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(Inicia-se a sessão às 14 horas)

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Havendo número regimental, declaro aberta a ses-
são.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

Sobre a mesa, ofício que será lido pela Srª 1ª Se-
cretária em exercício, Senadora Serys Slhessarenko.

É lido o seguinte:

Ofício nº 027/GP

Brasília, 20 de fevereiro de 2006

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no artigo 88, inci-

so IV, da Lei n9 11.178, de 20 de setembro de 2005, 
encaminho a Vossa Excelência cópias da certidão de 
julgamento e da decisão proferida pelo Plenário do 
Conselho Nacional de Justiça sobre o mérito do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 087/2005, que dispõe sobre 
a criação de funções comissionadas no Quadro de 
Pessoal do Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região 
e dá outras providências.

Atenciosamente, – Ministro Nelson Jobim, Pre-
sidente do Conselho Nacional de Justiça.

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PEDIDO DE PROVIDÊNCIA Nº 116/2005

Relator: Conselheiro Oscar Argollo
Requerente: Tribunal Regional do Trabalho da 8º Re-
gião
Requerido: Conselho Nacional de Justiça

CERTIFICO que o PLENÁRIO, ao apreciar o pro-
cesso em epígrafe, em sessão realizada nesta data, 
proferiu a seguinte decisão:

“O Conselho, por unanimidade, em 
cumprimento ao disposto no art. 88 da Lei nº 
11.178/2005 (Lei de Diretrizes Orçamentárias), 
manifestou-se favorável à aprovação integral 

do Projeto de Lei nº 6.600/2002, que dispõe 
sobre a criação de cargos de provimento efetivo 
no quadro de pessoal do Tribunal Regional do 
Trabalho da 8ª Região, e, por maioria, mani-
festou-se parcialmente favorável à aprovação 
do Projeto de Lei nº 2.170/2003, que dispõe 
sobre a criação de funções comissionadas no 
quadro de pessoal do Tribunal Regional do Tra-
balho da 8ª Região e dá outras providências, 
com expedição de ofício ao Tribunal de Contas 
da União, nos termos do voto proferido pelo 
Excelentíssimo Conselheiro Relator Oscar Ar-
gollo. Vencido, em parte, Excelentíssimo Con-
selheiro Paulo Lobo que, com maior extensão, 
além de não ratificar o ato de transformação 
das funções gratificadas levado a efeito por 
meio de resolução, declarava ainda, a nulida-
de do referido ato. Ausentes, justificadamen-
te, Excelentíssimos Conselheiros Antônio de 
Pádua Ribeiro (Corregedor), Vantuil Abdala e 
Ruth Carvalho. Presidiu o julgamento o Exce-
lentíssimo Ministro Nelson Jobim (Presidente). 
Plenário, 14 de fevereiro de 2006”.

Presentes à sessão os Excelentíssimos Senhores 
Conselheiros: Marcus Faver, Jirair Aram Meguerian, 
Cláudio Godoy, Germana Moraes, Paulo Schmidt, Edu-
ardo Lorenzoni, Oscar Argollo, Paulo Lobo, Alexandre 
de Moraes e Joaquim Falcão.

Ausentes, justificadamente, o Procurador Geral 
da República, Dr. Antônio Fernando de Sousa, e o 
Presidente do Conselho Federal da OAB, Dr. Roberto 
Antônio Busato.

Brasília-DF, 14 de fevereiro de 2006. – Maria 
Cristina G. Botelho Costa, Analista Judiciário.

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 116 RELATÓRIO

Trata-se de pedido de produção de parecer e 
opinião, nos termos da Lei nº 11.178/2005, relativo 
ao Projeto de Lei – LDO 2006, do TRT da 8ª Região, 
que alude sobre a criação de cargos de provimento 

Ata da 8ª Sessão Não Deliberativa, 
em 2 de março de 2006

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura

Presidência da Sra. Serys Slhessarenko, do Sr. Romeu Tuma,  
das Sras. Heloísa Helena e Ana Júlia Carepa e do Sr. Eduardo Suplicy
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efetivo e criação de funções comissionadas no qua-
dro de pessoal do referido Tribunal (PL 6.600/2002 e 
PL 2.170/2003).

Às fls. 21, o ilustre Dr. Secretário-Geral do Conse-
lho determinou a formação do processo com a juntada 
da íntegra dos Projetos Leis e às fls. 23 o nobre Dr. Juiz 
Auxiliar da Presidência solicitou o exame da Comissão 
Técnica instituída pela Portaria nº 336/2005 sobre a 
matéria. Às fls. 31/55 se encontram as informações do 
ilustre Sr. Diretor-Geral de Coordenação Administrativa 
do TST e às fls. 56/64 está a manifestação da douta 
Comissão Técnica.

É o Relatório.

Voto

A Reparação Legalmente Exigida

Inicialmente, urge dizer a respeito de situação que 
busca a regularização formal do ato de transformação 
das funções gratificadas por meio de Resolução interna, 
editando-se lei específica para ratificar a ação adminis-
trativa levada a efeito há muito tempo atrás.

Com efeito, atualmente, criar por meio de deci-
são administrativa despesas de pessoal se reveste 
de violação aos artigos. 48, inciso X, e 96, inciso II, 
alínea b, ambos da Constituição. O exame dos Proje-
tos de Leis em tela decorre de fatos passados e de 
discussões que levaram ao entendimento atual sobre 
a impossibilidade de criação de Funções gratificadas 
mediante atos administrativos ao invés da utilização 
de norma legal.

Na verdade, há vários anos atrás era prática 
comum a criação de Funções gratificadas no âmbito 
dos Tribunais por meio de ato administrativo internos 
prática era respaldada no disposto no art. 5º, da Lei 
Complementar nº 10/71, in verbis:

“Art 5º As funções gratificadas neces-
sárias aos serviços dos órgãos dos Poderes 
Legislativo e Judiciário serão criadas nos res-
pectivos Regulamentos ou Regimentos, respei-
tados os princípios de classificação vigorantes 
no Poder Executivo.”

Ocorre, que o advento da Constituição Federal de 
1988 estabeleceu novas disposições em seus artigos. 
48, inciso X, e 96, inciso II, alínea b, cujas redações 
originais, são as seguintes:

“Art. 48. Cabe ao Congresso Nacional, 
com a sanção do Presidente da República, 
não exigida esta para o especificado nos arts. 
49, 51 e 52, dispor sobre todas as matérias de 
competência da União, especialmente sobre:

 ..............................................................

X – criação, transformação e extinção de 
cargos, empregos e funções públicas; [...]“

 ............................................................. .
“Art 96. Compete privatizam ente:
 ..............................................................
II – ao Supremo Tribunal Federal, aos 

Tribunais
Superiores e aos Tribunais de Justiça 

propor ao Poder
Legislativo respectivo, observado o dis-

posto no art 169:
 ..............................................................
b) a criação e a extinção de cargos e a 

fixação de vencimentos de seus membros, dos 
juízes, inclusive dos tribunais inferiores, onde 
houver, dos serviços auxiliares e os dos juízos 
que lhes forem vinculados;

Travaram-se, então, discussões jurídicas sobre o 
alcance dos referidos dispositivos da Constituição.

O Supremo Tribunal Federal, em Medida Cautelar 
na ADI nºs 408, sendo Relator o ilustre Ministro Sydney 
Sanches, julgada em 6-12-90, com acórdão publicado 
em 20-4-95, externou entendimento no sentido da cria-
ção de funções gratificadas por meio de Resolução:

“Ação direta de inconstitucionalidade da 
resolução administrativa nº 7, de 30-10-1990, 
do tribunal de justiça do Distrito federal e ter-
ritórios, que Acrescentou à lotação de seus 
Gabinetes quinze (15) encargos de Repre-
sentação. Alegação de ofensa ao Art. 48, in-
ciso x, da constituição federal, que atribui ao 
congresso nacional, com a sanção do presi-
dente da república, o poder de dispor sobre 
criação, Transformação de cargos, empregos 
e Funções publicas. Inadmitida, a um Primeiro 
exame, a relevância dos Fundamentos jurídi-
cos da ação, por não se tratar, aparentemente, 
de cargos, Empregos ou funções publicas, e, 
Considerado o risco de prejuízo a Adminis-
tração judiciária, com eventual Suspensão da 
resolução impugnada, é de Se negar a medida 
cautelar pleiteada “

O Excelso Pretório, por sua vez, editou o Ato 
Regulamentar nºs 26/92, sinalizando para os demais 
Tribunais do país que era possível a criação de tais 
funções gratificadas por meio de atos internos. Assim, 
a prática foi adotada por outros Tribunais do país.

No entanto, a Suprema Corte foi instada a se 
manifestar novamente sobre a matéria e decidiu alte-
rar o entendimento inicial, como se infere da Medida 
Cautelar na ADI nº 1732/ES, sendo Relator o nobre 
Ministro Néri da Silveira:
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“Ementa: – Ação direta de inconstitu-
cionalidade. 2. Resoluções n% 26, de 22-12-
1994; 15, de 23-10-1997, e 16, de 30-10-1997, 
do Tribunal de Justiça do Estado do Espírito 
Santo, havendo a primeira criado gratificação 
de representação correspondente a 40% do 
valor global atribuído a diversos cargos da es-
trutura organizacional do Tribunal, e as demais 
incluído, entre os beneficiários da gratificação 
de representação, outros cargos do Tribunal 3. 
Alegação de ofensa a funções privativas dos 
Poderes Legislativo e Executivo. Necessida-
de de lei em sentido formal para a criação de 
vantagens pecuniárias para os servidores do 
Poder Judiciário. 4. Impossível confundir a ini-
ciativa de lei conferida pela Constituição aos 
Tribunais mencionados no art. 96, II, com a 
competência para fixar vencimentos e vanta-
gens a seus servidores sem lei formal A Cons-
tituição não assegura aos Tribunais fixar, sem 
lei, vencimentos ou vantagens a seus mem-
bros ou servidores. 5. Medida cautelar deferi-
da para suspender, ex nunc, até o julgamento 
final da ação, a eficácia das Resoluções nºs. 
26, de 22-12-1994; 15, de 23-10-1997, e 16, 
de 30-12-199 7, todas do Tribunal de Justiça 
do Estado do Espírito Santo.”

Foi assim, com base na jurisprudência do STF, 
que o Tribunal de Contas da União passou, então, a 
questionar a legalidade da criação e transformação 
das funções gratificadas por Resoluções.

Todavia, várias situações se encontravam es-
tabelecidas e extingui-Ias, simplesmente, seria uma 
solução juridicamente fácil, mas extremamente dano-
sa aos interesses da Administração, podendo mesmo 
inviabilizar a atividade dos Tribunais envolvidos. Mas, 
a solução encontrada – e que contou com a própria 
compreensão do Tribunal de Contas da União – foi a 
de ratificar esses atos de criação e transformação de 
funções gratificadas por meio de lei, aprovada pelo 
Congresso Nacional e sancionada pelo Presidente da 
República, até porque restava inequívoca a constata-
ção de que a situação de insegurança jurídica inicial 
justificava plenamente o agir administrativo levado a 
efeito anteriormente por vários Tribunais.

Por assim ver, o exame dos Projetos de Leis que 
resultarão em norma jurídica adequada se impõe a fim 
de solucionar uma situação fática consolidada, mas 
carente de lei que a ampare.

Os Projetos de Lei

O Tribunal Superior do Trabalho enviou ao Con-
gresso Nacional em 2002 e 2003 propostas de criação 
de cargos de provimento efetivo e criação de funções 
comissionadas no Quadro de Pessoal do Tribunal Re-
gional da 8ª Região.

O PL nº 6.600/2002 prevê a criação de 2 (dois) 
cargos de Analista Judiciário e o PL nº 2.170/2003 pre-
vê a criação de 18 (dezoito) FC-6, 104 (cento e quatro) 
FC-5 e 80 (oitenta) FC-4.

O TST justifica suas propostas. A criação dos 
cargos através no PL nº 6.600/2002 se presta para a 
Carreira Judiciária a que se refere à Lei nº 9.421/96, de 
nível superior, e de provimento em caráter efetivo por 
meio de concurso público, sendo que um dos cargos 
destina-se a regularização do emprego de Engenheiro, 
vinculado à Tabela Permanente já extinta no âmbito da 
aludida Cone, que não possui em seu Quadro de Pes-
soal cargo efetivo idêntico, legitimamente criado, para 
cumprir determinação do Tribunal de Contas da União 
nos autos do Processo TC nº 010.010/1997-1.

A necessidade da criação do segundo cargo de 
Analista Judiciário vinculado à área de Especialidade 
de Psicólogo foi justificada pelo Serviço de Recursos 
Humanos do Tribunal em função dos problemas psicoló-
gicos e de relacionamento interpessoal com servidores, 
havendo necessidade permanente de um profissional 
especializado nessa área, para acompanhar e dar tra-
tamento adequado a essas questões, que prejudicam 
sobremaneira o ambiente de trabalho, influenciando 
negativamente no desempenho das equipes.

A necessidade de criação das 202 (duzentas e 
duas) funções comissionadas propostas pelo PL nº 
2.170/2003 é justificada pelo Tribunal em função da 
Decisão nº 219/2002, do Tribunal de Contas da União, 
que entendeu prejudicada, por nulidade absoluta, a 
criação, por meio de Resoluções Administrativas, des-
sas funções comissionadas no Quadro de Pessoal do 
TRT da 8ª Região. Aliás, o TRT interpôs pedido de 
reexame contra a citada decisão, que se encontra em 
tramitação naquela Corte de Contas.

A ANÁLISE DA COMISSÃO TÉCNICA

O Tribunal alega que a criação dessas funções 
não gera impacto na despesa de pessoal, uma vez 
que a posição orçamentária do Tribunal tem os valo-
res já incluídos.

Em razão da similitude de jurisdição e com o fim 
de estabelecer parâmetros de análise, a Comissão Téc-
nica optou por comparar o TRT 8ª Região – Pará/Amapá 
com os Tribunais Regionais do Trabalho de Pernam-
buco – 6ª Região, de Santa Catarina – 12ª Região, do 
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Espírito Santo – 17ª Região e de Goiás – 18ª Região. 
Os dados têm como referência a estatística oficial pu-
blicada na página da Internet do Tribunal Superior do 
Trabalho – TST e o estudo “Justiça em Números”, do 
Supremo Tribunal Federal, ano base 2003, demons-
trando que o TRT da 8ª Região tem carga de trabalho 
próxima à média nacional, mas com número elevado 
de casos novos no 1º grau, sem, contudo, apresentar 
taxa de congestionamento e recorribilidade interna 
elevadas no 1º grau, o que pode ser um indicativo de 
desempenho melhor no grupo analisado.

Quanto à questão orçamentária, a análise da Re-
ceita Corrente Líquida (PLOA-2006) demonstra que a 
Justiça do Trabalho possui margem de crescimento de 
mais de 5 (cinco) bilhões de reais na dotação de pes-
soal, considerado o limite prudencial estabelecido na 
Lei de Responsabilidade Fiscal. A Comissão Técnica 
destacou que o impacto com a criação dos 202 (du-
zentas e duas) funções comissionadas, para regulari-
zar situação pré-existente, apesar de gerar impacto na 
folha de pagamento, já estava incluída no orçamento 
do Tribunal, até porque, a Comissão verificou que a 
previsão no Anexo V do Projeto de Lei Orçamentária 
Anual para 2006 não faz precogitação específica aos 
Projetos de Lei em questão, citando apenas o limite 
orçamentário de R$44.535.975,00, destinados ao pro-
vimento de até 2.086 cargos e funções vagos, criados 
ou transformados, no âmbito da Justiça do Trabalho.

Destarte, quanto ao mérito, acompanhando o 
Parecer da douta Comissão Técnica, voto no senti-
do da aprovação dos Projetos de Lei nºs 6.600/02 e 
2.170/2003 pelo Conselho Nacional de Justiça.

Sala das Sessões, 14 de fevereiro de 2006. – Os-
car Argollo, Conselheiro Relator.

Ofício nº 167/SG

Brasília, 16 de fevereiro de 2006

A Sua Excelência o Senhor
Desembargador do Trabalho Luiz Albano Mendonça 
de Lima
Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 8ª 
Região
Referência: Pedido de Providências nº 116/2005.
Requerente: Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Re-
gião.
Requerido: Conselho Nacional de Justiça

Excelentíssimo Senhor Desembargador Presi-
dente,

De ordem do Excelentíssimo Ministro Nelson 
Jobim, informo a Vossa Excelência que foi julgado na 
13ª Sessão Ordinária do Conselho Nacional de Justi-
ça, realizada no dia 14 de fevereiro de 2006, o Pedido 

de Providências nº 116/2005, conforme certidão de 
julgamento em anexo.

Esclareço-lhe que, nos termos do disposto no art. 
21 do Regimento Interno, desta decisão do Plenário do 
Conselho não cabe mais qualquer recurso, salvo pedi-
do de esclarecimentos para sanar eventuais vícios de 
obscuridade, contradição ou omissão na decisão.

Atenciosamente, Alexandre de Azevedo Silva, 
Juiz Auxiliar da Presidência do CNJ.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– O expediente lido, juntado ao processado do Projeto 
de Lei da Câmara nº 87, de 2005, vai à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania.

A Presidência determina a republicação dos avul-
sos do referido projeto, a fim de constar o expediente 
do Conselho Nacional de Justiça.

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 
pela Sra. 1ª Secretária em exercício, Senadora Serys 
Slhessarenko.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 217, DE 2006

Requeiro, nos termos do Art. 71, Inciso VII, da 
Constituição Federal, combinado com o Art. 216, Inciso 
I, do Regimento Interno, informações ao Tribunal de 
Contas da União referente à existência de procedimen-
tos de fiscalização, auditorias ou inspeções realizadas 
em relação aos gastos do Ministério das Relações Ex-
teriores com a manutenção de representações brasi-
leiras no Exterior no período de 1994 a 2002.

Justificação

O presente requerimento tem por objetivo obter 
informações, junto ao Tribunal de Contas da União, 
sobre a existência de algum tipo de procedimento de 
fiscalização, auditoria ou inspeção realizada entre os 
anos de 1994 e 2002 referentes aos gastos do Minis-
tério das Relações Exteriores com a manutenção de 
embaixadas do Brasil no Exterior.

Com base nestas informações poderemos dirimir 
dúvidas surgidas quanto aos gastos atuais do Ministé-
rio, a fim a possibilitar a esta casa saber se em anos 
anteriores os gastos também foram investigados, se 
já houve suspeitas sobre o montante destes gastos, 
desta forma comparar com a situação atual e desco-
brir se os gastos atuais são excessivos ou estão de 
acordo com o que já vinha sendo realizado em anos 
anteriores, uma vez que é o único Ministério que não 
tem suas contas detalhadas no Sistema Integrado de 
Administração Financeira – SIAFI.

Sala das Sessões, 2 de março de 2006. – Serys 
Slhessarenko, Senadora da Republica.
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REQUERIMENTO Nº 218, DE 2006

Nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Fe-
deral, combinado com os arts. 215, I, a, 216 e 217 do 
Regimento Interno do Senado Federal, solicito que seja 
o presente requerimento encaminhado ao Excelentís-
simo Sr. Ministro de Estado das Relações Exteriores, 
para que este providencie e encaminhe, as seguintes 
informações:

1. Qual o montante dos gastos realiza-
dos por este Ministério com a manutenção de 
Embaixadas do Brasil no Exterior no período 
de 1995 a 2002?

2. Quanto destes recursos foi destinado 
a reformas?

 
Justificação

O presente requerimento tem por objetivo obter 
informações, junto ao Ministério das Relações Exte-
riores, sobre os gastos deste Ministério entre os anos 
de 1995 e 2002, destinado para a manutenção de em-
baixadas do Brasil no Exterior, gastos principalmente 
com reformas de residências e embaixadas.

Com base nestas informações poderemos diri-
mir dúvidas surgidas quanto aos gastos atuais do Mi-
nistério, a fim a possibilitar a esta casa saber se em 
anos anteriores os gastos também foram vultosos ou 
se está havendo aumento considerável nestes gastos 
nos últimos anos.

Esta solicitação torna-se necessária por conta 
de que se trata do único Ministério que não tem suas 
contas detalhadas no Sistema Integrado de Adminis-
tração Financeira – SIAFI.

Sala das Sessões 2 de Março de 2006. Serys 
Slhessarenko, Senadora da Republica.

REQUERIMENTO Nº 219, DE 2006

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, requeiro sejam presta-

das pelo Senhor Ministro de Estado da Fazenda, Dr. 
Antonio Palocci Filho, informações sobre fraudes per-
petrada por empresas localizadas em áreas de livre 
comércio de importação e exportação na Região Norte, 
conforme denúncia do Correio Brasiliense, consusban-
ciada na Nota Informativa da Consultoria Legislativa 
do Senado em anexo, e quais as providências adota-
das pelo Governo Federal no intuito de otimização da 
fiscalização tributária nas áreas de livre comércio da 
Região Norte.

Sala das Sessões, 2 de março de 2006. – Sena-
dor Mozarildo Cavalcanti.

REQUERIMENTO Nº 220, DE 2006

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, requeiro sejam pres-

tadas pelo Senhor Ministro de Estado do Desenvolvi-
mento, Indústria e Comércio, Dr. Luiz Fernando Furlan, 
informações sobre fraudes perpetrada por empresas 
localizadas em áreas de livre comércio de importação 
e exportação na Região Norte, conforme denúncia do 
Correio Brasilense, consusbanciada na Nota Informa-
tiva da Consultoria Legislativa do Senado em anexo, e 
quais as providências adotadas pelo Governo Federal 
no intuito de otimização da fiscalização tributária nas 
áreas de livre comércio da Região Norte.

Sala das Sessões, 2 de março de 2006. – Sena-
dor Mozarildo Cavalcanti.

NOTA INFORMATIVA Nº 87, DE 2006

Referente à STC nº 200600635, do Se-
nador Mozarildo Cavalcanti, para que se 
analise reportagem versando sobre possí-
veis fraudes praticadas por empresas insta-
ladas na Zona Franca de Manaus e em Áreas 
de Livre Comércio da Região Norte. 

Introdução

O Senhor Senador Mozarildo Cavalcanti solicita 
à Consultoria Legislativa exame de matérias veicula-
das no Correio Braziliense nos dias 25 e 26 de janeiro 
do ano em curso, em que é apontada suposta fraude 
perpetrada por empresas localizadas em áreas de livre 
comércio de importação e exportação, sob regime fis-
cal especial, da Região Norte, principalmente na Zona 
Franca de Manaus.

Análise

As reportagens publicadas no referido jornal in-
formam haver dois inquéritos da Policia Federal, tra-
mitando há dois anos em segredo de justiça, investi-
gando crimes de desvio de mercadorias, falsificação 
de documentos públicos, superfaturamento de preços 
e corrupção supostamente praticados na Zona Franca 
de Manaus e em outras oito Áreas de Livre Comércio 
(ALCs) implantadas nos Estados do Acre, Rondônia, 
Roraima, Amapá e Amazonas.

As condutas investigadas visariam à sonegação 
de impostos, havendo estimativas da Polícia e Recei-
ta Federais de que aproximadamente dois bilhões de 
reais em tributos deixaram de ser pagos aos Estados 
e à União. Os suspeitos pelas práticas relatadas se-
riam comerciantes, atacadistas, transportadores e 
industriais com sede nas ALCs, bem como algumas 
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indústrias de São Paulo, do Rio de Janeiro e de outros 
Estados do Centro-Sul.

A prática ilícita mais comum consistiria no desvio 
de mercadorias destinadas às áreas de livre comércio, 
vendidas em outras localidades, após receberem a isen-
ção do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) e de 
Circulação de Mercadorias (ICMS) cobrado na origem. 
Em alguns casos, as mercadorias nem chegariam a sair 
dos Estados produtores, havendo apenas o envio das 
respectivas notas fiscais ao destino, para a certificação 
de servidores públicos participantes do esquema.

Ademais, existiriam casos de indústrias localiza-
das na Zona Franca de Manaus, que, para a fabricação 
de seus produtos, comprariam componentes de suas 
matrizes sediadas em Estados da Região Sudeste por 
preços bem acima dos cobrados no mercado. Dessa 
forma, inflariam os lucros da matriz, que se creditaria do 
crédito de ICMS, transferindo o prejuízo para a filial.

Finalmente, esclarece o periódico que as condutas 
praticadas – principalmente o desvio de mercadorias -, 
além dos prejuízos fiscais, geram concorrência desleal 
entre os empresários sediados nas ALCs e aqueles 
não beneficiados pelas isenções fiscais, resultando na 
falência de considerável número de comerciantes.

A Zona Franca de Manaus – criada pela Lei nº 

3.173, de 6 de junho de 19571 , e com existência as-
segurada até o ano 2013, conforme dispõe o art. 40 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
é uma área de livre comércio de importação e expor-
tação e de incentivos fiscais especiais, estabelecida 
com a finalidade de criar, no interior da Amazônia, um 
pólo industrial, comercial e agropecuário dotado de 
condições econômicas que permitam seu desenvol-
vimento, em face dos fatores locais e da grande dis-
tância a que se encontram os centros consumidores 
de seus produtos.

O mesmo objetivo levou o legislador a estabe-
lecer outras áreas de livre comércio (ALCs), inclusi-
ve as mencionadas na reportagem, localizadas nos 
Estados do Amazonas, Rondônia, Roraima, Amapá e 
Acre, que foram criadas, respectivamente, pelas Leis 
nºs 7.965, de 22 de dezembro de 1989; 8.210, de 19 
de julho de 1991; 8.256, de 25 de novembro de 1991; 
8.387, de 30 de dezembro de 1991; e 8.857, de 8 de 
março de 1994.

A importância da Zona Franca de Manaus e das 
ALCs para o desenvolvimento da Região Norte é in-
discutível, pois, entre outros benefícios, incrementa a 
indústria e o comércio locais, atrai capital e tecnologia 
externa, aumenta a oferta de emprego e a necessidade 
de especialização da mão-de-obra e diminui o êxodo 
populacional para outras regiões do país.

1 Alterada pelo Decreto-Lei nº 288, de fevereiro de 1967.

A Superintendência da Zona Franca de Manaus 
(SUFRAMA), entidade autárquica federal, bem como 
a Receita e Polícia Federais são responsáveis pela 
fiscalização das áreas de livre comércio. Contudo, a 
extensão das regiões a serem fiscalizadas e controla-
das, aliada ao quantitativo reduzido de pessoal desses 
órgãos, torna o controle das operações beneficiadas 
por incentivos fiscais difícil e passível de falhas.

O problema identificado na matéria veiculada no 
Correio Braziliense, portanto, não decorreria apenas 
da natureza e da extensão dos benefícios deferidos ás 
áreas de livre comércio da Região Norte, mas espe-
cialmente à má-fé de empresários inescrupulosos, que 
se aproveitam de uma fiscalização deficiente para se 
locupletar às custas dos erários federal e estadual.

Por sua vez, caso seja confirmada a prática de 
conduta fraudulenta pelos empresários suspeitos, po-
derão eles ser condenados como incursos nas penas 
dos arts. 1º e 2º da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro 
de 1990², bem como em outras previstas no Código 
Penal e na legislação penal extravagante.

É de assinalar que dados o número e a diversidade 
das operações relativas à implementação dos incenti-
vos, faz-se necessária uma fiscalização rigorosa e de 
caráter permanente. Tal providência, entretanto, depen-
de da existência de condições de que, infelizmente, as 
administrações tributárias não dispõem a contento.

Conclusão

Diante do exposto acima, considerando as in-
formações contidas nas reportagens encaminhadas 
a esta Consultoria Legislativa, acreditamos haver in-
dícios de fraudes perpetradas contra os Fiscos Fede-
ral e Estadual. Os supostos ilícitos demonstram uma 
deficiência da fiscalização tributária em relação às 
operações realizadas na Zona Franca de Manaus e 
nas ALC, sobretudo em função da falta de estrutura 
física e de pessoal.

Todavia, para que sejam confirmadas a notícias 
ora analisadas, com apoio no art. 50, § 2º, da Constitui-
ção da República, c/c o art. 216 do Regimento Interno 
do Senado Federal, sugere-se o encaminhamento de 
requerimento de informações aos Senhores Ministros 
de Estado da Fazenda e do Desenvolvimento, Indústria 
e Comércio Exterior, a fim de que sejam esclarecidos 
os fatos relatados e informadas eventuais providências 
adotadas pelo governo federal visando à otimização 
da fiscalização tributária nas áreas de livre comércio 
da Região Norte.

² Define crimes contra a ordem tributária, econômica e contra as 
relações de consumo.
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Colocamo-nos, por fim, à disposição do Senhor 
Senador para outros esclarecimentos e solicitações 
que julgar necessários.

Consultoria Legislativa, 24 de fevereiro de 2006. 
– Raphael Borges Leal de Souza, Consultor Legis-
lativo.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Os requerimentos que acabam de ser lidos serão 
despachados à Mesa para decisão, nos termos do art. 
216, III, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, parecer que será lido pela Sra. 
1ª Secretária em exercício, Senadora Serys Slhes-
sarenko.

É lido o seguinte:

PARECER Nº 187, DE 2006

Da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, sobre o Ofício “S” nº 6, de 2004 
(nº 70/2004, na origem), do Supremo Tribu-
nal Federal, encaminhando ao Presidente 
do Senado Federal, para os fins previstos 
no art. 52, X, da Constituição Federal, có-
pia do acórdão proferido por aquela Corte, 
nos autos do Mandado de Segurança nº 

24.405-4 – Distrito Federal e demais peças 
necessárias.

Relator: Senador Pedro Simon
Relator ad hoc: Senador Aloízio Mercadante

I – Relatório

Vem ao exame desta Comissão o Ofício “S” nº 6, 
de 2004 (Ofício nº 70-P/MC, na origem), mediante o 
qual o Excelentíssimo Sr. Presidente do Supremo Tri-
bunal Federal, Ministro Nelson Jobim, encaminha, para 
os fins previstos no art. 52, X, da Constituição Federal, 
peças referentes à decisão daquela Suprema Corte nos 
autos do Mandado de Segurança nº 24.405-4-DF, no 
qual declarou-se a inconstitucionalidade da expressão 
constante do § 1º do art. 55 da Lei Orgânica do Tribunal 
de Constas da União nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 
“manter ou não o sigilo quanto ao objeto, e à autoria 
da denúncia”, e do contido no disposto no Regimento 
Interno do TCU, que, quanto à autoria da denúncia, 
estabelece a manutenção do sigilo.

É o seguinte o teor do mencionado dispositivo onde 
se situa a expressão declarada inconstitucional:

Art. 55. ... ...............................................
§ 1º Ao decidir, caberá ao Tribunal manter 

ou não o sigilo quanto ao objeto e à autoria 
da denúncia.

A decisão a que se refere a norma incriminada 
diz respeito ao julgamento das irregularidades ou ile-
galidades levadas ao conhecimento do TCU, ás quais 
aquela Cone deve dar tratamento sigiloso enquanto 
não houver decisão definitiva sobre a matéria.

Trata-se o feito, que concluiu pela inconstitu-
cionalidade dessa expressão, conforme o Relator 
do processo, Ministro Carlos Veloso, de mandado 
de segurança com fundamento no art. 102, I, d da 
Constituição Federal, impetrada por Euclides Dun-
can Janot de Matos, contra ato do Presidente do TCU 
que, mediane despacho exarado no Processo TC-
002369/2001-8, negou, com fulcro no preceito legal 
mencionado, pedido de fornecimento da identificação 
completa do seu denunciante.

Sustentava, em síntese, o impetrante que a ne-
gativa de fornecimento da identificação pretendida da 
pessoa do seu denunciante, cuja denúncia não foi 
comprovada por aquela Corte de Contas, impede-o 
de buscar a reparação dos danos dela decorrentes, 
e, com isso, restariam malferidos os incisos V, X, do 
art. 5º da Constituição da República, que autoriza a 
prestação da tutela jurisdicional na forma de indeni-
zação por dano material e moral originados de vio-
lação dos direitos fundamentais de intimidade, vida 
privada, honra e imagem das pessoas, bem como o 
inciso XXXV que trata da indeclinabilidade da pre-
tensão jurisdicional.

Igualmente restariam postergados com a decisão 
denegatória do pedido pelo TCU, segundo o impetran-
te, os incisos IV e XXXIII do art. 5º da Constituição, 
relativos, respectivamente, à vedação do anonimato e 
ao direito universal de obtenção de informações dos 
órgãos públicos, com a única ressalva do sigilo impres-
cindível à segurança social e estatal, que não poderia 
ser invocada, no caso.

Em sessão plenária do Supremo Tribunal Fede-
ral, do dia 3-12-2003, vencido o Ministro Carlos Britto, 
o Mandado de Segurança foi deferido e a expressão 
“manter ou não o sigilo quanto ao objeto e à autoria da 
denúncia”, constante do art. 55, § 1º da Lei nº 8.443, 
de 16 de julho de 1992, foi julgada ofensiva ao art. 5º 
incisos V, X, XXXIII e XXXV, da Constituição da Re-
pública, e bem assim o disposto no Regimento Inter-
no do TCU, que estabeleceu que, quanto à autoria da 

    7ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO  2006 



Março de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 3 06641 

denúncia, seja mantido o sigilo, e, em conseqüência, 
uma e outra declaradas inconstitucionais.

O Ministério Público Federal, todavia, manifestou-
se pela denegação da segurança, em parecer emitido 
pela Subprocuradora-Geral da República, Helenita 
Caiado Acioli e aprovado pelo Procurador-Geral, Ge-
raldo Brindeiro, assim ementado:

Mandado de Segurança. Pedido de Identi-
ficação Completa do Denunciante no Processo 
TC-002.369/2001-8. Preservação da Identidade 
do Denunciante. Garantia do Sigilo da Autoria 
da Denúncia Formulada no TCU. Inexistência 
de Irregularidades nos Procedimentos Adota-
dos pela Corte de Contas.

Parecer pela denegação da ordem.

O acórdão transitou em julgado em 30-4-2004 e 
foi encaminhado ao Senado Federal, por ofício datado 
de 13 de maio de 2004, acompanhado das cópias das 
notas taquigráficas do julgamento, do parecer do Minis-
tério Público – e do texto legal contendo a expressão 
questionada – Lei nº 8.443/92.

Remetida a esta CCJ, na forma do art. 101, III 
do Regimento Interno do Senado Federal, aguarda 
decisão em caráter terminativo.

II – Análise

Nos termos do inciso X do art. 52 da Constituição 
Federal, compete ao Senado Federal, privativamente, 
suspender a execução, no todo OU em parte, de lei 
declarada inconstitucional por decisão definitiva do 
Supremo Tribunal Federal.

Ainda segundo o art. 97 da mesma Constituição, 
somente pelo voto da maioria absoluta de seus mem-
bros ou dos membros do respectivo órgão especial 
poderão os tribunais declarar a inconstitucionalidade 
de lei ou ato normativo do poder público.

De seu turno, estabelece o Regimento Interno 
desta Casa, em seu art. 101, inciso III, que a esta Co-
missão compete propor, por projeto de resolução, a 
suspensão, no todo ou em parte, de leis declaradas 
inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal (CF, art. 
52, X), prescrevendo, ainda, no art. 387, que o projeto 
deve ser instruído com o texto da lei cuja execução se 
deva suspender do acórdão do Supremo Tribunal Fe-
deral, do parecer do Procurador-Geral da República e 
da versão do registro taquigráfico do julgamento.

Pelo que se extrai dos autos, a decisão enca-
minhada já transitou em julgado, cabendo ainda adu-

zir, quanto ao requisito do apontado art. 97 da Lei 
Fundamental, que, o comentado aresto, segundo a 
correspondente ata, foi chancelado pela maioria dos 
membros do Supremo Tribunal Federal, vencido ape-
nas o Ministro Carlos Britto.

Relativamente aos requisitos regimentais aci-
ma referidos, tampouco existem reparos a consignar, 
dado o seu inteiro atendimento nas várias peças que 
integram o processado.

Finalmente, à luz dos autos, consideramos opor-
tuno e conveniente a retirada do ordenamento jurídico 
da expressão constante dos textos normativos aqui 
referidos, declarada incidentalmente inconstitucional 
pelo STF, conferindo-se; em conseqüência, efeito erga 
omnes à decisão do Excelso Pretório prolatada nos 
autos do Mandado de Segurança nº 24.405-4 – Dis-
trito Federal.

III – Voto

Ante o exposto, e com fulcro nos arts. 101, III e 
388 do diploma regimental desta Casa, nosso voto é 
pela propositura do seguinte Projeto de Resolução:

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 22, DE 2006

Suspende a execução da expressão 
“manter ou não o sigilo quanto ao objeto 
e à autoria da denúncia”, constante do § 
1º do art. 55 da Lei nº 8.443, de 16 de julho 
de 1992, e do contido no disposto no Re-
gimento Interno do Tribunal de Contas da 
União, que, quanto á autoria da denúncia, 
estabelece a manutenção do sigilo.

O Senado Federal, no uso da competência que 
lhe confere o art. 52, X, da Constituição Federal, e, 
considerando o decidido pelo Supremo Tribunal Fede-
ral, nos autos do Mandado de Segurança nº 24.405-4 
– Distrito Federal, resolve:

Art. 1º Fica suspensa a execução da expressão 
“manter ou não o sigilo quanto ao objeto e á autoria da 
denúncia” constante do § 1º do art. 55 da Lei nº 8.443, 
de 16 de julho de 1992 e do contido no disposto no 
Regimento Interno do Tribunal de Contas da União, 
quanto à manutenção do sigilo em relação á autoria 
de denúncia.

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de 
sua publicação.

Sala da Comissão, 18 de janeiro de 2006.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

TÍTULO II 
Dos Direitos e Garantias Fundamentais

CAPÍTULO I 
Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distin-
ção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros 
e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança 
e à propriedade, nos termos seguintes:
........................................ ............................................

IV – é livre a manifestação do pensamento, sendo 
vedado o anonimato:

V – é assegurado o direito de resposta, proporcio-
nal ao agravo, além da indenização por dano material, 
moral ou à imagem;
........................................ ............................................

X – são invioláveis a intimidade, a vida privada, a 
honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito 
a indenização pelo dano material ou moral decorrente 
de sua violação;
........................................ ............................................

XXXIII – todos têm direito a receber dos órgãos 
públicos informações de seu interesse particular, ou 
de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no 
prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas 
aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 
sociedade e do Estado; (Regulamento)
........................................ ............................................

XXXV – a lei não excluirá da apreciação do Poder 
Judiciário lesão ou ameaça a direito;
........................................ ............................................

Art. 97. Somente pelo voto da maioria absoluta de 
seus membros ou dos membros do respectivo órgão 
especial poderão os tribunais declarar a inconstitucio-
nalidade de lei ou ato normativo do Poder Público.
................................................................................ ....

Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, 
precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe:
... .................................................................................

I – processar e julgar, originariamente:
........................................ ............................................

d) o habeas-corpus, sendo paciente qualquer 
das pessoas referidas nas alíneas anteriores; o man-
dado de segurança e o “habeas-data” contra atos do 
Presidente da República, das Mesas da Câmara dos 
Deputados e do Senado Federal, do Tribunal de Con-
tas da União, do Procurador-Geral da República e do 
próprio Supremo Tribunal Federal;
....................................... .............................................

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– O parecer que acaba de ser lido vai à publicação.

Sobre a mesa, ofício que será lido pela Sra. 1ª Se-
cretária em exercício, Senadora Serys Slhessarenko.

É lido o seguinte:

Ofício nº 5/2006-PRESIDÊNCIA/CCJ

Brasília, 18 de janeiro de 2006

Assunto: decisão terminativa.

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no artigo 91, § 2º, 

do Regimento Interno desta Casa, comunico a Vossa 
Excelência que, em Reunião Ordinária realizada em 
18 de janeiro de 2006, esta Comissão deliberou, em 
caráter terminativo, pela aprovação dos Projetos de 
Resolução oferecidos como conclusão dos Pareceres 
da CCJ aos Ofícios “S” nºs: 49(1999; 50/1999; 52/1999; 
6/2004; e 32/2004.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, – Senador Antonio Carlos Ma-
galhães, Presidente da Comissão de Constituição 
Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) – 
O expediente que acaba de ser lido vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– A Presidência comunica a abertura do prazo de 
cinco dias úteis para interposição de recurso, por um 
décimo da composição da Casa, para que o Projeto 
de Resolução nº 22, de 2006, cujo parecer foi lido 
anteriormente, seja apreciado pelo Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Esgotou-se na última sexta-feira o prazo previsto no 
art. 91, § 3º, do Regimento Interno, sem que tenha 
sido interposto recurso, no sentido da apreciação, pelo 
Plenário, das seguintes matérias:

– Projeto de Lei do Senado nº 398, de 2003, de auto-
ria da Senadora Ideli Salvatti, que altera a Lei nº 
4.737, de 15 de julho de 1965 – Código Eleitoral, 
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para permitir o voto, ao eleitor que se encontra 
no exterior, nas eleições para governador, vice-
governador e senador;

– Projeto de Lei do Senado nº 420, de 2003, de auto-
ria do Senador Marcelo Crivella, que altera o art. 
15 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, que 
dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes 
públicos nos casos de enriquecimento ilícito no 
exercício de mandato, cargo, emprego ou fun-
ção na administração pública direta, indireta ou 
fundacional e dá outras providências;

– Projeto de Lei do Senado nº 180, de 2004, de 
autoria da Senadora Ideli Salvatti, que altera a 
Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que 
estabelece as diretrizes e bases da educação 
nacional, para incluir no currículo oficial da Rede 
de Ensino a obrigatoriedade da oferta da Língua 
Brasileira de Sinais – Libras – em todas as etapas 
e modalidades da educação básica;

– Projeto de Lei do Senado nº 219, de 2004, de auto-
ria do Senador Rodolpho Tourinho, que modifica 
o art. 6º da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 
1990, que dispõe sobre a proteção do consumi-
dor e dá outras providências, para assegurar a 
gratuidade dos serviços de informação sobre os 
produtos e serviços fornecidos;

– Projeto de Lei do Senado nº 347, de 2005, de au-
toria da Senadora Lúcia Vânia, que institui o dia 
4 de outubro como o “Dia Nacional do Agente 
Comunitário de Saúde”; e

– Projeto de Lei do Senado nº 352, de 2005, de auto-
ria do Senador José Jorge, que institui o Dia Na-
cional de Prevenção da Catapora ou Varicela.

Tendo sido aprovados terminativamente pelas 
Comissões competentes, os Projetos nºs 398 e 420, 
de 2003; 180 e 219, de 2004; 347 e 352, de 2005, vão 
à Câmara dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Encerrou-se na última sexta-feira o prazo para apre-
sentação de emendas perante a Mesa, às seguintes 
matérias:

– Projeto de Lei da Câmara nº 79, de 2004 (nº 
708/2003, na Casa de origem), que altera dis-
positivos do Decreto-Lei nº 972, de 17 de outubro 
de 1969, que dispõe sobre o exercício da pro-
fissão de jornalista (altera a área de atuação de 
jornalistas e dispõe sobre suas funções);

– Projeto de Lei da Câmara nº 65, de 2005 (nº 841/99, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a deno-
minação de medicamentos a ser utilizada em 
prescrições de médicos e odontólogos;

– Projeto de Lei da Câmara nº 107, de 2005 (nº 
5.128/2001, na Casa de origem), que denomina 
“Aeroporto de Uberaba/MG – Mário de Almeida 
Franco” o aeroporto da cidade de Uberaba, no 
Estado de Minas Gerais;

– Projeto de Lei da Câmara nº 121, de 2005 (nº 
4.110/2001, na Casa de origem), que denomina 
“Aeroporto de Vitória – Eurico de Aguiar Salles” 
o aeroporto da cidade de Vitória – ES; e

– Projeto de Lei do Senado nº 361, de 2005, de au-
toria do Senador Sérgio Cabral, que prorroga até 
o exercício fiscal de 2016, inclusive, o prazo de 
que trata o disposto no art. 1º da Lei nº 8.685, de 
1993, que cria mecanismos de fomento à ativida-
de audiovisual e dá outras providências.

Aos projetos não foram oferecidas emendas.
As matérias serão incluídas em Ordem do Dia 

oportunamente.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 

– Sobre a mesa, ofício que será lido pela Sra. 1ª Se-
cretária em exercício, Senadora Serys Slhessarenko.

É lido o seguinte:

Ofício nº 7, de 2006-CN  (Nº 92-MCT/2006, do Ministro 
de Estado da Ciência e Tecnologia, na origem), 
que encaminha ao Senado Fedral o Relatório 
Anual de Avaliação da Utilização dos Incentivos 
Fiscais da Lei nº8.661, de 2 de junho de 1993, 
exercício 2005.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– O ofício que acaba de ser lido vai à Comissão Mista 
de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Há oradores inscritos.

Concedo a palavra ao Senador Sérgio Zambiasi.
O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS. Pela or-

dem.) – Solicito a minha inscrição, Sr. Presidente Ro-
meu Tuma, para comunicação de Liderança, pela Ban-
cada do PTB.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– V. Exª está inscrito em primeiro lugar para uma co-
municação urgente.

Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy 
por 15 minutos.

MARÇO  2006ANAIS DO SENADO FEDERAL12     



06646 Sexta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2006

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Romeu Tuma, Senadora 
Serys Slhessarenko, prezados Senadores, em abril do 
ano passado, por ocasião do seu comparecimento à 
Comissão de Assuntos Econômicos do Senado Fede-
ral, quando expôs as diretrizes de política econômica, 
perguntei ao Ministro da Fazenda, Antonio Palocci, o 
que achava de tornar inteiramente transparentes as 
reuniões do Comitê de Política Monetária, o Copom, 
com transmissão ao vivo, seja pela Radiobrás, seja 
por outra emissora – a TV Senado poderia até ser uma 
alternativa –, ou 24 horas após. Seria a maneira de as 
pessoas conhecerem melhor como cada um dos nove 
diretores do Banco Central que fazem parte daquele 
Conselho desenvolve o seu raciocínio e defende os 
seus pontos de vista.

Atualmente, o Copom divulga a ata de suas reuni-
ões na quinta-feira seguinte à sua conclusão – portan-
to, oito dias depois. As reuniões ocorrem na terça-feira 
ou na quarta-feira e, na quinta-feira da outra semana, 
é divulgada a ata do Copom.

Entretanto, ao lermos as atas com atenção, ob-
servamos que se procurou mostrar um ponto de vista 
relativamente homogêneo de seus participantes no 
que diz respeito à análise dos efeitos que cada um 
dos instrumentos de política econômica, sobretudo 
daqueles que são da responsabilidade das autorida-
des monetárias, têm sobre as variáveis econômicas, 
especialmente os níveis de produção, renda, investi-
mento, empregos, juros, distribuição e outros.

Há ocasiões em que a ata registra que, digamos, 
por seis votos a três, o Copom decidiu diminuir, manter 
ou elevar a taxa básica de juros denominada Selic. Não 
se registra, todavia, quais os argumentos que foram 
apresentados pelos que recomendaram que fosse, por 
exemplo, mais forte a queda da taxa de juros. O mais 
comum é que se informe que a decisão foi tomada por 
unanimidade.

Passo a ler o item 19 da última ata, de 17 e 18 
de janeiro de 2006, referente às decisões tomadas na 
116ª reunião:

O Copom decidiu, por unanimidade, dar prosse-
guimento ao processo de ajuste da taxa de juros bási-
ca e reduzir a meta da taxa Selic para 17,25% ao ano, 
sem viés. Tendo em vista as incertezas que cercam os 
mecanismos de transmissão da política monetária e 
os riscos associados aos cenários traçados em cada 
momento, o Comitê avalia que será necessário acom-

panhar atentamente a evolução do cenário prospec-
tivo para a inflação até a sua próxima reunião, para, 
então, definir os próximos passos na sua estratégia 
de política monetária.

Ao final da reunião, foi registrado que o Comitê 
voltaria a se reunir no dia 7 de março de 2006, na pró-
xima terça-feira, para as apresentações técnicas, e no 
dia seguinte, quarta-feira, para a deliberação sobre a 
política monetária, conforme estabelecido pelo Comu-
nicado nº 13.821, de 31 de outubro de 2005.

Naquela ocasião, abril do ano passado, o Minis-
tro Antonio Palocci, perante a CAE, avaliou que não 
seria adequada a transmissão completa da reunião 
do Copom, mas sugeriu que a Comissão de Assuntos 
Econômicos convidasse seus membros para ali expo-
rem seus pensamentos. Considerei boa a idéia e logo 
apresentei o requerimento para que pudéssemos ou-
vir o Presidente do Banco Central, Henrique Meirelles, 
e todos os demais membros do Copom numa única 
reunião, esta com transmissão pela TV Senado, como 
costuma ocorrer com as nossas reuniões regulares.

Pois bem, aprovado o requerimento, ainda não 
houve a reunião com o comparecimento dos diretores 
do Copom na nossa Comissão de Assuntos Econô-
micos.

O Presidente da CAE, Senador Luiz Otávio, in-
cumbiu-me de conversar com o Presidente Henrique 
Meirelles para marcá-la o quanto antes, se possível em 
março. Hoje pela manhã, liguei duas vezes ao Presi-
dente Henrique Meirelles e estou aguardando a sua 
comunicação para marcar o dia, uma vez que estou 
incumbido pelo Presidente da CAE, repito, de ver em 
qual terça-feira, dia de reunião regular da CAE, compa-
recerão os nove membros do Copom a fim de dialogar 
conosco, Senadores, sobre como eles afinal raciocinam 
e decidem com relação ao nível de taxa de juros.

O que será importante perguntar, ainda mais à 
luz dos resultados do crescimento do PIB de apenas 
2,3%, e do PIB per capita de apenas 0,8%, em 2005, 
é se nenhum dos membros do Copom tem apresenta-
do argumentos suficientemente convincentes para os 
demais de que um decréscimo mais rápido da taxa de 
juros básica será consistente com os objetivos tanto de 
estabilidade de preços quanto de maior crescimento 
da economia, da renda e do emprego.

Quando de sua última exposição perante a Co-
missão de Finanças e Tributação da Câmara dos Depu-
tados, realizada em fevereiro último, o Presidente Hen-
rique Meirelles ressaltou a importância de o Banco 
Central estar envidando esforços para se fazerem 
cumprir as metas de inflação, as quais vêm sendo 
razoavelmente alcançadas. A inflação, medida como 
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a variação do Índice Nacional de Preço ao Consumi-
dor Amplo – IPCA, foi de 5,69% em 2005, registrando 
queda pelo terceiro ano consecutivo e sendo a menor 
variação registrada desde a introdução do regime de 
metas no País.

É claro que a estabilidade de preços é um ob-
jetivo importante e saudável. Possibilita um ambiente 
positivo para que a economia cresça de forma organi-
zada e evita o processo de concentração de riqueza 
decorrente do processo de crescimento dos preços, 
que normalmente acaba beneficiando muito mais os 
ricos do que os pobres. Mas é necessário perguntar 
como seria possível compatibilizar a estabilidade de 
preços com maior crescimento da economia. Em que 
medida a queda mais acentuada da taxa de juros 
poderia estar proporcionando o maior estímulo aos 
investimentos, maior crescimento da capacidade pro-
dutiva, maior demanda por empregos produtivos e, 
conseqüentemente, maior crescimento da economia 
de maneira mais compatível com a potencialidade da 
economia brasileira?

Ademais, a diminuição mais acelerada da taxa de 
juros básica poderá contribuir para um certo desestí-
mulo ao ingresso de capitais de natureza especulativa 
e, conseqüentemente, para que a taxa de câmbio, ou 
o real, não se valorize tanto como nos últimos meses 
e ao longo do ano. Dessa forma, estaríamos contri-
buindo para um outro objetivo importante, que é o de 
estimularmos mais as exportações, nem tanto as im-
portações, com efeitos positivos para o crescimento 
da produção e do emprego.

Ressalto que, muito embora tenha havido um 
crescimento significativo das exportações, que atin-
giram um recorde ao longo de 2005, a política de ju-
ros altos tem tido efeitos no sentido de dificultar as 
exportações. Com o imenso diferencial de juros entre 
o Brasil e o resto do mundo, as aplicações em reais 
tornaram-se excepcionalmente atraentes, o que mo-
tivou o ingresso de capital do exterior. Essa entrada 
de capitais tem contribuído para a apreciação do real, 
o que tem um lado positivo, pois acelera a queda da 
inflação, mas diminui, por outro lado, o crescimento 
da economia e solapa aos poucos o ajustamento das 
contas externas, um dos grandes resultados da eco-
nomia brasileira desde 2002.

Os dados do IBGE mostram a gradual desace-
leração das exportações em 2005, fato que se deve 
provavelmente aos efeitos da valorização do real so-
bre a rentabilidade e a competitividade de produtos e 
serviços brasileiros. A taxa de crescimento do volume 
das exportações de bens e serviços (em comparação 
com igual trimestre do ano anterior) caiu de 16,2% no 
quarto trimestre de 2004 para 13,6% no primeiro tri-

mestre de 2005, 12,9% no segundo trimestre, 12,3% 
no terceiro e 8,1% no quarto trimestre de 2005.

Com a persistência e o agravamento do proble-
ma da sobrevalorização do real, neste início de 2006, 
essa desaceleração das exportações deve prosseguir. 
Ao mesmo tempo, aumenta o incentivo a importar e a 
realizar outros gastos no exterior. A apreciação cambial 
prejudica o crescimento por dois lados, portanto: reduz 
a demanda externa por produção brasileira e transfere 
demanda interna de bens e serviços nacionais para 
bens e serviços do exterior.

Há um outro aspecto importante. O Copom tem a 
responsabilidade de pensar sobre um importante ob-
jetivo expresso tanto na Constituição brasileira, mas 
também e reiteradas vezes pelo Presidente Lula: o 
de contribuir para melhorar a distribuição da riqueza 
e da renda.

Sabem perfeitamente os membros do Copom 
que as taxas de juros muito altas acabam beneficiando 
aqueles que recebem juros na sociedade brasileira. E 
quem são esses? São os que têm acesso aos títulos 
financeiros, sejam as instituições financeiras ou aqueles 
que adquirem títulos no mercado de capitais.

O Copom deve ter muito clara a resposta para 
dar aos Senadores e às Senadoras sobre a seguinte 
questão: quais os efeitos sobre a distribuição da renda 
e da riqueza de políticas que fazem as taxas de juros 
serem tão altas na economia brasileira, tão mais altas 
do que em qualquer outro país do mundo?

Senador Tião Viana, tenho em mãos a Ata da 
última reunião do Copom. Saliento que aqui não está 
explicitada a questão dos efeitos das altas taxas de ju-
ros sobre a distribuição da renda e da riqueza. Sugiro, 
construtivamente, aos membros do Copom, aos nove 
diretores do Banco Central, que demandem do IBGE, 
da Fundação Getúlio Vargas e do Ipea um estudo a res-
peito de como é que se distribui a titularidade de títulos 
entre a sociedade brasileira. Será que os membros do 
Copom têm a consciência de que os proprietários de 
títulos financeiros que recebem juros constituem uma 
parcela relativamente pouco significativa em relação 
ao conjunto da população brasileira? É importante que 
tenham ciência disso, pois os juros pagos referentes 
aos títulos da dívida pública no ano passado corres-
ponderam a algo como R$157 bilhões. Será que sabem 
os membros do Copom que os proprietários desses 
títulos são, por exemplo, os proprietários das institui-
ções financeiras e aqueles que puderam adquirir títulos 
por meio de intermediários? Quem são esses? Creio 
que será muito importante que os membros do Copom 
respondam a essas perguntas.

Outro efeito indireto da política de juros sobre 
o crescimento ocorre exatamente nas finanças públi-
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cas. Como a maior parte da dívida pública é interna, 
de curto prazo ou diretamente referenciada à Taxa 
Selic, o aumento da taxa de juros pelo Banco Central 
afeta pesadamente o custo da dívida e as finanças do 
Governo. As despesas dos juros do setor público não 
financeiro aumentaram de 7,3% do PIB em 2004 para 
8,1% do PIB em 2005. Segundo o próprio boletim do 
Banco Central, o crescimento dos juros no ano “refletiu 
a elevação do nível médio da Taxa Selic, que passou de 
16,25% ao ano em 2004 para 19,05% ao ano em 2005”. 
Em conseqüência, o Governo foi levado a empenhar-se 
na geração de um superávit primário (definido como a 
diferença entre as receitas e os gastos não financeiros) 
ainda mais alto em 2005. A carga tributária continuou 
aumentando, os investimentos públicos continuaram 
deprimidos e, em função desses e de outros fatores, 
o superávit primário do setor público não financeiro 
aumentou de 4,59% do PIB em 2004 para 4,84% do 
PIB em 2005, superando amplamente a meta oficial, 
de 4,25% do PIB. A política fiscal apertada foi mais 
um fator a retirar demanda do sistema econômico e a 
contribuir para o baixo crescimento em 2005.

Em 2006, é provável que haja alguma recupe-
ração da economia – torço por isso, Sr. Presidente. 
Houve um aumento significativo do salário mínimo em 
termos reais; o programa Bolsa Família continua em 
expansão, o que é positivo; a TLPJ que é usada nos 
empréstimos do BNDES foi reduzida; houve alguma 
correção na tabela do Imposto de Renda na fonte e o 
Presidente Lula está empenhado em recuperar os in-
vestimentos públicos e em não permitir que o superávit 
fiscal primário volte a exceder a meta oficial. Tudo isso 
estimula a atividade econômica.

Outro fator positivo é a redução da Taxa Selic 
por parte do Banco Central, mas que tem ocorrido 
em ritmo muito lento. Obviamente, todos estão aten-
tos à decisão do próximo dia 7 ou 8. Todos ou quase 
todos os indicadores disponíveis estão mostrando 
que a política monetária pode ser afrouxada mais ra-
pidamente. A economia está crescendo pouco, existe 
capacidade ociosa na maioria dos setores, as taxas 
de desemprego e subemprego ainda são muito altas, 
o câmbio está se valorizando de modo preocupante, 
e as taxas de inflação estão sob controle. Enfim, so-
bram motivos para que o Copom diminua a Taxa Selic 
de maneira mais expressiva nessa próxima reunião. 
Uma redução de apenas 0,75%, como na última, não 
será adequada. É necessário, acredito, mais. Quem 
sabe uma redução de 1,5 a 2% seria recomendável 
nas circunstâncias atuais.

Mas será ótimo, Sr. Presidente, se o Presidente 
do Banco Central puder comparecer com os demais 
membros do Copom à Comissão de Assuntos Econô-

micos na terça de manhã, antes que se inicie a reunião 
desta Comissão na terça de tarde, justamente para que 
tenhamos maior transparência na forma como os direto-
res do Banco Central refletem a respeito de importante 
decisão que atinge toda a sociedade brasileira.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 

– Obrigado a V. Exª.
Concedo a palavra ao Senador Sérgio Zambiasi, 

como Líder do PTB, por cinco minutos; em seguida, ao 
Senador Tião Viana e, depois, ao Senador Cristovam 
Buarque, pelo PDT.

Senadora Heloísa Helena, V. Exª está inscrita 
como oradora ou como Líder?

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Tan-
to faz.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Está bom.

Senador Sérgio Zambiasi, vou contar o tempo 
de V. Exª.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS. Pela Li-
derança do PTB. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, A Sras. e Srs. Senadores, li na revista ISTOÉ 
desta semana declaração do Presidente da Câmara dos 
Deputados, Aldo Rebelo, a respeito da “Voz do Brasil”. 
Afirma o ilustre Parlamentar não ser contra o programa 
em si. A “Voz do Brasil” é uma necessidade, mas não 
pode ser imposta como ditadura” – disse Aldo Rebelo, 
que resolveu dar prioridade à votação do projeto que 
flexibiliza a apresentação do programa.

Quero registrar aqui, desta tribuna, o meu apoio 
à decisão do Presidente Aldo Rebelo. Semana passa-
da, falei a respeito desse assunto com o Presidente do 
Senado Federal, Renan Calheiros, uma vez que tramita 
aqui, no Senado, projeto de minha autoria, apresen-
tado em março de 2003, que trata do tema. O Projeto 
de Lei do Senado nº 53, de 2003, tem parecer favorá-
vel do ilustre Senador Garibaldi Alves Filho, na CCJ. 
A proposta pretende apresentar ao País uma solução 
ao problema constituído pelo debate entre emissoras 
de radiodifusão sonora e Governo quanto à obrigato-
riedade da transmissão do programa “Voz do Brasil”.

De um lado da disputa, crescente no meio radio-
fônico, fica a alegação de autoritarismo e inconstitucio-
nalidade, consubstanciados no tolhimento da liberdade 
de expressão e audiência, associada à argumentação 
de natureza econômica, visto que o horário prescrito 
pela Lei nº 4.117, de 1962, é nobre e, portanto, caro. 
De outro, ficam as alegações governamentais de que 
são atendidos os interesses nacionais, com os tes-
temunhos de audiência nos mais longínquos rincões 
deste imenso País.
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Quanto ao primeiro argumento, salienta-se que a 
restrição é anacrônica, diante dos princípios exarados 
na Constituição Federal de 1988, especialmente quando 
garante que “a manifestação do pensamento, a cria-
ção, a expressão e a informação, sob qualquer forma, 
processo ou veículo, não sofrerão qualquer restrição” 
e “nenhuma lei conterá dispositivo que possa constituir 
embaraço à plena liberdade de informação jornalística 
em qualquer veículo de comunicação social”.

Nos últimos anos, diversas emissoras têm obtido 
o provimento judicial para não cumprir tal obrigatorie-
dade, estando entre as primeiras, para citar apenas 
alguns casos conhecidos no Sul do País, a Alpha FM 
Ltda., a Planalto FM Stereo Som Ltda., a Rede Autono-
mista de Radiodifusão Ltda., a Rádio Musical de São 
Paulo Ltda., a Rádio Eldorado Ltda., a Rede Central 
de Comunicação Ltda., e a Rádio Transamérica de 
São Paulo Ltda. Mais recentemente, tal provimento foi 
garantido também à Associação Gaúcha de Emisso-
ras de Rádio e Televisão, em favor de suas afiliadas, 
estando essa última decisão suspensa em razão de 
recurso com efeito suspensivo recebido pelo Tribunal 
de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul. Ocorre 
que, mais recentemente, a Presidência da República, 
sem qualquer justificativa, vem indeferindo, sistemati-
camente, pleitos dessa natureza.

Argumentamos, veementemente, que a veicu-
lação do programa “Voz do Brasil” em outro horário 
não acarretaria qualquer prejuízo para os ouvintes ou 
para os órgãos responsáveis por sua produção. Já a 
sua veiculação em horário fixo impossibilita que as 
emissoras orientem seus ouvintes em momentos nos 
quais é mais necessário o papel fundamental do rádio 
– qual seja, o de informar a população a respeito de 
assuntos emergentes, tais como sobre trânsito, clima, 
calamidades –, além de frustrar as transmissões de 
eventos ao vivo.

Diante do exposto, apresenta-se eficaz solução, 
que é o estabelecimento de uma faixa mais ampla de 
horário, compreendida entre as 18 horas e 23 horas, 
dentro da qual as emissoras poderão inserir o progra-
ma. Beneficiam-se com isso as emissoras, que pode-
rão decidir o horário em que veicularão a programação 
– que deverá ser transmitida como um bloco indivisí-
vel, à exceção dos casos de calamidade pública –, e 
beneficiam-se os ouvintes, que encontrarão opção de 
programação em qualquer horário, podendo, inclusi-
ve, optar por acompanhar a “Voz do Brasil” mais cedo 
ou mais tarde.

Meu projeto não é o único que tramita nesta Casa. 
O Senador Delcídio Amaral apresentou proposta na 
mesma direção em 2004. Em 2005, os Senadores Al-

varo Dias e José Jorge também apresentaram projetos 
que flexibilizam as transmissões da “Voz do Brasil”.

Carta do Presidente da Abert, Associação Bra-
sileira de Emissoras de Rádio e Televisão, Sr. José 
Inácio Pizani, também argumenta que, no escopo de 
melhor atenderem a população por elas servidas, di-
versas emissoras, durante vários anos, mas sempre 
extraordinariamente, solicitavam por intermédio da 
Abert, e obtinham, a alteração do horário de veiculação 
da “Voz do Brasil” junto aos órgãos competentes, no 
intuito de transmitirem, no horário compreendido en-
tre as 19 horas e 20 horas, notícias, eventos culturais 
e esportivos, ou seja, realizarem uma mais eficiente 
prestação de serviço.

Porém, ultimamente, segundo o presidente da 
entidade, as requisições vêm sendo reiteradamente 
indeferidas pela Presidência da República, impossibi-
litando que as emissoras orientem seus ouvintes em 
momentos nos quais é mais necessário o papel fun-
damental do rádio, o de informar a população, vez que 
restam impedidas de transmitir notícias sobre trânsi-
to, clima, situações de calamidade ou iminente perigo 
público, além de frustrada a transmissão de eventos 
esportivos e culturais ao vivo.

Na semana passada, tive oportunidade de tratar 
deste assunto, primeiramente, com o Senador Tião 
Viana e, posteriormente, com o Presidente Lula, que 
se mostrou favorável à possibilidade da transmissão 
em horários alternativos, mas afirmou que é preciso 
encontrar uma forma para que a mudança seja justa 
para todas as emissoras.

Sr. Presidente Romeu Tuma, analisando todas 
as sugestões, fica claro que não se pretendem abolir 
as transmissões. Todos reconhecemos a importância 
do programa que vai ao ar desde 22 de julho de 1935. 
O que se quer é a democratização do horário e que 
cada emissora possa levar ao ar o programa de rádio 
estatal de acordo com os interesses de suas progra-
mações e de seus ouvintes.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 

– Senador Sérgio Zambiasi, desculpe-me, mas, his-
toricamente, acompanhamos de perto – o Presidente 
José Sarney deve se lembrar – períodos muito difíceis 
em que as pessoas do Nordeste e do Norte, regiões 
inóspitas que praticamente não tinham informação 
nenhuma, obtinham, pela “A Voz do Brasil”, conheci-
mento do que ocorria no País. Hoje, com a tecnologia 
em permanente avanço, com as transmissões pela 
televisão, pode-se reenquadrar e trazer nova forma, 
mas a informação oficial é feita pelo noticiário dos 
Três Poderes. Portanto, concordo com V. Exª, mas não 
nos esqueçamos da importância da “A Voz do Brasil” 
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no passado, único acesso a cidadãos de várias regi-
ões que não tinham notícias do que ocorria dentro do 
nosso País.

Peço desculpas a V. Exª porque é um homem 
que conhece bem o sistema de comunicação e tem 
todas as condições de encontrar o caminho correto 
para isso.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS) – Sr. 
Presidente, permita-me mais um minuto. Apenas para 
reconhecer, faço questão, a importância do programa 
e esclarecer que nenhum dos projetos apresentados 
nesta Casa prevê a abolição das transmissões. Temos 
aqui sessões extremamente importantes de votações 
em que as transmissões da Rádio Senado são inter-
rompidas exatamente devido à obrigatoriedade da 
transmissão de “A Voz do Brasil”. A nossa proposta, 
minha e dos Senadores Delcídio Amaral, Alvaro Dias, 
José Jorge, e outras que tramitam na Câmara prevêem 
apenas a flexibilização, a oportunidade...

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) – 
Concordo com V. Exª, não há nenhuma contradição.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS) – É ver-
dade, exatamente. É só para deixar bem claro que 
entendemos a função social do programa “A Voz do 
Brasil”; não concordaríamos com sua abolição por-
que o que estamos propondo, eu e inúmeros colegas 
Parlamentares...

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Senador Zambiasi, vou dar mais um segundo para 
que V. Exª termine porque sou culpado por prejudicar 
o Senador Tião Viana.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS) – Como 
eu dizia, estamos defendendo exatamente a possibi-
lidade de oferecer essa flexibilização. Houve momen-
tos, Sr. Presidente, lembro-me, durante a realização 
do Fórum Social Mundial em Porto Alegre, com a pre-
sença do Presidente Lula recém-eleito e empossado, 
em que o pronunciamento de Sua Excelência foi inter-
rompido exatamente porque chegava a hora em que, 
obrigatoriamente, se transmitia, em rede nacional, “A 
Voz do Brasil”. Esse programa, como já disse, tem 76 
anos, tempo de experiência bastante interessante; há 
toda uma cultura de acompanhamento mas, como V. 
Exª mesmo referiu, hoje os próprios Poderes têm seus 
veículos de rádio, de televisão e jornais que facilitam 
muito o acesso democrático às informações. 

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Concedo a palavra ao Senador Tião Viana, por 15 
minutos.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco PT – AC. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente Senador Romeu Tuma, é uma satisfação tê-lo 

na Presidência da Casa, Sra.s. e Srs. Senadores, no 
último final de semana, tivemos uma matéria na revista 
Veja com fortes críticas à política ambiental do Gover-
no e insinuações muito delicadas sobre a dignidade da 
vida pública da Pasta do Ministério do Meio Ambiente 
do Governo do Presidente Lula.

Na grata satisfação de sempre estar vigilante e 
com a responsabilidade que tenho de companheiro 
e amigo da Ministra Marina Silva, uma referência de 
vida e uma referência moral e de figura pública para 
nosso País, julgo-me completamente no dever ético de 
trazer os esclarecimentos que a matéria merece por-
que é parte do debate democrático, da liberdade de 
imprensa, do papel da imprensa de fiscalizar e emitir 
seu juízo sobre determinadas matérias. No caso, foi a 
área de meio ambiente alvo de dura crítica pela revista, 
o que suscitou nota de esclarecimento do Ministério 
do Meio Ambiente que passo a ler. 

Carta do Ministério do Meio Ambiente 
à Imprensa sobre as conclusões da CPI da 
Biopirataria.

Com relação às notícias publicadas pela 
revista Veja, destacando informações con-
tidas no relatório da CPI da Biopirataria so-
bre indícios de desvio de finalidade do Plano 
Safra Legal, o Ministério do Meio Ambiente 
esclarece que agiu imediatamente ao tomar 
conhecimento, ainda em janeiro de 2005, de 
que caminhões transportando madeira esta-
riam circulando com adesivos irregulares na 
Amazônia. 

O que o Ministério do Meio Ambiente fez? 
De imediato, o Ibama designou vários fiscais 
para realizar levantamento preliminar da situa-
ção e, de posse dos indícios de irregularidades, 
encaminhou as denúncias à Polícia Federal 
para investigação e identificação de respon-
sabilidades a partir de provas concretas.

Ao mesmo tempo, o Ibama reforçou a fis-
calização no pátio das serrarias em Altamira e 
Anapu, no Pará, onde foram apreendidos trinta 
e seis mil metros cúbicos de madeira de diver-
sas origens e aplicadas multas no valor total 
de R$8 milhões, já em fevereiro de 2005.

As investigações por parte da Polícia Fe-
deral continuam e, a exemplo do que ocorreu 
em outras ocasiões, chegarão à identificação 
objetiva de responsabilidades. Nesses poucos 
mais de três anos do atual Governo, foram re-
alizadas nove grandes operações da Polícia 
Federal a partir de informações disponibiliza-
das pelo Ibama: Curupira I, no Mato Grosso, 
em 2005; Curupira II, no Mato Grosso e em 
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Rondônia em 2005, e Operação Ouro Verde no 
Pará, Maranhão, Tocantins, Goiás, Rondônia 
e Rio Grande do Norte, em 2005. Isso resul-
tou na prisão, Sr. Presidente, de 236 pessoas, 
sendo 75 servidores públicos federais e esta-
duais que atuavam, em sua maioria, há mais 
de 10 anos na região. 

Como nesses casos, o Ministério do Meio 
Ambiente adotará de pronto as medidas admi-
nistrativas pertinentes, sejam elas a de exone-
ração de gestores que ocupam cargos de con-
fiança ou a abertura de processos disciplinares 
que podem levar à demissão de servidores 
públicos de carreira quando as investigações 
da Polícia Federal ou as que vierem a ser rea-
lizadas pelo Ministério do Meio Ambiente, em 
decorrência do relatório da CPI, apontarem o 
envolvimento de servidores do Ibama.

É importante ressaltar que a região de 
Altamira e Anapu já havia sido objeto de ações 
específicas por parte do Ibama, antes mes-
mo de o governo lançar, em março de 2004, 
o plano de ação para prevenção e controle 
do desmatamento da Amazônia, reunindo 13 
ministérios coordenados pela Casa Civil. O 
Ministério do Meio Ambiente e o Ibama esta-
beleceram como prioridade a atuação no Pará, 
campeão de desmatamento até 2002 e palco 
de violentas disputas por terras griladas. Tan-
to que, ainda em 2003, foi realizada a maior 
operação integrada de fiscalização na região 
de Altamira e Anapu, reunindo Ibama, Polícia 
Federal, Polícia Rodoviária, Incra e INSS, re-
sultando na apreensão de 44 mil metros cú-
bicos de madeira.

Também foram cancelados os planos de 
manejo em terras griladas, aprovados irregu-
larmente pelo Ibama até 2002. Desde 2003 
foram cancelados mais da metade dos planos 
de manejo no Pará. A forte atuação da fiscali-
zação e o cancelamento dos planos de manejo 
irregulares levaram o setor madeireiro da região 
a uma ação de bloqueio das rodovias que dão 
acesso ao Município de Altamira durante duas 
semanas em novembro de 2003. 

Em meio a essa nova realidade da inibi-
ção das atividades predatórias, o Plano Safra 
Legal foi discutido com centenas de entidades 
da sociedade civil e associações empresariais, 
como única forma de exploração legal e susten-
tável dos recursos madeireiros no Pará, onde 
cerca de 85% das terras são públicas.

Foram autorizados os desmatamentos de 
no máximo 3 hectares em lotes de assenta-
mento do Incra, nos termos da Instrução Nor-
mativa número 3, de 2002, anterior, portanto, 
à atual gestão. As primeiras autorizações de 
desmatamento foram liberadas em novembro 
de 2004, concedidas aos proprietários dos 
lotes nos assentamentos. Mas o Ibama não 
concedeu as Autorizações de Transporte de 
Produtos Florestais – ATPF – às empresas 
madeireiras, pois essas não comprovaram a 
reposição florestal exigida pela legislação em 
vigor. As empresas que transportaram madeira 
sem autorização foram multadas e tiveram a 
madeira apreendida.

Resultados:
Com essas ações e a implementação 

do Plano de Prevenção e Controle ao Desma-
tamento, os resultados começam a surgir. O 
mais expressivo foi a redução de 31% na taxa 
de desmatamento, no período de 2004/2005, 
após pequenos acréscimos de 6% em 2003 
e 2004.

Essa foi a maior queda nos últimos nove 
anos. No caso do Pará, houve uma redução de 
30% na taxa de desmatamento em relação a 
2002, tirando o Estado da condição de líder do 
desmatamento. A emissão de Autorização para 
o Transporte de Produtos Florestais (ATPF) foi 
reduzida em 65%.

Em Altamira, os resultados foram ainda 
mais significativos: a área desmatada, que 
era de 1.497 km² entre julho de 2003 e agosto 
de 2004 caiu para 252 km² de julho de 2004 
a agosto de 2005, período em que ocorreu o 
plano Safra Legal. Segundo o maior município 
em área desmatada na Amazônia em 2004, 
Altamira caiu para o 11º lugar no ranking dos 
municípios com maior área desmatada em 
2005.

Além das ações coercitivas, o Ministé-
rio do Meio Ambiente vem trabalhando para 
o estabelecimento de marcos legais e condi-
ções institucionais que permitam o desenvol-
vimento de atividades de exploração florestal 
em bases sustentáveis, com a elaboração do 
Projeto de Lei sobre Gestão de Florestas Pú-
blicas, já aprovado pelo Congresso Nacional 
e que será sancionado hoje pelo presidente 
Lula. Essa norma permitirá o ordenamento da 
atividade madeireira, o combate à grilagem de 
terras públicas e estimulará o desenvolvimento 
sustentável e a proteção da floresta.

MARÇO  2006ANAIS DO SENADO FEDERAL18     



06652 Sexta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2006

Com esse novo instrumento de gestão 
dos recursos florestais, o Ministério propôs, e 
o Presidente já aprovou, a criação do primeiro 
Distrito Florestal Sustentável do Brasil, loca-
lizado na área de influência da BR-163, com 
área destinada à exploração madeireira de 5 
milhões de hectares, o qual permitirá a inte-
gração de um conjunto de políticas públicas 
destinadas a promover um rápido desenvolvi-
mento do setor florestal em bases sustentáveis, 
onde devem ser criados pelo menos 100 mil 
novos empregos diretos.

Cremos que, dessa forma, estamos en-
frentando adequadamente os desafios que nos 
foram colocados pelo Presidente Lula e pela 
sociedade brasileira.

Essa é a carta do Ministério do Meio Ambiente, 
objetiva, direta e que responde a toda e qualquer dú-
vida que tenha ficado na matéria da revista Veja.

Considero grave querer atingir a Ministra Mari-
na Silva no aspecto ético ou acusando-a de suposta 
omissão. Na consciência profissional, na consciência 
de qualquer atividade pública, a Ministra Marina é uma 
referência de vida pessoal, é uma referência de vida 
pública e é um exemplo de responsabilidade com a 
vida pública deste País. Portanto, acho que esses es-
clarecimentos são suficientes.

Antes de concluir, vou conceder a palavra ao Se-
nador Romero Jucá e à Senadora Ana Júlia. Farei ma-
nifestação sobre ela, seguramente, quando ela também 
estiver na tribuna, prestando os seus esclarecimentos, 
a exemplo do que fez o Ministério do Meio Ambiente. 
Ela já foi, inclusive, alvo de ataques, há meses, por 
matéria semelhante.

Concedo a palavra ao Senador Romero Jucá.
O Sr. Romero Jucá (PMDB – RR) – Meu caro 

Senador Tião Viana, pedi este aparte também para 
me solidarizar com a Ministra Marina Silva, nossa 
companheira do Senado, que tem um papel extrema-
mente importante na discussão ambiental do Brasil, 
que tem uma história nessa área. Aquelas pessoas 
que discordam dela podem discordar no mérito, mas 
jamais lhe poderiam imputar um comportamento errô-
neo. V. Exª traz as explicações necessárias. A Ministra 
também já se posicionou, e quero aqui, em nome da 
Liderança do Governo e também em nome do PMDB, 
registrar a nossa atenção, o nosso respeito e o nosso 
reconhecimento à Ministra Marina Silva pela sua se-
riedade, serenidade e responsabilidade. Volto a dizer: 
muitos podem discordar da ação concreta e da inter-
venção da Ministra e da linha que ela defende, mas 
alegar qualquer tipo de irregularidade, de má conduta 
ou de ilação a S. Exª é realmente lamentável. Só po-

demos creditar isso ao período pré-eleitoral, quando 
se cometem tantas arbitrariedades, tantas injustiças. 
Aqueles que não têm responsabilidade e não têm pro-
posta tentam descaracterizar os seus opositores. Em 
vez de apresentarem propostas alternativas, preferem 
agredi-los e imputar-lhes inverdades. É lamentável que 
esse fato ocorra com a figura humana e profissional 
que é a Ministra Marina Silva. Parabenizo V. Exª pelas 
ponderações feitas no plenário.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Agradeço 
a V. Exª, Senador Romero Jucá, que fala em nome da 
Liderança do Governo, da Base de apoio ao Governo 
na Casa e, seguramente, é um testemunho vivo, de 
grande experiência na Amazônia sobre política ambien-
tal, de um modelo de desenvolvimento que se tenta 
construir para a Amazônia nos últimos anos. Essa é 
uma luta dura, difícil, porque a irracionalidade, a idéia 
do lucro fácil, muitas vezes, toma conta da atividade 
econômica que se faz presente na região. Precisamos 
de um marco regulatório efetivo nessa área. A Ministra 
Marina tem dado a sua vida a essa causa. Como ela 
diz, não é mais a causa que a motiva; ela faz parte da 
causa quando o assunto é política ambiental.

Agradeço a V. Exª e concedo a palavra à Sena-
dora Ana Júlia.

A Sra. Ana Júlia Carepa (Bloco/PT – PA) – Obri-
gada, Senador Tião. Quero parabenizá-lo e também 
a Ministra Marina por essa nota do Ministério do Meio 
Ambiente que vem exatamente dizer o porquê dessa 
matéria. Ela é esclarecedora. Eu, que sou da região, 
sei exatamente quem foram os atingidos com as ações 
para acabar com a grilagem e com o desmatamento. 
Nós sabemos o que significa isso. Eu sei o preço que 
temos de pagar por combater grileiro de terra, por com-
bater aqueles que fazem parte do consórcio que finan-
cia a violência e a morte, inclusive, de trabalhadores 
rurais, Senador Tião Viana. Foram esses interesses que 
o Ministério do Meio Ambiente, de forma muito firme, 
atingiu. Imaginem que o funcionário do Ibama respon-
sável pela autorização de milhares de permissões de 
desmatamento em Altamira era quem estava “asses-
sorando” a CPI. Imaginem. Assessora a CPI aquele 
que autorizou planos que o Ibama, depois, suspendeu 
em virtude de irregularidades. É impressionante! Eu já 
estou processando essa revista e terei oportunidade 
de falar sobre isso. Todos dizem que quem processa 
um órgão de imprensa fica marcado. Eu, Senador Tião 
Viana, não me importo de ficar marcada. Confesso que 
o ano 2005 teve a vantagem de deixar-nos calejados 
contra calúnias absurdas, pois ficou provado não ser 
verdade tudo que foi dito contra nós. Mas era preciso 
caluniar, então decidiram caluniar, inventar, porque 
esse é o único caminho para nos atingir. Não serei 
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leviana, Senador, como alguns órgãos de imprensa o 
são. Não o serei jamais, porque não posso cometer a 
leviandade de acusar a, b ou c. Quero dizer que não 
estou acusando, mas recebi a denúncia – espero que 
um dia ela seja investigada – de que essa matéria te-
ria – quero falar nesse tempo verbal – custado meio 
milhão de reais, e metade disso teria sido financiado 
por esses grileiros que tiveram seus interesses contra-
riados, assim como os do consórcio. Quando presidi 
a comissão que acompanhou as investigações sobre 
o assassinato da Irmã Dorothy, dizia sempre que nem 
todos os que são responsáveis por mortes neste País, 
mas principalmente lá no Pará, que é o Estado cam-
peão de violência e de morte no campo, estão sentados 
no banco dos réus. Muitos estão soltos e continuam, 
infelizmente, com muito poder financeiro e econômico, 
e metade desse meio milhão de reais teria sido pago 
exatamente por esse grupo de pessoas que teve os 
seus interesses atingidos. Então, quero aqui também 
prestar solidariedade à Ministra Marina Silva e dizer que 
sou tão vítima quanto ela, exatamente porque combati 
a minha vida inteira  e V. Exª sabe disso  essas práticas 
absurdas e, por isso, sei que sou vítima. Já distribuí a 
todos os Parlamentares desta Casa os esclarecimentos 
necessários e continuarei processando todos aqueles 
que disserem calúnias, porque é um absurdo, depois 
de ser investigado, depois de ser comprovado que é 
falso, levantarem-se ilações: “Prevaricaram porque não 
estavam indiciados”. Quando a revista Veja levantou a 
primeira denúncia sobre o Safra Legal, realmente nem 
eu nem o gerente do Ibama, em Belém... Até porque 
não tem nenhuma responsabilidade técnica o gerente 
do Ibama em Belém, o Sr. Marcílio, porque não está 
sob sua jurisdição o Safra Legal. E acho que, se ocor-
reram irregularidades, elas têm que ser apuradas. Mas 
quero dizer, Senador, como V. Exª disse, que esse é um 
processo positivo. Aliás, o normativo do Safra Legal foi 
criado ainda no Governo Fernando Henrique Cardoso, 
não neste Governo, exatamente para ser uma alternati-
va antes de termos uma norma legal, que agora temos 
e está sendo sancionada pelo Presidente Lula, que é 
o Projeto de Gestão de Florestas. Queria agradecer a 
V. Exª, Senador Tião Viana, e parabenizá-lo.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Agradeço 
a Senadora Ana Júlia Carepa, com quem tive oportu-
nidade de iniciar minha militância política no início dos 
anos 80, no Pará, e de quem guardo as melhores lem-
branças éticas e de responsabilidade política e social 
na luta por um Brasil mais justo e correto. Seguramente, 
poderei aparteá-la quando da vinda de S. Exª à tribuna 
e contribuir para sua defesa também.

Concedo o aparte à Senadora Heloísa Helena, já 
agradecendo ao Presidente pela compreensão, para 
depois eu fazer o encerramento.

A Sra. Heloísa Helena (P-SOL – AL) – Senador 
Tião Viana, sinto-me não na obrigação de aparteá-lo, 
porque faço com alegria este comentário. Sabe V. Exª 
que, especialmente depois das últimas experiências que 
tive na minha vida, eu não ponho a mão no fogo por 
quase ninguém, para que ela não vire churrasco; sabe V. 
Exª exatamente tudo o que penso do mundo da política. 
Sobre a matéria, acho que é necessário ser investigado 
o que está sendo colocado e que é muito grave. Então, 
o comentário que tenho a fazer é até lacônico: pela Mi-
nistra Marina, eu ponho a mão no fogo. Quanto ao resto 
da matéria, vamos investigar, vamos analisar, vamos fa-
zer aquilo que é nossa obrigação constitucional. Agora, 
sabe V. Exª das divergências que tenho em relação à 
condução da política ambiental, mas não porque julgue 
a Ministra despreparada. Não é. É uma das mulheres 
mais competentes que este País já viu, é uma mulher 
muito sensível. Às vezes pode até propor algo como foi 
no debate da gestão da Amazônia, em que fui absoluta-
mente contra. Eu até brincava e dizia que, se eu tivesse 
a certeza de que ela ficaria ad infinitum nos próximos 
oitenta anos, eu até ficaria mais tranqüila, mas, como 
tenho uma compreensão distinta da gestão de aparelho 
de Estado... Então, sobre a matéria, vamos investigar, 
vamos cumprir nossa obrigação, que é fiscalizar. Vamos 
analisar tudo como deve ser analisado. Agora, por ela, 
Marina Silva, por essa eu boto a mão no fogo.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Agradeço 
à Senadora Heloísa Helena, que partilha comigo este 
sentimento de respeito à dignidade e à integridade 
da Ministra Marina. Suas palavras só engrandecem, 
como qualquer gesto de respeito, a figura da Ministra 
Marina Silva.

As divergências são em relação à concepção de 
desenvolvimento, que seguramente são boas, para 
que se possa fazer o melhor pela Amazônia, quando 
o assunto é política ambiental na região.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Encerrarei, 
Sr. Presidente, fazendo uma ponderação para que a 
revista Veja, no seu conselho editoral, ao ter acesso a 
essa carta do Ministério do Meio Ambiente, faça uma 
reflexão sobre se foi justa com a imagem pública da 
Ministra Marina Silva.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 

– Agradeço a V. Exª, Senador Tião Viana, e faço-lhe 
um pedido: sei que V. Exª estará presente à sanção 
do projeto que foi aprovado por esta Casa, de inicia-
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tiva da Ministra Marina Silva; transmita a ela o nosso 
respeito, o nosso carinho e a certeza de que a temos 
como defensora do meio ambiente. Podemos ter al-
gumas divergências, como disse o Senador Romero 
Jucá, mas sabemos – e a Senadora Heloísa Helena foi 
bastante clara em seu aparte – o que a Ministra Marina 
representa para todos nós, pelo seu comportamento 
ético, moral e de amor à Terra que sempre demonstrou 
durante sua permanência nesta Casa. Peço-lhe que 
leve o nosso abraço a S. Exª.

Muito obrigado.
Concedo a palavra ao Senador Cristovam Buar-

que, por cinco minutos, pela Liderança.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-

sidente, eu gostaria de pedir o meu registro para falar 
pela Liderança do Governo, quando possível.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– V. Exª falará, intercalado com os oradores. A próxi-
ma oradora será a Senadora Serys Slhessarenko; em 
seguida, terá a palavra V. Exª.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pela 
Liderança do PDT. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, A Sras. e Srs. Senadores, o papel da Oposição 
é criticar, mas também, de vez em quando, alertar o 
Governo e sugerir-lhe ações.

Eu venho aqui, em nome do meu Partido, o PDT, 
trazer um alerta e uma sugestão, Senador Romero Jucá. 
Todos nós estamos lendo nos jornais o que acontece 
hoje na Europa e na Ásia com essa doença chamada 
gripe aviária. Atualmente, já se sabe que a doença 
passa de um animal a outro e de animal a pessoas, 
em casos raros. Mas o que têm dito os cientistas, Sr. 
Presidente – e eu conversei com esse pessoal –, é que, 
quase necessariamente, o vírus sofrerá mutação e, em 
algum momento, no futuro, a doença será transmitida 
de pessoa a pessoa como uma gripe comum. Quando 
isso acontecer, terá início uma tragédia de proporções 
monumentais. Daí o meu alerta, Senador.

Hoje, há uma disputa de três áreas do Governo, 
que não estão se entendendo, na tentativa cada uma 
de influir mais e, portanto, cada uma disputando com 
outra e perdendo o controle das brechas por onde en-
tra a doença, Senadora Heloísa Helena, que é pelos 
aeroportos, pelos portos, pelas fronteiras.

O Ministério da Agricultura tem uma área que 
cuida do problema sanitário. A Receita Federal, como 
o Senado Romeu Tuma conhece muito bem, tem uma 
área que cuida também desse assunto. O Ministério 
da Saúde, obviamente, também tem que se preocupar, 
uma vez que não é apenas uma questão entre animais, 
como são algumas doenças.

Essa disputa entre as três áreas, pelas informa-
ções que temos, está tornando ineficiente o trabalho. 

Está-se tratando com descuido o problema da entrada 
no Brasil dessa doença.

Eu venho aqui, em nome do PDT, por indica-
ção do Senador Osmar Dias, que é um especialista 
próximo da área, trazer um alerta e uma sugestão ao 
Presidente Lula e ao Governo: que ele se antecipe a 
essa tragédia, que pode chegar – não estou dizendo 
que vai chegar –, e que nomeie uma coordenação para 
cuidar desse assunto; que ele nomeie uma espécie de 
xerife que coordene as três áreas ou outras áreas que 
devam ser levadas em conta.

Se nós não fizermos isso, podemos, de repente, 
descobrir que há alguns animais aqui contaminados, 
o que já será uma pequena tragédia econômica, por-
que o Brasil é um grande exportador de frangos para 
o mundo inteiro. Já será uma tragédia, como foi a af-
tosa, numa proporção maior. Mas mais grave é se isso 
contaminar pessoas, no momento em que o vírus sofre 
uma mutação e a doença começa a se transmitir pela 
simples respiração. Venho, portanto, em nome do PDT, 
por sugestão do nosso Líder, Senador Osmar Dias, 
que, como muitos de vocês sabem, está doente – já 
faz algum tempo, sofre de flebite, que o mantém há 
semanas sem grandes possibilidade de mobilização 
–, trazer essa sugestão e esse alerta ao Presidente 
Lula e ao seu Governo, para que nomeie, e rapidamen-
te, alguém encarregado de coordenar tudo o que for 
preciso nas diversas áreas da Administração Pública, 
para que fiquemos preparado, se possível impedindo 
que essa tragédia chegue ao Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Senador Cristovam Buarque, sem nenhum culto à 
vaidade pessoal, quero dizer que um filho meu, que é 
médico, há mais ou menos seis meses, escreveu um 
artigo para a revista Carta Capital, não com a solidez 
da informação do Senador Osmar Dias, mas mostrando 
que o HI-5, o vírus da febre do frango poderia alcançar 
o Brasil, sim, e que o governo teria que se acautelar, 
porque, se chegar, estaremos numa situação econômi-
ca muito difícil, sem considerar as mutações que sofre 
o vírus, que sem dúvida poderá atingir o ser humano. 
E ele mata, não é Dr. Mozarildo? O doutor sabe que 
se atacar uma pessoa, ela morre. Pode não transmitir 
a doença, mas morre. Meu filho fez um artigo nesse 
sentido, mas não obteve nenhuma resposta, nenhuma 
manifestação. O alerta de V. Exª é mais um conselho 
que uma crítica. V. Exª está de parabéns, e a espe-
rança é de que os responsáveis ouçam e formem um 
cinturão para garantir que a doença não chegue até 
aqui. Muito obrigado.

Com a palavra a Senadora Serys Slhessarenko 
por 15 minutos.
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A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 
oradora.) – Sr. Presidente, A Sras. e Srs. Senadores, 
há, aliás, vários vírus para os quais precisamos de va-
cina, começando pelos da maldade, como a da revis-
ta Veja, de difícil antídoto. Realmente, Senadora Ana 
Júlia Carepa, a quem presto solidariedade, assinando 
embaixo de tudo o que o nosso Senador Tião Viana 
acabou de falar. Não vou fazer discurso aqui pró-Minis-
tra Marina, porque tenho feito muitos; apenas digo que 
assino embaixo das palavras do Senador Tião Viana, 
o que significa que, se eu falasse, eu teria que repetir 
praticamente tudo que S. Exª disse aqui. 

Quero também registrar a minha total e irrestrita 
solidariedade à nossa companheira Ana Júlia Carepa, 
antes mesmo de S. Exª vir a esta tribuna se posicionar. 
Sei que vai fazê-lo, porque a conheço, sei da história 
e também já li toda a justificativa e sei do porquê, do 
preço que se paga, Senadora, por combatermos os 
grandes grileiros, os destruidores das florestas e tudo 
o mais que, em meu Estado de Mato Grosso, não é 
muito diferente. 

Mas o assunto que nos traz aqui também é um 
outro vírus. Não deixa de ser um vírus a irresponsabi-
lidade de determinadas grandes empresas. A Sras. e 
Srs. Senadores, Sr. Senador Romeu Tuma, que presi-
de esta sessão neste momento, trago a esta Casa um 
assunto da maior gravidade, um assunto que preocu-
pa os agricultores de Mato Grosso, mas que também 
é do interesse dos agricultores de diversos Estados, 
como Mato Grosso do Sul, Goiás, Bahia, Minas Ge-
rais, Paraná, Rio Grande do Sul. Em suma, é da pre-
ocupação de agricultores de todos os Estados onde 
se planta soja. Preocupação de agricultores que en-
frentaram, especialmente na safra 2003/2004, a praga 
denominada ferrugem asiática, que ataca a soja e dizi-
ma plantações. Uma doença que, em 2004, provocou 
perdas superiores a US$2 bilhões para o Brasil, con-
siderando o estrago provocado pela ferrugem asiática 
em nossas lavouras.

É um assunto extremamente complexo, porque 
depois a produção não rende, vem o problema de ne-
gociação de dívidas, os produtores ficam no prejuízo, 
o Brasil fica prejudicado. O caso que vou relatar foi re-
sultado de um grande ato de irresponsabilidade de uma 
multinacional, a Bayer. Vou explicar detalhadamente o 
porquê do que estou declarando aqui.

Trago para esta Casa uma grande ansiedade, 
a agonia mesmo de inúmeros produtores rurais que 
foram lesados por uma multinacional na tentativa de 
combater a ferrugem asiática. Produtores rurais que, 
acreditando estar assessorados por uma grande em-
presa, serviram, em verdade, de cobaias. Produtores 

que foram cobaias no uso de um defensivo agrícola. 
Produtores usados como cobaias e que arcaram so-
zinhos com o prejuízo. Produtores que foram cobaias 
no uso de um fungicida vendido com a promessa de 
ser o melhor preventivo contra a ferrugem que ataca-
va a soja.

Estou falando, A Sras. e Srs. Senadores, da multi-
nacional Bayer CropScience. Estou falando do produto 
denominado Stratego 250 EC, que foi recomendado 
pela Bayer como preventivo contra a ferrugem asiáti-
ca na safra 2003/2004. Estou falando de um produto 
usado em lavouras de vários Estados brasileiros, con-
tando com a boa-fé de inúmeros produtores rurais que 
confiaram na Bayer e compraram caro o produto. Estou 
falando de um produto que continua disponibilizado pela 
multinacional, mas que praticamente não foi comercia-
lizado nas safras 2004/2005 e 2005/2006 como defen-
sivo contra a ferrugem asiática. Um fungicida rejeitado 
pelo setor agrícola porque ineficaz como preventivo 
contra a ferrugem asiática que ataca a soja. 

Estou falando de centenas de agricultores que 
procuraram a Justiça pedindo indenização contra a 
Bayer. Estou falando de uma enxurrada de ações na 
Justiça contra a Bayer, que usou produtores brasileiros 
como cobaias e, agora, relegou ao prejuízo aqueles 
que confiaram na propaganda de que “Se é Bayer é 
bom”. 

Estou falando de direito do consumidor. De di-
reito de clientes lesados pela Bayer na condição de 
consumidores, de compradores de um produto que 
se revelou ineficaz e, via de conseqüência, contribuiu 
para a falência de muitos produtores, de centenas de 
produtores. 

Estamos também falando de uma praga voraz, 
uma doença que dizima plantações e com a qual não 
se brinca. Tanto que o mercado oferece diversos fun-
gicidas destinados à prevenção e controle. Produtos 
que não podem falhar, sob pena de levar à falência 
quem trabalha nessa atividade. 

Foi isso que aconteceu em diversos Estados 
brasileiros. 

Basta uma simples pesquisa nas páginas dos 
Tribunais de Justiça para se encontrar um grande nú-
mero de ações com pedido de reparação por danos 
contra a multinacional Bayer CropScience. Ações exa-
tamente pela ineficiência de um produto Bayer. Agora, 
imaginem, senhores, quantos produtos, remédios para 
seres humanos não estão com problema? São inúme-
ras ações pelo mundo afora.

Em Mato Grosso, por exemplo, apesar de a Bayer 
reconhecer para a imprensa a existência de apenas 
e tão-somente 18 ações, existem dezenas de proces-
sos na Justiça.
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Existe uma verdadeira enxurrada de ações na 
Justiça, processos em Comarcas como Cuiabá, Ron-
donópolis, Campo Verde, Campo Novo do Parecis, 
Sorriso, Comodoro, Lucas do Rio Verde, Nova Mutum, 
Diamantino e outras.

É bem verdade que também existem muitas ações 
contra empresas que comercializaram o produto Stra-
tego da Bayer.

Mas o fato é que existem dezenas de ações na 
justiça contra a Bayer por conta do Stratego, que, ali-
ás, deveria ser chamado “estrago”.

Uma prova de que o produto da Bayer provocou 
prejuízos é a existência, na cidade de Diamantino, re-
gião do Médio Norte de Mato Grosso, de uma entidade 
denominada Associação dos Produtores Lesados pelo 
Uso do Stratego, a Aplus.

O nome dessa associação denuncia o produto 
da Bayer.

O nome “Associação dos Produtores Lesados 
pelo Uso do Stratego” é um pedido de socorro ao Po-
der Público.

Assim, essa entidade presidida pelo agrônomo 
e ex-produtor rural Sônio Aramis Blauth é uma de-
núncia cabal de que produtores rurais foram usados 
como cobaia.

Agora, imaginem como fica a natureza e a popu-
lação de um modo geral.

O nome dessa entidade reporta para um senso 
comum de que o produto não serviu para a prevenção 
da ferrugem asiática nas lavouras de soja. Com certe-
za, não só não serviu para o combate como prejudicou 
grandemente. É um pedido de socorro de produtores 
que não suportaram os prejuízos e deixaram de plan-
tar soja, como é o caso de Sônio Aramis Blauth. Ou 
do outro produtor rural, o Sr. Lauro Diavan Neto, que 
amargou um prejuízo de 350 mil sacas de soja na sa-
fra 2004/2005 por confiar na Bayer e usar o fungicida 
Stratego como preventivo contra a ferrugem asiática.

O caso Diavan contra a Bayer é acintoso, está 
na imprensa de Mato Grosso.

A Bayer recomendou o uso do Stratego e ven-
deu-lhe R$2,5 milhões em fungicida Stratego 250 EC 
para serem pagos gradativamente. Só que não houve 
nenhum resultado e a soja não produziu.

Como Diavan era considerado grande comprador, 
que comprava direto da fábrica, a Bayer manteve téc-
nicos da empresa permanentemente na propriedade 
do agricultor acompanhando a aplicação do produto. 
Então, toda operação foi feita com acompanhamento 
da Bayer. Mas, quando o fungicida não deu resultado, a 
Bayer abandonou o produtor rural, retirou-se da fazenda 
e não ficou lá sequer para assistir a empresa que foi 
fazer a fiscalização e diagnosticar o problema.

Diante dos prejuízos, obviamente, a Bayer não 
quis e não quer reconhecer a sua responsabilidade. 
Mais grave ainda: está cobrando judicialmente os R$2,5 
milhões que foram empenhados para a compra dos 6 
mil litros do fungicida Stratego.

Não é por menos que Lauro Diavan Neto está re-
clamando milhões em indenização como reparação de 
prejuízos diretos e indiretos. Da mesma forma, inúme-
ros produtores rurais pelo Brasil afora estão cobrando 
indenização da Bayer e de empresas que revenderam 
o fungicida Stratego como o melhor remédio para a 
prevenção contra a ferrugem asiática.

Sr. Presidente, o produto é contra a ferrugem asi-
ática. Foi fácil, não deu certo. A ferrugem tomou conta. 
Constatou-se que o prejuízo foi de milhões e milhões. 
E se um remédio qualquer da Bayer não der certo 
para um de nós e vidas forem perdidas? Como fica? 
Porque até que se constate e se prove que a Bayer 
tem grande irresponsabilidade no que está produzindo, 
inclusive medicamentos, talvez muitas e muitas vidas 
tenham se acabado.

Esse assunto, A Sras. e Srs. Senadores, vem 
dominando a imprensa de Mato Grosso e de vários 
Estados do Brasil nas últimas semanas. Ela vem desta-
cando principalmente a existência de inúmeras ações 
na Justiça contra a Bayer, mas trouxe também a res-
posta desta indústria. Pasme, Sr. Presidente! A mul-
tinacional alegou que houve grande incidência de 
chuva na safra 2003/2004 e também argumentou que 
os produtores rurais não tinham muito conhecimento 
para usar o produto Stratego como preventivo contra 
a ferrugem asiática.

Esse produto, é bom que se diga, era usado prin-
cipalmente contra doenças em lavouras de algodão e 
café. Mas a resposta da Bayer, como informa a matéria 
do jornal Folha do Estado, em seu suplemento rural 
do dia 23 de fevereiro, aponta os produtores rurais 
mato-grossenses e dos Estados onde existem ações 
na Justiça pelo mesmo caso como caipiras, ignorantes 
– palavras da Bayer – que não dominam a técnica de 
uso de defensivos.

Sras. e Senhores, é muita arrogância da Bayer 
CropScience!

Vejamos o caso do Sr. Lauro Diavan Neto. Em 
novembro passado, em solenidade na cidade de São 
Paulo, ele foi laureado com uma das 13 premiações 
nacionais que todo ano a empresa Bunge oferece a 
seus parceiros. Como se vê, o produtor Lauro Diavan 
é o melhor produtor/parceiro de soja no Brasil, pois foi 
laureado. Mas, para a Bayer, ele não passa de alguém 
que não sabe cuidar de uma lavoura de soja, de um 
caipira ignorante. São as palavras da Bayer.
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Mesmo tendo enfrentado prejuízos na safra 
2003/2004, mesmo vendo sua produtividade cair de 
55 sacas por hectare para apenas 30 sacas, já que 
o Stratego da Bayer não preveniu contra a ferrugem 
asiática, na safra seguinte, a de 2004/2005, usando o 
Stratego da Bayer, Lauro Diavan esperava colher 820 
mil sacas de soja. Em 2003/2004, usando o Stratego 
da Bayer, Lauro Diavan esperava colher 650 mil sa-
cas em 12 mil hectares. Colheu apenas 370 mil sacas. 
Em 2005, Lauro Diavan, sem a Bayer, com fungicida 
de outra empresa, enfrentou a ferrugem asiática e se 
deu muito melhor.

Então, A Sras. e Srs. Senadores, há algo de errado 
nessa história. E errada está a Bayer. Errada porque o 
mencionado produtor – que como tantos outros aciona 
a Bayer na Justiça pedindo indenização – não pode 
ser considerado um imperito no uso de defensivo; não 
pode ser apontado como um caipira ignorante; não pode 
ser tratado como alguém que não entende do cultivo 
que faz. Ele deve ser respeitado, assim como devem 
ser respeitados todos os produtores rurais brasileiros, 
grandes e pequenos. Alguns deles alcançam produ-
tividade de fazer inveja a qualquer país do mundo no 
número de sacas colhidas por hectare.

O Senado tem a obrigação de acompanhar esse 
assunto que permeia a Justiça em vários Estados do 
Brasil. Inclusive porque a Embrapa de Londrina, que 
é a maior especialista do Brasil em ferrugem asiática, 
classificou a composição química presente no Strate-
go como pouco eficaz contra a praga. Pelo menos é o 
que está na imprensa.

A Sras. e Srs. Senadores, em ano recente, a Bayer 
teve que gastar �900 milhões com indenizações pelos 
efeitos prejudiciais causados pelo remédio Lipobay 
– mas isso ocorreu na Europa.

Há notícias de que a Bayer já estaria caucionando 
cerca de US$100 milhões para indenização na área 
agrícola por conta de seus produtos – mas isso é lá 
nos Estados Unidos.

E, no Brasil, como a Bayer se posiciona? Estaria 
ela caucionando algum valor perante a Justiça brasi-
leira para eventual derrota no caso do uso do Strate-
go recomendado como preventivo contra a ferrugem 
asiática? Ou será que a Bayer vai ficar apenas insis-
tindo que os nossos produtores rurais são caipiras e 
ignorantes? Ou será que vai ficar apenas justificando 
a ineficácia do seu produto no excesso de chuvas, 
conforme a resposta pelos jornais?

Para encerrar, Sr. Presidente, quero falar de chu-
va.

Será que durante o plantio da safra de soja 
2004/2005 choveu apenas nas propriedades que usa-
ram o Stratego da Bayer?

Em Campo Novo do Parecis, Município de Mato 
Grosso, onde está a propriedade de Lauro Diavan, e 
em Diamantino, onde está a propriedade do Presidente 
da Associação dos Produtores Lesados pelo Uso do 
Stratego, sojicultores que não usaram o produto da 
Bayer conseguiram controlar a ferrugem asiática, apesar 
das chuvas. Sojicultores que usaram outros fungicidas 
conseguiram controlar a praga, e esses, não.

Então, senhoras e senhores, o problema foi o 
excesso de chuva, foi certamente o produto Stratego 
da Bayer que não funcionou como preventivo contra a 
ferrugem asiática. E se a Bayer não tem culpa nessa 
história, então a culpa é de São Pedro, que fez cho-
ver apenas nas lavouras onde foi usado o Stratego da 
Bayer? Mas a Bayer não pode culpar São Pedro, não, 
nem os produtores que estão reclamando; culpada é 
ela, porque senão daqui a pouco, Sr. Presidente, no 
Brasil, tudo é culpa dos deuses. Ninguém mais vai re-
ceber seguro. Ventou, culpa de Zeus; choveu, de São 
Pedro; se fez sol, de um santo outro.

O Senado da República precisa acompanhar esse 
assunto do Stratego da Bayer. O caso está na Justiça, 
mas interessa aos produtores rurais brasileiros, interes-
sa ao Brasil, interessa ao Senado da República.

Hoje é a Bayer; amanhã pode ser outra multi-
nacional. Hoje é um fungicida aplicado na soja; ama-
nhã pode ser um remédio recomendado para seres 
humanos.

Atentai! Vamos atentar para todos os fungicidas, 
a sua validade, as suas contaminações possíveis, os 
seus malefícios à vida etc. Que se atente para todos 
os aspectos e, cada vez mais, aos remédios fabrica-
dos por todas as multinacionais, mas especialmente 
pela Bayer, porque sabemos que, na Europa, ela já 
tem procedimentos de indenização que somam mais 
de 900 milhões, por erros em medicamentos para a 
vida de seres humanos. E eu lhes digo, A Sras. e Srs. 
Senadores, que esse é um risco muito grande à vida. 
Se um produto fungicida traz riscos à vida quando mal 
usado ou quando usado em excesso, sem controle nem 
fiscalização, há também prejuízos à vida quando se 
trata de medicamentos para seres humanos.

E quando os agricultores brasileiros se vêem em 
total prejuízo, recorrem a transferências, a renegociação 
de dívida e não se buscam as raízes desses proble-
mas, A Sras. e Srs. Senadores. Aí está um gigantesco 
prejuízo que a agricultura no Brasil, em mais de dez 
Estados, sofreu nas safras de 2003 e 2004. Contudo, 
felizmente, esses pequenos e grandes produtores des-
pertaram em tempo e estão atacando hoje a causa do 
problema, não apenas as conseqüências, para depois 
não ter de recorrer à negociação de dívidas porque os 
seus produtos foram atacados pela ferrugem asiática. 

MARÇO  2006ANAIS DO SENADO FEDERAL24     



06658 Sexta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2006

Isso ocorreu por incompetência, por malversação no 
trato do produto fungicida, o tal Stratego 205 EC, para 
o combate à ferrugem asiática.

Muito obrigada, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Concedo a palavra ao Senador Romero Jucá, pela 
Liderança do Governo, por cinco minutos.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela Lide-
rança do Governo. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, A Sras. e Srs. Senadores, eu pedi a palavra para 
registrar um tema que permeou a imprensa neste final 
de semana e que considero extremamente importante 
seja debatido aqui no Congresso Nacional.

Trata-se da matéria e das posições do Ministro 
do Turismo, Walfrido dos Mares Guia. De um lado, S. 
Exª anunciou um plano para popularizar o turismo no 
País, para fortalecer o turismo interno, para criar linhas 
que possibilitem à população de menor poder aquisitivo 
fazer, efetivamente, turismo em nosso País; de outro 
lado, há uma proposta que o Ministro pretende enca-
minhar ao Congresso Nacional abordando a questão 
dos vistos e da reciprocidade.

Não me debrucei ainda sobre o assunto, mas o 
Ministro defende – e, em tese, concordo com S. Exª 
– que a questão dos vistos e da reciprocidade deve 
ser uma condição do País e não uma obrigatoriedade, 
ou seja, se for de interesse do País, para fortalecer 
o seu turismo, liberar de visto determinados países, 
determinados turistas, é interessante possa fazê-lo. A 
atual legislação não permite, Senador Romeu Tuma, 
esse tipo de postura, o que amarra efetivamente a 
nossa vontade de receber mais turistas de certos pa-
íses estrangeiros.

O Ministro citou como exemplo a relação com os 
Estados Unidos, em que os brasileiros têm de ter visto 
para entrar naquele país e os americanos, para entrar 
no Brasil, também têm que ter visto. Como temos uma 
estrutura muito pequena de consulados e embaixadas, 
não temos condições de dar vazão e de ter aqui a de-
manda efetiva de turismo da população americana.

É importante lembrar que alguns países que agi-
ram dessa forma incrementaram bastante o turismo. 
Podemos citar o caso do México, que acabou com a 
reciprocidade e, efetivamente, liberou para alguns pa-
íses a entrada sem visto, ampliando em muito a ação 
turística no país.

Então, o Ministro, ao levantar esse tema, criou 
controvérsias, e iniciou-se a polêmica. Algumas pessoas 
defendem a reciprocidade, outras não a defendem. O 
Itamaraty, inclusive, posicionou-se a favor da recipro-
cidade porque, na verdade, se trata de um instrumento 
de negociação internacional. No entanto, pela ótica do 
turismo, efetivamente este é um assunto que precisa 

ser extremamente debatido. O Brasil tem um potencial 
turístico tremendo; o processo do turismo vem cres-
cendo no País, mas não está ainda no ponto em que 
poderia estar. Há outros países no mundo com uma 
condição muito superior à do Brasil, no que se refere 
à atração turística, sem disporem das condições na-
turais que temos aqui. Por exemplo, temos a Amazô-
nia, temos o Centro-Oeste, o Pantanal, as praias do 
Nordeste, temos a situação peculiar do Sul, ou seja, 
temos vários “brasis” que, efetivamente, podem atrair 
o turismo internacional.

Faço esse registro para aplaudir a iniciativa do 
Ministro Walfrido dos Mares Guia de trazer o tema a 
debate. É importante que essa proposta venha para o 
Congresso. A partir de sua discussão, tenho certeza 
de que a Câmara e Senado vão melhorar a proposta 
encaminhada pelo Executivo. Com isso, daremos mais 
um passo para que o turismo, tanto interno quanto ex-
terno, possa ser um aliado do desenvolvimento, um 
gerador de empregos, enfim, um absorvedor de mão-
de-obra em todo o País.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 

– Solicito ao Senador Mozarildo Cavalcanti que assuma 
a Presidência para que eu possa, seguindo a ordem 
de inscrição, fazer uso da palavra.

Agradeço a V. Exª a cortesia.

O Sr. Romeu Tuma, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Mozaril-
do Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Concedo a palavra ao Senador Romeu Tuma 
como orador regularmente inscrito.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP. Pronuncia o se-
guinte discurso. Sem revisão do orador.) – Obrigado, 
Senador Mozarildo Cavalcanti, pela gentileza.

É uma honra estar aqui, neste momento, com a 
presença do meu ilustre chefe, Senador José Sarney, 
que sempre me honrou com a sua confiança durante 
todo o período em que tive oportunidade de servi-lo 
quando Presidente da República. Senadora Heloísa 
Helena, essa admiração que tenho pelo Presidente Sar-
ney e por sua família é algo permanente e do fundo da 
alma. Ninguém fale mal de S. Exª perto de mim porque 
ficarei chocado. Essa reação será sempre natural.

O Senador Romero Jucá e eu também trabalha-
mos juntos. Tivemos oportunidade, em momentos di-
fíceis, de respeitar a Funai e a comunidade indígena 
neste País, e o Presidente Sarney sempre nos deu 
irrestrito apoio. Esses são fatos históricos e, quando 
há críticas contra o Presidente Sarney, eu me choco, 
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porque conheço um pouco da história e de tudo aquilo 
que S. Exª fez durante a Presidência.

Outro dia, li algumas críticas feitas pelo Governo, e 
a minha reação foi quase dar um soco no espelho para 
não me ver mais perante as injustiças que se praticam 
contra alguns homens nesta terra. Eu podia machucar 
mais a mão, Senador, e não era mais gostoso.

A Sra. Heloísa Helena (P-SOL – AL. Fora do 
microfone.) – Se faz isso com os amigos, imagine-se 
com os inimigos!

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Peço descul-
pas ao Senador José Sarney por esta manifestação.

Estive, Senadora Lúcia Vânia, no 47º aniversário 
da cidade de Itapevi. A Senadora Serys Slhessarenko 
saiu do plenário e foi para a comissão, mas quero lem-
brar a palavra “caipira” que foi usada para o fundador 
dessa cidade, da qual ele sentia orgulho.

Senadora Lúcia Vânia, V. Exª, que andou sem-
pre pelo interior de Goiás, sabe que aqueles que se 
chamam caipiras são os homens da terra, aqueles que 
realmente conhecem as adversidades, a luta. Senador 
Mozarildo Cavalcanti, V. Exª que vive em um Estado 
onde o agronegócio tem muita importância sabe o que 
é ser um caipira.

Creio que eles têm orgulho disso e não podem ser 
tratados, como o foram, pela empresa citada aqui pela 
Senadora Serys Slhessarenko. A crítica tem de valer, 
mas considero importante pedir uma perícia, para que 
realmente se possa analisar o produto que foi vendido; 
se ele realmente não tinha o objetivo para o qual está 
estabelecido e o procedimento de uso que deve ser 
descrito na embalagem, sem dúvida alguma deveria 
haver um processo e uma perícia melhores.

Não vou entrar no mérito, mas penso que ser cai-
pira é algo que deve dar orgulho aos homens da terra, 
porque eles nasceram sob o sol e a chuva. Senadora 
Heloísa Helena, não sei se o povo da terra no Nor-
deste também é conhecido como caipira. Dizem que, 
por ser minha mãe nascida no interior de São Paulo, 
tenho um sotaque caipira. Tenho orgulho disso. É tão 
gostoso falar com o paulista do interior!

Pena que o Senador Suplicy não esteja aqui. Gos-
tei do desafio que S. Exª fez ao Presidente do Banco 
Central, Henrique Meirelles, e ao Copom. Como mem-
bro do PT e economista reconhecidamente competente, 
o Senador desafiou ambos a virem a esta Casa para 
explicar como são distribuídas as riquezas amealhadas 
através dos altos juros cobrados. Não sei se entendi 
bem, mas creio que V. Exª entendeu como eu. O Se-
nador questionou como os R$150 bilhões – uma cifra 
altíssima – arrecadados foram distribuídos aos mais 
pobres. Ficou uma interrogação que só o Ministro e 
os membros do Copom poderão esclarecer. Vamos 

aguardar que S. Exª seja atendido, visto que autori-
dades do Governo não o atenderam na abertura dos 
trabalhos, o que deve ter sido uma frustração para o 
membro do Partido dos Trabalhadores Senador Edu-
ardo Suplicy.

Sras. e Srs. Senadores, eu tenho em mãos uma 
resposta enviada pelo Dr. Paulo Fernando da Costa 
Lacerda, Diretor-Geral da Polícia Federal, em relação 
a um pedido de informações que fiz, como Corregedor, 
sobre o documento de Furnas. 

Se me permitirem, vou ler o documento. Chegou 
há pouco às minhas mãos. Já pedi ao Dr. Carreiro – que 
é um auxiliar de primeira grandeza desta Mesa e da 
Corregedoria – que o encaminhe aos Presidentes das 
CPMIs dos Correios e dos Bingos.

É um expediente que fiz, como Corregedor, soli-
citando esclarecimentos a respeito da veracidade das 
informações sobre um documento em que pessoas 
são relacionadas como beneficiárias de recursos ar-
recadados junto a empresas prestadoras de serviços 
ou fornecedoras de Furnas Centrais Elétricas S.A., 
conhecida como “a lista de Furnas”.

As análises procedidas por este órgão 
policial têm por objetivo verificar tanto a ido-
neidade material do documento, isto é, indí-
cios de falsidade ou adulteração física em sua 
confecção, bem como a veracidade das infor-
mações lançadas.

A Polícia Federal apreendeu no início 
do corrente mês a cópia autenticada do do-
cumento em questão, que foi apresentada 
pelo Sr. NEWTON MONTERIO, sendo que 
a mesma foi submetida à perícia, mas ainda 
estamos aguardando a resposta do Instituto 
Nacional de Criminalística do DPF. Ressalta-
se que qualquer resultado conclusivo quanto 
à veracidade das assinaturas supostamente 
apostas por DIMAS FABIANO TOLEDO, indi-
cado autor da “lista de Furnas” – ele já des-
mentiu, dizendo que não foi o autor –, estariam 
a princípio prejudicadas devido à ausência do 
documento original.

Por fim, os trabalhos investigativos rela-
cionados ao exame do conteúdo informativo 
do documento estão ainda em fase incipiente, 
quando estamos aguardando respostas de 
pleitos judiciais. 

Luís Flávio Zampronha de Oliveira
Delegado de Polícia Federal”

O referido delegado está investigando as de-
núncias de corrupção em várias áreas do Governo 
Federal.
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Já fiz o encaminhamento deste documento, que 
ficará à disposição dos Senadores e das Senadoras 
que necessitarem da informação.

Senador Paulo Paim, aproveito a presença de V. 
Exª em plenário, neste momento, para dizer que o grito 
de alerta que deu desta tribuna sobre o Vale-Transporte 
teve efeito. Hoje li nos jornais que nova medida provisó-
ria anula a primeira, que possibilitava a transformação 
do Vale-Transporte em valor em dinheiro.

Concedo a palavra a V. Exª, Senador Paulo Paim, 
logo em seguida ouvirei o Senador José Sarney.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Faço ques-
tão de ouvir primeiro o Senador José Sarney.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Pela honra do 
cargo que ocupou, ouço o Presidente José Sarney.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Fico feliz de, 
ao apartear, contar com a presença do ex-Presidente 
José Sarney, que foi quem garantiu o Vale-Transpor-
te aos trabalhadores brasileiros. Falarei depois de S. 
Exª.

O Sr. José Sarney (PMDB – AP) – Agradeço a 
deferência do Senador Paulo Paim que sempre me 
trata com muita consideração. Sou muito grato a V. 
Exª. Senador Romeu Tuma, em primeiro lugar, tenho 
o dever de agradecer sempre suas reiteradas manifes-
tações de amizade que só me honram. Há muito tem-
po quero retribuir e o faço dizendo que tenho grande 
afeto e grande admiração por V. Exª, que foi também 
um grande colaborador durante o meu Governo. Mas 
vamos ao assunto de que trata V. Exª: o Vale-Trans-
porte. Eu também fiz chegar à Liderança do Governo, 
tão logo foi encaminhada essa medida provisória que 
tratava da extinção do Vale-Transporte, a informação 
de que realmente não podíamos jamais apoiá-la. Não 
sei como isto pôde ter surgido e, o pior, que o assun-
to tenha sido encaminhado ao Congresso Nacional. 
O Vale-Transporte é, hoje, uma conquista irremovível 
do trabalhador brasileiro. Depois do Plano Cruzado, 
criamos o Vale-Transporte. E para quê? Para permitir 
que o trabalhador, que ganhava tão pouco e não po-
dia separar, diariamente, determinada quantia para o 
transporte, pudesse ir ao trabalho. As taxas do não-
comparecimento ao trabalho, muitas vezes, aumentam 
não por desejo do trabalhador, mas por falta de meios 
para isso. Então, o Vale-Transporte vinha, em primeiro 
lugar, atender a esta finalidade fundamental do traba-
lhador: o dinheiro da sua locomoção, de ele ir ao tra-
balho, ter direito ao trabalho, não seria tirado do seu 
salário. Em segundo lugar, devemos estar lembrados 
de que toda vez que havia aumento de combustível 
neste País, havia uma revolta popular porque ela re-
fletia no bolso do trabalhador. E essa revolta popular 
se manifestava pela queima de veículos, por grandes 

manifestações de rua, enfim, por todo aquele clima que 
assistíamos naquela época. Tudo isso desapareceu 
com o Vale-Transporte. E agora vamos acabar com o 
Vale-Transporte? Se queremos aumentar o salário, ou 
se podemos aumentar o salário do trabalhador, que o 
aumentemos, então, na proporção do Vale-Transpor-
te, mas jamais podemos admitir que se anule o Vale-
Transporte, principalmente um Governo que está tendo 
programas sociais. Este Governo não pode extinguir 
nada nessa direção. É por isso que acho que é uma 
medida de extremo bom-senso. Tive a oportunidade de 
falar com o Líder do Governo nesta Casa, dizendo que 
não apoiaria a medida e que iria trabalhar no sentido 
de não a aprovarmos, porque isso iria contra o País, 
contra os trabalhadores. É uma prova de bom-senso o 
Governo voltar atrás. Voltar atrás quando se erra não é 
uma coisa que deprima ninguém, ao contrário, só faz 
engrandecer. E é nesse sentido que queria incorporar 
estas palavras ao discurso de V.Exª. Muito obrigado. 

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Obrigado, 
Presidente. As suas palavras serão incorporadas até 
porque a magnitude do seu coração demonstra a sua 
visão em benefício dos menos favorecidos, com pro-
jetos sociais como este. E todos os demais que V. Exª 
implantou estão atravessando o tempo, pois não se 
consegue apagá-los ou modificá-los pela validade que 
tiveram e que ainda têm. V. Exª fala em aumento do 
preço do combustível. É claro que a passagem tam-
bém aumentará. E também o álcool começa a trazer 
de volta a angústia que senti na época do Proálcool. 
Desenvolveu-se a tecnologia do carro flex, mas a po-
pulação tem receito de que isso possa se transformar 
num prejuízo muito grande no futuro.

Obrigado, Presidente José Sarney. Ouço V. Exª, 
Senador Paulo Paim.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 
Romeu Tuma, V. Exª toca num assunto que eu ia tratar 
em meu pronunciamento. Assim, faço um aparte a V. 
Exª e, em meu pronunciamento, falarei de outro tema. 
De fato, no dia seguinte em que editaram a medida 
provisória, fui à tribuna e fiz um discurso exatamente 
na linha feita aqui pelo Presidente José Sarney, que 
foi o Presidente que sancionou aquela lei. Foi em seu 
Governo que surgiu o Vale-Transporte, com partici-
pação, na época, do Deputado Federal Affonso Ca-
margo. O que eu queria dizer a V. Exª é que a Medida 
Provisória nº 280 acabou com o Vale-Transporte, na 
medida em que ele se incorporaria ao salário; e quan-
do incorporado ao salário – sabemos –, com o passar 
dos anos, iria desaparecer. Felizmente, o Governo e 
o Congresso, juntos, nesse diálogo estabelecido da 
tribuna e, pessoalmente, com o Líder do Governo e 
alguns Ministros, resolveram editar a Medida Provisó-
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ria nº 283, revogando o art. 4º da Medida Provisória nº 
280. Assim, o Vale-Transporte foi mantido. Mas lembro 
que quando fui à tribuna, na abertura da sessão, V. Exª, 
Senador Romeu Tuma, foi o primeiro a me fazer um 
aparte, lembrando que o Vale-Transporte fazia vinte 
anos – era exatamente da época de V. Exª, Presidente 
Sarney – e que V. Exª também iria trabalhar no sentido 
de que não se concretizasse aquela medida. Trabalhei 
até hoje, Presidente Sarney, e confesso que também 
não consegui descobrir quem foi o mentor do tal art. 4º 
da Medida Provisória nº 280, que tratava do Imposto 
de Renda e não tinha nada a ver com Vale-Transpor-
te. Mas felizmente o Governo atendeu os pedidos de 
V. Exª, Senador Romeu Tuma, e de outros Senadores 
– e o Senador Romero Jucá comentava comigo que 
também houve pedidos por parte de alguns Deputados 
Federais – e mostrou a sua sensibilidade, revogando 
o art. 4º. Está de parabéns o Congresso Nacional, o 
Executivo e o Presidente José Sarney, que foi o autor 
dessa proposta que, felizmente, está garantida. Obri-
gado pelo aparte.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Obrigado, 
Senador Paulo Paim. Sentimos que esta Casa, sempre 
que dá um grito, é ouvida. Assim, sempre teremos em 
mente que devemos gritar. 

Pergunto ao Presidente se poderia conceder o 
aparte ao Senador Antonio Carlos Valadares e, em 
seguida, ao Senador Romero Jucá. (Pausa.)

Concedo o aparte ao Senador Antonio Carlos 
Valadares.

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB – 
SE) – Senador Romeu Tuma, gostaria de me congratular 
com V. Exª pela oportunidade deste pronunciamento, 
enfocando um assunto que realmente era motivo de 
preocupação de muitos brasileiros, principalmente 
daqueles que dependem de um transporte coletivo, 
daqueles trabalhadores que tinham no vale-transpor-
te a garantia de que chegariam ao seu emprego, ao 
seu trabalho, no horário certo e determinado. Essa 
ameaça que foi a Medida Provisória nº 280 felizmente 
foi afastada pelo próprio Governo, que resolveu voltar 
atrás. Isso significa dizer que este Governo que aten-
de aos reclamos da sociedade, da democracia, dos 
Parlamentares é um Governo afinado com o regime 
de liberdade, com o regime de proposições em que os 
trabalhadores têm que ter prioridades, têm que ter um 
tratamento diferenciado, porque são, por assim dizer, a 
força motriz do nosso País e deles depende a sobrevi-
vência da empresa nacional. Quero também enfatizar 
que caminhei ao lado do Presidente José Sarney – eu, 
Governador de Sergipe; ele, Presidente da República 
– e posso afiançar que, em matéria de administração 
pública, de realização governamental, ninguém supe-

rou, até hoje, o nosso Presidente José Sarney em re-
alizações no meu Estado de Sergipe. Sou muito grato 
ao Presidente José Sarney por tudo o que ele fez, não 
só por Sergipe, mas pelo Brasil inteiro, como Governo 
democrático, como Governo aberto, como Governo 
que prestigiava o Parlamento, dando força às liberda-
des democráticas. Foi ele que, realmente, depois de 
Tancredo Neves, impulsionou o regime de liberdade 
no Brasil. Hoje, vivemos uma democracia de verdade, 
uma democracia perene, permanente, graças à atuação 
marcante, histórica desse grande amigo dos brasileiros 
e meu grande amigo também, que é o Senador José 
Sarney, que foi Presidente do Congresso. E sabemos 
que a visibilidade que temos hoje, por meio da TV Se-
nado, do Jornal do Senado, devemos ao Presiden-
te José Sarney. Agradeço a V. Exª pela oportunidade 
deste aparte, Senador Romeu Tuma.

O Sr. José Sarney (PMDB – AP) – Obrigado.
O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Obrigado, 

Senador Antonio Carlos Valadares. V. Exª tem razão, 
o Presidente Sarney reimplantou a democracia nes-
te País com suor, sangue e lágrimas. Acompanhei de 
perto todo o seu sofrimento, até que se impusesse 
esta democracia que vivemos hoje.

Concedo o aparte ao Senador Romero Jucá.
O Sr. Romero Jucá (PMDB – RR) – Meu caro 

Senador Romeu Tuma, também quero somar a minha 
voz aos que falaram a respeito da Medida Provisória 
e da posição do Governo. Que bom que o Governo 
ouviu a Casa! E é bom que o Governo ouça cada vez 
mais esta Casa. Nós, independentemente de posi-
cionamentos partidários, estaremos sempre voltados 
para buscar o melhor para o povo brasileiro, e essa 
tem que ser também a intenção do Governo. Ouvindo 
os reclamos de todos, tivemos condição de conversar 
com vários setores do Governo. Sabiamente, apesar 
de haver posições defensáveis na questão da discus-
são, o Governo preferiu retirar da Medida Provisória 
o texto que geraria uma polêmica grande e não traria 
nenhuma contribuição, pelo menos neste momento. 
Então, fico também satisfeito de ver a solução dada 
de forma a que prevaleça o entendimento político e o 
posicionamento do Congresso. Quanto ao Presidente 
Sarney, a que todos se referiram, também quero di-
zer que praticamente comecei minha vida pública aqui 
em Brasília pelas mãos do Presidente Sarney. Tive a 
satisfação de ser nomeado três vezes por ele. Fui no-
meado Presidente do Projeto Rondon, quando vim de 
Recife para cá; depois, fui nomeado Presidente da Fu-
nai e, por último, Governador do Território de Roraima. 
Durante todo o Governo do Presidente Sarney, sem 
dúvida alguma, o que foi dito aqui é verdade: sempre 
esteve presente a visão de estadista preocupado com 
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o futuro, com o fortalecimento e a consolidação de 
uma democracia que era frágil. Sabíamos dos proble-
mas que vivíamos, mas o Presidente Sarney tinha os 
olhos postos no futuro e sabia a posição e a missão 
que o aguardava na Presidência da República, mui-
tas vezes, com muito sofrimento, com muito padecer. 
Tive oportunidade de acompanhar várias vezes as 
agressões até injustificadas e injustas que lhe eram 
feitas, mas o Presidente, sempre sereno, nos acon-
selhava e nos orientava a colocarmos de lado esse 
tipo de provocação e continuarmos firmes, olhando 
para o objetivo final, que era o fortalecimento do País. 
Então, aproveito o discurso de V. Exª para fazer este 
registro e dizer que não foi somente com a criação do 
vale-transporte que o Presidente Sarney marcou a sua 
ação de governo, mas também com ações sociais pro-
fundas, iniciando o processo de forte intervenção na 
complementação de renda da população mais pobre 
do País. Sem dúvida alguma, fez e faz história, e é por 
isso que o PMDB tem a honra de tê-lo como mestre, 
como uma direção, como uma bússola, principalmente 
nos momentos de dificuldades em que o nosso Partido 
viveu e tem vivido.

O Sr. José Sarney (PMDB – AP) – Muito obri-
gado, Senador Romero Jucá.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Muito obri-
gado, Senador Romero Jucá, V. Exª demonstra o re-
conhecimento ao Presidente Sarney, que viu em V. 
Exª um administrador eclético, passando por várias 
atividades diferenciadas, o que trouxe uma experi-
ência maravilhosa para esta Casa. V. Exª é sempre o 
ponto de congraçamento das idéias aqui, para que se 
busque a melhor, principalmente com relação a alguns 
projetos cuja discussão possa levar ao rompimento. V. 
Exª sempre procura buscar o equilíbrio.

Vendo o sorriso maravilhoso da Senadora He-
loísa Helena, lembrei-me de que hoje tive a oportu-
nidade de vê-la, por fotografia, com o cabelo solto, a 
pedido da maioria das leitoras da revista em que está 
publicada a foto.

Senadora Heloísa Helena, trago um assunto com 
que V. Exª tem tido muita preocupação – sei que V. Exª 
se dedica ao problema de pessoas com dificuldades 
de visão. No dia 24 de fevereiro, assustei-me quando 
vi que o Governo suspendeu as cirurgias em mutirão. 
Conheço esse processo há mais de cinco anos, seis 
anos, pela Escola Paulista de Medicina, em que to-
dos colaboravam – até grupos estrangeiros vinham 
colaborar com essa cirurgia. Mas o Governo resolveu 
suspendê-las para estudar uma melhor forma. Não sei, 
mas a melhor forma é dar dinheiro – pelo menos é o 
que entendo – e aumentar a capacidade de hospitais 
que possam fazer esse mutirão.

Sr. Presidente, V. Exª, que é médico, deve conhe-
cer profundamente essa cirurgia, principalmente a de 
catarata, e há outras que vão surgindo. Sabemos que 
essas pessoas não têm possibilidade de buscar um 
hospital particular.

Sr. Presidente, peço encarecidamente a V. Exª que 
autorize a publicação do artigo do Dr. Miguel Srougi, 
médico pós-graduado em urologia pela Harvard Medical 
School e Professor Titular de Urologia da Faculdade de 
Medicina da USP, recém-empossado. Há, nesse artigo, 
três tópicos destacados, que passo a ler:

Realidade
Nosso país não despertou completamen-

te para uma nova realidade, que está transfor-
mando as sociedades mais desenvolvidas.

Gastos
No Brasil, são gastos, anualmente, US$ 

124 por habitante em saúde e nem o mais 
convicto otimista pode achar que as coisas 
estão bem.

Juros
O Brasil pagou, em 2005, R$ 157 bilhões 

de juros da sua dívida (...) sem atenuar as in-
justiças, a penúria e a desigualdade.

Peço a publicação desse artigo, Senadora Helo-
ísa, porque é muito importante e voltado para as pes-
quisas de universidades. E o Governo tem falhado com 
isso, porque, preocupado com outras ações sociais, 
esquece-se do desenvolvimento tecnológico na busca 
de melhoria, principalmente na área da saúde.

Sr. Presidente, peço encarecidamente que au-
torize a publicação desse artigo, não apenas pela ho-
menagem que fizemos há uma semana ao Professor 
Miguel, quando assumiu a cátedra no lugar de outro 
grande cirurgião, Sami Arap, mas também para que 
o povo tome conhecimento de que um professor que 
disse que assumiu essa cátedra por acaso, e não por 
sua história médica. Mas buscou realmente conquistá-
la por meio de concurso público e de demonstrações 
claras, na evolução de sua vida médica.

Agradeço a V. Exª e deixo por conta da Taquigra-
fia, se possível, a publicação deste artigo.

Muito obrigado, Sr. Presidente, e peço desculpas 
pelo atraso.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ROMEU TUMA EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – V. Exª será atendido nos termos regimentais.

Concedo a palavra, sem prejuízo da ordem de 
inscrição dos oradores, à Senadora Lúcia Vânia, por 
permuta com o Senador Antonio Carlos Valadares.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Sr. 
Presidente, Sra.s e Srs. Senadores, venho à tribuna 
hoje para fazer um alerta à população do nosso País, 
em especial à parcela formada pelos cidadãos mais 
carentes, que estão sendo iludidos pelas benesses 
oferecidas pelo Presidente da República.

Falo a respeito das chamadas farmácias popu-
lares, que o Presidente Lula está anunciando, mais 
uma vez, como sendo uma verdadeira panacéia para 
resolver a questão dos altos preços dos medicamen-
tos, muitas vezes inacessíveis às camadas mais po-
bres da população.

No ano de 2004, quando pela primeira vez o 
Ministério da Saúde apresentou a proposta, mostrei, 
aqui nesta mesma tribuna e em artigo publicado no 
Jornal do Brasil, que as farmácias populares não se 
justificavam.

Além de representarem um gasto exorbitante 
para os cofres públicos, as farmácias populares, na 
verdade, estavam, e estão, na contramão dos princí-
pios estabelecidos pelo Sistema Único de Saúde, cujo 
objetivo é garantir a distribuição gratuita de medica-
mentos aos carentes.

Ora, se é preciso pagar pelo remédio, mesmo 
que a um custo mais baixo, o Programa de Farmácia 
Popular fica de fora do princípio da universalidade dos 
programas sociais do Governo, uma das exigências da 
Emenda Constitucional nº 29, que define o montante 
mínimo de recursos para a saúde. 

Em 15 de junho de 2004, o Presidente Lula foi 
ao programa de rádio “Café com o Presidente”, para 
dizer:

A farmácia popular é para atender aque-
las pessoas que pegam a receita e têm que 
comprar remédio numa farmácia normal. Eu já 
cansei de ver pessoas entrarem em farmácias, 
perguntar quanto custa o remédio e sair sem 
comprar, porque não têm dinheiro.

Foi contra essa incoerência apregoada em 2004, 
e que agora se repete, que me pronunciei e volto a 
me pronunciar.

Se a população mais pobre não tinha e ainda não 
tem condições de comprar remédios e se o Sistema 
Único de Saúde garante a distribuição de medicamen-
tos, a quem as farmácias populares estão beneficiando 
na realidade? Além de pago, o remédio pode ser ad-

quirido por qualquer pessoa, não importando se ganha 
salário mínimo ou altos rendimentos. Basta apresentar 
a receita, que pode ter sido aviada por médico do SUS 
ou de consultório particular.

No ano de 2004, primeiro ano do programa, a 
pretensão do Governo era implantar 100 farmácias 
populares entre os meses de julho e dezembro, e 
chegar a 2006 com mil farmácias em funcionamento. 
A previsão de gastos para as primeiras 100 unidades 
era de R$277 milhões, assim distribuídos: R$255 mi-
lhões na aquisição e distribuição de medicamentos; 
R$2 milhões na implantação das farmácias e R$20 
milhões na sua manutenção. Ou seja, naqueles seis 
meses, o Governo estaria gastando, para implantar 
cada farmácia, cerca de R$3 milhões!

Os planos do Governo, no entanto, não deram cer-
to e nem mesmo entre Palácio do Planalto e Ministério 
da Saúde existe, hoje, coerência sobre o número de 
farmácias instaladas. Enquanto o Palácio divulga que 
implantou 108, o Ministério afirma que são 111, e que 
a meta é chegar a 350 unidades até o fim do ano.

Nem um nem outro reflete os números das me-
tas físicas do Relatório Anual de Avaliação do PPA 
2004/2007, exercício 2005, do Ministério do Planeja-
mento e Orçamento e nem os do Siafi – Sistema Inte-
grado de Administração Financeira do Governo Federal, 
a que tive acesso no final de fevereiro.

Segundo o Siafi e o relatório do PPA, foram im-
plantadas, em 2004, 27 farmácias populares, estando 
em fase de implantação, em 2005, mais 35 unidades. 
Os números do Siafi apontam que, em 2005, conside-
rando a implantação e manutenção das farmácias, o 
Governo gastou R$51 milhões. A previsão para 2006, 
ainda de acordo com o Siafi, é de um crescimento nos 
gastos da ordem de 304%, saindo de R$51 milhões 
para R$206 milhões. Esse substancial crescimento 
se deve, basicamente, à previsão de manutenção das 
farmácias, que passará de R$30 milhões, em 2005, 
para R$187 milhões, em 2006, com um crescimento 
de 523%, ou seja, quase seis vezes mais.

Sr. Presidente, Sra.s e Srs. Senadores, essa 
exorbitância de gastos poderia estar sendo empre-
gada para garantir a ampliação da produção e distri-
buição de medicamentos gratuitos pelo SUS. Mas, na 
verdade, o Presidente Lula está tentando garantir sua 
reeleição, usando as farmácias populares e os pro-
gramas sociais.

O Governo está desviando o foco do programa 
para uma espécie de convênio com farmácias parti-
culares, para que vendam medicamentos com preços 
mais baixos ou subsidiados. Esse é, sem dúvida, mais 
um balão de ensaio do Executivo.
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Em 2005, o Governo enviou à Câmara dos Depu-
tados, em regime de urgência, o Projeto de Lei nº 
5.235, para subsidiar a venda de medicamentos nas 
farmácias particulares. Seria formada uma comissão 
para formular a lista de remédios beneficiados pelos 
descontos, mas a idéia não saiu do papel. O regime 
de urgência foi retirado, e a proposta do Governo caiu 
no esquecimento.

Sr. Presidente, Sra.s e Srs. Parlamentares, o Go-
verno está iludindo a população mais uma vez, com o 
único objetivo de fazer campanha antecipada para o 
Presidente Lula. Se tivesse realmente a intenção de 
beneficiar a população mais carente, o Governo es-
taria trabalhando, desde que assumiu, para ampliar a 
distribuição de medicamentos essenciais. 

É assim que deve trabalhar um governo que alar-
deia programas sociais destinados às camadas mais 
pobres. Em vez disso, o Presidente da República vai ao 
rádio para dizer, como fez em 2004, que as farmácias 
populares vão atender aos milhões de brasileiros que 
não participam do SUS, que vão ao seu médico par-
ticular ou no seu plano de saúde, mas que saem com 
uma receita e não podem comprar o remédio.

É preciso esclarecer ao Senhor Presidente que o 
SUS existe para todos os brasileiros. É preciso escla-
recer, ainda, que as farmácias populares, como bem 
diz o nome, foram criadas para os mais carentes, para 
aqueles que não têm acesso à saúde particular.

Sr. Presidente, creio que é dever desta Casa le-
var este alerta à população, para que mais uma vez 
não se deixe enganar por falsas promessas que não 
se concretizarão.

É oportuno salientar que, no próximo dia 13 de 
maio, o Conselho Nacional de Saúde vai se reunir 
com todos os partidos, no Rio de Janeiro, para esta-
belecer um compromisso dos partidos em relação ao 
Sistema Único de Saúde. É preocupação de todos os 
que defendem esse sistema uma reflexão profunda 
a respeito do que tem acontecido após 15 anos de 
execução do projeto e quais são as atitudes e inicia-
tivas que devemos tomar para que esse sistema seja 
preservado, para que a população brasileira deixe de 
sofrer nas filas e deixe de esperar pelas cirurgias que 
não acontecem, como foi citado anteriormente pelo 
Senador Romeu Tuma em relação às cirurgias que 
não foram realizadas.

É preciso que o povo brasileiro tenha à disposi-
ção um sistema único justo, humano e benéfico para 
aqueles que mais precisam dele.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 

– RR) – Concedo a palavra ao nobre Senador Paulo 
Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Sra.s e Srs. Senadores, quero falar hoje um 
pouco sobre o vale-transporte. O Senador Romeu Tuma 
já o fez, e muito bem, lembrando que nós iniciamos um 
movimento logo após a edição da Medida Provisória nº 
280, no dia 16. Trabalhamos quarta e quinta-feira da-
quela mesma semana e, felizmente, depois de debater 
a matéria em plenário no dia 21, o Governo atendeu a 
solicitação não somente minha, mas do Senador José 
Sarney e de tantos outros senadores e deputados, edi-
tando a Medida Provisória nº 283, de 23 de fevereiro 
de 2006, que revogou o art. 4º da Medida Provisória 
nº 280, de 15 de fevereiro de 2006, preservando um 
direito dos trabalhadores conquistado há mais de vinte 
anos, na época em que V. Exª, Senador José Sarney, 
ex-Presidente desta Casa, governava o País com os 
olhos – lembro-me muito bem da palavra-chave – vol-
tados para o social, “Tudo pelo Social”. 

Depois do vale-transporte, veio o vale-alimenta-
ção. E aqui, no dia 21, em minha argumentação, eu 
dizia que o primeiro passo seria o vale-transporte e 
que depois cairia o vale-alimentação, se o Governo, 
pela pressão de alguns, eu diria, mal-intencionados 
da sociedade, não mantivesse pequenas conquistas 
alcançadas pelos trabalhadores e asseguradas a eles 
durante essas duas décadas, entre elas o vale-trans-
porte e o vale-alimentação.

Felizmente, o Governo foi sensível à argumen-
tação de todos nós e revogou, no último dia 24, sex-
ta-feira, ao editar a Medida Provisória nº 283, o art. 4º 
da Medida Provisória nº 280. Não foi uma vitória do 
Presidente Sarney, nossa, de Pedro ou de Paulo, mas 
uma vitória da sociedade brasileira.

V. Exª argumentou muito bem, Presidente Sar-
ney, ao apresentar um argumento que poucas pessoas 
apresentaram aqui. Toda vez que a gasolina aumen-
ta, sendo o vale-transporte incorporado ao salário do 
trabalhador, aumenta o salário do trabalhador? Claro 
que não. O vale-transporte é definitivo, ele é mantido, 
não importando se a gasolina subirá ou não. Esse 
argumento eu não tinha ouvido na sexta-feira, no dia 
21, quando fizemos o debate. V. Exª, que já tinha ar-
gumentado junto ao Governo – sei disso – o fez muito 
bem, consolidando o vale-transporte como uma con-
quista definitiva dos trabalhadores. Por isso, parabéns 
a V. Exª.

Quero lembrar ainda que o Deputado Affonso 
Camargo, à época do seu Governo, trabalhou muito 
para que o vale-transporte fosse assegurado aos tra-
balhadores.

Também aproveito a oportunidade para comuni-
car à Casa que, na próxima segunda-feira, às 10 horas 
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da manhã, na Comissão de Direitos Humanos, com a 
presença de sindicalistas de todo o País, do DIAP e 
do advogado Daisson Portanova, especialista em Pre-
vidência, faremos uma audiência pública para debater 
o fator previdenciário. 

Presidente Sarney, volto novamente a V. Exª para 
dizer que não é da sua época o fator previdenciário. 
Naquele tempo, era a média dos últimos 36 meses. Que 
saudade daqueles 36 meses que garantiam o princípio 
da aposentadoria integral! Com o fator previdenciário, 
a redução direta no ato da aposentadoria é em torno 
de 35% a 40% do vencimento do trabalhador. Faremos 
um belo debate, creio, na Comissão de Direitos Hu-
manos, na próxima segunda-feira, às 10 horas. Qual o 
objetivo? Fazer uma mobilização nacional para, inver-
samente ao que fizemos com o vale-transporte, não 
permitindo que caísse, revogar o fator previdenciário e 
fazer com que o cálculo das aposentadorias seja uma 
média dos últimos 36 meses, o que vai garantir o prin-
cípio da integralidade e não o redutor, que é mantido 
no fator previdenciário.

Aproveito também este momento, Senadora He-
loísa Helena, para destacar que no dia 20 realizou-se 
em São Paulo um grande debate promovido pelas cen-
trais sindicais e confederações de trabalhadores sobre 
a questão da redução da jornada de trabalho. Nesse 
debate foi comprovada, mais uma vez, a importância 
da redução da jornada sem redução dos salários como 
forma geradora de emprego. Lembro-me de que nes-
se debate, também, foi mencionada a importância da 
redução das horas extras. Se as horas extras fossem 
reduzidas, geraríamos, de imediato, algo em torno de 
dois milhões de novos empregos. Se reduzida a jor-
nada nos moldes que apresentamos, serão gerados 
cinco milhões de novos empregos. 

Está comprovado que a redução da jornada dimi-
nui os acidentes e as doenças do trabalho e aumenta 
a qualidade de vida do trabalhador. Permite, inclusive, 
que o trabalhador se recicle, aprendendo outras pro-
fissões para combater o desemprego, devido à alta 
rotatividade no País. Sem sombra de dúvida, com a 
redução da jornada e com os empregos gerados, a 
Previdência arrecada muito mais.

Estamos discutindo aquela velha tese de que é 
possível, sim, a previdência pública no Brasil ser su-
peravitária, como o é. Quanto mais arrecadar, quanto 
mais trabalhadores estiverem em atividade, mais a 
Previdência estará ativa.

A Sra. Lúcia Vânia (PSDB – GO) – V. Exª me 
concede um aparte?

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senadora 
Lúcia Vânia, o aparte de V. Exª me prestigiará.

A Sra. Lúcia Vânia (PSDB – GO) – Senador 
Paulo Paim, aproveito a oportunidade para cumpri-
mentá-lo, primeiramente, pelas audiências públicas 
que tem realizado e temos tido o prazer de assistir, 
tratando da recomposição do salário mínimo de for-
ma permanente. V. Exª dá um exemplo a esta Casa 
de preocupação com o salário mínimo – aliás, essa 
tem sido sua bandeira por vários mandatos. Quero 
cumprimentá-lo também pela questão abordada no 
início: o vale-transporte. As considerações feitas por 
V. Exª, pelo Senador Romeu Tuma e pelo Senador 
José Sarney transmitem o pensamento desta Casa. 
Não poderia deixar de lembrar que o Senador Alvaro 
Dias preparou uma emenda para a medida provisória 
visando recompor o vale-transporte nos moldes em 
que ele foi criado. No entanto, fomos surpreendidos 
com a medida provisória. Não foi sem tempo que o 
Governo refletiu melhor, entendendo que jamais po-
deria reverter o recebimento do vale-transporte para 
dinheiro, porque isso prejudicaria não só o trabalhador 
mais carente, mas também a Previdência. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senadora 
Lúcia Vânia, cumprimento V. Exª por demonstrar grande 
preocupação com as questões relacionadas aos inte-
resses dos trabalhadores, dos deficientes, dos idosos 
e, naturalmente, dos aposentados e pensionistas. 

Eu tive a honra de debater esses temas sob a 
orientação de V. Exª na Comissão de Assuntos So-
ciais, quando V. Exª era Presidente. Por isso me sinto 
muito à vontade, quando V. Exª faz o aparte porque 
comungamos no mesmo pensamento em relação ao 
direito dos trabalhadores, dos aposentados, dos de-
ficientes, enfim, de todos os discriminados sejam as 
crianças, os idosos, os negros, sejam índios, sejam as 
mulheres. A Comissão de Assuntos Sociais cumpre 
esse papel. E eu tenho trabalhado lá com V. Exª com 
muita satisfação. 

Lembro que há um projeto de minha autoria – cuja 
relatoria é de V. Exª, e o parecer é favorável – de lei 
complementar sobre um artigo da Constituição que 
até hoje não foi regulamentado e que se refere às 
creches para crianças nas empresas da área privada. 
O parecer de V. Exª, que tive a oportunidade de ler, 
aponta exatamente para essa regulamentação, o que 
mostra a sua preocupação com esse tema que é caro 
a todos nós. 

Sra. Presidente, eu gostaria de, neste momento, 
lembrar a todos na Casa que, na terça-feira, teremos 
outra audiência pública na comissão mista composta 
de 11 Deputados e 11 Senadores que está discutin-
do o salário mínimo e o benefício dos aposentados e 
pensionistas sob a ótica de uma política permanente. 
Nesta terça-feira, ouviremos os representantes dos 
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Prefeitos e também o representante dos funcionários 
das prefeituras. Sempre que vamos debater essa ques-
tão de benefícios a aposentados e pensionistas, há 
um setor – não são todos os Prefeitos – que diz que o 
salário mínimo não pode ser aumentado porque isso 
quebraria as Prefeituras.

Sei que V. Exª, Senadora Heloísa Helena, pensa 
diferente, pensa como eu, ou seja, que o problema das 
prefeituras não é o mísero salário mínimo, mas vamos 
dar a oportunidade a todos de falarem. Nesses dias, 
tivemos especialistas na área técnica e econômica com 
um dos quais V. Exª polarizou, o que, como Relator, 
considerei muito positivo. É muito bom quando alguém 
pensa que o problema da economia é o salário mínimo. 
V. Exª foi muito feliz quando rebateu. Claro, o problema 
da economia não é o salário mínimo; é a taxa de juros, 
é o câmbio, é mercado interno, externo, é exportação. 
Então, vamos dar oportunidade a que todos possam 
falar. Como Relator dessa comissão mista, de cujas 
reuniões V. Exª não tem se ausentado, considero muito 
bom para a Comissão que, V. Exª, que é candidata a 
Presidente da República, esteja sempre lá debatendo, 
polarizando e colocando o seu ponto de vista. E vai 
ser muito bom que nesta semana ouçamos as duas 
associações nacionais de Prefeitos que dizem que o 
problema das Prefeituras, na ótica deles – não é sem-
pre, mas em certos momentos – é o salário mínimo. 
Com certeza, na época eleitoral, eles não dizem que 
o salário mínimo é o problema deles. Então, vamos 
deixar que eles coloquem seus pontos de vista. Virá 
também um representante dos servidores dos Municí-
pios, como dizia antes, que manifestarão também os 
seus pontos de vista sobre esse tema. 

Acho que a Comissão está avançando, e espero 
que consigamos construir o que chamamos de uma 
política permanente de recuperação do salário míni-
mo e de benefício dos aposentados e pensionistas. Há 
uma expectativa muito grande porque, até hoje, eles 
não sabem, Sra. Presidente, se o reajuste deles virá 
em junho, virá em maio, em abril, e de quanto será. O 
salário mínimo está praticamente definido, queiramos 
ou não. Há um projeto de lei que fixa o valor. Claro que 
vai ser debatido aqui no Congresso, poderá ser emen-
dado ou não, mas tudo indica que não ficará muito 
longe de R$350. Deve ficar em torno desse valor, eu 
diria, porque não tenho bola de cristal para saber qual 
será a decisão dos Senadores e Deputados na votação. 
Os aposentados não sabem ainda e nos procuram e a 
setores do Governo na expectativa de receber também 
o percentual que foi dado ao salário mínimo. 

Esse debate continua, é um bom debate. Não é 
por ser ano eleitoral, como alguns dizem, que ele vai 
inviabilizar a construção de uma política permanente. 

Pelo contrário. Por ser ano eleitoral é que podemos, 
no debate, ver qual é o compromisso dos candidatos, 
seja candidato a Deputado Estadual, Federal, Gover-
nador, Senador ou mesmo Presidente da República, 
quando o tema é o salário mínimo e o benefício dos 
aposentados e pensionistas. 

Para concluir, Sra. Presidente Heloisa Helena, 
eu queria destacar que estou muito preocupado com 
o desemprego no setor do calçado. A situação das em-
presas brasileiras que produzem calçados é da maior 
gravidade. No Vale dos Sinos, que V. Exª conhece bem 
porque já esteve lá – inclusive em minha campanha; 
foi para o palanque, gravou na televisão um depoi-
mento de apoio a nossa candidatura num momento 
muito difícil –, eu diria que 25 mil trabalhadores foram 
demitidos num período de oito meses. Falava-me ou-
tro dia um representante dos trabalhadores que, na 
região de Franca, Estado de São Paulo, de 8 mil a 12 
mil funcionários já foram demitidos. Com a desvalori-
zação do dólar, a situação tende a agravar. O comum 
agora, com relação às empresas do Brasil da área do 
calçado, não é o fato de irem para o Norte e Nordeste 
– pelo menos seria uma disputa entre nós –; é irem 
para outros países, para a China, para a Índia ou aqui 
para a Argentina, devido à queda do dólar. Não com-
pensaria mais produzirem com essa relação real/dólar. 
Essa é uma preocupação muito grande, e a Casa e o 
Governo devem debatê-la. 

Calculem os senhores o que dói numa família ver 
o desemprego entrando pela porta; o desemprego en-
tra e não pede licença. V. Exª também fala muito neste 
tema. É o pão, é o leite, é a passagem do ônibus, é o 
tíquete que o trabalhador não vai ter mais porque es-
tará desempregado – nem o de alimentação, nem o 
tíquete transporte. O desemprego, o fantasma do de-
semprego no setor de exportação, principalmente na 
área do calçado, é grave. 

E agora, com a chamada gripe aviária, nós, que 
no Rio Grande do Sul exportamos muito frango, já 
estamos começando a sentir também esse outro im-
pacto, que vai gerar outros milhares e milhares de de-
sempregados. O momento é delicado e mexe com a 
nossa sensibilidade. Por isso trazemos o tema do de-
semprego ao debate. Não se trata apenas da redução 
de jornada. Reduzir a jornada apenas não resolve a 
situação, sabemos que é toda uma política que tem 
que ser discutida, analisada, para sabermos se é pos-
sível reduzir a jornada sem redução de salário como 
forma de gerar emprego. Ao mesmo tempo, devemos 
pensar na taxa de juros, pensar no câmbio, pensar 
na política de exportação e, naturalmente, pensar no 
fortalecimento do mercado interno, devido à situação 
muito grave no Rio Grande do Sul.
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Fica este alerta. Agradeço a V. Exª pela tolerân-
cia.

Durante o discurso do Sr. Paulo Paim, o 
Sr. Mozarildo Cavalcanti, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pela Sra. Heloí-
sa Helena.

A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena – P-SOL 
– AL) – Agradeço a V. Exª e parabenizo-o pelo pro-
nunciamento.

Concedo a palavra ao Senador Mozarildo, anun-
ciando os demais oradores: depois do Senador Moza-
rildo Cavalcanti, o Presidente José Sarney, o Senador 
Antonio Carlos Valadares e outros que queiram se ins-
crever depois de mim também.

Concedo a palavra a V. Exª pelo tempo regimental 
ou que entender necessário ao seu pronunciamento.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Sra.s e Srs. Senadores, não há dúvi-
da que a democracia é o melhor dos regimes políticos. 
Também é sabido que o contraditório é a regra basilar 
da democracia e do direito. Por isso, denunciar fatos 
julgados ilícitos é dever de todo cidadão, mormente do 
profissional da imprensa e do Parlamentar. Há, porém 
que se assegurar ao denunciado o direito constitucional 
de ampla defesa, sem o que a denúncia ou é injusta 
ou é calúnia, difamação ou injúria. 

No dia 21 de fevereiro do corrente ano, numa se-
mana pré-carnavalesca, o Senador Romero Jucá, que 
até bem pouco tempo estava aqui no plenário, fez uma 
série de acusações ao Governador do meu Estado de 
Roraima, inclusive, chamando-o de bandido.

Entendo, Sra. Presidente, ser oportuno diante do 
ocorrido, fazer um breve histórico da trajetória desse 
homem público que, aliás, governa Roraima pela ter-
ceira vez, tendo sido o primeiro Governador eleito do 
nosso Estado, criado pela Constituição de 1988, da 
qual tenho muito orgulho de ter sido membro como 
Deputado Constituinte, cujo Governador pro tempore 
ou biônico, como se diz no linguajar popular, foi justa-
mente o Senador Romero Jucá, que foi derrotado pelo 
atual Governador Ottomar Pinto, na primeira eleição 
para Governador do Estado, em 1990. Daí começa-
ram as mágoas do Senador Jucá, apesar de, nessa 
eleição, ter elegido a sua esposa, a Sra. Tereza Jucá 
para a Câmara dos Deputados. Em 1994, Jucá elege-
se Senador, mas seu candidato a Governador perde a 
eleição para Neudo Campos indicado e apoiado pelo 
Governador Ottomar Pinto. Em 1998, Neudo Campos 
se reelege Governador, derrotando a esposa do Se-
nador Romero Jucá, a Sra. Tereza Jucá, atual Prefeita 
de Boa Vista, Capital do meu Estado.

Desde 1990 até a presente data, o Senador Ro-
mero Jucá tem usado de todos os meios, seja mediante 
os veículos de comunicação que controla – uma RTV 
da Rede Bandeirantes, chamada TV Caburaí, uma 
RTV da TV Record, chamada TV Imperial e de uma 
rádio, a Rádio Equatorial; seja da tribuna do Senado, 
para atingir, com denúncias, os seus mais variados 
adversários políticos.

Foi assim durante o primeiro Governo Ottomar 
Pinto, no Governo Neudo Campos, no Governo Fla-
marion Portela e agora no atual e novo Governo de 
Ottomar Pinto, não se preocupando em atingir nacio-
nalmente a imagem de um Estado novo, pequeno e 
pobre, como é o nosso, para satisfazer seus interes-
ses políticos.

Quanto ao discurso proferido em 21 de fevereiro, 
esclareço que protocolei na Presidência do Senado e 
na Corregedoria do Senado, ofício em que busquei 
esclarecer as denúncias do Senador Romero Jucá e 
peço seja transcrito, na íntegra, como parte deste meu 
pronunciamento.

Enviarei cópia desse ofício a todos os Srs. Par-
lamentares para que possam, com calma, analisá-lo, 
bem como os diversos documentos anexados.

Agora, Sra. Presidente, o que me admira é que 
o Senado, além de já ter arquivado denúncia contra 
o Senador Romero Jucá no Conselho de Ética, por 
desvio de dinheiro público, não tenha tomado qualquer 
medida para apurar três denúncias contra o Senador 
nesse mesmo Conselho de Ética, uma, aliás, de V. 
Exª, Senadora Heloísa Helena, e outras duas de um 
jornalista do meu Estado.

A imagem do Senado fica mais abalada quando 
um de seus membros é acusado de crimes do que 
quando supostamente tem sua casa ou seu escritório, 
segundo ele, ameaçado de “invasão” pela imprensa, 
que apenas tentava comprovar denúncias de desvio 
de recursos e de bens públicos.

Espero que todas as denúncias sejam apuradas: 
as do Senador contra o Governador e as apresentadas 
contra o Senador, que estão dormitando no Conselho 
de Ética do Senado, para que amanhã não sejam en-
gavetadas, prescrevam ou percam o objeto.

Sra. Presidente, faço este pronunciamento até 
um pouco magoado porque não é meu estilo, mas 
creio-me no dever de, em defesa do meu Estado, em 
defesa da própria imagem do Senado, vir aqui prestar 
esses esclarecimentos e cobrar da Mesa do Senado, 
da Corregedoria e do Conselho de Ética que tudo seja 
apurado, ou seja, as denúncias contra o Governador e 
também as denúncias contra o Senador.

    35ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO  2006 



Março de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 3 06669 

Não podemos aqui fazer de conta que somos 
apenas uma confraria e acobertarmos os que uns e 
outros fazem de errado.

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

Ofício nº 159/2006/GSMCAV

Brasília, 24 de fevereiro de 2006

A Sua Excelência o Senhor
Senador Renan Calheiros
Presidente do Senado Federal
Ed. Principal, 1º andar
Senado Federal 

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Senador Renan Calheiros,
Venho à presença de Vossa Excelência, na qua-

lidade de Senador da República pelo Estado de Rorai-
ma, esclarecer pontos sobre o pronunciamento feito 
pelo Senador Romero Jucá, no dia 21 de fevereiro do 
corrente ano (Doc. 1), quando responsabilizou o Go-
vernador do meu Estado, Ottomar Pinto, inclusive cha-
mando-o de “bandido” (Doc. l, pág. 203), pela invasão 
do que ele diz ser seu escritório e da sua residência 
em Boa Vista, Capital de Roraima. A matéria foi trans-
mitida pela TV Senado, Rádio Senado, Agência Sena-
do, Jornal Senado e outros veículos de comunicação, 
principalmente nos que direta ou indiretamente estão 
sob o comando do referido Senador (Docs. 2, 3, 4, 5, 
6, 7, 8, 9, 10, 11, 12 e 13).

Muito oportuna a providência que essa Presidên-
cia, por meio do Senador Romeu Tuma, que presidia a 
sessão no momento do pronunciamento do Senador 
Romero Jucá, e, que pelo que se depreende do Docu-
mento nº 1 (anexo) já sabia do teor do mesmo, pois, 
ao conceder-lhe a palavra, afirmou: “...Estamos abrin-
do uma exceção pela gravidade da comunicação que 
ele vai fazer” (pág. 201). Também chamou a atenção 
a interveniência do Senador Tião Viana que, ao pedir 
a palavra pela ordem, falou: “...estou no exercício da 
Presidência do Senado, devidamente delegado pelo 
Senador Renan Calheiros... solicito à Corregedoria 
imediata providência no sentido de apurar exemplar-
mente o fato e assegurar a devida proteção à autori-
dade, ao Senador da República, porque o Senado é 
atingido com o ato de invasão à propriedade e à vida 
pessoal de um Senador” (grifo nosso).

Zelo e providências devidas e oportunas diante 
da denúncia do Senador Jucá. Lamento, entretanto, 

que os mesmos zelo e providências para com a ima-
gem do Senado não tenham sido tomadas quando 
durante vários meses o Senador Jucá exercia o car-
go de Ministro da Previdência Social, período em que 
a grande imprensa nacional: televisão, rádios, jornais 
e revistas publicaram um rol de denúncias contra o 
mesmo senador, inclusive a própria Comissão de Éti-
ca do Serviço Público, a Procuradoria Geral da Repú-
blica e o Supremo Tribunal Federal não aceitaram as 
explicações do Senador, tendo ele saído do Ministério 
denunciado pela Procuradoria Geral da República ao 
STF, que acolheu a denuncia e mandou a Polícia Fe-
deral proceder às diligências. Além disso, o Senador 
responde a outro processo referente a supostas irregu-
laridades cometidas com verbas federais no município 
roraimense de Cantá. Existem várias denúncias contra 
o Senador Jucá; além de uma anterior já arquivada no 
Conselho de Ética do Senado. Mas, parece que nada 
atingiu o Senado. Tanto é que ele foi distinguido com 
a Vice-Liderança do Governo Lula no Senado.

Mas, vamos aos fatos que levaram o Senador 
Romero Jucá ir à tribuna acusar o Governador Ottomar 
Pinto pelos incidentes que ele relatou:

1. Na época em que o Senador Jucá era Ministro 
da Previdência, o Sr. Juan Sragowicz, irmão do faleci-
do Deputado Moisés Lipnik, que mora em Miami, nos 
Estados Unidos, outorgou duas procurações (Docs. 
17 e 18) para o Sr. Antonio Emílio Saenz Zurita, ir-
mão da Prefeita de Boa Vista e esposa do Senador 
Jucá, concedendo-lhe poderes para gerenciar uma 
Rádio e uma RTV da TV Record (Rádio Equatorial 
e TV Imperial). De posse das referidas procurações, 
pessoas ligadas ao Sen. Romero Jucá invadiram as 
citadas emissoras e expulsaram sócio e funcionários 
das mesmas, apossando-se das referidas emissoras 
numa ação pessoal de polícia. Depois, o Juiz garantiu 
a posse provisória por liminar e o feito continua sendo 
apreciado pela Justiça.

É bom esclarecer que ambas as Emissoras de 
Rádio e TV faziam oposição ao Senador Romero Jucá. 
Reservo-me, para em ocasião própria comentar, se for 
necessário, sobre a TV Caburaí, que é RTV da Rede 
Bandeirantes e que trabalha politicamente para o Se-
nador Jucá.

2. Os episódios denunciados pelo Senador, no 
dia 21 dos correntes mês e ano, tiveram sua origem 
em depoimento prestado pelo Sr. Cláudio Roberto Fir-
mino de Oliveira, engenheiro eletricista, ao Ministério 
Público Federal – Procuradoria da República em Ro-
raima, no dia 31 (trinta e um) de janeiro do corrente 
ano, em que fez graves denúncias contra o Senador 
Romero Jucá e à sua esposa Teresa Jucá, Prefeita de 
Boa Vista. (Doc. 14)
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3. Obviamente, que esses fatos tendo chegado à 
imprensa local, a mesma buscou investigar, como é do 
seu dever, para esclarecer a verdade, que é o objetivo 
maior da Justiça e da Ética. (Doc. 15)

4. Por sua vez, o Governo do Estado de Rorai-
ma, por meio da sua Coordenadoria de Comunicação 
Social, enviou-me Ofício (Doc. 16) reproduzindo nota 
oficial publicada, em que esclarece os fatos.

Certo de que Vossa Excelência adotará as me-
didas legais cabíveis, quero, como representante do 
meu Estado, acompanhar todos os procedimentos 
necessários ao esclarecimento dos fatos, solicitando 
deles ser notificado.

Atenciosamente, _ Senador Mozarildo Caval-
canti.

A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 
– AL) – V. Exª será atendido na forma regimental.

Concedo a palavra ao Senador José Sarney 
pelo tempo que entender necessário para o seu pro-
nunciamento.

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP. Pronuncia o 
seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Querida 
e ilustre Presidente, Senadora Heloísa Helena; Sra.s 
Senadoras, Srs. Senadores, ocupo a tribuna nesta tar-
de para recordar que no dia 28 de fevereiro de 1986, 
portanto há 20 anos, foi editado o Plano Cruzado, que 
considero uma das mais importantes e corajosas me-
didas tomadas no Brasil para proteger os pobres e o 
povo brasileiro.

Quando assumi a Presidência, a nossa economia 
estava numa situação extremamente difícil. Tínhamos 
um déficit de 60% do nosso orçamento. Hoje, fala-se 
num déficit de 4 e até de superávit. Pode-se, então, 
avaliar o que era. A nossa despesa era de 201 trilhões 
(com a moeda de então) e de 112 trilhões a nossa 
arrecadação.

Pesava também a dívida externa, que, naquele 
tempo, era impagável. Os anos 80, chamados de a 
“década perdida”, de certo modo foram assim consi-
derados, não pelos países da América Latina e, sim, 
porque os Estados Unidos, para solucionarem os pro-
blemas internos da sua economia, elevaram os juros a 
níveis estratosféricos, que incidiram sobre as dívidas 
desses países, tornando-as impagáveis e desmoro-
nando totalmente as economias da região.

Também devemos recordar que ainda estávamos 
com os efeitos da crise do petróleo de 1976, e, portan-
to, com uma inflação estava muito alta – naquele ano 
300% –, e com a perspectiva de marcharmos para uma 
superinflação ou para uma hiperinflação.

Diante daquele quadro, tendo assumido o Gover-
no nas circunstâncias em que o assumi – e de que todo 
o Brasil é testemunha –, com a morte do Presidente 

Tancredo Neves, sem nenhuma legitimação política, 
vindo de um Estado pobre, sem ligações com os gru-
pos econômicos do País, sem um partido político a me 
apoiar, sem ter participado da elaboração do progra-
ma do Governo, sem ter nomeado os meus auxiliares, 
a minha situação era extremamente difícil. Mas logo 
procurei estabelecer as diretrizes que iriam me norte-
ar no Governo. A primeira delas era a minha certeza 
de que, se o Presidente não se legitimasse, teríamos 
um retrocesso político, porque, inevitavelmente, ele 
teria o mesmo destino dos Presidentes que haviam 
sido depostos.

No terreno da economia, a fórmula que me apre-
sentaram foi a que existia naquele tempo e que, de 
certo modo, foi consagrada em todo o mundo, com 
muito maior profundidade, que era do Consenso de 
Washington e que levou ao neoliberalismo. Eu teria 
que entrar para um processo recessivo, de restrições 
profundas de despesa, e entrar numa reforma que 
desse à economia os instrumentos que, forçosamente, 
levariam ao desemprego, à recessão e a um processo 
político no qual não teríamos nenhuma condição de 
fazer a transição democrática naquele instante.

Sabendo que não podia, nem devia, porque não 
era da minha formação, transferir ao povo brasileiro, 
por meio de uma recessão profunda, as culpas de toda 
a acumulação do modelo econômico que então viví-
amos, a minha intenção foi a de buscar uma fórmula 
diferente daquelas que estavam sendo ditadas pelos 
organismos internacionais. Era uma luta, de certo 
modo, arriscada. Eu sabia os custos dessa luta, mas 
não tinha outra diretriz senão tomá-la.

Tive o apoio muito importante do Ministro João 
Sayad, que, devo confessar, para mim é um dos me-
lhores, senão o melhor professor de economia no Bra-
sil, porque ele fala dos problemas econômicos com 
uma concisão, com uma clareza que dá perfeito en-
tendimento das coisas; não é daqueles que procuram 
complicar para que não se entenda do que a economia 
trata. Com o Professor Sayad, então, eu, já sabendo 
que ele tinha, com um grupo formado pelo Francisco 
Lopes, Pérsio Arida e Otto Lara Resende, alguns es-
tudos sobre a inflação inercial, quer dizer, aquela que 
a própria inflação gera no outro mês e, seguidamente, 
pedi que procurássemos, então, nesse caminho, esta-
belecer esse novo modelo.

Soube, então, que, em Israel, que também tinha 
uma inflação alta, havia sido feita uma reforma dessa 
natureza, um plano heterodoxo, que baixara a inflação 
e, ao mesmo tempo, estabilizara a economia.

Secretamente, solicitei ao Sayad que mandasse 
a Israel um economista nosso, da nossa confiança – o 
Professor Pérsio Arida – para estudar em profundida-
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de o plano israelense. Ele voltou e nos deu as linhas 
gerais do plano, que, para nós, teria uma dificuldade 
muito grande, qual seja, estabelecermos, como em 
Israel se estabeleceu, um pacto interno no qual as for-
ças políticas sustentariam as dificuldades que seriam 
encontradas durante o processo.

Eu, então, sem que ninguém soubesse que isso 
estava vinculado à busca de um caminho heterodoxo, 
propus um pacto nacional que era justamente para que 
o País pudesse, à moda da Espanha e à moda do que 
se fizera em Israel, enfrentar as dificuldades que sabí-
amos que enfrentaríamos. Pedi a Ulysses Guimarães 
que chefiasse esse pacto.

Infelizmente, não tive sucesso, porque as forças 
políticas achavam que o pacto era uma maneira de di-
minuir a força dos políticos. Naquele tempo, estavam 
sendo formados os governos e cada um queria ocupar 
mais espaço dentro do próprio governo.

Então, estabelecemos um grupo para trabalhar 
na elaboração desse plano que, depois, veio a cha-
mar-se Plano Cruzado. Inicialmente, baixamos um pri-
meiro decreto, de alinhamento de preços – ninguém 
sabia do que se tratava. Ele foi estudado e feito pelo 
Pérsio Arida – e era de correção dos preços de uma 
maneira geral. Quer dizer, linearmente aumentávamos 
preços e salários.

Houve uma grande reação do Ministro do Trabalho, 
mas o que buscávamos era um alinhamento pelo qual, 
quando chegássemos ao nosso plano, já encontraría-
mos a nossa economia alinhada nesse aspecto.

Seria uma correção de salários e preços. Dentro 
do Congresso havia um movimento dessa natureza, 
mas, por meio do Líder do PMDB, o Deputado Pimenta 
da Veiga, desejava-se apenas uma correção mensal 
dos salários, o que levaria a uma hiperinflação. Era 
algo solto, apenas uma reivindicação.

Depois, quando se fez o Plano Real, foi feito o 
mesmo decreto, pelo mesmo Pérsio Arida. Era mais 
ou menos o que nós estávamos começando a prepa-
rar. Então, fizemos o Plano Cruzado em absoluto sigilo 
– conseguiu-se isso no Brasil. Deu-se o nome de Plano 
Cruzado. “Cruzado” significa “cruz”. Os cruzados eram 
aqueles iam para as guerras religiosas; e o cruzado 
na moeda portuguesa eram 400 réis.

O Senador Paulo Brossard, quando também teve 
acesso ao texto, pois era Ministro da Justiça, e nós tí-
nhamos de preparar a legislação para deflagrar o plano, 
encontrou aquela equipe trabalhando e disse: “Os se-
nhores são os cruzados”. Então; Sayad disse: “Encon-
tramos o nome da moeda”, que até então não tínhamos. 
A partir daí, o Plano foi denominado Cruzado.

Pois bem, uma parte desse Plano Cruzado teve, 
de certo modo, a minha responsabilidade. Na sua for-

mulação inicial, havia um aumento, um abono de 8% 
que foi dado; um abono aos trabalhadores de 12%, por-
que já tínhamos dado 6% em outubro, e demos mais 
6% no Plano Cruzado. Iríamos, então, tentar fazer com 
que a inflação inicial fosse tolhida. Estabelecemos uma 
média de preços por meio da tablita. E aí eu disse que 
eu não teria condições de fazer um Plano dessa natu-
reza se nós, ao invés de fazermos a correção total de 
salários e preços, fizéssemos o congelamento, porque 
dava no mesmo. Uma coisa ou outra. Mas precisava 
ter coragem para congelar. A equipe econômica ficou 
muito em dúvida se havia alguém ou algum governante, 
algum Presidente que tivesse coragem de enfrentar a 
decretação do congelamento naquele momento. As-
segurei-lhes que eu arcava com essa coragem. Sayad 
até disse que se tratava de uma audácia.

E, assim, determinei que dessa forma fosse fei-
to. Entrou o gatilho, que foi uma proposta do Ministro 
Pazzianotto. Hoje se diz que o Cruzado estava errado, 
que deviam ter sido feitas correções que não foram fei-
tas, enfim, que o Presidente não fez as correções. Eu 
digo que o primeiro erro do Cruzado é que os econo-
mistas desaparecem. Poucos ainda assumem a res-
ponsabilidade que tiveram; em grande parte, fugiram 
da responsabilidade, que ficou nas minhas mãos. Eles 
achavam que o Plano era recessivo.

As medidas tomadas eram contra a recessão, 
isto é, concedemos o abono, aumentamos em 12% 
o custo real dos salários e estabelecemos o gatilho. 
As medidas eram tomadas na possibilidade de serem 
recessivas e, quando foi decretado o Cruzado, eles 
mesmos se espantaram porque o Cruzado era consu-
mista. Houve uma explosão de consumo, embora, na 
realidade, acreditavam que era recessivo. Muito tive-
mos que pagar por isso, porque concebemos o Plano 
dentro de um universo e o universo que encontramos 
era absolutamente outro. Por quê? Porque éramos 
inovadores.

Destaco que tive a coragem de adotar um pla-
no daquela natureza. Na última reunião que tivemos, 
quando todos nós avaliamos os perigos do plano, o que 
poderia ocorrer, lembro-me de que tive a oportunidade 
de dizer: “Pois bem, creio que não vou para a recessão. 
Sei que estou colocando a cabeça na guilhotina, mas 
vou arriscar porque o povo brasileiro merece que se 
faça isso”. Foi um plano que se destinava justamente 
a atender aos mais pobres. Assim, externei a minha 
preocupação no slogan: “Tudo pelo social”.

Relembrando 1986, saliento que foi o ano mais 
feliz que teve o povo brasileiro. Quando o ano terminou, 
a capa de uma revista dizia: “Um ano que vai deixar 
saudades”. Realmente, foi um ano em houve no Bra-
sil o menor índice de indigência e de pobreza. Nunca 
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o Brasil tinha assistido a isso. O nível de desemprego 
foi de 2,36% durante o período todo em fui Presidente. 
O que significava? Os trabalhadores passaram a ter 
força, porque o desemprego retira a força do trabalha-
dor. Não tendo onde trabalhar, perde a sua força de 
opinar, de reivindicar. Ele joga dentro das suas lutas 
aquilo que tem de essencial em si, o seu emprego. En-
tão, durante o tempo em que fui Presidente, a média 
de desemprego no Brasil foi de 3,36%. No último ano, 
quando saí, 2,38%. Nunca mais, devo repetir, nunca 
mais isso ocorreu no nosso País.

Estou com a tabela de desemprego: período do 
Governo Sarney: 2,69%, quase residual; período Collor-
Itamar: 4,08% em dezembro e 5,05% a média anual; 
período Fernando Henrique: 6,39%.

Esses são resultados. Os números que estou len-
do encontram-se no site da Fundação Getúlio Vargas 
– não sou eu que estou apresentando – para que qual-
quer um possa consultá-los e verificar o que ocorreu.

Durante aquele tempo – esses números também 
estão na Internet –, a balança comercial teve a taxa 
mais alta, de 13,45%. No Governo Fernando Henrique, 
foi de -4,27%; Produto Interno per capita durante o 
Governo Sarney, 81,41% de aumento; Governo Collor 
e Itamar 22%; Governo Fernando Henrique -1,18%. 
São os números que se mostram hoje.

Outro dia li um artigo de um jornalista, um pro-
fessor que participou do Cruzado, dizendo que durante 
dez anos o Cruzado atrasou o Brasil. Digo que até hoje 
esses números não foram repetidos. Esse atraso, não 
sei como pode ter tido. Dez anos; nem um dia a me-
nos, nem cinco, nem nove anos e 346 dias. Ele disse 
dez anos porque, evidentemente, era um argumento 
político, porque até hoje se sabe o que o Cruzado re-
presentou para o Brasil.

Muitos livros foram escritos. A bibliografia sobre o 
Cruzado é muito grande. Até hoje discute-se que sem 
o Cruzado não haveria o Plano Real. Sem a coragem 
que tive de congelar os preços naquele tempo, de es-
colher um plano heterodoxo, não teríamos Plano Real, 
porque essa aprendizagem é que levou, realmente, 
ao Plano Real.

Além disso, adotamos um governo voltado para 
o social, em que foi possível serem feitas coisas que 
hoje são importantes. Há pouco falamos no vale-trans-
porte. Lembro-me de que, naquele tempo, tivemos 26 
milhões de pessoas beneficiadas com o vale-transpor-
te. Sete milhões e meio de famílias foram atendidas 
pelo programa do leite. A Unesco concedeu ao meu 
governo um certificado de que foi o melhor e maior 
programa mundial de combate à fome, à desnutrição. 
Estou falando sobre tempos de 20 anos. Havia 11 mi-
lhões de crianças, gestantes e nutrizes, no Programa 

de Alimentação Suplementar, destinado às mães em 
amamentação e às mulheres grávidas; 2 milhões de 
crianças nas creches-casulo, que foram criadas na-
quele tempo; 50 milhões de estudantes e 8 milhões 
atendidos na merenda escolar, que era de 140 dias 
e eu passei para 260 dias, e ainda a estendi: “Leve 
seu irmãozinho para a escola”. Até os seis anos, eles 
podiam ir à escola e participar da merenda escolar. 
Também naquele tempo tivemos a farmácia básica 
da Ceme, que atendia 50 milhões de pessoas. Havia 
a central estatal de medicamentos. A mortalidade in-
fantil foi reduzida em 41% – são números que também 
não se repetiram! –, graças ao Programa de Saúde da 
Comunidade. O seguro-desemprego, que não havia no 
Brasil, foi criado pelo próprio decreto do Plano Cruza-
do. Não existia seguro-desemprego no Brasil. Então, 
hoje, quem recebe seguro-desemprego...

A população pode entender o que estou falando. 
Os que têm 40 anos, hoje, tinham 20 naquele tempo; os 
que tinham 30 anos, têm 50 hoje. É uma diferença de 
tempo muito grande. A juventude não sabe, não pode 
avaliar exatamente o que foram aquelas lutas.

Quando escuto, hoje, as críticas aos Presiden-
tes, eu, que fui Presidente, vejo que cada um procura 
fazer aquilo que as circunstâncias permitem. Ninguém 
mais do que o Presidente é beneficiado se ele acertar. 
Ele não pode querer errar. De maneira nenhuma! Não 
há a dizer: “Eu quero errar por errar”. Não! Os Presi-
dentes sempre procuram acertar. E quaisquer que 
tenham sido os erros que cada um de nós tenha tido 
– eu, Itamar, Fernando Henrique –, cada um de nós 
procurou dar uma contribuição ao País e deu, em um 
determinado tempo.

O Sr. Edison Lobão (PFL – MA) – Senador José 
Sarney, V. Exª me concede um aparte?

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP) – Conce-
do um aparte, com muito prazer, ao Senador Edison 
Lobão.

O Sr. Edison Lobão (PFL – MA) – Senador José 
Sarney, não participei da elaboração do Plano Cruza-
do, mas me lembro muito bem das circunstâncias em 
que foi lançado, do momento das reações populares 
e dos seus efeitos, sobretudo quando a população pa-
recia derrotada, com uma inflação elevadíssima. V. Exª 
teve a coragem, e já o disse, de enfrentar esse pro-
blema grave, com a assinatura que deu, na condição 
de Presidente da República, estabelecendo o Plano 
Cruzado. Foi um ato de coragem, sim, mas é preciso 
que se diga que houve mais acertos do que erros com 
aquele grande programa. Naquele instante, a inflação 
corroia, de maneira letal, todas as rendas e todos os 
salários deste País. Ou se fazia o Plano Cruzado ou 
se fazia algo semelhante. E o Plano Cruzado, naquele 
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instante, deu certo. Tanto deu certo que nenhum Pre-
sidente da República logrou índices de aprovação e 
de popularidade tão elevados quanto V. Exª naquele 
instante. É preciso que se diga isso! E, em verdade, foi 
ali que começaram as ações sociais verdadeiramente 
ditas. V. Exª menciona diversos itens do seu plano de 
ajuda social, mas ainda não o fez em relação a todos; 
não mencionou o Programa do Leite ainda, que foi de 
grande envergadura e de grande repercussão tam-
bém, do mesmo modo como os demais. Outro ponto 
questionado freqüentemente a respeito de seu gover-
no é o fato de que V. Exª teria lutado para obter mais 
um ano de mandato presidencial. Na verdade, foi o 
contrário: V. Exª abdicou de um ano! O seu mandato 
era de seis anos, e não de quatro, e foi reduzido para 
cinco. Os seis anos deveriam ter sido mantidos; se o 
objetivo era reduzir para cinco ou para quatro ou para 
três anos, que se fizesse para o mandato seguinte. O 
fato é que o de V. Exª foi reduzido para cinco anos, e V. 
Exª concordou com isso, não se beneficiou de um ano 
a mais. Portanto, quero trazer aqui também os meus 
cumprimentos a V. Exª e dizer que, no meu entendi-
mento, o Plano Cruzado foi mais positivo na sua ação 
global do que negativo.

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP) – Muito obri-
gado, Senador Lobão. Agradeço a V. Exª, que sempre 
foi muito solidário e nos apoiou muito durante o meu 
governo e ao longo da vida.

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB 
– SE) – V. Exª me concede um aparte?

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP) – Com a 
palavra o Senador Valadares.

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB 
– SE) – Senador José Sarney, mais uma vez, V. Exª 
faz história no Senado Federal, ao trazer à nossa lem-
brança acontecimentos que realmente modificaram a 
vida econômica e social do nosso País. Substituindo 
Tancredo Neves, em um momento dramático da po-
lítica nacional e, como disse, sem escolher nenhum 
Ministro, atendendo ao espírito democrático do faleci-
do Presidente, V. Exª manteve a equipe de Tancredo 
e conseguiu governar até o final. Como assinalou o 
Senador Edison Lobão, V. Exª tinha todo o direito de 
governar pelos seis anos, mas, para não gerar nenhu-
ma crise, para não prejudicar o andamento da abertura 
democrática, tão bem conduzida por V. Exª, aceitou os 
cinco anos. Sei que V. Exª lutou pela adoção do regime 
parlamentarista, mas, infelizmente, não o conseguiu 
– essa seria, a meu ver, a saída adequada para as 
crises provocadas pelo regime presidencialista. Antes 
de tudo, porém, quero registrar que, no século XX, o 
governo de V. Exª foi o último a utilizar a máquina es-
tatal, patrimônio construído pelo povo brasileiro, para 

edificar políticas sociais voltadas para as camadas 
mais pobres da população, notadamente no ramo da 
construção civil. Até hoje, ninguém igualou o progra-
ma habitacional do governo de V. Exª. Basta dizer que, 
em um Estado pequeno como Sergipe, conseguimos 
construir, em dois anos, mais de vinte mil casas popu-
lares. Há que se mencionar ainda as obras de sanea-
mento básico – obras que durante muitos anos foram 
abandonadas, inclusive no governo passado, e agora 
estão sendo retomadas. No governo de V. Exª, tiveram 
relevo as obras de saneamento básico, não somente 
esgotamento sanitário nas milhares de cidades que 
precisavam, mas também a distribuição de água potável 
para as casas que não possuíam água. São dois des-
taques que eu gostaria de citar. Recordo também que 
a intervenção estatal praticamente se acabou no plano 
da economia, em função da integração dos mercados, 
da adoção do sistema de mercado em nosso País. V. 
Exª, com a interveniência da União, conseguiu fazer 
obras importantíssimas. Uma delas é histórica em meu 
Estado: o Porto de Sergipe, que foi construído com a 
participação da Petrobras. Fui ao Palácio do Governo 
certa vez, e V. Exª me entregou uma carta que, por mi-
nha vez, entreguei ao então engenheiro de produção 
da Petrobras Edílson Távora, que assumiu a respon-
sabilidade, juntamente com a direção da Petrobras, de 
conduzir aquela obra monumental do Porto de Sergi-
pe, que é fator preponderante para o desenvolvimento 
não só de Sergipe, como de toda a nossa região. O 
trabalho de V. Exª foi edificante não apenas no plano 
da abertura democrática, no plano do desfazimento 
de um processo que levava à crise e que poderia le-
var ao totalitarismo: V. Exª, como bom condutor, levou 
o nosso País à democracia, à abertura democrática, 
e também ao desenvolvimento social. Espero que o 
governo de V. Exª seja referência para o governo do 
Presidente Lula, apesar de hoje viver circunstâncias 
diferentes; como disse V. Exª, o governo é o governo 
das circunstâncias; muitas vezes o Presidente quer 
fazer uma coisa e não pode, porque sozinho não é 
possível fazer nada. O Presidente da República está 
cercado por problemas locais e internacionais – hoje 
somos um País integrado à economia mundial –, mas 
temos certeza absoluta de que o Brasil não vai voltar 
atrás naquela luta empreendida por V. Exª, que é a luta 
pelo fortalecimento do nosso regime democrático.

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP) – Muito 
obrigado, Senador Antonio Carlos Valadares.

O tempo não é capaz de colocar nuvens que me 
possam fazer esquecer aquela manhã em que V. Exª, 
governador, fez a reivindicação do Porto de Sergipe, 
e eu tive a oportunidade de anunciar que o iríamos 
construir.
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Portanto, quero também agradecer a V. Exª por 
suas palavras e dizer o quanto tive de felicidade, de ale-
gria, por caminharmos juntos, por trabalharmos juntos 
pelo nosso País durante aquele tempo: V. Exª, como 
Governador, e, eu, Presidente da República.

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB 
– SE) – Senador José Sarney, gostaria de lembrar 
também que, naquela época do Plano Cruzado, re-
almente V. Exª cresceu no conceito da Nação. Prova 
disso é que todos os governadores do PMDB, em to-
dos os Estados, foram eleitos. Ou melhor: em todos, 
menos em um, no Estado de Sergipe. Em Sergipe, o 
único candidato do PMDB que não aprovou o Plano 
Cruzado perdeu a eleição, e quem ganhou foi Antonio 
Carlos Valadares, que apoiou o Plano Cruzado com 
muito entusiasmo, porque sabíamos que aquele plano 
era direcionado para as classes mais pobres da po-
pulação brasileira.

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP) – Muito 
obrigado a V. Exª.

O Senador Edison Lobão tocou num ponto muito 
discutido, de que se fala sempre, que as gerações atu-
ais sempre ouvem dizer, a inflação. “Ah, mas a inflação, 
durante o tempo do Presidente Sarney, foi a mais alta 
que teve o País”. Primeiro, nós não podemos comparar 
inflação com correção monetária e inflação sem cor-
reção monetária. Segundo, temos um tempo. Àquele 
tempo, à década de 80, o mundo inteiro vivia um mo-
mento inflacionário. O Brasil também, como todos os 
outros países, estava acossado pela inflação. Eu herdei 
uma inflação alta! Mas a maior inflação que houve no 
País não foi durante o meu Governo; ela veio depois. 
A maior inflação do País veio depois do meu Governo. 
Agora, eu fiz uma coisa que, realmente, devo explicar 
à Casa e também o Brasil pode me ouvir. É uma con-
fissão importante para se compreender aquele tempo. 
Quando o Plano Cruzado começou realmente a enfren-
tar problemas, eu pensei que nós não podíamos jogar 
tais problemas nas costas do povo. Então, arrisquei 
pagar com isso que se diz até hoje de a inflação ser 
alta. Como? Fazendo a correção mensal dos salários. 
Então, se os preços aumentavam, no fim do mês os 
trabalhadores também tinham o seu salário aumenta-
do no mesmo nível. Isso fez um colchão de proteção 
aos mais pobres. Os ricos se defendiam da inflação, 
mas os pobres não tinham como se defender. A única 
defesa que pudemos naquele momento fazer foi esta, 
a correção mensal dos salários, para que o poder de 
compra da população brasileira permanecesse o mes-
mo e os trabalhadores continuassem empregados. Foi 
possível que o Brasil crescesse.

Até hoje vemos o País patinando em matéria de 
crescimento. Durante o tempo em que fui Presidente da 

República, o Produto Interno Bruto do Brasil – durante 
os cinco anos do Governo Sarney – cresceu 95,28% 
em bilhões de dólares. Nos Governos de Itamar Franco 
e Collor, o PIB cresceu 31,9%; no Governo Fernando 
Henrique, cresceu 9,4%, até o ano 2000. Isso signifi-
ca o quanto o País não repetiu mais esses números. 
Crescíamos cerca de 5% ao ano. Em termos reais, 
chegamos a um crescimento de 91%. Como disse, 
na questão per capita, o crescimento foi de 81,41%. 
Ora, não houve um prejuízo maior. O povo brasileiro, 
os mais pobres, não recebeu o impacto que poderia ter 
havido se optássemos por uma situação de recessão, 
pelas fórmulas do Consenso de Washington, pelas fór-
mulas neoliberais, que começavam a surgir e que me 
eram dadas como solução. Recusei-as porque sabia o 
dano que significariam para o País e, sobretudo, para 
as camadas mais pobres.

Não significa que sou favorável à inflação. Não! 
A inflação é algo que devemos acabar. Mas a daque-
le tempo, com correção monetária – não era inflação 
sem correção monetária – era o único instrumento 
disponível que tínhamos.

Se o Plano Cruzado teve problemas, foi, em 
grande parte, porque o Presidente não teve apoio po-
lítico, não tinha respaldo político. Devo confessar que 
todos os oito candidatos à Presidência da República 
que surgiram só tinham uma função, que ouvíamos 
na televisão dia e noite, sem um para me defender: 
acusar o Sarney, acabar com o Sarney. Era o que se 
pedia. Por quê? Porque era uma liderança que podia 
se consolidar, um Governo que podia se estabilizar. O 
programa era não conceder estabilidade ao Presidente 
Sarney. Sem esse apoio político, foi impossível tomar 
até o fim as decisões que poderíamos ter tomado. Re-
almente nos faltava apoio político.

Mas, com tudo isso, na área da política, pude-
mos legitimar os partidos clandestinos. Até mesmo 
Tancredo, uma vez perguntado, disse que essa era 
uma questão da Justiça. Ele podia fazer isso, mas eu, 
que o sucedia naquelas condições, não podia pos-
tergar um minuto as aberturas que tinha que fazer. O 
que fiz? Legalizei os partidos comunistas, as centrais 
sindicais – CUT, CGT –, todos os sindicatos, dando-
lhes liberdade. Saíram daquele sistema getulista, do 
sindicato ministerialista, dos pelegos. Dei liberdade 
aos sindicatos. Dei ampla participação a que as forças 
que emergiam, que vinham dos partidos clandestinos, 
que tinham entrado na luta armada, tivessem espaço 
democrático para lutar.

Dizia-se: “Mas, Presidente, como V. Exª pode fazer 
isto: deixa convocar eleições para novembro, o senhor, 
que está à frente de tantos problemas?” E eu repetia: 
“Precisamos abrir os espaços para que essas forças 
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possam, democraticamente, encontrar o caminho de 
disputar”, o caminho da democracia. Se não fizermos 
isso, então é que teremos problemas. E assim foi feito. 
O único que pagava caro era o Presidente. Tive que 
enfrentar 12.600 greves. Não houve um dia em que 
eu não tivesse uma, duas, três ou quatro greves para 
resolver, pressionando o Governo.

Apesar disso tudo, pudemos convocar a Assem-
bléia Constituinte, fazer a transição democrática, ins-
taurar a democracia no País, implantar um Governo 
de liberdade e terminarmos o Governo entregando a 
faixa ao meu sucessor, que me tinha agredido tanto 
durante a campanha. Mas eu não podia deixar, de ne-
nhuma maneira, pelos costumes políticos brasileiros 
que eu devia honrar, de transmitir-lhe, pessoalmente, 
a faixa presidencial que lhe tinha sido entregue pelo 
povo brasileiro.

Concedo um aparte ao Senador Romero Jucá.
O Sr. Romero Jucá (PMDB – RR) – Meu caro 

Presidente José Sarney, eu queria apenas registrar que 
o Plano Cruzado fez com que o Brasil ingressasse na 
modernidade econômica. Numa situação extremamente 
adversa politicamente, numa situação de dificuldades, 
V. Exª teve a habilidade, a coragem – aqui já foi dito 
–, a ousadia, como disse o Ministro João Sayad, e a 
visão de futuro e de país de implementar o Plano Cru-
zado. Não vou repetir todos os resultados que foram 
obtidos durante sua implantação, mas quero aprovei-
tar a oportunidade para dizer que o Plano Cruzado foi 
uma ação importante do Governo de V. Exª. V. Exª foi 
Presidente do Brasil todo, do Brasil inteiro, e posso fa-
lar isso porque acompanhei de perto o Governo de V. 
Exª em vários cargos. V. Exª olhou para todo o Brasil 
e olhou para a Amazônia. E isso não foi falado ainda. 
Teve V. Exª a coragem de criar o Programa Calha Nor-
te, de trabalhar com as Forças Armadas e fortalecer a 
presença das Forças Armadas na região e de buscar 
o desenvolvimento auto-sustentável da Amazônia. Fui 
Governador do Estado de Rondônia durante um ano 
e cinco meses no Governo de V. Exª. E o Governo de 
V. Exª, durante esse um ano e cinco meses, fez mais 
do que todos os governos fizeram até agora. V. Exª 
implantou universidades – até então não havia curso 
superior no Estado de Roraima, e os jovens tinham que 
sair para estudar fora e muitos não voltavam –, V. Exª 
implantou a escola técnica, e V. Exª resolveu o proble-
ma dos servidores que eram prestadores de serviços 
e tanto em Roraima quanto no Amapá tiveram a sua 
solução definitivamente resolvida. V. Exª olhou para 
os menores, para os pequenos, para os Territórios, e 
para os amazônidas.

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP) – E fiz um 
grande hospital lá em Roraima, se V. Exª quiser citar.

O Sr. Romero Jucá (PMDB – RR) – Exatamente! 
Eu ia registrar. V. Exª construiu o hospital, V. Exª cons-
truiu a escola técnica. V. Exª, na verdade, ajudou-nos 
a implantar tudo isso e a fazer, no Estado de Rorai-
ma, o maior programa de investimento per capita do 
Brasil em água e saneamento básico. O Governador 
e Senador Antonio Carlos Valadares falou na questão 
do saneamento básico e na questão da construção 
de habitações. Lá em Roraima, não foi diferente. No 
Governo de V. Exª, o BNH olhava para os pequenos 
em vários aspectos e em várias ações. Assim, sem ser 
repetitivo, gostaria de dar este testemunho, porque, 
sem dúvida nenhuma, a História está fazendo justiça 
a V. Exª, pois hoje tem o reconhecimento de todos os 
brasileiros. E nós, peemedebistas, temos imenso or-
gulho de tê-lo em nossas hostes. V. Exª, volto a dizer 
o que disse antes, é uma bússola, é um caminho, é 
um mestre que tende a apontar o melhor caminho, 
pela experiência de vida e pelo aprendizado, apren-
dizado com vitórias e com muito sofrimento, porque, 
como Governador do Território, acompanhei o final do 
seu Governo. Lembro-me de que, certa vez, no Palá-
cio do Planalto, depois de ataques feitos a V. Exª pelo 
Presidente Collor, V. Exª me disse que ele tinha uma 
audiência marcada com V. Exª. Na época, perguntei: 
“Presidente, V. Exª vai receber esse camarada que 
lhe disse tantas coisas?” E V. Exª disse: “Vou recebê-
lo, porque a História vai ensiná-lo. Nós temos que ser 
maiores do que os nossos adversários. Vou recebê-lo e 
a História vai ensiná-lo”. E parece que a História o en-
sinou. Está V. Exª aqui e ele passou por todos aqueles 
acontecimentos no passado. Portanto, quero saudar 
o discurso de V. Exª, não só pelo Plano Cruzado, que 
teve um papel importante pois colocou o Brasil, como 
eu disse, na era da modernidade econômica, mas 
também porque foi o precursor de outros planos e fez 
com que chegássemos à economia que temos hoje. E 
quero saudar também o Governo de V. Exª como um 
todo, que teve a coragem de agir na economia, mas 
teve a coragem maior de ser o Governo do “Tudo pelo 
Social”, como o foi.

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP) – Muito 
obrigado, Senador Romero Jucá. V. Exª trabalhou co-
migo como Governador e em outros cargos, sempre 
demonstrando grande eficiência, grande espírito pú-
blico e grande correção na vida pública.

Quero lembrar ainda que eu apenas vim à tri-
buna para recordar os vinte anos do Plano Cruzado. 
E porque os jornais têm falado sobre isso. O Valor, 
inclusive, publicou um caderno inteiro. Os jornais têm 
tratado desse assunto, alguns de uma maneira, outros 
de outra, mas todos em um certo consenso, no sentido 
de que, sem o Plano Cruzado, não teríamos chegado 
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ao Plano Real. O Plano Cruzado foi o início, a coragem 
e a audácia de uma aprendizagem.

Recordo as demais conquistas alcançadas naque-
le tempo: a legalização da UNE, a concessão de 13º 
salário para os servidores públicos e as 113 escolas 
técnicas que construímos no Brasil. Ressalte-se que 
Getúlio Vargas tinha construído 23 e que, até então, 
esse programa estava parado.

Senador Romero Jucá, já que V. Exª falou des-
se episódio e da resposta que lhe dei, saliento que 
o meu temperamento ajudou muito o Brasil naquele 
tempo. Sempre tive o temperamento de nunca procu-
rar agravar as coisas. Se, à época, tivéssemos tido um 
Presidente temperamental, certamente não teríamos 
feito a transição democrática. Teríamos tido um grande 
retrocesso, porque, evidentemente, as únicas forças 
organizadas que existiam eram as Forças Armadas. 
Tínhamos aberto a panela – vamos dizer assim – de-
mocrática que fervia e o Brasil inteiro era uma grande 
efervescência. Ressaltem-se as lutas em que o País 
se dividia. Eram muito maiores as buscas das espe-
ranças do que os instrumentos que tínhamos para re-
alizá-las. Contudo, procurei, com diálogo, tranqüilidade 
e paciência, caminhar.

Todos os desta Casa que me conhecem sabem 
que nunca fui diferente. Sempre fui assim mesmo. Não 
tenho nada do que me arrepender. Ao contrário, tenho 
é que agradecer a Deus tudo o que Ele tem feito para 
me ajudar durante a minha vida.

Do governo saí para ser um cidadão comum. Em 
todos os lugares do País aonde chego nunca fui agra-
vado. O povo brasileiro me trata bem, sabendo que pro-
curei dar uma contribuição ao País – e dei – a transição 
democrática. No governo, nunca aceitei pressões de 
ninguém, nem internas, nem externas, principalmente 
as externas. Nunca sacrifiquei a soberania do Brasil a 
nenhuma pressão, porque durante o governo também 
tinha um lema em termos de País: nunca cedi e nunca 
concedi. Sempre procurando que a soberania brasilei-
ra estivesse acima de tudo, busquei alianças com os 
países sul-americanos e construímos o que de maior 
já foi feito, a abertura para a junção do Brasil com a 
Argentina, que se transformou, hoje, no Mercosul.

Concedo um aparte ao Senador José Agripino.
O Sr. José Agripino (PFL – RN) – Senador José 

Sarney, estava no gabinete e me apressei em vir aqui 
para lhe dar este despretensioso aparte. V. Exª, hoje 
Senador, nosso colega, já foi Presidente da República 
e carrega uma marca registrada: a tolerância. V. Exª é 
um homem que transita entre seus colegas, carrega a 
marca da humildade e, na Presidência, foi um toleran-
te. Tolerante no bom sentido e na medida certa, sem 
perder a altivez do cargo. Por ocasião do aniversário 

do Plano Cruzado, V. Exª recupera a memória dos 
brasileiros falando sobre o Plano e sobre o Mercosul, 
outra marca importantíssima de sua ação como Pre-
sidente da República. Foram duas ações importantes. 
Vivemos um momento de inflação perto de zero com 
o Plano Cruzado. Eu era Governador – V. Exª deve se 
lembrar – e fui daqueles que...

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP) – Primeiro 
apoiou Tancredo.

O Sr. José Agripino (PFL – RN) – Isso. E fui da-
queles que peregrinou pelo meu Estado com os fiscais 
de Sarney. Eram os fiscais da Sunab, para fiscalizar 
tabelamento de preços. Depois, veio o Plano Cruzado. 
Então, guardo boas recordações do Governo de V Exª 
e do político que é José Sarney. E quero cumprimen-
tá-lo nesta hora em que recupera a memória para o 
Brasil, pela TV Senado, em uma quinta-feira de cinzas. 
Quero cumprimentar V. Exª pelo homem público que é: 
tolerante, amigo, compreensivo, decidido na hora certa, 
mas, acima de tudo, um político competente e hábil, 
e que tem na sua marca de Presidente da República 
dois legados importantes a apresentar ao povo bra-
sileiro: o Plano Cruzado, com o grande momento de 
inflação zero que vivemos; e o Mercosul, que foi, em 
termos globais, continentais, o gesto mais ousado de 
soberania continental que o Brasil liderou. Parabéns 
a V. Exª!

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP) – Senador 
José Agripino, muito obrigado. O seu aparte muito me 
comove e me toca, porque eu incorporo também à mi-
nha vida pública a felicidade de ter sido amigo e colega 
do seu pai, Tarcísio, e do seu tio, João Agripino, com 
quem dividimos a Liderança no Rio de Janeiro. É uma 
família de homens públicos que têm prestado gran-
des serviços ao Brasil, especialmente ao Nordeste. V. 
Exª também teve a grande virtude de ser um homem 
a compreender os outros, a olhar a posição dos ou-
tros. V. Exª é possuidor também dessa boa tolerância 
a que se referiu. E é por isso que cresce, a cada dia, 
no conceito de todos nós.

Muito obrigado pelo seu aparte.
Senadora Heloísa Helena, este dia, para mim, tão 

bom e tão alegre, completa-se com a felicidade de ter 
V. Exª a presidir esta sessão e ouvir essas palavras, 
que são lembranças de um velho bem vivido nas rezas 
da vida pública. Nós, na vida pública, não só fazemos 
discursos; também rezamos, rezamos pelo povo bra-
sileiro e para cada um de nós.

Muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Heloisa Helena. P-SOL 

– AL) – V. Exª, Senador José Sarney, sempre me tratou 
com muita delicadeza, tolerância e espírito democrático. 
Em todas as brigas que travei com V. Exª, do ponto de 
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vista ideológico e programático, nunca – tenho de tes-
temunhar isto – V. Exª foi capaz de qualquer gesto de 
indelicadeza política, de intolerância, de truculência. 

Eu já disse várias vezes que é muito fácil para 
as pessoas, quando ocupam o espaço público, as ins-
tâncias de decisão política, ou esta cadeira, ou outras 
importantes, perseguir os inimigos do rei para, de algu-
ma forma, pela bajulação ao rei, serem bem tratados 
por ele, coisa que V. Exª nunca fez. E eu me sinto na 
obrigação de dar esse testemunho. 

Agradeço a V. Exª.
O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP) – Muito 

obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 

– AL) – De acordo com o art. 14 do Regimento Inter-
no, concedo a palavra ao Senador Romero Jucá, pelo 
prazo de cinco minutos.

Em seguida, concedo a palavra ao Senador José 
Agripino pela Liderança do PFL.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Para uma 
explicação pessoal. Sem revisão do orador.) – Sra. Pre-
sidente, Sra.s e Srs. Senadores, já me encontrava fora 
do plenário, quando fui surpreendido por um discurso 
do Senador Mozarildo Cavalcanti dizendo uma série 
de impropérios e referindo-se à minha pessoa.

Vou ter de tratar desse assunto após o brilhante 
discurso do Senador José Sarney, portanto peço des-
culpas a todos os presentes e também aos que nos 
assistem pela TV Senado. Não gostaria de estar aqui 
agora, mas me sinto na obrigação de fazer uma colo-
cação já que fui atingido e agredido.

Infelizmente, a bajulação chegou ao Senado Fe-
deral. O Senador Mozarildo Cavalcanti, num discurso 
lido – provavelmente não foi S. Exª que escreveu, está 
cumprindo tabela e está a serviço de alguém –, levantou 
uma série de questões, as quais quero esclarecer.

Primeiro, quanto à invasão do meu escritório. Há 
dias atrás, a minha casa foi invadida por um helicóp-
tero, normalmente utilizado pelo Governo do Estado 
de Roraima, e foram feitas filmagens, colocando em 
risco a integridade das pessoas que lá residem. Dias 
depois, o meu gabinete foi invadido por jornalistas que 
trabalham para o Governador Ottomar Pinto. 

Vim à tribuna, denunciei esse fato e disse, na-
quela oportunidade, que essas são ações de bandi-
do. Eu não disse que o Governador era bandido, mas 
disse que quem estava realizando aquelas ações era 
um bandido. Se ele vestiu a carapuça, isso é problema 
dele e dos seus seguidores.

Quero dizer aqui que quem chamou o Governa-
dor Ottomar Pinto de bandido foi o Senador Mozarildo 
Cavalcanti. Tenho a gravação dessa fala do Senador 
Mozarildo Cavalcanti, em frente à cadeia pública de 

Boa Vista, dizendo que era lá que devia morar o então 
Governador Ottomar Pinto.

O Senador Mozarildo Cavalcanti, em 2002, estava 
contra o Governador Ottomar Pinto, falava do Gover-
nador. E estávamos juntos, combatendo os “gafanho-
tos” e as irregularidades que existiam em Roraima, o 
Governador Ottomar Pinto e eu. O Governador Otto-
mar Pinto, naquela campanha, fez a denúncia contra 
os “gafanhotos”. Isso gerou a prisão de um governa-
dor, a prisão de deputados estaduais, de parentes de 
deputados estaduais. E, pasmem os senhores, depois 
que o Governador Ottomar Pinto assumiu, por deter-
minação da Justiça, ele se juntou a essas pessoas. É 
lá que estão os que foram presos. E, agora, vem aqui 
o Senador Mozarildo Cavalcanti, a mando de alguém, 
fazer insinuações e acusações contra mim?

Quero dizer, Sra. Presidente, que tenho cobrado 
da Comissão de Ética a resposta às acusações que 
foram feitas contra mim. Tenho cobrado. E fui informado 
de que a matéria não poderia ser apreciada na con-
vocação extraordinária porque ela não fazia parte da 
pauta respectiva. Mas tenho cobrado. São denúncias 
feitas por um jornalista pago pelo Governo do Estado 
– pago pelo Governo do Estado! Tenho o decreto de 
nomeação desse jornalista. Ele é pago. Todos os dias 
ele me agride pelo jornal que dá apoio ao Governa-
dor; todos os dias, jornalistas pagos pelo Governo me 
agridem na rádio pública de Roraima, na rádio estatal, 
todos os dias, faltando com o respeito para comigo, 
com minha esposa, com meus filhos e com os mem-
bros da Oposição. E nem por isso temos baixado a 
cabeça, nem temos aderido ao governo.

O Senador Mozarildo Cavalcanti é um adesista 
nato. Ele fez parte de todos os governos. Basta ser 
governo que ele vai rastejando para tentar se juntar a 
quem quer que seja. Foi assim com todos os governos 
que passaram por Roraima. Todos os governos! Eu, 
não! Desde 1991, sou Oposição no Estado. Estou de 
um lado, e a máquina pública, do outro, fazendo tudo 
o que é armação contra mim, contratando gente para 
fazer calúnia. Há 16 anos que eles me atacam e nunca 
conseguiram provar nada.

Volto a dizer: quem foi preso são os que estão do 
lado de lá; quem está respondendo a processo são os 
que estão do lado de lá. Tenho cobrado, e a Senadora 
Heloísa Helena é testemunha disso, porque, quando 
eu era Ministro da Previdência e começaram a sair 
denúncias, colocadas exatamente por essas pessoas, 
denúncias infundadas, mas que receberam guarida por 
parte da imprensa nacional – porque era bom, naque-
le momento, bater no Governo –, a Senadora Heloísa 
Helena me ligou e disse: “Romero, estou entrando com 
um pedido de esclarecimento”. E eu lhe disse: “Pode 
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entrar, porque quem faz questão de esclarecer esse 
fato sou eu”. E ela não entrou com nenhuma acusa-
ção, não. Ela juntou todas as matérias da revista e do 
jornal e pediu esclarecimentos ao Conselho de Ética. 
E eu dei esses esclarecimentos; não me furto a dar 
esses esclarecimentos.

É por isso que sou candidato a governador con-
tra a máquina e contra toda essa corja que está aí, 
mamando no Governo há anos! Por isso é que sou 
candidato a Governador. Se vou ganhar ou vou perder, 
não estou preocupado com isso. Vou enfrentar a má-
quina do Governo, a máquina que está fazendo favor, 
que está contratando, que está distribuindo dinheiro. 
O eleitorado é pequeno, pobre, mas vou concorrer, 
enfrentando tudo isso, porque, se fazem isso comigo, 
que sou um Senador da República, imaginem com a 
população! Então, vou disputar, vou enfrentar a máqui-
na, vou enfrentar as armações, vou enfrentar a estru-
tura de publicidade oficial, vou enfrentar tudo isso. Se 
vou ganhar ou se vou perder, essa é uma decisão do 
povo de Roraima. Não cabe a mim. Cabe a mim fazer 
a minha parte, que é lutar – e isso eu farei.

Se o Senador Mozarildo Cavalcanti quer brigar, 
vamos brigar, mas com uma diferença: não pago nin-
guém para ficar atacando os outros, não! Coloco as 
questões de frente. E vou colocá-las de frente inclusive 
no Conselho de Ética, porque não fui eu quem desviou 
recursos públicos da Quarta Secretaria do Senado; 
não fui eu quem falsificou declaração para filha minha 
ser juíza. Não fiz nada disso, mas, se querem partir 
para esse nível, iremos para esse nível, porque vou 
brigar contra eles em qualquer que seja o nível, por-
que estou brigando em defesa do povo de Roraima e 
a minha honra.

Lamento que o Senador Mozarildo Cavalcanti, a 
serviço do Governador, para bajular o Governador, para 
tentar ser aceito, tenha agido dessa forma. Em 2002, 
ele estava contra o Governador e, agora, quer ser o 
candidato a senador do Governador. É a única chance 
dele. Ele não tem votos. Ele se elegeu da outra vez, em 
1998, junto com o Governador Neudo Campos na es-
teira dos “gafanhotos”. Agora, está procurando de novo 
uma boquinha, mas vai enfrentar a nossa Oposição. Vai 
enfrentar. Não vou abaixar a cabeça, não tenho medo 
do Senador Mozarildo Cavalcanti; não tenho medo de 
Ottomar Pinto, apesar da violência toda.

Ele falou aqui do Sr. Ottomar Pinto, mas se es-
queceu de dizer que ele foi Governador três vezes, sim. 
Na primeira vez, como Governador do território, ele foi 
demitido do governo, acusado de ter assassinado um 
jornalista chamado João Alencar. No segundo mandato, 
morreu o Conselheiro Federal da OAB, assassinado 

pelo Secretário de Segurança do Governo dele. Vamos 
ver quem vai morrer agora, neste terceiro mandato.

Não tenho medo; não tenho um pingo de medo. 
Se querem brigar, vamos brigar. Eu esperava que esta 
discussão ficasse restrita ao Estado, mas, se trazem 
à tribuna acusações levianas, vamos respondê-las 
também da tribuna. 

Devo explicações e as darei. Tenho cobrado do 
Presidente do Conselho de Ética as três medidas pa-
gas, veiculadas pelo jornalista Márcio Accioly, funcio-
nário do Governador, e a representação da Senadora 
Heloísa Helena, que faço questão de esclarecer. Te-
nho cobrado do Supremo Tribunal Federal os escla-
recimentos sobre tudo aquilo que se falou de mim, 
mas, infelizmente, a Justiça é morosa. Estive com o 
Presidente Nelson Jobim e até lhe disse: “No caso de 
Parlamentares, de quem está na vida pública, deveria 
haver decurso de prazo, seis, quatro ou três meses, e, 
depois, a matéria deveria ir para julgamento imedia-
tamente”. Dever-se-ia trancar a pauta, porque fazem 
acusações levianas, plantam acusações levianas, e 
essas acusações passam anos até serem julgadas, 
enquanto as pessoas são achincalhadas. Foi assim 
que ocorreu com a Fundação Roraima. Eles plantaram 
denúncias, passei oito anos respondendo a acusações 
inverídicas, até que o Tribunal de Contas as julgou e 
disse que não havia nada.

Essa é uma questão que deve ser ponderada 
aqui, no Congresso. Deve haver uma legislação que 
julgue rapidamente questões que tratem de políticos 
e de cargos de confiança; tem de haver um processo 
mais célere, exatamente para que se possa dar res-
postas rápidas a essas questões, que são levantadas 
nas eleições e que passam anos para serem efetiva-
mente esclarecidas.

Peço desculpas aos telespectadores da TV Se-
nado por esse desabafo. Quero dizer que encaminha-
rei ao Conselho de Ética denúncias contra o Senador 
Mozarildo Cavalcanti e vou assiná-las – não vou pagar 
ninguém para fazê-lo.

Se querem discutir nesse nível, vamos discutir 
aqui também nesse nível. Vamos lutar em defesa do 
povo de Roraima, porque o que está acontecendo no 
Estado hoje é um absurdo, é autoritarismo. A ditadu-
ra ainda não acabou em Roraima! E vamos enfrentar 
essa ditadura com democracia, com as propostas de 
Governo, sem baixar o nível da campanha.

Estamos sendo agredidos todos os dias. Estou 
processando o Governador, porque ele vai para a rádio 
agredir; ele vai para a rádio xingar e, ao fazer isso, ele 
dá um péssimo exemplo. Não estou agredindo o Gover-
nador, mas estou constatando um tipo de postura que 
não condiz mais com os tempos da democracia.
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Portanto, ficam feitos os esclarecimentos e fica 
aqui a minha posição de cobrança, para que o Con-
selho de Ética se manifeste com relação aos proces-
sos que ali tramitam com pseudo-acusações contra a 
minha pessoa. 

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Romero Jucá, 
a Sra. Heloísa Helena, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pela Sra. Serys 
Slhessarenko, Suplente de Secretário.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Concedo a palavra, pela Liderança do 
PFL, ao Senador José Agripino e, logo após, pela ordem 
de inscrição, ao Senador Antonio Carlos Valadares.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Sra. 
Presidente, pela ordem.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Concedo a palavra ao Senador Sibá 
Machado.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pela 
ordem.) –Sra. Presidente, peço minha inscrição pela 
Liderança do Partido dos Trabalhadores, no momento 
em que V. Exª achar mais oportuno.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – O Senador José Agripino falará como 
Líder e, em seguida, falarão o Senador Antonio Carlos 
Valadares, pela lista de inscrição, e o Senador Sibá 
Machado, pela Liderança do PT.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Sra. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Concedo a palavra, pela ordem, à Se-
nadora Heloísa Helena.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Só um minutinho, 
meu querido Senador José Agripino. 

Peço a minha inscrição como Líder, porque, de 
repente, pode chegar um outro Líder e haverá um pro-
blema. Assim, estou inscrita normalmente e peço, tam-
bém, minha inscrição como Líder, para evitar um outro 
problema. Não queria fazê-lo, mas é o jeito agora.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, Senadora 
Serys, Sra.s e Srs. Senadores, Senador Antonio Carlos 
Valadares, na quarta-feira passada, antes do Carnaval 
– não sei se V. Exª estava no plenário –, tive a oportu-
nidade de me manifestar sobre o pífio crescimento de 
2,3% do PIB; fazendo uma análise sobre as causas 
e as conseqüências disso; avaliando a qualidade dos 
gastos do Governo, dos programas sociais; tecendo 
comentários positivos sobre o Bolsa-Família, mas fa-
zendo a crítica de que era um programa que, na mi-

nha opinião, só tinha porta de entrada e não oferecia 
porta de saída para os pobres; comentando, até, que 
esse era um Governo, Senadora Heloísa Helena, que 
se orgulhava, que se gabava de ter aumentado de 5,4 
milhões para 8 milhões o número de inscritos no Bolsa-
Família. Ele se gaba de ter aumentado o número de 
inscritos pobres, quando se deveria orgulhar de poder 
dizer ao País: “Eu recebi o programa com 5,4 milhões, 
não permiti que esse número crescesse e ofereci a porta 
de saída para 300 mil pobres, que deixaram de sê-lo 
porque lhes dei educação, qualificação profissional e 
uma oportunidade de emprego. Consegui, com com-
petência, com o meu talento, fazer isso.”. Eu falei sobre 
tudo isso. Hoje, estamos na “Quinta-Feira de Cinzas” 
e, nos jornais – praticamente em todos –, uma notícia 
muito forte está na primeira página. 

Veja bem, Presidente Serys, estamos vivendo o 
último ano do Governo do Presidente Lula.

A Conferência Nacional dos Bispos do Brasil é 
uma entidade que merece o respeito e a reverência 
de todos nós, porque é apartidária e composta por 
cidadãos que reputo estadistas. Dom Cláudio Hum-
mes e Dom Scherer são estadistas, são pessoas cuja 
opinião precisa ser objeto de reflexão – ouvida para 
ser refletida.

Eu fiz um discurso na quarta-feira e, lamentável 
e felizmente – as duas coisas –, estou vendo que a 
CNBB compartilha, pelo menos em boa medida, da-
queles conselhos que emiti. Sabe por quê, Senadora 
Serys? Pelas declarações que vejo, do Secretário-Ge-
ral da CNBB, Dom Cláudio Hummes.

A manchete da terceira página do jornal O Glo-
bo é: “CNBB a Lula: ‘É preciso ir além.’”. Essa é uma 
opinião que a CNBB está emitindo no final do Gover-
no Lula. Quem é a CNBB? É uma entidade apolítica, 
apartidária, mas todos sabemos que a Igreja sempre 
teve uma nítida simpatia pelo operário Lula, pelo lu-
tador Lula. Todos nós sabemos. Então, a CNBB tem 
toda a credibilidade para, dizendo uma coisa, me-
recer reflexão. Trata-se de uma crítica que deve ser 
considerada com uma força muito grande, porque é 
a crítica de um simpatizante, de quem torce a favor e 
não mereceria nunca o que está no fim da página: a 
manifestação raivosa do Líder do Governo, que reage 
e cobra propostas.

Na verdade, Dom Odilo Scherer, Secretário-Ge-
ral da CNBB, declara: “A população quer saber o que 
será feito para gerar trabalho, renda e para reduzir a 
sangria de recursos que acabam nas mãos de grupos 
financeiros.”. 

Dom Cláudio Hummes, Cardeal-Arcebispo de 
São Paulo, diz: “Esperava-se mais. Em primeiro lugar, 
a esperança não era muito grande. Mas essa mesma 
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esperança não foi realizada. Ficou muito abaixo das 
previsões.”. O que ele quer dizer? Mais ou menos o 
seguinte, Senadora Heloísa Helena: do Presidente 
Lula se esperava muito mais. Não que Sua Excelência 
não tenha feito nada. Até admite-se que tenha feito al-
guma coisa, mas não se esperava de Lula nunca, por 
exemplo, que comprasse o aerolula. Nunca. Nunca se 
esperava. E esperava-se que fizesse muito mais em 
matéria de programa social. 

Qual é a avaliação que a CNBB está fazendo e 
que está retratada nas páginas de todos os jornais, 
como Folha de S.Paulo, Estadão, O Globo, e Jornal 
do Brasil? Que a frustração com a questão social, que 
era o que se esperava de fundamental no Governo Lula, 
é uma realidade. Frustração em função de quê? Em 
função de um crescimento que eles atacam. Atacam a 
política econômica. Eles dizem que o Brasil é, hoje, um 
paraíso financeiro. Essa é uma realidade insofismável. 
O lucro dos bancos foi recorde. O absoluto recorde dos 
últimos 10, 15, 20 anos foi o do ano de 2005, quando 
o PIB brasileiro cresceu 2,3%, Senador Arthur Virgílio, 
contra 6,4%, em média, nos países emergentes. 

Do Bric (Brasil, Rússia, Índia e China), a quadra 
que está deixando de existir, Senadora Serys, o Brasil 
cresceu 2,3%; a Rússia, 6,4%; a Índia e a China cres-
ceram mais do que 10%. A Argentina cresceu 9,1% e 
todos os nossos companheiros de Bric cresceram no 
mínimo três vezes o que o Brasil cresceu.

O que deve ser feito, Senador Sibá Machado? 
O que a CNBB sugere, Senadora Heloísa Helena? 
Sugere coisas que estão embutidas nas declarações. 
Sugere aquilo que todo o Brasil sabe: que se melhore 
a qualidade do gasto. Não se vai consertar este País, 
nunca, se não se melhorar a qualidade de gasto. Não 
é comprando avião, não é nomeando cargos de con-
fiança às toneladas, não é multiplicando por algumas 
vezes a terceirização no serviço público, não é gastan-
do mais em passagem e diária na Funasa do que em 
investimentos na saúde que se vai dar o bom exemplo 
ao Brasil. A qualidade do gasto do Governo Lula é o 
que há de pior.

O que eles querem dizer – a CNBB, Dom Cláudio 
Hummes e Dom Odilo Scherer – é que na educação 
não houve progresso. Até que vínhamos andando bem 
com o Ministro Paulo Renato, mas o bom andamento 
parou no tempo. Então, aquilo que se quer, ou seja, 
abrir uma porta para que o pobre deixe de sê-lo, pela 
via da educação, não está ocorrendo neste Governo.

E a geração de emprego? “Ah, geramos 3,7 mi-
lhões de empregos.” Poderiam ter gerado muitíssimo 
mais e boa parte desse número foi de transformação 
de empregos informais em formais. Se tivéssemos cres-
cido o que a Argentina ou o Peru cresceram, teríamos 

oferecido os milhões de empregos que se esperavam 
do Governo Lula.

Sra. Presidente, Sra.s e Srs. Senadores, quero 
destacar a declaração de uma entidade, a CNBB, que 
fala ao País, que chama a atenção de um Governo pelo 
qual – tenho certeza – ela torcia, torce e acredito que 
vá continuar torcendo, porque todos queremos que o 
Brasil continue a crescer, mas que mostra os equívocos 
de comando do Governo, os equívocos de quem não 
está sabendo o que é preciso fazer. Geração de em-
prego e renda não é atitude para governo principiante. 
Governo que cria um Programa como o do Primeiro 
Emprego e que se perde nas ONGs Ágora da vida não 
tem competência para governar. Qualquer governo que, 
em seu programa, queira jogar o País para frente tem 
de, em primeiro lugar e acima de qualquer coisa, botar 
na cabeça que política econômica tem de servir não a 
governo, mas, sim, à sociedade. Se a taxa de juros é 
o instrumento de correção de rumos, ela tem de estar 
subordinada ao bem-estar dos cidadãos. Portanto, a 
continuidade de um programa de governo tem de estar 
submetida a esses pressupostos.

(A Srª Presidente faz soar a campainha.)

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Já encer-
ro, Sra. Presidente.

Após o período do carnaval, hoje retomamos os 
nossos trabalhos, e aqui estou para fazer um comentário 
sobre o que disse a CNBB, que coincide exatamente 
com o que eu disse na quarta-feira passada. Na minha 
opinião, o Governo Lula comete grandes equívocos. E, 
nos equívocos que comete, o Governo perde um tempo 
que não mais se recuperará. Refiro-me ao tempo da 
bonança de um mundo que está crescendo em função 
da capacidade de compra do mundo desenvolvido, e 
o Brasil perde essa oportunidade. A Índia, a China, 
a Rússia, os países emergentes estão seguindo em 
frente, e o Brasil está ficando para trás, pela falta de 
talento que, neste momento, está sendo denunciada 
pelos próprios companheiros, por aqueles que torciam 
por este Governo, como a Conferência Nacional dos 
Bispos do Brasil.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Concedo a palavra, pela Liderança, 
ao Senador Antonio Carlos Valadares, por cinco mi-
nutos.

Logo após, também pela Liderança, falará a Se-
nadora Heloísa Helena.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Peço 
a palavra pela ordem, Sra. Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Tem a palavra, pela ordem, o Senador 
Arthur Virgílio.
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, Sra.
s e Srs. Senadores, antes de termos o prazer de ouvir 
o Senador Antonio Carlos Valadares, Sra. Presidente, 
encaminho à Mesa requerimento de voto de aplauso às 
cidades de Oeiras e Floriano, no Piauí, em desagravo 
a manifestações de desapreço do Presidente Lula re-
centemente, por ocasião de sua visita à Parnaíba, no 
mesmo Estado, quando disse que bom era o litoral e 
que aquelas cidades não mereciam ser visitadas.

Sra. Presidente, trago também um pequeno pro-
nunciamento, condenando essa história de, a pretexto 
de combaterem fraudes, os homens oficiais da previ-
dência estarem ameaçando suspender 197 mil apo-
sentadorias. O atual Ministro, Nelson Machado, está 
agindo como o antecessor, Ricardo Berzoini, pela via 
da crueldade.

Peço racionalidade, porque a saída para combater 
as fraudes não é deixar de pagar a quem nada tem a 
ver com fraudes, mas é procurar saber onde há fraudes 
e, por favor, a partir daí agir com seriedade.

Muito obrigado.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO.

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se-
nadores,

O Pretexto _ combater fraudes – seria válido se 
não fosse estúpido. O Governo petista do Presidente 
Lula anuncia que vai suspender 197 mil aposentadori-
as.

Essa parcela representa 20% dos aposentados 
do INSS e eles estão na iminência de não receber 
seus poucos reais. O Governo petista de Lula alega 
que eles não atenderam à convocação para o reca-
dastramento.

Num passado recente, que os aposentados de 
mais de 90 anos não esquecem, já houve algo desu-
mano praticado pelo então Ministro Ricardo Berzoini. 
Foi um Deus nos acuda e a Previdência viu que não 
era por aí.

Os quase 200 mil aposentados sob ameaça do 
Governo Lula provavelmente não tiveram notícia do re-
cadastramento. E por que não fazer isso por uma via 
mais decente e mais humana.

O Ministro atual, Nelson Machado, age como o 
antecessor Berzoini, pela via da crueldade. Deve ha-
ver – e seguramente há – um jeito menos burro para 
esse recadastramento.

Por isso, interpreto aqui o desalento desses mui-
tos brasileiros, tratados com tanto desrespeito.

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

Matéria referida:

“Requerimento de voto de aplauso às 
cidades de Oeiras e Floriano, no Piauí”.

REQUERIMENTO Nº       /2006

Requer Voto de Aplauso às cidades 
de Oeiras e Floriano, no Piauí, cujas popu-
lações e administradores souberam reagir 
à altura a manifestações de desapreço do 
Presidente Lula, por ocasião de sua visita 
a Parnaíba, no mesmo Estado.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos anais do Senado, Voto de Aplauso às cidades de 
Oeiras e Floriano, no Piauí, como desagravo a mani-
festações de desapreço que a elas dirigiu o Presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva, por ocasião de sua recente 
visita a Parnaíba, no mesmo Estado.

Requeiro, ademais, que o Voto de Aplauso do 
Senado Federal seja consignado em ata e levado ao 
conhecimento dos Prefeitos Tiel Reis, de Oeiras, e 
Joel Rodrigues, de Floriano e, por seu intermédio às 
populações dos dois municípios.

Justificação

Em recente viagem a Parnaíba, no Piauí, para a 
“inauguração” de programa de interiorização das Uni-
versidades, o Presidente, extasiado com a beleza de 
Parnaíba, criticou seus companheiros petistas que, 
durante sua campanha eleitoral, só incluíram viagens 
a municípios que, a seu ver, são despidos de beleza. 
Acrescentou que, como vingança aos petistas seus 
companheiros, tomara banho de mar em Parnaíba de 
madrugada (?). Por isso, as cidades de Oeira e Flo-
riano merecem a homenagem que bom proponho, a 
título de desagravo.

Sala das Sessões, de março de 2006. _ Senador 
Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Concedo a palavra ao nobre Senador 
Antonio Carlos Valadares.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE. Pela Liderança do PSB. Sem revisão 
do orador.) – Sra. Presidente, Sra.s e Srs. Senadores, 
cumprida a convocação extraordinária, o Senado Fe-
deral inicia seu período ordinário de trabalho, ainda 
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que em ano de eleições, ainda que em ano de trans-
formações políticas e administrativas. Ainda assim, o 
Senado pode cumprir, do ponto de vista de sua com-
petência constitucional, uma grande tarefa, aprovando 
projetos da mais alta significação para a economia e 
para a área social do Brasil.

Na convocação extraordinária, Sra. Presidente, 
nós, Senadores e Senadoras, conseguimos aprovar 
129 matérias. Foi um trabalho edificante, de peso e 
de responsabilidade, que demonstra, com números, 
eficiência, tendo à frente o Presidente desta Casa, Se-
nador Renan Calheiros, como também todos os seus 
companheiros de Mesa, como o Senador Tião Viana, 
este grande democrata e Senador, que dá exemplo de 
cordialidade, de fineza e de finura no trato para com 
seus Colegas, ao lado da Senadora Serys Slhessa-
renko, que ora preside a sessão, cujo sobrenome tenho 
dificuldade em pronunciar, mas que tem sido sempre 
motivo de admiração de todos nós, pela forma alegre 
e aberta com que dirige os trabalhos desta Casa.

Então, cumprimos com nosso dever nesta con-
vocação extraordinária, pois aprovamos matérias de 
grande envergadura, como, por exemplo, a redução 
do recesso parlamentar, oportunidade em que viven-
ciamos a pressão da opinião pública. Em respeito à 
opinião pública, chegamos à redução do recesso par-
lamentar da Câmara e do Senado de 90 dias para 55 
dias. Ressalte-se também a exclusão na remuneração 
dos Parlamentares daquilo que chamávamos de verba 
indenizatória na convocação extraordinária. Além disso, 
tratamos de assuntos como a aprovação do projeto da 
regulamentação dos agentes comunitários – são mi-
lhares e milhares de brasileiros e brasileiras que de-
pendiam dessa regulamentação – e como a limitação 
das medidas provisórias, cujo projeto é oriundo desta 
Casa e tramita na Câmara.

A Câmara dos Deputados já aprovou, na Comis-
são Especial, no período da convocação extraordinária, 
a chamada PEC da Revitalização, também de nossa 
autoria; saiu daqui há quatro anos, com a aprovação 
unânime do Senado. Hoje, falei com o Presidente da 
Câmara dos Deputados, Deputado Aldo Rebelo, que 
disse o que já sabíamos: a Câmara dos Deputados 
dará prioridade absoluta a essa matéria, assim como 
a outras tantas matérias que são cobradas pela socie-
dade brasileira. A revitalização do rio São Francisco 
será votada, e o substitutivo do Deputado Fernando 
Ferro, do Estado de Pernambuco, vai ser aprovado 
pelo Senado Federal.

Sra. Presidente, Sra.s e Srs. Senadores, nesta 
oportunidade, quero dizer que fui ao Estado de Sergipe 
e que lá percorri algumas cidades, não apenas para 
participar, ao lado do povo, dos eventos carnavalescos 

do interior. Aproveitando o ensejo, eu e alguns compa-
nheiros, como Marcelo Deda, do Partido dos Trabalha-
dores; Jackson Barreto, do PTB; e o Pastor Heleno, do 
PL, visitamos as comunas do interior e constatamos, 
pessoalmente, que alguns Municípios já estão sofrendo 
as conseqüências da seca inclemente, que começa a 
se abater sobre o Estado de Sergipe.

Nesse ponto, eu queria destacar, Sra. Presidente, 
que entregamos ao Ministro da Integração Nacional, 
Ciro Gomes, vários decretos, dando ciência a S. Exª 
da situação emergencial dos Municípios de Canindé 
do São Francisco, de Gararu, de Monte Alegre de Ser-
gipe, de Nossa Senhora Aparecida, de Nossa Senho-
ra da Glória, de Nossa Senhora de Lourdes, de Poço 
Redondo e de Poço Verde e de Porto da Folha, além 
de outros Municípios que também estarão oficiando a 
situação de emergência para receberem recursos do 
Governo Federal. Sra. Presidente, para tanto, é preci-
so que o Governo do Estado, sob a administração do 
Governador João Alves, juntamente com os Prefeitos 
municipais, mobilize-se para, num trabalho de parce-
ria com o Governo Federal, atender às comunidades 
sofridas do interior de Sergipe, que já estão sendo 
atingidas pelas intempéries do tempo, pela seca que 
se abate sobre o nosso Estado.

Por fim, Sra. Presidente, eu não poderia deixar 
de lembrar ao Presidente Lula que o Senado Federal 
aprovou, em sessão histórica, assim como a Câmara 
dos Deputados, o Projeto de Lei de repactuação da 
dívida dos agricultores. Essa repactuação caminha no 
sentido da conciliação. Se há empresários – segundo 
informações do Líder do Governo, são em torno de 500 
empresários – que levam mais da metade do financia-
mento, que o Governo, não podendo atender a esses 
grandes proprietários, pelo menos atenda aos pequenos 
e médios proprietários, que são a força da agricultura 
no Nordeste do Brasil. Que assim eles possam, por 
meio dessa repactuação, conseguir novas fontes de 
financiamento para a produção agrícola; e que, a Deus 
querer, com as chuvas que certamente virão entre abril 
e maio, o agricultor nordestino possa ter uma grande 
produção de feijão, milho, batata, inhame e, assim, cui-
dar da sua família e da geração de emprego e renda 
em nosso Estado e em nosso Nordeste.

Sra. Presidente, concluo as minhas palavras. Te-
nho notícias de que o Presidente da República vetará 
o projeto de lei que saiu desta Casa e foi aprovado 
pela Câmara dos Deputados. Aproveito para sugerir 
a Sua Excelência que se lembre dos pequenos que 
vivem no semi-árido, dos que estão passando neces-
sidade e não têm condições nem de produzir quanto 
mais de pagar uma dívida infindável, e que uma nova 
medida provisória seja baixada em defesa das popula-
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ções mais pobres, dos produtores agrícolas da pobre 
região nordestina.

Muito obrigado, Sra. Presidente.
A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-

co/PT – MT ) – Concedo a palavra, pela Liderança do 
P-SOL, à Senadora Heloísa Helena.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL. Como 
Líder. Sem revisão da oradora.) – Sra. Presidente, Sra.s 
e Srs. Senadores, já tive oportunidade de, brevemente, 
tratar do tema, e o farei hoje da mesma forma também, 
tentando adequar-me aos poucos cinco minutos a que 
tenho direito pela Liderança.

Mais uma vez, algumas revistas, jornais e docu-
mentos estão sendo disponibilizados sobre o acordo 
da Telemar com a empresa Gamecorp, que tem como 
um dos sócios o filho do Presidente Lula.

Se se tratasse de um problema pessoal do filho 
do Presidente Lula, eu jamais tocaria no assunto, na 
tribuna. Se o filho do Presidente Lula estivesse, por 
exemplo, envolvido com drogas, eu ficaria temerosa 
de que o meu filho estivesse também, e acolheria o fi-
lho de Sua Excelência da mesma forma que acolheria 
o meu filho se ele estivesse envolvido em um grande 
problema pessoal. Então, não se trata de problemas 
pessoais.

Lembro que recebi vários e-mails informando que 
um dos filhos do Presidente estava respondendo pela 
Internet que, enquanto era contratado pelo PT para 
prestar serviços à distância, estava vagabundeando, 
tentando terminar a faculdade, fingindo que trabalhava 
um pouco. Para mim, isso era um linguajar usado pela 
juventude na Internet. Se ele era pago pelo partido, 
não sendo do Fundo Partidário, que é dinheiro público, 
mas com as contribuições dos militantes e dos dirigen-
tes partidários, só a eles caberia repudiar. Do mesmo 
jeito, quando eu era militante e perguntavam: “O Lula 
não trabalha, ele é sustentado como?” Eu respondia: 
É sustentado com o meu salário, com um percentual 
que eu dou do meu salário. Portanto, eu sabia. É ló-
gico que, depois, foi um estado de tristeza profunda 
quando eu descobri que a minha contribuição, do meu 
salário, acabava, de alguma forma, servindo para lavar 
dinheiro que era utilizado pela cúpula palaciana, por 
alguns do PT; eles acabavam usando isso para fazer 
negócios sujos no Banco Rural e em outras coisas 
mais. A garantia que era dada para os supostos cré-
ditos, empréstimos, era justamente isso.

Agora, esse caso é grave. E retomei esse assunto 
porque acho que todo mundo viu na imprensa o que vai 
acontecer com o filho do Primeiro-Ministro Ariel Sharon, 
que seria condenado a cinco anos de cadeia. A única 
concessão que a Justiça a ele deu foi não ser preso 
agora, porque o pai está internado em estado grave, 

inconsciente, mas ele será condenado a no mínimo dois 
anos de cadeia, porque era o tesoureiro da campanha 
do pai e está envolvido com caixa dois. Portanto, o filho 
do Primeiro-Ministro Ariel Sharon já está condenado, 
será preso, e a concessão que a Justiça fez é que não 
será preso agora, mas, no máximo, em agosto, se o 
pai não sair do estado de coma antes.

E aí é importante deixar claro que a Telemar – e 
sabemos de todo o processo, que denunciávamos, 
de corrupção que foi o processo de privatização da 
telefonia, ao qual, infelizmente, o Presidente Lula deu 
um atestado de moralidade porque não abriu uma au-
ditoria, um procedimento investigatório, nada – não é 
uma empresa privada como outra qualquer. Não é um 
bodegueiro, com todo o respeito aos bodegueiros. Não 
é. A Telemar não é uma empresa privada como outra 
qualquer. Ela atua na área de telefonia fixa por con-
cessão pública. O BNDES, que é um banco público, 
possui representante no Conselho de Administração 
da Telemar; tem 25% de participação de um grupo 
econômico, que, por sua vez, tem 18,8% do capital 
da Telemar. Então, é um banco público que tem lá um 
lugar no Conselho de Administração da Telemar, e é 
sócio, porque tem 25% das ações de uma empresa 
que é do grupo.

O negócio foi intermediado por uma empresa de 
auditoria e consultoria de um amigo pessoal do Presi-
dente Lula, que é membro do Conselho de Ética Pú-
blica da Presidência da República. Por sua vez, essa 
mesma empresa de consultoria e auditoria prestou uma 
consultoria à Petros – e diz a Associação Nacional dos 
Participantes da Petros que foi uma licitação suspeita, 
mas deixemos isso de lado – e fez a intermediação 
para que a Telemar se tornasse sócia da empresa do 
Presidente Lula. Essa empresa de consultoria partici-
pou de uma prestação de serviços da Petros, fundo de 
pensão da Petrobras, que tem como um dos principais 
conselheiros o pai dos dois outros sócios da empresa 
do filho do Presidente Lula. Um dos outros controla-
dores da Telemar é um conhecido empreiteiro, amigo 
e compadre do Presidente Lula.

A Telemar tem parcerias com quarenta grupos no 
chamado ramo de jogos e conteúdo multimídia. Tem 
parcerias com quarenta outros. A única empresa com 
que ela efetivou sociedade foi justamente a do filho do 
Presidente Lula, que tem como outros dois sócios os 
filhos de importante conselheiro do fundo de pensão 
da Petrobras. 

A Telemar informou à Comissão de Valores Mobi-
liários que R$15 milhões era besteira. Quinze milhões 
é o dinheiro que a Telemar acabará investindo até o 
meio deste ano na empresa do filho do Presidente 
Lula, e eles informaram à Comissão de Valores Mobi-
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liários que isso é insignificante diante do faturamento 
da empresa. 

A grande pergunta que tem de ser feita é: a Tele-
mar investiria R$15 milhões em uma empresa peque-
na, cujo capital inicial do filho do Presidente Lula era 
de R$25 mil? A Telemar investiria? Essa é a pergunta 
que tem que ser feita.

Eles disseram que não poderiam disponibilizar 
todas as atas, que acabaram motivando o acordo e 
a compra das ações, em nome do chamado acordo 
de confidencialidade. Só que eles tiveram acesso à 
composição societária da Game Corp antes de fe-
char o acordo. Eles disseram que tinham tido acesso 
às informações em setembro de 2004. Entretanto, a 
reunião que fechou o acordo foi em janeiro de 2005, 
quando eles já sabiam a composição societária da 
Game Corp.

É importante que isso fique claro, Srs. Senado-
res, porque, repito, sei que o Congresso Nacional, em 
muitos momentos, não funciona como uma Casa séria; 
dispõe-se a ser medíocre anexo arquitetônico dos in-
teresses do Palácio do Planalto. O Congresso Nacio-
nal, em muitos momentos, se predispõe a ser um dos 
lados do vexatório e vergonhoso balcão de negócios 
sujos estabelecidos pela promiscuidade Palácio do 
Planalto/Congresso Nacional. 

Entretanto, é essencial que possamos estabele-
cer os procedimentos investigatórios para responder 
à sociedade, ao povo brasileiro, como o seu dinheiro 
público está sendo usado.

E digo isso com a tranqüilidade de uma mãe que 
quer continuar ensinando aos seus filhos que é proibido 
roubar. Do mesmo jeito, sinto-me impedida de arran-
jar um estágio para o meu filho em qualquer espaço, 
para que com isso não se venha a dar qualquer cono-
tação de tráfico de influência, exploração de prestígio, 
intermediação de interesse privado, corrupção ativa e 
passiva, portanto, todo o banditismo e vigarice muito 
associada ao mundo da política. Como quero continuar 
ensinando aos meus filhos que é proibido roubar, es-
tou, mais uma vez, desafiando a este Senado, a este 
Congresso Nacional, que muitas vezes funciona como 
um dos lados do podre balcão de negócios sujos e da 
promiscuidade com o Palácio do Planalto, que ao me-
nos se predisponha a abrir um procedimento investiga-
tório para explicar ao povo brasileiro por que o filho do 
Presidente Lula tinha R$20 mil em papel, como parte 
da sociedade da Game Corp, e, de repente, conseguiu 
R$15 milhões de investimentos da Telemar.

É só, Sra. Presidente.

Durante o discurso da Sra. Heloísa He-
lena, a Sra. Serys Slhessarenko, Suplente de 

Secretário, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pela Sra. Ana Júlia Carepa.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Júlia Carepa. Blo-
co/PT – PA) – Concedo a palavra ao próximo orador 
inscrito, Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sra. 
Presidenta, Sra.s e Srs. Senadores,

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO NA SESSÃO 
DO DIA 2 DE MARÇO DE 2006, QUE, RE-
TIRADO PELO ORADOR PARA REVISÃO, 
SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE.

(Art. 201, §§ 2º e 3º, do Regimento In-
terno.)

A SRA. PRESIDENTE (Ana Júlia Carepa. Blo-
co/PT – PA) – Neste momento, pela Liderança do PT, 
concedo a palavra ao Senador Sibá Machado.

S. Exª dispõe de cinco minutos, com mais dois 
minutos de prorrogação.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pela 
Liderança do PT. Sem revisão do orador.) – Sra. Pre-
sidente, Senadora Ana Júlia Carepa; nobre Senadora 
Heloísa Helena; Senador Eduardo Suplicy; Senador 
Arthur Virgílio, venho à tribuna hoje após ter participado 
de uma solenidade em que estavam presentes o Pre-
sidente Lula; a Ministra Marina Silva; o Governador do 
Estado do Piauí, Wellington Dias; o Governador do Es-
tado do Acre, Jorge Viana; e várias outras autoridades, 
para a promulgação da Lei de Florestas Públicas.

Quero dizer que fiquei bastante preocupado com 
a matéria da revista Veja desta semana, tratando da 
situação do Estado do Pará, estampando a foto da 
Ministra e de V. Exª, Sra. Presidente.

Deixo claro que os fatos por si já são explicati-
vos. Penso que matéria foi muito infeliz. Preferia ouvir 
V. Exª a falar aqui alguma coisa. Estou pronto para 
dizer que a pessoa que conheço, a Senadora Ana Jú-
lia Carepa, está absolutamente a muitos anos-luz de 
distância desse tipo de comportamento, e o mesmo 
digo da Ministra Marina Silva. Os gestos vistos pelo 
Brasil afora mostram outra direção: não há nenhum 
sentido de complacência, não há nenhum sentido de 
passar a mão na cabeça de ninguém, de concordar 
com matérias não publicáveis, como a que vimos na-
quela revista.

Hoje, o Programa Nacional de Florestas faz um 
gol de placa. Quero aqui, mais uma vez, agradecer ao 
Congresso Nacional e às pessoas que se empenha-
ram para a votação do projeto de gestão de florestas 
públicas, ratificado pelo Presidente Lula. A Ministra 
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Marina Silva, com certeza, deve falar em cadeia de 
rádio e TV para explicar, ponto a ponto, o que é esse 
grande programa para o Brasil.

Sr. Presidente, gostaria de dizer dos pontos que 
tanto debatemos nesta Casa, naquele dia, na votação 
deste grande projeto praticamente após dez horas de 
trabalho. Muitas pessoas achavam que estávamos 
entregando as florestas brasileiras para o capital in-
ternacional. É exatamente o oposto, pois as terras do 
Governo, da Nação, da União continuam de proprie-
dade da União. Alguns falavam que estaríamos escan-
carando as florestas para que pudessem ser usadas 
indevidamente. É exatamente o oposto, porque as em-
presas deverão ser credenciadas, certificadas, tendo 
endereço certo, tudo isso por intermédio de licitações. 
Além disso, saberemos o que estão fazendo e como 
as terras estão sendo trabalhadas.

Sr. Presidente, também quero falar sobre a ar-
recadação financeira. O que antes existia era uma 
exploração predatória. Com a aprovação dessa lei, o 
Governo poderá arrecadar impostos e gerar emprego, 
poderá haver a participação da comunidade, inclusive 
na fiscalização, pois todas as entidades que tiverem 
interesse nessa área poderão estar atentas para aju-
dar nessa fiscalização. E, mais do que isso, uma flo-
resta que antes era usada para motivos de rapina, de 
roubo, de todo tipo de malversação, será utilizada de 
maneira correta, contribuindo para o desenvolvimen-
to nacional e, principalmente, para o desenvolvimento 
sustentado.

Diante disso, Sr. Presidente, fica aqui meu grande 
agradecimento. É uma situação muito favorável para 
a nossa região, pois, definitivamente, teremos mais 
paz na nossa área. São mais ou menos 15 milhões 
de hectares de terra que, já no ano de 2007, poderão 
ser explorados. E a grande missão do Ministério para 
este ano será, com certeza, colocar essas empresas 
em funcionamento nas áreas em que as licitações 
estabelecerem.

Sr. Presidente, fica aqui meu registro e a alegria 
que sinto diante do trabalho da Ministra Marina Silva, 
que, cada vez mais, é motivo de admiração, e de toda 
a sua equipe. E também fica meu agradecimento a esta 
Casa, o Senado Federal, por ter compreendido isso 
e votado, em tempo hábil, um projeto tão importante 
para a economia nacional e, especialmente, para a 
economia daquela região.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Obrigado, Senador Sibá Machado. Tive a opor-
tunidade de, juntamente com V. Exª, estar presente à 
cerimônia na qual se encontravam a Ministra Marina 

Silva e o Presidente Lula, que sancionou o projeto, 
executando um passo muito importante.

Tem a palavra o Senador Cristovam Buarque.
O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Sr. 

Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – V. Exª tem a palavra.
O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pela 

ordem.) – Sr. Presidente, peço que meu discurso seja 
publicado na íntegra.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR SIBÁ MACHADO.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Sra.s e 
Srs. Senadores,

Carta do Ministério do Meio Ambiente à impren-
sa sobre as conclusões da CPI da Biopirataria

Com relação às notícias publicadas pela revista 
Veja, destacando informações contidas no relatório 
da CPI da Biopirataria sobre indícios de desvios de 
finalidade do plano Safra Legal, o Ministério do Meio 
Ambiente esclarece que agiu imediatamente, ao tomar 
conhecimento, ainda em janeiro de 2005, de que ca-
minhões transportando madeira estariam circulando 
com adesivos irregulares na Amazônia.

O que o Ministério do Meio Ambiente fez:
De imediato, o Ibama designou vários fiscais 

para realizar levantamento preliminar da situação e, 
de posse de indícios de irregularidade, encaminhou 
as denúncias à Polícia Federal, para investigação e 
identificação de responsabilidades a partir de provas 
concretas; 

Ao mesmo tempo, o Ibama reforçou a fiscaliza-
ção no pátio das serrarias em Altamira e Anapú, no 
Pará, onde foram apreendidas 36.000 m³ de madeira 
de diversas origens e aplicadas multas no valor total 
de R$8 milhões, já em fevereiro de 2.005.

As investigações por parte da Polícia Federal 
continuam e, a exemplo do que já ocorreu em outras 
ocasiões, chegarão à identificação objetiva de res-
ponsabilidades.

Nesses pouco mais de três anos do atual governo, 
já foram realizadas nove grandes operações da Polícia 
Federal, a partir das informações disponibilizadas pelo 
Ibama, entre elas:

a Curupira I (no Mato Grosso, em 
2005);

Curupira II (no Mato Grosso e Rondônia, 
em 2005); e,

MARÇO  2006ANAIS DO SENADO FEDERAL52     



06686 Sexta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2006

Ouro Verde (no Pará, Maranhão, Tocan-
tins, Goiás, Rondônia e Rio Grande do Norte, 
em 2005). 

Isso resultou na prisão de 236 pessoas, sendo 75 
servidores públicos federais e estaduais, que atuavam, 
em sua maioria, há mais de 10 anos na região.

Como nesses casos, o Ministério do Meio Am-
biente adotará de pronto as medidas administrativas 
pertinentes, sejam elas a de exoneração de gestores 
que ocupam cargos de confiança ou a abertura de 
processos disciplinares que podem levar à demissão 
de servidores públicos de carreira, quando as inves-
tigações da Polícia Federal ou as que vierem a ser 
realizadas pelo Ministério Público, em decorrência do 
relatório da CPI, apontarem o envolvimento de servi-
dores do IBAMA.

Importante ressaltar que:
A região de Altamira e Anapú já havia sido objeto 

de ações específicas por parte do IBAMA. Antes mesmo 
de o Governo lançar, em março de 2004, o Plano de 
Ação para a Prevenção e Controle do Desmatamento 
da Amazônia reunindo 13 ministérios, coordenados 
pela Casa Civil, o Ministério do Meio Ambiente e o 
Ibama estabeleceram como prioridade a atuação no 
Pará, campeão de desmatamento até 2.002 e palco 
de violentas disputas por terras griladas.

Tanto que, ainda em 2003, foi realizada a maior 
operação integrada de fiscalização na região de Alta-
mira e Anapú, reunindo Ibama, Polícia Federal, Polícia 
Rodoviária, Incra e INSS, resultando na apreensão de 
44.000 m³ de madeira. 

Também foram cancelados os planos de manejo 
em terras griladas, aprovados irregularmente pelo Iba-
ma até 2002. Desde 2003 foram cancelados mais da 
metade dos planos de manejo no Pará. A forte atuação 
da fiscalização e o cancelamento dos planos de ma-
nejo irregulares levaram o setor madeireiro da região 
a uma ação de bloqueio das rodovias que dão acesso 
ao município de Altamira durante duas semanas, em 
novembro de 2003.

Em meio a essa nova realidade de inibição das 
atividades predatórias, o plano Safra Legal foi discu-
tido com centenas de entidades da sociedade civil 
e associações empresariais, como única forma de 
exploração legal e sustentável dos recursos madei-
reiros no Pará, onde cerca de 85 % das terras são 
públicas.

Foram autorizados os desmatamentos de no 
máximo 3 hectares em lotes de assentamento do In-
cra, nos termos da Instrução Normativa número 3, de 
2002, anterior, portanto, à atual gestão. As primeiras 
autorizações de desmatamento foram liberadas em 
novembro de 2004, concedidas aos proprietários dos 

lotes nos assentamentos. Mas o Ibama não concedeu 
as Autorizações de Transporte de Produtos Flores-
tais – ATPF – às empresas madeireiras, pois essas 
não comprovaram a reposição florestal exigida pela 
legislação em vigor. As empresas que transportaram 
madeira sem autorização foram multadas e tiverem a 
madeira apreendida.

Resultados:
Com essas ações e a implementação do Pla-

no de Prevenção e Combate ao Desmatamento, os 
resultados começam a surgir. O mais expressivo foi 
a redução de 31% na taxa de desmatamento, no pe-
ríodo 2004/2005, após pequenos acréscimos de 6% 
em 2003 e 2004.

Essa foi a maior queda nos últimos nove anos. 
No caso do Pará, houve uma redução de 30% na taxa 
de desmatamento em relação a 2002, tirando o Estado 
da condição de líder do desmatamento. A emissão de 
Autorização para Transporte de Produtos Florestais 
(ATPF) no Pará foi reduzida em 65%. 

Em Altamira, os resultados foram ainda mais 
significativos: a área desmatada, que era de 1.497 
Km² entre julho de 2003 e agosto de 2004, caiu para 
252 Km², de julho de 2004 a agosto de 2005, período 
em que ocorreu o plano Safra Legal. Segundo maior 
município em área desmatada na Amazônia em 2004, 
Altamira caiu para o 11º lugar no ranking dos municí-
pios com maior área desmatada em 2005.

Além das ações coercitivas, o Ministério do 
Meio Ambiente vem trabalhando para o estabeleci-
mento de marcos legais e condições institucionais 
que permitam o desenvolvimento de atividades de 
exploração florestal em bases sustentáveis, com a 
elaboração do Projeto de Lei sobre Gestão de Flo-
restas Públicas, já aprovado pelo Congresso Nacio-
nal e que será sancionado hoje pelo presidente Lula. 
Essa norma permitirá o ordenamento da atividade 
madeireira, o combate à grilagem de terras públicas 
e estimulará o desenvolvimento sustentável e a pro-
teção da floresta.

Com esse novo instrumento de gestão dos recur-
sos florestais, o Ministério propôs, e o Presidente já 
aprovou, a criação do primeiro Distrito Florestal Sus-
tentável do Brasil, localizado na área de influência da 
BR 163, com área destinada á exploração madeireira 
de 5 milhões de hectares, o qual permitirá a integra-
ção de um conjunto de políticas públicas destinadas a 
promover um rápido desenvolvimento do setor florestal 
em bases sustentáveis, onde devem ser criados 100 
mil novos empregos diretos.

Cremos que, dessa forma, estamos enfrentando 
adequadamente os desafios que nos foram colocados 
pelo Presidente Lula e pela sociedade brasileira.
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Durante o discurso do Sr. Sibá Macha-
do, a Srª Ana Júlia Carepa, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Edu-
ardo Suplicy.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – V. Exª será atendido.

Senador Cristovam Buarque, como a Senadora 
Ana Júlia Carepa ainda não se encontra no plenário, 
tem a palavra V. Exª. Em seguida, a Senadora Ana 
Júlia. (Pausa.)

Então, tem a palavra a Senadora Ana Júlia Ca-
repa.

A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Bloco/PT – PA. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da orado-
ra.) – Obrigada, Senador Cristovam Buarque. 

Senador Eduardo Suplicy, Senadores aqui pre-
sentes, população que nos ouve, confesso, Senador 
Sibá, que pensei duas vezes se viria à tribuna para 
falar de um órgão de comunicação – cujo nome faço 
questão de não citar – que se tem notabilizado, nos 
últimos tempos, por publicar matérias completamente 
isentas de credibilidade. Parece que não ouve, inclu-
sive, a voz das ruas. Quanto mais o Presidente Lula 
aparece bem nas pesquisas, mais alguns órgãos de 
comunicação tentam atingir o Governo, tentam atingir a 
Ministra Marina Silva, tentam nos atingir com matérias 
caluniosas e requentadas. São denúncias requentadas, 
denúncias que já foram feitas. Já os estou processan-
do. São denúncias absolutamente não comprovadas. 
Ao contrário, ficou comprovado que não existiram. No 
entanto, alguns órgãos de imprensa fazem questão 
absoluta de nos difamar, de nos caluniar. 

Sei de onde partem essas iniciativas. A minha 
atuação parlamentar – e não apenas aqui –, a história 
política da minha vida, o povo da minha terra conhece. 
Senador Sibá Machado, brinco dizendo que V. Exª é 
meio Senador paraense, pois lá já morou e sabe que, 
durante minha vida toda, combati grilagem de terra, 
violência no campo e aqueles que fazem parte de 
consórcios que financiam essa violência. É por isso 
que essas matérias vêm à tona. Não sou perdoada 
porque combato os grileiros de terra, que, por incrível 
que pareça, subsidiam as denúncias.

Senador Sibá Machado, hoje o Senador Tião 
Viana leu aqui a nota da Ministra Marina, mostrando, 
com dados concretos, exatamente a diminuição do 
desmatamento no Estado do Pará, que já foi o cam-
peão em 2002. Foi exatamente a ação firme dos que 
estão lá combatendo o desmatamento que causou 
essa reação desmedida.

A tentativa é me intimidar – e eu já sabia, já ha-
viam me dito isso –, porque não me perdoam por eu 
ter rasgado aquele documento que foi uma verdadeira 

violência à sociedade brasileira, aquele voto em sepa-
rado feito pela UDR, na CPMI da Terra, que incentivava 
a violência, porque incentivava a impunidade. Sei que 
não me perdoam por isso. Não me perdoam e querem 
me intimidar. Não conseguirão, porque o meu mandato 
vai continuar. Continuarei fazendo o que sempre fiz ao 
longo da história da minha vida, o combate a essas 
injustiças, junto a outras, é óbvio. Não é a única coisa 
que faço no meu mandato, mas ele é muito marcado 
por essa atuação. 

Tudo o que já foi dito ali já foi investigado e com-
provado que é falso. Mas, como em alguns veículos de 
comunicação o compromisso com a verdade e com a 
ética é zero, mais uma vez se faz esse tipo de violência. 
Talvez haja algum Deputado tentando se aproveitar e 
ganhar fama às minhas custas. Não vai conseguir.

Quero, inclusive, agradecer de coração a solida-
riedade que tenho recebido aqui e também do povo da 
minha terra, que conhece a minha atuação. São mani-
festações honestas, sinceras, de coração.

Concedo um aparte ao Senador Sibá Machado 
e, em seguida, ao Senador Cristovam Buarque.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Senado-
ra Ana Júlia Carepa, o que vi no Pará foram empresas 
reclamando que V. Exª não dava atenção para elas 
– nem atenção! –, chateadas porque queriam, com 
certeza, que V. Exª facilitasse alguma negociação. Foi 
o que vi, exatamente o contrário. Não posso acreditar 
que a matéria tenha trazido esse tipo de informação. 
De onde foi tirada? Como não conheço em detalhes o 
ocorrido, preferi ouvir V. Exª. E a matéria não só expõe 
a imagem de V. Exª, mas também a associa à Ministra. 
Fico me perguntando: “Meu Deus, quantas operações 
já foram feitas na Região Amazônica, coibindo esse tipo 
de coisa?”. Pessoas foram presas, verdadeiras quadri-
lhas foram desmontadas, houve apreensões, multas e 
todo tipo de investimento necessário para incrementar 
a fiscalização. Inclusive, estavam começando a dizer 
que, por conta da fiscalização, V. Exª não queria o de-
senvolvimento da região ou coisa parecida...

A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Bloco/PT – PA) 
– V. Exª está dizendo que eu fui acusada, não é?

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Exata-
mente. Não posso concordar com isso. Portanto, es-
tou aqui prestando solidariedade a V. Exª, Senadora 
Ana Júlia, e à nossa Ministra Marina Silva. Colocam 
os fatos como se V. Exª estivesse facilitando as coi-
sas, e a Ministra Marina Silva acobertando tudo. Isso, 
a meu ver, é criar fantasias ou discórdias onde não 
existem. Vi muito bem que foi dada uma resposta de 
pronto nos casos da Irmã Dorothy, da Terra do Meio, 
do Município de...
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A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Bloco/PT – PA) 
– Anapu?

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Não. É 
no rio Xingu.

A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Bloco/PT – PA) 
– Altamira?

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Não. Após 
Altamira. Eu me esqueci... É Porto de Mós. Então, são 
tantas experiências para se contar no Pará!

A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Bloco/PT – PA) 
– A criação das reservas extrativistas...

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Sim, 
a criação das reservas extrativistas, a redução do 
desmatamento, o incentivo às empresas sérias, as 
empresas certificadas. Essas deveriam ter, no nosso 
entendimento, apoio moral para continuar sendo bom 
exemplo para todos. Agora, temos esse conjunto de 
medidas, culminando com a promulgação da Lei de 
Gestão de Florestas Públicas. Nesse sentido, sou so-
lidário a V. Exª. Não sei que atitude pode ser tomada 
diante de um caso como esse. Se ficar sem resposta, 
alguma pessoa que porventura queira combater poli-
ticamente V. Exª no Estado pode utilizar essa matéria 
para obter proveitos em outro tipo de proveito. Então, 
creio que, nesse sentido, cabe, sim, uma resposta de 
pronto esclarecimento, para que não paire nenhuma 
dúvida sobre as pessoas que, com certeza, gostariam 
de ouvir de V. Exª essa explicação. Fica aqui a minha 
solidariedade.

A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Bloco/PT – PA) 
– Obrigada, Senador Sibá Machado. Tenho certeza 
de que é exatamente isso o que estamos fazendo. Já 
existe um breve esclarecimento a esse respeito no 
nosso site, que inclusive já foi visitado por todos os 
Senadores. 

Quero deixar claro que vamos continuar toman-
do medidas judiciais em relação a todos aqueles que 
caluniarem e que se utilizarem de questões que com-
provadamente são falsas e repetidas. 

Senador Cristovam Buarque, ouço V. Exª com 
muito prazer.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Sena-
dora Ana Júlia, quero apenas manifestar, na mesma 
linha do Senador Sibá, a minha solidariedade. Quem 
conhece o seu trabalho nesta Casa, o seu trabalho 
no Pará, a sua história sabe perfeitamente que a sua 
luta lhe credencia para ficar acima dessas denúncias. 
Nós, aqui, desta Casa, tenho certeza – senão todos, 
mas muitos de nós –, estamos aqui para manifestar a 
nossa solidariedade. Para nós, nem precisava a sua 
fala, mas é importante que alguém que é criticado pela 
imprensa venha a esta tribuna, sem baixar a cabeça, 
dizer tudo aquilo que tem no coração diante de uma 

denúncia, sobretudo como ouvi V. Exª dizer: que nada 
disso vai enfraquecer sua luta. 

A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Bloco/PT – PA) 
– Obrigada, Senador. Agradeço realmente de coração 
a sua solidariedade. É dessa solidariedade que preci-
so e da de todos aqueles que me apoiaram de forma 
sincera, assim como o povo do meu Estado, que tem 
chegado a todo o momento com o seu apoio porque 
conhecem a minha atuação.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Solicito à Senadora Heloísa Helena que as-
suma a Presidência, porque tenho um compromisso, 
mas eu não gostaria de sair sem expressar também a 
minha solidariedade a V. Exª e à Ministra Marinha Silva, 
de cujo trabalho e honradez sou testemunha desde os 
primeiros momentos em que aqui convivemos. 

Muito obrigado.
A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Bloco/PT – PA) 

– Agradeço a V. Exª, Senador Eduardo Suplicy.
Concluo o pronunciamento dizendo que não con-

seguirão impedir-me de continuar a combater os grilei-
ros de terra, os madeireiros ilegais. Também não pode-
mos acusar todos, porque parece que toda atividade 
madeireira passou a ser ilegal, praticada por bandidos, 
o que não é verdade. Há muitos que defenderam in-
clusive o Projeto de Gestão de Florestas. 

Aproveito a oportunidade para separar aqueles 
que fizeram críticas ao Projeto de Gestão de Florestas 
daqueles que apoiaram outra concepção. Mas, infeliz-
mente, também há aqueles que o fizeram exatamente 
porque sabem que será um golpe de morte para a gri-
lagem de terra, em especial para o Estado, porque era 
isso que se negociava com a falta de regulamentação. 
Hoje, graças a Deus, já há regulamentação no que diz 
respeito à exploração da nossa floresta.

Então, mais uma vez, venho aqui expressar a 
minha indignação, mas quero dizer que não me sinto 
ofendida na minha honra e não vou usar a vitimização, 
não. Não faz parte da minha história usar a vitimização 
para fazer disso a minha atuação polícia. Vou continu-
ar enfrentando não só esses que são grileiros de terra 
como aqueles que não me perdoam pelo fato de eu 
combater a violência, a morte e que não me perdoam 
pelo fato de eu ter rasgado aquela excrescência que foi 
o relatório da CPMI da terra, aquele voto em separado, 
que foi, infelizmente, aprovado naquela CPMI.

Continuarei o meu combate firmemente, sem 
baixar a cabeça, porque sei que a tentativa é me inti-
midar; sei também dos interesses políticos, como aqui 
já citou o Senador Sibá Machado. Sabe por que, Se-
nador Cristovam? Porque pensam que serei candidata. 
Não tenho pretensões de ser candidata, mas pensam 
isso e tentam me atingir. E a única forma de me atingir 
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é caluniando-me, é buscando matérias requentadas, 
buscando denúncias requentadas, cuja falsidade já 
foi comprovada. Utilizaram inclusive documentos que 
nem sequer constam do relatório da CPMI, o que é 
mais absurdo! São ilações. As ilações passam a fazer 
parte da acusação. Alguém faz uma denúncia contra 
outrem; essa denúncia é investigada e é comprovada-
mente falsa. Mas, como o órgão de comunicação tem 
interesses que estão por trás para atingir a pessoa, 
continuam fazendo as mesmas ilações. Dessa maneira 
é fácil qualquer um ser atingido, Senador. É fácil! 

Agradeço a solidariedade daqueles que se ma-
nifestaram nesse sentido de vários partidos políticos, 
não só os dos partidos da base de apoio. E do povo 
da minha terra. É dessa solidariedade que preciso. Do 
resto, realmente, não preciso. Já estou de couro cur-
tido, Senador; já estou de couro curtido. Quero dizer 
que tenho coragem para enfrentar essa bandidagem. 
Não vou me intimidar com ela. 

A denúncia faz parte da vida pública quando se 
ferem interesses poderosos, quando ferimos interes-
ses poderosos. É óbvio que sabemos que matérias são 
veiculadas e, muitas vezes, o que está por trás dessas 
matérias não aparece para a sociedade. E o que está 
por trás dessas matérias é exatamente a tentativa de 
atingir não só a mim, mas a uma política de governo 
na área do meio ambiente. É isso. E acho que a me-
lhor resposta foi não só a que demos, mostrando que 
essa denúncia é requentada, inclusive, mas a da pró-
pria Ministra do Meio Ambiente.

Agradeço a todos de coração. Continuarei de ca-
beça erguida, porque, como eu disse, a minha honra, 
não conseguiram atingir. Não vou reclamar aqui: “Ah, 
minha honra!” Não. Não conseguiram atingi-la, Sena-
dor. Infelizmente, para eles, não conseguiram atingi-la, 
apesar de tentarem.

Concluo dizendo isso e que vou continuar com-
batendo a bandidagem que está por trás desse tipo 
de matéria, que ainda encontra espaço em veículos 
de comunicação, que, cada vez mais, perdem a cre-
dibilidade. É por isso, inclusive, que o Presidente Lula 
sobe nas pesquisas, pela falta de credibilidade de ma-
térias como essa, que têm como único objetivo atingir 
o Governo; têm como único objetivo atingir pessoas 
que têm uma postura ética correta, uma postura firme 
de combate à grilagem, de combate à violência no 
campo, de combate ao desmatamento ilegal. É essa 
a nossa postura e será sempre essa! 

Não pensem que vão me intimidar. Este couro já 
está curtido e, com certeza, pronto para enfrentar os 
desafios que o povo da minha terra, com muita honra, 
me solicitou, elegendo-me Senadora do meu Estado, 
a primeira mulher Senadora do Estado do Pará.

Muito obrigada.

Durante o discurso da Sra. Ana Júlia Ca-
repa, o Sr. Eduardo Suplicy, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pela Sra. He-
loísa Helena.

A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 
– AL) – Agradeço a V. Exª.

Concedo a palavra ao Senador Cristovam Buar-
que pelo tempo que entender necessário para proferir 
o seu pronunciamento.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sra. Presidente – ou Sra. Presidenta, depende de 
como usamos: de forma politicamente correta ou de 
forma correta de acordo com o dicionário.

Sra. Presidenta, Sra.s e Srs. Senadores, há pouco, 
assisti a um debate entre os Senadores Eduardo Su-
plicy e Arthur Virgílio sobre se houve ou não evolução 
no Bolsa-Escola. Penso que a palavra correta, o verbo 
correto é dizer que houve aumento, comparando-se o 
Bolsa-Escola com o Bolsa-Família. Aumento. Do pon-
to de vista do conceito, houve um retrocesso, houve 
uma involução. E essa involução está clara por alguns 
gestos do Governo Lula. Houve, sim, um redireciona-
mento rumo a um programa com impacto eleitoral que 
o Bolsa-Escola não tinha. E vou dizer por quê.

A involução começa com o nome. Por mais no-
bre que seja a família, do ponto de vista do futuro, 
há uma diferença entre o programa Bolsa-Escola e 
o Bolsa-Família. A escola é emancipadora; a família 
é protetora. Quando estamos em dificuldades, a pro-
teção é importante, é fundamental, e não digo que o 
Bolsa-Família seja uma coisa ruim para quem precisa 
daqueles R$80,00, mas ele não emancipa. A eman-
cipação vem da escola. Essa foi a primeira involução; 
esse foi o primeiro retrocesso.

O segundo ocorreu quando a administração saiu 
do Ministério da Educação para o Ministério do De-
senvolvimento Social e Combate à Fome, que é uma 
expressão que não diz a verdade. É o movimento da 
assistência social – e tenho o mais profundo respeito 
por ela. No entanto, assistência social é uma coisa; 
emancipação é outra.

Havia muitos programas de assistência social aos 
escravos. Havia grupos organizados que protegiam os 
escravos contra violências, que tentavam lutar para 
que os filhos não fossem vendidos separadamente 
das mães, mas que não lutavam pela abolição. É no 
radicalismo da abolição que está a verdadeira expres-
são da emancipação.
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Obviamente, o terceiro retrocesso – e o Senador 
Arthur Virgílio tocou nisso sem explicitar – ocorreu quan-
do o Governo misturou programas diferentes.

O Governo Fernando Henrique criou um programa 
chamado Bolsa-Escola, com finalidade educacional, e 
outros programas assistenciais para garantir alimentos, 
renda e remédios. Quando se misturou tudo isso, ficou 
impossível levar-se a sério a exigência da freqüência 
escolar. Está na lei que, para se receberem os benefí-
cios do Bolsa-Família, todos os filhos devem estar na 
escola. Contudo, como separar uma família que tem 
criança de uma que não tem, exigindo de uma a fre-
qüência e de outra não? Misturou-se e, ao se fazê-lo, 
perdeu-se a nitidez. Ao se perder a nitidez, não se trata 
mais de um programa de fato educacional.

Tenho acompanhado isso. Hoje há até um número 
maior de escolas informando a freqüência do que an-
tes, quando o processo estava em implantação; mas 
não há o corte da bolsa nem haverá, porque o objeti-
vo deixou de ser educacional. Ao se transformar num 
programa desse tipo, ele passou a ser eleitoral, para 
não dizer eleitoreiro. Não vou dizer que escolhem fa-
mílias de amigos do Governo. Não vou dizer isso. Não 
tenho nenhuma informação de que haja fisiologismo 
na escolha das famílias. Todavia, se elas não são co-
bradas, sentem-se como se estivesse recebendo um 
favor. Aí, aproximam-se de quem faz o favor. É o velho 
paternalismo.

Eu era Governador do Distrito Federal quando 
implantamos o Bolsa-Escola, pagando um salário mí-
nimo. E digo com tranqüilidade, não com alegria: eu 
não tive tantos votos entre muitas das famílias que 
recebiam o Bolsa-Escola. Sei disso. Por quê? Porque 
eu ia lá onde estavam as mães e dizia-lhes: “Vocês 
não me devem nada! Vocês estão recebendo porque 
os seus filhos estão na escola. Se eles faltarem mais 
de dois dias, cortaremos a bolsa”. E cortávamos, às 
vezes com dor no coração.

Nunca me esqueço de um homem, na cidade do 
Guará, que me procurou para dizer que não estava re-
cebendo a bolsa. E eu disse: “Mas, então, o seu filho 
não vai à aula”. E ele disse: “O meu filho vai à aula”. E 
eu disse: “Mas só tem um?” Ele disse: “Não; eu tenho 
dois, mas o outro sumiu, fugiu”. E eu tive de lhe dizer: 
“Nós vamos dar todo o apoio, primeiro, para encontrar 
o seu filho; depois, todo o apoio à sua família; mas en-
quanto o seu filho não aparecer e não for à escola, a 
Bolsa-Escola você não vai receber. Vai receber outro 
programa assistencial, mas não a Bolsa-Escola.”. Dis-
se-lhe isso com dor no coração, mas tive de fazê-lo 
– e isso todos os dias.

Senador Arthur Virgílio, na verdade, o Senador 
Eduardo Suplicy, que lamento não esteja aqui, não er-

rou, mas usou o verbo “evoluir” de maneira equivoca-
da. Deveria ter usado o verbo “aumentar”: aumentou 
no valor e no número, mas evolução não houve. Dá 
para se dizer que houve, do ponto de vista assisten-
cial, um aumento considerável no número de famílias; 
mas, do ponto de vista conceitual, houve uma involu-
ção, pelas três razões que citei: o próprio nome tem 
um simbolismo grande, a palavra “escola”; o fato de o 
gerenciamento ter saído do Ministério da Educação; 
e, também, o fato de que a cobrança deixou de ser 
possível ou fácil diante da mistura de programas ne-
cessários de assistência com programas necessários 
de emancipação por meio da educação.

Pouca gente sabe, mas a idéia do Bolsa-Escola 
surgiu de algo que a elite brasileira sempre teve e nun-
ca reclamou. Aqui, pagam-se bolsas de estudo para 
que aqueles que já se formaram continuem estudan-
do, porque o Brasil precisa de pessoas que, ao serem 
engenheiros, não sigam para a carreira, seduzidos 
pelo salário que o mercado paga. É preciso que virem 
doutores em Engenharia. Então, pagamos 450 milhões 
– valores do ano passado – a 35 mil jovens – não sei 
se todos tão jovens – já formados e que queriam con-
tinuar estudando, coisa que o Brasil precisa. E creio 
que 450 milhões e 35 mil ainda sejam pouco.

A partir daí, pensou-se: “Mas se pagamos para 
quem já se formou continuar estudando em vez de ir 
para o mercado, por que não pagamos para tirar do 
mercado crianças que estão trabalhando, para que 
venham para a escola?” Essa foi a lógica, que pouca 
gente sabe de onde surgiu: a de não deixar criança 
ir para o mercado. Ela evoluiu no sentido de se dizer: 
“Não vamos dar apenas para quem está trabalhando, 
mas para todas essas crianças que estão na fronteira 
da evasão escolar” – e aumentou-se o número. 

No livro em que exponho a idéia do Bolsa-Escola 
pela primeira vez e em que faço referência ao Suplicy, 
por conta de sua proposta de renda mínima – e isso 
é de 90 –, sugiro que deveríamos pagar o benefício 
para todas as famílias com crianças na escola pública, 
para não se separarem as pobres das ricas, uma vez 
que, se estão na escola pública, provavelmente não 
são ricas. Além disso, o custo da seleção, às vezes, é 
maior do que o do pagamento a todas elas.

Eu propunha para todas, Senador Virgílio. Fiz as 
contas e mostrei que não era tanto, eram 2,4 bilhões, 
naquela época, quando meio salário mínimo repre-
sentava R$50,00. Hoje, o salário mínimo, felizmente, 
aumentou um pouco. 

De fato, houve uma involução, com um aumento 
no número de famílias. Quanto ao valor, foi muito ligei-
ro o seu aumento, se somarmos o Bolsa-Escola com 
o Vale-Alimentação, com o Bolsa-Alimentação e com 
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todos esses programas. Não foi tanto, mas houve au-
mento, e temos que respeitar que cresceu o número. 
Claro que isso é positivo, mas não é suficiente.

Do ponto de vista da emancipação, houve um 
retrocesso; do ponto de vista da assistência, houve 
um aumento. Eu não podia deixar de falar isso porque 
ouvi esse debate.

Concedo o aparte ao Senador Arthur Virgílio, 
lamentando que o Senador Suplicy não esteja aqui 
para ouvi-lo.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – O Sena-
dor Suplicy me disse que viajaria. Ele, certamente, 
teria apreciado muito participar desse debate. Antes 
de tudo, Senador Cristovam, devo lembrar que V. Exª 
trouxe essa idéia para o Brasil e que havia uma dis-
cussão sobre a questão cronológica: V. Exª implantou 
com êxito aqui, José Roberto Magalhães Teixeira im-
plantou com êxito lá em Campinas. Lembro-me de V. 
Exª ter teorizado mais, mas os tucanos vão morrer di-
zendo que... É aquela história dos irmãos Wright e de 
Santos Dumont. O fato é que V. Exª tem méritos enor-
mes por ter buscado, a meu ver, com a filosofia, com 
a conceituação correta, implantar o Bolsa-Escola no 
País. V. Exª foi muito feliz. Na medida em que o Gover-
no aumenta e involui, ele visa ao eleitoralismo, como 
diz Dom Geraldo Majella; ele visa aos votos. Ele não 
está com o foco na criança, na emancipação pela via 
da revolução da educação, mas em aumentar o per-
centual do Presidente Lula nas pesquisas que estão 
saindo a cada momento. Infelizmente, é isso. Havia o 
projeto Sentinela para isso, o projeto de erradicação 
do trabalho infantil para aquilo outro, havia um tercei-
ro, um quarto e um quinto. Ele juntou tudo, e o foco se 
esfarelou. O foco deveria ser a escola e, mais ainda, 
com porta de entrada, evidentemente, e com porta de 
saída, porque senão, ao longo do tempo, não há orça-
mento que agüente. Segundo, se não há a perspectiva 
da emancipação, a impressão que se tem é de que o 
Governo quer manter pessoas como esmoleres pela 
vida inteira, negando-lhes a cidadania básica, a de 
poderem viver às custas do seu trabalho. Então, deve 
existir porta de saída. Sai a família do Sr. João e da 
Dona Maria, e entra a família do Sr. Pedro e da Dona 
Francisca; mas não dá para ter o Sr. João, a Dona Ma-
ria, o Sr. Antônio, o Cristovam, o Arthur, todo mundo. 
Não dá, porque o orçamento não resiste.

Tem ainda um outro dado que julgo – V. Exª falou 
muito bem da mistura de Programa – bem exemplifi-
cador de como o Governo encara essa questão. Ele 
está, nas suas estatísticas, falando do Pronaf – Progra-
ma de Agricultura Familiar. No entanto, as denúncias 
que me chegam do Nordeste são que bilhões de reais 
estão sendo “torrados”: até R$1.000,00 por família, 

quase que um compromisso eleitoral, quase que uma 
compra de votos. Ou seja: “Toma R$1.000,00”, sem 
vinculação a nada estratégico. Mil reais por família. 
Dizem que isso aí tem, de certa forma, influenciado 
até em resultados de pesquisa. Esse fato deveria ser 
olhado pelo Tribunal Superior Eleitoral. Está todo o 
mundo de olho nisso. Porque se quer, de fato, desen-
volver a agricultura familiar, que se pense também, 
estrategicamente, na agricultura familiar e se imagine 
uma forma de as famílias serem auto-sustentáveis no 
trabalho que passam a exercer. Agora, se pura e sim-
plesmente sai distribuindo dinheiro aqui e acolá, cria 
alguns mostrengos que, amanhã, vão reverter contra 
o futuro das próprias pessoas que supostamente o 
Governo gostaria de beneficiar. Queria agradecer, pri-
meiramente, a V. Exª pela honestidade intelectual de 
sempre e pelo socorro, ou seja, V. Exª desenvolveu, 
com muito mais assertividade, a idéia que era minha: 
de que não tinha havido evolução. Questionei o Sena-
dor Eduardo Suplicy se teria havido evolução, e V. Exª 
disse muito bem: houve aumento, mas não evolução. 
V. Exª foi além ao dizer que houve involução. Houve, 
porque perderam o foco. A questão fundamental para 
o Governo passado e para V. Exª era a emancipação 
das crianças via educação. Neste Governo, não; é a 
emancipação eleitoral do Presidente Lula. É preciso 
dizer isso com todas as letras para que a gente não 
fique perdendo tempo e fique engodando, pela omis-
são, a análise do povo brasileiro.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Quero aproveitar o momento para fazer um registro. 
O Presidente Fernando Henrique Cardoso foi autor de 
uma das grandes generosidades raras em política ao 
adotar, para o Programa que ele levou ao Brasil inteiro, 
o nome que eu criei aqui, em 1994, na campanha elei-
toral, quando, pela primeira vez, denominei o Progra-
ma como Bolsa-Escola. Quando eu apresentei a idéia, 
em 1986, eu o chamava de Renda Mínima Vinculada 
à Educação. Na campanha eleitoral de 1994, passei a 
chamá-lo de Bolsa-Escola. Raramente um Presidente 
adota o nome de um programa de governo vindo de 
um adversário político – é preciso reconhecer isso. 
No México, por exemplo, que implantou um programa 
melhor do que o nosso – devo reconhecer –, inclusive 
vieram a Brasília para aprender, lá, o Presidente Fox 
mudou o nome que o Presidente Zedillo havia dado. 
Aqui, o Presidente Lula, ao mudar o nome, acho que 
também estava por trás a idéia de dizer “é nosso”. Se 
fosse o Bolsa-Escola, não seria.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – V. Exª me 
permite mais um aparte?

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Se 
a Sra. Presidente o permitir.
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A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 
– AL) – Tenha a absoluta convicção de que terá todo 
o tempo que entender necessário, Senador Cristovam 
Buarque.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Chamo a 
atenção para um outro ponto significativo: essa his-
tória de trocar os nomes ou de subverter os fatos é 
uma marca muito negativa que revela o caráter fláci-
do do Governo que aí está. Não vou além: o Gover-
no está montando, junto com o Sr. Duda Mendonça 
– que está cercado de todas as suspeitas do mundo 
–, uma campanha enorme, de milhões e milhões de 
reais, para dizer que o Brasil ficou auto-suficiente em 
petróleo graças ao Lula. Vai dizer, depois, com aquela 
cara pascácia: “Pela primeira vez, neste País, não sei 
o quê...”, aquela conversa chata, porque aquilo é chato. 
Ele está-se tornando um chato de galochas – temos de 
admitir isso com clareza. Muito bem! Se nós olharmos 
friamente as estatísticas, veremos que, no Governo 
Figueiredo, evoluía a 17,5% ao ano a produção de 
petróleo. Por que Figueiredo foi genial nesse campo? 
Não, não; porque ele se beneficiou do abastecimento 
de bacias que foram descobertas há 20 anos, e que, 
graças à Petrobras, graças à sociedade brasileira, esse 
processo foi amadurecendo e desaguou de uma ma-
neira muito favorável à estatística do Governo Figuei-
redo, sem que ele tenha sido, precisamente, o mentor 
de tudo aquilo. O segundo, foi o Presidente Fernando 
Henrique com dez pontos não sei o quê. Foi genial? 
Foi fantástico? Não foi! Apenas o Presidente Fernando 
Henrique se beneficiou – a meu ver – da abertura do 
petróleo. Isso ele tem a ver, porque foi ele quem fez, 
inclusive contra o voto do Presidente Lula e de seu 
Partido de então. Mas outros avanços tecnológicos de 
épocas anteriores a de Fernando Henrique amadurece-
ram e explodiram no Governo dele. Agora, no Governo 
Sarney, foi 5%. Neste Governo Lula, a média é 3% ao 
ano. Não há explicação para isso. Por que caiu tanto 
o aumento de produção neste Governo? Ou seja, a 
rigor, se ele tivesse sido competente, nós teríamos a 
auto-suficiência antes e não agora. Antes, e não ape-
nas neste momento. Muito bem, estão montando uma 
parafernália para tentar ganhar votos de novo por aí e 
fazendo algo que é criminoso, algo que dá a entender 
que ele recebeu 96% de auto-suficiência; faltavam 4%. 
Demorou um tempão e, agora, no final do Governo, 
atinge os 4%. Se o ritmo deste Governo fosse aquele 
do Governo Figueiredo, já teriam alcançado há muito 
tempo; se fosse o do Fernando Henrique, já teriam 
alcançado há muito tempo; se fosse o do Sarney, que 
foi baixo, 5%, teriam alcançado há algum tempo. Isso 
é criminoso, porque desinforma, mexe com a cabeça 
das crianças, torce a compreensão do povo brasileiro. 

Dá a impressão de que não temos um processo histó-
rico, de que não somos uma Nação, de que não temos 
instituições maduras, de que a Petrobras não era coisa 
alguma e passou a ser porque Lula é genial, porque 
é o guia genial dos povos e conseguiu fazer a Petro-
bras, inerte, de repente, trabalhar. Agiu quase como 
Deus: “Levanta-te, Petrobras, e anda”. Isso tem de ter 
um cobro, porque é brutalmente atrasado. Se eu fosse 
usar uma linguagem de coluna social, eu diria: “Pre-
sidente Lula, deixe de ser cafona. Deixe de ser out ”. 
Se tivesse que usar uma linguagem política, visando à 
história do País, eu diria: “Presidente, isso é criminoso, 
é autoritário, é desonesto. A partir daí não poderemos 
acreditar no senhor em mais nada, porque o senhor 
mente sobre tudo. O senhor está mentindo sobre a 
questão do petróleo, está preparando uma megacam-
panha com um dinheiro que poderia ir, quem sabe, para 
o Bolsa-Escola. O senhor está gastando dinheiro com 
isso, e nas mãos do Duda Mendonça. Não sei como o 
senhor ainda contrata o Duda Mendonça. Será que é 
por que, se não o contratar, ele falará? Será que o se-
nhor dá ainda oportunidade de trabalho a ele porque, 
caso contrário, ele falará? Será que é isso?” Este é o 
País do silêncio? É o País em que Delúbio não morreu 
de fome, em que Delúbio não trabalha, mas come; o 
Waldomiro não trabalha, mas come; o Silvio Pereira 
não trabalha, mas come. O Sr. José Dirceu recebe um 
dinheiro e, de repente, compra uma moto, e não sei 
o quê. Não se sente neles a menor necessidade de 
viver. Parece-me que vivem do silêncio! Qualquer um 
vive de seu trabalho, essa gente vive do silêncio. Para 
mim, está muito claro que essa gente vive do silêncio. 
Querem, agora, impingir a idéia de que a Petrobras não 
fez nada, de que não tem processo histórico nenhum 
e de que eles chegaram à auto-suficiência porque o 
Presidente Lula é genial. No campo do Bolsa-Escola 
é a mesma coisa: “Pegamos R$2 milhões...” Ele não 
diz que havia milhões e milhões de pessoas benefi-
ciadas por outros programas, desvirtua o sentido do 
Bolsa-Escola, transformando tudo no que ele chama 
de Bolsa-Família, e sem ter a dignidade de reconhecer, 
como V. Exª reconhece no Presidente anterior, que é 
ter dito: “Olha, isso aqui foi do Governo do Cristovam, 
está aqui o nome, e acabou”, em vez de ficar nessa 
disputa medíocre que, a meu ver, não é boa para o 
povo que recebe esse tipo de insulto intelectual, nem 
para o Presidente também, porque parece aquele afo-
gado que fica o tempo todo pedindo socorro e, quando 
se chega lá, ele diz que é brincadeira. Um dia, deixa 
ele morrer, porque está brincando o tempo todo. En-
tão, no dia em que precisar de credibilidade, ele não 
terá apoio das pessoas, porque elas vão dizer: “Poxa, 
passa o Governo todo mentindo, não ataca a questão 
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da corrupção, não enfrenta as denúncias que fazem 
contra ele, procura mostrar que o importante é ter fei-
to isso e aquilo e que corrupção é uma besteira! Não 
tem de discutir corrupção”. Com isso, ele vai criando 
um quadro muito negativo de conceito – não sei se ele 
está preocupado com isso – em torno dele. Mas isso 
é muito bom, porque a verdade vai aparecendo. São 
pessoas como V. Exª que vão, com enorme apuro téc-
nico e muita sensibilidade política, procurando, pura e 
simplesmente, estabelecer a verdade. A verdade é: não 
há qualquer preocupação social. Há preocupação em 
usar o social para arranjar votos. Vou repetir: não há a 
menor vontade do Presidente em emancipar a crian-
ça brasileira carente. Ao contrário, ele quer a criança 
como cliente, esmoler dos seus óbolos, e ele quer se 
emancipar eleitoralmente pela via da demagogia mais 
deslavada e mais cínica que o Brasil possa ter visto. 
Obrigado a V. Exª.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Sra. 
Presidente, vou concluir com duas questões.

Primeiro, mesmo que o Bolsa-Escola seja correto, 
com registro de freqüência, com valor alto, não resolve 
se não vier acompanhado da escola. E aí não adianta 
pagá-lo se não fizermos uma revolução no salário e 
na formação do professor, se não se começar a fazer 
aquilo por que V. Exª luta, que é o atendimento na pri-
meiríssima infância, por meio de creches públicas. Se 
a criança chega, com todo o programa Bolsa-Escola 
do mundo, mas já sem condições de aprender, tam-
bém não será emancipador o programa.

Então, o Bolsa-Escola só funciona se vier junto 
com a escola, e tem de se gastar muito mais em es-
cola do que no programa, o que não se está fazendo. 
O Governo Federal gasta, hoje, mais com o Bolsa-Fa-
mília do que com educação básica. Falo do Governo 
Federal. Quando somamos Estados e Municípios, é 
claro que aí se gasta mais.

Finalmente, para concluir, quero dizer o seguinte: 
o que o Governo fez foi sair do futuro, ficar preso ao 
presente e deixar de construir uma nova geração para 
ganhar a próxima eleição. É lamentável que, nesse 
sentido, tenha havido uma involução, um retrocesso, 
não apenas do ponto de vista social, mas também do 
ponto de vista político.

A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 
– AL) – Agradeço o muito importante pronunciamento 
de V. Exª, Senador Cristovam Buarque.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Peço 
a palavra como Líder, Sra. Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 
– AL) – Concedo a palavra a V. Exª, pela Liderança do 
PSDB, pelo tempo que entender necessário.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, acom-
panhei com atenção o pronunciamento que trouxe à 
Casa ainda há pouco, e V. Exª se revelou, tanto quan-
to eu, constrangida com essa questão familiar. Temos 
conversado muito, e V. Exª sabe como isso me atinge, 
como sei que atinge V. Exª, e, portanto – V. Exª disse 
bem –, não se trata de ver se é filho de Fulano ou se é 
irmão de Beltrano. Mas certos fatos públicos têm de ser 
discutidos e analisados com dureza e com exigência 
pelos agentes políticos deste+.- País. Eu me refiro a 
esse episódio da Gamecorp. Primeiro, fiz uma solici-
tação na semana passada aqui e, muito brandamente, 
pedi que a empresa desse uma explicação. Ela não 
a deu. Seria uma explicação clara, cabal. Eu adoraria 
poder vir aqui e dizer que tudo não passa de um mal-
entendido. A empresa não deu importância à modesta 
solicitação que lhe fiz.

Portanto, não se trata de filho, de irmão, de paren-
te ou de quem quer que seja. Trata-se de uma pequena 
empresa de fundo de quintal que recebeu aporte de 
uma grande empresa de telefonia no valor de R$15 
milhões, até o momento.

Trata-se do fato de que, nessa guerra de gigantes, 
outra grande empresa de telecomunicações teria con-
tratado um advogado ligado ao ex-Ministro José Dirceu 
por R$8 milhões e o célebre compadre do Presidente 
Lula, advogado Roberto Teixeira, por R$1 milhão, sem 
que se saiba até agora, diz a revista Veja, qual foi o 
serviço jurídico. Os advogados tinham de aparecer 
à luz e de dizer: “Os serviços prestados foram tais e 
tais”. Enfim, tinham de procurar justificar. Não foi pouco 
dinheiro, estou falando aqui de R$9 milhões; falo de 
mais de US$4 milhões.

Há outra acusação terrível: a empresa que se 
associou à Gamecorp teria sido beneficiada por um 
ato monocrático do Presidente da República. Até que 
ponto foi feito o justo?

O Presidente Dutra, com toda aquela sua sim-
ploriedade, dizia que no governo não se deve comprar 
nada nem vender nada, porque, se se vai comprar, o 
vendedor pode querer vender por quase nada para 
beneficiar o dono do poder; se se vai vender, o dono 
do poder pode querer comprar muito caro para che-
gar igualmente ao coração ou à sensibilidade dos de-
tentores do poder de mando, do arbítrio, da decisão 
discricionária, enfim.

Então, esse é um caso que – volto a dizer – não 
gosto de mencionar, mas há muito dinheiro em jogo. 
Não se trata de brincadeira, mas de algo que envolve 
dinheiro público, envolve um método. Então, é funda-
mental que a empresa venha a público – insisto nisto 
– para dar sua explicação cabal e diga: “Olha, aconte-
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ceu isso, por isso, aquilo e aquilo outro”. Desse modo, 
veremos se é convincente ou não a explicação da 
empresa. Mas que o Governo está cheio de episódios 
obscuros e que esse é um deles é verdade, e a tática 
de não responder tem sido uma marca do Governo do 
Presidente Lula. Em nenhum momento, enfrentou as 
acusações de corrupção. Foi aí que ele perdeu, já não 
para V. Exª, mas para mim, até um certo encanto.

Eu imaginava que ele reagiria de outro jeito. Pen-
sei, no começo desta crise, que ele iria enlouquecer, 
que iria dar o nome das pessoas todas, que iria detonar, 
demitir, fazer e acontecer. Não demitiu ninguém. O José 
Dirceu se arrastou um tempão; outro se arrastou um 
tempinho; outro se arrastou mais outro tempão. Qua-
se todos saíram a pedido, a começar pelo Waldomiro 
Diniz. Não consegue destratar nenhum deles. Chamou 
de “nosso Delúbio”, no programa “Roda Viva”, o antigo 
Tesoureiro do PT. Não parece ter liberdade para ser 
duro com nenhum deles. Não foi capaz de dizer: “Meu 
Governo estava indo bem até que um bando de gente 
que pensei que fosse decente, gente que não pres-
ta, fulano, fulano e fulano...”. Não foi capaz de fazê-lo. 
Deu impressão de ter alguma relação com eles que 
lhe impossibilitava de falar, mais clara e seriamente, 
sobre todos os episódios.

Diz que foi traído. Traído por quem?! Trair é um 
verbo que exige complemento. Não se trata de verbo 
intransitivo. Traído por quem? Quem o traiu? Quan-
do foi traído? Em que momento foi traído? Qual foi a 
traição?

Se o episódio é corrupção, alguém é traído por-
que não sabe, porque condena ou porque não rece-
beu sua parte. Há mil ilações. Mas não é possível en-
tendermos como legítima a resposta que não aponte 
nem Fulano, nem Beltrano, nem Sicrano. E esses aí 
teriam de ser apontados à execração pública, tendo 
em vista o processo, e o Presidente mostraria com 
clareza a sua índole.

Igualmente, tenho aqui confrontado essa história 
do PT em relação ao caso Santo André. Dizem que 
estamos mexendo numa ferida, pois, afinal de contas, 
trata-se de um companheiro deles que foi assassinado. 
Mas o interesse de deslindar esse fato tem sido nosso, 
sem termos essa ligação toda com Celso Daniel. Eles 
fizeram tudo para obstaculizar todos os passos que a 
CPI deu. Fizeram tudo para desmoralizar sempre que 
alguém do Ministério Público disse alguma coisa que 
levasse à elucidação de algum dos pontos obscuros 
– e são muitos nesse caso. E tal comportamento cau-
sa estranheza. Que interesse é esse? Que solidarie-
dade é essa em que a família fica de um lado, e eles, 
do outro? A família não gosta deles. A família está 
se mudando. Isso é grave, Sra. Presidente. A família 
está se mudando. No começo, disseram que o irmão 
de Celso Daniel, João Daniel, é louco. Isso é possível. 

Há louco aqui, louco acolá, louco no sanatório, louco 
fora. Diziam que o Bruno não é louco, mas ele veio e 
confirmou tudo que o dito louco havia declarado. Per-
gunto se o Bruno passou a ser louco também.

O Bruno e o outro estão se mudando, não da ci-
dade, não do bairro, não do Estado, mas do País. Es-
tão indo embora, pois estão sentindo-se ameaçados. 
O Ministro da Justiça, a essa altura, já deveria ter ido 
à casa deles ou deveria ter mandado a Polícia Federal 
buscá-los, cercados de toda segurança, para virem aqui 
e terem uma audiência com ele, para dizerem o que 
está acontecendo com eles. Deveria ser dito a eles: “O 
Estado brasileiro garantirá a segurança dos senhores 
e da sua família. Quais são as pessoas que precisam 
de segurança? Quais são as pessoas que precisam 
de guarda da Polícia Federal 24 horas por dia? Onde 
está? Quais são as suspeitas?”.

Na medida em que o Governo se tranca em co-
pas, a impressão que passa é que não está preocu-
pado com a situação, a impressão que passa é que o 
Governo vê como inimigos esses cidadãos que causa-
ram, quem sabe, alguns dissabores ao Presidente com 
as denúncias que fizeram. É complicado, é uma coisa 
muito complicada. Não vejo com bons olhos a forma 
como eles agem. Não vejo isso com bons olhos.

Estão se mudando alegando que estão amea-
çados. Isso aqui é uma democracia ou não é? Se é 
uma democracia, quem os está ameaçando? O que 
faz a autoridade máxima desse segmento, que é o 
Ministro da Justiça, que não vai lá e dá inteira cober-
tura a eles?

Aqui já tive problemas. Já denunciei pressões ab-
surdas e ilegítimas, que soube repelir do jeito que sou 
capaz, contra a minha família. V. Exª também já passou 
por momentos difíceis, por tentativas de agressão à sua 
família, por ameaças a V. Exª e a seu filho. Que País 
é este em que estamos vivendo? Que País é este? É 
um País onde alguém diz: “Estou ameaçado em um 
caso investigado por uma CPI. Vou embora do Brasil, 
porque não acredito nas autoridades”. E não é só o 
irmão que eles diziam que era louco, não. Está indo 
o louco, está indo o bom, está indo o mais ou menos, 
está indo a mais ou menos, está indo todo mundo. E 
não está chocando ninguém!

Alguém da CNBB diz algo que não agrada aos 
ouvidos do Príncipe; aí, algum Gregório Fortunato, in-
telectual do Príncipe, vai e resolve dar um tiro simbóli-
co no Major Rubem Vaz, fictício. Vai lá e diz: “A CNBB 
tem de cuidar é do Padre Pinto”, que é um padre que 
estaria rezando missa com umas roupas esquisitas, 
maquiado, enfim. Sei lá como a Igreja vai lidar com o 
Padre Pinto! Ela vai lidar do jeito que ela quiser lidar. 
Se não lidar corretamente, ela vai perder ponto perante 
seus fiéis. Ela tem de saber como lidar. Eu é que não 
vou agora ensinar, literalmente, padre a rezar missa. 
Não vou.
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Agora, o fato é que só mandaram a Igreja cuidar 
do Padre Pinto porque a Igreja, pela CNBB, disse que 
não concorda com algumas medidas deste Governo, 
com alguns gestos e posturas deste Governo. Então, 
dizem eles desdenhosamente: “Vai cuidar do Padre 
Pinto”; ou seja: “Não se meta com coisa nossa. Não 
se meta com cosa nostra. Não se meta conosco; saia 
fora, senão vamos jogar para você o bombardeio”. É 
muito complicado isso. Este País me inquieta. 

Renner dizia da Alemanha pré-nazista o seguinte: 
“Quando, de noite, penso no meu País, perco o sono”. 
Estou preocupado. Estou preocupado, porque essas 
pessoas que nos governam não reconhecem as de-
mais forças do País como legítimas. Não reconhecem. 
Não reconhecem legitimidade em ninguém. Eles reco-
nhecem apenas a eles próprios como autores de uma 
proposta que não está escrita e que salvaria o Brasil. 
Então, tem messianismo e tem autoritarismo aí. Portam-
se de maneira extremamente autoritária – não sei se 
à Mussolini, à Stalin, à Hitler mesmo, mas se portam 
de maneira autoritária.

A partir do momento em que não reconhecem as 
demais forças do País como legítimas, eles começam 
a colocar em xeque os valores fundamentais da demo-
cracia brasileira, que se fundamentam no contraditório, 
que se fundamentam no choque de opiniões. Esses 
valores fundamentam-se precisamente na necessidade 
de uma Oposição forte fiscalizar o Governo para que 
o Governo erre menos.

Um governo democrático deveria agradecer a 
uma oposição consciente pelo favor que lhe presta 
de apontar-lhe os erros. Este Governo, não; irrita-se. 
Não faz mais porque não pode, mas tentou calar os 
intelectuais brasileiros com a Ancinav; tenta o tempo 
inteiro restringir a liberdade de imprensa; tenta o tem-
po inteiro amordaçar a opinião dos seus adversários, 
e, agora, diz, de maneira desdenhosa, que a CNBB 
não deve interferir intelectualmente sobre o processo 
político. E estamos vendo a família toda do Sr. Celso 
Daniel mudar-se com medo de morrer. Eles não vão 
me dizer, agora, que são todos loucos na família. Aliás, 
loucos ou não loucos, não se deve deixar ninguém ser 
assassinado. Não deve, pura e simplesmente, ter as-
sassinato no País. Não há pena de morte formal; não 
deve haver pena de morte informal também. E casos 
graves, como esse envolvendo a empresa Gamecorp, 
têm que ser esclarecidos de maneira clara; têm que 
ser expostos; tem que vir uma explicação muito nítida. 
Chega de falta de transparência. Chega de ficarmos 
fingindo que não estamos vendo coisas muito graves 
que estão se passando neste País.

Muito obrigado, Sra. Presidente. Era o que eu 
tinha a dizer.

A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 
– AL) – Agradeço a V. Exª.

O Sr. Senador Romero Jucá enviou discurso à 
Mesa, para ser publicado na forma do disposto no art. 
203, combinado com o inciso I e o §2º do art. 210 do 
Regimento Interno.

S. Exª será atendido.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Sra.s e Srs. 
Senadores, nestes 47 anos de vigência, a Declaração 
Universal dos Direitos das Crianças, adotada pela As-
sembléia Geral da Organização das Nações Unidas 
(ONU), em 20 de novembro de 1959, e referendada 
pelo Brasil, com toda a grandeza dos seus princípios, 
foi, sem dúvida alguma, uma das maiores conquistas 
do século XX, um dos mais importantes documentos de 
direitos humanos fundamentais aprovados no Plenário 
da instituição. Naquele momento, em comunicado às 
gerações futuras, a ONU reconheceu que toda criança 
é um ser humano especial, com características espe-
cíficas, e que tem direitos próprios que precisam ser 
respeitados. Lamentavelmente, depois de quase meio 
século da aprovação daquele documento, em quase 
todos os países, ricos ou pobres, a maioria das crian-
ças vive constantemente ameaçada pelo perigo.

No continente africano, a vida de uma criança é 
breve. A maioria morre em conflitos sangrentos, em 
guerras tribais, vitimada por epidemias, pela desnu-
trição, por males de fácil tratamento se existissem re-
médios disponíveis, ou por doenças incuráveis como a 
aids, que está se tornando incontrolável e que deverá 
matar milhares de crianças nos próximos cinco anos.

Nos países mais avançados, naqueles onde os 
preceitos da democracia e os direitos humanos são 
respeitados, e os níveis de conforto, de civilização, de 
cultura e de educação são satisfatórios, na verdade, as 
crianças sofrem castigos de toda sorte. Dois exemplos 
são suficientes para ilustrar essa realidade.

Na Inglaterra, por exemplo, por incrível que pos-
sa parecer, haja vista o seu alto grau de bem-estar, o 
Parlamento chegou a discutir há pouco a freqüência 
das palmadas que os pais poderiam dar em seus fi-
lhos “travessos”.

Nos Estados Unidos, a potência mais poderosa 
da Terra, onde os direitos dos cidadãos constituem 
um dos maiores exemplos a ser seguido pelo resto do 
mundo, há dois anos mais ou menos, as televisões do 
mundo inteiro divulgaram vídeos residenciais chocan-
tes, realizados com câmeras escondidas, em que eram 
mostrados os próprios pais agredindo covardemente 
os seus filhos ainda bebês. As imagens revoltaram mi-
lhões de telespectadores em todos os continentes. As 
vítimas não tinham mais de 3 anos de idade.

Sr. Presidente, Sra.s e Srs. Senadores, apesar 
dos pequenos avanços que registramos ao longo da 
história e desde a aprovação da Declaração dos Direi-
tos das Crianças, não podemos, de maneira alguma, 
nos deixar abater pelo desânimo e abandonar o campo 
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da luta em defesa da dignidade humana. A violência 
e a agressividade que existem na natureza de muitas 
pessoas precisam ser vencidas. Para tanto, acredito 
que um dos passos mais acertados está no fortaleci-
mento de uma poderosa rede de solidariedade, que tem 
todas as condições de travar um combate permanente 
contra o abandono, contra o desânimo, contra a doen-
ça, contra o preconceito, contra o vício e em defesa da 
cidadania, do amor, do carinho, da atenção, da mão 
estendida, enfim, da esperança que falta a milhões de 
crianças no mundo inteiro.

No Brasil de hoje, apesar das gritantes contra-
dições sociais que motivam os maus-tratos e o des-
respeito ao próximo, principalmente contra os mais 
indefesos, devemos reconhecer que já existe essa 
grande rede de solidariedade que age para evitar todas 
as formas de injustiças que são praticadas contra as 
nossas crianças. Essa corrente é formada por milhões 
de cidadãos e cidadãs benevolentes, voluntários, reli-
giosos, brasileiros anônimos que não visam qualquer 
interesse pessoal e que estão disponíveis a qualquer 
hora do dia ou da noite para prestar um socorro, para 
oferecer um abrigo ou para entregar um simples aga-
salho nas noites frias.

Sr. Presidente, Sra.s e Srs. Senadores, quando 
tomamos consciência do imenso poder e da grande 
força que essa corrente solidária representa, o nosso 
ânimo se enche de esperança e a nossa vontade de 
lutar por justiça se renova a cada dia. A Pastoral da 
Criança é um dos maiores exemplos que podemos citar. 
Atua com mais de 5 mil militantes em todo o território 
nacional. É um pequeno exército que está presente em 
quase 3 mil e 500 municípios brasileiros, ensinando as 
mães a cuidarem de suas crianças, conscientizando 
sobre a importância da amamentação, dos cuidados 
com a higiene e salvando a vida de milhares de bebês. 
O trabalho da Pastoral em defesa da criança, princi-
palmente nos guetos, nas favelas, nos cortiços infec-
tos, debaixo das marquises, nos viadutos, no inferno 
dos corredores dos hospitais públicos, nas imensas e 
miseráveis periferias urbanas e nas áreas rurais mais 
longínquas, ano após ano vem apresentando resulta-
dos impressionantes e contribui decisivamente para 
diminuir em muito os nossos índices de mortalidade 
infantil, mesmo dispondo de recursos financeiros in-
suficientes.

No que se refere à situação da mortalidade infantil 
em nosso País, em seu Relatório sobre a Situação da 
Infância Brasileira 2006, o Fundo das Nações Uni-
das para a Infância (UNICEF) apresenta índices que 
merecem ser comentados. Todavia, antes da aborda-
gem da questão, devemos dizer que, para o Unicef, o 
número de crianças que morrem antes de completar 1 
ano de idade para cada mil nascidas vivas e a taxa de 
mortalidade de menores de 5 anos, também chama-
da de taxa de mortalidade na infância, revelam muito 

sobre as condições de vida e a assistência de saúde 
em um país.

Com base em dados levantados junto ao Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o Unicef 
mostra que a taxa de mortalidade infantil no Brasil vem 
caindo de maneira significativa nos últimos 25 anos. 
Em 1980, ela era de 82,8 por mil crianças nascidas 
vivas. Em 2004, conseguimos diminuir para 26,6 para 
cada mil crianças nascidas vivas. É importante obser-
var que, no período destacado, houve realmente um 
enorme progresso no combate à mortalidade infantil 
em nosso País. Apesar de tudo, temos ainda um longo 
caminho pela frente.

De acordo com o Unicef, mesmo com esse re-
gistro positivo, em 2005 a taxa de mortalidade infantil 
apresentada pelo Brasil era a terceira maior da Amé-
rica do Sul. Vale dizer que ficamos atrás da Bolívia e 
da Guiana. Sem dúvida alguma, porém, não podemos 
deixar de reconhecer o sucesso alcançado pelas políti-
cas governamentais para reduzir a taxa de mortalidade 
infantil. E para esse objetivo, como disse no decorrer 
deste pronunciamento, o trabalho da Pastoral e de ou-
tros movimentos sociais merece louvor.

Entretanto, ao lado de todo o esforço que está 
sendo feito para proteger nossas crianças, a violência 
contra elas vem se alastrando na vida brasileira. Seu 
crescimento é preocupante em todos os espaços de 
nossa sociedade. Aliás, é no próprio lar onde ocorrem 
as agressões mais freqüentes e o maior número de 
atentados sexuais. Assim, no seio de suas próprias 
famílias, milhares de crianças são todos os dias covar-
demente surradas, seviciadas pelos próprios familiares 
e submetidas aos mais duros castigos.

Em várias regiões do Brasil, os Conselhos Mu-
nicipais e os Conselhos Tutelares dos Direitos das 
Crianças e do Adolescente, nos levantamentos que 
fazem periodicamente, têm chamado a atenção das 
autoridades para as respostas que são dadas pelas 
crianças durante as entrevistas. Segundo as entida-
des, o problema mais sério é a exploração sexual. O 
segundo temor revelado por elas é ficar fora da esco-
la, assim como os maus-tratos e os abusos físicos e 
verbais dos quais são vítimas freqüentes em casa, na 
rua e na própria escola.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é preciso 
que sejam definidas imediatamente, por parte de nossas 
autoridades, ações mais firmes voltadas para a proteção 
da infância. Convém relembrar que o acesso universal à 
educação básica de boa qualidade é indiscutivelmente a 
iniciativa mais importante a ser encarada urgentemente 
pelos programas governamentais. Sabemos perfeitamen-
te que muitos esforços estão sendo feitos na área da 
educação infantil, mas ainda não conseguimos atingir 
a universalização e estamos mais longe ainda de poder 
oferecer um ensino básico de bom nível e com condi-
ções materiais razoáveis das escolas.
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No que se refere ao acesso ao nível escolar bási-
co, de acordo com levantamentos do IBGE, na Região 
Nordeste, cerca de 14% das crianças de 7 a 9 anos 
não freqüenta a escola, índice que se eleva para 15% 
na Região Norte. Ao considerarmos a idade de 10 a 14 
anos, o número de crianças fora da escola é de cerca 
de 14% para o Norte e Nordeste.

Eminentes Senadoras e Senadores, a educação 
é a maior arma para vencer a desigualdade e alcan-
çar o desenvolvimento sustentável e a cidadania. Para 
isto, precisamos urgentemente elevar o nível do nosso 
ensino, colocar todas as nossas crianças em salas de 
aula decentes e melhorar as condições profissionais e 
salariais dos nossos professores. Se decidirmos real-
mente amparar as nossas crianças, garantir para elas 
um futuro digno e prepará-las para serem atores decisi-
vos em nosso processo de desenvolvimento econômi-

co, devemos desde já tomar a decisão de realizar uma 
verdadeira revolução educacional em nosso País. Caso 
contrário, continuaremos nos iludindo com o sonho de 
que seremos brevemente uma grande potência.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 

– AL) – Embora havendo muito ainda a tratar, mas 
sem mais oradores inscritos, vou encerrar a presente 
sessão, convocando para uma sessão não deliberativa 
amanhã, às 9 horas.

A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 
– AL) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 35 
minutos.)

(OS Nº 11047/06)
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(Inicia-se a sessão às 9 horas)

O SR. PRESIDENTE (Aelton Freitas. Bloco/PL 
– MG) – Havendo número regimental, declaro aberta 
a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

Sobre a mesa, mensagem do Senhor Presidente 
da República, que passo a ler.

É lida a seguinte:

 
MENSAGEM DO  

PRESIDENTE DA REPÚBLICA

– Nº 95, de 2006 (nº 98/2006, na origem), de 16 de 
fevereiro último, restituindo autógrafos do Projeto 
de Lei da Câmara nº 116, de 2005 (nº 4.726/2004, 
na Casa de origem ), que altera os arts. 112, 114, 
154, 219, 253, 305, 322, 338, 489 e 555 da Lei 
nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de 
Processo  Civil, relativos à incompetência rela-
tiva, meios eletrônicos, prescrição, distribuição 
por dependêcia, exceção de incompetência, re-
velia, carta precatória e rogatória, ação rescisória 
e vista dos autos; e revoga o art. 194 da Lei nº 
10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil, 
sancionado e transformado na Lei nº 11.280, de 
16 de fevereiro de 2006.

O SR. PRESIDENTE (Aelton Freitas. Bloco/PL 
– MG) – Será encaminhado à Câmara dos Deputados 
um exemplar do autógrafo do projeto sancionado.

O processado vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, mensagem do Senhor Presidente 

da República, que passo a ler.

É lida a seguinte:

MENSAGEM Nº 96, DE 2006 
(Nº 126/2006, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,
Dirijo-me a Vossas Excelências para informá-los 

de que me ausentarei do País no período de 6 a 9 de 
março de 2006, para realizar visita oficial ao Reino 
Unido.

Brasília, 2 de março de 2006. – Luiz Inácio Lula 
Da Silva.

Aviso nº 199 – C. Civil

Em 2 de março de 2006

A Sua Excelência o Senhor
Senador Efraim Morais
Primeiro Secretário do Senado Federal

Assunto: Viagem presidencial

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem na 

qual o Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica comunica que se ausentará do País no período 
de 6 a 9 de março de 2006, para realizar visita oficial 
ao Reino Unido.

Atenciosamente, Dilma Rousseff, Ministra de 
Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da Re-
pública.

O SR. PRESIDENTE (Aelton Freitas. Bloco/PL 
– MG) – A mensagem que acaba de ser lida será jun-
tada ao processado da Mensagem nº 74, de 2006, e 
vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Aelton Freitas. Bloco/PL 
– MG) – A Presidência recebeu a Mensagem nº 14, de 
2006-CN (nº 121/2006, na origem), do Senhor Presi-
dente da República, que encaminha ao Congresso Na-
cional, nos termos do § 2º do art. 16 da Lei nº 10.934, 
de 11 de agosto de 2004, o relatório de avaliação do 
cumprimento da meta de superávit primário do con-
junto dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 

Ata da 9ª Sessão Não Deliberativa,  
em 3 de Março de 2006

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura

Presidência dos Srs. Aelton Freitas, Mozarildo Cavalcanti, Luiz Otávio,  
da Sra. Heloísa Helena, do Sr. José Agripino e da Sra. Lúcia Vânia
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e do Programa de Dispêndios Globais das empresas 
estatais federais não financeiras.

O SR. PRESIDENTE (Aelton Freitas. Bloco/PL 
– MG) – A matéria vai à Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Aelton Freitas. Bloco/PL 
– MG) – A Presidência recebeu o Aviso nº 3, de 2006-
CN (nº 24/BCB-Presi, do Presidente do Banco Central 
do Brasil, substituto), encaminhando ao Congresso 
Nacional as Demonstrações Financeiras referentes ao 
2º semestre de 2005, conforme determina o art. 108 
da Lei nº 10.934, de 11 de agosto de 2004 (Lei de Di-
retrizes Orçamentárias para 2005).

O expediente vai à Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 221, DE 2006

Requer informações ao Ministro da 
Defesa acerca dos trâmites seguidos pelo 
Governo do Brasil para a aquisição de avi-
ões de caça para monitoramento do espaço 
aéreo do País.

Requeiro, de acordo com o art. 216, do Regimento 
Interno, combinado com o que dispõe o art. 50, § 2º da 
Constituição Federal, e considerando a competência 
fiscalizadora do Congresso Nacional, que sejam solici-
tadas, ao Ministro da Defesa, informações acerca dos 
trâmites seguidos pelo Governo do Brasil para a com-
pra de aviões de caça destinados ao monitoramento 
do espaço aéreo do País, especificando:

1 – Consta que o Governo do Brasil não 
levou adiante a concorrência pública, no va-
lor de US$700 milhões (R$2,4 bilhões) para a 
compra de 12 caças supersônicos, destinados 
ao monitoramento do espaço aéreo brasileiro, 
dentro do denominado Programa FX;

2 – Como alternativa, considerada im-
provisada ou uma espécie de tapa-buracos, o 
Governo do Brasil surpreendeu e adquiriu 12 
caças Mirage 2000, para o mesmo objetivo. O 
custo dessa compra teria atingido 5 milhões 
de Euros (US$13 milhões);

3 – Consta ainda que a eventual aqui-
sição dos aviões dentro do Programa FX, no 
valor total de US$700 milhões, seda coberto 

com financiamento externo, sem gravar o Or-
çamento da União;

4 – Consta, finalmente, pela opção esco-
lhida, que o Governo terá de recorrer a crédi-
to suplementar no valor da compra pela qual 
se definiu, ou seja o equivalente em reais a 5 
milhões de Euros;

5 – Consta que, dos 12 aviões compra-
dos, quatro deles foram entregues ao Gover-
no brasileiro.

Justificação

Ao que consta, segundo informações de que 
disponho, há no céu muito mais do meros cumulus 
e stratoscumulus. Há desencontros de informações 
acerca dos passos seguidos pelo Governo do Brasil, 
para a aquisição de caças supersônicos destinados ao 
monitoramento do espaço aéreo brasileiro. Por isso e 
dentro das prerrogativas constitucionais do Senado da 
República, estou requerendo ao ilustre Ministro da De-
fesa as informações mencionadas neste expediente, a 
fim de que esta Casa e especialmente a Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional, da qual sou 
membro, fique corretamente informada.

Sala das Sessões, 3 de março de 2006. – Sena-
dor Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Aelton Freitas. Bloco/PL 
– MG) – O requerimento que acaba de ser lido será 
despachado à Mesa para decisão, nos termos do art. 
216, III, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Aelton Freitas. Bloco/PL 
– MG) – Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

OF. Nº 13/2006–GLPFL 

Brasília, 3 de março de 2006

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, solicito a substituição 

do Senador César Borges pelo Senador Jonas Pi-
nheiro, como titular, na Comissão Mista, destinada a 
apreciar a Medida Provisória nº 272 de 26 de dezem-
bro de 2005.

Cordialmente, Senador José Agripino. – Líder 
do Partido da Frente Liberal – PFL.

O SR. PRESIDENTE (Aelton Freitas. Bloco/PL 
– MG) – Será feita a substituição solicitada.

O SR. PRESIDENTE (Aelton Freitas. Bloco/PL 
– MG) – Há oradores inscritos.

A primeira oradora inscrita é a Senadora Helo-
ísa Helena.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Sr. 
Presidente, agradeço a gentileza de V. Exª, mas posso 
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permutar tanto com o Senador Paulo Paim, que chegou 
primeiro, como com o Senador Sérgio Zambiasi.

O SR. PRESIDENTE (Aelton Freitas. Bloco/PL 
– MG) – A palavra fica facultativa, pois não se encon-
tram presentes nenhum dos inscritos. Assim sendo, 
por permissão da nobre Senadora Heloísa Helena, 
concedo a palavra ao primeiro orador, o nobre Sena-
dor Sérgio Zambiasi.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Obrigado, 
Senadora Heloísa Helena, pela gentileza de oferecer 
este espaço a este colega.

Sr. Presidente, nobres colegas Senadoras e Se-
nadores, trago à tribuna um tema que talvez reflita 
um dos mais complexos dramas sociais que o Brasil 
enfrenta e que prejudica duramente a construção da 
cidadania.

No Brasil, segundo pesquisa que embasou a tese 
de doutorado denominada Paternidade e Deserção 
– Crianças sem Reconhecimento, Maternidades 
Penalizadas pelo Sexismo, realizada pela socióloga 
gaúcha Ana Liési, na Universidade de Brasília, um terço 
das crianças nascidas no Brasil é registrado apenas 
com o nome da mãe.

Depois de quatro anos de pesquisa sobre essa 
realidade, cruzando informações obtidas em cartórios 
e dados do IBGE, a pesquisadora concluiu que 30% 
das crianças nascidas ficam sem reconhecimento 
paterno.

Segundo essa estimativa, a cada ano, cerca de 
800 mil cidadãos recebem certidão de nascimento 
com um vazio cruel no espaço reservado ao nome do 
pai. Segundo a cientista, a falta de acesso a métodos 
contraceptivos e a proibição do aborto estão na raiz 
do problema.

Apesar da informalidade das relações entre os 
gêneros no Brasil, ainda existe no imaginário social a 
correlação entre casamento e legitimidade. O homem 
brasileiro não se sente obrigado a reconhecer um filho 
se não estiver casado de papel passado com a parcei-
ra. Esse problema existe em todas as classes sociais, 
mas mulheres com nível de escolaridade mais elevado 
correm menos risco de engravidar acidentalmente, além 
de poderem pagar os custos quando decidem buscar 
o reconhecimento da paternidade na Justiça.

Reafirmo que o custo unilateral, a dupla res-
ponsabilidade das mães, sobretudo adolescentes, na 
assunção e criação do filho, nem sempre desejado, 
é um problema social gravíssimo que o Brasil precisa 
enfrentar com coragem e objetividade.

A ilustre pesquisadora avalia os programas de 
reconhecimento de paternidade da seguinte forma:

A partir de 2001, acompanhei dois programas cria-
dos pelo Ministério Público: o Mutirão da Paternidade, 
em Simões Filho (região metropolitana de Salvador) e o 
Pai Legal nas Escolas, em Brazlândia (Distrito Federal). 
As secretarias de Educação fornecem aos promotores 
a lista de estudantes sem paternidade estabelecida, 
matriculados no ensino fundamental e médio da rede 
pública. A partir daí, as mães são convidadas por carta 
a uma reunião com os promotores.

Esses programas representam muito em termos 
de cidadania porque beneficiam mulheres pobres que 
nunca foram chamadas pelo Estado para se manifestar 
sobre nada. Os projetos são ótimos, mas a implanta-
ção depende da sensibilidade dos profissionais que 
atuam em cada Estado.

Sua avaliação ressalta a importância da capa-
cidade gerencial que, no Brasil, é muito precária. Por 
isso é importante empreender esforços significativos 
para aperfeiçoar processos gerenciais e melhorar a 
qualificação dos servidores públicos, capacitando-os 
a atuarem com eficácia nas questões sociais.

Sr. Presidente, a situação é tão grave que as mu-
lheres convidadas para participar desses programas, 
quando vêm, chegam balbuciantes e intimidadas. São 
pessoas de cidadania frágil, muitas vezes sem cons-
ciência de seus direitos. 

Urge um esforço para ampliar a conscientização 
dos direitos de cidadania no nosso País, sobretudo fo-
cado nessas mulheres aviltadas pelo abandono insti-
tucional e humano.

Depois de todo o esforço empreendido pelos pro-
motores desses programas, somente 30% das crianças 
inscritas conseguiram o reconhecimento paterno.

Muitos homens desprezam a convocação. Entre 
os que atendem ao chamado, grande parte alega não 
ter certeza sobre a paternidade. Alguns têm a capaci-
dade de dizer que têm 1% de dúvida e, mesmo assim, 
passam dez anos sem dar nenhuma ajuda ao filho.

No Brasil, ocorre a blindagem do pai, que não se 
sente obrigado a reconhecer os filhos concebidos fora 
do casamento ou em relações não-estáveis. As mulhe-
res têm medo de exigir o reconhecimento, e algumas 
sofrem ameaças. A vergonha também é um problema. 
Filhos concebidos acidentalmente ainda constrangem 
meio mundo. Por isso, muitas mães preferem não tocar 
no assunto  ainda segundo o estudo da pesquisadora 
Ana Liése, da Universidade de Brasília.

Existe uma súmula do Supremo Tribunal de Jus-
tiça que determina que o homem seja declarado pai 
ao se recusar a fazer o exame. Recentemente, o STJ 
analisou o caso de uma moça de Porto Velho que teve 
um filho com um homem poderoso. O Tribunal deter-
minou que a criança seja reconhecida pelo pai, que se 
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negou a fazer o teste. É a primeira vez que isso acon-
tece no Brasil e significa um grande avanço. Afinal, a 
cada ano, quase um milhão de crianças enfrentam o 
mesmo problema.

Outra dificuldade é que a maioria dos Estados 
não é obrigada por lei a oferecer o exame. Na opinião 
da socióloga, o mercado dos testes de paternidade vi-
rou uma aberração. Como a sociedade presume que 
a mulher está sempre mentindo, ela enxerga o DNA 
como a única forma de redenção. Muitas mães pobres 
fazem qualquer coisa para conseguir realizar o exa-
me e provar que não mentem. É um absurdo deixar 
essa obrigação nas costas da mulher, quando ela já 
é obrigada a assumir sozinha a gravidez e sustentar 
a criança. Isso precisa mudar.

Sr. Presidente, nobres colegas Senadoras e Se-
nadores, se a mulher aponta um homem como pai da 
criança e ele se sente injustiçado, ele deve recorrer 
ao exame de paternidade para isentá-lo de culpa. E 
o Estado deve oferecer esse exame gratuitamente. É 
uma forma de contribuir para a democratização des-
se processo e minimizar um problema social da maior 
gravidade, que é o ônus somente da mãe.

O Estado também deve, a meu ver, realizar siste-
maticamente campanhas de conscientização e mobili-
zação para fazer com que a paternidade seja assumida 
responsavelmente e também para que o planejamento 
familiar passe a incorporar a agenda de decisões das 
pessoas, sobretudo as mais jovens.

O não-reconhecimento de paternidade é um pro-
blema político dos mais graves e carece de reflexão e 
de estratégicas próprias de ação política e gerencial 
para solucioná-lo.

Esse problema reflete a dificuldade de consolida-
ção de relações igualitárias entre homens e mulheres 
e está presente em todas as classes sociais. Denota 
ainda uma estrutura de desigualdade extremamente 
cruel entre os gêneros, com graves implicações para 
cidadania e a felicidade e o bem-estar das pessoas 
envolvidas.

Essa prática não-democrática confronta a Cons-
tituição e está a tal ponto enraizada que poucos per-
cebem uma estranha contradição: temos uma lei pro-
gressista, que garante a igualdade entre crianças con-
cebidas no casamento ou fora dele, mas, na vida real, 
ocorre uma grande desigualdade entre elas.

Aqui está mais um desafio político gerencial: é 
preciso criar condições efetivas de integração de todos 
os brasileiros à Nação.

O Congresso brasileiro precisa analisar, com a 
devida profundidade, a questão do planejamento fami-
liar, uma vez que a interdição ao aborto só vale mesmo 
para as mulheres pobres. Os métodos de contracepção 

não estão disponíveis em todos os serviços públicos 
de saúde. As mulheres pobres correm risco mais ele-
vado de engravidarem e, assim, carregam a obrigação 
de assumirem sozinhas os seus filhos.

O Estado brasileiro nega a elas o direito de de-
cidirem e não oferece nenhum auxílio a quem leva a 
gravidez em frente. Essa condição também precisa 
mudar, e rapidamente! Senão, corremos sérios riscos 
de comprometer o futuro de significativa parcela da 
sociedade brasileira, que, mantidas essas condições, 
não poderão se tornar cidadãos efetivos.

A ausência de direitos reprodutivos faz crescer 
o número de crianças geradas de forma acidental e 
que não terão o nome do pai na certidão. Além disso, 
é preciso lembrar que, mesmo quando disponíveis, os 
métodos anticoncepcionais podem falhar. A gravidez 
pode ocorrer de forma acidental ou em situações de 
violência contra a mulher.

Durante muito tempo, em nossas leis, a mulher foi 
considerada “relativamente incapaz”, colocada ao lado 
das crianças e dos insanos. O Brasil enfrenta muitas 
dificuldades nesse campo. O acesso à contracepção 
está longe de ser universalizado. O País precisa en-
frentar o desafio de oferecer informações, serviços e 
recursos de contracepção a todas as mulheres.

Essa é uma questão séria e que o Senado bra-
sileiro precisa debater com a sociedade brasileira e 
legislar de acordo com a vontade da maioria.

Sr. Presidente, na França, o índice de não-re-
conhecimento paterno é de apenas 2%. Por que isso 
ocorre?

Evidentemente, lá se consolidou outra cultura 
histórica, e é uma sociedade com especificidades dis-
tintas da nossa; mas convém notar que a França tem 
uma tradição clara de afirmar e fortalecer o Estado 
laico como condição fundamental para a democracia. 
Lá, a liberdade reprodutiva é assegurada, os cidadãos 
são gerados predominantemente em relações está-
veis, e, por isso, o índice de não-reconhecimento da 
paternidade é baixo.

Há outra diferença crucial: na França, as mulhe-
res sozinhas, que decidem levar a gravidez adiante, 
recebem um auxílio do governo durante três anos. 
Aqui, o homem se sente no direito de dar as costas 
a ela e deixá-la arcar com o ônus de uma gravidez 
indesejada.

É conveniente analisarmos profundamente a tra-
dição cultural brasileira para identificarmos aspectos 
estruturais, cuja reprodução social prejudicam a de-
mocrática convivência entre os sexos. E que possam 
ser atacados por meio da eficaz implementação de po-
líticas públicas que diminuam realmente o alarmante 
índice de irresponsabilidade paterna.
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O Ministério Público deve continuar atuando, de 
forma ampla, em todos os Estados. Experiências de 
sucesso como o Mutirão da Paternidade e o Pai Legal 
nas Escolas deveriam ser nacionalizadas.

É importante promover campanhas de incentivo 
ao reconhecimento paterno e garantir que alunos do 
ensino médio recebam informações sobre direitos de 
filiação.

Sr. Presidente, nobres Colegas, uma transfor-
mação substantiva no quadro de não-reconhecimen-
to paterno exige o abandono do sexismo contido na 
mentira presumida da palavra da mulher. Precisamos 
refletir detidamente sobre esse fato. Se a filiação ain-
da se funda na preservação de uma crença misógina, 
a sociedade que a abriga tem sua democracia posta 
à prova. Esse é um aspecto triste da nossa realidade 
que precisa mudar com a devida urgência.

Em meados do ano passado, mulheres indígenas 
realizaram uma conferência nacional e declararam que 
“a palavra da mulher é sagrada como a terra”. Assumir 
essa perspectiva significaria inverter o ônus da prova da 
paternidade. Essa é uma forma de democratizar essa 
relação, sem dúvida. E isso não seria uma invenção 
brasileira. Em 1997, a União Européia estabeleceu a 
inversão do ônus da prova nos casos de discriminação 
baseada no sexo. Só assim será possível garantir os 
direitos da mulher e da criança.

Sr. Presidente, nobres colegas Senadoras e Se-
nadores, esse é um tema a que convido à reflexão com 
a devida profundidade.

A Srª Heloísa Helena (P-SOL – AL) – Permite-me 
V. Exª um aparte, nobre Senador Sérgio Zambiasi? 

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS) – Conce-
do o aparte à Senadora Heloísa Helena.

A Srª Heloísa Helena (P-SOL – AL) – Senador 
Zambiasi, quando eu perguntei a V. Exª se gostaria de 
falar antes, eu o fiz até por uma delicadeza, porque V. 
Exª vai viajar mais tarde, e eu não vou viajar hoje. Estou 
muito feliz por ter tido a honra de conceder o meu tem-
po a V. Exª, que o usa para um tema tão importante, de 
tanta delicadeza. Além disso, V. Exª demonstra sensibi-
lidade em assunto tão polêmico como esse. Fico mais 
feliz ainda porque estamos às vésperas da Semana da 
Mulher, e V. Exª brinda o Senado e as mulheres bra-
sileiras com um pronunciamento misto de grandeza e 
delicadeza para com todas nós, mulheres. Infelizmente, 
as regras estabelecidas na vida em sociedade impõem 
uma hierarquia perversa, cruel entre homens e mulhe-
res, ricos e pobres, brancos e negros. Essa hierarquia 
perversa se reflete de forma muito ruim na mulher, es-
pecialmente naquilo que se refere à maternidade. Nós 
mulheres passamos a nossa vida aprendendo a bele-
za, a poesia do significado da maternidade. E, muitas 

vezes, quando temos a oportunidade da gravidez, a 
benção da geração de uma vida, se não estivermos no 
marco do falso moralismo, das conveniências morais de 
plantão, imediatamente somos condenadas ao que de 
pior existe pelas línguas mais ferinas e maldosas em 
relação à mesma maternidade, tão cantada em verso 
e prosa, tão abençoada. Ao maternidade é tratada de 
forma muito perversa quando ela não está nos moldes 
dos casamentos, muitos deles de mentira, de fachada, 
mas que às vezes são muito mais respeitados do que 
o ato tão importante na vida da mulher que é a mater-
nidade. É essa ofensa tão grande, essa hierarquia às 
línguas ferinas que, muitas vezes, levam as mulheres 
à própria condenação ao isolamento, à solidão, ao 
aborto, a tantas outras experiências tão dolorosas na 
vida da mulher. É por isso que fico muito feliz com o 
pronunciamento de V. Exª. Se pudesse, até assinaria 
junto o projeto de V. Exª. Claro que isso não significa 
uma imposição para os homens, mas que se possa 
assumir a responsabilidade da geração do que existe 
de tão belo e tão sagrado que é a geração de um ser 
vivo, de um ser humano, que, sem dúvida, é parte tão 
importante da razão de existir da humanidade. Portanto, 
com entusiasmo, saúdo V. Exª. Espero que façamos o 
impossível para aprovar o quanto antes o projeto para 
que as mulheres, as mães possam vivenciar o que é 
uma bênção de Deus não como uma experiência do-
lorosa.Quando se tem uma estrutura de vida, é muito 
mais fácil condenar a experiência de dor e sofrimento 
de outras mulheres. No entanto, quem vivenciou esse 
problema de alguma forma ou já compartilhou com 
outras mulheres essas experiências tão dolorosas 
sabe exatamente o quanto marcam sua alma e seu 
coração para o resto da vida. Que possamos fazer isto: 
possibilitar que a maternidade e a paternidade sejam 
responsáveis. Claro que sei que o Poder Público – e 
V. Exª já conversou comigo uma vez a respeito desse 
assunto tem a obrigação de disponibilizar métodos an-
ticoncepcionais e de possibilitar à pessoa aprender se 
quer ou não ter filho. Nada me causa mais angústia do 
que ver tantas propagandas de governos meramente 
de caráter eleitoralista. Não se vê uma propaganda 
falando sobre a estrutura anátomo-fisiológica da mu-
lher; sobre o quanto uma gravidez precoce compro-
mete a adolescência, a juventude, a infância e o futuro 
de uma mulher; sobre muitas coisas a que elas têm 
direito pela lei, mas das quais não têm conhecimento 
e, por isso, não pressionam o Prefeito, o Governador, 
o Senador, o Presidente da República ou outros para 
que seja disponibilizado um aparato de saúde públi-
ca que dê conta de tudo o que significam não apenas 
as emoções do universo feminino, mas também as 
estruturas anátomo-fisiológicas femininas, que são 
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diferentes, que requerem cuidados especiais e dife-
renciados. Então, enquanto lutamos por tudo isso, que 
pelo menos possibilitemos a dignidade a essa mulher. 
V. Exª falava da palavra. Meu livrinho da prestação de 
contas de um mandato é “Palavra de mulher”, que é 
uma palavra muito honrada. Não é justo que não se 
considere a palavra da mulher, por mais que muitos 
homens também tenham palavras honradas  a solida-
riedade, a esperança, a coragem não necessariamente 
se vinculam a um ou outro sexo. Há que se considerar 
a importância do universo feminino, que envolve o cui-
dado com a casa, com os filhos, o trabalho repetitivo, 
exaustivo, a dupla ou tripla jornada de trabalho. Tudo 
isso impõe que a legislação no País vá sendo alterada 
para minimizar essa hierarquia tão perversa estabe-
lecida por essa sociedade entre homens e mulheres. 
Desculpe estender-me no pronunciamento, mas fiquei 
muito feliz de ouvir o pronunciamento de V. Exª. Espero 
que possamos, cada vez mais, estabelecer mecanis-
mos concretos que alterem a legislação, que mudem 
a prática cotidiana em nossas casas, que melhorem 
as políticas públicas com relação a tudo aquilo que 
pode significar a mais bela compreensão do univer-
so feminino, do universo da mulher, daquilo que é tão 
importante para ela e que marca tanto, porque nada 
machuca mais do que a negação. A vida já é tão difí-
cil, a angústia é muito grande, e ainda se enfrenta o 
falso moralismo e tantas outras coisas. E aquele que 
possibilita que você gere a vida diz: “Não, eu não faço”. 
Muitas mulheres, Senador Sérgio Zambiasi, saem pelo 
País para que o juiz, para que o oficial de Justiça con-
siga fazer uma notificação, de tão difícil, tantas são as 
manobras em relação a isso. Portanto, desculpe-me a 
extensão do aparte, mas é para saudar, com entusias-
mo, o pronunciamento de V. Exª.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS) – Sena-
dora Heloísa Helena, seu aparte chegou, com certeza, 
no melhor momento. Ouvir a sua palavra, a palavra de 
mulher, é realmente muito forte, é muito importante. 
Acompanho este tema há bastante tempo. Sou pai de 
quatro filhas e tenho uma enteada. Portanto, tenho cinco 
meninas e sei o quanto a sociedade ainda é machista 
e discrimina. Ainda identificamos os seres humanos 
sobre a face da Terra como homens. Não somos seres 
humanos, somos todos homens. Essa expressão já 
mostra claramente a imposição machista universal.

A mudança de conceitos, de preconceitos é uma 
obrigação nossa também, por meio do debate público, 
por meio deste microfone, deste canal, utilizando os 
veículos de comunicação que o Congresso nos ofere-
ce, como a Rádio Senado, a TV Senado. Efetivamente, 
muitos dos problemas são frutos da desinformação. O 
Governo deve utilizar-se dos privilegiados espaços de 

publicidade para oferecer informação a essas cidadãs 
e cidadãos, porque muitos homens cometem esses 
crimes também por desinformação. Utilizando-se da 
publicidade oficial, não fazendo propaganda, mas levan-
do informação e cidadania, o Governo aplicaria melhor 
as verbas publicitárias, e teríamos resultados sociais 
efetivamente relevantes. Entendo que, se proporcionás-
semos mais informação às comunidades periféricas, 
muitos desses problemas seriam sanados.

Assistimos ontem ao noticiário segundo o qual as 
diferenças entre o salário dos homens e o das mulhe-
res começam a diminuir. Há pouco tempo, chegava a 
50%; hoje, está em 30%. Ainda é um abismo, mas já 
evoluiu consideravelmente nos últimos dez anos. Va-
mos torcer para que os avanços agora ocorram mais 
rapidamente, de maneira que logo esses problemas 
sejam superados.

Minutos atrás, a Senadora Heloísa Helena co-
mentava comigo, com o Senador Paulo Paim e com o 
Senador Arthur Virgílio que, na política, ainda é grande 
a dificuldade que a mulher tem de ocupar seu espaço, 
ainda existe aquele conceito de que mulher não vota 
em mulher; mas penso que, aos poucos, esse qua-
dro está mudando. A mulher está descobrindo a sua 
enorme força, o seu grande poder de transformação 
mediante o voto também.

Era isso, Sr. Presidente. Agradeço a V. Exª pela 
generosidade em relação ao tempo que me concedeu. 
Agradeço também a todos pela atenção.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Aelton Freitas. Bloco/PL 

– MG) – Senador Sérgio Zambiasi, por estar na Pre-
sidência, não pude apartear V. Exª, mas quero deixar 
aqui também o meu testemunho. Neste final de semana, 
conversei com um gaúcho, conterrâneo de V. Exª, e, 
quando toquei no seu nome e disse que tinha o prazer 
de ser seu amigo, ele disse que V. Exª conhece todos 
os problemas do Rio Grande do Sul. Percebemos que 
não é só do Rio Grande do Sul; é de todo o Brasil.

Parabéns por pronunciar discurso tão importante, 
num momento tão oportuno, e que ainda foi enriquecido 
pelo aparte da nobre Senadora Heloísa Helena. Fiquei 
aqui o admirando e ouvindo-o do começo ao fim.

Quero parabenizá-lo e, se possível, também me 
inscrever junto com V. Exª e dizer que cada dia que 
passa eu o admiro mais.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS) – Muito 
obrigado, Presidente.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Aelton Freitas. Bloco/PL 
– MG) – Como próximo orador inscrito, concedo a pa-
lavra ao nobre Senador Arthur Virgílio.
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

Eu estou aguardando um documento do gabine-
te. Por isso, se alguém pudesse falar antes... Mas, se 
não tiver jeito, eu falarei.

De qualquer maneira, peço a palavra pela ordem 
para encaminhar à Mesa pronunciamento.

O SR. PRESIDENTE (Aelton Freitas. Bloco/PL 
– MG) – Senadora Heloísa Helena, desculpe-me inter-
rompê-la, mas o nobre Senador Arthur Virgílio está pe-
dindo para ir ao gabinete antes de fazer o discurso.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Se-
nador, sabe V. Exª que eu faço qualquer coisa para 
não cair a sessão. O problema é que estou esperan-
do um documento. Mas, como o Senador Paulo Paim 
está inscrito e o Senador Gilvam Borges também, eles 
poderão usar da palavra antes.

O SR. PRESIDENTE (Aelton Freitas. Bloco/PL 
– MG) – Pela ordem, tem a palavra o nobre Senador 
Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Quero encaminhar 
à Mesa, Sr. Presidente, curto pronunciamento criti-
cando a fúria ditatorial do Governo Lula, e desta vez 
por meio da Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(Anvisa), que tenta amordaçar a imprensa. Por mero 
ato da Agência, foram classificadas como propagan-
da reportagens que versam sobre remédios e bebidas 
alcoólicas. Isso foi denunciado veementemente pela 
revista Veja.

Cada gesto autoritário desse Governo autoritá-
rio deve ser marcado e remarcado pela Oposição, Sr. 
Presidente.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, novamente, o Governo Lula investe-
se sua fúria ditatorial, a fúria de quem não se confor-
ma com a democracia e, mais particularmente, com a 
liberdade de expressão.

Dessa vez, é a Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária – Anvisa, que tenta amordaçar a imprensa. 
Por mero ato da Agência, foram classificadas como 
propaganda reportagens e matérias que versam sobre 
remédios e bebidas alcoólicas.

É visível a inconstitucionalidade dessa medida, 
considerada pela imprensa, inclusive a revista Veja, 
edição de 1º de março último, de verdadeira excres-
cência.

Diz o noticiário que dois órgãos de comunicação 
já foram autuados com base na indigitada norma da 
Anvisa.

Chamo a atenção do Plenário para esse abuso, 
que é repetitivo no Governo Lula. Com isso, fica evi-
dente seu desapreço à democracia.

Com meu protesto, registro também a indignação 
da imprensa brasileira, que não se conforma – como 
todos os brasileiros – com o que é um flagrante des-
respeito ao texto constitucional.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Aelton Freitas. Bloco/PL 

– MG)  Concedo a palavra ao nobre Senador Gilvam 
Borges.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o período de festas 
populares em todo o território nacional levou muitos a 
refletirem e outros a desfilarem pelas avenidas e ruas 
país afora.

As eleições realmente estão na pauta. Há duas 
semanas, eu disse que havia muita água para passar 
não por baixo da ponte, mas por cima da ponte.

O PSDB, por suas lideranças máximas, articula-se 
entre jantares e organiza-se entre palestras e profun-
das discussões sobre o pleito que se avizinha. O Pre-
sidente Tasso Jereissati, na dificuldade da preferência 
pelo candidato do partido à Presidência da República, 
tenta equilibrar-se na definição entre José Serra e Ge-
raldo Alckmin. O Senador Arthur Virgílio, um dos mais 
expressivos Líderes deste Parlamento, desta augusta 
Casa, combativo, vem mostrando ao Brasil as grandes 
deficiências e a necessidade da alavancagem de uma 
proposta desenvolvimentista para o País.

Não sei se o Senador Arthur Virgílio ainda se 
equilibra para não ferir os dois Líderes e para juntá-los 
numa marcha rumo à Presidência da República, ou se 
já se definiu entre Alckmin e José Serra. Sei que agora 
não é o momento oportuno para tratar deste assunto, 
porque é uma situação delicada; mas acredito que será 
uma bela disputa, uma disputa acirrada.

A água subiu como a maré, que sobe, desce e 
sobe. Então, é a hora em que o PMDB também se 
organiza.

O Presidente Lula, nas últimas pesquisas de 
opinião pública, desponta numa reação fabulosa, sur-
preendendo todos os segmentos políticos. A Senadora 
Heloísa Helena, aguerrida Líder do P-SOL, também vai 
às ruas. Vi em revistas de circulação nacional S. Exª e 
o Babá, em cima do caixote, na praça pública, brigando 
por filiações. A Senadora Heloísa Helena é uma can-
didata em potencial à Presidência da República.
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Acredito, Sr. Presidente, que este é um momento 
importante para a Nação brasileira. A reforma política 
já se distancia, não há como implementá-la.

Por esse motivo, conclamo todos os peemede-
bistas a uma reflexão sobre a conjuntura política em 
que deveremos estar engajados juntos com o PSDB, 
ou com o P-SOL, ou aliados com o Presidente Lula. 
Isso, realmente, é uma preocupação muito grande.

Eu admiro e respeito muito o Presidente Fer-
nando Henrique Cardoso, que está participando ati-
vamente do processo político, buscando a melhor 
decisão, imediata, para o lançamento da candidatura 
do PSDB à Presidência da República. Aliás, o PSDB 
é o único Partido que realmente estará em plenas 
condições de se contrapor ao Partido dos Trabalha-
dores, e, para isso, Sr. Presidente, vai haver ainda 
um grande debate.

Eu acredito muito na dinâmica do processo po-
lítico. Há o crescimento de maré, o movimento que 
sobe e que depois desce. Eu acredito que nós estamos 
vivendo esse fenômeno. Segundo os analistas políti-
cos, há possibilidade de crescimento do Governador 
Geraldo Alckmin, com mais densidade do que o Pre-
feito José Serra, que já fez parte desta Casa e que foi 
Ministro da Saúde.

Ora, Alckmin, quando Deputado Federal – foi meu 
colega lá do outro lado –, sempre teve o perfil sereno, 
perfil de um homem que condensa muito bem as idéias 
e faz das idéias uma realização com praticidade. É um 
homem muito prático.

Como vai ser esta eleição presidencial? Ainda 
estamos na expectativa do julgamento, pelo Supremo, 
sobre a questão da verticalização, que ainda não aca-
bou. Essa verticalização vai nortear definitivamente o 
pleito. Os nossos candidatos a governador, a senador, 
a deputado federal e estadual ainda aguardam essa 
definição. Parece que está tudo tranqüilo, que a verti-
calização caiu, foi derrubada pela Câmara e por esta 
Casa. Mas foi fora de tempo.

Quando o Supremo julgar essa matéria, daqui 
a trinta ou sessenta dias, poderá haver uma nova al-
teração. Conclamamos as Lideranças do Congresso 
Nacional, da Câmara e do Senado, a uma reflexão 
sobre a verticalização. As regras foram mudadas mui-
to antes do tempo, e, se a lei prevalecer, com certeza 
absoluta as regras que utilizaremos neste pleito serão 
as regras do pleito passado, e o que foi derrubado vai 
prevalecer nas próximas eleições.

Sr. Presidente, o povo brasileiro precisa de ânimo. 
Precisamos de candidatos que empolguem, que tra-
gam novas idéias, novas propostas, que nos animem 
à grande batalha eleitoral. 

A democracia é fantástica. Às vezes, bate no pei-
to do eleitor o desânimo; às vezes o desapontamento, 
o desencanto em dizer que tudo está perdido. Mas a 
democracia é fantástica. Assistimos aos noticiários 
mundiais e vemos os países em guerras, onde a de-
mocracia não prevalece, onde o voto é substituído pela 
intransigência, pelas armas, e a disputa pelo poder é 
feita de forma violenta entre grupos que se debatem, 
provocando caos e liquidando muitas sociedades. São 
mais de quinhentos conflitos mundiais. 

O tema que me traz aqui hoje é justamente este: 
as eleições que estão aí. Já estamos nas ruas, ten-
tando reanimar, levantar o povo brasileiro em torno de 
propostas, de ideais, para que possamos fazer uma 
grande eleição.

Vejo, Senador Arthur Virgílio, um grande deba-
te nacional com os dois candidatos que vão polarizar 
estas eleições: o Presidente Lula e talvez Alckmin ou 
Serra. Se os dois desistirem, então, convoquem V. Exª, 
que, bravo como é e homem de ideal como tem sido, 
homem de idéias, poderá ser um grande candidato à 
Presidência da República.

Sr. Presidente, pela democracia, pela reanima-
ção, pela busca novamente dos ideais da revitalização 
democrática, conclamamos o PMDB a integrar esta 
grande discussão nacional, para que possamos fazer 
um grande pleito.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Aelton Freitas. Bloco/PL 
– MG) – Pela ordem, o Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Encaminho à Mesa dois 
requerimentos de votos de aplauso. Um, à jornalista 
Renata Lo Prete, vencedora do grande Prêmio Folha 
de Jornalismo, edição 2005, com as duas entrevistas 
que fez com o Deputado Roberto Jefferson, que re-
sultaram na revelação desse escândalo do mensalão 
que aí está.

Do mesmo modo, um voto de aplauso à Conferên-
cia Nacional dos Bispos do Brasil pela oportuna idéia 
de editar uma cartilha de orientação aos eleitores do 
Brasil com recomendações para uma correta escolha 
de candidatos a postos eletivos. A CNBB é tachativa: 
recomenda aos eleitores que não votem em político 
corrupto.

Encaminho-os à Mesa, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Aelton Freitas. Bloco/PL – 

MG) – Sobre a mesa requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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REQUERIMENTO Nº 222, DE 2006

Requer Voto de Aplauso à Conferên-
cia Nacional dos Bispos do Brasil – CNBB, 
pela iniciativa de editar uma cartilha de 
orientação aos eleitores brasileiros, so-
bretudo para a questão do financiamento 
de campanha.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos Anais do Senado, Voto de Aplauso à Conferência 
Nacional dos Bispos do Brasil – CNBB, pela oportuna 
idéia de editar uma cartilha de orientação aos eleito-
res do Brasil, com recomendações para uma correta 
escolha de candidatos a postos eletivos.

Requeiro, ainda, que deste Voto de Aplauso seja 
cientificado o Presidente da CNBB, Dom Odilo Sche-
rer e, por seu intermédio, a todos os Bispos católicos 
do País.

Justificação

Com o objetivo de conclamar os brasileiros a um 
exame sereno, meditado e responsável dos nomes que 
vão disputar cargos eletivos em outubro. Em entrevista 
à imprensa, Dom Scherer observou que o processo 
eleitoral não acaba com as votações. Deve continuar 
com a fiscalização dos atos dos eleitos. Por isso, for-
mulo este Voto de Aplauso, dirigido a essa respeitável 
entidade que é a CNBB.

Sala das Sessões, 3 de março de 2006. – Sena-
dor Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Aelton Freitas. Bloco/PL 
– MG) – Nos termos do art. 222, § 1º, do Regimento 
Interno, o requerimento que acaba de ser lido será 
despachado à Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler. 

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 223, DE 2006

Requer Voto de Aplauso à jornalis-
ta Renata Lo Prete, vencedora do Grande 
Prêmio Folha de Jornalismo de 2005, pe-
las suas reportagens sobre a revelação do 
“Mensalão”.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado, Voto de Aplauso à jornalista Re-
nata Lo Prete, vencedora do Grande Prêmio Folha de 
Jornalismo, edição de 2005, com as duas entrevistas 
com o ex–Deputado Roberto Jefferson, que resultaram 
na revelação do chamado “Mensalão”.

Requeiro, ademais, que o Voto de Aplauso seja 
inscrito nos Anais do Senado Federal e levado ao co-
nhecimento da jornalista Renata Lo Prete e ao jornal 
Folha de S.Paulo.

Justificação

A homenagem que ora formulo justifica-se. Na 
atual fase da vida brasileira, em que se fortaleceu a 
luta pela moralização da administração pública, a jor-
nalista Renata Lo Prete exerceu papel importante, ao 
revelar ao País o esquema do chamado “Mensalão”. 
Foram as duas entrevistas feitas pela repórter, ouvindo 
o Deputado Roberto Jefferson, o ponto inicial da rea-
ção do Congresso Nacional, inclusive com a criação 
de Comissões Parlamentares de Inquérito.

Sala das Sessões, 3 de março de 2006. – Sena-
dor Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 224, DE 2006

Requer Voto de Pesar pelo falecimento 
do ator Guará Rodrigues, ocorrido no dia 21 
de fevereiro de 2006, no Rio de Janeiro.

Requeiro, nos termos do art. 218, do Regimen-
to Interno, a inserção em ata, de Voto de Pesar, pelo 
falecimento, no dia 21 de fevereiro de 2006, no Rio 
de Janeiro, do ator Guará Rodrigues, que integrou o 
elenco de diversos filmes brasileiros.

Requeiro, também, que esse Voto de Pesar seja 
levado ao conhecimento da família do ator.

Justificação

O Voto de Pesar que ora requeiro justifica-se. O 
ator Guará Rodrigues teve intensa participação no ce-
nário da cinematografia brasileira. Entre outros filmes, 
participou de Os Sete Gatinhos, Jardins de Guerra e, 
mais recentemente, de Rio Babilônia produzido por Ne-
ville d’Almeida e que alcançou grande êxito no País.

Sala das Sessões, 3 de março de 2006. –  Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Aelton Freitas. Bloco/PL – 
MG) – A Presidência encaminha os votos solicitados.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 

– Sr. Presidente, solicito a palavra como Líder.
O SR. PRESIDENTE (Aelton Freitas. Bloco/PL 

– MG) – A palavra está com V. Exª por cinco minutos, 
Senador Mozarildo Cavalcanti. Logo em seguida, como 
orador inscrito, falará o Senador Edison Lobão.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, ontem fiz aqui um pronuncia-
mento enfocando dois pontos: primeiro, rebatendo acu-
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sações do Senador Romero Jucá contra o Governador 
do meu Estado; em outro ponto, eu pedi providências 
da Mesa do Senado, da Corregedoria e do Conselho 
de Ética para que apurem as denúncias contra o Se-
nador Romero Jucá e também apurem as denúncias 
do Senador, que ele diz serem verdadeiras, contra o 
Governador. Mas, em seguida, após eu ter saído do 
Plenário, o Senador Romero Jucá aqui veio e, em vez 
de se explicar, em vez de dizer o porquê das denúncias 
contra ele no Conselho de Ética, fez duas acusações 
gravíssimas contra mim. A primeira está aqui publi-
cada no Jornal do Senado e diz o seguinte: “Não fui 
eu que desviei recursos públicos da 4ª Secretária do 
Senado; não fui eu que falsifiquei declaração para a 
minha filha ser juíza,” afirmou o Senador pelo PMDB, 
e diz que vai entrar com representação contra mim no 
Conselho de Ética.

Sr. Presidente, eu vou entrar, agora pela manhã, 
com representação contra o Senador Romero Jucá 
porque fui 4º Secretário desta Casa, e todo Senador 
sabe que o 4ª Secretaria não mexe com recursos pú-
blicos. Então, eu vou entrar com a representação para 
que ele prove e quero que o Conselho de Ética e a 
Corregedoria tomem todas as providências necessá-
rias. Se o Senador não leva em conta uma coisa que 
eu prezo muito, que é a minha honra – e não pode ser 
essa história de “não fui que desviei recursos” –, então 
que ele diga quem foi.

Por outro lado, é claro que ele se referia a mim 
quando disse que eu falsifiquei um documento para 
que minha filha pudesse ser juíza. Sr. Presidente, essa 
denúncia é gravíssima também, e a minha filha vai to-
mar as providências no âmbito do Judiciário, porque ela 
não só foi concursada, empossada e exerceu o cargo 
de Juíza em Roraima, mas também foi concursada e 
deixou de tomar posse na Consultoria Legislativa do 
Senado, foi concursada e passou em primeiro lugar no 
concurso para juíza no Distrito Federal, onde exerce 
a magistratura.

Portanto, eu quero dizer ao Senador Romero Jucá 
que prezo muito a minha honra e a da minha família e, 
por isso, entrarei hoje com uma representação contra 
ele para que a Corregedoria do Senado, o Conselho 
de Ética e a Mesa Diretora tomem providências. Por-
que eu passei, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
quatro meses aqui, quando o Senador Romero Jucá 
era Ministro da Previdência, mantendo uma postura, 
digamos assim, diplomática, para não dizer que eu 
estaria me aproveitando do noticiário nacional para ti-
rar proveito político das denúncias contra ele. Mantive 
uma postura e era cobrado no meu Estado: por que 
eu não denunciava. Agora cobrei, porque existem três 
denúncias lá, aliás, um pedido de investigação feito 

pela Senadora Heloísa Helena e dois, por um jornalis-
ta. E agora haverá mais um, feito por mim. Então, não 
é possível mesmo.

Há poucos dias li no jornal que aqui, nesta Casa, 
não se apura nada contra os Senadores, não se cassa 
ninguém. Aliás, só se tem notícia mesmo da cassação 
do Senador Luiz Estevão, mas não estou preocupado 
em cassar o Senador Romero Jucá.

Quanto a esses dois pontos, estou entrando hoje 
contra o Senador com medidas, lógico, parlamentares. 
Quanto às medidas judiciais, tanto eu quanto a minha 
filha as tomaremos contra ele, porque minha filha, re-
pito, foi concursada e nomeada. E passou em primeiro 
lugar aqui em Brasília, num concurso concorrido por 
pessoas que vêm de todo o Brasil.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Aelton Freitas. Bloco/PL 

– MG) – Com a palavra o nobre Senador Edison Lo-
bão, como orador inscrito.

V. Exª dispõe de 15 minutos, Senador.
O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Obri-
gado, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, tem obtido 
grande repercussão a ambiciosa meta de se interligar 
Venezuela, Brasil e Argentina por um só gasoduto, 
cortando regiões imensas. Estima-se que esse gaso-
duto, ainda sob estudos preliminares, percorreria 10 
mil quilômetros a um custo aproximado de US$ 17 a 
25 bilhões. Adentraria, além da Amazônia, florestas, 
outros núcleos de matas densas, plantações, pastos, 
periferia de vilas e cidades dos citados Países. O am-
bicionado gás teria como ponto original a Venezuela, 
cujo atual Presidente, Hugo Chávez, é um entusiasta 
dessa grandiosa idéia.

Creio ser oportuno movimentarem-se os deba-
tes e aconselhamentos em torno dessa pretendida 
iniciativa.

Falo isso, Sr. Presidente, em função das lições 
que nos vêm do passado, relativamente aos acordos de 
fornecimento em grande escala de gás da então União 
Soviética para os Países da Comunidade Econômica 
Européia, hoje União Européia, através de gasoduto. 
Isso ocorreu há cerca de 25 anos.

A tais acontecimentos, seguiram-se o esfacela-
mento da União Soviética e a libertação do seu jugo 
das Nações que se conglomeravam na sua órbita, mui-
tas das quais acabaram por se compor com a União 
Européia, juntando-se aos interesses comuns das po-
tências ocidentais.

Extinta a União Soviética, ficou com a Rússia, 
País de origem do gás, a herança do contrato de for-
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necimento, criando-se a partir daí uma nova situação 
com seus novos e imensos problemas.

Análise recente da GL Consultoria, comandada 
por Getúlio Lamartine de Paula Fonseca, expõe os fatos 
com grande perspicácia. Lembra que os antigos com-
ponentes da União Soviética, hoje na União Européia, 
estão em um grau de dependência assustadoramente 
grande para importação do gás russo, que recebem 
por gasoduto.

Ainda recentemente, no final de 2005, viu-se o 
desentendimento sobre preço entre a Rússia e a Ucrâ-
nia (dependente 100% do gás russo), que afetou o for-
necimento não somente da Ucrânia, mas para toda a 
comunidade européia. Acusou-se a Ucrânia de roubar 
o gás destinado à Europa Ocidental, razão por que a 
Rússia limitou as remessas para todos. Ocorreu, pois, 
uma óbvia retaliação do fornecedor contra um dos seus 
conveniados, repercutindo sobre os demais.

É claro que se deve entender que a Rússia, de-
terminada a exportar o seu gás para a União Euro-
péia, não desejava que ele fosse interrompido a meio 
caminho, ou seja, pela Ucrânia. Daí, seguramente, ter 
tomado as precauções que tomou, exatamente para 
prevenir a entrega do gás contratado a todos os Paí-
ses da União Européia.

Uma nova medida atingiu a Geórgia muito re-
centemente sob a suspeita alegação de que ocorre-
ra um rompimento de tubulação no gasoduto. O fato 
é que o País ficou sem gás, exato quando adotara a 
postura hostil.

Pelos dados de 2004, constata-se que é muito 
elevada a importação de gás da Rússia pelos países 
da Comunidade Européia ou que ainda negociam sua 
entrada nessa mesma União. Em bilhões de metros 
cúbicos, a Bélgica importa 0,2; a Suíça, 0,3; Grécia, 
2,2; Holanda, 2,7; Bulgária, 3,0; Romênia, 4,1; Finlân-
dia, 5,0. E, em maior volume: Áustria 6, 0 bilhões de 
metros cúbicos; e assim por diante.

Em termos percentuais, a União Européia impor-
ta da Rússia 25% do gás que utiliza. Desse volume, a 
Alemanha fica com 44%; Itália: 31%; França: 24%.

Os demais principais dependentes do gás russo 
importado, citados pela GL Consultoria:

Estônia: 100%; Letônia: 100%; Lituânia: 100%; 
Hungria: 81%; República Checa: 74%; Eslováquia: 73%; 
Polônia: 62%; Áustria: 60%; e Eslovênia: 60%.

Sr. Presidente, desde logo verifica-se que, embo-
ra a Rússia possa estar fazendo um bom negócio com 
a exportação do seu gás, deve-se admitir que esses 
países que são atendidos comercialmente pela Rús-
sia estão, por igual, se beneficiando. Não fosse esse 
fornecimento, seguramente estariam em extremas di-
ficuldades pela falta de fornecedores.

O Brasil ainda está na atalaia em relação a nos-
sa estimativa de recebimento de gás da Bolívia, em 
face das declarações públicas do novo Presidente Evo 
Morales. Somente no correr dos meses ou das sema-
nas vamos saber até onde será utilizado o gasoduto 
(ou os empreendimentos bolivianos da Petrobras) que 
interliga nossos dois Países como instrumento desfa-
vorável aos interesses brasileiros. Depositamos nes-
se gasoduto Bolívia-Brasil – 3.150 km de extensão ao 
custo final de US$ 2 bilhões – as maiores esperanças. 
Até 2007, a previsão é a de que transportará diaria-
mente 30 milhões de metros cúbicos de gás natural, 
possibilitando novas usinas termelétricas em diversas 
localidades. São Paulo deverá absorver metade da ca-
pacidade total desse gasoduto.

Esse o espírito com que assinamos o contrato 
de fornecimento com a Bolívia pelo prazo de 20 anos, 
sem qualquer desconfiança de que seus termos po-
deriam um dia ser erodidos.

Ora, planejar-se agora a interligação com a Ve-
nezuela por um só gasoduto, cortando regiões imen-
sas onde não há demanda, não me parece um proce-
dimento logístico e geopolítico razoável. Seria repetir 
o risco Bolívia, ampliando a nossa dependência sem 
salvaguardas políticas adequadas.

Com as fabulosas riquezas naturais com que o 
destino aquinhoou o Brasil, oferecendo-nos dimensões 
econômicas que prevalecem na América do Sul, pa-
rece desnecessário que criemos situações que ame-
acem constrangimentos futuros. Os estudos de que 
dispomos são auspiciosos em relação ao petróleo e, 
igualmente, em relação ao gás natural. A Petrobras, 
presentemente, investe forte para explorar o gás da 
bacia de Santos. Nossas reservas, provadas, são de 
225,9 bilhões de metros cúbicos de gás natural e po-
derão se avantajar, como ocorreu com o petróleo. Tal-
vez devamos dar prioridade a essas pesquisas, para 
melhorar aproveitamento do gás, como têm opinado 
qualificados economistas.

Daí por que, Sr. Presidente, eu conclamei no início 
deste pronunciamento que precisávamos abrir os deba-
tes em torno do assunto. Ouvir especialistas e técnicos 
das entidades públicas e privadas, a fim de que o Con-
gresso, quando lhe forem submetidas as proposições 
relativas ao tema, esteja em condições de decidir sob 
as inspirações do melhor interesse público.

Sr. Presidente, a mim me parece que muito melhor 
seria que aplicássemos tão vastos recursos, como es-
ses que se programam para a Venezuela, em pesquisa 
no Brasil, a fim de que pudéssemos ter nós mesmos o 
nosso gás, sem essa dependência tão grande que se 
aproxima em relação à Venezuela e à Bolívia.

Era o que eu tinha a dizer.
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Durante o discurso do Sr. Edison Lobão, 
o Sr. Aelton Freitas, Suplente de Secretário, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupa-
da pelo Sr. Mozarildo Cavalcanti.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pelo art. 14.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – V. Exª tem a palavra, Senador Romero Jucá.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Para uma 
explicação pessoal. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, ontem, tive o despra-
zer de ter de tratar deste assunto aqui no plenário, por 
acusações que recebi e injustiças que vêm se acumu-
lando ao longo dos últimos meses. Hoje, novamente, 
o assunto é abordado, e quero deixar clara a minha 
posição de ontem e de hoje.

Ontem, retruquei aqui as palavras do Senador Mo-
zarildo Cavalcanti, que cobrava do Conselho de Ética 
explicações como se eu estivesse não querendo dá-
las, quando, na verdade, desde o ano passado, prestei 
os esclarecimentos necessários e tenho cobrado do 
Conselho de Ética uma posição e um parecer sobre 
essas questões. Portanto, estou muito tranqüilo.

Tenho sido vítima e tenho sido caluniado ao lon-
go dos últimos dezesseis anos no meu Estado porque 
faço parte da Oposição. E mesmo sendo caluniado e 
sendo vítima, jamais, com todas as tentativas de arma-
ção, os governantes de plantão e os seus apaniguados 
conseguiram provar alguma coisa contra mim, porque 
elas não existem.

Ontem, deste plenário, eu disse que tinha recebido 
denúncias. Não fiz denúncias diretamente, mas disse 
que tinha recebido denúncias de que eu não teria usado 
a 4ª Secretaria para fazer qualquer tipo de irregularida-
de e muito menos nomeado minha filha juíza.

Pois bem, estou entrando agora com a primeira 
representação junto à Mesa por denúncias que rece-
bi, para que o Senador Mozarildo Cavalcanti, assim 
como fui levado ao Conselho de Ética, possa também 
se explicar ao Conselho de Ética por que contratou, 
pela 4ª Secretaria, o jornalista Expedito Perônico, de 
Roraima, que, ao que consta, e isso poderá ficar pro-
vado no esclarecimento, jamais deu um dia de serviço 
na 4ª Secretaria nem nesta Casa.

Portanto, essa é uma questão que recebi. Não 
estou fazendo juízo de valor, não estou afirmando 
que é nem que não é, mas estou encaminhando-a 
ao Conselho de Ética para que se façam os estudos 
necessários.

Quanto à filha do Senador, quero dizer que não 
emiti também nenhum parecer aqui ontem. Mas rece-
bi denúncia a respeito de certidão fornecida pelo seu 
gabinete e vou, na próxima semana, quando chegar 

esse material de Roraima, encaminhá-la também ao 
Conselho de Ética, sem fazer nenhum juízo de valor, 
para que o Senador possa se defender, assim como 
fazem comigo.

Estou cansado de ser agredido, caluniado. E se 
o Senador ficou doído porque, em tese, mencionou-se 
a filha dele – e não falei no nome de ninguém –, quero 
dizer que eu, minha mulher e meus filhos temos sido 
atacados pelo grupo ao qual ele pertence, por jornalis-
tas ligados a ele, contratados pela Liderança do PPS 
quando ele foi líder do Partido. Temos sido diariamente 
achincalhados. O que é que faço? Entro com processo, 
porque assim é que deve ser na democracia.

Não tenho nenhum tipo de rancor. Não vou baixar 
o nível, não vou bater boca. Entretanto, vou me defen-
der a cada acusação irresponsável e leviana daqueles 
que querem perpetuar no meu Estado, Roraima, um 
modelo ditatorial, perseguidor, antidemocrático e, por-
tanto, merecedor do nosso combate.

Volto a dizer que sou candidato a governador, 
independentemente de ganhar ou perder a eleição. 
Não estou preocupado com a disputa, se vou enfren-
tar a máquina do governo, se vão comprar voto, se 
vão fazer mais gafanhoto. Estou preocupado em criar 
o contraditório, em mostrar ao meu Estado que existe 
outra proposta para Roraima. E essa proposta será 
apresentada independentemente das agressões que 
tenho recebido e que vou receber durante a campa-
nha. Não tenho dúvidas de que serei muito agredido, 
mas estou acostumado, porque há dezesseis anos 
sou agredido em Roraima, há dezesseis anos sou 
Oposição em meu Estado, há dezesseis anos enfrento 
armações, há dezesseis anos eu enfrento depoimen-
tos comprados, muitas vezes de pessoas que estão 
passando necessidades e que recebem dinheiro para 
fazer qualquer tipo de depoimento.

Portanto, estou muito tranqüilo. Não vou entrar no 
debate local aqui, mas, como a situação tinha passado 
do limite, com a invasão da minha residência, com a 
invasão do meu escritório e com as agressões perpe-
tradas permanentemente, entendi que já era hora de 
pôr um basta nisso e procurar as medidas cabíveis.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 

– RR) – Senador Romero Jucá, não posso, estando na 
Presidência da Casa, polemizar com V. Exª. Vou usar o 
momento próprio para isso; porém, quero deixar claro 
que estou entrando também hoje com uma representa-
ção contra V. Exª pelas duas denúncias que fez, quanto 
à 4ª Secretaria e quanto à minha filha.

Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Como 

Líder do PSDB, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Senador Arthur Virgílio, V. Exª está inscrito 
regularmente. V. Exª quer usar a palavra como orador 
inscrito ou como Líder?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – As 
duas coisas.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – V. Exª tem a palavra como Líder, por cinco mi-
nutos, inicialmente.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Como 
Líder. Com revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, ainda há pouco, eu conversava 
com a Senadora Heloísa Helena e nos púnhamos a 
meditar sobre se estamos ou não ficando, todos nós 
brasileiros, embrutecidos. É muito comum lermos nos 
jornais artigos e pensatas da lavra de figuras da maior 
respeitabilidade profissional sustentando que o povo 
se cansou das denúncias de corrupção e por isso o 
Presidente Lula estaria crescendo eleitoralmente. Ve-
jam a gravidade. O povo estaria se cansando de de-
núncias de corrupção. Ou seja, não adianta mais de-
nunciar porque já há corrupção demais. Se houvesse 
de menos, perderia a eleição. Tendo demais, poderia 
ganhar, porque assim ninguém dá bola, ninguém liga. 
Do mesmo modo, eu dizia à Senadora Heloísa Helena 
ainda há pouco: é impressionante como nós estamos, 
todos nós, pouco chocados com o fato de familiares 
do ex-prefeito Celso Daniel que se apressam para se 
mudar do País. Como estamos pouco chocados com 
isso; como estamos achando normal, natural!

O Sr. Bruno Daniel diz: “Nós não queremos ex-
ploração política”. Claro, ele está correto, ele tem que 
proteger a vida da família dele. Nem é meu interesse 
fazer exploração política disso do ponto de vista elei-
toral, fazer qualquer exploração a esse respeito. Que-
ro a apuração das denúncias. Ele próprio diz: “Estou 
ameaçado”. O seu irmão diz: “Estou ameaçado, esta-
mos mudando”.

Como Líder de um partido de Oposição, tenho 
todo o interesse em saber disso até o final. Agora, 
espanto-me por estarmos fazendo pouco eco desse 
assunto aqui dentro, como se fosse natural numa su-
posta democracia, como supostamente democrático 
é o Brasil, estarmos vendo uma família ser ameaça-
da, em um caso que já produziu oito cadáveres, cuja 
providência por parte do Governo foi zero, nenhuma. 
O Ministro da Justiça, a esta altura, já teria que ter 
chamado aqui a família do Sr. Daniel ou ido até ela 
para dizer das providências que poderia tomar para 
protegê-la, e as investigações teriam que estar sendo 
anunciadas com clareza. Isso era para estar comoven-
do o País, comovendo todos nós, mas não, não está; 
nenhum de nós está comovido. A verdade é que não 

estamos comovidos. Daqui a pouco, morre mais um, 
fica aquela dúvida...

Já ouvi até piadas a respeito do caso de Santo 
André, sobre essa história das mortes. O Brasil precisa 
levar-se mais a sério. O Brasil precisa levar-se bem mais 
a sério do que se leva. O Brasil leva-se pouco a sério. 
O Ministro da Justiça teria que ter tomado providências 
muito claras e não as tomou. O Congresso teria que, 
a meu ver, interpelar o Ministro, chamá-lo para depor 
em um dos seus departamentos, chamar os irmãos do 
falecido Prefeito Celso Daniel. E nós todos teríamos 
que declarar, em alto e bom som, que não aceitamos 
que se implante no País um clima de terror. 

Ontem, desta tribuna, referi-me ao fato de que as 
críticas da CNBB ao Governo Lula foram rebatidas por 
um assessor do Planalto – segundo o jornal que deu a 
notícia – à base do deboche, do desdém, dizendo as-
sim: “A CNBB que cuide do Padre Pinto” – Padre Pinto 
é aquele que tem rezado missas fantasiado, maquiado. 
Tratam do assunto como se a CNBB não pudesse falar 
sobre economia, não pudesse criticar Governo algum. 
Fui Líder de um Governo que recebeu pesadas críticas 
da CNBB durante oito anos.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Senador Arthur Virgílio, informo a V. Exª que a 
Presidência vai conceder-lhe o tempo de 15 minutos, 
como orador inscrito.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gado, Sr. Presidente, mas estou falando como Líder. 
Encerrarei minha manifestação como Líder e, daqui a 
pouco, voltarei a falar como orador. São dois assun-
tos diferentes. Em dois minutos eu concluo, Sr. Pre-
sidente.

Fui Líder e Ministro de um Governo que, durante 
oito anos, sofreu as mais pesadas acusações de todos 
os segmentos, e não me lembro de ninguém ter dito 
assim: “Estou sendo perseguido por este Governo. A 
minha vida está sendo ameaçada”. V. Exª mesmo, Sena-
dora Heloísa Helena – uma das mais duras adversárias 
com que poderia ter contado o Presidente Fernando 
Henrique–, sempre disse o que quis, na hora em que 
quis, do jeito que quis, sem sofrer o menor constrangi-
mento. Ao contrário, asseguro-lhe que, de nossa parte, 
havia um grande respeito pela sua coragem, pela sua 
bravura, e uma grande e natural tolerância pelo fato 
de estarmos em uma democracia e de a crítica fazer 
parte da democracia. Se a crítica fosse considerada 
demasiada, procurava-se não dar importância a ela; 
se fosse considerada justa, procurava-se aperfeiçoar 
os métodos e aprender com quem critica. O fato é que 
foram oito anos em que ninguém foi perseguido; oito 
anos em que, efetivamente, reinaram democracia e 
liberdade neste País.
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Hoje estamos vendo como natural o fato de morrer 
um aqui, outro acolá; a CNBB é tratada com deboche; 
a Anvisa tenta amordaçar a imprensa; vem a Ancinav; 
vêm todas essas medidas ditatoriais que vimos este 
Governo intentar; e agora uma família diz que mudará 
do Brasil porque está ameaça. Oito pessoas já morre-
ram nesse caso. Não sabemos a ligação entre o caso 
em si e tantas mortes, mas o fato é que o Brasil preci-
sa acordar. Temos que beliscar o Brasil, beliscar cada 
um de nós. Não podemos aceitar isso, que pode ser 
o prenúncio de um ciclo autoritário. E vamos chorar 
lágrimas de sangue se não enfrentarmos o autorita-
rismo no nascedouro. Todo regime ditatorial começa 
com brincadeira, com ridicularia; nada mais ridículo 
que Hitler, no começo de sua carreira pública, e nada 
mais trágico para o mundo que Hitler. Ou seja, todo 
cuidado é pouco.

Sr. Presidente, o que quero agora é proteção e 
esclarecimento a respeito desse caso que se desdo-
bra de maneira lamentável envolvendo a família do Sr. 
Celso Daniel.

Muito obrigado.
Era o que eu tinha a dizer.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Concedo a palavra ao próximo orador inscrito, 
Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente Senador Mozarildo Cavalcanti, Senadora 
Heloísa Helena, Senador Arthur Virgílio, Senador Edi-
son Lobão, demais Senadores e Senadoras, venho à 
tribuna hoje para falar um pouco sobre o quadro político 
do meu Rio Grande do Sul e também para comentar 
um pouco a atuação dos Ministros gaúchos ao longo 
desses três anos e meio do Presidente Lula.

Começo falando, por uma questão de justiça, 
porque foi Senadora desta Casa, da ex-Ministra Emi-
lia Fernandes. Emilia Fernandes é um quadro que se 
destacou na vida política do Rio Grande e do Brasil 
principalmente pela sua luta em relação às mulheres. 
Ela não retornou à Casa como Senadora, mas pro-
vavelmente retornará como Deputada Federal. Tenho 
certeza de que terá uma bela votação e fará um gran-
de trabalho aqui no Congresso Nacional.

Quero falar também do ex-Ministro da Educa-
ção Tarso Genro, que fez um belíssimo trabalho como 
Prefeito de Porto Alegre, concorreu ao Governo do 
Estado e não se elegeu, além de ter sido Deputado 
Federal, juntamente comigo e com Olívio Dutra. Tar-
so assumiu o Ministério da Educação, cargo em que 
também fez, sem sombra de dúvida, um belíssimo tra-
balho. Nós todos tivemos o prazer de assistir a inúme-
ras audiências públicas aqui no Senado, onde, como 

Ministro convidado, fez exposições que, com certeza, 
contemplaram e atenderam a todos os Senadores e 
Senadoras pelas respostas dadas, mostrando toda a 
sua competência.

Quero falar também do ex-Ministro das Cidades 
Olívio Dutra, que foi Deputado Federal Constituinte 
juntamente comigo, Prefeito da capital e Governador 
do Estado do Rio Grande do Sul, mas não concorreu à 
reeleição. No momento, Olívio Dutra, por unanimidade, 
é indicado, por todas as forças do Partido no Estado, 
para ser candidato a Governador. Todas as pesqui-
sas já mostram que Olívio Dutra, com certeza – este 
também é o meu entendimento – estará no segundo 
turno, provavelmente polarizando com o candidato do 
atual Governador, que é do PMDB.

Tenho certeza de que Olívio Dutra, pela caminha-
da que está fazendo pelo Rio Grande, virá com muita 
força e, com a experiência acumulada como Governa-
dor, Ministro, Deputado Federal e Prefeito, terá muito 
a fazer pelo Rio Grande neste momento tão difícil da 
economia do meu Estado.

Por isso, Sr. Presidente, foi com alegria que de-
clarei meu apoio desde o primeiro momento em que 
fui perguntado sobre o que pensava da candidatura de 
Olívio Dutra. É um quadro respeitadíssimo que há de 
unir as forças vivas do Rio Grande para que alcance-
mos a devida recuperação, principalmente no campo 
econômico e social.

Por fim, quero falar do Ministro Miguel Rossetto. 
S. Exª tem exerce uma função das mais difíceis, qual 
seja, a de ser Ministro do Desenvolvimento Agrário 
em um país como o nosso. V. Exª, que é um estudio-
so deste assunto, sabe o quanto o tema da reforma 
agrária é considerado não só polêmico, como também 
um tabu.

Eu sempre digo que a reforma agrária aconteceu 
na grande maioria dos países do mundo – e por que 
não dizer em quase todos –, independente da posição 
ideológica, seja ela de cunho comunista, socialista, 
social-democrata, etc. 

Miguel Rossetto tem feito um belíssimo trabalho 
na agricultura familiar. O seu Ministério tem colabora-
do muito com os pequenos produtores, os sem-terra, 
os sem-teto, os sem-luz, e tantos outros. 

Vi com satisfação que todos aqui sabem a história 
de Miguel Rossetto, que, assim como eu, também vem 
da base do Vale do Sino. S. Exª foi sindicalista, líder da 
própria Central Única dos Trabalhadores e tudo indica 
que Miguel Rosseto na chapa junto com Olívio Dutra 
– provavelmente o candidato a vice-Governador será 
de um outro partido –, será candidato ao Senado.

Miguel Rosseto, tenho certeza, está disposto 
a fazer uma belíssima campanha. E essa campanha 
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para o Senado, no Rio Grande do Sul, vai polarizar 
entre Miguel Rossetto e o Senador Pedro Simon. To-
dos sabem do respeito que tenho pelo Senador Pedro 
Simon e pelo Ministro Miguel Rossetto, que se apre-
senta como candidato ao Senado, conseguindo unir 
todas as forças do Partido.

Entendo que a chapa composta por Miguel Ros-
setto e um vice, provavelmente de outro partido, sig-
nificará uma grande cruzada para a recuperação do 
nosso Estado.

Ontem, demonstrei a preocupação que tenho 
com o número de empresas que estão saindo do Rio 
Grande do Sul e indo, como disse, não para o Norte 
ou para o Nordeste, mas para outros países.

Referi-me, há poucos dias, à situação gravíssima 
da nossa agricultura, da nossa pecuária e do próprio 
parque industrial. Por isso, junto com Miguel Rossetto 
e com o Ministro interino Jairo Jorge, que substituía o 
Ministro Tarso Genro na época, trabalhamos também 
com a questão das escolas técnicas. Na próxima quin-
ta-feira, haverá um debate na Comissão de Educação 
sobre o Ensino Profissionalizante.

Falo de Miguel Rosseto porque ele tem uma his-
tória muito interessante e importante voltada para esta 
área. Por isso que, ao comentar hoje aqui o trabalho 
dos Ministros gaúchos, faço-o com muita satisfação.

Naturalmente, deixei para o fim o comentário 
sobre a Ministra Dilma Rousseff, que, sem sombra 
de dúvida, está fazendo um trabalho como Chefe da 
Casa Civil que todos respeitamos. No início, muitos 
diziam que Dilma era uma grande gestora, uma gran-
de administradora. Eu sempre disse que, além disso, 
ela tinha uma história – diria – quase que inigualável, 
principalmente dentro do solo gaúcho. A Ministra Dilma 
representa hoje, sem sombra de dúvida, pelo posto 
que ocupa junto ao Presidente da República, o cargo 
mais importante, na minha avaliação, que uma mulher 
ocupa no nosso País. Que fique aqui, mais uma vez, 
o meu carinho e respeito à história e à forma como a 
Ministra Dilma exerce a sua função como Ministra-Che-
fe da Casa Civil. Com certeza absoluta, Dilma entra 
para a história no rol daquelas mulheres que jamais 
esqueceremos.

Percebo hoje a ascensão das mulheres na Ale-
manha, Chile, Argentina, França. Enfim, Senadora 
Heloísa Helena, a ascensão das mulheres é um qua-
dro real. E comentava com V. Exª, há poucos minutos, 
que vejo isso com satisfação. Não faço um discurso 
apaixonado por este ou por aquele Partido. Falo de 
forma genérica.

Falei também sobre as pesquisas de que tive 
conhecimento acerca da perspectiva real, se V. Exª 
assim entender, de vê-la candidata a Governadora de 

seu Estado e da ascensão de sua possível candidatura 
nas pesquisas como – quem sabe? – a primeira mulher 
brasileira a concorrer para Presidente da República.

Elogiava a Ministra Dilma por conhecer sua his-
tória, mas me lembro também, disse isso ontem, de 
que V. Exª me apoiou em um momento difícil de mi-
nha campanha. Naquele momento, a Ministra Dilma 
também esteve lá. Lembro-me de que ela foi a uma 
grande assembléia do Cepeg – não sei se V. Exª co-
nhece – apoiar a nossa candidatura, porque entendia 
importante que estivéssemos junto com V. Exª no Se-
nado. Faço este comentário sobre a Ministra Dilma por 
tudo o que ela representa para o povo gaúcho e pelo 
trabalho que está fazendo.

Sr. Presidente, falei ontem sobre a realização de 
audiências públicas que ocorrerão aqui na semana 
que vem. Uma delas será na segunda feira, às 10 ho-
ras, quando debateremos o fator previdenciário com 
a presença de representantes das centrais sindicais 
e de especialistas em questões previdenciárias. Na 
terça-feira, teremos o debate na Comissão Mista do 
Salário Mínimo, quando ouviremos representantes 
das prefeituras, de trabalhadores e de Municípios. Na 
quinta-feira, com a presença de representantes do 
MEC, discutiremos sobre o Ensino Profissionalizante, 
assunto pelo qual sou mais do que um apaixonado, 
um entusiasta, um admirador daqueles que dedicam a 
sua vida para a formação profissional da nossa juven-
tude. Isso porque entendo que a formação profissional 
é que vai assegurar ao jovem o emprego, um salário 
decente e, principalmente, o acesso à universidade 
particular ou pública. 

No entanto, sabemos que o gasto na universidade, 
mesmo na universidade pública, é muito grande para 
um estudante, principalmente aqueles que são pobres 
ou da classe média. Por isso que, quando apresen-
tei aqui o projeto do chamado Fundep, ele vem com 
esse objetivo. Ou seja, é um fundo para valorização 
do Ensino Profissionalizante em todo o País. E espe-
ro, Sr. Presidente, que possamos ter em todo o País 
um número cada vez maior de escolas técnicas pro-
fissionalizantes. Sei que no projeto consta a criação 
de cinco mil escolas.

O meu Estado, o Rio Grande do Sul, já deve se 
aproximar de um número em torno de 15 escolas pro-
fissionalizantes nas seguintes cidades: Porto Alegre, 
Charqueadas, Passo Fundo, Júlio de Castilhos, Canoas, 
Pelotas e Sapucaia do Sul. Mas sabemos também que 
outras regiões pleiteiam que sejam instaladas rapida-
mente outras escolas de ensino profissionalizante. 

Por isso, que estou valorizando muito esta audi-
ência pública que teremos aqui com representantes 
do Sesi, do Senai, do MEC e dos trabalhadores para 
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discutirmos esse tema. O representante dos reitores 
deve vir de Pernambuco para representar as universi-
dades, pois estão também apostando no ensino pro-
fissionalizante.

Por isso tudo, Sr. Presidente, termino conclaman-
do os Senadores e os Deputados a se fazerem pre-
sentes nessas audiências públicas que ocorrerão na 
segunda, na terça e na quinta-feira. A Senadora Heloísa 
Helena faz sinal de que estará presente. Naturalmen-
te, faço o convite a todos e sei que muitos Senadores 
darão uma passada lá. Apesar de o trabalho da Casa 
ser enorme, pois somos chamados em todas as Co-
missões, em inúmeras audiências públicas, estaremos 
lá também debatendo esse tema.

Era isso.
Obrigado, Senador Mozarildo Cavalcanti, pela 

tolerância e pelo tempo que me foi concedido.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 

– RR) – Concedo a palavra ao próximo orador inscrito, 
Senador Luiz Otávio.

O SR. LUIZ OTÁVIO (PMDB – PA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, hoje, sexta-feira, 3 de 
março, o Tribunal Superior Eleitoral de nosso País estará 
reunido para discutir e votar as alterações referentes 
às eleições do próximo dia 1ª de outubro.

Com certeza, a decisão que o Tribunal Superior 
Eleitoral tomará implicará diretamente no resultado 
das eleições. O Tribunal Superior Eleitoral tem tido 
um comportamento ímpar, justo, correto, respeitoso e 
respeitado no País inteiro e tem transmitido essa se-
riedade, essa competência a outros países. No caso 
de nossa urna eletrônica, da nossa urna eleitoral, por 
exemplo, o Brasil se projeta como um país que detém 
uma tecnologia de ponta que permite a garantia e a 
rapidez no resultado eleitoral.

Conseqüentemente, com o Ministro Gilmar Men-
des, Ministro do Supremo Tribunal Federal e atual 
Presidente do Tribunal Superior Eleitoral, será dado 
prosseguimento, seqüência ao trabalho do Ministro 
Carlos Velloso, que foi quem realmente revolucionou 
o Tribunal Superior Eleitoral do Brasil.

Essa oportunidade que o Tribunal terá hoje, na 
votação da manutenção ou não, por exemplo, da ver-
ticalização, da questão do caixa, principalmente com 
relação aos recursos que serão utilizados nas campa-
nhas eleitorais, fará com que o Brasil todo possa real-
mente cumprir a lei eleitoral com naturalidade.

Os Tribunais Regionais Eleitorais de todos os Es-
tados brasileiros têm sido fiscalizadores inclusive da 
pré-campanha, que antecede o calendário que permite 
as convenções até o final de junho. O dia 31 de junho 
é a data máxima para que os Partidos façam as suas 

convenções, apresentem as suas coligações. A partir 
de julho é que se inicia, na verdade, a campanha elei-
toral. Na maioria dos Estados, inclusive Estados que 
tenho visitado, já se apresenta um quadro de campa-
nha eleitoral; e os Tribunais Regionais Eleitorais têm 
sido vigilantes e têm realmente coibido abusos, como 
esses outdoors que vimos em todas as partes. No meu 
Estado, por exemplo, vários Parlamentares, prováveis 
candidatos, já foram multados, e foram retirados os ou-
tdoors, os adesivos dos carros. Realmente, em alguns 
Estados – cito particularmente o meu Estado –, o Tribu-
nal Regional Eleitoral tem mantido um rigoroso controle 
e uma rigorosa fiscalização contra os abusos, porque, 
na verdade, ficam comprovados os abusos referentes 
à área financeira, como o do poder econômico.

Depois que os processos são iniciados, abertos 
os inquéritos, muitos candidatos, até depois de eleitos, 
têm perdido o seu mandato e ficam a reclamar do Po-
der Judiciário, da Justiça Eleitoral Regional, do Tribunal 
Superior Eleitoral, em Brasília, para onde convergem 
todas as ações iniciadas principalmente nos nossos 
rincões, como é o caso da Primeira Instância. Quan-
do o juiz local estabelece uma pena que permite até 
a cassação do próprio eleito, recorre-se ao Tribunal 
Superior Eleitoral, onde, finalmente, as questões vêm-
se avolumar e acumular. Já houve casos, inclusive, de 
recursos para o próprio Supremo Tribunal Federal.

Alerto a população brasileira e demonstro aqui 
claramente a capacidade, a coerência, a rigidez e a 
seriedade do Tribunal Superior Eleitoral, que terá como 
Presidente, nas eleições de 2006, já o Ministro Marco 
Aurélio Mello, do Supremo Tribunal Federal. Na verda-
de, com a saída futura do Ministro Nelson Jobim, atual 
Presidente do Supremo Tribunal Federal, assumirá a 
Presidência a Ministra Ellen Gracie, e o Ministro Gilmar 
Mendes será o Vice-Presidente do Supremo tribunal 
Federal e abrirá mão da Presidência do Tribunal Supe-
rior Eleitoral, cabendo ao Ministro Marco Aurélio Mello 
esse cargo e, por conseqüência, a fiscalização, a coor-
denação e o trabalho de toda a eleição de 2006.

Recentemente, semana retrasada, houve a posse 
do Ministro José Gerardo Grossi como Ministro Titular 
do Tribunal Superior Eleitoral. Ele também é oriundo 
do Ministério Público Federal, advogado militante em 
Brasília, um homem de tradição jurídica, de respeito, 
de credibilidade; inclusive, foi colega do Ministro José 
Paulo Sepúlveda Pertence, ex-Ministro do Supremo 
Tribunal Federal, que também foi oriundo do Ministé-
rio Público.

Aliás, ainda ontem, assisti a uma entrevista do 
Ministro Sepúlveda Pertence à TV Senado. Inclusive, 
gostaria de destacar que a nossa TV Senado comple-
tou 10 anos e tem demonstrado claramente a capaci-
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dade que o Senado Federal brasileiro tem de mostrar 
não só ao povo brasileiro, mas ao mundo todo a sua 
organização, o seu dia-a-dia, o trabalho das Comis-
sões Permanentes, das Provisórias, as reuniões do 
Plenário, o trabalho permanente da Diretoria-Geral 
da Casa, do Dr. Agaciel Maia, como Diretor-Geral; de 
todos os funcionários do Senado Federal, que são fun-
cionários de carreira, concursados; da Consultoria do 
Senado, que têm dado provas da sua capacidade, do 
seu discernimento. Todos os funcionários da Casa são 
procurados e provocados por nós Senadores e pela 
população brasileira que visita e freqüenta diariamente 
o Senado Federal. A TV Senado mostra ainda a parti-
cipação das classes produtoras, dos trabalhadores e 
dos sindicatos nas discussões de matérias.

Agora, por exemplo, com relação à Super-Re-
ceita, haverá uma audiência pública na Comissão de 
Assuntos Econômicos, pois o projeto já se encontra no 
Senado Federal e tem com Relator o Senador Rodol-
pho Tourinho, do PFL da Bahia. Para essa audiência 
pública serão chamados todos os representantes de 
categorias profissionais que trabalham diretamente com 
a arrecadação tanto da Previdência como do Fisco, da 
Receita Federal. Recebi, inclusive, um apelo do Sena-
dor Paulo Paim, do PT do Rio Grande do Sul, para que 
fosse incluída uma categoria de funcionários da Re-
ceita Previdenciária e da Receita Federal. O pedido de 
V. Exª, Senador Paulo Paim, foi acolhido. Eles já foram 
convidados e participarão da audiência pública.

Concedo um aparte ao Senador Paulo Paim.
O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 

Luiz Otávio, cumprimento V. Exª pelo primeiro tema que 
trouxe ao debate no Senado Federal, nesta manhã de 
sexta-feira. Refiro-me ao que chamamos de reforma 
eleitoral. Sou daqueles que têm publicamente se ex-
pressado dizendo que, embora não tenha trabalhado 
em nenhuma CPI, respeito muito as CPIs e também a 
capacidade dos Deputados e Senadores que lá atuam. 
Por outro lado, entendo também ser fundamental que 
haja algumas mudanças para o pleito deste ano, a fim 
de que não se repitam os erros do passado. V. Exª traz, 
no primeiro momento de seu discurso, o debate sobre 
a reforma eleitoral, debate que tem que ser travado. 
Oxalá, de uma forma ou de outra, por decisão tomada 
hoje, quem sabe, pela Justiça Eleitoral, sejam criadas 
novas balizas para orientar a disputa eleitoral deste 
ano, de Deputado a Presidente da República. Cum-
primento-o também pela forma democrática com que 
age, pois tem sido muito parceiro, muito companheiro 
em todas as solicitações correspondentes à Comissão 
de Assuntos Econômicos, que V. Exª preside. No caso 
específico, V. Exª acatou um pedido encaminhado pela 
categoria para que eles também fossem ouvidos, já 

que estão diretamente ligados à grande modificação 
que vai ocorrer com a unificação da Receita Federal e 
da Previdência, passando a existir no País uma única 
pasta chamada Super-Receita. Por isso, cumprimento 
V. Exª, e agradeço por ter acolhido a nossa solicitação. 
Farei o possível para estar lá, junto com V. Exª, deba-
tendo tema tão importante para todo o País. O aparte 
foi mais para cumprimentá-lo.

O SR. LUIZ OTÁVIO (PMDB – PA) – Senador 
Paulo Paim, agradeço a participação e insiro o aparte 
de V. Exª em meu pronunciamento.

Tenho certeza de que essa audiência pública 
permitirá que todos os segmentos, todas as entidades 
envolvidas na criação da Super-Receita participem da 
discussão. Na verdade, ocorrerá a fusão do sistema 
de arrecadação brasileiro: da Previdência Social e da 
Receita Federal. Um único auditor, um único procu-
rador, um único fiscal, tanto da Previdência como da 
Receita Federal, ao fiscalizar uma empresa, fará a 
apuração, a auditoria, a fiscalização, não apenas de 
empresa como de pessoa física, dos dois Ministérios, 
das duas pastas. Isso facilitará o processo, proporcio-
nando maior velocidade e maior conteúdo para essa 
condição de fiscalização, como também aumentará a 
arrecadação que o Governo Federal e o Brasil precisam 
a fim de compensar o grande déficit na área previden-
ciária. Esse é o grande indutor que justifica a criação 
da Super-Receita.

Para o consumidor, para o usuário, para o con-
tribuinte, melhor dizendo, propiciará uma estrutura 
menor. Assim, o tempo disponível da empresa será 
para buscar novos clientes, aumentar o faturamento 
e torná-la mais viável e mais rentável. A fiscalização 
não tomará tanto tempo da atividade maior, que é a 
atividade empresarial, a atividade comercial. Trata-se 
de um projeto que moderniza e aperfeiçoa a arreca-
dação de impostos.

Novas idéias e propostas poderão ser apresenta-
das a fim de que possamos melhorá-lo, aperfeiçoando-
o, como já fizemos em outras oportunidades, no Con-
gresso Nacional, em matérias que tratam da melhoria 
da capacidade de geração de renda e de geração de 
receita para investimentos tão necessários à socieda-
de. Lembro que o projeto já foi votado e aprovado na 
Câmara Federal.

O Secretário-Geral da Receita Federal, Dr. Jorge 
Rachid, que acumulará também a função de Secretá-
rio da Super-Receita, comparecerá à audiência, assim 
como membros dos Sindicatos de Auditores e Procu-
radores, que tanto se empenharam para que fossem 
ouvidos, e categorias tanto da Previdência Social como 
da Receita Federal. O tema será discutido, e creio que 
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chegaremos a um consenso a fim de aprovar o projeto 
o mais rapidamente possível no Senado Federal. 

Sr. Presidente, tenho ainda alguns segundos, e 
retorno à matéria sobre a qual eu me propus a falar 
nesta manhã. Refiro-me à Justiça Eleitoral, aos Tri-
bunais Regionais e ao Tribunal Superior Eleitoral, e 
gostaria de cumprimentá-los pelo trabalho realizado. 
Além de cumprimentá-los, principalmente o Tribunal 
Superior Eleitoral, a quem são dirigidas as questões 
maiores e as decisões finais, gostaria de fazer um 
alerta. Realmente, a situação merece uma campanha, 
inclusive dos meios de comunicação, tanto regionais 
como nacionais, no sentido de alertar a população 
para o fato de que alguns candidatos já se antecipam 
às campanhas eleitorais. Principalmente quem detém 
cargo no Poder Executivo, e no próprio Poder Legis-
lativo, tem utilizado esse cargo de maneira errada, de 
forma a prejudicar outros candidatos que não dispõem 
dos mesmos meios.

Era o que tinha a dizer esta manhã.
Agradeço a atenção de V. Exª, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 

– RR) – Concedo a palavra ao nobre Senador José 
Agripino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, ainda há pouco, eu con-
versava com o Senador Paulo Paim, que, ao deixar a 
tribuna, dizia querer falar a respeito da avaliação do 
Governo feita pela CNBB, pelo Sr. Secretário-Geral Dom 
Cláudio Hummes, um dos eméritos da CNBB, e hoje 
pelo Presidente da CNBB, Dom Geraldo Majella.

Ontem, falei sobre o fato de a CNBB ter avaliado 
o Governo, fiz observações críticas e disse claramen-
te que, no meu entendimento e no entendimento do 
Brasil, a CNBB é um órgão que merece o respeito do 
povo brasileiro, porque é uma entidade madura, equi-
librada, formada por homens da melhor qualificação. 
Dom Cláudio Hummes é um estadista, Dom Geraldo 
Majella é um estadista, Dom Scherer é um estadista. 
São homens que têm condições de emitir uma opinião 
para ser objeto de reflexão; são homens que, dando 
uma opinião, têm de merecer o respeito do País, dos 
dirigentes, porque não é nenhuma opinião apaixona-
da nem uma opinião radical. Se fosse radical, seria 
a favor do Governo, porque a CNBB, sabe-se, tem 
uma posição histórica favorável à luta daquilo que se 
entendeu ser o Partido dos Trabalhadores. Daquilo, 
repito, que se entendia ser a luta do Partido dos Tra-
balhadores. Evidentemente, luta que está claramente 
colocada para a avaliação da opinião pública como 
a luta do mensalão. O fato é que as observações da 
CNBB foram objeto de resposta depreciativa por parte 

daqueles que falam pelo Governo e pelo PT. Falaram 
até que a CNBB deveria tomar conta do Padre Pinto. 
A CNBB, então, que apresente proposta.

Senador Luiz Otávio, não é papel da CNBB apre-
sentar proposta de ação no campo econômico a gover-
no nenhum. Quem tem obrigação de fazer proposta, 
de apresentar proposta, de cumprir palavra, de cumprir 
compromisso é o Governo, que ganha eleição fazendo 
campanha e tomando compromissos. Não é obrigação 
da CNBB apresentar proposta no campo econômico, 
nem é papel da Oposição apresentar proposta para o 
Governo. O Governo tem, sim, de cumprir o que pro-
meteu, e o que prometeu foi ser o campeão na ques-
tão social. O que a CNBB está cobrando é exatamente 
esse campeonato de ação social.

O que está acontecendo, Senadora Heloísa He-
lena, é que o Governo está calçando de novo o “sa-
pato alto”. Sobe uns pontinhos nas pesquisas e sobe 
o tamanho do sapato.

Está aí hoje o Governo com atitudes arrogantes 
sobre as manifestações oferecidas em forma de co-
laboração, de crítica construtiva, crítica amena, pela 
CNBB. 

O Líder do Governo na Câmara agiu, na minha 
opinião, de forma arrogante. O porta-voz do Palácio 
do Planalto, de forma inábil, evidentemente, provocou 
a manifestação do Presidente da CNBB, que hoje dá 
uma entrevista ao jornal O Estado de S. Paulo, re-
ferindo-se ao que o porta-voz do Palácio do Planalto 
disse em relação à manifestação da CNBB, dizendo o 
seguinte: “Estamos preocupados com o Padre Pinto. 
Queremos o bem dele, mas queremos também que os 
governantes se preocupem e não queiram a desgraça 
de ninguém, pois as pessoas têm direito a uma vida 
digna e justa. Que cada um participe e não seja um 
parasita e receba dinheiro para não fazer nada”.

Quem disse isso foi o Presidente da CNBB, não 
foi a Senadora Heloísa Helena, nem o Senador Arthur 
Virgílio, nem José Agripino e nem Efraim Morais. Não 
foi nenhum líder de Oposição. Quem disse isso foi o 
Presidente da CNBB, que vou repetir: “... mas quere-
mos também que os governantes se preocupem e não 
queiram a desgraça de ninguém, pois as pessoas têm 
direito a uma vida digna e justa. Que cada um partici-
pe e não seja um parasita e receba dinheiro para não 
fazer nada”.

O Presidente da CNBB acha que o Bolsa-Família 
é assistencialista. Quem está com fome deve receber 
o seu alimento, claro, e não ser estimulado a não fazer 
nada, ganhando R$60,00, R$80,00 por mês. “Dê tra-
balho para todos”, pregou, assinalando que “não pode 
louvar programas se forem “politicalhas” para ganhar 
votos.” Politicalha está aspeado no jornal. Ou seja, a 
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arrogância, o “salto alto” do Governo mereceu a res-
posta dura da CNBB, que quis dar a colaboração, fez 
uma avaliação crítica e foi objeto de chacota por parte 
do Palácio do Planalto. 

Fez muito bem Dom Geraldo Majella em respon-
der à altura e abrir os olhos deste Governo que acha 
que vai ganhar a eleição alistando doze milhões de 
pobres para ter doze milhões de famílias a seu favor, 
dando a elas apenas uma oportunidade de uma por-
ta de entrada. É a prisão, é o prato de comida sem a 
oportunidade da porta de saída, sem a qualificação 
profissional, sem a oportunidade de emprego, como 
D. Geraldo Majella se refere, para que ele, com o em-
prego, com a qualificação, com a educação, possa 
construir o futuro de si próprio e de sua família. Era o 
que a CNBB esperava. A CNBB esperava um programa 
de ação social, não assistencialista, mas humano no 
sentido reto da palavra. E não é isso que está aconte-
cendo. E, quando criticado, este Governo que voltou 
a usar “salto alto” parte para cima dos seus próprios 
admiradores ou dos seus próprios simpatizantes. 

Eu não quero dizer que a CNBB, que é uma en-
tidade apartidária, seja lulista ou não lulista. Eu não 
estou dizendo isso por hipótese alguma. Agora que a 
CNBB sempre teve uma atitude simpática à luta do PT 
é claro que sempre teve! E à mais leve crítica recebe 
admoestação de forma desrespeitosa. Fez muito bem 
Dom Geraldo Majella ao responder à altura a este Go-
verno, para enquadrá-lo, para colocá-lo em seu devido 
lugar. A crítica da CNBB tem autoridade suficiente para 
ser refletida pelo Brasil inteiro.

Já disse e vou repetir mil vezes que não prego, 
em hipótese alguma, o fim do Programa Bolsa-Família. 
Porém, como ele está, não pode continuar. Oferecer só 
porta de entrada para a pobreza não dá. Dessa forma, 
é assistencialismo, é terceiro-mundismo atrasado, e 
não dá para continuar. É preciso, sim, dar o prato de 
comida, mas, além de dar o peixe, ensinar a pescar. 
Se se quer ser governo e merecer o respeito da CNBB 
e das entidades de classes que queiram o respeito do 
povo ao governo, tem que se oferecer a porta de saí-
da para a pobreza. É isso que a CNBB está expondo, 
e não é pela exposição que ela fez que a resposta do 
PT e do seu Governo poderia ser arrogante como o 
foi. Parabéns a Dom Geraldo Majella.

Sr. Presidente, quero falar sobre CPI dos Bin-
gos hoje. Estou muito preocupado, Senadora Heloísa 
Helena...

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 
José Agripino, V. Exª me concede um aparte?

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Senador 
Paulo Paim, com muito prazer.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Antes que V. 
Exª entre no segundo tema, da tribuna falei um pouco 
da situação dos gaúchos no Governo e das eleições 
no meu Estado. Mas queria também falar – e aprovei-
to, já que V. Exª entra no assunto – sobre a CNBB. Eu 
acho que se fez polêmica desnecessária sobre a de-
claração da CNBB. Lembro-me que, também nos go-
vernos anteriores, a CNBB sempre teve uma posição 
muito clara na sua opção pelos pobres. Fazer críticas, 
por exemplo, às taxas de juros todos fizemos ontem, 
hoje e continuamos fazendo. Por isso, sinceramente, 
não entendi muito o porquê dessa polêmica tão gran-
de quando a CNBB faz uma declaração dizendo que 
estava preocupada, por exemplo, com a taxa de juros 
e gostaria que houvesse mais investimentos no social. 
Quanto ao Bolsa-Família, V. Exª mesmo diz que não é 
contra e ninguém é contra. Neste momento, se V. Exª 
me permitir, ao olhar para a CNBB e, enfim, para to-
das as religiões, prefiro dizer da importância de todos 
terem opinião sobre a questão econômica e social do 
País sem – como diz V. Exª, e concordo – partidarizar 
esse debate. Por exemplo, há pouco eu conversava 
com a Senadora Heloísa Helena, e V. Exª estava per-
to, sobre a importância da campanha da fraternidade 
que a CNBB está capitaneando em todo o País, com 
o olhar voltado para as pessoas com deficiência. Eu e 
o Senador Flávio Arns falávamos com um dos repre-
sentantes da CNBB que um dos eixos da campanha 
será a própria aprovação do estatuto da pessoa com 
deficiência, que está em debate aqui no Congresso. 
Fiz esse aparte não para fazer crítica a esse debate, 
mas para dizer que o debate é bom. E é bom que a 
CNBB diga a todos nós da importância de mais inves-
timentos efetivos no social e que a questão financeira 
está a preocupar a todos. Por isso, aproveitei a opor-
tunidade que V. Exª me deu – pedi a V. Exª antes, que 
disse: faça o aparte na hora que quiser – para comentar 
da importância da CNBB. Acho que é uma polêmica 
desnecessária. A CNBB, no meu entendimento, fez um 
alerta, e o alerta é bom para todos nós.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Quem 
dera todo o PT pensasse como V. Exª, Senador Paulo 
Paim! Tenho um apreço especial e pessoal por V. Exª. 
Fomos parceiros de muitas lutas na reforma da Previ-
dência pela preservação dos aposentados. Tendo com 
V. Exª uma relação pessoal muito positiva, alegra-me 
ouvir as observações que faz, com as quais concordo 
inteiramente.

Senador Paulo Paim, não sei se o que está ocor-
rendo é um problema de “salto alto” do Governo ou se 
este está contaminado pela síndrome da absolvição 
antecipada. Não sei se é uma coisa ou outra. Nem sei 
se o Governo pensa que já está absolvido de tudo e, 
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por isso, pode partir com o tacape para bater em quem 
faz a mais leve crítica sobre ele; não sei se assistimos 
ao “salto alto”, à arrogância do começo do Governo ou 
à síndrome da absolvição antecipada.

Por que acha que as CPIs não chegarão a lugar 
algum, o Governo parte logo para bater. E começa 
pela CNBB. Aí, Senadora Heloísa Helena, recebem o 
troco de pessoas sérias e altivas como Dom Geraldo 
Majella, que falou o seguinte: na política econômica do 
Governo Lula, de quem não se esperava a compra de 
um avião, esperava-se que o social fosse o comandan-
te das ações do Governo e não o privilégio ao setor 
financeiro, o lucro dos bancos ou a taxa de juros que 
infelicita a geração de empregos em nosso País de 
forma que a Argentina cresça 9%, os países emergen-
tes, assemelhados do Brasil, cresçam 6,4% e o Brasil 
cresça 2,3%; portanto, que os empregos cresçam na 
mesma proporção. É isso; só isso. 

Daí, diante da manifestação do Governo em res-
posta a leve crítica da CNBB, Dom Geraldo Majella diz 
– ele entra fundo: “Acho que nunca houve Governo tão 
submisso às condições impostas pelos credores como 
este”, declarou ontem em Salvador, acrescentando que 
“nenhum banco foi à falência neste Governo”. 

Há quem possa contestar esse tipo de declara-
ção? Ninguém. Quem está dizendo isto, Senador Arthur 
Virgílio, não é V. Exª, Senador Arthur Virgílio. Se fosse 
V.Exª ou eu até poderiam dizer: “Não, é a opinião de 
um líder de Oposição, de alguém que tem obrigação 
constitucional de combater o Governo, de estabelecer 
o contraponto”. Mas, não! É uma entidade que, teori-
camente, ao longo da sua história, teve uma atitude 
solidária com a pseudo-luta do PT. Por essas razões, 
nós temos que fazer esta reflexão.

Eu rendo a minha homenagem à CNBB pela 
oportuníssima manifestação e rendo minha solidarie-
dade pelo fato de ela ter sido mal-entendida e ter sido 
depreciada pelas manifestações dos porta-vozes do 
Palácio do Planalto.

Volto à manifestação que fazia sobre a minha 
preocupação com relação às comissões parlamenta-
res de inquérito. Eu suponho que o Governo, mordido 
pela síndrome da absolvição antecipada, esteja fazen-
do pouco caso de fatos gravíssimos. 

Senadora Heloísa Helena, não sei se V. Exª es-
tava presente quando do depoimento dos irmãos de 
Celso Daniel – João Francisco e Bruno. Eu estava lá. Eu 
estava até porque o requerimento de convocação que 
trouxe S. Sªs à CPI teve a minha assinatura. Lembro-
me de ter feito uma pergunta, Senador Arthur Virgílio, 

não me lembro se foi ao Bruno ou ao João Francisco. 
Depois de eles dizerem tudo o que eles tinham dito, 
num dado momento, perguntei se eles não temiam pela 
segurança pessoal. Eles – não me lembro se o Bruno 
ou o João Francisco – não manifestaram preocupação 
com a segurança pessoal ou deram uma resposta que a 
mim, de certa forma, me tranqüilizou. Suponho eu que, 
àquela época, eles estavam tranqüilos com relação ao 
direito de denunciar fatos para corrigir rumos na vida 
política do Brasil. Senador Arthur Virgílio, o que está 
acontecendo é um fato gravíssimo! V. Exª se lembra 
de quem carregava o caixão de Celso Daniel? Quem 
segurava uma das alças? Era Luiz Inácio Lula da Silva, 
hoje Presidente da República, que se dizia amigo do 
peito de Celso Daniel, que iria ser o coordenador da 
campanha dele! Celso Daniel era amigo pessoal de 
Lula. Quem são João Francisco e Bruno? São irmãos 
dele – irmãos de mesmo pai e mesma mãe. O que se 
está noticiando? Que um deles, Bruno, está indo com 
esposa e filhos para o exterior com destino ignorado. 
Por quê? Porque estão ameaçados de morte!

Senador Arthur Virgílio, V. Exª foi prefeito. Eu fui 
Governador e fui Prefeito. Se isso estivesse aconte-
cendo com um amigo pessoal meu, com um cidadão 
qualquer, eu tomaria a iniciativa; eu, se fosse amigo, 
tomaria mesmo a iniciativa de procurar ou o João Fran-
cisco, ou o Bruno: o que está acontecendo com vocês? 
Qual é a denúncia que você fez e que está motivan-
do carta anônima ou e-mail ou ameaça de seqüestro 
a sua família? O que é que eu posso fazer por você, 
meu amigo, irmão do meu Prefeito Celso Daniel? Se 
eu fosse o Lula, faria isso, por gesto de solidariedade, 
por gesto de humanidade, até. Nem seria um gesto po-
lítico, mas de humanidade pessoal. Alguém viu alguma 
manifestação do Presidente Lula? Houve a notícia, e 
o Lula está encolhidinho, não quer nem saber de dis-
cussão do caso Celso Daniel. Agora, a CPI quer sa-
ber, sim senhor; quer saber, vai investigar e vai saber; 
não vai deixar esse cadáver insepulto nem vai deixar 
um caso escabroso como esse impune: vai às últimas 
conseqüências e vai tomar providência.

Vou conversar, aliás já conversei com o Senador 
Efraim Morais, e vou combinar com S. Exª uma forma 
de a CPI tentar chegar à família do Celso Daniel para 
ver o que é que podemos fazer. O que eu tentei fazer 
quando eles vieram aqui por meio da pergunta que fiz, 
vou tentar, agora, por intermédio do Presidente da CPI. 
Ou seja, que um grupo de Senadores – o Senador Ro-
meu Tuma, que é membro da Comissão – vá à família 
e pergunte: “Se o Governo não oferece proteção, o que 
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é que o Congresso pode fazer para, tornando pública 
uma ameaça, garantir a segurança de vida para si e 
para sua família?” Essa providência vou tomar.

Ouço com prazer o Senador Arthur Virgílio.
O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Líder José 

Agripino, V. Exª faz um discurso na linha de palavras 
ainda há pouco proferidas por mim. Minha preocupa-
ção é a mesma. Estranho muito, nesse episódio Celso 
Daniel, que S. Exª o Ministro da Justiça até hoje não 
tenha se explicado...

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Tinha que 
ser Lula, Senador Arthur Virgílio, tinha que ser Lula! Lula 
é que era amigo de Celso Daniel. Era ele, não era...

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Já chego lá.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Isso me 

revolta! Era Lula que era amigo de Celso Daniel. Não 
era o Ministro da Justiça. O Ministro da Justiça tem 
obrigação institucional, V. Exª tem toda a razão, mas 
era Lula quem tinha que fazer isso, era ele pessoal-
mente, e não move uma palha!

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Já chega-
rei lá, Senador José Agripino. A Justiça, sem dúvida, 
a mando de Lula, servindo a Lula é o mesmo que não 
teve a coragem ainda de se manifestar sobre a tal lista 
de Furnas; passamos semanas cobrando dele que se 
manifestasse. Não é possível que a Polícia Federal não 
saiba se essa lista é falsa ou não. Não estou discutindo 
se a assinatura do Sr. Dimas é falsa ou não – acho até 
que a assinatura deve ser verdadeira. Não estou nem 
discutindo se tem original ou não: para ter fotocópia 
tem algum original, e quero saber se o original da tal 
lista é verdadeiro ou não. A esta altura ele já sabe que 
a lista é fraudulenta. Já sabem disso. Mas deixam os 
tais 156 nomes da lista sendo vitimados pela calunia 
anônima, por aquela coisa: água de pântano.

O SR. JOSÉ AGRIPINIO (PFL – RN) – É a fo-
gueira das suspeitas.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – É. Água de 
pântano mesmo. Senador José Agripino, V. Exª tem 
razão. O Presidente Lula editou um filme italiano com 
aquela história de segurar o caixão; aquilo é um filme 
italiano, um filme do sul da Itália. Porque hoje o que me 
causa espécie é o Presidente Lula não estar indigna-
do, como V. Exª; não está chocado. Permitiu que seu 
Partido obstaculizasse investigações que poderiam 
levar a elucidação mais rápida desse caso; a tentativa 
que faz, sistemática, de desqualificar todo e qualquer 
avanço no terreno das investigações sobre esse caso. 
Ou seja, é estranhíssimo a viúva do Sr. Toninho do PT 
não gostar da cúpula desse Partido, da cúpula desse 

Governo; estranhíssimo a família do Sr. Celso Daniel 
não gostar da cúpula desse Partido, da cúpula desse 
Governo. Estranhíssimo! Creio que aqueles, coerentes 
com a dor que dizem ter no coração, deveriam estar 
junto dessas famílias, procurando salvaguardá-las e 
procurando dar essa satisfação moral que é apontar 
os culpados. Eu perguntava ainda há pouco para a 
Senadora Heloísa Helena: Heloísa, o irmão de Celso 
Daniel, que eles diziam que era louco, é esse que está 
dando declarações no jornal? Ela disse: “Não, Arthur, 
esse é o Bruno, que eles diziam que era bom”. O Bru-
no, eles diziam que era bom; o louco, supostamente, 
era o João Daniel. Mas parece que os dois, o que di-
ziam louco e o que diziam são, os dois estão sendo 
ameaçados. Essa é que é a verdade. E o Brasil tem 
que se chocar, porque as manifestações do autoritaris-
mo começam com coisas ridículas, como o bigodinho 
do Hitler, e terminam tragédia como aquela. Nenhum 
autoritarismo se implanta de uma vez só; implanta-se 
aos poucos, implanta-se pelo medo, pela intimidação; 
implanta-se no passo a passo. Estamos vendo – fico 
estupefato –, até com certa naturalidade, que o Bra-
sil não está chocado ao ver uma família mudar-se do 
País por se dizer ameaçada. E sabemos que se trata 
de um crime que já rendeu oito mortes, entre compro-
vadamente ligados ao caso ou não comprovadamente 
ligados ao caso. Já houve oito mortes além da morte 
do prefeito. É uma coisa gravíssima. Portanto, Senador 
José Agripino, parabenizo V. Exª pelo pronunciamento 
corajoso, como sempre, e lhe digo da necessidade que 
temos de mostrar que este Governo é autoritário. Não 
vou nem fazer de novo análise da economia. Reagiram 
mal à declaração da CNBB, reagiram violentamente, 
ou seja, a CNBB só serve para elogiar o Governo. 
Se ela diz que não é boa a performance do Governo 
na economia, lá vem o deboche, lá vem a palavra de 
achincalhe: vão cuidar do Padre Pinto. Atenção, Bra-
sil! Atenção, Brasil! Essa gente é perigosa. Outro dia, 
uma senhora do Paraná, com o esposo, encontrou-me 
aqui no Congresso, deu-me um abraço e disse assim: 
“Aprecio muito o seu trabalho, Senador. O senhor é um 
homem corajoso”. Eu lhe disse: olha, lamento decepcio-
ná-la. Não enfrento essa gente por ser corajoso, não; 
enfrento essa gente por medo, tenho medo deles. Não 
sou corajoso, tenho medo dessa gente. Eu a enfren-
to com toda a força que tenho dentro de mim porque 
tenho medo do que possa ser a consolidação dessa 
gente no Poder. Então, não me tenha como corajoso, 
porque talvez eu seja muito medroso. Tenho medo. Não 
quero para o meu País, para os meus filhos o desdo-
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bramento desse casamento brutal do autoritarismo 
com a incompetência e com a corrupção.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Senador 
Arthur Virgílio, agradeço-lhe o aparte com as conside-
rações que se somam ao raciocínio que eu procurava 
construir.

Quero complementar dizendo a V. Exª o seguin-
te: quando se trata de esclarecimentos de fatos que 
envergonham o PT, eles procuram botar a sujeira de-
baixo do tapete. V. Exª deve lembrar-se da acareação 
entre os dois irmãos e Gilberto Carvalho, quando eles 
tentaram desqualificar os dois irmãos, tentaram colocá-
los, como V. Exª disse, um como louco e outro como 
alienado, para colocar como vítima Gilberto Carvalho, 
que, na versão dos dois irmãos, na qual acredito, era 
o estafeta, o confessado estafeta do dinheiro que era 
recolhido em Santo André e transportado para São 
Paulo e entregue a José Dirceu. Veja V. Exª: tudo o 
que diz respeito a esclarecimento de uma corrupção, 
que vem lá de trás – a história do mensalão é apenas 
a reprodução de um fato que vem lá de trás –, tudo 
aquilo que esclareça a origem do procedimento do 
PT é objeto de ataque a golpe de tacape. Só que vão 
nos encontrar pela frente. O assunto Santo André tem 
vinculação com Campinas, com Ribeirão Preto e en-
volve Okamotto, Delúbio, Silvinho, José Dirceu e tan-
tos outros, passando por Marcos Valério. Eles não vão 
passar impunes. Todos esses fatos, como o caso do 
Sr. Okamotto, Senadora Heloísa Helena, custe o que 
custar, demande o tempo que demandar, terão de ser 
esclarecidos. O Sr. Okamotto esteve na CPI. Houve 
perguntas que eu lhe fiz, e ele ficou com o olho gre-
lado, olhando para a minha cara, e não respondeu ao 
que eu perguntei. Isso está gravado. Eu perguntei, ele 
ficou com o olho grelado e não respondeu nada sobre 
fatos que eram importantes e deviam ser esclarecidos. 
Ele veio, Senador Arthur Virgílio, para esclarecer um 
dado que é fundamental. V. Exª está assistindo pela 
televisão aos vídeos do Presidente Bush falando com 
o Centro de Meteorologia, com técnicos que o teriam 
advertido de que o Katrina viria e destruiria New Orle-
ans, cidade de Louisiana. Trata-se da reação de Bush 
diante da informação dada pelos técnicos, depois do 
que aconteceu, e a denúncia do povo americano com 
relação à omissão de um presidente da República. 
Como se trata de uma ação do presidente da Repúbli-
ca, a situação fica muito grave, porque lá nos Estados 
Unidos, Senadora Heloísa Helena, estão falando em 
impeachment do Presidente Bush por causa da omis-
são dele com relação a uma catástrofe que chegou e 

sobre a qual ele foi avisado. Essa catástrofe vitimou 
milhares de pessoas e tem um culpado, que seria o 
presidente da República, que, não agindo de pronto, 
foi responsável pela morte de pessoas.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Realmente. 
Conceda-me dez segundos, Senador. Não mais que 
isso. Pode marcar no relógio.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN ) – Ouço o 
Senador Arthur Virgílio, com muito prazer.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Meu palpite 
e meu sentimento é de que este Governo não resiste 
à quebra do sigilo do Sr. Paulo Okamotto e, por exem-
plo, do chamado Instituto da Cidadania. Tenho a mais 
absoluta convicção do que estou dizendo.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Senador 
Arthur Virgílio, esse sigilo tem que ser quebrado. Veja, 
quando o Sr. Paulo Okamotto aqui esteve, depois do 
depoimento dele, impôs-se a quebra do sigilo. Como 
ele não respondeu às perguntas que lhe foram feitas, 
às perguntas vitais, fulcrais, impunha-se a quebra de 
seu sigilo telefônico, fiscal e bancário, principalmen-
te porque, a uma pergunta que fiz, ele respondeu. As 
parcelas do empréstimo de Lula de R$29.400,00, to-
mados com o PT... E partido político não foi feito para 
emprestar dinheiro a ninguém, principalmente a alguém 
que hoje é Presidente da República, não é papel de 
partido, é ilegal partido político emprestar dinheiro a 
filiado ou a quem quer que seja. O dinheiro que o PT 
emprestou ao Sr. Luiz Inácio Lula da Silva, emprésti-
mo confessado, no valor de R$29.400,00, o Sr. Paulo 
Okamotto disse que foi ele quem pagou, e pagou em 
dinheiro, em espécie, sacando parte em Brasília, parte 
em São Paulo e pagando em São Paulo. O dinheiro 
é voador, Senador Arthur Virgílio, o dinheiro é voador. 
Ele é sacado em Brasília e levado em dinheiro para 
pagar uma conta em São Paulo, em quatro agências 
diferentes. 

Vejam que coisa curiosa: a dívida de alguém que 
hoje é Presidente da República não é paga por transfe-
rência bancária. Nada mais lógico, nada mais seguro. 
Quem não sabe que a insegurança deste País é um 
fato? Quem não sabe que carregando 5 mil, 7 mil reais 
no bolso, está sujeito a perder esse dinheiro no cami-
nho do aeroporto até o banco? É mais seguro, mais 
fácil fazer a transferência bancária, que não foi feita. 
Impunha-se, portanto, a quebra do sigilo bancário para 
quê? Para ver de onde veio o dinheiro com que o Sr. 
Paulo Okamotto pagou a conta do Presidente Lula. 

Muito bem, esse era o fato anterior. O fato novo 
é que, como a quebra do sigilo bancário, telefônico e 
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fiscal foi impedida por uma ação do Sr. Paulo Okamotto 
perante o Supremo Tribunal Federal, técnicos da CPMI 
dos Correios e da CPI dos Bingos se encarregaram 
de, por moto-próprio, com seu talento e sua competên-
cia, fazer o cruzamento de ligações telefônicas do Sr. 
Paulo Okamotto com outrem e identificaram dezenas 
de ligações telefônicas deste com aqueles que são a 
turma deles, a patota deles. Quem? Delúbio Soares; 
Sílvio Pereira, do Land Rover; Zé Dirceu, o grande co-
mandante. Então, a história de Paulo Okamotto, que 
vem de longe, com Lula é misturada com a história de 
Delúbio, de Silvinho, de Zé Dirceu. Onde entra Mar-
cos Valério? O Sr. Paulo Okamotto é um dos deles. 
O Sr. Paulo Okamotto, amigo pessoal de Lula, como 
Roberto Teixeira é amigo pessoal de Lula, é um dos 
deles. As ligações telefônicas mostram isso. Se é um 
dos deles, é um dos que estão participando, claro, do 
valerioduto. Se o nosso queridíssimo investigado Pau-
lo Okamotto entra no Supremo Tribunal Federal com 
ação para impedir a quebra de seu sigilo bancário é 
porque teme que se identifique que o dinheiro, que ele 
diz ter sacado do próprio bolso, de suas contas para 
pagar a conta do Presidente da República, não foi sa-
cado da conta dele. Esse dinheiro pode ter vindo do 
valerioduto. Aí, Senador Arthur Virgílio, é onde a coisa 
engrossa, porque veja bem, o PT está hoje justificando 
que o dinheiro do valerioduto, que o dinheiro vindo dos 
fundos de pensão, do Banco do Brasil, VisaNet, lava-
do com SMP&B, via Banco do Brasil, que dinheiro do 
IRB, que dinheiro público que alimentou o valerioduto, 
que terminou pagando as contas de Duda Mendonça 
no exterior, de forma ilegal, que esse dinheirão todo 
de origem pública que teria ido parar nas mãos do PT 
foi para pagar campanha eleitoral.

Ora, se o Sr. Paulo Okamotto é um dos deles 
– pelas ligações telefônicas, está claro que o Sr. Paulo 
Okamotto, Delúbio Soares, Silvinho Pereira e José Dir-
ceu, todos fazem parte de um grupo só –, por que eu 
não vou ter o direito de raciocinar que o dinheiro que 
ele usou para pagar a conta de Lula, que é Presidente 
da República, não veio do valerioduto? Quem é que 
me assegura? Um fato pode desmanchar esta minha 
suposição: a quebra do sigilo bancário, para ver se os 
R$ 29,4 mil, como ele diz, vieram realmente de suas 
contas pessoais. Se vieram, eu voltarei a esta tribuna 
para dizer: mea culpa, mea culpa. O Sr. Paulo Oka-
motto sacou R$29,4 mil, mais a CPMF, para pagar a 
conta pessoal de Lula.

Aí, Senador Arthur Virgílio, o assunto é gravíssimo 
porque o dinheiro do valerioduto, além de pagar contas 

de campanha, pagou contas pessoais do Presidente 
da República. Aí, eu quero fazer a ilação com o que 
hoje o povo americano está fazendo com relação ao 
Presidente Bush. Em pauta está uma suposição que 
envolve o Presidente da República pessoalmente. Por 
essa razão, Senador Mozarildo Cavalcanti, vou con-
versar com o Senador Efraim Morais. Nós temos duas 
pendências seriíssimas. Uma é esse caso novo Celso 
Daniel. São duas coisas novas, perigosas, que a Na-
ção quer saber. Primeiro de tudo: Celso Daniel e os 
irmãos. Por que os irmãos estão se mudando? O que 
é que há de esquisito? Será que o crime é comum, 
como sustentam o Sr. Greenhalgh e o PT, e envolve 
ameaça de vida na dimensão de fazer com que pesso-
as, como um médico e um professor, sejam obrigadas 
a mudar de País e endereço?

O segundo ponto: o Sr. Paulo Okamotto; está na 
cara que ele fazia parte de um grupão, de uma patota. 
De onde é que veio o dinheiro com que ele pagou os 
R$ 29,4 mil da conta de Lula com o PT? Tem que se 
quebrar o sigilo. Se isso não for feito, há apenas um 
caminho: prorrogar os trabalhos da CPI dos Bingos 
para que tenhamos tempo de dar as respostas que a 
sociedade quer, exige e vai ter. A não ser que o Gover-
no e o PT assumam: “não, nós vamos assumir a res-
ponsabilidade perante o País, vamos ficar claramente 
colocado ao País como donos da responsabilidade de 
inibidor das investigações; vamos usar um chapéu a 
mais; vamos botar o boné na minha cabeça, o boné 
do defensor número um da impunidade”. Agora, bote 
o chapéu. Ou bota o chapéu ou prorrogamos os traba-
lhos da Comissão Parlamentar de Inquérito dos Bingos 
para esclarecer o que o povo do Brasil quer.

Ouço o Senador Mozarildo Cavalcanti.
O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Sena-

dor José Agripino, V. Exª é membro da Comissão cha-
mada CPI dos Bingos e eu, como vice-Presidente, sou 
testemunha da combatividade que V. Exª tem, o zelo, 
o cuidado e a elegância que lhe são características na 
busca da verdade. Essa CPI, diga-se de passagem, 
só foi instalada porque o Supremo Tribunal Federal 
mandou que ela fosse instalada. A meu ver, ela deve 
ser prorrogada, sim. É interessante que há uma co-
brança, quando se instala uma CPI, de que se apure 
tudo num prazo curtinho, quando certos inquéritos na 
Polícia, seja civil, seja federal, arrastam-se por anos. 
No Ministério Público, às vezes, por outro tanto; para 
serem julgados, outro tanto. Por que nós, Parlamenta-
res, que temos a obrigação constitucional de investigar 
esses delitos, principalmente quando envolvem, como 
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é o caso, recursos públicos, temos de ter um prazo 
curtinho, corrido? V. Exª tem razão. Devemos prorrogar 
essa CPI pelo tempo que for necessário para deixar 
claro à Nação todos os delitos cometidos com recur-
sos públicos, como está bem claro.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Senador 
Mozarildo, creio que as pessoas que estão nos vendo 
e ouvindo pela TV Senado e pela Rádio Senado não 
sabem – talvez algumas saibam, outras não, mas é 
bom que todas saibam – que V. Exª, como Vice-Pre-
sidente da Comissão Parlamentar de Inquérito dos 
Bingos, emitiu uma opinião sensata, equilibrada. V. Exª 
tem toda razão. V. Exª, que acompanha os trabalhos 
daquela CPI, sabe que não podemos terminar com um 
relatório que venha a frustrar a opinião pública. Mui-
tas questões importantes estão sendo investigadas. 
Esse caso do Celso Daniel é investigado na CPI dos 
Bingos porque se está cuidando de investigar a obten-
ção de propina, dinheiro ilegal que veio de transporte 
coletivo, mas pode ter vindo de um mundo de outras 
fontes e que prossegue por Ribeirão Preto, por Cam-
pinas, essa coisa toda. Se na CPI dos Bingos entra o 
Sr. Paulo Okamotto pagando uma dívida com dinhei-
ro sem origem, se não tem origem, temos de buscar 
a origem. Tudo isso tem de ser investigado e tem que 
haver conclusões. Do contrário, V. Exª, como Vice-
Presidente, o Senador Efraim, como Presidente, e o 
Senador Garibaldi, como Relator, vão pagar o preço 
da incompreensão da sociedade.

O que V. Exª e eu estamos absolutamente acor-
des e defendendo é a nossa respeitabilidade perante 
a opinião pública, para que não cheguem para V. Exª e 
para mim amanhã, no avião, no aeroporto ou no meio 
da rua e digam: cadê? e vocês, seus poltrões? E vocês, 
seus poltrões, que não tiveram coragem de enfrentar 
as dificuldades que tiveram pela frente e chegar às 
conclusões a que precisavam chegar? E vocês, que 
tiveram medo das ameaças que fizeram com que os 
irmãos do prefeito Celso Daniel fossem embora para 
o exterior? Isso os intimidou para que vocês não che-
gassem ao fundo do poço e concluíssem as investi-
gações? E vocês, seus poltrões?

Para que não sejamos chamados de poltrões 
no meio da rua é que temos a obrigação de fazer, se 
for o caso, a prorrogação dos trabalhos da CPI dos 
Bingos, para que o caso Celso Daniel e o caso Paulo 
Okamotto/empréstimo a Lula sejam definitivamente 
esclarecidos. É a posição que vou defender.

Durante o discurso do Sr. José Agripino, o Sr. 
Mozarildo Cavalcanti, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Luiz Otávio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Otávio. PMDB – PA) 
– Concedo a palavra o Senador Arthur Virgílio, pela 
ordem.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-
dem. Com revisão do orador.) – Sr. Presidente, estava 
vendo aqui uma peça cômica, que é o artigo publica-
do no Jornal do Brasil de hoje, do Sr. José Dirceu, 
que está recebendo R$20 mil por mês para produzir 
esses artigos. 

Ele, aqui, evidentemente que comigo não está fa-
lando, porque seu cinismo não daria para me caracte-
rizar como um homem de direita. Mas se refere a uma 
tal nova direita, que chama de corrupta. Diz que todo 
esse movimento de combate ao Governo Lula seria 
antidemocrático, subversivo, e que o se quer é deses-
tabilizar Chávez, Lula, Evo Morales e por aí vai.

Srª Presidente, eu vou colocar todos os artigos 
do Sr. José Dirceu nos Anais – todos, eu quero os ar-
tigos dele nos Anais – para que se faça o cotejo entre 
o que diz o ex-Deputado e ex-Ministro e a realidade 
triste da decadência política que o envolve. 

Peço também inserção nos Anais de uma outra 
peça, publicada no Jornal O Globo do dia 08 de no-
vembro de 2005: “Dirceu diz que Lula não gosta de 
discutir assuntos graves”. O Ministro José Dirceu diz 
que o Presidente não se detém em discutir assuntos 
sérios com o Sr. Ministro, gosta muito da conversa 
frufru, da conversa fiada. É a opinião do Ministro José 
Dirceu, está aqui no Jornal O Globo. O artigo dele é 
uma peça cômica que revela um cinismo assim bru-
tal – bem remunerada, R$20 mil por mês –, mas com 
aquela conversa de esquerda e de direita, enfim, no 
fundo, no fundo tentando empanar uma realidade do 
mensalão, da corrupção. E eu não quero saber se a 
corrupção é de direita, se é de centro, se é de costas, 
se é de frente, se é de lado. É corrupção. Corrupção 
é corrupção. Está subtraindo dinheiro da sociedade, 
dinheiro de programas sociais, dinheiro que pertence-
ria ao povo como um todo, para os bolsos de alguns 
apaniguados que o Sr. José Dirceu conhece muito 
bem quais são.

Para os Anais portanto, essa peça “histórica”.
Eu me dirijo à tribuna, Srª Presidente.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU PRONUN-
CIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, I, § 2º 
do Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. Arthur Virgílio, o 
Sr. Luiz Otávio, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pela Sra. Heloísa Helena. 

A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 
– AL) – V. Exª será atendido na forma do Regimento.

Como orador inscrito, concedo a palavra a V. Exª 
pelo tempo que entender necessário para o seu pro-
nunciamento.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Com revisão do orador.) 
– Muito obrigado, Srª Presidenta.

Srª Presidenta, Srªs e Srs. Senadores, temos al-
guns comentários a fazer a respeito dessa entrevista do 
Presidente concedida ao jornal The Economist, antes 
da visita de Sua Excelência a Londres. É impressionante 
o que diz de tolice, de absurdo e – já que ele vai para 
a Inglaterra – de nonsense o Presidente Lula.

Sobre a ONU, disse que o Brasil está lutando por 
uma reforma profunda na ONU. Simplesmente isso 
não é verdade. Está lutando para integrar o Conselho 
de Segurança de uma ONU envelhecida pela crise do 
sistema multilateral e, inclusive, desfilando com o dita-
dor do Gabão e se aliançando com gregos e troianos 
para realizar o que até me parece, do ponto de vista 
prático, impossível, além de não valer a pena. Além 
disso, considera a China economia de mercado, crian-
do todos os problemas que criou, por exemplo, para a 
indústria têxtil brasileira e, depois, indo infantilmente à 
OMC pedir salvaguardas contra a economia chinesa, 
salvaguardas que só se pedem à OMC quando se está 
lidando com economias que não são de mercado.

Diz o Presidente em outro episódio da sua en-
trevista: ”Quando assumi, a Alca era uma questão 
altamente ideológica”. “Tiramos o peso ideológico do 
debate e enfatizamos como alternativa a reconstrução 
do Mercosul”. Quer dizer, o Mercosul para ele é alter-
nativa à Alca. Reconstruir o Mercosul coisa alguma. O 
Mercosul está literalmente esfacelado. Estão fazendo 
uma Alca por trás do Brasil. O Presidente Lula toman-
do bola nas costas.

Sobre o Mercosul: “Quando assumi – sempre a 
mania de “quando fiz”, “nunca antes”, “ninguém”, não 
sei o quê –, ninguém acreditava mais no Mercosul. 
Restabelecer a confiança no Mercosul não foi fácil”. 
Ele não restabeleceu a confiança no Mercosul coisa 
alguma. Ele enfrentou o candidato do Uruguai na OMC. 
Lançaram o excelente Embaixador Seixas Corrêa*, 
que foi derrotado, na eleição para diretoria-geral da 
OMC. Tirou o terceiro lugar, ficou atrás do candidato do 
Uruguai, o qual não foi apoiado por nós. Terminamos 
engolindo o barão do protecionismo agrícola europeu, 
o Sr. Pascal Lamy*, justamente porque não soubemos 

apoiar no momento certo, até em reforço ao Mercosul, 
o candidato do Uruguai.

Aí diz uma coisa assim: “Não existe uma discor-
dância entre Dilma e Palocci. O que está em debate 
é o timing”. Sinceramente, eu não sei o que o Presi-
dente quis dizer. Eu não sei sinceramente o que ele 
quis dizer. 

Depois ele disse assim: “Estou no Governo há 
três anos e não elevamos uma única taxa até agora”. 
Meu Deus do céu! A carga tributária beira 38%. Ele 
não quitou um só esqueleto novo deste País. Subiu 
porque subiu. O Presidente diz que não aumentou 
taxa quando nós aqui, no Senado, já estivemos, em 
alguns momentos, nos confrontando com a voracidade 
com que ele propõe aumento de taxas e, no mais das 
vezes, até obtendo o direito, a prerrogativa de cobrar 
impostos mais escorchantes ainda à população.

O sensacional de tudo é o Presidente dizer: “Não 
estamos com pressa para fazer a economia decolar 
imediatamente. Primeiro, queremos consolidar a base 
macroeconômica do Brasil para alcançar um ciclo de 
crescimento que possa durar por dez, quinze anos, 
algo que os economistas chamam de crescimento 
sustentável”.

Quer dizer, o Presidente não está com pressa 
de fazer o Brasil crescer. O mundo vive seu momen-
to mais virtuoso. Todos os países crescendo. A Chi-
na comprando tudo. Se dizem que fulano de tal está 
vendendo prego, a China compra; se está vendendo 
aviões, a China compra. A China e a Índia, esses dois 
países apenas, são responsáveis por 30% a 35% do 
crescimento mundial. Enquanto isso, o Brasil atrasa o 
crescimento mundial. Os Estados Unidos crescendo 
vigorosamente – isso não se dava há alguns anos; a 
Argentina recuperando o muito que perdeu há 3 ou 
4 anos; o Japão voltando a se movimentar. Enfim, o 
mundo de commodities está com preços excelentes, 
e o Presidente Lula diz que não tem pressa de cres-
cer, como se o Brasil não dependesse do crescimento 
mundial.

O País deveria ter crescido agora 3,5%, 4%, 4,5%, 
em média, ao ano, no mínimo. Já não seria grande coi-
sa em comparação com outros países. Nesta época 
virtuosa, o Governo Lula cresceu 0,5%, 4,9% e ago-
ra 2,3%, ou seja, uma média de 2,6% ao ano. Esses 
números puxam para baixo a média da América do 
Sul, da América Latina e dos países emergentes. O 
crescimento dos emergentes sem o Brasil é maior do 
que o que foi e ele é espetacular ainda que incluído 
o Brasil. O crescimento da América do Sul é enorme 
sem o Brasil; com o Brasil, puxa para baixo. E com a 
América Latina, ocorre o mesmo. O Brasil tem perdi-
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do peso específico na composição do PIB da América 
Latina. Essa é que é a grande verdade. 

Aí o Presidente...É cômico. Nós estamos vivendo 
uma época muito triste, muito obscura. 

Está aqui, em inglês, a entrevista do Mister Pre-
sident Luis Inácio Lula da Silva: “Interview with Brazi’s 
President”. Diz aqui a figura... Diz ele aqui...

Falei em português, agora vamos para a par-
te em inglês. Incrível como fala bobabem com pose, 
porque...Fala com empáfia: “Não tenho pressa”. “I’m 
not in hurry”. 

Está aqui: “In Brazil we are not in hurry to make 
the economy take off immediately. First, we want to 
consolidate our macroeconomic base for Brazil…” 

Muito bem: “No Brasil, nós não estamos com pres-
sa de fazer a economia deslanchar imediatamente”. 

Ele não tem pressa. Ele está aí para segurar a 
economia, não para fazer a economia crescer, levando-
se em conta que ele tem tudo, ele tem tudo, do ponto 
de vista do cenário internacional, para crescer, para 
dar um grande salto de qualidade e se preparar até 
para momentos de vacas magras que, inevitavelmen-
te, virão, mais hora, menos hora. No momento que o 
mundo se cansar de financiar os dois déficits ameri-
canos, o interno e o externo, a economia americana 
vai ter um processo que os economistas chamam de 
landing, de aterrisagem, que poderá ser soft, leve, ou 
poderá ser hard, poderá ser duro esse processo. Eu 
acredito que tem tudo para ser suave o pouso da eco-
nomia americana. Mas que a hora da verdade, virá. E, 
nesse momento, no mínimo, teremos uma retração de 
investimento na direção do Brasil e o momento será 
um momento também de menos procura de títulos 
brasileiros. 

Muito bem, Sr. Presidente, isso tudo eu peço que 
vai para os Anais. 

Eu gostaria ainda de dizer que o Presidente fala 
muito em política social e quer, à força, que a CNBB 
concorde com ele, mas aqui tem o jornal O Globo 
de hoje, seção O País: “Em Pernambuco, a fila dos 
horrores para o Bolsa-Família: espera de mais de 48 
horas, ratos e até tentativa de estupro na disputa por 
recadastramento em Jaboatão”. Quem escreve é a jor-
nalista Letícia Lins*, escreve diretamente de Jaboatão 
dos Guararapes, Pernambuco. 

Aí, ainda do jornal O Globo, temos aqui, de novo, 
o caso da família de Celso Daniel. Então, estou pas-
sando da leviandade econômica para o absurdo, os 
horrores de submeter o povo a essa humilhação diá-
ria. E esse, parece, é um dos prazeres deste Governo 
sádico. Aí tem aqui O Globo falando de ameaças: “CPI 
vai investigar ameaças à família de Celso Daniel”. Já 
temos discutido isso bastante por aqui. 

E no jornal Correio Braziliense, no que já virou 
a coluna Crise ética: “Ao examinar documentação 
enviada pelos Estados Unidos, a CPI dos Correios, 
detectou o desencontro de 300 mil dólares entre o que 
o marqueteiro Duda Mendonça (marqueteiro da cam-
panha de Lula) havia declarado à Comissão no ano 
passado...” Diferença nas contas de Duda. E ao lado, 
ainda na seção Crise Ética do Correio, tem: “Irmão 
de Celso Daniel sai do Brasil”. 

Então, se aprofunda o fosso da descoberta dos 
casos de corrupção deste Governo e, ao mesmo tem-
po, se aprofunda o fosso da compreensão do caráter 
autoritário deles: uma família se sente ameaçada e se 
muda do País. 

Muito bem, Srª Presidenta, o Presidente Lula pas-
sou a defender uma tese ao menos absurda. Inaceitável 
para um País de múltiplos problemas que precisa com 
urgência retomar o desenvolvimento. Nada disso, in-
felizmente. Para o Presidente Lula – eu já falava disso 
ainda há pouco –, o Brasil não tem pressa de fazer a 
economia crescer. Vale repetir, para evitar o mal-en-
tendido: “O Brasil não tem pressa de fazer a economia 
crescer”. Assinado: Luiz Inácio Lula da Silva, Presiden-
te da República Federativa do Brasil. Isso, que é um 
contra-senso, está numa longa e pensada entrevista 
à revista britânica The Economist, a pouco menos de 
duas semanas da visita de Lula ao Reino Unido, essa 
mesma entrevista que peço seja inserida nos Anais 
da Casa. Fico imaginando a reação do Palácio de Bu-
ckingham diante dessas colocações de seu próximo 
hóspede. No mínimo, haverá estranheza.

Além da reportagem, a revista britânica contempla 
o Presidente Lula com um editorial em que o considera 
– aspas para The Economist – “não apenas um político 
carismático, mas parece também um com-sorte”, ou 
seja, alguém sortudo. A referência, claro, diz respeito 
aos desgastes sofridos por Lula pelas denúncias sobre 
o “mensalão”. Na reportagem, o caso de corrupção no 
Governo é relatado em detalhes, mas definido como 
– aspas para The Economist – “um mar de suposições 
pontilhado por ilhas de fatos”. É assim que a revista tão 
conceituada The Economist receberá o Presidente 
Lula em Londres: “um mar de suposições pontilhado 
por ilhas de fatos”. No editorial, a publicação afirma que 
o Presidente – aspas; não sou eu que estou dizendo, 
é a revista The Economist –, “manchado por escân-
dalos” – fecho aspas –, deveria aproveitar um eventual 
segundo mandato para aprofundar as reformas inicia-
das por seu antecessor.

A revista também diz que, comparado à Índia e à 
China, o desempenho econômico do Brasil desaponta. 
Ao semanário liberal britânico, o Presidente declarou 
que: “O futuro será construído com forte investimento 
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em educação, com redução de impostos para encorajar 
investimentos, especialmente em ciência e tecnologia”. 
E mais: apesar de não admitir oficialmente ser candi-
dato a reeleição, prometeu que um eventual segundo 
mandato seu vai promover mais reformas.

Bem, pelo menos aqui ele não exagerou e teve 
o cuidado de usar o verbo no condicional.

No texto, a publicação observa que, “apesar de 
a sua imagem ter sido abalada por um escândalo de 
corrupção, o Presidente tem chance de ser reeleito e 
credita tal possibilidade ao desempenho do seu Go-
verno na economia e no combate à pobreza”.

Ao falar de crescimento, o Presidente disse que 
prefere uma abordagem lenta e segura da questão. 
Aspas para o Presidente Lula: “Não quero crescer 10% 
ou 15% ao ano. Quero um ciclo duradouro” – Sena-
dor José Agripino – “de crescimento médio de 4% ou 
5%”. Disse, acrescentando uma frase que já virou um 
bordão seu: “Não vai haver mágica na economia; nin-
guém quer que o Presidente vire um Mandrake de um 
momento para outro; basta trabalhar”.

Então, diz ele que não quer crescer 10% nem 
15%. Não adiantaria crescer porque o Brasil não está 
preparado, não tem capabilidade, não tem potencial, 
hoje, para crescer 10% ou 15%. Nem precisa crescer 
de 10% a 15%. A China é que precisa crescer mais 
do que o Brasil até pela diferença de população. Ou 
seja, 4% no Brasil é algo razoavelmente bom; 4% para 
a China não é nada. Lá tem que ser de 7% para cima, 
para sustentar todo aquele povo. No Brasil, 5,5% ou 
5% seria um crescimento muito bom; para a China, 
isso é insuficiente.

Senador José Agripino, quero me referir ao ci-
nismo: “Não quero crescer 10% ou 15% ao ano. Que-
ro um ciclo duradouro de crescimento médio de 4% 
ou 5%”. Ele fez o Brasil crescer 0,5% em 2003; 4,9%, 
até pelo efeito estatístico, a comparação com a base 
depreciada, em 2004; e 2,3% em 2005. No início de 
2005, ele tinha dito que aquele seria o ano mais es-
petacular de todos, o ano mais imortal de todos. Ele 
está agora de novo repetindo, cinicamente, que vai ser 
imortal o ano de 2006.

Só quero alertar o Presidente, que fala com em-
páfia e que passeia sua ignorância sobre as questões 
brasileiras com uma arrogância brutal. Quando o Brasil 
cresceu 4,9% em 2005, Senadora Heloísa Helena, ele 
já passou algo perto de 1,4% ou 1,5%, automaticamen-
te, como crescimento vegetativo para o ano seguinte. 
Ou seja, o simples fato de ter crescido 4,9% em 2004 
já transmitiu entre 1,4% e 1,6% para o ano seguinte. 
Portanto, se não tivesse feito nada vezes nada, vezes 
nada, se tivesse ficado quietinho, teria crescido 1,4%, 
1,5%, 1,6%. Tudo que ele fez acrescentou mais 0,8%. 

Já neste ano, não temos esse crescimento significati-
vo, nada vai ser transferido de crescimento automático 
para o ano que vem.

O Sr. José Agripino (PFL – RN) – Permite-me 
um aparte, Senador?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Com 
muita honra, Senador José Agripino.

O Sr. José Agripino (PFL – RN) – Senador Arthur 
Virgílio, V. Exª faz um pronunciamento acadêmico, com 
base em dados consistentes, como esta Casa mere-
ce ouvir. Pena que estejamos numa sexta-feira e que 
não haja plenário cheio para que todos ouçam o que 
V. Exª está expondo. V. Exª tem inteira razão ao fazer 
esse último comentário, como todos os que fez até 
agora, porque o crescimento pífio do Brasil não foi de 
2,3% coisa nenhuma, foi de 0,8%, se for descontado o 
crescimento demográfico. O crescimento da economia 
do País foi de 0,8%, porque 2,3%, menos 1,5%, que 
foi o crescimento demográfico, dá 0,8%. Ou seja, uma 
desgraça, quando o nosso parceirinho, a Argentina, 
cresceu 9,1%, quando os nossos companheiros do 
Bric – Rússia, Índia e China – cresceram na faixa de 
9%. Aí vem o Presidente Lula e diz querer que o Brasil 
cresça 5%. Era o que ele queria no começo de 2005, 
que o Brasil crescesse 5%, porque anunciou isso. Está 
gravado, está escrito. Ele anunciou, tomou o compro-
misso. E palavra de Presidente não pode ser em vão. 
Ele anunciou que o Brasil cresceria 5% e cresceu 2,3%. 
Então, entre dizer o que quer fazer e saber fazer, há 
uma enorme distância. Este é o problema: o Governo 
do Brasil não sabe fazer, Senador Arthur Virgílio, não 
tem talento, não tem competência, não tem comando, 
não tem estadismo para fazer. Pode até ser um governo 
que, aparentemente, está próximo ao povo. Mas, para 
estar próximo do povo e fazer o bem dele, como diz D. 
Geraldo Majella, é preciso saber fazer. Vamos para os 
ícones, só uma palavrinha rápida.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – À 
vontade, é um prazer ouvir V. Exª.

O Sr. José Agripino (PFL – RN) – Os ícones do 
Governo, Senador Arthur Virgílio, que são os estan-
dartes da propaganda que o Governo ousa fazer, por 
exemplo, o Banco Popular. Lembra que discutimos tanto 
o Banco Popular? Falido, quebrado. Por quê?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Mas ali 
não é incompetência, e sim roubalheira. É diferente.

O Sr. José Agripino (PFL – RN) – Claro, mas 
eles são um misto de incompetência com padrão ético 
defeituoso. Para não falar em roubalheira, prefiro dizer 
padrão ético defeituoso. O Banco Popular faleceu. Já 
estão dizendo que o Banco do Brasil vai absorvê-lo.
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pa-
drão ético intencionalmente defeituoso, para chegar-
mos a um acordo.

O Sr. José Agripino (PFL – RN) – Isso, inten-
cionalmente defeituoso. Que o digam Santo André, 
Ribeirão Preto e a história deles que vem de longe e 
que desaguou agora na questão do mensalão. O Banco 
Popular acabou-se. Foi um ícone. Cadê o Programa Pri-
meiro Emprego? Morreu com a ONG Agora, dirigida por 
aquele amigo goiano do Presidente que recebeu R$80 
milhões para operar o Primeiro Emprego e que, em vez 
de fazer isso, foi condenado pelo Tribunal de Contas 
da União a devolver o dinheiro por mau emprego do 
mesmo. Trata-se da ética intencionalmente defeituosa 
a que V. Exª se refere. Cadê as PPPs? Cadê o milagre 
das PPPs, o milagre da criatividade das PPPs?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Ti-
vemos que aprovar a matéria aqui a toque de caixa, 
senão o País não teria os investimentos necessários 
para tocar o desenvolvimento. Nós, da Oposição, tí-
nhamos que demonstrar patriotismo. Aprovamos as 
PPPs, e está aí: não fizeram nenhuma!

O Sr. José Agripino (PFL – RN) – Mostre uma 
PPP! Mostre o talento, a competência! Não quero 
Tapa-Buracos! Ontem, pela televisão, eu vi dez ba-
naneiras plantadas em buracos de estradas. Foi no 
Bom Dia Brasil. Foram dez bananeiras plantadas em 
buracos numa rodovia federal, no interior do Estado de 
São Paulo. Isso foi um protesto popular. Eu não estou 
falando em Tapa-Buracos. Eu estou falando em Par-
ceria Público Privada para se construir uma estrada, 
para recuperá-la, para fazer coisas para as quais um 
governo tenha talento. Este Governo vive de maquia-
gem, vive de marketing. O último é o biodiesel. Eu sou 
engenheiro, trabalhei com produção de óleo vegetal, 
sei o custo disso, sei o que é padrão econômico, sei o 
que vale a pena e o que não vale a pena. Isso é mais 
uma jogada de marketing, infelizmente. Quero parabe-
nizar V. Exª pela manifestação competente de esclare-
cimento que faz ao Plenário e à sociedade brasileira. 
Nós estamos dentro de um governo de marketing, que 
está procurando impressionar pela forma de ser, mas 
que não tem consistência para permanecer. Outubro 
vai mostrar isso.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Agra-
deço a V. Exª, Senador José Agripino. Digo-lhe também 
de pronunciamento que fiz pela Liderança do meu Par-
tido, ainda há pouco, em que eu estranhava até certos 
comentários do tipo: “o Presidente cresce porque as 
denúncias de corrupção não sensibilizam mais nin-
guém”. Essa é uma lógica torta, Srª Presidenta, por-
que, se houvesse só uma denúncia, o Presidente não 
cresceria; como há denúncias demais, as pessoas se 

cansam. Isso é desrespeitar o povo brasileiro, é dar-lhe 
a impressão de que o povo é tolerante a muita corrup-
ção, ele que não seria tolerante a pouca corrupção.

Do mesmo modo, tenho alertado para essa ques-
tão do autoritarismo. E V. Exª fez muito bem um novo 
alerta para a questão da incompetência. Autoritarismo, 
incompetência e corrupção juntos fazem uma mescla re-
almente explosiva, potencialmente danosa ao País. 

Entendo que cada povo vive o seu momento. 
Se algo há que a mim não preocupa é essa coisa de 
eleição para cá, para acolá. Entendo que o Presidente 
Lula não vai reeleger-se, porque não merece. Entendo 
que seria uma triste experiência para o País. Mas, se 
quiserem, vai reeleger-se. Se a maioria das pessoas, 
na votação livre e secreta, quiser, vai; não sou eu que 
vou dizer que não. Vou continuar aqui do meu posto fa-
zendo oposição. Se vencer o candidato do meu Partido, 
evidentemente que o ajudarei a governar, passando, 
conforme a alternância democrática de poder, para o 
lado do Governo, procurando manter a mesma serie-
dade ao abordar as questões nacionais. Agora, não 
acredito. Creio que o Brasil não vai desarmar todos 
os seus sistemas de autodefesa, de autopreservação, 
deixando que, por exemplo, um Governo desse cali-
bre, dessa baixa extração, conviva amanhã com uma 
possível crise internacional. 

Navegando em mar de almirantes, estamos vendo 
resultados pífios, escândalos e crescimento pífio; voan-
do em céu de brigadeiro, a mesma coisa. Não sei se, 
porventura, diante de um mar proceloso, o Brasil não 
entraria em momentos terríveis por falta de comando 
e liderança, por falta de capacidade de gerenciar e de 
tocar o País.

O Sr. José Agripino (PFL – RN) – V. Exª me 
concede um rápido aparte?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Ouço 
V. Exª com muita honra.

O Sr. José Agripino (PFL – RN) – Senador Ar-
thur Virgílio, V. Exª tem precisa razão. É necessário 
que o povo brasileiro compreenda o que está aconte-
cendo no Brasil. Temos o Bolsa Família e exportações 
crescentes porque o mundo está comprador e o Brasil 
preparou-se, ao longo de muito tempo, para produzir 
competitivamente e vender. Na hora em que o mundo 
passou a comprar a nossa soja, o nosso milho, os nos-
sos produtos industrializados, nós passamos a gerar 
exportações e empregos em um nível muito menor do 
que seria possível. Imaginemos, se esse mundo fosse 
o que o Presidente de quatro anos atrás, Fernando 
Henrique Cardoso, enfrentou, como estaria este nos-
so País. Mesmo assim, nós crescemos apenas 2,3% 
– ou 0,8%, se descontarmos o crescimento da popu-
lação. Pergunta-se: e o que poderia ter sido feito? O 
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que a Argentina fez, o que o Peru fez, o que o Chile, 
a Rússia, a China, a Índia e as Filipinas fizeram. Será 
que somos diferentes do mundo todo? Ou a diferença 
é que lá existe talento e aqui não; lá existe competên-
cia e aqui, incompetência e aparelhamento do Estado, 
gasto público de má qualidade, tráfico de influência e 
corrupção? Será que não é por isso? Essa é a pergunta 
que temos que fazer para avaliação ao povo brasileiro 
e que em muita boa hora V. Exª provoca.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Se-
nador José Agripino, a propósito do aparte de V. Exª, 
lembro-me dessa próxima campanha publicitária do 
Governo, feita, aliás, por Duda Mendonça. O Governo 
não se inibe em contratar Duda Mendonça, apesar de 
todas as suspeições que o cercam – talvez o contrate 
até porque, depois de tê-lo descontratado, Duda Men-
donça disse que falaria coisas, e o Governo resolveu 
contratá-lo. Não sei se não é isso, um pacto de omertà 
– o pacto mafioso do silêncio. Então, Duda Mendon-
ça, agora, está novamente ganhando dinheiro. É um 
absurdo uma empresa como essa, com tantas suspei-
ções, estar de novo fazendo campanhas – e milionárias 
– para o Governo.

Lá vem a campanha da Petrobras. O Brasil foi 
passado ao Lula 96% auto-suficiente em petróleo. Muito 
bem. Ajudado até pelo baixo crescimento e, portanto, 
pelo consumo menor, chegamos à auto-suficiência – ou 
seja, durante quatro anos, 4%. E o Presidente Lula que 
inaugurar a Petrobras. Ele se esquece de que a luta foi 
de Getúlio Vargas, do PTB, e o projeto – talvez muita 
gente no Brasil não saiba –, do udenista Bilac Pinto. 
Foi Bilac Pinto quem fez o projeto de lei que criava a 
empresa Petrobras e estabelecia o à época necessário 
monopólio do petróleo.

Durante os anos do Governo de Figueiredo, o 
crescimento foi pouco mais de 17%. Algum parente 
do Presidente Figueiredo poderia falar assim: “O meu 
parente é genial porque foi em sua época que mais 
cresceu a produção de petróleo”. Não há nada de genial; 
deve ter trabalhado com operosidade, mas, sobretu-
do, em seu Governo amadureceram os resultados das 
pesquisas e das descobertas de lençóis petrolíferos 
feitas vinte anos antes – se não me engano, a própria 
Bacia de Campos.

O Presidente Fernando Henrique foi o segundo 
em crescimento, com pouco mais de dez pontos per-
centuais. Alguém poderia perguntar: “Então, depois 
de Figueiredo, o mais genial de todos foi o Fernando 
Henrique?” Também não é isso. É claro que foi bom, a 
meu ver, ter sido quebrado o monopólio. Isso ajudou, 
mas a grande verdade é que, na gestão de Fernando 
Henrique, que fez também uma reforma administrativa 

– a meu ver – muito produtiva na Petrobras, amadure-
ceram pesquisas e descobertas feitas anos antes.

No Governo Lula, o crescimento da produção se 
deu à razão de 3% ao ano apenas. Ou seja, se ele ti-
vesse crescido 4%, 5% ou os 10% do período Fernando 
Henrique ou os 17% do período Figueiredo, teríamos 
chegado à auto-suficiência bem antes.

Na verdade, excluindo-se o fato de que os resul-
tados de Fernando Henrique e de Figueiredo tiveram a 
ver com o passado, é claro que os resultados de Lula 
deveriam ser melhores ainda, porque ele recebeu um 
passado virtuoso. No entanto, a produção caiu. O ritmo 
de avanço da produção caiu. Então, ele deveria era ser 
acusado de ter retardado a auto-suficiência do petró-
leo. Mas já estão preparando uma investida publicitá-
ria para, engodando a Nação, tentar demonstrar que, 
graças ao guia espiritual dos povos, ao guia genial dos 
povos, ao Stalin tupiniquim, a esse Stalin macunaímico 
em que o Presidente Lula está se revelando, graças 
a isso, então, teríamos hoje a auto-suficiência. Isso é 
cansativo, é assustador, é terrível, mas agradeço a V. 
Exª o aparte, como sempre, brilhante e consistente, 
Senador José Agripino.

Prossigo, Srª Presidenta, dizendo que a fala de 
Lula está um pouco atrasada. Seu Governo, aliás, sem-
pre esteve atrasado. O importante é que essa é a sua 
reação ao PIB de 2,3%. Ele falou como se o Governo 
do Brasil não estivesse sob seu comando, afirmando 
que o Governo não deveria ficar deprimido com as crí-
ticas ao baixo crescimento da economia. Ele fala como 
se fosse eu, V. Exª ou a Senadora Heloísa Helena. Eu 
poderia dizer: Presidente, não fique deprimido com o 
baixo crescimento da economia. Eu não sou o Gover-
no, estou de fora, poderia dizer: não fique deprimido, 
pois isso aconteceu por tal e tal razão.

Ele, Lula, fala como se não fosse Governo, porque 
uma das grandes técnicas da máquina de engodo que 
montou é tentar dizer que o PT é uma coisa, a corrup-
ção no PT é uma coisa, e que ele não tem nada a ver 
com isso; outra técnica é afastar-se de seu Governo 
de resultados pífios para tentar só manter a imagem 
de salvador da pátria. É uma jogada publicitária de 
caráter “fascistóide” de alta periculosidade.

Diz ele: “O Governo não deveria ficar deprimido 
com as críticas ao baixo crescimento da economia”. 
Mas o Governo é ele! Então, ele podia dizer: Eu, Lula, 
não estou deprimido, não tenho razões para ficar de-
primido. Seria mais honesto. Mas ele fala distancian-
do-se, como se o Governo não fosse ele: “O Governo 
não deveria ficar deprimido”. Quer dizer, é uma mistura 
explosiva, repito, de cinismo, incompetência e otras 
cositas más.
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Quem deve ficar deprimido já ficou; é o povo do 
Brasil. O povo sente que o País precisa crescer, mas, 
pelo teor da entrevista do Presidente, essa não pa-
rece ser meta nem urgente e talvez nem prioritária, 
como se fosse possível deixar as coisas correrem ao 
deus-dará.

As afirmações de Lula entram na contramão dos 
fatos da economia brasileira. Na verdade, o confronto 
dos números da nossa economia com os do cenário 
internacional não são nada favoráveis ao País. O Sena-
dor José Agripino acabou de discorrer sobre diversas 
economias que tiveram desempenhos convincentes, 
em contraste com os resultados medíocres e até mes-
quinhos da economia brasileira.

Em primeiro lugar, a lanterníssima expansão do 
PIB de 2005 em apenas 2,3% faz o Brasil cair para a 
13ª economia do mundo. Em 2004, era a 12ª. E olhe 
que o real está sobrevalorizado. Se a sobrevalorização 
fosse mais acentuada ainda, o Brasil poderia melhorar 
a sua posição artificialmente, o que mostra que, mes-
mo com o real sobrevalorizado, o Brasil cai no ranking 
das maiores economias do mundo.

Ou seja, o mundo, nessa corrida, está caminhan-
do muito mais rápido do que o Brasil de Lula. E agora 
se sabe o porquê: não há pressa. Ele disse que não 
tem pressa de fazer o Brasil crescer. Então, tudo bem. 
Está dentro do programado. Ele programou para o País 
não crescer bastante. E o País não está crescendo o 
bastante. É uma realização do Governo Lula, que está 
atingindo o objetivo. Não quer que o Brasil cresça e o 
Brasil não está crescendo. Está aí uma realização con-
creta, um êxito do Presidente Lula: não está crescendo. 
Ele não quer que cresça, não está crescendo.

O patamar pouco lisonjeiro para o País, no dizer da 
colunista Miriam Leitão, mostra que, em 2005, o Brasil 
foi um fiasco. Para Miriam Leitão, colunista econômica 
de O Globo, “as más notícias são ruins mesmo, e as 
boas não são tão boas quanto as de outros países”.

O período de Carnaval deixou esse levantamen-
to meio esquecido. No entanto, em todos os jornais o 
assunto foi o tema predominante, principalmente nas 
análises sobre o comportamento da economia.

Recolhi quase todos os títulos dessas matérias 
e entendo que devo incluí-los neste pronunciamento. 
Leio-os a seguir, mas, antes, mostro a manchete do 
caderno de Economia da Folha de S.Paulo, desta ma-
nhã: “Importação cresce mais que exportação”.

Aí vão outros títulos:

Revisão no 3º trimestre não foi signifi-
cativa;

Expansão de apenas 2,3% faz Brasil cair 
para a 13ª;

Economia do mundo: por que o país não 
consegue crescer mais? Nós e os outros (Mi-
riam Leitão);

Governo admite que os juros seguram a 
economia. Dado confirma a incompetência de 
Lula, diz PSDB;

Para Fiesp, resultado reflete política er-
rônea, desempenho sofrível; 

Juro e crise política fazem PIB subir só 
2,3%;

Aí, de novo, um fazendo oposição ao 
outro. Lá vem o ex-Ministro, atual Presidente 
do BNDES, Guido Mantega, culpando juros 
por PIB baixo.

Mantega culpa os juros por PIB baixo; 
e

Portanto, a guerra intra-muros, a guerra 
do Governo contra o Governo. 

Decepcionado, Lula cobra.
Senador José Agripino, essa é outra tá-

tica. Temos que desnudar isso. Decepcionado 
com quem, Presidente Lula? Com V. Exª tem 
milhões de brasileiros decepcionados. Mas Sua 
Excelência fala como se não tivesse nada com 
o Governo. Ou seja, não demite, não pune, não 
aponta nome de corrupto nenhum. E não toma 
providência qualquer porque o Ministro que vai 
sair do Governo dele é Ministro que vai ser 
candidato, mas está decepcionado. Ou seja, 
que dizer as pessoas, como se fossem elas 
menores de idade, que não se decepcionem 
com ele, porque ele também está decepcio-
nado com o Governo que decepciona o povo 
brasileiro, como se não fosse o responsável 
por eventuais acertos e por esse oceano de 
erros que o seu Governo comete. 

O Sr. José Agripino (PFL – RN) – E nem com o 
PT, Senador. Sua Excelência não tem nada a ver com 
o PT. Agora com o Governo também não. Não tem co-
mando nem sobre o Governo, nem sobre o PT, nem 
sobre o Governo e nada. É um alienado completo.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – E Sua 
Excelência aconselha o Governo a não ficar deprimido. 
Diz assim: “Governo não fique deprimido”. Não é Sua 
Excelência. Ele está na rua fazendo passeatas.

Não me espanta se o Presidente Lula, qualquer 
hora, encabeçar uma passeata. Com certeza, vão 
alguns punks atrás pedindo o impeachment do Go-
verno.

O Sr. José Agripino (PFL – RN) – Sua Excelên-
cia se julga acima do bem e do mal, Senador Arthur 
Virgílio. Acima do bem e do mal, acima do PT, acima 
do Governo; é uma entidade respeitada pelo povo e 
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querida pelo povo. Pode até ser estimado e querido 
pelo povo, mas o povo vai querer um Governo e vai 
querer um partido que tenha credibilidade e respeita-
bilidade. E vão cobrar dele, Lula, na hora certa. Aí é 
onde ele está se enganando.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – O modo 
como ele se porta me dá a impressão ou de muita má-
fé ou de alguém que está com 46 graus de febre.

Isso foi antes da entrevista antes à The Econo-
mist. Agora, ele já não cobra nem tem pressa.

Prossigo, mais títulos:

O que falta para crescimento;
Brasil desperdiça bom momento global;
Maior tropeço foi no 3º trimestre;
Agropecuária cresce apenas 0,8%;
Carga fiscal tem novo recorde;
E o Presidente Lula disse para a revista 

The Economist que não aumentou carga tri-
butária nenhuma.

Bala de festim ou bala perdida;
Juro e câmbio levam a culpa;
Para Força Sindical, Governo faz pacto 

com setor especulativo;
Crescimento frustrante;
Governo faz mea-culpa; e
Vice-lanterna entre latinos;

Acabou a guerra civil no Haiti, e o Haiti vai crescer 
mais do que o Brasil de Lula. O Brasil só não pega a 
lanterna definitiva porque o Haiti está em guerra civil.

Mas a respeito do crescimento do PIB em 2005, 
estrategicamente divulgado pelo IBGE antes do Car-
naval – isso foi lamentável. Para não discutirmos más 
notícias, não se divulga a não ser antes de grandes 
feriados. E as notícias ditas boas têm que... É impres-
sionante a semelhança entre regimes totalitários e suas 
máquinas de propaganda e este Governo autoritário 
– o regime não é autoritário, mas o Governo é auto-
ritário – e sua máquina de propaganda, que sustenta 
um Governo de mentira, um Governo de ficção.

Mas a respeito do crescimento do PIB em 2005, 
estrategicamente divulgado, repito, pelo IBGE antes 
do Carnaval, vale a pena insistir, depois de passada 
a festa: se a economia brasileira fosse uma escola de 
samba, teria sido rebaixada junto com a do Haiti, dizen-
do inclusive que o carnavalesco foi o mesmo. Ou seja, 
Unidos de Vila Isabel ganhou, com méritos, “Terra de 
Noel Rosa”, e Grande Rio vem em segundo lugar no 
Carnaval carioca, mas duas caíram. Se fosse escola 
de samba, o Brasil e o Haiti teriam ido para o grupo B. 
O Haiti, com compreensão de todos porque vive uma 
guerra civil. O Brasil iria sambar no grupo B e não mais 
no grupo A. Como não é escola de samba, o carnava-

lesco continua dizendo as suas tolices e passando a 
sua arrogância pelo País e pelo exterior.

Vale a pena destacar que o Governo aumentou 
os impostos em 3,9%, no ano passado, enquanto a 
economia, Senador José Agripino, cresceu 2,3%. Ele 
jura de pés juntos que não houve aumento de carga 
tributária.

Portanto, se tirarmos os impostos, o desempe-
nho seria ainda pior: o valor adicionado na economia 
cresceu apenas 2,1%.

Se dependêssemos do mercado interno, o re-
sultado teria sido também desanimador. Entre 2002 e 
2005, o crescimento acumulado do PIB foi maior do 
que o consumo das famílias, o que significa dizer que 
o setor exportador puxou.

No ano de 2005, essa tendência se inverteu. O 
consumo das famílias cresceu mais que o PIB e as 
exportações estão claramente desacelerando, um pro-
blema para o futuro.

O mundo continua crescendo vigorosamente, 
mas a valorização cambial exagerada começa a im-
pedir que o País usufrua da expansão acelerada das 
outras economias.

No caso do consumo das famílias, a expansão 
decorre muito mais do aumento do endividamento, 
pois o PIB per capita cresceu apenas 0,8% em 2005. 
Aí me reporto, por exemplo, àquele sadismo do crédi-
to consignado, do crédito automático concedido aos 
idosos. Hoje, está começando a virar um drama esse 
endividamento dos idosos, atraídos que foram para 
essa cilada pela máquina de produzir mentiras deste 
Governo.

Entre 2002 e 2005, o salário médio real caiu 3,8%. 
Desagregado por setor, o setor industrial teve cresci-
mento mais vigoroso que os demais, mas o resultado 
decorreu principalmente do extrativismo, pois a trans-
formação cresceu bem menos que o PIB.

A febre aftosa levou a agricultura a crescer apenas 
0,8% em 2005, configurando a incapacidade gerencial 
do Governo. O contingenciamento dos recursos por 
parte da área econômica, de parcos recursos desti-
nados ao combate à febre aftosa, permitiu o retorno 
da doença ao rebanho brasileiro. Tudo isso para ex-
trapolar o superávit primário das metas previamente 
estabelecidas.

Srª Presidente, volto a dizer, em relação a V. Exª 
tenho uma diferença grande. Não sou contra superávits 
primários; não estou combatendo isso. O que quero 
dizer é que se o Governo gastasse menos com supér-
fluo, com viagens, com diárias, com passagens, com 
Aerolula, com compra de comidas finas e de bebidas 
para o Palácio do Planalto, com o cartão de crédito 
corporativo, com gastos inúteis para o funcionamento 
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da máquina administrativa do País, poderíamos, sem 
dúvida alguma, ter superávit, sim, atendendo às ne-
cessidades da pecuária brasileira dando recursos para 
prevenir a febre aftosa.

Sr. Presidente, Senador José Agripino, o Presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva precisa, a meu ver, ser 
combatido de duas formas: uma através da luta que 
fazemos – e V. Exª tão brilhantemente – no dia-a-dia, 
no cotidiano do Senado da República, apontando os 
desvios éticos, apontando os equívocos administrati-
vos, apontando o quadro de incompetência.

Por outro lado, sinto que está na hora de fazer-
mos certos pronunciamentos bem cuidadosos – V. 
Exª terá também um papel muito relevante, pela sua 
competência técnica, pela sua cultura tão universal 
–, muito pesados, muito bem pesados, muito sope-
sados, muito bem medidos, muito estudados, muito 
tranqüilos até, para irmos desnudando, ponto a ponto, 
item a item, o quadro da incompetência e mostrando 
ao País a falta de futuro que seria o prosseguimento 
dessa mazorca.

Volto a dizer, Sr. Presidente, ao encerrar: se am-
parado por um cenário internacional tão virtuoso e 
usufruindo de reformas feitas pelos antecessores, 
usufruindo de saltos de qualidade na direção da com-
petitividade sistêmica da economia, dados tanto pelo 
Estado brasileiro antes de Lula quanto pela iniciativa 
privada, se o Presidente Lula, cercado e amparado 
por todo esse quadro virtuoso, não consegue fazer a 
economia crescer e ainda diz que não tem pressa de 
fazê-la crescer, imaginem esse homem e a sua falta 
de liderança comandando o País num quadro de crise. 
Seria um deus-nos-acuda.

Portanto, Sr. Presidente – repito que V. Exª tem 
um papel muito relevante, como um dos líderes mais 
autorizados da Oposição brasileira –, além do dia-a-dia 
dessa luta de Oposição, temos o dever de apresentar 
à sociedade agora a análise estudada, sopesada, me-
dida, pensada, bem pensada, refletida, item por item, 
do quadro de desmando que impera no País.

Ou seja, não vamos deixar nunca de dizer que 
é um absurdo não estarmos chocados com o fato de 
a família do Sr. Celso Daniel estar mudando do País, 
com medo de morrer. Mas vamos analisar também 
a economia com muita tranqüilidade, fazer o debate 
qualificado sobre a economia, fazer o debate qualifi-
cado sobre política social, sobre as políticas sociais 
do Governo, ponto a ponto, item a item, com muita 
tranqüilidade.

Espero ter contribuído para o início do debate, 
para que possamos, na semana que vem, aprofundá-
lo, ter várias visões. Mas uma coisa me parece ine-
quívoca: o Governo Lula é incompetente; é de uma 

competência proporcionalmente inversa à arrogância. 
Não sei nem se falei precisamente no meu português 
– estou me deixando levar pelo nosso Presidente –, 
mas quero dizer que o Presidente é tão arrogante quan-
to incompetente. Está se achando assim um guru: fala 
bobagem com uma empáfia!

Tive, na luta estudantil, um companheiro que 
era assim: corajoso, bravo, enfrentava a repressão, 
fazia tudo o que tinha que fazer. mas gostava muito de 
pontificar, de dar aquelas opiniões definitivas. Ele era 
sempre meio acaciano, era meio “pacheco” do Eça de 
Queiroz, sempre ele era o Conselheiro Acácio, sem-
pre dizia coisas óbvias, tipo assim: “temos que nos 
organizar para resistir à ditadura”. Óbvio. Como é que 
você vai resistir à ditadura sem se organizar? Há que 
se organizar para resistir à ditadura. Claro. Um colega 
nosso, muito inteligente, muito ácido, me cutuca certa 
vez e fala assim: “Olha, Arthur, nosso companheiro aí 
que não nos ouça, mas ele fala bobagem com uma 
empáfia, fala bobagem com uma pose”. Se alguém 
não entendesse o que ele dizia, parecia ser uma coi-
sa genial, porque ele falava com ares de genialidade. 
Indo mais a fundo, via-se que era uma série de frases 
do tipo: “está chovendo” – claro, está-se ouvindo o ba-
rulho da chuva; “o sol está de rachar” – todo mundo 
está queimado, está vendo o sol; “o trânsito do Rio de 
Janeiro é difícil”; “São Paulo é uma cidade grande”; “a 
natureza da Amazônia é soberba”; “as praias de Natal 
são magníficas” – só um estúpido vai a sua cidade e 
não percebe que as praias são paradisíacas mesmo.

Então, o Presidente Lula diz essas platitudes dele 
com uma pose enorme, com aquela pose do bambam-
bã, do “cheguei”, enfim. Temos que desmontar isso 
com tranqüilidade, mostrando ponto por ponto o nível 
de incompetência que é o da administração que ele 
supostamente deveria liderar; ele, que finge que não 
é do Governo, que finge que não é do PT, que finge 
que não tem relação com nada e que agora revela 
para a revista The Economist, às vésperas de visitar 
o Reino Unido, que não tem nenhuma pressa de fazer 
o Brasil crescer.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Arthur Virgí-
lio, a Sra. Heloísa Helena, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. José 
Agripino.

O SR. PRESIDENTE (José Agripino. PFL – RN) 
– Concedo a palavra à Senadora Heloísa Helena.

A SRA. HELOÍSA HELENA (PSOL – AL) – Pre-
sidente José Agripino, solicito, como possibilita o Re-
gimento, falar sentada.
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O SR. PRESIDENTE (José Agripino. PFL – RN) 
– Permitido.

A SRA. HELOÍSA HELENA (PSOL – AL. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora) 
– Sr. Presidente, Srs. Senadores, os dias de sexta-
feira e segunda-feira são quase marcados, além da 
presença dos funcionários, por alguns Senadores que 
geralmente já ficam na segunda e sexta. A maioria 
acaba ou não cumprindo suas obrigações ou fazendo 
outras atividades.

Há algo que me impressiona muito, principalmente 
nesse momento atual. Já são mais de doze horas, a 
sessão iniciou-se às nove horas, e vários Senadores 
fazem críticas contundentes ao Governo. O Governo 
tem maioria, circunstancial, provisória ou não, mas há 
muitos Senadores na base de bajulação ou na base de 
sustentação, e ninguém vem aqui para fazer nenhuma 
contestação às opiniões ou acusações ou comentários 
ou pronunciamentos feitos por Parlamentares da Opo-
sição. Fico absolutamente surpresa com isso.

Tenho dito várias vezes aqui que o Presiden-
te Lula tem todo o direito de ser reeleito, que o povo 
brasileiro tem todo o direito de reeleger o Presidente 
Lula, se quiser. Às vezes, até brinco e digo: se o povo 
brasileiro quiser pode até solicitar a convocação de um 
plebiscito para transformar o sistema em monarquia, 
para transformar o Lula em rei – tem todo o direito de 
fazer essas coisas. Mas há algo que cada vez mais 
tem me deixado num misto de indignação e tristeza: 
a banalização da delinqüência de luxo do Governo, a 
banalização de tudo isso que vem ocorrendo.

A banalidade do mal é tema de uma das teses 
mais belas de uma das mais importantes – talvez a 
mais importante – filósofas da humanidade, a Hanna 
Arendt, uma judia. Ela dizia que o que mais a impressio-
nava no julgamento dos responsáveis pelas tentativas 
de extermínio do povo judeu eram os depoimentos dos 
comandantes, dos generais que comandavam aquelas 
operações de tortura, de extermínio, as atitudes abso-
lutamente racistas. Ela ficava impressionada.

É isso realmente que me impressiona. Penso que 
ninguém é dono da verdade absoluta. Uma das coi-
sas mais belas que sempre identifiquei no mundo da 
ciência, das lutas sociais, da exploração do universo 
é justamente a ausência de uma idéia como verdade 
absoluta, fora os que têm sofrimento mental e, por-
tanto, têm idéia fixa. A verdade absoluta, os donos da 
verdade absoluta, a história da humanidade se encar-
rega de ir desmontando todas essas teses. Sabe disso 
quem de alguma forma gosta de acompanhar a explo-
ração do universo, todas essas coisas maravilhosas 
do mundo da ciência, as descobertas maravilhosas do 
mundo da ciência, sem verdades absolutas. Sempre 

brinco, lembrando que, desde Galileu, a minha Igreja 
Católica tem sido, umas vezes, tão maravilhosa, tão 
representante da história do povo de Deus e, outras 
vezes, tão submissa, tão subserviente aos governan-
tes de plantão. O próprio Galilei foi condenado, humi-
lhado, encarcerado. Posteriormente, a própria história 
da ciência o reabilitou, embora a Igreja Católica só o 
tenha feito em 1992.

Antes de Darwin, não havia a polêmica com rela-
ção a criacionismo religioso versus evolucionismo. Teo-
rias tão interessantes foram apresentadas por Darwin! 
Lembro-me de algo belíssimo, quando, em 1862, ao 
identificar uma determinada orquídea, a Angraecum, 
que possui uma estrutura grande, Darwin, mesmo sem 
nenhuma prova concreta, disse que seria impossível a 
polinização e, conseqüentemente, a reprodução dessa 
orquídea, se não existisse um inseto que possuísse 
uma tromba de mais de 30cm para buscar o néctar 
no tubo da flor. Quando disse isso, todos se escan-
dalizaram. Eu não me lembro, mas cerca de 50 anos 
depois, descobriram uma borboleta, melhor dizendo, 
uma mariposa, que, como todas de sua espécie, tem 
hábitos noturnos, e jamais poderia ser identificada por 
Darwin, que fazia suas pesquisas durante o dia. Após 
encontrarem aquela mariposa, a Esfinge de Morgan, 
descobriram que a polinização daquele tipo de orquí-
dea só acontecia porque a mariposa possuía uma 
espirotromba com mais de 36cm. Portanto, buscava o 
néctar, alimentava-se e polinizava. 

Há tantas outras teses maravilhosas! O próprio 
Einstein, sem dúvida, causou as duas maiores revolu-
ções no mundo da ciência, com a Teoria da Relatividade 
e a Teoria Quântica. Após Galileu e Newton, certamente 
são as duas grandes revoluções no mundo da ciência. 
Einstein também errou, também tentou buscar uma te-
oria final, e não conseguiu. Assumiu erros perante os 
grandes cientistas, embora fosse considerado a maior 
expressão. Assumiu erros porque tentava consolidar 
a tese do chamado universo estático. Assumiu erros 
que haviam sido cometidos. Quem não se lembra das 
maravilhas que vão dos átomos aprisionados ao cha-
mado campo gravitacional em torno dos corpos em 
movimento? Quem não se lembra de todas as coisas 
maravilhosas do mundo da ciência, da exploração do 
universo, da natureza? É muito mais interessante a 
exploração do mundo da ciência do que determina-
das regras e toda a polêmica que às vezes tem lugar 
no Brasil.

Quem não se lembra do resultado do Conselho 
de Educação de Kansas, um dos Estados americanos? 
Eu respeito os que se apegam à tese do criacionismo 
religioso, mas considero uma bobagem, até porque o 
evolucionismo para mim é algo maravilhoso. É muito 
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mais belo acreditar que Deus tenha possibilitado que 
a sua criação evolua para continuar sobrevivendo do 
que acreditar na tese de Adão e Eva, embora eu, como 
feminista, prefira ouvir dizer – é bonitinho – que Deus 
criou primeiro Adão, para experimentar, observou os 
defeitos, e criou Eva, que é a sua obra-prima maravi-
lhosa, que somos nós mulheres.

Mas todos esses fatos do mundo da ciência ou da 
economia ou do pensamento possibilitam os debates 
programáticos, ideologizados. Tudo está muito bem, é 
maravilhoso que aconteça. Algo, porém, me faz qua-
se repetir o poema “Cansaço”, de Fernando Pessoa: 
é a banalização da vigarice política do Governo Lula. 
Para mim, não tem problema, repito, o povo brasileiro 
pode eleger o Presidente Lula, reeleger, solicitar um 
plebiscito para voltar a monarquia, elegê-lo rei. Não há 
problema, não se trata disso. O que para mim é muito 
grave é toda a estrutura de corrupção do atual Governo. 
Repito: eu atacava a corrupção no governo Fernando 
Henrique Cardoso. Tudo o que eu disse em relação 
ao que eu pensava dos crimes contra a administra-
ção pública patrocinados no processo de privatização 
do Governo anterior, creio que existiu. Infelizmente, 
o Governo Lula deu um atestado de imoralidade ao 
Governo Fernando Henrique, e hoje busca o passado 
para justificar o seu presente de corrupção.

Para mim, é escandalosa – ontem, falei sobre isso 
– toda a estrutura de corrupção montada pela apro-
priação do aparato público, o luxo do lixo, quer seja 
em relação à comilança e à bebedeira com o dinheiro 
público dentro do Palácio do Planalto quer sejam as 
orgias sexuais patrocinadas com dinheiro público rou-
bado por petistas e outros da base de bajulação do 
Governo Lula, o enriquecimento do filho, essas coisas 
todas. Considerar isso natural é um escândalo. Iden-
tificar com naturalidade a apropriação do patrimônio 
público, do dinheiro público, da máquina pública para 
fazer campanha eleitoral é realmente escandaloso. So-
mente com a manipulação de bons corações e mentes 
dos pobres brasileiros. Porque, hoje, o Governo Lula 
faz o mesmo que nós, nordestinos, condenávamos com 
veemência, quando os caciques, a oligarquia regional, 
usava a cesta básica para manipular a pobreza. Trata-
se da mesma manipulação da pobreza, da apropriação 
da fome e da miséria das populações pobres brasileiras 
com as cestas, com programas como o Bolsa-Família 
e outras coisas mais. É a banalização da utilização da 
máquina pública.

É claro que a reeleição imoral e absolutamente 
insustentável juridicamente foi criada pelo Governo 
Fernando Henrique. Mas o Governo Lula faz as mes-
mas coisas de forma piorada e traiçoeira, utilizando a 
máquina pública de forma desavergonhada. É por isso 

que, às vezes, algumas pessoas dizem: “Ah, mas o 
Lula está crescendo nas pesquisas”. É absolutamente 
natural. Imagino que vai crescer mais ainda, porque 
terá até o dia 1º de julho para inaugurar obras, fazer 
comícios, utilizar a máquina pública, fazer publicida-
de oficial. Durante todo o mês de março, todo o mês 
de abril, todo o mês de maio e todo o mês de junho 
estará se apropriando da máquina pública, do dinhei-
ro público, para fazer a velha e conhecida demagogia 
eleitoralista, a delinqüência de luxo.

Os Senadores Arthur Virgílio, José Agripino e 
vários outros Senadores já mencionaram a forma de 
como o Presidente Lula fala sobre o PIB; de como 
o Presidente Lula considera o caso absolutamente 
normal. É estranho o Presidente considerar normal 
que o Governo patrocine três anos de arrocho fiscal 
na construção do superávit às custas de uma brutal 
e avassaladora transferência de renda do favelado, 
do assalariado, do setor produtivo, para os gigolôs do 
capital financeiro. Vê com naturalidade a oscilação da 
política de arrocho fiscal para a política da libertinagem 
financeira com caráter eleitoreiro de manipulação dos 
corações dos pobres para fazer campanha eleitoral. Já 
está anunciando a segunda carta ao povo brasileiro, 
ou seja, é o discurso aos pobres, a vinculação com 
o que pior há do banditismo do capital financeiro, o 
maior lucro dos bancos na história da América Latina. 
O maior lucro dos bancos, o maior lucro das instituições 
de capital aberto de toda a história da América Latina 
aconteceu no Governo Lula. E tudo isso ser visto com 
naturalidade?! Realmente, fica muito difícil.

Tenho dito várias vezes que o povo brasileiro 
tem todo o direito de reeleger o Presidente Lula; não 
será com o meu voto, porque eu não estou entre os 
traidores da classe, entre os que colaboram com a 
banalização da corrupção, da delinqüência de luxo, 
da apropriação do espaço público como se fosse uma 
medíocre caixinha de objetos pessoais que o Presi-
dente vai manipulando conforme seus interesses e dos 
bandos partidários, das gangues parlamentares. Acho 
tudo isso muito constrangedor.

Para nós da Esquerda socialista democrática, do 
que sobrou da Esquerda – sei das posições de V. Exª, 
Senador Paim –, é pior ainda.

Quando era a Direita ideológica que patrocinava 
crimes contra a administração pública e corrupção, nós, 
da Esquerda, bradávamos como se fôssemos o san-
tuário dos ungidos da ética e da revolução socialista e 
condenávamos com veemência. Agora, quando é um 
filho do povo, um retirante nordestino, aquele que ajudou 
a fazer o maior Partido de Esquerda da América Lati-
na, que hoje não é mais... O PT, para quem é honesto 
intelectualmente, não é mais um Partido de Esquerda, 
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mas uma ferramenta da propaganda triunfalista do neo-
liberalismo. Faz o que gangues partidárias nem tiveram 
a ousadia de fazer, paralisam os movimentos sociais. 
É uma coisa impressionante! Por isso, tem chance de 
ganhar, porque nada melhor para a grande estrutura 
do capital financeiro nacional e internacional que um 
Presidente que amordaça os movimentos sociais, que 
liquida a resistência dos movimentos sociais, que faz 
do que era o maior Partido de Esquerda a ferramenta 
medíocre da propaganda triunfalista do neoliberalismo, 
que obriga quem resistiu na Esquerda a atravessar, a 
fazer a travessia – outra travessia no deserto – para 
disputar, no imaginário popular, alternativas ao pen-
samento único. Tudo o que passamos anos de nossas 
vidas falando, do controle de capitais ao aumento dos 
gastos públicos naquilo que dinamiza a economia local, 
que gera emprego, que gera renda, que garante políti-
cas sociais; o alongamento do perfil da dívida pública 
interna, da dívida pública brasileira, para potencializar 
os investimentos nos Estados e Municípios; tudo o que 
passamos a vida falando, três anos de Governo Lula 
tiveram a primazia de aniquilar.

Então, é um misto de tristeza e indignação. Cla-
ro que a tristeza, por mais que exista por estar diante 
de uma traição de classe, de uma traição a todas as 
concepções acumuladas pela Esquerda socialista e 
democrática, que corajosamente ousou enfrentar o 
pensamento único, toda essa tristeza diante da traição 
não me levará jamais a ser parte do balcão de negócios 
sujos e da promiscuidade Congresso Nacional e Palácio 
do Planalto, ou de me desencorajar a continuar defen-
dendo as teses em que continuo acreditando, porque 
não creio no fatalismo do fim da história, segundo o qual 
só há uma única alternativa para a política econômica: 
a inserção do Brasil na globalização capitalista. Não 
acredito em fatalismo do fim da história, de que só há 
essa única opção de política econômica.

Quanto à ética, não vou nem entrar na polêmica 
histórica da Esquerda sobre a ética do capital, a ética 
do trabalho, se existe ou não uma universalidade no 
campo da ética. Mas, nem aquilo que D. Pedro Casal-
daglia dizia que era ética na política, como vergonha 
na cara e amor no coração, o Governo Lula consegue 
viabilizar, porque é toda uma máquina engenhosa, 
desqualificada de corrupção, que vai desde a utiliza-
ção dos fundos de pensão por importantes conselhei-
ros para patrocinar o enriquecimento em 15 milhões 
do filho do Presidente Lula à utilização dos fundos de 
pensão para viabilizar operações nas instituições de 
crédito para montar a farsa dos empréstimos para o 
PT e demais outras gangues partidárias da base de 
bajulação, às fraudes nos processos de instruções dos 
editais de licitação, todo o conluio, remessa de dólar 

para o exterior, vindo sabe-se lá de quem. Então, tudo 
isso provoca um misto de tristeza e de indignação muito 
grande que não nos paralisará jamais. Mas, sem dúvi-
da, a identificação desse quadro deixa absolutamente 
claro as tarefas gigantescas, difíceis, que o sobrou da 
Esquerda socialista e democrática no Brasil terá que 
enfrentar, certamente, por longos anos.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – V. Exª me 
concede um aparte?

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Con-
cedo um aparte a V. Exª, Senador Arthur Virgílio.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Senadora 
Heloísa Helena, devo dizer, do fundo do coração mes-
mo, e não se trata meramente de eu ter constituído 
uma amizade pessoal que julgo sólida, da admiração 
política que tenho por V. Exª, apesar das distâncias 
ideológicas a nos separarem. Ainda há pouco, antes 
de a sessão ter início, eu dizia a V. Exª que V. Exª se 
jogou numa luta, e com tanta crença, para realizar um 
partido, sabendo eu e V. Exª que não é fácil. O P-SOL 
estreando, obter 5% dos votos no País e 2% em nove 
Estados, será uma proeza. Eu perguntava: e se não 
der? E V. Exª que está à frente nas pesquisas para o 
Senado na sua terra, que seria uma candidatura com-
petitiva para o Governo, que se elegeria deputada fe-
deral não só em Alagoas, mas em qualquer Estado do 
País, dispõe-se a candidatar-se à Presidência da Re-
pública movida pelo desejo de construir um partido e 
em cima da sua coerência, com idéias nas quais crê 
e nas quais acredita. Julgo isso admirável e por aí pas-
sa muito do seu sofrimento ao ver todo esse desvirtu-
amento que o PT tem experimentado e que o Presi-
dente Lula pessoalmente tem experimentado também. 
Senadora Heloísa Helena, digo que V. Exª parece ter 
traduzido isso bem. V. Exª diz que, se o povo quiser, 
elegerá o Presidente Lula. Digo com a mesma natura-
lidade com que diz V. Exª: se o povo quiser, elege o 
Presidente Lula. Claro. Qual o problema? Torço para 
que não. Imagino que, na hora própria, não se vai con-
siderar essa oportunidade, mas, se se quiser conside-
rar, aceitarei o resultado como democrata que sou. 
Quem não aceita o inverso é o Presidente Lula, que 
está infringindo a legislação eleitoral por todos os meios 
que estão ao alcance dele e tomando as atitudes mais 
danosas ao futuro do País. Tudo é propaganda, tudo 
é brincadeira. É vontade de deseducar o povo. Está aí 
a Petrobras; a auto-suficiência virá. O Duda Mendonça 
à frente. O Presidente se porta como uma espécie de 
rei momo. Ele é um carnavalesco. Tudo é bobagem, 
tudo é desrespeito à memória histórica do povo. Fiz, 
aconteci, nunca antes, não sei o quê. Outro dia fizemos 
uma denúncia aqui. Recebi a denúncia de uma pessoa. 
Tenho o Presidente do Instituto Nacionais de Pesqui-
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sas Espaciais – Inpe como uma pessoa séria. Recebi 
um recado dele, por quem não tenho desapreço. Mas 
é necessária a parafernália da teleconferência com 
astronauta, uma viagem que tem que ser analisada 
por nós com seriedade? Ou seja, vai trazer efetiva 
contribuição essa viagem do astronauta para a ciência 
brasileira? Há quem diga que sim; há quem diga que 
não, que não é o melhor, que não vai ter grandes re-
sultados. Mas o Presidente Lula está pouco preocu-
pado com a ciência. Está preocupado em conversar 
com astronauta para depois dizer despudoradamente: 
“nunca antes neste País um Presidente conversou com 
astronauta no espaço sideral. Era preciso que um me-
talúrgico se elegesse Presidente para um Presidente 
da República poder conversar com astronauta...” Não 
ocorreu a ele fazer a viagem pelo astronauta, mas, 
sem dúvida alguma, isso é cansativo. O Presidente 
deprecia diariamente a majestade desse cargo. Não 
tem uma atitude que não seja de deliberada propagan-
da. Não tem nada que seja gratuito. Tudo visa a enga-
nar alguém. Havia um político no Amazonas, figura 
muito inteligente, que não foi para frente porque era 
conhecido pela sua capacidade de não cumprir com-
promissos. Uma vez perguntei ao meu pai: papai, fu-
lano se elege até quando? Meu filho, enquanto tiver 
um setor para ele enganar, ele vai indo. Se tiver um 
setor, ele vai. Até que um dia esgotaram-se os setores, 
ele foi para uma eleição e perdeu. Os setores se es-
gotaram. Essa intenção deliberada de engodar, de 
embair, de enganar, de mistificar causa em V. Exª uma 
dor dupla. A mim me causa uma enorme inquietação. 
Tenho medo dessa gente. Digo a V. Exª do fundo do 
coração: tenho medo dessa gente, do que eles de-
monstraram de capacidade de delinqüir, de capacida-
de de mentir. Não passava pela minha cabeça que o 
Presidente Lula iria responder a esta crise ética como 
o fez, ou seja, sem responder. Senadora Heloísa He-
lena, V. Exª deve se lembrar de que fui àquela tribuna, 
no primeiro dia da denúncia de Roberto Jefferson, di-
zer: “Presidente, limpe seu partido, limpe seu Governo 
e conte comigo para ajudar no processo de governa-
bilidade”. Depois começaram as tergiversações, aque-
las conversas de “João sem braço”, aquelas questões 
mal explicadas. O Presidente Lula é um homem que 
a mim me causou muita decepção – deve ter-lhe cau-
sado uma decepção ainda maior até porque V. Exª fez 
tudo para estar lealmente com ele. Lembro-me que, 
quando aqui cheguei, nos primeiros dias, V. Exª se 
portava com a combatividade que é sua marca, como 
alguém muito vigilante, como se fosse – e era naque-
la altura – do seu dever enfrentar a nós outros que 
vínhamos fazer oposição a um Governo que V. Exª ti-
nha ajudado a eleger. Nada mais natural; nada mais 

justo. O Governo perdeu não só a crença de V. Exª; ao 
perder V. Exª, ficou sem a liderança mais competente 
para nos enfrentar, mais capaz de fazer contraponto 
ao que dizemos. Não que não haja pessoa de valor, 
mas penso que V. Exª se excede na competência par-
lamentar, na capacidade de dizer as coisas e de se 
fazer bem compreendida por pessoas de qualquer 
segmento que a estejam ouvindo. Compreendo muito 
isso. Entendo que o nosso trabalho deve ser o de es-
clarecer ponto a ponto. Vamos enfrentar, por exemplo, 
a enxurrada de propaganda que vem aí, a auto-sufici-
ência em petróleo. O Presidente Lula pensa que o povo 
brasileiro é idiota; pensa que o povo brasileiro é com-
posto de pessoas de sanidade mental duvidosa. Mas 
lá vem a enxurrada de propaganda, e nós temos que 
responder com os meios que estão ao nosso alcance: 
esclarecer. Eu pretendo fazer um discurso sobre pe-
tróleo, trazendo para esta Casa o debate sobre petró-
leo, pedindo um pouco de pudor às Lideranças do 
Governo, pudor. Ou seja, não digam isto, não insistam 
com essa história de que a auto-suficiência se deve a 
Lula, porque eu não acredito mais em nada. Mentiu 
para mim; quer que eu acredite no resto? Como? Se 
estão, deliberadamente, gastando dinheiro, delibera-
damente, mentindo. Eu não acredito mais em nada. 
Portanto, eu entendo que é um dever combater este 
Governo e, claro, aceitar o veredicto popular. Quem 
não aceita é o Presidente Lula, que faz tudo para não 
se parecer com o Governo, faz tudo para não se pa-
recer com o PT, faz tudo para não se misturar com ele 
próprio. Ele declara que ele não tem nada a ver com 
o Governo dele próprio; ele diz isso a cada momento. 
Fila em Jaboatão? Problema no Bolsa-Família? Não 
tem nada com ele. Não. Com ele, é só o aumento do 
número de famílias, auto-suficiência em petróleo, ain-
da que passando por cima dos seus antecessores, 
negando o processo histórico brasileiro. Uma coisa 
feia. O Presidente Lula deveria ter vergonha disso. É 
feio. Então, qualquer dia ele estava no Ipiranga e de-
clarou a independência do Brasil, às margens do Ipi-
ranga? Foi ele e não Dom Pedro; ele quem declarou 
a independência ou morte; ele quem proclamou a Re-
pública; ele foi o estadista do Império, como Joaquim 
Nabuco. Ou seja, é feio isso. Está deseducando as 
pessoas. As pessoas que o ouvem, elas estão ou se 
revoltando, como muita gente demonstra, ou estão se 
deixando iludir. Porque a propaganda maciça é dura. 
Mas eu queria aproveitar a oportunidade para dizer do 
apreço pessoal que tenho por V. Exª e da admiração. 
Não preciso concordar com suas idéias sobre econo-
mia para conviver com V. Exª no dia-a-dia, perceber o 
seu lado humano tão forte, tão significativo na compo-
sição do total da sua personalidade. Ao mesmo tempo, 
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essa sua teimosia santa. V. Exª está fazendo o que 
pouca gente é capaz de fazer: abrir mão de um man-
dato certo, de uma sobrevivência política de curto pra-
zo mais do que certa por um sonho que não é bem o 
da Presidência, mas o sonho de firmar um partido que 
substitua o PT, em que V. Exª acreditava. Isso é para 
pouca gente. Isso me faz saber que nossas diferenças 
nos aproximam, não nos separam. V. Exª amanhã é 
Presidente da República, eu serei oposição a V. Exª. 
Se eu fosse, V. Exª seria oposição a mim; mas teríamos 
uma qualidade de diálogo diferente desta que está aí: 
V. Exª teria ampla capacidade de lidar com decência 
comigo e eu com V. Exª. É disto, de decência, de au-
mento da taxa de decência na convivência política com 
este Governo que temos que buscar. Portanto, eles 
podem muito bem ser enfrentados por uma frente am-
plíssima que passa por V. Exª, do seu lado, e passa 
por mim, do meu lado; mas que no meio tem muita 
gente. Este Governo é deplorável mesmo, este Gover-
no me causa a sensação de medo, de temor; ele que 
causa em V. Exª toda essa sensação de repulsa pelo 
que V. Exª já viveu ao lado de dirigentes que se des-
mentem tão cabalmente todos os dias. A minha sen-
sação é de medo; tenho medo deles, sinceramente. 
Já vi de tudo, já ouvi de tudo e percebo que eles só 
não rasgam a Constituição de uma vez porque não 
podem. Mas a vontade é esta: não obedecer a lei bra-
sileira nenhuma. A vontade é estabelecer um código 
deles e se guiarem pelos códigos deles, por uma “éti-
ca” – entre aspas – bem deles, totalmente deles, e 
nada a ver com o acúmulo civilizatório da Nação bra-
sileira. Mas meus parabéns a V. Exª por essa luta, por 
essa bravura e pelo que V. Exª tem significado para o 
País e, também, para nós, que a admiramos. Não pre-
cisamos de concordância com V. Exª para estimá-la, 
para respeitá-la, e não é aquela velha história de que 
é minha amiga pessoal; não é isso, não, é a pessoa 
pública que V. Exª é, admirável.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Agra-
deço de coração a V. Exª, Senador Arthur Virgílio, ab-
solutamente generoso com as palavras. Isso, Senadora 
Lúcia Vânia, é porque meu filho gosta dele e de sua 
esposa. Fico tentando inverter, mas não tenho condição 
de fazê-lo. Claro que se eu quisesse inverter mesmo, 
eu conseguiria, mas não é esse o caso.

Então quero agradecer a generosidade das pa-
lavras de V. Exª e mais uma vez repetir: Senadora 
Lúcia Vânia, quando fui Líder da Oposição ao Go-
verno Fernando Henrique, a oposição contundente 
que fazíamos, que era classificada como rancorosa, 
agressiva, sectária, arrogante, tinha pela disputa ide-
ológica e programática um certo prazer, porque havia 
algo de prazeroso em se fazer a grande disputa ideo-

lógica, programática, eram duas visões de mundo que 
se confrontavam – e isso dá algo melhor, até para se 
fazer essa disputa. Mas hoje é uma situação comple-
tamente diferente. Não tenho dúvida de que muitos 
deles são capazes de matar, roubar, liquidar qualquer 
um que passe pela frente ameaçando a preservação 
do projeto de poder. Quanto a isso não tenho dúvida, 
embora saibamos que eles não serão capazes de 
roubar o que muitos de nós temos de melhor, que é 
a nossa consciência, a nossa capacidade de luta, a 
nossa coragem de continuar a lutar por um mundo em 
que a gente acredita. Mas, Senador Arthur Virgílio, o 
impacto disso para a esquerda socialista democrática... 
Volto a dizer, quem é honesto intelectualmente, quem 
não é parte do banditismo, do balcão de negócio sujo, 
sabe que lá não é um Governo de esquerda, nem o 
PT é mais um Partido de esquerda. Com certeza, lá 
existem socialistas, pessoas honestas, militantes de-
dicados, mas o partido não é mais; é uma ferramenta 
do triunfo neoliberal. É um Governo corrupto, serviçal 
do capital financeiro, como outros que condenamos ao 
longo da nossa história de vida e se torna pior por ca-
racterizar traição de classe, por caracterizar a traição a 
tudo que discutimos ao longo da nossa história de vida. 
Agora, se torna pior ainda no imaginário popular pela 
representação do Presidente Lula. Não é uma coisa 
qualquer. Lula é um filho do povo, um retirante nordes-
tino, a maior liderança popular da América Latina. Isso 
não é uma coisa qualquer, não é uma coisa simples. 
Respeitamos o passado do Presidente, mas temos a 
obrigação de dizer que não respeitamos o presente 
dele. Não é, absolutamente, nada pessoal, embora 
ele não seja um adversário honesto, corajoso. Não o 
é. Ele reproduz a velha máxima do “mel na boca e bílis 
no coração”, abraça-o, com um sorriso, pela frente e o 
esfaqueia pelas costas. É completamente diferente de 
outros adversários e inimigos políticos, da direita ou da 
esquerda, ou do próprio Governo, que olham no seu 
olho e dizem: “Vou liquidá-la, Heloísa!” E você se pre-
para, mesmo que esteja com uma caneta e eles com 
uma Uzi do outro lado, como é o caso do ex-Ministro 
José Dirceu, e vai para o enfrentamento. Lula não é 
assim. Não é. É o tipo de adversário do velho estrata-
gema “mel na boca e bílis no coração”. Abraça sorrindo, 
pela frente, para possibilitar que alguém o esfaqueie 
covardemente pelas costas. Mas tem uma história de 
vida belíssima, tem um passado que respeito. Porém, 
infelizmente, legitimou no imaginário popular que todo 
político é bandido, que todo político é corrupto. Legiti-
mou no imaginário popular algo que, para mim, pesso-
almente, é muito mais doloroso, Senador Arthur Virgí-
lio, porque nasci em uma família pobre. O que a elite, 
de forma preconceituosa, sempre dizia contra pobre? 
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Que quem nunca comeu mel quando come se lambuza. 
Sempre estabeleceu esse tipo de máxima para dizer 
que os despreparados, aqueles que nunca tiveram 
nada, quando passam a ter se lambuzam. E tudo isso 
eles acabaram legitimando, assumindo o lixo do luxo, 
apropriando-se de todas aquelas coisas.

É realmente algo muito triste, mas vamos em 
frente. Hoje é mais uma sexta-feira com poucos cora-
josos e resistentes na Casa. E a situação é tão difícil 
que durante toda a manhã – são 12h54min –, houve 
denúncias graves de corrupção, denúncias contunden-
tes, e absolutamente ninguém apareceu para fazer a 
contestação, que seria legítima, necessária, democrá-
tica, para defender o Governo. Mas por quê? Porque é 
tanta a confiança na impunidade, a confiança de que 
este patrimônio arquitetônico nada mais é, pela sua 
maioria, do que um anexo medíocre dos interesses 
do Palácio do Planalto, que não se importam. Como 
ainda terão pela frente mais quatro meses para todos 
os dias usar a publicidade oficial, usando o dinheiro 
público e fazendo propaganda política, realmente não 
se importam com o significado de questões tão graves 
de corrupção, de delinqüência de luxo.

Senadora Lúcia Vânia, são tantas coisas deplo-
ráveis e putrefatas que essa gente foi capaz de fazer, 
que desejo, realmente, que a população brasileira, mais 
cedo ou mais tarde, tenha consciência e conhecimento 
de todas elas, das mais putrefatas relacionadas com 
a corrupção, com os crimes contra a administração 
pública, a outras que vão além do respeito à dignida-
de humana. Então, mais cedo ou mais tarde, o povo 
brasileiro terá a oportunidade de saber.

Agradeço a generosidade de V. Exª, que, como 
sempre, na Presidência da Casa tem nos auxiliado para, 
pelo menos, deixá-la funcionando e dar certo ar de que 
existe democracia representativa no Brasil, fazendo 
com que esta Casa se desmoralize menos perante a 
opinião pública, embora, pela participação promíscua, 
omissa e pusilânime da maioria, até mereça que a so-
ciedade condene com tanta veemência o Parlamento 
brasileiro por mais que a generalização seja tão cruel, 
tão perversa com aqueles que não deixam que qual-
quer governante de plantão ponha uma etiqueta na sua 
testa dizendo qual é o seu preço. Quero agradecer a 
generosidade de V. Exª em relação ao tempo.

Durante o discurso da Sra. Heloísa He-
lena, o Sr. José Agripino, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pela Srª. Lúcia 
Vânia.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pela 
ordem, Srª Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Lúcia Vânia. PSDB – GO) 
– Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-
dem. Com revisão do orador) – Srª Presidente, li hoje 
na coluna respeitada, muito bem-informada, da colu-
nista Sonia Racy, de O Estado de S. Paulo, Direto da 
Fonte, uma notícia que me inquieta. O título é: “Palocci 
decidiu coordenar a campanha de Lula”. 

Em primeiro lugar – V. Exª como minha compa-
nheira de partido sabe disso –, eu sou daqueles, na 
Oposição, que evitaram atropelar o Ministro Paloc-
ci, por causa de preocupações com o andamento da 
economia brasileira. Eu me manifestei o tempo intei-
ro, dando todo os prazos que o Ministro requeria para 
que não houvesse tumultos nos mercados. Daí eu me 
sentir cobrantino em relação à atitude que o Ministro 
possa vir a tomar. Toda a ideologia, todo o conjunto de 
idéias que me levou a, segundo críticos meus, a poupar 
o Ministro Palocci foi a preocupação com a economia. 
Como é que ele sai agora para coordenar uma cam-
panha? Eu não quero acreditar que seja verdadeira 
essa notícia. Não quero acreditar mesmo! Não posso. 
Recuso-me a acreditar que seja verdadeira. O Ministro 
não pode sair. Fica em seu lugar uma figura excelente, 
tecnicamente muito mais bem equipada que o Ministro 
Palocci, Murilo Portugal*. Diziam que se Palocci fosse 
demitido, Murilo Portugal não saberia como lidar com 
o PT porque ele Portugal não tinha prestígio dentro do 
PT. Então Murilo Portugal não é a pessoa adequada 
para substituir Palocci, embora tecnicamente tenha 
maior capacidade. Isso é o que nos diziam antes.

Eu acedi a esses argumentos e procurei mo-
derar o comportamento das oposições, entrando em 
desacordo com companheiros da Oposição, do PFL, 
e companheiros da Oposição, do nosso partido, do 
PSDB. Eu tinha apoio de alguns e não tinha de outros 
para a posição que estava tomando. Então, de repente, 
Murilo Portugal pode ser nomeado sim, já não existe 
nenhum problema no relacionamento dele com o PT. 
E, de repente, Palocci larga a majestade do cargo de 
Ministro da Fazenda, cercado inclusive de boa vonta-
de de setores da Oposição, nos quais me incluo, para 
virar cabo eleitoral de luxo do Presidente? Realmente 
o Ministro precisa se pronunciar. A meu ver, taxativa-
mente, são duas coisas que não combinam: dirigir a 
economia brasileira e ser cabo eleitoral. Não quero o 
Ministro pregando cartaz pendurado em poste. Se é 
para ficar, vai ficar dirigindo a economia brasileira, en-
quanto tiver condições para ficar lá. Se tiver que sair 
que saia por alguns dos motivos graves que têm sido 
tão discutidos na CPI dos Bingos, mas não para virar 
cabo eleitoral, repito. 
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Portanto, eu que leio diariamente a coluna de So-
nia Racy, inclusive há uma pasta no meu gabinete para 
o que ela escreve, sempre a vi bem informada. Desta 
vez estou torcendo para ela ter dado uma “barrigada”, 
porque seria decepcionante, é uma decepção que vai 
se acumulando após a outra. Sinto-me credor disso, 
porque dei ao Ministro o que ele pediu para ficar na 
economia, gerenciando-a, não para virar cabo eleito-
ral. Imagino que, amanhã, já vou ler Sônia Racy com 
o Ministro Palocci dizendo, taxativamente, que não é 
cabo eleitoral de ninguém, que vai ficar na economia 

– imagino que será isso. Mas, de qualquer jeito, estou 
com a pulga atrás da orelha, porque sempre as notas 
que ela dá terminam se confirmando, pessoa criteriosa 
que ela se revela no exercício da sua profissão.

Obrigado, Srª Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU PRONUN-
CIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, I, § 2º 
do Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. Arthur Virgílio, 
a Sra. Lúcia Vânia, deixa a cadeira da pre-
sidência, que é ocupada pela Sra. Heloísa 
Helena.

A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 
– AL) – V. Exª será atendido nos termos regimentais.

Com a palavra a Senadora Lúcia Vânia, pelo 
tempo que entender necessário para o seu pronun-
ciamento.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Srª 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, em primeiro lugar, 
Senador Arthur Virgílio, gostaria de testemunhar o que 
V. Exª acaba de falar. Dentro da Bancada, V. Exª sempre 
teve um cuidado enorme com a figura e a pessoa do 
Ministro Palocci, sempre nos lembrando da importân-
cia de mantermos o equilíbrio quando se tratava das 
questões econômicas. Embora alguns, como V. Exª 
disse, discordassem dessa postura colaborativa por 
acharem que o Governo não merecia essa atenção, 
V. Exª sempre foi muito forte em defender a presença 
dele e ser até complacente mesmo em determinados 
momentos. Quando ele foi citado na CPI, houve um 
cuidado por parte de V. Exª, e outros Partidos da Opo-
sição até o criticaram por isso.

Hoje, para surpresa nossa, a resposta que temos 
é esta que V. Exª coloca aqui: o Ministro Palocci tornan-
do-se cabo eleitoral e, ao mesmo tempo, conduzindo 
a economia deste País. Acredito, portanto, que V. Exª 
está coberto de razão em se indignar com essa nova 
postura do Ministro e com este Governo, que não tem a 
preocupação em conduzir os destinos deste País com 
isenção e voltado para todos os brasileiros.

V. Exª, portanto, merece todos os nossos cum-
primentos e a solidariedade da Bancada do PSDB e, 
acredito, de todos aqueles que querem o bem deste 
País.

O Senador Arthur Virgílio, o Senador José Agri-
pino e a Senadora Heloísa Helena passaram toda a 
manhã de hoje fazendo um balanço das atividades do 
Governo. Eu estava em casa trabalhando e, ao mesmo 
tempo, assistindo ao debate e pude sentir o quanto é 
importante que, na sexta-feira, nós realmente possa-
mos fazer um balanço dos acontecimentos da sema-
na, para que a população brasileira saiba o que está 
se passando à margem do marketing exorbitante, do 
marketing descarado mesmo que o Governo tem fei-
to a respeito de todos os programas, principalmente 
dos programas sociais. Portanto, parabenizo V. Exª, 
Senador Arthur Virgílio, bem como os demais Líderes 
da Oposição que aqui estiveram.

Como bem falou a Senadora Heloísa Helena, 
passamos a manhã toda criticando e fazendo essa 

análise e não tivemos sequer uma contestação dos 
Partidos da Base do Governo, que se fazem ausentes 
no dia de hoje – naturalmente estendendo os feriados 
do Carnaval –, porque estão tranqüilos. Basta que a 
televisão fale das maravilhas deste Governo para que 
eles se sintam despreocupados em relação ao que 
está acontecendo.

Mas, Srª Presidente, o que me traz hoje a esta 
tribuna é uma matéria do Jornal O Globo – o Sena-
dor Arthur Virgílio já até a mencionou aqui, en passant 
– a qual vem com um título que me deixou perplexa: 
“A fila dos horrores para pedir o Bolsa Família”. Essa 
situação já está ocorrendo desde segunda-feira, ou 
seja, há quase cinco dias, em Jaboatão dos Guara-
rapes, na grande Recife. Sua primeira fase mostra de 
maneira muito clara o que está acontecendo com esse 
Programa que o Presidente Lula pretende usar como 
carro-chefe da sua campanha eleitoral.

É deprimente ver este Governo que, no ano pas-
sado, colocava os velhinhos nas filas do INSS, pas-
sando mal, numa situação degradante e humilhante. 
Não satisfeito com o que aconteceu no passado, hoje 
expõe para o País a miséria, a pobreza, a humilhação 
daqueles que sequer têm dinheiro para comprar o leite 
e o pão de cada dia dos seus filhos.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Permite-me 
um aparte, Senadora?

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Concedo 
um aparte ao Senador Arthur Virgílio.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Senadora 
Lúcia Vânia, V. Exª é a pessoa mais autorizada nes-
ta Casa para abordar, com segurança, com técnica, 
com sensibilidade, este tema. Outros podem ter sen-
sibilidade e, talvez, não tenham a sua técnica. Quem 
sabe alguns possam ter a sua técnica sem reunir as 
condições de sensibilidade social e política. Mas, veja: 
para mim, isso acontece precisamente porque a preo-
cupação não é o beneficiário suposto. A preocupação é 
aumentar o universo dos atendidos com fins eleitorais, 
senão a organização seria feita de outro jeito. Ou seja, 
a pressa que o Presidente declara à revista inglesa 
The Economist não ter em relação ao crescimento da 
economia, ele não a teria para, meramente, num jogo 
estatístico, aumentar o número de pessoas atendidas. 
Ele faria tudo bem feito e chegaria, quem sabe, ao nú-
mero pretendido, em determinado momento, ou não 
chegaria, mas fazendo bem feita a parte que lhe cou-
besse. E não tem faltado pesquisa de opinião pública. A 
pesquisa do Datafolha revelou, já nos desdobramentos 
das análises sobre a recentíssima amostragem exibi-
da à população, aquela que coloca no segundo turno 
Lula 48 e Serra 43, algo incrível: quando se toma só o 
eleitor beneficiado por esses programas – e aí entra 
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a propaganda, porque esses programas sempre exis-
tiram –, Lula fica na frente. Quando são eleitores de 
fora desse programa, Lula fica atrás. Então, qual é o 
raciocínio deles, que não pensam em outra coisa a não 
ser em eleição? O raciocínio deles é simples: aumentar 
o número de pessoas beneficiárias do Programa para 
crescer eleitoralmente de qualquer jeito. E aí acontece 
isso que o Jornal O Globo denuncia, essa barbarida-
de, até ameaça de estupro, ou seja, falta de respeito 
completo pela população carente do País, população, 
aliás, que, se entendemos bem a cabeça do Presiden-
te Lula, ele quer que seja carente a vida toda. Ele não 
quer emancipar ninguém. Imagine! Se todo mundo fica 
emancipado, ele não ganha eleição nenhuma, porque 
está se vendo que ele perde na outra banda. Eviden-
temente, ele pretende transformar parte da população 
numa espécie de clientela eleitoral dele. V. Exª faz um 
pronunciamento que, a meu ver, haverá de desmontar 
as farsas que estão sendo montadas embaixo da “boa 
idéia” (entre aspas) que é ampliar programas sociais. 
É ótimo. Agora, que façam direito e que não percam o 
objetivo da emancipação dos beneficiários, que não 
percam o objetivo da educação – ontem, o Senador 
Cristovam Buarque fez um alentado pronunciamento 
sobre isso –, que não percam o objetivo de preparar 
o País e a sua economia por meio de investimentos 
maciços em educação, começando por essas pessoas 
tão deserdadas. Meus parabéns a V. Exª.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Agradeço 
ao Senador Arthur Virgílio. E afirmo que nós que tra-
balhamos nessa área ficamos indignados.

Tive a oportunidade, na semana passada, de 
assistir ao Governo assumir, incorporar um dos mais 
importantes programas sociais deste País, o Programa 
de Erradicação do Trabalho Infantil, ao Bolsa-Família. 
Ele foi incorporado e não houve argumento suficien-
temente forte para o Governo entender que não po-
deria destruir um trabalho de dez anos, um trabalho 
de sucesso, para incorporá-lo e aumentar a estatística 
do Bolsa-Família.

Nós que trabalhamos nessa área sabemos o 
quanto é duro aceitarmos, porque somos minoria nesta 
Casa, e termos que ouvir esse marketing desarvorado, 
prejudicial ao desenvolvimento da família brasileira, 
principalmente da população menos informada, mais 
pobre, dizendo da importância que este Governo dá 
à população pobre.

É triste sentirmos isso, Senador Arthur Virgílio. É 
triste sentir porque tínhamos, no final do Governo pas-
sado, sete milhões de crianças no bolsa-escola com a 
freqüência sendo exigida. E esse projeto, juntamente 
com o Fundef, foi responsável por colocar 95% das 
crianças na escola. E hoje vemos esse programa sendo 

absorvido, sendo incorporado ao bolsa-família em uma 
situação como essa que citamos anteriormente.

Concedo o aparte ao nobre Senador Arthur Vir-
gílio.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Senadora 
Lúcia Vânia, no fim do ano passado – eu quero lembrar 
um episódio que remete à minha terra, à minha provín-
cia, ao meu Amazonas. Eu estava nesta primeira fileira 
em uma sessão do Congresso – e V. Exª estava presen-
te. De repente eu percebi que tungaram do gasoduto 
Quari-Manaus R$110 milhões. Eu pedi a palavra com 
muita tranqüilidade e disse que eu não iria impedir a 
votação daqueles créditos, porque havia pagamento de 
pessoal, não sei o quê, não sei o quê e não sei o quê 
mais. Mas que eu me oporia clara e terminantemente 
à aprovação do orçamento, no plenário, quando ele 
chegasse aqui, se, além do destinado para 2006, não 
devolvessem os R$110 milhões tungados do gasoduto 
Quari-Manaus na peça orçamentária agora. Muito bem, 
se a Senadora passar por Manaus, vai achar que já 
existe o gasoduto – a propaganda é brutal. Precisa de 
R$700 milhões para terminar a obra. A obra mal come-
çou, se é que começou. Então, eu não vou abrir mão 
desses R$110 milhões de volta. Isso eu estou avisan-
do com toda a tranqüilidade. Outro dia eu liguei para 
o Relator, deixei recado para ele e estou aguardando 
que me devolva. Eu já falei com o Senador Fernando 
Bezerra, que é um querido colega de Senado. Tenho a 
solidariedade, sem dúvida nenhuma, do Presidente da 
Comissão, que é o Senador Gilberto Mestrinho, meu 
colega de representação. Não quero que ninguém se 
espante. Qualquer dia vai chegar aqui o Orçamento. 
Eu vou entrar por aquela porta ali e, quando começar 
a brincadeira, eu vou pedir verificação de quórum. Se 
não houver quórum, não aprova. Para ninguém se en-
ganar comigo. Não gosto de enganar ninguém e não 
quero que ninguém se engane comigo também. Não 
se enganem comigo, porque isso é exatamente o que 
vai acontecer. Ah, mas vai ter notícia contra. Não estou 
preocupado com isso. Ah, vão dizer que você obsta-
culizou o Orçamento. Não estou preocupado de novo. 
Estou avisando há um tempão que, ou devolvem os 
R$110 milhões de uma obra essencial para o desenvol-
vimento econômico da minha região e do meu Estado, 
ou não vou permitir que se aprove o Orçamento na base 
do senta e levanta. Então, coloquem gente aqui, ven-
çam a minha obstrução e aprovem o orçamento. Eles 
preferem fazer ouvidos moucos, ouvidos de mercador. 
Ah, depois acontece alguma coisa e a gente não está 
aqui para cumprir a palavra. Mas eu estarei aqui para 
cumprir a palavra, sim. Do mesmo jeito quero lembrar 
a V. Exª – e V. Exª conta com toda solidariedade do 
seu Partido e das Oposições – que essa história do 
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Peti, da destruição do Programa de Erradicação do 
Trabalho Infantil tem uma razão mesquinha. É o Go-
verno Lula tentando matar, através da troca do nome, 
um programa, ainda que exitoso, do Governo passa-
do. É algo pequeno, é algo mesquinho, algo medíocre 
mesmo. V. Exª viu o relator setorial conseguir aprovar 
essa mudança nefasta na Comissão. Mas isso não 
passou pelo Plenário. Nós tínhamos dito, V. Exª e eu 
dissemos aqui que nós tampouco concordaremos com 
a votação do orçamento se isso vingar. Estou pronto 
para estar aqui impedindo a aprovação do orçamento, 
se insistirem nesse equívoco, prejudicando 7 milhões 
de crianças, tirando foco de um programa essencial, 
apenas porque o Seu Lula quer faturar mais eleitoral-
mente, juntando mais bolo no Bolsa-Família, apesar 
de todas as distorções que V. Exª denuncia e que o 
próprio jornal O Globo veicula hoje. Portanto, eu não 
considero a batalha perdida e vou estar aqui cobran-
do que não façam isso com o Peti e que respeitem as 
crianças que trabalham inadequadamente. Criança 
não é para trabalhar, mas para brincar. Quem não é 
para brincar é Presidente. Presidente é para trabalhar. 
Esse brinca. Criança é para brincar e não para traba-
lhar. Vamos acabar com essa inversão de valores no 
País de uma vez. Estarei aqui. Não podem dizer que 
não estão ouvindo, não podem dizer que não sabem. 
Estão avisadíssimos. Aí começa aquela choradeira, 
aquela história: ah, vamos ver no ano que vem. Não 
tem ano que vem. No ano que vem, se Deus quiser, 
eles vão estar fora do Governo. É agora! Ou devolvem 
os 110 milhões... O Senador Heráclito Fortes diz que 
não tem não sei o quê essencial do Estado dele, mas 
eu estou falando muito pelo meu Estado. Ou devolve 
os 110 milhões, ou não concordarei com a votação. 
Querem aprovar, coloquem maioria aqui. Se não quise-
rem, vão perder a parada. Do mesmo jeito, a Bancada 
do PSDB inteira estará sob a sua orientação, exigindo 
que não façam isso com o Programa de Erradicação 
do Trabalho Infantil. V. Exª nos comandará e nos lide-
rará nessa luta e nós obstaculizaremos a votação do 
Orçamento sim, se não retrocederem em algo que é 
uma insensatez. Eles precisam ser avisados de que é 
uma insensatez. Se é uma insensatez, não poderemos 
deixar perdurar, até pelo fato básico, acaciano, de que 
se trata de uma insensatez.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Agradeço, 
Senador Arthur Virgílio. Quero dizer ao meu Líder que 
não esperava outra atitude de S. Exª que não fosse 
essa. Acredito que esta Casa, Senador Arthur Virgí-
lio, tem uma responsabilidade muito grande, porque o 
que estou apontando em relação ao Peti também está 
sendo apontado pelo Senador Cristovam Buarque em 
relação ao Bolsa-Escola. Acredito que não podemos, 

sob o risco de sermos omissos, deixar que o Governo 
continue fazendo essa farra com os programas sociais 
bem sucedidos.

Srª Presidente, gostaria de continuar a falar sobre 
a matéria do jornal O Globo. Como diz a repórter Letí-
cia Linz, o programa Bolsa-Família, que “foi criado para 
melhorar a qualidade de vida das pessoas carentes, 
está levando os pobres de Jaboatão dos Guararapes 
a um cotidiano de humilhações”. 

Mais de 3.000 pessoas têm convivido, desde 
segunda-feira, com ratos e baratas, Srª Presidente, 
sofrendo ameaças de estupro e de assalto nas filas 
que ficam no meio do lixo, debaixo do sol e da chuva, 
para se recadastrar e continuar recebendo o benefí-
cio do Governo. 

Até mesmo fichas sendo comercializadas entre 
os beneficiários que não conseguiram um lugar na 
fila. Tudo isso, para que a Prefeitura de Jaboatão dos 
Guararapes possa recadastrar as famílias conforme a 
exigência recorde do Governo Lula!

Essa exigência do Governo Lula baseia-se na-
turalmente em estatística. Ele acha que os programas 
sociais precisam funcionar na base da estatística: 
quanto maior o número para comparar com as ações 
do Governo anterior, melhor a bandeira de campanha. 
Não importa se pessoas humildes, pobres estão na fila 
tomando chuva, no meio de ratos, de baratas, do lixo. 
O que importa é ter número suficiente para mostrar a 
grandeza deste Governo.

Assim como nesse pequeno Município, o recadas-
tramento está causando problemas em muitas outras 
cidades do interior do Brasil. 

Os Prefeitos se queixam da falta de informação 
do Ministério do Desenvolvimento Social. 

No Estado de Minas Gerais, 58 Prefeituras estão 
entre as mais atrasadas na atualização cadastral dos 
beneficiários do Bolsa-Família, com menos de 20% 
dos dados já enviados ao Ministério. 

O trabalho de recadastramento, de acordo com 
os vários Prefeitos, vem sendo feito desde setembro, 
mas é muito difícil reunir informações de beneficiários 
de quatro programas num cadastro só. 

É preciso que a sociedade brasileira saiba que 
durante três anos o Governo ignorou...Passou três 
anos reclamando do cadastro, passou três anos re-
clamando dos programas sociais. E, agora, no último 
ano, ele resolve triplicar a meta dos programas sociais 
sem preparar nenhuma estrutura que comporte esse 
acréscimo, como foi feito em relação ao Peti. Durante 
três anos conseguiu ampliar o Peti em 200 mil vagas. 
Agora, no último ano, resolve ampliar para 2 milhões 
de crianças. 
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Mas não é só isso. O sistema de cadastro da Caixa 
Econômica federal também, como eu disse aqui, não 
foi preparado para receber um volume tão grande de 
acesso que estão sendo repassados pelos Municípios. 
E esse sistema já está sobrecarregado.

São problemas alheios à população, mas que 
vão acabar afetando a parte mais frágil, que são exa-
tamente os beneficiários do Bolsa-Família.

A responsável pela gestão do programa, Rosani 
Cunha, está afirmando que não haverá novos adia-
mentos.

Isso significa que aqueles que não forem reca-
dastrados até 31 de março terão seus benefícios blo-
queados.

Srª Presidente, a incompetência desse Governo 
fica mais clara a cada dia. E penso que hoje, mais do 
que nunca, tivemos oportunidade de mostrar, nas di-
versas áreas, os sinais dessa incompetência e as di-
ficuldades que esse Governo teve durante três anos 
para gerir a máquina pública, resolvendo, no último ano, 
gastar tudo o que reprimiu durante três anos, fazendo 
com que os programas perdessem qualidade, não ti-
vessem um fluxo de recursos normal. E agora resolve 
mostrar uma estatística artificial, mentirosa. Se com-
pararmos os programas sociais com o recurso que há 
no Orçamento, as metas não serão alcançadas.

Srª Presidente, é preciso que tenhamos uma 
preocupação muito grande de ligar esta Casa à Co-
missão de Orçamento, porque lá está sendo cometi-
do um dos mais graves problemas, principalmente na 
área social.

A Emenda nº 29, da Saúde, está sendo lesada. 
A tão propalada Farmácia Básica, que vai na contra-
mão do SUS, tem parte do seu recurso retirado para 
o Bolsa-Família, incluindo o programa na Emenda nº 
29. E isso naturalmente não foi aceito pela frente par-
lamentar.

Há também a desculpa e a falácia de que a jor-
nada ampliada, que é o período contrário àquele em 
que a criança está na escola, do Programa de Erradi-
cação do Trabalho Infantil, segundo o Governo, teve 
um aumento. Na verdade, se formos ligar o recurso 
da jornada ampliada às metas que o Governo quer 
atingir, veremos que ele está reduzido a um terço do 
que era.

Portanto, é preciso que tenhamos uma preocu-
pação muito grande de acompanhar as metas que o 
Governo alardeia que serão cumpridas com o recurso 
estabelecido no Orçamento deste ano. Pudemos ver o 
Governo fazer toda uma apologia em relação ao salá-
rio mínimo, mas sabemos que, desde o ano passado, 
ele procede da seguinte maneira: encaminha para o 
Congresso um projeto de lei – ano passado, estabe-

lecendo o valor de R$270,00, para podermos buscar 
receita para se chegar a R$300,00; e, este ano, de 
R$321,00, para que a Comissão de Orçamento busque 
receita –, para depois dizer que foi ele que conseguiu 
ampliar o valor real do salário mínimo, desta vez em 
13%, quando na verdade quem conseguiu toda essa 
conquista foram os Parlamentares na Comissão de Or-
çamento, Parlamentares esses que foram duramente 
castigados pela imprensa, pela mídia e pelo próprio 
Governo durante a convocação.

É preciso ainda mostrar a maneira distorcida com 
que o Governo do Presidente Lula vem tratando ou-
tras áreas importantes para justificar seus programas 
sociais. Como eu disse aqui, a Frente Parlamentar da 
Saúde já denunciou – e faço questão de me unir aos 
demais Parlamentares – os desvios dos recursos da 
saúde para o Bolsa-Família. Houve um compromisso 
do Relator-Geral de suprir esse recurso, que foi supri-
do, mas também com um decréscimo para as ações 
básicas de saúde, as de média e grande complexida-
de, que teremos que repor durante a discussão aqui 
neste Parlamento.

A proposta orçamentária do Governo para este 
ano reduz em R$5 bilhões o orçamento do Ministério 
da Saúde em relação a 2004. Além dos R$2,1 bilhões 
remanejados para o Bolsa-Família, a que já me referi 
aqui, e dos R$296 milhões para o programa das Far-
mácias Populares, há um déficit de R$1,2 bilhão que 
o Governo não devolveu para os cofres da Saúde em 
2005. E mais de R$868 milhões de restos a pagar de 
2003 e 2004 que não foram pagos.

Mas nós teremos, Srª Presidente, a oportunida-
de de ver o Partido do Governo se pronunciando du-
rante o Encontro Nacional dos Secretários de Saúde, 
no Rio de Janeiro, que se fará nos dias 13 e 14 deste 
mês. O Governo, naturalmente, vai levar para aquele 
encontro os dados de que dispõe, mas vai encontrar 
os Secretários de Estado também com os dados re-
ais do orçamento, que vão poder contestar, de forma 
muito clara, as conquistas ditas e cantadas pela tele-
visão desse Governo, que tem um carinho muito es-
pecial pelos pobres. Segundo as palavras de um dos 
ministros da área social, esse é um Governo que tem 
paixão pelos pobres.

É preciso, Senadora Heloísa Helena, que tenha-
mos muita paciência ao ouvir uma frase dessa nature-
za, nós que militamos na área social.

Muito obrigada, Srª Presidente.
A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 

– AL) – Os Srs. Senadores Arthur Virgílio e Romero Jucá 
enviaram discursos à Mesa, para serem publicados na 
forma do disposto no art. 203, combinado com o inciso 
I e o §2º do art. 210 do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, li com emoção a matéria da revista 
Gracie Magazine, sobre o que foi “a última luta” do 
mestre brasileiro do Jiu-Jitsu, Carlson Gracie. 

Foi em 1º de fevereiro último, o dia em que o gran-
de lutador, de memoráveis vitórias no mundo inteiro, foi 
vencido por um adversário implacável, a morte.

Foi vencido. Fora do tatame e, portanto, sem a 
amargura de uma derrota.

Foi, da vez de cada um, a sua vez. A vez de 
Carlson, meu mestre e desportista que soube elevar 
o nome do Brasil no ranking mundial.

Foi, como sempre no cenário das lutas, o jogo 
duro fora dali.

Foi o jogo duro com a morte.
A matéria da revista é mais do que uma notícia 

ou reportagem. É uma ode a um grande atleta. Uma 
página de lirismo, que descreve a intimidade dos últimos 
momentos de Carlson Gracie, uma semana antes de 
morrer. Foi na noite de quinta-feira, dia 26 de janeiro 

deste ano. Seus familiares tentavam tirá-lo do aparta-
mento em Chicago e colocá-lo numa ambulância. 

– Deixa quieto, pai – disse-lhe o filho. Eles estão 
te levando para o Hospital.

– Pro Hospital? Tá bom.
Carlson não perdeu o bom humor e enfrentou 

com dureza a própria morte. Morreu às 6 hs do dia 1º 
de fevereiro.

Ao incluir no meu pronunciamento essa como-
vente descrição, feita pela revista, presto homenagem 
sincera a Carlson Gracie, um nome que fica perenizado 
na história do Jiu-Jitsu.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

(*) Original ilegível fornecido pelo autor..
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O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, as tremendas desigualdades sociais e 
econômicas, seculares na sociedade brasileira, nos 
trouxeram uma herança de miséria, fome e violência 
que nos classifica no rol das nações mais explosivas 
do ponto de vista social.

O desrespeito aos direitos humanos, a falta de 
segurança alimentar, o crescimento desordenado e o 
inchaço das grandes regiões metropolitanas realçam 
as nossas condições de sociedade injusta, não eqüi-
tativa, com grande exclusão social.

É impossível continuarmos a trilhar o caminho da 
desigualdade absurda, o caminho da injustiça, da falta 
de ética, da banalização da violência e de tudo que 
contribui para a eclosão de conflitos sociais.

Não podemos garantir o futuro de uma sociedade 
civilizada sem o predomínio da ética, do interesse públi-
co e da responsabilidade social. Precisamos defender 
os direitos sociais, em detrimento do individualismo, 
do clientelismo e do corporativismo.

Precisamos construir uma sociedade solidária, 
uma sociedade mais justa, mais igualitária, sem opres-
sores e sem oprimidos, em que os mais pobres tenham 
condições reais de acesso ao alimento, à habitação, 
ao trabalho, à educação, à informação, à saúde e à 
participação política.

Sem essas condições, o lema Brasil, país do 
futuro não passa de um sonho inalcançável, de uma 
utopia ou de uma fábula.

Não é isso o que queremos para nosso País.
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, queremos 

um Brasil forte social e economicamente. Queremos 
um Brasil mais justo, mais fraterno, mais humano, mais 
solidário, em que ninguém passe fome, em que todos 
os que aqui nasceram não precisem emigrar em busca 
de oportunidades em outros países.

Queremos um Brasil que seja a pátria de todos 
e o local de realização de todas as oportunidades e 
de construção do futuro para todos os seus filhos e 
também para aqueles que aqui residem.

A construção de uma sociedade solidária e eqüi-
tativa requer a adoção de políticas públicas que asse-
gurem os direitos dos mais fracos, dos marginalizados 
e dos excluídos.

Por tudo isso, queremos enaltecer o trabalho 
que está sendo realizado pelo Ministério do Desen-
volvimento Agrário – MDA, cuja missão primordial tem 
sido criar oportunidades para que as populações ru-
rais alcancem plena cidadania, e para que haja uma 
verdadeira inclusão social.

Essa revolução pacífica no Brasil rural engloba 
projetos-piloto de inclusão digital, como aqueles exis-
tentes em assentamentos no Estado do Ceará, que 
garantem a inserção no mundo digital para assentados 
da reforma agrária.

A erradicação do trabalho escravo no Brasil é ou-
tra área em que o MDA vem atuando, com o objetivo 

de erradicar esse flagelo que ainda atinge cerca de 25 
mil trabalhadores rurais brasileiros, conforme dados da 
Pastoral da Terra da Conferência Nacional dos Bispos 
do Brasil (CNBB).

A publicação dos nomes das empresas e pesso-
as que exploram o trabalho escravo representa uma 
atitude corajosa com o objetivo de erradicar a chaga 
do trabalho escravo, que não mais deveria existir em 
pleno século XXI.

A criação de linhas de crédito específicas para o tra-
balhador libertado do trabalho escravo, assim como inves-
timentos em capacitação e assistência técnica, representa 
caminhos para assegurar efetivamente os direitos econô-
micos e a inclusão social dos trabalhadores rurais.

O programa de implantação de pequenas bibliote-
cas em comunidades rurais e áreas remanescentes de 
quilombos representa uma oportunidade educacional 
e cultural de grande valor para o futuro das crianças, 
filhas de pequenos produtores rurais.

Um programa de enorme alcance social está 
sendo preparado pelo MDA. É o Programa Nacional 
de Educação, elaborado pelos Centros Familiares de 
Formação por Alternância (Ceffas), o qual tem por ob-
jetivo a escolarização de jovens agricultores familiares, 
para que tenham uma maior qualificação profissional, 
para que possam realizar um trabalho mais elabora-
do, obter melhor nível de renda e garantir uma melhor 
qualidade de vida para suas famílias.

São programas como esses que nos asseguram 
que o Brasil pode realizar uma revolução pacífica no 
meio rural, garantindo os direitos econômicos e a in-
clusão social de todos quantos querem trabalhar no 
campo, utilizando as melhores técnicas e colhendo os 
melhores resultados para nossa agricultura e para o 
nosso Brasil.

Tenho plena convicção de que o Ministério do 
Desenvolvimento Agrário continuará a colocar em prá-
tica um conjunto de políticas capazes de impulsionar 
o progresso no campo, promover a justiça social, os 
direitos econômicos e a inclusão social.

Desejo congratular-me com toda a equipe técni-
ca e administrativa do Ministério do Desenvolvimento 
Agrário, para que continue a trabalhar pela redução das 
desigualdades sociais e econômicas e pela construção 
de um Brasil mais justo e mais solidário.

Muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 

– AL) – Ainda havendo muito a tratar, como não há 
mais oradores inscritos, a Presidência vai encerrar 
os trabalhos.

Que Deus nos ilumine, possibilitando vergonha na cara 
e amor no coração à elite político-econômica brasileira.

A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 
– AL) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 13 horas e 26 
minutos.)

(OS: 11072/2006)
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Ata da 10ª Sessão Não Deliberativa,  
em 6 de março de 2006

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura

Presidência dos Srs. Renan Calheiros, Tião Viana,  
da Sra. Serys Slhessarenko, do Sr. Romeu Tuma e da Sra. Lúcia Vânia

(Inicia-se a sessão às 14 horas)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Havendo número regimental, declaro aberta a 
sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

Sobre a mesa, ofício que será lido pela Srª 1ª Se-
cretária em exercício, Senadora Serys Slhessarenko.

É lido o seguinte:

Ofício nº 23/GP

Brasília, 20 de fevereiro de 2006

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no artigo 88, inciso 

IV, da Lei nº 11.178, de 20 de setembro de 2005, enca-
minho a Vossa Excelência cópia da certidão de julga-
mento e da decisão proferida pelo Plenário do Conselho 
Nacional de Justiça sobre o mérito do Projeto de Lei da 
Câmara nº 18/2006, que dispõe sobre a organização ju-
diciária do Distrito Federal e Territórios e revoga as Leis 
nºs 6.750, de 10 de dezembro de 1979, nº 8.185, de 14 
de maio de 1991, nº 8.407, de 10 de janeiro de 1992, e 
nº 10.801, de 10 de dezembro de 2003.

Atenciosamente, – Ministro Nelson Jobim, Pre-
sidente do Conselho Nacional de Justiça.

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 93/2005
Relatora: Conselheira Germana de Moraes.
Requerente: Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 
dos Territórios.
Requerido: Conselho Nacional de Justiça.

Certifico que o Plenário, ao apreciar o processo 
em epígrafe, em sessão realizada nesta data, proferiu 
a seguinte decisão:

“O Conselho, por unanimidade, em 
cumprimento ao disposto no art. 88 da Lei 
nº 11.178/2005 (Lei de Diretrizes Orçamen-
tária), manifestou-se parcialmente favorável 

ao Projeto de Lei nº 3.248/2004, que trata da 
Atualização da Organização Judiciária do Dis-
trito Federal e Territórios, nos termos do voto 
proferido pela Conselheira Relatora Germana 
Moraes. Presidiu o julgamento o Excelentíssimo 
Ministro Nelson Jobim (Presidente). Plenário, 
6 de dezembro de 2005”.

Presentes à sessão os Excelentíssimos Senho-
res Conselheiros: Pádua Ribeiro, Vantuil Abdala, Jirair 
Meguerian, Douglas Rodrigues, Gáudio Godoy, Ger-
mana Moraes, Paulo Schmidt, Eduardo Lorenzoni, 
Ruth Carvalho, Oscar Argollo, Paulo Lôbo, Alexandre 
de Moraes e Joaquim Falcão.

Ausentes, justificadamente, o Procurador Geral 
da República, Dr. Antônio Fernando de Sousa, e o 
Presidente do Conselho Federal da OAB, Dr. Roberto 
Antônio Busato.

Brasília-DF, 6 de dezembro de 2005. – Maria 
Cristina G. Botelho Costa, Analista Judiciário.

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 93

Requerente: Tribunal de Justiça do Distrito Federal 
e Territórios

Relatório

O Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Terri-
tórios enviou ao Congresso Nacional, em 26-3-2004, 
proposta legislativa de atualização e modernização 
da Lei de Organização Judiciária do Distrito Federal 
e Territórios (Projeto de Lei nº 3.248/04), prevendo a 
criação de órgãos judiciais, cargos e funções.

A Comissão Técnica da Secretaria do Supremo 
Tribunal Federal, instituída por meio da Portaria nº 336, 
de 29 de setembro de 2005, opina, quanto aos aspec-
tos orçamentários e vinculados à Lei de Responsabi-
lidade Fiscal, enquadrar-se o projeto aos termos dos 
incisos da Lei de Diretrizes Orçamentárias, e, quanto 
ao mérito, manifesta-se, com apoio nos Indicadores 
Estatísticos do STF 2003, favorável a sua aprovação, 
desde que seja feita a redução da proposta nos se-
guintes termos:
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O TJDFT prevê a implantação gradual das varas 
e dos cargos em 10 anos e apresenta cronograma para 
esse período, bem como estimativa de despesas, jus-
tificando a iniciativa com o grave problema de falta de 
recursos humanos.

O projeto está fundamentado na litigiosidade do 
país, no crescimento populacional e conseqüente au-
mento da demanda judicial e na relação de magistra-
dos por 100 mil habitantes.

A Secretaria deste Conselho Nacional de Justi-
ça manifesta-se de acordo com o Parecer do Grupo 
Técnico.

O TJDFT, por sua Presidência e a Associação 
dos Magistrados do Distrito Federal e dos Territórios 
apresentaram, no dia 22-11-2005, em reunião, no CNJ, 
de seus técnicos com a Comissão Técnica da Secre-
taria do Supremo Tribunal Federal, em que compareci, 
considerações escritas contra as “severas reduções 
em todas as propostas”. Insurge-se contra o uso do 
relatório “Justiça em Números 2003”, opõe-se contra 
as projeções da demanda judicial feitas pela Comis-
são, destacando as singularidades do Distrito Federal, 
como “a presença de significativo contingente migra-
tório e a maior taxa geométrica de crescimento anual 
das regiões metropolitanas do Brasil”.

São os seguintes em síntese, os argumentos 
técnicos são do TJDFT:

1. A projeção de demanda do CNJ para 
2012 já se alcançou em 2005.

2. Não foram levados em conta pela Co-
missão os Indicadores de casos novos por 
100.000 habitantes (2º maior) no 1º grau e no 
2º grau e casos novos por magistrados.

3. Com a desmembração de novas Cir-
cunscrições, apenas em um breve momento, 
registra-se a diminuição do número de de-
mandas novas: retoma-se rapidamente, em 
seguida, o crescimento da demanda judicial 
a justificar a criação de novas varas.

A Comissão Técnica, atendendo à diligência, 
manifesta-se sobre aquelas considerações, com base 
na comparação dos dados de 2003 com os resultados 
dos indicadores estatísticos preliminares da “Justiça 
em Números de 2004”, concluindo que “a despeito de 
os registros estatísticos de 2004 ainda não estarem 
validados por todos os órgãos informantes, os resulta-
dos preliminares não invalidam as proposições antes 
consignadas” em seu relatório.

Após reuniões com Juízes do TJDFT, o Conse-
lho da Magistratura do TJDFT apresentou as suges-
tões no sentido de reduzir em média 25% (vinte cinco 
por cento) e não 60%(sessenta por cento), conforme 

propusera a Comissão Técnica, de cargos de magis-
trados de 10 grau, servidores, cargos em comissão, 
funções e varas, seguindo-se a recomendação de re-
dução do período de implantação para 5 (cinco) anos 
(ver tabela anexa).

Voto

A Comissão, tendo em vista a competência cons-
titucional do requerente, após cotejar os indicadores 
estatísticos do TJDFT com os resultados dos demais 
órgãos da Justiça Estadual constantes do Banco Na-
cional de Dados do Poder Judiciário – 2003 apresentou 
as seguintes conclusões:

a) concordou com as propostas de cria-
ção de 3 novas circunscrições, bem como do 
Instituto de Formação, Desenvolvimento e 
Pesquisa e do Programa de Modernização, 
aperfeiçoamento da Justiça do Distrito Fede-
ral e Territórios, esses últimos com quadros 
funcionais próprios;

b) entendeu, porém, pela desnecessi-
dade de criação de mais cinco cargos de De-
sembargador;

c) sugeriu a diminuição do número de 
Varas e da quantidade de vagas para juízes 
titulares e juízes substitutos, bem como pela 
redução de cargos efetivos e de cargos em 
comissão e de funções comissionados;

d) recomendou a redução de cargos efe-
tivos e de cargos em comissão e de funções 
comissionados, pronunciando-se pela desne-
cessidade de criação de cargos efetivos na 
Secretaria e na Corregedoria.

Suas conclusões estão criteriosa e objetivamente 
justificadas, conforme se infere da análise comparativa 
dos indicadores estatísticos (Justiça em Números 2003) 
do TJDF com as demais unidades judiciárias estatais, 
a qual serviu de fundamento à proposta:

“ – é elevado o índice de magistrados por 
100 mil habitantes (11,23) em relação à mé-
dia nacional da Justiça Estadual, bem como 
se comparado à média nacional da Justiça do 
País (7,7) e à média internacional (7,3);

– a relação de pessoal auxiliar por 100 
mil habitantes também é bastante superior à 
média nacional;

– a despesa por 100 mil habitantes é a 
maior de toda a justiça estadual (R$286,96 
contra R$60,73 da média nacional);

– a demanda judicial por magistrados é 
superior à média nacional nos dois graus de 
jurisdição;
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– a carga de trabalho por magistrado no 
2º grau e nos Juizados Especiais está bem 
abaixo da média nacional e no 1º grau apre-
senta-se acima da média nacional;

– a taxa de congestionamento apresenta 
índice inferior à média nacional nos dois graus 
de jurisdição e nos Juizados Especiais;

– a taxa de recorribilidade externa no 2º 
grau é superior à média nacional e no 1º grau 
e nos Juizados Especiais está bem abaixo da 
média nacional;

– a taxa de recorribilidade interna no 
2º grau apresenta-se bem acima da média 
nacional.”

Adoto, não obstante, a nova proposta do TJDFT 
pelas seguintes regras:

1) quanto aos cargos de desembargador:
A Comissão considerando a evolução popula-

cional e a demanda judicial projetadas para 2002/012, 
chegou à conclusão que haveria necessidade, con-
siderado esse fator isolado, de criar 3 cargos de de-
sembargador.

Afastou-se desse entendimento por entender 
ser a demanda judicial alimentada pelas altas taxas 
de recorribilidade, recomendando ações no sentido 
de diminuí-las.

No entanto, há de considerar-se dois importantes 
fatores: o aumento da demanda do 2º grau com a ins-
talação das varas pendentes (38) e o provimento dos 
cargos vagos (58 juizes de direito e 59 juízes substi-
tutos). Segundo, o aumento da demanda do Tribunal 
ocasionado pela criação de mais 41 varas a serem 
criadas e o provimento de cargos de juizes (58 juizes 
de direito e 36 de juiz substituto). No total, prevê-se a 
instalação de mais 79 varas e de 211 cargos de juizes 
de direito e juizes substitutos.

O resultado preliminar do relatório “Justiça em 
Números 2004” aponta o aumento (de 15,05%) da 
taxa de congestionamento de 2º grau: de 32,16% 
para 47,21%.

Existem 178 cargos de Juiz de Direito e 145 car-
gos de juízes substitutos (323). O A Comissão propõe 
sejam criados mais 45 cargos de Juiz de Direito e mais 
36 cargos de Juiz substituto (81), o que representa um 
aumento percentual, respectivamente, de 25,28% e de 
24,82% (25,07%).

As projeções da evolução populacional e do au-
mento da demanda somadas ao aumento de 25,07% 
do número de magistrados nos levam a concluir que 
as políticas conducentes à diminuição das taxas de 
recorribilidades se aplicadas isoladamente sem o cor-

respondente aumento do quadro de Desembargadores 
não surtirão o pretendido efeito de atender à demanda 
judicial projetada, representando riscos de aumentar 
mais ainda a taxa de congestionamento do 2º grau, que 
subiu de 32,16% em 2003 para 47,21% em 2004.

Relevante o argumento do TJDFT, segundo o 
qual “se desconsiderada a proposta do TJDFT (5 no-
vos cargos de desembargadores) e acolhida a suges-
tão inicial da Comissão do CNJ (3 novos cargos de 
desembargadores, restaria inviabilizada a criação de 
nova turma julgadora, haja vista que a composição 
definida em lei é de 04 (quatro desembargadores) e 
reacenderia a polêmica em torno da proporcionalidade 
do quinto constitucional.”

Por estas razões, entendo necessária a criação 
de mais 5 (cinco) novos cargos de desembargadores, 
conforme proposta original do TJDFT.

2) quanto à criação das 3 (três) Circunscrições:
Opina a Comissão favoravelmente reconhecen-

do que a proposta do TJDFT “alcança o objetivo de 
propiciar uma melhor distribuição dos serviços judici-
ários, bem como permitir maior acesso da população 
à justiça.”

3) quanto à criação do Instituto de Formação, 
Desenvolvimento Profissional e Pesquisa:

A Comissão limita-se a sugerir a alocação dos 
cargos e funções de servidores, de modo a evitar que 
a cada função comissionada corresponda um cargo 
efetivo, mantendo a proporcionalidade do TJDFT de 
2,31 cargos efetivos/FC+CJ.

4) quanto à criação do Programa de Moderniza-
ção de Aperfeiçoamento da Justiça do Distrito Federal 
e dos Territórios:

A Comissão justifica a necessidade de uma es-
trutura própria para o órgão, tendo em vista que sendo 
seu objetivo “analisar os projetos a serem contempla-
dos no programa”, sua criação “vem ao encontro das 
idéias de modernização do Poder Judiciário”.

5) quanto a diminuição do número de varas de 97 
para 41, aplica-se a redução de 25% (vinte e cinco por 
cento) da proposta do TJDFT, ao invés de 60% (sessen-
ta por cento), conforme acenara a Comissão (reduzindo 
de 97 para 73 varas) pelos seguintes motivos:

1º A taxa de casos novos por 100.000 habitantes 
no Distrito Federal é a 2a (segunda) maior da Justiça 
Estadual no país;
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2º Está demonstrado que o desmembramento 
das circunscrições, embora ocasionasse em reflexo 
momentâneo no crescimento da demanda, logo em 
seguida é retomada a linha ascendente.

6) quanto ao número de juízes titulares e substi-
tutos, recomendo a proposta de criação de cargos de 
Juízes de Direito e de Juízes Substitutos, proporcional 
ao aumento de 73 (setenta e três) varas, além de 4 
(quatro) cargos de Juízes de Direito das Varas criadas 
e não instaladas, totalizando a criação de 77 (setenta 
e sete) cargos de Juizes de Direito.

7) quanto à redução de cargos de Analista Judi-
ciário e de cargos de Técnico Judiciário, igualmente, 
reduziu-se em ¼ (um quarto) a proposta original, con-

siderada a criação de mais 5 (cinco) cargos de desem-
bargadores e de 73 (setenta e três) varas.

8) quanto à redução cargos em comissão e fun-
ções comissionadas, opera-se a redução de 25% das 
propostas.

Finalmente, tendo em vista que a projeção da deman-
da feita pelo CNJ para 2012, segundo dados do TJDFT já 
se realizou em 2005, recomenda-se que a implantação do 
Projeto de Lei ocorra no prazo de 5 (cinco) anos.

Voto, pois, pela recomendação da aprovação da 
nova proposta apresentada pelo TJDFT, e objeto do 
ofício encaminhado pela Presidência do TJDFT, datada 
de 5-12-2005, conforme tabelas anexas.

Brasília, 29 de novembro de 2005. – Conselheira 
Germana Moraes Relatora.
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O ofício que acaba de ser lido, juntado ao processa-
do ao Projeto de Lei da Câmara nº 18, de 2006, vai à 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

A Presidência determina a republicação dos avul-
sos ao referido projeto, a fim de constar o expediente 
do Conselho Nacional de Justiça.

Sobre a mesa, aviso que será lido pela Srª 1ª Se-
cretária em exercício, Senadora Serys Slhessarenko.

É lido o seguinte:

Aviso nº 203 – C. Civil

Em, 3 de março de 2006

Assunto: Endividamento da Refinada Alberto Pas-
qualini – REFAP S.A.

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria cópia do Aviso nº 

28/GM/MME, do Senhor Ministro de Estado de Minas e 
Energia, no qual solicita sejam feitas correções na pro-
posta de elevação temporária do limite de endividamento 
da Refinaria Alberto Pasqualini – REFAP S.A., que lhe 
permita concretizar operação de empréstimo junto ao 

Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
– BNDES, submetido à apreciação dessa Casa por meio 
da Mensagem nº 73, de 7 de fevereiro de 2006.

Atenciosamente, – Dilma Rousseff Ministra de Es-
tado-Chefe da Casa Civil da Presidência da República.

Aviso nº 28/GM/MME

Brasília, 20 de fevereiro de 2006

Assunto: Refinaria Alberto Pasqualini – REFAP S.A.

Senhora Ministra,
1. Faço referência à EM nº 00003/MME, de 28 de 

janeiro de 2006, para encaminhar a Vossa Excelência 
o expediente GAPRE – 070/2006, de 20 de fevereiro 
de 2006, da Petróleo Brasileiro S.A. – PETROBRAS, 
e a Carta AIE/DEGAP nº 14/06, de 15 de fevereiro de 
2006, do Banco Nacional de Desenvolvimento Econô-
mico e Social – BNDES que altera o valor do crédito e 
das condições básicas do financiamento para o proje-
to de ampliação e modernização da Refinaria Alberto 
Pasqualini – REFAP S.A.

2. Sobre o assunto, o BNDES informa que o valor 
do crédito é até o valor de R$884.000.000,00 (oitocen-
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tos e oitenta e quatro milhões de reais), com prazo total 
de 102 (cento e dois) meses, sendo 6 (seis) meses de 
carência e 96 (noventa e seis) meses de amortização. 
Além disso, sobre 90% (noventa por cento) do valor 
do financiamento incidirá a Taxa de Juros de Longo 
Prazo – TJLP, acrescida de 4% (quatro por cento) ao 
ano, e sobre os demais 10% (dez por cento) incidirá 
o custo da cesta de moedas do BNDES acrescido de 
2,5% (dois e meio por cento) ao ano.

3. Assim sendo, muito agradeceria a gentileza de 
que na mensagem nº 73, de 7 de fevereiro de 2006, 
enviada ao Senado Federal e publicada no Diário Ofi-
cial da União de 8 de fevereiro de 2006, sejam feitas 
as devidas correções para apreciação dos Excelentís-
simos Senhores Senadores.

Atenciosamente, – Silas Rondeau Cavalcante 
Silva, Ministro de Estado de Minas e Energia.

GAPRE – Nº 70/2006

Brasília, 20 de fevereiro de 2008

Ilmo. Sr.
José Antônio Correa Coimbra
Chefe de Gabinete do
Ministro de Estado de Minas e Energia
Esplanada dos Ministérios, Bloco “U”
Brasília – DF

Senhor Chefe de Gabinete,
Atendendo solicitação da Alberto Pasqualini Refap 

S.A. (REFAP), encaminhamos-lhe, em anexo a corres-
pondência “Carta AIE/DEGAP nº 14/06”, que define as 
novas condições do BNDES para a possível contrata-
ção com a Refap no exercício de 2006.

Esta correspondência substitui a correspondên-
cia anterior “Carta AIE/OEGAP nº 99/05”, integrante 
da Mensagem encaminhada pelo Exmº Sr. Presidente 
da República ao Senado Federal visando a obtenção 
para a Refap do “Limite de Endividamento” (Resolução 
96/89 do Senado Federal), que autorizará a respectiva 
captação de recursos.

O Senador Ney Suassuna, Relator do respectivo 
processo na CAE (Comissão de Assuntos Econômicos) 
do Senado Federal, já está informado desta alteração 
das condições de contratação do BNDES e aguarda 
a formalização do encaminhamento da respectiva cor-
respondência para a conclusão do seu Relato. Frise-se 
que as condições de contratação integram a autoriza-
ção a ser obtida no Senado Federal.

Solicitamos, então, que esse Ministério encami-
nhe esta correspondência à Casa Civil, visando o seu 
envio para o Senado Federal.

Agradecendo pelas suas providências, subscre-
vemo-nos,

Atenciosamente, – Rogério Gonçalves Mattos, 
Chefe de Gabinete.

Carta AIE/DEGAP nº 14/06

Rio de Janeiro, 15 de fevereiro de 2006

A
Alberto Pasqualini – REFAP S.A.
Av. Getúlio Vargas, 11.001 – Bairro São José
Canoas – RS
CEP 92.420-221
A/C Sr. Vicente José Rauber – Diretor Financeiro e 
Administrativo
Ref.: Projeto de Ampliação e Modernização da REFAP

Prezado Senhor,
Vimos através desta informar as condições bási-

cas propostas para a colaboração financeira do BNDES 
ao projeto de ampliação e modernização da REFAP;

I) Valor do crédito de até R$884 mi-
lhões;

II) Prazo total de 102 meses, sendo 6 de 
carência e 96 de amortização;

III) Taxa de Juros:
• em 90% do valor do crédito incidirá a 

TJLP acrescida de 4,0% ao ano; e
• em 10% do valor do crédito incidirá 

o custo da Cesta de Moedas(1) do BNDES 
acrescido de 2,5% ao ano.

Ressalvamos que as condições apresentadas são 
indicativas, podendo sofrer ajustes de acordo com as 
normas e políticas operacionais do BNDES.

Atenciosamente, – Cláudia Pimentel T. Prates, 
Chefe de Departamento Área de Infra-Estrutura do 
BNDES, Departamento de Gás, Petróleo e Fontes Al-
ternativas de Energia.

MENSAGEM Nº 73

Senhores Membros do Senado Federal,
Nos termos do art. 52, inciso VII da Constituição, e 

da Resolução nº 96, de 15 de dezembro de 1989, dessa 
Casa Legislativa, encaminho as Vossas Excelências 
proposta para que seja autorizada a elevação tempo-
rária do limite de endividamento da Refinaria Alberto 
Pasqualini – REFAP S.A., para até R$900.000.000,00 
(novecentos milhões de reais), de maneira a lhe per-
mitir concretizar a operação de empréstimo junto ao 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social, de conformidade com a inclusa Exposição 
de Motivos do Senhor Ministro de Estado de Minas 
e Energia.

Brasília, 7 de fevereiro de 2006. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.
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EM Nº 3/MME

Brasília, 28 de janeiro de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Submeto à elevada apreciação de Vossa Exce-

lência o pleito da Refinaria Alberto Pasqualini – Refap 
S.A. para o aumento de sua capacidade de endivida-
mento, com base no permissivo contido no artigo 96, 
da Resolução nº 96, de 15 de dezembro de 1989, do 
Senado Federal, Casa à qual solicito o encaminha-
mento deste pedido para a necessária manifestação 
e aprovação.

2. O atendimento à crescente demanda do país 
por combustíveis derivados de petróleo vem exigindo 
das refinarias nacionais a implantação de melhorias em 
seus processos produtivos, por meio de investimentos 
em seus parques industriais, introduzindo modificações 
nas plantas existentes e implantando novas unidades 
de processamento.

3. Nesse escopo, a Refinaria Alberto Pasqualini 
– Refap S.A., empresa constituída em 21 de novem-
bro de 2000, em conseqüência direta do acordo de 
troca de ativos negociado entre a Petróleo Brasileiro 
S.A. – PETROBRAS e a Repsol YPF do Brasil S.A., 
vem realizando ampliação e modernização de seu 
parque industrial, prevendo a ampliação de sua ca-
pacidade de refino de 20 mil para 30 mil m3/dia, além 
de possibilitar o aumento da participação de petróleo 
nacional no elenco das matérias-primas utilizadas 
pela refinaria.

4. O investimento total é de R$3.205.000.000,00 
(três bilhões e duzentos e cinco milhões de reais), 
dos quais R$900.000.000,00 (novecentos milhões de 
reais) – menos de 30% -vem sendo negociados com 
o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social -BNDES, com prazo total de 108 (cento e 
oito) meses, sendo 12 (doze) meses de carência e 
96 (noventa e seis) meses de amortização. No to-
cante a 85% do valor do crédito incidirá a Taxa de 
Juros de Longo Prazo – TJLP acrescida de 4% ao 
ano e sobre os 15% restantes incidirá o custo da 
cesta de moedas do BNDES igualmente acrescido 
de 4% ao ano.

5. Até o momento, os recursos necessários para 
o desenvolvimento do projeto têm sido oriundos da 
Petrobras e da geração de caixa operacional da pró-
pria Refap, sendo que a utilização das disponibilida-
des do referido caixa é uma alternativa limitada, em 
seu montante, pelo próprio volume das operações de 
curto prazo, viável apenas transitoriamente até que 
sejam equacionadas as linhas de crédito de longo pra-
zo para o projeto.

6. Para a Refap, esta é praticamente a única 
possibilidade de obtenção de empréstimos, no mer-
cado financeiro brasileiro, que se destinem a viabilizar 
o empreendimento, principalmente ao considerar-se 
que as condições do empréstimo a ser contratado 
se coadunam com as possibilidades de pagamento 
da Refap.

7. Dessa forma, faz-se necessário habilitar a 
Refap a contrair dívidas de longo prazo, ou seja, 
permitir-lhe possuir seu limite de endividamento 
próprio, o que a deixará apta a negociar junto ao 
BNDES.

8. Tal possibilidade de endividamento respalda-
se, legalmente, na Resolução SF nº 96/1989, que dis-
põe sobre limites globais para as operações de crédito 
externo e interno da União, de suas autarquias e de-
mais entidades controladas pelo poder público federal 
e estabelece limites e condições para a concessão da 
garantia da União em operações para a concessão de 
crédito externo e interno. Em seu art. 99, a Resolução 
SF nº 96/89 admite, em casos excepcionais e devi-
damente justificados, que a União pleiteie a elevação 
temporária dos limites de operações de crédito de na-
tureza financeira.

9. Por oportuno, cabe esclarecer que, inicialmente, 
a solicitação de elevação dos limites de endividamento 
da Refap S.A. foi submetida à apreciação da Secretaria 
do Tesouro Nacional – STN/MF, a qual não se opôs ao 
encaminhamento do pleito ao Senado Federal, ressal-
tando apenas a necessidade de oportuna adequação 
ao Plano Plurianual da União. Posteriormente, o mes-
mo pleito foi submetido à apreciação da Casa Civil da 
Presidência da República que, da mesma forma, in-
formou não haver nada a opor em relação ao assunto, 
solicitando apenas que fosse formalizada a solicita-
ção da Refap S.A. por meio de Exposição de Motivos 
à Presidência da República. É importante acrescentar 
que a documentação necessária à continuidade do 
ora solicitado, nos termos do citado artigo 99, segue 
anexa à presente.

10. Nesse sentido, encaminho o assunto para a 
superior deliberação de Vossa Excelência quanto à 
pertinência do respectivo envio ao Senado Federal, nos 
termos do art. 92 da Resolução SF nº 96/1989, para 
a competente apreciação do pleito da Refap S.A. de 
elevação temporária de seu limite de endividamento 
para até R$900.000.000,00 (novecentos milhões de 
reais), de maneira a lhe permitir fechar a operação de 
empréstimo junto ao BNDES. 

Respeitosamente. – Silas Rondeau Cavalcan-
te Silva.
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O aviso que acaba de ser lido, juntado ao processa-
do da Mensagem nº 84, de 2006, vai à Comissão de 
Assuntos Econômicos.

A Presidência determina a republicação dos avul-
sos da referida Mensagem, a fim de constar o Aviso da 
Ministra de Estado, Chefe do Gabinete Civil da Presi-
dência da República.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pela 
1ª Secretária em exercício, Senadora Serys Slhessa-
renko.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 225, DE 2006

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regi-
mento Interno, seja aprovado Voto de Lembrança 
pelo transcurso do quinto ano de falecimento do 
ex-Governador, ex-Senador, ex-Deputado Federal e 
ex-Prefeito Mário Covas, ocorrido no dia 6 de mar-
ço de 2001.

Requeiro ainda, de acordo com o Regimento In-
terno, que esta manifestação do Senado da República 
seja levada ao conhecimento da família do falecido, ao 
Presidente do Partido de SP (PSDB) e ao Sr. Gover-
nador do Estado Dr. Geraldo Alckmin. 
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Justificação

Mário Covas foi eleito Governador do Estado de 
São Paulo, em 1994, e reeleito em 1998, depois de 
ser Deputado Federal por três mandatos (1962, 1966 
e 1982), Prefeito da cidade de São Paulo (1983-1985) 
e Senador da República (1986-1994). Fundador do 
antigo Movimento Democrático Brasileiro (MDB), de-
pois PMDB, e do Partido da Social Democracia Bra-
sileira (PSDB), agremiações nas quais demonstrou, 
de maneira incontestável, ser um dos maiores líderes 
políticos nacionais.

Nasceu em Santos, litoral paulista, em 21 de abril 
de 1930. Formou-se em Química Industrial pelo Colégio 
Bandeirantes e Engenharia Civil pela Escola Politécnica 
da Universidade de São Paulo (USP). Em 1969, teve os 
direitos políticos suspensos por dez anos. Após esse 
período, voltou ao cenário político como presidente 
do MDB paulista. Foi, então, Secretário Estadual de 
Transportes e prefeito de São Paulo, desenvolvendo 
em 33 meses uma administração exemplar. Em 1986, 
elegeu-se senador com 7,7 milhões de votos (a maior 
votação até então registrada para o cargo).

Na Assembléia Nacional Constituinte, liderou a 
bancada do Partido do Movimento Democrático Brasi-
leiro (PMDB), posição que deixou em 1988 para, com 
o apoio de lideranças da social democracia, fundar o 
PSDB, que o lançou candidato à Presidência da Repú-
blica em 1989. Em 1994, foi eleito governador paulista 
e reeleito em 1998.

Em 2000, passou por uma cirurgia para a retirada 
de dois tumores da região abdominal. Em janeiro de 
2001, foi detectado um câncer na meninge, fazendo-
o dar início a um tratamento de quimioterapia e pedir 
licença do cargo de governador.

Na noite de 25 de fevereiro de 2001, Covas foi 
internado em caráter emergencial no Instituto do Cora-
ção (INCOR), em São Paulo, em decorrência de uma 
trombose venosa, à qual se somaram diversas com-
plicações. Passara o carnaval em Bertioga, no litoral 
paulista, ao lado da esposa, Da. Lila Covas, dos filhos, 
Renata e Zuzinha, e dos quatro netos, quando preci-
sou ser removido de helicóptero para o Incor. Faleceu 
na madrugada do dia 6 de março de 2001.

Em entrevista publicada pelo jornal O Estado 
de S. Paulo, ontem, a viúva de Mário Covas, Da. Lila, 
lembrou aspectos marcantes da vida desse grande lí-
der. Ele era espiritualista e acreditava em Deus como 
uma força superior. Nascera em berço de ouro, pois 
seu pai era um dos homens mais ricos da cidade de 
Santos. “Mário tinha tudo para ser um ‘playboy’ – disse 
Da. Lila -, mas ele só tinha olhos para os humildes.” E 
foi essa preocupação com os humildes que lhe norteou 
toda a vida e as realizações políticas.

Portanto, este requerimento tem o objetivo de re-
verenciar e manter viva a lembrança de um brasileiro 
ímpar, que prestou inestimáveis serviços ao País e aos 
compatriotas, tornando-se paradigma de honestidade, 
capacidade e devoção à República.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Em votação o requerimento que acaba de ser lido.

Para encaminhar o requerimento, tem a palavra 
o nobre Senador Romeu Tuma.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP. Para encami-
nhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, hoje o PSDB realiza, às 
18h, em São Paulo, na Sala São Paulo, antiga Estação 
Sorocabana, reformada pelo então Governador Mário 
Covas, uma cerimônia em memória, em homenagem 
ao quinto aniversário do falecimento do grande Gover-
nador Mário Covas.

Infelizmente, em razão do funcionamento de sub-
comissões, chego cedo a esta Casa e não poderei 
comparecer à cerimônia. Mas, graças à gentileza de V. 
Exª, Sr. Presidente, posso desta tribuna me referir um 
pouco a esse grande homem que foi Mário Covas. Se 
V. Exª me der dois minutos, eu lerei um pouquinho...

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª tem a palavra. A seguir, o Senador Heráclito 
Fortes.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Lerei um 
pouquinho da história dele.

Mário Covas foi eleito Governador do Estado de 
São Paulo em 1994 e reeleito em 1998, depois de ser 
Deputado Federal por três mandatos: em 1962, 1966 
e 1982. Foi Prefeito da cidade de São Paulo de 1983 
a 1985.

Andei com ele em algumas praças ainda como 
Diretor de Polícia e vi a dedicação de Mário Covas, 
como Prefeito, para melhorar a situação das cidades, 
Senador.

O Senador Heráclito Fortes, parece-me, foi com-
panheiro de Mário Covas várias vezes e sabia da de-
dicação de S. Exª em benefício da melhoria da cidade 
que ele tão bem administrou durante esse período.

MARÇO  2006ANAIS DO SENADO FEDERAL126     



Março de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 7 06815 

Foi Senador da República de 1986 a 1994 e aqui 
deixou sua marca em vários pronunciamentos, que 
deve constar historicamente nos Anais do Senado. 
Tive a felicidade de sentar na mesma cadeira que ele 
ocupou nesta Casa por vários anos.

Foi fundador do MDB no período em que este 
Partido lutava bravamente para redemocratizar o País. 
Posteriormente, passou a ser do PSDB, Partido da 
Social Democracia Brasileira, que ajudou a fundar 
quando houve o racha no PMDB. Tive a oportunidade 
de assistir, durante o lançamento da sua candidatura 
a governador, ao choque que, posteriormente, levou à 
formação desse partido que, hoje, tem presença mar-
cante na vida nacional. Era um dos maiores líderes, 
não só no partido como na política nacional.

Nasceu em Santos, no litoral paulista, em 21 de 
abril de 1930. Era um grande santista, torcedor do San-
tos, time que teve a oportunidade, provavelmente como 
uma pré-homenagem, de ganhar o jogo ontem.

Formou-se em Química Industrial pelo Colégio 
Bandeirantes e, em Engenharia Civil, pela Escola 
Politécnica da Universidade de São Paulo. Em 1969, 
teve os direitos políticos suspensos por dez anos. 
Após esse período, voltou ao cenário político como 
Presidente do MDB paulista. Foi então Secretário Es-
tadual de Transporte e Prefeito de São Paulo, como 
disse anteriormente. Em 1986, teve 7 milhões e 700 
mil votos, uma das maiores votações à época, para o 
cargo de Senador. 

Na Assembléia Nacional Constituinte liderou a 
bancada do Partido do Movimento Democrático Bra-
sileiro, posição que deixou em 1988, quando houve a 
fundação do PSDB, que o lançou candidato a Presi-
dente da República em 1989. Em 1994, foi eleito Go-
vernador paulista e reeleito em 1998. 

Sr. Presidente, Senador Tião Viana, além de ter 
tido um infarto, o Senador Mário Covas foi operado de 
câncer detectado na meninge, o que o fez dar início a 
um tratamento quimioterápico e pedir licença do cargo 
de Governador por pouco tempo. 

Estive com ele no Incor, porque eu estava à épo-
ca infartado. Só tivemos mais contato, provavelmente, 
pelas orações de nossas famílias para podermos sobre-
viver. Mas alguma coisa ficou com a Dª. Lila Covas, os 
filhos, a Renata, a Zuzinha e os netos. Acompanhei de 
perto a luta de Mário Covas. Ele tinha algo maravilho-
so na sua estrutura de devoção: a vocação de prestar 
serviço a quem nele confiou com a sua eleição.

Senador Tião Viana, já quase no fim da vida, du-
rante as cerimônias no Palácio, Mário Covas vinha em 
cadeira de rodas, com toda aquela parafernália que 
os médicos nos colocam quando precisamos de soro 
e outros procedimentos médicos. Havia uma cortina 
para protegê-lo na sala de reuniões. Presidia a ceri-
mônia com o mesmo vigor, com a mesma força, como 

se sua saúde fosse completa. Por várias vezes esteve 
presente; sempre ia às solenidades de inauguração 
com devoção. Consertou as economias do Estado e, 
infelizmente, veio a falecer depois de longo sofrimento, 
passando por momentos difíceis da vida.

O médico que cuidava de Mário Covas, cuidava de 
mim também, o Dr. Giovanni, que infelizmente também se 
foi. Nós acompanhávamos com as orações porque sabía-
mos que era um homem bom, correto, sempre na busca 
da realização do sonho de todo cidadão, que é o seu bem-
estar e o da sua família, o que V. Exª e seu irmão buscam 
nas suas gestões, na administração, em respeito àqueles 
que confiaram na sua pessoa. É uma missão divina ser-
virmos à sociedade. Deus nos escolhe para servirmos à 
nossa sociedade quando nos elegemos para um cargo 
público, e Mário Covas soube respeitar isso.

Sr. Presidente, solicito que conste dos Anais essa 
homenagem à Mário Covas pelo quinto aniversário do 
seu passamento. 

Agradeço a tolerância de V. Exª e peço este re-
gistro que considero importante para a vida nacional e 
para exemplo àqueles que queiram realmente prestar 
seu serviço à sociedade, como a Senadora Heloísa 
Helena e tantos de nós, que lutamos em benefício dos 
menos favorecidos, tendo, como princípio, a dignidade 
e o respeito ao cargo público.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ROMEU TUMA EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e o § 2º, do Regimento Interno.)

REQUERIMENTO Nº , DE 2006

Requeiro, nos termos do artigo 212 do Regimento 
Interno, seja aprovado Voto de Lembrança pelo trans-
curso do quinto ano de falecimento do ex-Governador, 
ex-Senador, ex-Deputado Federal e ex-Prefeito Mário 
Covas, ocorrido no dia 6 de março de 2001.

Requeiro ainda, de acordo com o Regimento In-
terno, que esta manifestação do Senado da República 
seja levada ao conhecimento da família do falecido.

Justificação

Mário Covas foi eleito Governador do Estado de 
São Paulo, em 1994, e reeleito em 1998, depois de 
ser Deputado Federal por três mandatos (1962, 1966 
e 1982), Prefeito da cidade de São Paulo (1983-1985) 
e Senador da República (1986-1994). Fundador do 
antigo Movimento Democrático Brasileiro (MDB), de-
pois PMDB, e do Partido da Social Democracia Bra-
sileira (PSDB), agremiações nas quais demonstrou, 
de maneira incontestável, ser um dos maiores líderes 
políticos nacionais.

Nasceu em Santos, litoral paulista, em 21 de abril 
de 1930. Formou-se em Química Industrial pelo Colégio 
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Bandeirantes e Engenharia Civil pela Escola Politéc-
nica da Universidade de São Paulo (USP). Em 1969, 
teve os direitos políticos suspensos por dez anos. Após 
esse período, voltou ao cenário político como presiden-
te do MDB paulista. Foi, então, Secretário Estadual de 
Transportes e prefeito de São Paulo, desenvolvendo 
em 33 meses uma administração exemplar. Em 1986, 
elegeu-se senador com 7,7 milhões de votos (a maior 
votação até então registrada para o cargo).

Na Assembléia Nacional Constituinte, liderou a ban-
cada do Partido do Movimento Democrático Brasileiro 
(PMDB), posição que deixou em 1988 para, com o apoio 
de lideranças da social democracia, fundar o PSDB, que o 
lançou candidato à Presidência da República em 1989. Em 
1994, foi eleito governador paulista e reeleito em 1998.

Em 2000, passou por uma cirurgia para a retirada 
de dois tumores da região abdominal. Em janeiro de 
2001, foi detectado um câncer na meninge, fazendo-
o dar início a um tratamento de quimioterapia e pedir 
licença do cargo de governador.

Na noite de 25 de fevereiro de 2001, Covas foi 
internado em caráter emergencial no Instituto do Cora-
ção (INCOR), em São Paulo, em decorrência de uma 
trombose venosa, à qual se somaram diversas com-
plicações. Passara o carnaval em Bertioga, no litoral 
paulista, ao lado da esposa, Da. Lila Covas, dos filhos, 
Renata e Zuzinha, e dos quatro netos, quando preci-
sou ser removido de helicóptero para o Incor. Faleceu 
na madrugada do dia 6 de março de 2001.

Em entrevista publicada pelo jornal O Estado 
de S. Paulo, ontem, a viúva de Mário Covas, Da. Lila, 
lembrou aspectos marcantes da vida desse grande lí-
der. Ele era espiritualista e acreditava em Deus como 
uma força superior. Nascera em berço de ouro, pois 
seu pai era um dos homens mais ricos da cidade de 
Santos. “Mário tinha tudo para ser um ‘playboy’ – disse 
Da. Lila -, mas ele só tinha olhos para os humildes.” E 
foi essa preocupação com os humildes que lhe norteou 
toda a vida e as realizações políticas.

Portanto, este requerimento tem o objetivo de re-
verenciar e manter viva a lembrança de um brasileiro 
ímpar, que prestou inestimáveis serviços ao País e aos 
compatriotas, tornando-se paradigma de honestidade, 
capacidade e devoção à República.

Sala das Sessões, 6 de março de 2006 – Sena-
dor Romeu Tuma.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª será atendido nos termos regimentais.

Concedo a palavra ao Senador Heráclito Fortes.
O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Para en-

caminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, é evidente que, após o registro do Senador Romeu 
Tuma, colega de bancada de Mário Covas na represen-

tação paulista e acompanhante da sua trajetória política, 
desnecessário se faz qualquer outra palavra adicional.

No entanto, em respeito a esse grande homem 
público com o qual tive o privilégio de conviver quan-
do aqui cheguei e no período da Assembléia Nacional 
Constituinte, sendo ele o Líder da minha bancada, as-
socio-me, em nome do Estado do Piauí – pelo qual ele 
tinha grande carinho e com o qual tinha bom relaciona-
mento –, a esse justo registro do Senador Romeu Tuma 
para que fique marcada, na data de hoje nos Anais 
desta Casa, a homenagem a um dos maiores homens 
públicos que o Brasil teve nos últimos 50 anos.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 

AC) – Agradeço aos Senadores Heráclito Fortes e 
Romeu Tuma, que dispensam qualquer manifestação 
adicional.

Com grata decisão, eu, em nome da Mesa, ve-
nho associar-me ao requerimento apresentado por V. 
Exªs e, sem dúvida alguma, ao reiterado testemunho 
de que o Governador Mário Covas é um homem que 
atravessa seu tempo, que será lembrado por toda a 
história do Parlamento brasileiro e que deixou como 
marca fundamental sua firme, digna e inatingível de-
fesa de um Estado nação à altura dos desafios da so-
ciedade brasileira e de todas as vocações virtuosas 
que o Brasil tem pela frente.

A Mesa encaminhará o requerimento e o voto de 
pesar de V. Exªs.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Sobre a mesa, mensagens que serão lidas pela 1ª Se-
cretária em exercício, Senadora Serys Slhessarenko.

São lidas as seguintes:

MENSAGEM Nº 92, DE 2006 
(nº 99/2006, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,
De conformidade com o art. 52, inciso IV, da Cons-

tituição e com o disposto nos arts. 18, I e 56 do Regu-
lamento de Pessoal do Serviço Exterior, aprovado pelo 
Decreto nº 93.325, de 1 de outubro de 1986, bem como 
no art. 59 do Anexo I ao Decreto nº 5.032, de 5 de abril 
de 2004, submeto ã apreciação de Vossas Excelências 
a escolha, que desejo fazer, do Senhor José Eduardo 
Martins Felício, Ministro de Primeira Classe da Carreira 
de Diplomata do Quadro Permanente do Ministério das 
Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixa-
dor do Brasil junto à República do Uruguai.

Os méritos do Senhor José Eduardo Martins Felí-
cio que me induziram a escolhê-lo para o desempenho 
dessa elevada função constam da anexa informação 
do Ministério das Relações Exteriores.

Brasília, 16 de fevereiro de 2006. – Luis Inácio 
Lula da Silva.
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EM Nº 50/DP/AFEPA/G – MRE – APES

Brasília, 14 de fevereiro de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
De acordo com o art. 84, inciso XXV, da Consti-

tuição Federal e com o disposto nos artigos 18, I e 56 
do Regulamento de Pessoal do Serviço Exterior, apro-
vado pelo Decreto nº 93.325, de 1 de outubro de 1986, 
bem como no art. 59 do Anexo I ao Decreto nº 5.032, 
de 5 de abril de 2004, submeto à apreciação de Vossa 
Excelência a anexa minuta de Mensagem ao Senado 
Federal destinada à indicação do Senhor José Eduardo 

Martins Felício, Ministro de Primeira Classe da Carreira 
de Diplomata do Quadro Permanente do Ministério das 
Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixa-
dor do Brasil junto à República do Uruguai.

2. Encaminho, igualmente anexos, informação 
sobre o país e currículo vitae do Senhor José Eduar-
do Martins Felício que, juntamente com a Mensagem 
ora submetida à apreciação de Vossa Excelência, se-
rão apresentados ao Senado Federal para exame por 
parte de seus ilustres membros. 

Respeitosamente. – Celso Luiz Nunes Amorim.
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Aviso nº 135 – C. Civil

Em, 16 de fevereiro de 2006

A Sua Excelência o Senhor
Senador Efraim Morais
Primeiro Secretário do Senado Federal
Assunto: Indicação de autoridade

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem na 

qual o Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica submete à consideração dessa Casa o nome 
do Senhor José Eduardo Martins Felício, Ministro de 
Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Quadro 
Permanente do Ministério das Relações Exteriores, 
para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à 
República do Uruguai.

Atenciosamente, – Dilma Rousseff, Ministra de Es-
tado Chefe da Casa Civil da Presidência da República.

(À Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.)

MENSAGEM Nº 93, DE 2006  
(Nº 100/2006, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,
De conformidade com o art. 52, inciso IV, da 

Constituição e com o disposto nos arts. 18, I e 56 do 
Regulamento de Pessoal do Serviço Exterior, aprova-
do pelo Decreto nº 93.325, de 1º de outubro de 1986, 
bem como no art. 59 do Anexo I ao Decreto nº 5.032, 
de 5 de abril de 2004, submeto à apreciação de Vossas 
Excelências a escolha, que desejo fazer, do Senhor 
Lauro Barbosa da Silva Moreira, Ministro de Primeira 
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Classe da Carreira de Diplomata do Quadro Especial 
do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o 
cargo de Representante Permanente do Brasil junto à 
Comunidade dos Países de Língua Portuguesa.

Os méritos do Senhor Lauro Barbosa da Silva 
Moreira que me induziram a escolhê-lo para o desem-
penho dessa elevada função constam da anexa infor-
mação do Ministério das Relações Exteriores.

Brasília, 16 de fevereiro de 2006. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

EM Nº 51/DP/AFEPA/G – MRE – APES

Brasília, 14 de fevereiro de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
De acordo com o art. 84, inciso XXV, da Cons-

tituição Federal e com o disposto nos artigos 18, I e 
56 do Regulamento de Pessoal do Serviço Exterior, 

aprovado pelo Decreto nº 93.325, de 1º de outubro de 
1986, bem como no art. 59 do Anexo I ao Decreto nº 
5.032, de 5 de abril de 2004, submeto à apreciação 
de Vossa Excelência a anexa minuta de Mensagem 
ao Senado Federal destinada à indicação do Senhor 
Lauro Barbosa da Silva Moreira, Ministro de Primeira 
Classe da Carreira de Diplomata do Quadro Especial 
do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o 
cargo de Representante Permanente do Brasil junto à 
Comunidade dos Países de Língua Portuguesa.

2. Encaminho, igualmente anexos, informação 
sobre o Organismo Internacional e curriculum vitae do 
Senhor Lauro Barbosa da Silva Moreira que, juntamente 
com a Mensagem ora submetida à apreciação de Vos-
sa Excelência, serão apresentados ao Senado Federal 
para exame por parte de seus ilustres membros.

Respeitosamente, – Celso Luiz Nunes Amo-
rim.
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Aviso nº 136 – C. Civil.

Em, 16 de fevereiro de 2006

A Sua Excelência o Senhor
Senador Efraim Morais
Primeiro Secretário do Senado Federal
Assunto: Indicação de autoridade.

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem na qual 

o Excelentíssimo Senhor Presidente da República sub-
mete à consideração dessa Casa o nome do Senhor 
Lauro Barrosa da Silva Moreira, Ministro de Primeira 
Classe da Carreira de Diplomata do Quadro Especial 
do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o 
cargo de Representante Permanente do Brasil junto à 
Comunidade dos Países de Língua Portuguesa.

Atenciosamente, – Dilma Rousseff, Ministra de 
Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da Repú-
blica

(À Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional)

MENSAGEM Nº 94, DE 2006 
(Nº 101/2006, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,
De conformidade com o art. 52, inciso IV, da 

Constituição e com o disposto nos arts. 18, I, e 56 do 
Regulamento de Pessoal do Serviço Exterior, aprova-
do pelo Decreto nº 93.325, de 1º de outubro de 1986, 
bem como no art. 59 do Anexo I ao Decreto nº 5.032, 
de 5 de abril de 2004, submeto à apreciação de Vossas 
Excelências a escolha, que desejo fazer, do Senhor 
Mário Vilalva, Ministro de Primeira Classe da Carreira 
de Diplomata do Quadro Permanente do Ministério das 
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Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embai-
xador do Brasil junto á República do Chile.

Os méritos do Senhor Mário Vilalva que me indu-
ziram a escolhê-lo para o desempenho dessa elevada 
função constam da anexa informação do Ministério das 
Relações Exteriores.

Brasília, 16 de fevereiro de 2006. – Luís Inácio 
Lula da Silva

EM Nº 57/DP/AFEPA/G – MRE – APES

Brasília, 16 de fevereiro de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
De acordo com o art. 84, inciso XXV, da Cons-

tituição Federal e com o disposto nos artigos 18, I, e 
56 do Regulamento de Pessoal do Serviço Exterior, 

aprovado pelo Decreto nº 93.325, de 1º de outubro de 
1986, bem como no art. 59 do Anexo I ao Decreto nº 
5.032, de 5 de abril de 2004, submeto à apreciação 
de Vossa Excelência a anexa minuta de Mensagem 
ao Senado Federal destinada à indicação do Senhor 
Mário Vilalva, Ministro de Primeira Classe da Carreira 
de Diplomata do Quadro Permanente do Ministério das 
Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embai-
xador do Brasil junto à República do Chile.

2. Encaminho, igualmente anexos, informação sobre 
o país e curriculum vitae do Senhor Mário Vilalva que, 
juntamente com a Mensagem ora submetida à apreciação 
de Vossa Excelência, serão apresentados ao Senado Fe-
deral para exame por parte de seus ilustres membros.

Respeitosamente, – Celso Luiz Nunes Amorim.
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Aviso nº 137 – C. Civil.

Brasília, 16 de fevereiro de 2006

A Sua Excelência o Senhor
Senador Efraim Morais
Primeiro Secretário do Senado Federal
Assunto: Indicação de autoridade.

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem na qual 

o Excelentíssimo Senhor Presidente da República sub-
mete à consideração dessa Casa o nome do Senhor 
Mário Vilalva, Ministro de Primeira Classe da Carreira 
de Diplomata do Quadro Permanente do Ministério das 
Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embai-
xador do Brasil junto à República do Chile.

Atenciosamente, – Dilma Rousseff, Ministra 
de Estado-Chefe da da Casa Civil da Presidência da 
República.

(À Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– As mensagens que acabam de ser lidas vão à Co-
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Esgotou-se, na última sexta-feira, o prazo previsto no 
art. 91, § 3º, do Regimento do Interno, sem que tenha 
sido interposto recurso no sentido da apreciação, pelo 
Plenário, das seguintes matérias:

– Projeto de Resolução nº 11, de 2006 (OFS 49/99), 
que suspende a execução do art. 7º, I e II, e art. 

27 da Lei nº 6.989, de 29-12-1966, com a reda-
ção dada, respectivamente, pela Lei nº 10.921, 
de 30-12-1990, e Lei nº 10.805, de 27-12-1989, 
todas do Município de São Paulo;

– Projeto de Resolução nº 12, de 2006 (OFS nº 
50/99), que suspende a execução do art. 4º da 
Lei nº 2.175, de 24 de novembro de 1989, do Mu-
nicípio de Osasco, no Estado de São Paulo;

– Projeto de Resolução nº 13, de 2006 (OFS nº 
52/99), que suspende a execução do art. 10 da 
Lei nº 379, de 19 de dezembro de 1969, na re-
dação que lhe deu o art. 1º da Lei nº 1.039, de 7 
de dezembro de 1989, ambas do Município de 
Diadema – SP; 

– Projeto de Resolução nº 14, de 2006 (OFS nº 
14/02), que suspende a execução do art. 17 e 
seu parágrafo único da Lei Municipal nº 6.570, 
de 2 de março de 1988, que deu nova redação 
à Lei nº 6.055, de 5 de dezembro de 1983, do 
Município de Goiânia, Goiás; 

– Projeto de Resolução nº 15, de 2006 (OFS nº 2/03), 
que suspende a execução do inciso XI do art. 68 
da Constituição do Estado de Sergipe; e

– Projeto de Resolução nº 16, de 2006 (OFS nº 
32/04), que suspende a execução da Lei nº 
11.564, de 18 de agosto de 1998, do Estado de 
Pernambuco.

A Presidência comunica ao Plenário que quan-
do da publicação do texto do Projeto de Resolução nº 
016/2006, constatou-se equívoco na ementa da matéria 
que foi sanada naquela oportunidade, retificando-se a 
expressão “do Rio de Janeiro” por “de Pernambuco”.
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Tendo sido apreciadas, em decisão terminativa, 
pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
as matérias vão à promulgação.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Passa-se à lista de oradores.

Concedo a palavra ao Senador Paulo Paim. S. 
Exª dispõe de até 15 minutos, dez minutos mais cinco 
de prorrogação.

O SR. PAULO PAIM (Bloco.PT – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, a Comissão de Direi-
tos Humanos encerrou há dez minutos uma audiência 
pública que propus para debater o fator previdenciá-
rio e sua implicação negativa na vida de milhões de 
brasileiros.

Estiveram presentes todas as centrais sindicais, 
mais de vinte confederações de trabalhadores, o Pre-
sidente da Cobap, companheiro Marcílio, o Presidente 
do Mosap, companheiro Edison. Estiveram lá também 
o Senador Romeu Tuma, a Senadora Heloísa Helena 
e outros Senadores e Deputados.

Senador Romeu Tuma, de pronto, recebo com 
alegria o aparte de V. Exª porque vou falar exatamen-
te sobre o tema. Como eu estava presidindo, pratica-
mente não pude falar, mas tive a alegria de ouvir os 
participantes, os painelistas, como Darcy Portanova, 
especialista nessa área, que apresentou inúmeras su-
gestões. V. Exª inclusive fez um aparte a ele.

Ouço V. Exª.
O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Senador Pau-

lo Paim, Presidente Serys Slhessarenko, Srªs e Srs. 
Senadores, eu queria que V. Exª, Srª Presidente, en-
tendesse como testemunho este meu aparte não para 
intervir no que o Senador Paulo Paim vai falar, mas 
pela – Senadora Heloísa Helena esteve lá também 
– oportunidade que o Senador Paulo Paim sempre 
apresenta nesta Casa. Eu voltaria um pouquinho 
atrás, Senador, à luta pela reforma da Previdência, 
em que V. Exª teve um papel importante e quase um 
sofrimento para ter uma complementação que cor-
rigisse algumas distorções que trouxeram prejuízos 
aos aposentados principalmente. Eu estava ouvindo 
pelo rádio do carro – houve um atraso no horário do 
vôo. Não sei como vão controlar esses atrasos de 
uma hora, uma hora e meia, é uma coisa horrível, 
não dá mais para assumir compromissos – o depoi-
mento de uma senhora, a vibração dela em expor os 
problemas dizendo que há 25 milhões de brasileiros 
em estado de pobreza. Fez referências à Previdência 
Social e, claro, à fórmula tão mágica – V. Exª disse 
que teria de ressuscitar Albert Einstein e levar para 
uma professora...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT RS) – Essa é 
uma frase de V. Exª, que está sendo generoso comi-
go, pois foi V. Exª quem usou essa frase. Eu assino 
embaixo somente.

O Sr. Romeu Tuma (PFL SP) – É uma coisa 
espetacular. A sociedade desconhece isso. Eu con-
versava com um advogado do Rio Grande do Sul. É 
uma fórmula que não se entende se não se escrever 
aritmeticamente para 1º grau. Não adianta fórmula 
matemática para quem é formado pela Politécnica de 
São Paulo. Então, dou este testemunho do valor da 
iniciativa de V. Exª. Tenho certeza de que ela é para 
valer. Continue lutando e continue com esse amor ao 
próximo, Senador Paulo Paim, que Deus o recompen-
sará. Tenho certeza disso.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT RS) – Muito obri-
gado, Senador Romeu Tuma. V. Exª é sempre muito 
generoso com este Senador.

O fator previdenciário foi aprovado pelo Governo 
anterior e transformado em lei em 1999. Como Depu-
tado, eu já tinha apresentado projeto para tentar revo-
gar essa lei de 1999. É claro que o reapresentei como 
Senador da República durante o ano de 2003. Ele está 
em debate até hoje.

Srª Presidente, Senadora Serys Slhessarenko, 
a audiência de hoje demonstrou que o fator previ-
denciário é o maior crime que já se cometeu contra 
a classe trabalhadora. Naquele momento, em 1999, 
em 2000, eles não perceberam a gravidade, porque o 
impacto não ocorreu de imediato. Eles estão sentindo 
o impacto agora, quando estão encaminhando a sua 
aposentadoria.

Senadora Serys, que tem um belíssimo traba-
lho em relação às mulheres, assim como a Senadora 
Ideli Salvatti, no dia 8 de março, comemora-se o Dia 
Internacional da Mulher. Pois bem, nessa questão, a 
mulher é a grande prejudicada. Ela vai ter um redutor 
de 35% nos seus vencimentos no ato da aposentado-
ria, se considerarmos a lei anterior.

O nosso projeto – Projeto nº 296, de 2003 visa 
simplesmente revogar o fator previdenciário. Fomos 
todos contra esse fator na época em que ele foi cria-
do. O PT foi contra o fator previdenciário, e eu me lem-
bro que muitos outros Partidos também foram contra, 
mas fomos derrotados na época em que o Governo 
o aprovou.

Há possibilidade de fazermos um grande movi-
mento para derrotar esse fator, que traz um prejuízo 
enorme para todos os trabalhadores. Muitos dos que 
estão hoje na ativa ainda não sabem desse fator, mas 
vão saber quando encaminharem sua aposentadoria, 
porque vão ter um redutor de 30% em relação ao teto, 
que é, no máximo, de dez salários mínimos e que, na 
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realidade, não são dez salários mínimos, pois o valor 
do teto é de R$2.400,00. Dez vezes o salário mínimo 
de R$300,00 seriam R$3.000,00, mas na verdade o 
teto é de R$2.400,00. Então, é importante que façamos 
o que chamo de uma cruzada nacional pela derrubada 
do fator previdenciário. 

Hoje, os expositores de todas as centrais, de 
todas as confederações, da Anfip, da Fenafisp, de-
monstraram, com muita precisão, o quanto é grave 
esse instrumento aprovado no Governo anterior e que 
infelizmente perdura.

O Projeto nº 296 – e o Relator é o Senador Mão 
Santa – já tem o parecer favorável pela revogação e 
pela implantação da média dos últimos 36 meses, como 
era a regra antes do fator previdenciário, como forma 
de cálculo da aposentadoria dos trabalhadores.

Esse movimento, com certeza, tem que vir de 
fora para dentro do Congresso Nacional. Dizia eu que 
é possível derrubar o fator previdenciário se o conjun-
to do movimento sindical brasileiro se mobilizar nesse 
sentido. Agora, se deixarem na boa vontade de meia 
dúzia ou uma dúzia de Senadores e Deputados, de 
fato isso não se dará.

Estavam lá também o Presidente Edison, do Mo-
sap, e Marcílio, da Cobap. Ambos ressaltaram que os 
trabalhadores da ativa devem entender a importância 
dessa caminhada que está também vinculada ao reajus-
te dos aposentados e pensionistas. Tem que existir uma 
política de reajuste dos benefícios dos aposentados e 
pensionistas, porque senão, no espaço de seis anos, 
todos estarão recebendo o salário mínimo. Se conju-
garmos a forma de reajuste dos benefícios e ainda o 
fator previdenciário, será o caos para quem sonha um 
dia se aposentar. É claro que todos nós gostaríamos 
de ter uma aposentadoria digna.

Por isso, nobre Senadora, é que nós estamos 
promovendo amanhã outro debate na comissão mista. 
Discutiremos, Deputados e Senadores, como ficará a 
situação dos funcionários das Prefeituras em todo o 
País, porque os representantes dos Prefeitos lá esta-
rão, dizendo que é impossível manter uma aposenta-
doria decente. Eles são contra o reajuste do salário 
mínimo para R$350,00, Senador Tião Viana, o que 
eu acho um absurdo. Mesmo para R$350,00, eles 
são contra. Então, faremos este debate na comissão 
amanhã, entendendo que é mais do que justo que o 
salário mínimo chegue, pelo menos a partir de 1º de 
abril, a R$350,00.

O debate que se está fazendo na comissão é de 
alto nível. Visitamos o Ministro do Planejamento, Pau-
lo Bernardo, que disse do esforço para se chegar a 
R$350,00. Ele me lembrava de um ponto que sei V. Exª 
vai reforçar neste momento, e eu, que tanto trabalhei 

nessa área de salário mínimo durante esses anos todos, 
concordo: de fato, todos os cálculos mostram que esse 
aumento é o maior dos últimos 25 anos; R$350,00 é o 
maior valor dos últimos 25 anos. É claro que agora nós 
temos de conjugar o debate para construir, como dizia 
o Ministro Paulo Bernardo, uma política de recuperação 
dos benefícios dos aposentados e pensionistas e uma 
política de recuperação do salário mínimo. Mas dizer 
que R$350,00 não é o maior aumento nos últimos 25 
anos é uma inverdade.

Concedo um aparte ao Senador Tião Viana.
O Sr. Tião Viana (Bloco/PT – AC) – Senador Paulo 

Paim, quero apenas dar um testemunho sobre V. Exª, 
sempre com admiração intensa sobre sua trajetória 
de vida. Verdadeiro missionário na causa do salário 
mínimo, do trabalhador brasileiro, V. Exª é um homem 
que, na sua essência, defende as causas trabalhistas 
do nosso País ao lado do trabalhador, do operário, 
do sindicato, das organizações sociais que lutam por 
qualidade de vida e dignidade para o trabalhador, que 
tem o seu dia-a-dia voltado para sua sobrevivência, 
para assegurar o mínimo de dignidade a sua família. 
São admiráveis as ponderações de V. Exª, e sei do 
seu esforço para que o salário mínimo tenha avanços 
maiores; mas sei também da sua capacidade de com-
preensão do que foi o limite de negociação entre as 
centrais sindicais, o movimento social, a capacidade 
das prefeituras. Esse é um debate que, muitas vezes, 
fica acobertado. Todavia, sabemos que centenas ou 
milhares de prefeituras não teriam condição de cumprir 
sua folha de pagamento se esse aumento fosse mais 
elevado, nos moldes em que se quer a recuperação 
do salário do trabalhador brasileiro. Nesta hora em que 
afirmamos que, no Governo do Presidente Lula, ha-
verá um salário mínimo que é o maior em termos de 
recuperação dos últimos 25 anos, não tenho dúvidas 
de que esse valor de R$350,00 é um passo da longa 
caminhada que é o que V. Exª defende, à frente de 
todos nós: colocar o trabalhador em patamar salarial 
digno para sua vida e a de seus familiares. Imaginar um 
quadro em que o trabalhador brasileiro possa assegurar 
as necessidades do seu cotidiano e de sua família é 
o mínimo que qualquer homem com visão de Estado 
neste País deve ter, e V. Exª felizmente a tem nessa 
luta pelo salário mínimo. Sabe que eu fui e sou forte 
defensor da ampliação dos programas sociais como 
o Bolsa-Família, porque me apaixona essa tese. Sem 
a menor dúvida, debato a favor deles, mas, sobre o 
salário mínimo, V. Exª é uma autoridade porque o de-
fende e nos convence sempre que é um caminho para 
a distribuição de renda e a recuperação da dignidade 
do trabalhador brasileiro.
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O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Agradeço 
ao nosso Vice-Presidente da Casa, Senador Tião Via-
na, pela forma respeitosa e mesmo generosa como se 
refere a este Senador. Lembro-me de diversos deba-
tes que tivemos sobre este tema e V. Exª sempre, da 
mesma forma, dizia: Paim, continua firme, faça a sua 
defesa e vamos subir, dentro do limite, o que é pos-
sível. Mas é correto que o salário mínimo é o melhor 
distribuidor de renda deste País.

Estou muito animado, Senador Tião Viana, in-
clusive com a perspectiva real de V. Exª ser eleito 
Governador do Acre. V. Exª sabe do carinho e do 
respeito que eu tenho pela sua história desde que 
aqui cheguei. Por isso, a emenda constitucional que 
está em debate neste momento fará justiça. Tenho 
certeza de que o Senado perderá um grande Sena-
dor, mas o Acre ganhará um grande governador e o 
seu irmão, sabemos, o Jorge, deverá estar na Casa 
representando, da mesma forma que V. Exª sempre 
representou, não só o Estado do Acre, mas também o 
interesse de todo o povo brasileiro. Por isso, os meus 
parabéns a V. Exª

Gostaria também de dizer, Senadora Ideli Sal-
vatti, que é muito importante que no Dia Internacional 
da Mulher, nós, que com certeza participaremos des-
ta grande caminhada de mobilização, de valorização 
da mulher, a Câmara e o Senado, Senadora Serys, 
aprovemos aqueles projetos – sei que V. Exª é uma 
das Líderes – que estão na pauta e que valorizam a 
caminhada e a vida das mulheres brasileiras. Um dos 
projetos diz respeito ao trabalho doméstico, uma ini-
ciativa que teve sempre o apoio de V. Exª, inclusive a 
questão da regulamentação daquilo que foi o nosso 
principal debate na PEC Paralela, que é a aposenta-
doria da dona-de-casa.

V. Exª, junto com as Deputadas e outras Senado-
ras, trabalhou muito nesse sentido. Vamos torcer para 
que consigamos neste ano, de uma vez por todas, re-
gulamentar essa situação que valoriza e faz justiça às 
mulheres brasileiras pela sua história, pela sua cami-
nhada. Com convicção eu diria, Senadora Serys, que 
V. Exª tem feito aqui um trabalho belíssimo, liderando 
esta área correspondente à luta, à vida e à história 
das mulheres.

Lembro-me de que, no ano passado, por iniciati-
va minha, uma mulher negra, favelada do Rio Grande 
do Sul, Rozeli da Silva, que dirige uma instituição que 
atende crianças e adolescentes, recebeu o “Diploma 
Mulher Cidadã Bertha Lutz” do Conselho que V. Exª 
que preside, o Conselho da Mulher Cidadã Bertha 
Lutz. Até hoje, toda vez que ela me encontra, fala do 
discurso de V. Exª.

Por isso a minha a minha alegria de estar aqui 
lembrando um pouco da trajetória de V. Exª, que, ao 
que tudo indica, também deverá ser, no ano que vem, 
Governadora, embora faça um belíssimo trabalho como 
Senadora.

Obrigado, Srª Presidente.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR PAULO PAIM

FATOR PREVIDENCIÁRIO

– O fator previdenciário foi aprovado pelo 
governo anterior através da Lei nº 9. 876/99.

– A fórmula de cálculo é baseada nos 
seguintes elementos: alíquota de contribuição, 
idade e tempo de contribuição do trabalhador 
no momento da aposentadoria e expectativa 
de sobrevida (calculada conforme tabela do 
IBGE).

– Quanto menor a idade na data da apo-
sentadoria (por conseqüência, maior a expec-
tativa de sobrevida) menor será o valor do 
benefício recebido. Esta nova metodologia 
nada mais é do que um redutor no valor do 
benefício.

– No aspecto social, ele é perverso, pois, 
ao privilegiar a aposentadoria por tempo de 
contribuição tardia e punir, drasticamente, a 
considerada precoce, penaliza, sobremanei-
ra, aqueles que começaram a trabalhar cedo, 
na maioria os trabalhadores das classes mais 
pobres. 

– Como a população mundial está ficando 
cada vez mais velha pois segundo a Organi-
zação Mundial de Saúde (OMS), por volta de 
2025 haverá mais idosos no planeta do que 
crianças, concluímos que cada vez mais o 
trabalhador se distancia da possibilidade de 
alcançar a aposentadoria sem redução no 
valor integral de seu benefício.

– Segundo cálculos da consultoria legis-
lativa da Câmara dos Deputados, as perdas 
podem atingir também quem adiou a data da 
aposentadoria, pois o cálculo é falho.

– O cálculo é ainda mais perverso com 
as mulheres já que apresentam expectativa 
de vida maior que a dos homens.

– Por discordar desta punição aos tra-
balhadores que buscam a aposentadoria é 
que apresentamos o Projeto nº 296/03 que 
extingue o “Fator Previdenciário”. Propomos 
resgatar os critérios anteriores de cálculos 
dos benefícios.
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– O Nosso nobre Senador Mão Santa deu 
parecer favorável a esse projeto na Comissão 
de Assuntos Sociais.

A matéria está pronta para pauta. Está 
em nossas mãos fazer justiça aos trabalhado-
res do RGPS. Eles não podem iniciar o rece-
bimento de suas aposentadorias com perdas. 
Esse momento tão importante de suas vidas 
tem que ser de sonho, não de pesadelo.

Durante o discurso do Sr. Paulo Paim, o 
Sr. Tião Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a ca-
deira da presidência, que é ocupada pela Sra. 
Serys Slhessarenko, Suplente de Secretário.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Pela Liderança do PMDB, com a palavra 
o Senador Ney Suassuna.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Pela or-
dem, Srª Presidente. 

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Pela ordem, V. Exª tem a palavra.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Pela ordem) 
– Solicito a minha inscrição para uma breve comuni-
cação no momento oportuno.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Estão inscritos para uma comunicação 
inadiável, em primeiro lugar, o Senador Tião Viana, e, 
em segundo, esta Senadora. 

Com a palavra o Senador Ney Suassuna.
O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Srª 
Presidenta, Srªs e Srs Senadores, começamos um 
novo período legislativo. Até que enfim o ano começa 
para valer. Já passou o Carnaval, passaram as festas. 
Neste País, infelizmente, depois do Carnaval é que se 
entra duro no trabalho.

Este período vai ser de muitas dificuldades, não 
tenham dúvidas. Faltam a Semana Santa, o São João, 
no caso da minha região, a Copa do Mundo e, por 
último, as eleições. Tudo isso mais o trabalho que te-
mos aqui na Casa. E que trabalho? Para começar, na 
quarta-feira, às onze horas, será promulgada a verti-
calização, e esse já é um problema que envolve quase 
todos os partidos.

Temos, Senador Heráclito Fortes, as dívidas agrí-
colas a serem votadas. Está vindo aí a medida provi-
sória e, com toda certeza, vamos ter que debater com 
profundidade e resolver este que é um problema que 
vem se arrastando há longa data.

Hoje tivemos uma outra medida provisória mui-
to justa. Parabenizo principalmente os que lutam pela 
mulher, porque, majoritariamente, é o trabalho da mu-
lher. Parabenizo nossa Presidenta, a Senadora Serys 

Slhessarenko, porque hoje saiu a medida provisória que 
facilita a vida dos empregados domésticos. São quase 
seis milhões de pessoas, majoritariamente mulheres. 

Mas, e o Orçamento? O Orçamento, nobre Se-
nadora Ideli Salvatti, até agora não o votamos, está 
pendente, e precisamos cumprir esse dever. Acho que 
nunca houve um ano em que fosse tão longe a não 
votação do Orçamento. Então, precisamos ver urgente-
mente esse problema do Orçamento, para que se possa 
regularizar a vida econômica no Governo Federal, no 
Estado como um todo, e as repercussões nos Estados. 
Todos os ministérios estão vivendo de duodécimo, e 
isso é uma coisa que urge mudar.

No caso específico do meu Partido, ainda temos o 
imbróglio das prévias, que teremos que resolver. Dentro 
desse quadro, que tem tantos outros assuntos pendentes 
– algumas reformas ainda em andamento, medidas pro-
visórias tramitando –, apenas um evento me deixa feliz: 
o Dia Internacional da Mulher. Aí, Srª Presidenta, não é 
por se tratar de você, a minha amiga querida Serys, é 
por justiça. Todos os dias deveriam ser de homenagem 
às mulheres, porque elas se desdobram. Elas hoje, no 
mundo moderno, cumprem uma carga de trabalho fora 
de casa e ainda têm de cuidar dos filhos, das roupas de 
todos da casa, da alimentação, da limpeza, do abaste-
cimento. É muita coisa para uma mesma pessoa.

Daí a minha admiração, o meu respeito. E já, 
antecipadamente, não esperando depois de amanhã, 
parabenizo hoje todas as mulheres que cumprem essa 
missão ainda com um sorriso nos lábios e ainda em 
cima de alguns centímetros de salto alto – o que deve 
doer à beça os dedos, até que se acostumem. Mas é 
um outro sacrifício. Então, vivam as mulheres!

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – V. Exª me 
permite um aparte?

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Pois, 
não. Claro, V. Exª tem um aparte.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Muito bem 
presidido neste momento pela Senadora Serys Slhes-
sarenko, V. Exª me deixou surpreso e desapontado, 
queixando-se de que não pode homenagear as mu-
lheres todos os dias.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Eu não 
disse que não fazia, mas que devia ser todos os dias.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Pois é. Eu 
tinha V. Exª na cota dos que fazem isso diariamente, 
pelo bom trato com as colegas, pela sua maneira e, 
acima de tudo, por ser solteiro. Evidentemente, V. Exª 
me deixa extremamente surpreso e desapontado com 
a sua sincera declaração. No entanto, apesar disso, 
associo-me a esta antecipada homenagem que V. Exª 
presta às mulheres do Senado, na pessoa da Sena-
dora Serys Slhessarenko.
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O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Nobre 
Senador, agradeço o aparte de V. Exª, mas eu me referi 
ao genérico e não a mim. Eu disse que é um dia inter-
nacional de homenagem às mulheres e que lamento 
que não sejam todos os dias. Eu, particularmente, faço 
a minha parte, mas eu queria que fosse todo o País, 
a humanidade, porque são realmente batalhadoras 
as mulheres. Se no passado podiam ter uma vida de 
refúgio, de dondoca, hoje não existe mais isso. Hoje a 
carga é dobrada, muitas vezes até injusta. 

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Não pense 
mal de mim, eu também falei de maneira genérica. 
Agora, V. Exª é um galanteador, é aquele que sempre 
dá mais atenção a todas elas. Por isso tive o cuidado 
de fazer esse alerta, pensando que fosse uma pe-
quena falha, evidentemente muito difícil de acontecer 
com V. Exª.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Muito 
obrigado.

Escapando do genérico e passando ao particular, 
ou seja, às nossas colegas, eu tive a sorte de, nesta 
Legislatura, ter realmente colegas Senadoras exce-
lentes, a quem homenageio com muita alegria, porque 
são brilhantes. Um abraço a todas as mulheres, um 
abraço especial à minha Presidenta Serys, que tem 
batalhado permanentemente por todas.

Muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-

co/PT – MT) – Muito obrigada, Senador Ney Suassuna. 
V. Exª é um grande batalhador diário na defesa dos 
interesses, da luta das mulheres.

Com a palavra, para uma comunicação inadiável, 
o Senador Tião Viana. Em seguida, como inscrito, o 
Senador Cristovam Buarque. 

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Srª 
Presidente Serys Slhessarenko, Srªs e Srs. Senado-
res, trago uma boa notícia. Faço questão de fazer um 
registro ao Senado Federal. O Ministério da Saúde 
do Brasil, o nosso Governo, no dia de hoje, toma uma 
atitude muito positiva, digna de registro na história da 
saúde pública brasileira, que é exatamente ser o pri-
meiro país a desencadear, na sua rotina de vacinação 
da população infantil, a vacina contra o rotavírus, que 
causa diarréia aguda em crianças no mundo inteiro e 
que mata anualmente meio milhão de crianças, espe-
cialmente na faixa etária de 0 a 5 anos.

O nosso Ministério da Saúde, hoje, está dispo-
nibilizando mais de meio milhão de doses da vacina. 
Acaba de adquirir um lote com oito milhões de doses 
para dar ampla cobertura, nos próximos meses e 
anos, ao atendimento infantil. É uma vacina que não 
entra na rotina do Ministério da Saúde, nos centros e 

postos de saúde do Brasil, em modos de campanha, 
porque é de fácil manuseio e aplicação. Então, será 
dada uma gotinha a crianças com dois meses de vida 
e outra aos quatro meses. Com isso, reduziremos em 
44% as internações de crianças brasileiras nos servi-
ços públicos de saúde por causa da diarréia.

Este é um dado muito positivo que o Governo 
brasileiro e os meios de comunicação deveriam di-
vulgar mais. Por essa razão, eu trago essa notícia ao 
Plenário do Senado Federal.

Morrem centenas de crianças nessa faixa etária. 
Qual o parlamentar deste País, sendo o Senado a Casa 
da Federação, que não tem no seu Estado aquelas 
denúncias e críticas de que está havendo um surto 
diarréico muito grande? Todo ano isso se repete. É a 
sazonalidade das infecções pelo rotavírus.

Nós temos, hoje, a boa notícia de que o Governo 
brasileiro se afirma como o primeiro país do mundo 
a implantar a vacina contra o rotavírus nas unidades 
de saúde. Somente os Estados de Alagoas, de Santa 
Catarina e do Acre terão a vacina a partir do dia 20. 
E o Acre a partir do dia 24, por um problema de lo-
gística, de transporte, acomodação e ajuste que foi 
feito em relação a essa vacina. Os demais a partir de 
hoje já começam a dispor dessa vacina. Então, todas 
as crianças na faixa etária entre dois e quatro meses 
de idade já começarão a ter a sua proteção, Senador 
Romeu Tuma.

Vamos reduzir 44.469 atendimentos nas unidades 
de saúde da rede pública, o que significa muito para 
quem faz saúde pública. Quem não conhece, em visita 
à periferia de São Paulo ou aos Estados da Amazônia, 
Amapá, Acre, os centros de saúde, as filas das mães 
com seus bebês no colo, com a dificuldade de tratar 
uma doença que leva à desidratação. Mas, agora, va-
mos enfrentá-la de cabeça erguida, com uma medida 
de saúde pública a mais admirável.

Se há uma grande invenção de toda a história 
da humanidade no campo científico é a vacina. Esta 
foi a atitude que mais salvou seres humanos em toda 
a história da humanidade. O grande marco científico 
que houve, revolucionário em termos de impacto à 
vida humana, foi a implantação das vacinas. E ago-
ra temos a implantação da vacina contra o rotavírus, 
que, repito, mata meio milhão de crianças por ano no 
Planeta, centenas delas no Brasil. Essa vacina redu-
zirá milhares de vezes o número de atendimentos na 
rede pública.

Concedo um aparte, com muito prazer, ao Sena-
dor Romeu Tuma, que é sempre uma figura solidária e 
sensível às questões humanitárias e de saúde pública, 
assim como o seu filho que é médico.

    161ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO  2006 



06850 Terça-feira 7 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2006

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Creio que é 
até indelicadeza minha interromper V. Exª. Ontem eu 
conversei com meu filho, porque vi a notícia. Sou mui-
to interessado nessa área, na qual o Rogério é o meu 
orientador. Ele estava explicando as grandes dificul-
dades que o rotavírus traz para as crianças, principal-
mente de dois meses, praticamente recém-nascidas. 
Quero aproveitar a sua presença nessa tribuna – V. 
Exª é um homem equilibrado, um homem de visão, 
um homem sempre apaixonado pelas questões pú-
blicas – para pedir-lhe que cumprimente o Governo 
por essa iniciativa. Ficamos muito preocupados com 
toda a situação, com o desemprego, mas estamos nos 
esquecendo das gerações que estão vindo por aí. É 
muito triste, muito amargo saber que uma criança de 
dois ou três meses vem a falecer com sofrimento para 
ela e para a família, levando uma mãe ao desespero 
no hospital, pela diarréia, pela fraqueza, por tudo que 
é decorrente da própria doença. E essa vacina, sem 
dúvida alguma – V. Exª está colocando os números –, 
sanará essa grande amargura por que passam as pes-
soas, principalmente as mais carentes. Os hospitais 
formam filas e não têm condições de atendimento. É 
provável que – posso dizer que não é um ponto impor-
tante –, economicamente, esse é um investimento que 
também trará para o Governo um resultado positivo. 
Peço novamente a V. Exª que cumprimente o Governo 
por essa iniciativa.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco PT – AC) – Agradeço 
a V. Exª, que, com um gesto humanista que é próprio 
da sua vida, da sua personalidade, vem enriquecer o 
meu pronunciamento. Transmita ao seu filho Rogério 
o mais elevado respeito também pelo comentário que 
fez em relação a uma matéria de saúde pública com 
essa dimensão.

Reitero, Senador Romeu Tuma, que três milhões 
de crianças que nascem por ano em nosso País co-
meçarão a ser protegidas. Vamos reduzir o número de 
internações dessas crianças em 42% e o óbito infantil 
em 34%. E 44.469 crianças deixarão de procurar aten-
dimento porque não estarão acometidas pela diarréia 
causada pelo rotavírus.

Medidas dessa natureza significam muito. Elas 
são de alto impacto, possuem um custo real, mas têm 
um resultado extraordinário na defesa da vida huma-
na. As doses estão sendo adquiridas por aproximada-
mente US$7, o que significa mais ou menos R$15,00, 
enquanto, na rede particular, que já dispunha dessas 
vacinas, o custo era de R$200,00 a dose.

Será um grande impacto para as famílias bra-
sileiras. E sabemos o quanto é doloroso. Não há dor 
maior do que caminhar em uma cidade pequena e ver 
aquele momento de uma criança perder a sua vida por 

uma diarréia. Não é da altura, da envergadura moral 
de uma sociedade ver crianças morrerem por causa 
de diarréia.

Então, o nosso País toma um passo admirável. 
O Governo brasileiro, o Ministro Saraiva Felipe e a sua 
equipe merecem o meu reconhecimento e, tenho cer-
teza, o de todos os Srs. Senadores neste momento.

Muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-

co/PT – MT) – Concedo a palavra ao próximo inscrito, 
Senador Cristovam Buarque. S. Exª dispõe de 10 mi-
nutos prorrogáveis por mais cinco.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Srª Presidenta, Srªs e Srs. Senadores, eu vim aqui 
fazer uma pergunta que possivelmente esteja na cabeça 
de muitos, mas nem todos a têm explicitado. Eu queria 
perguntar que democracia é essa a nossa. Que demo-
cracia é essa, depois de vinte anos, em que, a menos 
de seis meses das eleições, ainda não conhecemos as 
regras eleitorais? Que democracia é essa? Que demo-
cracia é essa em que nós, o próprio Congresso, apro-
vamos uma mudança nas regras eleitorais no mesmo 
ano da eleição? Essa é a primeira pergunta.

Perguntamos também que democracia é essa 
sem estabilidade institucional, em que o Poder Judi-
ciário – pelo menos, até agora – recusa conhecida 
decisão da maioria qualificada de votos do Congres-
so, capaz de fazer reforma constitucional. O Tribunal 
Superior Eleitoral impede que vigore a decisão, pelo 
menos, até este momento, antes da promulgação que 
esperamos ser quarta-feira.

Que democracia é essa em que não sabemos 
como será a eleição e que tipo de alianças e de não-
alianças haverá? Não tenho a menor dúvida de que, 
em uma democracia com partidos estáveis, a verti-
calização é uma boa decisão, Senador Romeu Tuma. 
Mas, neste caos partidário e ideológico dos partidos, a 
verticalização é uma camisa-de-força. E ninguém cura 
loucura com camisa-de-força.

Só depois de passado o período da purificação 
ideológica dos partidos, depois da cláusula de barreira, 
com alguns anos, a verticalização nem necessária será 
nas leis porque será natural. Será uma característica 
intrínseca dos partidos aliarem-se apenas àqueles com 
os quais são parecidos.

Que democracia é essa em que precisamos de 
verticalização, Senador Tião Viana? Ao mesmo tempo, 
que democracia é essa em que se faz uma reforma 
constitucional e um grupo de juízes a desfaz? O Con-
gresso teria poderes até para acabar com o TSE. Não 
é cláusula pétrea. Ou teria poderes para mudar um 
pouco os arts. 16 e 19 dizendo: só se fazem mudanças 
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no mesmo ano da eleição se for por meio de reforma 
da Constituição. No entanto, estamos perdidos, a seis 
meses da eleição, com uma série crise institucional e 
sem saber ainda como vamos votar.

Pergunto: que democracia é essa, Senador Tião 
Viana, em que os partidos ficaram tão iguais, por fora, 
e tão sem nitidez, por dentro? Se fizermos uma análi-
se, hoje, dos militantes de cada partido, veremos uma 
diversidade tão grande que seria preciso uma lei de 
verticalização interna, dentro de cada partido. Nossos 
partidos são tão diversos que não têm nitidez; nenhum 
tem clareza, uns mais outros menos. Além de estarem 
sem nitidez interna, estão sem alianças afinadas, por-
que não há como ter alianças afinadas quando não há 
nitidez interna. Há pessoas que têm mais proximidade 
com as pessoas de outros partidos do que com seus 
próprios companheiros.

Que democracia é essa, Senador Sibá Machado, 
em que os partidos precisam de camisa-de-força? Ao 
mesmo tempo, a camisa-de-força é imposta de fora para 
dentro do Congresso, sem respeito à maioria qualifica-
da dos representantes eleitos pelo povo. Vim até aqui 
fazer esta pergunta: que democracia é essa?

Ouço o aparte do Senador Tião Viana, antes de 
continuar o meu discurso.

O Sr. Tião Viana (Bloco/PT – AC) – Senador 
Cristovam, V. Exª traz ao plenário um tema atualíssimo 
e expõe o dia seguinte de uma decisão tomada pelo 
Tribunal Superior Eleitoral que afeta os partidos, os in-
teresses eleitorais, sobretudo dos partidos brasileiros, 
e que deve ser refletida sim. Vejo em V. Exª um homem 
da maior lucidez, que procura tratar as questões com a 
devida profundidade, não com a superficialidade que a 
política às vezes impõe para o cotidiano da vida partidá-
ria e parlamentar, e fico também muito reflexivo quanto 
a essa matéria. Pessoalmente tenho o entendimento 
de que a não-verticalização é mais compatível com o 
princípio de uma República Federativa. Entendo que 
não temos que seguir as decisões da macropolítica 
de São Paulo. Somos um País com distintas regiões, 
com as peculiaridades dos Estados, com a necessária 
articulação para as influências e os entendimentos de 
organização e para a influência política regional, e não 
deveríamos ficar ainda subordinados às decisões do 
velho “café-com-leite” deste País. É lamentável – prefiro 
opinar um pouco sobre sua indagação –, mas culpo, por 
esse processo todo, o Congresso Nacional brasileiro, 
porque está nas nossas mãos a feitura das leis, bem 
como a sua clareza e a cobrança da sua aplicação. 
Ao mesmo tempo, transferimos para instâncias como 
o Tribunal Superior Eleitoral e o Supremo Tribunal Fe-
deral a interpretação dessas leis, porque não somos 
claros. Deixamos, no nosso cotidiano, de dar a devida 

profundidade, a devida formatação e conteúdo a uma 
matéria legislativa e ficamos sujeitos a interpretações 
de terceiros. Então, não consigo culpar o TSE, em uma 
hora dessas, porque penso que transferimos àquela 
Corte essa oportunidade. Se tivéssemos agido para 
fazer uma legislação clara, absolutamente definitiva 
sobre essa matéria, o TSE apenas aplicaria a lei ou, 
pelo menos, cobraria sua aplicação, mas, infelizmen-
te, como não fomos claros, deixamos vaga uma ela-
boração legislativa e pagamos esse preço. Com isso, 
deixamos de votar no dia-a-dia, com uma volúpia pelo 
denuncismo – parece que a política brasileira só se ali-
menta disso –, e deixamos questões fundamentais de 
lado, como a que V. Exª aponta neste momento. Con-
seqüentemente, a personalidade de um partido políti-
co fica oculta e o seu interesse eleitoral se sobrepõe, 
haja vista a impressão de que o partido só aparece 
definitivamente para ter espaço de poder puro, dire-
to, dentro do seu praticismo ou em período eleitoral. 
Isso é uma pena para a democracia. Divido, pois, com 
V. Exª um sentimento de preocupação e lamento por 
uma enxurrada de problemas que vão surgir, e não 
apenas em decorrência da verticalização, mas porque 
transferimos ao TSE e ao Supremo aquilo que era de 
nossa competência.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Senador, estou de acordo em que as leis que temos 
elaborado não são claras, mas nesse caso a nossa 
maior culpa, no meu ponto de vista, não é a falta de 
clareza, mas o atraso em fazer. De fato, isso deveria 
ter sido feito no ano passado, e deixou-se para fazê-lo 
neste ano. Mas fez-se neste ano como uma reforma 
da Constituição. O Congresso precisa ser respeitado 
nesse sentido. Então, sem elidir a culpa do Congres-
so, é preciso pensar em como é a convivência entre 
os Poderes. Se o Congresso toma, com três quintos 
dos votos, uma decisão – atrasada, é verdade –, ou 
seja, com maioria qualificada, a interferência do Poder 
Judiciário cria um impasse grave, qualquer que seja o 
resultado: se o Congresso impuser ou se for submeti-
do. Na democracia, o Congresso só é submetido por 
pessoas fardadas, não por pessoas de toga. Contudo, 
estamos correndo o risco de sermos subordinados. 
Não diria isso se a aprovação fosse por maioria sim-
ples; teço estas considerações por se tratar de maio-
ria qualificada.

Ouço o aparte do Senador Sibá Machado.
O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Sena-

dor Cristovam Buarque, também estava ouvindo-o 
pela TV e resolvi vir ao plenário. Este assunto sem-
pre me empolga bastante. V. Exª tem razão ao di-
zer que a falta de clareza da regra deixa todos em 
uma situação de espera. Não se pode fazer muito, 
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porque é preciso aguardar decisões que hoje estão 
fora desta Casa. Ressalto que no ano passado foi 
conferida, pelo menos pelo Senado Federal, uma 
velocidade muito boa, no meu entendimento, para 
que se pudessem apreciar as mudanças que pode-
riam ser tratadas durante o pleito eleitoral de 2006. 
Falava-se da reforma política mais aprofundada e, 
depois, houve até aquela proposta da minirreforma, 
relativa ao barateamento do custo de campanha para 
2006. Portanto, Sr. Senador, agora a situação está 
meio sem jeito.

(Interrupção do som.)

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Enquan-
to, nos Estados Unidos, há não sei quantos partidos 
políticos registrados, mas apenas dois se revezam 
no comando do governo, há bastante tempo, aqui no 
Brasil, que eu saiba, há cerca de trinta partidos po-
líticos registrados no TSE, mas entendo que o País 
ainda não amadureceu para ter aquilo que alguns fa-
lam, que são partidos de ordem mais estrutural e não 
apenas regional ou local. Assim sendo, ainda estamos 
em uma fase de aperfeiçoamento. A reclamação que 
V. Exª faz é justa, mas, no meu entendimento, caberia 
ao Congresso ser muito rígido na hora de confeccionar 
a verdadeira lei política brasileira, para que as regras 
fiquem estabelecidas para um período bastante longo, 
e não apenas para um processo eleitoral e criando o 
casuísmo de que, a cada conjuntura, tenhamos que 
fazer cirurgias profundas nessa legislação. Registro, 
assim, minha preocupação e minha solidariedade a 
V. Exª, no que tange às regras, que estão difíceis de 
se materializar, visto que as convenções estão che-
gando.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Ouço, 
com prazer, o aparte do Senador Gilvam Borges.

O Sr. Gilvam Borges (PMDB – AP) – Senador 
Cristovam, é pertinente a indagação de V. Exª. Não 
a respondo, mas a Carta Magna, no seu art. 16, tem 
uma regra explícita: não se podem mudar as regras 
doze meses antes das eleições. Lamentavelmente, 
nós que compomos as duas Casas – no caso, o 
Congresso Nacional – passamos uma situação ve-
xatória. O Congresso, ao sabor dos interesses par-
tidários, políticos e conjunturais, lamentavelmente 
fica ao sabor da política na sua essência, o que é 
lamentável. Portanto, solidarizo-me com V. Exª nes-
se questionamento, mas realmente aqui está explí-
cito – pedi à assessoria para trazer-me o texto do 
art. 16: “A lei que altera o processo eleitoral entrará 
em vigor na data de sua publicação”, quer dizer, 
um ano antes. Até que sou favorável, na situação 
conjuntural, mas sou pela lei, e V. Exª está correto 

quando indaga. É lamentável, realmente, essa situ-
ação vexatória pela qual estamos passando neste 
momento. Parabéns!

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Agradeço, Senador Gilvam Borges.

Quero lembrar que, por uma maioria qualifica-
da, até esse art. 16 poderia ser modificado. Poder-
se-ia colocar uma vírgula e dizer “salvo por reforma 
constitucional”. Poderia até acabar. Mas não se fez 
isso, reconheço. O senhor tem toda razão. Há uma 
maneira de se fazer apressada na hora de se fazer 
e atrasada na hora de levar em conta a responsa-
bilidade. Fomos demorados na responsabilidade 
e apressados no formalismo, e isso está gerando 
esta crise.

Mas quero fazer outras perguntas, Sr. Presidente. 
Que democracia é esta? Nós estamos aqui e ainda 
não sabemos que regras eleitorais vão vigorar este 
ano. Faço outra pergunta: que eleição é esta, nesta 
democracia, em que o debate entre os candidatos 
não existe? Nós temos acusações entre candidatos, 
não temos debate. Como é possível termos uma de-
mocracia com um pensamento unificado em que a 
polarização que se dá entre os grandes candidatos é 
uma polarização entre iguais? Pode ser um detalhe, 
Senador Tião Viana, mas é muito importante: o Go-
verno é tão parecido com a oposição que aqui quase 
não vemos nenhum debate conceitual. Os debates 
são travados em termos de críticas e contracríticas, 
a tal ponto que um trabalho feito recentemente no Mi-
nistério da Educação foi engavetado porque passava 
uma imagem muito negativa da educação brasileira, 
como se fosse culpa do atual Governo, o que não é. 
Aliás, não toca no período do atual Governo. O atual 
Governo preferiu engavetar, o que fez com que um 
dos principais autores pedisse demissão. Por quê? 
Porque sente-se tão parecido o atual Governo com 
todos os anteriores – alguns podem chamar isso de 
responsabilidade, mas acho que responsabilidade não 
é para esconder verdade –, que tranca uma análise 
da tragédia educacional brasileira. Então, que demo-
cracia é esta em que não há debate de idéias, em 
que não há debates de rumos? 

Vou mais longe, Sr. Presidente. Que democra-
cia é esta que só pensa em curto prazo, no imediato, 
que não tem um projeto de longo prazo para a Na-
ção brasileira? Só tem projetos de curto prazo para 
a economia brasileira, para as eleições brasileiras, 
para a assistência social brasileira. Sempre de curto 
prazo, nada de longo prazo. Não há democracia pre-
sa ao presente.

Vou mais longe, Sr. Presidente. Que democracia 
é esta em que o Exército está nas ruas do próprio País, 
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enfrentando brasileiros? Não importa se são bandidos 
ou não, o Exército não é para isso. Isso quebra a dig-
nidade do Exército. Temos hoje o Exército em diversas 
favelas do Rio de Janeiro. Imaginem quando uma bala 
do Exército matar um civil brasileiro ou quando um civil 
brasileiro, mesmo que bandido, matar... 

(Interrupção do som.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – É 
para isso que temos o Exército, as Forças Armadas e 
a Polícia. Se um quartel não é capaz de proteger suas 
armas, o comandante deveria ir à delegacia mais pró-
xima e dar queixa do roubo. 

Acho extremamente perigoso para a nossa de-
mocracia – e por isso pergunto que democracia é essa 
– quando vejo que o Exército que tem que subir os 
morros para recuperar armas que lhes foram roubadas. 
Isso seria um trabalho para a polícia fazer.

Finalmente, eu perguntaria que democracia é 
esta em que ainda não temos aprovado o Orçamento 
no terceiro mês do ano. Que democracia é esta em 
que não conseguimos fazer uma das mais óbvias das 
obrigações do Congresso Nacional, que é aprovar o 
Orçamento? Fico, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, com esta pergunta.

Eu me pergunto o que está pensando o povo, 
que ouve os nossos debates aqui dentro como se 
fossem apenas acusações e contra-acusações, crí-
ticas e contra-críticas em nível da ética e, de vez em 
quando, a discussão sobre um ou outro projeto e não 
traz para cá os verdadeiros projetos do povo brasi-
leiro? Que democracia é esta em que o povo não se 
sente de fato representado por nós no sentido de ver 
no dia-a-dia da nossa atividade a solução dos seus 
problemas?

Além disso, não se vê o devido respeito, porque 
decidimos uma coisa e a Justiça decide outra. Perde-
mos o respeito pela falta de poder ou o respeito pela 
falta de competência? Essa é a discussão que está 
em jogo hoje: o Congresso foi irresponsável ou o Con-
gresso não tem poder? 

Esta é a minha pergunta: que democracia é esta 
em que a juventude se pergunta se o Congresso é 
incompetente, atrasado ou se o Congresso não tem 
poder.

Durante o discurso do Sr. Cristovam Bu-
arque, a Sra. Serys Slhessarenko, Suplente 
de Secretário, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Tião Viana, 1º Vice-
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC.) 
– Agradeço a V. Exª.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pela 
1ª Secretária em exercício, Senadora Serys Slhessa-
renko.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 226, DE 2006

Requer Voto de Lembrança ao ensejo do trans-
curso do quinto aniversário da morte do ex-Governador 
ex-Senador e ex-Constituinte Mário Covas.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
anais do Senado, Voto de Lembrança pelo transcurso 
do quinto ano da morte do notável político brasileiro, 
Mário Covas, ex-Senador, ex-Governador de S. Paulo 
e ex-Constituinte.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja 
levado ao conhecimento dos familiares do homena-
geado.

Justificação

Mário Covas foi um grande e autêntico estadista 
que faz falta ao Brasil. Sua capacidade administrativa, 
aliada ao tino político, o tornaram conhecido em todo 
o Brasil. É essa notável figura que hoje homenageio, 
requerendo ao Senado da República este voto de 
lembrança.

Sala das Sessões, 6 de março de 2006. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Para encaminhar o requerimento de autoria dos Se-
nadores Arthur Virgílio, Tasso Jereissati, Romeu Tuma 
e outros Senadores, concedo a palavra ao Senador 
Tasso Jereissati, Presidente nacional do Partido da 
Social Democracia Brasileira.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Eu 
gostaria de me congratular com os Senadores Arthur 
Virgílio e Romeu Tuma pela iniciativa, que lembra o ani-
versário da morte de um dos maiores homens públicos 
com quem tivemos a oportunidade de conviver. 

Realmente, Mário Covas foi, para nós todos, 
para todos os políticos brasileiros, não importando o 
Partido, se adversário ou correligionário, uma referên-
cia, de ética, de lealdade, de espírito público, atribu-
tos que, sem dúvida, fazem falta no cenário da vida 
pública brasileira.
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É com muita saudade, mais do que saudade, que 
lembramos Mário Covas. É imensa a falta que ele faz 
na vida pública brasileira hoje. Nós do PSDB lembra-
mos não apenas do nosso fundador, do homem que 
fundou um Partido que, como ele sonhava, tivesse a 
ética como principal referência. Sem dúvida alguma, 
a ética foi o referencial de toda a sua vida política. Ele 
provou que é possível se fazer política na Oposição 
com ética, que é possível se fazer administração pú-
blica, que é possível administrar um Estado como São 
Paulo, que é um país, ou uma cidade como a capital 
paulista tendo a ética como principal referência.

Quero parabenizar o Senador Romeu Tuma, de 
São Paulo, o Senador Arthur Virgílio e todos aqueles 
que lembraram esse homem que deixou essa marca 
nesse imenso vazio que existe na vida pública brasi-
leira.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Tasso Jereissati, a Presidência já se ma-
nifestou a respeito do requerimento. Portanto, reitero 
aqui toda homenagem e reconhecimento a um ícone 
da vida pública e da moralidade pública do nosso País, 
que é o ex-Governador Mário Covas, tão bem lembra-
do por V. Exª.

A Mesa dará o encaminhamento regimental ao 
Requerimento apresentado por V. Exª e fará a devida 
comunicação.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Sibá Machado, pela 
ordem.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Serei breve, Sr. 
Presidente.

Em nome da nossa Bancada, Senador Tasso Je-
reissati, nós nos solidarizamos com V. Exª e queremos 
fazer nossas as palavras apresentadas aqui por V. Exª. 
Quero também dizer, apenas para complementar, que 
as relações entre PSDB e PT são normais dentro do 
processo da democracia nacional, mas quero lembrar 
que, naquele momento do cerceamento da democracia 
brasileira, estávamos juntos na luta pela redemocra-
tização. Foi assim nas Diretas, foi assim no momento 
daquela retomada.

Então, eu gostaria de estabelecer aqui que tam-
bém esta é a opinião da nossa Bancada do Partido dos 
Trabalhadores, apoiando totalmente o requerimento 
apresentado pelo PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Mesa encaminhará o voto de lembrança de autoria 
dos Senadores Arthur Virgílio, Tasso Jereissati, Romeu 
Tuma e outros Senadores.

Concedo a palavra à Senadora Serys Slhessa-
renko, para uma comunicação inadiável, nos termos 
do art. 14, inciso VII, do Regimento Interno.

Concedo a palavra, antes, pela ordem, ao Sena-
dor Cristovam Buarque.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, apenas 
para me solidarizar com todos aqueles que – a iniciativa 
foi do Senador Romeu Tuma – aqui lembram o grande 
homem público brasileiro que foi Mário Covas.

Em nome do PDT, também desejo me manifestar. 
Fui seu colega como Governador no mesmo período, 
e tenho não apenas muita saudade, mas um profundo 
respeito por Mário Covas.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Em votação o requerimento.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
A assinatura de V. Exª passa a compor o reque-

rimento apresentado pelos Senadores citados.
Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 

pela 1ª Secretária em exercício, Senadora Serys Slhes-
sarenko.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 227, DE 2006

Requer, ao Senhor Ministro da Jus-
tiça, informação acerca das providências 
que foram ou estariam sendo tomadas pelo 
Governo no tocante ao ocorrido com um jo-
vem futebolista brasileiro que permaneceu 
16 dias no aeroporto de Frankfurt, no mês 
de fevereiro deste ano.

Requeiro, nos termos do art. 216, I, do Regimento 
Interno, combinado com o disposto no art. 50, § 2º, da 
Constituição Federal, que sejam solicitadas, ao Minis-
tro da Justiça, informaç5es acerca das providências do 
Governo quanto ao drama vivido pelo jovem futebolis-
ta brasileiro Douglas dos Santos Rodrigos, jogado à 
própria sorte no aeroporto de Frankfurt, como noticia 
a revista ISTOÉ, edição de 8-3-2006, p. 53.

Justificação

O drama vivido por Douglas dos Santos Rodrigues, 
de 20 anos de idade, deixa evidente uma prática conde-
nável e que, infelizmente, vem-se repetindo: o envio de 
adolescentes para o exterior, em condições precárias 
e não raro desumanas. São vítimas da exploração de 
pretensos empresários, que acenam aos jovens oportu-
nidades de emprego no futebol do exterior. No caso de 
Douglas, quem o teria atraído, diz a revista, foi o empre-
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sário Wilson Bellissi Jr., que prometera ao jovem uma 
colocação era time europeu de futebol. Douglas gastou 
R$6 mil com passagens e, ao chegar ao aeroporto de 
Frankfurt, na Alemanha, o empresário não o aguardava. 
E ele, então, ficou ali, sem dinheiro para dormir e se ali-
mentas No Título IV, Capítulo I, a Constituição Federal 
prescreve as atribuições do Congresso Nacional, con-
templando, no inciso X do art. 49, as suas prerrogativas 
de fiscalizar e controlar, diretamente ou por qualquer de 
suas casas, os atos do Poder Executivo, incluídos os da 
Administração indireta. No caso em tela, estou solicitan-
do esclarecimentos diante das informações veiculadas 
pela revista, para que esta Casa fique sabendo se, da 
parte do Governo do Brasil houve alguma providência 
para evitar que o fato se repita.

Sala das Sessões, 6 de março de 2006. – Sena-
dor Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

(À Mesa para decisão)

REQUERIMENTO Nº 228, DE 2006

Requer ao Ministro da Saúde informa-
ções sobre providências acautelatórias de 
controle do consumo de anfetaminas.

Requeiro, nos termos do art. 216, I, do Regimento 
Interno, combinado com o disposto no art. 50, § 2º, da 
Constituição Federal, que sejam solicitadas, ao Ministro 
da Saúde, informações sobre as providências porven-
tura adotadas ou a serem adotadas, para o controle 
do consumo de anfetaminas, medicamento de Larga 
vendagem e uso para emagrecimento.

Justificação

A Revista Veja publica, em sua edição com data 
de capa de 8 de março de 2006, matéria denunciando 
o uso indiscriminado de anfetaminas, utilizadas para 
emagrecimento, sujeitando-se quase sempre sem qual-
quer informação sobre os efeitos colaterais do medica-
mento. Como são prescritas sem controle, o Brasil é o 
campeão mundial no consumo do medicamento.

No Título IV, Capítulo I, a Constituição Federal pres-
creve as atribuições do Congresso Nacional, contem-
plando, no inciso X do art. 49, as suas prerrogativas de 
fiscalizar e controlar, diretamente ou por qualquer de suas 
casas, os atos do Poder Executivo, incluídos os da Ad-
ministração indireta. No caso em tela, estou solicitando 
esclarecimentos diante das informações veiculadas pela 
revista, para que esta Casa fique inteirada se há, em nível 
nacional, algum estudo para impedir que as anfetaminas 
continuem sendo vendidas indiscriminadamente.

Sala das Sessões, 6 de março de 2006. – Sena-
dor Arthur Virgílio, Líder do PSDB

(À Mesa para decisão)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Os requerimentos que acabam de ser lidos serão 
despachados à Mesa para decisão, nos termos do art. 
216, III, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pela 
1ª Secretária em exercício, Senadora Serys Slhessa-
renko.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 229, DE 2006

Requer voto de pezar pelo falecimento 
da artista plástica e escritora Elsie Dubu-
gras, ocorrido no dia 2 de março de 2006

Requeiro, nos termos do art. 218, do Regimento 
Interno, a inserção em ata, de Voto de Pesar, pelo faleci-
mento da artista plástica e escritora Elsie Dubugras.

Requeiro, também, que esse Voto de Pesar seja 
inscrito nos Anais do Senado Federal, levado ao co-
nhecimento da família da Srª Elsie e da direção da 
Revista IstoÉ.

Justificação

O voto de pesar que ora requeiro justifica-se. A 
Srª Elsie Dubugras foi uma figura de fone presença na 
vida artística e editorial do País. Por 30 anos, traba-
lhou na Editora Três, onde era carinhosamente cha-
mada de Dona Elsie. Era editora e diretora especial da 
Editora. Além de escritora, autora de diversos livros, 
Dona Elsie foi excelente artista plástica, com muitos 
retratos a bico-de-pena do centro velho de São Paulo 
e de aquarelas pintadas na região de Itanhaém, no 
litoral paulista.

Sala das Sessões, 6 de março de 2006. – Sena-
dor Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência encaminhará o voto de pesar solici-
tado.

O requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimento que será lido pela 

1ª Secretária em exercício, Senadora Serys Slhessa-
renko.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 230, DE 2006

De tramitação conjunta do PEC nº 86, 
de 2003, e da PEC nº 31, de 2005

Senhor Presidente
Nos termos do art. 258 do Regimento Interno do 

Senado Federal, requeiro que a PEC nº 86, de 2003, de 
autoria do senador Gerson Camata, passe a tramitar 
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em conjunto com a PEC nº 31, de 2005, de autoria do 
Senador Augusto Botelho, por versarem sobre a mesma 
matéria – para dispor que as unidades de conservação 
da natureza serão criadas mediante lei.

Sala das Sessões, 6 de março de 2006. – Sena-
dor João Batista Motta.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O requerimento que acaba de ser lido será publicado 
e, posteriormente, incluído em Ordem do Dia, nos ter-
mos do art. 255, II, c, 8, do Regimento Interno.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Sr. 
Presidente, solicito a minha inscrição pela Liderança 
do PT.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª está inscrito, Senador Sibá Machado.

Com a palavra a Senadora Serys Slhessa-
renko.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT – MT. 
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão da ora-
dora.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, sei que 
disponho de apenas cinco minutos para uma comunica-
ção inadiável. Já ouvimos alguns dos Srs. Senadores se 
pronunciarem a respeito do Dia Internacional da Mulher, 
no dia 8 de março, quando haverá uma solenidade espe-
cial de premiação de cinco mulheres que se destacam na 
defesa dos direitos da mulher em nosso País.

Solicito a todos os Senadores e Senadoras que, 
durante esta semana, busquem dar visibilidade à ques-
tão, por meio da tribuna do Senado, falando ao Brasil, a 
homens e mulheres, brasileiros e brasileiras, da impor-
tância de tratarmos da igualdade de direitos da mulher, 
como a lei nos assegura. Infelizmente, a discriminação 
é uma realidade, seja no trabalho, seja na política, seja 
na família. Não vou repetir, mas os dados que dizem 
respeito à violência contra a mulher são assustadores. 
Pelo menos durante esta semana, que todos nós nos 
empenhemos no sentido de dar visibilidade à discus-
são para a superação do problema.

Anuncio também que, entre sexta-feira e domingo, 
estive em meu Estado de Mato Grosso, onde participei 
de reuniões da maior relevância, uma delas com a enti-
dade denominada Aprosoja – Associação dos Produto-
res de Soja. Todos sabemos o tamanho da contribuição 
que meu Estado, Mato Grosso, dá ao Brasil em termos 
de produção. É o maior produtor de soja, o maior pro-
dutor de algodão, o maior produtor de carne bovina, e o 
segundo maior produtor em inúmeros outros produtos, 
mas, infelizmente enfrentamos grandes problemas, em 
especial de infra-estrutura, para assegurar que o Estado 
continue tendo a relevância que tem.

Já foi iniciada a discussão da medida provisória 
que trata da agricultura, medida provisória que deve 
estar chegando ao Congresso Nacional. Voltaremos 

a tratar do assunto, que foi recentemente anunciado 
pelo Presidente Lula e que é de grande relevância, em 
especial para o Estado de Mato Grosso.

Nesses poucos dias em que estivemos lá no Esta-
do, percorremos pouco mais de quinhentos quilômetros 
da estrada Cuiabá-Santarém, a BR-163. A rodovia está 
praticamente toda asfaltada no Estado de Mato Grosso. 
Restam em torno de cinqüenta quilômetros de asfalto 
para chegar ao Estado do Pará. Em Mato Grosso, é 
difícil a situação dessa BR, mesmo asfaltada, devido 
ao grande tráfego de carretas. Imaginem escoar mi-
lhões de toneladas produzidas no entorno da BR-163 
por Santos ou Paranaguá, via rodovias. Para rodar 500 
km de carro – não falo de carretas –, levam-se de oito a 
dez horas, devido ao grande tráfego. Com Mato Grosso 
produzindo, precisamos de mais estrutura.

Conclamo os Colegas a também lutarem pela 
melhora da BR-163, especialmente minha querida 
companheira Ana Júlia Carepa, os Senadores Luiz 
Otávio e Flexa Ribeiro, pois Mato Grosso e Pará têm 
um interesse comum. É importante, tanto para o Pará 
quanto para o Mato Grosso, que a BR-163 seja asfal-
tada no trecho da divisa de Mato Grosso até Santa-
rém, pois a produção no entorno da BR-163 precisa 
escoar por Santarém – e não falo nem no entorno da 
BR-158 ou da BR-364 ou de outras BRs, em que a 
produção também é gigantesca; falo apenas do en-
torno da BR-163.

Sou titular da Comissão Mista de Planos, Orça-
mentos Públicos e Fiscalização. Naquela Comissão, 
sabemos das dificuldades que enfrentamos, como 
sabemos também que o Orçamento deverá, com a 
responsabilidade de Senadores e Senadoras, Depu-
tados e Deputadas, ser aprovado nos próximos dias, 
obrigatoriamente.

Por isso, mais uma vez, conclamo os Srs. Sena-
dores de Mato Grosso e do Pará para que juntemos 
as nossas forças a fim de que se inicie, o mais rápido 
possível, o trabalho de tornar transitável a BR-163 no 
Estado do Pará, e para que possamos, especialmen-
te o Mato Grosso, com o tamanho de sua produção, 
escoar seus produtos...

(Interrupção do som.)

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – Peço mais dois minutos, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Desculpe, Senadora Serys Slhessarenko.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – Obrigada, Senador Romeu Tuma.

...escoar a sua produção via Santarém. Sabemos 
do empenho de todos os Senadores. E aqui cito espe-
cificamente o Senador Flexa Ribeiro, que tem se empe-
nhado. S. Exª não faz parte do nosso partido, mas a luta 
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que travamos é muito superior a isso. Também se têm 
empenhado todos os Parlamentares de Mato Grosso 
e do Pará, como a Senadora Ana Júlia Carepa. Estou 
dando ênfase ao Senador Flexa Ribeiro, do Pará, que 
faz parte dessa luta com bastante determinação.

Existe, como dizia, a necessidade de aprovação 
do Orçamento. No Orçamento de 2006, Senador Romeu 
Tuma, que preside a Casa neste momento, há R$50 
milhões, que alguns dirão ser pouco, para iniciar o tra-
balho de asfaltamento na BR-163, no Pará. É pouco 
sim, mas já dá para trabalharmos as pontes.

Neste final de semana, participamos de reuniões 
importantes, próximo à divisa do Pará. Nesse local, se 
as pontes forem reparadas – e os R$50 milhões pre-
vistos no Orçamento tornam possível a reparação des-
sas pontes –, já existem empresas dispostas a escoar 
a produção de Mato Grosso, via Santarém, e a trazer 
insumos, fertilizantes, fungicidas, etc., que chegarão 
por um preço muito mais acessível ao Pará e, princi-
palmente, ao Mato Grosso, via Santarém.

Se essa possibilidade já está posta, compete-nos, 
como Parlamentares, atuar imediatamente para que pelo 
menos as pontes sejam viabilizadas, enquanto se decide 
como será feito o asfaltamento nesse trecho grande se 
não me engano de 600 km, dentro do Pará, da divisa 
de Mato Grosso até Santarém , que ainda não se sabe 
se será sob a forma de PPPs. As pontes podem ser 
viabilizadas, e já existem empresas dispostas a fazer o 
trânsito de produção e de fertilizantes no trecho Santa-
rém-Mato Grosso e Mato Grosso-Santarém.

Muito obrigada, Sr. Presidente.

Durante o discurso da Sra. Serys Slhes-
sarenko, o Sr. Tião Viana, 1º Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Romeu Tuma.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Aproveito a presença do jornalista Franklin Martins 
no plenário para sugerir que a notícia do café não seja 
dada só aos domingos, mas que o Jornal Nacional di-
vulgue, duas vezes por semana, os cochichos do café, 
porque é interessante.

Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 

ordem. Com revisão do orador.) – Sr. Presidente, cin-
co anos se passaram desde a morte de Mário Covas. 
Eu ouvia o Presidente do meu Partido, Senador Tas-
so Jereissati, assim como o Senador Sibá Machado. 
Não tive a honra de ouvir V. Exª, nem o Senador Tião 
Viana e outras figuras respeitáveis desta Casa que 
se manifestaram sobre Mário Covas. Mas ouvi o meu 
Presidente Tasso Jereissati, e passou um filme muito 
rápido na minha cabeça.

O Covas honrado que todos proclamam, o Covas 
de opinião firme, que é preciso que o Brasil cada vez 
mais reverencie, aquela figura que não perdia a opor-

tunidade de ser sincero muitas vezes chegava às raias 
da ranhetice, e o tempo inteiro manifestava as suas 
posições com muita clareza, com muita firmeza.

Certa vez, eu disse-lhe: “Mário, você ainda vai ser 
Presidente do Brasil”. E ele me respondeu, Senador 
Sibá, de maneira muito crua, dizendo assim: “Arthur, 
eu jamais vou ser Presidente do Brasil, eu talvez seja 
Governador de São Paulo. Eu não tenho o conjunto de 
qualidades e defeitos necessários a um Presidente da 
República”. E eu percebi que ele estava muito profun-
damente analisando a figura do príncipe de Maquiavel, 
príncipe cheio de qualidades e de defeitos, sob pena 
de não ser sequer um bom Presidente da República.

Essa era a visão que tinha Mário. Não se tratava 
de uma crítica a quem porventura chegasse à Presi-
dência, mas de uma constatação de que uma pessoa 
com notável grau de absoluta sinceridade o tempo 
todo, de absoluto compromisso com as suas verda-
des esbarraria na hora das coligações, encontraria 
certos entraves.

Portanto, Mário viu cumprida sua própria profecia 
de não se tornar Presidente da República. Quem perdeu 
foi o Brasil, e quem ganhou foi São Paulo, tendo nele o 
grande Governador que fez a mudança essencial nos 
padrões de administração daquela terra.

Sr. Presidente, eu tinha por ele um carinho pes-
soal muito grande. Não vou me alongar. Encaminhei, 
junto com o Senador Tasso Jereissati, esse requeri-
mento de voto de lembrança a Mário Covas – sei que 
V. Exª apresentou outro.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) – 
Tomei a liberdade de subscrever o de V. Exª também.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – É uma 
honra muito grande para mim.

Certa vez, quando menino, nas férias escolares, 
vim ao Congresso, em Brasília, ver meu pai. Um velho 
Senador de Alagoas, Senador Silvestre Péricles de 
Góes Monteiro*, muito gentilmente, pega-me pelo bra-
ço, a mim e um colega meu que passava férias comigo 
aqui, e me leva ao plenário da Câmara. Eu estava lá 
para ver os Deputados do meu Estado. Eu queria ouvir 
todas as figuras que supostamente me representavam. 
Naquela época, era uma bela representação, sim.

O Senador Silvestre Péricles disse: “Aquele rapaz 
magro” – ele era magro àquela época – “e de cabelo preto 
que está ali tem tudo para ser Presidente da República. 
É um dos melhores Parlamentares que já vi atuar”. Ele 
começou a elogiar Mário Covas, de quem eu nunca tinha 
ouvido falar. Foi a primeira vez em que eu o vi e ouvi. 
Logo em seguida, para sorte minha, ele pede a palavra 
pela ordem e faz um discurso belíssimo.

Nos seus tempos de Parlamentar, Mário Covas 
desempatava uma votação. Na Constituinte, foi assim. 
Estava meio a meio: determinado ponto de vista tinha o 
apoio de metade dos Parlamentares, e outro ponto de 
vista, outra metade. O discurso de Mário Covas decidia. 
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Ele virava o jogo nas reuniões da Bancada de Senado-
res e Deputados, em conjunto, do PSDB, seja por sua 
personalidade, seja por sua capacidade de explicar o 
que queria, seja pelo brilho de sua oratória, seja pela 
sua cultura, seja, sobretudo, pela sua credibilidade, sem 
a qual de nada adiantariam as outras qualidades.

Portanto, homenagens a Mario Covas é o que 
devemos fazer hoje.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– A Mesa se solidariza mais uma vez com V. Exª pela 
iniciativa.

Concedo a palavra à Senadora Ideli Salvatti por 
dez minutos, prorrogáveis por mais cinco.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Muito obrigada, Sr. Presidente. 

Fui à Mesa solicitar autorização para subscrever o 
requerimento que envolve uma figura reconhecida por 
toda a Nação brasileira, Mário Covas, pelo importante 
papel que desenvolveu ao longo de toda a sua carrei-
ra e em todos os postos que teve a oportunidade de 
exercer no comando da vida pública brasileira.

Venho à tribuna, após o Carnaval, tendo em vista 
que não tive a oportunidade de me referir a essa que, 
indiscutivelmente, é uma das maiores manifestações 
da cultura brasileira, que tem a marca, o ritmo, a cor e 
toda a exuberância do povo brasileiro, principalmente 
na sua matriz afro-descendente, que conseguiu, após 
três séculos de escravatura, nos mostrar toda a pujança 
da sua arte, da sua cultura. Essa festa faz com que todo 
o Brasil vivencie, durante momentos tão significativos, 
aquele que é indiscutivelmente um dos maiores espetá-
culos artísticos em desenvolvimento no mundo, que é o 
desfile das escolas de samba, tendo a oportunidade de 
aprofundar temas e assuntos de forma tão maravilhosa, 
como ocorreu agora neste último Carnaval.

Parabenizo a Vila Isabel, que ganhou o primeiro 
lugar no desfile das escolas do Rio de Janeiro, a Vila 
Isabel, que, conforme Noel Rosa cantava, “tendo nome 
de princesa, transformou o samba num feitiço decente 
que prende a gente”. Nesse desfile, efetivamente pren-
deu a gente pelo tema que trouxe, que é exatamente 
a situação que vivenciamos nesta tão sofrida América 
Latina, o enredo “Soy Loco Por Ti, América”.

Ao trazer para a avenida e ter sido escolhida a 
escola campeã do Carnaval 2006, Vila Isabel fez jus 
ao reconhecimento que todos têm do papel que essa 
comunidade representa no mundo do samba.

Quando digo que traz o tema é porque o debate 
a respeito dos desafios, das potencialidades e da si-
tuação que vivencia a América Latina neste momento, 
com tantas mudanças políticas, econômicas e sociais 
que vêm sendo desenhadas no último período, faz com 
que o desfile das escolas de samba seja também esse 
momento precioso, Senador Tião Viana, de podermos, 
por meio da arte, da música, do som, do ritmo, das co-

res, também fazer a reflexão sobre este momento que 
a América Latina vive, de forma tão especial.

Como não poderia deixar de fazer, parabenizo as 
escolas de samba da minha cidade, Florianópolis, a 
Consulado do Samba, que, com o tema “Praça XV, onde 
tudo acontece”, foi classificada em primeiro lugar, e a 
Unidos da Coloninha, que ficou em segundo lugar.

Lamento o incidente ocorrido com a Porto da Pe-
dra, escola em que tive a oportunidade de fazer a minha 
estréia na Marquês de Sapucaí, eu que nunca tinha par-
ticipado do desfile das escolas de samba, apesar de ser 
carnavalesca de primeira hora, eu diria até de primeiros 
meses; em Santa Catarina, eu faço uma passagem na 
bateria da minha escola, que é a Copa Lord.

Neste ano, a Porto da Pedra veio com um enre-
do muito forte e muito bonito a respeito das mulheres: 
“Bendita és tu”. Essa escola trouxe toda a luta das 
mulheres, a luta feminista, a luta das artistas, a luta 
das atletas. Infelizmente, não entramos na disputa, 
apesar de o samba ser muito empolgante e o enredo, 
muito bonito.

Tive a oportunidade de vivenciar a Marquês de 
Sapucaí no carro “Guerreiras do Brasil”, junto com a Se-
nadora Ana Júlia Carepa, a nossa Ministra Nilcéa Freire 
e outras parlamentares. É uma pena que tenha sido o 
carro logo em seguida ao nosso que tenha quebrado, 
porque era o carro que traria as mães brasileiras, que 
mostrava a luta das mães brasileiras que defendem o 
direito das mães nas situações mais amargas e trágicas, 
como as que perdem os filhos na briga do narcotráfico, 
na violência urbana, como em Acari, as que perderam os 
filhos na Ditadura Militar ou pelas mais diversas formas 
de violência, como a escritora e novelista Glória Perez. 
Infelizmente, esse foi o carro que quebrou.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Senadora 
Ideli Salvatti, V. Exª me concede um aparte?

A SRA. IDELI SALVATI (Bloco/PT – SC) – Con-
cedo, com muito prazer, um aparte ao Senador Sibá 
Machado e, a seguir, abordarei outro tema.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Senadora 
Ideli Salvatti, não tive oportunidade de ver o samba de V. 
Exª. Sempre me interessei pouco em participar do car-
naval, pois procuro fazer o caminho inverso, dirigindo-me 
a um lugar mais fechado ou lendo um livrou. Todavia, 
fiquei curioso desta vez. Como comprar ingresso para 
assistir ao desfile do Rio de Janeiro era mais complicado 
do que eu imaginava, acabei não conseguindo adquiri-
lo. Foi uma pena, pois estava com vontade de assistir 
ao desfile. Esta grande festa nacional certamente é uma 
das que propicia maior turismo – não tenho números, 
mas creio que é isso. Faço hoje uma comparação muito 
clara entre as três maiores festas carnavalescas que o 
Brasil tem: Rio de Janeiro, Salvador e Recife. A grande 
festa do Rio de Janeiro é mostrada para o mundo. A de 
Salvador é voltada à classe média. E o povão fica mais 
em Recife. Até mesmo Caetano Veloso deixou Salvador 
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para cair no frevo de Pernambuco. Fico imaginando uma 
maneira de aproveitarmos essa força nacional, tão forte 
quanto o futebol brasileiro. Hoje o Brasil tem a quinta 
taça, e torço pela sexta taça. Que tal se pudéssemos, 
em algum momento, expandir o carnaval para o mundo, 
vendendo essa imagem tão bonita? Como V. Exª já disse, 
o carnaval traz temas históricos, polêmicos e da atuali-
dade, que nos chamam à reflexão. Eu gostaria mesmo 
de ter ido ao Rio de Janeiro para ver a Porto da Pedra 
e o samba no pé da nossa Senadora Ideli Salvatti.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Agra-
deço o Senador Sibá Machado. 

Eu gostaria muito que o carro da Escola de Samba 
Porto da Pedra não tivesse quebrado, para que pudés-
semos nos classificar entre as campeãs. Até mesmo 
para que a escola pudesse, mais uma vez, trazer o 
tema da mulher exatamente na semana em que va-
mos abordá-lo aqui e fizesse o desfile das campeãs 
no sábado passado. 

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – V. Exª me 
concede um aparte, Senadora?

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Ouço, 
com muito prazer, o Senador Arthur Virgílio, que, sei, 
é um sambista de primeira hora também.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Não. Até que 
não. Eu não me considero ruim da cabeça, mas não 
tenho tanto samba no pé. Senadora, na verdade, Ma-
naus pratica um carnaval de escola de samba de alto 
nível, um dos mais sofisticados do País, e começa a 
virar evento turístico que atrai muitos turistas, sobretudo 
daquela área da Amazônia internacional: da Amazônia 
peruana e da Amazônia venezuelana. É um carnaval 
muito bonito. Eu que vejo em outro ponto da cultura do 
meu Estado, o Boi-Bumbá de Parintins, uma ligação 
muito forte com o carnaval das escolas, que aprecio 
muito e gosto de assistir, fiquei feliz este ano porque 
percebi que, inclusive no Rio de Janeiro, renasceu o 
carnaval de rua, aquela coisa dos blocos... 

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Fan-
tástico! Esse renascimento é fantástico.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – O que eu 
tenho de conhecidos que disseram que saíram em tal 
bloco... Coisa que já estava morrendo. Eu creio que 
essa é uma expressão popular que, aliás, é a original. 
Ela é a fonte dessa festa bonita toda.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – E lá 
não tem cordão para separar. Todo mundo vai...

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Não tem. 
Todo mundo junto.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Todo 
mundo junto...

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Houve o 
episódio do Bola Preta, tão tradicional, aquela gafieira... 
Houve o episódio do Bafo-da-Onça, com milhares e mi-
lhares de pessoas nas ruas. Eu fiquei muito feliz com 
isso. Não custa nada, não tem nada envolvido, a não 

ser a alegria popular. Eu creio que essas festas são o 
resumo da nossa cultura. Não dá para nós imaginarmos 
destacar o que nós somos como povo, o que nós somos 
como civilização dessas manifestações populares que 
passam pela nossa culinária, passam pelo carnaval, 
passam pelo nosso sincretismo religioso. Portanto, eu 
parabenizo V. Exª pelo pronunciamento que faz, indo ao 
encontro disso que, para mim, é realmente relevante.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Eu 
agradeço a V. Exª, Senador Arthur Virgílio.

Peço ao Senador Tuma mais uns minutinhos, por-
que, além dessa questão da cultura brasileira, da sua 
importância, eu também gostaria de mencionar algo 
que eu entendo tão importante quanto. O Presidente 
Lula vai à Inglaterra em uma viagem oficial e será re-
cebido como Chefe de Estado. A revista The Econo-
mist, desta semana, destaca na capa uma entrevista 
do Presidente Lula. Já na terceira página, uma foto com 
destaque; no editorial, também realça significativamen-
te a situação do Brasil. Há uma reportagem de fôlego, 
de três páginas, retratando um pouco o que tem sido 
esse período do Governo Lula, a situação vivenciada 
pelo Brasil, os desafios que estão postos.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Senadora 
Ideli Salvatti...

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Eu 
já estou terminando, Senador Heráclito.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – A matéria 
é tão importante que solicitaria a V. Exª que lesse o 
trecho que considera mais importante, para que fique 
registrado nos Anais da Casa.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Vou 
fazê-lo, Senador Heráclito. Peço inclusive que seja 
considerado lido na íntegra o editorial do jornal O Es-
tado de S.Paulo, o Estadão que trata exatamente 
da matéria.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Sei que V. 
Ex.ª vai transcrever nos Anais, mas se trata da Líder 
de um partido que discorreu tão bem sobre o carnaval 
e quero que o sucesso do seu pronunciamento sobre 
o carnaval tenha também o mesmo efeito que o su-
cesso da atuação do Presidente Lula. Daí, eu pediria 
a V. Exª que destacasse pequenos trechos do artigo 
do The Economist.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Eu 
o farei se V. Exª não ficar tão ansioso como sempre 
quando subo à tribuna. Eu já estava até preocupada 
porque V. Ex.ª ainda não havia me aparteado.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Eu quero 
ajudá-la, Senadora. 

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Se V. 
Exª me permitir vou fazer o registro. Pode ser?

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Eu deixo.
A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – O 

editorial do jornal O Estado de S.Paulo, que tem como 
título “Ponto para Lula – e o Brasil”, realça trechos e 
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determinadas questões tanto no editorial quanto na 
reportagem. Vou ler aqui pequenos trechos, Senador 
Romeu Tuma, se V. Exª me permitir, do editorial. 

Seria o supra-sumo da mesquinhez polí-
tica desdenhar do amplo espaço que o sema-
nário londrino The Economist, a mais impor-
tante revista do gênero no mundo, concedeu 
ao presidente Lula na edição que começou a 
circular ontem, quatro dias antes de sua visita 
de Estado à Grã-Bretanha, a terceira de um 
governante brasileiro, depois de Ernesto Gei-
sel e Fernando Henrique. 

Muito ao contrário, o País deve receber 
com satisfação o destaque conferido pela pu-
blicação ao presidente – o editorial A mágica 
de Lula, a reportagem O salto de Lula e a en-
trevista de 46 perguntas....

A importância que a Economist lhe deu 
traduz uma atenção ao Brasil rara na mídia 
do Primeiro Mundo. Os principais períodos do 
mundo rico, quando não falam de seu entorno 
imediato, da guerra no Iraque e do terrorismo, 
têm os seus olhos voltados – justificadamente 
– para a China ou a Índia. E, hoje em dia, a 
Venezuela de Hugo Chávez e a Bolívia de Evo 
Morales são mais notícia do que Lula na gran-
de imprensa européia e americana. A atitude 
desses órgãos de mídia – que fazem a cabeça 
de governantes e investidores em relação ao 
País é de “negligência benigna”, como disse 
certa vez, em outro contexto, o presidente 
americano Lyndon Johnson.

Agora, tanto o editorial quanto o artigo e a 
entrevista que lhes serviu de base tratam Lula 
com fairness e o Brasil com seriedade...

Esse presidente, a revista dá como quase 
certa, será o político de que se ocupa – “caris-
mático e de sorte”. Eis, de fato, uma combinação 
invejável aos praticantes do ofício em qualquer 
parte do mundo. Graças a ela, a sua popula-
ridade se recuperou do mensalão e até agora 
não pagou pelo acabrunhante crescimento de 
2,3% do PIB de 2005. Do mensalão – para a 
revista “um mar de suposições, pontilhados 
por ilhas de fatos” -, diz Lula, quase de um só 
fôlego, que o PT foi vítima de um massacre 
“não injustificável”, que o partido não pode ser 
julgado “porque meia dúzia dos seus membros 
fez algo errado”, que as CPI lhe darão um ates-
tado de idoneidade, mas terá muito a explicar 
à sociedade nos próximos anos. 

Termina o editorial do Estadão dizendo:
O Lula que o stablishment britânico é 

chamado a ver pelos olhos da Economist, 
juntamente com o seu País, deixa uma boa 

imagem, que se deve, principalmente, ao fato 
salientado pela revista de “a vitória do operário 
nascido em muito à extrema pobreza não o ter 
levado a transformar-se num populista (...)”

E isso, obviamente, não é pouco. Portanto, Sr. 
Presidente, peço que se registre na íntegra o editorial 
de O Estadão.

O Sr. Tasso Jereissatti (PSDB – CE) – V. Exª 
me permite um último aparte?

A SRA. IDELI SALVATI (Bloco/PT – SC) – Pois 
não, Senador Tasso Jereissati.

O Sr. Tasso Jereissatti (PSDB – CE) – Eu gos-
taria de congratular-me com V. Exª e com o Presidente 
Lula, porque a evolução do seu Partido e de V. Exª des-
de os discursos quando oposição é algo extraordinário. 
A The Economist é a bíblia do capitalismo financeiro 
internacional, e o PT hoje e o Presidente Lula senti-
rem-se orgulhosos pelos elogios que a The Economist 
faz ao Governo do Presidente Lula é natural. Afinal de 
contas, os lucros dos bancos estão aí para mostrar a 
coerência da The Economist em relação ao Governo 
Lula. A evolução do PT é que é realmente extraordiná-
ria. Eu gostaria de me congratular com essa evolução, 
apesar de não estar de acordo com essa política que 
deu um lucro tão grande aos bancos e um crescimento 
tão pequeno ao País. Mas a evolução do PT, realmen-
te, é extraordinária.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Se-
nador Tasso Jereissati, não sei se meu tempo me per-
mite ainda, mas eu queria apenas dizer o seguinte: 
acho, às vezes, bastante estranho que vocês insistam 
que não houve mudanças na política econômica, que 
não mudamos nada e continuamos fazendo a mesma 
coisa que os senhores fizeram ao longo de oito anos. 
Depois, há um reconhecimento internacional dessa 
envergadura para o País – quero dizer, com todas as 
divergências que possamos ter com a linha editorial 
da revista –, mas, indiscutivelmente, não me lembro 
de ter tido, na véspera da visita dos dois presidentes, 
que foram os dois que estiveram na Grã-Bretanha, um 
destaque dessa magnitude.

Para o País, mesmo com a divergência, entendo 
que é uma sinalização relevante e que merecia, sim, 
indiscutivelmente, o destaque nesta tribuna. Porque 
quando um órgão dessa magnitude, mesmo com todas 
as divergências ideológicas que podemos ter, dá o des-
taque para o nosso País, para o que está estabelecido 
aqui, para a potencialidade com que está colocado, 
é algo que, com todas as reservas que podemos ter 
com a linha ideológica da publicação, coloca o País 
no cenário internacional como destaque e acho que 
merece seja registrado.

E aí acho bom vocês decidirem o que querem fa-
zer: se querem elogiar a política econômica, que vocês 
dizem que continua a mesma, ou se querem criticar. 
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Tenho um entendimento – já tive oportunidade de ver 
inúmeras vezes – de que há modificações significativas 
na política, principalmente pela concepção e o papel que 
o Estado brasileiro passou a fazer durante o Governo 
Lula. Já tive oportunidade aqui de colocar o papel dos 
bancos públicos, o papel do crédito, o papel de toda a 
máquina pública reconstituída enquanto Estado para 
alavancar a oferta de serviços públicos de inclusão so-
cial. É diferenciado de forma significativa.

Então, eu não tenho nenhum problema em fazer 
o debate...

(Interrupção do som.)

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Peço 
tempo para concluir.

Agora, acho um pouco estranhas as posições, 
porque numa hora criticam, noutra hora dizem que é 
igual... Então, acho bom vocês saírem da esquizofre-
nia e definirem como vão tratar o assunto agora, para 
o processo eleitoral.

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Senado-
ra Ideli, eu não estou esquizofrênico. Estou elogiando 
a evolução...

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Agra-
deço.

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) –... essa sua 
enorme alegria com o lucro dos bancos e a posição 
da revista The Economist, e essa enorme identida-
de do seu Partido com a The Economist. Não existe 
nenhuma esquizofrenia, nem crítica, nem elogio; ape-
nas a alegria de ver essa identidade com a bíblia do 
capitalismo financeiro internacional.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Se-
nador Tasso Jereissati...

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Não há 
nenhuma esquizofrenia nisso. Pelo contrário, uma 
enorme alegria e paz.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Re-
feri-me não à esquizofrenia de V. Exª – que fique aqui 
registrado –, mas apenas a essa, porque não comete-
ria jamais essa indelicadeza para com V. Exª, a quem 
respeito muito. Mas o discurso de V. Exªs em relação 
à política econômica precisa ser definido. É ou não 
é? É igual ou não é? É boa ou não é? Porque não dá 
para ser a mesma e ser ruim. Vocês vão ter de definir 
o que é bom e o que é ruim do que fizeram. Eu tenho 
clareza de que fizemos bastante diferente.

Já estou com o tempo encerrado.
O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Essa polí-

tica não é a nossa, é a do seu Governo. Quem tem de 
definir isso é o seu Governo, o PT, se essa política é 
boa ou não. Essa política do Palocci é boa ou não?

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Nós 
temos definida a política.

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – É boa ou 
não? Essa política do Palocci é boa ou não?

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – A 
política de austeridade, de responsabilidade fiscal...

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Vocês 
precisam definir isto: se é boa ou não é.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Eu pediria que não houvesse debates paralelos.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – ...de 
ampliação de crédito, de papel dos bancos, papel do 
Estado, eu não tenho nenhuma dúvida de que...

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – A senhora 
está pedindo esta definição: ela é boa ou não é?

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Eu 
não tenho nenhuma dúvida de que é boa.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – O Palocci 
está certo?

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – O Palocci 
está certo? Esses juros estão certos?

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Eu 
não tenho nenhuma dúvida. Poderíamos ter tido situ-
ação diferenciada...

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP. 
Fazendo soar a campainha.) – O debate paralelo não 
dá. Assim ninguém entenderá e gerará confusão. Já 
adiei cinco vezes. Vou conceder mais um minuto para 
V. Exª terminar.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Se-
nador Romeu Tuma, só para que possamos concluir, 
porque realmente o debate assim pipocado não contri-
bui. Teremos muitas oportunidades de fazer o debate, 
principalmente em cima dos resultados. Os resultados 
poderiam ter sido melhores? Poderiam. Poderíamos ter 
feito mais? Poderíamos. Poderíamos tanto! Poderíamos. 
Agora, também poderiam. Nós poderíamos, mas tam-
bém vocês poderiam e não fizeram. Não fizeram uma 
série de coisas. Mas vou encerrar, Senador.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Só para 
responder ao Senador Tasso sobre a preocupação 
dele. Quero dizer muito claramente que somos, sim, 
favoráveis e apoiamos a política econômica defendida 
pelo Presidente Lula, conduzida pelo Ministro Palocci. 
Faltam dois elos para ser concluído esse ciclo: reduzir 
a taxa de juros nos patamares que todos desejam e 
ampliar, espraiar a...

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP. 
Fazendo soar a campainha.) – Peço desculpas, mas, 
se não houver compreensão dos Srs. Senadores, eu 
não vou conseguir controlar, vai ficar muito difícil. Já 
encerrou, Senadora?

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sim, 
Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SRA. SENADORA IDELI SALVATTI EM SEU 
PRONUNCIAMENTO

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e §2º do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– V. Exª será atendida, nos termos regimentais.

Com a palavra o Senador Romero Jucá, por 
cessão...

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Sr. 
Presidente, pela ordem, enquanto o Senador se diri-
ge para a tribuna.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Pois não.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – É apenas para não 
cometer injustiça com o jornal O Estado de S.Paulo 
nem com o jornalista Carlos Alberto Sardenberg, omi-
tido pela Senadora Líder do PT.

Evidentemente, as evoluções carnavalescas 
cometidas no último período de Momo fazem com 
que as pessoas se atabalhoem nos comentários 
que emitem aqui, porque o artigo do jornalista Car-
los Alberto, chamado “Lula para inglês ver”, mos-
tra exatamente as contradições das declarações 
de Lula e o que ele levará na sua bagagem para 
a Inglaterra.

No mais, meus parabéns pelo inglês, pela tradu-
ção perfeita, castiça, o que nos promete um ano de 
muita discussão sobre economia no plenário deste 
Senado.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Senador Antonio Carlos Magalhães, pois não.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Eu estou inscrito. O meu Partido pediu há al-
gum tempo, não foi agora.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Eu recebi somente agora. V. Exª me desculpe.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Se V. Exª somente recebeu agora, a culpa 
não é minha.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Eu inscrevi V. Exª em seguida ao Senador Sibá Ma-
chado.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Desde a manhã que se fez a inscrição.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Infelizmente, eu somente assumi aqui e quando me 
trouxeram...

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Então, eu quero falar.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– V. Exª falará em seguida.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Tenho assunto urgente e importante para falar 
e quero, inclusive, que o PT participe, se for o caso, 
e tiver coragem.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Pergunto a V. Exª se o Senador Romero Jucá pode-
rá usar a palavra, por cessão? Em seguida ouviremos 
V. Exª. (Pausa.)

Então, com a palavra V. Exª e, em seguida, o Se-
nador Antonio Carlos Magalhães.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, venho a esta tribuna 
hoje para tratar de um assunto extremamente sério. 
Gostaria até que este meu discurso pudesse ser profe-
rido amanhã, quando a Casa terá a presença de mais 
Senadores e Senadoras, mas não posso deixar de me 
manifestar hoje por conta de fatos que ocorreram no 
final de semana passado.

Gostaria de ter a atenção de V. Exª, como Cor-
regedor da Casa. Quero dizer que hoje, pela manhã, 
falei com o Ministro Márcio Thomaz Bastos, com o Di-
retor-Geral da Polícia Federal, Paulo Lacerda, e com 
o Presidente do Senado, Senador Renan Calheiros, 
para que fossem tomadas providências acerca do que 
vou falar aqui.

Quero dizer que já vi muita coisa em Roraima. 
Já fiz muita disputa. Já enfrentei muita perseguição, 
muita briga. Dias atrás, minha residência foi invadida 
por um helicóptero para fazer filmagem. O meu escri-
tório foi invadido na semana passada. Denunciei aqui 
do plenário. Mas, Sr. Presidente, não pensei ver algo 
que vou narrar aqui hoje, que extrapola a disputa re-
gional e mostra a ousadia ou o desespero dos meus 
adversários no Estado de Roraima.

No domingo, o jornal Correio Braziliense pu-
blicou uma matéria de uma página e meia, dizendo: 
“Motorista acusa Senador. Ex-funcionário do gabinete 
do Jucá confessa ser o verdadeiro Roberto Marques 
que retirou 50 mil de Marcos Valério no Banco Rural.” 
Esta é a matéria do Correio Braziliense.

Fui surpreendido com a matéria e fiquei estupe-
fato, porque ela não tem nenhum sentido, nenhuma 
responsabilidade. E aqui quero até pedir desculpa pela 
veemência com que vou falar, Sr. Presidente, mas estou 
indignado. Não há nenhuma responsabilidade, nenhu-
ma seriedade. E vou demonstrar aqui tudo isso.

Somente o Correio Braziliense publicou essa 
matéria. E a informação que tivemos depois foi de que 
outros jornais foram procurados e não quiseram entrar 
nesse barco furado.

A Rede Globo de Televisão, depois dessa ma-
téria, me procurou ontem para fazer gravação para 
o Fantástico. Mostrei a verdade, mostrei gravações 
e depoimentos na Polícia Federal, e a matéria caiu, 
porque o Fantástico não poderia fazer uma matéria 
sobre uma “barrigada” ou um mau-caratismo do Cor-
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reio Braziliense. Essa matéria é um erro, ou é muito 
amadorismo, ou muita maldade e muita má intenção 
em criar uma situação.

O que diz a matéria? Diz que um ex-motorista 
meu, de um ano atrás, que se chama Roberto Jeffer-
son Camoeiras Gracindo Marques, seria o tal Roberto 
Marques que teria sido procurado quando houve uma 
pseudo-informação de que teria sacado dinheiro no 
Banco Rural.

O motorista foi apontado como se estivesse me 
denunciando. Ontem essa matéria foi publicada. On-
tem! Ontem mesmo, saí atrás das explicações e das 
investigações dessa questão. Não pedi um dia, nem 
dois dias para criar versão, para ver o que tinha acon-
tecido, porque sei o que fiz e o que não fiz. E sei que 
nada disso aqui é verdadeiro. Nada é verdadeiro.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ontem, pela ma-
nhã, falei com o Ministro da Justiça. Falei com o Su-
perintendente da Polícia Federal de Roraima, pela 
manhã, e, à tarde, esse motorista que supostamente 
estaria me denunciando depôs na Polícia Federal. Fiz 
questão disso, porque penso que o ocorrido teria que 
ser tirado a limpo.

O que descobrimos, Sr. Presidente? Primeiro, 
descobrimos que a história está desconectada da re-
alidade. E como há datas na história que o Correio 
Braziliense conta, é possível entender a mancada 
que todos fizeram.

Em outubro, a CPI procurava o tal Roberto Mar-
ques, que, em tese, teria feito um saque no Banco Rural. 
Em outubro o meu motorista foi procurado. Oferece-
ram a ele – eu vou ler depois o depoimento da Polícia 
Federal – R$350 mil para que dissesse que é esse 
Roberto Marques que teria feito o saque. Em novem-
bro e dezembro se descobriu que não houve saque 
em nome do Roberto Marques. O saque foi feito em 
nome do Sr. Luiz Carlos Manzano, em São Paulo, e 
não em Brasília. Portanto, esse Roberto Marques não 
havia, mas mesmo assim, desconhecendo a realidade, 
o Correio Braziliense publicou essa matéria.

E o que mais publicou o Correio Braziliense? 
Publicou que eu teria mandado esse motorista vir de 
Boa Vista para cá, para sacar R$50 mil no Banco Ru-
ral, em nome do Roberto Marques. Daqui, esse mo-
torista teria ido levar o meu carro a Belo Horizonte, 
porque eu iria de avião para Belo Horizonte, segundo 
os dizeres do Correio Braziliense, encontrar-me com 
uma “gata”. Está aqui escrito, na linguagem chula do 
Correio Brasiliense. É triste ver isso. Eu teria ido en-
contrar-me com uma “gata”.

Esse motorista, cujo apelido é Xuxa – em Rorai-
ma, todos o conhecem como Xuxa e não como Ro-
berto Marques nem Roberto Jefferson –, teria levado 

meu carro. Essa é a estória do Correio Braziliense. 
Pois bem. Vejamos agora a verdade e a providência 
que estou tomando.

A verdade: Termo de Declaração que presta Ro-
berto Jefferson Camoeiras Gracindo Marques, ontem, 
na Polícia Federal, ao Delegado Renato Beni da Silva. 
Entre outras coisas, o que diz o Roberto Marques, de 
Roraima?

Primeiro: “que faz cinco anos que não realiza 
viagens para fora do Estado de Roraima”. Há como 
se provar isso porque de Roraima só se sai de avião. 
Segundo o depoimento do Roberto Jefferson Marques, 
de Roraima, do Xuxa, faz cinco anos que ele não sai de 
Roraima. Mais: “que, durante o ano de 2004, trabalhou 
exclusivamente no gabinete do Senador Romero Jucá 
em Boa Vista”. Ele era motorista em Boa Vista e não 
aqui. Ele não fazia serviços para mim aqui. Que sentido 
há em mandar vir um motorista de Boa Vista para cá 
para sacar um dinheiro num banco? Mais: que nunca 
saiu de Boa Vista para Brasília para exercer qualquer 
função no meu gabinete. Mais: “que o declarante não 
confirma as demais declarações da matéria do Correio 
Braziliense”. Mais: “que nunca esteve em qualquer 
agência do Banco Rural, como também não recebeu, 
em nenhum momento ou oportunidade, a quantia de 
R$50 mil; que, em junho de 2004” – a data que o Cor-
reio Braziliense diz que ele veio receber aqui o dinhei-
ro –, “estava em Boa Vista participando da campanha 
política para eleição do Prefeito de Boa Vista”. E mais: 
“que nunca assinou qualquer documento originário do 
Banco Rural”. Nessa matéria irresponsável, o Correio 
Braziliense diz que ele afirma ter assinado e que está 
à disposição para conferir os dados da assinatura. Foi 
dito pelo Correio Braziliense. Na Polícia Federal, ele 
disse que nunca assinou.

V. Exªs hão de me perguntar: então, por que surgiu 
essa história toda? Por que, de repente, estão tentando 
pegar alguém de Roraima para essa história? Como e 
por que aconteceu? O mais grave vem agora:

Que, em outubro, foi procurado por Jo-
aquim Pinto Souto Maior Neto, conhecido 
como “Netão”, QUE ocupa a função de se-
cretário adjunto da Casa Civil do atual Go-
verno do Estado de Roraima; que, na época, 
Netão [esse cidadão que praticamente é o 
chefe da Casa Civil, advogado do Governa-
dor] ofereceu ao declarante R$350 mil em 
dinheiro e que o declarante não deveria ficar 
preocupado com emprego o resto da vida; 
[porque seria empregado no Governo do 
Estado] que, para receber tal pagamento, 
deveria assumir que era Roberto Marques 
procurado pela CPI do Mensalão; [em outu-
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bro, a CPI do Mensalão estava procurando 
Roberto Marques] que Netão lhe entregou 
uma folha onde havia um texto que o decla-
rante reconhece como sendo publicado no 
jornal Correio Braziliense; que, sem saber 
que estaria sendo supostamente gravado, leu 
em voz alta o texto referido; que recusou a 
proposta de Netão ante a inveracidade das 
declarações constantes no texto; que poste-
riormente Netão procurou a Senhora Ondina 
Camoeiras Gracindo Marques, mãe do de-
clarante, a fim de que sua genitora lhe con-
vencesse a assumir as declarações alegando 
netão que daria todo suporte financeiro; [...] 
que nunca ficou desempregado;

O jornal Correio Braziliense cria uma história, 
dizendo que, quando estourou o escândalo Marcos Va-
lério, em março, eu teria demitido o motorista do meu 
gabinete com medo de ele ter recebido o dinheiro. Ora, 
primeira mentira: o Xuxa jamais ficou desempregado. 
Em final de março, quando fui empossado Ministro 
da Previdência, o Senador Wirlande da Luz assumiu 
o cargo e fez algumas mudanças, como era natural, 
colocando pessoas de sua confiança. E o motorista foi 
contratado pela Emur, pela Prefeitura de Boa Vista, e 
jamais ficou desempregado. Portanto, ele não ficou 
desempregado, conforme afirma aqui.

Mais:

Que solicita a realização de exame gra-
fotécnico no suposto comprovante de saque 
no Banco Rural, a fim de comprovar não ser 
de seu punho a assinatura que porventura lá 
exista; [...]

Isso ele o fez ontem mesmo – o exame grafotéc-
nico –, fornecendo sua assinatura à Polícia Federal, 
a um técnico.

Que veio de livre e espontânea vontade 
a esta Superintendência prestar esclareci-
mentos; [...]

Pois bem, aqui está o depoimento prestado na 
Polícia Federal. Mais do que isso: temendo por sua 
vida, ele gravou depoimento para todas as televisões 
de Roraima contando isso. Por que ele fez isso? Porque 
os Governos do Sr. Ottomar Pinto são reconhecidos 
pela violência. Ele é Governador pela terceira vez. Na 
primeira vez em que foi Governador, assassinaram 
o jornalista João Alencar. Na segunda vez, assassi-
naram o conselheiro federal da OAB Paulo Coelho. 
Esta é a terceira vez em que ele é Governador. Ten-
do em vista que um motorista nega R$350 mil e de-
nuncia uma armação feita pelo homem de confiança 

do Governador, no Palácio do Governo, é claro que 
tememos pela vida dessa testemunha. E ontem pedi 
ao Ministro Márcio Thomaz Bastos garantias de vida 
para esse motorista.

Estou tomando uma série de providências. Fiz 
um ofício à CPMI dos Correios, ao Deputado Osmar 
Serraglio e ao Senador Delcídio Amaral – com quem 
mantive contato por telefone.

No ofício, coloco-me à disposição para depor 
onde e quando quiserem e faço à CPMI vários ques-
tionamentos:

1 – se houve efetivamente saque em di-
nheiro no Banco Rural em nome de Roberto 
Marques a informação que tenho da CPMI é 
a de que não houve esse saque;

2 – se houve, qual o documento, assi-
natura e registros existem sobre tal operação 
e qual o valor se existir, vamos fazer o exame 
grafotécnico; a informação que tenho é a de 
que não existe esse saque;

3 – se há nos registros operação, paga-
mento ou retirada feita por Roberto Jefferson 
Camoeiras Gracindo Marques, Carteira de 
Identidade nº 106416 – SSP/RR e CPF nº 
426.629.312-72 estou perguntando se existe 
algum tipo de operação com o verdadeiro Ro-
berto Jefferson de Roraima;

4 – se consta registro de presença na por-
taria, no controle do Banco Rural ou do prédio 
onde se localiza, da ida do Sr. Roberto Jeffer-
son Camoeiras Gracindo Marques a informação 
que obtive da CPI, ainda não oficial, é a de que 
não existe registro nem da presença de algum 
Roberto Marques e muito menos de Roberto 
Jefferson Camoeiras Gracindo Marques.

Além disso, estou dizendo à CPI que considero 
importante convocar ou convidar, para que possamos 
ouvi-lo, o Sr. Roberto Jefferson de Roraima, que faz 
essas acusações, e o Sr. Joaquim Pinto Souto Maior 
Neto, acusado de ser o armador dessa questão. Por 
que considero isso importante? Para esclarecer os fa-
tos? Não. Os fatos já estão por demais esclarecidos. 
A imprensa livre que quiser procurar vai checar todas 
as informações. Quero trazê-los aqui porque quem 
tem o desplante de tentar enganar uma CPI do Con-
gresso, fabricar provas falsas, montar um ardil desses 
para usar uma CPI politicamente, em nível eleitoral, 
nos Estados tem que responder por esse crime. Não 
é possível tentar fazer armações em uma CPI do Con-
gresso, séria como a dos Correios! Se estão fazendo 
isso comigo hoje, amanhã poderão querer fazê-lo em 
qualquer Estado.
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Então, é importante que o Senado, o Congresso, 
a CPMI, a Polícia Federal, o Ministério da Justiça to-
mem providências para que bandidos como esses não 
tentem desrespeitar o Congresso Nacional armando 
artimanhas como essa.

(Interrupção do som.)

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Estou 
encaminhando também ao Presidente Renan Calhei-
ros pedido de providências à Corregedoria e à Procu-
radoria do Senado, porque, como Senador, sinto-me 
ultrajado, e creio que a CPI também o foi com essas 
informações.

Estou movendo processo contra o Correio Bra-
ziliense. Não seria do meu feitio fazer isso, mas esse 
jornal tomou partido na disputa eleitoral de Roraima, vi-
rou um panfleto eleitoral de Roraima, que vai ser usado 
na campanha por esses bandidos que armaram essa 
questão toda. Então, estou processando criminalmen-
te os três jornalistas e também, por perdas e danos, 
o Correio Braziliense. Irei às últimas conseqüências, 
porque isso é um absurdo. Se eu não tivesse tido a 
rapidez, a premência e a responsabilidade de escla-
recer o episódio rapidamente, eu estaria hoje sendo 
questionado por toda a imprensa, como se estivesse 
fazendo parte do mensalão, simplesmente porque, 
um ano atrás, um motorista meu teve o azar de ter o 
primeiro nome Roberto e o último Marques e porque 
há um bandido no Governo do Estado que consegue 
mandar financiar esse tipo de coisa.

É importante a Polícia Federal averiguar, inclusi-
ve, se o Correio Braziliense não recebeu recurso do 
Governo de Roraima, porque é muito estranha essa 
matéria. Tentaram vender essa matéria à Folha de 
S.Paulo em outubro. Joaquim Pinto Neto confessa hoje 
que, em outubro, tentou passar o caso para a Folha 
de S.Paulo, que não aceitou, porque em novembro 
apareceu que Roberto Marques não tinha feito mais 
saques e, portanto, o ponto de toque – que seria en-
contrar Roberto Marques – perdeu a evidência.

Sr. Presidente, quero novamente pedir desculpa 
pela minha veemência, por algum excesso que eu te-
nha cometido. Mas é um absurdo que a disputa eleito-
ral no meu Estado tenha atingido esse nível de fatos, 
esse nível de armações. Roraima não merece. O povo 
de Roraima não merece esse tipo de Governo. Se um 
Governo age desse jeito contra um Senador da Re-
pública, imagine-se o que não faz contra um cidadão 
comum, contra um pai de família, contra um funcionário 
público, contra um trabalhador!

É por isso que sou candidato a Governador. Não 
sei se ganharei a eleição. Vou enfrentar muitas arma-
ções além dessa, inclusive a possibilidade de violência 

física, mas não tenho medo. Não tenho medo porque 
estou defendendo o povo de Roraima ao colocar minha 
candidatura como opção a esse tipo de bandalheira e 
patifaria que estão ocorrendo em meu Estado.

A democracia não pode conviver com esse tipo 
de coisa, Sr. Presidente. E eu solicito, novamente, ao 
Ministro da Justiça, à Polícia Federal, ao Senado da 
República, à Presidência da CPMI, à Relatoria da CPMI 
todas as providências necessárias para que esse fato 
fique esclarecido e para que os culpados sejam puni-
dos e responsabilizados.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 

– Senador Romero Jucá, no que compete à Correge-
doria, as providências serão tomadas ainda hoje para 
a oitiva dos citados por V. Exª.

Concedo a palavra ao Senador Antonio Carlos 
Magalhães, por cessão do Senador Edison Lobão.

V. Exª, Senador Arthur Virgílio, falará como Líder. 
Em seguida, falará o Senador Sibá Machado.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pois 
não, Sr. Presidente, com muita honra.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– V. Exª, Senador Antonio Carlos, dispõe de dez minu-
tos, prorrogáveis por mais cinco minutos.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, não 
posso dizer que todo o Partido dos Trabalhadores nem 
que todo o Governo é corrupto, mas há uma grande 
parte de ladrões públicos neste Governo, e esses la-
drões públicos desejam intimidar aqueles que têm a 
coragem de vir a esta tribuna ou à CPI demonstrar o 
quanto este Governo tem feito de mal ao País e quan-
tos ladrões o PT tem, que não é a sua maioria, mas 
que são seus representantes legítimos. 

O PT desmoralizou a política brasileira, e o Pre-
sidente Lula é o principal causador de tudo isso. Des-
moralizou e quer desmoralizar mais ainda através da 
imprensa. A imprensa é utilizada com as verbas das 
estatais e dos fundos de pensão, com as corretoras de 
fundos de pensão, pois já provamos à saciedade que 
os fundos de pensão faziam e fazem parte do “valerio-
duto”. Não são todos, mas uma grande parte. A cada 
dia o “valerioduto” apresenta uma novidade, e essa 
novidade foi traçada pelo Governo do Presidente Lula, 
sobretudo por aqueles que vivem ao seu lado.

Não vou citar sequer Jaques Wagner–GDK; GDK 
porque ele também ia receber um Land Rover, que fi-
cou em uma garagem no corredor da Vitória e depois 
foi devolvido. A compensação confesso que não sei 
qual foi, mas deve ter havido.
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Ele usava e usa a GDK muito, muito e muito na 
Petrobras. Quando se chegar à Petrobras, Srs, Sena-
dores, é que os senhores vão ver que tudo isso que 
está aí é muito pouco diante dos escândalos dessa 
empresa. Se ela dá bons lucros, e dá, avalio que lucros 
não seriam se não roubassem tanto. 

Mas vamos ao assunto concreto. O Jornal do 
Brasil de sexta-feira traz que a Previ e o PT estão em 
guerra. A edição de sábado traz publicada a mesma 
matéria, o mesmo texto, e sai na Carta Capital, tudo 
com um retrato meu e do ACM Neto, que, aliás, está 
descobrindo as maiores vergonhas nos fundos de 
pensão e nas corretoras com este Governo. O preço 
é este!

Acusam-me de ter assinado um contrato, como 
testemunha, para a construção do Complexo de Sauí-
pe. Fui testemunha, sim, desse contrato. O Governo do 
Estado fez apenas um pouco da infra-estrutura, mas 
uma firma forte, baiana, fez o empreendimento. É uma 
firma competente, que teve prestígio no Governo pas-
sado – tem mais prestígio neste Governo do que teve 
no Governo passado – e fez o contrato com a Previ.

O Governador da Bahia, satisfeito, como eu estou, 
por termos um empreendimento dessa ordem, fez uma 
carta de agradecimento à Previ. Fez-se um protocolo. 
Como eu era Presidente do Senado e estava presen-
te, assinei como testemunha esse contrato, eu e o Dr. 
Paulo Gaudenzi, Secretário de Turismo.

Mas a Carta Capital vende seu espaço a qual-
quer pessoa que chegue ao seu balcão, e vende di-
retamente, através do Sr. Mino Carta, que é um ho-
mem pouco sério, que tem uma vida difícil, que vive a 
enganar os empresários e a vender-se ao Governo; o 
Governo compra a Carta Capital, e vários Senadores 
aqui já foram vítimas.

Então, que faço eu? Venho à tribuna registrar 
que o Jornal do Brasil publicou duas vezes a mesma 
nota. Tive o prazer de falar, hoje, pela manhã, com o Dr. 
Tanuri, que desconhecia o fato e ficou extremamente 
aborrecido, dizendo-me que jamais passaria por ele 
algo desse tipo. É a palavra dele.

Não tenho por que me queixar do Dr. Tanuri, mas 
tenho de dizer que Mino Carta é desonesto. Porque 
é desonesto, entrei hoje com processo contra ele. Se 
o processo vai andar ou não vai, aí o problema é da 
Justiça brasileira, que tanto tem sido criticada.

Mas o que mais me estarreceu foi que uma pes-
soa, a Senadora Ana Júlia, que até falavam que tinha 
laços de profunda amizade com alguns dos meus fa-
miliares, levou esse assunto, quando, na realidade, ela 
deveria explicar o que está aqui na Veja em relação 
a ela, o que mostra e demonstra que os casamentos 
podem se desfazer, mas os negócios continuam, por-

que o representante do Ibama na região não é nada 
mais nada menos do que o esposo de Ana Júlia Ca-
repa. Essa que está aqui e que a Veja denuncia, aí 
sim, com recebimentos de mais de R$2 milhões, ela 
que levou, por ordem do PT, esse assunto. Coitada, 
ela não pensava que eu viesse aqui tratar disso. Eu 
gosto muito dela, tenho motivos para gostar, mas evi-
dentemente que a minha honra está acima de coisas 
do passado.

Srª Ana Júlia, venha responder isso aqui. Venha 
dizer que não tem mais negócios com o seu ex-marido 
– isso é importante que se diga.

Fora daí, o que quero dizer é que o próprio diretor 
do PT, Luiz Carlos Siqueira Aguiar, ex-Diretor Financeiro 
do Previ, atual Vice-Presidente da Embraer – fala-se 
muito na Embraer –, em depoimento, declarou: “con-
sidero o Complexo de Sauípe um negócio estratégi-
co para a Previ. Foi acertado o investimento feito, um 
dos mais importantes investimentos que a Fundação 
realizou. Considero o negócio atualmente rentável do 
ponto de vista operacional, que apresenta resultados 
mensais positivos. Considero que, em alguns anos, 
com o acúmulo de resultados positivos, o investimen-
to que a Previ realizou será revertido em benefício do 
Fundo de Pensão”.

Eu já digo o contrário. Foi ótimo para a Bahia? 
Foi. Qualquer coisa boa para a Bahia eu quero. Mas, 
se eu fosse da Previ, não faria um contrato tão grande 
quanto aquele. Não faria. Por que o fizeram? Por que 
até agora não surgiu isso, que é de 1999? Porque a 
firma – repito que é uma excelente firma – tem todas 
as relações com o PT e o Presidente Lula. Tomam Ro-
manée-Conti juntos.

Nós queremos, agora, saber coisas do PT: Oka-
motto paga as despesas de Lula; Roberto Teixeira dá 
dinheiro para a família de Lula; os R$15 milhões da 
Telemar foram para o Lulinha. Isso sim! O Brasil está 
estarrecido porque todo dia se cobra, e não se che-
ga nunca a esses assuntos. Eu tenho certeza de que 
esta Casa não ficará indiferente nem a Lulinha, nem 
a Okamotto, nem ao Sr. Roberto Teixeira.

Quanto ao Sr. Okamotto, esta revista da semana 
demonstra como ele financia diretamente os familiares 
do Presidente da República. Quando o convoquei, fi-
zeram uma guerra. Disseram que era um absurdo, que 
Okamotto era um homem de bem. Era um homem de 
bens, mas não de bem, porque está provado agora 
com a situação que ele tem. Mas é um homem sabido. 
Em vez de querer Land Rover, como Silvinho Pereira, 
ele quer um carro Fusquinha.

Conheci um político que, toda vez que tinha que 
roubar, deixava protestar um título seu para mostrar que 
estava mal. Assim é o PT. O PT, quando quer assaltar os 
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cofres públicos ou os fundos de pensão, as corretoras, 
sempre dá uma marca atacando alguém para desviar 
o assunto. Comigo isso não vai se verificar.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Permite-me 
um aparte, Senador?

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Com prazer.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Antes de 
mais nada, a solidariedade da Bancada do PSDB a V. 
Exª e o registro da inutilidade da eventual tentativa de 
cercearem a sua expressão indomável, como indomá-
vel vejo que é a expressão do Deputado ACM Neto, 
que está cumprindo com maturidade, com maturidade 
admirável, o seu papel de investigador nesse mar de 
lama que o Governo do Presidente Lula espalhou pelo 
País. Sobre Okamotto, causa-me espécie enorme S. 
Sª não ter ainda desafiado a Nação: “estão querendo 
tanto que eu, Okamotto, abra os meus sigilos que aqui 
estão os meus sigilos”. O PT da Oposição vangloria-
va-se o tempo inteiro de que todo homem público, ao 
assumir um cargo, deveria ter seus sigilos quebrados. 
Mudou muito. Ele está se apegando a todas as blin-
dagens para não ser investigado. Tenho dicas graves 
de que, se se quebra o sigilo do Sr. Paulo Okamotto, 
haverá revolução neste País. Okamotto e o Instituto 
de Cidadania: são duas coisas extremamente graves, 
que aterrorizam o centro mais íntimo do poder. Noites 
maldormidas por lá acontecem porque esse binômio 
é, de fato, muito preocupante para eles. Mas, a nossa 
solidariedade e a certeza da inutilidade de qualquer 
tentativa de intimidá-lo, porque está aqui, corajoso 
como nunca, tendo ao seu lado os seus companhei-
ros de Oposição.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Agradeço muitíssimo a V. Exª o aparte, pois V. 
Exª é o Líder do PSDB nesta Casa e tem autoridade 
para falar, porque é um homem digno, decente e cor-
reto, seguindo a tradição paterna, daí por que é sem-
pre bom quando a gente tem esse pedigree como V. 
Exª tem, assim também tinha Luís Eduardo e tem o 
ACM Neto.

Posso dizer desta tribuna o que muitos não po-
dem. O meu sigilo, qualquer que seja ele, está aberto. 
O Senador Pedro Simon, há cinco anos, seis anos, 
tem todas as minhas declarações e da minha esposa, 
no sentido de que pode vasculhar em todas as contas 
bancárias em que eu ou minha mulher temos recursos. 
Está na mão de S. Exª há mais de seis anos. De modo 
que posso falar desta maneira, com essa coragem e 
sem medo de errar.

Espero que a minha colega e amiga Ana Júlia 
faça o mesmo e venha mostrar que não tem nenhu-
ma ligação com o seu ex-esposo, venha mostrar que 
não pegou o dinheiro dos madeireiros e que é uma 
pessoa que pode falar em honestidade, porque é ho-

nesta. Eu espero isso, e tomara que ela faça. Eu fica-
rei contente.

Concedo o aparte ao Senador Tasso Jereissati.
O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Senador 

Antonio Carlos, eu também, em nome do PSDB, venho 
me solidarizar com V. Exª, contra aqueles que pensa-
ram que pudessem intimidá-lo e ao Deputado ACM 
Neto, diante da investigação rigorosa que esse vem 
fazendo das eventuais irregularidades cometidas pe-
los fundos de pensão na CPI dos Correios. Isso prova 
algumas coisas: primeiro, que existem algumas irre-
gularidades grandes, maiores até do que possamos 
estar pensando; que há muita gente graúda, forte e 
com medo atrás disso, decididamente empenhados em 
esconder, fazendo de tudo que é possível para impedir 
que isso ocorra. Eu conheço e tenho acompanhado, 
não só nesse caso específico, mas ao longo de toda 
esta legislatura, o trabalho do Deputado ACM Neto e 
sei como ele é aplicado, sério, extremamente sério, ri-
goroso e imparcial nas suas investigações. Todos nós 
só temos a aplaudir o seu trabalho. Acima de tudo, sei 
que herda da sua família a determinação e a coragem 
diante de qualquer tipo de intimidação. Pelo contrário, 
tentativa de intimidação só irá estimulá-los mais ainda 
a ir mais profundamente e com mais determinação em 
busca da verdade. Por outro lado, faço a pergunta que 
V. Exª coloca e que está no ar, cada vez mais, no Brasil 
inteiro: por que esse receio enorme do Sr. Okamotto e 
de todo o Governo em esconder as contas do Sr. Oka-
motto? O que um homem sério, público, profundamen-
te ligado ao Presidente da República, às contas e ao 
Partido do Presidente da República tem a esconder e 
não pode mostrar, de maneira que se utiliza de todos 
os artifícios jurídicos possíveis e de toda a influência 
que possa ter até junto à Suprema Corte do País para 
impedir que suas contas sejam verificadas?

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Pelo con-
trário, qualquer homem público, neste País, principal-
mente aquele que vem de um partido com a tradição do 
PT, devia estar disposto a ser transparente a qualquer 
momento. Sejamos transparentes! Mas não! Está-se 
vendo o espetáculo do oposto. Esconder, esconder, es-
conder e se fazer, cada vez mais, as coisas às escon-
didas, usando de subterfúgios para não mostrar nunca 
a verdade ou a transparência. Por isso, apresento a 
V. Exª nossa solidariedade e a certeza da integridade 
do caráter e da história do comportamento de V. Exª 
e de sua família.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Agradeço, meu querido amigo Tasso Jereissati, 
as suas palavras, que me confortam bastante, dada a 
autoridade que V. Exª tem na política nacional. V. Exª 
é uma das maiores figuras do Senado e, talvez, do 
Brasil. O testemunho de V. Exª, para mim, vale muito 
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mais do que toda essa carga de infâmias pagas contra 
a minha pessoa e a de meu neto, que cumpriu muito 
bem os seus deveres e que vai cumpri-los, mais ainda, 
em qualquer oportunidade.

A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – V. Exª me 
permite um aparte, Senador Antonio Carlos Maga-
lhães?

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Com prazer, Senadora Ideli Salvatti.

A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – Acompa-
nhei atentamente as matérias divulgadas na imprensa, 
principalmente a matéria divulgada, em primeiro lugar, 
no Jornal do Brasil, que diz que as operações com os 
fundos de pensão da Previ, do Banco do Brasil, totaliza-
ram algo em torno de R$1,5 bilhão de prejuízo na gestão 
passada, no Governo anterior. V. Exª se colocou – es-
tava prestando atenção em sua fala – como um baiano 
acolhendo todo e qualquer investimento. Qualquer pes-
soa, quando vem um investimento para o seu Estado, o 
entende como importante, relevante. V. Exª disse algo 
que me chamou a atenção. Que se estivesse na con-
dução da Previ não faria o investimento. Realmente, o 
que a denúncia diz é que foi um investimento prejudicial 
à Previ, um prejuízo bastante significativo.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Permita-me V. Exª, mas o Diretor da Previ é do 
Partido de V. Exª. Ele está fazendo essa declaração aqui 
justamente em sentido oposto ao que V. Exª fala.

Em primeiro lugar, nenhum jornal... Aliás, o Jor-
nal do Brasil diz que deu R$1,5 milhão, mas não 
chegará a isso.

A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – Mas é que, 
no caso, se V. Exª me permite...

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Não chegou nem a R$1 milhão.

A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – Não, é por-
que a reportagem do JB não trata apenas da questão 
de Sauípe. Eu queria inclusive registrar...

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Ah, sim.

A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – ...porque 
a reportagem trata do Hospital Umberto Primo e tam-
bém de algo que diz respeito ao meu Estado, que é a 
Invesc – Santa Catarina Participação e Investimentos, 
e a Celesc, nossa empresa estadual de energia elé-
trica, que tem também, na participação da Previ, um 
prejuízo estimado em R$600 milhões.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – V. Exª é contra o seu Estado?

A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – Não, obvia-
mente não sou contra. Porém, quero deixar registrado 
que – é importante isso – se há algum tipo de suspeita 
ou irregularidade em atitudes, atividades ou investimen-

tos dos fundos de pensão, seja em que época for, eles 
virão a público. Senador Antonio Carlos Magalhães, 
tenho o entendimento de que eles devem e precisam 
ser investigados. Até porque tivemos a oportunidade 
de ampliar o sistema de fiscalização dos fundos de 
pensão, quando a medida provisória passou pelo Se-
nado Federal, e infelizmente foi derrotada. A matéria, 
que tratava da Previc, ampliava o sistema de investi-
gação. Agora, teremos que fazer por projeto de lei; é 
outra situação. V. Exª está agora na tribuna, buscando 
defender a sua honra e o seu ponto de vista. Antes de V. 
Exª, também esteve o Senador Romero Jucá, colocado 
em uma situação de denúncias surgidas neste final de 
semana. Estamos neste clima de denúncias para tudo 
quanto é lado, para tudo quanto é gosto. Como políticos 
e Parlamentares, o compromisso que devemos ter é o 
de, surgindo algum indício, investigar. Por isso, tenho 
o entendimento de que, na Sub-Relatoria dos Fundos 
de Pensão, a Previ, enquanto fundo de pensão, nos 
três casos – sei que o investimento que fez, no caso 
de Santa Catarina, foi errado, não foi positivo, pois o 
recurso que lá foi colocado foi um ralo...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – No caso 
de Sauípe, não tenho elementos para ter uma posição 
tão firme, como tenho no caso do Invesc.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Mas eu quero que V. Exª...

A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – Mas é 
importante investigarmos. Senador Antonio Carlos 
Magalhães, a lógica é a de fazermos a investigação 
da corrupção e não a investigação do PT, não a inves-
tigação de determinadas pessoas, como se somente 
essas precisassem ser investigadas. Não. Todas as 
denúncias que surgirem têm de ser investigadas.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – A do PT já está pública. Mas eu peço a V. Exª 
um obséquio: V. Exª ser presidente...

A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – Pois não. 
E tenho certeza de que a Senadora Ana Júlia Carepa 
terá, como já teve, a oportunidade de vir à tribuna e 
desmontar a reportagem da revista Veja.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Um momento. V. Exª me deixe falar um pou-
quinho?

A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – Pois não.
O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 

– BA) – Fique calma.
A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – Estou cal-

ma, Senador. Calmíssima.
O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 

– BA) – O samba sempre dá calma.
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A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – Aliás, estou 
relaxadíssima, depois do Carnaval. (Risos.)

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Oba!

A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – E nem fui 
para a Bahia. Não gosto de cordinha.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Se fosse, V. Exª ficaria muito mais feliz.

Quero que V. Exª presida uma comissão de três 
Senadores do seu Partido e vá à Previ examinar esse 
contrato que foi celebrado com o Governo da Bahia. V. 
Exª está agora com este repto: declarar aqui, como Lí-
der do PT, se há algo errado e da parte de quem nesse 
processo, porque essa diretoria já tinha três diretores 
do PT, três, porque era do contrato feito na Previ, de 
três diretores, e quatro de uma outra parte.

De maneira que V. Exª vai me fazer o obsé-
quio...

A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – Mas é que 
temos a Sub-Relatoria, que poderia fazer ela mesma a 
investigação de Sauípe, da Invesc e do Hospital Um-
berto Primo, que é o caso do prejuízo.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Senadora Ideli Salvatti, V. Exª falará em seguida.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Não, o meu caso é Sauípe. Peço a V. Exª que 
assuma essa presidência e vá à Previ. Pedirei ao Sena-
dor Renan Calheiros que lhe dê uma autorização pelo 
Senado para que possa investigar. Mas, se V. Exª não 
for, ficará mal. Tem que investigar e trazer o resultado 
aqui. Assim é que fazem os homens de bem, que não 
têm medo de nada, até porque não tenho nada com 
esse contrato. Eu não o assinei. Eu apenas fui teste-
munha desse contrato. Esse contrato foi assinado por 
petistas também. Agora, as coisas estão muito piores. 
De modo que, V. Exª vai ter oportunidade de ver o caso 
da Previ e os demais casos, inclusive o de Santa Cata-
rina, que poderá examinar nessa oportunidade.

A Srª Idelli Salvatti (Bloco/PT – SC) – Senador, 
até porque está instalada a Sub-Relatoria dos Fundos, 
com prerrogativa de quebra de sigilo e tudo que é ne-
cessário para se fazer uma investigação adequada, 
entendo que, a partir do que veio no noticiário, pode-
mos encaminhar por lá.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Já vi, V. Exª não quer assumir.

A Srª Idelli Salvatti (Bloco/PT – SC) – Não. É 
porque, como comissão...

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Assuma.

A Srª Idelli Salvatti (Bloco/PT – SC) – V. Exª sabe 
que as prerrogativas são diferenciadas da CPI.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Não. V. Exª é Líder.

A Srª Idelli Salvatti (Bloco/PT – SC) – V. Exª sabe 
que é diferenciada comissão e sub-relatoria de uma 
CPI. Aí, V. Exª está jogando com palavras.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Perdoe, perdoe, mas V. Exª é Líder, e o Sena-
do unanimemente aprovando...

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Senador 
Antonio Carlos, me permita 10 segundos.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Hem?

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Dez segun-
dos, até para fazer uma certa contradita.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Não fuja desse assunto. Vá lá na Previ. Sei 
que a senhora vai sim, mas voltará decepcionada e 
não vai dizer nada. Eu quero que diga.

Ouço o Senador Arthur Virgílio.
O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Dez segundo. 

É que a ilustre Líder alega que a Previc, que ia inves-
tigar os fundos, teria caído com a MP. Sei que não lhe 
falta boa-fé, mas não é real. A fiscalização hoje é feita 
pela Secretaria de Previdência Complementar, que, 
por tristeza da Nação, é comandada por uma pessoa 
da estrita confiança do Sr. Luiz Gushiken.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – O Sr. Sérgio Rosa é Gushiken até o miolo, 
como também esse daqui é Gushiken. Pode não ser 
mais, porque Gushiken, uma hora dessa, cai como 
ladrão. A cada dia cai um. Sei que V. Exª jamais cairá, 
faço-lhe justiça, mas muitos vão cair ainda.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Cada dia 
cai um, fora os que ficam.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Fora os que ficam. Mas, para cair um por dia, 
tem que ficar alguém. 

Senador Heráclito.
O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Senador 

Antonio Carlos Magalhães, a única dúvida que eu ti-
nha com relação a essa matéria era o que fazia a sua 
assinatura ali naquele documento. Mas estou vendo 
agora que é como testemunha de uma solenidade. É a 
mesma coisa de alguém ser testemunha de uma cer-
tidão de batismo e ser suspeito de ser pai...

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Há 90 dias eu fui testemunha, no Banco do 
Brasil, aqui, de um empréstimo. Há 90 dias.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Exatamente.
O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 

– BA) – Há 90 dias. O Governador assinou e eu fui 
testemunha.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Nós, Parla-
mentares, assinamos como testemunha, na mesma 
circunstância, dezenas e dezenas de vezes no exercí-
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cio de nosso mandato. Aliás, as suspeitas com relação 
ao contrato da Previ não são do ato do contrato e, sim, 
os reajustes posteriores. Não foi ali...

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Exatamente.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Trata-se dos 
reajustes que foram concedidos. Agora...

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Inclusive, o maior beneficiário foi a empresa 
construtora, uma grande empresa, que conseguiu pas-
sar todas as suas ações para a Previ... Isso é demais! 
Mas conseguiu.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Pois é...
O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Quan-

do?
O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 

– BA) – Neste Governo...
O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Neste Go-

verno, Senador Tasso.
O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 

– BA) – Em 2003.
O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – E, recente-

mente, criou-se um fundo para salvar hotéis endivida-
dos no Nordeste, em que os pequenos proprietários 
do Nordeste achavam-se beneficiários. Mas, era um 
pacotão que envolvia recursos do Banco do Nordeste 
exatamente para acudir à situação desse empreen-
dimento.

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Senador 
Antonio Carlos, me desculpe, peço um minuto só.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Pois não.
O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Um minuto 

só, Senador. Se existe algum problema a ser estudado 
é a transferência...

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Pediria que o Senador Antonio Carlos concedesse 
os apartes, pois, do contrário, fica confuso.

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Permita-
me, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Tudo bem.

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Se existe 
alguma irregularidade a ser estudada é a transferên-
cia neste Governo, agora, de todas as ações para a 
Previ.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL – 
BA) – Da empresa que vendeu o terreno e construiu.

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Aí, sim, é 
uma irregularidade que deve ser mais bem estudada.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Mas, Sena-
dor, gostaria de concluir o meu aparte.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL – 
BA) – Mas a Senadora Ideli vai estudar isso também.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Queria con-
cluir meu aparte dizendo que essa é uma tática usada 
pelo PT para diversificar os fatos verdadeiros. O Sena-
dor Arthur Virgílio disse muito bem. Não podemos ter 
confiança – venho denunciando há mais de dois anos 
– no que apura a Secretaria de Previdência Comple-
mentar, porque é presidida pelo ex-chefe de gabinete 
do Sr. Gushiken, que é, o Brasil todo sabe, o controla-
dor, de fato neste Governo de fundo de pensão. Agora, 
Senador Antonio Carlos, V. Exª falou de vários nomes 
que precisam ser passados a limpo. Nada mais sim-
bólico do que aquele da cueca suja do Ceará. Aquele 
caso da cueca, Senador Tasso, precisa ser esclarecido 
porque o PT não vai a lugar nenhum nessa campanha 
com a cueca suja. Ou o PT lava aquela cueca ou vai 
ter muito o que explicar porque aquilo é vergonhoso. 
Os fatos estão aí.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Até porque a nossa Senadora viu isso no car-
naval. Muita gente fantasiada.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Inclusive 
marchinhas a respeito, Senadora Ideli. Fomos con-
templados, no Brasil inteiro, com marchinha “mensalão 
para cá, cueca para cá” e, em alguns momentos de 
surpresa, tivemos que julgar essas músicas ou entregar 
o prêmio aos vitoriosos. Ninguém vai, Senador Antonio 
Carlos, para lugar nenhum se não limpar essa cueca 
que está lá no Ceará. Muito obrigado.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Agradeço muito ao Senador Heráclito Fortes 
esse aparte, que sempre é bem-vindo pela competên-
cia, pela experiência desse parlamentar que já viveu 
muitas coisas neste País, mas não viveu um Governo 
tão corrupto quanto este.

Senador José Agripino.
O Sr. José Agripino (PFL – RN) – Senador Anto-

nio Carlos, V. Exª já foi Prefeito de Salvador, foi Depu-
tado Federal, foi Governador, foi Ministro, Senador, 
enfim, tem uma vida pública bastante longa, e o Brasil 
é testemunha de que não tem Marcos Valério na sua 
vida, nem tem Sílvio Pereira, nem tem Delúbio. Eu não 
conheço, acho que o Brasil inteiro não conhece. Eu não 
sei na sua vida pública quem é que possa ter estado 
vinculado a V. Exª em termos de negociata. Suponho 
que ninguém, porque esse negócio de transacionar 
com o dinheiro público não é a praia de V. Exª. E essa 
é a razão pela qual, eu que conheço as pessoas, estou 
percebendo absoluta serenidade na voz de V. Exª ao 
comentar esse fato. Comentar o fato que está na capa 
de uma revista com V. Exª de costas e o Deputado ACM 
Neto de frente. E quem fala como V. Exª está falando 
não é gago. Quem fala com a serenidade com que V. 
Exª está falando é porque tem absoluta convicção do 
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que está falando, está desafiando. V. Exª está desa-
fiando! E eu quero trazer um fato que talvez não seja 
do conhecimento de V. Exª, que acho que é definitivo, 
para que caracterizemos aqui, nessa sua intervenção, 
o famoso caso de o feitiço se virar contra o feiticeiro, 
o feitiço de virar contra o feiticeiro! Eu acho que V. Exª 
não sabe que o Deputado ACM Neto, que voltou a Bra-
sília na quarta-feira de cinzas e que fez depoimentos 
– e eu assisti pela televisão –, ele com o depoente e 
mais ninguém... Na quarta-feira, na quinta-feira, mas 
houve – e me corrija a Senadora Heloísa Helena, que 
era a única presente na subcomissão...

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma PFL – SP) 
– Eu também.

O Sr. José Agripino (PFL – RN) – O Senador 
Romeu Tuma também. É verdade, eram os dois únicos. 
Eu via na televisão quinta-feira, V. Exª lá e não havia 
mais ninguém. Mas um dos depoimentos, o do Sr. Jor-
ge, que fez um depoimento sobre o fundo de pensão 
da Rede Ferroviária Federal – e não tinha ninguém 
do Governo lá, porque ele fez o depoimento hoje. E 
foi perigoso para o Governo, comprometedor para o 
Governo. Como podem testemunhar a Senadora He-
loísa Helena e do Senador Romeu Tuma, o Deputado 
ACM Neto fez um desafio. Ele disse que com relação 
ao assunto Previ/Costa do Sauípe, ele queria investigar 
o caso Previ daqui para a frente e um pouco para traz, 
chegando ao Sauípe, desde que o PT concordasse na 
prorrogação do prazo da CPMI dos Correios, para que 
a CPMI dos Correios pudesse investigar por inteiro o 
caso Previ e outros. Então, o Deputado ACM Neto, que 
está na frente na capa de revista em que V. Exª está 
de costas, fez um desafio. Então, acho que V. Exª pre-
cisaria endossar esse desafio, propondo àqueles que 
fazem a base do Governo na CPMI dos Correios se 
associarem à disposição do Deputado ACM Neto para 
prorrogar os trabalhos da Sub-Relatoria, e, por via de 
conseqüência, da CPMI dos Correios, para que se in-
vestigue o caso Previ, pegando o Sauípe e tudo o que a 
Previ possa haver cometido de legal ou eventualmente 
de ilegal. Com essas palavras, quero manifestar a V. 
Exª a mais absoluta solidariedade – e nem precisava 
apresentar solidariedade a V. Exª. V. Exª não precisa 
de solidariedade em matéria de comportamento moral 
e ético; não precisa.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Agradeço muito ao meu Líder, que é sem dúvi-
da das maiores figuras deste Congresso e para quem 
o destino ainda reserva grandes vôos. Suas palavras 
me trazem sobretudo conforto. E sei que o meu Partido 
está unanimemente ao meu lado.

Concedo um aparte ao Senador Garibaldi Alves, 
que é, sem dúvida, figura importante no Nordeste e, como 
tal, conhece os assuntos da região como ninguém.

O Sr. Garibaldi Alves Filho (PMDB – RN) – Se-
nador Antonio Carlos, minha palavra nesta hora serve 
até para dizer a V. Exª que não é apenas o seu Partido 
– é verdade que o PFL se manifesta pela sua unanimi-
dade –, mas os outros Partidos também estão solidários 
a V. Exª. Eu estou porque conheço o desassombro de 
V. Exª, a maneira correta como V. Exª vem ajudando 
a minha missão na CPI dos Bingos. Certamente que 
o desassombro de V. Exª tem provocado desconforto 
por parte daqueles que querem atingir a imagem de V. 
Exª, depois de uma vida longa de serviços prestados 
à Nação – como dizia o Senador José Agripino. V. Exª 
tem a minha solidariedade.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
BA) – Honra-me a solidariedade de V. Exª, porque V. 
Exª é das figuras mais eminentes deste Senado e a 
cada dia se projeta mais, inclusive como Relator de 
uma CPI difícil, em que V. Exª mostra competência, 
imparcialidade e sobretudo caráter.

Senador José Jorge, ouço V. Exª.
O Sr. José Jorge (PFL PE) – Senador Antonio 

Carlos, eu também deixo a minha solidariedade a V. Exª. 
Quem tem uma vida pública como a de V. Exª, sempre 
polêmica, sempre desafiadora, não pode se expor àque-
las questões ali colocadas. V. Exª tem feito um trabalho 
de oposição, e todos nós aqui temos feito, mas vemos 
que o Governo sempre cria algumas manobras diver-
sionistas exatamente para retirar o foco da questão, que 
é o mensalão, que é Delúbio, que é Marcos Valério. Em 
todo esse desgoverno que o Presidente Lula realiza, a 
cada dia ele aparece mais afastado da realidade na-
cional. Disse que haveria o espetáculo do crescimento, 
mas, na realidade, o Brasil este ano só cresceu 2,3%, 
índice maior apenas do que o do Haiti, considerando-se 
a América Latina. O Presidente faz afirmativas a cada 
dia com finalidade meramente eleitoreira, e também 
entra nessas manobras diversionistas, como foi a lista 
de Furnas e outras que virão. Mais importante que a 
solidariedade a V. Exª, que é total, é considerarmos a 
possibilidade de que outras matérias virão não só contra 
V. Exª, mas contra qualquer um de nós, porque quem 
inventou a lista de Furnas pode inventar outras. Então, 
na época da campanha, temos de estar bem atentos a 
esse problema. Muito obrigado.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – V. Exª tem absoluta razão. Vão surgir muitas 
mentiras, mas elas serão desmentidas aqui da tribu-
na e da televisão. Não podemos deixar que o Gover-
no fique utilizando a televisão como está fazendo, da 
forma mais desavergonhada possível, sem que haja 
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uma providência do Congresso Nacional. O Senador 
Renan Calheiros tem que observar isso, e os Líderes, 
pelo menos os da Oposição, têm que reclamar contra 
esse abuso do Governo em relação a publicidade e a 
compra de revistas, como a Carta Capital.

Concedo o aparte a V. Exª, Senador Sibá Macha-
do. Quero encerrar depois de V. Exª.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Senador 
Antonio Carlos Magalhães, a Senadora Ana Júlia veio 
à tribuna da Casa e apresentou as suas razões, datas, 
dados, fatos que pudessem comprovar a inocência dela 
contra a matéria que ela considerou muito injusta e até 
irresponsável. Agora ouço V. Exª também tratando de ma-
téria que envolve o nome de V. Exª. Eu só tenho a consi-
derar o seguinte: senti-me bastante feliz com os dados 
apresentados pela Senadora Ana Júlia; convenci-me do 
que ela disse, acredito na seriedade dela. Quanto a V. Exª 
trazer as mesmas razões, também quero acreditar nisso. 
Todavia não acho necessário criar mais uma comissão 
externa para investigar o caso, porque já temos uma CPI 
instalada. Eu me lembro de que o Senador Delcídio Ama-
ral, quando se decidiu criar as sub-relatorias dentro da 
CPMI dos Correios, convidou de pronto as pessoas que 
deveriam ser relatores. Claro que é regimental. S. Exª não 
teve nenhuma dúvida em convidar pessoalmente e não fez 
nenhuma pré-reunião para chegar a esse entendimento. 
Neste caso, seria desnecessário o conselho à Senadora 
Ideli Salvatti para constituir e presidir outra comissão para 
investigar o caso. Entretanto, não deixa de ser importante 
esse ponto que V. Exª traz e no qual nós podemos entrar. 
Se não tivermos uma resposta imediata para esse tipo 
de matéria, poderemos viver aqui a TPE, Tensão Pré-
Eleitoral. Dessa forma, nascem informações dentro da 
imprensa pautando esta Casa para notícias que eu não 
sei se nos levarão a algum lugar. Mas fica entendido o que 
V. Exª traz. Se a notícia aparece, deve ser imediatamente 
respondida à altura, para que não paire nenhuma dúvida 
sobre nenhuma das pessoas presentes aqui.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Eu tomei um susto enorme quando V. Exª fa-
lou em TPE depois de ter citado a Senadora. Mas, 
felizmente, é TPE.

Com isso, eu quero dizer a V. Exª que então re-
queira, na CPMI dos Correios, tratar o caso da Previ 
separado dos outros. Isso será útil, será bom e de-
monstrará quem consegue as coisas na Previ e como 
o faz. Eu estou pronto para atender a V. Exª. Mas V. 
Exª, como também participa daquela Comissão, faça 
amanhã o requerimento sobre o problema da Previ, a 
meu pedido. Estimaria bastante que V. Exª o fizesse, 
porque iria esclarecer mais rapidamente esse assunto. 
Inclusive, seus diretores já estão dizendo o oposto.

Agora, se alguém tem prestígio ou teve prestígio 
na Previ para fazer isso e teve , para vender ações nes-
te Governo, não foi o Governador Paulo Souto, nem o 
Senador Antonio Carlos Magalhães, nem ninguém do 

Governo da Bahia. Que se procure, então, averiguar as 
pessoas que fizeram esse negócio com a Previ. Uma 
grande empresa baiana, sim, mas ela não está imune 
de ser também examinada. Penso que até seria bom, 
porque iria demonstrar que os erros foram anteriores 
e deste Governo, do qual V. Exª participa, até para mi-
nha satisfação, com muita eficiência.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Concede-
me um aparte, Senador Antonio Carlos?

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Pois não, Senador Arthur Virgílio.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – V. Exª tocou 
num ponto que, para mim, é fulcral. Ou seja, quando 
se investiga qualquer coisa do passado em relação à 
Previ, é evidente que pode ter havido mesmo alguma 
lacuna ética, algum equívoco, que deve ser investiga-
do e punido, para se chegar aos responsáveis. Mas 
V. Exª foi ao ponto fulcral: há muito tempo que o PT 
tomara de assalto a Previ com os seus diretores, aque-
les tais diretores eleitos pela classe, aquela história. 
Vou recordar um episódio de março de 2005. Setores 
do PT se rebelavam aqui contra um requerimento da 
Senadora Heloísa Helena que propunha investigar a 
Previ. Foram a mim e disseram: olha, isso aí vai in-
vestigar também o Governo Fernando Henrique, do 
qual V. Exª foi Líder. E eu disse: muito bem, vamos 
investigar então o Governo do Fernando Henrique, do 
qual fui Líder. Percebi que poderia mesmo ter havi-
do alguma irregularidade lá, mas a responsabilidade 
ia para as costas de um diretor do PT, que estava lá 
sobretudo à revelia daquele governo, porque estava 
lá imposto pelas regras da eleição classista. Muito 
bem, voltaram à carga e pediram, de novo, que eu 
não consentisse com a aprovação do requerimento. 
Eu disse: olha, se vocês estão dizendo que a pre-
ocupação de vocês é com o Governo de Fernando 
Henrique, vocês não podem ter mais preocupação 
com o Governo de Fernando Henrique do que eu, 
me perdoem, mas não vão. Esse amor súbito é co-
movente, mas esse amor súbito não pode ultrapassar 
os meus laços de companheirismo e de amizade, não 
são de amor, mas de companheirismo, fraternidade e 
amizade. Não dá para vocês defenderem o Fernando 
Henrique. Ou seja, a sinceridade imporia que disses-
sem assim: Arthur, não queremos que investigue é o 
tal diretor do PT que está na Previ aprontando, isso 
sim. Então, não era nenhuma preocupação com o 
Governo de Fernando Henrique. Isso vem de longe 
e agora explodiu porque, com o poder na mão, aquilo 
que era relativo vira absoluto. Daqui a pouco, irei à 
tribuna para falar dessa história de coisas absolutas 
que tomam o lugar do relativo. Queria dar mais essa 
contribuição ao seu pronunciamento.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Excelente contribuição a de V. Exª. Eviden-
temente, não se pode fazer comparações morais do 
Governo Fernando Henrique com o atual, nem do 
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Presidente Lula com Fernando Henrique. Quem fizer 
estará, evidentemente, afrontando a verdade.

Quero dizer aos senhores que, não só neste as-
sunto, como em qualquer outro, estão livres para in-
vestigar. A Abin e a Polícia Federal estão investigando. 
Podem me investigar à vontade, podem investigar o 
ACM Neto, não vão encontrar nada. Os ladrões vão 
ficar decepcionados, mas vão continuar roubando, 
porque eles se habituaram a isso, e o Governo Lula é 
um Governo realmente de ladrões.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Senador Antonio Carlos Magalhães, quero cumpri-
mentá-lo pela presteza com que traz ao nosso co-
nhecimento as acusações infundadas. Mas, se V. Exª 
permitir, queria ser testemunha do trabalho do ACM 
Neto à frente da Subcomissão dos Fundos de Pensão. 
Tenho acompanhado de perto, como alguns outros Par-
lamentares, a dedicação e o conhecimento profundo 
num assunto tão difícil como as aplicações que foram 
feitas durante o período pelos fundos de pensão. Ele 
fala com muita lhaneza, com tranqüilidade, com ob-
jetividade e põe em xeque aqueles diretores que não 
souberam cumprir com as suas obrigações.

Então, fica claro aqui que talvez V. Exª possa pa-
gar o preço pelo seu neto. Às vezes, os filhos pagam 
por nós, mas de vez em quando há uma inversão da 
característica da maldade das pessoas.

Eu queria deixar registrada a força do ACM Neto, 
do seu trabalho.

Eu sou favorável. Declarei na quinta-feira, como 
o Senador José Agripino disse, em razão de vários 
pontos ainda não esclarecidos, que não se pode en-
cerrar uma CPI de muletas. Tem-se que prorrogar até 
que todos os fatos sejam esclarecidos.

Peço desculpas a V. Exª.
O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 

– BA) – Agradeço a V. Exª as palavras. Eu não poderia 
finalizar este meu discurso sem o pronunciamento de 
V. Exª, homem que conhece a vida, que lida com essa 
gente toda, Corregedor desta Casa pelos seus méritos 
e que tem uma vida pública que merece nosso aplau-
so. Fico muito grato pelas suas palavras. Em nome do 
Deputado ACM Neto, também agradeço a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Obrigado, Senador.

Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio, 
como inscrito, para ter tempo suficiente, por permuta 
com o Senador Sibá Machado.

Senador Sibá Machado, V. Exª está muito gene-
roso hoje. Depois, não reclame da Mesa.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Sr. Presiden-
te, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador José 
Jorge.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Sr. Presidente, 
solicito minha inscrição como Líder da Minoria.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– V. Exª está inscrito, como Líder da Minoria, para falar 
após os Senadores Sibá Machado e Cristovam Buar-
que. V. Exª é o terceiro inscrito.

Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio por 
dez minutos, prorrogáveis por mais cinco.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pronun-
cia o seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, na semana passa-
da, sugeri o início de um debate que pudesse apontar 
rumos para o Brasil, com análises serenas, mas alti-
vas, sem qualquer gesto de passar carinhosamente a 
mão nos numerosos culpados da cena nacional, todos 
soltos e impunes e com um único pensamento: o de 
assim ficar por mais tempo, soltos e impunes.

Os corruptos de hoje nasceram sob a égide de 
um grupo que chegou ao governo com a idéia, por 
enquanto, de fazer o que não deveria e de não fazer 
o que era preciso. Era o caminho para implantar um 
ciclo autoritário de poder.

Como cotidiano desta fase, absurdos se vêm su-
cedendo em meio a uma faraônica propaganda oficial, 
que tenta mostrar um Brasil que não é o nosso, não é o 
Brasil do povo que nele vive, muito menos o Brasil com 
que sonhamos. O Brasil com que sonhamos é, antes de 
tudo, um país sério, democrático e livre. A democracia 
custou muito ao povo e não será um grupo de aven-
tureiros que haverá de substituí-la pelo autoritarismo, 
pelo populismo, pelo atraso e pela corrupção.

Estamos vigilantes.
Como no cenário da Srª Hendersen, do filme em 

exibição nos cinemas, prosseguiremos, apesar da bor-
rasca que o grupo petista impõe ao País.

The show must go on!
Traduzo, adaptando: continuaremos, apesar das 

ameaças. 
Sr. Presidente, a história do autoritarismo e das 

ditaduras é muito igual no mundo inteiro. O Governo 
que se pretende autoritário faz as alianças mais absur-
das e espúrias. Procura cercear a livre manifestação e 
compra, com dinheiro público ou de origem duvidosa, 
o apoio necessário a uma tal escalada. 

Há, todo dia, em todos os veículos de informação, 
ao menos indícios de uma escalada de autoritarismo, 
com relatos dos riscos a que se expõe o Brasil a partir 
desses três últimos anos.

A revista Veja desta semana exibe alguns des-
ses indícios, pondo a nu acordos e esquemas que se 
montam com impudência e descaramento, não raro 
em próprios públicos, Deputado Babá, agora revelados 
com fotos em cores: “Lula conversa com Ratinho du-
rante churrasco na Granja do Torto: tudo pago?” Esse 
é o título da matéria. 
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Na matéria de capa, um apêndice para esse 
esquema: “Valério pode (...) contar como o PT pagou 
para Ratinho fazer elogios a Lula.” 

Logo após, seguindo o combinado, o apresen-
tador tentou minimizar críticas, Senadora Heloísa He-
lena, críticas que, como Líder de Oposição, fiz a Lula 
desta tribuna. O tal apresentador Ratinho – e o nome 
já não é feliz – resolveu minimizar o que seria minha a 
participação na vida pública. É o que me dizem meus 
assessores, porque não dei ao trabalho, mais uma 
vez, de perder tempo com o seu programa. Mas, Se-
nadora Heloísa Helena, aqui está um paper em que 
sou depreciado pelo apresentador Ratinho, logo de-
pois da conversa lá.

A minha pergunta é bem simples, Sr. Presidente: 
estava no preço? Foi gratuito ou estava no preço? Ou 
estava no preço isso, isso e aquilo outro e a crítica a 
mim entrava como brinde, tipo assim: comprou o car-
ro, leva o chaveiro; comprou um carro mais caro, leva 
o toca DVD?

Está aqui. Não me dei ao trabalho de ver, porque 
eu tenho realmente bem mais o que fazer. 

Mas, muito bem. Foi o tal Ratinho primariamente 
irônico, pensando que fazia graça, a ponto de proposi-
tadamente fingir que não me identificaria com precisão 
– como se ele soubesse ironizar. Mas tudo bate com as 
revelações de Veja, inclusive o fato de que fui criticado 
logo após o tal almoço e logo após os fatos que a re-
vista denuncia como um suborno de R$5 milhões.

A matéria de Veja traz na capa o título “O Men-
salão II”, e, como títulos auxiliares: “Fitas Explosivas”, 
“Propina para perdoar dívida com Itaipu” e “Dinheiro 
para Ratinho elogiar Lula na TV”. 

Nas páginas internas, o título “Valério ameaça 
falar.”

Pobre do Governo que tem medo de o Valério falar. 
O Valério é personalidade que faz muita gente tremer 
neste País: “Valério vai falar”, “Valério, que não devia 
estar solto, vai ameaçar fulano”. Aí, ficam quietinhos, 
todos com medo, todos amedrontados com a figura 
que supostamente teria o que dizer deles. É capaz 
que ele tenha. Sabemos pela prática das investiga-
ções contra máfias que somente se desfaz sociedade 
criminosa geralmente não é uma pessoa de bem que 
vai descobrir, não, porque essa não descobre nunca 
– quando alguém de dentro da organização se mani-
festa. Então, está aqui o Sr. Valério ameaçando gregos 
e troianos neste País.

Muitos desconfiam que os mais implicados nos 
escândalos nascidos com orientação direta de ante-
salas do Palácio do Planalto estão calados pela for-
ça do dinheiro. São pagos para não falar. Uma nova 
profissão, já que estamos falando de emprego: ficar 
silencioso, que se vive muito bem, desde que não 
se abra a boca sobre as desmazelas do desgoverno 
que aí está.

A reportagem é rica em pormenores e reproduz 
trechos de gravações com conversas do advogado 
Roberto Bertholdo, membro do Conselho de Adminis-
tração da Itaipu Binacional. Leio o trecho que contém 
uma gravação:

No decorrer de 2004, o advogado Ro-
berto Bertholdo, membro do Conselho de Ad-
ministração de Itaipu até fevereiro de 2005, 
foi grampeado por um ex-sócio. O ex-sócio, o 
também advogado Sérgio Renato Costa Fi-
lho, gravou cerca de duzentas horas de con-
versa que ele próprio manteve com Bertoldo. 
Veja teve acesso a uma parte das gravações. 
No trecho abaixo, Bertholdo faz menção ao 
acordo pelo qual o PT pagaria ‘cinco paus’ ao 
apresentador Calos Massa, o Ratinho, e conta 
que um dos negociadores era Delúbio Soares, 
então tesoureiro petista. A Polícia acredita que 
‘cinco paus’ sejam R$5 milhões.

Bertholdo É só fazer um acordo entre 
o Ratinho e o PT.

Costa Filho – Ah, é?
Bertholdo – Aí, o Ratinho fala bem do 

PT até o final do ano.
Costa Filho – Como foi a conversa com o 

Ratinho? Vocês não foram lá para São Paulo?
Bertholdo – O Ratinho não tava lá. Nós 

conversamos com o Sérgio (personagem não 
identificado). 

Costa Filho – Esse Sérgio que tá cen-
tralizando tudo?

Bertholdo – O PT topou pagar. Cinco 
paus.

(...) 
Bertholdo – Na segunda-feira eu vou, 

eu e o Ratinho e o Borba (José Borba, então 
líder do PMDB na Câmara dos Deputados), no 
avião do Ratinho, pra pegar o Delúbio, que é 
o tesoureiro. Pra fazer um acerto de uns cin-
co paus. 

Costa Filho – Hum-hum.

Ratinho tem avião, Senador Tasso Jereissati. É im-
pressionante! Ratinho tem avião! É impressionante! Não 
sabia que roer dava dinheiro a esse ponto neste País!

Estou anexando, então, a este pronunciamento, 
Sr. Presidente, o inteiro teor desta reportagem, que 
expõe o Governo Lula. E não é só. A escalada do au-
toritarismo e da corrupção, estimulada pelo compor-
tamento de Lula, mostra outro episódio dos meandros 
deste Governo, o famoso capítulo Okamoto, que está 
também em duas páginas e meia da revista Veja, com 
o título “O Paradoxo de Okamoto.”

Lula tem medo de suas relações tão íntimas com 
Okamoto, hoje superintendente do Sebrae, por indica-
ção do próprio Presidente, e, por isso, procura por to-
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dos os meios blindar o antigo companheiro que, para 
tantos analistas, não passaria de testa-de-ferro seu. O 
pronome possessivo refere-se ao Presidente. Okamoto, 
diz a revista, “além de amigo pessoal de Lula, é tam-
bém o administrador pessoal das finanças pessoais do 
Presidente”, uma espécie de caixa eletrônico 24 horas 
do petista, conforme o próprio Okamoto quis fazer crer 
em seu último depoimento à CPI dos Bingos.

Concedo a palavra ao Senador Tasso Jereissati.
O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Senador 

Arthur Virgílio, V. Exª traz à tona essas matérias da 
Veja da última semana. São fatos novos gravíssimos 
que nós, no Congresso Nacional, não podemos mais 
deixar passar em branco. Uma se refere a este caso 
Bertholdo, que abre mais uma avenida no caso valerio-
duto, no caso Marcos Valério, e que leva diretamente a 
outro gabinete ligado ao Palácio do Planalto. Isso me 
faz crer – e gostaria de ouvir a opinião de V. Exª – que 
a CPI dos Correios precisa ser aprofundada, ela não 
pode ser encerrada sem que isso seja aprofundado, 
devidamente esclarecido e levado em conta no seu 
relatório, porque é tão grave que o relatório ficará não 
só incompleto, mas absolutamente falso se não levar 
em conta esses dados. Outro fato que a revista Veja 
levanta – isso vem complementando, mas parece-me 
o pingo d’água que derrama este copo – é a questão 
Okamotto, o mistério Okamotto. Esse homem virou o 
verdadeiro Mister M, um personagem misterioso que 
virou intocável...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Que 
mora numa casinha pobrezinha...

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Que mora 
numa casa pobrezinha, com o seu fusquinha, mas que 
é capaz de pagar a conta de todos, ligado diretamente 
à Presidência da República. Ele é o contrário de tudo 
o que sempre se pensou dever ser exemplar na vida 
pública brasileira, ou seja, transparência. Sempre se 
falou em transparência. O homem público brasilei-
ro deveria ser transparente. A vida do Presidente da 
República, as contas dos Ministérios, dos Governa-
dores, etc deveriam ser transparentes. Este, não, é o 
misterioso. Paga a conta de todos e de tudo e deve 
ser misterioso. Ninguém deve saber da sua vida, como 
ele ganha dinheiro, como paga as contas, quais são as 
suas contas. E o Supremo Tribunal Federal deve ser 
envolvido para que ele não mostre suas contas. Deve 
ser mantido misteriosamente como se o Brasil inteiro 
não pudesse saber quem paga as contas do Presiden-
te da República, da sua família, dos seus familiares, 
do Partido e de outras pessoas mais. Isso é uma ver-
dadeira antítese da transparência e da clareza, e não 
podemos aceitar. Devemos ter duas metas, Senador 
Antonio Carlos, aqui e agora. Uma é a questão desse 
Sr. Bertholdo, que apareceu na Veja e que não pode 
passar em branco. Isso é muito grave! A outra é esse 
Mister M, o misterioso Okamotto, que ninguém sabe 

quem é. Ele paga a conta de todos e ninguém pode 
saber como nem de onde vêm seus recursos. Não 
podemos sossegar enquanto não soubermos o que é 
isso. É muito grave para as instituições democráticas 
e para a clareza da vida pública brasileira. Eu queria 
saber qual é a opinião de V. Exª sobre este assunto.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Meu 
Presidente, Senador Tasso Jereissati, de maneira bem 
esquemática, eu lhe digo que temos de fazer uma 
prorrogação, certamente, dos trabalhos da CPI dos 
Correios. Não tão longa, algo como trinta ou quarenta 
dias para concluirmos, investigando tudo aquilo que 
deve ser investigado, Líder José Agripino. Eu adoraria 
que pudéssemos investigar tudo em um tempo mais 
curto e virássemos a página da Comissão Parlamen-
tar de Inquérito. Mas, se não é possível, não há por 
que se prorrogar.

Além do mais, quero fazer uma advertência mui-
to clara à base do Governo, Senador Antonio Carlos 
Magalhães, Senador Tasso Jereissati. Não adianta 
essa história de que “temos maioria”. Não têm maioria 
lá coisa nenhuma. Isso é conversa fiada. Duvido, se 
o Relator Osmar Serraglio falar “estão boicotando o 
meu relatório”, como se V. Exª falasse, Senador Gari-
baldi Alves, que estariam porventura boicotando seu 
relatório, que a pressão da opinião pública não se tor-
ne insuportável a ponto de aceitarem a prorrogação 
– não aqui; maioria temos bastante aqui para aprovar 
o que quisermos em termos de prorrogação de uma 
CPI no Senado – da CPI dos Correios. Ou seja, não 
têm legitimidade.

Senador Tasso Jereissati, ouça bem, temos que 
fazer a formulação jurídica correta. E isso é coisa para 
um advogado de alto coturno, de modo a não levarmos 
uma petição que seja inepta a julgamento do egrégio 
Supremo Tribunal Federal. Qual é a fórmula que re-
almente, Senador Garibaldi Alves, ilustre Relator, vai 
possibilitar a quebra do sigilo do Sr. Okamoto? Vai ter 
que ser quebrado o sigilo dele. Não se pode encerrar 
a CPI dos bingos antes da quebra do sigilo do Sr. Oka-
moto. Isso é fora de dúvida. Vamos então ver qual é a 
fórmula jurídica correta e vamos usar da melhor lingua-
gem jurídica para não esbarrarmos na negativa, que 
tem sido pela fórmula, a meu ver. Confio plenamente 
no Supremo em relação ao Sr. Okamoto.

Por outro lado, eu estava há pouco conversando 
com alguns jornalistas que me diziam que o Governo 
agora está com uma outra versão. O Governo dizia: 
“essas novas denúncias são porque o Lula melhorou 
nas pesquisas”. Isso é tão grave, que só me passa a 
impressão de que estão sabendo da culpa de uns; es-
tão sabendo outros que são eles próprios os culpados, 
porque, senão, estariam rebatendo as acusações, não 
estariam inventando uma desculpa tão esfarrapada e, a 
meu ver, tão torpe como essa. Ou seja, para provar que 
não estamos preocupados com a eleição, vamos deixar 
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roubarem à vontade no País, vamos deixar dilapidarem 
o patrimônio público, porque, senão, vai parecer que 
estamos querendo influenciar resultado eleitoral. 

Então, essa gente está contando que a Nação bra-
sileira não se estarreça mais, e a Nação brasileira tem 
de ser beliscada e ficar estarrecida sim, porque nunca 
se praticou corrupção, na História Republicana deste 
País, como nesta quadra infeliz do Presidente Lula.

Com muita honra, ouço o aparte do Senador An-
tonio Carlos Magalhães.

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 
– Ora, se não trouxermos, com rapidez, esse Oka-
motto, Roberto Teixeira e o Bertoldo, estaremos des-
moralizando o Congresso. O problema das pesquisas 
é muito fácil. Ninguém ataca o Lula. Ele está com 
milhões para publicidade, gastando em todos os jor-
nais e televisão. Como ele pode ser atacado se nem 
a nossa voz sai, a não ser na TV Senado, para dizer 
as verdades sobre este Governo, o mais corrupto que 
o País já teve em todos os tempos? Collor hoje está 
sorrindo diante do Governo do Lula, e tem razão para 
isso. Agora, evidentemente, eles vão atacar sempre V. 
Exª, o Senador Tasso Jereissati, a mim, o Presidente 
Fernando Henrique e o futuro candidato à Presidência 
– já começa a atacar, por um lado e por outro, em um 
tiroteio cego, porque não sabem quem é. Seja como 
for, estaremos aqui juntos...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Po-
dem vir quentes!

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 
– ...juntos, trabalhando, com o calor que é próprio a V. 
Exª, mostrando ao País que este Governo não pode 
continuar. E ele será derrotado não como pede Diogo 
Mainardi – que seja expulso –; ele será expulso pelo 
voto dos brasileiros.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Es-
tou com muita segurança de que será assim, Senador 
Antonio Carlos.

Ouço o Líder José Agripino.
O Sr. José Agripino (PFL – RN) – Senador Arthur 

Virgílio, eu estava para apartear V. Exª, mas o telefone 
não pára de tocar e de chamar-me lá fora. A imprensa 
toda está indagando se o PFL vai pedir a prorrogação 
da CPI dos Bingos e da CPMI dos Correios. Sequer 
estamos falando nisso – V. Exª já toca no assunto –, 
mas a imprensa, que verbaliza muito a vontade da so-
ciedade, já está cobrando da Oposição uma providência 
saneadora de costumes. Por quê? Todo mundo tem o 
direito de se habituar a esse estado de coisas de perda, 
de fratura do padrão ético, menos nós; temos obriga-
ção de sermos clarividentes, de não nos habituarmos 
a esse mar de denúncia, de corrupção, ou entender-
mos que está tudo muito bem, que isso faz parte do 
estado de coisas, que o Presidente Lula...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Estão 
brutalizando o País.

O Sr. José Agripino (PFL – RN) – ...está acima 
do bem e do mal, que ele é um de nós, é o papaizão! 
Ele é o papaizão de Lulinha e de Lurian. É preciso que 
a sociedade perceba isso, Senador Arthur Virgílio. Ele 
posa de papaizão, o homem do Bolsa Família. Ele é 
papaizão de Lurian. E quem é Lurian? Lurian é a moça 
que devia R$26 mil e que teve esse débito pago pelo 
Sr. Okamotto. E quem é Okamotto? É aquele mesmo 
que pagou a conta de Lula. E pagou com quê? Com 
dinheiro dele, do bolso dele – isso foi dito por ele. 
Mas do bolso dele? Ele é rico? Dizem que não. Ele é 
amigo de quem? Ele é amigo de Delúbio Soares, de 
Marcos Valério, de Silvinho Pereira, é amigo de José 
Dirceu. Amigo como? Os telefonemas que os técnicos 
da CPMI dos Correios cruzaram com as informações 
dos técnicos das CPI dos Bingos. São centenas de 
telefonemas de Okamotto falando com essa turma, 
a turma do mensalão, do valerioduto. Então, Senador 
Arthur Virgílio, eu honestamente não sabia que o Sr. 
Okamotto havia pago a conta de Lurian, filha de Lula. 
Eu não sabia. A denúncia veio da imprensa, que é vigi-
lante. Ainda bem que neste País temos uma imprensa 
vigilante para acusar qualquer um de nós; se estiver 
errado, tome-lhe acusação. Isso está certo. Então, o 
Sr. Okamotto pagou a conta de Lurian, pagou a con-
ta de Lula, pagou com dinheiro dele, em espécie, e 
fica tudo por isso mesmo. Lula nega e fica tudo por 
isso mesmo? Não, vamos esclarecer! Vamos quebrar 
o sigilo bancário de Okamotto? Não, porque há uma 
ação no Supremo Tribunal Federal que nos impede. E 
a sociedade como fica?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – E 
porque, Senador José Agripino, esse medo todo de 
quebrar o sigilo?

O Sr. José Agripino (PFL – RN) – A sociedade 
fica vendo pelas ruas o Sr. Marcos Valério, o Sr. Delúbio 
Soares e o Sr. Waldomiro Diniz. E nós ficamos como? 
Fazendo o que e com quem, Senador Arthur Virgílio? 
“Não, não é o Lula. O Lula está por fora disso tudo!” 
Ele está por dentro até a tampa. Lurian é filha dele; ele 
é o dono da conta; quem pagou foi Okamotto. Tem de 
haver a quebra de sigilo. Ou isso acontece ou teremos 
de prorrogar as CPIs para que os técnicos continuem a 
fazer o que estão fazendo. E agora, essa nova história 
de Itaipu: o Sr. Samek, que era Deputado Federal do 
PT, deixou de sê-lo para ser Presidente de Itaipu. Es-
tão aí os milhões de reais, conforme a giriazinha que 
a revista Veja trouxe: “Cinco paus”.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – “Cinco 
paus”, o que dá direito a mil interpretações.

O Sr. José Agripino (PFL – RN) – Cinco milhões 
de reais ou de dólares. Brincam! E com empresa for-
necedora disso, daquilo e daquilo outro.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Essa 
conversa dá todo tipo de interpretação, é perigosa.
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O Sr. José Agripino (PFL – RN) – E fica tudo 
por isso mesmo. Envolvendo um partido político inteiro, 
um líder que renunciou, uma série de evidências: um 
homem que está preso, um advogado que era diretor e 
está preso. Vamos fazer cara de paisagem para isso? 
Vamos fazer cara de paisagem para isso ou vamos 
prorrogar a CPI? “Ah, não! É porque querem entrar no 
período eleitoral”. Que período eleitoral? Quem produ-
ziu esse fato? Fomos nós ou foram eles? Fomos nós 
ou foram eles que produziram esses fatos? Nós, não.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Tem 
absoluta razão V. Exª.

O Sr. José Agripino (PFL – RN) – Nós, não. 
Nós temos obrigação é de policiar, de investigar e de 
entregar os culpados ao Ministério Público e à PF, 
com indiciamento, para que eles sejam punidos, pre-
sos, para evitar o pior dos mundos e que se chama 
impunidade. Por essa razão acredito, Senador Arthur 
Virgílio, que temos a obrigação de começar a falar, 
seriamente, sobre a prorrogação da CPI dos Bingos 
e da CPMI dos Correios. Temos de começar a coletar 
assinaturas, sim, senão, a sociedade vai começar a 
cobrar de nós; nós que não convivemos com a impro-
bidade. Solidarizo-me absolutamente com os termos 
do pronunciamento de V. Exª e digo que vamos cumprir 
a nossa obrigação.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gado, Líder José Agripino.

Peço a V. Exª tempo para concluir, Sr. Presidente.
Quero dizer, de maneira muito clara, que V. Exª, 

Senador José Agripino, prosseguiu com brilho o dis-
curso que eu vinha fazendo. O seu aparte se incorpora 
como uma luva mesmo.

Mas vamos falar das duas CPIs. Primeiro, o PSDB 
está convocando o Sr. Bertoldo e o Sr. Samek aqui. Se-
gundo, a CPI dos Bingos se prorroga quando quisermos, 
porque temos muito mais de 27 Senadores – temos 46 
e precisamos de 27 para prorrogar a CPI dos Bingos.

Quanto à CPMI dos Correios, basta o Sr. Relator 
Osmar Serraglio dizer que precisa prorrogá-la, e eu 
quero ver a Liderança do Governo ter a ousadia de 
brecar as assinaturas que viabilizariam a prorrogação 
da Comissão dos Correios. Se é período eleitoral, o 
que querem? Se é período eleitoral e não se investiga 
nada por isso, Senador Jereissati, fica complicado. Um 
governo organizadamente corrupto faria o seguinte: 
vamos fazer o mal-feito, praticar os atos de corrupção 
perto do período eleitoral, porque ninguém pode inves-
tigar. Assim, cria-se uma impunidade diferente. Depois 
o tempo passa, as águas nunca são as mesmas, o rio 
é sempre o mesmo, mas as águas são diferentes. Va-
mos trabalhar isso.

Sr. Presidente, gostaria de deixar registrados 
nos Anais da Casa dois artigos, sendo o primeiro in-

titulado “Exílio de Companheiro”, do jornal O Estado 
de S. Paulo.

Não podemos fechar os olhos a um outro fato: a 
família do Sr. Celso Daniel está se mudando do País 
ameaçada de morte – é o que declara a família. Minis-
tro da Justiça? Quieto, calado, não chamou ninguém 
aqui, não mandou proteção para lá. O Presidente Lula, 
que se demonstrou tão contristado ao segurar a alça 
do caixão do Sr. Celso Daniel, não tomou gesto algum 
para dizer: “puxa vida, viraram meus inimigos, mas 
quero protegê-los”. Nada, nada! Não fazem um gesto 
no sentido de proteger essas pessoas.

Diziam que o Sr. João Daniel era louco – eu não 
o considerei louco quando o ouvi na CPI –, mas foi 
aquele que diziam que era são, o Sr. Bruno, quem fez 
a denúncia, em primeiro lugar, de que havia ameaça à 
sua família. Então, não foi o louco, foi o são; foi o são 
quem pediu a proteção ou ainda quem mostrou que 
não acreditava em proteção e estava se mudando do 
País. E o medo é tanto que está cada um indo para 
um país. A família vai se desagregar. É muita confusão. 
Estão desmoralizando o nome do santo, que deixou de 
fazer milagre para produzir mortes em série. 

Concedo a palavra a V. Exª, com muita honra, 
Senador José Agripino.

O Sr. José Agripino (PFL – RN) – Senador Ar-
thur Virgílio, o pior de tudo é que o amigão da família 
Daniel, Luiz Inácio Lula da Silva, homem que pegou 
na alça do caixão, não dá uma palavra.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – 
Nada!

O Sr. José Agripino (PFL – SC) – Uma palavra! 
Não dá uma palavra o amigão de Celso Daniel, que 
iria ser coordenador da campanha de Lula. Não dá 
uma palavra de solidariedade aos irmãos, que estão 
se mudando do País com medo de morrer.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Com 
medo!

O Sr. José Agripino (PFL – SC) – Ameaçados 
de seqüestro e morte. E o amigão, que é o Presidente 
da República, não dá uma palavra de solidariedade, 
não estende um dedinho da mão para ajudar quem 
está com a vida ameaçada.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sena-
dor José Agripino, se essas pessoas da família Daniel 
estão mentindo, também não aparece ninguém para 
dizer que estão mentindo, que isso é uma fraude, uma 
farsa, uma exploração política, eleição. Não, não es-
tão dizendo nada. Simplesmente há aquele silêncio 
obsequioso.

Peço, ainda, Sr. Presidente, que se insira nos 
Anais da Casa o artigo do jornalista André Petry, que 
faz críticas muito duras ao Ministro Antônio Palocci e 
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diz que Lula bem que poderia aproveitar e indicar Duda 
Mendonça como “marqueteiro” de sua campanha e De-
lúbio Soares como tesoureiro. Lembro que Duda Men-
donça está na campanha, sim, na Petrobras, fazendo 
campanha desabrida, com uma remuneração de R$26 
milhões, a favor da reeleição do Presidente Lula. 

Aqui, Senadora Heloísa Helena, eu aprendi com 
V. Exª isso. Somente não concordo com o título e faço 
uma crítica ao jornalista André Petry. Recebi um e-mail 
muito bonito de uma senhora, mãe de uma criança au-
tista, que certa vez me disse: “Não chame de autista 
– a mesma observação que V. Exª me havia feito – al-
guém que V. Exª queira depreciar, porque as crianças 
são inteligentes, amorosas, meigas e são vitimadas por 
algo que pode até torná-las, quem sabe, incapazes de 
se autodeterminarem”. 

Então, quero dizer mesmo ao admirável jornalista 
André Petry que o único erro do seu artigo está no título 
“Surto de autismo”, porque as crianças autistas nada 
têm a ver com o que de autismo não tem nada, que é o 
esquema endêmico, epidêmico e sistêmico de corrupção 
que se montou neste País, que já vem, como vimos hoje, 
de antes, da Previ, com os diretores petistas...

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 
– Altista com a letra “L”.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sim, al-
tista do ponto de vista do desejo de lucros cada vez mais 
altos, mais elevados, às custas do dinheiro público.

Então, são dois artigos, Sr. Presidente, que mando 
como contribuição para os Anais. Os jovens de amanhã 
estudarão este momento nos Anais do Senado e vão 
pensar, com razão, que estamos vivendo uma era de 
trevas, uma era que, no futuro, vai ser descrita como 
de trevas, porque o desrespeito à vida humana aqui 
está: família muda-se com medo de ser assassinada. 
E ninguém faz nada para proteger essa família.

Ao mesmo tempo, estamos aqui vendo o cinismo. 
Se essas pessoas só erraram, se Duda Mendonça é 
bom para trabalhar na Petrobras, ele é bom para ser 
“marqueteiro” da campanha. Talento ele tem. Pode não 
ter caráter, mas tem talento. E se o outro, o Delúbio 
Soares, só errou, não foi culpado de nada, por que não 
merece uma chance? Quando meus filhinhos erram, 
dou logo uma chance nova para eles. Já que o Lula é 
o paizão, então devia dar uma chance nova ao Delúbio, 
colocar o Delúbio mexendo com dinheiro. Ele deve ter 
aprendido. Ele não teve má-fé. É um rapaz tão bom!

Com a palavra o Senador Garibaldi Alves.
O Sr. Garibaldi Alves Filho (PMDB – RN) – Se-

nador Arthur Virgílio, esse caso da fuga – não se pode 
nem chamar de fuga –, dessa ida para o exterior da 
família do ex-Prefeito Celso Daniel vem provocando 
um estarrecimento profundo. Afinal de contas, a família 

está apenas defendendo uma versão que não é so-
mente dela, mas é uma versão de todos aqueles que 
acompanham mais de perto o caso e que sabem que 
não houve crime comum, mas que existem todas as 
evidências de um crime a mando, de um crime plane-
jado. Não se trata de uma reação emocional de uma 
família, e sim de uma constatação de que todos nós, 
a imprensa, de que todos estamos comungando. É de 
estarrecer o que está acontecendo com a família do 
ex-Prefeito Celso Daniel.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, encerro dizendo duas coisas.

No governo passado, neste e nos governos ante-
riores ao passado, vimos muita gente se dizendo desilu-
dida com a incapacidade de o Estado brasileiro lhes dar 
segurança. V. Exª deve ter conhecidos que se parecem 
com conhecidos meus que disseram assim: vou vender 
o que tenho aqui e morar em Miami, porque lá meus 
filhos não serão seqüestrados. Todos nós vimos isso. 
Mas a família Daniel está fugindo porque não acredita 
neste Governo, do ponto de vista da intenção em rela-
ção a ela. Ela acha que há envolvimento de pessoas 
deste Governo nesse episódio de Santo André. Essa 
verdade é iniludível, inequívoca, não dá para escapar 
dela. Essa verdade tem que ser proclamada em alto e 
bom som. Não é uma família que diz que houve o se-
qüestro de uma prima e que, então, estão todos indo 
para Miami. Não, não, não! É uma família que se julga 
vítima de perseguição política, que se julga vítima de 
uma perseguição que envolveu corrupção na Prefeitura 
de Santo André, que resultou na morte do Prefeito e 
em mais oito mortes colaterais.

Esse é o fato, Sr. Presidente. É um fato lamen-
tável. Não vou deixar de falar isso todo dia, porque 
hoje, Senadora Heloísa Helena, é com essa família, 
mas amanhã pode ser com V. Exª, depois de amanhã 
pode ser comigo, outro dia pode ser com o Senador 
Tasso Jereissati. Nós não podemos, nunca, nos calar-
mos diante do arbítrio, da violência ou da truculência, 
sob pena de amanhã sermos, candidamente, vítimas 
da violência, do arbítrio e da truculência. É hora de fa-
larmos! Não posso admitir que a sociedade brasileira 
ache normal uma família ser banida do País porque 
tem medo de morrer e a suspeita é de que possa ha-
ver braço oficial em tudo que aconteceu de crime em 
Santo André, Sr. Presidente.

Era o que, por ora, e apenas por ora, tinha a 
dizer.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Senador Arthur Virgílio, V. Exª será atendido nos 
termos regimentais.

Eu gostaria de dizer, Senadora Heloísa Helena, 
que tem acompanhado o caso de perto, que, com 
uma experiência de cinqüenta anos na vida profis-
sional de policial, é difícil lidar com o crime organi-
zado. Durante esse período do carnaval, uma das 
coisas mais tristes que acompanhei pelos jornais 
foi a decisão dessa família de se desagregar, de se-
parar os filhos da mãe e do pai, espalhando-se por 
vários lugares, para não serem localizados, porque 
quem mata cinco ou seis, tranqüilamente, afasta a 
testemunha, e se essa testemunha insiste, ela será 
eliminada.

Então, fico constrangido. Acho que o Relator 
foi correto. O crime aconteceu, um crime de man-
do, e, o que é pior, cada dia se chega mais perto de 
se constatar que é uma máfia organizada, que difi-
cilmente será vencida se não conseguirmos, firme-
mente, enfrentá-la todo dia e toda hora, protegendo 
aqueles que poderão ser as grandes testemunhas 
do crime praticado.

Peço desculpas a V. Exª, Senador Arthur Vir-
gílio.

Concedo a palavra ao Senador Sibá Macha-
do.

Não vou marcar cinco minutos, Senador, por-
que sua paciência foi grande.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Esperei bastante, Sr. Presidente, porque uma das 
boas lições que tirei do livro O Monge e o Execu-
tivo foi saber ouvir, ouvir bastante para depois se 
pronunciar.

Venho à tribuna hoje, Sr. Presidente, para aplau-
dir a decisão do Governo Lula de beneficiar, por meio 
de medida provisória, quase dois milhões de pessoas 
que trabalham no serviço doméstico. A medida faz 
parte do esforço da Ministra Nilcéa Freire, à frente 
da Secretaria Especial de Políticas para as Mulhe-
res, e apresenta os seguintes dados.

No Brasil, cerca de 3,4 milhões de pessoas 
trabalham como domésticos. O trabalhador domés-
tico entra na intimidade de um lar, mas, ao mesmo 
tempo, é muito mal recebida. Em muitos casos, são 
tratadas com muito desprezo, preconceito e com 
todo tipo de adversidade que a sociedade deveria 
ter banido. Desse número, 1,8 milhão de trabalhado-

res domésticos – acredito que a esmagadora maio-
ria seja de mulheres – não têm carteira assinada. 
Por não terem carteira assinada, têm dupla ou tri-
pla jornada e ainda sofrem o prejuízo de não con-
tar com os benefícios da legislação previdenciária. 
Quanto a esse 1,8 milhão de pessoas que trabalha 
com serviço doméstico, a medida provisória procu-
ra atender da seguinte maneira, Sr. Presidente: os 
12% que o empregador pagaria a título de Imposto 
de Renda seriam destinados a cobrir o pagamento 
da Previdência Social dessas pessoas. Fazendo uma 
troca, o impacto na renúncia fiscal seria de R$289 
milhões. É claro que, à medida que tivermos cerca 
de 1,1 milhão de mulheres com carteira assinada, 
não só esses R$289 milhões estarão cobertos, como 
também poderemos atingir um superávit de mais de 
R$400 milhões.

Então, fica aqui o meu elogio ao Presidente Lula 
e à Ministra Nilcéa Freire por tão sábia decisão nas 
proximidades do dia 8 de março, Dia Internacional 
da Mulher.

Sr. Presidente, vejo aqui, em matéria da Ga-
zeta Mercantil, uma pequena entrevista com Ri-
cardo Yasbek, Presidente da Secovi em São Paulo. 
Ele menciona que as vendas de imóveis, no ano de 
2006, dispararam e que, com a política do Governo 
Lula, de 2003 a 2006, houve um crescimento muito 
grande de repasses financeiros para o crédito no 
setor, além de um conjunto de regras que formam 
um marco regulatório. Afirma que, em 2003, foram 
disponibilizados e financiados, com recursos da ca-
derneta de poupança, o chamado Sistema Brasileiro 
de Poupança e Empréstimo, cerca de R$2 bilhões; 
no ano de 2004, passou para R$3 bilhões; no ano de 
2005, para R$4,5 bilhões; em 2006, a previsão é de 
R$6,7 bilhões. Com os R$2 bilhões da Caixa Econô-
mica, poderemos chegar a quase R$9 bilhões.

Além disso, ele disse que a taxa de juros para 
financiamento imobiliário começa a diminuir e que 
tem havido mais elasticidade quanto aos prazos, o 
que propicia a facilitação do crédito. Disse ainda que 
os agentes financeiros também estão acreditando 
mais no Brasil e que, com essa nova credibilidade, 
é claro que a balança de pagamentos fica muito 
mais favorável.

Com esse conjunto de coisas, Sr. Presidente, o 
País aponta para o tão sonhado equilíbrio dos inves-
timentos. Quanto aos debates do dia-a-dia da Casa 
sobre o fato de o Governo, na questão econômica, 
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ter um dado não muito favorável para fixar a taxa de 
crescimento e a taxa de juros, digo que esses são os 
únicos dois elos de resistência a serem quebrados 
e que, em quatro anos, não foi possível quebrá-los. 
Nas demais questões do equilíbrio das contas, o 
País está pavimentado para o seu desenvolvimento 
sustentado. É inevitável, do meu ponto de vista, que 
a taxa de juros comece a cair.

Sr. Presidente, não fomos nós que inventa-
mos o capitalismo. Este País preferiu esse regime, 
esse sistema, e hoje temos que conviver com ele, 
adaptando-o o máximo possível a uma esfera de 
Governo, pois o Governo não tem como fazer uma 
revolução social – quem o faz são outros atores da 
sociedade.

Portanto, no meu entendimento, cabe um elo-
gio à seriedade e à convicção do Presidente Lula 
de trabalhar, com a maior maestria possível, num 
sistema que, na sua essência, pode ser injusto, 
para fazer com que o nosso País seja minimamen-
te humanitário.

Lembro os números bons: maior taxa de empre-
go com carteira assinada registrada; crédito estabili-
zado, facilitação para os setores mais desassistidos 
da sociedade terem participação; encurtamento da 
distância entre os mais ricos e os mais pobres. É cla-
ro que ainda há três gargalos a superar. Um deles é 
a taxa de juros, que acredito feche 2006 próxima de 
12%, no máximo. Eu acredito nisso. Acredito ainda 
que o País tem condições de, no ano de 2007, cres-
cer superando a taxa de 3,5%.

Por último, também creio que as condições da 
economia vão propiciar que o lucro não seja apenas 
para o sistema financeiro, mas para todos os outros 
elos da sociedade econômica brasileira, a fim de que 
todos tenham ganhos muito promissores, como fo-
ram os ganhos dos bancos.

Para encerrar, expresso uma preocupação so-
bre o pronunciamento de Dom Odilo Scherer. Foi dito 
que algumas pessoas do meu Partido o trataram aqui 
de uma maneira que considerei um pouco desele-
gante. O que ele falou está correto: o País tem de 
avançar. Mas não podemos fazer milagres. Portanto, 
está correto o Presidente Lula, e está correto Dom 
Odilo. Acredito que, juntando essas forças, podemos 

chegar a esses números tão sonhados e esperados 
pela sociedade nacional.

Era isso, Sr. Presidente.
Muito obrigado pela tolerância.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 

– Agradeço a V. Exª.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Peço 

a palavra pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 

– Senador José Jorge, se V. Exª me permite, vou 
conceder a palavra, pela ordem, ao Senador Arthur 
Virgílio e, em seguida, V. Exª fará uso da palavra. 
(Pausa.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Encaminho à Mesa 
três curtos pronunciamentos. Num deles, lembro que, 
sobre a gripe aviária, que ameaça tornar-se pande-
mia, fiz requerimento de informações ao Ministro da 
Saúde no ano passado, indagando das providências 
que vejo pálidas, flébeis e frágeis para evitar algo 
que pode complicar terrivelmente a economia e a 
vida dos brasileiros.

O outro pronunciamento visa saudar o grupo 
musical formado por Luiz Bueno e Fernando Melo, 
que gravou o disco “Precioso”, por meio do qual ho-
menageia, com som magistral, as águas, a floresta 
e a biodiversidade da minha belíssima Amazônia.

Finalmente, Sr. Presidente, o terceiro pronun-
ciamento solicita a inclusão nos Anais de matéria 
das jornalistas Cilene Pereira e Mônica Tarantino, 
da revista IstoÉ, alertando para o perigo do stress, 
pois, no momento, temos muitos motivos para tanto: 
mensalão, corrupção, escândalos e mais escânda-
los. É bom parar um pouco e ver que é possível vi-
ver melhor. A matéria das duas jornalistas merece, 
pois, fazer parte dos Anais da Casa.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEUS 
PRONUNCIAMENTOS.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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SEGUEM, NA ÍNTEGRA, DISCURSOS 
DO SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, faltam 18 meses para a gripe aviária 
virar uma pandemia mundial, com a ameaça de matar 
50 milhões de pessoas.

Faltam 5 meses para o vírus chegar ao Brasil.
Apesar da séria ameaça, o Brasil limitou-se a 

algumas poucas medidas da Agência Nacional de Vi-
gilância Sanitária-ANVISA, que proibiu a importação 
de produtos derivados de aves procedentes de países 
onde a gripe já existe, além do monitoramento de so-
bras de alimentos servidos a bordo de aviões proce-
dentes das áreas afetadas. Também foram compradas 
90 milhões de vacina (T amiflu)

No mais, o Governo anda muito distante de qual-
quer outra providência mais efetiva, como, por exemplo, 
a montagem de uma equipe de técnicos para estudo 
e pesquisa e, quem sabe se preparar para lançar uma 
campanha nacional e ampla de vacinação de aves.

A Revista IstoÉ de 8 de maio deste ano publica 
um bom levantamento sobre a gripe aviária, com dados 
precisos da Organização Mundial de Saúde, mostran-
do as rotas da doença e informando que o Brasil não 
está livre de vir a ser afetado.

Diante dos riscos a que se expõe o País, enca-
minhei, no ano passado, requerimento de Informações 
ao Ministro da Saúde, para que o Senado se inteirasse 

acerca das providências do País para enfrentar o grave 
problema. De lá para cá, pouca coisa fez o Governo, 
pelo que trago novamente este alerta ao Plenário.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, registro com prazer a iniciativa do grupo 
musical Duofel, de São Paulo, que acolheu temas da 
Amazônia para as apresentações comemorativas do 
seu jubileu de prata, incluindo espetáculos ao vivo em 
Brasília e o lançamento de um cd com os motivos da 
floresta, as águas e a biodiversidade.

O grupo é formado por Luiz Bueno e Fernando 
Melo e o disco é denominado Precioso.

Estou anexando a este breve pronunciamento a 
matéria que, a respeito, foi publicada pelo jornal Cor-
reio Braziliense, edição de 4 de março de 2006, inti-
tulada “Ao som da Amazônia”, para que, assim, passe 
a constar dos Anais do Senado.

Encerro, transmitindo cumprimentos ao Grupo Dou-
fel, pela iniciativa, que contempla a região Amazônica.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, na semana passada, sugeri o início de um 
debate que possa apontar rumos para o Brasil, com 
análises serenas, mas altivas, sem qualquer gesto de 
passar carinhosamente a mão nos numerosos culpa-
dos da cena nacional, todos soltos e impunes e com 
um único pensamento, o de ficar por mais tempo.

Os corruptos de hoje nasceram sob a égide de 
um grupo que chegou ao Governo com a idéia, por 
enquanto, de fazer o que não deveria e de não fazer 
o que deveria fazer. É o caminho para implantar um 
ciclo autoritário de poder.

Como cotidiano desta fase, absurdos se suce-
dem em meio a uma cara propaganda oficial que tenta 
mostrar um Brasil que não é o nosso, não é o Brasil 
do povo que nele vive nem é, tampouco, o Brasil com 
que sonhamos.

O Brasil com que sonhamos é, antes de tudo, um 
país sério, democrático e livre. A democracia custou 
muito ao povo e não será um grupo de aventureiros 
que haverá de substituí-la pelo autoritarismo.

Estamos vigilantes. 
Como no cenário da Sra. Hendersen, prossegui-

remos, apesar da borrasca que o grupo petista impõe 
ao País. The show must go on.

Traduzo, adaptando: Continuaremos, apesar das 
ameaças.

Sr. Presidente, a história do autoritarismo e das 
ditaduras é muito igual no mundo inteiro. O Governo 
que se pretende autoritário faz as alianças mais absur-
das e espúrias, procura cercear a livre manifestação e 
compra, com dinheiro público ou de origem duvidosa 
o apoio necessário a uma tal escalada.

Há, todo dia, em todos os veículos de informação 
ao menos indícios de uma escalada de autoritarismo, 
com relatos dos riscos a que se expõe o Brasil a partir 
desses três últimos anos.

A revista Veja desta semana exibe alguns des-
ses indícios, pondo a nu acordos e esquemas que se 
montam com impudência e descaramento, não raro 
em próprios públicos, agora revelados com fotos em 
cores: Lula conversa com Ratinho durante churrasco 
na Granja do Torto: tudo pago?

Na matéria de capa, um apêndice para esse es-
quema: Valério pode (.......) contar como o PT pagou 
parar Ratinho fazer elogios a Lula.

Logo a seguir, seguindo o combinado, o apre-
sentador tentou minimizar críticas que, como Líder de 
oposição, fiz desta tribuna. Foi irônico, pensando que 
fazia graça, a ponto de propositadamente de fingir que 
seria um Senador de algum lugar, como se ele sou-
besse ironizar. Tudo bate.

A matéria de Veja traz na capa o título “O Men-
salão II”, e, como títulos auxiliares:

Fitas explosivas
Propina para perdoar dívida com Itaipu
E
Dinheiro para Ratinho
elogiar Lula na TV
Nas páginas internas, o título “Valério Ameaça 

Falar”.
Muitos supõem que os mais implicados nos es-

cândalos nascidos com orientação direta de ante-sa-
las do Palácio do Planalto estão calados pela força do 
dinheiro. São pagos para não falar.

A reportagem é rica em pormenores e reproduz, 
inclusive, trechos de gravação com conversas do ad-
vogado Roberto Bertholdo, membro do Conselho de 
Administração da Itaipu Binacional.

Leio o trecho da gravação:

No decorrer de 2004, o advogado Ro-
berto Bertholdo, membro do conselho de ad-
ministração de Itaipu até fevereiro de 2005, 
foi grampeado por um ex-sócio. O ex-sócio, o 
também advogado Sérgio Renato Costa Filho, 
gravou cerca de 200 horas de conversa que 
ele próprio manteve com Bertholdo. VEJA teve 
acesso a uma parte das gravações. No trecho 
abaixo, Bertholdo faz menção a um acordo pelo 
qual o PT pagaria “cinco paus” ao apresenta-
dor Carlos Massa, o Ratinho, e conta que um 
dos negociadores era Delúbio Soares, então 
tesoureiro petista. A polícia acredita que “cinco 
paus” sejam 5 milhões de reais 

Bertholdo – É só fazer um acordo entre 
o Ratinho e o PT. 

Costa Filho – Ah, é? 
Bertholdo – Aí, o Ratinho fala bem do 

PT até o final do ano. 
Costa Filho – Como foi a conversa com 

o Ratinho? Vocês não foram lá para São Pau-
lo? 

Bertholdo – O Ratinho não tava lá. Nós 
conversamos com o Sérgio (personagem não 
identificado). 

Costa Filho – Esse Sérgio que tá cen-
tralizando tudo? 

Bertholdo – O PT topou pagar. Cinco 
paus. 

(...) 
Bertholdo – Na segunda-feira eu vou, 

eu e o Ratinho e o Borba (José Borba, então 
líder do PMDB na Câmara dos Deputados), no 
avião do Ratinho, pra pegar o Delúbio, que é 
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o tesoureiro. Pra fazer um acerto de uns cin-
co paus. 

Costa Filho – Hum-hum.
Estou anexando a este pronunciamento o inteiro 

teor dessa reportagem, que expõe o Governo Lula.

Não é só. A escalada do autoritarismo, estimula-
da pelo comportamento de Lula, mostra outro episó-

dio dos meandros desse Governo, o famoso capítulo 
Okamoto. Está também em duas páginas e meia da 
revista Veja, com este título:

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– V. Exª será atendido nos termos regimentais.

Concedo a palavra ao Senador José Jorge.
O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE. Como Líder. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, assomei à tribuna para falar sobre a questão 
dos irmãos do ex-Prefeito Celso Daniel. Considero o 
fato extremamente grave. Nós da CPI, principalmente 
o Presidente, o Relator e todos nós membros, temos 
uma responsabilidade com isso. Cabe-nos pedir à 
Polícia Federal e à Polícia estadual de São Paulo es-
clarecimentos sobre esse caso, dando aos irmãos de 
Celso Daniel toda assistência.

Tenho acompanhado horas e horas o depoimento 
sobre essa questão do Celso Daniel e percebi que já 
está mais do que comprovado que ali ocorreram três 
fatos graves: primeiro, foi um crime de mando, que já 
está mais do que comprovado por todas as pessoas que 
estiveram lá dando depoimento; segundo, que existia 
um esquema de corrupção na Prefeitura de Santo An-
dré – os empresários foram lá e o declararam, só não 
há a fotografia do cara dando o dinheiro, mas, quanto 
ao resto, há tudo e não há mais o que investigar; em 
terceiro, há a questão da “operação abafa”, que foi 
comandada pelo Chefe de Gabinete do Presidente da 
República, Sr. Gilberto Carvalho, com a participação 
de outros Parlamentares do PT.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Permite-me 
um aparte, Senador?

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Então, é um 
assunto de extrema gravidade, um crime de morte de 
uma pessoa que era amigo e que convivia diariamente 
com o Presidente Lula. Não estamos acusando o PT 
de ter mandado matar, mas realmente o PT está envol-
vido na chamada “operação abafa”, que não permitiu 
que os criminosos, para os quais já existem diversos 
indícios, uma quantidade enorme de indícios, fossem 
presos e punidos.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Senador 
José Jorge, permite-me V. Exª um aparte?

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Pois não.
O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Tive o cui-

dado de levantar – e nada como se fazer história – que, 
logo após a morte do Celso Daniel, Senadora Heloí-
sa Helena, se publicaram matérias intituladas “Medo 
domina PT após onda de crimes”. Outra: “PT orienta 
prefeitos e lideranças do partido a aumentar seguran-
ça”. Outra: “Mortes dos dois prefeitos...” – e as famílias 
dos dois prefeitos não os suportam – “... não são coin-
cidências, diz o partido”. Eu concordo: não são coinci-
dências. Está provado que não são coincidências as 
mortes. Outra: “Prefeito era um dos mais importantes 
dirigentes do PT”, diz a nota. A nota oficial do PT cha-

ma as mortes de Toninho do PT e de Celso Daniel de 
“atentados e ameaças a prefeitos e dirigentes do PT”. 
E, mais ainda: “Lula diz que assassinato de Celso Da-
niel foi planejado”. Ele fala isso no dia 22 de janeiro de 
2002. Lula declarou que o crime não foi coincidência 
e que tem gente graúda por trás disso. “E nós vamos 
descobrir quem é”, diz ele. Lula destacou em seu dis-
curso as qualidades profissionais de Daniel a quem 
descreveu. Blá-blá-blá, blá-blá-blá,... Então, ele tem 
razão! O crime foi planejado, e nós estamos ansiosos 
para descobrir quem foi.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Muito obrigado, 
Senador Arthur Virgílio. Trata-se de um caso grave que 
nós, da CPI, temos que continuar investigando, apesar 
de entender que já temos todos os elementos para sa-
ber o que aconteceu ali; mais do que o necessário.

Em segundo lugar, Sr. Presidente, gostaria de 
falar a respeito de uma medida provisória que o Pre-
sidente Lula baixou hoje com relação à dedução do 
Imposto de Renda do INSS da empregada domésti-
ca. É mais uma medida baixada no sentido eleitoral. 
E por diversas razões. Em primeiro lugar, só vai valer 
em 2007. Ora, medida provisória é para ser utilizada 
em questões urgentes e relevantes. Suponhamos que 
seja assunto relevante diminuir o gasto do empregador 
com o empregado doméstico, mas urgente não é, se 
for para ser aplicada em 2007. 

Na semana passada, o Presidente Lula declarou 
que se o Senado demorasse com o Fundeb, ele baixaria 
uma medida provisória. Ora, o Fundeb é uma emen-
da constitucional, e para emenda constitucional não 
existe medida provisória. A medida provisória é para 
lei. Mas o Presidente Lula disse, está dito. Ele agora 
baixou uma medida provisória que só valerá em 2007. 
Assim sendo, está provado que não cumpre a urgência 
necessária para uma medida provisória. 

Essa medida provisória, Senador Antonio Carlos 
Magalhães, o Senado não devia nem protocolar. Va-
mos ser claros: o Senado não devia nem protocolar, e 
no Protocolo mesmo devolver, porque não é urgente. 
Se só vai valer para o Imposto de Renda de 2007, a 
matéria pode vir como projeto de lei, e, daqui para lá, 
certamente o Senado vai aprovar.

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) – V. 
Exª tem razão absoluta. Evidentemente, devia ser um 
despacho saneador da Mesa nas matérias que ferissem 
a Constituição. Essa é uma das que ferem no que diz 
respeito à urgência. Portanto, V. Exª tem razão. A Mesa 
do Congresso não deveria aceitar medida provisória 
que não estivesse dentro dos preceitos constitucionais. 
V. Exª está absolutamente certo.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Com relação 
a essa, está mais do que provado: só vale em 2007, 
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e ainda estamos em março de 2006. É só mandar um 
projeto de lei, aprovamos aqui, e valerá para 2007 sem 
nenhuma dificuldade. 

No que diz respeito à lógica dessa medida, há 
uma declaração aqui do Sr. Ricardo Pinheiro, Secretá-
rio-Adjunto da Receita Federal, que diz: “Deduzir salá-
rio de empregada do IR não tem lógica”. Diz também 
que isso é uma “afronta à matemática”. Deve ser uma 
afronta à aritmética, para ser mais preciso.

(Interrupção do som.)

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Vou concluir, 
Srª Presidente. 

O Sr. José Agripino (PFL – RN) – V. Exª me 
permite um rápido aparte?

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Vou dizer 
duas coisas: primeiro, só pode deduzir de empregada 
doméstica no Imposto de Renda o salário que for até 
R$350,00. 

Ora, ao invés de incentivar que se pague mais à 
empregada doméstica – e a maioria das empregadas 
domésticas, no Sul e no Sudeste, aqui mesmo em Bra-
sília, não ganha salário mínimo –, dá a entender que 
o salário mínimo é o salário de classe da empregada 
doméstica, o que é um absurdo. Se uma empregada 
ganhasse mais de um salário mínimo, é evidente que 
o imposto deveria ser descontado da mesma maneira, 
porque seria um incentivo para que se pagasse mais 
à empregada doméstica, e não pagar o salário míni-
mo, que sabemos não ser suficiente para uma pessoa 
se manter.

(Interrupção do som.)

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Em segundo 
lugar, trata-se de apenas um empregado para cada 
pessoa. Ora, suponhamos que em uma casa haja três, 
quatro membros. Por exemplo, o Senador José Agripino 
vai ter um empregado, a tia do Senador Agripino vai 
ter outro empregado, a avó vai ter outro empregado. 
Daqui a pouco, as pessoas encontrarão uma fórmula 
de burlar esse processo.

O Presidente Lula deveria anunciar, já que a 
questão é eleitoral, no Dia Internacional da Mulher – o 
que é outro absurdo, porque nem todo empregado do-
méstico é mulher, a maioria até reconheço que é, mas 
há homens que são empregados domésticos; e agora, 
como fica? Só deduz para a mulher? –, dia 8 de mar-
ço, que vai enviar um projeto para o Congresso. Mas 
não uma medida provisória que só vai valer em 2007, 
e muito mal feita, como a que está sendo elaborada. 
Faz lembrar o projeto do Primeiro Emprego. Quando 
foi lançado, estava cheio de erros, inclusive dizia coi-
sas absurdas. E fracassou porque estava errado. Esse 

programa da empregada doméstica, se não for feito 
corretamente, fracassará também.

Concedo um aparte ao Senador José Agripino. 
Em seguida, ao Senador Sibá Machado.

O Sr. José Agripino (PFL – RN) – Senador José 
Jorge, apenas para aduzir meu raciocínio ao discurso 
de V. Exª, que é muito bem colocado, sempre muito 
bem construído, com idéias claras e facilmente com-
preensível pelo Plenário e por quem está ouvindo. Só 
que quem está ouvindo precisa compreender que o 
Presidente Lula teve três anos para fazer o que está 
fazendo. Está fazendo agora, por medida provisória, 
sem necessidade, para viger a partir do próximo ano. 
Teve três anos para editar a medida. Há três anos, tem 
Dia Internacional da Mulher para prestar homenagem. 
Agora, está anunciando para viger no próximo ano.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – É porque quer 
os votos das mulheres.

O Sr. José Agripino (PFL – RN) – Sabe qual 
é o objetivo? É um só: tudo pelo eleitoral. O Governo 
Lula é tudo pelo eleitoral. Sabe para quê? Para pro-
duzir estatística. Sabe para quê? Para que a pessoa 
que tenha empregada doméstica tenha um pequeno 
incentivo para formalizar o contrato com carteira assi-
nada. Para que, na estatística, no final do mês, apare-
ça o número de empregos crescendo. Cresceu coisa 
nenhuma. Cresceu a formalização por um incentivo, 
magro, dado. É o Governo do marketing, que produz 
geração de emprego para inglês ver. Essa é que é a 
verdade nua e crua.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Concedo um 
aparte ao Senador Sibá Machado, para encerrar.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Sena-
dor José Jorge, V. Exª, como já foi dito aqui, é mate-
mático.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Eu era, Se-
nador.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Mas não 
perdeu o conhecimento, a fundamentação. Quando V. 
Exª fala, realmente nos chama a atenção para dizer 
que, com um cálculo desses, a matéria é um absurdo. 
Pelo pouco que li da matéria, entendi que a dedução 
é da parte patronal para incentivar que o empregador 
assine a Carteira. Dos oito anos que passei em meu 
primeiro emprego, apenas um ano e sete meses foi 
com Carteira assinada. Portanto, perdi toda essa parte 
da minha vida para o serviço previdenciário.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Mas V. Exª 
não era empregado doméstico!

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Não era 
empregado doméstico, era comerciário, mas estou fa-
zendo uma comparação. Perdi cinco anos e meio da 
minha vida profissional, da minha vida de trabalhador. 
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Portanto, o desconto de 12% do Imposto de Renda é 
no sentido de incentivar a Carteira assinada. Por quê? 
Porque todo empregador que paga hoje o salário mí-
nimo pagará também os encargos trabalhistas, que 
impõem um preço que ele tem dificuldade de pagar, 
e retirará o benefício. Existe a previsão de benefício 
para um milhão e oitocentas mil pessoas. E como eu, 
com certeza, estão perdendo uma boa oportunidade 
em sua vida. Gostaria ainda de lembrar que, claro, 
qualquer governo, do menor Município à Presidência 
da República, em ano de eleição, tudo que fizer pa-
recerá apelo muito mais eleitoral do que social. Vou 
aplaudir de pé a matéria, Senador. Se for executada 
em 2006 ou 2007, ou não, com certeza, é um apelo 
social de vulto, que, acho, qualquer Governo, mesmo 
antes de o Presidente da República ser Lula, poderia 
também já ter sido feito, porque esse fato ocorre no 
cenário nacional. Então, antes tarde do que nunca. 
Mas eu quero continuar aplaudindo, pois a medida 
chegou em boa hora.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Na realidade, 
é um outro aspecto. A maioria dessas pessoas não é 
registrada como empregado doméstico porque os em-
pregadores pagam menos do que salário mínimo no 
Nordeste, no interior.

A própria Senadora Heloísa Helena deve saber 
que, a maioria das empregadas domésticas no Nor-
deste, no interior, não tem carteira assinada, porque o 
empregador paga a elas menos que o salário mínimo. 
Então, não é só para não pagar a Previdência, e essa 
medida não faz nada em relação a esse aspecto.

A idéia de formalizar o emprego doméstico é 
boa. Agora, que o projeto é eleitoreiro e inconstitu-
cional, exatamente feito por medida provisória, que 
só vai vigorar no ano que vem, é. Então, se tivermos 
que votar essa medida, vamos votá-la em benefício 
do empregado doméstico. Estamos aqui para aplaudir, 
mas vamos fazer corretamente, no momento certo, e 
de uma forma precisa.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. José Jorge, o 
Sr. Romeu Tuma, deixa a cadeira da presidên-
cia, que é ocupada pela Sra. Lúcia Vânia.

Durante o discurso do Sr. José Jorge, a 
Sra. Lúcia Vânia, deixa a cadeira da presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Romeu Tuma.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Obrigado a V. Exª.

Com a palavra o Senador José Agripino, como 
inscrito.

Dispõe V. Exª da palavra por dez minutos, pror-
rogáveis por mais cinco minutos.

Senadora Heloísa Helena, V. Exª pediu a palavra 
pela Liderança. É isso?

A SRA. HELOÍSA HELENA (PSOL – AL) – Foi. 
V. Exª está usando o procedimento de intercalar 

ou não? Está conferindo a palavra ao Líder. Para mim, 
não tem problema esperar.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Falará agora o Senador José Agripino. Em seguida, 
a Senadora Lúcia Vânia. Se a Senadora não falar, 
será V. Exª.

A SRA. HELOÍSA HELENA (PSOL – AL) – Não 
tem nenhum problema. Eu solicito a minha inscrição 
como Líder. Mas como estou aqui para trabalhar, não 
tem nenhum problema o horário que V. Exª me dispo-
nibilizar para um breve pronunciamento.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Perfeito.

Senador, tem V. Exª a palavra.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, Senadora Heloisa Hele-
na, na quinta-feira da semana passada, quinta-feira de 
cinzas, eu estava ainda em casa ouvindo não sei se 
um discurso ou um aparte de V. Exª sobre matéria da 
revista Veja, da semana passada: “Amazônia – Como 
o PT vendeu a floresta”.

Um aparte contido o de V. Exª, muito bem posto, 
elegante, em que dizia que era uma mulher experi-
mentada e que tinha grandes amizades no Partido dos 
Trabalhadores, onde nasceu politicamente. Que tinha 
lido a matéria: “Floresta pagou a conta do PT”, e que 
V. Exª não tinha uma idéia definitiva sobre os termos 
da matéria. Isso tudo eu ouvia pelo rádio. Dizia ainda 
que V. Exª não colocava a mão no fogo por ninguém 
que estava sendo mencionado nessa matéria, mas 
por uma pessoa, única, V. Exª botava a mão no fogo: 
a Ministra Marina Silva.

Vejo aqui, abrindo a página 40 – guardei a revista 
– um carimbo ao lado da fotografia da Ministra Marina 
recolhendo um baldinho de látex de uma seringueira, 
um carimbo com os dizeres: “empresa oPTante”, com 
as letra p e t em tipo grande, “do Plano Safra Legal 
2004, Anapu, Amapá, Pacajá, HB Lima Topografia e 
Engenharia Florestal”. “Seria isso”, diz a matéria, “o 
selo ou o decalque que seria a senha para que madeira 
ilegal pudesse circular livremente, com o conhecimen-
to de autoridades”.

Eu, que lhe tenho amizade pessoal e confio nas 
suas opiniões – nem sempre, mas quase sempre – ia 
me manifestar sobre esse assunto, mas preferi ouvir a 
sua opinião e me manter quieto. Cheguei ao plenário, 
falei sobre mil assuntos. No dia seguinte, falei sobre 
mil outras questões, na sexta-feira. Estávamos ambos 
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aqui na quinta-feira de cinzas e na sexta-feira após o 
carnaval. Mas na quinta-feira à tarde, sem eu saber 
estava o Presidente Lula sancionando a lei de flores-
tas de que eu fui relator. 

Estava Sua Excelência em festa com todas as 
autoridades do Ibama, etc, no Palácio do Planalto, 
sancionando uma lei da qual eu fui relator, sobre a 
qual me debrucei, em cujo texto trabalhei, mesmo não 
sendo um amazônida. Trabalhei no sentido de garantir 
o interesse coletivo e transparência.

Nada é mais explosivo, Senadora Heloísa Hele-
na, Senador Sibá Machado e Senador Arthur Virgílio, 
V. Exª que é um legitimo representante do Estado do 
Amazonas, no contexto internacional, do que falar, no 
mundo desenvolvido, sobre a Amazônia, devastação 
da floresta e comprometimento do “pulmão do mundo”; 
sobre ocupação indiscriminada de floresta tropical.

Como relator procurei incorporar ao texto trans-
parência, segurança, interesse coletivo, divisão de 
responsabilidades. 

Senadora Heloísa Helena, quase morro de raiva 
quando vi os termos publicados no Diário Oficial da 
União – aí já foi da sexta-feira para frente. Os termos 
revoltaram-me, da sanção com vetos e das razões do 
veto. Vetaram as emendas. Não tenho interesse nenhum 
na Amazônia, sou do Nordeste. O meu interesse era 
proteger as florestas com o mínimo de colaboração, 
com espírito público, transparência, vigilância, sem 
trazer nenhuma influência externa, sem prejudicar os 
interesses de Governo, que hoje estão com um grupo 
e amanhã podem estar com outro grupo. Trouxe para 
o projeto transparência. 

Senador Arthur Virgílio, propus, entre outras coi-
sas, que o Serviço Florestal Brasileiro seja uma agência 
reguladora. Todas as agências reguladoras, todas elas, 
têm diretorias que se submetem à sabatina do Senado. 
O Serviço Florestal Brasileiro é uma agência regulado-
ra. Propus que fosse igual à ANA, Agência Nacional de 
Águas, à Anatel, à Aneel, em todas elas os dirigentes 
se submetessem à sabatina, para que soubéssemos 
que qualidade de gente o Governo, o Poder Executivo 
estava submetendo ao Senado para nomear, tomar 
conta das florestas do Brasil. Vetaram. 

Propus que, conforme manda a Constituição, a 
concessão de floresta pública em área superior a 2.500 
hectares fosse submetida ao Congresso Nacional. Para 
quê? Para proteger as florestas públicas, para dar cons-
titucionalidade a uma concessão. Vetaram. 

Eu queria que os planos do Serviço Florestal 
Brasileiro e do Fundo Nacional de Desenvolvimento 
Florestal, que é o dinheiro decorrente da arrecadação, 
produto das concessões, componham o fundo. O Ser-
viço Florestal Brasileiro é a agência reguladora que 

comanda um fundo que tem dinheiro. O que queria, 
Senadora Heloísa Helena, é que, como acontece no 
Nordeste com a Sudene, esses planos e esse dinheiro 
fossem submetidos a um conselho que não fosse só 
do Ibama, só do Ministério do Meio Ambiente. 

O Ministério da Saúde tem ingerência? Claro que 
tem. Pode-se meter dentro de uma floresta pública a 
indústria química ou farmacêutica que vai mexer com 
a floresta e pegar coisas que dizem respeito à saúde 
pública. 

O Ministério da Defesa tem algo a ver com a 
floresta? Claro que tem, está em área de fronteira. É 
interesse nacional de preservação? Claro. 

O desmatamento tem que ver com o Ministério da 
Agricultura e do Desenvolvimento Agrário? Claro que 
tem. É a terra, é a produção agrícola. Vetaram. 

É só o Ibama e o Ministério do Meio Ambiente, 
nenhum outro Ministério. E não é ministério da opo-
sição, não, Senador Antonio Carlos, é Ministério do 
Governo deles.

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 
– V. Exª me permite um aparte?

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Claro, 
permito o aparte a V. Exª e ao Senador Arthur Virgílio 
em seguida.

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 
– V. Exª está fazendo um brilhante discurso, sempre 
com a característica do bom senso e da propriedade 
de expressão. E em tudo isso nos deixa uma lição: a 
de não se fazerem relatórios sem a segurança de que 
não vai haver veto.

Nós somos da Oposição e, conseqüentemen-
te, só poderemos dar relatório favorável ao Governo 
quando tivermos a certeza de que eles não vão vetar; 
fora daí nós seremos sempre ludibriados como temos 
sido. Este Governo não tem palavra, e os seus Líde-
res aqui não representam sequer a vontade do próprio 
Presidente da República, que é o maior culpado de 
tudo isso porque é um irresponsável.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Senador 
Antonio Carlos, essa matéria se encontrava há meses 
ou há bem mais que meses em tramitação no Senado 
obstada por membros da base do Governo que se ma-
nifestaram aqui contra a matéria. V. Exª é testemunha 
de que, num dado momento, na Comissão presidida 
por V. Exª, a CCJ, eu entrei na discussão como forma 
harmonizadora de encontrar caminho para que um 
assunto que reputo de interesse nacional pudesse ter 
conclusão. Ofereci algumas sugestões. O Senador 
Jefferson Péres, que tinha sido Relator, concordou; o 
Senador Mozarildo Cavalcanti e o Senador Augusto 
Botelho, os três amazônidas, concordaram com as 
propostas que apresentei, e V. Exª me designou Re-
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lator do vencido para que pudesse oferecer um rela-
tório que merecesse o encaminhamento para votos, 
o que aconteceu.

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) – O 
assunto só entrou em pauta por causa de V. Exª.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Claro. O 
Líder do Governo estava presente às discussões, tanto 
na oportunidade, como no plenário. As emendas foram 
elogiadas de público pela imprensa. Algumas mere-
ceram leves críticas de alguns órgãos, mas, na quase 
unanimidade das opiniões, mereceram – até porque 
não havia razão para não sê-lo – elogios pelo zelo do 
objetivo, do mérito. Eu entendia – e estava patente 
para mim – que estávamos promovendo um grande 
acordo para desobstruir a pauta do Congresso e, na 
convocação extraordinária, votarmos matéria impor-
tante como a da lei de concessão de florestas. Nunca, 
hora nenhuma, alguém falou que aquele consenso ou 
acordo seria furado por veto do Palácio do Planalto. Aí 
está minha preocupação.

Vetaram a transparência, Senador Antonio Carlos 
Magalhães. Creio que essa matéria é verdadeira. Eles 
vetaram elementos que iriam traduzir transparência, 
espírito público, participação. Entregaram a concessão 
de florestas à tutela exclusiva do Ministério do Meio 
Ambiente e do Ibama. Não há submissão de diretor 
nenhum ao Congresso; mandam quem quiserem; no-
meiam quem quiserem; quem quiserem! Concessão 
de área que quiserem; fazem como quiserem. Eu te-
nho alguma razão para acreditar que essa matéria não 
seja verdadeira?

Senador Antonio Carlos Magalhães, quem vetou 
essa matéria? Foi Luiz Inácio Lula da Silva. Ele colo-
cou a digital dele. Está assinado por ele. Sabe V. Exª 
em que termos ele colocou o veto?

Diário Oficial da União nº 43, sexta-
feira, 3 de março de 2006: Comunico a V. Exª 
[ao Presidente do Senado] que, nos termos do 
parágrafo 1º do art. 66 da Constituição, decidi 
vetar parcialmente por contrariedade ao inte-
resse público e inconstitucionalidade (...)

Vou repetir:

(...) decidi vetar parcialmente por con-
trariedade ao interesse público e inconstitu-
cionalidade (...)

Senador Antonio Carlos, submeter a aplicação 
do fundo e o plano do serviço florestal a um grupo 
de ministros ou de representantes de ministérios que 
respondem pelo interesse do Governo na exploração 
de uma floresta pública é contrariar o interesse públi-
co ou é estabelecer transparência? Mandar submeter 
ao Congresso a concessão de uma área superior a 

2.500 hectares é contrariar o interesse público ou é 
proteger o interesse público? Submeter nomes para a 
avaliação de qualificação e competência ao Congres-
so Nacional – para que, se houver denúncia (a própria 
imprensa, já por antecipação, faz a denúncia) a pessoa 
já chegue mazelada ou nem chegue – é contrariar o 
interesse público?

A pérola maior: Por inconstitucionalidade.
Senadora Heloísa Helena, V. Exª é uma regimen-

talista por excelência e parece que tem a Constituição 
na cabeça, o que não tenho. Vou ler para V. Exª o art. 
47 – art. 49, até nisso me enganei – inciso XVII, da 
Constituição Federal.

Constituição da República Federativa do 
Brasil (Emenda Constitucional 19/98).

Art. 49. É da competência exclusiva do 
Congresso Nacional:

 ..............................................................
XVII – aprovar, previamente, a aliena-

ção ou concessão de terras públicas [repito: 
a alienação ou concessão de terras públicas] 
com área superior a dois mil e quinhentos 
hectares.

Estamos tratando de concessão de floresta pú-
blica. Ou eu falo português ou eu falo grego. Se falo 
português, terra pública e floresta pública são a mesma 
coisa. Está na Constituição, e ele veta por inconstitu-
cionalidade. Ele veta por inconstitucionalidade!

Tenho o direito de achar que essa matéria é ver-
dadeira, Senadora Heloísa Helena. A floresta pagou a 
conta do PT. O carimbinho, o selinho do PT nas cargas 
de madeira ilegal, suponho, pelo veto do Presidente 
da República, pela digital de Luiz Inácio Lula da Silva 
nas emendas que coloquei para proteger o interesse 
coletivo, e com a ignomínia dessa justificativa, só tenho 
razões para acreditar que Sua Excelência tem algum 
tipo de conivência com coisas pouco recomendáveis 
para a exploração de floresta pública brasileira. Só 
encontro essa explicação. Ele concentrou. Aquilo que 
propus para diluir poder, ele concentrou de volta; ve-
tou para concentrar o poder no Ibama, no Ministério 
do Meio Ambiente, para que ele pudesse – se a revis-
ta tem razão – fazer o que ele quisesse, sem prestar 
contas a ninguém. Quem fez isso não foi outro, foi Luiz 
Inácio Lula da Silva. Não foi Delúbio, não foi Silvinho, 
não foi Zé Dirceu, não foi Genoíno, não foi Marcos Va-
lério. Não foi outro, foi ele diretamente. Então, ele que 
justifique agora.

Ouço, com muito prazer, o Senador Arthur Vir-
gílio.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Antes de 
tudo, nobre Líder, ressalto a competência com que V. 
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Exª se houve na relatoria dessa matéria. V. Exª disse 
“não sou amazônida”, mas agiu como tal. Agiu, dan-
do-me uma satisfação pessoal muito grande porque 
um dos objetivos do meu mandato que julgo estar 
cumprindo é conseguirmos transformar a Amazônia 
num tema de efetiva preocupação nacional. V. Exª agiu 
como amazônida, sim, porque agiu como brasileiro, 
sabendo do peso estratégico daquela região. Eu me 
empenhei muito – e V. Exª sabe disso também – para 
que a matéria fosse aprovada, até porque estudei e 
conversei com a Ministra Marina Silva, por quem tenho 
apreço. Não consegui a unanimidade do meu Partido, 
mas entendíamos que era melhor alguma regulamen-
tação do que nenhuma; era melhor alguma tentativa 
do que nenhuma; era melhor algo que pudesse depois 
ser burlado, mas com regras, do que a burla aberta 
que é o que estaria prevalecendo até então. Porém, 
eu quero ser bem prático, Senador José Agripino, 
complementando o aparte do Senador Antonio Carlos 
Magalhães. Para mim, foi posta em prática uma nova 
forma de atuação do Governo. Para que eu ajudasse 
na aprovação do projeto e para que V. Exª emitisse o 
relatório a favor – estou pegando o seu exemplo e o 
meu exemplo, e nós ajudamos muito a trazer pesso-
as que não são da Amazônia para as nossas teses. 
O Governo dizia: vamos negociar até um certo ponto. 
E o certo ponto era, por exemplo, o prestigiamento do 
Senado, a transformação da matéria em Agência Re-
guladora, a partir de xis hectares haveria também a 
necessidade de consulta ao Senado.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Dois mil 
e quinhentos hectares.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Dois mil 
e quinhentos hectares. O Governo aceita e, depois, 
o Presidente veta. Parece assim um crime perfeito: o 
Governo aceita, o Presidente veta. Então, nós nos sen-
timos feito trouxas, feito literais otários. Mas vamos um 
pouco mais além: há antídotos para isso, sim, ou seja 
– o Senador Antonio Carlos Magalhães diz –, quando 
nós relatarmos matérias, vamos exigir o compromis-
so do não-veto. É verdade. Quando outros relatarem 
matérias, para aprová-las, nós, que somos maioria 
nesta Casa, vamos exigir o não-veto em relação aos 
pontos de acordo conosco. E se hoje temos o direito 
de relatar matérias, é porque precisamente fizemos 
ver ao Presidente da Casa, que foi sensível, que te-
mos uma maioria. Então, não tem cabimento os que 
são minoria, embora com título de Maioria pro forma, 
eles e só eles relatarem matérias aqui na Casa. Já se 
faz justiça à matemática, à aritmética. Qual é a saída, 
Senador José Agripino? Termos uma conversa com o 
Presidente Renan Calheiros e colocarmos que cobra-
mos fundamente sessões de apreciação de vetos. O 

Governo tem o direito de vetar. Não tinha o direito de 
ter empenhado a palavra e não a ter cumprido. Dis-
so não tinha direito, isso é engodo, mas tem o direito 
constitucional de vetar. Pode até dizer: eu não cumpri 
a palavra, não tenho palavra, mas vetei de acordo com 
o que a Constituição me faculta. Muito bem, é possível 
isso, sim. Agora, é possível também usarmos um outro 
direito constitucional que temos, que é vermos os vetos 
presidenciais apreciados. Então, temos que ter sessões 
de vetos do Congresso Nacional para sabermos se a 
maioria do Congresso concorda ou não concorda com 
a assinatura posta pelo Presidente a esses absurdos 
que V. Exª menciona e que representaram, na prática, 
uma traição aos acordos feitos conosco. Sinto-me traído 
pessoalmente porque me empenhei a favor da matéria, 
e V. Exª, sem dúvida, deve sentir-se ultrajado porque 
foi o brilhante Relator que conseguiu o consenso que 
viabilizou, depois de horas e horas de discussão – e o 
Senador Motta está aqui para dar exemplo –, o Senador 
Antonio Carlos votou por nossa causa e disse: eu não 
estou tão convencido assim; estou solidário, mas não 
estou convencido. Senador Motta, não houve quem o 
convencesse. Nós aprovamos a matéria literalmente 
com os nossos votos, merecemos todos os elogios sin-
ceros da Ministra Marina, que é uma pessoa de bem. 
Mas depois o Governo veta, ou seja, se fosse do jeito 
que o Governo queria antes, não passaria porque não 
deixaríamos. Então, o Governo finge acertar conosco 
certos pontos de convergência e, depois, veta e não 
tem a sessão. É evidente que vamos quebrar esse ciclo 
vicioso, cobrando – e vamos ser atendidos certamente 
– do Presidente Renan Calheiros a marcação de uma, 
duas ou dez sessões para apreciação de vetos, e aí 
vamos saber o que o Congresso pensa. Se o Congres-
so achar que é melhor manter o veto do Presidente, 
curvemo-nos à maioria, porque também isso é consti-
tucional, é democrático e é da vida política, mas aceitar 
que o processo se interrompa no ponto que está, não! 
Seríamos coniventes com o engodo que nos vitimou e 
que não foi bom, a meu ver, para o País.

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 
– Permite-me V. Exª?

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Com pra-
zer. Vou ouvir os Senadores Sibá Machado e João 
Batista Motta.

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) – É 
melhor eu falar porque aí ele vai responder a mim e a 
V. Exª. Nisso aí tudo tem uma pessoa de que gostamos 
muito, a quem admiramos, tratamos como santinha, que 
é a Ministra Marina. Ela vem e convence todo mundo e, 
no fim, deixa que haja os vetos. Aí também não vamos 
deixar de culpá-la. A Ministra Marina é responsável, 
porque ela fez acordo com as Lideranças da Casa e 
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permitiu – ou induziu – o Presidente a veto. Essa coisa 
também de passar por uma santinha e tudo acontecer, 
já passou esse tempo, Senador José Agripino. Nossos 
cabelos brancos – V. Exª não os tem – não permitem 
que isso aconteça.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Senador 
Antonio Carlos, Senador Arthur Virgílio, V. Exª, Sena-
dor Arthur Virgílio, expõe com muita propriedade essa 
dificuldade que o Governo nos coloca agora e que é 
o não-cumprimento de acordo – o não-cumprimento 
aberto de acordos.

Senador Antonio Carlos, eu não fiz nenhum acor-
do com a Ministra Marina. Mas, no dia em que nós vo-
tamos e aprovamos, a Ministra Marina telefonou para 
mim, cumprimentando e agradecendo pela aprovação 
da matéria.

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 
– Para mim, ela ligou três vezes. Três vezes!

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Para V. 
Exª, três vezes. Quem cumprimenta e agradece, con-
corda. Telefonou-me na hora em que o veredicto foi 
dado e a matéria foi aprovada. Então... Ah! não houve 
acordo...

A minha preocupação maior – e já lhe concedo 
um aparte, Senador Sibá Machado – é que o texto ficou 
defeituoso, o texto ficou aberto para que essa matéria 
seja julgada absolutamente verdadeira. Com que cara, 
Senador Sibá, vou eu olhar para o Senador Mozarildo 
Cavalcanti? Eu avalizei a ele que as emendas que eu 
havia acolhido iriam ser respeitadas. E ele disse: ainda 
bem que V. Exª conseguiu, porque o texto ficou menos 
mal. Ele se manifestou contrariamente, pediu voto con-
tra, mas permitiu a votação e não fez obstrução.

Com que cara fico eu agora? Eu, que costurei 
esse acordo com pessoas vinculadas a partidos da 
base aliada? Com que cara fico eu? Eu, que trabalhei 
no sentido de garantir transparência e proteção ao in-
teresse coletivo? A Ministra me telefona agradecendo. 
De repente, aparece o veto por essa justificativa no 
mínimo exótica, engraçada e inveraz. 

Ouço com muito prazer o Senador Sibá Machado 
e, em seguida, o Senador João Batista Motta.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Senador 
José Agripino, infelizmente, esses temas ligados à or-
dem do meio ambiente e especialmente à Amazônia, 
em alguns momentos, acho que são tratados até mais 
como um tabu do que até mesmo como princípios. 
Toda vez que tratamos de assunto dessa natureza 
foi muito polêmico, efervescente e, as pessoas, em 
algum momento, com até um certo ar de nervosismo. 
Não acompanhei todas as conversas, é claro, mas 
acompanhei algumas. No sentido da aprovação aqui, 
eu estava fazendo a defesa do projeto e, em alguns 

momentos, prontifiquei-me para tirar algumas dúvidas 
sobre as preocupações que os Senadores ainda colo-
caram naquelas mais ou menos cinco horas de debates 
que tivemos aqui sobre esse relatório. Uma das coisas 
que preciso fazer aqui é, em primeiro lugar, parabeni-
zar V. Ex.ª por isso. Eu não sei se já havia feito com a 
veemência que deveria fazer porque V. Exª, realmente, 
trabalhou como ninguém para o aperfeiçoamento das 
dificuldades que estavam no entendimento daqueles 
pontos do relatório. Depois, o acatamento que teve 
pelo Presidente da CCJ, Senador Antonio Carlos, de 
colocá-lo na votação a tempo, dentro da convocação 
extraordinária, também preciso fazer aqui essa refe-
rência. A outra, as dúvidas que foram colocadas aqui 
dentro, acredito que, respeitado o maior ou menor 
conhecimento, eram verdadeiras, porque é um sen-
timento nacional. Então, por ser uma matéria voltada 
mais para a floresta amazônica, não posso ficar aqui 
dizendo que só os amazônidas podem tratar sobre ela. 
É interesse do Brasil e, portanto, qualquer pessoa tem 
total liberdade e direito de se reportar a ela. Quanto a 
este ponto que trata dos dois mil e quinhentos hecta-
res, realmente é uma dificuldade, um antagonismo de 
compreensão sobre isso, se o que está disposto no 
art. 49, inciso XVII – V. Exª fez a leitura ainda há pou-
co –, transporta-se para a questão da floresta, porque 
há a concepção de que floresta não gera patrimônio. 
A floresta é um bem como se fosse a água tirada de 
um rio, como se fosse o ar respirado, como se fosse 
a escavação de um poço de petróleo. Uma vez que 
está ainda no seu local natural, há uma legislação na-
cional que trata do solo e subsolo. Então, o direito de 
propriedade que qualquer pessoa possa ter sobre a 
terra não se estende ao subsolo – minério, petróleo, 
água e assim por diante –, como também não geraria 
o direito sobre a floresta, que é um bem de uso neste 
caso. Aí é que gerou talvez essa dificuldade de en-
tendimento...

(Interrupção do som.)

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Peço 
a complacência do nosso Presidente. Segundo esse 
dispositivo, esse direito não transporta para a flo-
resta, mas sim para a questão fundiária. Quanto ao 
Conselho Administrativo do Sistema Florestal, que, 
na avaliação de V. Exª, leva para o entendimento de 
que é uma agência também ou possui o perfil de uma 
agência, se não for tratado como tal, e que deveria 
passar aqui pela Casa, quero dizer a V. Exª que eu 
compreendi que as emendas apresentadas, estando 
ou não justapostas... Alguns disseram que já estão jus-
tapostas, que já está na Constituição e que, por isso, 
não é preciso reescrever no texto da lei. Eu também 

    217ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO  2006 



06906 Terça-feira 7 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2006

disse aqui: pelo que compreendo do Relator, S. Exª 
pensa que, como já está posta na Constituição, não 
haveria prejuízo algum em repeti-la e recomendá-la 
novamente no texto da lei. Mas o ponto que V. Exª 
traz aqui e que me coloca na posição de realmente 
pensar sobre novas matérias na Casa é que não sei 
se houve, da parte do Governo, seja da Ministra Ma-
rina Silva, seja do nosso Líder Mercadante, seja de 
outra pessoa, o compromisso, implícito ou explícito, de 
que, na aprovação da matéria, não haveria os vetos. 
Quanto a isso, penso que o acordo de procedimento 
– nesse caso sou obrigado a concordar – foi muito 
falho, porque realmente talvez não se votaria aquela 
matéria se não tivesse havido o entendimento de as 
três emendas irem para o texto. Tanto é que eu pedi 
que não se apresentasse nenhum destaque para vo-
tação em separado ou coisa parecida, porque acredi-
tava que aquele era o melhor procedimento para ir a 
campo. Assim, Senador José Agripino, eu gostaria de 
separar uma coisa da outra. Uma coisa é a gratidão 
sincera, sentida e verdadeira de nossa parte com o 
trabalho de V. Exª; isso é algo real. O outro lado que 
precisa ser analisado é o compromisso de que as 
emendas não seriam passíveis de veto. Nesse caso, 
digo a V. Exª que fico em uma dívida de voltar em um 
novo momento, em uma nova oportunidade, para dizer 
aqui se houve o entendimento de que não haveria o 
veto. Eu penso que isso deveria ser recobrado para 
que não se reproduzam mais situações dessa natu-
reza daqui para frente.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Senador José Agripino, eu gostaria de prorrogar a 
sessão, se V. Exª permitir, porque temos quatro inscri-
tos e não sei de quanto tempo V. Exª precisa.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Pois não, 
Sr. Presidente. Concederei um aparte ao Senador João 
Batista Motta e concluirei.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Então, prorrogo por mais vinte minutos para dividir 
o tempo entre os outros Senadores.

Agradeço a V. Exª.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Obrigado 

pela compreensão, Sr. Presidente.
Senador Sibá Machado, deixe-me clarear a 

V. Exª uma preocupação minha. Estou mais pre-
ocupado com a subtração das proteções que as 
emendas que sugeri – aprovadas no Senado e na 
Câmara – traziam ao texto do que com o cumpri-
mento do acordo.

Na hora em que a Ministra me telefonou, cumpri-
mentando e agradecendo a aprovação do texto, estava 
subentendido, para mim, que ele estava do agrado. 
Nunca ninguém me contestou as emendas, nunca nin-

guém do Governo contestou, por menor que fosse a 
contestação, o texto de qualquer das emendas. Supu-
nha, portanto, que estivesse dando uma colaboração 
ao interesse coletivo.

Mais importante, para mim, portanto, do que o 
cumprimento do acordo é a subtração do instrumen-
to de proteção ao interesse coletivo que coloquei nas 
emendas.

Segundo ponto, rapidamente. Uma terra tem um 
valor “x”. Na Constituição está dito que terra pública 
com área superior a 2.500 hectares, para ser conce-
dida, negociada, tem que passar pelo Congresso Na-
cional. Terra pública pode não ter nada; floresta pode 
ter mogno – que vale muito mais –, minério, fármaco. 
Tudo isso vale muito mais do que a terra. Ora, se na 
Constituição se obriga que, em áreas com perímetro 
superior a 2.500 hectares, a terra se submeta, para 
ser alienada, a um veredicto do Congresso Nacional, 
o que dirá um bem muito mais valioso, com absoluta 
certeza.

Eu não vejo, portanto, por que não adotarmos 
para algo que vale muito mais o que a Constituição 
adota para algo que vale muito menos. Então, essas 
são as razões da minha estupefação.

A minha preocupação é muito menor com a que-
bra do acordo e muito maior com o que estou enxergan-
do: o sentido de retirar a rede de proteção ao interesse 
coletivo, à preservação da floresta pública; a não per-
missão de que a floresta seja invadida predatoriamente, 
de forma inescrupulosa e aética, pelas emendas que 
eu coloquei. E nenhuma delas foi contestada hora ne-
nhuma. Eu coloquei a proteção com toda a disposição 
de colaborar. Fui eu quem falou com o Senador Antonio 
Carlos Magalhães para incluir na pauta da convocação 
extraordinária a Lei de Florestas Públicas. Fui eu que 
o convenci a isso, que pedi a S. Exª.

Então, na hora em que a subtraem, eu me sinto 
traído no meu espírito cívico de proteger o patrimônio 
nacional. É só isso.

Ouço o Senador João Batista Motta.
O Sr. João Batista Motta (PSDB ES) – Senador 

José Agripino, eu, na oportunidade da votação dessa 
emenda, tive de agradecer muito ao Senador Arthur 
Virgílio, que é o meu Líder, porque, dentro do PSDB, eu 
discordei, não votei no projeto, e tenho orgulho disso. 
E as suas palavras hoje me deixam mais convencido 
ainda. A Senadora Heloísa Helena e o Senador do 
PMDB também discordaram junto comigo, e fizemos 
coro nesse sentido. Percebe-se que V. Exª foi traído. 
Nós não fomos traídos. Eu tinha certeza absoluta de 
que, por trás desse projeto, havia algo com muita ma-
leficência. Eu já previa que o interesse maior era en-
tregar as nossas florestas a grupos internacionais. Não 
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tenho dúvida de que hoje o Greenpeace e outros gru-
pos estrangeiros estão comemorando, estão vibrando 
com essa lei sancionada. Ela veio para prejudicar este 
País, principalmente no futuro. É só observar que, no 
bojo dela, as pessoas que tomarem conta dessa flo-
resta poderão entregá-la a bancos estrangeiros como 
garantia para obtenção de empréstimos. Futuramente 
esses banqueiros virão aqui tomar conta dessas terras, 
que lhes vão pertencer, e nós vamos ficar para a his-
tória por termos aprovado um monstro que é essa lei; 
teremos por certo a nossa consciência pesada. Peço 
a compreensão do Presidente, porque gostaria de di-
zer mais a V. Exª: a Ministra Marina Silva não é essa 
santinha que dizem ser não. Quero alertar aqui esta 
Casa de que todos os dias o Presidente da República 
está criando reservas extrativistas, reservas não sei 
de que, reserva indígena. Quando se trata de terra da 
União, pode ser feito por decreto presidencial, mas, 
quando depende de desapropriação, depende de lei. 
Assim dizem quase todos os Ministros do Supremo Tri-
bunal Federal. Estão rasgando a Constituição! Não é 
possível que neste País se crie uma reserva em cima 
de propriedade particular sem que haja verba no Or-
çamento nem previsão no Plano Plurianual. Isso está 
se fazendo hoje. A Ministra Marina Silva tem colocado 
essas cascas de banana para o Presidente Lula pisar e 
escorregar amanhã. Comete-se um crime como jamais 
foi visto neste País. Nós estamos rasgando a nossa 
Constituição no que diz respeito a essa matéria. Muito 
obrigado e desculpem o tempo que tomei.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Senador 
João Batista Motta, passando a limpo tudo que falei, 
a matéria da revista Veja diz: “A floresta pagou a con-
ta do PT”. É matéria circunstanciada, fala em tráfico 
de influência, em madeireiro transportando e tirando 
madeira ilegal e pagando propina ao PT, diz aqui. O 
Governo é do PT.

Eu pretendi que o Governo fosse observado, nes-
sa questão da concessão de floresta, pelo Congresso 
Nacional, como também pretendi que o Plano e o Fun-
do fossem objeto de uma avaliação anual por parte de 
um conselho de ministros. Vetaram! E o texto, como 
está posto, diz que qualquer área de 2.500 hectares, 
cinco mil, cinqüenta mil, setenta mil pode ser concedida 
ao bel-prazer do Ibama ou do Serviço Florestal Brasi-
leiro, comandado por quem o Governo do PT quiser. 
Não submete ninguém a crivo de Congresso nenhum, 
diferentemente de qualquer agência reguladora, e o 
Serviço Florestal Brasileiro é uma agência reguladora. 
O que a revista diz, pelos vetos do Presidente, confir-
ma-se. Parece que se está armando – tenho o direito 
de raciocinar – que o Governo do Sr. Delúbio Soares, 
do Sr. Sílvio Pereira, do Sr. Genoíno, do Sr. José Dir-

ceu vai ter a tutela das florestas. Vamos cuidar desse 
assunto, Senador João Batista Motta.

Lembro-me de que, três ou quatro dias depois 
da aprovação da matéria no Senado, entraram aqui os 
Líderes do PFL na Câmara satisfeitos, dizendo: “Ga-
rantimos a aprovação, porque a matéria tramitou em 
regime de urgência na Câmara, com o nosso pedido 
para que assim o fosse, aprovamos integralmente as 
emendas que foram daqui”.

Com o mesmo endosso e o mesmo esforço com 
que eles votaram essas emendas, vou me esforçar 
pessoalmente para que o veto do Presidente, que terá 
que ser submetido ao Congresso, seja derrubado em 
nome da decência, em nome de um padrão ético que 
temos de preservar.

Estamos conscientes, Senador João Batista Mot-
ta, de que o Governo que nos preside é o Governo de 
Delúbio, de Silvinho, de Zé Dirceu e de Marcos Valério. 
E nesse Governo ninguém pode confiar.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Senadora Heloísa Helena, antes de conceder a pa-
lavra a V. Exª, lerei uma comunicação do Presidente 
do Congresso Nacional.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Aguarde um instante, Senador Sibá Machado.

A Presidência convoca, nos termos do art. 2º 
do Regimento Comum, sessão solene do Congresso 
Nacional, a realizar-se quarta-feira, dia 8 do corrente, 
às 11 horas e 30 minutos, no Plenário do Senado Fe-
deral, destinada à promulgação da Emenda Constitu-
cional nº 52, de 2006, oriunda da Proposta de Emen-
da à Constituição nº 4, de 2002 (nº 548, de 2002, na 
Câmara dos Deputados), que “dá nova redação ao § 
1º do art. 17 da Constituição Federal, para disciplinar 
as coligações eleitorais”.

Portanto, haverá sessão do Congresso Nacional, 
quarta-feira, dia 8, às 11 horas e 30 minutos, no ple-
nário do Senado Federal.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHAES (PFL 
– BA) – Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – BA) 
– Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Antonio 
Carlos Magalhães.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, longe de mim querer mudar uma data que a 
Mesa marcou para uma promulgação. Entretanto, se o 
Senado esperou a decisão do Tribunal Superior Elei-
toral, julgo que também deveria esperar a decisão do 
Supremo Tribunal Federal. Essa é a minha posição, 
que já manifestei outras vezes.
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Não há nada contra a Mesa e muito menos contra 
o Presidente, mas é uma incoerência aguardar-se a si-
tuação do Tribunal Superior Eleitoral e não se aguardar 
a decisão do Supremo sobre o mesmo assunto.

Faço questão de falar isso hoje, e falarei amanhã 
e na quarta-feira sobre o mesmo assunto.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 

– Acredito que o Sr. Presidente esteja atento e que já 
deve ter tomado conhecimento do pronunciamento 
de V. Exª. 

Concedo a palavra ao Senador Sibá Machado. 
O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs. 
e Srs. Senadores, por conta do debate a respeito do 
tema floresta, quero dizer ao Senador José Agripino 
que me comprometo a tentar buscar informações para 
a decisão dos vetos que se apresentaram ao projeto. 
Acredito que deva haver, sim, uma explicação sobre 
isso. Comprometo-me a buscar essas informações e, 
oportunamente, apresentá-las a esta Casa.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– A Mesa agradece a V. Exª as providências.

Senadora Heloísa Helena, a Mesa consulta V. Exª 
se está permutando com o Senador Heráclito Fortes.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Sem 
nenhum problema, posso falar depois do Senador 
Heráclito.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Em seguida a V. Exª, está inscrito o Senador Gari-
baldi. V. Exª permuta com ele também para ficar por 
último e encerrar a sessão? Segurarei a sessão até 
V. Exª terminar o seu pronunciamento, caso deseje 
fazer a permuta.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 
– Sr. Presidente, os últimos serão os primeiros, como 
diz o Evangelho.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Senador Heráclito, peço apenas, para que possa-
mos encerrar a sessão, que V. Exª – assim como os 
demais Senadores – use o tempo de cinco minutos, 
se for possível. Sei que V. Exª é conciso, objetivo e di-
reto no assunto.

Concedo a palavra a V. Exª.
O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, acabou o Carnaval. A 
Bahia e o Rio de Janeiro comandaram a folia nacional, 
e alguns companheiros exibiram as suas perfeições 
físicas na Marquês de Sapucaí. Uns se vangloriam 
inclusive de que não foram vaiados – talvez também 
nem tenham sido reconhecidos, porque as alegorias 
conseguiam disfarçar realmente a realidade de quem 

as vestia. E hoje voltamos à tribuna, no primeiro dia, 
para retomar o nosso velho batente de representante 
do povo brasileiro nesta Casa.

O Presidente Lula, se bem andou, já chegou à 
Inglaterra. Mais uma vez, Senador Antonio Carlos Ma-
galhães, o “aerolula” viaja sem fazer vôo internacional 
e teve de parar no Recife. Antigamente, dizia-se que 
era para pegar fulano, abraçar sicrano. Mas, não! O 
avião comprado pelo Governo Federal é inapropriado 
para vôos internacionais, tem limites, mas foi compra-
do à vista e pago antecipadamente, Senadora Heloísa 
Helena. Vai-se reclamar para quem?

Já foram feitas revisões para rebalanceamen-
tos. Alegaram que iam colocar um bar – nada mais 
impróprio em um momento como este, até porque o 
Presidente jurou, dias atrás, que estava abstêmio já 
há quarenta dias. O problema do avião brasileiro é 
desbalanceamento.

Senador Antonio Carlos Magalhães, compraram 
um Airbus 319, avião equivalente ao Sucatinha, ao 737, 
e acreditaram que o poder do PT e a força de levitação 
dos membros petistas fariam com que essa aeronave 
atravessasse o Atlântico sem precisar de reabasteci-
mento. Colocaram o equipamento de segurança ne-
cessário para um avião presidencial e aumentaram seu 
peso, mas o avião não consegue atingir os objetivos de 
um Presidente que voa como Chefe de Estado, como 
agora, quando tomará chá com a rainha. Da última vez, 
Senador Antonio Carlos Magalhães, que uma comitiva 
dessa viajou, um ilustre integrante do Governo con-
fundiu aquele lencinho para o asseio das mãos com 
o nosso tradicional cuscuz nordestino, o que foi um 
vexame no palácio da rainha da Inglaterra.

Espero que essas coisas não aconteçam agora e 
que, realmente, a viagem de Sua Excelência seja um 
sucesso. Espero que ao menos uma satisfação con-
vincente, consoladora e confortadora, chegue à família 
daquele pobre mineiro – assassinado de maneira bár-
bara, no metrô de Londres –, por meio do Presidente 
da República. Na realidade, estão empurrando aquele 
caso com a barriga. 

Sr. Presidente, quero falar agora da ida de Lula 
ao Piauí. 

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 
– V. Exª me permite um aparte? 

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Pois 
não, com muito prazer. 

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 
– V. Exª faz falta na tribuna e, quando a ela chega, tem 
de ser realmente louvado. V. Exª conhece todo tipo de 
avião e sua opinião é realmente consagrada. V. Exª 
está dizendo coisas verdadeiras que o povo brasileiro 
precisa saber para ver como foi jogado fora esse di-
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nheiro. Foram mais de US$60 milhões gastos no “aero-
lula”. Isso é uma vergonha! V. Exª tem autoridade para 
falar do assunto, porque talvez ninguém desta Casa 
conheça esse problema como V. Exª.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Sabe 
muito bem V. Exª, que me conhece tão bem, que tenho 
pavor a avião. E uma das maneiras que encontrei para 
dominar esse medo, esse pavor, foi ler sobre a matéria. 
Então, saio lendo tudo que vejo, tudo que posso. Daí 
porque estou prestando essas informações com total 
segurança. Aliás, para mim, eu gosto de avião ele lá 
em cima e eu aqui embaixo.

Mas, Sr. Presidente, o estranho dessa questão 
foi o seu pagamento antecipado. Aí vimos nos jornais, 
Senador Arthur Virgílio – tive a oportunidade de ver no 
período do carnaval –, que a Presidência da Repúbli-
ca recebeu mais um helicóptero Super Puma, sendo 
que o PT criticou o Presidente Fernando Henrique 
quando readaptou um seminovo da FAB e colocou 
para uso presidencial. E agora, segundo a imprensa 
noticia, temos mais um, o segundo Super Puma. Não 
sei exatamente qual o objetivo, mas tenho certeza que 
será para carregar, durante pouco tempo, como o povo 
brasileiro espera, algumas estrelas descoroadas pelo 
Brasil afora.

Mas, Sr. Presidente, já que o assunto é aviação, 
quero falar um pouco sobre o que Lula foi fazer no 
Piauí. Inaugurou um aeroporto na cidade de Parnaíba 
– o termo usado não é inaugurar, mas reconhecer – um 
aeroporto que passaria a ser internacional.

Senador Antonio Carlos, esse aeroporto foi cons-
truído, no Governo Médici, por determinação do Ministro 
Reis Veloso. Já existia uma pista razoável, que recebia 
vôos comerciais em Convairs, aviões adaptados àquela 
época. O Ministro Reis Veloso não somente fez uma 
pista de dimensões internacionais, como também a 
casa de passageiros.

O Governador do Estado anunciou que, no dia 
22 passado, chegaria à Parnaíba o primeiro vôo inter-
nacional. Seria um vôo que sairia de Roma com 262 
passageiros e chegaria à Parnaíba, para, dali, distribuir 
os turistas para as belezas e os encantos do litoral não 
só do Piauí mas dos Estados vizinhos.

No entanto, vejam o que aconteceu. Rotineira-
mente, um avião da empresa Ocean Air fazia a liga-
ção de Parnaíba com Fortaleza e Teresina. O vôo foi 
cancelado. Nem o internacional, nem o nacional. O 
vôo foi cortado, Senador João Batista Motta, porque 
havia um convênio entre o Governo do Estado e essa 
companhia segundo o qual o Governo compraria, em 
passagens, R$40 mil por mês. O Governo desonrou o 
compromisso e, pela primeira vez, em muitos anos, o 

Piauí deixa de ter Parnaíba ligada à capital e a Forta-
leza por linha comercial da viação brasileira. 

O Presidente foi lá anunciar e anunciou o Cam-
pus Reis Veloso da nossa universidade. Quero fazer 
justiça e dizer que esse é um trabalho iniciado pelo 
Senador Alberto Silva e continuado pelo hoje Sena-
dor Mão Santa.

Senador Arthur Virgílio, tem V. Exª um aparte 
com o maior prazer.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Senador 
Heráclito Fortes, fazendo uma revisita à história re-
cente do País, de 1946 para cá, lembramos que Eu-
rico Gaspar Dutra não queria ser candidato, mas foi 
convencido por Getúlio Vargas, que, por sua vez, em 
1950, tampouco desejava a investidura, tanto que se 
recusava a receber o repórter Samuel Weiner, que 
publica aquela reportagem brilhante para o jornal de 
Assis Chateaubriand, reposicionando-o politicamente. 
Juscelino Kubitschek queria ser candidato, mas não 
era nenhuma sangria desatada, não estava fazendo 
nenhum desatino. Foi uma candidatura que se tornou 
natural, embora tenha ido à convenção. Então vem o 
fenômeno Jânio Quadros, e eu não discuto fenôme-
nos. Em seguida, por absoluto acaso, veio a posse do 
Presidente João Goulart, vice de Jânio, cuja renúncia 
não se previa. Não vou discutir o período militar, por-
que não havia eleição. Tancredo Neves era eleitor de 
Ulysses Guimarães nas diretas, que não vingaram. 
Ulysses, então, torna-se eleitor de Tancredo nas di-
retas. Tancredo morre. Assume, por obra do destino, 
José Sarney. Entra em cena Fernando Collor de Melo, 
que queria ser vice de Mário Covas, o qual não lhe 
deu espaço para a conversa prosseguir. Assim, Collor 
torna-se Presidente, derrotando Covas, Lula, Brizola, 
todo mundo. Com o impeachment de Collor, assume 
a Presidência Itamar Franco, que aceitou ser seu vice 
depois de algumas tentativas que Collor fez, sem su-
cesso, com outras pessoas. A seguir, Fernando Henri-
que Cardoso, que não estava em situação confortável 
em São Paulo, torna-se Ministro da Fazenda à revelia 
de si próprio. Itamar Franco o nomeia sem ele querer. 
Com o êxito do Plano Real, Fernando Henrique se ele-
ge e se reelege Presidente. Lula, então, vence a elei-
ção depois de três tentativas – foi vitorioso na quarta. 
Venceu justamente a que não queria, aquela em que 
impôs mil condições ao PT. Ele disse que só aceitaria 
se não o aborrecessem quando ele falasse com ban-
queiro, quando falasse com empresário, se não o abor-
recessem quando fosse contratar Duda Mendonça. Ou 
seja, sabem qual o grande defeito do Presidente Lula? 
É que ele está conspurcando a sua própria biografia, 
está se desmoralizando literalmente, porque ele quer 
demais ser Presidente da República e quem quer de-
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mais – a História do Brasil mostra – não consegue. Tem 
que querer moderadamente e deixar o destino traba-
lhar um pouco. No caso dele, ele está atrapalhando o 
destino do povo brasileiro e está tão ávido que vai ser 
desmascarado pelos próximos momentos que o Bra-
sil vai viver. Quanto ao aeroporto, ele não tem nem o 
Presidente Médici, que já morreu, para questioná-lo. 
Ele vai dizer que é dele mesmo e pronto.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Sena-
dor José Agripino, o Presidente da República – tenho 
que reconhecer – transforma tempo ruim em ensola-
rado, notícia ruim em fato positivo, está vivendo uma 
festa. No meio da empolgação em Parnaíba, ele disse 
o seguinte: “Vou cobrar dos meus companheiros do 
PT. Fizeram uma maldade comigo. Até agora só me 
trouxeram ao Piauí para ver coisa ruim”. Aí citou, de 
maneira injusta, as cidades de Floriano, Oeiras e Pi-
cos, situadas em outra região do Estado.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Senador 
Heráclito, apresentei um voto de desagravo a essas 
cidades que foram injuriadas pelo Presidente da Repú-
blica, em homenagem a V. Exª, ao Senador Mão Santa, 
ao Senador Alberto Silva e ao povo do Piauí.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Agra-
deço a V. Exª.

Mas, Senador José Agripino, para que agredir 
três cidades que, inclusive, deram a ele maioria na 
eleição presidencial e que bem o receberam todas as 
vezes que lá foi. São cidades produtivas e importan-
tes do nosso Estado e não merecem ser agredidas de 
maneira gratuita pelo Presidente da República.

Aliás, o Presidente esteve lá, meses antes, para 
lançar o biodiesel, em parceria com o Grupo Birmann, 
que atua entre o Rio Grande do Sul e São Paulo. Es-
teve em Floriano, foi muito bem recebido. O projeto 
que ele inaugurou não está indo bem, mas este é um 
assunto de que, tenho certeza, irá tomar conta o Se-
nador Alberto Silva, porque envolve matéria de seu 
pleno domínio.

Mas, Senador Antonio Carlos, vou finalizar fa-
zendo algo que faço desde que aqui cheguei. Alerto 
esta Casa mais uma vez: ou o Brasil toma providên-
cias sérias com relação ao que vem sendo feito com 
os fundos de pensão ou ainda vamos chorar muito o 
ouro derramado.

O Sr. José Agripino (PFL – RN) – Permite-me 
um aparte, Senador?

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – A ar-
rogância, a prepotência e a falta de satisfação com 
relação ao dinheiro do aposentado brasileiro é uma 
coisa vergonhosa! E fica por isso mesmo! O Sena-
dor Antonio Carlos fez um pronunciamento, e eu, em 
seguida, o aparteei. Ao chegar ao meu gabinete, já 

chegavam e-mails de aposentados que não dormem, 
preocupados com a malversação do recurso público 
que vem sendo feita no País.

Pois não, Senador José Agripino.
O Sr. José Agripino (PFL – RN) – Senador He-

ráclito Fortes, V. Exª está se referindo a uma reporta-
gem sobre a passagem do Presidente Lula pelo que-
rido Estado do Piauí e tecendo comentários sobre as 
intempestividades verbais de Sua Excelência. Sabe o 
que mais me preocupa no Presidente Lula? Essa ma-
nia dele de querer se equipara a JK traduz, como diz o 
Senador Arthur Virgílio aqui ao meu lado, uma espécie 
de delírio, porque o Lula verdadeiro é aquele que sol-
ta a frase que estava no jornal Folha de S.Paulo de 
ontem. É mais ou menos o seguinte: “o Presidente da 
República não tem obrigação de saber tudo, de conhe-
cer tudo. Basta que lhe cheguem as demandas do povo 
para ele fazer o que o povo quer”. Está perfeito, pela 
vontade do povo. Mas um Presidente da República tem 
que ter a noção de perspectiva de futuro, e perspecti-
va de futuro envolve risco, que foi o que JK enfrentou. 
JK pegou uma briga com a Oposição para fazer muito 
do que fez. Ele arriscava a sua perspectiva eleitoral. 
Ele não jogava no “tudo pelo eleitoral, não”. Para fazer 
Brasília, ele brigou com a velha UDN. Para fazer isso, 
aquilo e aquilo outro, ele criou conflitos políticos peri-
gosos para a sua permanência na vida pública, mas 
ele fez. Lula, não. Lula, se é para entrar em conflito que 
redunda em perda eleitoral, pára a reforma tributária. 
Pára. Não move mais a reforma tributária. Interessa 
ao País? Interessa. Mas se há perda eleitoral, pára. 
Quanto à reforma sindical e trabalhista, é polêmica? 
Pouco importa se ele prometeu. Pouco importa se ele 
prometeu. É melhor ele ir lá inaugurar um aeroporto. 
É muito mais cômodo, é muito mais tranqüilo. Agora, 
vai lá e fala as bobagens.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Já 
existente, porque, pelo menos, não tem escândalo.

O Sr. José Agripino (PFL – RN) – É verdade. É 
verdade. Então, quero me congratular com V. Exª, com 
este relato que faz da passagem dele e acrescentar 
essas minhas considerações e preocupações, que 
são considerações e preocupações de um brasileiro 
que procura um mínimo de lucidez, que procura fazer 
as análises as mais rasteiras, as mais fáceis, para a 
compreensão de nós todos e daqueles que nos ouvem 
e vêem pela TV Senado.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Se-
nador Renan Calheiros, é muito bom que V. Exª esteja 
presidindo a Mesa nesta hora. Há três meses, pouco 
mais, pouco menos, fiz apelo a vários companheiros, 
inclusive a V. Exª, no sentido de que não permitisse a 
autoconvocação do Congresso, porque era uma jogada 
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do Governo para colocar esta Casa contra o povo bra-
sileiro. Voto vencido. V. Exª, cheio de boas intenções, 
o Governo, sem nenhuma boa intenção, feita a con-
vocação, emperrou a pauta. Não andamos, e mandou 
matérias impróprias, inclusive aumentando o número 
de Parlamentares na Câmara, para criar o desgaste 
desta Casa com a opinião pública.

Estou abrindo agora matérias que serão manche-
tes nos jornais de amanhã. Uma delas diz que, com a 
ajuda de V. Exª, as CPIs serão prorrogadas.

Faço este apelo a V. Exª: em nome da preservação 
desta Casa, encerrar CPI sem apuração desses fatos 
novos é jogar esta Casa contra a opinião pública.

Vamos ser acusados, Senador Antonio Carlos, 
sem direito de defesa, de termos participado de con-
chavos, de “acordões” e de outras coisas mais.

Essas CPI, com os fatos que apareceram e que 
com certeza vão parecer no decorrer dos próximos dias, 
exigem de todos nós, Senador José Agripino, Senador 
Arthur Virgílio, Líderes responsáveis desta Casa, que 
não entremos no período eleitoral sem que esse assunto 
tenha sido esclarecido. Os fatos são graves. Haverá hoje 
o depoimento de um diretor de investimentos da Nucle-
os, que acrescenta dados novos. Os fatos estão vindo, 
e é preciso, Senador Tuma, que essas duas CPI sejam 
prorrogadas, para que se esgotem essas denúncias.

Concedo o aparte ao Senador Antonio Carlos 
com o maior prazer.

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) – V. 
Exª tem absoluta razão. Sou favorável a que tomemos 
as assinaturas dos representantes dos nossos Partidos, 
PFL, PDT e PSDB e de todos os partidos que estão 
conosco na luta pela moralização do País, porque muita 
coisa, como V. Exª está dizendo, ainda vai aparecer, e 
os ladrões públicos vão se desmoralizar.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Por-
tanto, Sr. Presidente, a minha satisfação em ver em no-
ticiário de fim de tarde declarações atribuídas a V. Exª, 
que espero sejam confirmadas, para que possamos 
ter, por meio da prorrogação das CPIs, a investigação 
desses fatos até o fim.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Heráclito Fortes, antes que V. Exª deixe 
a tribuna, quero só dizer ao Plenário o que acabei de 
dizer à imprensa. Estávamos tratando evidentemente de 
um outro assunto e veio à baila essa pergunta sobre a 
continuidade ou não das Comissões Parlamentares de 
Inquérito. Eu disse exatamente o que disse das vezes 
anteriores, que isso é uma questão regimental.

Se houver um número mínimo de assinaturas 
pedindo a prorrogação das Comissões Parlamentares 
de Inquérito ou mesmo a criação de outras Comissões 
Parlamentares de Inquérito, não nos compete fazer 

outra coisa senão dar seqüência àquilo que o Regi-
mento manda.

Foi isso que demonstramos na primeira CPI, 
na segunda, na terceira. Se for necessário prorrogar, 
faremos isso com a maior naturalidade, com a maior 
satisfação.

Concordo com V. Exª. A única coisa que não pode 
deixar de existir são essas respostas que a socieda-
de continua a cobrar de todos nós. Essas respostas 
precisam ser dadas. O Congresso vai se reafirmar 
por elas. No que depender de mim, já o demonstrei 
quando quiseram paralisar a CPI dos Correios. Quan-
do dependia de uma decisão da Mesa, eu mantive a 
CPI dos Correios.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – É verdade.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Quando disseram que os Líderes não iriam in-
dicar, eu disse que, se os Líderes não indicassem, eu 
indicaria. Alguns líderes não indicaram, e eu indiquei 
os membros das Comissões, da mesma forma que, 
com um número mínimo de assinaturas na minha mão, 
se for decisão da Casa, de acordo com o Regimento, 
prorrogar, não tenha dúvida alguma, absolutamente 
dúvida alguma, de que as CPIs serão prorrogadas.

Não tenho outra coisa a fazer senão manter essa 
isenção que exatamente tem possibilitado a condução 
dos nossos trabalhos. Foi o que disse à imprensa e 
reafirmo agora.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Agra-
deço a V. Exª. Tenho certeza de que, se depender de 
V. Exª, essas CPIs serão prorrogadas, o que é bom 
para o País.

Vemos, por exemplo, Senador Arthur Virgílio, 
de repente, envolvido – quero crer de maneira injusta 
– um apresentador de televisão de renome nacional, 
o Ratinho. Penso que ele deve vir aqui esclarecer se 
está sendo caluniado ou não, se o nome dele está 
sendo envolvido ou não. Esta Casa não pode permitir 
que o nome de um cidadão público seja enlameado 
sem direito de defesa, sem poder vir aqui explicar se 
foi vítima ou confessar que participou.

Mas a essas coisas temos de dar clareza, para 
que, Sr. Presidente, não se vá para essa eleição com 
a cueca do Ceará suja. O Governo não vai pensar que 
vai entrar nessa campanha sem limpar aquela cueca, 
Senador Arthur Virgílio. De repente, escondeu-se aqui. 
“Ah, o dono do ‘cuecômetro’ tem prestígio, fez a limpeza 
do Palácio da Alvorada”. Ele pode ter feito a limpeza 
do que queira, mas se esqueceu, no seu quintal, de 
uma cueca suja. E ninguém enfrenta, nessas circuns-
tâncias, o povo brasileiro.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
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Durante o discurso do Sr. Heráclito For-
tes, o Sr. Romeu Tuma, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Renan 
Calheiros, Presidente.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Peço 
a palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Pela ordem, concedo a palavra ao Senador 
Arthur Virgílio. Em seguida, darei a palavra ao Senador 
Garibaldi Alves Filho.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
talvez não consiga ser tão otimista quanto o Senador 
Heráclito, porque o material que sujava aquela cueca 
não é necessariamente biodegradável. Logo, é pre-
ciso mesmo a ação da CPI para que seja passado a 
limpo o episódio.

Mas, Sr. Presidente, a nossa posição mesmo 
em relação à CPI dos Bingos – não há dificuldade – é 
amanhã mesmo começar a coleta das assinaturas, 
para nós, no Senado, colocarmos, nos dois casos, 
mais do que 27 assinaturas. Falta ver, na questão da 
CPI Mista, se vão conseguir número na Câmara. Eu 
espero que sim. De qualquer maneira, a impressão que 
eu tenho é a de que se o Deputado Osmar Serraglio 
declarar que está sendo boicotado, por quem quer que 
seja, hoje em dia, com a autoridade que ele reuniu, 
com a decência com que ele tem se comportado, não 
há hipótese de funcionar uma maioria automática do 
tipo: vamos barrar a CPI porque somos maioria. Nada. 
Acabam mesmo percebendo que a Nação fala mais 
alto do que essas maiorias aritméticas.

Sr. Presidente, V. Exª não presidia a sessão no 
momento em que o Senador José Agripino foi à tribu-
na para, com toda a justeza e com mais do que justa 
indignação, se reportar ao episódio da medida pro-
visória das florestas. Ele, que foi o Relator, dizia dos 
acordos que costuramos aqui. Eu próprio lembrei a 
ele, em aparte, do empenho que pessoalmente tive 
por entender que a matéria em gênero era boa para a 
minha região, para a Amazônia.

Muito bem, fizeram conosco certos acordos que 
prestigiavam o Senado. Não nos disseram que o Pre-
sidente poderia vetar. Se nos dissessem, teríamos 
adiado a votação da matéria. O Presidente, depois, 
vai e veta. Ou seja, descobriram uma nova forma de 
trambique político. Primeiro, finge que concorda; de-
pois, o Presidente veta. Mas eles estão contando com 
algo que sei que não encontrará eco na decisão de 
V. Exª. Estão contando que fique para as colendas a 
votação dos vetos.

Daí a minha reivindicação neste momento: que 
V. Exª convoque uma sessão para apreciarmos os 

vetos. Deixar o Congresso Nacional livre em relação, 
por exemplo, a esta matéria, opinar se quer ou não 
as inovações que o Senado colocou, prestigiando o 
Congresso, ou se quer prestigiar o veto do Presiden-
te da República. E tem dezenas de outros que estão 
dormindo nas gavetas. É a reivindicação que faço, em 
nome do meu Partido e na certeza de que V. Exª será 
sensível: nós fecharmos o círculo para que ele não fi-
que vicioso e vire virtuoso. 

O Senado faz um acordo, o Governo faz uma 
molequeira: não cumpre o acordo. O Presidente veta 
e se homizia na idéia de que o veto não será votado. 
Queremos dizer para ele que não dá para ele se ho-
miziar em lugar nenhum e nem no veto, porque que-
remos saber do Congresso, agora, o que o Congresso 
pensa do veto que ele apôs à matéria que nós aqui 
aprovamos. Se o Congresso resolver manter, muito 
bem, fica mantido. Se o Congresso resolver não man-
ter, cai o veto e volta a prevalecer a vontade – acor-
dada conosco pelo Governo – soberana do Senado 
Federal, representando nitidamente o prestigiamento 
do Congresso como um todo. Portanto, fica aqui o meu 
apelo para que nós façamos uma sessão de vetos, 
com toda a urgência, para sabermos o que pensa o 
Congresso e para mostrarmos ao Presidente que ele 
não tem todo o poder. 

Ele andou, outro dia, inaugurando um aeroporto 
que tinha sido construído por Médici. Eu não sei, Se-
nador José Agripino, se ele não está confundindo a 
coisa. Ele não é o Médici. O Médici podia cassar, pren-
der, arrebentar, matar, fazer tudo. Ele não é o Médici. 
Ele não tem Ato nº 5 a sua disposição, ele não tem as 
enxovias fechadas para a imprensa.

Ele fica às vezes delirando que é o JK. Isso até 
não é ruim. Mas quer delirar, depois, que é o Médici. 
Inaugura o aeroporto do Médici e deve imaginar que 
está ao abrigo, como o Médici estava, do nosso julga-
mento, do crivo da imprensa e da exigência da socie-
dade. Então, que ele se submeta ao Congresso. E que 
o Congresso diga o que pensa do veto dele. 

Eu me curvarei, como democrata que sou, à von-
tade do Congresso, se o Congresso tiver uma vontade, 
na sua média, diferente da minha, que é de derrubar o 
veto dele. Mas que ele não fuja por essa tangente do 
veto, e se submeta ao Congresso. Daí o apelo que faço 
a V. Exª para que convoque uma sessão de vetos.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agradeço a intervenção de V. Exª e assumo 
publicamente o compromisso, como, aliás, fiz das vezes 
anteriores, para que tenhamos uma reunião de Líderes, 
a fim de, o mais rapidamente possível, convocarmos 
o Congresso Nacional para apreciar alguns vetos; se 
possível, todos os vetos.
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Se houver a possibilidade de chegarmos a um 
consenso com relação aos vetos apreciados, melhor. Se 
não, vamos distribuir aquela cédula com os vetos todos, 
mas o Congresso estará cumprindo o seu papel.

O mesmo fizemos hoje com relação à verticali-
zação. Conversamos com alguns Líderes partidários, 
ouvi alguns Senadores, o Presidente da Câmara tam-
bém, e marcamos para quarta-feira, às 11 horas e 30 
minutos, a sessão do Congresso Nacional, a fim de 
promulgarmos a Emenda à Constituição que proíbe a 
verticalização.

Nesse episódio todo, fiz questão de lembrar, 
trabalhei como bombeiro. Não declaramos, absolu-
tamente, guerra a ninguém. Vou continuar cumprin-
do esse papel, mas como Presidente do Congresso 
Nacional e do Senado Federal tenho a obrigação de 
defender a competência do Congresso de legislar. Se 
este não puder legislar, o que vai restar ao Congres-
so Brasileiro?

O que for preciso nós vamos fazer, em uma ques-
tão e na outra também, na apreciação dos vetos, para 
que não se acumulem – conversaremos sobre isso –, 
e na promulgação do texto da Constituição que trata 
da mudança com relação às eleições.

Conte com a minha participação, Senador Ar-
thur Virgílio.

Com a palavra o Senador Garibaldi Alves Filho.
O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, na tarde de 
hoje já se falou muito a respeito do drama vivido pelos 
irmãos do Prefeito assassinado de Santo André, Celso 
Daniel. Os Srs. João Francisco Daniel e Bruno Daniel 
e suas famílias estão transferindo residência para o 
exterior, em uma espécie de auto-exílio, por não se 
sentirem seguros em território brasileiro.

A imprensa constatou que os irmãos João Fran-
cisco e Bruno Daniel foram ameaçados, inclusive com 
as ameaças se estendendo às suas famílias. É funda-
mental, diante do ocorrido, que o Estado brasileiro se 
posicione, que o próprio Chefe da Nação, o Presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva, assuma a responsabilidade 
perante o episódio. Temos que definir com clareza o 
que somos como Nação. Se a lei aqui se impõe e o 
cidadão possui garantias de que pode exercer a sua 
liberdade sem ser ameaçado, isso não pode ser alvo 
de nenhuma contestação. Esse é um ponto precípuo 
e analienável de uma democracia. Regime que só é 
possível com o respeito integral das liberdades funda-
mentais. Diferentemente dos regimes ditatoriais e tota-
litários, nos quais a liberdade é mitigada em nome de 
uma pretensa segurança, na democracia, a segurança 
está intimamente associada ao exercício das liberda-

des. Franklin Delano Roosevelt, em um momento de 
extrema felicidade, afirmou que “quem troca liberdade 
por um pouco de segurança não merece liberdade e 
nem consegue segurança”.

Estamos, então, diante desse dilema. Nós que 
constituímos o Poder Legislativo não podemos nos 
omitir diante de fato de tal gravidade. Como principal 
alicerce de um Estado Democrático de Direito, é che-
gado o momento de cobrarmos uma atitude que salva-
guarde o direito inalienável da família de Celso Daniel, 
que foi brutalmente assassinado, de lutar por Justiça e 
por desvendar o crime que assustou o País.

A CPI dos Bingos se debruçou sobre esse tema, 
e os elementos existentes apontam que o crime ainda 
não possui uma solução definitiva. A identificação e a 
prisão dos autores imediatos do crime não indicam que 
tudo está esclarecido, pois se vislumbra uma clara in-
tenção por trás da extorsão mediante seqüestro seguido 
de morte, versão que insistem em sustentar.

Não vou me voltar aqui sobre detalhes desse 
crime torpe, que chocou o País e que ainda vem le-
vando a Nação a sobressaltos. No entanto, é inegável 
que existia um esquema de corrupção entranhado na 
Prefeitura de Santo André e que o Prefeito Celso Da-
niel se voltou contra esse esquema, um esquema que 
envolvia pagamento de propina, ameaças, veladas ou 
diretas, e extorsões.

Estamos aqui também ao lado de outros orado-
res, como os Senadores José Agripino e Arthur Virgílio, 
para lamentar o que está acontecendo com a família 
do ex-Prefeito Celso Daniel e protestar contra isso.

Obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Garibaldi Alves 
Filho, o Sr. Renan Calheiros, Presidente, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Romeu Tuma.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Obrigado a V. Exª.

Tenho certeza de que será reparada essa tre-
menda injustiça que se pratica contra os irmãos de 
Celso Daniel.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– A Senadora Lúcia Vânia enviou discurso à Mesa, 
para ser publicado na forma do disposto no art. 203, 
combinado com o inciso I e o § 2º do art. 210 do Re-
gimento Interno.

S. Exª será atendida.
A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO.Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, durante os três anos de meu mandato, te-
nho subido à Tribuna desta Casa, para criticar, aplaudir 
ou mesmo divergir.
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Desde a área social que tem sido carro-chefe de 
minha vida pública, até à área econômica que, acredito 
é da maior importância para que se cumpram todos os 
demais deveres do Estado para com a Nação.

Hoje, Senhor Presidente, trago à reflexão dos se-
nhores parlamentares artigo publicado neste domingo 
no Jornal do Brasil, de autoria do empresário Antônio 
Ermírio de Morais, intitulado “Desperta Brasil”.

O Senhor Antônio Ermírio é um dos empresários 
brasileiros mais combativos, não só a favor da sua 
classe, mas, sobretudo a favor do Brasil.

Senti, nas palavras do empresário uma grande de-
silusão com os rumos que vem tomando nosso país.

Sua maior preocupação relaciona-se à falta de 
confiança dos investidores sejam internos ou exter-
nos.

Segundo ele mesmo afirma, se a inflação con-
trolada, se o mercado consumidor é gigantesco e se a 
capacidade exportadora é pujante, porque a confiança 
em nosso país está tão em baixa?

Para o empresário, a baixa confiança na econo-
mia brasileira está nas crescentes despesas governa-
mentais, no desequilíbrio das contas fiscais e inchaço 
dos quadros da máquina pública.

Esta também é uma de minhas maiores preocu-
pações e minha resposta é a mesma dele.

Os investidores – nacionais e estrangeiros de-
sacreditam num país onde o governo consegue equi-
librar suas próprias finanças, onde a máquina pública 
transformou-se num monstro devorador de impostos 
e tributos pagos pela população, que não param de 
crescer.

Em 29 de março do ano passado, ou seja, há 
cerca de um ano, pronunciei-me exatamente desta 
Tribuna, a respeito da Medida Provisória 232 de 2004. 
que aumentava a carga tributária dos prestadores de 
serviços e dos produtores rurais, e que conseguiu er-
guer um clamor nacional contra o governo, levando-o 
a desistir de aprová-la.

Naquele mesmo período, a Imprensa nacional 
discutia o aumento de gastos do Executivo, que fiz 
questão de comprovar e comparar com o crescente 
aumento da carga tributária.

Uma receita que, ao longo do atual governo vem 
reduzindo e minando o crescimento da economia bra-
sileira.

Enquanto os tributos e impostos têm crescido de 
maneira vertiginosa, os investimentos têm sido prati-
camente zero.

Estão aí as estradas federais, em situação quase 
caótica. A operação tapa buraco do atual governo, tra-
duz uma enorme falta de planejamento e desrespeito 
a inteligência do brasileiro.

A criminalidade e a violência continuam man-
tendo a população em estado permanente de vigília 
e alerta!

Os programas sociais, de cunho assistencialista, 
se sustentam no marketing, como já ficou comprovado 
na última semana, com as filas de pessoas carentes ten-
tando se recadastrar para receber o Bolsa Família.

Em seu texto, de excelente abordagem, o empre-
sário Antônio Ermírio de Morais questiona como o Bra-
sil, uma nação de tantas riquezas, pode crescer apenas 
mais do que o Haiti, um país destroçado e que precisa 
de ajuda externa para organizar seu governo.

E indaga: o que será da economia brasileira em 
2006? Há aqueles que acham que vai melhorar pelos 
bons efeitos da Copa do Mundo e pelas eleições de 
outubro.

Mas em 2007 não haverá Copa do Mundo nem 
eleições!

Termina afirmando que é preciso sanear os gran-
des ralos dos déficits públicos para gerar a confiança 
dos investidores, porque “nenhum país pode viver de 
copas e de eleições”.

Gostaria de encerrar meu pronunciamento, di-
zendo que existem pessoas que pensam um Brasil 
forte e desenvolvido.

Podemos começar trabalhando e acenando com 
um projeto para um Brasil diferente, um Brasil capaz 
de gerar desenvolvimento, emprego, renda, divisas, 
bens e serviços, mais confiança e um desempenho 
capaz de atrair os investimentos como desejam todos 
aqueles que acreditam em nosso país.

Obrigada, senhor Presidente por esta oportuni-
dade de reproduzir um artigo oportuno e lúcido, deste 
empresário preocupado com seu país, como é o se-
nhor Antônio Ermírio de Moraes.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar 
os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. Senadores 
que constará da próxima sessão deliberativa ordinária, 
a realizar-se amanhã, às 14 horas, a seguinte:

ORDEM DO DIA

1 
REQUERIMENTO Nº 203, DE 2006

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
203, de 2006, do Senador Alvaro Dias, que requer 
que sejam solicitadas ao Tribunal de Contas da União 
informações sobre a adoção das providências relati-
vas à operação tapa-buracos promovida pelo Gover-
no Federal, através do DNIT, com relação à execução 
de obras sem contratos no Estado do Paraná e em 
Minas Gerais.
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2 
REQUERIMENTO Nº 210, DE 2006

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
210, de 2006, do Senador Antero Paes de Barros, 
que requer ao Tribunal de Contas da União que seja 
realizada auditoria sobre a obra do Fórum da Justiça 
Federal em Mato Grosso, dirigida pelo Sr. Julier Se-
bastião da Silva.

3 
REQUERIMENTO Nº 211, DE 2006

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
211, de 2006, do Senador Antero Paes de Barros, 
que requer ao Tribunal de Contas da União que seja 
realizada auditoria sobre o Fórum da Justiça Federal 
em Mato Grosso, dirigido pelo Sr. Julier Sebastião da 
Silva, a respeito de publicação de revista autopromo-
cional relativa à inauguração do Fórum 8 de abril, na 
cidade de Cuiabá.

4 
REQUERIMENTO Nº 213, DE 2006

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
213, de 2006, do Senador Jonas Pinheiro, que requer 
informações ao Tribunal de Contas da União sobre a 
adoção das providências relativas à operação tapa-bu-
racos promovida pelo Governo Federal por intermédio 
do DNIT, com relação a execução de obras no Estado 
de Mato Grosso.

5 
REQUERIMENTO Nº 217, de 2006

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
217, de 2006, da Senadora Serys Slhessarenko, que 
requer informações ao Tribunal de Contas da União 
referente à existência de procedimentos de fiscaliza-
ção, auditorias ou inspeções realizadas em relação aos 
gastos do Ministério das Relações Exteriores com a 
manutenção de representações brasileiras no exterior, 
no período de 1994 a 2002.

ORDEM DO DIA

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 2, DE 2006 
(Proveniente da Medida Provisória nº 269, de 2005) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 2, de 2006 (prove-
niente da Medida Provisória nº 269, de 2005), 
que altera as Leis nºs 9.986, de 18 de julho 
de 2000, que dispõe sobre a gestão de re-

cursos humanos das Agências Reguladoras; 
10.768, de 19 de novembro de 2003, que dis-
põe sobre o Quadro de Pessoal da Agência 
Nacional de Águas – ANA; 10.862, de 20 de 
abril de 2004, que dispõe sobre a criação do 
Plano Especial de Cargos da Agência Bra-
sileira de Inteligência – ABIN; 10.871, de 20 
de maio de 2004, que dispõe sobre a criação 
de carreiras e organização de cargos efeti-
vos das autarquias especiais, denominadas 
Agências Reguladoras; 11.182, de 27 de se-
tembro de 2005, que cria a Agência Nacio-
nal de Aviação Civil – ANAC; 9.074, de 7 de 
julho de 1995, que estabelece normas para 
outorga e prorrogações das concessões e 
permissões de serviços públicos; cria car-
gos na Carreira de Diplomata, no Plano de 
Cargos para a Área de Ciência e Tecnolo-
gia, do Grupo – Direção e Assessoramento 
Superiores – DAS e Funções Gratificadas 
– FG; autoriza a prorrogação de contratos 
temporários firmados com base no art. 81-
A da Lei nº 8.884, de 11 de junho de 1994, 
e no art. 30 da Lei nº 10.871, de 20 de maio 
de 2004; revoga dispositivos das Leis nºs 
5.989, de 17 de dezembro de 1973; 9.888, 
de 8 de dezembro de 1999; 10.768, de 19 
de novembro de 2003; 11.094, de 13 de ja-
neiro de 2005; e 11.182, de 27 de setembro 
de 2005; e dá outras providências.

Relatora revisora: Senadora Fátima Clei-
de.

Prazo final: 13-4-2006

2 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 270, de 2005 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medi-
da Provisória nº 270, de 2005, que abre 
crédito extraordinário, em favor da Câma-
ra dos Deputados, do Senado Federal, da 
Presidência da República, dos Ministérios 
da Fazenda e da Integração Nacional e de 
Transferências a Estados, Distrito Federal e 
Municípios, no valor global de oitocentos e 
vinte e cinco milhões, novecentos e oito mil, 
novecentos e sessenta e oito reais, para os 
fins que especifica.

Relator revisor: Senador Tião Viana.
Prazo final: 14-4-2006
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3 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 271, DE 2005 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida Pro-
visória nº 271, de 2005, que autoriza a União a 
prestar auxílio financeiro complementar aos Es-
tados, ao Distrito Federal e aos Municípios, com 
o objetivo de fomentar as exportações do País.

Relator revisor: Senador Wellington Sal-
gado Oliveira.

Prazo final: 25-4-2006

4 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 3, DE 2006 
(Proveniente da Medida Provisória nº 272, de 2005) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 3, de 2006 (proveniente 
da Medida Provisória nº 272, de 2005), que 
altera as Leis nºs 10.355, de 26 de dezembro 
de 2001, que dispõe sobre a estruturação da 
Carreira Previdenciária no âmbito do Instituto 
Nacional do Seguro Social – INSS; 10.855, de 
1º de abril de 2004, que dispõe sobre a rees-
truturação da Carreira Previdenciária, de que 
trata a Lei nº 10.355, de 26 de dezembro de 
2001, instituindo a Carreira do Seguro Social; 
10.876, de 2 de junho de 2004, que cria a Car-
reira de Perícia Médica da Previdência Social 
e dispõe sobre a remuneração da Carreira 
de Supervisor Médico-Pericial do Quadro de 
Pessoal do INSS, 10.997, de 15 de dezembro 
de 2004, que institui a Gratificação Específica 
do Seguro Social – GESS; 8.112, de 11 de de-
zembro de 1990, que dispõe sobre o regime 
jurídico dos servidores públicos civis da União, 
das Autarquias e das Fundações Públicas 
Federais; e fixa critérios temporários para pa-
gamento da Gratificação de Desempenho de 
Atividade Médico-Pericial – GDAMP.

Relator revisor: Senador Sérgio Guerra.
Prazo final: 25-4-2006

5 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 4, DE 2006 
Proveniente da Medida Provisória nº 273, de 2005) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 4, de 2006 (proveniente 

da Medida Provisória nº 273, de 2005), que 
abre crédito extraordinário, em favor do Minis-
tério dos Transportes e de Encargos Financei-
ros da União, no valor global de quinhentos e 
dezesseis milhões, cento e trinta e dois mil, 
novecentos e noventa e quatro reais, para os 
fins que especifica.

Relator revisor: Senador João Ribeiro.
Prazo final: 26.4.2006

6

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 5, DE 2006 
(Proveniente da Medida Provisória nº 274, de 2005) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 5, de 2006 (proveniente da 
Medida Provisória nº 274, de 2005), que acres-
centa e altera dispositivos na Lei nº 5.917, de 
10 de setembro de 1973, que aprova o Plano 
Nacional de Viação; revoga o art. 3º da Medi-
da Provisória nº 2.217-3, de 4 de setembro de 
2001; e dá outras providências.

Relator revisor: 
Prazo final: 28-4-2006

7 
SUBSTITUTIVO À  

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 12, DE 2003

Primeira sessão de discussão, em se-
gundo turno, do Substitutivo à Proposta de 
Emenda à Constituição nº 12, de 2003, tendo 
como primeiro signatário o Senador Osmar 
Dias, que altera os artigos 21 e 22 da Consti-
tuição Federal, para definir a competência da 
União no ordenamento do Sistema Nacional 
de Meteorologia e Climatologia.

Parecer sob nº 5, de 2006, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko, oferecendo a 
redação para o segundo turno.

8 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 15, DE 2006 

(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 143  
do Regimento Comum)

Discussão, em segundo turno, do Projeto 
de Lei do Senado nº 15, de 2006, de iniciativa 
da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
da Emigração Ilegal, que altera o Código Pe-
nal para criminalizar o tráfico internacional de 
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pessoas para fins de emigração, e a Lei nº 
9.613, de 3 de março de 1998, para inserir a 
mencionada conduta entre os crimes antece-
dentes da lavagem de dinheiro.

9 
REQUERIMENTO Nº 1.355, DE 2005

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.355, de 2005, do Senador Antonio 
Carlos Magalhães, solicitando ao Ministro de 
Estado da Fazenda informações a respeito 
de operações financeiras eventualmente efe-
tuadas entre o Banco do Nordeste do Brasil 
(BNB) com a empresa controladora do empre-
endimento Beach Park, localizado em Porto de 
Dunas, Ceará, ou com qualquer das empresas 
controladas por ela.

Parecer favorável, sob nº 162, de 2006, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Romeu Tuma.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 20 
minutos.) 

(O.S.: 11119/2006)
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ÀS 14 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES 

AS SRAS. E OS SRS. SENADORES:

Ata da 11ª Sessão Deliberativa Ordinária, 
em 7 de março de 2006

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura

Presidência dos Srs. Renan Calheiros, Tião Viana, Papaléo Paes,Rodolpho Tourinho, 
Roberto Saturnino, Augusto Botelho, Mozarildo Cavalcanti e Flávio Arns
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A lista de presença acusa o comparecimento de 73 
Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1º Secretário em exercício, Senador Papaléo Paes.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 231, DE 2006

Senhor Presidente,
Na forma do disposto no Art. 258, do Regimento 

Interno, requeremos a tramitação conjunta dos Proje-
tos PLS nºs 182/2003, PLS 352/2004, PLS 370/2005 
e PLC 35/2000, com os Projetos PLS 242/2003, PLS 
308/2003 e PLS 355/2003, que já tramitam em conjun-
to, por versarem sobre matérias semelhantes.

Sala das Sessões, 7 de março de 2006. – Sena-
dor Marco Maciel.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O requerimento será publicado e posteriormente in-
cluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 255, inciso 
II, alínea “c”, Item VIII, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, mensagem que será lida pelo Sr. 
1º Secretário em exercício, Senador Papaléo Paes.

É lida a seguinte:

MENSAGEM DO 
 PRESIDENTE DA REPÚBLICA

– Nº 97, de 2006, (nº 120/2006,a origem), de 23 de 
fevereiro último, restituindo autógrafos do Projeto 
de Lei da Câmara nº 95, de 2005 (nº 4.309/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que autoriza o Poder Executivo 
a doar cinco aeronaves C-91-A à Força Aérea 
Equatoriana, sancionado e transformado na Lei 
nº 11.283, de 23 de fevereiro de 2006.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Será encaminhado à Câmara dos Deputados o exem-
plar do autógrafo do projeto sancionado.

O projeto vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, mensagem que será lida pelo Sr. 

1º Secretário em exercício, Senador Papaléo Paes.

É lida a seguinte:

MENSAGEM Nº 98, DE 2006 
(nº 134, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,
Nos termos do art. 123 da Constituição, subme-

to à consideração de Vossas Excelências o nome do 
Doutor Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto, para exercer 
o cargo de Ministro do Superior Tribunal Militar na vaga 
decorrente da aposentadoria do Senhor Ministro An-
tônio Carlos de Nogueira.

Brasília, 6 de março de 2006. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.
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Aviso nº 212-C. Civil

Brasília, 6 de março de 2006

A Sua Excelência o Senhor
Senador EFRAIM MORAIS
Primeiro Secretário do Senado Federal
Assunto: Indicação de autoridade.

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem na qual 

o Excelentíssimo Senhor Presidente da República sub-
mete à consideração dessa Casa o nome do Doutor 
Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto, para exercer o cargo 
de Ministro do Superior Tribunal Militar na vaga decor-
rente da aposentadoria do Senhor Ministro Antônio 
Carlos de Nogueira.

Atenciosamente, – Dilma Roussefe, Ministra 
de Estado-Chefe da Casa Civil da Presidência da Re-
pública.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A matéria vai à Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania.

Sobre a mesa, projetos que serão lidos pelo Sr. 
1º Secretário em exercício, Senador Papaléo Paes.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 136, DE 2006 

(Nº 1.541/2001, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção Comunitária Senhora Santana da Co-
munidade de Jati a executar serviço de ra-
diodifusão comunitária na cidade de Jati, 
Estado do Ceará.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 44, de 22 de fevereiro de 2001, que autoriza a 
Associação Comunitária Senhora Santana da Comuni-
dade de Jati a executar, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Jati, 
Estado do Ceará, retificando-se o prazo de autorização 
para 10 (dez) anos, tendo em vista o disposto na Lei 
nº 10.597, de 11 de dezembro de 2002.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 970, DE 2006

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do artigo 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º do artigo 223, da Constituição Federal, sub-
meto à apreciação de Vossas Excelências, acompa-

nhadas de Exposições de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, autorizações para exe-
cutar serviços de radiodifusão comunitária, pelo prazo 
de três anos, sem direito de exclusividade, conforme 
os seguintes atos e entidades:

1 – Portaria nº 808, de 28 de dezembro de 2000 
– Associação Cultural, Educacional e Rádio Comuni-
tária de Pirabeiraba, na cidade de Joinville – SC;

2 – Portaria nº 41, de 22 de fevereiro de 2001 
– Associação Comunitária de Comunicação e Cultura 
Amigos do CECAP, na cidade de Piracicaba – SP;

3 – Portaria nº 42, de 22 de fevereiro de 2001 
– Associação Comunitária de Desenvolvimento Cul-
tural e Artístico de Flor da Sena do Sul, na cidade de 
Flor da Serra do Sul – PR;

4 – Portaria nº 44, de 22 de fevereiro de 2001 
– Associação Comunitária Senhora Santana da Co-
munidade de Jati, na cidade de Jati – CE;

5 – Portaria nº 66, de 22 de fevereiro de 2001 
– Associação Rádio Comunitária Artística e Cultural de 
Boca do Acre, na cidade de Boca do Acre – AM;

6 – Portaria nº 70, de 22 de fevereiro de 2001 
– Associação Comunitária de Radiodifusão Cultural e 
Educativa, na cidade de Vazante-MG;

7 – Portaria nº 80, de 22 de fevereiro de 2001 
– ACIRCI – Associação Cultural, Informativa, de Ra-
diodifusão Comunitária de Itororó – Bahia, na cidade 
de Itororó – BA;

8 – Portaria nº 96, de 22 de fevereiro de 2001 
– Associação Comunitária, Artística e Cultural Catan-
duvense, na cidade de Catanduvas – PR;

9 – Portaria nº 101, de 6 de março de 2001 – As-
sociação Comunitária de Colares (Rádio Comunitária 
Rosário FM Stereo), na cidade de Colares – PA;

10 – Portaria nº 112, de 6 de março de 2001 – As-
sociação Cultural das Entidades Mantenedoras de Ra-
diodifusão Comunitária, na cidade de Belém – PA; e

11 – Portaria nº 115, de 6 de março de 2001 – As-
sociação Comunitária de Comunicações (Rádio Prince-
sa do Atlântico FM), na cidade de Maracanã – PA.

Brasília, 12 de setembro de 2001 – Fernando 
Henrique Cardoso. 

PORTARIA Nº 44, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2001

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto nos ar-
tigos 10 e 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 
1998, e tendo em vista o que consta do Processo Ad-
ministrativo nº 53850.002484198, resolve:

Art. 1º Autorizar a Associação Comunitária Se-
nhora Santana da Comunidade de Jati, com sede na 
Avenida Presidente Médici, s/nº, Centro, na cidade de 
Jati, Estado do Ceará, a executar serviço de radiodifu-
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são comunitária, pelo prazo de três anos, sem direito 
de exclusividade.

Art. 2º Esta autorização reger-se-á pela Lei nº 
9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 3º A entidade fica autorizada a operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 07º41’10”S e longitude em 
39º00’57”W, utilizando a freqüência de 104,9 MHz.

Art. 4º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço no prazo de seis meses a 
contar da data de publicação do ato de deliberação.

Art. 5º Esta portaria entra em vigor na data de 
sua publicação – Pimenta da Veiga

MC 89 EM

Brasília, 23 de março de 2001

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Encaminho a Vossa Excelência Portaria de ou-

torga de autorização e respectiva documentação para 
que a entidade denominada Associação Comunitária 
Senhora Santana da Comunidade de Jati, com sede 
na cidade de Jati, Estado do Ceará, explore o serviço 
de radiodifusão comunitária, em conformidade com o 
caput do art. 223, da Constituição e a Lei nº 9.612, de 
19 de fevereiro de 1998.

2. Referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da iniciativa 
comandada por Vossa Excelência, essas ações per-
mitem que as entidades trabalhem em conjunto com 
a comunidade, auxiliando não só no processo educa-
cional, social e cultural mas, também, servem de elo 
à integração de informações benéficas em todos os 
segmentos, e a todos esses núcleos populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, determinei análises 
técnica e jurídica da petição apresentada, constatan-
do a inexistência de óbice legal e normativo ao pleito, 
o que se conclui da documentação de origem, con-
substanciada nos autos do Processo Administrativo 
nº 53650.002482/98, que ora faço acompanhar, com 
a finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 

somente após Nacional, a teor do § 3º do art. 223, da 
Constituição Federal.

Respeitosamente, Pimenta da Veiga, Ministro 
de Estado das Comunicações.

RELATÓRIO Nº 0132//2000-DOSR/SSR/MC

Referência: Processo nº 53650002484/98 de 30-10-98

Objeto: Requerimento de outorga de autorização para a 
exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação Comunitária Senhora San-
tana da Comunidade de Jati, localidade Jati, Estado 
do Ceará.

I – Introdução

1. A Associação Comunitária Senhora Santana da 
Comunidade de Jati, inscrita no CGC/MF ou CNPJ sob 
o número 1.794.339/0001-70, no Estado do Ceará, com 
sede na Av. Presidente Médice s/nº Centro, cidade de 
Jati – CE, dirigiu-se ao Senhor Ministro de Estado das 
Comunicações, por meio de requerimento datado de 9 
de outubro de 1998, subscrito por representante legal, 
demonstrando interesse na exploração do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, na localidade que indica.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso publicado no Diário Oficial da União – DOU, de 
18 de março de 1999, Seção 3, que contempla o logra-
douro onde pretende instalar o seu transmissor, assim 
como o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. A requerente, por final, solicita “a designação 
de canal para a prestação do serviço, nos termos do 
artigo 12, do Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3 de 
junho de 1998”, apresentando ao Ministério a docu-
mentação constante dos presentes autos.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios

4. O Departamento de Outorga de Serviços de 
Radiodifusão, por determinação do Senhor Secretário 
de Serviços de Radiodifusão, passa ao exame do pleito 
formulado pela requerente, consubstanciado na Petição 
de folha 1, bem como a documentação apresentada, re-
latando toda a instrução do presente processo adminis-
trativo, em conformidade com a legislação, especialmente 
a Lei nº 9.612, de 19-2-1998, o Regulamento do Serviço 
de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 
2.615, de 3-3-1998 e Norma nº 2/98, de 6-8-1998

5. A requerente, como mencionado na introdução 
(item 1), ao demonstrar interesse em explorar o servi-
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ço, faz indicação da localidade onde pretende instalar 
seus equipamentos transmissores, complementando 
com o endereço da respectiva estação e coordena-
das geográficas, além de pedir a designação de canal 
para a prestação do serviço, atendendo os requisitos 
do item 6.4 da Norma Complementar nº 2-98 e, ainda, 
juntando a documentação necessária.

6. A documentação (item 6.7 e incisos, da Nor-
ma 2/98), está contida nos autos, correspondendo ao 
seguinte:

– Estatuto Social;

– ata de constituição e eleição de diri-
gentes;

– declarações e comprovantes relativos 
a responsabilidades e obrigações de dirigen-
tes, enquanto vinculados à entidade, face aos 
ditames legais pertinentes;

– manifestações de apoio da comuni-
dade;

– plantas de arruamento, com indicação 
do local de instalação do sistema irradiante, e 
respectivas coordenadas geográficas;

– informações complementares de diri-
gentes da entidade, como declaração de re-
sidência e declaração de fiel cumprimento às 
normas, recolhimento da taxa de cadastro e 
cópias de documentos pessoais.

7. Toda a documentação mencionada está contida 
no intervalo de folhas 4 à 116 dos autos.

8. Analisados os documentos apresentados ini-
cialmente e após o cumprimento de exigências, este 
Departamento constatou conformidade legal e nor-
mativa, pelo que passa a examinar as informações 
técnicas de relevância.

III – Relatório

• informações técnicas

9. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em área 
abrangida pelo círculo de raio igual a 1 km, com cen-
tro localizado na Av. Presidente Médice s/nº – Centro, 
na cidade de Jati, Estado do Ceará, de coordenadas 
geográficas em 7º41’03”S de latitude e 39º00’05”W de 
longitude, consoante aos dados constantes do Aviso 
publicado no DOU, de 18-3-1999, Seção 3.

10. A análise técnica desenvolvida, demonstra 
que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 44 a 47, denominado de “Roteiro 
de Análise Técnica de RadCom”. Ocorre que, poste-
riormente, houve alteração das referidas coordenadas 

e considerando que a Entidade requerente foi única 
interessada na localidade que atendeu ao citado Aviso, 
aplicou-se a Portaria nº 83.

11. O mesmo documento trata de outros dados, 
conforme se segue:

– informações sobre geração de coor-
denadas geográficas, instruções sobre coor-
denadas coincidentes com os levantamentos 
do IBGE;

– compatibilização de distanciamento 
do canal;

– situação da estação em faixa de fron-
teira, endereço proposto para instalação da 
antena;

– planta de arruamento, endereços da 
sede e do sistema irradiante;

– outros dados e conclusão.

12. Seguiram-se diligências para a apresentação 
de documentos dispostos no subitem 6.7, incisos II, III, 
IV, V, VIII e X da Norma 02/98, comprovação de neces-
sária alteração estatutária, esclarecimentos acerca das 
coordenadas geográficas apresentadas; comprovante 
de válida existência das entidades que manifestaram 
apoio à iniciativa da requerente, bem como apresen-
tação do Projeto Técnico e posterior adequação do 
mesmo à Norma 02/98, (fls. 54 a 116).

13. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls. 90, firmado 
pelo engenheiro responsável, onde estão resumidas 
as seguintes informações:

– identificação da entidade;

– os endereços da sede administrativa 
e de localização do transmissor, sistema irra-
diante e estúdio;

– características técnicas dos equipa-
mentos (transmissor) e acessórios (antena 
e cabo coaxial), com indicação da potência 
efetiva irradiada e intensidade de campo no 
limite da área de serviço;

– diagramas de irradiação do sistema 
irradiante e características elétricas.

14. Segue-se o roteiro de verificação de instalação 
da estação, constatando-se conformidade com a Norma 
02/98, em especial as exigências inscritas em seu item 
6.11, assim como o disposto na Portaria nº 83 (folhas 
94 e 95). Na ocasião da solicitação do licenciamento da 
estação, a Entidade deverá indicar o nome do fabricante 
e o modelo do transmissor certificado para o Serviço de 
Radiodifusão Comunitária de 25,0 W.

15. É o relatório.
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IV – Conclusão/Opinamento

16. O Departamento de Outorga de Serviços de 
Radiodifusão, a quem cabe a condução dos trabalhos 
de habilitação de interessados na exploração do ser-
viço de radiodifusão comunitária, conclui a instrução 
dos presentes autos, após detido exame do rol de 
documentos, os quais estão compatíveis com a legis-
lação atinente.

17. Assim, a requerente, de acordo com o seu 
Estatuto Social, e nos termos de seu requerimen-
to, atende os requisitos legais e normativos ao seu 
pleito, seguindo-se informações básicas sobre a 
entidade:

• nome

Associação Comunitária Senhora Santana da 
Comunidade de Jati

• quadro diretivo

Presidente: Francisco Alencar Macedo
Vice-Presidente: Osvaldo Freitas
1º Secretário: Evandro Lucena Salviano
2º Secretário: Josoaldo Pereira da Silva
1º Tesoureiro: Francisco Mando Macedo dos Santos
2º Tesoureiro: Arlindo Rocha Neto

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

BR-116, km 535, cidade de Jactai, Estado do 
Ceará;

• coordenadas geográficas

07º41’10” de latitude e 39º00’57” de longitude, 
correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 94 e 95, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” – fls. 90 
e que se referem á localização da estação.

18. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimen-
to do pedido formulado pela Associação Comunitária 
Senhora Santana da Comunidade de Jati, no sentido 
de conceder-lhe a Outorga de Autorização para a ex-
ploração do serviço de radiodifusão comunitária, na 
localidade pretendida, dentro das condições circuns-
critas no Processo Administrativo nº 53650002484/98, 
de 30 de outubro de 1998.

Brasília, 12 de dezembro de 2000. – Relator da 
conclusão Jurídica – Relator da conclusão Técnica

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga e Serviços de Radiodifusão.
Brasília, 13 de dezembro de 2000. – Hamilton de 

Magalhães Mesquita, Coordenador-Geral.

LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 10.597, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2002

Altera o parágrafo único do art. 6º da 
Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, que 
institui o Serviço de Radiodifusão Comuni-
tária, para aumentar o prazo de outorga.

......... ...........................................................................

(À Comissão de Educação – decisão 
terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 137, DE 2006 

(Nº 1.636/2005, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção Cultural Comunitária Rui Barbosa a exe-
cutar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Terra Nova do Norte, Estado 
de Mato Grosso.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 21, de 15 de janeiro de 2004, que autoriza a 
Associação Cultural Comunitária Rui Barbosa a exe-
cutar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Terra 
Nova do Norte, Estado de Mato Grosso. 

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 886, DE 2004

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de 
Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, autorizações às entidades abaixo 
relacionadas para executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviços de radiodifusão 
comunitária, conforme os seguintes atos:

1 – Podaria nº 21, de 15 de janeiro de 2004 – As-
sociação Cultural Comunitária Rui Barbosa na cidade 
do Tara Nova do Norte – MT;

2 – Portaria nº 27, de 15 de janeiro de 2004 – 
Associação Cultural de Rádio comunitária de Central 
Carapina, na cidade de Serra – ES;

3 – Portaria nº 35, de 15 de janeiro de 2004 
– Associação Comunitária de Comunicação e Cultura 
Central de Cajati, na cidade de Cajati – SP;
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4 – Portaria nº 37, de 15 de janeiro de 2004 – 
Associação Nova Esperança de Promoção Social, na 
cidade de Malhada de Pedras – BA;

5 – Portaria nº 49, de 16 de janeiro de 2004 – As-
sociação de Radiodifusão Comunitária São Domingos, 
na cidade do Brejo da Madre de Deus – PE;

6 – Portaria nº 57, de 16 de janeiro de 2004 
– Associação Artística Virtulino Antônio Mairink – Jo-
vens Unidos de Iguaba Grande, na cidade de Iguaba 
Grande – RJ;

7 – portaria nº 92, de 23 de janeiro de 2004 – As-
sociação da Rádio Comunitária Migrantes São Felipe – 
ARCOMISF, na cidade de São Felipe D’Oeste – RO;

8 – Portaria nº 95, de 23 de janeiro de 2004 – 
Associação Comunitária Rádio ondas Verdes FM, na 
cidade de Tacuru – MS; e

9 – Portaria nº 133, de 16 de abril de 2004. – As-
sociação dos Amigos do Portal do Alvorada/Flexeiras 
– AL, na cidade de Flexeiras – AL.

Brasília, 15 de dezembro de 2004. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

MC 81 EM

Brasília, 13 de abril de 2004

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de 

outorga de autorização e respectiva documentação 
para que a entidade Associação Cultural Comunitária 
Rui Barbosa, na cidade de Terra Nova do Norte, Esta-
do de Mato Grosso, explore o serviço de radiodifusão 
comunitária, em conformidade com o caput do art. 
223, da Constituição e a Lei nº 9.612, de 19 de feve-
reiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar serviço, cuja 
documentação inclui manifestação de apoio da comuni-
dade, numa demonstração de receptividade da filosofia 
de criação desse braço da radiodifusão, de maneira 
a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação da 
cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural mas, também, servem 
de elo à integração, por meio de informações bené-
ficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, cumpre informar que 
o Grupo de Trabalho, instituído por meio da Portaria 
nº 83, de 24 de março de 2003, com a finalidade de 
proceder criteriosa análise dos processos pendentes, 

referentes à autorização de funcionamento e execução 
das Rádios Comunitárias, manifestou-se favoravelmen-
te ao pleito, constatando a legalidade e a regularidade 
do Processo Administrativo nº 53690.001323/98, que 
ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar 
os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente,

PORTARIA Nº 21 DE 15 DE JANEIRO DE 2004

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, considerando o disposto no 
inciso II do art. 92 e art. 19 do Decreto nº 2.615, de 3 
de junho de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro 
de 1998, e tendo em vista o que consta do Processo 
Administrativo nº 53690.001323/98 e do Parecer/Con-
jur/MC nº 2/2004, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Associação Cul-
tural Comunitária Rui Barbosa, com sede na Quadra 
Central, nº 03, Lote 72, Casa nº 27, na cidade de Terra 
Nova do Norte, Estado de Mato Grosso, para executar 
serviço de radiodifusão comunitária, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 10º35’55”S e longitude em 
55º07’58”W, utilizando a freqüência de 104,9 MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Miro Teixeira.

RELATÓRIO Nº 424/2003-DOSR/SSCE/MC

Referência: Processo nº 53.690.001.323/98, protoco-
lizado em 9 de dezembro de 1998. 

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação Cultural Comunitária Rui 
Barbosa, localidade de Terra Nova do Norte, Estado 
do Mato Grosso.
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I – Introdução

1. A Associação Cultural Comunitária Rui Barbo-
sa, inscrita no CNPJ sob o número 02.841.596/0001-
88, no Estado do Mato Grosso, com sede na Quadra 
Central, nº 03, lote 72, casa 27, Centro, cidade de Terra 
Nova do Norte, dirigiu-se ao Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, conforme requerimento datado de 
01 de novembro de 1998, subscrito por representante 
legal, no qual demonstrou interesse na exploração do 
Serviço de Radiodifusão Comunitária nos termos do 
artigo 12, do Regulamento do Serviço de Radiodifu-
são Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 
03 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da 
União – DOU, de 18 de março de 1999, que contem-
pla a localidade onde pretende instalar o seu trans-
missor, assim como o sistema irradiante e respectivo 
estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4Km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que o requerimento 
de outra entidade foram objeto de exame por parte do 
Departamento de Outorga de Serviços, vez que apre-
sentou sua solicitação para a mesma área de interes-
se, tendo sido seu processo devidamente analisado e 
arquivado. Os motivos do arquivamento, bem como a 
indicação da relação constando o nome e processo, 
se encontra abaixo explicitada:

a) Associação Comunitária, Educacional 
e Cultural de Terra Nova do Norte – Processo 
nº 53.690.001.342/98, arquivado pelos se-
guintes fatos e fundamentos: a entidade não 
apresentou toda a documentação solicitada, 
ocorrendo a perda de prazo por decurso do 
tempo, conforme comunicado à entidade por 
meio do ofício nº 8467/01, datado de 29 de 
novembro de 2001. (cópia anexa)

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às Normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exa-
me do pleito formulado pela requerente, de acordo 
com petição de folha 1, bem como toda a documen-
tação apresentada e vem por meio deste, relatar toda 
a instrução do presente processo administrativo, em 
conformidade com a legislação, especialmente a Lei 

nº 9.612, de 19-2-1998, o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 
2.615, de 3-3-1998 e Norma Complementar nº 2/98, 
de 6-8-1998.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em 
área abrangida pelo círculo de raio igual a 1 km, com 
cento localizado na Quadra Central, nº 3, Lote 72, Casa 
27, Centro, na cidade de Terra Nova do Norte, Esta-
do do Mato Grosso, de coordenadas geográficas em 
l0º35’55”S de latitude e 55º07’58”W de longitude.

6. A análise técnica desenvolvida, demonstra 
que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 80 a 83, denominado de “Rotei-
ro de Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez 
trata de outros dados, quais sejam: informações sobre 
geração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço 
proposto para instalação da antena; planta de arru-
amento, endereços da sede e do sistema irradiante, 
outros dados e conclusão.

7. Das análises técnico-jurídicas realizadas e con-
siderando a documentação que foi encaminhada pela 
requerente, constataram-se pendências passíveis do 
cumprimento das seguintes exigências: apresentação 
da documentação elencada no subitem 6.7 incisos II, III, 
IV, V, VIII da Norma 2/98, comprovação de necessária 
alteração estatutária, certidão cartorária comprovando 
o registro da ata de constituição da entidade, cópia do 
CNPJ da requerente e declaração do endereço da sede. 
Diante da regularidade técnico-jurídica a Entidade foi 
selecionada, tendo sido solicitada a apresentação do 
projeto técnico (fls. 92 a 280).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado 
o “Formulário de Informações Técnicas” – fls. 200 e 
201, firmado pelo engenheiro responsável, seguindo-
se o roteiro de verificação de instalação da estação, 
constatando-se conformidade com a Norma 2/98, em 
especial as exigências inscritas em seu item 6.11, con-
forme se observa nas folhas 209 e 210. Ressaltamos 
que nestes documentos constam as seguintes infor-
mações: identificação da entidade; os endereços da 
sede administrativa e de localização do transmissor, 
sistema irradiante e estúdio; características técnicas 
dos equipamentos (transmissor) e acessórios (antena 
e cabo coaxial), com indicação da potência efetiva ir-
radiada e intensidade de campo no limite da área de 
serviço, diagramas de irradiação do sistema irradiante 
e características elétricas.
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09. Por fim, a documentação exigida pela legis-
lação específica e contida nos autos, mais especifi-
camente no intervalo de folhas 1 a 280, dos autos, 
corresponde ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dispos-
tos no Código Civil Brasileiro e adequados às 
finalidades e requisitos da Lei 9612/98

• ata de constituição e atual ata de eleição 
dos dirigentes, devidamente registradas e em 
conformidade com os preceitos dispostos no 
Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei 9612/98

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• planta de arruamento e declaração de 
acordo com o disposto no subitem 6.7 incisos 
XIX e X da Norma Complementar 298, bem 
como o Projeto Técnico conforme disposto 
no subitem 6.11 e incisos da Norma Comple-
mentar 2-98

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
no subitem 6.7, incisos III, IV, V e VIII da Norma 
Complementar 2-98 e ainda, demais declara-
ções e documentos requeridos com intuito de 
confirmar alguns dados informados;

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação 
de interessados na exploração do Serviço de Radio-
difusão Comunitária, conclui a instrução dos presen-
tes autos, após detido exame do rol de documentos, 
os quais estão compatíveis com a legislação atinente, 
seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a 
entidade:

• nome

Associação Cultural Comunitária Rui Barbosa;

• quadro diretivo

Presidente: José Almir da Silva
Vice-presidente: Nilson Renato Antoniete
Secretário: Alcides Correia
Tesoureiro: Paulo Ricardo da Silva
Suplente de Sec.: Ademir Mizzani Mendes

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Quadra Central, nº 3, Lote 72, Casa 27, Cen-
tro, cidade de Terra Nova do Norte, Estado do Mato 
Grosso;

• coordenadas geográficas

10º35’55”S de latitude e 55º07’58”W de longitude, 
correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 209 e 210, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” – fls. 200 
e 201 e que se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferi-
mento do pedido formulado pela Associação Cultural 
Comunitária Rui Barbosa, no sentido de conceder-lhe 
a autorização para a exploração do serviço de radiodi-
fusão comunitária, na localidade pretendida, dentro das 
condições circunscritas no Processo Administrativo nº 
53.690.001323/98, de 09 de dezembro de 1998

Brasília, 9 de dezembro de 2003 – Lídia Souza 
El-Carab Maria, Chefe de Serviços/SSE, Relator da 
conclusão Jurídica – Regina Aparecida Monteiro, Che-
fe de Serviço/SSR, Relator da conclusão Técnica.

(À Comissão de Educação – decisão 
terminativa.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 138, DE 2006 

(Nº 1.821/2005, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga permissão à 
Fundação Rui Baromeu para executar ser-
viço de radiodifusão sonora a freqüência 
modulada na cidade de Colatina, Estado do 
Espírito Santo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 421, de 12 de novembro de 2004, que outorga 
permissão à Fundação Rui Baromeu para executar, por 
10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada, com 
fins exclusivamente educativos, na cidade de Colatina, 
Estado do Espírito Santo.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 216, DE 2005

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de 
Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
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das Comunicações, permissões às entidades abaixo 
relacionadas para executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviços de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, com fins exclusiva-
mente educativos, conforme os seguintes atos:

1 – Portaria nº 421, de 12 de novembro de 2004 – Fun-
dação Rui Baromeu, no Município de Colatina – ES; e

2 – Portaria nº 508, de 9 de dezembro de 2004 
– Fundação de Apoio à Comunicação Cristã – FACC, 
no Município de Picos – PI.

Brasília, 19 de abril de 2005. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

MC 284 EM

Brasília, 24 de novembro de 2004

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência o Processo 

nº 53660.000254/1999-19, de interesse da Fundação 
Rui Baromeu, objeto de permissão para executar ser-
viço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, 
com fins exclusivamente educativos, no Município de 
Colatina, Estado do Espírito Santo.

2. De acordo com o art. 13, § 1º, do Regulamento 
dos Serviços de Radiodifusão, aprovado pelo Decreto 
nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, com a redação 
que lhe foi dada pelo Decreto nº 2.108, de 24 de de-
zembro de 1996, não dependerá de edital a outorga 
para execução de serviço de radiodifusão com fins 
exclusivamente educativos.

3. Cumpre ressaltar que o pedido encontra-se de-
vidamente instruído, de acordo com a legislação aplicá-
vel, demonstrando possuir a entidade as qualificações 
exigidas para a execução do serviço, conforme análise 
procedida pela Consultoria Jurídica deste Ministério.

4. Esclareço que, nos termos do § 3º do art. 223 
da Constituição Federal, o ato de outorga somente pro-

duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, para onde solicito seja encaminhado o refe-
rido ato, acompanhado do processo correspondente.

Respeitosamente,

PORTARIA Nº 421,  
DE 12 DE NOVEMBRO DE 2004

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com o art. 13, 
§ 1º, do Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, 
aprovado pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 
1963, com a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 
2.108, de 24 de dezembro de 1996, e tendo em vista o 
que consta do Processo nº 53660.000254/1999-19, e 
do PARECER/MC/CONJUR/MRD/Nº 1596-1.07/2004, 
resolve:

Art. 1º Outorgar permissão à Fundação Rui Baro-
meu para executar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, o serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada, com fins exclusivamente educativos, 
no Município de Colatina, Estado do Espírito Santo.

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada em suas propostas.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos Nacio-
nal, nos termos do artigo 223, § 3º, da Constituição.

Art. 3º O contrato de adesão decorrente desta 
permissão deverá ser assinado dentro de sessenta 
dias, a contar da data de publicação da deliberação 
de trata o artigo anterior, sob pena de tomar-se nulo, 
de pleno direito, o ato de outorga.

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Eunício Oliveira, Ministro de Estado 
das Comunicações.
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(À Comissão de Educação – decisão Terminativa.)
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 139, DE 2006 

(Nº 1851/2005, Na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção Comunitária de Comunicação, Cultura e 
Meio Ambiente de Araponga a Executar Ser-
viço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Araponga, Estado de Minas Gerais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere à Por-

taria nº 563, de 5 de novembro de 2003, que autoriza a 
Associação Comunitária de Comunicação, Cultura e Meio 
Ambiente de Araponga a executar, por 10 (dez) anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Araponga, Estado de Minas Gerais.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 229 DE 2005

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de 
Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, autorizações às entidades abaixo 
relacionadas para executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviços de radiodifusão 
comunitária, conforme os seguintes atos:

1 – Portaria nº 492, de 22 de setembro de 2003 
– Ação Social Mirandense, na cidade de Miranda do 
Norte – MA;

2 – Portaria nº 532, de 8 de outubro de 2003 
– Associação Comunitária Santanense, na cidade de 
Santana do Deserto – MG;

3 – Portaria nº 563, de 5 de novembro de 2003 
– Associação Comunitária de Comunicação, Cultura 
e Meio Ambiente de Araponga, na cidade de Arapon-
ga – MG;

4 – Portaria nº 646, de 9 de dezembro de 2003 
– Associação de Difusão Comunitária Várzea do Cur-
ral, na cidade de Filadélfia – BA;

5 – Portaria nº 765, de 22 de dezembro de 2003 
– ASCOM – Associação de Comunicação Comunitá-
ria Cultural Coração de Maria, na cidade de Coração 
de Maria – BA;

6 – Portaria nº 6, de 13 de janeiro de 2004 – As-
sociação Louvores ao Rei Integração Comunitária, na 
cidade de Campo Grande – MS;

7 – Portaria nº 31, de 15 de janeiro de 2004 – As-
sociação Comunitária de Desenvolvimento Artístico 
e Cultural de Altamira – “ASSOMIRA”, na cidade de 
Altamira – PA;

8 – Portaria nº 32, de 15 de janeiro de 2004 – As-
sociação dos Comunicadores de Maracanaú – ASCO-
MAR, na cidade de Maracanaú – CE;

9 – Portaria nº 40, de 15 de janeiro de 2004 – As-
sociação Comunitária de Comunicação de União de 
Minas, na cidade de União de Minas – MG; e

10 – Portaria nº 43, de 15 de janeiro de 2004 
– Associação Sócio Cultural São Romão, na cidade 
de Fernando Pedroza – RN.

Brasília, 20 de abril de 2005. – Luiz Inácio Lula 
da Silva. 

MC 526 EM

Brasília, 26 de novembro de 2003

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de 

outorga de autorização e respectiva documentação 
para que a entidade Associação Comunitária de Co-
municação, Cultura e Meio Ambiente de Araponga, na 
cidade de Araponga, Estado de Minas Gerais, explore 
o serviço de radiodifusão comunitária, em conformida-
de com o caput do art. 223, da Constituição e a Lei nº 
9.612, de 19 de fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da iniciativa 
comandada por Vossa Excelência, essas ações permitem 
que as entidades trabalhem em conjunto com a comuni-
dade, auxiliando não só no processo educacional, social 
e cultural mas, também, servem de elo à integração, por 
meio de informações benéficas a todos os segmentos 
e a todos esses núcleos populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, cumpre informar que 
o Grupo de Trabalho, instituído por meio da Portaria nº 
83, de 24 de março de 2003, com a finalidade de pro-
ceder criteriosa análise dos processos pendentes, re-
ferentes à autorização de funcionamento e execução 
das Rádios Comunitárias, manifestou-se favoravelmen-
te ao pleito, constatando a legalidade e a regularidade 
do Processo Administrativo nº 53710.000418/01, que 
ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar os 
trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos educa-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Miro Texeira.
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PORTARIA Nº 563 DE 5 DE NOVEMBRO DE 2003

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, considerando o disposto no 
inciso II do art. 9º e art. 19 do Decreto nº 2.615, de 3 
de junho de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro 
de 1998, e tendo em vista o que consta do Processo 
Administrativo nº 53710.000418/01 e do PARECER/
CONJUR/MC nº 1365/2003, resolve:

Art. 1º – Outorgar autorização à Associação Co-
munitária de Comunicação, Cultura e Meio Ambiente 
de Araponga, com sede na Rua Maria Joana de Je-
sus Macedo, nº 11 – Centro, na cidade de Araponga, 
Estado de Minas Gerais, para executar serviço de ra-
diodifusão comunitária, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 20º39’58”S e longitude em 
42º31’18” W, utilizando a freqüência de 87,9 MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua, publicação. – Miro Teixeira.

RELATÓRIO Nº 265 /2003-DOSR/SSR/MC

Referência: Processo nº 53.710.000.418/01, protoco-
lizado em 30 de maio de 2001

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação Comunitária de Comunica-
ção, Cultura e Meio Ambiente de Araponga, localidade 
de Araponga,  Estado  do Minas  Gerais.

I – Introdução

1. A Associação Comunitária de Comunicação, 
Cultura e Meio Ambiente de Araponga, inscrita no 
CNPJ sob o número, no Estado do 4.421.669/0001-08, 
com sede na Rua Maria Joana de Jesus Macedo, nº 
11, Centro, cidade de Araponga, dirigiu-se ao Senhor 
Ministro de Estado das Comunicações, conforme re-
querimento datado de 08 de junho de 2001, subscrito 
por representante legal, no qual demonstrou interesse 
na exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária 
nos termos do artigo 12, do Regulamento do Serviço 

de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto 
nº 2.615, de  3 de junho de 1998

2. A entidade, que doravante passa a ser trata-
da como requerente, baseou o seu pleito nos termos 
do Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial 
da União – DOU, de 11 de novembro de 2002, que 
contempla a localidade onde pretende instalar o seu 
transmissor, assim como o sistema irradiante e res-
pectivo estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de  4 Km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que apenas a mencio-
nada entidade demonstrou seu interesse na prestação 
do referido serviço, não havendo concorrentes.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às Normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exa-
me do pleito formulado pela requerente, de acordo 
com petição de folha 01, bem como toda a documen-
tação apresentada e vem por meio deste, relatar toda 
a instrução do presente processo administrativo, em 
conformidade com a legislação, especialmente a Lei 
nº 9.612, de 19-2-1998, o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 
2.615, de 3-3-1998 e Norma nº 2/98, de 6-8-1998.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em área 
abrangida pelo círculo de raio igual a 1km, com centro 
localizado na Rua Maria Joana de Jesus Macedo, nº 11, 
Centro, na cidade de Araponga, Estado de Minas Gerais, 
de coordenadas geográficas em 20º39’58.”S de latitude 
e 42º31’18.”W de longitude, consoante aos dados cons-
tantes do Aviso publicado no DOU, de 11-11-2002.

6. A análise técnica desenvolvida, demonstra 
que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 43 e 44, denominado de “Rotei-
ro de Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez 
trata de outros dados, quais sejam: informações sobre 
geração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço 
proposto para instalação da antena; planta de arru-
amento, endereços da sede e do sistema irradiante, 
outros dados e conclusão.

7. Das análises técnico-jurídicas realizadas e 
considerando a documentação que foi encaminhada 
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pela requerente, constataram-se pendências passí-
veis do cumprimento das seguintes exigências: para a 
apresentação da documentação elencada no subitem 
6.7 incisos II e V da Norma 2-98, comprovação de ne-
cessária alteração estatutária, comprovante de válida 
existência das entidades que manifestaram apoio à 
iniciativa, cópia do CNPJ retificado da requerente, de-
claração do endereço da sede e documento declarando 
que a Entidade não possui vínculos, cujo cumprimento 
e aplicação dos critérios estabelecidos na legislação 
específica resultou no saneamento dos autos e poste-
rior seleção da Entidade, tendo sido solicitada a apre-
sentação do projeto técnico (fls. 47 a 96).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls. 54 e 55, fir-
mado pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro 
de verificação de instalação da estação, constatando-se 
conformidade com a Norma 02/98, em especial as exi-
gências inscritas em seu item 6.11, conforme observa-
se  nas folhas 86 e 87. Ressaltamos que nestes docu-
mentos constam as seguintes informações: identificação 
da entidade; os endereços da sede administrativa e de 
localização do transmissor, sistema irradiante e estúdio; 
características técnicas dos equipamentos (transmissor) 
e acessórios (antena e cabo coaxial), com indicação da 
potência efetiva irradiada e intensidade de campo no 
limite da área de serviço, diagramas de irradiação do 
sistema irradiante e características elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
especifica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 1 a 96 dos autos, corresponde 
ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dispos-
tos no Código Civil Brasileiro e adequados às 
finalidades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• ata de constituição e atual ata de eleição 
dos dirigentes,  devidamente registradas e em 
conformidade com os preceitos dispostos no 
Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• planta de arruamento e declaração de 
acordo com o disposto no subitem 6.7 incisos XIX 
e X da Norma Complementar 02/98, bem como 
o Projeto Técnico conforme disposto no subitem 
6.11 e incisos da Norma Complementar 02/98;

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
no subitem 6.7, incisos III, IV, V e VIII da Norma 
Complementar 02/98 e ainda, demais declara-
ções e documentos requeridos com intuito de 
confirmar alguns dados informados;

III – Conclusao/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação de 
interessados na exploração do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, conclui a instrução dos presentes autos, 
após detido exame do rol de documentos, os quais es-
tão compatíveis com a legislação atinente, seguindo-se 
abaixo as informações básicas sobre a entidade:

• nome

Associação Comunitária de Comunicação, Cul-
tura e Meio Ambiente de Araponga;

• quadro diretivo

Presidente: Ronaldo Vitarelli
Vice-presidente: José Ermelindo Miranda
1º Secretária: Elizabet Laureano Miranda
2º Secretário: Geraldo Gonçalves de Assis
1º Tesoureiro: João Andrade de Miranda
2ª Tesoureira: Maria de Lourdes Assunção
1º Dir. Patrim: Itamar Gomes de Macedo
2º Dir. Patrim: José Ermelindo Laureano Rodrigues

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Rua Maria Joana de Jesus Machado. Nº 11 – Cen-
tro, cidade de Araponga, Estado de Minas Gerais;

• coordenadas geográficas

20º39’58” de latitude e 42º31’18” de longitude, 
correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 86 e 87, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” f1s. 54 e 
55 e que se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimento 
do pedido formulado pela Associação Comunitária de 
Comunicação, Cultura e Meio Ambiente de Araponga, 
no sentido de conceder-lhe a autorização para a explo-
ração do serviço de radiodifusão comunitária, na loca-
lidade pretendida, dentro das condições circunscritas 
no Processo Administrativo nº 53.710.000.418/01, de 
30 de maio de 2001.

Brasília, 17 de setembro de 2003.

(À Comissão de Educação – decisão 
terminativa.)
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
 Nº 140, DE 2006 

(Nº 1891/2005, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção de Difusão Comunitária Várzea do Cur-
ral a executar serviço de radiodifusão co-
munitária na cidade de Filadélfia, Estado 
da Bahia.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 646, de 9 de dezembro de 2003, que autoriza a 
Associação de Difusão Comunitária Várzea do Curral 
a executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusi-
vidade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Filadélfia, Estado da Bahia.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 229, DE 2005

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de 
Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, autorizações às entidades abaixo 
relacionadas para executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviços de radiodifusão 
comunitária, conforme os seguintes atos:

1 – Portaria nº 492, de 22 de setembro de 2003 
– Ação Social Mirandense, na cidade de Miranda do 
Norte – MA;

2 – Portaria nº 532, de 8 de outubro de 2003 
– Associação Comunitária Santanense, na cidade de 
Santana do Deserto – MG;

3 – Portaria nº 563, de 5 de novembro de 2003 
– Associação Comunitária de Comunicação, Cultura 
e Meio Ambiente de Araponga, na cidade de Arapon-
ga – MG;

4 – Portaria nº 646, de 9 de dezembro de 2003 
– Associação de Difusão Comunitária Várzea do Cur-
ral, na cidade de Filadélfia – BA;

5 – Portaria nº 765, de 22 de dezembro de 2003, 
ASCOM – Associação de Comunicação Comunitária 
Cultural Coração de Maria, na cidade de Coração de 
Maria – BA;

6 – Portaria nº 6, de 13 de janeiro de 2004 – As-
sociação Louvores ao Rei Integração Comunitária, na 
cidade de Campo Grande – MS;

7 – Portaria nº 31, de 15 de janeiro de 2004 – As-
sociação Comunitária de Desenvolvimento Artístico 
e Cultural de Altamira – “ASSOMIRA”, na cidade de 
Altamira – PA;

8 – Portaria nº 32, de 15 de janeiro de 2004 – As-
sociação dos Comunicadores de Maracanaú – ASCO-
MAR, na cidade de Maracanaú – CE;

9 – Portaria nº 40, de 15 de janeiro de 2004 – As-
sociação Comunitária de Comunicação de União de 
Minas, na cidade de União de Minas – MG; e

10 – Portaria nº 43, de 15 de janeiro de 2004 
– Associação Sócio Cultural São Romão, na cidade 
de Fernando Pedroza – RN.

Brasília, 20 de abril de 2005. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

MC 631 EM

Brasília, 26 de dezembro de 2003

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de ou-

torga de autorização e respectiva documentação para 
que a entidade Associação de Difusão Comunitária 
Várzea do Curral, na cidade de Filadélfia, Estado da 
Bahia, explore o serviço de radiodifusão comunitária, 
em conformidade com o caput do art. 223, da Consti-
tuição e a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural mas, também, servem 
de elo à integração, por meio de informações bené-
ficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, cumpre informar que 
o Grupo de Trabalho, instituído por meio da Portaria 
nº 83, de 24 de março de 2003, com a finalidade de 
proceder criteriosa análise dos processos pendentes, 
referentes à autorização de funcionamento e execução 
das Rádios Comunitárias, manifestou-se favoravelmen-
te ao pleito, constatando a legalidade e a regularidade 
do Processo Administrativo nº 53640.000072/00, que 
ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar 
os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente,
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PORTARIA Nº 646, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2003

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, considerando o disposto no 
inciso II do art. 9º e art. 19 do Decreto nº 2.615, de 3 
de junho de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro 
de 1998, e tendo em vista o que consta do Processo 
Administrativo nº 53640.000072/00 e do PARECER/
CONJUR/MC nº 1452/2003, resolve:

Art. 1º – Outorgar autorização a Associação de 
Difusão Comunitária Várzea do Curral, com sede na 
Praça Clériston Andrade, nº 29, 1º andar, sala 02 – Cen-
tro, na cidade de Filadélfia, Estado da Bahia, para exe-
cutar serviço de radiodifusão comunitária, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 10º44’17”S e longitude em 
40º07’57”W, utilizando a freqüência de 104,9 MHz.

Art. Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Miro Teixeira.

RELATÓRIO Nº 286/2003-DOSR/SSR/MC

Referência: Processo nº 53.640.000.072/00, protoco-
lizado em 10 de fevereiro de 2000

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação de Difusão Comunitária 
Várzea do Curral, localidade de Filadélfia, Estado da 
Bahia.

I – Introdução

1. A Associação de Difusão Comunitária Várzea do 
Curral, inscrita no CNPJ sob o número 3.159.229/0001-
61, no Estado da Bahia, com sede na Praça Cleriston 
Andrade, nº 29, 1º andar, sala 2 – Centro, cidade de 
Filadélfia, dirigiu-se ao Senhor Ministro de Estado das 
Comunicações, conforme requerimento datado de 10 
de fevereiro de 2000, subscrito por representante le-
gal, no qual demonstrou interesse na exploração do 
Serviço de Radiodifusão Comunitária nos termos do 
artigo 12, do Regulamento do Serviço de Radiodifu-
são Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 
03 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da 
União – DOU, de 29 de agosto de 2002, que contem-
pla a localidade onde pretende instalar o seu trans-
missor assim como o sistema irradiante e respectivo 
estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de   4Km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que apenas a mencio-
nada entidade demonstrou seu interesse na prestação 
do referido serviço, não havendo concorrentes.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às Normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exa-
me do pleito formulado pela requerente, de acordo 
com petição de folha 01, bem como toda a documen-
tação apresentada e vem por meio deste, relatar toda 
a instrução do presente processo administrativo, em 
conformidade com a legislação, especialmente a Lei 
nº 9.612, de 19-2-1998, o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 
2.615, de -3-3-1998 e Norma nº 2/98, de 6-8-1998

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em área 
abrangida pelo círculo de raio igual a 1km, com centro 
localizado na Av. ACM, na cidade de Filadélfia, Estado 
da Bahia, de coordenadas geográficas em 10º44’17”S 
de latitude e 40º07’57”W de longitude. Ocorre que, 
posteriormente, o endereço proposto foi retificado, 
passando a estar na Praça Clériston Andrade, 29, 1º 
andar, SL.2 -Centro, consoante aos dados constantes 
do Aviso publicado no DOU, de 29-8-2002

6. A análise técnica desenvolvida, demonstra que 
as coordenadas geográficas indicadas deveriam ser 
mantidas, pelo que se depreende da memória do do-
cumento de folhas 62 e 63, denominado de “Roteiro de 
Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez trata de 
outros dados, quais sejam: informações sobre geração 
de coordenadas geográficas, instruções sobre coorde-
nadas coincidentes com os levantamentos do IBGE, 
compatibilização de distanciamento do canal, situação 
da estação em faixa de fronteira, endereço proposto 
para instalação da antena; planta de arruamento, en-
dereços da sede e do sistema irradiante, outros dados 
e conclusão. Vale salientar  que ao entidade apontou 
novo endereço, o que foi objeto de análise e conclusão 
por este Departamento, que constatou a possibilidade 
de aceitação do novo dado.
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7. Das análises técnico-jurídicas realizadas e con-
siderando a documentação que foi encaminhada pela 
requerente, constataram-se pendências passíveis do 
cumprimento das seguintes exigências: para a apre-
sentação de necessária alteração estatutária, compro-
vante de válida existência das entidades que manifes-
taram apoio à iniciativa, cópia do CNPJ da requerente 
e declaração do endereço da sede, cujo cumprimento 
e aplicação dos critérios estabelecidos na legislação 
específica resultou no saneamento dos autos e poste-
rior seleção da Entidade, tendo sido solicitada a apre-
sentação do projeto técnico (fls. 66 a 115).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls. 69, firma-
do pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro 
de verificação de instalação da estação, constatando-
se conformidade com a Norma 2-98, em especial as 
exigências inscritas em seu item 6.11, conforme ob-
serva-se nas folhas 103 e 104. Ressaltamos que nes-
tes documentos constam as seguintes informações: 
identificação da entidade; os endereços da sede ad-
ministrativa e de localização do transmissor, sistema 
irradiante e estúdio; características técnicas dos equi-
pamentos (transmissor) e acessórios (antena e cabo 
coaxial), com indicação da potência efetiva irradiada 
e intensidade de campo no limite da área de serviço, 
diagramas de irradiação do sistema irradiante e carac-
terísticas elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 1 a 115 dos autos, corresponde 
ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dispos-
tos no Código Civil Brasileiro e adequados às 
finalidades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• ata de constituição e atual ata de elei-
ção dos dirigentes, devidamente registradas 
e em conformidade com os preceitos dispos-
tos no Código Civil Brasileiro e adequados às 
finalidades e requisitos da Lei nº 9.612/98; e 
comprovantes relativos a maioridade e nacio-
nalidade dos dirigentes; e manifestações de 
apoio à iniciativa da requerente, formulados e 
encaminhados pela comunidade;

• planta de arruamento e declaração de 
acordo com o disposto no subitem 6.7 incisos 
XIX e X da Norma Complementar 02/98, bem 
como o Projeto Técnico conforme disposto 
no subitem 6.11 e incisos da Norma Com-
plementar 02/98; e declarações relativas aos 
integrantes do quadro administrativo da re-

querente, demonstrando a sua regularidade, 
conforme indicado no subitem 6.7, incisos III, 
IV, V e VIII da Norma Complementar 02/98 
e ainda, demais declarações e documentos 
requeridos com intuito de confirmar alguns 
dados informados;

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação 
de interessados na exploração do Serviço de Radio-
difusão Comunitária, conclui a instrução dos presen-
tes autos, após detido exame do rol de documentos, 
os quais estão compatíveis com a legislação atinente, 
seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a 
entidade:

• nome

Associação de Difusão Comunitária Várzea do 
Curral;

• quadro diretivo

Presidente: Juralécio Lima Maia
Vice-presidente: Gicelia Souza Silva
Secretário Geral: Maria Célia Alves de Araújo.
2º Secretário: Jorge Adriano Ferreira de Souza
Tesoureiro: Laércio Oliveira Pires
Diretor de Oper.: Antonio Gonçalves de Souza
Vice-Diretor de Oper.: José Adilson Alves de Oliveira
Dir. Cult e Com. Social: Deoclécio Maia Neto
Vice-Dir.Cult.Com.Soc: Egnaldo Souza Paixão
Dir.Patrimônio: Alvino Pereira Maia Neto

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio 

Praça Clériston Andrade, 29, 1º andar, sl.2, cida-
de de Filadélfia, Estado da Bahia;

•  coordenadas geográficas

10º44’l7” de latitude e 40º07’57” de longitude, 
correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 103 e 104, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” – fls. 69 e 
que se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimen-
to do pedido formulado pela

Associação de Difusão Comunitária Várzea do 
Curral, no sentido de conceder-lhe a autorização para a 
exploração do serviço de radiodifusão comunitária, na 
localidade pretendida, dentro das condições circunscri-
tas no Processo Administrativo nº 53.640.000.072/00, 
de 10 de fevereiro de 2000.

Brasília, 3 de outubro de 2003. – Aline Oliveira 
Prado, Chefe de Serviço/SSR, Relatora da conclusão 
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Jurídica – Neide Aparecida da Silva, Chefe de Divi-
são/SSR, Relatora da conclusão Técnica.

(À Comissão de Educação – decisão 
terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
 Nº 141 DE 2006  

(Nº 1.918/2005,na Câmara Dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção Mercosul de Difusão Comunitária a exe-
cutar serviço de Radiodifusão comunitária 
na cidade de Pedro Osório, Estado do Rio 
Grande do Sul.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 33, de 15 de janeiro de 2004, que autoriza a 
Associação Mercosul de Difusão Comunitária a exe-
cutar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Pedro 
Osório, Estado do Rio Grande do Sul.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 222, DE 2005

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de 
Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, autorizações às entidades abaixo 
relacionadas para executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviços de radiodifusão 
comunitária, conforme os seguintes atos:

1 – Portaria nº 549, de 5 de novembro de 2003 
– Associação Comunitária de Desenvolvimento Cultu-
ral e Artístico de Pérola D’Oeste, na cidade de Pérola 
D’Oeste – PR;

2- Portaria nº 771, de 22 de dezembro de 2003 
– Associação dos Lavradores Autônomos de Buriti 
– MA, na cidade de Buriti – MA;

3 – Portaria nº 775, de 22 de dezembro de 2003 
– Centro Comunitário Sócio Cultural de Barra dos Co-
queiros, na cidade de Barra dos Coqueiros – SE;

4 – Portaria  nº 5, de 13 de janeiro de 2004 – So-
ciedade dos Amigos de Magalhães de Almeida, na 
cidade de Magalhães de Almeida – MA;

5 – Portaria nº 7, de 13 de janeiro de 2004 – As-
sociação Comunitária de Comunicação e Cultura de 
Ubaitaba, Estado da Bahia, na cidade de Ubaitaba 
– BA;

6 – Portaria nº 16, de 14 de janeiro de 2004 
– Associação Comunitária de Edealina, na cidade de 
Edealina – GO;

7 – Portaria nº 33 de 15 de janeiro de 2004 – As-
sociação Mercosul de Difusão Comunitária, na cidade 
de Pedro Osório – RS;

8 – Portaria nº 51, de 16 de janeiro de 2004 – As-
sociação de Radiodifusão Comunitária Majestade “FM”, 
na cidade de Sorocaba – SP;

9 – Portaria nº 53, de 16 de janeiro de 2004 – Ins-
tituto de Radiodifusão Comunitária de Pacujá – Ceará, 
na cidade de Pacujá – CE; e

10 – Portaria nº 86, de 23 de janeiro de 2004, 
alterada pela de nº 303, de 3 de agosto de 2004 – As-
sociação Curaçaense Comunitária de Rádio e Difusão, 
no município de Curaçá – BA.

Brasília, 19 de abril de 2005.

MC 89 EM

Brasília, 13 de abril de 2004

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de 

outorga de autorização e respectiva documentação 
para que a entidade Associação Mercosul de Difusão 
Comunitária, na cidade de Pedro Osório, Estado do 
Rio Grande do Sul, explore o serviço de radiodifusão 
comunitária, em conformidade com o caput do art. 
223, da Constituição e a Lei nº 9.612, de 19 de feve-
reiro de 1998

2. A referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural mas, também, servem 
de elo à integração, por meio de informações bené-
ficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, cumpre informar que 
o Grupo de Trabalho, instituído por meio da Portaria 
nº 83, de 24 de março de 2003, com a finalidade de 
proceder criteriosa análise dos processos pendentes, 
referentes à autorização de funcionamento e execução 
das Rádios Comunitárias, manifestou-se favoravelmen-
te ao pleito, constatando a legalidade e a regularidade 
do Processo Administrativo nº 53790.000916/02, que 
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ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar 
os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, Eunicio Lopes de Oliveira.

PORTARIA Nº 33 DE 15 DE JANEIRO DE 2004

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, considerando o disposto no 
inciso II do art. 92 e art. 19 do Decreto nº 2.615, de 3 
de junho de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro 
de 1998, e tendo em vista o que consta do Processo 
Administrativo nº 53790.000916/02 e do PARECER/
CONJUR/MC nº 17/2004, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Associação Mer-
cosul de Difusão Comunitária, com sede na Rua 30 de 
Novembro, nº 67 – Centro, na cidade de Pedro Osório, 
Estado do Rio Grande do Sul, para executar serviço 
de radiodifusão comunitária, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º – A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 31º51’50”S e longitude em 
52º49’13”W, utilizando a freqüência de 104,9MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Miro Teixeira.

RELATÓRIO Nº 451 /2003-DOSR/SSCE/MC

Referência: Processo nº 53.790.000.916/02, protoco-
lizado em 22 de julho de 2002

Objeto: Requerimento exploração Radiodifusão de 
autorização para a do Serviço de Comunitária.

Interessado: Associação Mercosul de Difusão Co-
munitária, localidade de Pedro Osório, Estado do Rio 
Grande do Sul.

I – Introdução

1. A Associação Mercosul de Difusão Comunitá-
ria, inscrita no CNPJ sob o número 5.150.532/0001-
29, no Estado do Rio Grande do Sul, com sede na 
Rua 30 de Novembro, nº 67, Centro, cidade de Pedro 

Osório, dirigiu-se ao Senhor Ministro de Estado das 
Comunicações, conforme requerimento datado de 19 
de julho de 2002 subscrito por representante legal, no 
qual demonstrou interesse na exploração de Serviço 
de Radiodifusão Comunitária nos termos do artigo 
12, do Regulamento do Serviço de Radiodifusão Co-
munitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3 de 
junho de 1998

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da 
União – DOU, de 29 de agosto de 2002, que contem-
pla a localidade onde pretende instalar o seu trans-
missor, assim como o sistema irradiante e respectivo 
estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4 1Cm entre as interes-
sadas nesta localidade, comunicamos que apenas a 
mencionada entidade demonstrou seu interesse na 
prestação do referido serviço, não havendo concor-
rentes.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às Normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exa-
me do pleito formulado pela requerente, de acordo 
com petição de folha 01, bem como toda a documen-
tação apresentada e vem por meio deste, relatar toda 
a instrução do presente processo administrativo, em 
conformidade com a legislação, especialmente a Lei 
nº 9.612, de 19-2-1998, o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 
2.615, de 3-3-1998 e Norma nº 2/98, de 6-8-1998

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em 
área abrangida pelo círculo de raio igual a 1km, com 
centro localizado na Rua 30 de Novembro, nº 67, na 
cidade de Pedro Osório, Estado do Rio Grande do Sul, 
de coordenadas geográficas em 3lº5l’58”S de latitude e 
52º49’25”W de longitude. Ocorre que, posteriormente, 
as coordenadas e endereço propostos foram retifica-
dos, passando a estar na Rua Presidente Vargas, nº 
203, Centro, em 31º51’50”S de latitude e 52º49’13”W 
de longitude consoante aos dados constantes do Aviso 
publicado no DOU, de 29 de agosto de 2002.

6. A análise técnica desenvolvida, demonstra 
que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 61 e 62, denominado de “Rotei-
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ro de Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez 
trata de outros dados, quais sejam: informações sobre 
geração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 
situação da estação em faixa de fronteira.

endereço proposto para instalação da antena; 
planta de arruamento, endereços da sede e do siste-
ma irradiante, outros dados e conclusão. Vale salientar 
que ao final, a entidade apontou novas coordenadas e 
endereço, o que foi objeto de análise e conclusão por 
este Departamento, que constatou a possibilidade de 
aceitação dos novos dados

7. Das análises técnico-jurídicas realizadas e con-
siderando a documentação que foi encaminhada pela 
requerente, constataram-se pendências passíveis do 
cumprimento das seguintes exigências: para a apre-
sentação da documentação elencada no subitem 6.7 
incisos II, IV, V e VIII da Norma 2-98, comprovação de 
necessária alteração estatutária, certidão cartoraria 
comprovando o registro da Ata de Fundação da Enti-
dade, alteração da denominação da entidade em sua 
Ata de Fundação, comprovante de válida existência 
das entidades que manifestaram apoio à iniciativa, 
declaração de que a entidade requerente não possui 
vínculos de subordinação e declaração do endereço 
da sede, cujo cumprimento e aplicação dos critérios 
estabelecidos na legislação específica resultou no sa-
neamento dos autos e posterior seleção da Entidade, 
tendo sido solicitada a apresentação do projeto técni-
co (fls. 67 a 175)

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado 
o “Formulário de Informações Técnicas” – fls 153 e 
154, firmado pelo engenheiro responsável, seguindo-
se o roteiro de verificação de instalação da estação, 
constatando-se conformidade com a Norma 2-98, em 
especial as exigências inscritas em seu item 6.11, con-
forme observa-se nas folhas 176 a 177. Ressaltamos 
que nestes documentos constam as seguintes infor-
mações: identificação da entidade; os endereços da 
sede administrativa e de localização do transmissor, 
sistema irradiante e estúdio; características técnicas 
dos equipamentos (transmissor) e acessórios (antena 
e cabo coaxial), com indicação da potência efetiva ir-
radiada e intensidade de campo no limite da área de 
serviço, diagramas de irradiação do sistema irradiante 
e características elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
especifica e contida nos  autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 1 a 175, dos autos,  corresponde 
ao que se segue.

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dispos-

tos no Código Civil Brasileiro e adequados às 
finalidades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• ata de constituição e atual ata de eleição 
dos dirigentes, devidamente registradas e em 
conformidade com os preceitos dispostos no 
Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• planta de arruamento e declaração de 
acordo com o disposto no subitem 6.7 incisos 
XIX e X da Norma Complementar 02/98, bem 
como o Projeto Técnico conforme disposto 
no subitem 6.11 e incisos da Norma Comple-
mentar 02/98;

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
no subitem 6.7, incisos III, IV, V e VIII da Norma 
Complementar 02/98 e ainda, demais declara-
ções e documentos requeridos com intuito de 
confirmar alguns dados informados;

III – Conclusão/opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação 
de interessados na exploração do Serviço de Radio-
difusão Comunitária, conclui a instrução dos presen-
tes autos, após detido exame do rol de documentos, 
os quais estão compatíveis com a legislação atinente, 
seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a 
entidade:

• nome

Associação Mercosul de Difusão Comunitária;

• quadro diretivo

Presidente: Danúbio M. Pereira;
Vice-presidente: Waldir Jesus Corrêa Porto;
Secretário: Osório Vergara;
Tesoureiro: Ubiratan dos Santos Martins.

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio 

Rua Presidente Vargas, nº 203, cidade de Pedro 
Osório, Estado do Rio Grande do Sul;

• coordenadas geográficas

31º5l’50” de latitude e 52º49’13” de longitude, 
correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls.176 e 177, bem 
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como “Formulário de Informações Técnicas” – fls 153 
e 154 e que se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferi-
mento do pedido formulado pela Associação Merco-
sul de Difusão Comunitária, no sentido de conceder-
lhe a autorização para a exploração do serviço de 
radiodifusão comunitária, na localidade pretendida, 
dentro das condições circunscritas no Processo 
Administrativo nº 53.790.000.916/02, de 22 de ju-
lho de 2002.

Brasília, 18 de dezembro de 2003. – Lídia Sou-
za El-Carab Moreira, Relatora da Conclusão Jurídi-
ca, Chefe de Serviço/SSR – Ana Maria das Dores e 
Silva, Relatora da conclusão Técnica, Chefe de Ser-
viço/SSR.

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviços. 
Brasília, 19 de dezembro de 2003. – Jayme Mar-

ques de Carvalho Neto, Coordenador-Geral de Ou-
torga de Serviços de Áudio e Imagem

De acordo.
A consideração do Senhor Secretário de Serviços 

de Comunicação Eletrônica. 
Brasília, 19 de dezembro de 2003. – Carlos Al-

berto Freire Resende, Diretor do Departamento de 
Outorga de Serviços.

Aprovo o Relatório nº 451/2003/DOSR/SSCE/
MC. Encaminhe-se à Consultoria Jurídica para exa-
me e parecer.

Brasília, 19 de dezembro de 2003. – Eugenio 
de Oliveira Fraga, Secretário de Serviços de Comu-
nicação Eletrônica.

(À Comissão de Educação – decisão 
terminativa.)

 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 142, DE 2006 
(Nº 1.929/2005, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza o Educandá-
rio Batista de Porto Velho – EBPV a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na ci-
dade de Porto Velho, Estado de Rondônia.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 87, de 16 de fevereiro de 2005, que autoriza 
o Educandário Batista de Porto Velho – EBPV a exe-
cutar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Porto 
Velho, Estado de Rondônia.

Art. 1º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 348, DE 2005

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de 
Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, autorizações às entidades abaixo 
relacionadas para executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviços de radiodifusão 
comunitária, conforme os seguintes atos:

1 – Portaria nº 10, de 26 de janeiro de 2005 
– Associação de Integração Comunitária de Orizona 
– AICO, no município de Orizona – GO;

2 – Portaria nº 59, de 4 de fevereiro de 2005 
– Associação Cultural de Penha, no município de Pe-
nha – SC;

3 – Portaria nº 87, de 16 de fevereiro de 2005 
– Educandário Batista de Porto Velho – EBPV, no mu-
nicípio de Porto Velho – RO; e

4 – Portaria nº 138, de 16 de fevereiro de 2005 
– Associação de Comunicação Alternativa de Novo 
Horizonte – ACANH, no município de Macapá – AP.

Brasília, 9 de junho de 2005. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

MC 78 EM

Brasília, 11 de março de 2005

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de ou-

torga de autorização e respectiva documentação para 
que a entidade Educandário Batista de Porto Velho – 
EBPV, no município de Porto Velho, Estado de Rondô-
nia, explore o serviço de radiodifusão comunitária, em 
conformidade com o caput do art. 223, da Constituição 
e a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural mas, também, servem 
de elo à integração, por meio de informações bené-
ficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.
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4. Sobre o caso em espécie, cumpre informar que 
o Grupo de Trabalho, instituído por meio da Portaria 
nº 83, de 24 de março de 2003, com a finalidade de 
proceder criteriosa análise dos processos pendentes, 
referentes à autorização de funcionamento e execução 
das Rádios Comunitárias, manifestou-se favoravelmen-
te ao pleito, constatando a legalidade e a regularidade 
do Processo Administrativo nº 53800.000063/99, que 
ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar 
os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, Eunicio Lopes de Oliveira.

PORTARIA Nº 87, DE 16 DE FEVEREIRO DE 2005

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto no inci-
so II do art. 9º e art. 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de 
junho de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 
1998, e tendo em vista o que consta do Processo Ad-
ministrativo nº 53800.000063/99 e do PARECER/MC/
CONJUR/GAT/Nº 1484 – 1.08/2004, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização ao Educandário Ba-
tista de Porto Velho – EBPV, com sede na Estrada do 
Belmont, nº 2349, Bairro Nacional, no município de 
Porto Velho, Estado de Rondônia, para executar ser-
viço de radiodifusão comunitária, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar 
com o sistema irradiante localizado nas coorde-
nadas geográficas com latitude em 08º42’42”S e 
longitude em 63º54’30”W, utilizando a freqüência 
de 105,9 MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Eunício Oliveira.

RELATÓRIO 
Nº 0209/2004/RADCOM/DOS/SSCE/MC/APMC

Referência: Processo nº 53800.000063/99, protoco-
lizado em 7-7-1999.

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Educandário Batista de Porto Velho – 
EBPV município de Porto Velho, Estado de Roraima.

I – Introdução

1. A Educandário Batista de Porto Velho – EBPV, 
inscrita no CNPJ sob o número 00.842.804/0001-38, 
no Estado de Roraima, com sede Estrada do Belmont 
2349 – bairro Nacional, no município de Porto Velho, 
dirigiu-se ao Senhor Ministro de Estado das Comu-
nicações, conforme requerimento datado de 7-7-99, 
subscrito por representante legal, no qual demonstrou 
interesse na exploração do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária nos termos do artigo 12, do Regulamen-
to do Serviço de Radiodifusão Comunitária, aprovado 
pelo Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da 
União – DOU, de 9-9-1999 que contempla a localidade 
onde pretende instalar o seu transmissor, assim como 
o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4 km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que o requerimento 
de outras entidades foi objeto de exame por parte do 
Departamento de Outorga de Serviços, vez que apre-
sentou suas solicitações para a mesma área de inte-
resse, tendo sido seu processo devidamente analisado 
e arquivado. Os motivos do arquivamento, bem como 
a indicação da relação constando o respectivo nome 
e processo, se encontra abaixo explicitada:

a) Centro Social São Luiz Gonzaga – 
Processo nº 53800.000364/98, arquivado pe-
los seguintes fatos e fundamentos: deixou de 
encaminhar toda a documentação referente 
ao subitem 6.7 e incisos da Norma 02/98, 
desta forma não há possibilidade de análise 
de pleito, conforme comunicado à entidade 
por meio do ofício nº 236, datado de 12-1-01, 
cuja cópia do ofício e respectivo AR Postal se 
encontram anexos. Saliente-se que, frente a 
ciência do arquivamento dos autos, a entidade 
não apresentou solicitação para reconsidera-
ção desta decisão.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às Normas e critérios estabelecidos para 
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a regular análise dos requerimentos, passou ao exa-
me do pleito formulado pela requerente, de acordo 
com petição de folha 01, bem como toda a documen-
tação apresentada e vem por meio deste, relatar toda 
a instrução do presente processo administrativo, em 
conformidade com a legislação, especialmente a Lei 
nº 9.612, de 19-2-1998, o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 
2.615, de 3-3-1998 e Norma Complementar nº 02/98, 
de 6-8-1998.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em área 
abrangida pelo círculo de raio igual a 1 km, com centro 
localizado na Rua Canil s/nº – Nacional, no município 
de Porto Velho, Estado de Roraima, de coordenadas 
geográficas em 08º42’42”S de latitude e 63º54’30”W 
de longitude.

6. A análise técnica inicial desenvolvida, demons-
tra que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 39, denominado de “Roteiro de 
Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez trata 
de outros dados, quais sejam: informações sobre ge-
ração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço 
proposto para instalação da antena; planta de arma-
mento, endereços da sede e do sistema irradiante, 
outros dados e conclusão.

7. Das análises técnico-jurídicas realizadas e con-
siderando a documentação que foi encaminhada pela 
requerente, constataram-se pendências passíveis do 
cumprimento das seguintes exigências: apresentação 
da documentação elencada no subitem 6.7 incisos I, II, 
VIII, IX e X da Norma 02/98, comprovação de necessária 
alteração estatutária, comprovante de válida existên-
cia das entidades que manifestaram apoio à iniciativa, 
cópia do CNPJ retificado da requerente e declaração 
do endereço da sede, assentimento prévio do conse-
lho. A Entidade foi selecionada, tendo sido solicitada 
a apresentação do projeto técnico (fls. 89).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls. 89, firma-
do pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro 
de verificação de instalação da estação, constatando-
se conformidade com a Norma 02/98, em especial as 
exigências inscritas em seu item 6.11, conforme ob-
serva-se nas folhas 142 e 143. Ressaltamos que nes-
tes documentos constam as seguintes informações: 
identificação da entidade; os endereços da sede ad-
ministrativa e de localização do transmissor, sistema 
irradiante e estúdio; características técnicas dos equi-

pamentos (transmissor) e acessórios (antena e cabo 
coaxial), com indicação da potência efetiva irradiada 
e intensidade de campo no limite da área de serviço, 
diagramas de irradiação do sistema irradiante e carac-
terísticas elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 02 a 144, dos autos, correspon-
de ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dispos-
tos no Código Civil Brasileiro e adequados às 
finalidades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• ata de constituição e atual ata de eleição 
dos dirigentes, devidamente registradas e em 
conformidade com os preceitos dispostos no 
Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• planta de arruamento e declaração de 
acordo com o disposto no subitem 6.7 incisos 
XIX e X da Norma Complementar 02/98, bem 
como o Projeto Técnico conforme disposto 
no subitem 6.11 e incisos da Norma Comple-
mentar 02/98;

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
no subitem 6.7, incisos III, IV, V e VIII da Norma 
Complementar 02/98 e ainda, demais declara-
ções e documentos requeridos com intuito de 
confirmar alguns dados informados;

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação 
de interessados na exploração do Serviço de Radio-
difusão Comunitária, conclui a instrução dos presen-
tes autos, após detido exame do rol de documentos, 
os quais estão compatíveis com a legislação atinente, 
seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a 
entidade:

• nome

Educandário Batista de Porto Velho – EBPV;

• quadro diretivo
Presidente: José Sidney Andrade dos Santos
Vice-presidente: Valdeci Teixeira da Silva
1º Secretário: José Abreu Lemos

MARÇO  2006ANAIS DO SENADO FEDERAL276     



06978 Quarta-feira 8 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2006

2º Secretário: Joel Medeiros
Tesoureiro: Samuel dos Santos

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Rua do Canil s/nº – Nacional, município de Porto 
Velho, Estado de Roraima;

• coordenadas geográficas

08º42’42” de latitude e 63º54’30” de longitude, 
correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 39, bem como 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls. 89 e que 
se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferi-
mento do pedido formulado pela Educandário Batista 
de Porto Velho – EBPV, no sentido de conceder-lhe a 
autorização para a exploração do serviço de radiodifu-
são comunitária, na localidade pretendida, dentro das 
condições circunscritas no Processo Administrativo nº 
53800.000063/99, de 7 de julho de 1999.

Brasília, 29 de junho de 2004. –  Relator da con-
clusão Jurídica – Ana Maria das Dores e Silva, Re-
latora da conclusão Técnica.

À consideração do Senhor Diretor do Departa-
mento de Outorga de Serviços.

Brasília, 29 de junho de 2004. – Waldemar Gon-
çalves Ortunho Júnior, Coordenador-Geral

De acordo.
À consideração do Senhor Secretário de Serviços 

de Comunicação Eletrônica.
Brasília, 29 de junho de 2004. – Carlos Alberto 

Freire Resende, Diretor do Departamento de Outor-
ga de Serviços.

Aprovo o Relatório nº /2004/RADCOM/DOS/
SSCE/MC. Encaminhe-se à Consultoria Jurídica para 
exame e parecer.

Brasília, – Elifas Chaves Gurgel do Amaral, Se-
cretário de Serviços de Comunicação Eletrônica.

(À Comissão de Educação – decisão 
terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
 Nº 143, DE 2006  

(Nº 1.916/2005 na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção de Desenvolvimento Artístico, Cultural 
e Social “Liberdade” a executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Ipuã, 
Estado de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-
taria nº 122, de 16 de fevereiro de 2005, que autoriza 
a Associação de Desenvolvimento Artístico, Cultural e 
Social “Liberdade” a executar, por 10 (dez) anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comu-
nitária na cidade de Ipuã, Estado de 510 Paulo.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 565, DE 2005

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de 
Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, autorizações às entidades abaixo 
relacionadas para executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviços de radiodifusão 
comunitária, conforme os seguintes atos:

1 – Portaria nº 230, de 12 de junho de 2003 – 
Associação de Desenvolvimento Comunitário de Bias 
Fortes – MG, na cidade de Bias Fortes – MG;

2 – Portaria nº 122, de 16 de fevereiro de 2005 
– Associação de Desenvolvimento Artístico, Cultural e 
Social “Liberdade”, no município de Ipuã – SP

3 – Portaria nº 263, de 1º de junho de 2005 – As-
sociação de Radiodifusão Comunitária Professor Fal-
cão – FM, no município de Toritama – PE.

Brasília, 31 de agosto de 2005. – Luiz inácio 
Lula da Silva.

MC 135 EM

Brasília, 5 de abril de 2005

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de outor-

ga de autorização e respectiva documentação para que a 
entidade Associação de Desenvolvimento Artístico, Cultu-
ral e Social “Liberdade”, no município de Ipuã, Estado de 
São Paulo, explore o serviço de radiodifusão comunitária, 
em conformidade com o caput do art. 223, da Constitui-
ção e a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998

2. A referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da iniciativa 
comandada por Vossa Excelência, essas ações permitem 
que as entidades trabalhem em conjunto com a comuni-
dade, auxiliando não só no processo educacional, social 
e cultural mas,  também, servem de elo à integração, por 
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meio de informações benéficas a todos os segmentos 
e a todos esses núcleos populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, cumpre informar que o 
Grupo de Trabalho, instituído por meio da Portaria nº 83, 
de 24 de março de 2003, com a finalidade de proceder 
criteriosa análise dos processos pendentes, referentes 
à autorização de funcionamento e execução das Rádios 
Comunitárias, manifestou-se favoravelmente ao pleito, 
constatando a legalidade e a regularidade do Processo 
Administrativo nº 53830.001831/98, que ora faço acompa-
nhar, com a finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente. – Eunicio Lopes de Oliveira.

PORTARIA Nº 122 DE 16 DE FEVEREIRO DE 2006

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto no inciso 
II art. 9º e art. 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de junho 
de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, 
e tendo em vista o que consta do Processo Adminis-
trativo nº 53830.001831/98 e do PARECER/MC/CON-
JUR/GAT/Nº 1445 – 1-8/2004, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Associação de De-
senvolvimento Artístico, Cultural e Social “Liberdade”, 
com sede na Rua José Bonifácio nº 369 – Centro, no 
município de Ipuã, Estado de São Paulo, para execu-
tar serviço de radiodifusão comunitária, pelo prazo de 
dez anos, sem direito de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 20º26’24”S e longitude em 
48º00’49”W, utilizando a freqüência de 104,9 MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação, – Eunicio Lopes de Oliveira.

RELATÓRIO  
Nº 136/2004/RADCOM/DOS/SSCE/MC-LC

Referência: Processo nº 538300001831/98 protocoli-
zado em 26-8-1998.

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação de Desenvolvimento Artís-
tico, Cultural e Social “Liberdade”, município de Ipuã 
Estado de São Paulo.

I – Introdução

1. A Associação de Desenvolvimento Artístico, 
Cultural e Social “Liberdade” inscrita no CNPJ sob o 
número 01.280.112/0001-06, no Estado de São Pau-
lo, com sede na Av. Alberto Conrado, 1018, município 
de Ipuã, dirigiu-se ao Senhor Ministro de Estado das 
Comunicações, conforme requerimento datado de 24 
de agosto de l998, subscrito por representante legal, 
no qual demonstrou interesse na exploração do Ser-
viço de Radiodifusão Comunitária nos termos do ar-
tigo 12, do Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3 de 
junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da 
União – DOU, de 18-3-1999 que contempla a locali-
dade onde pretende instalar o seu transmissor, assim 
como o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4 Km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que apenas a mencio-
nada entidade demonstrou seu interesse na prestação 
do referido serviço, não havendo concorrentes.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às Normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exa-
me do pleito formulado pela requerente, de acordo 
com petição de folha 01, bem como toda a documen-
tação apresentada e vem por meio deste, relatar toda 
a instrução do presente processo administrativo, em 
conformidade com a legislação, especialmente a Lei 
nº 9.612, de 19-2-1998, o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 
2.615, de 3-3-1998 e Norma nº 02/98, de 6-8-1998.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em área 
abrangffia pelo circulo de raio igual a 1 km, com centro 
localizado na Av. Alberto Conrado, nº 1026, no muni-
cípio de Ipuã, Estado de São Paulo, de coordenadas 
geográficas em 20º26’56”S de latitude e 48º00’73”W 
de longitude.
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6. A análise técnica inicial desenvolvida, demons-
tra que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 72, denominado de “Roteiro de 
Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez trata 
de outros dados, quais sejam: informações sobre ge-
ração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço 
proposto para instalação da antena; planta de arru-
amento, endereços da sede e do sistema irradiante, 
outros dados e conclusão. Vale salientar que ao final, 
a entidade apontou novas coordenadas e endereço, o 
que foi objeto de análise e conclusão por este Depar-
tamento, que constatou a possibilidade de aceitação 
dos novos dados.

7. Das análises técnico-jurídicas realizadas e con-
siderando a documentação que foi encaminhada pela 
requerente, constataram-se pendências passíveis do 
cumprimento das seguintes exigências: apresentação 
da documentação elencada no subitem 6.7 incisos II 
da Norma 02/98, comprovação de necessária alteração 
estatutária, cópia do CNPJ retificado da requerente e 
declaração do endereço da sede, cujo cumprimento e 
aplicação dos critérios estabelecidos na legislação es-
pecífica resultou no saneamento dos autos e posterior 
seleção da Entidade, tendo sido solicitada a apresen-
tação do projeto técnico (fls. 76 a 164).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls. 110, firma-
do pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro 
de verificação de instalação da estação, constatando-
se conformidade com a Norma 02/98, em especial as 
exigências inscritas em seu item 6.11, conforme ob-
serva-se nas folhas 162/163. Ressaltamos que nes-
tes documentos constam as seguintes informações: 
identificação da entidade; os endereços da sede ad-
ministrativa e de localização do transmissor, sistema 
irradiante e estúdio; características técnicas dos equi-
pamentos (transmissor) e acessórios (antena e cabo 
coaxial), com indicação da potência efetiva irradiada 
e intensidade de campo no limite da área de serviço, 
diagramas de irradiação do sistema irradiante e carac-
terísticas elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 01 a 164 dos autos, correspon-
de ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dispos-
tos no Código Civil Brasileiro e adequados às 
finalidades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• ata de constituição e atual ata de eleição 
dos dirigentes, devidamente registradas e em 
conformidade com os preceitos dispostos no 
Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98.

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• planta de arruamento e declaração de 
acordo com o disposto no subitem 6.7 incisos 
XIX e X da Norma Complementar 02/98, bem 
como o Projeto Técnico conforme disposto 
no subitem 6.11 e incisos da Norma Comple-
mentar 02/98;

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
no subitem 6.7, incisos III, IV, V e VIII da Norma 
Complementar 02/98 e ainda, demais declara-
ções e documentos requeridos com intuito de 
confirmar alguns dados informados;

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação 
de interessados na exploração do Serviço de Radio-
difusão Comunitária, conclui a instrução dos presen-
tes autos, após detido exame do rol de documentos, 
os quais estão compatíveis com a legislação atinente, 
seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a 
entidade:

• nome

Associação de Desenvolvimento Artístico, Cultu-
ral e Social “Liberdade”

• quadro diretivo

Presidente: Carlos Augusto Barbosa Franco
Vice-presidente: Sebastião Aparecido da Cruz
Secretário: Renato Cruz Gonçalves
Tesoureiro: Luiz Valentim Bolsoni

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Rua José Bonifácio, 369, município de Ipuã, Es-
tado de São Paulo.

• coordenadas geográficas

20º26’24” de latitude e 48º00’49” de longitude, 
correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 162 e 163, bem 
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como “Formulário de Informações Técnicas” – fls. 110 
e que se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimento 
do pedido formulado pela Associação de Desenvolvi-
mento Artístico, Cultural e Social “Liberdade”, no sen-
tido de conceder-lhe a autorização para a exploração 
do serviço de radiodifusão comunitária, na localidade 
pretendida, dentro das condições circunscritas no 
Processo Administrativo nº 53830001831/98 de 26 de 
agosto de 1998.

Brasília, 14 de maio de 2004. – Luciana Coelho, 
Relatora da conclusão Jurídica Chefe de Serviço/SSR 
– Regina Aparecida Monteiro, Relatora da conclusão 
Técnica, Chefe de Serviço/SSR.

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviços.
Brasília, 14 de maio de 2004. – Alexandra Lu-

ciana Costa, Coordenadora

(À Comissão de Educação – decisão 
terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
 Nº 144, DE 2006 

(Nº 1.952/2005, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção da Rádio Alternativa FM a executar ser-
viço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Barra do Corda, Estado do Maranhão.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 478, de 22 de setembro de 2003, alterada 
pela de nº 45, de 16 de janeiro de 2004, que autoriza 
a Associação da Rádio Alternativa FM a executar, por 
10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Barra do Corda, 
Estado do Maranhão.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 227, DE 2005

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de 
Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, autorizações às entidades abaixo 
relacionadas para executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviços de radiodifusão 
comunitária, conforme os seguintes atos:

1 – Portaria nº 500, de 2 de abril de 2002, alterada 
pela de nº 402, de 30 de julho de 2003 – Associação 

de Cultura e Informação de Pacajá – ACIPA – Emissora 
Comunitária “Novo Tempo”, na cidade de Pacajá – PA;

2 – Portaria nº 2.943, de 18 de dezembro de 2002, 
alterada pela de nº 601, de 19 de novembro de 2003 
– Fundação Maranhense de Assistência Comunitária 
– FUMAC, na cidade de São Luís – MA;

3 – Portaria nº 207, de 12 de junho de 2003 – As-
sociação Comunitária Educativa de Radiodifusão de 
Sapucaí Mirim, na cidade de Sapucaí-Mirim – MG;

4 – Portaria nº 256, de 12 de junho de 2003 
– Associação Comunitária para o Desenvolvimento 
Artístico e Cultural de Monte Verde, na cidade de Ca-
manducaia – MG;

5 – Portaria nº 257, de 12 de junho de 2003 
– Associação Acultural de Galiléia, na cidade de Ga-
liléia – MG;

6 – Portaria nº 324, de 27 de junho de 2003 – As-
sociação “Comunidade Irmãos Unidos” de Governador 
Archer, na cidade de Governador Archer – MA;

7 – Portarias nº 427, de 28 de agosto de 2003 
– Associação Assistencial dos Moradores da Boa Vis-
ta, na cidade de Cascavel – CE;

8 – Portaria nº 478, de 22 de setembro de 2003, 
alterada pela de nº 45, de 16 de janeiro de 2004 – As-
sociação da Rádio Alternativa FM, na cidade de Barra 
da Corda – MA;

9 – Portaria nº 668, de 9 de dezembro de 2003 
– Associação Comunitária Cultural Filadélfia – ACCFI, 
na cidade de Tucuruí – PA;

10 – Portaria nº 678, de 9 de dezembro de 2003 
– Associação Cultural Novos Caminhos de Munhoz 
de Mello – Paraná, na cidade de Munhoz de Mello 
– PR; e

11 – Portaria nº 680, de 9 de dezembro de 2003 
– Associação Comunitária Cultural Bragadense, deno-
minada “ACCB”, na cidade de Pato Bragado – PR.

Brasília, 20 de abril de 2005. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

MC 447 EM

Brasília, 30 de setembro de 2003

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de ou-

torga de autorização e respectiva documentação para 
que a entidade Associação da Rádio Alternativa FM, 
na cidade de Barra do Corda, Estado do Maranhão, 
explore o serviço de radiodifusão comunitária, em con-
formidade com o caput do art. 223, da Constituição e 
a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
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filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural mas, também, servem 
de elo à integração, por meio de informações bené-
ficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, cumpre informar que 
o Grupo de Trabalho, instituído por meio da Portaria 
nº 83 de 24 de março de 2003, com a finalidade de 
proceder criteriosa análise dos processos pendentes, 
referentes à autorização de funcionamento e execução 
das Rádios Comunitárias, manifestou-se favoravelmen-
te ao pleito, constatando a legalidade e a regularidade 
do Processo Administrativo nº 53000.00l931/0l, que 
ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar 
os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos educa-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Miro Teixeira.

PORTARIA Nº 478, DE 22 DE SETEMBRO DE 2003

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, considerando o disposto nos 
artigos 10 e 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de junho 
de 1998 e tendo em vista o que consta do Processo 
Administrativo nº 53000.001931/01 e do PARECER/
CONJUR/MC nº 1117/2003, resolve:

Art. 1º Autorizar a Associação da Rádio Al-
ternativa FM, com sede na Av. Beira Rio, s/nº, Se-
tor Incra, na cidade de Barra do Corda, Estado do 
Maranhão, a executar serviço de radiodifusão co-
munitária, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade.

Art. 2º Esta autorização reger-se-á pela Lei nº 
9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 3º A entidade fica autorizada a operar 
com o sistema irradiante localizado nas coorde-
nadas geográficas com latitude em 5º29’01”S e 
longitude em 44º16’41”W, utilizando a freqüência 
de 104,9 MHz.

Art. 4º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 

iniciar a execução do serviço no prazo de seis meses a 
contar da data de publicação do ato de deliberação.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Miro Teixeira.

PORTARIA Nº 45, DE 16 DE JANEIRO DE 2004

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, considerando o disposto nos 
artigos 9º, II e 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de junho 
de 1998 e tendo em vista o que consta do Processo 
Administrativo nº 53000.001931/01 e do PARECER/
CONJUR/MC nº 1758/2003, resolve:

Art. 1º Alterar o art. 3º, da Portaria nº 478, de 22 
de setembro de 2003, publicada no Diário Oficial da 
União de 25 de setembro de 2003, que passa a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 3º A entidade fica autorizada a operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 05º29’01”S e longitude em 
45º16’41”W, utilizando a freqüência de 104,9 MHz.”

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Miro Teixeira.

RELATÓRIO Nº 160/2003-DOSR/SSR/MC

Referência: Processo nº 53000001931/01 protocoli-
zado em 5-6-01.

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação da Rádio Alternativa FM, lo-
calidade de Barra do Corda, Estado do Maranhão.

I – Introdução

1. A Associação da Rádio Alternativa FM, inscrita 
no CNPJ sob o número 04.375.731/0001-72, no Estado 
do Maranhão, com sede na Av. Beira Rio s/nº – Setor 
Incra, cidade de Barra do Corda, dirigiu-se ao Senhor 
Ministro de Estado das Comunicações, conforme re-
querimento datado de 31 de maio de 2001, subscrito 
por representante legal, no qual demonstrou interesse 
na exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária 
nos termos do artigo 12, do Regulamento do Serviço 
de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto 
nº 2.615, de 3 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da 
União – DOU, de 24 de maio de 2002, que contempla a 
localidade onde pretende instalar o seu transmissor, as-
sim como o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4 km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que o requerimento de 
outra entidade foi objeto de exame por parte do Depar-
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tamento de Outorga de Serviços, vez que apresentou 
sua solicitação para a mesma área de interesse, tendo 
sido seu processo devidamente analisado e arquivado. 
Os motivos do arquivamento, bem como a indicação 
da relação constando o respectivo nome e processo, 
se encontram abaixo explicitada:

a) Associação Comunitária Jitirama de 
Barra da Corda – Processo nº 53720000801/01, 
arquivado pelos seguintes fatos e fundamen-
tos: aplicação do Critério da representativi-
dade , conforme comunicado á entidade por 
meio do ofício nº 5.481, datado de 13-6-2003. 
(cópia anexa)

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às Normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exa-
me do pleito formulado pela requerente, de acordo 
com petição de folha 1, bem como toda a documen-
tação apresentada e vem por meio deste, relatar toda 
a instrução do presente processo administrativo, em 
conformidade com a legislação, especialmente a Lei 
nº 9.612, de 19-02-1998, o Regulamento do Serviço 
de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto 
nº 2.615, de 03-03-1998 e Norma Complementar nº 
2/98, de 06-08-1998.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em área 
abrangida pelo círculo de raio igual a 1 km, com centro 
localizado na Av. Beira Rio s/nº – INCRA, na cidade de 
Barra do Corda, Estado do Maranhão, de coordenadas 
geográficas em UTM 0472825 e 9390795. Ocorre que, 
posteriormente, as coordenadas propostas foram reti-
ficados mediante solicitação datada de 22-8-01, pas-
sando a estar 05º30’41”S de latitude e 45º14’42.8”W 
de longitude consoante aos dados constantes do Aviso 
publicado no DOU de 24-5-02.

6. A análise técnica desenvolvida, demonstra 
que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 79, denominado de “Roteiro de 
Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez trata 
de outros dados, quais sejam: informações sobre ge-
ração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço 
proposto para instalação da antena: planta de arru-
amento, endereços da sede e do sistema irradiante, 

outros dados e conclusão. Vale salientar que ao final, 
a entidade apontou novas coordenadas e endereço, o 
que foi objeto de análise e conclusão por este Depar-
tamento, que constatou a possibilidade de aceitação 
dos novos dados.

7. Das análises técnico-jurídicas realizadas e con-
siderando a documentação que foi encaminhada pela 
requerente, constataram-se pendências passíveis do 
cumprimento das seguintes exigências: apresentação 
da documentação elencada no subitem 6.7 incisos I, II, 
III, XIX e X da Norma 02/98, comprovação de neces-
sária alteração estatutária e declaração do endereço 
da sede. Diante da regularidade técnico-jurídica dos 
processos nºs 53720000801/01 e 53000001931/01, 
referentes às interessadas na localidade e em obser-
vância ao disposto no subitem 6.10.1 da Norma 02/98, 
foi encaminhado oficio para que se estabelecesse uma 
associação entre as mesmas, ocorre que, diante da 
impossibilidade associativa, utilizou-se o critério de 
seleção apontado no subitem 6.10.2 da Norma 02/98, 
do qual se constatou que a requerente conta com 
maior número de manifestações em apoio que a sua 
concorrente, em decorrência de tal fato a Entidade foi 
selecionada, tendo sido o projeto técnico apresentado 
voluntariamente no prazo de atendimento á convoca-
ção realizada por meio do citado Aviso em tramitação 
(fls. 89 a 136).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls. 61 a 63, 
firmado pelo engenheiro responsável, seguindo-se o 
roteiro de verificação de instalação da estação, cons-
tatando-se conformidade com a Norma 2/98, em es-
pecial as exigências inscritas em seu item 6.11, con-
forme observa-se nas folhas 130 e 131 Ressaltamos 
que nestes documentos constam as seguintes infor-
mações: identificação da entidade; os endereços da 
sede administrativa e de localização do transmissor, 
sistema irradiante e estúdio; características técnicas 
dos equipamentos (transmissor) e acessórios (antena 
e cabo coaxial), com indicação da potência efetiva ir-
radiada e intensidade de campo no limite da área de 
serviço, diagramas de irradiação do sistema irradiante 
e características elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
especifica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 3 a 137, dos autos, corresponde 
ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dispos-
tos no Código Civil Brasileiro e adequados às 
finalidades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• ata de constituição e atual ata de eleição 
dos dirigentes, devidamente registradas e em 
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conformidade com os preceitos dispostos no 
Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• planta de arruamento e declaração de 
acordo com o disposto no subitem 6.7 incisos 
XIX e X da Norma Complementar 2/98, bem 
como o Projeto Técnico conforme disposto 
no subitem 6.11 e incisos da Norma Comple-
mentar 02/98;

• declarações relativas aos integrantes 
do quadro administrativo da requerente, de-
monstrando a sua regularidade, conforme in-
dicado no subitem 6.7. incisos III, IV, V e VIII da 
Norma Complementar 02/98 e ainda, demais 
declarações e documentos requeridos intuito 
de confirmar alguns dados informados;

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços. a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação de 
interessados na exploração do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, conclui a instrução dos presentes autos, 
após detido exame do rol de documentos, os quais es-
tão compatíveis com a legislação atinente, seguindo-se 
abaixo as informações básicas sobre a entidade:

• nome

Associação da Rádio Alternativa FM;

• quadro diretivo

Presidente: Júlio Pereira Cardoso
Vice-presidente: Zigomar Franco Mota
1º Secretário: Raimunda JâniaDiniz Freitas
2º Secretário: Maria Eldi Rodrigues dsa Silva
1º Tesoureiro: Erisvan Pereira Santos
2º Tesoureiro: Julio César Lincar

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

BR 226 km4 s/nº – Tresidela, cidade de Barra do 
Corda, Estado do Maranhão;

• coordenadas geográficas

5º29’01”s de latitude e 45º16’41”w de longitude, 
correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 130 e 131 bem 
como “Formulário de Informações (Ilegível) e que se 
referem à localização da estação”.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimento 
do pedido formulado pela Associação da Rádio Alterna-
tiva FM, no sentido de conceder-lhe a autorização para 

a exploração do serviço de radiodifusão comunitária, 
na localidade pretendida, dentro das condições circuns-
critas no Processo Administrativo nº 53000001931/01, 
de 5 de junho de 2001.

Brasília, 18 de junho de 2003. – Alexandra Lu-
ciana Costa, Relatora da conclusão Jurídica – Neide 
Aparecida da Silva, Relatora da conclusão Técnica

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviços.
Brasília, 23 de junho de 2001. – Jayme Marques 

de Carvalho Neto, Coordenador-Geral de Outorga de 
Serviços de Áudio e Imagem

De acordo.
À consideração do Senhor Secretário de Servi-

ços de Comunicação Eletrônica. Brasília, 23 de junho 
de 2003. – Carlos Alberto Freire Resende, Diretor 
do Departamento de Outorga de Serviços.

Aprovo o Relatório nº 160/2003/DOSR/SSR/MC. 
Encaminhe-se à Consultoria Jurídica para exame e 
parecer.

Brasília, 24 de junho de 2003. – Eugenio de Oli-
veira Fraga, Secretário de Serviços de Comunicação 
Eletrônica.

(À Comissão de Educação – decisão 
terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
 Nº 145, DE 2006 

(Nº 1.955/2003, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que renova a concessão 
da Fundação Educacional Dom Pedro Feli-
pak para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na cidade de Ibaiti, 
Estado do Paraná.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o De-

creto s/nº, de 27 de junho de 2002, que renova por 10 
(dez) anos, a partir de 6 de junho de 1997, a conces-
são da Fundação Educacional Dom Pedro Felipak para 
explorar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusivi-
dade, serviço de radiodifusão sonora em onda média 
na cidade de Ibaiti, Estado do Paraná.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 608, DE 2002

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XIII, combinado com 

o § 3º do art. 223, da Constituição Federal, submeto á 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, o ato constante do Decreto de 
27 de junho de 2002, que “Renova a concessão das 
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entidades que menciona, para explorar serviços de 
radiodifusão, e dá outras providências”. As entidades 
mencionadas são as seguintes:

1 – Rádio Atalaia de Canavieiras Ltda., na cidade 
de Canavieiras–BA (onda média);

2 – Rádio Difusora Paranaibense Ltda.–ME, na 
cidade de Paranaíba–MS (onda média);

3 – Rádio Aliança Ltda., na cidade de João Pes-
soa-PB (onda média);

4 – Rádio Potiguara de Mamanguape Ltda., na 
cidade de Mamanguape–PB (onda média);

5 – Fundação Educacional Dom Pedro Felipak, 
originariamente Rádio Novo Horizonte de Ibaiti Ltda., 
na cidade de Ibaiti–PR (onda média);

6 – Rádio Alvorada do Sul Ltda., na cidade de 
Rebouças-PR (onda média);

7 – Rádio Club de Faxinal Ltda., na cidade de 
Faxinal–PR (onda média);

8 – Rádio Independência de Medianeira Ltda., na 
cidade de Medianeira–PR (onda média);

9 – Rádio Najuá de Irati Ltda., na cidade de Irati-
PR (onda média);

10 – Rádio Voz do Sudoeste Ltda., na cidade de 
Coronel Vivida-PR (onda média);

II – Rádio Heróis do Jenipapo Ltda., na cidade 
de Campo Maior-PI (onda média);

12 – Fundação Navegantes de Porto Lucena, 
originariamente Rádio Caibaté Ltda., na cidade de 
Caibaté–RS (onda média);

13 – Rádio Nonoai Ltda., na cidade de Nono-
ai–RS (onda média);

14 – Rádio Planetário Ltda., na cidade de Espu-
moso–RS (onda média);

15 – Rádio Vale do Jacuí Ltda., originariamente 
Rádio Princesa do Jacuí Ltda., na cidade de Cachoeira 
do Sul-RS (onda média);

16 – Empresa Blumenauense de Comunicação 
Ltda., originariamente Rádio Jornal de Santa Catarina 
Ltda., na cidade de Blumenau–SC (onda média);

17 – Rádio Barriga Verde Capinzal Ltda., na ci-
dade de Capinzal–SC (onda média);

18 – Rádio Caibi Ltda., na cidade de Caibi–SC 
(onda média);

19 – Rádio Centro Oeste de Pinhalzinho Ltda., 
na cidade de Pinhalzinho–SC (onda média);

20 – Rádio Cidade Ltda., na cidade de São Mi-
guel do Oeste-SC (onda média);

21 – Rádio Educadora de Taió Ltda, originaria-
mente Rádio Educadora Taiô Ltda., na cidade de Taió-
SC (onda média);

22 – Rádio Entre Rios Ltda., na cidade de Palmi-
tos–SC (onda média);

23 – Rádio Fronteira Oeste Ltda., na cidade de 
Dionísio Cerqueira–SC (onda média);

24 – Rádio Nambá Ltda., na cidade de Ponte 
Serrada-SC (onda média);

25 – Rádio Porto Feliz Ltda., na cidade de Mon-
daí-SC (onda média);

26  Rádio Rainha das Quedas Ltda., na cidade 
de Abelardo Luz–SC (onda média);

27 – Sociedade Rádio Hulha Negra de Criciúma 
Ltda., na cidade de Criciúma–SC (onda média);

28 – Rádio Monumental de Aparecida Ltda., na 
cidade de Aparecida-SP (onda média);

29 – Rádio Nova Sumaré Ltda., na cidade de 
Sumaré–SP (onda média);

30 – Rede MS Integração de Rádio e Televisão 
Ltda., na cidade de Campo Grande–MS (sons e ima-
gens);

31 – Televisão Borborema Ltda., na cidade de 
Campina Grande–PB (sons e imagens) e

32 – Televisão Alto Uruguai S.A., na cidade de 
Erexim-RS (sons e imagens).

Brasília, 10 de julho de 2002. – Fernando Hen-
rique Cardoso.

MC 698 EM

Brasília, 10 de maio de 2002

Excelentíssimo Senhor Presidente da República.
Submeto à consideração de Vossa Excelência o 

incluso projeto de decreto que trata da renovação de 
concessões, outorgadas às entidades abaixo relacio-
nadas, para explorar serviço de radiodifusão, nas lo-
calidades e Unidades da Federação indicadas:

• Rádio Atalaia de Canavieiras Ltda., concessioná-
ria do serviço de radiodifusão sonora em onda média, 
na cidade de Canavieiras, Estado da Bahia (Processo 
nº 53640.000694/97);

• Rádio Difusora Paranaibense Ltda. – ME, con-
cessionária do serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, na cidade de Paranaíba, Estado de Mato Gros-
so do Sul (Processo nº 53700.001728/97);

• Rádio Aliança Ltda., concessionária do servi-
ço de radiodifusão sonora em onda média, na cida-
de de João Pessoa, Estado da Paraíba (Processo nº 
53730.000225/91);

• Rádio Potiguara de Mamanguape Ltda., conces-
sionária do serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, na cidade de Mamanguape, Estado da Paraíba 
(Processo nº 53730.000243/97);

• Fundação Educacional Dom Pedro Felipak, 
concessionária do serviço de radiodifusão sonora em 
onda média, na cidade de Ibaiti, Estado do Paraná 
(Processo nº 53740.000054/97);
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• Rádio Alvorada do Sul Ltda., concessionária 
do serviço de radiodifusão sonora em onda média, na 
cidade de Rebouças, Estado do Paraná (Processo nº 
53740.000115/97);

• Rádio Club de Faxinal Ltda., concessionária 
do serviço de radiodifusão sonora em onda média, 
na cidade de Faxinal, Estado do Paraná (Processo nº 
53740.000146/97);

• Rádio Independência de Medianeira Ltda., con-
cessionária do serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, na cidade de Medianeira, Estado do Paraná 
(Processo nº 53740.001304/97);

• Rádio Najuá de Irati Ltda., concessionária 
do serviço de radiodifusão sonora em onda média, 
na cidade de Irati, Estado do Paraná (Processo nº 
53740.000149/97);

• Rádio Voz do Sudoeste Ltda., concessionária 
do serviço de radiodifusão sonora em onda média, na 
cidade de Coronel Vivida, Estado do Paraná (Processo 
nº 53740.001386/97);

• Rádio Heróis do Jenipapo Ltda., concessionária 
do serviço de radiodifusão sonora em onda média, na 
cidade de Campo Maior, Estado do Piauí (Processo 
nº 53760.000348/97);

• Fundação Navegantes de Porto Lucena, con-
cessionária do serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, na cidade de Caibaté, Estado do Rio Grande 
do Sul (Processo nº 53790.000266/97);

• Rádio Nonoai Ltda., concessionária do serviço 
de radiodifusão sonora em onda média, na cidade de 
Nonoai, Estado do Rio Grande do Sul (Processo nº 
53796.000483/97);

• Rádio Planetário Ltda., concessionária do ser-
viço de radiodifusão sonora em onda média, na cidade 
de Espumoso, Estado do Rio Grande do Sul (Processo 
nº 53790.001651/97);

• Rádio Vale do Jacuí Ltda., concessionária do 
serviço de radiodifusão sonora em onda média, na ci-
dade de Cachoeira do Sul, Estado do Rio Grande do 
Sul (Processo nº 53790.000145/94);

• Empresa Blumenauense de Comunicação Ltda., 
concessionária do serviço de radiodifusão sonora em 
onda média, na cidade de Blumenau, Estado de Santa 
Catarina (Processo nº 53820.000952/94);

• Rádio Barriga Verde Capinzal Ltda., concessio-
nária do serviço de radiodifusão sonora em onda mé-
dia, na cidade de Capinzal, Estado de Santa Catarina 
(Processo nº 53820.000498/98);

• Rádio Caibi Ltda., concessionária do servi-
ço de radiodifusão sonora em onda média, na cida-
de de Caibi, Estado de Santa Catarina (Processo nº 
53820.000319/98);

• Rádio Centro Oeste de Pinhalzinho Ltda., con-
cessionária do serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, na cidade de Pinhalzinho, Estado de Santa Ca-
tarina (Processo nº 53820.000635/97);

• Rádio Cidade Ltda., concessionária do serviço 
de radiodifusão sonora em onda média, na cidade de 
São Miguel do Oeste, Estado de Santa Catarina (Pro-
cesso nº 53820.000336/98);

• Rádio Educadora de Taió Ltda., concessionária 
do serviço de radiodifusão sonora em onda média, na 
cidade de Taió, Estado de Santa Catarina (Processo 
nº 53820.000978/97);

• Rádio Entre Rios Ltda., concessionária do ser-
viço de radiodifusão sonora em onda média, na cidade 
de Palmitos, Estado de Santa Catarina (Processo nº 
53820.000955/97);

• Rádio Fronteira Oeste Ltda., concessionária do 
serviço de radiodifusão sonora em onda média, na ci-
dade de Dionísio Cerqueira, Estado de Santa Catarina 
(Processo nº 53820.000053/97);

• Rádio Nambá Ltda., concessionária do serviço 
de radiodifusão sonora em onda média, na cidade de 
Ponte Serrada, Estado de Santa Catarina (Processo 
nº 53820.000055/97);

• Rádio Porto Feliz Ltda., concessionária do ser-
viço de radiodifusão sonora em onda média, na cidade 
de Mondai, Estado de Santa Catarina (Processo nº 
53820.000569/97);

• Rádio Rainha das Quedas Ltda., concessioná-
ria do serviço de radiodifusão sonora em onda média, 
na cidade de Abelardo Luz, Estado de Santa Catarina 
(Processo nº 53820.000182/97);

• Sociedade Rádio Hulha Negra de Criciúma Ltda., 
concessionária do serviço de radiodifusão sonora em 
onda média, na cidade de Criciúma, Estado de Santa 
Catarina (Processo nº 53820.000446/97);

• Rádio Monumental de Aparecida Ltda., conces-
sionária do serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, na cidade de Aparecida, Estado de São Paulo 
(Processo nº 53830.000036/00);

• Rádio Nova Sumaré Ltda., concessionária do 
serviço de radiodifusão sonora em onda média, na ci-
dade de Sumaré, Estado de São Paulo (Processo nº 
53830001227/99);

• Rede MS Integração de Rádio e Televisão Ltda., 
concessionária do serviço de radiodifusão de sons e 
imagens, na cidade de Campo Grande, Estado de Mato 
Grosso do Sul (Processo nº 53700.000205/00);

• Televisão Borborema Ltda., concessionária do 
serviço de radiodifusão de sons e imagens, na cidade 
de Campina Grande, Estado da Paraíba (Processo nº 
53730.000066/97);
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• Televisão Alto Uruguai S.A., concessionária do 
serviço de radiodifusão de sons e imagens, na cidade 
de Erexim, Estado do Rio Grande do Sul (Processo nº 
53790.000653/96).

2. Observo que a renovação do prazo de vigência 
das outorgas para explorar serviços de radiodifusão é 
regida pelas disposições contidas na Lei nº 5.785, de 
23 de junho de 1972, e no Decreto nº 88.066, de 26 
de janeiro de 1983, que a regulamentou.

3. Cumpre ressaltar que os pedidos foram analisa-
dos pelos órgãos técnicos deste Ministério e conside-
rados de acordo com os dispositivos legais aplicáveis, 
demonstrando possuir as entidades as qualificações 
necessárias à renovação da concessão.

4. Nessa conformidade, e em observância ao que 
dispõem a Lei nº 5.785, de 1972, e seu Regulamento, 
Decreto nº 88.066, de 1983, submeto o assunto à su-
perior consideração de Vossa Excelência para decisão 
e submissão da matéria ao Congresso Nacional, em 
cumprimento ao § 3º do art. 223 da Constituição.

Respeitosamente, – Juarez Quadros do Nasci-
mento, Ministro de Estado das Comunicações

DECRETO DE 27 DE JUNHO DE 2002.

Renova a concessão das entidades 
que menciona, para explorar serviços de 
radiodifusão, e dá outras providências.

O Presidente da República, no uso das atribuições 
que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 223, caput, 
da Constituição, 33, § 3º, da Lei nº 4.117, de 27 de 
agosto de 1962, e 6º da Lei nº 5.785, de 23 de junho 
de 1972, e tendo em vista o disposto no art. 6º, inciso 
I, do Decreto nº 88.066, de 26 de janeiro de 1983,

Decreta:
Art. 1º Ficam renovadas as concessões das enti-

dades abaixo mencionadas para explorar, sem direito 
de exclusividade, pelo prazo de dez anos, serviço de 
radiodifusão sonora em onda média:

I – Rádio Atalaia de Canavieiras Ltda., a partir de 
25 de fevereiro de 1998, na cidade de Canavieiras, Es-
tado da Bahia, outorgada pelo Decreto nº 95.588, de 5 
de janeiro de 1988 (Processo nº 53640.000694/97);

II – Rádio Difusora Paranaibense Ltda. – ME, a 
partir de 10 de janeiro de 1998, na cidade de Parana-
íba, Estado de Mato Grosso do Sul, outorgada pela 
Portaria nº 723, de 8 de novembro de 1967, e reno-
vada pelo Decreto nº 96.010, de 3 de maio de 1988 
(Processo nº 53700.001728/97);

III – Rádio Aliança Ltda., a partir de 10 de julho 
de 1997, na cidade de João Pessoa, Estado da Para-
íba, outorgada pelo Decreto nº 94.408, de 9 de junho 
de 1987 (Processo nº 53730.000225/97);

IV – Rádio Potiguara de Mamanguape Ltda., a 
partir de 24 de julho de 1997, na cidade de Maman-
guape, Estado da Paraíba, outorgada pelo Decre-
to nº 94.411, de 10 de junho de 1987 (Processo nº 
53730.000243/97);

V – Fundação Educacional Dom Pedro Felipak, a 
partir de 6 de junho de 1997, na cidade de Ibaiti, Estado 
do Paraná, outorgada originariamente à Rádio Novo 
Horizonte de Ibaiti Ltda., pela Portaria nº 486, de 30 
de maio de 1977, renovada pelo Decreto nº 94.581, 
de 10 de julho de 1987, transferida pela Portaria nº 
199, de 24 de outubro de 1989, para a concessioná-
ria de que trata este inciso, e autorizada a passar à 
condição de concessionária em virtude de aumento 
de potência de sua estação transmissora, conforme 
Portaria nº 230, de 19 de outubro de 1990 (Processo 
nº 53740,000054/97);

VI – Rádio Alvorada do Sul Ltda., a partir de 6 
de julho de 1997, na cidade de Rebouças, Estado do 
Paraná, outorgada pela Portaria nº 594, de 4 de julho 
de 1977, e renovada pelo Decreto nº 94.529, de 26 de 
junho de 1987 (Processo nº 53740.000115/97);

VII – Rádio Club de Faxinal Ltda., a partir de 21 
de junho de 1997, na cidade de Faxinal, Estado do Pa-
raná, outorgada pela Portaria nº 547, de 15 de junho 
de 1977, e renovada pelo Decreto nº 94.752, de 10 de 
agosto de 1987 (Processo nº 53740.000146/97);

VIII – Rádio Independência de Medianeira Ltda., 
a partir de 3 de março de 1998, na cidade de Media-
neira, Estado do Paraná, outorgada pelo Decreto nº 
81.291, de 31 de janeiro de 1978, e renovada pelo 
Decreto nº 95.797, de 8 de março de 1988 (Processo 
nº 53740.001304/97);

IX – Rádio Najuá de Irati Ltda., a partir de 30 de 
junho de 1997, na cidade de Irati, Estado do Paraná, 
outorgada pelo Decreto nº 79.713, de 23 de maio de 
1977, e renovada pelo Decreto nº 94.300, de 30 de 
abril de 1987 (Processo nº 53740.000149/97);

X – Rádio Voz do Sudoeste Ltda., a partir de 19 
de junho de 1998, na cidade de Coronel Vivida, Estado 
do Paraná, outorgada pelo Decreto nº 95.934, de 19 de 
abril de 1988 (Processo nº 53740.001386/97);

XI – Rádio Heróis do Jenipapo Ltda., a partir de 31 
de outubro de 1997, na cidade de Campo Maior, Estado 
do Piauí, outorgada pelo Decreto nº 79.715, de 23 de 
maio de 1977, e renovada pelo Decreto nº 98.032, de 9 
de agosto de 1989 (Processo nº 53760.000348/97);

XII – Fundação Navegantes de Porto Lucena, 
a partir de 6 de maio de 1997, na cidade de Caibaté, 
Estado do Rio Grande do Sul, outorgada originaria-
mente à Rádio Caibaté Ltda., pela Portaria nº 97, de 
4 de maio de 1987, autorizada a passar à condição 
de concessionária em virtude de aumento de potência 
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de sua estação transmissora, conforme Exposição de 
Motivos nº 196, de 29 de setembro de 1987, do Minis-
tério das Comunicações, e transferida pela Exposição 
de Motivos nº 109, de 14 de dezembro de 1995, do Mi-
nistério das Comunicações, para a concessionária de 
que trata este inciso (Processo nº 53790.000266/97);

XIII – Rádio Nonoai Ltda., a partir de 30 de agosto 
de 1997, na cidade de Nonoai, Estado do Rio Grande 
do Sul, outorgada pela Portaria nº 381, de 24 de agosto 
de 1977, e renovada pelo Decreto nº 94.952, de 24 de 
setembro de 1987 (Processo nº 53790.000483/97);

XIV – Rádio Planetário Ltda., a partir de 23 de 
fevereiro de 1998, na cidade de Espumoso, Estado 
do Rio Grande do Sul, outorgada pela Portaria nº 
201, de 17 de fevereiro de 1978, e renovada pelo De-
creto nº 95.770, de 3 de março de 1988 (Processo nº 
53790.001651/97);

XV – Rádio Vale do Jacuí Ltda., a partir de 1º de 
maio de 1994, na cidade de Cachoeira do Sul, Esta-
do do Rio Grande do Sul, outorgada originariamente 
à Rádio Princesa do Jacuí Ltda., pela Portaria MVOP 
nº 822, de 28 de setembro de 1955, renovada pelo 
Decreto nº 90.576, de 28 de novembro de 1984, e 
transferida pelo Decreto nº 92.916, de 10 de julho de 
1986, para a concessionária de que trata este inciso 
(Processo nº 53790.000145/94);

XVI – Empresa Blumenauense De Comunicação 
Ltda., a partir de 20 de fevereiro de 1995, na cidade de 
Blumenau, Estado de Santa Catarina, outorgada ori-
ginariamente à Rádio Jornal de Santa Catarina Ltda., 
conforme Decreto nº 55.206, de 14 de dezembro de 
1964, renovada pelo Decreto nº 99.133, de 9 de mar-
ço de 1990, aprovado pelo Decreto Legislativo nº 113, 
de 1991, publicado no Diário Oficial da União em 10 
de junho de 1991, e transferida pelo Decreto de 25 de 
março de 2002, para a concessionária de que trata 
este inciso (Processo nº 53820.000952/94);

XVII – Rádio Barriga Verde Capinzal Ltda., a 
partir de 25 de outubro de 1998, na cidade de Capin-
zal, Estado de Santa Catarina, outorgada pelo Decre-
to nº 96.608, de 30 de agosto de 1988 (Processo nº 
53820.000498/98);

XVIII – Rádio Caibi Ltda., a partir de 19 de se-
tembro de 1998, na cidade de Caibi, Estado de Santa 
Catarina, outorgada pela Portaria nº 350, de 16 de se-
tembro de 1983, e autorizada a passar à condição de 
concessionária em virtude de aumento de potência de 
sua estação transmissora, conforme Exposição de Mo-
tivos nº 193, de 7 de novembro de 1989, do Ministério 
das Comunicações (Processo nº 53820.000319/98);

XIX – Rádio Centro Oeste de Pinhalzinho Ltda., 
a partir de 8 de novembro de 1997, na cidade de Pi-
nhalzinho, Estado de Santa Catarina, outorgada pela 
Portaria nº 1.169, de 31 de outubro de 1977, e reno-
vada pelo Decreto nº 95.257, de 19 de novembro de 
1987 (Processo nº 53820.000635/97);

XX – Rádio Cidade Ltda., a partir de 4 de ou-
tubro de 1998, na cidade de São Miguel do Oeste, 
Estado de Santa Catarina, outorgada pelo Decreto 
nº 96.641, de 2 de setembro de 1988 (Processo nº 
53820.000336/98);

XXI – Rádio Educadora de Taió Ltda., a partir de 
10 de fevereiro de 1998, na cidade de Taió, Estado de 
Santa Catarina, outorgada originariamente à Rádio 
Educadora Taió Ltda., pela Portaria nº 171, de 2 de 
fevereiro de 1978, transferida para a Cacimba Comu-
nicações Ltda., pela Portaria nº 17, de 1º de setembro 
de 1982, renovada pelo Decreto nº 96.839, de 28 de 
setembro de 1988, e transferida pelo Decreto de 14 
de outubro de 1997, para a entidade de que trata este 
inciso (Processo nº 53820.000978/97);

XXII – Rádio Entre Rios Ltda., a partir de 21 de 
fevereiro de 1998, na cidade de Palmitos, Estado de 
Santa Catarina, outorgada pela Portaria nº 17, de 10 de 
janeiro de 1968, e renovada pelo Decreto nº 95.769, de 
3 de março de 1988 (Processo nº 53820.000955/97);

XXIII – Rádio Fronteira Oeste Ltda., a partir de 
15 de junho de 1997, na cidade de Dionísio Cerqueira, 
Estado de Santa Catarina, outorgada pela Portaria nº 
510, de 6 de junho de 1977, renovada pela Portaria nº 
177, de 13 de julho de 1987, e autorizada a passar à 
condição de concessionária em virtude de aumento de 
potência de sua estação transmissora, conforme Por-
taria nº 338, de 27 de novembro de 1987, do Ministério 
das Comunicações (Processo nº 53820.000053/97);

XXIV – Rádio Nambá Ltda., a partir de 29 de 
abril de 1997, na cidade de Ponte Serrada, Estado de 
Santa Catarina, outorgada pela Portaria nº 337, de 20 
de abril de 1977, renovada pela Portaria nº 179, de 11 
de julho de 1988, e autorizada a passar à condição de 
concessionária em virtude de aumento de potência de 
sua estação transmissora, pela Exposição de Motivos 
nº 92, de 16 de maio de 1996, do Ministério das Co-
municações (Processo nº 53820.000055/97);

XXV – Rádio Porto Feliz Ltda., a partir de 19 de 
setembro de 1997, na cidade de Mondaí, Estado de 
Santa Catarina, outorgada pelo Decreto nº 79.899, 
de 30 de junho de 1977, e renovada pelo Decreto nº 
95.259, de 19 de novembro de 1987 (Processo nº 
53820.000569/97);

    287ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO  2006 



Março de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 8 06989 

XXVI – Rádio Rainha das Quedas Ltda., a partir de 
16 de julho de 1997, na cidade de Abelardo Luz, Estado 
de Santa Catarina, outorgada pelo Decreto nº 94.489, de 
17 de junho de 1987 (Processo nº 53820.000182/97);

XXVII – Sociedade Rádio Hulha Negra de Criciú-
ma Ltda., a partir de 9 de outubro de 1997, na cidade 
de Criciúma, Estado de Santa Catarina, outorgada pelo 
Decreto nº 94.749, de 10 de agosto de 1987 (Processo 
nº 53820.000446/97);

XXVIII – Rádio Monumental de Aparecida Ltda., 
a partir de 11 de março de 2000, na cidade de Apa-
recida, Estado de São Paulo, outorgada pelo Decre-
to nº 84.450, de 30 de janeiro de 1980, e renovada 
pelo Decreto de 4 de novembro de 1994 (Processo nº 
53830.000036/00);

XXIX – Rádio Nova Sumaré Ltda., a partir de 24 
de janeiro de 2000, na cidade de Sumaré, Estado de 
São Paulo, outorgada pelo Decreto nº 84.390, de 10 
de janeiro de 1980, e renovada pelo Decreto de 25 de 
outubro de 1995 (Processo nº 53830.001227/99).

Art. 2º Ficam renovadas as concessões das enti-
dades abaixo mencionadas para explorar, sem direito 
de exclusividade, pelo prazo de quinze anos, serviço 
de radiodifusão de sons e imagens:

I – Rede MS Integração de Rádio e Televisão 
Ltda., a partir de 5 de fevereiro de 2001, na cidade de 
Campo Grande, Estado de Mato Grosso do Sul, ou-
torgada pelo Decreto nº 92.331, de 24 de janeiro de 
1986 (Processo nº 53700.000205/00);

II – Televisão Borborema Ltda., a partir de 7 de ju-
nho de 1997, na cidade de Campina Grande, Estado da 
Paraíba, outorgada pelo Decreto nº 60.464-A, de 14 de 
março de 1967, e renovada pelo Decreto nº 92.564, de 
17 de abril de 1986 (Processo nº 53730.000066/97);

III – Televisão Alto Uruguai S.A., a partir de 26 
de agosto de 1996, na cidade de Erexim, Estado do 
Rio Grande do Sul, outorgada pelo Decreto nº 58.765, 
de 28 de junho de 1966, e renovada pelo Decreto 
nº 86.527, de 30 de outubro de 1981 (Processo nº 
53790.000653/96).

Art. 3º A exploração do serviço de radiodifusão, 
cujas concessões são renovadas por este Decreto, re-
ger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, 
leis subseqüentes e seus regulamentos.

Art. 4º A renovação das concessões somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Con-
gresso Nacional, nos termos do § 3º do art. 223 da 
Constituição.

Art. 5º Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Brasília, 27 de junho de 2002; 181º da Indepen-
dência e 114º da República. – Fernando Henrique 
Cardoso

PARECER CONJUR/MC Nº 852/2002

Referência: Processo nº 53740.000054/97.

Origem: Delegacia do MC no Estado do Paraná.

Interessada: Fundação Educacional Dom Pedro Fe-
lipak.

Assunto: Renovação de Outorga.

Ementa: Concessão para executar serviço de radiodi-
fusão sonora em onda média.

Pedido apresentado tempestivamente. Regulares a 
situação técnica e a vida societária.

Conclusão: Pela ratificação do Parecer Jurídico nº 
63/97, que concluiu favoravelmente ao requerido.

I – Do Relatório.

Trata o presente processo de pedido de renova-
ção de concessão, formulado pela Fundação Educa-
cional Dom Pedro Felipak, concessionária do serviço 
de radiodifusão sonora em onda média, na cidade de 
Ibaiti, Estado do Paraná.

2. A outorga em questão foi deferida originaria-
mente à Rádio Novo Horizonte de Ibaiti Ltda., confor-
me Portaria nº 486, de 30 de maio de 1977, publicada 
no Diário Oficial da União de 6 de junho do mesmo 
ano.

3. Por intermédio do Decreto nº 94.581, de 10 de 
julho de 1987, publicado no Diário Oficial da União 
de 13 seguinte, por 10 (dez) anos, a partir de 6 de ju-
nho de 1987.

4. Em 24 de outubro de 1989, através da Portaria 
nº 199 publicada no Diário Oficial da União de 17 de 
novembro do mesmo ano, a concessão em pauta foi 
transferida para a atual concessionária, ou seja, Fun-
dação Educacional Dom Pedro Felipak.

5. O pedido foi objeto de análise pela Delegacia 
do MC no Estado do Paraná, tendo aquela Delegacia 
concluído favoravelmente ao pleito, consoante Parecer 
Jurídico nº 63/97, fls. 37/38 dos autos.

II – Da Fundamentação

6. Reexaminadas as peças que constituem os 
autos do presente processo, o pedido, sua documen-
tação e os fundamentos jurídicos que determinaram 
a postura de deferimento adotada pela DRMC/PR, 
concluo, igualmente, pelo deferimento do postulado, 
acrescentando o que se segue:

– A entidade obteve autorização para 
alterar o seu quadro diretivo, mediante auto-
rização dada pela Portaria nº 147, de 14 de 
setembro de 1998, ficando com a seguinte 
configuração:
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7. Ressalte-se que a outorga original está ampa-
rada juridicamente nos termos de que dispõem a Lei 
nº 5.785, de 1972, e o Decreto nº 88.066, de 1963, 
eis que o pedido de sua renovação foi apresentado na 
forma devida e com a documentação hábil.

8. Nos termos da lei, o pedido ter-se-á como deferi-
do, porquanto não decidido ao termo da respectiva con-
cessão ou permissão, sendo permitido o funcionamento 
em caráter precário, dos serviços outorgados e não re-
novados em tempo hábil, concluindo, desta forma, que 
a terminação do prazo da concessão ou a pendência da 
sua renovação, a curto ou a longo prazo, não determina, 
necessariamente, a extinção do serviço prestado.

9. Ressalte-se que o pedido de renovação da enti-
dade foi apresentado a este Ministério tempestivamente 
em 24 de janeiro de 1997, conforme requerimento de 
fls. 1 dos autos, cujos estudos se concluíram em 30 de 
maio de 1997, na forma do mencionado Parecer de nº 
63/97, de fls. 37/38.

10. Diante do concurso das circunstâncias que 
envolvem a presente novação, deve o processo seguir 
em seu trâmite, sendo viável, juridicamente, que se 
autorize a postulada renovação, por 10 anos, a partir 
de 6 de junho de 1997.

III – Da Conclusão

11. Isto posto, Pronuncio-me pelo encaminha-
mento dos presentes autos ao Exmº Sr. Ministro das 
Comunicações, acompanhados de minuta dos atos de 
renovação correspondentes – Exposição de Motivos e 
Decreto, com vistas ao encaminhamento ao Excelen-
tíssimo Senhor Presidente da República, autoridade 
competente para conhecer e decidir do pedido.

12. Posteriormente, a matéria deverá ser apre-
ciada pelo Congresso Nacional, consoante dispõe o 
§ 3º, do art. 223 da Constituição, para que o ato de 
renovação possa produzir seus efeitos legais.

É o Parecer, sub censura.
Brasília, 19 de abril de 2002. – Marcus Vinícius 

Lima Franco, Assistente Juríidico/AGU
Chefe da Divisão Jurídica de Assuntos de Ra-

diodifusão.

De acordo. Encaminhe-se à Srª Consultora Ju-
rídica.

Em 19 de abril de 2002
Maria da Glória Tuxi F. Dos Santos, Coordena-

dora-Geral de Assuntos Jurídicos de Comunicações.
Aprovo. Encaminhe-se ao Gabinete do Sr. Mi-

nistro.
Em 19 de abril de 2002
Raimunda Nonata Pires, Consultora Jurídica

(À Comissão de Educação decisão ter-
minativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 146, DE 2006 

(Nº 1.958, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção Comunitária Atalaia de Comunicação e 
Cultura a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Caculé, Estado 
da Bahia.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 91, de 23 de janeiro de 2004, que autoriza 
a Associação Comunitária Atalaia de Comunicação e 
Cultura a executar, por 10 (dez) anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Caculé, Estado da Bahia.

Art. 2º Este decreto legislativo entra eu vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 84, DE 2005

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de 
Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, autorizações às entidades abaixo 
relacionadas para executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviços de radiodifusão 
comunitária, conforme os seguintes atos:

1 – Portaria nº 89, de 23 de janeiro de 2004 
– Associação dos Moradores e Amigos de Chonin de 
Cima “AMACCI”, na cidade de Governador Valadares 
– MG;

2 – Portaria nº 91, de 23 de janeiro de 2004-As-
sociação Comunitária Atalaia de Comunicação e Cul-
tura, na cidade de Caculé – BA;

3 – Portaria nº 135, de 16 de abril de 2004 – As-
sociação Comunitária e Agropastoril de Tuiutiba, na 
cidade de Campo Formoso – BA;
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4 – Portaria nº 140, de 16 de abril de 2004 – As-
sociação de Moradores e Amigos do Bairro de Pedra 
(ASMOAPE), na cidade de Fortaleza – CE;

5 – Portaria nº 163, de 16 de abril de 2004 – As-
sociação Comunitária de Desenvolvimento Cultural e 
Artístico de Assaí, na cidade de Assaí – PR;

6 – Portaria nº 165, de 16 de abril de 2004 – As-
sociação Comunitária da Vila Rural Vereador Sebastião 
Vieira de Araújo, na cidade de Inajá – PR;

7 – Portaria nº 166, de 16 de abril de 2004 – Con-
selho Comunitário de Desenvolvimento Social, Educa-
cional e Econômico de Mauá – CODESEM, na cidade 
de Mauá da Serra – PR;

8 – Portaria nº 171, de 16 de abril de 2004 – As-
sociação Comunitária de Desenvolvimento Cultural e 
Artístico de Tibagi, na cidade de Tibagi – PR;

9 – Portaria nº 181, 16 de abril de 2004 – Associa-
ção Comunitária de Desenvolvimento Cultural e Artístico 
de Jambeiro, no município de Jambeiro – SP;

10 – Portaria nº 218, de 28 de abril de 2004 
– Associação Comunitária e Cultural Porto União, no 
município de Porto União – SC; e

11 – Portaria nº 302, de 3 de agosto de 2004 
– Fundação Assistencial, Educacional e Cultural de 
Petrolina – FAEPE, no município de Petrolina – PE.

Brasília, 16 de fevereiro de 2005.

MC 54 EM

Brasília, 13 de abril de 2004

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de ou-

torga de autorização e respectiva documentação para 
que a entidade Associação Comunitária Atalaia de Co-
municação e Cultura, na cidade de Caculé, Estado da 
Bahia, explore o serviço de radiodifusão comunitária, 
em conformidade com o caput do art. 223, da Consti-
tuição e a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 

com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural mas, também, servem 
de elo à integração, por meio de informações bené-
ficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, cumpre informar que 
o Grupo de Trabalho, instituído por meio da Portaria 
nº 83, de 24 de março de 2003, com a finalidade de 
proceder criteriosa análise dos processos pendentes, 
referentes à autorização de funcionamento e execução 
das Rádios Comunitárias, manifestou-se favoravelmen-
te ao pleito, constatando a legalidade e a regularidade 
do Processo Administrativo nº 53640.001 517/98, que 
ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar os 
trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, Eunicio Lopes De Oliveira.

PORTARIA Nº 91 DE 23 DE JANEIRO DE 2004

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, considerando o disposto no 
inciso II do art. 9º e art. 19 do Decreto nº 2.615, de 3 
de junho de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro 
de 1998, e tendo em vista o que consta do Processo 
Administrativo nº 53640.001517/98 e do PARECER/
CONJUR/MC nº 0122/2004, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Associação Comu-
nitária Atalaia de Comunicação e Cultura, com sede 
na Rua Tenente José Raimundo de Castro, nº 104, 
na cidade de Caculé, Estado da Bahia, para executar 
serviço de radiodifusão comunitária, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade.

Parágrafo único A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude cm 14º30’l8”S e longitude em 
42º13’19”W, utilizando a freqüência de 87,9 MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Miro Teixeira.
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RELATÓRIO  
Nº 001/2004/RADCOM/DOS/SSCE/MC – LSM

Referência: Processo nº 53.640.001.517/98, protoco-
lizado em 16 de outubro de 1998.

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação Comunitária Atalaia de Co-
municação e Cultura, localidade de Caculé, Estado 
da Bahia.

I – Introdução

1. A Associação Comunitária Atalaia de Comu-
nicação e Cultura, inscrita no CNPJ sob o número 
02.744.396/0001-07, no Estado da Bahia, com sede 
na Rua Tenente José Raimundo de Castro, nº 104, 
Centro, cidade de Caculé, dirigiu-se ao Senhor Minis-
tro de Estado das Comunicações, conforme requeri-
mento datado de 2 de setembro de 1998, subscrito por 
representante legal, no qual demonstrou interesse na 
exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária 
nos termos do artigo 12, do Regulamento do Serviço 
de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto 
nº 2.615, de 3 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da 
União – DOU de 18 de marco de 1999, que contem-
pla a localidade onde pretende instalar o seu trans-
missor, assim como o sistema irradiante e respectivo 
estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4 Km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que apenas a mencio-
nada entidade demonstrou seu interesse na prestação 
do referido serviço, não havendo concorrentes.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exa-
me do pleito formulado pela requerente, de acordo 
com petição de folha 01, bem como toda a documen-
tação apresentada e vem por meio deste, relatar toda 
a instrução do presente processo administrativo, em 
conformidade com a legislação, especialmente a Lei 
nº 9.612, de 19-2-1998, o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 
2.615, de 3-3-1998 e Norma nº 02/98, de 6-8-1998.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em área 
abrangida pelo círculo de raio igual a 1km, com centro 
localizado na Rua Tenente José Raimundo de Castro, 
nº 104, na cidade de Caculé, Estado da Bahia, de co-
ordenadas geográficas em 14º30’10”S de Latitude e 
42º13’21”W de longitude. Ocorre que, posteriormente, 
as coordenadas propostas foram retificadas, passan-
do a estar em 14º30’18”S de latitude e 42º13’19”W de 
longitude consoante aos dados constantes do Aviso 
publicado no DOU, de 18 de março de 1999.

6. A análise técnica desenvolvida, demonstra que 
as coordenadas geográficas indicadas deveriam ser 
mantidas ou confirmadas, pelo que se depreende da 
memória do documento de folhas 183 e 184, deno-
minado de “Roteiro de Análise Técnica de RadCom”, 
que por sua vez trata de outros dados, quais sejam: 
informações sobre geração de coordenadas geográfi-
cas, instruções sobre coordenadas coincidentes com 
os levantamentos do IBGE, compatibilização de dis-
tanciamento do canal, situação da estação em faixa 
de fronteira, endereço proposto para instalação da 
antena; planta de arruamento, endereços da sede e 
do sistema irradiante, outros dados e conclusão. Vale 
salientar que ao final, a entidade apontou novas coor-
denadas, o que foi objeto de análise e conclusão por 
este Departamento, que constatou a possibilidade de 
aceitação dos novos dados.

7. Das análises técnico-jurídicas realizadas e con-
siderando a documentação que foi encaminhada pela 
requerente, constataram-se pendências passíveis do 
cumprimento das seguintes exigências: apresentação 
da documentação elencada no subitem 6.7 inciso II da 
Norma 02/98, comprovação de necessária alteração 
estatutária, cópia do CNPJ da requerente e declaração 
do endereço da sede, cujo cumprimento e aplicação 
dos critérios estabelecidos na legislação específica 
resultou no saneamento dos autos e posterior seleção 
da Entidade, tendo sido solicitada a apresentação do 
projeto técnico (fls.189 a 331).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls 329, firma-
do pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro 
de verificação de instalação da estação, constatando-
se conformidade com a Norma 02/98, em especial as 
exigências inscritas em seu item 6.11, conforme ob-
serva-se nas folhas 333 e 334. Ressaltamos que nes-
tes documentos constam as seguintes informações: 
identificação da entidade; os endereços da sede ad-
ministrativa e de localização do transmissor, sistema 
irradiante e estúdio; características técnicas dos equi-
pamentos (transmissor) e acessórios (antena e cabo 
coaxial), com indicação da potência efetiva irradiada 
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e intensidade de campo no limite da área de serviço, 
diagramas de irradiação do sistema irradiante e carac-
terísticas elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 01 a 331, dos autos, correspon-
de ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em preceitos dispostos no Código Civil Bra-
sileiro e adequado às finalidades.e requisitos 
da Lei nº 9.612/98;

• ata de constituição e atual ata de elei-
ção dos dirigentes. devidamente registradas e 
em conformidade com os preceitos deposto no 
Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• planta de arruamento e declaração de 
acordo com o disposto no subitem 6.7 incisos 
XIX e X da Norma Complementar 2/98, bem 
como o Projeto Técnico conforme disposto 
no subitem 6.11 e incisos da Norma Comple-
mentar 2/98;

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
no subitem 6.7, incisos III, IV, V e VIII da Norma 
Complementar 2/98 e ainda, demais declara-
ções e documentos requeridos com intuito de 
confirmar alguns dados informados;

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação 
de interessados na exploração do Serviço de Radio-
difusão Comunitária, conclui a instrução dos presen-
tes autos, após detido exame do rol de documentos, 
os quais estio compatíveis com a legislação atinente, 
seguindo-se abaixo as informaç5es básicas sobre a 
entidade:

• nome
Associação Comunitária Atalaia de Comunica-

ção e Cultura.

• quadro diretivo

Presidente: José Luciano Santos Ribeiro;
Vice-presidente: José Roberto Neves;
1º Secretário: Cincinato Ferreira Neves Filho;
2º Secretário: Eugênio Brito Alves;

1º Tesoureiro : Valdir Saraiva de Carvalho;
2º Tesoureiro: Jaime Souza Brito;
1º Diretor de Patrimônio: Egidio Justiniano dos Santos;
2º Diretor de Patrimônio: Paulo de Souza Novaes.

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Rua Tenente José Raimundo de Castro, nº 104, 
cidade de Caculé, Estado da Bahia;

• coordenadas geográficas

14º30’18” de latitude e 42ºl3’19” de longitude, 
correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 333 e 334, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” – fls 329 
e que se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimento 
do pedido formulado pela Associação Comunitária Ata-
laia de Comunicação e Cultura, no sentido de conceder-
lhe a autorização para a exploração do serviço de ra-
diodifusão comunitária, na localidade pretendida, dentro 
das condições circunscritas no Processo Administrativo 
nº 53.640.001.517/98, de 16 de outubro de 1998. 

Brasília, 7 de janeiro de 2004. – Lídia Souza El-
Carad Moreira, Relatora da Conclusão Jurídica – Neide 
Aparecida da Silva, Relatora da Conclusão Técnica.

(À Comissão de Educação – decisão 
terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 147, DE 2006 

(Nº 1.962/2005, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza a – Associa-
ção Comunitária Diamantina a executar ser-
viço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Morro do Chapéu, Estado da Bahia.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 142, de 16 de fevereiro de 2005, que autoriza 
a Associação Comunitária Diamantina a executar, por 
10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Morro do 
Chapéu, Estado da Bahia.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 551, DE 2005

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, o ato constante da Portaria nº 142, 
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de 16 de fevereiro de 2005, que outorga autorização 
à Associação Comunitária Diamantina para executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária, no Município de 
Morro do Chapéu, Estado da Bahia.

Brasília, 24 de agosto de 2005. – Luíz Inácio 
Lula da Silva.

MC 129 EM

Brasília, 5 de fevereiro de 2005

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de ou-

torga de autorização e respectiva documentação para 
que a entidade Associação Comunitária Diamantina, 
no município de Morro do Chapéu, Estado da Bahia, 
explore o serviço de radiodifusão comunitária, em con-
formidade com o caput do art. 223, da Constituição e 
a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural mas, também, servem 
de elo à integração, por meio de informações bené-
ficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, cumpre informar que 
o Grupo de Trabalho, instituído por meio da Portaria 
nº 83, de 24 de março de 2003, com a finalidade de 
proceder criteriosa análise dos processos pendentes, 
referentes à autorização de funcionamento e execução 
das Rádios Comunitárias, manifestou-se favoravelmen-
te ao pleito, constatando a legalidade e a regularidade 
do Processo Administrativo nº 53640.001252/98, que 
ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar 
os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente. – Eunicio Lopes de Oliveira.

PORTARIA Nº 142,  
DE 16 DE FEVEREIRO DE 2005

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto no inciso 

II do art. 9º e art. 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de junho 
de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, 
e tendo em vista o que consta do Processo Adminis-
trativo nº 53640.001252/98 e do PARECER/MC/CON-
JUR/GAT/Nº 1.576 – 1.08/2004, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Associação Co-
munitária Diamantina, com sede na Rua Juracy Ma-
galhães, nº 70, lº Piso – Centro, no município de Morro 
do Chapéu, Estado da Bahia, para executar serviço de 
radiodifusão comunitária, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade. 

– Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela 
Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüen-
tes, seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 11º32’59”S e longitude em 
41º09’16”W, utilizando a freqüência de 87,9 MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Eunício Oliveira

RELATÓRIO  
Nº 231/2004/RADCOM/DOS/SSCE/MC

Referência: Processo nº 53640.001.252/98, protoco-
lizado em 9-9-1998.

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado:Associação Comunitária Diamantina mu-
nicípio de Morro do Chapéu, Estado da Bahia.

I – Introdução

1. A Associação Comunitária Diamantina, inscrita 
no CNPJ sob o número 02.606.121/0001-07, no Esta-
do da Bahia, com sede Rua Juracy Magalhães, nº 70, 
Centro, no município de Morro do Chapéu, dirigiu-se 
ao Senhor Ministro de Estado das Comunicações, con-
forme requerimento datado de 24 de agosto de 1998, 
subscrito por representante legal, no qual demonstrou 
interesse na exploração do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária nos termos do artigo 12, do Regulamen-
to do Serviço de Radiodifusão Comunitária, aprovado 
pelo Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser trata-
da como requerente, baseou o seu pleito nos termos 
do Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial 
da União – DOU, de 5 de novembro de 1998 que 
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contempla a localidade onde pretende instalar o seu 
transmissor, assim como o sistema irradiante e res-
pectivo estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4 Km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que o requerimento 
de outras entidades foram objeto de exame por parte 
do Departamento de Outorga de Serviços, vez que 
apresentaram suas solicitações para a mesma área 
de interesse, tendo sido seus processos devidamente 
analisados e arquivados. Os motivos dos arquivamen-
tos, bem como a indicação da relação constando os 
respectivos nomes e processos, se encontram abaixo 
explicitadas:

a) Associação Rádio Comunitária Rio Jacuípe 
– Processo nº 53640001881/98, arquivado pelos se-
guintes fatos e fundamentos: a Entidade não enca-
minhou a documentação necessária para análise, 
conforme comunicado à entidade por meio do ofício 
nº 2034, datado de 19-5-2000, cuja cópia do ofício e 
respectivo AR Postal se encontram anexos. Saliente-
se que, frente a ciência do arquivamento dos autos, a 
entidade não apresentou solicitação para reconside-
ração desta decisão.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às Normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exa-
me do pleito formulado pela requerente, de acordo 
com petição de folha 01, bem como toda a documen-
tação apresentada e vem por meio deste, relatar toda 
a instrução do presente processo administrativo, em 
conformidade com a legislação, especialmente a Lei 
nº 9.612, de 19-2-1998, o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 
2.615, de 3-3-1998 e Norma Complementar nº 02/98, 
de 6-8-1998.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em 
área abrangida pelo círculo de raio igual a 1km, com 
centro localizado na Rua Juracy Magalhães, nº 70, 1º 
Piso, Centro, no município de Morro do Chapéu, Estado 
da Bahia, de coordenadas geográficas em 11º35’26”S 
longitude (ilegível).

6. A análise técnica inicial desenvolvida, demons-
tra que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 80, denominado de “Roteiro de 
Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez trata 

de outros dados, quais sejam: informações sobre ge-
ração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço 
proposto para instalação da antena; planta de arru-
amento, endereços da sede e do sistema irradiante, 
outros dados e conclusão. Vale salientar que ao final, 
a entidade apontou novas coordenadas e endereço, o 
que foi objeto de análise e conclusão por este Depar-
tamento, que constatou a possibilidade de aceitação 
dos novos dados. Esclarecemos que as coordenadas, 
bem como o endereço inicialmente apresentados, não 
são os mesmos constantes no Roteiro de Análise de 
Instalação da Estação, tendo em vista que foram al-
terados pela Requerente, conforme fls. 136 e 138 os 
quais foram devidamente analisados e acatados, con-
forme fls. 155/156.

7. Das análises técnico-jurídicas realizadas e 
considerando a documentação que foi encaminhada 
pela requerente, constatou-se o arquivamento dos au-
tos às fls. 89, pedido de reconsideração às fls. 90 e o 
acatamento da decisão de reconsideração às fls. 153, 
bem como pendências passíveis do cumprimento das 
seguintes exigências: apresentação da documentação 
elencada no subitem 6.7 incisos IV e VIII da Norma 
2/98, comprovação de necessária alteração estatu-
tária, cópia do CNPJ da requerente, declaração do 
endereço da sede e apresentação do projeto técnico 
(fls. 89 a 173).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls. 138, firma-
do pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro 
de verificação de instalação da estação, constatando-
se conformidade com a Norma 02/98, em especial as 
exigências inscritas em seu item 6.11, conforme ob-
serva-se nas folhas 154/155. Ressaltamos que nes-
tes documentos constam as seguintes informações: 
identificação da entidade; os endereços da sede ad-
ministrativa e de localização do transmissor, sistema 
irradiante e estúdio; características técnicas dos equi-
pamentos (transmissor) e acessórios (antena e cabo 
coaxial), com indicação da potência efetiva irradiada 
e intensidade de campo no limite da área de serviço, 
diagramas de irradiação do sistema irradiante e carac-
terísticas elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 1 a 173 dos autos, corresponde 
ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dispos-
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tos no Código Civil Brasileiro e adequados às 
finalidades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• ata de constituição e atual ata de eleição 
dos dirigentes, devidamente registradas e em 
conformidade com os preceitos dispostos no 
Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• planta de arruamento e declaração de 
acordo com o disposto no subitem 6.7 incisos 
XIX e X da Norma Complementar 2/98, bem 
como o Projeto Técnico conforme disposto 
no subitem 6.11 e incisos da Norma Comple-
mentar 2/98;

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
no subitem 6.7, incisos III, IV, V e VIII da Norma 
Complementar 2/98 e ainda, demais declara-
ções e documentos requeridos com intuito de 
confirmar alguns dados informados;

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação 
de interessados na exploração do Serviço de Radio-
difusão Comunitária, conclui a instrução dos presen-
tes autos, após detido exame do rol de documentos, 
os quais estão compatíveis com a legislação atinente, 
seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a 
entidade:

• nome

Associação Comunitária Diamantina;

• quadro diretivo

Presidente: Antônio Gabriel de Oliveira Barreto Neto
Vice-presidente: Marcos Bagano Guimarães
1ª Secretária: Adriana Lopes Lima Fialho
2º Secretário: Antônio Barreto Dantas Júnior
1º Tesoureiro: Baldoíno Soares Feitosa
2º Tesoureiro: Sandro Claber da Silva Souza

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Rua Antônio Balbino, nº 168, município de Morro 
do Chapéu, Estado da Bahia;

• coordenadas geográficas

11º32’59” de latitude e 41º09’16” de longitude, 
correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 154/155, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” – fls. 138 
e que se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimento 
do pedido formulado pela Associação Comunitária Dia-
mantina, no sentido de conceder-lhe a autorização para 
a exploração do serviço de radiodifusão comunitária, na 
localidade pretendida, dentro das condições circunscri-
tas no Processo Administrativo nº 53.640.001.252/98 
de 9 de agosto de 1998.

Brasília, 10 de setembro de 2004.

(À Comissão de Educação – decisão 
terminativa))

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 148, DE 2006 

(Nº 1.967/2005, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção de Proteção e Preservação do Vale do 
Apodi a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Apodi, Estado do 
Rio Grande do Norte.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 390, de 3 de novembro de 2004, que autoriza 
a Associação de Proteção e Preservação do Vale do 
Apodi a executar, por 10 (dez) anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Apodi, Estado do Rio Grande do Norte.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data sua publicação.

MENSAGEM Nº 558, DE 2005

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, o ato constante da Portaria nº 
390, de 3 de novembro de 2004, que outorga auto-
rização à Associação de Proteção e Preservação do 
Vale do Apodi para executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
comunitária, no Município de Apodi, Estado do Rio 
Grande do Norte.

Brasília, 24 de agosto de 2005. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.
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MC 272 EM

Brasilia, 10 de novembro de 2004.

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de 

outorga de autorização e respectiva
documentação para que a entidade Associação 

de Proteção e Preservação do Vale do Apodi, no Mu-
nicípio de Apodi, Estado do Rio Grande do Norte, ex-
plore o serviço de radiodifusão comunitária, em con-
formidade com o caput do art. 223, da Constituição e 
a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural mas, também, servem 
de elo à integração, por meio de informações bené-
ficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, cumpre informar que 
o Grupo de Trabalho, instituído por meio da Portaria 
nº 83, de 24 de março de 2003, com a finalidade de 
proceder criteriosa análise dos processos pendentes, 
referentes à autorização de funcionamento e execução 
das Rádios Comunitárias, manifestou-se favoravelmen-
te ao pleito, constatando a legalidade e a regularidade 
do Processo Administrativo nº 53780.000173/98, que 
ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar 
os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente,

PORTARIA Nº 390, DE 3 DE NOVEMBRO DE 2004

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto no inci-
so II do art. 99 e art. 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de 
junho de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 

1998, e tendo em vista o que consta do Processo Ad-
ministrativo nº 53780.000173/98 e do PARECER/MC/
CONJUR/GAT/Nº 1043-1.08/2004, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Associação de 
Proteção e Preservação do Vale do Apodi, com sede 
na Praça Getúlio Vargas, nº 09 – Centro, no município 
de Apodi, Estado do Rio Grande do Norte, para exe-
cutar serviço de radiodifusão comunitária, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-à pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 05º35’55”S e longitude em 
37º49’48”W, utilizando a freqüência de 87,9 MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Eunício Oliveira

RELATÓRIO 
Nº169/2004/RADCOM/DOS/SSCE/MC -SLP

Referencia: Processo nº 53.780.000.173-98, protoco-
lizado em 27-8-1998.

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação de Proteção e Preservação 
do Vale do Apodi, município de Apodi, Estado do Rio 
Grande do Norte.

I – Introdução

1. A Associação de Proteção e Preservação do 
Vale do itao sob o número 02.652.777/0001-66, no 
Estado do Rio Grande de Norte, com sede na Pra-
ça Getúlio Vargas, n0 09, Bairro Centro município de 
Apodi, dirigiu-se ao Senhor Ministro de Estado das 
Comunicações, conforme requerimento datado de 23 
de agosto de 1998, subscrito por representante legal, 
no qual demonstrou interesse na exploração do Ser-
viço de Radiodifusão Comunitária nos termos do ar-
tigo 12, do Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, aprovado pelo Decreto n9 2.615, de 03 
de junho de 1998.
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2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da 
União – DOU de 29-8-2002 que contempla a localidade 
onde pretende instalar o seu transmissor, assim como 
o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4 Km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que apenas a mencio-
nada entidade demonstrou seu interesse na prestação 
do referido serviço, não havendo concorrentes.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às Normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exa-
me do pleito formulado pela requerente, de acordo 
com petição de folha 01, bem como toda a documen-
tação apresentada e vem por meio deste, relatar toda 
a instrução do presente processo administrativo, em 
conformidade com a legislação, especialmente a Lei 
nº 9.612, de 19-2-1998, o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 
2.615, de 3-3-1998 e Norma nº 02/98, de 6-8-1998.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em 
área abrangida pelo círculo de raio igual a 1 km, com 
centro localizado na Travessa Nossa Senhora da Con-
ceição, s/nº, Centro, no município de Apodi, Estado do 
Rio Grande do Norte, de coordenadas geográficas em 
Q50395 15 de latitude e 3704755”W de longitude.

6. A análise técnica inicial desenvolvida, demons-
tra que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser alteradas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 217-220, denominado de “Rotei-
ro de Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez 
trata de outros dados, quais sejam: informações sobre 
geração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço 
proposto para instalação da antena; planta de arru-
amento, endereços da sede e do sistema irradiante, 
outros dados e conclusão. Vale salientar que ao final, 
a entidade apontou novas coordenadas e endereço, o 
que foi objeto de análise e conclusão por este Depar-
tamento, que constatou a possibilidade de aceitação 
dos novos dados

7. Inicialmente processo foi arquivado, no entanto, 
a Entidade apresentou pedido de Reconsideração que 

foi devidamente analisado, constatando-se a possibili-
dade de acatamento do mesmo. Das análises técnico-
jurídicas realizadas e considerando a documentação 
que foi encaminhada pela requerente, constataram-se 
pendências passíveis do cumprimento das seguintes 
exigências: apresentação da documentação elencada 
no subitem 6.7 incisos II da Norma 02/98, comprovação 
de necessária alteração estatutária, cópia do CNPJ 
retificado da requerente e declaração do endereço 
da sede, cujo cumprimento e aplicação dos critérios 
estabelecidos na legislação específica resultou no sa-
neamento dos autos e posterior seleção da Entidade, 
tendo sido solicitada a apresentação do projeto técni-
co (fls. 227 a 374).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls 374, firma-
do pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro 
de verificação de instalação da estação, constatando-
se conformidade com a Norma 02/98, em especial as 
exigências inscritas em seu item 6.11, conforme ob-
serva-se nas folhas 377 e 378. Ressaltamos que nes-
tes documentos constam as seguintes informações: 
identificação da entidade; os endereços da sede ad-
ministrativa e de localização do transmissor, sistema 
irradiante e estúdio; características técnicas dos equi-
pamentos (transmissor) e acessórios (antena e cabo 
coaxial), com indicação da potência efetiva irradiada 
e intensidade de campo no limite da área de serviço, 
diagramas de irradiação do sistema irradiante e carac-
terísticas elétricas.

09. Por fim, a documentação exigida pela legis-
lação específica e contida nos autos, mais especifi-
camente no intervalo de folhas 01 a 370 dos autos, 
corresponde ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dispos-
tos no Código Civil Brasileiro e adequados às 
finalidades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• ata de constituição e atual ata de eleição 
dos dirigentes, devidamente registradas e em 
conformidade com os preceitos dispostos no 
Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98; 

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes; 

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade; 

• planta de arruamento e declaração de 
acordo com o disposto no subitem 6.7 incisos 
XIX e X da Norma Complementar 02/98, bem 
como o Projeto Técnico conforme disposto 
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no subitem 6.11 e incisos da Norma Comple-
mentar 02/98; 

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
no subitem 6.7, incisos III, IV, V e VIII da Norma 
Complementar 02/98 e ainda, demais declara-
ções e documentos requeridos com intuito de 
confirmar alguns dados informados; 

III – Conclusão/Opinamento 

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação 
de interessados na exploração do Serviço de Radio-
difusão Comunitária, conclui a instrução dos presen-
tes autos, após detido exame do rol de documentos, 
os quais estão compatíveis com a legislação atinente, 
seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a 
entidade: 

• nome 

Associação de Proteção e Preservação do Vale 
do Apodi 

• quadro diretivo 

Presidente: Zaid Gama da Silveira 
Vice-presidente: Alderivan Marinho da Costa 
1º Secretário: Maria do Carmo Di Liana Souza 
2º Secretário: Márcio Marcelo Marinho 
1º Tesoureiro: Ismael Simão da Silva 
2º Tesoureiro: César Augusto Fernandes de Freitas 

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio 

Sítio Soledade, Distrito de Soledade, município 
de Apodi, Estado do Rio Grande do Norte. 

• coordenadas geográficas 

05º35’55” de latitude e 37º49’48” de longitude, 
correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 377 e 378, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” -fls 374 e 
que se referem à localização da estação. 

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimento 
do pedido formulado pela Associação de Proteção e 
Preservação do Vale do Apodi no sentido de conceder-
lhe a autorização para a exploração do serviço de ra-
diodifusão comunitária, na localidade pretendida, dentro 
das condições circunscritas no Processo Administrativo 
nº. 53.780.000.173-98 de 27 de agosto de 1998.

Brasília, 21 de junho de 2004. – Relator da con-
clusão Jurídica; Neide Aparecida da Silva, Relator da 
conclusão Técnica.

De acordo.
À consideração do Senador Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviços.

Brasília, 21 de junho de 2004. – Waldemar Gon-
çalves Ortunho Junior, Coordenador-Geral.

(À Comissão de Educação – decisão 
terminativa).

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 149, DE 2006 

(Nº 1.968/2005, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção de Radiodifusão Comunitária Professor 
Falcão – FM a executar serviço de radiodi-
fusão comunitária na cidade de Toritama, 
Estado de Pernambuco.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 263, do 1º de junho de 2005, que autoriza 
a Associação de Radiodifusão Comunitária Professor 
Falcão – FM a executar, por 10 (dez) anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Toritama, Estado de Pernambuco.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 565, DE 2005

Senhores Membros do Congresso Nacional, Nos 
termos do art. 49, inciso XII, combinado com o § 3º, 
do art. 223, da Constituição, submeto à apreciação de 
Vossas Excelências, acompanhadas de Exposições de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunica-
ções, autorizações às entidades abaixo relacionadas 
para executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviços de radiodifusão comunitária, 
conforme os seguintes atos:

1 – Portaria nº 230, de 12 de junho de 2003 – 
Associação de Desenvolvimento Comunitário de Bias 
Fortes – MG, na cidade de Bias Fortes – MG;

2 – Portaria nº 122, de 16 de fevereiro de 2005 
– Associação de Desenvolvimento Artístico, Cultural e 
Social “Liberdade”, no Município de Ipuã – SP; e

3 – Portaria nº 263, de 1º de junho de 2005 – As-
sociação de Radiodifusão Comunitária Professor Fal-
cão – FM, no Município de Toritama – PE.

Brasília, 31 de agosto de 2005. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

MC 203 EM

Brasília, 6 de junho de 2005

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de 

outorga de autorização e respectiva – documenta-
ção para que a entidade Associação de Radiodifusão 
Comunitária Professor Falcão – FM, no Município de 
Toritama, Estado de Pernambuco, explore o serviço 
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de radiodifusão comunitária, em conformidade com o 
caput do art. 223, da Constituição e a Lei nº 9.612, de 
19 de fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural mas, também, servem 
de elo à integração, por meio de informações bené-
ficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, cumpre informar que 
o Grupo de Trabalho, instituído por meio da Portaria 
nº 83, de 24 de março de 2003, com a finalidade de 
proceder criteriosa análise dos processos pendentes, 
referentes à autorização de funcionamento e execução 
das Rádios Comunitárias, manifestou-se favoravelmen-
te ao pleito, constatando a legalidade e a regularidade 
do Processo Administrativo nº 53103.000599/99, que 
ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar 
os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º do art. 223, da Constituição Federal. 

Respeitosamente. – Eunicio Lopes de Oliveira.

PORTARIA Nº 263, DE 1º DE JUNHO DE 2005

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto no inci-
so II do art. 9º e art. 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de 
junho de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 
1998, e tendo em vista o que consta do Processo Ad-
ministrativo nº 53103.000599/99 e do PARECER/MC/
CONJUR/GAT/Nº 0786 – 1.08/2005, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Associação de Ra-
diodifusão Comunitária Professor Falcão – FM, com 
sede na Rua São Benedito, s/nº, Vila São Benedito, 
no Município de Toritama, Estado de Pernambuco, 
para executar serviço de radiodifusão comunitária, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade. 

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei nº 
9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares. Art. 2º 
A entidade autorizada deverá operar com o sistema ir-
radiante localizado nas coordenadas geográficas com 
latitude em 07º59’46”S e longitude em 36º01’09”W, 
utilizando a freqüência de 104,9 MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Eunício Oliveira.

RELATÓRIO FINAL – ENTIDADE SELECIONADA  
E SEM CONCORRENTES 

RELATÓRIO  
Nº 95/2005/RADCOM/DOS/SSCE/MC 

Referência: Processo nº. 53103.000599/99 protocoli-
zado em 23 de novembro de 1999

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária. 

Interessado: Associação de Radiodifusão Comunitária 
Professor Falcão – FM, município de Toritama, Estado 
de Pernambuco. 

I – Introdução 

1. A Associação de Radiodifusão Comunitária Pro-
fessor Falcão – FM inscrita no CNPJ sob – o número 
03.517.648/0001-28, no Estado de Pernambuco, com 
sede na Rua S/N Benedito, S/N, Vila São Benedito, 
município de Toritama, dirigiu-se ao Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, conforme requerimen-
to datado de 25 de novembro de 1999 subscrito por 
representante legal, no qual demonstrou interesse na 
exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária 
nos termos do artigo 12, do Regulamento do Serviço 
de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto 
nº. 2.615, de 03 de junho de 1998. 

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da 
União – DOU de 9-4-2001 que contempla a localidade 
onde pretende instalar o seu transmissor, assim como 
o sistema irradiante e respectivo estúdio.
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3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4 km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que apenas a mencio-
nada entidade demonstrou seu interesse na prestação 
do referido serviço, não havendo concorrentes. 

II – Relatório 

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos 

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às Normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exame 
do pleito formulado pela requerente, de acordo com 
petição de folha 01, bem como toda a documentação 
apresentada e vem por meio deste, relatar toda a ins-
trução do presente processo administrativo, em confor-
midade com a legislação, especialmente a Lei nº 9.612, 
de 19-2-1998, o Regulamento do Serviço de Radiodi-
fusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº. 2.615, 
de 3-3-1998 e Norma Complementar nº. 01/2004. 

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em 
área abrangida pelo círculo de raio igual a 1 km, com 
centro localizado na Rua 13 de maio, nº. 48 – Centro 
no município de Toritama, Estado de Pernambuco, de 
coordenadas geográficas em 08º00’31”S de latitude e 
36º03’22”W de longitude. 

6. A análise técnica inicial desenvolvida, demons-
tra que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 82, denominado de “Roteiro de 
Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez trata 
de outros dados, quais sejam: informações sobre ge-
ração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço 
proposto para instalação da antena; planta de arru-
amento, endereços da sede e do sistema irradiante, 
outros dados e conclusão. Vale salientar que ao final, 
a entidade apontou novas coordenadas e endereço, o 
que foi objeto de análise e conclusão por este Depar-
tamento, que constatou a possibilidade de aceitação 
dos novos dados, ressalte-se que em relação ao item 
15 do Roteiro de Análise de Instalação da Estação de 
Radcom houve justificativa às folhas 254. 

7. Considerando a seleção desta requerente, 
bem como a documentação que foi encaminhada pela 
requerente, constataram-se pendências passíveis do 
cumprimento das seguintes exigências: apresentação 
da documentação elencada no subitem 7.1 alíneas 
“a”, “c” e “g”, da Norma Complementar nº. 01/2004, 

comprovação de necessária alteração estatutária, 
comprovante de válida existência das entidades que 
manifestaram apoio à iniciativa, cópia do CNPJ retifi-
cado da requerente e declaração do endereço da sede 
e Certidão Cartorária, tendo sido solicitada a apre-
sentação do projeto técnico, em conformidade com o 
disposto no subitem 12.1 e alíneas da citada Norma 
(fls. 141 a 308). 

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls. 154, firmado 
pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro de 
verificação de instalação da estação, constatando-se 
conformidade com a Norma Complementar 01/2004, 
em especial as exigências inscritas em seu subitem 
12.1 e alíneas, conforme observa-se nas folhas 253 
e 254. Ressaltamos que nestes documentos constam 
as seguintes informações: identificação da entidade; 
os endereços da sede administrativa e de localização 
do transmissor, sistema irradiante e estúdio; caracte-
rísticas técnicas dos equipamentos (transmissor) e 
acessórios (antena e cabo coaxial), com indicação da 
potência efetiva irradiada e intensidade de campo no 
limite da área de serviço, diagramas de irradiação do 
sistema irradiante e características elétricas. 

09. Por fim, a documentação exigida pela legis-
lação especifica e contida nos autos, mais especifi-
camente no intervalo de folhas 01 a 308, dos autos, 
corresponde ao que se segue: 

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dispos-
tos no Código Civil Brasileiro e adequados 
às finalidades e requisitos da Lei nº 9.612/98 
e pressupostos da Norma Complementar nº 
01/2004; 

• ata de constituição e atual ata de eleição 
dos dirigentes, devidamente registradas e em 
conformidade com os preceitos dispostos no 
Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98; 

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes; 

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade; 

• Projeto Técnico conforme disposto no 
subitem 12.1 e alíneas da Norma Comple-
mentar 01/2004; 

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
nas alíneas “h”, “i” e “j” da Norma Complemen-
tar 01/2004 e ainda, demais declarações e do-
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cumentos requeridos com intuito de confirmar 
alguns dados informados; 

III – Conclusão/Opinamento 

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação 
de interessados na exploração do Serviço de Radio-
difusão Comunitária, conclui a instrução dos presen-
tes autos, após detido exame do rol de documentos, 
os quais estão compatíveis com a legislação atinente, 
seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a 
entidade: 

• nome 

Associação de Radiodifusão Comunitária Pro-
fessor Falcão – FM 

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio 

Rua São Benedito, S/N – Vila São Benedito, mu-
nicípio de Toritama, Estado de Pernambuco. 

• coordenadas geográficas 

07º59’46” de latitude e 36º01’09” de longitude, 
correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 253 e 254, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” – fls. 154 
que se referem à localização da estação. 

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimento 
do pedido formulado pela Associação de Radiodifu-
são Comunitária Professor Falcão – FM, no senti-
do de conceder-lhe a autorização para a exploração 
do serviço de radiodifusão comunitária, na localida-

de pretendida, dentro das condições circunscritas no 
Processo Administrativo nº. 53103.000599/99 de 23 
de novembro de 1999.

Brasília, 5 de maio de 2005. – Vilma F. Alvaren-
ga, Relatora da conclusão Jurídica/Chefe de Serviço/
SSR; Neide Aparecida da Silva, Relatora da conclu-
são Técnica/Chefe de Divisão/SSR

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviços.
Brasília, 5 de maio de 2005. – Waldemar Gon-

çalves Ortunho Junior, Coordenador-Geral
De acordo.
À consideração de Senhor Secretário de Serviços 

de Comunicação Eletrônica.
Brasília, 5 de maio de 2005. – Carlos Alberto 

Freire Resende, Diretor do Departamento de Outor-
ga de Serviços.
.................................................................................. ..

Aprovo o Relatório nº. 0095/2005/RADCOM/DOS/
SSCE/MC. Encaminhe-se à Consultoria Jurídica para 
exame e parecer.

Brasília, de maio de 2005. – Sergio Luiz de Mo-
raes Diniz, Secretário de Serviços de Comunicação 
Eletronica

(À Comissão de Educação, decisão ter-
minativa)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 150, DE 2006 

(Nº 1.972/2005, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza a  Associa-
ção Cultural de Comunicação Alternativa a 
executar serviço de Radiodifusão Comuni-
tária na cidade de Santa Cruz do Rio Pardo, 
Estado de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 80, de 15 de fevereiro de 2005, que autoriza 
a Associação Cultural de Comunicação Alternativa a 
executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusivi-
dade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Santa Cruz do Rio Pardo, Estado de São Paulo. 
Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação.

MENSAGEM Nº 599, DE 2005 

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de 
Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, autorizações às entidades abaixo 
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relacionadas para executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviços de radiodifusão 
comunitária, conforme os seguintes atos:

1 – Portaria nº 395, de 28 de julho de 2003 – As-
sociação de Comunicação e Educação de Marco, na 
cidade de Marco – CE;

2 – Portaria nº 29, de 15 de janeiro de 2004 – As-
sociação Comunitária Educativa e Cultural Itauense 
(ACECI) Itaú – RN, na cidade de Itaú – RN;

3 – Portaria nº 80, de 15 de fevereiro de 2005 
– Associação Cultural de Comunicação Alternativa, no 
município de Santa Cruz do Rio Pardo – SP;

4 – Portaria nº 119, de 16 de fevereiro de 2005 
– Associação Cultural Comunitária Nova Birigui, no 
município de Birigui – SP;

5 – Portaria nº 127, de 16 de fevereiro de 2005 
– Associação Comunitária de Comunicação e Cultura 
de Diamante do Norte, no município de Diamante do 
Norte – PR;

6 – Portaria nº 136, de 16 de fevereiro de 2005 
– Sociedade de Radiodifusão Comunitária de São Bento 
do Una, no município de São Bento do Una – PE;

7 – Portaria nº 155, de 16 de fevereiro de 2005 
– Associação Cultural Comunitária Camponovense, 
no município de Campos Novos – SC; e

8 – Portaria nº 273, de 13 de junho de 2005 
– Rádio Comunidade Porciúncula, no município de 
Porciúncula – RJ.

MC 63 EM

Brasília, 28 de fevereiro de 2005

Excelentíssimo Senhor Presidente da República
1. Encaminho a Vossa Excelência Podaria de ou-

torga de autorização e respectiva documentação para 
que a entidade Associação Cultural de Comunicação 
Alternativa, no município de Santa Cruz do Rio Pardo, 
Estado de São Paulo, explore o serviço de radiodifu-
são comunitária, em conformidade com o caput do 
art. 223, da Constituição e a Lei nº 9.612, de 19 de 
fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-

neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural mas, também, servem 
de elo à integração, por meio de informações bené-
ficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, cumpre informar que o 
Grupo de Trabalho, instituído por meio da Portaria nº 83, 
de 24 de março de 2003, com a finalidade de proceder 
criteriosa análise dos processos pendentes, referentes 
à autorização de funcionamento e execução das Rádios 
Comunitárias, manifestou-se favoravelmente ao pleito, 
constatando a legalidade e a regularidade do Processo 
Administrativo nº 53830.002386/98, que ora faço acompa-
nhar, com a finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente. – Eunicio Lopes de Oliveira.

PORTARIA Nº 80 DE 15 DE FEVEREIRO DE 2005

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto no inci-
so II do art. 9º e art. 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de 
junho de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 
1998, e lendo em vista o que consta do Processo Ad-
ministrativo nº 53830.002386/98 e do PARECER/MC/
CONJUR/GAT/Nº 788 – 1.08/2004, resolve:

6. Art. 1º Outorgar autorização à Associação Cul-
tural de Comunicação Alternativa, com sede na Rua 
Regente Feijó, nº 724 – Centro, no município de Santa 
Cruz do Rio Pardo, Estado de São Paulo, para execu-
tar serviço de radiodifusão comunitária, pelo prazo de 
dez anos, sem direito de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 22º53’50”S e longitude em 
49º37’34”W, utilizando a freqüência de 104,9 MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.
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Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de 
sua publicação – Eunício Oliveira

RELATÓRIO Nº 153/2003-DOSR/SSR/MC

Referência: Processo nº 53830002386/98, protocoli-
zado em 7-10-1999.

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: – Associação Cultural de Comunicação 
Alternativa, localidade de Santa Cruz do Rio Pardo, 
Estado de São Paulo.

I – Introdução

1. A Associação Cultural de Comunicação Alterna-
tiva, inscrita no CNPJ sob o número 01.253.006/0001-
33, no Estado de São Paulo, com sede na Rua Re-
gente Feijó, nº 724, cidade de Santa Cruz do Rio 
Pardo, dirigiu-se ao Senhor Ministro de Estado das 
Comunicações, conforme requerimento datado de 30 
de setembro de 1998, subscrito por representante le-
gal, no qual demonstrou interesse na exploração do 
Serviço de Radiodifusão Comunitária nos termos do 
artigo 12, do Regulamento do Serviço de Radiodifu-
são Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da 
União – DOU, de 18 de março de 1999, que contem-
pla a localidade onde pretende instalar o seu trans-
missor, assim como o sistema irradiante e respectivo 
estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 3,5Km entre as interes-
sadas nesta localidade, comunicamos que apenas a 
mencionada entidade demonstrou seu interesse na 
prestação do referido serviço, não havendo concor-
rentes.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às Normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exa-
me do pleito formulado pela requerente, de acordo 
com petição de folha 01, bem como toda a documen-
tação apresentada e vem por meio deste, relatar toda 
a instrução do presente processo administrativo, em 
conformidade com a legislação, especialmente a Lei 
nº 9.612, de 19-2-1998, o Regulamento do Serviço de 

Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 
2.615, de 3-3-1998 e Norma nº 02/98, de 6-8-1998.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em 
área abrangida pelo círculo de raio igual a 1km, com 
centro localizado na Rua Regente Feijó, 724, na cidade 
de Santa Cruz do Rio Pardo, Estado de São Paulo, de 
coordenadas geográficas em 22º53’50”S de latitude e 
49º37’34”W de longitude.

6. A análise técnica desenvolvida, demonstra que 
as coordenadas geográficas indicadas deveriam ser 
mantidas, pelo que se depreende da memória do do-
cumento de folhas 255/258, denominado de “Roteiro 
de Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez trata 
de outros dados, quais sejam: informações sobre ge-
ração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço 
proposto para instalação da antena; planta de arru-
amento, endereços da sede e do sistema irradiante, 
outros dados e conclusão. Vale salientar que ao final, 
a entidade apontou novas coordenadas e endereço, o 
que foi objeto de análise e conclusão por este Depar-
tamento, que constatou a possibilidade de aceitação 
dos novos dados.

7. Das análises técnico-jurídicas realizadas e con-
siderando a documentação que foi encaminhada pela 
requerente, constataram-se pendências passíveis do 
cumprimento das seguintes exigências para a apre-
sentação da documentação elencada no subitem 6.7 
incisos II da Norma 02/98, ata de eleição e declaração 
do endereço da sede, cujo cumprimento e aplicação 
dos critérios estabelecidos na legislação específica 
resultou no saneamento dos autos e posterior seleção 
da Entidade, tendo sido solicitada a apresentação do 
projeto técnico (fls. 265 a 1755).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado 
o “Formulário de Informações Técnicas” – fls. 1737, 
firmado pelo engenheiro responsável, seguindo-se o 
roteiro de verificação de instalação da estação, cons-
tatando-se conformidade com a Norma 02/98, em 
especial as exigências inscritas em seu item 6.11, 
conforme observa-se nas folhas 99/100. Ressaltamos 
que nestes documentos constam as seguintes infor-
mações: identificação da entidade; os endereços da 
sede administrativa e de localização do transmissor, 
sistema irradiante e estúdio; características técnicas 
dos equipamentos (transmissor) e acessórios (antena 
e cabo coaxial), com indicação da potência efetiva ir-
radiada e intensidade de campo no limite da área de 
serviço, diagramas de irradiação do sistema irradiante 
e características elétricas.
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9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 01 a 1755, dos autos, corres-
ponde ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dispos-
tos no Código Civil Brasileiro e adequados às 
finalidades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• ata de constituição e atual ata de eleição 
dos dirigentes, devidamente registradas e em 
conformidade com os preceitos dispostos no 
Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
presente, formulados e encaminhados pela 
comunidade; 

• planta de arruamento e declaração de 
acordo com o disposto no subitem 6.7 incisos 
XIX e X da Norma Complementar 02/98, bem 
como o Projeto Técnico conforme disposto 
no subitem 6.11 e incisos da Norma Comple-
mentar 02/98; 

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
no subitem 6.7, incisos III, IV, V e VIII da Norma 
Complementar nº 02/98 e ainda, demais decla-
rações e documentos requeridos com intuito 
de confirmar alguns dados informados; 

III – Conclusão/Opinamento 

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação 
de interessados na exploração do Serviço de Radio-
difusão Comunitária, conclui a instrução dos presen-
tes autos, após detido exame do rol de documentos, 
os quais estão compatíveis com a legislação atinente, 
seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a 
entidade: 

• nome 

Associação Cultural de Comunicação Alterna-
tiva 

• quadro diretivo 

Presidente: José Gonçalves Neto 
Vice Presidente: José Mário Alves 
Dir. Tesoureira de Secretaria: Aldrovanda Morales Mo-
retti 

Dir. Presidente do Conselho: Aurélio Fernandes Alon-
so 

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio 

Rua Regente Feijó, nº. 724, cidade de Santa Cruz 
do Rio Pardo, Estado de São Paulo; 

• coordenadas geográficas 

22º53’50” de latitude e 49º37’34” de longitude, 
correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 1754/1755, 
bem como “Formulário de Informações Técnicas” – fls. 
1737, que se referem á localização da estação. 

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimento 
do pedido formulado pela Associação Cultural de Co-
municação Alternativa, no sentido de conceder-lhe a 
autorização para a exploração do serviço de radiodifu-
são comunitária, na localidade pretendida, dentro das 
condições circunscritas no Processo Administrativo nº. 
53830002386/98, de 7 de outubro de 1999.

Brasília, 3 de junho de 2003. – Luciana Coelho, 
Chefe de Serviço/SSR, Relatora da conclusão Jurídica; 
Regina Aparecida Monteiro, Chefe de Serviço/SSR, 
Relatora da conclusão Técnica.

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviços.
Brasília, 10 de junho de 2003. – Jayme Marques 

de Carvalho Neto, Coordenador-Geral de Outorga de 
Serviços de Áudio e Imagem.

(À Comissão de Educação – decisão 
terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 151, DE 2006 

(Nº1.204/2004, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção Comunitária de barros Cassal – AS-
COBAC a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Barros Cassal, 
Estado do Rio Grande do Sul.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 501, de 22 de setembro de 2003, que autoriza a 
Associaç&o Comunitária de Barros Cassal – ASCOBAC 
a executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusi-
vidade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Barros Cassal, Estado do Rio Grande do Sul.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 
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MENSAGEM Nº 14, DE 2004.

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o § 3º do art. 223, da Constituição, submeto à aprecia-
ção de Vossas Excelências, acompanhadas de Expo-
sições de Motivos do Senhor Ministro de Estado das 
Comunicações, autorizações para executar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviços de 
radiodifusão comunitária, conforme os seguintes atos 
e entidades:

1 – Portaria nº 481, de 22 de setembro de 2003 
– Associação Comunitária em Defesa do Desenvolvi-
mento de Wanderley – ADWAN, na cidade de Wan-
derley – BA;

2 – Portaria nº 486, de 22 de setembro de 2003 
– Associação Beneficente Dom Lino – ABDL na cida-
de de Russas – CE;

3 – Portaria nº 487, de 22 de setembro de 2003 
– Associação de Desenvolvimento Comunitário da Co-
munidade de Assaré, na cidade de Assaré – CE;

4 – Portaria nº 488, de 22 de setembro de 2003 
– Associação Comunitária de Joaninha, na cidade de 
Tauá – CE;

5 – Portaria nº 491, de 22 de setembro de 2003 
– Associação Comunitária de Abadia de Goiás, na ci-
dade de Abadia de Goiás – GO;

6 – Portaria nº 495, de 22 de setembro de 2003 
– Sociedade Assistencial de São João Batista – SAB, 
na cidade de São João Batista – MA;

7 – Portaria nº 498, de 22 de setembro de 2003 
– ACOCAB – Associação Comunitária do Desenvolvi-
mento Cultural e Artístico de Boa Vista da Aparecida 
– PR, na cidade de Boa Vista da Aparecida – PR:

8 – Portaria nº 499, de 22 de setembro de 2003 
– Associação Anunciação, na cidade de Cantagalo 
– RJ.

9 – Portaria nº 500, de 22 de setembro de 2003 
Associação Comunitária e Assistencial MANJE, na 
cidade de Rio Grande – RS;

10 – Portaria nº 501, de 22 de setembro de 2003 
Associação Comunitária de Barros Cassal – ASCO-
BAC, na cidade de Barros Cassal – RS; e

11 – Portaria nº 509, de 23 de setembro de 2003 
– Associação Benevente de Moradores, na cidade de 
Anchieta – ES. 

Brasília, 9 de janeiro de 2004. – Luiz Inácio Lula 
da Silva

MC 450 EM

Brasília, 30 de setembro de 2003

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de 

outorga de autorização e respectiva documentação 

para que a entidade Associação Comunitária de Bar-
ros Cassal – ASCOBAC, na cidade de Barros Cassal, 
Estado do Rio Grande do Sul, explore o serviço de ra-
diodifusão comunitária, em conformidade com o caput 
do art. 223, da Constituição e a Lei nº 9.612, de 19 de 
fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da imponência da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural mas, também, servem 
de elo à integração, por meio de informações bené-
ficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, cumpre informar que 
o Grupo de Trabalho, instituído por meio da Portaria 
nº 83, de 24 de março de 2003, com a finalidade de 
proceder criteriosa análise dos processos pendentes, 
referentes à autorização de funcionamento e execução 
das Rádios Comunitárias, manifestou-se favoravelmen-
te ao pleito, constatando a legalidade e a regularidade 
do Processo Administrativo nº 53790.001153/01, que 
ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar 
os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos educa-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente. – Miro Teixeira.

PORTARIA Nº 501, DE 22 DE SETEMBRO DE 2003

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, considerando o disposto nos 
artigos 10 e 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de junho 
de 1998, e tendo em vista o que consta do Processo 
Administrativo nº 53790.001153/01 e do PARECER/
CONJUR/MC nº 1122/2003, resolve:

Art. 1º Autorizar a Associação Comunitária de 
Barros Cassal – ASCOBAC, com sede na Av. Maurício 
Cardoso, nº 1000/A02 – Centro, na cidade de Barros 
Cassal, Estado do Rio Grande do Sul, a executar ser-
viço de radiodifusão comunitária, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade.
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Art. 2º Esta autorização reger-se-á pela Lei nº 
9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 3º A entidade fica autorizada a operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 29º05’28”S e longitude em 
52º34’56”W, utilizando a freqüência de 104,9 MHz.

Art. 4º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço no prazo de seis meses a 
contar da data de publicação do ato de deliberação.

Art. 5º Esta portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Miro Teixeira

RELATÓRIO Nº 180 /2003-DOSR/SSR/MC

Referência: Processo nº 53.790.001.153/01, protoco-
lizado em 09 de outubro de – 2001.

Objeto: Requerimento exploração Radiodifusão – de 
autorização para a – do Serviço de Comunitária.

Interessado: Associação Comunitária de Barros – 
Cassal – ASCOBAC, localidade de – Barros Cassal, 
Estado do Rio – Grande do Sul.

I – Introdução

1. A Associação Comunitária de Barros Cas-
sar – ASCOBAC, inscrita no CNPJ sob – o número 
04.691322/0001-85, no Estado do Rio Grande do Sul, 
com sede na Art. – Maurício Cardoso 1000/A02, Centro, 
cidade de Barros Cassal, dirigiu-se ao Senhor – Ministro 
de Estado das Comunicações, conforme requerimen-
to datado de 09 de outubro de – 2001, subscrito por 
representante legal, no qual demonstrou interesse na 
exploração do – Serviço de Radiodifusão Comunitária 
nos termos do artigo 12, do Regulamento do Serviço 
– de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto 
nº 2.615, de 03 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito – nos termos 
do Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da 
União – DOU de 29 de agosto de 2002, que contempla 
a localidade onde pretende instalar o seu transmissor, 
– assim como o sistema irradiante e respectivo estúdio. 
– 3. Em atendimento à citada convocação e ainda, con-
siderando a distância de 4 Km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que apenas a mencio-
nada entidade demonstrou seu interesse na prestação 
do referido serviço, não havendo concorrentes.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às Normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exame 
do pleito formulado pela requerente, de acordo com 
petição de folha 01, bem como toda a documentação 
apresentada e vem por meio deste, relatar toda a ins-
trução do presente processo administrativo, em con-
formidade com a legislação, especialmente a Lei nº 
9.612/98, de 19-2-1998, o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 
2.615, de 3-3-1998 e Norma nº 02/98, de 6-8-1998.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em 
área abrangida pelo circulo de raio igual a 1 km, com 
centro localizado na – Av. Maurício Cardoso, 1000, ap. 
A02, na cidade de Barros Cassal, Estado do Rio Gran-
de do Sul, de coordenadas geográficas em 29º05’28”S 
de latitude e 52º34’56’W de longitude, consoante aos 
dados constantes do Aviso publicado no DOU, de 29-
8-2002.

6. A análise técnica desenvolvida, demonstra que 
as coordenadas geográficas indicadas deveriam ser 
mantidas, pelo que se depreende da memória do do-
cumento de – folhas 54 e 55, denominado de “Roteiro 
de Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez trata 
de outros dados, quais sejam: informações sobre ge-
ração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço 
proposto para instalação da antena; planta de arru-
amento, endereços da sede e do sistema irradiante, 
outros dados e conclusão.

7. Das análises técnico-jurídicas realizadas e 
considerando a documentação que foi encaminhada 
pela requerente, constataram-se pendências passí-
veis do cumprimento das seguintes exigências: para a 
apresentação da documentação elencada no subitem 
6.7 inciso II da Norma nº 02/98, comprovação de ne-
cessária alteração estatutária, comprovante de válida 
existência das entidades que manifestaram apoio a ini-
ciativa, cópia do CNPJ da requerente e declaração do 
endereço da sede, cujo cumprimento e aplicação dos 
critérios estabelecidos na legislação especifica resul-
tou no saneamento dos autos e posterior seleção da 

MARÇO  2006ANAIS DO SENADO FEDERAL306     



07008 Quarta-feira 8 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2006

Entidade, sendo que o projeto técnico foi encaminhado 
voluntariamente pela Entidade (fls. 58 a 127)

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls. 42 e 43, 
firmado pelo engenheiro responsável, seguindo-se o 
roteiro de verificação de instalação da estação, cons-
tatando-se conformidade com a Norma nº 02/98, em 
especial as exigências inscritas em seu item 6.11, 
conforme observa-se nas folhas 80 e 81. Ressaltamos 
que nestes documentos constam as seguintes infor-
mações: identificação da entidade; os endereços da 
sede administrativa e de localização do transmissor, 
sistema irradiante e estúdio; características técnicas 
dos equipamentos (transmissor) e acessórios (antena 
e cabo coaxial), com indicação da potência efetiva ir-
radiada e intensidade de campo no limite da área de 
serviço, diagramas de irradiação do sistema irradiante 
e características elétricas. 

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
especifica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 01 a 127 dos autos, correspon-
de ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dipostos 
no Código Civil Brasileiro adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• ata de constituição e atual ata de elei-
ção dos dirigentes, devidamente registradas e 
em conformidade com os preceitos dipostos no 
Código Civil Brasileiro adequados às formali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• planta de arruamento e declaração de 
acordo com o disposto no subitem – 6.7 in-
cisos XIX e X da Norma Complementar nº 
2/98, bem como o Projeto Técnico conforme 
disposto no subitem 6.11 e incisos da Norma 
Complementar nº 2/98; 

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
no subitem 6.7, incisos III, IV, V e VIII da Norma 
Complementar nº 2/98 e ainda, demais decla-
rações e documentos requeridos com intuito 
de confirmar alguns dados informados; 

III – Conclusão/Opinamento 

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação 
de interessados na exploração do Serviço de Radio-
difusão Comunitária, conclui a instrução dos presen-
tes autos, após detido exame do rol de documentos, 
os quais estão compatíveis com a legislação atinente, 
seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a 
entidade: 

• nome 

Associação Comunitária de Barros Cassal – AS-
COBAC 

• quadro diretivo 

Diretor Geral: Sebastião Clademir Borges Padilha 
Dir. Adm: Leni Terezinha Pereira de Carvalho 
Dir. Oper: Joel de Almeida Castro 

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio. 

Avenida Maurício Cardoso 1000 ap. A2, Centro, 
cidade de Barros Cassal, Estado do Rio Grande do 
Sul; 

• coordenadas geográficas 

29º05’28” de latitude e 52º34’56” de longitude, 
correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 80 e 81, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” – fls. 42 e 
43 e que se referem à localização da estação. 

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimento 
do pedido formulado pela Associação Comunitária de 
Barros Cassal – ASCOBAC, no sentido de conceder-lhe 
a autorização para a exploração do serviço de radiodi-
fusão comunitária, na localidade pretendida, dentro das 
condições circunscritas no Processo Administrativo nº 
53.790.001.153/01, de 9 de outubro de 2001.

Brasília, 9 de julho de 2003. – Aline Oliveira Pra-
do, Relator da Conclusão Jurídica – Ana Maria das 
Dores e Silva, Relator da conclusão Técnica.

(À Comissão de Educação – Decisão 
Terminativa.)

 PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 152, DE 2006 

(nº 1.478/2004, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza a Associação 
Comunitária de Desenvolvimento Cultural e 
Artístico de Ibema a executar serviço de ra-
diodifusão comunitária na cidade de Ibema, 
Estado do Paraná.

O Congresso Nacional decreta:
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Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-
taria nº 711, de 15 de dezembro de 2003, que autoriza 
a Associaç&o Comunitária de Desenvolvimento Cultu-
ral e Artístico de Ibema a executar, por 10 (dez) anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Ibema, Estado do Paraná.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 503, DE 2004

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de 
Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, autorizações às entidades abaixo 
relacionadas para executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviços de radiodifusão 
comunitária, conforme os seguintes atos:

1 – Portaria nº 671, de 9 de dezembro de 2003 
– Associação de Difusão Comunitária e Cultural de Nina 
Rodrigues, na localidade de Nina Rodrigues – MA;

2 – Portaria nº 679, de 9 de dezembro de 2003 
– Associação Comunitária e Cultural de Guaraniaçu, 
na cidade de Guaraniaçu – PR;

3 – Portaria nº 684, de 9 de dezembro de 2003 
– Associação Comunitária de Radiodifusão de Pedro 
II, na cidade de Pedro II – PI;

4 – Portaria nº 711, de 15 de dezembro de 2003 
– Associação Comunitária de Desenvolvimento Cultural 
e Artístico de Ibema, na cidade de Ibema – PR;

5 – Portaria nº 713, de 15 de dezembro de 2003 
– Associação Cultural do Conjunto Prefeito José Wal-
ter, na cidade de Fortaleza – CE;

6 – Portaria nº 714, de 15 de dezembro de 2003 
– Rádio Comunitária Cruzeiro FM, na cidade de Tu-
cano – BA;

7 – Portaria nº 719, de 15 de dezembro de 2003 
– Associação Rádio Comunitária Major Izidoro FM, na 
cidade de Major Izidoro – AL; e

8 – Portaria nº 722, de 15 de dezembro de 2003 
– Associação Comunitária de Comunicação e Cultura 
de Serra Caiada, na cidade de Presidente Juscelino, 
atual Serra Caiada – RN.

Brasília, 20 de agosto de 2004. – Luiz Inácio 
Lula da Silva

MC 578 EM

Brasília, 26 de dezembro de 2003

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de 

outorga de autorização e respectiva documentação 

para que a entidade Associação Comunitária de De-
senvolvimento Cultural e Artístico de Ibema, na cidade 
de Ibema, Estado do Paraná, explore o serviço de ra-
diodifusão comunitária, em conformidade com o caput 
do art. 223, da Constituição e a Lei nº 9.612, de 19 de 
fevereiro de 1998

2. A referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural mas, também, servem 
de elo à integração, por meio de informações bené-
ficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, cumpre informar que 
o Grupo de Trabalho, instituído por meio da Portaria 
nº 83, de 24 de março de 2003, com a finalidade de 
proceder criteriosa análise dos processos pendentes, 
referentes à autorização de funcionamento e execução 
das Rádios Comunitárias, manifestou-se favoravelmen-
te ao pleito, constatando a legalidade e a regularidade 
do Processo Administrativo nº 53740.000161/99, que 
ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar 
os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente. – Miro Teixeira.

PORTARIA Nº 711,  
DE 15 DE DEZEMBRO DE 2003

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto no inciso 
II do art. 9º e art. 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de junho 
de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, 
e tendo em vista o que consta do Processo Adminis-
trativo nº 53740.000161/99 e do Parecer/Conjur/MC 
nº 1.577/2003, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Associação Co-
munitária de Desenvolvimento Cultural e Artístico de 
Ibema, com sede na Rua Estado do Rio, s/nº, na cida-
de de Ibema, Estado do Paraná, para executar serviço 
de radiodifusão comunitária, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade.
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Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 25º06’47”S e longitude em 
53º01’02”W, utilizando a freqüência de 104,9 MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Miro Teixeira.

RELATÓRIO Nº 148/2003-DOSR/SSR/MC

Referência: Processo nº 53740000161/99, protocoli-
zado em 9-2-99.

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação Comunitária de Desenvol-
vimento Cultural e Artístico de Ibema, localidade de 
Ibema, Estado do Paraná.

I – Introdução

1. A Associação Comunitária de Desenvolvimen-
to Cultural e Artístico de Ibema, inscrita no CNPJ sob 
o número 2.900.788/0001-18, no Estado do Paraná, 
com sede na Rua Estado do Rio s/nº, Centro, cidade 
de Ibema, dirigiu-se ao Senhor Ministro de Estado das 
Comunicações, conforme requerimento datado de 28 
de setembro de 1998, subscrito por representante le-
gal, no qual demonstrou interesse na exploração do 
Serviço de Radiodifusão Comunitária nos termos do 
artigo 12, do Regulamento do Serviço de Radiodifu-
são Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998

2. A entidade, que doravante passa a ser trata-
da como requerente, baseou o seu pleito nos termos 
do Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial 
da União – DOU, de 9 de setembro de 1999, que 
contempla a localidade onde pretende instalar o seu 
transmissor, assim como o sistema irradiante e res-
pectivo estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 3,5 km entre as interes-
sadas nesta localidade, comunicamos que apenas a 
mencionada entidade demonstrou seu interesse na 
prestação do referido serviço, não havendo concor-
rentes.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às Normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exa-
me do pleito formulado pela requerente, de acordo 
com petição de folha 1, bem como toda a documen-
tação apresentada e vem por meio deste, relatar toda 
a instrução do presente processo administrativo, em 
conformidade com a legislação, especialmente a Lei 
nº 9.612, de 19-2-1998, o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 
2.615, de 3-3-1998 e Norma nº 02/98, de 6-8-1998.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em 
área abrangida pelo circulo de raio igual a 1 km, com 
centro localizado na Rua Estado do Rio s/nº, Centro, na 
cidade de Ibema, Estado do Paraná, de coordenadas 
geográficas em 25º06’47,04”S de latitude e 53º0l’02”W 
de longitude, consoante os dados constantes do Aviso 
publicado no DOU, de 9-9-99

6. A análise técnica desenvolvida, demonstra 
que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 60, denominado de “Roteiro de 
Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez trata 
de outros dados, quais sejam: informações sobre ge-
ração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço 
proposto para instalação da antena; planta de arru-
amento, endereços da sede e do sistema irradiante, 
outros dados e conclusão.

7. Das análises técnico-jurídicas realizadas e 
considerando a documentação que foi encaminhada 
pela requerente, constataram-se pendências passí-
veis do cumprimento das seguintes exigências: para 
a apresentação da documentação elencada no su-
bitem 6.7 incisos II, V, da Norma 2/98, comprovação 
de necessária alteração estatutária, cópia do CNPJ 
da requerente, declaração do endereço da sede da 
Entidade, cujo cumprimento e aplicação dos critérios 
estabelecidos na legislação específica resultou no sa-
neamento dos autos e posterior seleção da Entidade, 
tendo sido solicitada a apresentação do projeto técni-
co (fls. 62 a 122).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fl. 76, firmado 
pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro 
de verificação de instalação da estação, constatan-
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do-se conformidade com a Norma 2/98, em especial 
as exigências inscritas em seu item 6.11, conforme 
observa-se nas folhas 112 e 113. Ressaltamos que 
nestes documentos constam as seguintes informações: 
identificação da entidade; os endereços da sede ad-
ministrativa e de localização do transmissor, sistema 
irradiante e estúdio; características técnicas dos equi-
pamentos (transmissor) e acessórios (antena e cabo 
coaxial), com indicação da potência efetiva irradiada 
e intensidade de campo no limite da área de serviço, 
diagramas de irradiação do sistema irradiante e carac-
terísticas elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 1 a 123, dos autos, corresponde 
ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dispos-
tos no Código Civil Brasileiro e adequados às 
finalidades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• ata de constituição e atual ata de eleição 
dos dirigentes, devidamente registradas e em 
conformidade com os preceitos dispostos no 
Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade.

• planta de arruamento e declaração de 
acordo com o disposto no subitem 6.7 incisos 
XIX e X da Norma Complementar 02/98, bem 
como o Projeto Técnico conforme disposto 
no subitem 6.11 e incisos da Norma Comple-
mentar 02/98;

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
no subitem 6.7, incisos III, IV, V e VIII da Norma 
Complementar 02/98 e ainda, demais declara-
ções e documentos requeridos com intuito de 
confirmar alguns dados informados;

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação 
de interessados na exploração do Serviço de Radio-
difusão Comunitária, conclui a instrução dos presen-
tes autos, após detido exame do rol de documentos, 
os quais estão compatíveis com a legislação atinente, 

seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a 
entidade:

• nome

Associação Comunitária de Desenvolvimento 
Cultural e Artístico de Ibema;

• quadro diretivo

Presidente: Adelar Antonio Arrosi
Vice-presidente: Juscelino Paiola
Secretário: Osmar Daga
Vice-Secretário: Vanderlei de Borba
Tesoureiro: Ildo Belim
Vice-Tesoureiro: Valdevino dos Santos
Diretora Administrativa:. Eva Farias Arrosi
Vice-Diretor Administrativo: Nidoval Luiz Bernardi
Conselheiro Fiscal: Jaime Luiz Klein
Titular I: Lennon Gerolando Arrosi
Titular II: Edson Rodrigues de Meira

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Rua Estado do Rio s/nº, Centro, cidade de Ibema, 
Estado do Paraná;

• coordenadas geográficas

25º06’47” de latitude e 53º01’02” de longitude, 
correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 112 e 113, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” -fl 76 e 
que se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimen-
to do pedido  formulado pela Associação Comunitária 
de Desenvolvimento Cultural e Artístico de Ibema, no 
sentido de conceder-lhe a autorização para a explora-
ção do serviço de radiodifusão comunitária, na loca-
lidade pretendida, dentro das condições circunscritas 
no Processo Administrativo nº 53740000161/99, de 09 
de fevereiro de 1999.

Brasília, 3 de junho de 2003. – Cristinane Ca-
valheiro Rodrigues, Relatora da conclusão Jurídica, 
Chefe de Serviço/SSR; Regina Aparecida Monteiro, 
Relatora da Conclusão Técnica, Chefe de Serviço/
SSR.

À consideração do Senhor Diretor do Departa-
mento de Outorga de Serviços

Brasília, 10 de junho de 2003. – Jaime Marques 
de Carvalho Neto, Coordenador-Geral de Outorga de 
Serviços de Áudio e Imagem.

(À Comissão de Educação – Decisão 
Terminativa.)
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 153, DE 2006 

(Nº 1.523/2004, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção Vida Nova Educacional, Cultural e Co-
municação Social a executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Ame-
ricana, Estado de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Porta-

ria nº 750, de 19 de dezembro de 2003, que autoriza a 
Associação Vida Nova Educacional, Cultural e Comuni-
cação Social a executar, por 10 (dez) anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Americana, Estado de São Paulo.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 743, DE 2004

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de 
Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, autorizações às entidades abaixo 
relacionadas para executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviços de radiodifusão 
comunitária, conforme os seguintes atos:

1 – Portaria nº 662, de 9 de dezembro de 2003 
– Associação Comunitária de Radiodifusão da Rede 
Jovem de Cultura e Educação Social, na cidade de 
Santa Luzia – MG;

2 – Portaria nº 707, de 15 de dezembro de 2003 
– Associação Comunitária de Radiodifusão Ondas 
da Paz de Alto Rio Novo – ES, na cidade de Alto Rio 
Novo – ES;

3 – Portaria nº 716, de 15 de dezembro de 2003 
– ACCI – Associação Comunitária e Cultural Ibititaen-
se, na cidade de Ibititá – BA;

4 – Portaria nº 747, de 19 de dezembro de 2003 
– Associação Comunitária Novo Milênio, na cidade de 
Irecê – BA; e

5 – Portaria nº 750, de 19 de dezembro de 2003 
– Associação Vida Nova Educacional, Cultural e Co-
municação Social, na cidade de Americana – SP.

Brasília, 8 de novembro de 2004 – Luiz Inácio 
Lula da Silva

MC 572 EM

Brasília, 26 de dezembro de 2003

Excelentíssimo Senhor Presidente da República.

1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de 
outorga de autorização e respectiva documentação 
para que a entidade Associação Vida Nova Educa-
cional, Cultural e Comunicação Social, na cidade de 
Americana, Estado de São Paulo, explore o serviço 
de radiodifusão comunitária, em conformidade com o 
caput do art. 223, da Constituição e a Lei nº 9.612, de 
19 de fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural mas, também, servem 
de elo à integração, por meio de informações bené-
ficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, cumpre informar que 
o Grupo de Trabalho, instituído por meio da Portaria 
nº 83, de 24 de março de 2003, com a finalidade de 
proceder criteriosa análise dos processos pendentes, 
referentes á autorização de funcionamento e execução 
das Rádios Comunitárias, manifestou-se favoravelmen-
te ao pleito, constatando a legalidade e a regularidade 
do Processo Administrativo nº 5383O.00l074/00, que 
ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar 
os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente. – Miro Teixeira.

PORTARIA Nº 750, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2003

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto no inci-
so II do art. 9º do Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 
1998, na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e 
tendo em vista o que consta do Processo Administrati-
vo nº 53830.001074/00 e do PARECER/CONJUR/MC 
nº 1685/2003, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização á Associação Vida 
Nova Educacional, Cultural e Comunicação Social, com 
sede na Rua São Tiago, nº 1161 – Bairro Jardim São 
Manoel, na cidade de Americana, Estado de São Paulo, 
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para executar serviço de radiodifusão comunitária, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 22º43’20”S e longitude em 
47º18’54”W, utilizando a freqüência de 104,9 MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § V do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de 
sua publicação – Miro Teixeira

RELATÓRIO Nº 391 /2003 – DOSR/SSCE/MC

Referencia: Processo nº 3.830.001.074/00, protocoli-
zado em 13 de setembro de 2000.

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária

Interessado: Associação Educacional, Comunicação 
de Americana, Paulo. Vida Nova Cultural e Social, lo-
calidade Estado de São

I – Introdução

1. A Associação Vida Nova Educacional, Cultural 
e Comunicação Social inscrita no CNPJ sob o número 
04.033.317/0001-85, no Estado de São Paulo, com sede 
na Rua São Tiago nº 1161, Bairro Jardim São Manoel, 
cidade de Americana, dirigiu-se ao Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, conforme requerimen-
to datado de 12 de setembro de 2000, subscrito por 
representante legal, no qual demonstrou interesse na 
exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária 
nos termos do artigo 12, do Regulamento do Serviço 
de Radiodifusão Comunitária, Aprovado pelo Decreto 
nº 2.6l5, de 03 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente: baseou o seu pleito  nos termos do 
Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da 
União – DOU, de 16 de agosto de 2001, que contem-
pla a localidade onde pretende instalar o seu trans-
missor, assim como o sistema irradiante e respectivo 
estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que o requerimento de 
outras duas entidades foram objeto de exame por par-
te do Departamento de Outorga de Serviços, vez que 

apresentaram suas solicitações para a mesma área 
de interesse, tendo sido seus processos devidamente 
analisados e arquivados. Os motivos dos arquivamen-
tos, bem como a indicação da relação constando os 
respectivos nomes e processos, se encontram abaixo 
explicitadas:

a) Associação Comunitária Jardim Brasil, Vale das 
Nogueiras, Antônio Zanaga I e II, Vila Bela e Nossa 
Senhora Aparecida – Processo nº 53.830.000.885/99, 
arquivado pelos seguintes fatos e fundamentos: a En-
tidade não encaminhou a documentação exigida pela 
legislação específica no prazo estipulado no citado 
aviso de habilitação, tendo infringido, portanto, o dis-
posto no subitem 6.6.1 da Norma complementar 02/98, 
impossibilitando a análise técnico-jurídica, conforme 
comunicado à entidade por meio do oficio nº 5119, 
datado de 29/08/2002 (cópia anexa).

b) Associação Com. Unif. Bairros VI Ber. I-II-
III, IV Mariana, VI Belv,, VI Lourdes – Processo nº 
53.830.002.449/98, arquivado pelos seguintes fatos 
e fundamentos: diante da análise efetuada nos autos 
do processo em epígrafe, constataram-se pendências 
passíveis de saneamento por meio de cumprimento 
de exigências conforme oficio 5757/02 de 30/09/02. 
Ocorre, que muito embora tenha sido concedida a 
prorrogação do prazo estipulado, a requerente não 
encaminhou a documentação, conforme comunicado 
à entidade por meio do oficio nº 6958/02, datado de 
25/11/2002. (cópia anexa).

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às Normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exa-
me do pleito formulado pela requerente, de acordo 
com petição de folha 1, bem como toda a documen-
tação apresentada e vem por meio deste, relatar toda 
a instrução do presente processo administrativo, em 
conformidade com a legislação, especialmente a Lei 
nº 9.612, de 19-2-1998, o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 
2.615, de 3-3-1998 e Norma Complementar nº 2/98, 
de 6-8-1998.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em 
área abrangida pelo circulo de raio igual a 1 km, com 
centro localizado na Rua Santiago nº 1.161 —Jardim 
São Manoel, na cidade de Americana, Estado de São 
Paulo, de coordenadas geográficas em 47º17’51”S de 
latitude e 22º47’20”W de longitude. Ocorre que, pos-
teriormente, o endereço e as coordenadas propostos 
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foram retificados, passando a estar na Rua São Thia-
go, 1161, Jd. São Manoel, em 22º43’20”’S de latitude 
e 47º18’54”W de longitude consoante aos dados cons-
tantes do Aviso publicado no DOU., de 16-8-2001.

6. A análise técnica desenvolvida, demonstra 
que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 71, denominado de “Roteiro de 
Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez trata 
de outros dados, quais sejam: informações sobre ge-
ração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço 
proposto para instalação da antena; planta de arru-
amento, endereços da sede e do sistema irradiante, 
outros dados e conclusão. Vale salientar que ao final, 
a entidade apontou novas coordenadas e endereço, o 
que foi objeto de análise e conclusão por este Depar-
tamento, que constatou a possibilidade de aceitação 
dos novos dados

7. Das análises técnico-jurídicas realizadas e con-
siderando a documentação que foi encaminhada pela 
requerente, constataram-se pendências passíveis do 
cumprimento das seguintes exigências: apresentação 
da documentação elencada no subitem 6.7 inciso X 
da Norma 02/98, comprovação de necessária altera-
ção estatutária; comprovante de valida existência das 
entidades que manifestaram apoio à iniciativa, cópia 
do CNPJ da requerente e declaração do endereço da 
sede, tendo sido solicitada a apresentação do projeto 
técnico (fls.74 a 170).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado 
o “Formulário de Informações Técnicas” – fls. 143 e 
144. firmado pelo engenheiro responsável, seguindo-
se o roteiro de verificação de instalação da estação, 
constatando-se conformidade com a Norma 02/98. 
em especial as exigências inscritas em seu item 6.11, 
conforme observa-se nas folhas 73 e 174. Ressalta-
mos que nestes documentos constam as seguintes 
informações: identificação da entidade: os endereços 
da sede administrativa e de localização do transmissor, 
sistema irradiante e estúdio; características técnicas 
dos equipamentos (transmissor) e acessórios (antena 
e cabo coaxial), com indicação da potência efetiva ir-
radiada e intensidade de campo no limite da área de 
serviço, diagramas de irradiação do sistema irradiante 
e características elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 01 a 170 dos autos, correspon-
de ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dispos-
tos no Código Civil Brasileiro e adequados às 
finalidades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• ata de constituição e atual ata de eleição 
dos dirigentes, devidamente registradas e em 
conformidade com os preceitos dispostos no 
Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• comprovantes relativos à maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente. formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• planta de arruamento e declaração de 
acordo com o disposto no subitem 6.7 incisos 
XIX e X da Norma Complementar 2/98, bem 
como o Projeto Técnico conforme disposto 
no subitem 6.11 e incisos da Norma Comple-
mentar 2/98;

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
no subítem 6.7, incisos III, IV, V e VIII da Norma 
Complementar 2/98 e ainda, demais declara-
ções e documentos requeridos com intuito de 
confirmar alguns dados informados;

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação 
de interessados na exploração do Serviço de Radio-
difusão Comunitária, conclui a instrução dos presen-
tes autos, após detido exame do rol de documentos, 
os quais estão compatíveis com a legislação atinente, 
seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a 
entidade:

• nome

Associação Vida Nova Educacional, Cultural e 
Comunicação Social;

• quadro diretivo

Presidente: Carlos Roberto Lembo
Vice-presidente: João Batista Rodrigues de Lima
Tesoureiro: Anízio Mendes Barbosa
Secretária: Rosana Missão Lembro

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio 

Rua São Thiago 1161, Bairro Jd. São Manoel, 
cidade de Americana, Estado de São Paulo;

• coordenadas geográficas
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22º43’20” de latitude e 47ºl8’54” de longitude, 
correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação”- fls. 173 e 174, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” – fls. 143 
e 144 e que se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimen-
to do pedido formulado pela Associação Vida Nova 
Educacional, Cultural e Comunicação Social, no sen-
tido de conceder-lhe a autorização para a exploração 
do serviço de radiodifusão comunitária, na localida-
de pretendida, dentro das condições circunscritas no 
Processo Administrativo nº 53.830.001.074/00, de 13 
de setembro de 2000.

Brasília, 25 de novembro de 2003. – Aline Oli-
veira Prado, Relatora da Conclusão jurídica. – Neide 
Aparecida da Silva, Relatora da Conclusão Técnica. 

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviços.
Brasília, 25 de novembro de 2003 – Jayme Mar-

ques de Carvalho Neto, Coordenador-Geral de Ou-
torga de Serviços de Áudio e Imagem.

(À Comissão de Educação – decisão 
terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 154, DE 2006 

 (Nº 1.638/2005, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção Comunitária Jerusalém de Radiodi-
fusão a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Pé de Serra, Es-
tado da Bahia.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 138, de 16 de abril de 2004, que autoriza a 
Associação Comunitária Jerusalém de Radiodifusão 
e Ação Social – Jerusalém a executar, por 10 (dez) 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão comunitária na cidade de Pé de Serra, Estado 
da Bahia.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 885, DE 2004

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de 
Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, autorizações às entidades abaixo 
relacionadas para executar, pelo prazo de dez anos, 

sem direito de exclusividade, serviços de radiodifusão 
comunitária, conforme os seguintes atos:

1 – Portaria nº 137, de 16 de abril de 2004 – As-
sociação Novo Horizonte dos Pequenos Produtores 
Rurais e Moradores do Bairro Santa Cruz, na cidade 
de Palmas de Monte Alto – BA;

2 – Portaria nº 138, de 16 de abril de 2004 – Asso-
ciação Comunitária Jerusalém de Radiodifusão e Ação 
Social – Jerusalém, na cidade de Pé de Serra – BA;

3 – Portaria nº 139, de 16 de abril de 2004 – As-
sociação Comunitária de Moradores e Pequenos Pro-
dutores de Rio do Antônio – ACOMPPRA, na cidade 
de Rio do Antônio – BA;

4 – Portaria nº 146, de 16 de abril de 2004 – As-
sociação Comunitária dos Moradores de Cachoeira 
Dourada – GO e Distritos, na cidade de Cachoeira 
Dourada – GO;

5 – Portaria nº 157, de 16 de abril de 2004 – As-
sociação Comunitária de Desenvolvimento Artístico, 
Cultural, Informativo e Social de Terenos – MS, na ci-
dade de Terenos – MS;

6 – Portaria nº 160, de 16 de abril de 2004 – Asso-
ciação dos Amigos do Portal do Alvorada/Salgado São 
Félix – PB, na cidade de Salgado de São Félix – PB;

7 – Portaria nº 161, de 16 de abril de 2004 – As-
sociação Comunitária Nossa Senhora da Penha, na 
cidade de Gameleira – PE;

8 – Portaria nº 164, de 16 de abril de 2004 – As-
sociação Comunitária de Comunicação e Cultura de 
Florestópolis, na cidade de Florestópolis – PR; e

9 – Portaria nº 170, de 16 de abril de 2004 – As-
sociação Cultural e Artística de Sertaneja – ACASE, 
na cidade de Sertaneja – PR.

Brasília, 15 de dezembro de 2004. – Luiz Inácio 
Lula da Silva

MC 125 EM

Brasília, 5 de maio de 2004

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de ou-

torga de autorização e respectiva documentação para 
que a entidade Associação Comunitária Jerusalém de 
Radiodifusão e Ação Social – Jerusalém, na cidade 
de Pé de Serra, Estado da Bahia, explore o serviço 
de radiodifusão comunitária, em conformidade com o 
caput do art. 223, da Constituição e a Lei nº 9.612, de 
19 de fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da a sedimentação da 
cultura geral das localidades postulantes.

MARÇO  2006ANAIS DO SENADO FEDERAL314     



07016 Quarta-feira 8 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2006

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural mas, também, servem 
de elo à integração, por meio de informações bené-
ficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, cumpre informar que 
o Grupo de Trabalho, instituído por meio da Portaria 
nº 83, de 24 de março de 2003, com a finalidade de 
proceder criteriosa análise dos processos pendentes, 
referentes à autorização de funcionamento e execução 
das Rádios Comunitárias, manifestou-se favoravelmen-
te ao pleito, constatando a legalidade e a regularidade 
do Processo Administrativo nº 53640.000070/99, que 
ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar 
os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente. – Eunicio Lopes de Oliveira.

PORTARIA Nº 138, DE 16 DE ABRIL DE 2004

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto no inci-
so II do art. 9º e art. 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de 
junho de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 
1998, e tendo em vista o que consta do Processo Ad-
ministrativo nº 53640.000070/99 e do PARECER/MC/
CONJUR/GAT/Nº 0408 – 1.08/2004, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Associação Co-
munitária Jerusalém de Radiodifusão e Ação Social 
– Jerusalém, com sede na Avenida Getúlio Vargas, s/nº 
– Centro, na cidade de Pé de Serra, Estado da Bahia, 
para executar serviço de radiodifusão comunitária, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 11º50’07”S e longitude em 
39º36’23”W, utilizando a freqüência de 104,9 MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de 
sua publicação – Eunício Oliveira

RELATÓRIO  
Nº 066 /2004/RADCOM/DOS/SSCE/MC – VFA

Referência: Processo nº 53.640.000.070/99, proloco-
lizado em 20 de fevereiro de 1999.

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação Comunitária Jerusalém de 
Radiodifusão e Ação Social – Jerusalém, localidade 
de Pé de Serra, Estado da Bahia.

I – Introdução

1. A Associação Comunitária Jerusalém de Radio-
difusão e Ação Social – Jerusalém, inscrita no CNPJ 
sob o número 02.556.087/0001-03 no Estado da Bahia, 
com sede na Avenida Getúlio Vargas, S/Nº, cidade de 
Pé de Serra, dirigiu-se ao Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, conforme requerimento datado 
de 08 de janeiro de 1999, subscrito por representante 
legal, no qual demonstrou interesse na exploração do 
Serviço de Radiodifusão Comunitária nos termos do 
artigo 12, do Regulamento do Serviço de Radiodifu-
são Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 
03 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser trata-
da como requerente, baseou o seu pleito nos termos 
do Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial 
da União – DOU, de 9 de setembro de 1999, que 
contempla a localidade onde pretende instalar o seu 
transmissor, assim como o sistema irradiante e res-
pectivo estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4 1Cm entre as interes-
sadas nesta localidade, comunicamos que apenas a 
mencionada entidade demonstrou seu interesse na 
prestação do referido serviço, não havendo concor-
rentes.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às Normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exame 
do pleito formulado pela requerente, de acordo com pe-
tição de folha 1, bem como toda a documentação apre-
sentada e vem por meio deste, relatar toda a instrução 
do presente processo administrativo, em conformidade 
com a legislação, especialmente a Lei nº 9.612, de 19-
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2-1998, o Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3-3-
1998 e Norma nº 02/98, de 06.08.1998.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em 
área abrangida pelo círculo de raio igual a 1km, com 
centro localizado na Avenida Getúlio Vargas, S/N – 
Centro na cidade de Pé de Serra, Estado da Bahia, de 
coordenadas geográficas em 11º50’07”S de latitude e 
39º36’23”W de longitude.

6. A análise técnica desenvolvida, demonstra 
que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 58 e 59, denominado de “Rotei-
ro de Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez 
trata de outros dados, quais sejam: informações sobre 
geração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço 
proposto para instalação da antena; planta de arma-
mento, endereços da sede e do sistema irradiante, 
outros dados e conclusão.

7. Das análises técnico-jurídicas realizadas e con-
siderando a documentação que foi encaminhada pela 
requerente, constataram-se pendências passíveis do 
cumprimento das seguintes exigências: apresentação 
da documentação elencada no subitem 6.7 incisos II, 
III, V, VIII, X da Norma 2/98, comprovação de necessá-
ria alteração estatutária, cópia do CNPJ da requerente 
Certidão Cartorária, declaração de que a Entidade não 
possui vínculos, cópia do CNPJ e/ou Estatuto Social 
das entidades que manifestaram apoio e declaração 
do endereço da sede, cujo cumprimento e aplicação 
dos critérios estabelecidos na legislação específica 
resultou no saneamento dos autos e posterior seleção 
da Entidade, tendo sido solicitada a apresentação do 
projeto técnico (fls. 62 a 146).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls 146, firma-
do pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro 
de verificação de instalação da estação, constatando-
se conformidade com a Norma 2/98, em especial as 
exigências inscritas em seu item 6.11. conforme ob-
serva-se nas folhas 148 e 149. Ressaltamos que nes-
tes documentos constam as seguintes informações: 
identificação da entidade; os endereços da sede ad-
ministrativa e de localização do transmissor, sistema 
irradiante e estúdio; características técnicas dos equi-

pamentos (transmissor) e acessórios (antena e cabo 
coaxial), com indicação da potência efetiva irradiada 
e intensidade de campo no limite da área de serviço, 
diagramas de irradiação do sistema irradiante e carac-
terísticas elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
especifica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 1 a 146 dos autos, corresponde 
ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dispostos 
no Código Civil Brasileiro adequados ás finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• ata de constituição e atual ata de eleição 
dos dirigentes, devidamente registradas e em 
conformidade com os preceitos dispostos no 
Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• ata de constituição e atual ata de eleição 
dos dirigentes, devidamente registradas e em 
conformidade com os preceitos dispostos no 
Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• planta de arruamento e declaração de 
acordo com o disposto no subitem 6.7 incisos 
XIX e X da Norma Complementar 2-98, bem 
como o Projeto Técnico conforme disposto 
no subitem 6.11 e incisos da Norma Comple-
mentar 2-98

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
no subitem 6.7, incisos III, IV, V e VIII da Norma 
Complementar 2-98 e ainda, demais declara-
ções e documentos requeridos com intuito de 
confirmar alguns dados informados;

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação 
de interessados na exploração do Serviço de Radio-
difusão Comunitária, conclui a instrução dos presen-
tes autos, após detido exame do rol de documentos, 
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os quais estão compatíveis com a legislação atinen-
te, seguindo-se abaixo as informações básicas sobre 
a entidade:

• nome

Associação Comunitária Jerusalém de Radiodi-
fusão e Ação Social – Jerusalém

• quadro diretivo

Presidente: Rosa Irene Carneiro Rios
Vice Presidente: Adalberto Luiz Costa
Secretária: Sirlândia Maria Bandeira Rios
2ª Secretária: Rosaneide Carneiro de Miranda
Diretor Financeiro: Adelmo Fernandes Rios
2º Diretor Financeiro: Gedeon Batista de Miranda

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Avenida Getúlio Vargas, s/nº – Centro, cidade de 
Pé de Serra, Estado da Bahia.

• coordenadas geográficas

11º50’07” de latitude e 39º36’23” de longitude, 
correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 148 e 149, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” – fls. 146 
e que se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimen-
to do pedido formulado pela Associação Comunitária 
Jerusalém de Radiodifusão e Ação Social – Jerusa-
lém, no sentido de conceder-lhe a autorização para a 
exploração do serviço de radiodifusão comunitária, na 
localidade pretendida, dentro das condições circunscri-
tas no Processo Administrativo nº 53.640.000.070/99, 
de 20 de janeiro de 1999

Brasília, 13 de fevereiro de 2004. – Vilma F. Al-
varenga, Relatora da conclusão Jurídica – Regina 
Aparecida Monteiro, Relatora da conclusão Técnica

(À Comissão de Educação – em decisão 
terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 155, DE 2006 

(Nº1.684/2005, Na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção Comunitária de Moradores e Pequenos 
Produtores de Rio do Antônio – ACOMP-
PRA a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Rio do Antônio, 
Estado da Bahia.

O Congresso Nacional Decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 139, de 16 de abril de 2004, que autoriza 
a Associação Comunitária de Moradores e Pequenos 
Produtores de Rio do Antonio – ACOMPPRA a exe-
cutar, por 10 (dez) anos, soa direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Rio 
do Antônio, Estado da Bahia.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 885, DE 2004

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de 
Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, autorizações às entidades abaixo 
relacionadas para executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviços de radiodifusão 
comunitária, conforme os seguintes atos:

1 – Portaria nº 137, de 16 de abril de 2004 – As-
sociação Novo Horizonte dos Pequenos Produtores 
Rurais e Moradores do Bairro Santa Cruz, na cidade 
de Palmas de Monte Alto – BA;

2 – Portaria nº 138, de 16 de abril de 2004 – Asso-
ciação Comunitária Jerusalém de Radiodifusão e Ação 
Social – Jerusalém, na cidade de Pé de Serra – BA;

3 – Portaria nº 139, de 16 de abril de 2004 – As-
sociação Comunitária de Moradores e Pequenos Pro-
dutores de Rio do Antônio – ACOMPPRA, na cidade 
de Rio do Antônio – BA;

4 – Portaria nº 146, de 16 de abril de 2004 – As-
sociação Comunitária dos Moradores de Cachoeira 
Dourada – GO e Distritos, na cidade de Cachoeira 
Dourada – GO;

5 – Portaria nº 157, de 16 de abril de 2004 – As-
sociação Comunitária de Desenvolvimento Artístico, 
Cultural, Informativo e Social de Terenos – MS, na ci-
dade de Terenos – MS;

6 – Portaria nº 160, de 16 de abril de 2004 – Asso-
ciação dos Amigos do Portal do Alvorada/Salgado São 
Félix – PB, na cidade de Salgado de São Félix – PB;

7 – Portaria nº 161, de 16 de abril de 2004 – As-
sociação Comunitária Nossa Senhora da Penha, na 
cidade de Gameleira – PE;

8 – Portaria nº 164, de 16 de abril de 2004 – As-
sociação Comunitária de Comunicação e Cultura de 
Florestópolis, na cidade de Florestópolis – PR; e
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9 – Portaria nº 170, de 16 de abril de 2004 – As-
sociação Cultural e Artística de Sertaneja – ACASE, 
na cidade de Sertaneja – PR.

Brasília, 15 de dezembro de 2004. – Luiz Inácio 
Lula da Silva

MC 123 EM

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de ou-

torga de autorização e respectiva documentação para 
que a entidade Associação Comunitária de Moradores 
e Pequenos Produtores de Rio do Antônio – ACOMP-
PRA, situada na cidade de Rio do Antônio, Estado da 
Bahia, explore o serviço de radiodifusão comunitária em 
conformidade com o caput do art. 223, da Constituição 
e a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural mas, também, servem 
de elo à integração, por meio de informações bené-
ficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, cumpre informar que 
o Grupo de Trabalho, instituído por meio da Portaria 
nº 83, de 24 de março de 2003, com a finalidade de 
proceder criteriosa análise dos processos pendentes, 
referentes à autorização de funcionamento e execução 
das Rádios Comunitárias, manifestou-se favoravelmen-
te ao pleito, constatando a legalidade e a regularidade 
do Processo Administrativo nº 53.000.000.020/03, que 
ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar 
os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente,

PORTARIA Nº 139, DE 16 DE ABRIL DE 2004

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, considerando o disposto no 
inciso II do art. 92 e art. 19 do Decreto nº 2.615, de 3 
de junho de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro 
de 1998, e tendo em vista o que consta do Processo 
Administrativo nº 53.000.000.020/03 e do PARECER/
CONJUR/MC nº 0323 – 1.08/2004, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Associação Co-
munitária de Moradores e Pequenos Produtores de 
Rio do Antônio – ACOMPPRA, com sede na Praça 
Coronel Souza Porto, s/nº – Centro, na cidade de Rio 
do Antônio, no Estado da Bahia, para executar serviço 
de radiodifusão comunitária, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 14º24’43”S e longitude em 
42º04’31”W, utilizando a freqüência de 87,9 MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Eunício Oliveira

RELATÓRIO  
Nº 053/2004/RADCOM/DOS/SSCE/MC AOP

Referência: Processo nº 53.000.000.020/03, protoco-
lizado em 11 de dezembro de 2002.

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação Comunitária de Moradores e 
Pequenos Produtores de Rio do Antônio – ACOMPPRA 
localidade de Rio do Antônio, Estado da Bahia.

I – Introdução

1. A Associação Comunitária de Moradores e Pe-
quenos Produtores de Rio do Antônio – ACOMPPRA, 
inscrita no CNPJ sob o número 02.551.373/0001-86, no 
Estado da Bahia, com sede Praça Coronel Souza Porto, 
s/nº – Centro, na cidade de Rio Antônio, dirigiu-se ao 
Senhor Ministro de Estado das Comunicações, confor-
me requerimento datado de 29 de novembro de 2002, 
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subscrito por representante legal, no qual demonstrou 
interesse na exploração do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária nos termos do artigo 12, do Regulamen-
to do Serviço de Radiodifusão Comunitária, aprovado 
pelo Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser trata-
da como requerente baseou o seu pleito nos termos 
do Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial 
da União – DOU, de 11 de novembro de 2002, que 
contempla a localidade onde pretende instalar o seu 
transmissor, assim como o sistema irradiante e res-
pectivo estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que o requerimento de 
outra entidade foi objeto de exame por parte do Depar-
tamento de Outorga de Serviços, vez que apresentou 
sua solicitação para a mesma área de interesse, tendo 
sido seu processo devidamente analisado e arquivado. 
O motivo do arquivamento, bem como a indicação da 
relação constando o respectivo nome e processo, se 
encontra abaixo explicitada:

a) Campanha Nacional de Escolas da Comu-
nidade – Processo nº 53.640.000.967/98, arquivado 
pelos seguintes fatos e fundamentos: A Requerente 
não encaminhou a documentação exigida pela legis-
lação especifica, qual seja, a disposta no subitem 6.7 
e incisos da Norma 02/98, bem como no art. 9º, § 2º 
e incisos da Lei nº 9.612/98, no prazo legal estipula-
do no citado aviso de habilitação em infringência ao 
disposto no subitem 6.6.1 da Norma Complementar 
02/98 e ainda, impossibilitando a análise técnico-jurídi-
ca do requerimento, conforme comunicado à entidade 
por meio do ofício nº 2.984, datado de 30 de abril de 
2003. (cópia anexa)

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às Normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exa-
me do pleito formulado pela requerente, de acordo 
com petição de folha 01, bem como toda a documen-
tação apresentada e vem por meio deste, relatar toda 
a instrução do presente processo administrativo, em 
conformidade com a legislação, especialmente a Lei 
nº 9.612, de 19-2-1998, o Regulamento do Serviço de 

Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 
2.615, de 3-3-1998 e Norma Complementar nº 02/98, 
de 6-8-1998.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em 
área abrangida pelo círculo de raio igual a 1km, com 
centro localizado na Praça Coronel Souza Porto. s/nº, 
na cidade de Rio do Antônio, Estado da Bahia, de co-
ordenadas geográficas em 14º24’43”S de latitude e 
42º04’35”W de longitude. Ocorre que, posteriormente, 
as coordenadas propostas foram retificadas , passan-
do a estar em 14º24’43”S de latitude e 42º04’31”W de 
longitude consoante aos dados constantes do Aviso 
publicado no DOU, de 11-11-2002.

6. A análise técnica desenvolvida, demonstra que 
as coordenadas geográficas indicadas deveriam ser 
confirmadas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 43 e 44, denominado de “Rotei-
ro de Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez 
trata de outros dados, quais sejam: informações sobre 
geração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço 
proposto para instalação da antena; planta de arru-
amento, endereços da sede e do sistema irradiante, 
outros dados e conclusão. Vale salientar que ao final, 
a entidade apontou novas coordenadas, o que foi ob-
jeto de análise e conclusão por este Departamento, 
que constatou a possibilidade de aceitação dos no-
vos dados.

7. Das análises técnico-jurídicas realizadas e con-
siderando a documentação que foi encaminhada pela 
requerente, constataram-se pendências passíveis do 
cumprimento das seguintes exigências: apresentação 
da documentação elencada no subitem 6.7 incisos I, 
II, IV, V, VIII e X da Norma 02/98, comprovação de ne-
cessária alteração estatutária, comprovante de válida 
existência das entidades que manifestaram apoio à 
iniciativa, cópia do CNPJ retificado da requerente e 
declaração do endereço da sede. Em decorrência da 
instrução do processo, foi solicitada a apresentação 
do projeto técnico (fls. 47 a 90).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls. 89, firma-
do pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro 
de verificação de instalação da estação, constatando-
se conformidade com a Norma 02/98, em especial 
as exigências inscritas em seu item 6.11, conforme 
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observa-se nas folhas 91 e 92. Ressaltamos que nes-
tes documentos constam as seguintes informações: 
identificação da entidade; os endereços da sede ad-
ministrativa e de localização do transmissor, sistema 
irradiante e estúdio; características técnicas dos equi-
pamentos (transmissor) e acessórios (antena e cabo 
coaxial), com indicação da potência efetiva irradiada 
e intensidade de campo no limite da área de serviço, 
diagramas de irradiação do sistema irradiante e carac-
terísticas elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 47 a 90 dos autos, corresponde 
ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dispos-
tos no Código Civil Brasileiro e adequados às 
finalidades e requisitos da Lei nº 9.612/98

• ata de constituição e atual ata de eleição 
dos dirigentes, devidamente registradas e em 
conformidade com os preceitos dispostos no 
Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• planta de arruamento e declaração de 
acordo com o disposto no subitem 6.7 inci-
sos XIX e X da Norma Complementar 2-98, 
bem como o Projeto Técnico conforme dis-
posto no subitem 6.11 e incisos da Norma 
Complementar 2-98-

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
no subitem 6.7, incisos III, IV, V e VIII da Norma 
Complementar 02/98 e ainda, demais declara-
ções e documentos requeridos com intuito de 
confirmar alguns dados informados;

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação 
de interessados na exploração do Serviço de Radio-
difusão Comunitária, conclui a instrução dos presen-
tes autos, após detido exame do rol de documentos, 
os quais estão compatíveis com a legislação atinen-

te, seguindo-se abaixo as informações básicas sobre 
a entidade:

• nome

Associação Comunitária de Moradores e Peque-
nos Produtores de Rio do Antônio – ACOMPPRA;

• quadro diretivo

Presidente: Jair Souza Guimarães
Vice-presidente: Israel Gomes Públio
1ª Secretária: Nadir Borges Silveira
2º Secretário: Carlos Cardoso dos Santos
1º Tesoureiro: Geraldo Neves Neto
2º Tesoureiro: Milton Guedes

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Praça Coronel Souza Porto s/nº, cidade de Rio 
do Antônio, Estado da Bahia.

• coordenadas geográficas

l4º24’43”s de latitude e 42º04’31”w de longitude, 
correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 9l e 92, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” – fls. 89 
e que se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferi-
mento do pedido formulado pela Associação Comuni-
tária de Moradores e Pequenos Produtores de Rio do 
Antônio – ACOMPPRA, no sentido de conceder-lhe a 
autorização para a exploração do serviço de radiodifu-
são comunitária, na localidade pretendida, dentro das 
condições circunscritas no Processo Administrativo nº 
53.000.000.020/03, de 11 de dezembro de 2002.

Brasília, 10 de fevereiro de 2004. – Aline Oliveira 
Prado, Chefe de Serviço/SSE, Relator da conclusão 
Jurídica – Regina Aparecida Monteiro, Chefe de Ser-
viço/SSR, Relator da conclusão Técnica.

De acordo.
À consideração o Senhor Diretor do Departamen-

to de Outorga de Serviços.
Brasília, 11 de fevereiro de 2004. – Alexandra 

Luciana Costa, Coordenadora.
De acordo.
À consideração do Senhor Secretário de Serviços 

de Comunicação Eletrônica.
Brasília, 11 de fevereiro de 2004. – Carlos Al-

berto Freire Resende, Diretor do Departamento de 
Outorga de Serviços.

(À Comissão de Educação – em decisão 
terminativa.)
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 156, DE 2006 

(nº 1.729/2005, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga permissão à 
Rádio Oceânica FM Ltda., para explorar ser-
viço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Morro do Chapéu, 
Estado da Bahia.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 328, de 30 de agosto de 2004, que outorga 
permissão à Rádio Oceânica FM Ltda., para explorar, 
por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, servi-
ço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Morro do Chapéu, Estado da Bahia.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 131, DE 2005

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com o 

§ 3º do art. 223, da Constituição, submeto à apreciação 
de Vossas Excelências, acompanhadas de Exposições 
de Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comuni-
cações, permissões às entidades abaixo relacionadas 
para explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviços de radiodifusão sonora em fre-
qüência modulada, conforme os seguintes atos:

1 – Portaria nº 267, de 3 de junho de 2004 – Rá-
dio Ação Candeias FM Ltda., na cidade de Riachão 
do Jacuípe – BA;

2 – Portaria nº 323, de 30 de agosto de 2004 – Rá-
dio 90,7 Ltda., no município de Goianápolis – GO; e

3 – Portaria nº 328, de 30 de agosto de 2004 
– Rádio Oceânica FM Ltda., no município de Morro 
do Chapéu – BA.

Brasília, 9 de março de 2005. – Luis Inácio Lula 
da Silva.

MC 251 EM

Brasília, 8 de setembro de 2004

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. De conformidade com as atribuições legais 

e regulamentares cometidas a este Ministério, deter-
minou-se a publicação da Concorrência nº 051/2000-
SSR/MC, com vistas à implantação de uma estação 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada, no 
Município de Morro do Chapéu, Estado da Bahia.

2. A Comissão Especial de Licitação, constituída 
pela Portaria nº 811, de 29 de dezembro de 1997, e 
suas alterações, depois de analisar a documentação 
de habilitação e as propostas técnica e de preço pela 
outorga das entidades proponentes, com observância 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da legisla-
ção específica de radiodifusão, concluiu que à Rádio 
Oceânica FM Ltda. (Processo nº 53640.000366/2000) 
obteve a maior pontuação do valor ponderado, nos 
termos estabelecidos pelo Edital, tomando-se assim a 
vencedora da Concorrência, conforme ato da mesma 
Comissão, que homologuei, havendo por bem outorgar 
a permissão, na forma da Portaria inclusa.

3. Esclareço que, de acordo com o § 3º do art. 223 
da Constituição, o ato de outorga somente produzirá 
efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
para onde solicito seja encaminhado o referido ato.

Respeitosamente,

PORTARIA Nº 328, DE 30 DE AGOSTO DE 2004

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com o art. 32 
do Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, apro-
vado pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 
1963, com a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 
1.720, de 28 de novembro de 1995, e tendo em vis-
ta o que consta do Processo nº 53640.000366/2000, 
Concorrência nº 051/2000-SSR/MC, e do PARECER/
MC/CONJUR/MGT/Nº 1141-2.29/2004, de 3 de agosto 
de 2004, resolve:

Art. 1º Outorgar permissão á Rádio Oceânica FM 
Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, sem di-
reito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada, no município de Morro do 
Chapéu, Estado da Bahia.

Parágrafo único A permissão ora outorgada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada em suas propostas.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do artigo 223, § 3º, da Constituição.

Art. 3º O contrato de adesão decorrente desta 
permissão deverá ser assinado dentro de sessenta 
dias, a contar da data de publicação da deliberação 
de que trata o artigo anterior, sob pena de tornar-se 
nulo, de pleno direito, o ato de outorga.

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Eunício Oliveira.
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
N° 157, DE 2006 

(N° 1.751/2005, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção Comunitária e Cultural Porto União a 
executar serviço de radiodifusão comuni-
tária na cidade de Porto União, Estado de 
Santa Catarina.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1° Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria n° 218, de 28 de abril de 2004, que autoriza 
a Associação Comunitária e Cultural Porto União a 
executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusivi-
dade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Porto União, Estado de Santa Catarina.

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação.

MENSAGEM N° 84, DE 2005

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3° do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de 
Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, autorizações às entidades abaixo 
relacionadas para executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviços de radiodifusão 
comunitária, conforme os seguintes atos:

1 – Portaria n° 89, de 23 de janeiro de 2004 
– Associação dos Moradores e Amigos de Chonin de 
Cima “AMACCI”, na cidade de Governador Valadares 
– MG;

2 – Portaria n° 91, de 23 de janeiro de 2004 
– Associação Comunitária Atalaia de Comunicação e 
Cultura, na cidade de Caculé – BA;

3 – Portaria n° 135, de 16 de abril de 2004 – As-
sociação Comunitária e Agropastoril de Tuiutiba, na 
cidade de Campo Formoso – BA;

4 – Portaria n° 140, de 16 de abril de 2004 – As-
sociação de Moradores e Amigos do Bairro de Pedra 
(ASMOAPE), na cidade de Fortaleza – CE;

5 – Portaria n° 163, de 16 de abril de 2004 – As-
sociação Comunitária de Desenvolvimento Cultural e 
Artístico de Assai, na cidade de Assai – PR;

6 – Portaria n° 165, de 16 de abril de 2004 – As-
sociação Comunitária da Vila Rural Vereador Sebastião 
Vieira de Araújo, na cidade de Inajá – PR;

7 – Portaria n° 166, de 16 de abril de 2004 – Con-
selho Comunitário de Desenvolvimento Social, Educa-
cional e Econômico de Mauá – CODESEM, na cidade 
de Mauá da Serra – PR;

8 – Portaria n° 171, de 16 de abril de 2004 – As-
sociação Comunitária de Desenvolvimento Cultural e 
Artístico de Tibagi, na cidade de Tibagi – PR;

9 – Portaria n° 181, 16 de abril de 2004 – Asso-
ciação Comunitária de Desenvolvimento Cultural e Ar-
tístico de Jambeiro, no Município de Jambeiro – SP;

10 – Portaria n° 218, de 28 de abril de 2004 
– Associação Comunitária e Cultural Porto União, no 
Município de Porto União – SC; e

11 – Portaria n° 302, de 3 de agosto de 2004 
– Fundação Assistencial, Educacional e Cultural de 
Petrolina – FAEPE, no Município de Petrolina – PE.

Brasília, 16 de fevereiro de 2005.

MC 00186 EM

Brasília, 26 de maio de 2004

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de 

outorga de autorização e respectiva documentação 
para que a entidade Associação Comunitária e Cultu-
ral Porto União, no Município de Porto União, Estado 
de Santa Catarina, explore o serviço de radiodifusão 
comunitária, em conformidade com o caput do art. 
223, da Constituição e a Lei n° 9.612, de 19 de feve-
reiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural mas, também, servem 
de elo à integração, por meio de informações bené-
ficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, cumpre informar que 
o Grupo de Trabalho, instituído por meio da Portaria 
n° 83, de 24 de março de 2003, com a finalidade de 
proceder criteriosa análise dos processos pendentes, 
referentes à autorização de funcionamento e execução 
das Rádios Comunitárias, manifestou-se favoravelmen-
te ao pleito, constatando a legalidade e a regularidade 
do Processo Administrativo n° 53820.000918/98, que 
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ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar 
os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3°, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, Eunicio Lopes de Oliveira.

PORTARIA N° 218, DE 28 DE ABRIL DE 2004

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto no inci-
so II do art. 9° e art. 19 do Decreto n° 2.615, de 3 de 
junho de 1998, na Lei n° 9.612, de 19 de fevereiro de 
1998, e tendo em vista o que consta do Processo Ad-
ministrativo n° 53820.000918/98 e do PARECER/MC/
CONJUR/GAT/N° 512 – 1.08/ 2004, resolve:

Art. 1° Outorgar autorização à Associação Comu-
nitária e Cultural Porto União, com sede na Rua Padre 
Anchieta, n° 394 – Centro, no Município de Porto União, 
Estado de Santa Catarina, para executar serviço de 
radiodifusão comunitária, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
n° 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2° A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 26°14’06”S e longitude em 
51°05’02”W, utilizando a freqüência de 87,9 MHz.

Art. 3° Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3° do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Eunício Oliveira.

RELATÓRIO  
Nº 0087 /2004/RADCOM/DOS/SSCE/MC – LSM

Referência: Processo nº 53.820.000.918/98, proloco-
lizado em 8 de dezembro de 1998.

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação Comunitária e Cultural Porto 
União, localidade de Porto União, localidade de Porto 
União,  Santa Catarina.

I – Introdução

1. A Associação Comunitária e Cultural Porto 
União, inscrito no CNPJ sob o número 02.265.565/0001-
26 no Estado de Santa Catarina, com sede na Rua Pa-

dre Anchieta, nº 394, Centro, cidade de Porto União, 
dirigiu-se ao Senhor Ministro de Estado das Comu-
nicações, conforme requerimento datado de 23 de 
novembro de 1998, subscrito por representante legal, 
no qual demonstrou interesse na exploração do Ser-
viço de Radiodifusão Comunitária nos termos do ar-
tigo 12, do Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 03 
de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da União 
– D.O.U. de 18 de março de 1999, que contempla a lo-
calidade onde pretende instalar o seu transmissor,

assim como o sistema irradiante e respectivo 
estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4 1Cm entre as interes-
sadas nesta localidade, comunicamos que apenas a 
mencionada entidade demonstrou seu interesse na 
prestação do referido serviço, não havendo concor-
rentes.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às Normas e critérios estabelecidos para a 
regular análise dos requerimentos, passou ao exame do 
pleito formulado pela requerente, de acordo com petição 
de folha 01, bem como toda a documentação apresen-
tada e vem por meio deste, relatar toda a instrução do 
presente o processo administrativo, em conformidade 
com a legislação, especialmente a Lei nº 9.612, de 
19.02.1998, o Regulamento do Serviço de Radiodifu-
são Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 
03.03.1998 e Norma nº 02/98, de 06.08.1998.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em 
área abrangida pelo círculo de raio igual a 1 km, com 
centro localizado na Av. Getúlio Vargas, nº 149, na ci-
dade de Porto União, Estado de Santa Catarina, de 
coordenadas geográficas em 26º14’06” S de latitude e 
51º05’02” W de longitude. Ocorre que, posteriormente 
o endereço proposto foi retificado passando a estar na 
Rua Padre Anchieta, nº 394, Centro, consoante aos 
dados constantes constantes do Aviso  D.O.U., de 18 
de março de 1999.

6. A análise técnica desenvolvida, demonstra 
que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 275 e 276, denominado de “Ro-
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teiro de Análise Técnica de RadCom”. que por sua vez 
trata de outros dados, quais sejam: informações sobre 
geração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço 
proposto para instalação da antena; planta de arru-
amento, endereços da sede e do sistema irradiante, 
outros dados e conclusão. Vale salientar que ao final, 
a entidade apontou novo endereço, o que foi objeto de 
análise e conclusão por este Departamento, que cons-
tatou a possibilidade de aceitação dos novos dados

7. Das análises técnico-jurídicas realizadas e con-
siderando a documentação que foi encaminhada pela 
requerente, constataram-se pendências passíveis do 
cumprimento das seguintes exigências: apresentação 
da documentação elencada no subitem 6.7 incisos II, III, 
IV, V, VIII da Norma 02/98, comprovação de necessária 
alteração estatutária, certidão cartorária comprovando 
o registro da Ata de Fundação da entidade, declaração 
de que a entidade requerente não possui vínculos de 
subordinação, cópia do CNPJ da requerente e declara-
ção do endereço da sede, cujo cumprimento e aplica-
ção dos critérios estabelecidos na legislação específica 
resultou no saneamento dos autos e posterior seleção 
da Entidade, tendo sido solicitada a apresentação do 
projeto técnico (fls. 281 a 348).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls 320, firma-
do pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro 
de verificação de instalação da estação, constatando-
se conformidade com a Norma 02/98, em especial as 
exigências inscritas em seu item 611, conforme ob-
serva-se nas folhas 340 e 341. Ressaltamos que nes-
tes documentos constam as seguintes informações: 
identificação  da entidade; os endereços da sede ad-
ministrativa e de localização do transmissor, sistema 
irradiante e estúdio; características técnicas dos equi-
pamentos (transmissor) e acessórios (antena e cabo 
coaxial), com indicação da potência efetiva irradiada 
e intensidade de campo no limite da área de serviço, 
diagramas de irradiação do sistema irradiante do sis-
tema irradiante e características elétricas.

09. Por fim, a documentação exigida pela legisla-
ção específica e contida nos autos, mais especificamen-
te no intervalo de folhas 01 a 348 dos autos,corresponde 
ao que se segue:

– Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dispos-
tos no Código Civil Brasileiro e adequados às 
finalidades e requisitos da Lei 9612/98;

– ata de constituição e atual ata de elei-
ção dos dirigentes, devidamente registradas e 

em conformidade com os preceitos dispostos 
no Código Civil Brasileiro e adequados às fi-
nalidades e requisitos da Lei 9612/98;

– comprovantes relativos à maioridade 
e nacionalidade dos dirigentes;

– manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

– planta de arruamento e declaração de 
acordo com o disposto no subitem 6.7 incisos 
XIX e X da Norma Complementar 02/98, bem 
como o Projeto Técnico conforme disposto 
no subitem 6.11 e incisos da Norma Comple-
mentar 02/98;

– declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
no subitem 6.7, incisos III, IV, V e VIII da Norma 
Complementar 02/98 e ainda, demais declara-
ções e documentos requeridos com intuito de 
confirmar alguns dados informados;

III – Conclusão/opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação 
de interessados na exploração do Serviço de Radio-
difusão Comunitária, conclui a instrução dos presen-
tes autos, após detido exame do rol de documentos, 
os quais estão compatíveis com a legislação atinente, 
seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a 
entidade:

– nome

Associação Comunitária e Cultural Porto União;

– quadro diretivo
Presidente: José Paulo Knapik;
Vice Presidente: João Carlos Ramos;
Secretária: Inês Eneida Knapik;
2º Secretário: Michel Andréas Niewohner;
Tesoureiro: Hilário Babireski;
2º Tesoureiro: Celso Pinto Cordeiro.

– localização do transmissor, sistema irradiante 
e estúdio 

Rua Padre Anchieta, nº 394, Centro, cidade de 
Porto União, Estado de Santa Catarina.

– coordenadas geográficas

26º14’06” de latitude e 51º05’02” de longitude, 
correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls.
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340 e 341, bem como “Formulário de Informa-
ções Técnicas” – fls. 320 e que se referem à localiza-
ção da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimen-
to do pedido formulado pela Associação Comunitária 
e Cultural Porto União, no sentido de conceder-lhe a 
autorização para a exploração do serviço de radiodifu-
são comunitária, na localidade pretendida, dentro das 
condições circunscritas no Processo Administrativo nº 
53.820.000.918/98, de 08 de dezembro de 1998.

Brasília, 15 de março de 2004. – Relator da con-
clusão jurídica – Lídia Souza El-Carab Moreira, Chefe 
de Serviço/SSR, Relator da conclusão Técnica – Regi-
na Aparecida Monteiro, Chefe de Serviço/SSR.

(À Comissão de Educação(decisão ter-
minativa))

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 158 , DE 2006  

(Nº 1781/2005 , na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção Portinari Comunitária de Cultura, Lazer 
e Comunicação de Brodowski a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na ci-
dade de Brodowski, Estado de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 70, de 4 de fevereiro de 2005, que autoriza a 
Associação Portinari Comunitária de Cultura, Lazer e 
Comunicação de Brodowski a executar, por 10 (dez) 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão comunitária na cidade de Brodowski, Estado 
de São Paulo.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 219, DE 2005

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de 
Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, autorizações, às entidades abaixo 
relacionadas para executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviços de radiodifusão 
comunitária, conforme os seguintes atos:

1 – Portaria nº 70, de 4 de fevereiro de 2005 
– Associação Portinari Comunitária de Cultura, Lazer 
e Comunicação de Brodowski, no município de Bro-
dowski-SP;

2 – Portaria nº 74, de 4 de fevereiro de 2005 
– Clube de Mães “Madre Madalena” da Comunidade 

Senhor dos Passos – COMASP, no município de Ma-
lacacheta-MG;

3 – Portaria nº 83, de 16 de fevereiro de 2005 
– Associação Niteroiense de Arte, Cidadania e Comu-
nicação POPOOIABA, no município de Niterói-RJ;

4 – Portaria nº 85, de 16 de fevereiro de 2005 
– Associação Comunitária e Solidária de Comunicação 
Social Sepé Tiaraju, no município de São Sepé-RS;

5 – Portaria nº 96, de 16 de fevereiro de 2005 
– Associação Comunitária de Comunicação e Cultura 
de São Francisco de Sales, no município de São Fran-
cisco de Sales-MG;

6 – Portaria nº 98, de 16 de fevereiro de 2005 
– Associação da Rádio Comunitária “Voz do Povo”, no 
município de Porto de Moz-PA;

7 – Portaria nº 108 de 16 de fevereiro de 2005 
– Associação de Moradores da Cohab Massangano 
– Petrolina (PE), no município de Petrolina-PE;

8 – Portaria nº 109, de 16 de fevereiro de 2005 
– Associação de Integração Comunitária de São João 
do Tigre, no município de São João do Tigre-PB; e

9 – Portaria nº 112, de 16 de fevereiro de 2005 
– Associação Comunitária de Radiodifusão de Ibira-
puâ, no município de Ibirapuã-BA.

Brasília, 19 de Abril de 2005. – Luiz Inácio Lula 
da Silva

MC 00037 EM

Brasília, 21 de fevereiro de 2005 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de ou-

torga de autorização e respectiva documentação para 
que a entidade Associação Portinari Comunitária de 
Cultura, Lazer e Comunicação de Brodowski, no Mu-
nicípio de Brodowski, Estado de São Paulo, explore o 
serviço de radiodifusão comunitária, em conformidade 
com o caput do art. 223, da Constituição e a Lei nº 
9.612, de 19 de fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural mas, também, servem 
de elo à integração, por meio de informações bené-
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ficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, cumpre informar que 
o Grupo de Trabalho, instituído por meio da Portaria 
nº 83, de 24 de março de 2003, com a finalidade de 
proceder criteriosa análise dos processos pendentes, 
referentes á autorização de funcionamento e execução 
das Rádios Comunitárias, manifestou-se favoravelmen-
te ao pleito, constatando a legalidade e a regularidade 
do Processo Administrativo nº 53830.002124/98, que 
ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar 
os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, Eunicio Oliveira.

PORTARIA Nº 70 DE 4 DE FEVEREIRO DE 2005.

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, considerando o disposto 
no inciso 11 do art. 9º e art. 19 do Decreto nº 2.615, 
de 3 de junho de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de 
fevereiro de 1998, e tendo em vista o que consta do 
Processo Administrativo nº 53830.002124/98 e do 
PARECERJMC/CONJUR/GAT/Nº 1457 – 1.08/2004, 
resolve:

Art. 1º Outorgar autorização á Associação Por-
tinari Comunitária de Cultura, Lazer e Comunicação 
de Brodowski, com sede na Rua Floriano Peixoto, 
nº 626 – Centro, no município de Brodowski, Estado 
de São Paulo, para executar serviço de radiodifusão 
comunitária, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar 
com o sistema irradiante localizado nas coorde-
nadas geográficas com latitude em 20º59’00”S e 
longitude em 47º39’10”W, utilizando a freqüência 
de 104,9 MHz.

O Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos le-
gais após deliberação do Congresso Nacional, nos 
termos do § 39 do art. 223 da Constituição, devendo 
a entidade iniciar a execução do serviço, em caráter 
definitivo, no prazo de seis meses a contar da data de 
publicação do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Eunicio Oliveira.

RELATÓRIO  
Nº 211 /2004/RADCOM/DOS/SSCE/MC

Referência: Processo nº 53830002124/98, protocoli-
zado em 15/09/1998

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação Portinari Comunitária de Cul-
tura, Lazer e Comunicação de Brodowski município de 
Brodowski, Estado de São Paulo.

I – Introdução

1. A Associação Portinari Comunitária de Cultura, 
Lazer e Comunicação de Brodowski, inscrita no CNPJ 
sob o número 02.727.825/0001-38, no Estado de São 
Paulo, com sede Rua Floriano Peixoto, no 626, Centro, 
no município de São Paulo, dirigiu-se ao Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, conforme requerimen-
to datado de 11 de Setembro de 1998, subscrito por 
representante legal, no qual demonstrou interesse na 
exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária 
nos termos do artigo 12, do Regulamento do Serviço 
de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto 
nº 2.615, de 03 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso de Habilitação no Diário Oficial da União, D.O.U., 
de 27-3-2000 que contempla a localidade onde preten-
de instalar o seu transmissor, assim como o sistema 
irradiante o respectivo estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4 Km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que o requerimento de 
outras 03 entidades foram objeto de exame por parte 
do Departamento de Outorga de Serviços, vez que 
apresentaram suas solicitações para a mesma área 
de interesse, tendo sido seus processos devidamente 
analisados e arquivados. Os motivos dos arquivamen-
tos, bem como a indicação da relação constando os 
respectivos nomes e processos, se encontram abaixo 
explicitadas:

a) Centro de Estudos, Promoção e Di-
fusão de Cultura Folclórica – Processo nº 
53830000044/00, arquivado pelos seguintes 
fatos e fundamentos: a entidade não encami-
nhou a documentação exigida pela Legislação, 
conforme comunicado à entidade por meio do 
oficio nº 4978, datado de 22/12/2000, cuja có-
pia do oficio e respectivo AR Postal se encon-
tram anexos. Saliente-se que, frente a ciência 
do arquivamento dos autos, a entidade não 
apresentou solicitação para reconsideração 
desta decisão.
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b) Associação Cult. Independente Brodo-
wskiana de Apoio à Comunidade – Processo 
nº 53830002652/98, arquivado pelos seguin-
tes fatos e fundamentos: aplicou-se o critério 
da representatividade e esta entidade apre-
sentou menor número de manifestações em 
apoio, conforme comunicado à entidade por 
meio do oficio nº 9188, datado de 23/09/03, 
cuja cópia do oficio e respectivo AR Postal se 
encontram anexos. Saliente-se que, frente a 
ciência do arquivamento dos autos, a entida-
de apresentou solicitação para reconsidera-
ção dos autos, tendo sido a mesma objeto de 
análise pelo Departamento que decidiu pela 
não reconsideração conforme os fatos e fun-
damentos dispostos no ??? 26/03/2004.

c) Associação Com. Organíz. Cult. 
E Ecológica de Brodowski. Processo nº  
53830000464/99, arquivado pelos seguintes 
fatos e fundamentos: utilizou o critério da  re-
presentatividade e esta entidade apresentou 
menor número de manifestações, conforme 
comunicado à entidade por meio do oficio nº 
9187, datado de 23/09/03, cuja cópia do oficio e 
respectivo AR Postal se encontram anexos. Sa-
liente-se que, frente a ciência do arquivamento 
dos autos, a entidade apresentou solicitação 
para reconsideração dos autos, tendo sido a 
mesma objeto de análise pelo Departamento 
que decidiu pela não reconsideração conforme 
os fatos e fundamentos dispostos no oficio nº 
8997 de 01/07/04.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às Normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exa-
me do pleito formulado pela requerente, de acordo 
com petição de folha 01, bem como toda a documen-
tação apresentada e vem por meio deste, relatar toda 
a instrução do presente processo administrativo, em 
conformidade com a legislação, especialmente a Lei 
nº 9.612, de 19.02.1998, o Regulamento do Serviço 
de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto 
nº 2.615, de 03.03.1998 e Norma Complementar nº 
02/98, de 06.08.1998.

5. Preliminarmente, a requerente indicou cm 
sua petição que os equipamentos seriam instalados 
cm área abrangida pelo círculo de raio igual a 1 Km, 
com centro localizado na Rua Floriano Peixoto, nº 626, 

Centro, no município de Brodowski, Estado de São 
Paulo, de coordenadas geográficas em 47º34’05‘S de 
latitude e 42º25’55”W de longitude. Estas coordenadas 
foram alteradas, antes mesmo da primeira análise de 
12/04/99.

6. A análise técnica inicial desenvolvida, demons-
tra que as coordenadas indicadas deveriam ser manti-
das , pelo que se depreende da memória d&dcétrnento 
de folhas 29, denominado de “Roteiro de Análise Técni-
ca dc RadCom”, que por sua vez trata de outros dados, 
quais sejam: informações sobre geração de coordena-
das geográficas, instruções sobre coordenadas coinci-
dentes com os levantamentos do IBGE, compatibiliza-
ção de distanciamento do canal, situação da estação 
cm faixa de fronteira, endereço proposto para instala-
ção da antena; planta de arruamento, endereços da 
sede e do sistema irradiante, outros dados e conclusão. 
Vale salientar que ao final, a entidade apontou novas 
coordenadas e endereço, o que foi objeto de análise 
e conclusão por este Departamento, que constatou a 
possibilidade de aceitação dos novos dados.

7. Das análises técnico-jurídicas realizadas e 
considerando a documentação que foi encaminhada 
pela requerente, constataram-se pendências passíveis 
do cumprimento das seguintes exigências: ( ) apre-
sentação da documentação elencada no subitem 6.7 
incisos I, II, III, IV, V, VIII da Norma 02/98, comprova-
ção de necessária alteração estatutária, comprovante 
de válida existência das entidades que manifestaram 
apoio à iniciativa, cópia do CNPJ da requerente e de-
claração do endereço da sede. Diante da regularidade 
técnico-jurídica dos processos nº 53830002124/98, 
53830002652/98 e 53830000464/99 referentes às in-
teressadas na localidade e em observância ao disposto 
no subitem 6.10.1 da Norma 02/98, foi encaminhado 
oficio para que se estabelecesse uma associação en-
tre as mesmas, ocorre que, frente a negativa das enti-
dades e considerando o decurso do prazo concedido, 
utilizou-se o critério de seleção apontado no subitem 
6.10.2 da Norma 0298, do qual constatou-se que a re-
querente conta com maior número de manifestações 
em apoio que a sua concorrente, em decorrência de tal 
fato a Entidade foi selecionada, tendo sido solicitada a 
apresentação do projeto técnico (fls. 31 a 191).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls 154, firma-
do pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro 
de verificação de instalação da estação, constatando-
se conformidade com a Norma 02/98, em especial as 
exigências inscritas em seu item 6.11, conforme ob-
serva-se nas folhas 163/164.

Ressaltamos que nestes documentos constam 
as seguintes informações: identificação da entidade; 
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os endereços da sede administrativa e de localização 
do transmissor, sistema irradiante e estúdio; carac-
terísticas técnicas dos equipamentos (transmissor) 
e acessórios (antena e cabo coaxial), com indicação 
da potência efetiva irradiada no limite da área de ser-
viço, diagramas de irradiada e intensidade de campo 
no limite da área de serviço, diagramas de irradiação 
e características elétricas.

09. Por fim, a documentação exigida pela legis-
lação específica e contida nos autos, mais especifi-
camente no intervalo de folhas 01 a 191, dos autos, 
corresponde ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dipostos 
no Código Civil Brasileiro e adequados às fi-
nalidades e requisitos da Lei 9612/98;

• ata de constituição e atual ata de elei-
ção dos dirigentes, devidamente registradas 
e em conformidade com os preceitos dipostos 
no Código Civil Brasileiro  adequados às fina-
lidades e requisitos da Lei 9612/98;

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• planta de arruamento e declaração de 
acordo com o disposto no subitem 6.7 incisos 
XIX e X da Norma Complementar nº 02/98, 
bem como o Projeto Técnico conforme disposto 
no subitem 6.11 e incisos da Norma Comple-
mentar nº 02/98;

• declarações relativas aos integrantes 
do quadro administrativo da requerente, de-
monstrando a sua regularidade, conforme in-
dicado no subítem 6.7, incisos III, IV, V e VIII 
da Norma Complementar nº 02/98 e ainda, 
demais declarações e documentos requeridos 
confirmar alguns dados informados;

III – Conclusão/opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a conclusão dos trabalhos de habilitação 
de interessados na exploração do Serviço de Radio-
difusão Comunitária, conclui a instrução dos presen-
tes autos, após detido exame do rol de documentos, 
os quais estão compatíveis com a legislação atinente, 
seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a 
entidade:

• nome

Associação Portinari Comunitária de Cultura, La-
zer e Comunicação de Brodowski;

• quadro diretivo
Presidente: Nestor Ribas Filho
Vice-presidente: Maria Rosa Adami Soares
Secretário: Ana Paula Ribas
Tesoureiro : Ana Maria de Fátima Greggio

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Rua Castelo Branco, 321, Vila N. 5. Aparecida, 
município de Brodowski, Estado de São Paulo;

• coordenadas geográficas
20º59’00” de latitude e 47º39’10” de longitude, 

correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 163/164, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” -fls 154 
que se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimento 
do pedido formulado pela Associação Portinari Comu-
nitária de Cultura, Lazer e Comunicação de Brodowski 
, no sentido de conceder-lhe a autorização para a ex-
ploração do serviço de radiodifusão comunitária, na 
localidade pretendida, dentro das condições circuns-
critas no Processo Administrativo nº 53830002124/98, 
de 15 de Setembro de 1998.

Brasília, 30 de Junho de 2004. – Relator da conclu-
são Jurídica, Luciana Costa, Chefe de Serviço/ssr

Regina Aparecida Monteiro, Relator da conclu-
são Técnica, Chefe de Serviço/SSR.

(À Comissão de Educação (decisão ter-
minativa))

 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N° 159, DE 2006 
(N° 1.816/2005, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção de Comunicação Comunitária de Brejo 
do Cruz a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Brejo do Cruz, 
Estado da Paraíba.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1° Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria n° 213, de 12 de junho de 2003, que auto-
riza a Associação de Comunicação Comunitária de 
Brejo do Cruz a executar, por 10 (dez) anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Brejo do Cruz, Estado 
da Paraíba.

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação.
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MENSAGEM N° 209, DE 2005

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3° do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de 
Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, autorizações às entidades abaixo 
relacionadas para executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviços de radiodifusão 
comunitária, conforme os seguintes atos:

1 – Portaria n° 200, de 12 de junho de 2003 
– Associação Cultural de Guimarães, na cidade de 
Guimarães – MA;

2 – Portaria n° 213, de 12 de junho de 2003 – As-
sociação de Comunicação Comunitária de Brejo do 
Cruz, na cidade de Brejo do Cruz – PB;

3 – Portaria n° 320, de 27 de junho de 2003 – As-
sociação de Cultura de Brasília de Minas, na cidade 
de Brasília de Minas – MG;

4 – Portaria n° 396, de 28 de julho de 2003 – As-
sociação Liberalista de Itapiranga, na cidade de Itapi-
ranga – AM;

5 – Portaria n° 426, de 28 de agosto de 2003 – 
Associação Comunitária Alto Bandeirante – ACABAN, 
na cidade de Ipaumirim – CE:

6 – Portaria n° 675, de 9 de dezembro de 2003 
– Associação Comunitária de Desenvolvimento Cultural 
e Artístico de Altônia, na cidade de Altônia – PR;

7 – Portaria n° 723, de 15 de dezembro de 2003 
– Associação Cultural Marmeleiro, na cidade de Mar-
meleiro – PR; e

8 – Portaria n° 749, de 19 de dezembro de 2003 
– Associação Comunitária de Rádio de Lagoa do Barro 
do Piauí, na cidade de Lagoa do Barro do Piauí – PI.

MC 00215 EM

Brasília, 31 de julho de 2003

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de ou-

torga de autorização e respectiva documentação para 
que a entidade Associação de Comunicação Comunitária 
de Brejo do Cruz na cidade de Brejo do Cruz, Estado da 
Paraíba, explore o serviço de radiodifusão comunitária, 
em conformidade com o caput do art. 223, da Constitui-
ção e a Lei n° 9.6l2, de 19 de fevereiro de 1998.

2. Referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 

cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da iniciativa 
comandada por Vossa Excelência, essas ações per-
mitem que as entidades trabalhem em conjunto com 
a comunidade, auxiliando não só no processo educa-
cional, social e cultural mas, também, servem de elo 
à integração de informações benéficas em todos os 
seguimentos, e a todos esses núcleos populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, determinei análises 
técnica e jurídica da petição apresentada, constatan-
do a inexistência de óbice legal e normativo ao pleito, 
o que se conclui da documentação de origem, con-
substanciada nos autos do Processo Administrativo 
n° 53103.000030/00, que ora faço acompanhar, com 
a finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos educa-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3°, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, Miro Teixeira.

PORTARIA N° 213, DE 12 DE JUNHO DE 2003

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, considerando o disposto nos 
artigos 10 e 19 do Decreto n° 2.615, de 3 de junho 
de 1998, e tendo em vista o que consta do Processo 
Administrativo n° 53 103.000030/00 e do PARECER/
CONJUR/MC n° 552/2003, resolve:

Art. 1° Autorizar a Associação de Comunicação 
Comunitária de Brejo do Cruz, com sede na Rua São 
Vicente de Paula, n° 14 – Centro, na cidade de Brejo 
do Cruz, Estado da Paraíba, a executar serviço de ra-
diodifusão comunitária, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade.

Art. 2° Esta autorização reger-se-á pela Lei n° 
9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 3° A entidade fica autorizada a operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 06°20’47”S e longitude em 
37°29’52”W, utilizando a freqüência de 87,9 MHz.

Art. 4° Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3° do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço no prazo de seis meses a 
contar da data de publicação do ato de deliberação.

Art. 5° Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Miro Teixeira.
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RELATÓRIO Nº 55/2003-DOSR/SSR/MC

Referência: Processo nº 53.103.000.030/00. protoco-
lizado em 20/01/2000.

Objeto: Requerimento exploração Radiodifusão de 
autorização para a do – Serviço de Comunitária.

Interessado: Associação de Comunicação Comuni-
tária de Brejo do Cruz localidade de Brejo do Cruz. 
Estado da Paraíba.

I – Introdução

1. A Associação de Comunicação Comunitária 
de Brejo do Cruz, inscrita no CNPJ sob o número 
02.884.907/0001-96. no Estado da Paraíba, com sede 
na Rua São Vicente de Paula. 14 – Centro, cidade de 
Brejo do Cruz, dirigiu-se ao Senhor Ministro de Esta-
do das Comunicações. conforme requerimento datado 
de 12 de janeiro de 2000, subscrito por representante 
legal no qual demonstrou interesse na exploração do 
Serviço de Radiodifusão Comunitária nos termos do 
artigo 12. do Regulamento do. Servicet4e Radiodifu-
são Comunitária, aprovado pelo Decreto fls 2.615. de 
03 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente; baseou o pleito nos termos do Avi-
so de Habilitação publicado no Diário Oficial da união 
– D.O.U., de 17 de dezembro de 1999, que contempla a 
localidade onde pretende instalar o seu transmissor, as-
sim como o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 3,5 K.m entre as interes-
sadas nesta localidade, comunicamos que apenas a 
mencionada entidade demonstrou seu interesse na 
prestação da referido serviço, não havendo concor-
rentes

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às Normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exame 
do pleito formulado pela requerente, de acordo com 
petição de folha 01, bem como toda a documentação 
apresentada e vem por meio deste, relatar toda a ins-
trução do presente processo administrativo, em confor-
midade com a legislação, especialmente a lei nº 9.612. 
de 19.02.1998. o Regulamento do Serviço de Radiodi-
fusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 
03.03.1 998 e Norma nº 02/98, de 06.08.1998.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em 

área abrangida peio circulo de raio igual a 1 k.m, com 
centro localizado na Rua Antonio Gomes 37. na cidade 
de Brejo do Cruz. Estado da Paraíba, de coordenadas 
geográficas cm 06º20’47”S de latitude e 37º29’52’W de 
longitude. Ocorre que. posteriormente, as coordenadas 
e endereço propostos foram retificados, passando a 
estar na Rua São Vicente de Paula, 14 em 06º20’47”S 
de latitude e 37º29’52”W de longitude consoante aos 
dados constantes do Aviso publicado no D.O.U.. de 
17-12-993

6. A análise técnica desenvolvida, demonstra 
que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 108, denominado de ‘Roteiro de 
Análise Técnica de RadCom”. que por sua vez trata 
de outros dados, quais sejam: informações sobre ge-
ração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço 
proposto para instalação da antena; planta de arru-
amento, endereços da sede e do sistema irradiante, 
outros dados e conclusão. Vale salientar que ao final, 
a entidade apontou novas coordenadas e endereço, o 
que foi objeto de análise e conclusão por este Depar-
tamento, que constatou a possibilidade de aceitação 
dos novos dados

7. Das análises técnico-jurídicas realizadas e con-
siderando a documentação que foi encaminhada pela 
requerente, constataram-se pendências passíveis do 
cumprimento das seguintes exigências: para a apre-
sentação da documentação eleneada no subitem 6.7 
incisos 1, II e VII da Norma 02/98, comprovação de 
necessária alteração estatutária, cópia do CNPJ da 
requerente, declaração do endereço da sede e projeto 
técnico(fls. 58 a 138).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado 
o “Formulário de Informações Técnicas” – fls. 68, fir-
mado pelo engenheiro responsável, seguindo-se o 
roteiro de verificação de instalação da estação, cons-
tatando-se conformidade com a Norma nº 02/98, em 
especial as exigências inscritas em seu item 6.11, 
conforme observa-se nas folhas 110 e 111. Ressal-
tamos que nestes documentos constam as seguintes 
informações: identificação da entidade; os endereços 
da sede administrativa e de localização do transmis-
sor, sistema irradiante e estúdio; características téc-
nicas dos equipamentos (transmissor) e acessórios 
(antena e cabo coaxial), com indicação da potência 
efetiva irradiada e intensidade de campo no limite da 
área de serviço, diagramas de irradiação do sistema 
irradiante e elétricas.
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09. Por fim, a documentação exigida pela legis-
lação especifica e contida nos autos, mais especifi-
camente no intervalo de folhas 01 a 138 dos autos. 
corresponde ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dipostos 
no Código Civil Brasileiro adequados às finali-
dades e requisitos da Lei 9612/98;

• ata de constituição e atual ata de elei-
ção dos dirigentes, devidamente registradas 
e em conformidade com os preceitos dipostos 
no Código Civil Brasileiro  adequados às fina-
lidades e requisitos da Lei 9612/98;

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• planta de arruamento e declaração de 
acordo com o disposto no subitem 6.7 incisos 
XIX e X da Norma Complementar 02/98, bem 
como o Projeto Técnico conforme disposto 
no subitem 6.11 e incisos da Norma Comple-
mentar 02/98;

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
no subitem 6.7, incisos III, IV, V e VIII da Norma 
Complementar 02/98 e ainda, demais declara-
ções e documentos requeridos com intuito de 
confirmar alguns dados informados;

 
III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, 
a quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação 
de interessados na exploração do Serviço de Radiodi-
fusão Comunitária, conclui a instrução dos presentes 
autos, após detido exame do rol de documentos, os 
quais estão compatíveis com a legislação atinente, 
seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a 
entidade:

• nome

Associação de Comunicação Comunitária de 
Brejo do Cruz

• quadro diretivo
Presidente: Antonio Farias de Araújo
Vice-presidente: Gutemberg Fernandes de Alencar
Secretária: Zenilda Gomes Batista
Tesoureiro: Izac Gomes de Brito
Dir.Patrim: Francisco das Chagas Gomes da Silva

. localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Rua São Vicente de Paula, 14, Centro, cidade de 
Brejo do Cruz, Estado da Paraíba.

. coordenadas geográficas

06º20’47” de latitude e 37º29’52” de longitude, 
correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 110 e 111, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” -fls. 68 e 
que se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimen-
to do pedido formulado pela Associação de Comu-
nicação Comunitária de Brejo do Cruz, no sentido 
de conceder-lhe a autorização para a exploração 
do serviço de radiodifusão comunitária, na localida-
de pretendida, dentro das condições circunscritas no 
Processo Administrativo nº 53.103.000.030/00, de 20 
de junho de 2000.

Brasília, 15 de maio de 2003. – Aline Oliveira 
Prado, chefe de serviço SSR, Relator da conclusão 
Jurídica – Neide Aparecida da Silva, Chefe de Divi-
são SSR, Relator da conclusão Técnica.

De acordo
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviços
Brasília, 16 de maio de 2003. – Jaime de Carva-

lho Netto, Coordenador-Geral de Outorga de Serviços 
de Áudio e Imagem.

(À Comissão de Educação em Decisão 
Terminativa)

 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 160 , DE 2006  
(Nº 1.870/2005 , na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção Comunitária de Desenvolvimento Cultu-
ral e Artístico de Perola D’oeste a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cida-
de de Pérola D’Oeste, Estado do Paraná.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 549, de 5 de novembro de 2003, que autoriza 
a Associação Comunitária de Desenvolvimento Cul-
tural e Artístico de Pérola D’Oeste a executar, por 10 
(dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Pérola D’oeste, 
Estado do Paraná.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.
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MENSAGEM Nº 222, DE 2005

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de 
Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, autorizações às entidades abaixo 
relacionadas para executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviços de radiodifusão 
comunitária, conforme os seguintes atos:

1 – Portaria nº 549, de 5 de novembro de 2003 
– Associação Comunitária de Desenvolvimento Cultu-
ral e Artístico de Pérola D’Oeste, na cidade de Pérola 
D’Oeste – PR;

2 – Portaria nº 771, de 22 de dezembro de 2003 
– Associação dos Lavradores Autônomos de Buriti 
– MA, na cidade de Buriti – MA;

3 – Portaria nº 775, de 22 de dezembro de 2003 
– Centro Comunitário Sócio Cultural de Barra dos Co-
queiros, na cidade de Barra dos Coqueiros – SE;

4 – Portaria nº 5, de 13 de janeiro de 2004 – So-
ciedade dos Amigos de Magalhães de Almeida, na 
cidade de Magalhães de Almeida – MA;

5 – Portaria nº 7, de 13 de janeiro de 2004 – As-
sociação Comunitária de Comunicação e Cultura de 
Ubaitaba, Estado da Bahia, na cidade de Ubaitaba 
– BA;

6 – Portaria nº 16, de 14 de janeiro de 2004 
– Associação Comunitária de Edealina, na cidade de 
Edealina – GO;

7 – Portaria nº 33, de 15 de janeiro de 2004 – As-
sociação Mercosul de Difusão Comunitária, na cidade 
de Pedro Osório – RS;

8 – Portaria nº 51, de 16 de janeiro de 2004 – As-
sociação de Radiodifusão Comunitária Majestade “FM”, 
na cidade de Sorocaba – SP;

9 – Portaria nº 53, de 16 de janeiro de 2004 – Ins-
tituto de Radiodifusão Comunitária de Pacujá – Ceará, 
na cidade de Pacujá – CE; e

10 – Portaria nº 86, de 23 de janeiro de 2004, 
alterada pela de nº 303, de 3 de agosto de 2004 – As-
sociação Curaçaense Comunitária de Rádio e Difusão, 
no município de Curaçá – BA.

Brasília, 19 de abril de 2005.

MC 00502 EM

Brasília, 26 de novembro de 2003

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria dc 

outorga dc autorização e respectiva documentação 
para que a entidade Associação Comunitária de de-
senvolvimento Cultural e Artístico de  Pérola D’Oeste, 
na cidade de Pérola de D’Oeste. Estado do Paraná, 

explore o serviço de radiodifusão comunitária em con-
formidade com caput do art 223. da Constituição e a 
Lei nº 9.612. de 19 de fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço 
cuja a documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão. de ma-
neira a incentivar  o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural mas, também, servem 
de elo à integração por meios de informações bené-
ficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais

4. Sobre o caso em espécie cumpre informar que 
grupo de Trabalho, instituído por meio da Portara nº 83, 
de 24 de março de 2003 com a finalidade de proceder 
criteriosa analise dos processos pendente referentes 
a autorização de funcionamento e execução das Rá-
dios Comunitárias, manifestou-se favoravelmente ao 
pleito, constatando a legalidade e a regularidade do 
Processo Administrativo nº 53000.001264/02, que ora 
faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar os 
trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos educa-
cionais e legais. a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor § 3º, do art. 223. da Constituição Federal.

Respeitosamente, Miro Teixeira.

PORTARIA Nº 549 DE 5 DE NOVEMBRO DE 2003.

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando disposto no inciso  
II do art. 9º e art. l9 do Decreto nº 2.615, de 3 de junho 
de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e 
tendo em vista o que consta do Processo Administrati-
vo nº 53000.001264/02 e do PARECER/CONJUR/MC 
nº 1303/2003, resolve’

Art. 1º Outorgar autorização à Associação Co-
munitária de Desenvolvimento Cultural e Artístico de 
Pérola D’Oeste, com sede na Rua Leopoldo Schimidt, 
s/nº, na cidade de Pérola D’Oeste, Estado do Paraná, 
para executar serviço de radiodifusão comunitária, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.
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Art. 2º A entidade autorizada deverá operar 
com o sistema irradiante localizado nas coorde-
nadas geográficas com latitude em 25º49’37”S e 
longitude em 53º44’20”W, utilizando a freqüência 
de 104,9 MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua,publicação. – Miro Teixeira.

RELATÓRIO Nº 243/2003-DOSR/SSR/MC

Referência: Processo nº 53.000.001.264/02, protoco-
lizado em 14 de março de 2002.

Objeto: Requerimento de autorização para a explo-
ração Radiodifusão de autorização para a do Serviço 
de Comunitária.

Interessado: Associação Comunitária de Desenvolvi-
mento Cultural e Artístico de Pérola D’ Oeste localidade 
de Pérola D’ Oeste, Estado do Paraná.

I – Introdução

1. A Associação Comunitária de Desenvolvimen-
to Cultural e Artístico de Pérola D’ Oeste , inscrita no 
CNPJ sob o número 04.798.951/0001-09, no Estado 
do Paraná, com sede na Rua Leopoldo Schimidt, s/n, 
cidade de Pérola D’Oeste, dirigiu-se ao Senhor Minis-
tro de Estado das Comunicações, conforme requeri-
mento datado de 23 de janeiro de 2002, subscrito por 
representante legal. no qual demonstrou interesse na 
exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária 
nos termos do artigo 12, do Regulamento do Serviço 
de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto 
nº 2615, de 03 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da União 
– D.O.U. de 24 de maio de 2002, que contempla a loca-
lidade onde pretende instalar o seu transmissor, assim 
como o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. Em atendimento á citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4 Km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que apenas a mencio-
nada entidade demonstrou seu interesse na prestação 
do referido serviço, não havendo concorrentes.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às Normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exame 
do pleito formulado pela requerente, de acordo com 
petição de folha 01, bem como toda a documentação 
apresentada e vem por meio deste, relatar toda a ins-
trução do presente

O processo administrativo, em conformidade 
com a legislação, especialmente a Lei nº 9.612 de 
19.02.1998, o Regulamento do Serviço de Radiodifu-
são Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615. de 
03.03.1998 e Norma nº 02/98, de 06.08.1998.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em área 
abrangida pelo círculo de raio igual a 1 km. com centro 
localizado na Rua Leopoldo Schmidt, s/n, na cidade de 
Pérola D’ Oeste, Estado do Paraná, de coordenadas 
geográficas em 25º49’37”5 de latitude e 53º44’20”W de 
longitude, consoante aos dados constantes do Aviso 
publicado no D.O.U., de 24/05/02.

6. A análise técnica desenvolvida, demonstra 
que as coordenadas geográfica. indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 218 e 219, denominado de “Ro-
teiro de Análise Técnica de RadCom”. que por sua vez 
trata de outros dados, quais sejam: informações sobre 
geração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
IBGE. compatibilização de distanciamento do canal, 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço 
proposto para instalação da antena; planta de arru-
amento, endereços da sede e do sistema irradiante, 
outros dados e conclusão.

7. Das análises técnico-jurídicas realizadas e 
considerando a documentação que foi encaminhada 
pela requerente, constataram-se pendências passíveis 
do cumprimento das seguintes exigências: para apre-
sentação de comprovação de necessária alteração 
estatutária e declaração do endereço da sede, cujo 
cumprimento e aplicação dos critérios estabelecidos na 
legislação específica resultou no saneamento dos autos 
e posterior seleção da Entidade, tendo sido solicitada 
a apresentação do projeto técnico (fls. 205 a 236).

8. Ao cumprir as exigências. foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” fls. 218 e 219. 
firmado pelo engenheiro responsável, seguindo-se o 
roteiro de verificação de instalação da estação, cons-
tatando-se conformidade com a Norma 02/98. em es-
pecial as exigências inscritas em seu item 6.11. con-
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forme observa-se nas folhas 237 e 238. Ressaltamos 
que nestes documentos constam as seguintes infor-
mações: identificação da entidade: os endereços da 
sede administrativa e de localização do transmissor, 
sistema irradiante e estúdio: características técnicas 
dos equipamentos (transmissor) e acessórios (ante-
na e cabo coaxial), com indicação da potência efetiva 
irradiada e intensidade de com no limite da área de 
serviço, diagramas de irradiação do sistema irradiante 
e características elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
Específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 01 a 236 dos autos. correspon-
de ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e cm conformidade com os preceitos dipostos 
no Código Civil Brasileiros e adequados às fi-
nalidades e requisitos da Lei 9612/98;

• ata de constituição e atual ata de elei-
ção dos dirigentes, devidamente registradas 
e em conformidade com os preceitos dipostos 
no Código Civil Brasileiro e adequados às fi-
nalidades e requisitos da Lei  9612/98:

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes.

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• planta de arruamento e declaração de 
acordo com o disposto no subitem 6.7 incisos 
XIX e X da Norma Complementar 02/98, bem 
como o Projeto Técnico conforme disposto 
no subitem 6.11 e incisos da Norma Comple-
mentar nº 02/98;

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente. demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
no subitem 6.7, incisos III. IV, V e VIII da Norma 
Complementar 02/98 e ainda, demais declara-
ções e documentos requeridos com intuito de 
confirmar alguns dados informados;

III – Conclusão/opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação 
de interessados na exploração do Serviço de Radio-
difusão Comunitária, conclui a instrução dos presen-
tes autos, após detido exame do rol de documentos, 
os quais estão compatíveis com a legislação atinente, 
seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a 
entidade:

• nome

Associação Comunitária de Desenvolvimento 
Cultural e Artístico de Pérola D’ Oeste;

• quadro diretivo
Presidente: Valdir Antonio Scitz
Vice-presidente: Cleunice de Fátima Corteze Jaskulski
Secretário Geral Rogério Luiz Becker
Tesoureiro: Elemar Linke
Dir.Administrativo: Valdomiro Bassanesi

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Rua Leopoldo Schmidt, s/n. Centro, cidade de 
Pérola D’ Oeste, Estado do Paraná;

• coordenadas geográficas

25º49’37” de latitude e 53º44’20” de longitude, 
correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 237 e 238, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” fls. 218 e 
219 e que se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimen-
to do pedido formulado pela Associação Comunitária 
de Desenvolvimento Cultural e Artístico de Pérola O’ 
Oeste, no sentido de conceder-lhe a autorização para a 
exploração do serviço de radiodifusão comunitária, na 
localidade pretendida, dentro das condições circunscri-
tas no Processo Administrativo nº 53.060.001.264/02. 
de 14 de março de 2002.

Brasília, 8 de setembro de 2003. – Aline Olivei-
ra Prado, Relatora da conclusão Jurídica, Chefe de 
Serviço/SSR – Regina Aparecida Monteiro, Chefe 
de Serviço, Relatora da conclusão Técnica, Chefe de 
Serviço/SSR.

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviços.
Brasília, 9 de setembro de 2003. – Jayme Mar-

ques De Carvalho Neto.
Coordenador-Geral de Outorga de Serviços de 

Áudio e Imagem 

(À Comissão de Educação (decisão  ter-
minativa)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 161 DE 2006 

(Nº 1.904/2005,na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção Assistencial dos Moradores da Boa 
Vista a executar servi9o de radiodifus&o 
comunitária na cidade de Cascavel, Esta-
do do Ceará.
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O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 427, de 28 de agosto de 2003, que autoriza a 
Associação Assistencial dos Moradores da Boa Vista 
a executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusi-
vidade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Cascavel, Estado do Ceará.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 227, DE 2005

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de 
Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, autorizações às entidades abaixo 
relacionadas para executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviços de radiodifusão 
comunitária, conforme os seguintes atos:

1 – Portaria nº 500, de 2 de abril de 2002, alte-
rada pela de nº 402, de 30 de julho de 2003 – Asso-
ciação de Cultura e Informação de Pacajá – ACIPA 
– Emissora Comunitária “Novo Tempo”, na cidade de 
Pacajá – PA;

2 – Portaria nº 2.943, de 18 de dezembro de 2002, 
alterada pela de nº 601, de 19 de novembro de 2003 
– Fundação Maranhense de Assistência Comunitária 
– FUMAC, na cidade de São Luis – MA;

3 – Portaria nº 207, de 12 de junho de 2003 – As-
sociação Comunitária Educativa de Radiodifusão de 
Sapucaí Mirim, na cidade de Sapucaí – Mirim – MG;

4 – Portaria nº 256, de 12 de junho de 2003 
– Associação Comunitária para o Desenvolvimento 
Artístico e Cultural de Monte Verde, na cidade de Ca-
manducaia – MG;

5 – Portaria nº 257, de 12 de junho de 2003 
– Associação Acultural de Galiléia, na cidade de (Ga-
lileia – MG;

6 – Portaria nº 324, de 27 de junho de 2003 – As-
sociação “Comunidade Irmãos Unidos” de Governador 
Archer, na cidade de Governador Archer – MA;

7 – Portaria nº 427, de 28 de agosto de 2003 – 
Associação Assistencial dos Moradores da Boa Vista, 
na cidade de Cascavel – CE;

8 – Portaria nº 478, de 22 de setembro de 2003, 
alterada pela de nº 45, de 16 de janeiro de 2004 – As-
sociação da Rádio Alternativa FM, na cidade de Barra 
do Corda – MA;

9 – Portaria nº 668, de 9 de dezembro de 2003 
– Associação Comunitária Cultural Filadélfia – ACCFI, 
na cidade de Tucuruí – PA;

10 – Portaria nº 678, de 9 de dezembro de 2003 
– Associação Cultural Novos Caminhos de Munhoz 
de Mello – Paraná, na cidade de Munhoz de Mello 
– PR; e

11 – Portaria nº 680, de 9 de dezembro de 2003 
– Associação Comunitária Cultural Bragadense, deno-
minada “ACCB”, na cidade de Pato Bragado – PR.

Brasília, 20 de abril de 2005. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

MC 00397 EM

Brasília, 17 de setembro de 2003

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de 

outorga de autorização e respectiva
documentação para que a entidade Associação 

Assistencial dos Moradores da Boa Vista, na cidade 
de Cascavel, Estado do Ceará, explore o serviço de 
Radiodifusão comunitária, em conformidade com o 
caput do art. 223, da Constituição e a Lei nº 9.612, de 
19 de fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério 
das Comunicações sua inscrição para prestar o 
serviço, cuja documentação inclui manifestação de 
apoio da comunidade, numa demonstração de re-
ceptividade da filosofia de criação desse braço da 
radiodifusão, de maneira a incentivar o desenvolvi-
mento e a sedimentação da cultura geral das loca-
lidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural, mas, também, servin-
do de elo à integração, com informações benéficas a 
todos os segmentos e a todos os respectivos núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, cumpre informar que 
o Grupo de Trabalho, instituído por meio da Portaria 
nº 83, de 24 de março de 2003, com a finalidade de 
proceder criteriosa análise dos processos pendentes, 
referentes à autorização de funcionamento e execução 
das Rádios Comunitárias, manifestou-se favoravelmen-
te ao pleito, constatando a legalidade e a regularidade 
do Processo Administrativo nº 53650.002750/98, que 
ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar 
os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos educa-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º do art. 223, da Constituição Federal

Respeitosamente. – Miro Teixeira.
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PORTARIA Nº 427 DE 28 DE AGOSTO DE 2003

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, considerando o disposto nos 
artigos 10 e 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de junho 
de 1998, e tendo em vista o que consta do Processo 
Administrativo nº 53650.002750/98 e do PARECER/
CONJUR/MC nº 974/2003, resolve:

Art. 1º Autorizar a Associação Assistencial dos 
Moradores da Boa Vista, com sede na Rua Campo da 
Aviação, s/nº na cidade de Cascavel, Estado do Ceará, 
a executar serviço de radiodifusão comunitária, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusividade.

Art. 2º Esta autorização reger-se-á pela Lei nº 
9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 3º A entidade fica autorizada a operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 04º08’00”S e longitude em 
38º14’18”W, utilizando a freqüência de 104,9 MHz.

Art. 4º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço no prazo de seis meses a 
contar da data de publicação do ato de deliberação.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Miro Teixelra.

RELATÓRIO Nº 109/2003-DOSR/SSR/MC

Referencia: Processo nº 53650002750/98, protocoli-
zado em 02/12/1998.

Objeto: Requerimento  de autorizaçãop para a explo-
ração do Serviço de Radiodifusão

Interessado: Associação Assistencial dos Morado-
res da Boa Vista, localidade de Cascavel, Estado do 
Ceará.

I – Introdução

1. A Associação Assistencial dos Morado-
res da Boa Vista, inscrita no CNPJ sob o número 
01.312.764/0001-85, no Estado do Ceará, com sede 
no Campo de Aviação, s/nº, Boa Vista, cidade de Cas-
cavel, dirigiu-se ao Senhor Ministro de Estado das 
Comunicações, conforme requerimento datado de 02 
de dezembro de 1998, subscrito por representante 
legal, no qual demonstrou interesse na exploração do 
Serviço de Radiodifusão Comunitária nos termos do 
artigo 12, do Regulamento do Serviço de Radiodifu-
são Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 
03 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser trata-
da como requerente, baseou o seu pleito nos termos 
do Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial 

da União – D.O.U., de 11 de dezembro de 1998, que 
contempla a localidade onde pretende instalar o seu 
transmissor. assim como o sistema irradiante e res-
pectivo estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 3,5 Km entre as interessa-
das nesta localidade, comunicamos que o requerimento 
de outras entidades foram objeto de exame por parte do 
Departamento de Outorga de Serviços, vez que apresen-
taram suas solicitações para a mesma área de interesse, 
tendo sido seus processos devidamente analisados e 
arquivados. Os motivos dos arquivamentos, bem como 
a indicação da relação constando os respectivos nomes 
e processos, se encontram abaixo explicitadas:

a) Fundação Vera Lúcia Real – Processo 
nº 53650001133/01, arquivado pelos seguintes 
fatos e fundamentos: A entidade não cumpriu 
todas as exigências do oficio nº 5212/02, con-
forme comunicado à entidade por meio do oficio 
nº 7418, datado de 03/12/2002 (cópia anexa).

b) Associação da Comunidade Paz Bem 
– Processo nº 53650000821/01, arquivado pelos 
seguintes fatos e fundamentos: Diante do decur-
so do prazo para resposta do oficio de acordo 
utilizou-se o critério da representatividade, do 
qual constatou-se que esta entidade apresentou 
menor número de manifestações, conforme co-
municado à entidade por meio do oficio nº 7421, 
datado de 03/12/2002 (cópia anexa).

c) Associação Comunitária de Cascavel 
– ASCOVEL– Processo nº 53650001139/01, 
arquivado pelos seguintes fatos e fundamen-
tos: Não existe possibilidade de comunicação 
entre o departamento e a entidade, pois o 
endereço fornecido não foi encontrado pelos 
correiros, conforme comunicado à entidade por 
meio do oficio nº 4250, datado de 22/07/2002 
(cópia anexa).

d) Associação dos Moradores do Parque 
Juarez Queiroz Processo nº 53650001139/01, 
arquivado pelos seguintes fatos e fundamentos: 
O local proposto para a instalação do sistema 
irradiante contraria o disposto no subitem 6.6 
da Norma nº 02/98, conforme comunicado à 
entidade por meio do oficio nº 6213, datado 
de 22/08/2001 (cópia anexa).

e) Associação Vida Esperança de Apoio 
da 3º Idade – Processo nº 53650001143/01, 
arquivado pelos seguintes fatos e fundamen-
tos: A entidade não se caracteriza como de 
natureza comunitária, conforme comunicado 
à entidade por meio do oficio nº 3156, datado 
de 28/05/2002 (cópia anexa).
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II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às Normas e critérios estabelecidos para a 
regular análise dos requerimentos, passou ao exame do 
pleito formulado pela requerente, de acordo com petição 
de folha 01, bem como toda a documentação apresen-
tada e vem por meio deste, relatar toda a instrução do 
presente processo administrativo, em conformidade com 
a legislação, especialmente a Lei nº 9.612, de 19.02.
l998, o Regulamento do Serviço de Radiodifusão Comu-
nitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 03.03.1998 
e Norma Complementar nº 02/98, de 06.08.1998.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em 
área abrangida pelo círculo de raio igual a 1 km, com 
centro localizado na Rua Rua Padre Valdevino Noguei-
ra, 2446, na cidade de Cascavel, Estado do Ceará, de 
coordenadas geográficas em 04º08’00”S de latitude e 
38ºl4’18” de longitude.

6. A análise técnica desenvolvida, demonstra que 
as coordenadas geográficas indicadas deveriam ser 
mantidas, pelo que se depreende da memória do docu-
mento de folhas 87, denominado de “Roteiro de Análise 
Técnica de RadCom”, que por sua vez trata de outros 
dados, quais sejam: informações sobre geração de co-
ordenadas geográficas, instruções sobre coordenadas 
coincidentes com os levantamentos do LBGE, com-
patibilização de distanciamento do canal, situação da 
estação em faixa de fronteira, endereço proposto para 
instalação da antena; planta de arruamento, endereços 
da sede e do sistema irradiante, outros dados e con-
clusão. Vale salientar que ao final, a entidade apontou 
novas coordenadas e endereço, o que foi objeto de aná-
lise e conclusão por este Departamento, que constatou 
a possibilidade de aceitação dos novos dados.

7. Das análises técnico-jurídicas realizadas e con-
siderando que foi encaminhada pela requerente, cons-
tataram-se pendências passíveis do cumprimento das 
seguintes exigências: apresentação da documentação 
elencada no subitem 6.7 incisos I, II e IV da Norma nº 
02/98, comprovação de necessária alteração estatutária, 
acordo, no qual não houve entendimento entre a partes, 
utilizando porém o critério da representatividade, confor-
me o subitem 6.10 da Norma nº 02/98, onde a entidade 
concorrente apresentou menor número de manifesta-
ções e declaração do endereço da sede. Diante da re-
gularidade técnico-jurídica do processo foi solicitado a 
apresentação do projeto técnico (fls.90 a 301).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls 228, firmado 

pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro de 
verificação de instalação da estação, constatando-se 
conformidade com a Norma nº 02/98, em especial as 
exigências inscritas em seu item 6.11, conforme observa-
se nas folhas 296 e 297. Ressaltamos que nestes docu-
mentos constam as seguintes informações: identificação 
da entidade; os endereços da sede administrativa e de 
localização do transmissor, sistema irradiante e estúdio; 
características técnicas dos equipamentos (transmissor) 
e acessórios (antena e cabo coaxial), com indicação da 
potência efetiva irradiada e intensidade de campo no 
limite da área de serviço, diagramas de irradiação do 
sistema irradiante e características elétricas.

09. Por fim, a documentação exigida pela legis-
lação específica e contida nos autos, mais especifi-
camente no intervalo de folhas 01 a 301, dos autos, 
corresponde ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dipostos 
no Código Civil Brasileiro adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• ata de constituição e atual ata de eleição 
dos dirigentes, devidamente registradas e em 
conformidade com os preceitos dispostos no 
Código Civil Brasileiro adequados às finalida-
des e requisitos da nº Lei 9.612/98;

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• planta de arruamento e declaração de 
acordo com o disposto no subitem 6.7 incisos 
XIX e X da Norma Complementar 02/98, bem 
como o Projeto Técnico conforme disposto 
no subitem 6.11 e incisos da Norma Comple-
mentar n° 02/98;

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
no subitem 6.7, incisos III, IV, V e VIII da Norma 
Complementar nº 02/98 e ainda, demais decla-
rações e documentos requeridos com intuito 
de confirmar alguns dados informados;

III – Conclusão/opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação de 
interessados na exploração do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, conclui a instrução dos presentes autos, 
após detido exame do rol de documentos, os quais es-
tão compatíveis com a legislação atinente, seguindo-se 
abaixo as informações básicas sobre a entidade:

MARÇO  2006ANAIS DO SENADO FEDERAL342     



07044 Quarta-feira 8 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2006

• nome

Associação Assistencial dos Moradores da Boa 
Vista;

• quadro diretivo
Presidente: Francisco Medeiros de Sousa
Vice-presidente: Adriano Matias de Sousa
1º Secretário: Silvio Barbosa Ferreira
2º secretário: Paulo Matias da Silva
1º Tesoureiro : Maria Rita Evangelista da Silva
2º tesoureiro: Elesbão Ribeiro Rodrigues

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Rua Padre Valdevino Nogueira, 2446, cidade de 
Cascavel, Estado do Ceará.

• coordenadas geográficas

04º08’00” de latitude e 38º14’18” de longitude, 
correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – lis. 266 e 297, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” -fls 228 
que se referem á localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimento 
do pedido formulado pela Associação Assistencial dos 
Moradores da Boa Vista, no sentido de conceder-lhe a 
autorização para a exploração do serviço de radiodifu-
são comunitária, na localidade pretendida, dentro das 
condições circunscritas no Processo Administrativo nº 
53650002750/98, de 02 de dezembro de 1998.

Brasília, 16 de maio de 2003. – Luciana Coelho, 
Chefe de Serviço/SSF, Relatora da conclusão Jurídica 
– Regina Aparecida Monteiro, Chefe de Serviço/SSR, 
Relatora da conclusão Técnica

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviços
Brasília, 23 de maio de 2003. – Jayme Marques 

de Carvalho Neto, Coordenador-Geral de Outorga de 
Serviços de Áudio e Imagem

(À Comissão de Educação(decisão ter-
minativa))

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
N° 162, DE 2006 

(N°1.950/2005, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção de Integração Comunitária de Orizona 
– AICO a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Orizona, Estado 
de Goiás.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1° Fica aprovado o ato a que se refere a 
Portaria n° 10, de 26 de janeiro de 2005, que autoriza 
a Associação de Integração Comunitária de Orizona 
– AICO a executar, por 10 (dez) anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Orizona, Estado de Goiás.

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação.

MENSAGEM N° 348, DE 2005

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3° do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de 
Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, autorizações às entidades abaixo 
relacionadas para executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviços de radiodifusão 
comunitária, conforme os seguintes atos:

1 – Portaria n° 10, de 26 de janeiro de 2005 
– Associação de Integração Comunitária de Orizona 
– AICO, no município de Orizona – GO;

2 – Portaria n° 59, de 4 de fevereiro de 2005 
– Associação Cultural de Penha, no município de Pe-
nha – SC;

3 – Portaria n° 87, de 16 de fevereiro de 2005 
– Educandário Batista de Porto Velho – EBPV, no mu-
nicípio de Porto Velho – RO; e

4 – Portaria n° 138, de 16 de fevereiro de 2005 
– Associação de Comunicação Alternativa de Novo 
Horizonte – ACANH, no município de Macapá – AP.

Brasília, 9 de junho de 2005. – Luiz Inácio Lula 
da Silva

MC 00022 EM

Brasília, 9 de fevereiro de 2005

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de ou-

torga de autorização e respectiva documentação para 
que a entidade Associação de Integração Comunitária 
de Orizona – AICO, no Município de Orizona, Estado de 
Goiás, explore o serviço de radiodifusão comunitária, 
em conformidade com o caput do art. 223, da Consti-
tuição e a Lei n° 9.612, de 19 de fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
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permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural mas, também, servem 
de elo à integração, por meio de informações bené-
ficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, cumpre informar que 
o Grupo de Trabalho, instituído por meio da Portaria 
n° 83, de 24 de março de 2003, com a finalidade de 
proceder criteriosa análise dos processos pendentes, 
referentes à autorização de funcionamento e execução 
das Rádios Comunitárias, manifestou-se favoravelmen-
te ao pleito, constatando a legalidade e a regularidade 
do Processo Administrativo n° 53670.001200/02, que 
ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar 
os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3° do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, Eunício Oliveira.

PORTARIA N° 10 DE 26 DE JANEIRO DE 2005

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto no inci-
so II do art. 9° e art. 19 do Decreto n° 2.615, de 3 de 
junho de 1998, na Lei n° 9.612, de 19 de fevereiro de 
1998, e tendo em vista o que consta do Processo Ad-
ministrativo n° 53670.001200/02 e do PARECER/MC/
CONJUR/GAT/N° 1733–1.08/2004, resolve:

Art. 1° Outorgar autorização à Associação de In-
tegração Comunitária de Orizona – AICO, com sede na 
Rua Imídio Correa Peres, n° 11– B, Centro, no municí-
pio de Orizona, Estado de Goiás, para executar serviço 
de radiodifusão comunitária, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
n° 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2° A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 17°02’02”S e longitude em 
48°18’26”W, utilizando a freqüência de 87,9 MHz.

Art. 3° Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3° do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Eunício Oliveira.

RELATÓRIO Nº 0255 /2004/RADCOM/DOS/SSCE/
MC

Referência: Processo nº 53.670.001.200/02, protoco-
lizado em 02/05/2002.

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação de Integração Comunitária 
de Orizona – AICO município de Orizona Estado de 
Goiás.

I – Introdução

1. A Associação de Integração Comunitária 
de Orizona – AICO, inscrita no CNPJ sob o número 
04.965.113/0001-82, no Estado de Goiás, com sede 
na Rua Imidio Correa Peres, nº 11 – B – Centro no 
município de Orizona, dirigiu-se ao Senhor Ministro de 
Estado das Comunicações, conforme requerimento da-
tado de 30 de abril de 2002, subscrito por representante 
legal, no qual demonstrou interesse na exploração do 
Serviço de Radiodifusão Comunitária nos termos do 
artigo 12. do Regulamento do Serviço de Radiodifu-
são Comunitária, aprovado pelo Decretou9 2.615, de 
03 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da União 
– D.O.U de 29 de agosto de 2002 que contempla a loca-
lidade onde pretende instalar o seu transmissor assim 
como o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda. 
considerando a distância de 4 Km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que o requerimento 
de outras entidades foram objeto de exame por parte 
do Departamento de Outorga de Serviços, vez que 
apresentaram suas solicitações para a mesma área 
de interesse, tendo sido seus processos devidamen-
te analisados e arquivados. Os motivos dos arquiva-
mentos bem como a indicação da relação constando 
respectivos nomes e processos, se encontram abaixo 
explicitadas:

a) Associação Comunitária .Amigos de 
Orizona – Processo nº 53.670.002.185/02, 
arquivado pelos seguintes fatos e fundamen-
tos: A Entidade não encaminhou qualquer 
documentação em cumprimento as exigên-
cias elencadas no oficio nº 672/03 datado de 
31/01/2003, AR Postal em 18-2-2003, tendo 
ocorrido a perda do prazo por decurso de 
tempo e restando comprovada a falta de in-
teresse processual da requerente, conforme 
comunicado à entidade por meio do oficio nº 
01200/04. datado de 09 de fevereiro de 2004, 
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cuja cópia do oficio e respectivo AR Postal se 
encontram anexos. Saliente-se que, frente a 
ciência do arquivamento dos autos, a entidade 
não apresentou solicitação para reconsidera-
ção desta decisão

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às Normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exa-
me do pleito formulado pela requerente, dc acordo 
com petição de folha 01, bem como toda a documen-
tação apresentada e vem por meio deste, relatar toda 
a instrução do presente processo administrativo, em 
conformidade com a legislação. especialmente a Lei 
nº 9.612, de 19.02.1998, o Regulamento do Serviço 
de Radiodifusão Comunitária. aprovado pelo Decreto 
nº 2.615, de 03.03.1998 e Norma Complementar nº 
02/98, de 06.08.1998

5. Preliminarmente, a requerente indicou em 
sua petição que os equipamentos instalados em área 
abrangida pelo circulo de raio igual a 1km com o cen-
tro Rua Imidio Correa Peres, nº 11 -B/Centro, no mu-
nicípio de Orizona. Estado de Goiás, de coordenadas 
geográficas em 17º02’08”S de latitude e 48º17’40”W 
de longitude.

6. A análise técnica inicial desenvolvida, demons-
tra que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser confirmadas, pelo que se depreende da memória 
do documento de folhas 133 e 134 denominado de “Ro-
teiro de Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez 
trata de outros dados, quais sejam: informações sobre 
geração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço 
proposto para instalação da antena; planta de arma-
mento, endereços da sede e do sistema irradiante, 
outros dados e conclusão. Vale salientar que ao final, 
a entidade apontou novas coordenadas e endereço, o 
que foi objeto de análise e conclusão por este Depar-
tamento, que constatou a possibilidade de aceitação 
dos novos dados, ressalte-se que em relação ao item 
15 do Roteiro de Análise de Instalação da Estação de 
RadCom houve justificativa às folhas (243).

7. Das análises técnico-juridicas realizadas e con-
siderando a documentação que foi encaminhada pela 
requerente, constataram-se pendências passíveis do 
cumprimento das seguintes exigências: apresentação 
da documentação elencada no subitem 6.7 e inciso X 

da Norma 02/98, comprovação de necessária alteração 
estatutária, cópia do CNPJ retificado da requerente e 
declaração do endereço da sede. Diante da regularida-
de técnico-jurídica do processo nº 53.670.001.200/02, 
em a Entidade foi selecionada, tendo sido solicitada a 
apresentação do projeto técnico (fls.137 a 239)

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de informações Técnicas” – fls 207, firma-
do pelo engenheiro responsável, segundo o roteiro de 
verificação de instalação da estação, constatando-se 
conformidade com a Norma 02/98, em especial as 
exigências inscritas em seu item 6.11, conforme ob-
serva-se nas folhas 242 e 243k Ressaltamos que nes-
tes documentos constam as seguintes informações: 
identificação da entidade; os endereços da sede ad-
ministrativa e de localização do transmissor, sistema 
irradiante e estúdio; características técnicas dos equi-
pamentos (transmissor) e acessórios (antena e cabo 
coaxial), com indicação da potência efetiva irradiada 
e intensidade de campo no limite da área de serviço, 
diagramas de irradiação do sistema irradiante e carac-
terísticas elétricas.

09. Por fim, a documentação exigida pela legis-
lação especifica e contida nos autos, mais especifi-
camente no intervalo de folhas 01 a 239, dos autos, 
corresponde ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dipostos 
no Código Civil Brasileiro e adequados às fi-
nalidades e requisitos da Lei 9612/98;

• ata de constituição e atual ata de elei-
ção dos dirigentes, devidamente registradas 
e em conformidade com os preceitos dipostos 
no Código Civil Brasileiro e adequados às fi-
nalidades e requisitos da Lei 9612/98;

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• planta de arruamento e declaração de 
acordo com o disposto no subitem 6.7 incisos 
XIX e X da Norma Complementar 02/98, bem 
como o Projeto Técnico conforme disposto 
no subitem 6.11 e incisos da Norma Comple-
mentar 02/98;

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
no subitem 6.7, incisos III, IV, V e VIII da Norma 
Complementar 02/98 e ainda, demais declara-
ções e documentos requeridos com intuito de 
confirmar alguns dados informados;
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III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação 
de interessados na exploração do Serviço de Radio-
difusão Comunitária,conclui a instrução dos presentes 
autos, após detido exame do rol de documentos. os 
quais estão compatíveis com a legislação atinente, 
seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a 
entidade:

• nome

Associação de Integração Comunitária de Ori-
zona – AICO:

• quadro diretivo
Presidente: Nelson da Costa Filho
Vice-presidente: Sueli do Socorro Mesquita
Secretário: Sonia de Oliveira e Castro Silva
Tesoureiro: Osmar Barbosa de Almeida

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

AV. 7 de Setembro Qd 07– Lt 13 – Setor Campo 
Formoso, município de Orizona, Estado de Goiás;

• coordenadas geográficas

17º02’02” de latitude e 48º18’26” de longitude, 
correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 242 e 243, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” lis 207 e 
que se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferi-
mento do pedido formulado pela Associação de In-
tegração Comunitária de Orizona – AICO, no sentido 
de conceder-lhe a autorização para a exploração do 
serviço de radiodifusão comunitária, na localidade 
pretendida, dentro das condições circunscritas no 
Processo Administrativo nº 53.670.001.200/02, de 2 
de maio de 2002.

Brasília, 17 de novembro de 2004

( À Comissão de Educação (decisão ter-
minativa))

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
N° 163, DE 2006 

(N°1.960/2005, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção Comunitária de Comunicação da Região 
Norte a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Belo Horizonte, 
Estado de Minas Gerais.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1° Fica aprovado o ato a que se refere a Por-
taria n° 150, de 16 de abril de 2004, que autoriza a 
Associação Comunitária de Comunicação da Região 
Norte a executar, por 10 (dez) anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais.

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação.

MENSAGEM N° 357, DE 2005

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3° do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de 
Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, autorizações as entidades abaixo 
relacionadas para executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviços de radiodifusão 
comunitária, conforme os seguintes atos:

1 – Portaria n° 79, de 21 de janeiro de 2004 – As-
sociação Comunitária de Radiodifusão da Cidade de 
Engenheiro Navarro – MG, na cidade de Engenheiro 
Navarro – MG;

2 – Portaria n° 150, de 16 de abril de 2004 – As-
sociação Comunitária de Comunicação da Região 
Norte, na cidade de Belo Horizonte – MG;

3 – Portaria n° 151, de 16 de abril de 2004, alte-
rada pela de n° 179, de 16 de fevereiro de 2005 –As-
sociação Comunitária Beneficente Mantiqueira – AS-
COBEM, no município de Belo Horizonte –MG; 9

4 – Portaria n° 184, de 16 de abril de 2004 – As-
sociação Movimento Comunitário Rádio Rodovia FM, 
na cidade de Taquarivaí – SP;

5 – Portaria n° 213, de 28 de abril de 2004 – As-
sociação Comunitária Educativa Coronel Murtense de 
Radiodifusão, no município de Coronel Murta – MG;

6 – Portaria n° 295, de 28 de julho de 2004 – As-
sociação Comunitária e Cultural Modelo – ACCM, no 
município de Castanhal – PA; e

7 – Portaria n° 377, de 11 de outubro de 2004 
– Associação Comunitária de Comunicação e Cultura 
de Jucurutu/RN, no município de Jucurutu – RN.

Brasília, 14 de junho de 2005. – Luiz Inácio Lula 
da Silva

MC 00158 EM

Brasília 11 de maio de 2004

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de ou-

torga de autorização e respectiva documentação para 
que a entidade Associação Comunitária de Comunica-
ção da Região Norte, situada na cidade de Belo Ho-
rizonte, no Estado de Minas Gerais, explore o serviço 
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de radiodifusão comunitária, em conformidade com o 
caput do art. 223, da Constituição e a Lei n° 9.612, de 
19 de fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural mas, também, servem 
de elo à integração, por meio de informações bené-
ficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, cumpre informar que 
o Grupo de Trabalho, instituído por meio da Portaria 
n° 83, de 24 de março de 2003, com a finalidade de 
proceder criteriosa análise dos processos pendentes, 
referentes à autorização de funcionamento e execução 
das Rádios Comunitárias, manifestou-se favoravelmen-
te ao pleito, constatando a legalidade e a regularidade 
do Processo Administrativo n° 53.710.000.594/99, que 
ora faço acompanhar, corri a finalidade de subsidiar 
os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3°, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Eunicio Lopes Oliveira.

PORTARIA N° 150 DE 16 DE ABRIL DE 2004

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, considerando o disposto no 
inciso II do art. 9° e art. 19 do Decreto n° 2.615, de 3 
de junho de 1998, na Lei n° 9.612, de 19 de fevereiro 
de 1998, e tendo em vista o que consta do Processo 
Administrativo n° 53.710.000.594/99 e do PARECER/
CONJUR/MC n° 0387/2004, resolve:

Art. 1° Outorgar autorização à Associação Co-
munitária de Comunicação da Região Norte, com 
sede na Av. Joaquim Clemente, 251 – Bairro Flo-
ramar, na cidade de Belo Horizonte, no Estado de 
Minas Gerais, para executar serviço de radiodifusão 
comunitária, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
n° 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2° A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 19°57’46”S e longitude em 
43°51’34”W, utilizando a freqüência de 87,9 MHz.

Art. 3° Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3° do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Eunício Oliveira.

RELATÓRIO  
Nº 070/2004/RADCOM/DOS/SSCE/MC – AOP

Referencia: Processo nº 53.710.000.594/99, protoco-
lizado em 05 de maio de 1999.

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação Comunitária de Comunica-
ção da Região Norte, localidade de Belo Horizonte, 
Estado de Minas Gerais.

 
I – Introdução

1. A Associação Comunitária de Comunicação 
da Região Norte, inscrita no CNPJ sob o número 
03.118.885/0001-16, no Estado de Minas Gerais, com 
sede na Av. Joaquim Clemente, 251 – Bairro Floramar, 
cidade de Belo Horizonte, dirigiu-se ao Senhor Minis-
tro de Estado das Comunicações, conforme requeri-
mento datado de 03 de maio de 1999, subscrito por 
representante legal, no qual demonstrou interesse na 
exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária 
nos termos do artigo 12, do Regulamento do Serviço 
de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto 
nº 2.615, de 03 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser trata-
da como requerente, baseou o seu pleito nos termos 
do Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da 
União – D.O.U. de 27 de março de 2000, que contem-
pla a localidade onde pretende instalar o seu trans-
missor, assim como o sistema irradiante e respectivo 
estúdio.

3. Em atendimento á citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4 Km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que apenas a mencio-
nada entidade demonstrou seu interesse na prestação 
do referido serviço, não havendo concorrentes.
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II – Relatório

atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento ás Normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exame 
do pleito formulado pela requerente, de acordo com 
petição de folha 01, bem como toda a documentação 
apresentada e vem por meio deste, relatar toda a ins-
trução do presente processo administrativo, em confor-
midade com a legislação, especialmente a Lei nº 9.612, 
de 19.02.1998, o Regulamento do Serviço de Radiodi-
fusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 
03.03.1998 e Norma nº 02/98, de 06.08.1998.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em 
área abrangida pelo círculo de raio igual a 1 km, com 
centro localizado na Av. Joaquim Clemente nº 251, 
Bairro Floramar, na cidade de Belo Horizonte de Minas 
Gerais, de coordenadas geográficas em 19º57’46”S de 
latitude e 43º51’34” de longitude.

6. A análise técnica desenvolvida, demonstra 
que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 51 e 52, denominado de “Rotei-
ro de Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez 
trata de outros dados, quais sejam: informações sobre 
geração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço 
proposto para instalação da antena; planta de arru-
amento, endereços da sede e do sistema irradiante, 
outros dados e conclusão.

7. Das análises técnico-jurídicas realizadas e con-
siderando a documentação que foi encaminhada pela 
requerente, constataram-se pendências passíveis do 
cumprimento das seguintes exigências: apresentação 
da documentação elencada no subitem 6.7 incisos I,II, 
III, IV, VIII da Norma 02/98, comprovação dc necessá-
ria alteração estatutária, cópia do CNPJ retificado da 
requerente e declaração do endereço da sede, cujo 
cumprimento e aplicação dos critérios estabelecidos na 
legislação específica resultou no saneamento dos autos 
e posterior seleção da Entidade, tendo sido solicitada 
a apresentação do projeto técnico (fls.55 a 148).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
Formulário de Informações Técnicas” – fls. 58 e 59, 
firmado pelo engenheiro responsável, seguindo-se o 
roteiro de verificação de instalação da estação, cons-
tatando-se conformidade com a Norma 02/98, em es-
pecial as exigências inscritas em seu item 6.11, con-

forme observa-se nas folhas 134 e 135. Ressaltamos 
que nestes documentos constam as seguintes infor-
mações: identificação da entidade; os endereços da 
sede administrativa e de localização do transmissor, 
sistema irradiante e estúdio; características técnicas 
dos equipamentos (transmissor) e acessórios (antena 
e cabo coaxial), com indicação da potência efetiva ir-
radiada e intensidade de campo no limite da área de 
serviço, diagramas de irradiação do sistema irradiante 
e características elétricas.

09. Por fim, a documentação exigida pela legis-
lação especifica e contida aos autos, mais especifi-
camente no intervalo de folhas 01 a 148 dos autos, 
corresponde ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dipostos 
no Código Civil Brasileiro e adequados às fi-
nalidades e requisitos da Lei 9612/98;

• ata de constituição e atual ata de elei-
ção dos dirigentes, devidamente registradas 
e em conformidade com os preceitos dipostos 
no Código Civil Brasileiro e adequados às fi-
nalidades e requisitos da Lei 9612/98;

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio á iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• planta de armamento e declaração de 
acordo com o disposto no subitem 6.7 incisos 
XIX e X da Norma Complementar 2/98, bem 
como o Projeto Técnico conforme disposto 
no subitem 6.11 e incisos da Norma Comple-
mentar 2/98;

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
no subitem 6.7, incisos III, IV, V e VIII da Norma 
Complementar 2/98 e ainda, demais declara-
ções e documentos requeridos com intuito de 
confirmar alguns dados informados;

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação 
de interessados na exploração do Serviço de Radiodi-
fusão Comunitária, conclui a instrução dos presentes 
autos, após detido exame do rol de documentos, os 
quais estão compatíveis com a legislação atinente, 
seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a 
entidade:
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•nome

Associação Comunitária de Comunicação da 
região Norte

• quadro diretivo
Presidente: Sebastião Ferreira Bastos
Vice Presidente: Osvaldo Cesar dos Santos
Dir.Técnico: Mário Divino de Moura
Dir.Eventos/Rel.Publ: Francisco Carlos Antunes
Diretor de Patrimônio: Dervalino Alves da Silva

•localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Avenida Joaquim Clemente, nº 251 – Bairro Floramar, 
cidade de Belo Horizonte. Estado de Minas Gerais.

• coordenadas geográficas

19º57’46” de latitude e 43º51’34” de longitude, 
correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação”  fls. 118 e 119, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” – fls. 58 e 
59 e que se referem á localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimento 
do pedido formulado pela Associação Comunitária de 
Comunicação da região Norte, no sentido de conceder-
lhe a autorização para a exploração do serviço de radio-
difusão comunitária, na localidade o pretendida, dentro 
das condições circunscritas no Processo Administrativo 
nº 53.710.000.594/99, de 5 de maio de 1999.

Brasília, 19 de fevereiro de 2004. – Relator da Con-
clusão Jurídica; Regina Aparecida Monteiro, Chefe 
de Serviço/SSR, Relatora da conclusão Técnica.

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviços.
Brasília, 19 de fevereiro de 2004 – Alexandra 

Luciana Costa Coordenadora

(À Comissão de Educação (decisão ter-
minativa)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
N° 164, DE 2006 

(N°1.964/2005, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção Comunitária de Rádio e Difusão de 
Conceição dos Ouros a executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de 
Conceição dos Ouros, Estado de Minas 
Gerais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1° Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria n 153, de 16 de abril de 2004, que autoriza a 

Associação Comunitária de Rádio e Difusão de Con-
ceição dos Ouros a executar, por 10 (dez) anos, se 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão co-
munitária na cidade de Conceição dos Ouros, Estado 
de Minas Gerais.

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação.

MENSAGEM N° 553, DE 2005

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3°, do art. 223, da Constituição, submeto á 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, o ato constante da Portaria n° 
153, de 16 de abril de 2004, que outorga autorização 
á Associação Comunitária de Rádio e Difusão de Con-
ceição dos Ouros a executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
comunitária, na cidade de Conceição dos Ouros, Es-
tado de Minas Gerais.

Brasília, 24 de agosto de 2005. – Luiz Inácio 
Lula da Silva

MC 00138 EM

Brasília, 11 de maio de 2004

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de 

outorga de autorização e respectiva documentação 
para que a entidade Associação Comunitária de Rádio 
e Difusão de Conceição dos Ouros, situada na cidade 
de Conceição dos Ouros, no Estado de Minas Gerais, 
explore o serviço de radiodifusão comunitária, em con-
formidade com o caput do art. 223, da Constituição e 
a Lei n° 9.612, de 19 de fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural mas, também, servem 
de elo à integração, por meio de informações bené-
ficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, cumpre informar que 
o Grupo de Trabalho, instituído por meio da Portaria 
n° 83, de 24 de março de 2003, com a finalidade de 
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proceder criteriosa análise dos processos pendentes, 
referentes à autorização de funcionamento e execução 
das Rádios Comunitárias, manifestou-se favoravelmen-
te ao pleito, constatando a legalidade e a regularidade 
do Processo Administrativo n° 53.710.001.576/98, que 
ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar os 
trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3°, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, Eunício Oliveira.

PORTARIA N° 153 DE 16 DE ABRIL DE 2004

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, considerando o disposto no 
inciso II do art. 9° e art. 19 do Decreto n° 2.615, de 3 
de junho de 1998, na Lei n° 9.612, de 19 de fevereiro 
de 1998, e tendo em vista o que consta do Processo 
Administrativo n° 53.710.001.576/98 e do PARECER/
CONJUR/MC n° 0404/2004, resolve:

Art. 1° Outorgar autorização à Associação Comu-
nitária de Rádio e Difusão de Conceição dos Ouros, com 
sede na Rua Alves Corrêa, n° 227, Centro, na cidade 
de Conceição dos Ouros, no Estado de Minas Gerais, 
para executar serviço de radiodifusão comunitária, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
n° 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2° A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 22°24’53”S e longitude em 
45°47’50”W, utilizando a freqüência de 104,9 MHz.

Art. 3° Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3° do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Eunício Oliveira.

RELATÓRIO Nº 428/2003-DOSR/SSCE/MC

Referência: Processo nº. 53.710.001.576/98, protoco-
lizado em 02 de dezembro de 1998.

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação Comunitária de Rádio e Difu-
são de Conceição dos Ouros, localidade de Conceição 
dos Ouros, Estado de Minas Gerais.

I – Introdução

1. A Associação Comunitária de Rádio e Difusão 
de Conceição dos Ouros, inscrita no CNPJ sob o nú-
mero 01.528.282/0001-67, no Estado de Minas Gerais, 
com sede na Rua Alves Corrêa, nº. 227, Centro, cidade 
de Conceição dos Ouros, dirigiu-se ao Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, conforme requerimen-
to datado de 02 de dezembro de 1998, subscrito por 
representante legal, no qual demonstrou interesse na 
exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária 
nos termos do artigo 12, do Regulamento do Serviço 
de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto 
nº. 2.615, de 03 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser trata-
da como requerente, baseou o seu pleito nos termos 
do Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da 
União – D.O.U. de 18 de março de 1999, que contem-
pla a localidade onde pretende instalar o seu trans-
missor, assim como o sistema irradiante e respectivo 
estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4 km entre as interessadas 
nesta localidade. comunicamos que o requerimento de 
outra entidade foi objeto de exame por pane do Depar-
tamento de Outorga de Serviços, vez que apresentou 
sua solicitação para a mesma área de interesse, tendo 
sido seu processo devidamente analisado e arquivado. 
Os motivos do arquivamento, bem como a indicação 
da relação constando o nome e processo, se encontra 
abaixo explicitada:

a) Associação Comunitária de Radiodi-
fusão FM – Processo nº. 53.710.600.543/99. 
arquivado pelos seguintes fatos e fundamentos: 
a entidade não apresentou todos os documen-
tos solicitados, ocorrendo a perda do prazo por 
decurso do tempo, conforme comunicado à en-
tidade por meio do oficio nº. 11173, datado de 
17 de novembro de 2003. (cópia anexa)

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, cm 
atendimento às Normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exa-
me do pleito formulado pela requerente, de acordo 
com petição de folha 01, bem como toda a documen-
tação apresentada e vem por meio deste, relatar toda 
a instrução do presente processo administrativo, em 
conformidade com a legislação, especialmente a Lei 
nº. 9.612, de 19.02.1998, o Regulamento do Serviço 
de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto 
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nº. 2.615, de 03.03.1998 e Norma Complementar nº. 
02/98, de 06.08.1998.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em área 
abrangida pelo círculo de raio igual a 1 km, com cen-
tro localizado na Rua Alves Corrêia, nº. 108, na cidade 
de Conceição dos Ouros, Estado de Minas Gerais, de 
coordenadas geográficas em 22º24’12”S de latitude e 
45º47’54”W de longitude. Ocorre que, posteriormente, 
as coordenadas e endereço propostas foram retifica-
dos, passando a estar na Rua Alves Corrêa, nº. 227, 
Centro, em 22º24’53”S de latitude e 45º47’53”W de 
longitude consoante aos dados constantes do Aviso 
publicado no D.O.U., de 18 de março de 1999.

6. A análise técnica desenvolvida, demonstra 
que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 62 a 65, denominado de “Rotei-
ro de Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez 
trata de outros dados, quais sejam: informações sobre 
geração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço 
proposto para instalação da antena; planta de arru-
amento, endereços da sede e do sistema irradiante, 
outros dados e conclusão. Vale salientar que ao final, 
a entidade apontou novas coordenadas e endereço, o 
que foi objeto de análise e conclusão por este Depar-
tamento, que constatou a possibilidade de aceitação 
dos novos dados.

7. Das análises técnico-jurídicas realizadas e con-
siderando a documentação que foi encaminhada pela 
requerente, constataram-se pendências passíveis do 
cumprimento das seguintes exigências: apresentação 
da documentação elencada no subitem 6.7 incisos II, 
III, IV, V, VI e VIII, da Norma 02/98, comprovação de 
necessária alteração estatutária, certidão cartorária 
comprovando o registro da ata de fundação da entidade 
bem como, das alterações estatutárias, comprovante 
de válida existência das entidades que manifestaram 
apoio à iniciativa, cópia do CNPJ retificado da reque-
rente e declaração do endereço da sede. Diante da 
regularidade técnico-jurídica a Entidade foi selecio-
nada, tendo sido solicitada a apresentação do projeto 
técnico (fls. 68 a 271).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado 
o “Formulário de Informações Técnicas” – fls. 264 e 
265, firmado pelo engenheiro responsável, seguindo-
se o roteiro de verificação de instalação da estação, 
constatando-se conformidade com a Norma 02/98, 
em especial as exigências inscritas em seu item 6.11, 
conforme observa-se nas folhas 272 e 273. Ressalta-

mos que nestes documentos constam as seguintes 
informações: identificação da entidade; os endereços 
da sede administrativa e de localização do transmissor, 
sistema irradiante e estúdio; características técnicas 
dos equipamentos (transmissor) e acessórios (antena 
e cabo coaxial), com indicação da potência efetiva ir-
radiada e intensidade de campo no limite da área de 
serviço, diagramas de irradiação do sistema irradiante 
e características elétricas.

09. Por fim, a documentação exigida pela legis-
lação especifica e contida nos autos, mais especifi-
camente no intervalo de folhas 01 a 271, dos autos, 
corresponde ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dipostos 
no Código Civil Brasileiro adequados às finali-
dades e requisitos da Lei 96 12/98;

• ata de constituição e atual ata de elei-
ção dos dirigentes, devidamente registradas 
e em conformidade com os preceitos dipostos 
no Código Civil Brasileiro adequados às finali-
dades e requisitos da Lei 9612/98;

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• planta de armamento e declaração de 
acordo com o disposto no subitem 6.7 incisos 
XIX e X da Norma Complementar 02/98, bem 
como o Projeto Técnico conforme disposto 
no subitem 6.11 e incisos da Norma Comple-
mentar 02/98;

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
no subitem 6.7, incisos III, IV, V e VIII da Norma 
Complementar 02/98 e ainda, demais declara-
ções e documentos requeridos com intuito dc 
confirmar alguns dados informados;

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a de habilitação de interessados na ex-
ploração do Serviço de Radiodifusão conclui a instru-
ção dos presentes autos, após detido exame do rol 
de documentos, estão compatíveis com a legislação 
atinente, seguindo-se abaixo as informações básicas 
sobre a entidade:

• nome

Associação Comunitária de Rádio e Difusão de 
Conceição dos Ouros;
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• quadro diretivo

Presidente: Hamilton Barbosa Pinto
Vice-presidente: João Paulo Barbosa
Secretário: Antônio Sérgio de Lima
Tesoureiro : Wender Santos Rosa

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Rua Alves Corrêa, nº 227, Centro, cidade de Con-
ceição dos Ouros, Estado de Minas Gerais;

• coordenadas geográficas

22º24’53” de latitude e 45º47’53” de longitude, 
correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 272 e 273, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” – fls 264 
e 265 e que se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimen-
to do pedido formulado pela Associação Comunitária 
de Rádio e Difusão de Conceição dos Ouros, no sen-
tido de conceder-lhe a autorização para a exploração 
do serviço de radiodifusão comunitária, na localidade 
pretendida, dentro das condições circunscritas no Pro-
cesso Administrativo nº 53.710.001.576/98, de 02 de 
dezembro de 1998.

Brasília, 09 de dezembro de 2003. – Lídia Sou-
za Morena, Relatora da conclusão Jurídica – Regina 
Aparecida Monteiro, Relatora da Comissão Técnica 

(Á Comissão de Educação (decisão ter-
minativa))

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Os Projetos de Decreto Legislativo nºs 136 a 164, 
de 2006, que acabam de ser lidos, tramitarão com prazo 
determinado de quarenta e cinco dias, de acordo com 
o art. 223, § 1º, da Constituição Federal.

A Presidência comunica ao Plenário que, nos ter-
mos do Parecer nº 34, de 2003, da Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania, aprovado pelo Plenário 
em 25 de março de 2003, os Projetos lidos serão apre-
ciados terminativamente pela Comissão de Educação, 
onde poderão receber emendas pelo prazo de cinco 
dias úteis, nos termos do art. 122, II, “b”, combinado 
com o art. 375, I, ambos do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Esgotou-se ontem o prazo previsto no art. 91, § 3º, 
do Regimento Interno, sem que tenha sido interposto 
recurso no sentido da apreciação, pelo Plenário, do 
Projeto de Lei do Senado nº 106, de 2003, de auto-
ria do Senador Aelton Freitas, que altera os arts. 40 e 
42 da Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001 – Estatuto 
da Cidade, que dispõem sobre o plano diretor e seu 
sistema de acompanhamento e controle.

Tendo sido rejeitada em apreciação terminativa 
pela Comissão de Desenvolvimento Regional e Turis-
mo, a matéria vai ao Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência recebeu o Aviso nº 10, de 2006 (nº 
61/2006, na origem), de 22 de fevereiro último, do Mi-
nistério da Fazenda, encaminhando o relatório com as 
características das operações de crédito analisadas no 
âmbito daquela Pasta, no mês de janeiro de 2006, a 
tabela demonstrativa da Dívida Consolidada Líquida 
dos Estados e do Distrito Federal e a relação entre a 
Dívida Consolidada Líquida e a Receita Corrente Lí-
quida dos Municípios.

O expediente vai à Comissão de Assuntos Eco-
nômicos.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1º Secre-
tário em exercício, Senador Papaléo Paes.

É lido o seguinte:

OF. CCS N° 006/2006

 Brasília, 6 de março de 2006

Senhor Presidente,
Na condição de Presidente do Conselho de Comu-

nicação Social do Congresso Nacional, solicito a V. Exª 
que sejam transmitidos à Secretaria de Comunicação 
Social do Senado Federal e à TV Senado, os nossos 
votos de congratulações pela comemoração de seus 
10 anos de excelentes serviços prestados.

Aproveito a oportunidade para renovar meus pro-
testos de estima e consideração.

Atenciosamente, Arnaldo Niskier, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O expediente que acaba de ser lido vai à publica-
ção.

Sobre a mesa, proposta de emenda à Constitui-
ção que será lida pelo Sr. 1º Secretário em exercício, 
Senador Papaléo Paes.

É lida a seguinte:

PROPOSTA DE EMENDA  
À CONSTITUIÇÃO Nº 12, DE 2006

Acrescenta o § 7º ao art. 100 da Cons-
tituição Federal e o art. 95 ao Ato das Dis-
posições Constitucionais Transitórias, ins-
tituindo regime especial de pagamento de 
precatórios pela União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Cons-
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tituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao 
texto constitucional:

Art. 1º O art. 100 da Constituição Federal passa 
a vigorar acrescido dos seguintes parágrafos:

“§ 7º Os pagamentos de precatórios so-
mente ocorrerão após prévia compensação de 
valores nas hipóteses em que o credor origi-
nário possuir débitos inscritos em dívida ativa 
da respectiva Fazenda Pública:

I – com execução fiscal não embarga-
da; ou

II – com trânsito em julgado de sentença 
favorável à Fazenda Pública em embargos a 
execução fiscal .“

Art. 2º O Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias passa a vigorar acrescido do seguinte 
artigo:

“Art. 95. A União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios poderão optar, por ato 
do poder executivo, de forma irretratável, por 
regime especial de pagamento de precatórios 
relativos às suas administrações direta e indi-
reta, a ser efetuado com recursos calculados 
com base na vinculação de percentual de suas 
despesas primárias líquidas, nos termos, con-
dições e prazos definidos em lei federal.

§ 1º Os recursos aplicados no pagamento 
de precatórios serão equivalentes, no mínimo, 
a três por cento da despesa primária líquida 
do ano anterior para a União, os Estados e 
o Distrito Federal e um e meio por cento da 
despesa primária líquida do ano anterior para 
os Municípios.

§ 2º Cinqüenta por cento, no mínimo, dos 
recursos de que trata o § 1º serão liberados 
até o último dia do mês de abril e os valores 
restantes serão liberados até o último dia do 
mês de setembro de cada ano.

§ 3º A disponibilização de que trata o § 
2º ocorrerá por meio do depósito em conta es-
pecial, criada para tal fim, e os recursos não 
poderão retornar para a livre movimentação 
do Ente da Federação.

§ 4º Os recursos de que trata o § 1º se-
rão distribuídos da seguinte forma:

I – setenta por cento serão destinados 
para leilões de pagamento à vista de preca-
tórios; e

II – trinta por cento serão destinados para 
o pagamento dos precatórios não quitados por 
meio de leilão de que trata o inciso I.

§ 5º O leilão de que trata o § 4º, inciso 
I, ocorrerá por meio de oferta pública a todos 
os credores de precatórios habilitados pelo 
respectivo Ente da Federação.

§ 6º A habilitação somente ocorrerá para 
os precatórios em relação aos quais não esteja 
pendente, no âmbito do Poder Judiciário, recur-
so ou impugnação de qualquer natureza.

§ 7º Na hipótese do § 4º, inciso II, a or-
dem de pagamento respeitará os seguintes 
critérios:

I – ordem crescente dos valores atuali-
zados, devidos a cada credor dos precatórios, 
sendo quitados, sempre com prioridade, os de 
menor valor, independentemente da data de 
apresentação; e

II – no caso de identidade de valores, a 
preferência será dada ao credor do precatório 
mais antigo.

§ 8º  Para os fins do § 4º, inciso II, existirá 
uma fila única de pagamentos de precatórios, 
a ser gerenciada pelo Tribunal de Justiça local, 
ou, no caso da União, pelo Superior Tribunal 
de Justiça, na qual se incluirão débitos relati-
vos às entidades públicas que se sujeitam ao 
regime dos precatórios.

§ 9º A opção do Ente da Federação pelo 
regime especial de pagamento de precatórios 
prevista no caput deste artigo afasta, transi-
toriamente, enquanto estiver sendo cumprida 
a vinculação de recursos, a incidência dos 
arts. 34, VI; 36, II; 100, caput, §§ 1º, 1º–A, 2º, 
4º e 5º da Constituição, bem como o art. 78 
deste Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, inclusive quanto a seqüestros 
financeiros já requisitados ou determinados 
na data da opção.

§ 10. Os precatórios parcelados na forma 
do art. 78 deste Ato das Disposições Consti-
tucionais Transitórias e ainda pendentes de 
pagamentos ingressarão automaticamente no 
regime especial de pagamento de acordo com 
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o valor consolidado das parcelas não pagas 
relativas a cada credor.

§ 11. No caso de opção pelo regime es-
pecial de pagamento e de não liberação tem-
pestiva dos recursos, haverá o seqüestro por 
ordem do Presidente do Tribunal de Justiça 
local ou, no caso da União, do Presidente do 
Superior Tribunal de Justiça, até o limite do 
valor não liberado.

§ 12. Na hipótese do § 11, o Chefe do 
Poder Executivo responderá por crime de res-
ponsabilidade.

§ 13. Para os fins do regime especial de 
pagamento, será considerado o valor do precató-
rio, admitido o desmembramento por credor.

§ 14. No caso de desmembramento do 
precatório conforme previsto no § 13, não se 
aplica aos valores por credor o art. 100, § 3º, 
da Constituição.

§ 15. Os precatórios habilitados poderão 
ser utilizados, a critério do Ente da Federação, 
para o pagamento de débitos inscritos em dí-
vida ativa até 31 de dezembro de 2004, sem 
que isso signifique quebra da ordem de paga-
mento de que trata o § 4º, inciso II.

§ 16. Os precatórios pendentes de pa-
gamento serão corrigidos, a partir da data da 
promulgação desta Emenda Constitucional, 
pelo índice de Preços ao Consumidor Amplo 
– (IPCA) ou outro que o venha a substituir, cal-
culado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), acrescidos de juros de seis 
por cento ao ano, ficando excluída a incidência 
de juros compensatórios.”

Art. 3º Lei aprovada pelo Congresso Nacional re-
gulamentará a matéria tratada nesta Emenda e será 
de observância obrigatória para os Estados, Distrito 
Federal e Municípios que aderirem a este regime.

Art. 4º O regime especial de pagamento de pre-
catórios vigorará enquanto o valor dos precatórios de-
vidos e não pagos for superior ao valor dos recursos 

vinculados nos termos do § lº do art. 95 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias.

Parágrafo Único. O Ente da Federação voltará 
a observar o disposto no art. 100 da Constituição, no 
ano seguinte ao que ficar constatado que o valor dos 
precatórios devidos e não pagos é inferior aos recur-
sos vinculados nos termos do § 1º, do art. 95 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias, sendo 
vedada nova adesão ao regime especial.

Art. 5º. A opção em aderir ao regime de pagamen-
to criado pelo art. 95 do Ato das Disposições Constitu-
cionais Transitórias deverá ocorrer em até cento e oiten-
ta dias contados da publicação da lei que regulamentar 
esta Emenda Constitucional e será irretratável.

Art. 6º. Esta Emenda Constitucional entra em vi-
gor na data de sua publicação.

Justificação

A questão de precatórios assumiu relevância no 
cenário nacional a partir do enorme volume de preca-
tórios não pagos por parte dos Estados e Municípios. 
O total pendente de pagamento a preços de junho de 
2004 é de 61 bilhões, dos quais 73% se referem a dé-
bitos dos Estados.

Paralelamente a esta situação, Estados e Muni-
cípios apresentam uma situação financeira difícil. Os 
Estados apresentam uma média de comprometimento 
da receita corrente líquida de 85% (pessoal, saúde, 
educação e pagamentos de dividas), ou seja, do to-
tal de recursos dos estados restam apenas 15% para 
outros gastos e investimentos.

Esta proposta de emenda à Constituição é apre-
sentada como sugestão para viabilizar o debate na 
busca de uma solução par a questão de precatórios.

Durante o ano de 2005 foram realizadas reuni-
ões com todos os segmentos objetivando minimizar 
conflitos e buscar uma solução comum a todos os 
envolvidos.

Esta proposição busca contribuir para uma solu-
ção definitiva para a questão, equacionando os débitos 
existentes e ao mesmo tempo assegurando o paga-
mento dos novos precatórios.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 34. A União não intervirá nos Estados nem no Dis-

trito Federal, exceto para: (EC nº 14/96 e EC nº 29/2000)
I – manter a integridade nacional;
II – repelir invasão estrangeira ou de uma unida-

de da Federação em outra;
III – pôr termo a grave comprometimento da or-

dem pública;
IV – garantir o livre exercício de qualquer dos 

Poderes nas unidades da Federação;
V – reorganizar as finanças da unidade da Fe-

deração que:
a) suspender o pagamento da divida fundada 

por mais de dois anos consecutivos, salvo motivo de 
força maior;

b) deixar de entregar aos Municípios receitas tri-
butárias fixadas nesta Constituição dentro dos prazos 
estabelecidos em lei;

VI – prover a execução de lei federal, ordem ou 
decisão judicial;

VII – assegurar a observância dos seguintes prin-
cípios constitucionais:

a) forma republicana, sistema representativo e 
regime democrático;

b) direitos da pessoa humana;
c) autonomia municipal;
d) prestação de contas da administração pública, 

direta e indireta;
e) aplicação do mínimo exigido da receita resultan-

te de impostos estaduais, compreendida a proveniente 
de transferências, na manutenção e desenvolvimento 
do ensino e nas ações e serviços públicos de saúde.
....................................................................................

Art. 36. A decretação da intervenção dependerá:
I – no caso do art. 34, IV, de solicitação do Poder 

Legislativo ou do Poder Executivo coacto ou impedido, 
ou de requisição do Supremo Tribunal Federal, se a 
coação for exercida contra o Poder Judiciário;

II – no caso de desobediência a ordem ou deci-
são judiciária, de requisição do Supremo Tribunal Fe-
deral, do Superior Tribunal de Justiça ou do Tribunal 
Superior Eleitoral;

III – de provimento, pelo Supremo Tribunal Federal, 
de representação do Procurador-Geral da República, 
na hipótese do art. 34, VII;

IV – de provimento, pelo Superior Tribunal de Jus-
tiça, de representação do Procurador-Geral da Repú-
blica, no caso de recusa à execução de lei federal.

§ 1º O decreto de intervenção, que especificará 
a amplitude, o prazo e as condições de execução e 
que, se couber, nomeará o interventor, será subme-
tido à apreciação do Congresso Nacional ou da As-
sembléia Legislativa do Estado, no prazo de vinte e 
quatro bons.

§ 2º Se não estiver funcionando o Congresso 
Nacional ou a Assembléia Legislativa, far-se-á convo-
cação extraordinária, no mesmo prazo de vinte e qua-
tro horas.

§ 3º Nos casos do art. 34, VI e VII, ou do art. 35,IV, 
dispensada a apreciação pelo Congresso Nacional ou 
pela Assembléia Legislativa, o decreto limitar-se-á a 
suspender a execução do ato impugnado, se essa me-
dida bastar ao restabelecimento da normalidade.

§ 4º Cessados os motivos da intervenção, as au-
toridades afastadas de seus cargos a estes voltado, 
salvo impedimento legal.
....................................................................................

Art. 100. À exceção dos créditos de natureza ali-
mentícia, os pagamentos devidos pela Fazenda Fe-
deral, Estadual ou Municipal, em virtude de sentença 
judiciária, farse-ão exclusivamente na ordem cronoló-
gica de apresentação dos precatórios e à conta dos 
créditos respectivos, proibida a designação de casos 
ou de pessoas nas dotações orçamentárias e nos cré-
ditos adicionais abertos para este fim. (EC nº 20/98, 
EC nº 30/2000 e EC nº 37/2002)

§ 1º É obrigatória a inclusão, no orçamento das 
entidades de direito público, de verba necessária ao 
pagamento de seus débitos oriundos de sentenças 
transitadas em julgado, constantes de precatórios ju-
diciários, apresentados até 1º de julho, fazendo-se o 
pagamento até o final do exercício seguinte, quando 
terão seus valores atualizados monetariamente.

§ 1º– A Os débitos de natureza alimentícia com-
preendem aqueles decorrentes de salários, vencimen-
tos, proventos, pensões e suas complementações, 
benefícios previdenciários e indenizações por morte 
ou invalidez, fundadas na responsabilidade civil, em 
virtude de sentença transitada em julgado.

§ 2º As dotações orçamentárias e os créditos 
abertos serão consignados diretamente ao Poder Judi-
ciário, cabendo ao Presidente do Tribunal que proferir a 
decisão  exeqüenda determinar o pagamento segundo 
as possibilidades do depósito, e autorizar, a requeri-
mento do credor, e exclusivamente para o caso de pre-
terimento de seu direito de precedência, o seqüestro 
da quantia necessária à satisfação do débito.

§ 3º O disposto no caput deste artigo, relativa-
mente à expedição de precatórios, não se aplica aos 
pagamentos de obrigações definidas em lei como de 
pequeno valor que a Fazenda Federal, Estadual, Dis-
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trital ou Municipal deva fazer em virtude de sentença 
judicial transitada em julgado.

§ 4º São vedados a expedição de precatório com-
plementar ou suplementar de valor pago, bem como 
fracionamento, repartição ou quebra do valor da exe-
cução, a fim de que seu pagamento não se faça, em 
parte, na forma estabelecida no § 3º deste artigo e, 
em parte, mediante expedição de precatório.

§ 5º A lei poderá fixar valores distintos para o fim 
previsto no § 3º deste artigo, segundo as diferentes 
capacidades das entidades de direito público.

§ 6º O Presidente do Tribunal competente que, por 
ato comissivo ou omissivo, retardar ou tentar frustrar 
a liquidação regular de precatório incorrerá em crime 
de responsabilidade.
....................................................................................

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias

....................................................................................
Art. 78. Ressalvados os créditos definidos em lei 

como de pequeno valor, os de natureza alimentícia, 
os de que trata o art. 33 deste Ato das Disposições 
Constitucionais Transitarias e suas complementações 
e os que já tiverem os seus respectivos recursos libe-
rados ou depositados em juízo, os precatórios pen-
dentes na data de promulgação desta Emenda10 e 
os que decoram de ações iniciais ajuizadas até 31 
de dezembro de 1999 serão liquidados pelo seu valor 
real, em moeda corrente, acrescido de juros legais, 
em prestações anuais, iguais e sucessivas, no prazo 
máximo de dez anos, permitida a cessão dos crédi-
tos. (EC nº 30/2000)

§ 1º É permitida a de composição de parcelas, 
a critério do credor

§ 2º As prestações anuais a que se refere o ca-
put deste artigo terão, se não liquidadas até o final do 
exercício a que se referem, poder liberatório do paga-
mento de tributos da entidade devedora.

§ 3º O prazo referido no caput deste artigo fica 
reduzido para dois anos, nos casos de precatórios ju-
diciais originários de desapropriação de imóvel resi-
dencial do credor, desde que comprovadamente único 
à época da imissão na posse.

§ 4º O Presidente do Tribunal competente deverá, 
vencido o prazo ou em caso de omissão no orçamento, 
ou preterição ao direito de precedência, a requerimento 
do credor, requisitar ou determinar o seqüestro de re-
cursos financeiros da entidade executada, suficientes 
à satisfação da prestação.
....................................................................................

10  Leia-se “da Emenda Constitucional nº 30/2000”

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Proposta de Emenda à Constituição que acaba de 
ser lida está sujeita às disposições constantes dos art. 
354 e seguintes do Regimento Interno.

A matéria será publicada e remetida à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania.

Sobre a mesa, projeto que será lido pelo Sr. 1º 
Secretário em exercício, Senador Papaléo Paes.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 40,DE 2006

Acrescenta, no Código Penal, Decreto 
Lei nº 2.848/1940, o § 3º ao art. 317 e o § 2º 
ao art. 333, transformando o atual parágrafo 
único deste dispositivo, em § 1º; acrescenta 
o inciso VII-C ao art 1º da Lei nº 8.072/199 
O, que trata dos crimes hediondos.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º  Acrescenta-se o seguinte § 3º ao art. 317 

do Código Penal, Decreto Lei nº 2.848/1940:

“Art. 317.  ..............................................
§ 3º – Se a vantagem indevida é de gran-

de proporção e ocasiona grave dano individual 
ou coletivo:

Pena – reclusão, de 10 (dez) a 25 (vinte 
e cinco) anos, e multa”.

Art. 2º – Acrescenta-se, ao art. 333 do Código 
Penal, Decreto Lei nº 2.848/1940, o seguinte § 2º, 
transformando-se o atual parágrafo único em § 1º:

Art. 333.  ................................................  
§ 1º –  ....................................................  
§ 2º – Se a vantagem indevida é de gran-

de proporção e ocasiona grave dano individual 
ou coletivo:

Pena – reclusão, de 10 (dez) a 25 (vinte 
e cinco) anos, e multa”.

Art. 3º – Acrescente-se o seguinte inciso VII-C 
ao art. 1º da Lei nº 8.072/1990, que trata dos crimes 
hediondos:

Art. 1º...  ................................................
VII – Corrupção passiva na forma pre-

vista no § 3º do art. 317, e corrupção ativa na 
forma prevista no § 2º do art 333.

Art. 4º – Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Com a presente proposição buscamos oferecer, 
à discussão do Congresso Nacional, uma nova pers-
pectiva de avaliação dos crimes de corrupção ativa 
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e passiva. A corrupção nos últimos anos vem sendo 
praticada intensamente no interior da Administração 
Pública. Vê-se, cada vez mais, vultosos recursos pú-
blicos utilizados para beneficiar determinadas pessoas 
ou grupos, que se escudam em benefícios jurídicos 
para evitar a condenação ou se livrar rapidamente da 
condenação.

É preciso adequar o grau da pena hoje atribuí-
da à corrupção e ao alto potencial ofensivo que a sua 
consumação acarreta para a sociedade: quantos bra-
sileiros são privados da satisfação das suas necessi-
dades fundamentais, como alimentação, assistência 
médica, educação, habitação, saneamento básico, 
enfim, condições dignos de vida, justamente porque 
desvio dos recursos públicos.

Cremos que ações delituosas como estas são 
gravíssimas, tão graves, pelos enormes danos que 
proporcionam, que merecem, até mesmo, a classifica-
ção de hediondas com todas as consequ&cias legais 
dai resultantes.

Não nos conformamos com o fato de que corrup-
tos tenham desviado recursos DOS Cofres Públicos e, 
hoje, estejam prestes a usufruírem da liberdade depois 
de um exíguo prazo de cumprimento da pena.

Enfim, não trata a presente proposição de con-
trariar a tendência até mesmo científica da progres-
são do cumprimento da pena rumo a liberdade. O que 
pretendemos é oferecer unia nova avaliação jurídica 
de um fato que acreditamos ser gravíssimo, principal-
mente num pais como o Brasil, em que os problemas 
são muitos e a injustiça toma-se regra.

Sala das Sessões, 7 de março de 2006. – Sena-
dora Heloísa Helena

LEGISLAÇÃO CITADA 

Lei nº 2841, DE 1940

Corrupção passiva

....................................................................................
Art. 317. Solicitar ou receber, para si ou para ou-

trem, direta ou indiretamente, ainda que fixa da função 
ou antes de assumi-la, mas em razão dela, vantagem 
indevida, ou aceitar promessa de tal vantagem:
....................................................................................

Pena – reclusão, de um a oito anos, e muita, de 
três contos a quinze contos de réis.
....................................................................................

§ 1º A pena é aumentada de um terço, se, em 
conseqüência da vantagem ou promessa, o funcioná-
rio retarda ou deixa de praticar qualquer ato de ofício 
ou o pratica infringindo dever funcional.

§ 2º Se o funcionário pratica, deixa de praticar ou 
retarda ato de ofício, com infração de dever funcional, 
cedendo a pedido ou influência de outrem:

Pena – detenção, de três meses a um ano, ou 
multa, de quatrocentos mil réis a dois contos de réis.
....................................................................................

Corrupção ativa

Art. 333. Oferecer ou prometer vantagem indevi-
da a funcionário público, para determiná-lo a praticar, 
omitir ou retardar ato de oficio:

Pena – reclusão, de um a oito anos, e muita, de 
um conto a quinze contos de réis.

Parágrafo único. A pena é aumentada de um terço, 
se, em razão da vantagem ou promessa, o funcionário 
retarda ou omite ato de oficio, ou o pratica infringindo 
dever funcional.
....................................................................................

LEI Nº 8072, DE 1990

Art. 1º São considerados hediondos os crimes de 
latrocínio (art. 157, § 3º, in fine), extorsão qualificada 
pela morte, (art 158, § 2º), extorsão mediante seqües-
tro e na forma qualificada (art. 159, caput e seus §§ 
1º,2º e 3º), estupro (art. 213, caput e sua combinação 
com o art. 223, caput e parágrafo único), atentado vio-
lento ao pudor (art. 214 e sua combinação com o art. 
223. caput parágrafo único), epidemia com resultado 
morte (art. 267, § 1º), envenenamento de água potável 
ou de substância alimentícia ou medicinal, qualifica-
do pela morte (art. 270, combinado com o art. 285), 
todos do Código Penal (Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940), e de genocídio (arts. 1º,2º e 3º 
da Lei nº 2.889, de 1º de outubro de 1956), tentados 
ou consumados.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O projeto que acaba de ser lido será publicado e 
remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, em decisão terminativa.

Sobre a mesa, projeto que será lido pelo Sr. 1º 
Secretário em exercício, Senador Papaléo Paes.

É lido o seguinte:

 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 41, DE 2006

Dispõe sobre o regime jurídico e a 
regulamentação das atividades de Agente 
Comunitário de Saúde e Agente do Com-
bate às Endemias, na forma do § 5º do art. 
198 da Constituição Federal.

O Congresso Nacional decreta:
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Art. 1º Esta lei dispõe sobre o regime jurídico e a 
regulamentação das atividades de Agente Comunitário 
de Saúde e Agente de Combate às Endemias, na forma 
do § 5º do art. 198 da Constituição Federal.

Parágrafo único. A partir da promulgação da 
Emenda Constitucional nº 51, de 2006, e ressalvado 
o disposto no art. 7º, os Agentes Comunitários de Saú-
de e os Agentes de Combate às Endemias somente 
poderão ser admitidos diretamente pelos Estados, 
pelo Distrito Federal ou pelos Municípios na forma do 
disposto nesta lei, observado o limite de gasto esta-
belecido na Lei Complementar nº 101, de 4 de maio 
de 2000.

Art. 2º Submetem-se os Agentes Comunitários 
de Saúde e os Agentes de Combate às Endemias 
admitidos pelos gestores locais do Sistema Único de 
Saúde (SUS) na forma do disposto no § 4º do art. 198 
da Constituição Federal ao regime jurídico aplicado 
aos servidores da área de saúde do respectivo ente, 
observado o disposto nesta lei.

Parágrafo único. Os Agentes Comunitários de 
Saúde e os Agentes de Combate às Endemias admi-
tidos na forma do caput exercerão as suas atividades 
exclusivamente no âmbito do SUS.

Art. 3º Compete ao Agente Comunitário de Saúde 
o exercício de atividade de prevenção de doenças e 
promoção da saúde, mediante ações domiciliares ou 
comunitárias, individuais ou coletivas, desenvolvidas 
em conformidade com as diretrizes do SUS e sob su-
pervisão do gestor local deste.

Parágrafo único. São consideradas atividades 
do Agente Comunitário de Saúde, na sua área de 
atuação:

I – a utilização de instrumentos para diag-
nóstico demográfico e sócio-cultural da comu-
nidade de sua atuação;

II – a execução de atividades de educa-
ção para a saúde individual e coletiva;

III – o registro, para controle das ações 
de saúde, de nascimentos, óbitos, doenças e 
outros agravos à saúde;

IV – o estímulo à participação da comu-
nidade nas políticas públicas como estratégia 
da conquista de qualidade de vida;

V – a realização de visitas domiciliares 
periódicas para monitoramento de situações 
de risco à família;

VI – a participação em ações que for-
taleçam os elos entre o setor saúde e outras 
políticas públicas que promovam a qualidade 
de vida.

Art. 4º Combate ao Agente de Combate às Ende-
mias o exercício de atividade de prevenção de doenças 
e promoção da saúde, mediante ações de controle de 
endemias e seus vetores, abrangendo atividades de 
execução de programas de saúde desenvolvidas em 
conformidade com as diretrizes do SUS e sob super-
visão do gestor local deste.

Art. 5º Os Agentes Comunitários de Saúde e os 
Agentes de Combate às Endemias serão admitidos 
mediante processo seletivo público de acordo com a 
natureza e complexidade de suas atribuições, observa-
dos os princípios da impessoalidade e da publicidade 
e os seguintes requisitos:

I – residência na área da comunidade 
em que atuarem;

II – conclusão com aproveitamento de 
curso de qualificação básica;

III – conclusão do ensino fundamental.

§ 1º O conteúdo programático do curso de que 
trata o inciso II do caput será estabelecido em regu-
lamento.

§ 2º O processo seletivo de que trata este arti-
go poderá incluir provas, entrevista e títulos, restritos 
esses a atividades de liderança comunitária na área 
em que irá atuar e a experiência profissional em fun-
ções similares.

§ 3º Será assegurada a participação do conse-
lho de saúde do respectivo ente em todas as fases do 
processo seletivo de que trata esse artigo.

Art. 6º Além das hipóteses previstas no § 1º do 
art. 41 e no § 4º do art. 169 da Constituição Federal, 
o servidor de que trata esta lei poderá perder o cargo 
no caso de descumprimento do requisito estabelecido 
no inciso I do caput do art. 5º

Art. 7º Os profissionais que, na data de promul-
gação da Emenda Constitucional nº 51, de 2006, e a 
qualquer título, estivessem desempenhando as ativida-
des de Agente Comunitário de Saúde ou de Agente de 
Combate às Endemias, definidas por esta lei, ficam dis-
pensados de se submeter ao processo seletivo público a 
que se refere o art. 5º, desde que tenham sido admitidos 
a partir de anterior processo de seleção pública efetuado 
por órgãos ou entes da administração direta ou indireta 
de Estado, Distrito Federal ou Município ou por outras 
instituições com a efetiva supervisão e autorização da 
administração direta dos entes da federação.

Parágrafo único. Os profissionais de que trata o 
caput ficam dispensados dos requisitos a que se refe-
rem os incisos II e III do caput do art. 5º aplicando-se-
lhes o disposto no inciso I do mesmo dispositivo.

Art. 8º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.
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Justificação

A Emenda Constitucional nº 51, de 2006, que 
tive a honra de relatar no Senado Federal, representou 
uma conquista fundamental não apenas dos agentes 
comunitários de saúde e dos agentes de combate às 
endemias como de toda a cidadania.

O diploma legal permite solucionar o problema da 
admissão desses profissionais no serviço público em 
bases que preservam os princípios da Administração 
Pública e as peculiaridades de suas atividades.

Conforme registrei no meu parecer à época, o 
surgimento desses agentes se insere em um processo 
de reorganização da prática assistencial em saúde em 
novas bases e critérios, com a substituição do modelo 
tradicional de assistência à saúde – orientada para a 
cura da doença e para o atendimento hospitalar por 
outro, que tem a família como locus privilegiado de 
atuação, enfatizando-se a articulação da equipe de 
saúde com a comunidade em que atua.

Nesse tipo de atividade se dá ênfase a práticas 
não convencionais de atenção, atribuindo-se grande 
peso à promoção da saúde, à prevenção de doenças 
como forma de reorganização e antecipação da deman-
da, à atenção não-médica e à educação em saúde, e 
reafirmam-se os princípios organizadores do Sistema 
Único de Saúde (SUS) (integralidade, hierarquização, 
referência e contra-referência) e regionalização (terri-
torialização e delimitação de uma população-alvo).

Atualmente, encontra-se em atuação mais de 
200.000 agentes comunitários de saúde, distribuídos 
em cerca de 22.000 equipes. Cada uma delas atende, 
em média, a 3.500 pessoas de uma comunidade. Só 
no Estado da Bahia, são, segundo dados do Ministé-
rio da Saúde, 23.555 agentes distribuídos em 1.888 
equipes.

Esses agentes desempenham um papel funda-
mental, no qual se destaca o acompanhamento domi-
ciliar das condições de saúde das famílias, em uma 
abordagem que considera o contexto comunitário e a 
realidade regional.

São homens e mulheres que, apesar de recebe-
rem remuneração extremamente reduzida, algumas 
vezes, mesmo, inferior a um salário mínimo, exercem, 
como verdadeiros idealistas, atividades imprescindí-
veis à população, especialmente àqueles de baixa 
renda e aos habitantes das comunidades mais pobres 
e distantes, nas quais a aceitação desses agentes é 
excelente.

Repetidas vezes, os formuladores das políticas 
de saúde no País reconheceram que esses trabalha-
dores constituem a pedra angular da transformação 
desejada no modelo de atenção à saúde, em especial 
na reorganização da atenção básica.

Os agentes comunitários têm um papel estratégi-
co, por viverem na área em que atuam, terem identida-
de com a população e partilharem cultura, linguagem, 
problemas e interesses, o que favorece a integração 
da equipe e dos serviços de saúde com a comunidade 
e viabiliza as parcerias necessárias.

Escolhidos junto à comunidade em que vão atu-
ar e conhecedores dos problemas específicos que a 
acometem, esses agentes atuam como elo de trans-
missão entre os profissionais de saúde e a população 
assistida, de modo a facilitar o rápido acesso ao aten-
dimento e, também, a resolutividade das ações de 
saúde implementadas.

A Emenda Constitucional n° 51, de 2006, entre-
tanto, apesar de dar a base para o equacionamento 
da questão envolvendo a admissão dos agentes co-
munitários de saúde e os agentes de combate às en-
demias, não é suficiente para tal, uma vez que exige 
regulamentação, mediante lei da União, com normas 
gerais sobre a matéria.

Para suprir essa lacuna e permitir que a questão 
seja resolvida no menor prazo possível, estamos apre-
sentando a presente proposição, que dispõe sobre o 
regime jurídico e a regulamentação das atividades de 
agente comunitário de saúde e agente de combate às 
endemias, na forma do § 5° do art. 198 da Constitui-
ção Federal.

O projeto busca homenagear o princípio da auto-
nomia dos entes federados, prevendo que se subme-
tem os agentes comunitários de saúde e os agentes 
de Combate às endemias ao regime Jurídico aplicado 
aos servidores da área de saúde do respectivo ente, 
observadas as normas especificas das categorias.

Além disso, estabelece a proposição as atribui-
ções das duas categorias e disciplina o respectivo 
processo seletivo.

Assim, os agentes comunitários de saúde e os 
agentes de Combate às endemias serão admitidos 
mediante processo seletivo público de acordo com a 
natureza e complexidade de suas atribuições, observa-
dos os princípios da impessoalidade e da publicidade, 
exigindo-se deles residência na área da comunidade 
em que atuarem, conclusão com aproveitamento de 
curso de qualificação básica e conclusão do ensino 
fundamental.

O processo seletivo de que trata este artigo po-
derá incluir provas, entrevista e títulos, restritos esses 
a atividades de liderança comunitária na área em que 
irá atuar e a experiência profissional em funções simi-
lares, sendo assegurada a participação do conselho de 
saúde do respectivo ente em todas as suas fases.
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Essa regulamentação do processo seletivo, regis-
tre-se, tem inspiração na bem sucedida experiência da 
Secretaria de Estado da Saúde da Bahia na questão.

Ainda de acordo com o disposto na Emenda 
Constitucional nº 51, de 2006, prevê-se que os profis-
sionais que, na data de promulgação daquele diploma 
legal, e a qualquer título, estivessem desempenhando 
as atividades de agente comunitário de saúde ou de 
agente de combate ás endemias ficam dispensados 
de se submeterem ao processo seletivo público acima 
referido, desde que tenham sido admitidos a partir de 
anterior processo de seleção pública efetuado por ór-
gãos ou entes da administração direta ou indireta de 
Estado, Distrito Federal ou Município ou por outras 
instituições com a efetiva supervisão e autorização da 
administração direta dos entes da federação.

Temos a certeza de que, com essa regulamen-
tação, estaremos garantindo definitivamente a forma-
lização da relação desses profissionais com o serviço 
público da forma mais correta e adequada possível.

Sala das Sessões, 7 de março de 2006. – Sena-
dor Rodolpho Tourinho.

LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL, DE 1988

“Art. 41. São estáveis após três anos de efetivo 
exercício os servidores nomeados para carpo de pro-
vimento efetivo em virtude de concurso público.

§ 1º O servidor público estável só perderá o car-
go:

I – em virtude de sentença judicial transitada em 
julgado;

II – mediante processo administrativo em que lhe 
seja assegurada ampla defesa;

III – mediante procedimento de avaliação perió-
dica de desempenho, na forma de lei complementar, 
assegurada ampla defesa.
....................................................................................

“Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu-
nicípios não poderá exceder os limites estabelecidos 
em lei complementar.
....................................................................................

§ 4º Se as medidas adotadas com base no pa-
rágrafo anterior não forem suficientes para assegurar 
o cumprimento da determinação da lei complementar 
referida neste artigo, o servidor estável poderá perder 
o cargo, desde que ato normativo motivado de cada 
um dos Poderes especifique a atividade funcional, o 
órgão ou unidade administrativa objeto da redução 
de pessoal.
....................................................................................

Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde 
integram uma rede regionalizada e hierarquizada e 
constituem um sistema único, organizado de acordo 
com as seguintes diretrizes:
....................................................................................

§ 4º Os gestores locais do sistema único de saú-
de poderão admitir agentes comunitários de saúde e 
agentes de combate às endemias por meio de proces-
so seletivo público, de acordo com a natureza e com-
plexidade de suas atribuições e requisitas específicas 
para sua atuação.

§ 5º Lei federal disporá sobre o regime jurídico e a 
regulamentação das atividades de agente comunitário 
de saúde e agente de combate às endemias.

§ 6º Além das hipóteses previstas no § lº do art. 
41 e no § 4º do art. 169 da constituição Federal, o ser-
vidor que exerça funções equivalentes às de agente 
comunitário de saúde ou de agente de combate às 
endemias poderá perder o cargo em caso de des-
cumprimento dos requisitos específicos, fixados em 
lei, para o seu exercício.”
....................................................................................

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 51, DE 2006

“Acrescenta os §§ 4º, 5º e 6º ao art. 
198 da Constituição Federal.”

....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 2000

“Estabelece normas de finanças pú-
blicas voltadas para a responsabilidade na 
gestão fiscal e dá outras providências.”

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O projeto que acaba de ser lido será publicado e re-
metido à Comissão de Assuntos Sociais e à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, sendo que nesta 
última em decisão terminativa, nos termos do art. 49, 
inciso I, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1º Secretário em exercício, Senador Papaléo Paes.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 232, DE 2006

Nos termos do Art. 222 do Regimento Interno 
da Casa, Requeiro voto de solidariedade e moção de 
apoio ao atleta Jeovânio Rocha Nascimento ao Grê-
mio Foot–Ball Porto Alegrense e ao Ministério Público 
Estadual, pelo ato de coragem e prontidão diante do 
incidente de racismo ocorrido na partida de futebol 
entre os clubes brasileiros Esporte Clube Juventude 
e Grêmio Foot–ball Porto Alegrense, neste final de se-
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mana, pelo Campeonato Gaúcho. Acontecimento este 
de alta significação nacional, visto que temos o Brasil 
como expoente de luta contra a discriminação racial. 
O referido voto deverá ser enviado, respectivamente, 
para os endereços sito à Rua Largo dos Campeões nº 

1, Bairro Azenha, Porto Alegre/RS – CEP –90880–440; 
Largo Patrono Fernando Kroeff, nº 1 Porto Alegre/RS 
– CEP – 90880–440 e Rua Andrade Neves, nº 106, 
Porto Alegre/RS – CEP – 90010–210.

Justificação

Num momento em que vemos uma onda cres-
cente de atos de racismo no mundo todo e com a 
agravante destes incidentes no meio esportivo, onde 
se tem o mais alto sentimento de realização patriótica 
e pessoal, não podemos deixar de enaltecer a atitude 
deste atleta que corajosamente se pôs contra a dis-
criminação e a injúria do racismo.

A Lei que hoje propiciou e sustentou a posição 
do atleta, do clube e do Ministério Público é de auto-
ria do então Deputado Paulo Paim, hoje senador da 

Republica, falamos da Lei nº 7.716/89, e que muito 
tem lutado para que fatos como este não mais ocorra 
necessariamente em nosso país.

Sabemos que, não só no Brasil, mas em todo 
o mundo, cresce a onda do neonazismo e do racis-
mo, razão porque devemos depositar solidariedade e 
conduzirmos monção de apoio ao ato deste atleta, do 
clube e do MP que mostram coragem e dão o recado 
que no Brasil atos como estes são reprováveis.

Por tudo entendemos que é de crucial importân-
cia a aprovação deste requerimento.

Sala das Sessões, 7 de março de 2006. – Sena-
dor Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência encaminhará o voto solicitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo 
Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Papaléo Paes.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Os requerimentos lidos vão à Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania.

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 
pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Papaléo 
Paes.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 237, 2006

Solicita informações ao Sr. Presidente 
do Banco Central do Brasil sobre o ingres-
so no Brasil de verba de patrocínio da PD-
VSA, estatal petrolífera venezuelana, para 
o desfile da Escola Samba Unidos da Vila 
Isabel no Rio de Janeiro.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regi-
mento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, sejam 
solicitadas as seguintes informações ao Sr. Presidente 
do Banco Central do Brasil:

1. Qual o volume de recursos, declarados 
pela PDVSA, que ingressaram no País para o 
patrocínio da Escola de Samba Unidos da Vila 
Isabel, do Rio de Janeiro?

2. O ingresso desses recursos no País 
obedeceu a todos os procedimentos legais 
exigidos pelos órgãos de controle e fiscaliza-
ção do Banco Central?

Justificação

Conforme foi noticiado pela mídia, a estatal pe-
trolífera venezuelana PDVSA, financiou o desfile da 
Escola de Samba Unidos da Vila Isabel para o último 
carnaval, no Rio de Janeiro.

A transparência na remessa dos recursos estran-
geiros ao Brasil, entretanto, não ficou bem esclarecida. 
Diante das recentes denúncias de desvio de dinheiro 
público, remessa ilegal de divisas para o exterior e de 
corrupção que pairam sobre o atual governo é impres-
cindível esclarecer com maior clareza a procedência 
dos recursos que ingressam no País, sejam eles para 
o financiamento de qualquer atividade de cunho cul-
tural ou esportivo.

Assim, o presente requerimento busca confirmar 
a legalidade da entrada de recursos desta estatal es-
trangeira para o Brasil, na forma de patrocínio, pouco 
comum, de uma Escola de Samba, no desfile de Car-
naval do Rio de Janeiro em 2006.

Sala das Sessões, 7 de março de 2006. – Sena-
dor Arthur Virgílio Neto.

REQUERIMENTO Nº 238, DE 2006 

Requer, ao Senhor Ministro-chefe Da 
Secretaria Especial da Presidência da Re-
pública, informações acerca da programa-
ção vinculadas pela TV NBR, emissora do 
Governo Federal.  

Requeiro, nos termos do art. 216, I, do Regimen-
to Interno, combinado com o disposto no art. 50, § 2º 
da Constituição Federal, que sejam solicitadas, ao 
Ministro-Chefe da Secretaria Geral da Presidência da 
República, informações que indiquem quais são os pro-
gramas de entrevistas da TV NBR – A TV do Governo, 
veiculados pela Empresa Brasileira de Radiodifusão 
– RADIOBRÁS, com os nomes de todos os entrevis-
tados no período de janeiro de 2003 a 28 de fevereiro 
de 2006, com o inteiro teor dessas entrevistas.

Justificação

No Título IV, Capítulo I, a Constituição Federal 
prescreve as atribuições do Congresso Nacional, con-
templando, no inciso X do art. 49, as suas prerrogativas 
de fiscalizar e controlar, diretamente ou por qualquer 
de suas casas, os atos do Poder Executivo, incluídos 
os da Administração indireta, como, no caso em tela, a 
programação da TV NBR – A TV do Governo Federal, 
jurisdicionada à Empresa Brasileira de Radiodifusão 
– RADIOBRÁS. Estou solicitando esclarecimentos 
diante das informações mencionadas, para subsidiar 
análises a respeito da vinculação noticiosa oficial do 
Governo.

Sala das Sessões, 7 de março de 2006. – Sena-
dor Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Os requerimentos que acabam de ser lidos serão 
despachados à Mesa para decisão, nos termos do art. 
216, III, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1º Secretário em exercício, Senador Papaléo Paes.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 239, DE 2006

Requer Voto de Lembrança a um gran-
de político e pensador brasileiro, Florestan 
Fernandes, ao ensejo do relançamento, dez 
anos após o seu falecimento, de dois de 
seus livros e de outro que fala da trajetória 
do saudoso sociólogo, escrito por Haroldo 
Cerávolo Sereza e intitulado “Florestan a 
inteligência militante”. 

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 

MARÇO  2006ANAIS DO SENADO FEDERAL366     



07068 Quarta-feira 8 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2006

anais do Senado, Voto de Lembrança pelo transcurso 
do décimo ano da morte do pensador e político brasi-
leiro Florestan Fernandes.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja 
levado ao conhecimento dos familiares do homena-
geado, da Professora Maria Arminda do Nascimento 
Arruda, do Departamento de Sociologia da USP e à 
Editora Globo.

Justificação

Pouco mais de 10 anos após seu falecimento, 
é homenageado com a republicação de seu principal 
livro, Florestan Fernandes, político, ex-Deputado Fe-
deral, ex-Constituinte e, sem dúvida, um dos maiores 
pensadores brasileiros. A republicação do livro A Re-
volução Burguesa no Brasil reúne também, em 512 
páginas, Pensamento e ação: PT e os rumos do socia-
lismo. Florestan, como recorda o Jornal do Brasil, em 
matéria assinada por Bruno Liberatti, “superou muitos 
e grandes obstáculos na vida: a perseguição política e 
o exílio. (....) Filho de mãe solteira, foi criado na casa 
onde ela era empregada doméstica.

Obrigado a trabalhar com seis anos, foi engraxa-
te, alfaiate e garçom. Para estudar, trabalhava como 
representante de um laboratório. Com muito sacrifício, 
chegou à Escola Livre de Sociologia de São Paulo 
(1933) e à Universidade de São Paulo – USP. Emergiu 
do fundo do povo e venceu”. O autor da matéria conclui: 
“Lula, segundo Florestan, seria o líder capaz de condu-
zir o País as mudanças que o elevariam a condição de 
produtor da civilização moderna. Hoje, Florestan deve 
estar se revirando no túmulo diante das trapalhadas 
do PT, partido que ele ajudou a fundar.”

Sala das Sessões, 7 de março de 2006. – Sena-
dor Arthur Virgílio Líder do PSDB

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência encaminhará o voto de lembrança 
solicitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1º Se-
cretário em exercício, Senador Papaléo Paes.

É lido o seguinte:

Ofício nº 50 /2006

Brasília, 22 de fevereiro de 2006

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Senhor Deputado 

Dr. Heleno, na qualidade de Suplente, para integrar a 
Comissão Parlamentar Mista de Inquérito destinada a 
“apurar os crimes e outros delitos penais e civis pra-
ticados com a emigração ilegal de brasileiros para os 

Estados Unidos e outros países, e assegurar os direitos 
de cidadania aos brasileiros que vivem no exterior”

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência protestos 
de estima e consideração.

Atenciosamente, – Deputado José Mucio Mon-
teiro Líder do PTB

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência designa o Deputado Dr. Heleno, como 
suplente, para integrar a Comissão Parlamentar Mista 
de Inquérito, de conformidade com o expediente que 
acaba de ser lido.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Aelton Freitas pela 
ordem.

O SR. AELTON FREITAS (Bloco/PL – MG. Pela 
ordem.) – Sr. Presidente, peço minha inscrição para uma 
breve comunicação, como primeiro inscrito do dia.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª está inscrito na prorrogação da Hora do Ex-
pediente.

Concedo a palavra ao Senador Paulo Paim por 
permuta com o Senador Gilvam Borges.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Senador Tião Viana, 1º Vice-Presidente desta 
Casa, quero agradecer também ao Senador Gilvam 
Borges por ter feito a permuta, para que eu fale sobre 
um tema que está tomando conta da imprensa gaúcha 
e que hoje foi palco de um debate nas tevês do meu 
Estado, principalmente na RBS TV. Vou comentá-lo, 
Sr. Presidente, e não poderia ser diferente, até porque 
sou gaúcho e nascido em Caxias do Sul.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, no último 
final de semana, na partida de futebol entre o Grêmio 
e o Juventude de Caxias, minha cidade, o zagueiro An-
tônio Carlos, do Juventude, foi expulso após violenta 
falta cometida contra o jogador do Grêmio, Jeovânio 
Rocha do Nascimento.

Quando deixava o gramado em direção ao ves-
tuário, o zagueiro fez um gesto, mostrado pela televi-
são para todo o País, racista, dizendo que o Jeovânio 
não tinha a sua cor, porque ele era branco, e o Jeo-
vânio, negro.

Sr. Presidente, Antônio Carlos cometeu, queiram 
ou não alguns, um crime de racismo, de preconceito.

O volante Jeovânio, quando perguntado, disse que 
não tinha nada contra o Antônio Carlos, até porque a 
falta foi cometida pelo Antônio Carlos. Só disse que, 
no futebol, é lamentável esse tipo de atitude.

É lamentável também, Sr. Presidente, que ainda 
ocorram atos como esse no esporte brasileiro, e não 
só brasileiro, mas diria que na maioria dos países do 
mundo. Lembro aqui atitudes racistas que ocorreram 
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no ano passado contra o jogador Grafite, contra o Tinga 
e contra o Felipe – foram vítimas. Na Europa, temos 
inúmeros casos, inclusive de torcidas organizadas que 
utilizam a cruz suástica nazista, e jogador fazendo con-
tinência em respeito à cruz suástica. Olha o absurdo 
e o risco que estamos correndo.

Em seguida, concederei um aparte ao Senador 
Heráclito Fortes.

O Ministério Público Estadual já tem a fita com 
as imagens da partida e está investigando o caso. A 
direção do Grêmio já comunicou que, uma vez com-
provada a atitude de Antônio Carlos, o clube vai soli-
citar uma reparação por parte do jogador, ou seja, vai 
fazer com que os trâmites legais punam aquele que 
cometeu o crime de racismo. 

Já o volante Jeovânio, com os olhos cheios d’água, 
contendo o choro por duas vezes, disse ontem em en-
trevista coletiva à imprensa que não vai recuar na luta 
contra o racismo. Diz ele:

Se eu recuar, estarei dando motivo para outras 
atitudes. Queremos ser tratados como humanos. Es-
pero que esta seja a última vez que eu tenha que dar 
entrevista sobre um tema como esse [que dói tanto a 
todos nós]. 

Caso seja comprovado o crime de racismo, pre-
visto inclusive em lei de minha autoria, a pena será de 
um a três anos de reclusão porque o crime é inafian-
çável e não prescreve.

Senhoras e senhores, Senadoras e Senadores, o 
que ocorreu no estádio Alfredo Jaconi, em Caxias do 
Sul, posso dizer, como caxiense, que é um ato isolado 
e que não condiz com a cultura da população daquela 
cidade e do Rio Grande. O Rio Grande está indignado 
com esse fato. 

Sou natural de Caxias do Sul, conheço essa boa 
gente. Confesso que joguei nos juvenis do Juventude. 
Lembro-me aqui dos treinadores Irajá, Pastelão, o 
Baixinho e o próprio Babão, exemplos de homens de 
solidariedade e amizade a todos os jogadores, bran-
cos e negros.

Digo mais: em 2002, Senador Heráclito Fortes, 
recebi mais de 2,1 milhões de votos. Caxias, uma ci-
dade basicamente italiana, me deu o privilégio de, 
proporcionalmente, ser o Município de que mais re-
cebi votos em todo o Estado – e sou negro e nasci 
em Caxias do Sul.

Senador Heráclito Fortes, por favor.
O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Senador 

Paulo Paim, ontem à noite, quando cheguei a casa e 
vi o noticiário da televisão, confesso que pensei exata-
mente em V. Exª, antevendo o pronunciamento oportu-
no que faria aqui hoje à tarde. Quero dizer que aquele 

fato teria para mim sido minimizado se fosse apenas 
a ofensa em campo.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Eu vi 
também.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – O que me 
deixou chocado foram as duas versões dadas pelo jo-
gador. Em um primeiro canal de televisão, ele disse que, 
quando passava a mão na pele, era para tirar o sangue 
de um ferimento que tivera. No segundo depoimento, 
ele já diz diferente, que, na realidade, fez aquilo para 
mostrar que já vestira várias camisas de time de futebol 
pelo Brasil e pelo mundo afora. Lamentável é exatamen-
te a maquinação da justificativa do erro do crime que 
ele cometeu. Se ele tem reconhecido simplesmente o 
erro e tem pedido desculpas ao jogador...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Correto.
O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) –...uma situ-

ação de campo, uma situação de emoção, tudo bem! 
O inaceitável, Senador Tião Viana, foi a premeditação 
da justificativa – ele deve ter sido orientado por advo-
gados, por companheiros ou por outras pessoas. A 
primeira versão era de que ele estava tirando sangue 
do braço; a segunda era de que demonstrava que tinha 
vestido várias camisas de futebol. Daí por que, Senador 
Paulo Paim, que temos de tomar alguma providência 
séria. Não acho que se deva bani-lo do futebol, não; 
mas deve haver uma punição exemplar, talvez uma 
suspensão, para que se acabe com essa brincadei-
ra em campos brasileiros. Que na Alemanha, que no 
mundo afora alguém pratique isso é lamentável, mas 
não temos nada a ver com isso. Em nosso Brasil, po-
rém, com a miscigenação que temos, com a liberdade 
que temos e com a integração racial que o Brasil vive 
graças a Deus, é inaceitável que fatos dessa natureza 
aconteçam sem que haja punição rápida para o fato. 
Parabenizo V. Exª por trazer assunto de tamanha im-
portância para a tribuna do Senado Federal.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – SP) – Obrigado, 
Senador Heráclito fortes.

Também ouvi e vi as versões, inclusive a que ele 
deu ontem. Até aquele momento, eu também estava 
na dúvida, mas então ele disse assim: “Se eu o chamei 
de macaco, foi num momento de nervosismo”. Ora, en-
tão! O fato de, a cada momento, apresentar uma ver-
são diferente – na verdade, assumindo e mostrando 
a todos que cometeu um crime – é que, efetivamente, 
nos deixou preocupados. Eu também não estou aqui 
querendo, como foi dito, de uma vez por todas, cruci-
ficar o jogador. Acho que a punição é para que esses 
fatos não se repitam. Tantos são os fatos que vêm 
acontecendo no Brasil e pelo mundo afora, que fica-
mos assustados. Por isso, Senador Tião Viana, é que 
mais uma vez venho à tribuna. Não podia me omitir, 
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até em respeito à minha cidade, Caxias do Sul, e ao 
povo gaúcho.

Termino dizendo que precisamos denunciar e 
punir a prática do racismo. A atitude do jogador Jeo-
vânio Rocha do Nascimento de não recuar é exemplo 
a ser seguido por outros que sofrerem preconceito e 
discriminação racial. Por isso, hoje apresentei um re-
querimento a esta Casa para que seja aprovado voto 
de solidariedade, de louvor, de apoio ao jogador Jeo-
vânio, ao clube Grêmio Porto-Alegrense e ao Ministé-
rio Público Estadual, pela tranqüilidade com que este 
último está investigando a questão.

É importante destacar, Sr. Presidente, que o Es-
tatuto da Igualdade Racial, projeto de nossa autoria 
aprovado por unanimidade aqui no Senado, infeliz-
mente, está parado na Câmara dos Deputados. É um 
instrumento de luta pelo fim da discriminação racial em 
nosso País e pela igualdade que tanto almejamos.

O dia 21 de março é o Dia Internacional de Com-
bate ao Racismo. O mundo todo fará movimentos 
contra o racismo, e o eixo este ano é, infelizmente, o 
esporte. Como seria bom, Sr. Presidente, se a Câma-
ra dos Deputados seguisse o exemplo do Senado da 
República, onde o projeto nem precisou vir a Plenário 
– foi aprovado nas Comissões por unanimidade e foi 
direto para a Câmara.

O Senado entendia que o projeto do Estatuto da 
Igualdade Racial deveria ser promulgado em 20 de 
novembro do ano passado. Fizemos toda a tramita-
ção, dialogamos com todos os partidos e com o pró-
prio Governo, mas, para surpresa nossa, o Estatuto 
da Igualdade Racial está engavetado no plenário da 
Câmara dos Deputados.

Que essa atitude negativa do zagueiro Antônio 
Carlos e a atitude positiva desse lutador que é o Jeo-
vânio sirvam de exemplo, Sr. Presidente, para que 
aquela Casa vote rapidamente o Estatuto, que quer só 
a igualdade. Ele não permitirá que ninguém seja dis-
criminado pela cor da pele, pela etnia, pela raça, pela 
procedência, pela religião, pela idade, por gênero.

O Estatuto da Igualdade Racial, de nossa auto-
ria, é uma peça do Congresso Nacional; é uma peça 
da sociedade brasileira. Por isso fica aqui mais um 
apelo para que o Estatuto seja aprovado antes do dia 
21 de março.

Obrigado, Sr. Presidente.

 Durante o discurso do Sr. Paulo Paim, o 
Sr. Tião Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a ca-
deira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Papaléo Paes, suplente de Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Obrigado, Senador Paulo Paim.

Concedo a palavra ao nobre Senador Gilvam Bor-
ges por permuta com a Senadora Ideli Salvatti.

S. Exª terá dez minutos para o seu pronuncia-
mento.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, no último dia 15 de 
fevereiro, o INSS anunciou o desligamento de todos os 
médicos-peritos terceirizados, que, por determinação do 
TCU, deverão ser substituídos por pessoal concursado. 
Isso me causou certa preocupação, porque, apesar de 
já haver sido aberto o edital do concurso público para 
o provimento desses cargos, será preciso aguardar um 
tempo relativamente longo até que os aprovados sejam 
contratados e entrem em efetivo exercício.

Quero alertar o Plenário para o fato de que a ati-
vidade médico-pericial corresponde a 70% dos proce-
dimentos envolvidos na concessão de benefícios pre-
videnciários e assistenciais. É, portanto, uma função 
imprescindível para o cidadão brasileiro que, enfermo, 
recorre ao INSS em busca do merecido auxílio. A pro-
pósito, para termos uma noção exata do significado 
desses profissionais, basta dizer que são realizadas 
no Brasil, mensalmente, cerca de 660 mil perícias, to-
talizando quase oito milhões de exames ao ano, que 
movimentam algo em torno de vinte bilhões de reais 
em recursos públicos.

Apesar de tudo isso, Sr. Presidente, até a edição 
da Medida Provisória nº 272/2005, os médicos-peritos 
do INSS não vinham sendo valorizados, recebendo 
uma remuneração muito aquém de seus méritos e de 
suas responsabilidades. Com isso, a carência desses 
profissionais tornou-se imensa, porque muitos dos 
aprovados em concurso público simplesmente não 
tomavam posse ou pediam vacância do cargo logo 
após assumirem em razão do baixo nível salarial. 
Disso resultaram as filas intermináveis nos postos do 
INSS, que todos conhecemos, com inegável prejuízo 
à sociedade.

Fiz questão de mencionar esses fatos uma vez 
que, nesta semana, deveremos apreciar seis medidas 
provisórias que estão trancando a pauta do Senado 
Federal, incluindo a MP nº 272/05, cujos benefícios se 
estendem a milhares de servidores públicos, a suas 
famílias e a todo o povo brasileiro!

Isso porque ela corrige a remuneração dos in-
tegrantes das Carreiras de Perícia Médica da Pre-
vidência Social, de Supervisor Médico-Pericial e do 
Seguro Social, ao instituir a Gratificação Específica 
de Perícia Médica (GEPM) e reajustar os valores de 
outras gratificações que incidem sobre os vencimen-
tos desses servidores. Isso permitirá que os concursos 
públicos para essas áreas atraiam e retenham mais 
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servidores, melhorando sensivelmente o atendimento 
ao cidadão.

Mas, Sr. Presidente, se esses benefícios, por si 
mesmos, já ensejariam a aprovação dessa medida 
provisória, há um outro, a meu ver mais fundamental. 
Refiro-me ao artigo 9º da MP nº 272/05, que trata da 
contratação de planos de saúde para os servidores 
federais. Esse dispositivo visa corrigir a situação dra-
mática que milhares de servidores públicos passaram 
a vivenciar com a confirmação, pelo TCU, do Acórdão 
nº 458/2004, em 15 de fevereiro último.

Esse acórdão é o resultado de uma representação 
movida, em 1995, pela Golden Cross e pelo Deputado 
Distrital Augusto Carvalho, questionando a legalidade 
dos convênios de adesão entre o Ministério da Saúde 
e a Geap –Fundação de Seguridade Social, convênios 
estes destinados à prestação de serviços de assistên-
cia médica aos servidores do Poder Executivo.

Ocorre que, em 15 de dezembro de 2004, ao edi-
tar esse Acórdão, o TCU entendeu legítimos apenas 
os convênios firmados entre a Geap e as entidades 
que a instituíram, ou seja, o Ministério da Saúde, o 
Ministério da Previdência Social, o INSS e a Dataprev. 
Portanto, a partir daquela data, foram impedidas não 
só as renovações, como também as celebrações de 
quaisquer novos termos, convênio entre a Geap e os 
demais órgãos da Administração Pública. Com isso, 
Sr. Presidente, mais de 120 mil servidores e suas fa-
mílias se viram desamparados e ficaram na iminência 
de perder seus planos de saúde!

Ante essa situação, a Geap recorreu ao TCU pe-
dindo que reconsiderasse aquela decisão. Contudo, 
em 15 de fevereiro deste ano, aquela Corte de Con-
tas negou provimento ao recurso da Geap e manteve 
seu entendimento inicial, levando ao desespero todos 
aqueles que, neste momento, dependem da Geap para 
continuar seus tratamentos de saúde. 

Então, o que restava a fazer? A única alternati-
va era alterar a Lei nº 8.112/1990, que trata do fun-
cionalismo público, incluindo novas modalidades de 
contratação de planos de saúde para os servidores. 
Isso foi feito, ainda na Câmara dos Deputados, graças 
ao brilhantismo e à sensibilidade do nobre Deputado 
Nelson Pellegrino, Relator da matéria na Comissão 
Mista, a quem cumprimento nesta oportunidade. Foi, 
então, incluído no texto da MP nº 272, de 2005, o art. 
9º, permitindo que a Administração Pública possa 
contratar planos de saúde para seus servidores por 
três diferentes maneiras: a primeira delas é a licitação 
junto a operadoras privadas; a segunda é a assinatura 
de convênios com entidades autorizadas a promover 
a autogestão, como a Geap, por exemplo; e a terceira 
possibilidade é o reembolso parcial de despesas ao 

servidor que não tiver interesse no plano oferecido 
pelo Governo. 

Quanto a essa última alternativa, Sr. Presidente, 
gostaria de dizer que se trata de uma questão de jus-
tiça! Afinal, desde 1999, os servidores do TCU e dos 
ex-Territórios já podem optar pela modalidade de res-
sarcimento de seus gastos com o custeio de planos 
de saúde. Então, por que não estender também a todo 
o funcionalismo essa possibilidade?

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, neste pon-
to, permitam-me fazer alguns comentários acerca da 
Geap e de sua importância para o Brasil.

As origens da Geap remontam ao longínquo 
ano de 1945, quando o Instituto de Aposentadoria e 
Pensões dos Industriários (Iapi), já extinto, emitiu uma 
resolução criando a “Assistência Patronal”, que autori-
zava a concessão de assistência aos funcionários do 
referido órgão.

Desde então, a Geap vem crescendo e, hoje, 
presta atendimento a 760 mil pessoas em todo o País! 
É uma entidade sem fins lucrativos, com 60 anos de 
existência, e cujo objetivo maior é a melhoria da qua-
lidade de vida de seus clientes. Para isso, adota a au-
togestão compartilhada e oferece planos solidários de 
Previdência Complementar, de Saúde e de Assistência 
Social. Seus serviços são abrangentes, cobrindo uma 
ampla gama de eventos em todo o território nacional, 
e seus preços são acessíveis à realidade salarial do 
servidor público, que, na maioria das vezes, não tem 
condições de arcar com os elevados custos dos planos 
de saúde privados.

Ademais, seu plano de benefícios é um dos úni-
cos com cobertura odontológica, além da ambulatorial 
e da hospitalar, e inclui sessões de psicologia e de fo-
noaudiologia, todos os transplantes e os tratamentos 
de Aids, de câncer e de cardiopatias congênitas.

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha.)

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Sr. Pre-
sidente, só mais um minutinho para concluir.

Cumpre salientar também que, recentemente, 
a Geap obteve seu registro definitivo junto à Agência 
Nacional de Saúde Suplementar (ANS), o que significa 
dizer que ela está adequada às exigências legais e, 
portanto, em condições de firmar convênios de adesão 
com o Poder Público.

Antes de finalizar, Sr. Presidente, retorno ao im-
passe criado pelo Acórdão nº 458/2004, do TCU, para 
comunicar a esta Casa que, na última sexta-feira, dia 
3 de março, o Ministro Carlos Ayres Britto, do Supre-
mo Tribunal Federal, concedeu liminar suspendendo 
os efeitos daquele acórdão. Essa decisão decorre de 
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um mandado de segurança impetrado pela Federação 
Nacional dos Sindicatos de Trabalhadores em Saúde, 
Trabalho e Previdência Social (Fenasps) e por outras 
17 entidades representativas de servidores federais. 
Entretanto, o entendimento do Supremo é que esta 
liminar só tem validade para os servidores ligados 
às entidades que entraram com aquele mandado de 
segurança.

É por esse motivo, e por todas as razões que 
aqui apresentei, que faço um apelo veemente a todas 
as Srªs e os Srs. Senadores para que aprovem, sem 
alteração, a Medida Provisória nº 272/2005, tal como 
votada na Câmara dos Deputados, na forma do Pro-
jeto de Lei de Conversão nº 03/2006.

O Sr. Tião Viana (Bloco/PT – AC) – Senador 
Gilvam Borges, V. Exª me permite um aparte de um 
minuto e não mais do que isso, com a anuência da 
Presidência?

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Com a 
permissão da Presidência, já que o tempo está exau-
rido, concedo um aparte ao Senador Tião Viana com 
o maior prazer.

O Sr. Tião Viana (Bloco/PT – AC) – Agradecendo 
ao Presidente a tolerância, quero dizer a V. Exª, com 
toda brevidade, que, o meu envolvimento também é 
absoluto nesta matéria, pois conheço em profundidade 
a história, a evolução e as qualidades da prestação do 
serviço da Geap neste País. Sei da dimensão social 
e de sua atividade ética na prestação de serviço aos 
servidores federais brasileiros. É uma entidade que 
poderia, inclusive, ampliar o seu leque de cobertura 
e atendimento à sociedade. Também me manifestarei 
no mesmo sentido de V. Exª, em absoluta defesa da 
aprovação da Medida Provisória, que será uma salva-
guarda legal para que tanto o Tribunal de Contas da 
União, revendo matéria dessa natureza, como o pró-
prio Supremo, diante da sua liminar, possam definiti-
vamente dar estabilidade, nessa relação entre a Geap 
e a União, à prestação de serviço ao usuário de saúde 
pública, que é o servidor público federal.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – É com 
alegria, Senador Tião Viana, que o aparte de V. Exª, 
como estudioso da matéria, subsidia o meu pronun-
ciamento.

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha.)

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Con-
cluindo, Sr. Presidente, estamos numa corrida contra 
o tempo que pode colocar em risco a vida de milhares 
de servidores públicos e de seus dependentes se não 
agirmos rápido. Por isso, tenho a certeza de que esta 
Casa, como em inúmeras situações e ocasiões, não 

faltará no cumprimento de seus deveres para com o 
País, em especial para com os servidores públicos.

Concluo meu pronunciamento, Sr. Presidente, 
conclamando todos os Senadores a aprovarem, sem 
alteração, essa medida provisória tão importante.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Permita-me, Senador Gilvam Borges, registrar a im-
portância do seu pronunciamento. Quero solidarizar-
me com V. Exª nesse assunto essencial para a saúde 
do nosso País e dos servidores públicos.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Obri-
gado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Concedo a palavra à nobre Senadora Ideli Salvatti, por 
permuta com o Senador Jorge Bornhausen. S. Exª terá 
dez minutos para fazer seu pronunciamento. Em segui-
da, terá a palavra o Senador Jorge Bornhausen.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Sr. Presidente, primeiramente, agradeço ao Senador 
Jorge Bornhausen a gentileza de ter feito a permuta, 
para que eu pudesse ir à Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização, onde teremos 
um debate.

Sr. Presidente, o que me traz à tribuna nesta tar-
de de terça-feira é o noticiário dos principais jornais a 
respeito de resultado que, apesar de ainda ser muito 
aquém do que precisamos neste País, indiscutivelmente 
não podemos deixar de comemorar: a diminuição da 
desigualdade social.

As manchetes são extremamente positivas e 
nos chamam à reflexão para o que necessita ser feito, 
porque todos sabemos que a pior chaga deste imenso 
Brasil é a desigualdade astronômica que separa os 
mais ricos dos mais pobres.

É bom lembrar que o Brasil já esteve muito pró-
ximo de ser o campeão mundial das desigualdades 
sociais. Houve um período em que só perdíamos para 
Serra Leoa, éramos o segundo colocado no ranking 
mundial das desigualdades e da concentração de 
renda.

Portanto, quando os estudos do Bird e do Insti-
tuto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) e a Pes-
quisa Nacional por Amostra de Domicílios, do IBGE, 
apontam melhorias, diminuição na concentração de 
riqueza e na desigualdade social, não podemos deixar 
de trazer o assunto para esta tribuna. Ao refletirmos 
sobre os resultados, temos de manter o compromisso 
de continuar ampliando e efetivando as políticas que 
modificam essa situação de desigualdade.
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Eu gostaria de citar alguns trechos das reporta-
gens que são extremamente elucidativos. Diz a Folha 
de S.Paulo:

Depois de ocupar o posto de vice-líder 
mundial em desigualdade social, o Brasil apa-
rece em décimo lugar na lista dos países com 
maior concentração de renda citada em estu-
do do Bird (Banco Mundial). Embora não seja 
exatamente um motivo de comemoração, é 
a melhor classificação em pelo menos duas 
décadas e meia.

Como professora de Matemática, Senador Tião 
Viana, não resisto a mostrar um pequeno gráfico, pu-
blicado pelo jornal Folha de S.Paulo, apresentando 
a evolução nessas duas décadas e meia. Em 1988, 
foi o pico, quase ultrapassamos Serra Leoa. Depois, 
houve uma queda significativa, e, durante o período do 
Governo Fernando Henrique, houve certa estabilidade 
nos índices de concentração de renda, uma pequena 
queda, e, nos dois primeiros anos do Governo Lula, 
ocorreu uma queda acentuada. Aliás, essa queda foi 
apontada pela Pesquisa Nacional por Amostra de Do-
micílios, do IBGE.

Nas reportagens de hoje, são publicadas as prin-
cipais conclusões de um estudo do pesquisador Sergei 
Soares, técnico de Planejamento e Pesquisa do Ipea, 
órgão vinculado ao Ministério do Planejamento: “O 
mercado de trabalho foi o principal responsável pela 
redução da desigualdade social [...], mesmo com a 
queda da renda média”.

Mas o volume de postos de trabalho, principal-
mente gerados no último período, foi responsável por 
algo em torno de três quartos do resultado da geração 
de empregos e produziu essa diminuição significativa, 
que nos fez sair da segunda para a décima colocação 
no ranking da desigualdade. Portanto, a fração de três 
quartos refere-se ao mercado de trabalho, e a de um 
quarto, aos programas de transferência de renda, entre 
os quais, principalmente, o Bolsa-Família.

Na matéria, afirma-se ainda que “o trabalho mos-
tra que o ano de 2004 foi o menos desigual nos últi-
mos 20 anos no País”, o que vem exatamente corro-
borar aquilo que o próprio IBGE já havia sinalizado. 
E continua:

Segundo o pesquisador, apesar de estar 
entre os programas que contribuíram com um 
terço no resultado final da queda na desigual-
dade, o Bolsa-Família teve um impacto “chave” 
na distribuição de renda desde que foi criado, 
em outubro de 2003.

[...]

Ao levar em consideração as diferenças 
de rendimentos entre os mais pobres e os mais 
ricos, constata-se que houve, respectivamen-
te, ganho e perda.

“A comparação de 2001 com 2004 for-
nece o mesmo ponto de cruzamento. Ou seja, 
claramente os mais ricos perderam e os mais 
pobres ganharam”, diz o técnico de planeja-
mento do Ipea.

A desconcentração dos rendimentos do 
trabalho e o aumento do salário mínimo foram 
responsáveis por 78% da queda da desigual-
dade. Já os programas de transferência de 
renda não indexados ao salário mínimo fica-
ram com 27%.

Portanto, pedi que fosse feita a permuta com o 
Senador Jorge Bornhausen, para que eu pudesse estar 
na Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos 
e Fiscalização, onde temos de aprovar rapidamente 
o Orçamento. Estamos entrando no terceiro mês do 
ano e temos de votar o Orçamento para que os recur-
sos dos programas de transferência de renda, como 
o Bolsa-Família, a recuperação do salário mínimo de 
R$300,00 para R$350,00, toda essa alavancagem que 
está sendo dada nas políticas de inclusão social possa 
ter continuidade ao longo de 2006.

Um ponto importante no estudo do pesquisador do 
Ipea foi a definição de quatro questões sobre as quais 
o Executivo e o Legislativo têm de continuar atuando.

A primeira refere-se a todas as políticas que tratam 
da escolaridade. Não posso deixar de registrar que o 
Senado da República, neste momento, tem uma tarefa, 
que é a votação do Fundeb. Temos de debater e apri-
morar a matéria, mas é de fundamental importância 
que ela seja votada, pois o Fundeb garantirá e ampliará 
os recursos para o financiamento da educação infantil, 
do ensino fundamental, do ensino médio, da educa-
ção de jovens e adultos, do ensino profissionalizante, 
e da educação especial. Portanto, essa questão da 
escolaridade e das condições de oferta e da qualida-
de da escolaridade dos brasileiros é de fundamental 
importância, e tem reflexos e resultados significativos 
na diminuição das desigualdades.

A outra é a questão das diferenças entre as con-
dições de vida rural e urbana. Aí vem uma série de 
programas: o Pronaf, ampliação do crédito para os 
agricultores familiares, a questão da reforma agrária, 
dos assentamentos. Há diferença entre as raças, daí 
o fato de este Governo ter uma Secretaria Nacional 
especificamente voltada para a superação das desi-
gualdades raciais é de fundamental importância para 
que trabalhemos a diminuição da concentração de 
renda e da desigualdade. 
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Por último, foco nas políticas sociais, principal-
mente voltadas às populações mais pobres. 

Por isso, trago à tribuna o resultado do estudo 
feito pelo Ipea. E, como já disse, não podemos sair 
comemorando o 10º lugar no ranking. Mas, indiscu-
tivelmente, está colocado um cenário, como há duas 
décadas e meia nós não tínhamos, de menor índice 
de concentração de renda neste País.

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– V. Exª tem mais dois minutos para concluir o seu 
discurso.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Con-
cluo dizendo que esse resultado, esses estudos, esses 
dados têm de ter um único objetivo: estimular cada 
um de nós, seja no papel de legislador, seja no papel 
de governo, federal, estadual ou municipal, a termos 
este compromisso com o povo brasileiro de continu-
armos atuando na linha e na ótica de diminuição das 
desigualdades. 

Se conseguirmos continuar ampliando essa dimi-
nuição significativa da concentração de renda, certa-
mente teremos um País melhor para um número cada 
vez maior de brasileiros e brasileiras.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 

– Muito obrigado, Senadora Ideli Salvatti.
Concedo a palavra ao nobre Senador Jorge Bor-

nhausen, por permuta com a Senadora Ideli Salvatti.
O SR. JORGE BORNHAUSEN (PFL – SC. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, em 
primeiro lugar, quero estender a solidariedade que o 
eminente Líder José Agripino expressou, ontem, ao 
Senador Antonio Carlos Magalhães, em nome da 
Bancada do Senado, como Presidente do PFL, a todo 
o Partido.

É meu desejo, Sr. Presidente, fazer considerações 
sobre declarações do Presidente da República, Luiz 
Inácio Lula da Silva, em importante órgão da imprensa 
internacional, The Economist. O Presidente afirmou 
peremptoriamente: “O Brasil não tem pressa de fazer 
a economia crescer”.

Senhor Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, o 
Brasil tem pressa, sim, porque, só crescendo, é que 
teremos a geração de empregos em nível capaz de ab-
sorver não apenas os desempregados, mas a nova ge-
ração que chega para ter oportunidade de trabalho.

Vivemos, Sr. Presidente, o triângulo do atraso. 
Lamentavelmente, esse triângulo se configura pela 
injustiça social, pelo Estado máximo e pelo cidadão 
mínimo. E é exatamente fazendo crescer este País, 

reformando a sua estrutura administrativa, encolhendo 
os gastos do Estado, fortalecendo a iniciativa privada, 
que poderemos crescer com pressa, como precisamos 
e desejamos, ao contrário do que foi dito pelo Presi-
dente Lula.

Sua declaração é uma apologia à incompetên-
cia, e reflete realmente a incompetência e a leniência 
com a corrupção que tem tido o seu Governo. Lembro 
que o Presidente da República previu o espetáculo do 
crescimento logo no início do seu Governo; lembro que 
prometeu, na campanha eleitoral, mais 10 milhões de 
empregos, e também que iria dobrar o salário mínimo 
real. Nada disso aconteceu e, agora, faz essa confis-
são, confissão de incompetência de que o Brasil não 
tem pressa de crescer a sua economia. É lamentável, 
mas a falta de crescimento é igual à estatura e à com-
petência do Presidente da República: pequena. 

O Brasil não cresceu por falta de gerência, por 
falta de competência. Em 2003, quando tivemos a 
oportunidade, com o mundo crescendo, os países 
emergentes crescendo, de mudar a rota e o rumo do 
Brasil, o Governo, que tinha prometido mudanças na 
sua gestão econômica, aumentou impostos, subiu juros 
inoportunamente, o compulsório dos bancos, sufocan-
do a iniciativa privada, a grande geradora de empre-
gos. E ainda demonstrou a sua falta de competência 
ao criar Ministérios para candidatos do PT derrotados 
ao Senado e aos governos dos Estados. 

O ano de 2003 foi o ano de aumento de impostos, 
de mais sacrifícios para o contribuinte brasileiro, desne-
cessariamente. Ao final, tivemos a Cofins aumentando 
de forma absurda, de três pontos para sete ponto seis. 
Tudo isso pela má gerência, pela incompetência, pela 
falta de equipe. 

Chegamos ao final de 2003, com o Brasil cres-
cendo a zero por cento. Aí, o Presidente é obrigado 
a dizer que não tem pressa de crescer porque os re-
sultados são medíocres, dramáticos e não permitem 
a geração de empregos. 

Em 2004, quando todo o mundo crescia, os pa-
íses emergentes como o Brasil cresciam a 7%, 8%, 
9% – Índia, China, Venezuela e outros mais –, o que 
aconteceu com o Brasil? Crescemos 5% sobre zero, 
portanto, um crescimento médio de 2,5%, enquanto 
os outros tinham um crescimento de 7%, 8% 9% e o 
mundo crescia a uma média de quase 5%. Esse foi o 
Brasil mal gerenciado, o Brasil da incompetência, que 
não aproveitou o crescimento, não teve condições de 
aproveitar o grande momento do crescimento da eco-
nomia mundial. 

E fechamos 2005 com o triste número de um 
crescimento de 2,3%. E o Presidente, que maximizou 
o resultado de 5% – que, na realidade, era 2,5% nos 
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dois primeiros anos –, que exaltou os feitos do seu 
Governo, no final de 2004, escondeu o resultado do 
PIB para proclamá-lo durante o carnaval, para escon-
der da população o fracasso de uma administração 
incompetente e leniente com a corrupção. 

É lamentável tudo isso! 
E o ano 2006 caminha no mesmo rumo. 
O Sr. José Jorge (PFL – PE) – Permite-me V. 

Exª um aparte? 
O SR. JORGE BORNHAUSEN (PFL – SC) – Com 

todo o prazer, Senador José Jorge. 
O Sr. José Jorge (PFL – PE) – Sr. Senador e 

Presidente do nosso Partido, na realidade, hoje lemos 
uma manchete em um jornal, cujo teor foi aparentemen-
te citado aqui, no discurso da Senadora Ideli – mas eu 
ainda não havia lido a matéria –, que diz o seguinte: 
“Brasil melhora em ranking da desigualdade”. O artigo 
mostra que o País passou da segunda para a décima 
posição, e a Senadora estava exatamente comemoran-
do isso. Porém, na realidade, se observarmos os valo-
res, vamos verificar que o Brasil já esteve em situação 
melhor. Por exemplo, em 1992, o índice do Brasil era 
de 0,573 e, agora, está em 0,564, ou seja, praticamen-
te igual. Na verdade, quais são os países que estão 
na frente do Brasil? Namíbia, Haiti, Botsuana, Lesoto, 
República Centro-Africana, África do Sul, Zimbábue e 
outros desse tipo. Quer dizer, creio que não podemos 
comemorar isso. Temos de comemorar quando o Bra-
sil tiver um índice de desigualdade pelo menos melhor 
que o Chile, o Uruguai, a Argentina, mas não melhor 
do que aqueles países, porque, na realidade, não foi 
o Brasil que melhorou, foram eles que pioraram. O ín-
dice do Brasil praticamente está no mesmo patamar e 
vem caindo. Antes do Governo Lula, ele vinha caindo, 
mas muito devagar em relação às necessidades. Era 
isso que eu gostaria de dizer.

O SR. JORGE BORNHAUSEN (PFL – SC) – 
Agradeço o aparte de V. Exª, que vem corroborar tudo 
aquilo que estou neste momento falando à Nação via 
Senado Federal.

O ano de 2006 continua modesto, mas há um 
espetáculo de crescimento, sim: o crescimento da 
publicidade oficial desvairada de um Presidente que 
não se diz candidato, mas que está ultrapassando os 
limites da lei, utilizando-se do seu cargo para fazer via-
gens inclusive de inauguração de obras que já foram 
inauguradas há anos, como se todo o povo brasileiro 
fosse igual a ele, que nada sabe e nada viu. 

Na verdade, Sr. Presidente, é lamentável a de-
claração do Presidente Lula: “O Brasil não tem pressa 
de fazer a economia crescer”. É muita coragem dizer 
isso a um órgão da imprensa internacional. O Brasil 
tem pressa, sim, e nós aqui estamos para cobrar a 

incompetência, a leniência e a corrupção deste Go-
verno, dizendo que o PFL continua com a bandeira da 
Oposição e não vai deixar de criticar aqueles que, pela 
incompetência, não estão permitindo o que queremos: 
menos impostos e mais empregos.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Senador Bornhausen, o Senador Almeida Lima...

O Sr. Almeida Lima (PMDB – SE) – Peço um 
aparte a V. Exª.

O SR. JORGE BORNHAUSEN (PFL – SC) – Se 
V. Exª permitir, Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– V. Exª tem dois minutos ainda.

O Sr. Almeida Lima (PMDB – SE) – Agradeço 
à Presidência e a V. Exª, Senador Bornhausen. Quero 
parabenizá-lo pelo pronunciamento brilhante. Coin-
cidentemente, V. Exª vai à tribuna logo após termos 
ouvido um pronunciamento da Senadora Ideli Salvatti 
– é bem verdade: opositora de V. Exª, mas do mesmo 
Estado –, que mostrou a divisão de renda no País, a 
grandiosa divisão de renda. Com todo respeito à Sena-
dora, nunca vi tanta dissimulação na minha vida! E V. 
Exª, com muita tranqüilidade, mostra exatamente essa 
incoerência do Governo Lula, que diz que o Brasil não 
tem pressa em crescer. Será que ele não acha vergo-
nhoso o Brasil ter tido, no ano passado, um crescimento 
de 2,3%, percentual superior apenas ao de um país 
miserável como o Haiti, que vive com conflitos internos, 
que enfrenta uma guerra civil ? Que divisão de renda 
é essa, cujo crescimento é medíocre, patrocinado por 
um Governo medíocre e sustentado por um Partido 
medíocre? O pior, Senador Bornhausen, é que o Bra-
sil não cresce porque os juros fixados pelo Governo 
são altos, elevadíssimos e porque o povo paga a maior 
carga tributária do mundo. Quem mais lucra, no País, 
são os bancos, pois recebem os maiores juros do pla-
neta, pagos e fixados pelo próprio Governo. Tudo isso 
já sabíamos, mas há aproximadamente dez, quinze 
dias, passamos a saber que os maiores financiadores 
do Partido dos Trabalhadores são exatamente os ban-
cos. Posteriormente, tomamos conhecimento de que 
as doações dos bancos ao Partido dos Trabalhadores 
aumentaram 1.000%. Para concluir, nobre Senador, 
quero presentear com um bombom quem me disser 
de onde está saindo o dinheiro que os bancos estão 
doando ao PT. Parabéns a V. Exª.

O SR. JORGE BORNHAUSEN (PFL – SC) – 
Agradeço a V. Exª. O seu aparte tem absoluto con-
teúdo e condiz com aquilo que estávamos dizendo 
desta tribuna.

Por outro lado, antes de, se o Presidente permitir, 
passar a palavra para um aparte ao Senador Pavan, 
eu queria dizer que, neste sofrimento do crescimento, 
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o Estado de Santa Catarina tem sido arrasado. Hoje, 
observamos as empresas exportadoras, na sua maio-
ria, sem poder competir internacionalmente: o setor 
moveleiro e madeireiro fechando as suas fábricas, o 
desemprego e, ainda, o Governo sem querer colocar 
recursos no Orçamento para a Lei Kandir. Santa Ca-
tarina, que é um Estado equilibrado, que é um Estado 
eminentemente exportador, sofre pela incompetência 
do Governo Lula e da sua equipe.

Concedo um aparte ao Senador Pavan, para, 
depois, encerrar o meu pronunciamento.

O Sr. Leonel Pavan (PSDB – SC) – Senador 
Bornhausen, a minha abordagem seria justamente 
em relação a essa questão, em função das empresas 
que estão passando por sérias dificuldades no Brasil 
inteiro, inclusive no nosso Estado de Santa Catarina, 
apesar do empenho, do grande trabalho e do esforço 
dos nossos empresários para sobreviverem, apesar 
do Governo Lula. O que lamento – e com tristeza! – é 
ouvir da Líder do Governo uma notícia como essa. S. 
Exª deveria usar os microfones para falar de coisas 
que pudéssemos comemorar, como, por exemplo, os 
compromissos que o Lula assumiu com a sociedade 
brasileira, com Santa Catarina. Mas comemorar que o 
Brasil superou países como Namíbia, Haiti...

(Interrupção do som.)

O Sr. Leonel Pavan (PSDB – SC) – Vou repetir: 
Namíbia, Haiti, Lesoto, República Centro-Africana e 
Zimbábue? É lamentável que a Líder do Governo ve-
nha à tribuna comemorar isso. Por que ela não vem 
explicar ao povo brasileiro – e vou repetir as palavras 
do Senador Almeida Lima – que o Brasil supera apenas 
o Haiti, que vive em guerra civil? Não é possível que a 
Líder do Governo, em vez de trazer notícias positivas, 
resultados bons para o Brasil, venha comemorar esse 
pífio crescimento do nosso País.

O SR. JORGE BORNHAUSEN (PFL – SC) – Agra-
deço ao Senador Leonel Pavan.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)
O SR. JORGE BORNHAUSEN (PFL – SC) – Con-

cluo, Sr. Presidente, graças à sua benevolência em 
relação ao tempo, dizendo que o Brasil tem pressa, 
sim; tem pressa que chegue outubro para que possa-
mos, pelo voto democrático, derrotar esse Presidente 
incompetente e leniente com a corrupção. 

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Obrigado, Senador Jorge Bornhausen.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Pela ordem, concedo a palavra à Senadora Heloísa 
Helena.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Consulto, antecipa-
damente, se V. Exª voltará a seguir a lista de inscrição 
ou se possibilitará aos Líderes, quando inscritos, fala-
rem primeiro, porque, se assim for, vou me inscrever 
pela Liderança.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Os Líderes titulares têm...

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – En-
tão, pronto... Mas, mesmo assim, eu, o Senador José 
Jorge e o Senador Ney Suassuna estaremos fazendo 
um acordo para intercalamento com os inscritos.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Senadora, então vamos relatar a ordem provável 
de oradores, a não ser que haja interferência de um 
Líder.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Cer-
to. Então, falam um inscrito e um Líder; um inscrito e 
um Líder.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Como falou 
um inscrito, agora, então, falará um Líder, a Senadora 
Heloísa Helena.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Falará o Senador Antonio Carlos Valadares e, poste-
riormente, a Senadora Heloísa Helena, pela Liderança 
ou como inscrita.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Sr. Pre-
sidente, não esqueça que estou inscrito em quarto 
lugar.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Chegaremos a V. Exª.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Sem es-
quecer do nosso direito adquirido.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Objetivamente.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Ob-
jetivamente, nós, Líderes, poderíamos até falar antes, 
mas os três Líderes estão fazendo a opção – que é 
muito importante que se faça – de intercalar com os 
inscritos.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Pois não.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Por-
tanto, não estamos passando por cima de ninguém; 
pelo contrário, estamos fazendo uma concessão.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Qual é a decisão dos Srs. Líderes?

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Exata-
mente essa.
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A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – A 
de intercalar.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Quero-me 
inscrever como Líder e vamos intercalar. Quem falou 
foi um inscrito; agora, falará um Líder.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Eu pe-
diria que V. Exª declarasse a ordem.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Concederei a palavra ao Senador Antonio Carlos 
Valadares. A seguir, farão uso da palavra a Senadora 
Heloísa Helena, como Líder, e o Senador Ney Suas-
suna, como inscrito.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Não; 
não, Sr. Presidente. Estou cedendo a vez ao Senador 
Almeida Lima e vou falar como Líder depois.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Sim; Senador Almeida Lima e, em seguida, o Senador 
José Jorge, como Líder. Os demais inscritos na lista de 
oradores falarão alternadamente com os Líderes.

Tenha paciência, Senador Leonel Pavan, pois V. 
Exª será atendido.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Alguma 
discriminação contra o PSDB, Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– De forma nenhuma. Faço cumprir o Regimento.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Concedo a palavra ao Senador Antonio Carlos Va-
ladares.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Sr. Presidente, quanto tempo terei para 
o meu pronunciamento?

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– V. Exª dispõe de dez minutos, com dois minutos de 
prorrogação, se necessário for.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, a prioridade que deve ser 
dada à Educação, no concerto das políticas públicas, 
constitui, hoje, uma das grandes unanimidades nacio-
nais. Trata-se, na verdade, Sr. Presidente, de um con-
senso que – paulatinamente construído no decurso da 
última década, década e meia – amadureceu e criou 
profundas raízes na consciência brasileira.

Não obstante isso, os passos necessários para 
materializar um sistema de educação de qualidade, 
para todos os brasileiros, podem ser avaliados como 
tímidos e insuficientes.

Não há como negar a importância de iniciativas, 
havidas ao final do século passado, que tornaram pos-
sível alcançar certa melhora no quadro geral do ensino, 
em especial, aquela que instituiu o Fundo de Manu-
tenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e 
de Valorização do Magistério – Fundef.

Segundo levantamentos da Unesco, constantes 
do Informe de Acompanhamento da iniciativa “Educa-
ção para Todos”, edição de 2005, os índices de matrí-
cula na pré-escola cresceram, entre 1998 e 2001, de 
53,5% para 67,3% do público-alvo.

O percentual de estudantes matriculados no en-
sino fundamental aumentou, no mesmo período, de 
85,6% para 96,5%, e o nível de alfabetização de jo-
vens e de adultos – na faixa dos 15 aos 24 anos -, de 
91,8% para 96,3%.

Ainda segundo a Unesco, o Brasil apresentou, no 
que se refere ao índice geral de alfabetização, 88,2% 
da população com capacidade de leitura e de escrita, 
tendo girado esse valor, em 1990, em torno de 82%.

Esses mesmos números revelam um panorama 
de carências e de dificuldades que não se pode ocultar, 
esquecer ou relegar a um segundo plano. Um terço das 
crianças em idade pré-escolar não encontra vagas no 
sistema de educação infantil; são muito preocupantes 
os indicadores de abandono e de repetência em todo 
o ensino fundamental; e o desempenho do Brasil na 
educação de jovens e adultos – assim como seu índi-
ce de alfabetização – ainda é inferior ao do conjunto 
de países latino-americanos.

Os resultados na educação, portanto, ainda que 
positivos, não evitaram que o Brasil obtivesse no Pisa 
– um exame internacional de desempenho escolar – o 
40º lugar entre 41 países avaliados, colocando-se à 
frente apenas da Tunísia. Para que se possa estimar a 
extensão e a contundência dessa avaliação negativa, 
cito que, no exame de Matemática, 75% dos estudantes 
brasileiros foram classificados no ponto mais baixo da 
escala de mensuração adotada pelos organizadores, 
estruturada entre os conceitos 1 e 6.

Está claro, por todo o visto, que é preciso avan-
çar – forte e rapidamente –, não apenas para continu-
ar perseguindo a universalização do acesso à escola, 
mas para promover uma escola de qualidade; para 
buscar na educação não apenas uma alavanca indis-
pensável à promoção do desenvolvimento econômico, 
mas um instrumento efetivo e inafastável do desenvol-
vimento social.

São esses os motivos que me levam a destacar, 
neste instante, a importância da discussão, no âmbito do 
Senado Federal – mais especificamente na Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania –, da PEC nº 09, 
de 2006, que dispõe sobre o Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização 
dos Profissionais da Educação – Fundeb.

Aprovada “por aclamação” da Câmara dos Depu-
tados, a proposta do Fundeb pretende vincular ao en-
sino básico 20% do montante arrecadado em tributos 
pelos Estados e Municípios, contra um percentual atual 
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de 15%, além de incorporar a sua base de cálculo ou-
tros impostos como o IPVA e o Imposto de Transmissão 
Causa Mortis e Doação de Bens (ITCMD).

Talvez tão significativo quanto isso, o novo Fundo 
ainda pretende elevar, no prazo de cinco anos, o grau 
de comprometimento de recursos da União – hoje limi-
tados, na prática, a valores da ordem de R$400 milhões 
por ano – para volumes equivalentes a R$5 bilhões, 
de forma progressiva. Trata-se, como se pode ver, de 
uma clara sinalização, por parte do Governo Federal, 
de que a prioridade nacional para a Educação alcan-
ça, finalmente, patamares tangíveis.

Os recursos que o Fundef atualmente concentra 
e distribui, de cerca de R$33 bilhões anuais, poderão, 
portanto, com a aprovação da PEC, ser acrescidos 
de uma parcela equivalente a R$17 bilhões, configu-
rando aumento superior a 50% em relação ao valor 
original.

Quero destacar que, na Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania, o Relator da matéria é o Se-
nador José Jorge, que sempre trabalhou em favor da 
Educação no Brasil, em especial no Nordeste.

Senador José Jorge, não sei se V. Exª já anunciou 
no seu Estado – desculpe-me se estou adiantando o 
que me falou –, mas deixo meus protestos e os de al-
guns Senadores por V. Exª não ser candidato a cargo 
algum nas próximas eleições. 

O Senado Federal e o Congresso Nacional sen-
tirão uma grande falta de V. Exª se não voltar atrás e, 
tenho certeza, o eleitorado de Pernambuco lhe fará 
justiça.

Concedo o aparte a V. Exª, com o maior prazer.
O Sr. José Jorge (PFL – PE) – Agradeço a V. 

Exª. É verdade. Há um acordo político lá em meu Es-
tado para que o candidato a Senador seja o Governa-
dor Jarbas Vasconcelos e eu poderia me candidatar 
a Deputado Federal. Mas já fui Deputado Federal por 
16 anos e entendo que já cumpri essa fase de minha 
vida. Agradeço a solidariedade de V. Exª. Certamente, 
vamos continuar trabalhando na vida pública, fazendo 
um outro trabalho que não seja o de Parlamentar. Con-
gratulo-me com V. Exª pelo tema escolhido. Realmente, 
hoje, tivemos uma audiência pública, inclusive V. Exª 
esteve presente, com os presidentes do Conselho 
Nacional de Secretários de Educação (Consed) e da 
União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educa-
ção (Undime), a fim de iniciarmos a discussão dessa 
emenda constitucional. O Estado de Sergipe, como já 
comentei com V. Exª, não será beneficiado diretamente 
com a emenda. Por isso, temos de discuti-la e votá-la 
o mais rapidamente possível para que ela comece a 
vigorar o quanto antes. Evidentemente não poderíamos 
abrir mão da discussão, em defesa dos mandatos dos 

demais companheiros da Casa, Senadoras e Senado-
res. Meus parabéns!

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Agradeço a V. Exª. No que se refere a 
Sergipe, espero que, de uma ou de outra forma, pela 
emenda constitucional ou pela regulamentação da 
mesma, seja corrigida essa injustiça, porque, como 
disse V. Exª, Sergipe poderá perder R$40 milhões. O 
Governador João Alves, convidado pela Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, por intermédio de 
V. Exª, para participar dos debates, infelizmente, não 
pôde comparecer. Mas espero que, na próxima quin-
ta-feira, S. Exª possa mostrar-nos a saída que o seu 
Governo encontrou para que Sergipe não fique de 
fora do Fundeb. 

Será possível que o País alcance, com o Fundeb, 
os níveis de investimento recomendados pela Unes-
co para a educação, de 6% do PIB, incorporando aos 
dispositivos de financiamento do ensino fundamental 
recursos suficientes para apoiar adicionalmente o cus-
teio da educação infantil e do ensino médio, além de 
programas voltados à educação de jovens e adultos.

Não se trata apenas de aumentar os recursos. O 
Fundeb ainda preservará 60% de suas disponibilidades 
financeiras totais para o pagamento de salários aos 
professores em efetivo exercício, garantindo condições 
concretas de implementação de um plano de carreira 
e de um piso salarial nacional para essa categoria, o 
que significará, por conseguinte, maior atratividade 
para o magistério e, em curto período de tempo, me-
lhoria dos níveis de capacitação dos educadores. Isso 
significa, Sr. Presidente, que as políticas educacionais 
atreladas única e exclusivamente aos Estados e Mu-
nicípios vêm prejudicando substancialmente, seja por 
falta de condições financeiras, seja por falta de dire-
cionamento favorável à educação, as reivindicações 
da remuneração dos professores.

É grande, portanto, a esperança de que a edu-
cação finalmente venha a cumprir uma de suas mais 
importantes funções: a de promover, tanto quanto 
possível, uma distribuição igualitária das oportunida-
des. Aumentando de 31 para 48 milhões o número de 
crianças e de jovens beneficiados, elevando o valor 
do investimento por aluno, reduzindo as diferenças 
regionais no ensino médio, na creche, na pré-escola, 
estabelecendo, por fim, um piso salarial nacional que 
possa representar simultaneamente, para o professor, 
um grande atrativo.

Por fim, saúdo a PEC nº 9/2006, que traz ao Parla-
mento uma discussão de caráter altamente estratégico 
para o futuro de nossa Nação. Aos seus objetivos, dou 
o meu apoio incondicionado, apoio que peço também 
aos nobres colegas do Senado Federal, e, notadamente 
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agora, o da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, onde a matéria está tramitando sob a coordena-
ção deste nobre Relator, Senador José Jorge.

Agradeço a V. Exª, Sr. Presidente, e peço a inser-
ção nos Anais da Casa deste pronunciamento, de forma 
integral, já que não pude lê-lo completamente. 

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR ANTONIO CARLOS VALA-
DARES.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (PSB 
– SE. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presiden-
te, Srªs e Srs. Senadores, a prioridade que deve ser 
dada à Educação, no concerto das políticas públicas, 
constitui, hoje, uma das grandes unanimidades nacio-
nais. Trata-se, na verdade, de um consenso que – pau-
latinamente construído no decurso da última década, 
década e meia – amadureceu e criou profundas raízes 
na consciência brasileira.

Inobstante isso, os passos necessários para ma-
terializar um sistema de educação de qualidade, para 
todos os brasileiros, podem ser avaliados como tími-
dos e insuficientes.

Não há como negar, Sr. Presidente, a importância 
de iniciativas, havidas ao final do século passado, que 
tornaram possível alcançar certa melhora no quadro ge-
ral do ensino; em especial, aquela que instituiu o Fundo 
de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Funda-
mental e de Valorização do Magistério – Fundef.

Segundo levantamentos da Unesco, constantes 
do Informe de Acompanhamento da iniciativa “Educa-
ção para Todos”, edição de 2005, os índices de matrí-
cula na pré-escola cresceram, entre 1998 e 2001, de 
53,5% para 67,3% do público-alvo.

O percentual de estudantes matriculados no en-
sino fundamental aumentou, no mesmo período, de 
85,6% para 96,5%; e o nível de alfabetização de jo-
vens e de adultos – na faixa dos 15 aos 24 anos –, de 
91,8% para 96,3%.

Ainda segundo a Unesco, o Brasil apresentou, no 
que se refere ao índice geral de alfabetização, 88,2% 
da população com capacidade de leitura e de escrita, 
tendo girado esse valor, em 1990, em torno de 82%.

Mas esses mesmos números revelam um pano-
rama de carências e de dificuldades que não se pode 
ocultar, esquecer ou relegar a segundo plano. Um terço 
das crianças em idade pré-escolar não encontra vagas 
no sistema de educação infantil; são muito preocupan-
tes os indicadores de abandono e de repetência em 
todo o ensino fundamental; e o desempenho do Brasil 
na educação de jovens e adultos – assim como seu ín-
dice de alfabetização – ainda é inferior ao do conjunto 
de países latino-americanos.

Os resultados na educação, portanto, ainda que 
positivos, não evitaram que o Brasil obtivesse no Pisa 
– um exame internacional de desempenho escolar – o 
quadragésimo lugar entre 41 países avaliados, colocan-
do-se à frente apenas da Tunísia. Para que se possa 
estimar a extensão e a contundência dessa avaliação 
negativa, cito que, no exame de matemática, 75% dos 
estudantes brasileiros foram classificados no ponto mais 
baixo da escala de mensuração adotada pelos organi-
zadores, estruturada entre os conceitos 1 e 6.

Está claro, por todo o visto, que é preciso avan-
çar – forte e rapidamente –; não apenas para continu-
ar perseguindo a universalização do acesso à escola, 
mas para promover uma escola de qualidade; para 
buscar na educação não apenas uma alavanca indis-
pensável à promoção do desenvolvimento econômico, 
mas um instrumento efetivo e inafastável do desenvol-
vimento social.

São esses os motivos que me levam a destacar, 
neste instante, a importância da discussão, no âmbito 
do Senado Federal – mais especificamente, na Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania –, da PEC 
9/2006, que dispõe sobre o Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização 
dos Profissionais da Educação – Fundeb.

Aprovada “por aclamação” na Câmara dos Depu-
tados, a proposta do Fundeb pretende vincular ao en-
sino básico 20% do montante arrecadado em tributos 
pelos Estados e Municípios, contra um percentual atual 
de 15%, além de incorporar à sua base de cálculo ou-
tros impostos como o IPVA e o imposto de transmissão 
“causa mortis” e doação de bens, ITCMD. 

Talvez tão significativo quanto isso, o novo Fundo 
ainda pretende elevar, no prazo de 5 anos, o grau de 
comprometimento de recursos da União – hoje limita-
dos, na prática, a valores da ordem de 400 milhões de 
reais por ano – para volumes equivalentes a 5 bilhões 
de reais, de forma progressiva. Trata-se, como se pode 
ver, de uma clara sinalização, por parte do Governo 
Federal, de que a prioridade nacional para a educação 
alcança, finalmente, patamares tangíveis.

Os recursos que o Fundef atualmente concentra 
e distribui, de cerca de 33 bilhões de reais anuais, po-
derão, portanto, com a aprovação da PEC, ser acresci-
dos de uma parcela equivalente a 17 bilhões de reais, 
configurando aumento superior a 50% em relação ao 
valor original.

Será possível que o País alcance, com o Fundeb, 
os níveis de investimento recomendados pela Unes-
co para a educação, de 6% do PIB, incorporando aos 
dispositivos de financiamento do ensino fundamental 
recursos suficientes para apoiar, adicionalmente, o cus-
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teio da educação infantil e do ensino médio, além de 
programas voltados à educação de jovens e adultos.

Mas não se trata, apenas, Senhoras e Senhores 
Senadores, de aumentar os recursos. O Fundeb ainda 
preservará 60% de suas disponibilidades financeiras 
totais para o pagamento de salários aos professores 
em efetivo exercício, garantindo condições concretas de 
implementação de um plano de carreira e de um piso 
salarial nacional para essa categoria, o que significará, 
por conseguinte, maior atratividade para o magistério 
e, em curto período de tempo, melhoria dos níveis de 
capacitação dos educadores.

A parcela federal se destinará principalmente a 
suplementar o orçamento nos Estados cujos Fundos 
não alcançarem, por motivo de insuficiência de sua 
capacidade arrecadatória, os parâmetros mínimos a 
serem fixados, em lei, para investimento no ciclo bá-
sico de ensino.

Isso soa justo e oportuno, Senhor Presidente, 
aos ouvidos de um parlamentar do Nordeste; de um 
parlamentar que sente, por meio da íntima convivên-
cia com os cidadãos sergipanos, seus conterrâneos, 
a importância de fazer da educação a porta de en-
trada para um mundo novo e melhor; um mundo que 
começa na educação infantil e que se consuma com 
a garantia de melhores oportunidades, no decurso da 
vida adulta.

É grande, portanto, a esperança de que a edu-
cação, finalmente, venha a cumprir uma de suas mais 
importantes funções: a de promover, tanto quanto 
possível, uma distribuição igualitária das oportunida-
des. Aumentando de 31 para 48 milhões o número de 
crianças e de jovens beneficiados; elevando o valor 
do investimento por aluno; reduzindo as diferenças 
regionais no ensino médio, na creche e na pré-escola; 
estabelecendo, por fim, um piso salarial nacional que 
possa representar simultaneamente, para o professor, 
atratividade e estímulo.

A proposta, até o momento, vem avançando por 
força do forte consenso que produziu no seio da socie-
dade, apoiada que está pelas estruturas institucionais 
de representação do ensino nos três níveis da Fede-
ração, como ficou demonstrado na carta de apoio à 
criação do Fundo – dirigida a prefeitos, governadores, 
deputados e senadores –, firmada pelo Ministro da 
Saúde, Fernando Haddad, pela presidência do Con-
selho Nacional de Secretários de Educação – Consed, 
e pela presidência da União Nacional dos Dirigentes 
Municipais de Educação – Undime. É algo inédito na 
história da educação brasileira, como bem afirmou Sua 
Excelência o Ministro Haddad!

Não podemos, Srªs e Srs. Senadores, ficar alheios 
ao fato de que – ao contrário das nações mais ricas do 

mundo, como é o caso dos Estados Unidos, da Fran-
ça e do Reino Unido, que investem no ensino básico 
quase 4% de seus Produtos Internos – o investimento 
brasileiro não alcança sequer a marca de 3%, número 
muito distante dos 6% recomendados pela Unesco aos 
países de condição semelhante à nossa.

Não podemos ficar alheios a uma estrutura educa-
cional que perpetua injustiças entre as classes sociais 
e entre as diversas regiões; que não garante acesso à 
escola, nos casos da creche, da pré-escola e do ciclo 
médio, e que, quando o faz, como no caso do ensino 
fundamental, não cuida sequer do pilar fundamental 
da qualidade na educação: o investimento na remune-
ração adequada do corpo de educadores.

Saúdo, portanto, a PEC 9/2006, que traz ao Parla-
mento uma discussão de caráter altamente estratégico 
para o futuro de nossa Nação. Aos seus objetivos dou 
o meu apoio incondicionado, apoio que peço, também, 
às Colegas e aos Colegas de mandato, às Srªs e aos 
Srs. Senadores aqui presente, certo de que sua sensi-
bilidade política e seu compromisso com o Brasil lhes 
guiarão o juízo na direção mais correta.

É o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado!
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 

– V. Exª será atendido, na forma do Regimento.
Concedo a palavra à nobre Senadora Heloísa 

Helena.
S. Exª fará uso da palavra, como Líder, por cinco 

minutos, Senadora.
A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL. Como 

Líder. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, já tive oportunidade de falar sobre 
essa questão, mas, diante da polêmica pública esta-
belecida, sinto-me na obrigação de reproduzir para a 
Casa e para os ouvintes e telespectadores do Senado 
a posição do P–SOL em relação à verticalização. 

Sabem todos – e os mais antigos no Senado 
acompanharam – que eu fui vítima do processo de ver-
ticalização na época em que era filiada ao PT. Como 
o debate da verticalização foi feito por uma interpre-
tação do Tribunal Superior Eleitoral sobre a questão 
da circunscrição, se estadual ou nacional, acabei, de 
alguma forma, sendo vítima dessa decisão, em 2002, 
porque, como o PT resolveu fazer uma aliança com o 
PL, e, à época, eu, candidata ao Governo de Alagoas, 
não poderia estar no mesmo palanque com algumas 
personalidades políticas com as quais eu não tinha 
qualquer identidade, já que representavam o lado podre 
da política do meu Estado, acabei não sendo candida-
ta, mesmo estando em um momento muito especial 
da minha vida e com grandes chances de vitória. Fui, 
portanto, vítima do processo de verticalização. Claro 
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que, hoje, agradeço muito a Deus, porque, se eu tivesse 
sido candidata em 2002, certamente alguém poderia 
dizer que teria sido com o dinheiro podre do Delúbio, 
do Lula, do valerioduto e de outras coisas mais. Então, 
até nisso, Deus me protegeu.

Entretanto, no debate da verticalização, há coi-
sas extremamente interessantes. Independente das 
especificidades estaduais, municipais e regionais, o 
debate sobre a verticalização, de alguma forma, Se-
nador Jefferson Péres, possibilitaria que a política de 
alianças – e portanto a tática eleitoral – tivesse coe-
rência com os objetivos estratégicos do programa dos 
partidos e com o programa eleitoral em que os parti-
dos se comprometem perante a sociedade. Por isso, 
o processo de verticalização é importante. Às vezes, 
o que fazem os partidos? O mesmo que fizeram o PT 
e o PL, embora o PT nada tivesse a ver com o PL. Os 
programas partidários eram separados por um abismo; 
mesmo assim, eles se juntaram. Tudo bem. Era uma 
demonstração de incoerência, que acabava gerando 
distorções e imposições nos Estados. Mas isso são fa-
tos circunstanciais que não podem inutilizar uma tese 
importante e que, de alguma forma, pode aperfeiçoar 
as estruturas partidárias. Não sou parte dessa canti-
lena, dessa lenda de dizer que “tem de aprimorar os 
partidos no Brasil”. Isso é supercômico, se não fosse 
trágico. Os mesmos que dizem que “temos de ter par-
tidos fortes”, na hora que vêem ser atingidos os seus 
medíocres interesses eleitorais, pessoais ou das gan-
gues partidárias, imediatamente deixam esse discurso 
de lado, e aí vem a medíocre matemática eleitoralista 
das contas, do tempo de televisão, das contas para 
eleger Deputado e outras cositas mais sujas, dissimu-
ladas e cínicas. Isso é um fato. 

O TSE, como sabemos, tomou duas decisões: 
uma, em 1998, e a outra, em 2002. O Congresso Na-
cional teve os anos de 2003, 2004 e 2005 para alterar 
a Constituição e, portanto, definir, no seu poder legi-
ferante, a alteração. Não o fez. Não adianta vir com 
essa cantilena: “Mas o Senado votou”. Não tem essa 
história não, porque quando se quer, vota-se. Aqui se 
vota com mensalão, vara-se a madrugada retirando 
direitos dos trabalhadores, o Governo põe um balcão 
de negócios sujos, distribuindo cargos, prestígio, libe-
ração de emenda, propinódromos e outros mais para 
votar. Então, quando se quer, vota-se. Se não se vo-
tou, é responsabilidade do Congresso como um todo. 
Isso é fato. Realmente isso fica muito feio! Já temos de 
agüentar esse processo eleitoral, que é algo inimagi-
nável. É o Presidente da República repetindo, de forma 
imitadora e medíocre, o que fazia Fernando Henrique, 
todo dia inaugurando obra, fazendo demagogia eleito-
ralista, apropriando-se da dor, da miséria e da pobreza, 

fazendo discurso eleitoral, fazendo obra com comício 
e outras coisas mais. Já há isso, que é traumático. E, 
como se não fosse pouco – estamos a praticamente 
quatro meses das definições –, agora se quer mudar, 
mais uma vez, o processo de verticalização.

Entendo que o Congresso deve assumir sua irres-
ponsabilidade, seu erro, e, assim, deixar que a extinção 
do processo de verticalização aconteça apenas para 
as outras eleições. Que nesta eleição se mantenha o 
processo de verticalização, porque é inadmissível que 
o Congresso Nacional legisle conforme a medíocre 
matemática eleitoralista, conforme as conveniências 
de lideranças ou dos governantes de plantão ou de 
quem quer que seja! Então, isso é fato.

Nós, do P-SOL, liberamos nossos Deputados. 
Há gente que quer manter a verticalização para criar 
problema para determinados candidatos que estão nas 
prévias do PMDB. Outros querem tirar ou deixar con-
forme as conveniências, para o Presidente Lula fazer 
o que quiser com o Congresso Nacional. Então, cada 
partido começa a estabelecer a alteração ou não da 
legislação, conforme seus medíocres interesses polí-
ticos e eleitoralistas. Isso é muito feio!

O Congresso tem de acabar com essa mania 
oportunista de alterar a legislação conforme as medío-
cres conveniências de partidos ou dos governantes de 
plantão, seja Fernando Henrique, seja Lula, seja quem 
quer que lá esteja, se oportunista, infelizmente, for!

Sr. Presidente, Senador Papaléo Paes, sei que 
já ultrapassei meu tempo, mas não poderia deixar de 
conceder o aparte ao nosso querido Senador Magno 
Malta.

O Sr. Magno Malta (Bloco/PL – ES) – Senadora 
Heloísa Helena, serei rápido, até porque é um aparte 
mesmo. O discurso é de V. Exª.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – S. 
Exª está ironizando, porque, quando o aparteio, quero 
tomar-lhe o tempo todo.

O Sr. Magno Malta (Bloco/PL – ES) – Meu dis-
curso é que vira um aparte. Senadora Heloísa Helena, 
V. Exª é precisa neste momento, nesse comentário. 
Esse casuísmo é extremamente ridículo. Penso que a 
democracia brasileira amadureceu de maneira que já 
podíamos ter banido esse tipo de prática e de compor-
tamento. V. Exª o descreveu, e quem está assistindo 
à TV Senado ou ouvindo a Rádio Senado já compre-
endeu o raciocínio, não preciso mais tratar dele. Mas 
quero parabenizá-la e também fazer coro com aqueles 
que consideram essa atitude extremamente ridícula e 
oportunista. Esse casuísmo é desnecessário para um 
País que fala tanto em avanços, em inserção no pri-
meiro mundo e em amadurecimento de democracia. 
Quando chegam os momentos cruciais, em que es-
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peramos atitudes mais dignas dos homens públicos, 
parece que um balde de água fria é jogado sobre a 
nossa cabeça.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Agra-
deço o aparte de V. Exª. Neste meu comentário, não 
há nenhum respeito bajulatório por decisão da Justi-
ça, absolutamente nenhum, até porque já fui vítima de 
decisões da Justiça que representavam a promiscui-
dade com a canalha política do Palácio do Planalto. 
Então, não se trata disso. Quero apenas deixar claro 
que o Congresso tem de aprender a superar essa vi-
são oportunista de legislar conforme as conveniências 
do calendário eleitoral, de estruturas partidárias, de 
governantes de plantão.

Então, assumamos nosso erro e deixemos para 
as próximas eleições a alteração do processo de ver-
ticalização!

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 

– Obrigado, Senadora Heloísa Helena.
O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM) – Peço 

a palavra pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 

– Concedo a palavra ao Senador Jefferson Péres, 
pela ordem.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM. Pela 
ordem.) – Sr. Presidente, peço minha inscrição pela 
Liderança do PDT, antes da Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Já há algumas Lideranças inscritas. Então, V. Exª fará 
uso da palavra após o Senador José Jorge.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM) – Obri-
gado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– De acordo com o critério de alternância entre orador 
inscrito e Srs. Líderes dos Partidos, fará uso da pala-
vra o Senador Leonel Pavan, como orador inscrito, por 
cessão da Senadora Lúcia Vânia.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, eu teria hoje inúmeros 
assuntos a tratar, mas, primeiro, quero falar sobre o 
pronunciamento do Senador Paulo Paim, que se referiu 
ao comportamento de alguns atletas do futebol brasi-
leiro em relação ao racismo. São atletas que, dentro de 
seus clubes, são companheiros, amigos de jogadores 
de cor negra. No entanto, alguns jogadores procuram 
levar para dentro do campo, na hora da disputa, as 
diferenças raciais. Isso não é bom.

O futebol brasileiro, que é exemplo para o mundo, 
passa por um momento delicado. Enquanto, em alguns 
países, times de futebol e torcidas organizadas nos 

decepcionam por causa de manifestações racistas, o 
Brasil, que deveria dar exemplo, acaba entrando nessa 
mesma linha, envergonhando ainda mais nossa Pá-
tria. Nós não somos racistas. O Brasil não pode mais 
suportar que companheiros, parceiros, por questões 
pessoais, às vezes por disputas internas no futebol, 
acabem tomando uma posição dura em relação aos 
homens de cor, que todos devemos respeitar. O racis-
mo tem de ser banido, e as pessoas que o praticam 
têm de ser punidas.

Concedo o aparte, com muito prazer, ao nobre 
companheiro Senador Magno Malta.

O Sr. Magno Malta (Bloco/PL – ES) – Hoje, estou 
com espírito de Mão Santa, aparteando todo mundo. 
Senador Leonel Pavan, quero parabenizá-lo pela refe-
rência ao tema. Quero juntar-me a V. Exª e expressar 
à Nação a minha tristeza, o meu descontentamento, 
a minha decepção com o zagueiro Antônio Carlos, 
que tem um futebol admirável, que é uma pessoa que 
sempre respeitei em suas atuações em grandes e em 
pequenos clubes e na Seleção Brasileira. A atitude ra-
cista dele, nesse último jogo, mostrando a pele branca 
dele como se a pele negra do outro fosse uma coisa 
nojenta ou uma doença incurável, é lamentável. E me 
fez lembrar um episódio, Senador Leonel Pavan. Sou 
de uma cidade pequena do interior da Bahia. Cheguei 
perto de uma agência de ônibus e vi um rapaz loiro, 
alto, ironizando um cidadão pequenininho, de cor, que 
estava acompanhado de uma moça branca. Ele achava 
aquilo o fim do mundo, um absurdo. E começou a iro-
nizar tão alto, que o cidadão de cor se aproximou dele, 
e ele abriu os braços, muito grande, forte, e disse: “Vai 
encarar?”. Foi a primeira vez que ouvi essa colocação, 
eu ainda era adolescente. Ele disse: “Só queria dizer a 
você que, quando dois corpos se unem e duas mãos 
se encontram, refletem no chão a sombra da mesma 
cor”. Eu queria que Antônio Carlos soubesse disso. A 
Nação brasileira, nós, o povo brasileiro, a sociedade 
brasileira, precisamos ter orgulho da mistura que temos, 
da força, do trabalho, da capacidade e da inteligência 
da raça negra brasileira, que tanto orgulha todos nós. 
Portanto, nota zero para Antônio Carlos!

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Agradeço 
o aparte de V. Exª. Acho que todos pensam dessa forma. 
Penso que é unanimidade no Congresso Nacional.

Fiz referência a esse tema, porque a guerra con-
tinua também fora do campo. E aí não é uma questão 
de cor, mas de rivalidade entre torcidas.

Recentemente, em 1º de março, o menino Júlio 
César, de 17 anos, saudável, saiu de casa para presti-
giar o time de futebol de sua cidade, o Joinville Esporte 
Clube, da cidade de Joinville. Esse menino, começan-
do sua vida, cheio de sonhos, esperanças, comemo-
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rou o empate do Joinville contra o Avaí, dois grandes 
clubes do nosso Estado, duas torcidas maravilhosas, 
dois times que orgulham nosso Estado. Mas Júlio não 
voltou para casa. A fatalidade mudou o curso de sua 
vida: atingido no rosto por uma pedra de três quilos, 
não resistiu aos ferimentos e nos deixou.

Também estou experimentando o sentimento de 
perda e de dor que os pais estão tendo, sem dema-
gogia e sem falsidade, pois tenho filhos. Em especial, 
meu filho Leonel Junior Pavan se identifica muito bem 
com ele já que, como ele, gosta de futebol. Essa tra-
gédia poderia ter acontecido com qualquer um, mas 
ela é uma selvageria inaceitável. 

Insisto que essa barbárie deve ser tipificada como 
assassinato premeditado. Que tipo de pessoa sai de 
casa, prepara emboscada e agride com tanta ferocidade 
uma pessoa? Só podem ser assassinos. Por mais que 
a psicologia e os advogados de defesa tentem argu-
mentar que se trata do “inconsciente coletivo” ou qual-
quer outra baboseira de desculpas, não é aceitável. O 
futebol é saúde, é arte, é diversão, e os jogadores são 
os artistas; os clubes devem ser paixões, mas nunca 
doentias, como alguns interpretam. Qualquer pessoa 
que saiba quem praticou esse assassinato – ou des-
confie – deve informar às autoridades policiais. Não 
podemos permitir que esses animais saiam ilesos, 
que não sofram pelo que fizeram, que não paguem 
por esse erro, que não olhem nos olhos dos pais do 
garoto. Que a justiça seja feita!

Estou-me referindo a esse menino Júlio César 
Ganzer da Cruz, 17 anos, de Joinville, porque todo o 
Estado de Santa Catarina ficou comovido com a mor-
te prematura desse torcedor do Joinville. O ônibus em 
que ele estava andava pela BR-101 quando sofreu 
uma emboscada: interceptado por dois outros veícu-
los, sofreu o ataque de jovens que se encontravam 
nesses carros e atiravam pedras. Uma pedra de qua-
se 3kg pegou em cheio o rosto do jovem Júlio César, 
que veio a falecer.

Deixo registrado, Sr. Presidente, esse triste epi-
sódio, que abala toda a torcida brasileira, as pesso-
as que simpatizam com o futebol. São barbáries que 
acontecem na agressão pessoal, como essa questão 
do Antônio Carlos com o jogador do Grêmio Foot-Ball 
Porto Alegrense, que devemos reprimir e buscar a jus-
tiça com toda força, tanto para aqueles que agridem, 
que assassinam, como para aqueles também que usam 
meios que repudiamos, principalmente o racismo.

Sr. Presidente, registro também que estamos ou-
vindo aqui, seguidamente, pessoas do Governo falarem 
em investimentos por parte do Governo Federal. O que 
estamos vendo não é aquilo que comentam no Sena-
do. O Presidente Lula viaja pelo Brasil, faz campanha 

política, tenta promover-se até para buscar aumentar 
o seu prestígio perante a opinião pública, visando às 
próximas eleições. Por mais que o Presidente da Re-
pública diga que não está fazendo política, que não 
é candidato, tem dito – ao contrário do que diz uma 
hora a um órgão da imprensa outra hora a outro – que 
faz política 24 horas por dia. Mas repudiamos a forma 
como ele faz política, usando dinheiro público.

Deveria o Presidente da República criar meca-
nismos e investir em rodovias para diminuir o índice 
de acidentes e mortes que estão ocorrendo em Santa 
Catarina e no Brasil inteiro. Só neste período de vera-
neio, nas rodovias de Santa Catarina, tivemos a perda 
de 137 pessoas. 

Eu gostaria que representantes do Governo, Sr. 
Presidente, viessem à tribuna e falassem de resulta-
dos positivos, de coisas concretas, que viessem trazer 
soluções ao nosso Brasil, principalmente na questão 
de investimentos na infra-estrutura do nosso País, e 
não que viessem aqui comemorar coisas pífias, que 
não merecem um mínimo de comemoração. Repito, Sr. 
Presidente, as 137 mortes que ocorreram nas rodovias 
de Santa Catarina devem ser apenas um percentual 
mínimo das mortes que ocorrem em todo o Brasil. Cla-
ro que a responsabilidade também é dos motoristas, 
mas a responsabilidade maior é do Governo Federal, 
que não faz o mínimo de esforço para melhorar as ro-
dovias do Brasil, exceto esses tapa-buracos, que são 
obras politiqueiras, que não vão trazer resultados nem 
garantias para o futuro.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Muito obrigado, Senador Leonel Pavan. 

Concedo a palavra ao nobre Senador José Jor-
ge, como Líder.

S. Exª terá cinco minutos para o seu pronuncia-
mento. Em seguida, o Senador Almeida Lima.

Faço uma correção, Senador Almeida Lima: em 
seguida, o Senador Jefferson Péres, já que o Senador 
Jefferson Péres não estava no acordo que Líderes fi-
zeram, antecedendo...

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE. Pela Lideran-
ça do PFL. Sem revisão do orador.) – Mas creio que 
o Senador Jefferson Péres concorda com o acordo, 
que consiste em ir chamando um da lista e um Líder, 
um da lista e um Líder.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, no mês de 
maio último, fiz desta tribuna um pronunciamento em 
que relatei sobre a manipulação que o Governo esta-
va fazendo contra os aposentados e pensionistas do 
INSS, em vista da implantação apressada do chamado 
empréstimo consignado aos beneficiários do INSS e 
da campanha publicitária empreendida pelo Governo 
Federal e pelos bancos. 

MARÇO  2006ANAIS DO SENADO FEDERAL382     



07084 Quarta-feira 8 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2006

Em seguida a esse pronunciamento, fiz um ofício 
ao Conselho Nacional de Auto-regulamentação Pu-
blicitária (Conar), solicitando uma avaliação sobre a 
publicidade das instituições financeiras, que, a nosso 
ver, estavam induzindo a contratação dos empréstimos 
com informações imprecisas e até mentirosas. 

Decorridos alguns poucos dias, o Conar infor-
mou que teria aberto um processo investigatório para 
analisar a nossa denúncia. 

Quase um ano depois, e não tendo sido mais 
informado sobre as providências do órgão de auto-re-
gulamentação, fui agradavelmente surpreendido com 
a informação de que a 3ª Vara Federal Cível do Rio de 
Janeiro teria suspendido a propaganda de 15 institui-
ções de crédito consignado para aposentados. 

A decisão vale para todo o País e atinge até ins-
tituições de crédito oficial como o Banco do Brasil e 
a Caixa Econômica Federal, além daquelas notoria-
mente identificadas com os esquemas de corrupção 
do Governo Lula, como os Bancos Rural e BMG, que 
V. Exª, Sr. Presidente, e todos os Senadores sabem, 
foram os dois primeiros bancos – principalmente o 
BMG – a fazer esse tipo de empréstimo. 

A liminar foi pedida pela Comissão de Defesa 
do Consumidor da Assembléia Legislativa do Rio de 
Janeiro (Alerj), e a decisão preliminar suspende a 
veiculação das peças publicitárias, só podendo voltar 
a serem exibidas quando informarem claramente os 
custos do empréstimo.

Depois do meu pronunciamento aqui no Senado, 
recebi muitas manifestações de apoio de aposentados 
e pensionistas de diversos Estados, em especial du-
rante os meus contatos com a população especial do 
meu Estado de Pernambuco.

Os usuários desse empréstimo são unânimes 
em dizer que se sentem manipulados pela publicida-
de, inclusive a dos bancos oficiais. 

Segundo a Deputada Cidinha Campos, presidente 
da Comissão de Defesa do Consumidor da Alerj, “os 
bancos desrespeitam o consumidor ao informar ape-
nas vantagens na contratação das linhas de crédito, 
informando somente as taxas mais baixas cobradas, 
levando o cliente a acreditar que é um dinheiro fácil 
e barato”.

Quando o empréstimo consignado foi lançado, a 
Ouvidoria-Geral da Previdência Social registrou mais 
de mil queixas de beneficiários quanto ao serviço pres-
tado pelas instituições financeiras.

O jornal O Globo, em matéria de julho do ano 
passado, denunciou que as taxas cobradas eram até 
o triplo da informada na publicidade..

Portanto, Sr. Presidente, desde que esses em-
préstimos consignados foram lançados, aqui da tribuna 

do Senado, mesmo no dia em que o projeto foi apro-
vado, tenho mostrado preocupação com esse tipo de 
empréstimo, porque ninguém – nem aposentado, nem 
pensionista, nem pessoa que não é aposentado, que 
é empregado – deve ser incentivado a tomar dinheiro 
emprestado em banco, porque, ao se pegar dinheiro 
emprestado em banco, principalmente em prazo lon-
go, paga-se muito juro. Depois que alguém toma um 
empréstimo, compromete parte de seu salário; por 
exemplo, uma pessoa que recebe R$300,00 do INSS 
vai pagar um empréstimo de R$120,00 e ficará rece-
bendo apenas R$180,00.

Então, tudo bem! Existe essa oportunidade, algu-
mas pessoas tiram esse empréstimo para pagar outro 
de juros mais altos; tudo isso é uma oportunidade que 
deve ser realizada, mas não com essa propaganda 
que está sendo feita. As faixas colocadas na frente do 
banco dão a impressão às pessoas desavisadas de 
que se está oferecendo dinheiro gratuito.

Sr. Presidente, além, dessa questão do Conar, 
apresentei um projeto aqui no Senado, incluindo na 
lei que aprovou a possibilidade de concessão desse 
empréstimo a proibição de propaganda. Na realida-
de, essa propaganda deve ser proibida. Deve haver a 
oportunidade do empréstimo, mas não deve haver a 
propaganda. Essa é a opinião, para que as pessoas 
não sejam, de certa maneira, empurradas a tirar esse 
empréstimo. Diga-se, de passagem, que esses emprés-
timos fizeram com que os pequenos bancos, bancos 
oficiais, Caixa Econômica, tudo, tivessem os maiores 
lucros da história. Nunca, no Brasil, os bancos tiveram 
mais lucros do que no Governo Lula. Evidentemente, 
boa parte desses lucros vem desses empréstimos 
consignados.

Então, vamos ter o empréstimo. O projeto de mi-
nha autoria já está na Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania; o Senador César Borges é o Relator 
e já emitiu parecer favorável.

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha.)

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Vou encerrar, 
Sr. Presidente.

Então, faço um apelo ao Presidente Antonio Car-
los Magalhães, para que possamos colocar esse projeto 
na pauta e aprová-lo, a fim de que continuemos com o 
empréstimo consignado, mas, sem essa propaganda 
desrespeitosa ao consumidor e ao aposentado. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 

– Obrigado, Senador José Jorge.
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Concedo a palavra ao nobre Senador Almeida 
Lima, por cessão do Senador Ney Suassuna. S. Exª 
terá até 10 minutos para o seu pronunciamento.

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB  AP) 
– Senador Rodolpho Tourinho, pela ordem.

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA. Pela 
ordem.) – Sr. Presidente, gostaria de inscrever-me pela 
Liderança do PFL após a Ordem do Dia, com a docu-
mentação que já se encontra na mesa.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– V. Exª será atendido.

O SR. ALMEIDA LIMA (PMDB – SE. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, não tenho conhecimento 
se esta matéria da revista Veja desta semana tenha sido 
objeto de leitura no Plenário desta Casa, mas,usando 
um jargão jurídico, “o que abunda não vicia”. Considero 
que a matéria é muito importante:

Valério ameaça falar.
O publicitário Marcos Valério Fernandes 

de Souza, o pagador do mensalão, sentindo-
se emparedado pela CPI dos Correios, anda 
ameaçando fazer revelações capazes de dar 
nova dimensão à crise – e, além do PT, está 
deixando o PMDB de cabelo em pé.

Àqueles que não sabem, quero dizer que 
sou do PMDB.

Do fim de dezembro até agora, o pu-
blicitário conversou pelo menos três vezes 
por telefone com o ex-deputado José Borba, 
ex-líder do PMDB na Câmara que renunciou 
ao mandato em outubro passado quando se 
descobriu que embolsara 2,1 milhões de reais 
no valerioduto. Nas conversas telefônicas com 
Borba, Marcos Valério tem lembrado um acor-
do selado no começo do escândalo: o PMDB 
colocaria na CPI dos Correios um relator capaz 
de dar proteção a Marcos Valério, que, em tro-
ca, manteria silêncio sobre o envolvimento de 
peemedebistas com o mensalão. Como já ficou 
demonstrado que Osmar Serraglio, o relator da 
CPI dos Correios, não fez acordo algum nem 
pretende protegê-lo, Marcos Valério ameaça 
contar o que sabe. Veja ouviu dois senadores 
que conversaram com Borba. Eles disseram 
que o publicitário ameaça disparar três petar-
dos que fisgam o PMDB e, claro, o PT. 

O terceiro dos três petardos diz o se-
guinte: 

O publicitário tem avisado que pode reve-
lar detalhes de como, nos primeiros meses de 

2004, repassou dinheiro para que José Borba 
pagasse o apresentador Carlos Massa, o Ra-
tinho. O apresentador, em troca do dinheiro, 
passaria a usar seu programa no SBT como 
palanque para promover o presidente Lula e a 
então prefeita de São Paulo, Marta Suplicy, que 
se encontrava em campanha eleitoral. (Como 
se sabe, Ratinho fez uma longa entrevista com 
Lula durante um churrasco na Granja do Torto. 
A entrevista-churrasco foi exaustivamente re-
prisada no seu programa, mas o apresentador 
sempre negou que tivesse recebido qualquer 
pagamento.)

O publicitário Marcos Valério, de fato, 
manteve relações estreitas com José Borba. 
Um ex-auxiliar do PMDB, que privou da intimi-
dade do ex-deputado, conta que Borba tinha 
encontros freqüentes com Marcos Valério no 
hotel Sofitel, no bairro do Ibirapuera, em São 
Paulo. Nesses encontros, além de Borba e 
Valério, outros dois personagens das sombras 
costumavam aparecer: o então tesoureiro do 
PT, Delúbio Soares, e o advogado Roberto Ber-
tholdo, braço direito de Borba e então membro 
do conselho de administração de Itaipu. Entre 
setembro de 2004 e março de 2005, os quatro 
fizeram pelo menos quatro reuniões no Sofitel. 
O ex-auxiliar do PMDB, que conversou com 
Veja sob a condição de ficar no anonimato 
nunca participou das reuniões, mas sabe que, 
depois delas, Borba voltava para Brasília e, 
numa saleta ao lado do seu gabinete de líder, 
recebia filas de deputados do PMDB. Mas havia 
uma logística curiosa: os deputados entravam 
na saleta um a um, nunca em grupo. O entra-
e-sai ocorria quase sempre à noite.

Vejam:

O advogado Roberto Bertholdo, sendo o 
principal assessor de José Borba, era o encar-
regado de operar o mensalão dentro do PMDB. 
Um ex-aliado de Bertholdo, em conversa de 
quase cinco horas com Veja, contou detalhes 
da façanha. Ele diz que Bertholdo distribuía o 
mensalão a 55 dos 81 deputados do PMDB. 
Todos os 55 deputados pertenciam à base do 
governo. A mesada variava entre 15.000 re-
ais e 200.000 mil reais, conforme o cacife do 
deputado mensaleiro. O ex-aliado conta que 
Bertholdo adorava exercer esse papel e, como 
trabalhava em nome dos interesses do gover-
no, achava que pairava acima da lei. Numa 
ocasião, em meados de 2004, querendo exibir 
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seu poder, Bertholdo telefonou ao ex-aliado 
e convidou-o a visitá-lo no Aeroporto Afonso 
Penna, em São José dos Pinhais. Era noite e 
chovia nas franjas de Curitiba. Ao chegar ao 
aeroporto, o ex-aliado encontrou Bertholdo a 
bordo do Citation II [o avião] que costumava 
usar e que pertencia ao empresário paranaen-
se Wadi Debes. Dentro do avião, esparramado 
sobre uma poltrona de couro, Bertholdo mos-
trou ao amigo uma caixa de papelão aberta, 
cheia de dinheiro.

‘Tem 8 milhões de reais aí’, disse Ber-
tholdo. Diante da surpresa do interlocutor, que 
lhe perguntou se não tinha receio de ser preso 
com tanto dinheiro vivo, Bertholdo respondeu 
com a empáfia que só a certeza da impunidade 
proporciona: “Que perigo, o quê? Eu tô ope-
rando para o governo”. Na semana passada, 
VEJA teve acesso a um conjunto de gravações 
de conversas de Bertholdo nas quais fica cla-
ríssimo que, de fato, ele operava em nome do 
governo – e, nessas conversas, aparecem os 
bastidores de uma negociação com quem? 
Com Ratinho, para fazer propaganda do pre-
sidente Lula e da ex-prefeita Marta Suplicy. As 
gravações, que somam quase 200 horas, foram 
realizadas em 2004 pelo advogado Sérgio Re-
nato Costa Filho, então sócio de Bertholdo no 
escritório Bertholdo & Costa Advogados. Como 
Costa Filho gravou as próprias conversas com 
o Bertholdo, a arapongagem não constitui cri-
me – embora seu conteúdo, já em poder da 
Polícia Federal, seja suficiente para enquadrar 
o homem da mala do PMDB em uma fieira de 
artigos do Código Penal. 

Em um dos trechos das gravações, Ber-
tholdo revela ao sócio que está intermediando 
um acordo entre Ratinho e o PT para que o 
apresentador fale bem do partido em 2004. “O 
PT topou pagar. Cinco paus”, diz Bertholdo. 
A polícia acredita que “cinco paus” sejam 5 
milhões de reais. Em outro trecho, Bertholdo 
informa que a negociação conta também com 
a presença do então tesoureiro do PT, Delúbio 
Soares. A revista traz a transcrição desses di-
álogos. Como era maquinista do trem pagador 
do PMDB, Bertholdo priorizava seu partido 
quando surgia, digamos assim, um conflito de 
interesses. Um caso emblemático ocorreu em 
Itaipu, onde Bertholdo foi conselheiro de 2003 
a fevereiro de 2005. Em uma das conversas 
gravadas pelo sócio, Bertholdo diz que o di-
retor-geral de Itaipu, o petista Jorge Samek, 

cobrou 6 milhões de dólares de propina da em-
presa Voith Siemens para perdoar uma dívida 
de 200 milhões de dólares para com a estatal. 
Ele fica uma fera ao saber que o PMDB fora 
excluído da negociata. “Temos que pegar pelo 
menos três”, diz Bertholdo. 

Há um complemento da matéria que requeiro à 
Mesa que seja dado como lido, um trecho final. Porém, 
o mais importante e que me deixou atônito já foi lido.

Em primeiro lugar, repetindo, eu devo dizer o se-
guinte: eu sou do PMDB, e quero dizer que o Depu-
tado Osmar Serraglio tem demonstrado seriedade e 
que, portanto, precisa do respaldo do PMDB, do Con-
gresso Nacional e da sociedade brasileira. Não se 
pode abandonar o Relator da CPI dos Correios neste 
momento! O Deputado Osmar Serraglio não pode ser 
atirado às feras!

Segundo, é preciso que se defenda, sobretudo 
aqueles que não têm rabo preso e telhado de vidro, 
a prorrogação da CPI dos Correios, não por trinta ou 
por quarenta e cinco dias, mas por três ou quatro me-
ses. Aliás, bom seria é que a Constituição brasileira 
permitisse CPI contra a corrupção instalada ad ae-
ternum, sem prazo para terminar. Imaginava-se que 
tudo estivesse esclarecido, mas agora a revista Veja 
traz o “mensalão 2”.

Terceiro: o Marcos Valério precisa falar. Recor-
do-me, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, de que, 
em minha primeira participação na CPI dos Correios, 
perguntei ao Marcos Valério, em seu primeiro depoi-
mento, exatamente o seguinte – Senadora Heloísa 
Helena, preste bem atenção. Dirigi-me ao depoente 
e perguntei se ele confirmava que tinha comparecido 
à Procuradoria da República para uma negociação 
jurídica, uma transação jurídica no sentido de prestar 
esclarecimentos em troca de benefícios na sua pena. 
Ele confirmou, dizendo que “sim” – não quis confir-
mar, mas confirmou, até porque o fato era público. 
Então cheguei à conclusão: “Quer dizer que o senhor 
tem algo mais a declarar – tanto, que está tentando 
negociar juridicamente –, mas à CPI no Senado, no 
Congresso Nacional, o senhor não se dispõe a dizer 
a verdade?”

Deixei a CPI – indicado por meu partido, fui para 
outra –, mas entendo que o Marcos Valério precisa falar. 
E tenho certeza de que o Deputado Osmar Serraglio 
vai contribuir com esse processo de soltura da língua 
do Sr. Marcos Valério. Tenho plena convicção de que 
Osmar Serraglio não vai compactuar em hipótese al-
guma com essa situação. Inclusive, conversei com S. 
Exª rapidamente hoje nos corredores do Senado.

Mesmo que esse senhor não solte a sua lín-
gua, a esta altura, em benefício maior da sociedade, 
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é preciso acenar com uma negociação jurídica para 
o Sr. Marcos Valério, com o “careca”. Em benefício do 
País, é preciso fazer isso, porque esse homem hoje, 
podemos afirmar, é um pinto; esse senhor hoje é um 
pequeno em meio a uma grande selva de corruptos 
espalhados neste País. Na pressão ou numa negocia-
ção, esse cidadão precisa falar.

Sr. Presidente, com a benevolência de V. Exª, que-
ro ainda dizer o seguinte: os senhores e as senhoras 
aqui se recordam – e acho que o Brasil também – de 
um pronunciamento que fiz daquela tribuna, no dia 2 
de março de 2004, quando ainda os escândalos não 
estavam escancarados. Fiz a denúncia do Sr. José 
Dirceu e vi o céu do Brasil cair sobre a minha cabeça. 
Fui triturado pela imprensa do meu País quando, em 
2 de março de 2004, eu disse que o Sr. José Dirceu 
era um corrupto e tinha envolvimento com a corrupção 
e com o caso Waldomiro Diniz. Deste Plenário, claro 
que com as honrosas exceções, recebi muita pancada. 
Recordo-me ainda hoje do que ouvi – aliás, tenho os 
textos gravados num boletim que fiz.

Eu disse hoje que trataria desta questão aos poucos; 
eu iria dando respostas individuais, um por um. Eu já dei 
uma resposta à Senadora Ideli Salvatti quando ela disse 
que o meu pronunciamento era uma montanha que não 
tinha parido sequer um rato – ela disse isso naquela tarde 
de 2 de março. Eu disse que, de fato, não tinha, mas que 
o partido dela teria parido muitas ratazanas.

Eu me recordo, meu querido povo brasileiro, a 
quem eu quero me dirigir especialmente neste momen-
to, de que o Sr. Carlos Massa, o Ratinho, apresentador 
de um programa no SBT, foi um dos que fizeram a maior 
chacota deste Senador. Fui triturado neste País sem 
ter cometido nenhum ato de corrupção. Ao contrário, 
sempre combati e critiquei corruptos, como a história 
mostrou e ficou provado. Só faltaram arrancar o meu 
couro, porque a minha alma arrancaram. A minha filha, 
Juliana Almeida Tavares de Lima, hoje uma acadêmica 
de Direito, após ter visto o Ratinho me esculhambando 
naquela noite em Aracaju, recebeu-me chorando.

Pois bem; o Ratinho, exatamente no início de 
2004, no momento em que fiz aquele pronunciamento, 
teria recebido “cinco paus”, cinco milhões de reais para 
defender o Governo e tentar jogar lama num Senador 
que, graças a Deus, tem uma vida pública contra a qual 
ninguém nunca teve condição de levantar sequer meia 
palavra – e já fui Executivo e Legislativo!

Pois bem; o Ratinho... Ratinho coisa nenhuma; ra-
tão; aliás, Dom Ratón. Esse Ratinho do SBT não é um 
ratinho, é uma ratazana! Está aqui na Veja, nas declara-
ções. Porque é da imprensa, não vou perdoar nenhum, 
nenhum. E, aos poucos, falarei de todos eles.

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Senador Almeida Lima, um minuto para concluir, visto 
que já prorrogamos por cinco minutos o seu tempo.

O SR. ALMEIDA LIMA (PMDB – SE) – Atesto 
a generosidade de V. Exª. Compreendo. Sei que aqui 
temos de obedecer ao tempo. Mas me permita, por 
gentileza, para concluir.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– V. Exª tem 40 segundos.

O SR. ALMEIDA LIMA (PMDB – SE) – Houve uma 
nobre jornalista do jornal O Globo que fez uma chaco-
ta comigo em um artigo. Ela não deve estar aqui hoje. 
Gostaria de falar na sua presença, mas ela vai tomar 
conhecimento. Permita-me, pois, só para concluir.

Outro dia, tomei conhecimento de um artigo do 
jornalista Sebastião Nery, sob o título ombudsman. 
Ele dizia assim: 

Tereza, a Incrível, diz em O Globo que “já 
se prevê um final melancólico (sic) para a CPI 
dos Correios: a CPI que investigou as denún-
cias de Roberto Jefferson comprovou a exis-
tência do valerioduto, desvendou o esquema 
oculto de financiamento do PT e dos aliados, 
mas não provou tudo (sic) que foi dito, nem o 
mensalão (sic) na forma descrita por Jefferson, 
nem a existência de um sistema organizado 
de corrupção (sic) no governo, que desviava 
dinheiro público para os cofres petistas”.

A doce Tereza [prossegue Sebastião 
Nery] deve ter tido uma recaída stalinista. Ela 
queria fuzilamentos. A não ser que, nos sau-
dosos jantares que fazia para Lula, Dirceu e a 
turma do Planalto, tivesse ficado sabendo de 
coisas ainda mais escabrosas.

(Interrupção do som.)

O SR. ALMEIDA LIMA (PMDB – SE) – É só 
esta parte que gostaria de destacar, Sr. Presidente. 
A senhora jornalista Tereza Cruvinel era a cozinheira 
do Palácio do Planalto, de Lula, de José Dirceu e da 
turma do Planalto. Então, é por isso que, naquela se-
mana, no artigo que escreveu, ela fez chacota deste 
Senador, coisa que não deveria ter feito, pois, inclusive, 
deu-me apelidos para tentar diminuir a minha dignida-
de e a minha estatura moral.

Tenho aqui um adversário político – não é inimigo 
– do meu Estado de Sergipe, o Senador Antonio Carlos 
Valadares, que, como todo o Sergipe, sabe qual foi e 
qual é a minha trajetória política. Sempre tive dignidade 
e continuarei tendo, mas jamais vou permitir que façam 
ou tentem diminuir a minha honra. Esperei e ainda es-
tou esperando para dar respostas a outras...

(Interrupção do som.)
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O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Peço a sua compreensão.

O SR. ALMEIDA LIMA (PMDB – SE) – Concluo, 
Sr. Presidente. Não é possível que uma jornalista da 
estatura de Tereza Cruvinel, que admiro, pela relação 
pessoal de intimidade e amizade, até como cozinheira 
do Planalto do Planalto, de Lula – como disse o jorna-
lista Sebastião Nery – tivesse se prestado a isto: em 
um artigo de jornal, tentar desmanchar a minha digni-
dade e a minha honra. 

A história aí está. Sou PMDB, mas quero que se 
apure tudo isso e que se prorrogue a CPI por 30, 60, 
90, 120 dias para que tudo fique devidamente apura-
do. E aqueles que não me conhecem, procurem me 
conhecer melhor para depois tentar diminuir a minha 
dignidade.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Pela ordem, concedo a palavra à Senadora Heloísa 
Helena.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, até 
por uma delicadeza do Senador Ney Suassuna, que 
está inscrito agora, como Líder, só gostaria de fazer 
um registro, que sei que é acolhido por toda a Casa. É 
o registro da presença dos guerreiros e das guerreiras 
do Programa de Reabilitação do Lesado Medular da 
Rede Sarah de Brasília.

Sabem todos da admiração que tenho que vocês. 
Já tive oportunidade de dizer várias vezes aqui que, 
em alguns momentos em que estou muito cansada, 
com tantas adversidades e obstáculos que ameaçam 
esgotar minha capacidade de reação, lembro da opor-
tunidade que a Fundação Cásper Líbero e o grande 
Secretário de Esportes Lars Grael me deu de acom-
panhar a Corrida de São Silvestre. E cada vez que eu 
via os cadeirantes ou outras pessoas, como a minha 
filha de leite, a Fabrícia, que é cega, cada vez que eu 
os via com tanta dignidade, com auto-estima, com 
capacidade de luta e de trabalho, com certeza minha 
admiração era muito grande. Portanto, a admiração a 
vocês, pelo empenho, por toda a capacidade de luta 
cotidiana, que todos vocês demonstram, sei que é algo 
compartilhado por toda a Casa.

Portanto, parabéns a todos que aqui estão e a 
todos do Programa de Reabilitação do Lesado Medular 
e aos que fazem a Rede Sarah de Brasília.

É só, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 

– Obrigado, Senadora Heloísa Helena.
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 

– Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PMDB – AP) 
– Com a palavra o Senador Mozarildo Cavalcanti.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Pela ordem.) – Eu gostaria de pedir minha inscrição, 
como Líder, para falar antes da Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PMDB – AP) 
– V. Exª já está inscrito.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Sr. Presiden-
te, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Pela ordem, tem a palavra o Senador Osmar Dias.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pela ordem.) 
– Também solicito a minha inscrição pelo PDT.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Senador Osmar Dias, já temos o registro da inscrição 
do Senador Jefferson Péres.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Como o Se-
nador Jefferson Péres já se inscreveu, podemos fazer 
o seguinte: um fala antes e, o outro, após a Ordem do 
Dia, se V. Exª permitir.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– V. Exª será inscrito para após a Ordem do Dia.

Concedo a palavra ao nobre Senador Jefferson 
Péres, já que foi anunciado por antecipação. Em se-
guida, fará uso da palavra o Senador Ney Suassuna, 
pela Liderança do PMDB.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM. Pela 
Liderança do PDT. Com revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, a situação de um país, 
o estado de degeneração de uma sociedade se mede 
pela reação desta sociedade ao absurdo. Quando a 
sociedade aceita o inaceitável, ocorre aquilo que a Han-
nah Arendt chamou de “a banalização do mal”. Essa 
sociedade está doente, Senadora Heloísa Helena. A 
sociedade brasileira está profundamente doente.

O Exército brasileiro ocupou favelas do Rio de 
Janeiro. Por quê? Porque bandos assaltaram um quar-
tel e roubaram fuzis dessa dependência militar. E não 
é a primeira vez que isso acontece. Não é a primeira 
vez. E isto passa despercebido. Não vi um discurso no 
Senado sobre isso.

Em qualquer país civilizado, do nível de desen-
volvimento do Brasil, isto não acontece O Brasil não é 
o Iraque, o Brasil não é o Afeganistão, o Brasil não é o 
Haiti, o Brasil é o País mais industrializado da América 
Latina e se arvora a ser líder dos emergentes, ao lado 
da Índia e da China, e não está ao lado deles. É aqui, 
no Brasil, que o Exército da segunda cidade do País, 
ex-capital da República, o meu belo, querido e amado 
Rio de Janeiro, chega a esse estado de degradação.

Senador Ney Suassuna, V. Exª mora no Rio de 
Janeiro. Como é que o Brasil assiste praticamente de 
braços cruzados ao que acontece no Rio de Janeiro? 
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O Rio de Janeiro é uma desordem urbana completa. 
As ruas tomadas por ambulantes, ocupadas. Debaixo 
das marquises, famílias sem teto, aos montes, dor-
mindo. Os narcotraficantes tomam conta dos morros, 
substituem o Estado, fecham ruas, decretam feriados. 
O poder paralelo comete a audácia de assaltar quartéis 
para levar armas, usam granadas. No Rio de Janei-
ro! Isso acontece aqui nos nossos vizinhos? Não vou 
nem falar em Nova Iorque, em Paris, em Berlim, em 
Roma. Isso acontece em Buenos Aires, Senador Ney 
Suassuna? Vá a Buenos Aires: V. Exª não encontrará 
um camelô nas ruas, não ouvirá falar absolutamente 
em bandos organizados fechando ruas, não verá fa-
mílias morando embaixo de marquises. E não é só em 
Buenos Aires. Vá a Santiago do Chile: fotografe uma 
família dormindo embaixo de marquise, fotografe um 
camelô e me traga! 

Bandos armados tomando conta de uma cidade, 
e o Governo Federal, o Governo Estadual e o Gover-
no Municipal entendem que não há solução! E o Con-
gresso Nacional nem sequer se ocupa disso, Senador 
Rodolpho Tourinho! 

A mais bela cidade do mundo, um dos maio-
res patrimônios que este País tem chama-se Rio de 
Janeiro. Em qualquer país competente, essa cidade 
atrairia 20 milhões de turistas por ano, Senador Luiz 
Pontes, se o Estado brasileiro, falido, não a deixasse 
se degradar!

O Sr. Ney Suassuna (PMDB – PB) – V. Exª me 
permite um pequeno aparte?

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM) – Em 
seguida, Senador. 

Isso exigiria uma ação conjugada de Presidência 
da República, Governo Estadual e Governo Municipal 
para se fazer uma operação salvação do Rio de Janeiro. 
O Estado tinha de entrar nas favelas não com Polícia 
e Exército, mas urbanizando, levando escolas, postos 
médicos, centros culturais, quadras esportivas, enfim, 
civilização àquelas áreas degradadas, escorraçando 
o narcotráfico e o crime organizado de lá e impondo a 
autoridade do Estado nacional. 

Concedo um aparte ao Senador Ney Suassuna.
O Sr. Ney Suassuna (PMDB – PB) – O aparte 

será muito rápido, Senador Jefferson Péres. Moro na 
Paraíba e também no Rio do Janeiro. O que V. Exª está 
dizendo é mais do que a verdade. O discurso que fa-
rei a seguir mostrará um pouco mais a generalização 
dessa violência no País. No entanto, no Rio de Janei-
ro, outro dia, nobre Senador, um dos meus funcioná-
rios chegou pela manhã chorando. Perguntaram-lhe 
por que estava chorando, e ele disse: “No bairro em 
que moro, no subúrbio, fazem pedágio. Como eu não 
tinha dinheiro no bolso, apenas o tíquete do ônibus, 

tomaram a minha marmita. E o cidadão disse: se sua 
marmita estiver ruim ou azeda, quando você voltar vai 
levar um tiro”. E meu funcionário disse: “Estou rezan-
do para que a minha marmita não esteja azeda”. Fi-
quei chocado com a situação. Esse é um quadro que 
vemos acontecer com certa freqüência. V. Exª está 
coberto de razão. Solidarizo-me com V. Exª em sua 
séria preocupação.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM) – Muito 
obrigado, nobre Senador Ney Suassuna.

Há um tanque do Exército hoje na entrada da 
Estação Primeira da Mangueira.

Senador Ney Suassuna, o que acontece no Rio 
de Janeiro e em outras cidades brasileiras, como São 
Paulo, com a inação, com a indiferença da socieda-
de brasileira é uma vergonha! É um labéu na face de 
toda a classe política brasileira. O Estado brasileiro é 
falido, a classe política brasileira é falida. Isso é uma 
vergonha! Como cidadão brasileiro sinto-me envergo-
nhado, Sr. Presidente!

 Durante o discurso do Sr. Jefferson Pé-
res, o Sr. Papaléo Paes, suplente de Secretário, 
deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Rodolpho Tourinho.

O SR. PRESIDENTE (Rodolpho Tourinho. PFL 
– BA) – Concedo a palavra ao nobre Senador Ney Su-
assuna, pela Liderança do PMDB, por cinco minutos, 
e, em seguida, ao Senador Antonio Carlos Magalhães, 
por permuta com o Senador Garibaldi Alves Filho.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB. Como 
Líder. Sem revisão do orador) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, caro Senador Jefferson Péres, pa-
rece até que havíamos combinado fazer uma suíte 
da matéria.

A violência está espraiada por todo o País. O 
quadro do Rio de Janeiro é muito mais caótico, muito 
mais difícil, mas não é diferente do de São Paulo nem 
do de muitas regiões que se estão contaminando.

Nobre Senador Jefferson Péres, no polígono da 
maconha no Nordeste, os carros só passam à noite, 
em comboio, com Polícia inclusive. É difícil um juiz ou 
um promotor atuar, porque logo os bandidos prometem 
matar a família, a fazer isto ou aquilo.

Vejam a nota que vou ler:

Prefeito de Patos é assaltado e agredi-
do na BR – 230 [uma estrada Federal, larga, 
grande, onde passa muita gente].

O Prefeito de Patos, Nabor Wanderley, 
foi assaltado esta madrugada, 7, quando pas-
sava pela BR – 230, próximo à Serra Texeira. 
Além de levarem sua camionete, ele ainda foi 
agredido ao tentar se defender do roubo. O 
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prejuízo foi calculado em cerca de R$80 mil 
para os sacoleiros.

O Prefeito passava pela BR – 230, quan-
do percebeu que havia dois ônibus parados no 
meio da estrada. Eles estavam sendo assalta-
dos. Nabor foi obrigado a parar a camionete 
e foi agredido pelos bandidos, [quebrou uma 
costela, teve vários cortes na cabeça]. Nabor 
não se identificou como Prefeito de Patos [pro-
vavelmente, teria sido morto, se o fizesse].

O grupo de ladrões [vejam que isso ocorreu 
no interior da Paraíba!] estava armado com fuzis 
[AR-15], pistolas e espingardas calibre 12.

Os assaltantes fugiram utilizando o veí-
culo do Prefeito. Cerca de 60 passageiros que 
estavam nos dois ônibus que transportavam 
sacoleiros que se dirigiam para a cidade per-
nambucana de Santa Cruz do Capibaribe tive-
ram seus bens levados durante o assalto.

Era sobre isto que eu ia falar, não há tranqüilidade 
sequer nas estradas do interior do País. Essas quadri-
lhas não são do meu Estado, mas dos Estados vizinhos. 
Com freqüência, bandidos de um Estado vão assaltar 
no outro. Há poucos meses, entraram em uma cidade 
do Rio Grande do Norte, foram à delegacia, mataram 
o delegado e os dois policiais, depois foram ao Banco 
do Nordeste e o assaltaram e por aí afora.

É preciso que a Inteligência da Polícia Federal e 
que a Inteligência das Forças Armadas estejam atuan-
do. É inadmissível, como diz V. Exª, Senador Jefferson 
Péres, que um quartel militar, com permanentes senti-
nelas, seja assaltado, levando-se de lá fuzis, pistolas. 
E não é só isso que tem sido roubado. São roubados 
também foguetes, granadas, minas terrestres. Não sei 
aonde vamos parar, se não avançarmos no combate, 
na luta contra essa violência.

Concedo um aparte a V. Exª, Senador Jefferson 
Péres.

O Sr. Jefferson Péres (PDT – AM) – Senador 
Ney Suassuna, citei o Rio de Janeiro como exemplo 
porque talvez lá a situação seja mais grave. Mas isso 
ocorre em todo o Brasil. Na minha Manaus, uma cidade 
tão pacata, houve, no carnaval, 14 homicídios. Foram 
quatorze homicídios! Penso que foram duas mortes 
por dia. Apenas dou esse um exemplo. Isso é fruto da 
miséria? Senador Ney Suassuna, se a pobreza real-
mente gerasse homicídios, haveria 40 milhões de as-
saltantes e assassinos no Brasil. Dou-lhe um exemplo 
internacional. A Índia é um país onde há mais pobreza 
do que no Brasil.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – E um 
bilhão de habitantes.

O Sr. Jefferson Péres (PDT – AM) – E o índice de 
criminalidade na Índia é dez vezes menor do que no Brasil. 
A Colômbia é um país mais pobre do que o Brasil. Bogotá 
era uma das cidades mais violentas. Com uma ação con-
jugada das autoridades e com uma série de medidas que 
foram tomadas, a criminalidade caiu – creio – em 80%. 
É uma cidade muito mais segura em plena guerra civil. 
Com as Farc, com o ELN há 30 anos em guerra civil, é 
uma cidade muito mais segura do que Rio de Janeiro e 
São Paulo. Como é que nós, brasileiros, podemos nos 
conformar com isso, Senador Ney Suassuna?

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – E o ob-
jetivo, nobre Senador Jefferson Péres, do meu discur-
so é exatamente pedir à Polícia Federal que, com seu 
serviço de inteligência, localize esses grupos, procure 
debelá-los. A Polícia já o fez. Ainda outro dia, um gru-
po que estava assaltando Bancos na região toda, nos 
três Estados, foi aniquilado.

O Sr. Roberto Saturnino (Bloco/PT – RJ) – V. 
Exª me permite um aparte, nobre Senador Ney Su-
assuna?

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Com 
muita satisfação, Senador Roberto Saturnino.

O Sr. Roberto Saturnino (Bloco/PT – RJ) – Se-
nador, na semana anterior à do carnaval, antes do 
incidente ocorrido no quartel que motivou a interven-
ção do Exército, tive oportunidade de, dessa tribuna 
onde V. Exª está, fazer um pronunciamento, depois de 
eu e a Deputada Jandira Feghali termos um encon-
tro com o Ministro da Justiça, Márcio Thomaz Bastos, 
para tratar do assunto. Fomos levar a S. Exª a nossa 
preocupação e ouvimos o relato de todo o esquema 
que estava preparado para ser acionado no Rio de 
Janeiro. Finalmente, ao que parece, houve um enten-
dimento entre os Governos Federal e Estadual, o que 
se prenunciava quase impossível. Mas, felizmente, 
houve esse entendimento, com vistas à realização 
dos Jogos Pan-Americanos. Mas há a Força Nacional, 
um grupamento policial que vem sendo treinado e es-
pecializado há um ano nesse tipo de intervenção em 
comunidades carentes, especialmente em morros com 
atividades comandadas pelo narcotráfico. Então, esse 
esquema, pelo que sei, e anunciei isso desta tribuna 
– e fico muito frustrado porque esses acontecimentos 
vieram sem que o esquema da Força Federal fosse 
deflagrado – está pronto para ser deflagrado. Ainda 
hoje, procurei o Ministro da Justiça para saber, afinal, 
quando vai entrar em função, porque, efetivamente, 
a população do Rio está num estado de tensão e de 
ânimo que não suporta mais a convivência com esses 
fatos horríveis que estão ocorrendo na cidade.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Agra-
deço a V. Exª o aparte.
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Não sei se o Presidente ainda me permite con-
ceder um aparte ao Senador Sibá Machado. Se S. 
Exª o permitir, seria só um segundo, e eu concluiria 
a seguir.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Posso, 
Sr. Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Rodolpho Tourinho. PFL 
– BA) – Sim.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Obriga-
do. Senador Ney Suassuna, durante as décadas de 
70 e 80, pude estar mais próximo, principalmente dos 
militantes da Igreja ligada à Teologia da Libertação. É 
claro que se acompanhava ali o uso das Forças Arma-
das brasileiras e também da Polícia Federal, como um 
serviço político. E esse serviço acabava detectando e 
combatendo organizações políticas de combate ao regi-
me. Não quero concordar com os métodos, mas com a 
decisão de fazer. Acho que pouco importa se será uma 
ação do Exército ou da Polícia Federal, mas tem que 
ser feita, porque agora não estamos mais lidando com 
organizações políticas. Estamos lidando com organi-
zações criminosas. E, como disse o Senador Jefferson 
Péres, nesse caso, o crime independe de faixas de dis-
tribuição de renda. Aqui há pessoas se dando bem com 
esse negócio e acho que aquele assalto ao quartel do 
Exército foi uma espécie de acinte e até mesmo uma 
brincadeira, como quando um hacker entra no sistema 
de uma empresa e deixa recados engraçados, só para 
dizer: “cheguei aqui”. Então, chega-se ao acinte até de 
brincar. Garotos e garotas ligados ao narcotráfico brin-
cam de fazer assalto a um departamento militar. O que 
quero dizer é que isso não pode passar em branco, não 
dá para passar em branco. Concordo que o Exército ou 
qualquer outra força militar ocupe e devolva não apenas 
a tranqüilidade, mas também dê um troco para esse 
acinte feito a uma instituição militar, como é o caso do 
Exército. Assim, acredito que é o momento das forças 
se juntarem mesmo e dar um basta nisso. Chegamos 
à margem da tolerância, como no caso de Fernandinho 
Beira-Mar. Trancafiar, acabar com a liberdade definitiva 
e dizer que isso não vale a pena.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Muito 
obrigado. Realmente, a informação de V. Exª pode ser 
muito útil nesse planejamento futuro.

Peço ao Presidente, mais uma vez, uma licença 
para conceder o aparte ao Senador Antonio Carlos 
Magalhães.

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 
– Agradeço pelo aparte e quero dizer que, há muitos 
anos, talvez sete ou oito anos, venho dizendo nesta 
Casa que o Exército tem que participar da defesa da 
sociedade. As Forças Armadas não podem ficar indife-
rentes aos crimes, porque, do contrário, vão começar a 

sucumbir, como estão sucumbindo agora. É muito grave 
que dois generais ilustres tenham se suicidado. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – É ver-
dade. 

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 
– Isso são problemas que estão na mente desses 
militares. Enquanto isso, a bandidagem corre solta e 
enfrenta até os quartéis, tomando as armas, que não 
voltam. Enquanto o Governo Federal – e venho pedindo 
não apenas no Governo Lula, mas desde o Governo 
Fernando Henrique – não der um apoio total às polícias 
militares, às polícias civis, teremos um quadro deses-
perador e cada dia pior neste País. E nós, do Nordeste, 
seremos também atingidos, porque a bandidagem já 
está correndo para lá. Muito obrigado. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Agra-
deço a V. Exª. Concordo com V.Exª em gênero, núme-
ro e grau. 

Encerro, Sr. Presidente, alertando para algo incrí-
vel. O Exército, hoje, tem cerca de 160 mil homens; a 
Marinha tem cerca de 45 mil homens; e a Aeronáutica 
tem cerca de 30 mil homens. As forças policiais em cada 
Estado tem um contingente significativo. Temos, ainda, 7 
mil homens da Polícia Federal. Todos esses serviços de 
informação deviam estar atuando. Eu não entendo por 
que, quando assaltam um quartel do Exército, correm 
atrás. Por que o Exército, a Marinha e a Aeronáutica não 
fazem uma varredura e tomam todos os armamentos 
pesados? Assim, minoraríamos a situação, pelo menos 
por algum tempo, e os serviços de informação ficariam 
monitorando e tomando providências para que nós, que 
pagamos impostos e temos as nossas famílias intran-
qüilas, possamos ter dias melhores.

Muito obrigado a V. Exª pela condescendência, 
Sr. Presidente

O SR. PRESIDENTE (Rodolpho Tourinho. PFL 
– BA) – Concedo a palavra ao Senador Antonio Carlos 
Magalhães, do PFL da Bahia.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, enquanto 
o Brasil vive esse clima de intranqüilidade, em que, a 
cada dia, os crimes se repetem sem que o povo tenha 
o mínimo de segurança, estamos a ver o Senhor Pre-
sidente Lula de carruagem na Inglaterra. 

Veja a felicidade do Presidente Lula ao lado da 
Rainha Elizabeth, conversando por sinais! Será difícil 
a troca de informações entre o Presidente e a Rainha. 
Vemos esse ridículo, mas sabemos que as coisas no 
Brasil continuam cada vez piores. A ponto de homens 
como João Ubaldo Ribeiro, nosso conterrâneo, Sr. Pre-
sidente, membro da Academia Brasileira de Letras, um 
dos maiores escritores do País, dar uma entrevista, que 
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aqui está, a um jornal baiano, com o seguinte título: “Lula 
é um assassino dos sonhos do povo brasileiro”. 

Além de assassinar os sonhos, este Governo está 
assassinando, pela fome, milhares e milhares de bra-
sileiros, e adota medidas demagógicas que realmente 
não convencem ninguém, a não ser aqueles que se 
convencem por outros motivos que nós já sabemos 
quais são. Quem não estiver no mensalão não pode 
ser realmente um defensor deste Governo. Para defen-
der este Governo é preciso ter muita coragem – vejo 
até que o Senador Sibá Machado está com vontade 
de me apartear –, mas é preciso ter muita coragem, 
porque, a todo momento, os fatos acontecem com uma 
gravidade cada vez maior. 

Nos últimos dias, a imprensa tem traduzido o 
temor do povo brasileiro e as medidas demagógicas 
enganando aqueles pobres que ganham salário míni-
mo com a dispensa de Imposto de Renda.

Ora, seria impossível para quem ganha R$350,00 
pagar imposto de renda, pois não pode comprar se-
quer o feijão e o arroz para a sua comida diária porque 
o projeto da fome foi um engodo. E, relativamente ao 
projeto Bolsa-Família, foi coisa de quem? De ACM e 
de Cristovam Buarque.

Portanto, essa é a situação triste que o nosso 
País atravessa. Este é um momento dos mais difíceis, a 
ponto de um homem como D. Geraldo Majella Agnelo, 
Cardeal Arcebispo da Bahia Primaz do Brasil, Presi-
dente da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil, 
declarar, como aqui está – leiam, senhores – “Lula é 
o mais submisso a banqueiros” 

Realmente, nunca os bancos, em tempo algum, 
em qualquer país, ganharam tanto quanto no Governo 
do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva. Em contrapar-
tida, o PIB é de 2,3%, acima apenas do Haiti. Vejam 
V. Exªs que situação grave nós estamos vivendo. Um 
homem como D. Geraldo é um homem sensato. S. Exª 
não é político, não é contra o Governo Lula – ainda 
hoje declarou isso. Mas ele é realmente um homem que 
tem de zelar pelos católicos, pelos cristãos do Brasil, 
por aqueles que estão na pobreza que ele vê e sente 
a cada dia nas igrejas onde convive. O Presidente da 
CNBB declara prontamente que este é um Governo 
submisso aos banqueiros. E nós podemos dizer: assim 
como o PIB é o pior do mundo, os banqueiros do Brasil 
nunca, em tempo algum, ganharam tanto. Não há, no 
mundo, banqueiros que tenham ganhado mais do que 
os brasileiros. E quem paga? Quem paga é esse povo 
que aí está. Somos todos nós, que deveríamos também 
ter coragem de tomar medidas legislativas para impedir 
pagamentos via Imposto de Renda, porque quem paga 
Imposto de Renda é o pobre; os banqueiros nada pa-
gam. Esta é uma situação triste, esta é uma situação 

que realmente só os Okamottos ou os Robertos Teixei-
ras podem enfrentar porque esses são os privilegiados. 
Ou então o Lulinha, que pegou 15 milhões da Telemar! 
Eram cinco, passaram para dez e agora são quinze, meu 
caro Senador Sibá. Sei que V. Exª é contra isso, sei até 
que muita gente do seu Partido é contra isso, mas é o 
que está acontecendo, essa desgraça está levando o 
País a uma situação evidentemente caótica. 

O que acontece no Rio de Janeiro, o que acontece 
em São Paulo, no Rio Grande do Sul, no Nordeste, na 
minha terra, em toda parte: a fome e a miséria cam-
peiam, enquanto o Aerolula sai por aí, levando o Pre-
sidente para a Inglaterra, para passear de carruagem, 
numa linguagem mímica, com a Rainha Elizabeth. Eu 
sei que os jornais e as televisões vão noticiar como 
um fato maravilhoso: O Presidente do Brasil está com 
a Rainha Elizabeth, na carruagem. Mas, vejam, é esse 
o PT que iria transformar o Brasil. É esse o torneiro 
mecânico que passou a brilhar nos salões do Reino 
Unido, da Inglaterra, recebendo ordens de Tony Blair, 
ou então fazendo reverências à Rainha Elizabeth.

Sr. Presidente, eu vejo isso com muita tristeza. 
Eu sei que V. Exª também vê. Mas nós não podemos 
ficar parados. O Senado, se não tomar providências 
urgentes em relação a isso, também será culpado pelo 
que acontece neste País. 

Deseja-se que não se apurem os crimes dos 
bancos e das corretoras, que levam o dinheiro do povo 
cada vez mais. E ainda tem quem defenda. Ontem 
fiz um discurso aqui mostrando a ladroagem de um 
governo. Não vou dizer que todos são ladrões, seria 
injusto, mas a maioria, infelizmente, é. E a maioria é 
comandada pelo Presidente da República.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, façamos alguma 
coisa. Esse povo acredita ainda que esta Casa pode 
fazer alguma coisa, embora esta Casa também esteja 
desacreditada porque não toma providências enérgicas 
em relação a um Governo corrupto.

Peço, neste instante, a quantos aqui estão e aos 
que não estão que voltemos as nossas vistas para este 
País e não deixemos que o Brasil sucumba na miséria, 
enquanto o antigo torneiro mecânico hoje Presidente 
da República passeia no Aerolula ou nas ruas da In-
glaterra de carruagem.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ANTONIO CARLOS MAGA-
LHÃES EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do inciso I e § 2º 
do art. 210 do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Rodolpho Tourinho. PFL 
– BA) – Concedo a palavra ao Senador Mozarildo Ca-
valcanti, pela Liderança do PTB, por cinco minutos.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Como líder. Sem revisão do orador) – Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, já ocupei várias vezes esta tribuna 
para falar do assunto que volto a abordar hoje.

Trata-se da demarcação da reserva indígena 
Raposa/Serra do Sol, no meu Estado – aliás, a 35ª 
reserva indígena demarcada em meu Estado –, na 
fronteira do Brasil com a Venezuela e com a Guiana. 
Portanto, quem já tinha, naquela época, 34 reservas 
demarcadas, não tinha nada de especial quanto a 
demarcar mais uma, embora esta fosse uma reser-
va diferente das demais, porque uma reserva de 1,7 
milhão de hectares. Todavia, a maioria dos indígenas 
que lá habitam, repito, aqueles que habitam a região 
da reserva Raposa Serra do Sol, a grande maioria não 
queria a demarcação da forma como o Presidente da 
República terminou por fazer. 

Não é demais rememorar aqui que essa reserva 
foi objeto de uma comissão externa do Senado e de 
uma comissão externa da Câmara dos Deputados, 
cujos membros se deslocaram até o Estado de Rorai-
ma, ouviram os índios, ouviram os moradores daquela 
região, ouviram todas as camadas da sociedade, inclu-
sive instituições como OAB e outras. Tanto a comissão 
da Câmara, cujo Relator foi o ex-Deputado Lindberg 
Farias, do PT, quanto a comissão do Senado, que tive a 
honra de presidir, e cujo Relator foi o Senador Delcídio 
Amaral, do PT, hoje Líder do Bloco de apoio ao Gover-
no, as duas comissões, recomendaram uma série de 
providências, entre as quais – só para sintetizar – que 
se retirasse da área pretendida para demarcar, de um 
milhão e setecentos mil hectares, 320 mil hectares. 
Portanto, essa reserva ficaria ainda com um milhão, 
quatrocentos e tantos mil hectares.

Retirasse o quê, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores? Que as vilas existentes retirassem dessa 
portaria as propriedades cujos títulos eram anteriores 
a 1934 e se retirasse uma borda mesmo – no popular, 
uma beirada – da reserva, onde estão localizados os 
produtores de arroz do meu Estado, que produzem o 
equivalente a 25% do PIB do meu Estado.

Apesar de tudo isso, o Senhor Presidente da Re-
pública preferiu demarcar como queriam as ONGs, a 
CNBB, o Cimi, e desprezou, portanto, todo o trabalho 
feito pela Câmara e pelo Senado.

Nós entramos, anteriormente, com uma medida 
cautelar, acatada pela Ministra Ellen Grace, do Su-
premo Tribunal Federal, que determinou que fosse 
suspensa a demarcação. Porém, por uma manobra 
– não posso chamar manobra jurídica porque não é 

legal –, digamos, por fora do pensamento jurídico, o 
Ministro Thomaz Bastos informou ao Ministro Carlos 
Ayres de Britto, que era o relator do processo, que ha-
via editado uma nova portaria. E o Sr. Ministro Carlos 
Ayres de Britto, no julgamento da nossa ação – minha, 
do Senador Augusto Botelho, do Governo do Estado 
e de tantas outras pessoas –, louvou-se, creio eu, só 
na informação do Ministro Thomaz Bastos para dizer 
que as ações perdiam o objeto porque havia uma nova 
portaria. E essa portaria não foi publicada no momento 
da decisão, mas somente no outro dia. Portanto, não 
é preciso entender muito para saber que não existia 
portaria alguma. Ela só existe quando publicada no 
Diário Oficial.

Apesar desse erro, demos entrada em sucessivos 
recursos para que seja corrigida a situação. O Supremo 
não se manifesta a favor. Por último, eu e o Senador 
Augusto Botelho entramos com uma ação pedindo que 
pelo menos um artigo do decreto não seja cumprido de 
imediato: aquele que manda evacuar de toda a área 
aquelas pessoas consideradas não-índias, que moram 
lá há séculos e que vêm de gerações e gerações su-
cessivas. Repito que os próprios índios, na sua gran-
de maioria, não querem que essas pessoas saiam de 
lá; e que também não se extingam as cidades. Ocorre 
que a decisão vem sendo procrastinada.

O Governo do Estado pediu entrada na lide, com 
o que eu e o Senador Augusto Botelho, por meio do 
nosso advogado, concordamos. Agora, foi aberto pra-
zo para a Advocacia-Geral da União se pronunciar. 
Espero que o Supremo decida a última ação para so-
lucionar a constrangedora situação que vivem as pes-
soas daquela região e que também aprecie o mérito 
da questão, porque todo o processo – demarcação e 
levantamento – é criminoso e fraudulento, como está 
fartamente provado nos autos. Por isso, não querem 
entrar no mérito da questão e analisá-lo.

Sr. Presidente, peço que faça parte integrante 
do meu pronunciamento um resumo do histórico ju-
rídico dessa questão para que conste dos Anais do 
Senado.

Mais uma vez, alerto a toda a população, a Nação 
para o fato de que a demarcação de reservas indíge-
nas parece inocente, mas não é. Para uma população 
equivalente a 0,3% da população nacional, já existem 
12% do território nacional demarcados para reservas 
indígenas. Portanto, vamos ficar de olho antes que as 
coisas se compliquem e que, amanhã, principalmente 
na Amazônia, não tenhamos mais terra de ninguém. 
Quando falo em terra de ninguém, refiro-me ao fato de 
que essas terras não são dos índios. Os índios que 
lá moram são desassistidos pelo Governo Federal e 
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pela Funai, especificamente, que é o órgão federal que 
deveria ocupar-se deles.

Como médico, preocupo-me com a pessoa do ín-
dio e não com essa história de uma política indigenista 
que só se preocupa em demarcar terras indígenas em 
desproporção. Até o atual presidente da Funai, um dia 
desses, reconheceu que já há terras demais.

Não quero questionar se há terras demais ou 
de menos; quero que haja justiça nessa questão. Até 
agora, a justiça não foi feita. Já até sugeri ao Presiden-
te Lula que ele mesmo refizesse o decreto, alterando 
alguns artigos, mas não o faz porque a pressão das 
ONGs é maior do que a de qualquer partido político 
– e as citou.

Espero que possamos fazer justiça; que o Supre-
mo Tribunal Federal decida sobre a questão; que nós, 
aqui, aprovemos o decreto legislativo que está aqui para 
ser relatado; e, finalmente, que o Brasil acorde, porque 
a Amazônia representa 61% do Território Nacional e, 
atualmente, é reserva indígena ou reserva ecológica, 
corredor ecológico ou floresta nacional.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Rodolpho Tourinho. PFL 
– BA) – Para uma comunicação inadiável, concedo a 
palavra ao Senador Aelton Freitas.

O SR. AELTON FREITAS (Bloco/PL – MG. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, trago a esta 
Casa, nesta tarde, um tema que muito tem nos preocu-
pado em relação ao meio rural. Trata-se da crescente 
dificuldade enfrentado pelo pequeno e médio produ-
tor de leite na comercialização, que está ameaçando 
sua sobrevivência pela baixa rentabilidade do setor, 
muitas vezes uma das principais rendas do pequeno 
produtor rural.

Em minhas recentes andanças pelo interior de 
Minas Gerais, pude observar de perto que a crise da 
pecuária leiteira atingiu limites alarmantes, Sr. Presi-
dente. Em todas as cidades por onde passamos, em 
regiões como o Triângulo Mineiro, sul e sudoeste de 
Minas e Alto Paranaíba, a classe se manifesta e é cla-
ramente perceptível se tratarem de reclamações mais 
do que justas, pois são diversas e diversas pessoas 
e famílias que vêem definhar sua condição financeira 
ano a ano.

Uma análise da evolução do setor demonstra que 
a situação atual do pequeno e médio produtor de leite 
tem origens especialmente a partir da aplicação mais 
rigorosa da legislação sanitária, no final da década de 
80, e da desregulamentação do mercado, ocorrida no 

início da década de 90, pondo fim ao controle estatal 
até então existente sobre o mercado. A verdade é que 
esta mudança beneficiou muito as indústrias de lati-
cínios que, ao se adaptarem melhor às exigências de 
modernização, passaram a impor no mercado preços 
que antes tinham de ser negociados em condições 
quase uniformes com os produtores  isso hoje, infeliz-
mente, não existe.

Outra dificuldade para o produtor nacional, advin-
da da abertura externa, foi o aumento expressivo do 
fluxo de importações de lácteos, pois a União Européia 
e países como Nova Zelândia, Argentina e Uruguai 
chegaram a exportar para o Brasil a preços inferiores 
aos do seu mercado interno.

Além disso, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, a produção brasileira de 1994 a 2002 aumentou 
aproximadamente 33,5%, sem que o consumo per ca-
pita crescesse nesse ritmo, aliás, com índice de 15%, 
inferior à metade do crescimento em produção.

Esse conjunto de fatores, Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, pressionou o preço do produto – e mui-
to – para baixo e, hoje, é necessário vender praticamen-
te dez litros de leite para se poder adquirir um litro de 
gasolina, um exemplo claro do quão difícil está sendo 
sobreviver na atividade pelo interior deste País.

Para o pequeno produtor, o reflexo vem sendo 
uma redução do seu trabalho e, muito mais, a redu-
ção do seu rebanho, enquanto apenas aqueles mais 
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tecnificados aumentam bastante sua produtividade de 
litros por vaca. Sem essa condição, está-se inviabili-
zando todo o setor.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a minha 
preocupação com a base da cadeia pecuária leiteira 
é grande, não apenas por minha formação de enge-
nheiro agrônomo e minha condição de representante 
da classe agropecuária, mas também pelo fato de o 
meu Estado, Minas Gerais, ser o maior produtor do 
País, responsável por algo em torno de 29% da pro-
dução nacional.

Apesar de o último censo sobre a agropecuária 
brasileira ter sido realizado já há dez anos, em 1996, 
os números daquela época refletiam que boa parte 
da cadeia agroindustrial leiteira de Minas carecia de 
investimentos em modernização, sanidade e higiene, 
ações que ficam cada vez mais comprometidas pela 
baixa rentabilidade do negócio.

É diante deste quadro crítico que defendo a ne-
cessidade de se reavaliar ações já existentes e criar 
medidas legislativas, regulatórias e governamentais 
que permitam uma recuperação efetiva de pequenos e 
médios produtores de leite. É fundamental buscarmos 
propostas que contemplem esta classe antes que ela 
seja vítima de uma “quebradeira” geral.

Faço questão de registrar, por exemplo, suges-
tões de novas políticas para a pecuária leiteira que 
chegaram ao meu gabinete no fim de 2005, oriundas 
da Câmara Municipal de Frutal, município da minha 
região, o Triângulo Mineiro. O documento, redigido 
pela Presidente da Câmara, Gleiva Ferreira, e pelo 
Vereador Cláudio Rodrigues Borges, relata protesto 
de sindicatos rurais de pelo menos dez Municípios da 
região com a atual crise do setor leiteiro, bem como 
enumera medidas que os pecuaristas e líderes consi-
deram passíveis de adoção pelo Governo, tendo em 
vista pelo menos socorrer o setor.

Dentre várias ações pertinentes apontadas, Sr. 
Presidente, separei algumas para destacar inicial-
mente desta tribuna, as quais apóio integralmente. 
Um dos aspectos de maior importância é incentivar o 
consumo interno, o que poderia ser feito incluindo o 
leite de forma obrigatória na merenda escolar e com 
o Governo adquirindo o produto para doar às institui-
ções filantrópicas e assistenciais, que atendem a fa-
mílias carentes.

Diante da atual situação de mercado, Sr. Presi-
dente, também tem de ser considerada a possibilidade 
de se adotarem mecanismos reguladores de preços, 
quem sabe até criar uma espécie de “agência regula-
dora do leite” e impedir importações desnecessárias, 
como vem acontecendo com freqüência, que só fazem 
prejudicar muito os produtores rurais.

Sr. Presidente, Senador Roberto Saturnino, peço 
um pouco mais de tolerância em relação ao tempo, 
porque é de grande importância esse tema.

É necessário também fortalecer o cooperativis-
mo na atividade e reduzir a carga tributária, pois or-
ganizações bem estruturadas são fundamentais para 
a solução de problemas coletivos em qualquer setor 
agropecuário.

Em Minas Gerais, apesar de já existirem algumas 
ações do Governo Estadual em favor dos produtores 
de leite, as iniciativas ainda são insuficientes para as 
demandas e dificuldades enfrentadas por estes traba-
lhadores. O mesmo cenário se repete em termos de 
Brasil e, por isso, é preciso planejar medidas que con-
templem programas já em andamento, como o Proleite, 
linha de financiamento do BNDES, ou de Minas Leite, 
programa governamental de meu Estado.

A recuperação do pequeno e médio produtor de 
leite, Sr. Presidente Roberto Saturnino, ainda passa 
por uma melhor oferta de assistência técnica e por al-
ternativas que superem os atuais gargalos da cadeia 
produtiva na industrialização e na distribuição.

Pois bem, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
por estar consciente da complexidade desta crise da 
pecuária leiteira, pretendo retomar este tema em bre-
ve aqui nesta tribuna para aprofundar defesa e refle-
xões sobre as medidas às quais manifestei apoio no 
dia de hoje.

Como um filho de produtor rural, nascido e criado 
no meio, e ex-presidente da Emater do meu Estado, 
não poderia deixar de firmar o compromisso com os 
trabalhadores da pecuária leiteira em Minas Gerais de 
defender suas bandeiras no Senado Federal, bem como 
naquilo que vier a ser a seqüência de minha trajetória 
política. Tenham certeza de que, ao limite da nossa 
capacidade de atuação, buscaremos a mobilização 
e o convencimento necessários para que as instân-
cias competentes promovam medidas que resgatem 
a dignidade e a justiça merecidas pelo trabalhador do 
pequeno e médio produtor de leite.

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado pela com-
preensão, Sr. Presidente.

 Durante o discurso do Sr. Aelton Freitas, 
o Sr. Rodolpho Tourinho, deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Roberto 
Saturnino.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Saturnino. Bloco/
PT – RJ) – Obrigado, Senador Aelton Freitas.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO) 
– Pela ordem, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Roberto Saturnino. Bloco/
PT – RJ) – Pela ordem, concedo a palavra ao Senador 
Demóstenes Torres.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO. Pela 
ordem.) – Sr. Presidente, peço a palavra pela Lideran-
ça do PFL.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Saturino. Bloco/PT 
– RJ) – Nobre Senador Demóstenes, a próxima inscrita 
é a Senadora Serys Slhessarenko e, em seguida, ha-
verá a Ordem do Dia, que será extremamente rápida. 
Logo depois, V. Exª fará uso da palavra como Líder. Já 
tenho o documento de inscrição de V. Exª. Portanto, 
peço a sua compreensão.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO) – So-
licito à Senadora Serys Slhessarenko uma permuta. 
Falarei rapidamente. Prometo fazer um pronunciamento 
brevíssimo. (Pausa.)

O SR. PRESIDENTE (Roberto Saturnino. Bloco/
PT – RJ) – Por permuta com a Senadora Serys Slhes-
sarenko, concedo a palavra ao Senador Demóstenes 
Torres.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO. Pela 
Liderança do PFL. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, venho à tribuna para 
falar sobre uma lacuna que hoje observamos no orde-
namento jurídico brasileiro. O Brasil hoje é o único país 
das nações civilizadas que não tem uma lei que trata 
adequadamente os chamados crimes hediondos.

Na semana passada, o Supremo Tribunal Fede-
ral fulminou o art. 2º, § 1º, da Lei 8.072. A lei previa 
que os crimes hediondos seriam cumpridos em regi-
me totalmente fechado, que não haveria progressão 
de regime e que o livramento condicional, aquele que 
se dá mediante determinadas condições, ocorreria 
quando cumprido os dois terços da pena. O Supremo 
Tribunal Federal, portanto, considerou inconstitucional 
essa medida.

Segundo o Supremo Tribunal Federal, uma lei 
tem de trazer, no seu bojo, a chamada progressão. 
Foi apertado o placar: seis a cinco. Mas não adianta 
reclamar; o Supremo decidiu. Acabou. Nós temos de 
fazer uma outra lei tão severa quanto a anterior, pres-
crevendo apenas que haverá progressão.

Hoje me veio uma preocupação extraordinária. Eu 
tive uma reunião com algumas pessoas do Ministério 
da Justiça, segundo as quais o Governo Lula deverá 
mandar para o Congresso Nacional, na semana que 
vem, um projeto de lei com urgência urgentíssima, 
para que nós possamos votar a nova lei dos crimes 
hediondos.

Haverá a previsão da progressão da pena, e qual 
será, Senador Ramez Tebet, esse período? Para o Go-
verno, o réu primário que cometer crime hediondo terá 

a progressão com um terço da pena. Isso quer dizer 
que quem for condenado a 15 anos de reclusão por 
estupro e for primário terá progressão com cinco anos 
e, se for reincidente, terá progressão com metade da 
pena: sete anos e meio.

Em decorrência disso, eu me reuni hoje com os 
Líderes do Senado, com o Sr. Presidente do Senado, 
Senador Renan Calheiros, que me pediram que fizes-
se um estudo acerca desse problema. Conversei com 
alguns ministros do Supremo, e o Tribunal não se opõe 
a que a pena e a progressão sejam rigorosas. O que o 
Supremo exige é que haja progressão. Não pode haver 
só o livramento condicional; tem de haver progressão 
dentro da lei dos crimes hediondos.

Em decorrência disso, Senador Ramez Tebet, 
estou propondo um projeto de lei – antes vou discuti-
lo com a Liderança e a Presidência da Casa – para 
que, nos casos de primariedade, o réu cumpra, no 
mínimo, metade da pena e que, nos casos de reinci-
dência, fique como estava antes: dois terços da pena. 
No primeiro caso, haverá o livramento condicional com 
dois terços da pena; no segundo caso, não haverá o 
livramento condicional.

Nesse caso, o Brasil volta a se inscrever no rol das 
nações civilizadas, em que o crime hediondo é tratado 
de forma diferente. Muitos querem fazer-nos pensar, 
Senador Ramez Tebet, que não há um tratamento di-
ferenciado nos Países civilizados. Ao contrário, há sim: 
crime leve, pena alternativa; crime punido com reclusão, 
progressão de uma forma mais branda; crime hediondo, 
progressão de uma forma mais acentuada. 

Ouço o aparte do Senador Ramez Tebet.
O Sr. Ramez Tebet (PMDB – MS) – Senador De-

móstenes, quando se trata principalmente de legislação 
penal, V. Exª é nesta Casa sempre ouvido e acatado, 
dada a sua preocupação com a defesa da sociedade 
brasileira, por ser oriundo do Ministério Público, da se-
gurança pública. V. Exª tem vastíssima experiência. Daí 
eu, com este meu modesto aparte, querer louvar a pre-
sença de V. Exª nesta tribuna. O assunto está causando 
polêmica na sociedade. Uns estão de acordo com a 
decisão do Supremo Tribunal Federal; outros estão em 
desacordo, e com muita razão, porque o próprio STF 
decidiu a matéria por seis votos a cinco, portanto, em 
um placar apertadíssimo. Mas isso também não significa 
– e pedi o aparte para tranqüilizar a sociedade –, por 
exemplo, que vão abrir as portas das cadeias. Ouvi dizer 
que a sociedade está pensando que esses autores de 
crimes hediondos estarão todos na rua, brevemente, 
e isso não é verdade. O Supremo Tribunal Federal fez 
uma interpretação, do ponto de vista da Constituição, 
e, por um placar apertadíssimo, entregou a decisão 
aos juízes. Essa é a verdade. Quebrou-se a obrigato-
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riedade, mas isso não significa que todos os autores 
de crimes hediondos passem a ter direito de irem para 
a rua. Não é assim. Tanto isso é verdade que relato 
a V. Exª – embora não tenha ouvido isso de nenhum 
magistrado do meu Estado – que li, em um jornal do 
Mato Grosso do Sul, que o Tribunal de Justiça do Es-
tado, juntamente com os juízes, entendeu de dificultar 
sobremaneira a liberdade de presos condenados por 
crimes hediondos. Então, não há essa obrigatorieda-
de de irem para rua, e V. Exª sabe bem disso. Quero 
apenas esclarecer a sociedade, que está em dúvida. 
Agora, é fato que precisamos de uma legislação. E, 
se a autoria for de V. Exª, não tenho a menor dúvida 
de que será uma boa lei para tratar desse assunto e 
terminar com a inquietação da sociedade.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO) – Se-
nador Ramez Tebet, V. Exª fez um aparte contundente, 
tocou no cerne da questão. 

Atualmente, com o advento da súmula com efei-
to vinculante, se o Supremo decidir mais um caso da 
mesma forma – o que é provável –, poderá ser editada 
súmula, e os tribunais e juízes não terão mais o que 
fazer. Hoje, ainda é dessa forma.

Porém, as faculdades de direito, os professores 
universitários...

(Interrupção do som.)

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO) 
– ...os promotores de justiça, os juízes de direito, os 
advogados, todos pensam da mesma forma. Já não 
temos direito a um pensamento divergente no Brasil. 
Aqueles que defendem que os crimes hediondos têm de 
ser punidos com mais rigor são taxados de terroristas, 
de defensores do chamado “terror penal”, o que não é 
verdade. Muitos estão usando de uma falácia, dizen-
do que a Lei dos Crimes Hediondos não surtiu efeito. 
Surtiu sim. Muitos dizem: “Mas os crimes continuaram 
aumentando!” E se esses delinqüentes estivessem nas 
ruas? A estatística é assombrosa. Quando vão para as 
ruas, o crime sempre continua aumentando.

Muitos dizem também: “É, mas a cadeia não re-
cupera”. Não recupera mesmo. É preciso reconhecer 
isso. E não é só no Brasil, não; é assim em qualquer 
parte do mundo. Mas eu pergunto: e as ruas recupe-
ram? É melhor uma pessoa não recuperada na ca-
deia ou nas ruas? Não podemos tratar desse tema 
com hipocrisia.

Sou favorável também a que se inclua no rol dos 
crimes hediondos os chamados crimes de corrupção, 
como os crimes de corrupção do Código Penal, a Lei 
do Colarinho Branco, os crimes contra a ordem tribu-
tária. Dessa forma, teremos condição também de pu-
nir aqueles que causam verdadeiro prejuízo à Nação 

brasileira; não é só o estuprador, o homicida median-
te paga – pistoleiro –, o que comete atentado violento 
ao pudor, mas é também o delinqüente do colarinho 
branco. Estamos vendo aí a verdadeira chuva de man-
druvás que está comendo o dinheiro da nossa Nação. 
Então, eu sou favorável a que sejam incluídos nos cri-
mes hediondos os crimes de corrupção...

(Interrupção do som.)

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO) 
– Mas não podemos deixar o Brasil como uma Nação 
abandonada. Essa é a verdade. A noção de que a ca-
deia não recupera, de que a cadeira piora o indivíduo 
é verdadeira, mas não podemos, de forma alguma, por 
conta desse argumento falacioso, deixar que ninguém 
mais vá para as grades. O grande delinqüente tem de 
ir para as grades.

Temos que incentivar, sim, as penas alternativas, 
mas para crimes pequenos. Alguns nem deveriam 
mais ser contravenção. Soltar foguete, por exemplo. 
Contravenção para quê? Mas estuprador, pistoleiro, 
corrupto, que toma grande parte das economias do 
povo brasileiro, esses têm de ser punidos, sim, com 
muito rigor.

Peço a atenção das Srªs e dos Srs. Senadores. 
O Supremo Tribunal Federal disse que a lei é incons-
titucional, porque não há previsão de progressão da 
pena. Então, vamos colocar na lei essa previsão. Se 
primário, metade, ou seja, se for condenado a 30 anos, 
terá que cumprir 15 anos; se reincidente, dois terços, 
ou seja, se for condenado a 30 anos, tem que cumprir 
no mínimo 20. Senão, veremos, daqui a alguns dias, 
uma enxurrada desses delinqüentes nas ruas.

O que disse o Senador Ramez Tebet é verdade. 
Ainda não há essa obrigatoriedade, mas a tendência 
é essa. E com a cabeça de juízes, promotores, dele-
gados, advogados e professores universitários sempre 
na filosofia, sem o pé na realidade, daqui a alguns dias 
as ruas estarão cheias de criminosos, e não teremos 
mais o que fazer. É preciso termos uma legislação 
desse naipe.

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. PDT – RR) 
– Continua com a palavra V. Exª, para concluir.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO) 
– Ouço o aparte do ilustre Senador Antonio Carlos 
Magalhães.

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 
– V. Exª tem absoluta razão. Tenho lido sobre esse as-
sunto e estou realmente indignado. Creio que se não 
tomarmos uma providência, vai ocorrer o que V. Exª 
está afirmando: o número de delinqüentes na rua e de 
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criminosos irrecuperáveis vai multiplicar-se. E quem 
pagará o preço será a sociedade brasileira.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO) 
– Concordo com V. Exª, Senador Antonio Carlos.

Conforme a proposta que quer o Governo – va-
mos usar apenas um exemplo –, alguém condenado 
a cumprir 15 anos por latrocínio, ou seja, que matou 
para roubar, com a progressão de um terço da pena, 
em sendo réu primário, sai da cadeia com cinco anos. 
Será que sai com cinco anos? Se trabalhar, a cada 
três dias se desconta um dia. Isso reduz a pena para 
três anos e meio. Nós sabemos qual é o trabalho que 
existe nas cadeias brasileiras: confecção de artesanato 
com palito de picolé. Então, é isto que vai acontecer: 
quem matar alguém, sendo condenado a 15 anos, vai 
sair da cadeia com três anos e meio. Isso é para de-
safogar as cadeias.

Temos que investir em penitenciárias, em recu-
peração de delinqüentes, mas temos que prender. A 
obrigação do Governo brasileiro é prender o delinqüen-
te perigoso e incluir no rol dos crimes hediondos os 
corruptos, para que também possam dar o seu grau 
de contribuição à moralização do País, perdendo a 
própria liberdade.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Senador 
Demóstenes...

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO) 
– Concedo um aparte ao nobre Senador Sibá Ma-
chado.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Senador, 
já ouvi V. Exª tratar de temas dessa natureza várias 
vezes e, por várias vezes, tenho-me convencido bas-
tante a tentar entender cada vez melhor o assunto. O 
que V. Exª traz aqui é uma preocupação que penso 
que é da sociedade brasileira como um todo. Do jei-
to que estão as cadeias, os presídios de modo geral, 
são misturados todos os tipos de pessoa, tornando-se 
verdadeiras faculdades do crime. Penso que V. Exª traz 
aqui um pensamento segundo o qual devemos separar 
o crime hediondo de crimes cujos criminosos podem, 
estes sim, ser beneficiados com a redução da pena, 
que podem ter penas mais brandas ou até cumprir, 
por exemplo, penas alternativas ou coisa parecida. 
Mas acredito que o que caberia no Brasil, hoje, seria 
ter algumas penitenciárias, alguns presídios específi-
cos para esse tipo de crime, para que não precisemos 
mais misturar criminosos.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO) 
– Com certeza.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Daí dar 
o tratamento devido e de direito para o crime que V. 
Exª traz, neste momento, a esta Casa.

(Interrupção do som.)

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Portanto, 
vejo que V. Exª tem inteira razão. Penso que esta Casa 
tem a oportunidade de ajudar ao máximo. Já que trata-
mos de reforma do Judiciário e tantas outras leis que 
estão sendo trabalhadas aqui no Congresso Nacional, 
podemos aproveitar para trabalharmos também sobre 
a proposição que V. Exª está trazendo.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO) 
– Agradeço a V. Exª, Senador Sibá Machado.

Lembro apenas um exemplo que nós todos discu-
timos na Comissão de Segurança Pública do Senado. 
Há algum tempo, nós discutimos o assunto, e eu disse 
que criaram o isolamento apenas de perfumaria, por-
que ele não vai funcionar. Isolamento com prazo de-
terminado não funciona. Não gosto de usar exemplo, 
porque esses exemplos acabam se tornando verda-
deiros, mas acabam também se tornando repetitivos; 
mas eu dizia que, com o isolamento... 

Sr. Presidente, solicito mais um minuto apenas 
para concluir.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Darei um minuto a V. Exª para concluir a in-
tervenção.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO) – Eu 
dizia que, com esse isolamento que estamos dando, 
daqui a alguns dias vai acabar o período de um ano, 
prorrogável por mais um ano, e o Fernandinho Beira-Mar 
vai sair do isolamento. Por quê? Porque o delinqüen-
te, aquele que tem potencial de delinqüir não comete 
crime dentro da cadeia, não. Quem comete é alguém 
que ele paga para cometer, alguém que está a servi-
ço dele. Ele tem comportamento exemplar. Foi o que 
acabou acontecendo. Acabou o período de isolamento, 
criamos o isolamento fictício... Quem tem que decidir 
quanto tempo o preso tem que ficar isolado é o juiz, 
em decorrência de ele comandar a sua organização 
criminosa dentro ou fora da sociedade, em decorrência 
da periculosidade que ele representa solto...

Sr. Presidente, Srs. Senadores, no mundo inteiro, 
nas nações democráticas, na Itália, na França, berço 
dos direitos humanos, o que é louvável, isso não é tra-
tado, isso não é disciplinado dessa forma. Aí dizem: 
“Mas isso é antidemocrático!” Na França, não é antide-
mocrático. “Isso vai fazer com que o delinqüente fique 
doido, que ele tenha problemas mentais”. Por que isso 
não acontece lá e vai acontecer aqui?

E mais: será que não é doente esse cidadão que 
foi apenado com duzentos, trezentos, quatrocentos 
anos de cadeia? Será que ele merece voltar ao con-
vívio social? Será que não tem que estar isolado dos 
outros companheiros de cela, até porque ele vai cau-
sar um mal muito grande à própria convivência dentro 
da penitenciária?

    401ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO  2006 



Março de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 8 07103 

Então, acho que temos a oportunidade de corrigir 
um equívoco da lei. Não digo nem que o Supremo se 
equivocou. O Supremo disse que essa lei não tem pro-
gressão de regime. Pois vamos criar essa progressão. 
Com o estudo designado pelo Sr. Presidente Renan 
Calheiros e pelos Líderes, espero que até a próxima 
semana possamos dar um retorno à sociedade.

 Durante o discurso do Sr. Demóstenes 
Torres, o Sr. Roberto Saturnino, deixa a cadei-
ra da Presidência, que é ocupada, sucessiva-
mente, pelos Srs. Augusto Botelho, e Renan 
Calheiros, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Parabéns a V. Exª.

Antes de conceder a palavra à Senadora Serys 
Slhessarenko, próxima oradora inscrita, e, depois da 
Ordem do Dia, aos Senadores Rodolpho Tourinho, 
Osmar Dias e João Ribeiro, eu gostaria de pedir aten-
ção à Casa para fazer um importante comunicado, um 
breve relato às Srªs e aos Srs. Senadores a respeito 
de reunião que realizamos hoje com os Líderes parti-
dários em meu gabinete, no gabinete da Presidência 
do Senado Federal.

Inicialmente, marcamos para amanhã, às 11 ho-
ras, a sessão para promulgar a emenda constitucional 
que sepulta a verticalização, conforme decidiu o Con-
gresso Nacional. Srªs Senadoras e Srs. Senadores, 
sei que há visões antagônicas com relação à vigên-
cia, questão que será dirimida pelo Supremo Tribunal 
Federal. É claro que não se pretende, com a promul-
gação, subtrair poder do Judiciário, mas tão-somente 
salvaguardar a competência do Legislativo para mudar 
a Constituição Federal.

Acertamos ainda com os Líderes a apresentação 
da proposta que cria regras claras para o caos dos 
precatórios, que somam perto de R$60 bilhões, débi-
tos estaduais e municipais. Ao invertermos a ordem 
cronológica atual, que tranca a fila dos pagamentos, 
ao nos depararmos com valores elevados e priorizar-
mos os precatórios de menor valor, criando um fundo, 
estaremos dando um horizonte seguro na quitação 
das dívidas pendentes. O novo modelo, que teve uma 
inestimável participação do próprio Judiciário, preten-
de resolver o problema definitivamente, sendo que, 
em alguns Estados, a questão poderá ser equaciona-
da em apenas três anos. É preciso, no entanto, que 
todos fiquem atentos ao crescimento de um mercado 
negro de compra de precatórios com grande deságio, 
cuja tendência é aumentar a partir da tramitação da 
própria proposta.

Acordamos também, como aqui foi dito pelo Se-
nador Demóstenes Torres, que S. Exª faria um estudo 

com relação à progressão de penas dos chamados 
crimes hediondos.

Também agendamos nova reunião, Srªs e Srs. Se-
nadores, para a próxima quinta-feira, para analisarmos, 
conjuntamente, o mérito das seis medidas provisórias 
que trancam a pauta do Congresso Nacional.

Acordamos, ainda, a montagem de um calendá-
rio que inclui audiências públicas para votar o Fundeb. 
Ressalte-se – é importante dizer novamente – que 
a proposta tramitou durante sete meses na Câmara 
dos Deputados e está tramitando há apenas 15 dias 
no Senado Federal, incluindo a semana do carnaval. 
Para agilizar a votação, fizemos um apelo aos Líderes, 
que concordaram, para que as emendas que todos 
pretendem apresentar sejam apresentadas na Comis-
são, para que a proposta não volte do Plenário para a 
Comissão a fim de lá serem apreciadas.

Instados corretamente pelo Líder do PSDB, Se-
nador Arthur Virgílio, resolvemos ainda adotar uma 
conduta que considero será padrão em todas as opor-
tunidades em que acordos firmados com o Governo 
forem descumpridos na sanção presidencial. Isso, na 
contramão do bom-senso, lamentavelmente, ocorreu 
com a Lei de Florestas.

Finalmente, eu gostaria de parabenizar o Governo 
pela decisão de permitir a dedução, no Imposto de Ren-
da, da contribuição do empregado doméstico. É claro 
que essa medida provisória caracteriza um avanço. A 
proposta é boa, mas é importante que se diga que é 
acanhada. O Congresso deve e pode ousar, amplian-
do o alcance da proposta. Deduzir a contribuição pre-
videnciária sobre um salário mínimo e limitá-la a um 
empregado é profundamente injusto e desrespeita o 
at. 5º da Constituição Federal. Afinal, todos são iguais 
perante a Lei. Em lares onde há mais de um empre-
gado doméstico, qual o critério para formalizar um e 
marginalizar outro empregado?

No Congresso, tramitam várias matérias com o 
mesmo teor, que podem ser utilizadas para alargar o 
alcance da Medida Provisória. No passado, eu mesmo 
levei essa proposta ao Presidente, que pediu que con-
versássemos sobre ela com o Ministro Antonio Palocci. 
Conversei com o Ministro Palocci em várias oportuni-
dades sobre o assunto. Depois, conversei também com 
o Chefe da Casa Civil, com o Coordenador Político do 
Governo, com o Ministro do Trabalho.

No passado, aprovamos nesta Casa um projeto 
de lei, juntamente com a então Senadora Benedita da 
Silva, que foi arquivado pela Câmara, um projeto sem 
dúvida mais abrangente, beneficiando mais empre-
gados e permitindo a dedução de até 30% da renda 
bruta do contribuinte.
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O tema não pode ser mais uma vítima, Srªs e 
Srs. Senadores, da voracidade fiscal; tem contornos 
humanos. Estamos falando não de um, mas de sete 
milhões de trabalhadores domésticos, que, na forma 
como está anunciada a Medida Provisória, estarão 
condenados ao abandono, ao desamparo e à completa 
invisibilidade por parte do Estado na velhice. Mesmo 
não sendo, claro, um problema contábil, é inegável 
que, em sendo mais abrangente, a receita também 
aumentaria se mais empregados domésticos fossem 
contemplados.

Eram essas as comunicações que eu gostaria 
de fazer à Casa.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Passa-se à:

ORDEM DO DIA
Não houve acordo de Lideranças para aprecia-

ção das matérias.
Está encerrada a Ordem do Dia.

São os seguintes os itens sobrestados:

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 2, DE 2006 
(Proveniente da Medida Provisória nº 269, de 2005) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, n 
os termos do § 6º do art. 62 da constituição federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 2, de 2006 (prove-
niente da Medida Provisória nº 269, de 2005), 
que altera as Leis nºs 9.986, de 18 de julho 
de 2000, que dispõe sobre a gestão de re-
cursos humanos das Agências Reguladoras; 
10.768, de 19 de novembro de 2003, que dis-
põe sobre o Quadro de Pessoal da Agência 
Nacional de Águas – ANA; 10.862, de 20 de 
abril de 2004, que dispõe sobre a criação do 
Plano Especial de Cargos da Agência Brasi-
leira de Inteligência – ABIN; 10.871, de 20 de 
maio de 2004, que dispõe sobre a criação de 
carreiras e organização de cargos efetivos das 
autarquias especiais, denominadas Agências 
Reguladoras; 11.182, de 27 de setembro de 
2005, que cria a Agência Nacional de Aviação 
Civil – ANAC; 9.074, de 7 de julho de 1995, 
que estabelece normas para outorga e pror-
rogações das concessões e permissões de 
serviços públicos; cria cargos na Carreira de 
Diplomata, no Plano de Cargos para a Área 
de Ciência e Tecnologia, do Grupo – Direção e 
Assessoramento Superiores – DAS e Funções 
Gratificadas – FG; autoriza a prorrogação de 

contratos temporários firmados com base no 
art. 81-A da Lei nº 8.884, de 11 de junho de 
1994, e no art. 30 da Lei nº 10.871, de 20 de 
maio de 2004; revoga dispositivos das Leis nºs 
5.989, de 17 de dezembro de 1973; 9.888, de 
8 de dezembro de 1999; 10.768, de 19 de no-
vembro de 2003; 11.094, de 13 de janeiro de 
2005; e 11.182, de 27 de setembro de 2005; 
e dá outras providências.

Relatora revisora: Senadora Fátima Clei-
de.

Prazo final: 13.4.2006

2 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 270, de 2005 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 270, de 2005, que abre crédito 
extraordinário, em favor da Câmara dos Depu-
tados, do Senado Federal, da Presidência da 
República, dos Ministérios da Fazenda e da 
Integração Nacional e de Transferências a Es-
tados, Distrito Federal e Municípios, no valor 
global de oitocentos e vinte e cinco milhões, 
novecentos e oito mil, novecentos e sessenta 
e oito reais, para os fins que especifica.

Relator revisor: Senador Tião Viana.
Prazo final: 14.4.2006

3 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 271, de 2005 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 271, de 2005, que autoriza a 
União a prestar auxílio financeiro complementar 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Muni-
cípios, com o objetivo de fomentar as expor-
tações do País.

Relator revisor: Senador Wellington Sal-
gado Oliveira.

Prazo final: 25.4.2006

4 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 3, DE 2006 
(Proveniente da Medida Provisória nº 272, de 2005) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 3, de 2006 (proveniente da 
Medida Provisória nº 272, de 2005), que altera as 
Leis nºs 10.355, de 26 de dezembro de 2001, que 
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dispõe sobre a estruturação da Carreira Previden-
ciária no âmbito do Instituto Nacional do Seguro 
Social – INSS; 10.855, de 1º de abril de 2004, 
que dispõe sobre a reestruturação da Carreira 
Previdenciária, de que trata a Lei nº 10.355, de 
26 de dezembro de 2001, instituindo a Carrei-
ra do Seguro Social; 10.876, de 2 de junho de 
2004, que cria a Carreira de Perícia Médica da 
Previdência Social e dispõe sobre a remunera-
ção da Carreira de Supervisor Médico-Pericial 
do Quadro de Pessoal do INSS, 10.997, de 15 
de dezembro de 2004, que institui a Gratificação 
Específica do Seguro Social – GESS; 8.112, de 
11 de dezembro de 1990, que dispõe sobre o 
regime jurídico dos servidores públicos civis da 
União, das Autarquias e das Fundações Públi-
cas Federais; e fixa critérios temporários para 
pagamento da Gratificação de Desempenho de 
Atividade Médico-Pericial – GDAMP.

Relator revisor: Senador Sérgio Guerra.
Prazo final: 25.4.2006

5 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 4, DE 2006 
(Proveniente da Medida Provisória nº 273, de 2005) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 4, de 2006 (proveniente da 
Medida Provisória nº 273, de 2005), que abre 
crédito extraordinário, em favor do Ministério dos 
Transportes e de Encargos Financeiros da União, 
no valor global de quinhentos e dezesseis milhões, 
cento e trinta e dois mil, novecentos e noventa e 
quatro reais, para os fins que especifica.

Relator revisor: Senador João Ribeiro.
Prazo final: 26.4.2006

6 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 5, DE 2006 
(Proveniente da Medida Provisória nº 274, de 2005) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
 do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 5, de 2006 (proveniente da 
Medida Provisória nº 274, de 2005), que acres-
centa e altera dispositivos na Lei nº 5.917, de 
10 de setembro de 1973, que aprova o Plano 
Nacional de Viação; revoga o art. 3º da Medi-
da Provisória nº 2.217-3, de 4 de setembro de 
2001; e dá outras providências.

Relator revisor: 
Prazo final: 28.4.2006

7 
SUBSTITUTIVO À PROPOSTA DE EMENDA  

À CONSTITUIÇÃO Nº 12, DE 2003

Primeira sessão de discussão, em se-
gundo turno, do Substitutivo à Proposta de 
Emenda à Constituição nº 12, de 2003, tendo 
como primeiro signatário o Senador Osmar 
Dias, que altera os artigos 21 e 22 da Consti-
tuição Federal, para definir a competência da 
União no ordenamento do Sistema Nacional 
de Meteorologia e Climatologia.

Parecer sob nº 5, de 2006, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko, oferecendo a 
redação para o segundo turno.

8 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 15, DE 2006 

(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 143  
do Regimento Comum)

Discussão, em segundo turno, do Projeto 
de Lei do Senado nº 15, de 2006, de iniciativa 
da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
da Emigração Ilegal, que altera o Código Pe-
nal para criminalizar o tráfico internacional de 
pessoas para fins de emigração, e a Lei nº 
9.613, de 3 de março de 1998, para inserir a 
mencionada conduta entre os crimes antece-
dentes da lavagem de dinheiro.

9 
REQUERIMENTO Nº 1.355, DE 2005

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.355, de 2005, do Senador Antonio 
Carlos Magalhães, solicitando ao Ministro de 
Estado da Fazenda informações a respeito 
de operações financeiras eventualmente efe-
tuadas entre o Banco do Nordeste do Brasil 
(BNB) com a empresa controladora do empre-
endimento Beach Park, localizado em Porto de 
Dunas, Ceará, ou com qualquer das empresas 
controladas por ela.

Parecer favorável, sob nº 162, de 2006, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Romeu Tuma.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Haverá votação apenas na quinta-feira.

Pretendemos realizar amanhã, às onze horas, 
uma reunião com os Líderes partidários para tentar um 
acordo sobre o mérito dessas seis medidas provisórias 
que trancam a pauta de hoje do Senado Federal.
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O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA) – Peço a 
palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao Senador Edison Lo-
bão. Em seguida, darei a palavra à Senadora Serys 
Slhessarenko.

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, ouvi aten-
tamente a manifestação de V. Exª acerca da Medida 
Provisória que acaba de ser editada pelo Presidente 
da República sobre os trabalhadores domésticos. Tem 
V. Exª razão nas observações que faz.

V. Exª foi autor de uma iniciativa semelhante, que 
tem a data de 2003; fui autor de outra, de 1995. A mi-
nha era mais ampla que esta.

Existem hoje, no Brasil, cerca de cinco milhões 
de trabalhadores domésticos, dos quais apenas cerca 
de dois milhões têm a carteira profissional assinada e 
com todos os encargos sendo cumpridos. Aproxima-
damente três milhões estão na informalidade.

O meu projeto contemplava um desconto no Im-
posto de Renda de até dois trabalhadores domésticos. 
Com isso, melhoraríamos a situação crítica da Previ-
dência na atualidade. Seriam três milhões de novos 
contribuintes, aliviando a situação dramática da Pre-
vidência Social brasileira. Nem o meu projeto, nem o 
de V. Exª lograram êxito. Foram aprovados nesta Casa 
e enviados à Câmara.

Nada tenho contra a edição de uma Medida Provi-
sória pelo Presidente da República. Todavia, creio que 
nada custaria ao Presidente ou ao Ministro do Traba-
lho, que seguramente elaborou o documento, ter tido 
antes um entendimento com V. Exª e modestamente 
até comigo, para que todos pudéssemos elaborar um 
documento tanto quanto possível próximo da realida-
de e da perfeição.

Não, não se fez isso. Não sei quanto a V. Exª, 
mas não fui sequer convidado para a edição da Medi-
da Provisória, nem comunicado do fato. 

Nada custaria ao Governo Federal, que, muitas 
vezes, se vale da iniciativa de parlamentares – nada 
tenho contra isso –, dar um crédito também aos par-
lamentares precursores de tais iniciativas. Os parla-
mentares são a gênese de muitas das iniciativas vito-
riosas do governo. Por que não registrar isso? O que 
custaria isso? Nada.

Evidentemente, não estou culpando o Presidente 
da República, que tem outros afazeres e não está ligado 
diretamente a essas questões, mas seus auxiliares, sim. 
Não tenho dúvida de que, se o Presidente Lula tivesse 
sido advertido da iniciativa do Presidente do Congresso 
Nacional e, modestamente, da minha, Sua Excelência 
teria tido outra orientação para o problema.

Mas o fato é que assim ocorreu.
Se a Medida Provisória não é boa, não é perfeita, 

não é completa – e realmente não o é –, poderemos 
agora completá-la, alterando-a para introduzir nela 
aquilo que pensamos deve ser feito para modernizá-
la e aperfeiçoá-la.

Sr. Presidente, cumprimentos a V. Exª.
Era a comunicação que eu desejava fazer.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – O cumprimento de V. Exª é extensivo ao Se-
nado Federal como um todo, que aprovou a matéria 
que, lamentavelmente, foi arquivada na Câmara dos 
Deputados.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Peço 
a palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra à Senadora Heloísa Helena 
e, em seguida, à Senadora Serys.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Já que o Senador 
Edison Lobão tratou da síndrome da “legispirataria”, 
também gostaria de, rapidamente, falar sobre isso, 
porque o fato agora talvez tenha sido mais chocante, 
se assim pode se dizer, por estar envolvendo dois par-
lamentares como V. Exªs.

Mas quero deixar aqui registrado que esse tipo 
de “legispirataria”, que o governo passado fazia e que 
o atual Governo continua fazendo é de um cinismo e 
de uma dissimulação inimaginável. Vários outros par-
lamentares já passaram por essa situação nesta Casa, 
como o próprio Senador Osmar Dias, na época da dis-
cussão do primeiro emprego; como eu, com relação 
à repactuação da dívida dos produtores, com relação 
à aposentadoria das donas-de-casa, com relação à 
questão do fator previdenciário e em muitos momen-
tos de debates que aqui foram feitos ou na reforma da 
Previdência ou em outros projetos aprovados.

Ao contrário dos Exmºs Srs. Senadores, imputo 
a responsabilidade, sim, do mesmo jeito que eu fazia 
com relação ao Sr. Presidente Fernando Henrique, ao 
Senhor Presidente Lula, porque, volto a repetir, aqui, 
o mais besta não anda, voa.

Era o registro que eu queria fazer, Sr. Presiden-
te.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agradeço muito à Senadora Heloísa Helena 
o registro.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A Presidência designa o Senador Romero 
Jucá Relator revisor do Projeto de Lei de Conversão 
nº 5, de 2006, originário da Medida Provisória nº 274, 
de 2005, que acrescenta e altera dispositivo na Lei 
nº 5.917, de 10 de setembro de 1973, que aprova o 
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Plano Nacional de Viação, revoga o art. 3º da Medida 
Provisória nº 2.217-3, de 4 de setembro de 2001, e dá 
outras providências.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra à Senadora Serys Slhes-
sarenko.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 
oradora.) – Obrigada, Sr. Presidente.

Sr. Presidente Renan Calheiros, Srªs e Srs. Se-
nadores, antes de entrar no assunto do meu pronun-
ciamento, que, aliás, vai na linha do que o Senador 
Aelton Freitas falou hoje sobre a produção – S. Exª, do 
Estado de Minas, e eu, do meu Estado de Mato Gros-
so –, gostaria de fazer uma saudação especial pela 
realização, de 5 a 10 de março, do 25º Congresso do 
Andes, Sindicato Nacional dos Docentes das Institui-
ções de Ensino Superior.

Esse Congresso é da maior relevância para os 
profissionais de educação do ensino superior das uni-
versidades públicas do Brasil, que se encontram reuni-
dos na Universidade Federal de Mato Grosso.

Faço uma saudação muito especial aos profes-
sores e às professoras universitárias do Brasil inteiro 
que estão em meu Estado de Mato Grosso, na nossa 
universidade. Aliás, universidade da qual faço parte, 
porque lecionei durante 26 anos na Universidade Fe-
deral de Mato Grosso.

Eu me coloco totalmente à disposição a fim de 
contribuir com todas as decisões tomadas nesse con-
gresso. Estarei à disposição das conclusões a que os 
participantes chegarem, a partir de debates e de amplas 
e profícuas discussões que, com certeza, estão acon-
tecendo, pois sempre trabalhei na defesa da universi-
dade pública, democrática e laica, uma universidade 
para todos e para todas. Com certeza, os participantes 
do XXVI Congresso do Andes têm na pessoa desta 
Senadora, que é Senadora temporariamente, mas já 
ministrou 26 anos de aulas em uma universidade fe-
deral, a nossa Universidade Federal de Mato Grosso, 
alguém que luta, em todas as trincheiras, na defesa 
do ensino superior público, de boa qualidade, laico e 
democrático. Estão à disposição também nosso gabi-
nete, nosso trabalho e nossa determinação política na 
defesa dos interesses de uma universidade pública, que 
acreditamos ser a única condição de redirecionamento 
de um grande projeto de desenvolvimento social, po-
lítico, econômico, científico e tecnológico que venha 
a atender os interesses da maioria da população bra-
sileira a partir de uma universidade pública forte, em 
que não apenas o curso de extensão, mas a pesquisa 
estejam a serviço da maioria da população brasileira, 
e não apenas de interesses de grupos.

Aproveitando a oportunidade, gostaria de registrar, 
mais uma vez, que temos que reconhecer a importân-
cia, como já fizemos algumas vezes desta tribuna, do 
plano de extensão dos campus universitários, que está 
sendo desenvolvido pelo Presidente Lula. A iniciativa 
já está em andamento em dez Estados brasileiros. Em 
nosso Estado, Mato Grosso, é da maior relevância a 
expansão do ensino superior, que ocorre a partir dos 
Municípios de Rondonópolis, Sinop e Barra do Garças. 
É realmente um grande programa. A universidade pú-
blica brasileira, que estava absolutamente esquecida, 
relegada ao milésimo plano, atrás de tudo que fosse 
possível se tratar neste País, hoje está retomando sua 
importância. Não é em um passe de mágica, porque 
isso não é possível. Infelizmente. Se fosse possível, a 
primeira mágica a ser feita seria o estímulo à educa-
ção, especialmente ao ensino superior, que puxaria, 
com certeza, a melhoria da qualidade do ensino fun-
damental e básico.

Mas não há mágica. E, de forma limitada, mas 
decidida e determinada, o Presidente da República 
vem fazendo avançar o ensino superior em nosso 
País. Precisamos de muito mais, não temos a menor 
dúvida, em termos de formação de recursos humanos, 
investimento em formação, investimento em pesquisa, 
investimento em recursos para salários dignos; enfim, 
precisamos de condições cada vez melhores. Preci-
samos de maior acesso em número e em quantidade 
e que mais e mais vagas sejam abertas em todos os 
cursos em nossas universidades federais.

Estamos avançando para isso, e a sinalização 
principal é a expansão dos campus universitários, in-
clusive em meu Estado, que possui três campus.

O Sr. João Ribeiro (Bloco/PL – TO) – V. Exª me 
permite um aparte, Senadora Serys Slhessarenko?

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MS) – Pois não, Senador João Ribeiro.

O Sr. João Ribeiro (Bloco/PL – TO) – Cumpri-
mento V. Exª pelo discurso que faz em defesa do ensino 
superior, sobretudo das universidades federais, e apro-
veito para dizer que há poucos dias fiz um discurso em 
que cumprimentava o diretor da Universidade Federal 
do Tocantins. Em nosso Estado, aplicamos o sistema 
da universidade multicampi, ou seja, há vários campus 
em nossa Universidade Federal. E cumprimentava o 
professor por uma atitude muito correta que tomou: 
ele homenageou toda a Bancada Federal do Estado 
do Tocantins porque nós alocamos, no Orçamento da 
União, por intermédio da Comissão Mista de Planos 
Orçamentos Públicos e Fiscalização, de que V. Exª 
faz parte, recursos nos últimos dois anos. Para este 
ano, já existe uma emenda de bancada no valor de 
R$8 milhões, aprovados no relatório, até agora, valor 
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que poderá aumentar por meio de destaque. Por que 
faço essa colocação, Senadora Serys Slhessarenko? 
Porque, na verdade, temos que apoiar as universida-
des federais. Não podemos deixar isso apenas para 
o Poder Executivo. Existem mecanismos para melho-
rar a receita de nossas universidades federais, para 
melhorar as condições, a fim de que as universidades 
federais possam atender, cada vez melhor, a popula-
ção, sobretudo os alunos que, muitas vezes, não têm 
condições de pagar uma faculdade ou universidade 
particular. Portanto, cumprimento V. Exª pelo discurso 
e digo que nós do Tocantins temos procurado dar o 
exemplo em algumas coisas, e um dos exemplos diz 
respeito à universidade federal. Inclusive farei um dis-
curso daqui a pouco – estou terminando de revisá-lo 
–, a respeito da Escola Técnica Federal do Tocantins, 
que pretendemos transformar em Cefet. Parabéns 
pelo discurso.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – Obrigada, Senador João Ribeiro.

Eu assino embaixo das palavras de V. Exª. Existe 
também o ProUni, que é um programa importantíssi-
mo do Governo: aqueles que não podem estudar por 
falta de vagas nas universidades federais têm a opor-
tunidade de freqüentar uma escola superior de forma 
gratuita. Trata-se de um programa da maior relevância. 
Mas não vou tratar do assunto agora.

Gostaria, ainda, de dizer que não apenas eu – Se-
nadora Serys Slhessarenko –, mas toda a Bancada de 
Mato Grosso, tanto a do Senado Federal como a da 
Câmara dos Deputados, asseguramos uma emenda 
de bancada ao Orçamento, alguns milhões que estão 
sendo direcionados para a nossa Universidade.

E justifico, mais uma vez – não estou me descul-
pando, mas justificando –, a todos os participantes do 
XXVI Congresso do Andes, que se realiza na nossa 
Universidade Federal, em Mato Grosso, a minha não-
presença. Vontade de participar eu tenho, porque lá 
vivi 26 anos. É disto que eu entendo, um pouco pelo 
menos: de ensino superior. Mas, como estamos nesta 
roda gigante e difícil de tratar, que é o Orçamento da 
República para 2006, e como faço parte do Comitê 
de Líderes do Orçamento e sou titular da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, 
estamos aqui praticamente em tempo permanente, de 
sobreaviso. Assim, quando não estamos na Comissão, 
estamos de sobreaviso, para participar dela a qual-
quer momento. Por isso, não podemos nos afastar de 
Brasília, pelos próximos dias, principalmente no início 
desta semana.

Quero ainda falar aqui sobre uma questão de 
extrema relevância para o meu Estado, Mato Grosso. 
Estive, no último final de semana, em Mato Grosso, 

mais precisamente na sexta-feira, dia 3 de março; en-
contrei-me com vários representantes do agronegócio, 
quando, por mais de três horas, discutimos causas e 
conseqüências da situação difícil em que se encontra 
o agronegócio do meu Estado.

Digo sempre que o agronegócio não é o único 
setor que precisa de apoio e desenvolvimento em 
Mato Grosso. Há a agricultura familiar, a questão do 
biodiesel e a da cana-de-açúcar, isso falando só sobre 
agricultura e pecuária.

O agronegócio tem um papel importante no meu 
Estado, por ainda ser eminentemente produtor de ma-
téria-prima para exportação. Esse setor se encontra 
numa situação extremamente difícil, necessitando de 
providências o mais rapidamente possível. Aliás, feliz-
mente, o Presidente Lula já anunciou que encaminhará 
ao Congresso Nacional uma medida provisória voltada 
para a agricultura nos próximos dias. Ainda não sei o 
nome dessa MP, mas espero que, por meio dela, se 
busque solução pelo menos para alguns problemas 
mais relevantes do setor agrícola, especialmente no 
Estado de Mato Grosso, que tem suas diferenças. 
Em primeiro lugar, porque é o maior produtor de soja, 
algodão, carne bovina e o segundo maior produtor 
de aves, milho etc, mas também porque se situa na 
Região Centro-Oeste, o que dificulta enormemente o 
escoamento da produção. Assim, inúmeros problemas 
encarecem a produção. Eles vão do transporte ao die-
sel e às estradas. Enfim, são muitas as dificuldades 
que se acrescem ao nosso Estado, que não tem saída 
por mar. Por enquanto, a nossa saída deveria ser por 
Santarém, no Pará.

Ontem, eu aqui citei a minha companheira Se-
nadora Ana Júlia Carepa e o Senador Flexa Ribeiro 
quando me referi ao esforço que precisamos fazer para 
que a BR-163, pelo Pará, chegue a Santarém. Isso é da 
maior importância para o meu Estado de Mato Grosso, 
porque, hoje, o nosso escoamento, companheira Se-
nadora Ana Júlia, Senador Flexa Ribeiro, a nossa saí-
da é somente por Paranaguá, o que, por conseguinte, 
encarece muitíssimo a produção em Mato Grosso.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – V. Exª me 
concede um aparte, Senadora?

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT – 
MT) – Concedo um aparte ao Senador Flexa Ribeiro.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Senadora 
Serys, V. Exª trata de um assunto da maior importância 
não apenas para Mato Grosso e o Pará, mas também 
para o Brasil: a pavimentação definitiva da BR-163.

Soube que V. Exª esteve em uma reunião, em 
seu Estado, com o Prefeito de Sinop...

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – Sim. Nilson Leitão.
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O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Com Nilson 
Leitão, que fez um contato comigo ainda ontem. Nós 
estamos agendando a ida de um grupo de prefeitos a 
Belém, juntamente com V. Exª, com a Senadora Ana 
Júlia e o Senador Luiz Otávio, para fazermos um mo-
vimento que pressione o Governo a efetivamente ini-
ciar a pavimentação da BR-163. Os recursos já estão 
sendo aprovados no Orçamento de 2006 e poderão 
ser utilizados, uma vez que são poucos para a pavi-
mentação, para a execução definitiva das pontes de 
concreto. Esse seria já um passo inicial para a pavi-
mentação futura. Parabéns a V. Exª.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – Muito obrigada, Senador. Ainda ontem, em 
fala desta tribuna, recorremos a esse argumento. Ci-
tamos o seu nome, o seu esforço, a sua contribuição 
nesse sentido. Existem os R$50 milhões previstos no 
Orçamento para o trecho da divisa de Mato Grosso até 
Santarém. Esse montante poderá ser usado para as 
pontes, porque já existem grandes empresas dispostas 
a levar a produção para Santarém e trazer fertilizantes 
de lá. Esse é um outro problema.

(Interrupção do som.)

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – Tem mais um tempinho, Senador.

O preço dos fertilizantes que chegam a Mato 
Grosso é absurdamente alto. Mas essas empresas 
já estariam dispostas, tão logo as pontes estejam 
prontas, mesmo que a estrada não esteja asfaltada, 
a transportar fertilizantes do Porto de Santarém para 
Mato Grosso.

A SRA. Ana Júlia Carepa (Bloco/PT – PA) – V. 
Exª me concede um aparte, Senadora?

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – Concedo um aparte à Senadora Ana Júlia.

A SRA. Ana Júlia Carepa (Bloco/PT – PA) – Obri-
gada, Senadora Serys. É só para parabenizá-la e dizer 
que essa é uma luta conjunta. Realmente, recebi tele-
fonemas dos prefeitos que estão vindo aqui, que me 
convidaram para ir junto àquela reunião, porque sabem 
que essa é uma causa que toda a Bancada abraça, 
independentemente de partido político, e é uma ne-
cessidade do País. Costumo dizer que a BR-163 não é 
necessária apenas para o Estado do Pará, para Mato 
Grosso, mas para o escoamento da produção no País. 
O nosso Porto de Santarém não tem, por exemplo, pro-
blemas de congestionamento apresentados em outros 
portos no Sul do País, além do que é muito mais pró-
ximo e vai tornar o nosso produto mais barato, mais 
competitivo. Haverá uma enorme economia para os 
produtores. Essa é uma luta conjunta que não envolve 
apenas as Bancadas do Pará e de Mato Grosso, mas 

uma luta de interesse de toda a sociedade brasileira. 
Tenho certeza que contará com o apoio de todas as 
Bancadas porque é do interesse do Brasil.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – Muito obrigada, Senadora Ana Júlia.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, peço que 
o meu discurso a esse respeito seja registrado na ín-
tegra nos Anais do Senado. Tenho muitos dados aqui 
e gostaria de dizer que medidas necessárias, emer-
genciais, devem ser tomadas em curto prazo com re-
lação à soja, especialmente, e ao algodão, em Mato 
Grosso. Espero, conto com isso, que elas venham 
nessa medida provisória da agricultura, a qual já dei 
um nome: medida provisória do bem para a agricultura. 
Ela é fundamental, decisiva, determinante para Mato 
Grosso em curto prazo. Precisamos de outras medi-
das, a médio e longo prazo, para que, realmente, Mato 
Grosso continue crescendo e se desenvolvendo, pois 
possui um potencial gigantesco de terras amplas, de 
boa qualidade e de um povo trabalhador.

Há necessidade de medidas em médio prazo, 
como, por exemplo, uma legislação para que os fer-
tilizantes genéricos entrem no País. Sabemos hoje 
que muito fertilizante vendido no País, por um preço 
absurdamente alto, como se não fosse genérico, é ge-
nérico. Todavia, não existe permissão legal para que 
o genérico esteja atuando aqui dentro. É necessário 
legislarmos nesse sentido urgentemente.

São necessárias medidas, talvez de médio para 
longo, como da chegada da Ferronorte em Cuiabá, da 
Brasil Central, seja qual for o nome que se dê à Norte-
Sul – está para chegar um braço dela no extremo norte 
do Estado de Mato Grosso que passará por trechos 
do Pará e Tocantins, eu não tenho muito bem agora o 
desenho na cabeça.

Poderíamos delinear todas essas medidas, al-
gumas a curto, outras a médio e a longo prazo, mas 
fundamentais, decisivas e determinantes, para que a 
produção continue crescendo com ímpeto, como vem 
acontecendo em Mato Grosso, não só para o sustento 
do mercado interno, mas também para a exportação.

Muito obrigada, Sr. Presidente.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO 
DA SRA. SENADORA SERYS SLHESSA-
RENKO.)

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presiden-
te, Srªs e Srs. Senadores, venho à tribuna desta casa 
para me posicionar diante da maior e mais grave crise 
econômica que atravessa Mato Grosso. Meu Estado 
que tem sido decisivo para impulsionar os recordes na 
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balança comercial deste país, vive momento dramático 
na agricultura e na pecuária.

Na última sexta-feira – dia 03 de março, me en-
contrei com vários representantes do agronegócio que 
por mais de três horas fizeram exposição da crise no 
setor, suas causas e conseqüências.Fiquei incumbida 
de agendar uma reunião entre os produtores e a mi-
nistra Dilma Rousseff, espero conseguir. 

A crise é tão aguda que a partir deste mês uma 
equipe de técnicos do agronegócio prestará assessoria 
ao meu gabinete para pautar a discussão.

Farei gestão junto aos diversos setores do gover-
no federal para tentar socorrer o setor agrícola.

O cenário que apresentaram é terrível, mas não 
podemos deixar o estado falir, temos de pensar em algo 
a curto prazo para resolver a crise e termos também 
um projeto de longo prazo que diversifique a produ-
ção em Mato Grosso, pois não podemos ficar reféns 
de uma única cultura.

Como já disse foi uma longa reunião que foi pe-
dida pela Associação dos Produtores de Soja (Apro-
soja) e contou com a participação da Associação dos 
Produtores de Algodão e outras instituições ligadas 
ao agronegócio. Os participantes foram unânimes em 
afirmar que a produção no estado será muito reduzida 
caso o governo não socorra o setor. 

Na lista de reivindicações apresentada estão a 
desoneração do óleo diesel, a moratória de dois anos 
para as dívidas dos empresários rurais, a diminuição 
da taxa de juros para o pagamento das dívidas e para 
futuros financiamentos, o investimento em infra-es-
trutura ferroviária, rodoviária e fluvial, subsídio para o 
escoamento da produção e a necessidade de se tratar 
a ferrugem da soja como uma epidemia – aos moldes 
da febre aftosa. 

O que deve ser observado Srªs e Srs. Senado-
res, é que não se trata de aventureiros que chegaram 
ontem ao nosso Estado, mas sim de agricultores ex-
perientes, responsáveis pelo surgimento de diversas 
cidades modelos como Sorriso, Sinop, Lucas do Rio 
Verde, Primavera do Leste entre outras. É muito triste 
ouvir os produtores afirmarem “vamos falir produzindo”, 
já que os fatores apontados fazem com que o custo de 
produção seja maior que o preço de venda dos produ-
tos. Na soja, por exemplo, seria necessário se colher 
65,9 sacas por hectare para encontrar equilíbrio entre 
o custo de produção e o retorno na venda. Contudo, a 
média colhida hoje é de 45 sacas por hectare. 

Mas o governo está atento e o presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva deu um prazo de até meados deste 
mês para que sua equipe encontre uma solução para 
a crise da agricultura. A informação é do ministro de 
Agricultura, Roberto Rodrigues, que afirmou que uma 

“MP do bem” para o setor está sendo analisada pelo 
ministro da Fazenda, Antônio Palocci. 

A medida provisória foi proposta pelo Ministro 
Rodrigues e visa reduzir os custos de produção da 
agricultura. Em uma entrevista aos correspondentes 
brasileiros na Argentina, na sede da Embaixada do 
Brasil, em Buenos Aires, Rodrigues argumentou que 
o setor gera 37% dos empregos no Brasil e é respon-
sável por 40% das exportações brasileiras, “um peso 
fundamental na economia do país”.

De acordo com o ministro, a agricultura vive uma 
crise grave que já provocou uma perda de R$20 bi-
lhões no ano passado, com perspectivas de perder 
mais R$10 bilhões, em 2006. “Não há política agrícola 
que resolva um problema tão grande quanto a perda 
de R$ 30 bilhões em apenas dois anos”. 

 Durante o discurso da Sra. Serys Slhes-
sarenko, o Sr. Renan Calheiros, Presidente, 
deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Augusto Botelho.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. PDT – RR) 
– V. Exª será atendida na forma regimental.

Concedo a palavra ao nobre Senador Osmar 
Dias, como Líder, por vinte minutos, para comunicação 
de interesse partidário, nos termos do art. 14, inciso 
II, alínea “b”, do Regimento Interno. A seguir, falará o 
Senador Rodolpho Tourinho.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, saúdo o Deputado Moroni Torgan, que se 
encontra neste plenário e por quem tenho gratidão e 
admiração. S. Exª sabe por quê.

Sr. Presidente, estive ausente durante quinze 
dias, forçado que fui a atender determinação médi-
ca de licença para tratamento de saúde. Recuperado 
aqui estou e agradeço o carinho e a preocupação de 
todos os Senadores e Senadoras que se manifestaram, 
apreensivos com a minha ausência. Senadora Heloísa 
Helena, muito obrigado. Mesmo ausente, acompanhei 
os trabalhos do Senado e, é claro, o que ocorria por 
este Brasil afora principalmente no momento em que 
as pesquisas são tão procuradas pelos políticos.

Trago à tribuna uma pesquisa bem diferente que 
demonstra o caos da agricultura brasileira. A Federação 
da Agricultura do Estado do Paraná pesquisou como 
está o produtor rural do meu Estado. Apenas um dado 
já revela a drástica situação. 

Senador Augusto Botelho, que preside esta ses-
são, de acordo com a pesquisa, 70% dos produtores 
– ou seja, de cada dez, sete produtores – responde-
ram que não terão como pagar a dívida contratada 
para o plantio da atual safra. Setenta por cento! Vinte 
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e três por cento disseram que não têm condições de 
pagar nada porque perderam tudo, 100% da safra, 
com a estiagem. O Estado do Senador Juvêncio da 
Fonseca, o Rio Grande do Sul, sofre com os mesmos 
problemas que o Paraná pela proximidade, pela região 
de influência climática que do Rio Grande do Sul su-
biu por Santa Catarina e pelo Mato Grosso do Sul nos 
últimos três anos. Nesse período de verão não cho-
ve regularmente. Os produtores perdem suas safras 
sem que tenham a garantia do seguro. Quero lembrar 
que o seguro foi uma promessa de campanha tanto 
do Governo do Estado do Paraná quanto do Governo 
Federal. Ambos prometeram implantar um seguro para 
proteger o produtor da intempérie climática, cada vez 
mais freqüente em nossa região e que também ocorre 
em outras regiões.

O seguro não existe, simplesmente, porque não se 
abastece o fundo que poderia garantir as seguradoras. 
Sem um fundo para garantir as seguradoras não há 
nenhuma empresa, estrangeira ou nacional, que quei-
ra correr o risco, juntamente com o produtor, em uma 
atividade considerada de alto risco como a agricultura, 
especialmente nos sucessivos anos em que ocorrem 
estiagens, em momentos críticos de desenvolvimento 
da cultura da soja, do milho etc.

Quando falo que o agricultor não vai pagar a 
conta não falo do grande produtor, mas de todos. No 
Paraná, 85% das propriedades têm área menor do 
que 50 hectares; 85%, repito, têm área menor do que 
50 hectares; 14% têm área menor do que 100 hecta-
res; então sobram 1%, 2% com área superior a 100 
hectares. E falo do Paraná porque estou com os da-
dos da Federação da Agricultura – o Presidente Ágide 
Meneguetti me encaminhou um relatório –, para dizer 
que só no nosso Estado o prejuízo é superior a R$2 
bilhões, já contabilizado pela própria Ocepar, que é a 
organização das cooperativas e por todos aqueles que 
têm liderança na agricultura.

Mas é só a estiagem que está levando prejuízo 
aos agricultores? 

Agora há pouco, a Senadora Serys, que é do PT, 
portanto do Governo, fez um pronunciamento falando 
sobre uma medida provisória do bem para a agricul-
tura. O Governo está dormindo no ponto. O Governo 
Lula está perdendo muito tempo, e pode se tornar irre-
versível a situação de milhares de produtores porque, 
como eu disse, 23% deles não pagarão nada. E gran-
de parte de produtores rurais já carregaram dívidas 
roladas do ano passado para este. Realizou-se aqui 
um “tratoraço”, que levou como promessa nove itens 

que não foram atendidos. Para se ter uma idéia, dos 
R$3 bilhões prometidos, por meio do BNDES, para o 
pagamento de insumos agrícolas por parte dos pro-
dutores, com redução da taxa de juros por parte do 
BNDES que seria paga pelo fornecedor de insumo, 
apenas R$650 milhões foram utilizados. Não porque 
o produtor não quis utilizar, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, mas porque a burocracia imposta, as exi-
gências colocadas ao produtor foram tão amplas que 
foi impossível ao produtor se valer daquela medida 
anunciada – aliás, uma das únicas cumpridas do rol 
de medidas prometidas aqui pelo Governo.

Senador Juvêncio da Fonseca, vou dar uma idéia 
do que está levando o produtor rural à falência e ao 
desespero. Vou ler uma manchete do jornal da minha 
cidade de Maringá – a bela cidade de Maringá, que 
V. Exª conhece. O jornal O Diário do norte do Paraná 
traz a seguinte manchete: “Economia urbana sofre com 
crise no campo”. Somente a cidade de Maringá per-
deu R$500 milhões no comércio pela crise instalada 
na agricultura. Somente a cidade de Maringá! Quando 
falamos que a agricultura está em crise, há aqueles 
que reagem e dizem: “E quando a agricultura ganhou?” 
Mas ganhar é o normal, perder é que não é normal! O 
agricultor planta exatamente para ganhar. Ou o agri-
cultor planta para perder? Somente o agricultor tem de 
perder? Todos os outros setores têm de dar lucro? Os 
bancos tiveram enormes lucros neste ano. Somente 
o Bradesco teve lucro de 5,5 bilhões; outro banco, o 
Itaú, teve lucro de 5,2 bilhões. Isso é lucro que soma 
milhares e milhares da renda do produtor; não é do 
lucro, porque o lucro, neste ano, não vai existir. Como 
eu disse, 70% não vai poder pagar a conta.

Vou dar um dado, Senador Juvêncio da Fonseca 
– para depois lhe conceder um aparte – que é revela-
dor da situação em que se encontra a agricultura. Por 
que estamos sempre falando deste assunto aqui e 
por que os agricultores estão desesperados. Há hoje 
desesperança, desespero, quase que pavor por parte 
dos agricultores; muitos já pretendem entregar pratica-
mente a terra em troca da dívida. No Estado de Mato 
Grosso, como disse a Senadora Serys Slhessarenko, 
729 produtores procuraram as agências dos bancos 
para devolver os tratores e equipamentos financiados 
porque não conseguem pagar parcelas da dívida. 

Vou mostrar por que a situação é essa, proce-
dendo a uma comparação dos preços dos principais 
produtos em 2004 e 2005. Em 2004, o preço da soja 
ficou, em média, em 45 reais; neste ano, 26 reais; ou 
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seja, 40% a menos. O preço do milho, em 2004, era 
de 18 reais; em 2005, 12 reais; isto é, 30% a menos. 
O trigo custava 22 reais em 2004 e 19 reais em 2005. 
Em 2004, a mandioca custava 160 reais a tonelada e, 
em 2005, 85 reais, com uma queda de 53%. O leite, 44 
centavos de reais em 2004 e 39 centavos de reais em 
2005. A carne bovina – o Estado de V. Exª sofre agora 
com a aftosa, mas é um grande fornecedor do produ-
to, Senador Juvêncio da Fonseca – custava 69 reais a 
arroba em 2004 e 46 reais em 2005. Em 2004, o quilo 
da carne suína era de R$2,5 e baixou para R$1,55 no 
ano seguinte. O frango, que em 2004 custava R$1,44 
o quilo, teve o preço reduzido para R$1,24 no ano se-
guinte. Com isso, em 2004, o agronegócio gerou 271 
mil empregos; em 2005, 220 mil empregos, com queda 
de 20% dos empregos gerados. Não é só o produtor 
que paga; o trabalhador também paga.

O impacto na economia urbana, como eu disse 
aqui que aconteceu em Maringá, aconteceu também 
em Cascavel, Foz do Iguaçu, Curitiba, Londrina, Apu-
carana, em todas as cidades do meu Estado e do País 
afora, porque o que acontece no campo se reflete na 
cidade.

A economia está sendo deteriorada. Os produ-
tores rurais, este ano, estão se empobrecendo de for-
ma dramática, e o Governo Federal, até agora, não 
acenou com nenhuma medida que possa amenizar 
esse quadro.

Concedo o aparte a V. Exª, Senador Juvêncio 
da Fonseca.

O Sr. Juvêncio da Fonseca (PSDB – MS) – Se-
nador Osmar Dias, V. Exª sempre brilhante, com dados 
incontestáveis na mão e um discurso que é de um le-
gítimo líder da área do agronegócio. Não são apenas 
os produtores agrícolas e da pecuária que acreditam 
em V. Exª e têm esperança na sua palavra, mas prati-
camente o Brasil todo precisa de várias lideranças que 
toquem nesse assunto, que tragam esse problema ao 
conhecimento da população, no sentido de sensibilizar 
o Governo Federal para olhar um pouco mais para o 
agronegócio. Veja bem, Senador Osmar Dias, o agro-
negócio é o grande carro-chefe da economia nacional, 
e o Governo, sem qualquer sensibilidade para essa 
área, não tem uma política agrícola e pecuária de de-
senvolvimento, nada que possa dar esperança ao pro-
dutor rural do País. No entanto, Senador, da maneira 
mais desrespeitosa com a população, o Governo age 
rapidamente, sem burocracia, de um dia para o outro, 
isentando do Imposto de Renda todos os investimentos 

de entidades estrangeiras aqui no mercado financeiro 
nacional, mais uma vez transferindo os recursos da 
produção para o mercado financeiro internacional e 
até mesmo nacional. Portanto, vivemos um momento 
muito difícil. O que V. Exª está dizendo sobre o Paraná 
também está acontecendo no Estado de Mato Grosso 
do Sul. Estamos mobilizados. Amanhã mesmo, toda a 
Bancada federal de Mato Grosso do Sul, juntamente 
com lideranças ruralistas do nosso Estado, como o 
Presidente da Farmasul, Léo Brito, visitaremos Minis-
tros e mostraremos ao Governo a calamidade que está 
vivendo o homem do campo hoje. Portanto, o pronun-
ciamento de V. Exª é oportuno, e Deus queira que o 
Governo Federal abra uma janelinha no seu mundo de 
fantasia e olhe a realidade brasileira, ouvindo o discur-
so de V. Exª. Muito obrigado.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Senador Ju-
vêncio da Fonseca, agradeço o aparte, sempre con-
sistente, de V. Exª. E digo mais: essa soma de febre 
aftosa, que praticamente inviabiliza as exportações de 
carne neste momento; mais a ameaça da gripe aviária, 
mais a falta absoluta de investimentos para garantir 
um sistema sanitário mais adequado às condições de 
país continental que somos, somada à incompetên-
cia já demonstrada, já clara do Governo  que, neste 
momento, tem o dever de olhar para os agricultores 
e indicar o caminho para as soluções , é uma soma 
explosiva. O setor agropecuário vai entrar em um pro-
cesso de empobrecimento irreversível se não houver 
uma imediata tomada de providências. E mais: esse 
empobrecimento vai atingir todos os segmentos da 
economia brasileira.

Vou citar um caso para, depois, passar o aparte 
ao Senador Leonel Pavan, de Santa Catarina. Para 
os pesquisados, Senador Juvêncio da Fonseca, foi 
feita a seguinte pergunta: “O senhor tem a pretensão 
de adquirir máquinas ou algum equipamento para a 
sua propriedade este ano?” Oitenta e sete por cento 
disseram que não; 6% disseram que sim; talvez, 4%. 
Veja o que vai acontecer com a indústria de máquinas 
e equipamentos agrícolas: 87% dos produtores disse-
ram que não vão adquirir nada. Então, pára a indústria, 
pára a geração de emprego.

Vejam o reflexo disso só no meu Estado, por 
exemplo. Vejamos os empregos na agroindústria no 
ano de 2005 em relação aos do ano de 2004  e vou 
ler os dados para não falar o número errado: de 21 mil 
empregos gerados em 2004 na agroindústria, esse 
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número passou para apenas 3 mil empregos gerados 
em 2005.

Não é brincadeira! A situação é séria demais para 
essa passividade, para que haja preocupação apenas 
com a crise política, com a crise que se instalou no 
Governo por causa do próprio Governo, pelo compor-
tamento de alguns dos seus integrantes...

O Sr. Magno Malta (Bloco/PL – ES) – Senador 
Osmar Dias...

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – É preciso go-
vernar o País. Não é momento de pensar apenas na 
eleição, porque, sem pensar no País, a eleição também 
vai ser frustrada para o PT.

Eu passo primeiro a palavra ao Senador Leonel 
Pavan, que pediu o aparte; depois a V. Exª, Senador 
Magno Malta.

O Sr. Leonel Pavan (PSDB – SC) – Senador Os-
mar Dias, V. Exª não é apenas um Senador admirado 
pelos paranaenses, mas pelos agricultores do Brasil in-
teiro, especialmente os do meu Estado, que o admiram 
pela coragem de muitas vezes colocar o dedo na ferida 
e alertar o Governo das dificuldades, alertar o Governo 
do que é preciso fazer para que o homem do campo 
permaneça no campo e tenha vontade de permanecer 
lá. Senador Osmar Dias, milhares de pessoas estão 
deixando as áreas rurais na busca de grandes centros 
urbanos, e, principalmente na região Centro-Oeste, está 
havendo uma verdadeira explosão demográfica. Os co-
lonos estão fugindo, indo embora de suas terras, porque 
só existem mentiras. Há discurso, há mídia, há propagan-
da, e as coisas não acontecem, Senador Osmar Dias. 
Aqui mesmo, no Senado Federal, nós aprovamos uma 
lei para repactuar a dívida do agricultor, para atender o 
agricultor. Mas o projeto ainda está na Câmara, e já se 
passaram meses. Não existe uma política séria para o 
agricultor. Sofrem os grandes e sofrem os pequenos, e 
não há mais como gerar emprego, como abrir as portas 
para a produção. Vamos ter agora a Festa da Cebola, 
em Ituporanga, Santa Catarina – e eu vou falar nesse 
dia sobre a agricultura familiar. Há um desespero do 
agricultor familiar, que não sabe mais o que fazer. Até 
relacionei algumas questões. Eles esperam providências 
das autoridades do poder constituído, do Governo do 
Estado e do Governo Federal. É preciso cobrar também 
do Governo Estadual, porque às vezes ele não cobra do 
Governo Federal. Isso acontece no seu e no meu Esta-
do também. Os agricultores exigem assistência técnica 
eficiente, semente de boa qualidade – quando fornecida 
–, taxas de juros menos agressivas, acesso ao crédito 

com melhores garantias, eliminação das dificuldades 
burocráticas, impostos menos onerosos, garantia de 
preço justo para os seus produtos! Eles pedem estradas 
eficientes, meios de transporte adequados para evitar 
maiores prejuízos no escoamento da produção. Tudo 
isso é necessário para a agricultura, Senador Osmar 
Dias. Há necessidade de o Governo ter uma política 
adequada e ampla para os nossos produtores. Se nos 
orgulhamos das nossas exportações, isso acontece em 
função da garra e da determinação de nossos produ-
tores. Lamentavelmente, o Governo não faz nada para 
que isso melhore. Ele se vangloria pelo crescimento das 
exportações, mas não desce um degrau, não estende 
as mãos aos responsáveis pelo discurso do Presidente 
Lula de que estão aumentando as exportações. Vamos 
sofrer um prejuízo enorme no País, um prejuízo social 
irreparável. Lamentavelmente, um governo que se dizia 
dos trabalhadores, que se dizia dos agricultores, que era 
um governo do social, está criando um problema seri-
íssimo para o nosso País. O êxodo rural será o grande 
problema do Brasil no futuro, em decorrência desse mau 
governo hoje implantado em nosso País.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Senador Le-
onel Pavan, o Presidente Lula está agindo como no 
caso da crise política. Ele fala que não sabia de nada. 
Parece que ele não sabe de nada do que está aconte-
cendo em relação à agricultura também. Creio que as 
pessoas não estão levando a verdade ao Presidente.

Quer um exemplo? Surgiu um foco de febre af-
tosa na Argentina. Em dois dias, o governo argentino 
constatou a existência do foco, eliminou os animais 
doentes, limpou a área do entorno e ficou livre do 
problema. Estamos há mais de 120 dias para resolver 
se existe febre aftosa no Paraná ou não. Ainda não 
descobriram se existe ou não, mas anunciaram para 
o mundo que existe, e o Paraná está fora do merca-
do, com um prejuízo diário de US$5 milhões. O Para-
ná perde esse valor porque os Governos Estadual e 
Federal anunciaram que existe suspeita de febre af-
tosa no Paraná. Faz mais de 120 dias, e eles não se 
entenderam ainda se vão matar ou não o rebanho e, 
se vão, como será feito. Enfim, a Argentina, em dois 
dias, eliminou a questão. E estamos com o problema 
envolvendo outros segmentos. O frango já perdeu co-
mércio, principalmente externo; o preço dos suínos, de 
R$2,50, caiu para R$1,50 por causa da crise. E vamos 
continuar com este problema por absoluta incompe-
tência do Governo em resolvê-lo.
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O Senador Magno Malta pediu-me um aparte, 
assim como o Senador Flexa Ribeiro. Se o Presiden-
te me permitir, encerro com o aparte de S. Exªs, que, 
tenho certeza, será rápido.

O Sr. Magno Malta (Bloco/PL – ES) – O Presi-
dente permite, porque tem compreensão com um as-
sunto tão relevante como este.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. PDT – RR) 
– Mas peço que seja um minuto para cada um.

O Sr. Magno Malta (Bloco/PL – ES) – Com cer-
teza, Sr. Presidente. Senador Osmar Dias, eu deveria 
ter feito este aparte no começo da sua fala, quando V. 
Exª falou do ganho dos bancos, questionando – porque 
questionam – “e quando ganham os agricultores?”. Na 
verdade, se o sujeito trabalha e planta é para ganhar 
mesmo, não é para perder. O exército colocou um efe-
tivo de 1.500 homens nos morros do Rio de Janeiro. 
Parabéns! Parte dessas pessoas, que são parte da 
violência do Brasil hoje, foram enxotadas do campo. 
Eu não vou dar o nome do grande narcotraficante das 
Américas que está preso no Brasil, cujo pai era um pe-
queno agricultor e perdeu a terra para o banco, porque 
fez um empréstimo para plantar e não pôde pagar. Foi 
parar em uma favela à beira-mar, no Rio de Janeiro. O 
filho virou o que virou porque o banco tomou dele a ter-
ra. Então, na verdade, perdem os agricultores e ganha 
o banco. Essa é a lógica. Ganha o banco. Quem tem 
de ganhar é o banco. E, para ganhar o banco, perdem 
os agricultores e outros segmentos da sociedade. A 
minha fala, neste momento, é para parabenizá-lo pela 
coragem de trazer um assunto tão relevante e signi-
ficativo e que diz respeito a todas as áreas da socie-
dade, inclusive a área de segurança pública, pois os 
bolsões de miséria são formados pelos pequenos que 
são enxotados da terra para vir tentar a vida na cidade. 
Assim, criam-se os bolsões de miséria. O filho daquele 
agricultor, que poderia ser um grande e bom lavrador, 
agricultor, colocando comida na mesa do cidadão e na 
sua própria mesa, vem para um bolsão...

(Interrupção do som.)

O Sr. Magno Malta (Bloco/PL – ES) – ...de po-
breza para se tornar marginal. Parabéns a V. Exª pelo 
tema e pela coragem de abordá-lo.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Obrigado, 
Senador Magno Malta.

Ouço o Senador Flexa Ribeiro.
O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Senador Os-

mar Dias, V. Exª traz à tribuna um assunto da maior 
importância, pela liderança que exerce no setor agrí-

cola nacional. V. Exª citou compromissos assumidos 
pelo Governo ainda no ano passado, quando este Con-
gresso Nacional foi objeto de um “tratoraço”, como V. 
Exª colocou. Esses compromissos, lamentavelmente, 
até hoje não foram atendidos pelo Governo Federal. 
E não foram só esses; normalmente os compromis-
sos do Governo não são atendidos. V. Exª coloca tam-
bém a necessidade da renegociação dessas dívidas. 
Lamentavelmente, por ocasião da aprovação de um 
projeto na CAE que amplia a faixa de possibilidade de 
renegociação da dívida de R$35 mil para R$50 mil, o 
Governo posicionou-se contrário ao projeto, porque 
acredita que empréstimo de R$50 mil já é para gran-
des e não para pequenos produtores. Quero informar 
a V. Exª – porque este assunto é nacional, não diz 
respeito só ao Estado que tão bem V. Exª representa, 
o Paraná, mas é nacional – que recebi aqui o fax de 
um pequeno agricultor do meu Estado, do Município 
do Novo Progresso, no Pará, que, desesperado, faz 
referência aos decretos que o Governo Federal editou 
há duas semanas, criando novas áreas de preserva-
ção ambiental no Estado. Ele diz que a única fonte de 
renda dos pequenos agricultores era a pequena área 
que tinham e pergunta se agora que serão retirados da 
referida área serão pelo menos indenizados, porque 
não têm como sustentar a família. Essa é a realidade 
do pequeno e micro produtor rural no nosso País.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Eu encerro, 
Sr. Presidente, fazendo aqui um alerta e um apelo ao 
Governo que está no poder: Não trate os agricultores 
brasileiros como se fossem ignorantes e não soubessem 
que os bancos estão ganhando demais com a política 
econômica que está em vigor; não trate os produtores 
rurais como ignorantes que não sabem que, quando um 
banco quebra, o Governo é rápido para atendê-lo; não 
trate os produtores rurais como ignorantes que esque-
cem as promessas de campanha feitas logo ali atrás e 
abandonadas. Trate com mais respeito o produtor rural, 
porque, se quebrar a agricultura e dizimar o modelo de 
pequena propriedade e de agricultura familiar que nós 
temos, o caos social neste País será irreversível. É o 
alerta que deixo aos governos que estão no poder.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR OSMAR DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. Osmar Dias, o 
Sr. Augusto Botelho, deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Mozarildo 
Cavalcanti.

 Durante o discurso do Sr. Osmar Dias, 
o Sr. Mozarildo Cavalcanti, deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Augusto 
Botelho.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. PDT – RR) 
– Muito obrigado, Senador Osmar Dias.

Tem a palavra o Senador Rodolpho Tourinho, 
pela Liderança. Vinte minutos é o tempo regulamen-
tar. Vou conceder a palavra a V. Exª pelo tempo que 
resta da sessão.

Gostaria de fazer uma proposição a V. Exªs que 
estão pretendendo falar, aos inscritos. Temos ainda 
dois pela Liderança e mais quatro Srs. Senadores que 
desejam falar. Sugiro que, após o Senador Rodolpho 
Tourinho, os Srs. Senadores aceitassem falar por cinco 
minutos cada um, para que todos tenham oportunidade 
de se pronunciar, prorrogando-se a sessão.

O SR. JOÃO RIBEIRO (Bloco/PL – TO) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. PDT 
– RR) – Pela ordem, com a palavra o Senador João 
Ribeiro.

V. Exª também está inscrito.
O SR. JOÃO RIBEIRO (Bloco/PL – TO. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Eu sempre tenho aber-
to mão, Senador Augusto Botelho. Estou aguardando 
há quase duas horas para fazer o meu discurso, que 
não posso fazer em cinco minutos. Lamento, mas não 
poderei abrir mão do meu tempo hoje, porque preparei 
um pronunciamento para fazer. Gostaria de saber de V. 
Exª se serei o próximo depois do Senador Tourinho.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. PDT 
– RR) – Deixe-me explicar a situação, Senador. Há 
quatro inscritos pela Liderança. O Senador Rodolpho 
Tourinho foi o primeiro inscrito, o segundo era o Sena-
dor Osmar Dias. S. Exªs permutaram. V. Exª é o quarto, 
porque o Senador Demóstenes Torres já falou. Depois, 
será a Senadora Ana Júlia.

Então, vou prorrogar a sessão por mais meia hora 
e veremos o que vamos conseguir para V. Exª falar.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PL – ES) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. JOÃO RIBEIRO (Bloco/PL – TO) – Não 
quero falar meia hora, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. PDT 
– RR) – V. Exª quer 20 minutos.

O SR. JOÃO RIBEIRO (Bloco/PL – TO) – Sr. Pre-
sidente, gostaria do meu tempo apenas.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. PDT – 
RR) – O seu tempo é de 20 minutos, e sempre tenho 
sido complacente.

A sessão encerra-se às 18h30min. Eu ia pror-
rogá-la por mais meia hora para dividir o tempo entre 
os presentes.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PL – ES) – Mais 
uma hora, meu Presidente, porque meia hora não dá.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. PDT 
– RR) – A intenção seria essa.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PL – ES) – Sr. 
Presidente Augusto Botelho, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. PDT 
– RR) – Vamos deixar o Senador Rodolpho Tourinho 
começar a falar, senão não andamos.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PL – ES) – Mas o 
Senador Tourinho concede-me um minuto.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. PDT 
– RR) – Não, Senador Magno Malta.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PL – ES) – S. Exª 
não está nem falando ainda.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. PDT – RR) 
– Senador Magno Malta, qual a sugestão?

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PL – ES) – Não, 
meu Senador, é para colaborar com V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. PDT 
– RR) – Então, colabore.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PL – ES) – Todos 
os inscritos, inclusive eu, queremos falar. É relevante 
o assunto de que vou tratar: ônibus estão sendo in-
cendiados no meu Estado todos os dias. Preciso tratar 
deste assunto hoje.

Então, é necessário que V. Exª prorrogue não por 
30 minutos, mas por mais uma hora, para que tenha-
mos tempo para abordar os assuntos importantes dos 
nossos Estados e da Nação.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. PDT – RR) 
– Senador, tenho certeza de que todos os assuntos 
discutidos aqui são de grande relevância.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PL – ES) – É por 
isso que estou falando.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. PDT 
– RR) – Mas vamos prorrogar por 30 minutos, depois 
por mais 30 minutos, para ser equilibrado.

Com a palavra o Senador Rodolpho Tourinho.
O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pela or-

dem.) – Sr. Presidente, indago a V. Exª qual a minha 
colocação na ordem dos inscritos.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. PDT – RR) 
– Solicito a V. Exª que venha aqui conferir a posição 
de V. Exª para o Senador começar a falar.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Agra-
deço a V. Exª.
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O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. PDT – RR) 
– Concedo a palavra ao Senador Rodolpho Tourinho.

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA. Pela 
Liderança do PFL. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente Senador Augusto Botelho, Srªs e Srs. Senadores, 
quero continuar do ponto em que o Senador Osmar 
Dias terminou, tratando da questão dos agricultores. 
Penso que S. Exª expôs de forma muito clara que o 
setor agropecuário brasileiro – não tenho dúvida disso 
– entrará em um grande empobrecimento e que isso 
atingirá outros setores da economia.

Essa observação do Senador Osmar Dias é mui-
to importante, mas eu diria que, no Nordeste, o setor 
não entrará nessa situação; na minha avaliação, já en-
trou em uma fase de empobrecimento, sobretudo pela 
questão da seca que se abate sobre todo semi-árido 
nordestino e que tem conseqüências muito graves, não 
só sobre a vida dos nossos agricultores, mas também 
sobre as outras áreas da economia.

Recentemente, estive em viagem por todo inte-
rior do meu Estado. Em alguns lugares, sobretudo no 
sudoeste baiano, no semi-árido, pude verificar pesso-
almente o estrago feito pela seca, mas também um 
outro estrago muito pior, que é o da insensibilidade do 
Governo Lula em relação aos seus agricultores, em re-
lação às dívidas dos agricultores, em relação ao veto 
que foi dado a um projeto de lei aprovado na Câmara 
dos Deputados e aqui no Senado, o PLC nº 142, que 
trata da renegociação das dívidas na área da Adene, 
a antiga Sudene.

Esse projeto foi aprovado no dia 14 de feverei-
ro e, naquele mesmo dia, o Governo anunciou aqui, 
pela sua Liderança, que o vetaria. No dia 16, foi en-
caminhado ao Governo à sanção presidencial e foi 
efetivamente vetado. O veto apareceu hoje no Diário 
Oficial da União.

Esse veto é, no meu entendimento, um desrespei-
to aos pequenos agricultores, não só do meu Estado, a 
Bahia, mas a todos os agricultores do Nordeste brasi-
leiro. Simultaneamente ao veto, o Presidente também 
editou a Medida Provisória nº 285, do dia 6 de março, 
ontem, tratando do mesmo tema, ou seja, da renego-
ciação das dívidas dos agricultores na área da Adene, 
a antiga Sudene, ou no semi-árido nordestino.

Há inúmeras diferenças, Sr. Presidente, entre a 
medida provisória e o projeto de lei que aqui foi apro-
vado. Em primeiro lugar, a medida provisória restrin-
ge-se às operações de crédito rural oriundas do FNE 
(Fundo Constitucional de Financiamento do Nordes-
te*), até 31 de dezembro de 1998, que não tenham 
sido renegociadas nos termos da Lei nº 10.177, de 
2001, e ficam limitadas a R$50 mil. O PLC aprovado 
na Câmara, aprovado no Senado e vetado ontem pelo 
Presidente Lula – como consta hoje no Diário Oficial 
da União – não fazia qualquer restrição de valor nem 

da origem dos recursos, tampouco excluía qualquer 
operação já renegociada, aceitando operações reali-
zadas entre 1989 e 31 de dezembro de 2000.

Outra grande diferença é que o cálculo do sal-
do devedor na medida provisória possui apenas uma 
fórmula de cálculo e considera todos os encargos e 
multas de inadimplência que serão desconsiderados 
enquanto o mutuário estiver em dia com seus paga-
mentos. No caso do projeto de lei vetado, existiam três 
fórmulas distintas de cálculo do saldo devedor e não 
eram computados encargos de inadimplemento.

Por outro lado, na medida provisória, são benefi-
ciados os miniprodutores, os pequenos e médios pro-
dutores rurais e as cooperativas e associações enqua-
dradas nessa categoria. O PLC – o projeto de lei vetado 
pelo Presidente da República – não fazia restrição a 
nenhum beneficiário, a nenhum agricultor.

Há problema maior ainda nas taxas de juros. Na 
medida provisória, as diferenças de taxas se dão em 
relação ao porte do produtor e variam em duas faixas: 
6% para o miniprodutor e 8,75% ao ano para o peque-
no e médio produtor. É bom lembrar que, no projeto de 
lei aprovado na Câmara e no Senado e vetado pelo 
Senhor Presidente da República, o saldo devedor ti-
nha três faixas com três taxas de juros distintas: 1,5% 
para quem devia até R$35 mil, 3% para quem devia 
até R$200 mil e 5% para montantes acima de R$200 
mil. Verificamos, então, que a faixa inicial, que era de 
1,5%, passou a ser de 6%; uma taxa quatro vezes maior 
para o miniprodutor, para o pequeno produtor.

Essas condições, bem como outras contidas na 
medida provisória, são absolutamente inaceitáveis 
pelos agricultores do Nordeste. 

E o prazo? Esse é outro grande problema que 
passou a existir com essa medida provisória. A medida 
– e é inacreditável que isso aconteça –, Senador Ju-
vêncio da Fonseca, não prevê carência alguma. Nunca 
vi uma renegociação de dívida, com qualquer tipo de 
agricultor, que não tenha um mínimo de carência. De 
acordo com a medida provisória, a primeira parcela 
será devida no dia em que se fizer a renegociação. 
Não há carência.

Lembro que, no projeto de lei aprovado pela Câ-
mara e pelo Senado e vetado pelo Senhor Presiden-
te da República, havia uma carência de quatro anos. 
O prazo total era de 25 anos para o pagamento, com 
quatro anos de carência. Agora, o prazo de 25 anos 
baixou para seis anos, e a carência, que era de quatro 
anos, baixou para zero. Ou seja, de 25 anos, com quatro 
de carência, ficamos com seis anos e sem nenhuma 
carência. Quero ver que agricultor do semi-árido nor-
destino terá condição de pagar essas prestações, de 
fazer uma renegociação com essas taxas de juros, sem 
previsão de carência e, além disso, com um prazo tão 
exíguo para o pagamento do saldo devedor. Entendo 
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que, nessas condições, até a bonificação que existia 
para quem pagasse em dia foi abolida.

É inacreditável Senador Garibaldi Alves Filho 
– nordestino como eu –, que o Governo tenha tido co-
ragem não só de vetar o projeto de lei da renegociação 
das dívidas, mas, também, de apresentar uma medida 
provisória tão ordinária quanto essa! É inacreditável 
que se trate o pequeno agricultor dessa forma.

Tenho uma preocupação muito grande, neste 
momento, não só com o miniprodutor, o médio e o pe-
queno agricultor, mas também com o Banco do Nor-
deste, porque, nessas condições, não vejo condição de 
algum desses agricultores que estavam no processo 
de renegociação das dívidas fazer essa renegociação. 
Possivelmente será, então, levado a prejuízo do Ban-
co no Nordeste, abrindo efetivamente um problema 
muito grande, que é o de lançar todos esses créditos 
em prejuízo.

Lamento profundamente a edição dessa medida 
provisória. Penso que, além de um desrespeito muito 
grande ao agricultor, é um desrespeito a toda essa po-
pulação do Nordeste, que, além de tudo, sofre neste 
momento uma seca muito grande.

Repito que passei por vários Municípios, como 
Malhada, Carinhanha, Caetité, Anagé, Conquista, áre-
as de agricultura do Estado da Bahia sujeitas à seca, 
e senti de perto a agonia dessas pessoas, a falta de 
esperança dessas pessoas no Governo e naquilo que 
podia ser feito.

Ouço, com muito prazer, o aparte do Senador 
Antero Paes.

O Sr. Antero Paes de Barros (PSDB – MT) – Se-
nador Tourinho, eu gostaria de cumprimentar V. Exª pela 
oportunidade do pronunciamento e dizer o seguinte: 
o Brasil está com uma bomba e com o pavio aceso. O 
Brasil está tratando com desdém o seu setor produtivo, 
qualquer que seja o tamanho do produtor, pequeno, 
médio ou grande. Não há política pública para proteger 
a produção brasileira e o produtor brasileiro. Estamos 
vindo de uma reunião em Mato Grosso, onde o setor 
produtivo do Estado está se organizando para fazer uma 
grande mobilização, que eles esperam seja de âmbito 
nacional. Há uma ausência total de política pública. O 
setor produtivo não vai conseguir pagar a dívida junto 
ao sistema bancário brasileiro. O Governo Lula é ex-
tremamente incoerente. Ele falava, há 72 horas, saindo 
de uma audiência com o Ministro Roberto Rodrigues, 
que era preciso fazer uma “MP do Bem” para proteger 
os pequenos produtores brasileiros. Porém, 48 horas 
depois ele veta as soluções apontadas pelo Congresso 
Nacional para os pequenos produtores do Nordeste e 
estabelece uma medida provisória que, a priori, é um 
horror para o setor produtivo brasileiro. Então, cumpri-
mento V. Exª, vigilante Senador da Bahia e do Nordeste 
brasileiro, vigilante Senador do setor produtivo. O Se-

nado Federal e a Câmara dos Deputados precisarão 
atuar para corrigir essas injustiças em relação a esse 
mercado. Esse mercado nos interessa, pois ele gera 
empregos, fortalece o comércio e pode melhorar a vida 
de muita gente. Parabéns a V. Exª!

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA) – 
Senador Antero Paes de Barros, muito obrigado pelo 
aparte, que só fez enriquecer o nosso pronunciamento. 
Agradeço muito.

Concedo um aparte ao Senador Garibaldi Alves 
Filho.

O Sr. Garibaldi Alves Filho (PMDB – RN) – Se-
nador Rodolpho Tourinho, estou solidário com V. Exª, 
que vem protestar e dizer que o que o Governo está 
propondo é bem pior do que o que foi negociado ou 
do que a tentativa de negociação que ocorreu nesta 
Casa por ocasião da discussão do projeto anterior, que 
é oriundo da Câmara. V. Exª conhece bem as condições 
dos produtores do Nordeste e sabe que, a essa altura, 
eles não podem pagar as dívidas com as exigências 
feitas pelo Governo. São impagáveis as dívidas de 
alguns agricultores. O que o Governo fez foi acenar 
que iria enviar uma medida provisória que repararia 
a situação dos produtores, mas isso não aconteceu. 
Congratulo-me com V. Exª.

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA) – Mui-
to obrigado, Senador Garibaldi Alves Filho. Considero 
muito importante a posição de V. Exª, que, como eu, 
é Parlamentar pelo Nordeste.

Concedo, com muito prazer, um aparte à Sena-
dora Heloísa Helena.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. PDT 
– RR) – Senadores Rodolpho Tourinho e Heloísa He-
lena, permitam-me interromper a sessão para pror-
rogá-la por 40 minutos, a fim de que outros possam 
fazer uso da palavra.

Com a palavra a Senadora Heloísa Helena.
A Srª Heloísa Helena (PSOL – AL) – Senador 

Rodolpho Tourinho, novamente nos solidarizamos com 
V. Exª no que diz respeito a seu pronunciamento. Às ve-
zes ficamos meio cansados de repetir algumas coisas, 
mas só não podemos cansar-nos primeiro para honrar 
a memória e a luta de tantos outros que trabalham e 
sofrem muito mais do que nós, pois têm que derrubar 
um gigante por dia para sobreviver. Haja Davi nascen-
do no coração para conseguir derrubar a arrogância, a 
intolerância e todas as coisas que acontecem na vida 
cotidiana do País. Enquanto eu tiver cordas vocais, 
vou falar sobre como o Governo consegue misturar o 
cinismo, a dissimulação, o requinte de perversidade, 
a vigarice política, como consegue misturar tudo isso 
para tratar da discussão sobre o setor agrícola, um 
tema tão delicado, tão precioso para a vida de milhões 
de agricultores familiares e de pequenos e médios 
produtores rurais. O Senador Osmar Dias falou sobre 

    417ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO  2006 



Março de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 8 07119 

isso hoje – não tive oportunidade de fazer o aparte a 
S. Exª –, V. Exª traz esse tema, há projetos tramitando 
aqui para todos os gostos, projeto do Senador César 
Borges, projeto de minha autoria, projeto do Senador 
Osmar Dias, projeto do Senador Jonas Pinheiro, projeto 
que trata da anistia da agricultura familiar onde houve 
perda de safra, projeto que repactua as distorções, 
corrige as distorções do saldo devedor. Isso realmente 
é de um cinismo inimaginável. Já estou decidida a isso 
e acho que V. Exª também. Quando chegar a medida 
provisória, nós vamos apresentar emenda à medida 
provisória, V. Exª reapresenta o projeto, o Senador Cé-
sar Borges reapresenta, todos os meus projetos sobre 
o setor agrícola vou apresentar como emenda, porque 
se é para fazer guerra, que façamos. O que não agüen-
to é a demagogia do Governo, a mentira do Governo 
de dizer que é um projeto para viabilizar os interesses 
dos grandes. Ora, se o Governo vinha dizendo que já 
tinha resolvido os problemas dos pequenos, por que 
editou uma medida provisória? É a prova concreta de 
que não havia resolvido o problema dos pequenos e 
médios produtores, que dinamizam a economia, geram 
emprego, renda e produzem alimentos. Mentiram para 
a opinião pública há dois anos, mentiram no ano pas-
sado, e a prova disso é que editaram uma nova medida 
provisória. Então, quero me solidarizar com V. Exª e 
dizer que espero que esta Casa, mesmo sabendo que 
a oscilação de humor varia conforme as conveniências 
e as pressões feitas pelo Governo, mesmo sabendo 
como funcionam os artifícios da base de bajulação e 
associados, espero que esta Casa tenha a ousadia 
necessária para manter o que foi aprovado, o deba-
te que foi feito ou então que, imediatamente, porque 
não há nem como derrubar o veto, porque foi o projeto 
todo, possamos promover as alterações necessárias. 
Desculpe-me ter me alongado no aparte, mas este é 
um assunto que me irrita profundamente. Sei que o 
Governo age com demagogias, como fazia o Governo 
passado – eu quase morria de enfarte –, mas este se-
quer criatividade tem, porque nunca vi tanto cinismo e 
tanta dissimulação, tanta medida provisória sendo apre-
sentada como solução para o problema, sem resolver 
nada. Realmente, fica difícil ter tolerância e paciência 
com tanta vigarice política. Portanto, solidarizo-me com 
o pronunciamento de V. Exª e espero que esta Casa 
tenha a coragem necessária para retomar o debate e 
que o Governo deixe de ser mentiroso. Espero que os 
membros da base de bajulação do Governo deixem de 
ser mentirosos, porque temos que desafiar a tirar os 
grandes, pois quem faz a política para os grandes não 
somos nós. Então, que o Governo realmente tenha a 
oportunidade de explicitar o que deve ser explicitado 
aqui nesta Casa.

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA) – 
Muito obrigado, Senadora Heloísa Helena, por tão 
lúcido aparte.

Ouço o nobre Senador Flexa Ribeiro.
O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Senador Ro-

dolpho Tourinho, V. Exª trata, neste momento, de um 
assunto – já disse isto anteriormente, quando o Se-
nador Osmar Dias se referia a ele – também da maior 
importância. V. Exª fala da total ausência do Governo 
no sentido de resolver o problema de todos esses pro-
dutores que estão sem condições, como já foi aqui co-
locado, de saldar os seus compromissos com o sistema 
financeiro. E, lamentavelmente, aconteceu aquilo que 
a base do Governo disse que aconteceria quando foi 
votado aqui o projeto: que ele seria vetado pelo Presi-
dente. Então, V. Exª traz um problema que não é só do 
Nordeste. O projeto se referia ao Nordeste, mas não 
serve só para o Nordeste, pois é nacional. É necessá-
rio que o Congresso Nacional, que esta Casa, que o 
Senado Federal atenda a esses produtores, pequenos, 
médios e grandes, que estão com necessidade de qui-
tar as suas dívidas. Eles têm vontade, mas precisam 
dos meios para que isso possa se tornar realidade. 
Parabéns a V. Exª pelo pronunciamento!

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA) – Mui-
to obrigado, Senador Flexa Ribeiro.

Não tenha dúvida de que o projeto é regional, 
porque é da região da Adene. Agora, é uma vergonha 
nacional. Não tenho dúvida com relação a isso.

Ouço, com prazer, o aparte do Senador Eduar-
do Azeredo.

O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – Sena-
dor Rodolpho Tourinho, acompanhamos a tramitação 
deste projeto durante muito tempo aqui no Senado e 
as discussões que foram feitas na Comissão de As-
suntos Econômicos, que sempre buscavam o interesse 
maior da área rural brasileira. Não digo que estamos 
totalmente surpresos com esse veto, porque foi anun-
ciado pelo Líder do Governo que ele realmente acon-
teceria. Temos, agora, que nos movimentar para que 
esse veto seja votado. É lamentável que os vetos não 
sejam votados. Eu realmente confesso a minha decep-
ção nesse aspecto. Nesses três anos que estamos no 
Senado, vi pouquíssimos vetos serem votados, e o veto 
tem que ser julgado pelo Senado, que deve aprovar 
ou não o uso do veto pelo Presidente da República. 
Lá, em Minas Gerais, numa área grande que pertence 
à região do polígono das secas, há produtores rurais 
que estão sofrendo com as dificuldades que ocorrem 
na sua produção. Evidentemente, essa renegocia-
ção seria muito interessante. Lamento, portanto, que 
tenha havido esse veto e acredito que devemos nos 
movimentar para que o Presidente da Casa coloque 
o veto em votação.
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O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA) – Mui-
to obrigado, Senador Eduardo Azeredo.

Concluo, Sr. Presidente, dizendo à Senadora He-
loísa Helena o seguinte: nós não podemos cansar, não. 
Não temos o direito de ficar cansados nesse processo. 
Quero discutir este assunto com todos os agricultores, 
miniprodutores, pequenos produtores em meu Estado, 
em Carinhanha. Temos que restabelecer, sim, com to-
das as forças que tivermos, Senadora Heloísa Helena, 
as condições originais do projeto que foi vetado. Isso 
é o que temos que fazer, porque temos esse direito, 
podemos fazer isso, devemos fazer isso, porque essa 
Medida Provisória que foi editada é uma vergonha.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. PDT 

– RR) – Muito obrigado, Senador.
Concedo a palavra, como Líder, ao Senador João 

Ribeiro e, a seguir, ao Senador Arthur Virgílio.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 

Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. PDT – RR) 

– Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, enca-
minho à Mesa dois pronunciamentos bem curtos. No 
primeiro deles, protesto contra a tolerância desmedida 
do Vice-Presidente da República e Ministro da Defesa 
José Alencar, passando a mão por cima do erro do 
Comandante do Exército, General Francisco de Albu-
querque, figura respeitável, mas que não tem o direito 
de fazer um avião voltar, desalojando dois passageiros 
para que ele tome os assentos.

Se houve erro, overbooking – isso já aconteceu 
comigo, acontece com V. Exª ou com qualquer pessoa 
–, ninguém deve ter ou muito menos usar da prerro-
gativa de fazer um avião voltar. Todos somos iguais 
perante a Lei. Esta é uma democracia.

O respeitável Comandante Francisco de Albu-
querque serve a um País democrático, a uma ordem 
democrática. Não é possível, portanto, que um Ministro 
da Defesa não saiba ser duro num momento em que 
um subordinado seu, ainda que desse gabarito, desse 
alto nível, comete um equívoco.

O outro discurso registra a gafe do Presidente da 
República, que fez a Rainha da Inglaterra esperar mais 
de um minuto – lá, isso é muito grave. Como amanhã 
é o Dia Internacional da Mulher, a gafe é triplamen-
te ruim: fazer uma mulher esperar, essa mulher ser a 
Rainha da Inglaterra e comemorar-se amanhã o Dia 
Internacional da Mulher.

Obrigado, Sr. Presidente.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, DISCURSOS 
DO SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, o Ministro da Defesa, José Alencar garantiu 
ontem, em entrevista à televisão, que o Comandante 
do Exército, General Francisco de Albuquerque, é um 
grande democrata. 

Não duvido. Estou certo de que sim.
O Ministro da Defesa abre perigoso precedente, 

ao considerar correta a postura do seu comandado, que 
mandou parar um avião da TAM, em Campinas, para 
que ele, o General, e a esposa, pudessem embarcar.

Pergunto ao Ministro: ser democrata autoriza uma 
pessoa a praticar uma arbitrariedade como essa, que 
só ocorria nas ditaduras?

Outra pergunta: a atitude do militar seria influência 
do autoritarismo do atual Governo, que não se ajusta 
bem às práticas democráticas?

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o outro 
assunto é sobre o Presidente da República e suas 
gafes.
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. PDT – RR) 
– V. Exª será atendido nos termos regimentais.

Com a palavra, o Senador João Ribeiro.
O SR. JOÃO RIBEIRO (Bloco/PL – TO. Como 

Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, desde o primeiro dia em que asso-
mei a esta Tribuna, tenho mostrado a visão futura que 
formei sobre um Tocantins desenvolvido em bases 
sólidas, um exemplo para o Brasil de como se cons-
trói uma sociedade bem resolvida, do ponto de vista 
social e econômico.

Estou convicto de que essa situação ótima só po-
derá ser alcançada pelo meu Estado ou por qualquer 
outro que busca a mesma situação se todos os homens 
e mulheres públicos que trabalham politicamente pela 
sociedade estiverem certos de que existe uma área 
que precisa ser privilegiada a todo tempo, quando se 
fala em investimento governamental.

Entre os inúmeros programas e projetos na área 
pública, com destaque para os que têm apoio e inves-
timento federal, não há outro que possa garantir o futu-
ro que todos almejamos como aqueles destinados ao 
incremento da educação em todos os níveis.

Sabendo disso, a Bancada tocantinense, nos úl-
timos dois anos, destinou um volume de recursos até 
então inalcançado pelos organismos de Governo dedi-
cados à notável tarefa do ensino em todos os níveis.

Mês passado, duas importantes instituições de 
ensino do nosso Estado celebraram, junto aos seus 
representantes no Parlamento, o aumento de 224% 
das verbas federais destinadas ao ensino entre o ano 
de 2005 e 2006. Cerca de R$16 milhões, nos últimos 
dois anos, foram alocados no Orçamento-Geral da 
União para investimentos diretos na área da educa-
ção do Tocantins.

Desse montante, é preciso destacar que a verba 
que foi destinada à Escola Técnica Federal de Palmas, 
não só em razão do estupendo aumento percentual de 
425% do ano passado para o atual, se comparados aos 
montantes destinados, mas porque os R$850 mil de 
emendas individuais, agora garantidos à Escola Téc-
nica, serão empregados tanto na reforma física, como 
na aquisição de equipamentos para a modernização e 
estruturação dos laboratórios dos cursos técnicos ofe-
recidos pela Escola, quanto na construção de novos 
espaços poliesportivos.

É preciso destacar também que o revigoramento 
da Escola Técnica Federal de Palmas tem um propósi-
to que vai muito além da simples realização de obras. 
Na verdade, a Escola Técnica se prepara para dar 
início aos cursos superiores de tecnologia, que serão 
ministrados a partir de julho deste ano, resultantes da 
crescente demanda de pessoal tecnicamente prepa-

rado para atender ao incessante desenvolvimento do 
Estado.

Tal iniciativa, capitaneada pelo intrépido professor, 
nosso querido Diretor Adail Pereira, está relacionada 
com o brilhante e necessário projeto de transformar 
aquela Escola Técnica num centro de educação tec-
nológica, em moldes didáticos tão avançados que lhes 
permitam, em futuro breve, fundar na região Norte a 
primeira universidade tecnológica, como ocorreu recen-
temente na região Sul do País, cujo projeto, diga-se de 
passagem, serve de modelo ao que se pretende fazer 
atualmente na Escola Técnica Federal de Palmas.

O projeto de transformação institucional da Escola 
Técnica em Cefet que conheci pretende introduzir uma 
concepção metodológica avançada, tendo como objeto 
principal colocar à disposição do povo tocantinense uma 
educação profissional sólida, com vistas a “fortalecer 
a pesquisa aplicada à produção de novos processos, 
serviços, equipamentos e desenvolver atividades de 
extensão em estreita articulação com a comunidade”, 
como nos garantiu a direção daquela escola, quando 
a visitei recentemente.

Essa visão de futuro, acalentada pelo corpo do-
cente da nossa Escola Técnica Federal de Palmas, 
está fundada na explicação do professor Adail, quan-
do, em correspondência ao meu gabinete, aduziu que 
a base da transformação da ETF-Palmas em Cefet-
TO se funda “no que ela representará em termos de 
avanço conceitual na oferta de educação tecnológica, 
capaz de atender às exigências dos tempos atuais 
e de engajar totalmente a instituição nos programas 
de desenvolvimento público e privado do Estado do 
Tocantins, integrando-a, assim, à importante tarefa 
de articular-se com os agentes econômicos, sociais 
e políticos, visando ao desenvolvimento sustentado 
desta parte do Brasil”.

Acrescento eu que uma extensa parte do Brasil 
tem necessariamente de lançar mão de todas as pos-
sibilidades que hoje a tecnologia oferece, tais como a 
educação à distância, pois seu território beira os 278 
mil quilômetros quadrados.

Nesse particular, o que está em jogo é o alcance 
social de um programa dessa natureza. Hoje, mesmo 
com os investimentos feitos até aqui, o ensino presencial 
não alcança todos os cidadãos tocantinenses. Mas, num 
futuro breve – com a transformação da nossa Escola 
Técnica de Palmas em Centro Federal de Educação 
Tecnológica, o planejado Cefet –, considerando desde 
já o ensino à distância, com toda a certeza, nossos 
concidadãos, mesmo que morem nos limites geográfi-
cos do Estado, nos mais distantes Municípios, terão à 
disposição uma educação de igual qualidade e entra-
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rão, de forma definitiva, na posse de um dos maiores 
anseios de toda a população brasileira.

Havendo essa transformação, não é difícil pre-
ver inúmeros benefícios para a população e para o 
Estado. Entre eles, a atual direção da nossa Escola 
Técnica destaca:

1 – ampliação da oferta de educação de 
jovens e adultos, contemplando os princípios 
e práticas inerentes à educação profissional e 
tecnológica, inclusive por meio de Programas 
e Atividades de Educação à Distância;

2 – diversificação da educação profissio-
nal técnica de nível médio, de forma integrada, 
destinada a proporcionar habilitação profissio-
nal para os diferentes setores da economia;

3 – geração de trabalho e renda, espe-
cialmente a partir de processos de autogestão, 
identificados com os potenciais de desenvol-
vimento estadual e regional;

4 – integração com a comunidade, con-
tribuindo para o seu desenvolvimento e me-
lhoria da qualidade de vida, mediante ações 
interativas que concorram para a transferência 
e aprimoramento dos benefícios e conquistas 
auferidos na atividade acadêmica e na pes-
quisa aplicada;

5 – expansão e interiorização da Edu-
cação Tecnológica Profissional com a criação 
de mais três unidades do Cefet-TO em Porto 
Nacional, cidade próxima a Palmas, Araguaína 
e Gurupi, que são pólos de desenvolvimento 
econômico do Tocantins.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, esse é um 
sonho possível de ser realizado. Mas não pode ser um 
sonho de um pequeno grupo de abnegados professores 
e professoras. Tem que se transformar numa verdadeira 
cruzada de todos os tocantinenses, que, de maneira 
efetiva, lutam diariamente para fazer do nosso Estado 
um exemplo positivo de desenvolvimento socioeconô-
mico sustentável para o País.

Pensando assim é que conclamo, na qualidade 
de Coordenador da Bancada Federal do Tocantins no 
Congresso Nacional, a todos os nossos conterrâneos, 
independentemente de suas agremiações partidárias, 
a se ombrearem nessa luta para levantar os recursos 
necessários e o apoio à construção da que será no 
futuro nossa universidade tecnológica.

Sr. Presidente, ao encerrar, cumprimento o Diretor 
da Escola Técnica Federal de Palmas, Prof. Adail Perei-
ra, e seu corpo de professores e alunos. Recentemente, 
visitei aquela escola e participei de uma reunião em 
que eles agradeceram à Bancada pelas emendas que 

ali alocamos, como afirmei em meu pronunciamento, e 
também me fizeram as reivindicações que aqui trago, 
em nome de nossa Bancada.

Espero que a luta seja vitoriosa, como sempre 
foram todas as lutas e tudo o que a população tocanti-
nense e nossa Bancada têm almejado e proposto aqui 
em Brasília. O Tocantins, sobretudo no que diz respeito 
à luta da Bancada Federal em Brasília, tem sido um 
grande exemplo para muitos outros Estados.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. PDT – RR) 

– Muito obrigado, Senador João Ribeiro.
Concedo a palavra ao nobre Senador Arthur Vir-

gílio, como Líder.
Gostaria de fazer um acordo com os Senadores 

presentes. Ainda há oito oradores querendo falar, e 
havíamos prorrogado a sessão por quarenta minutos, 
que estão se encerrando agora. Prorrogo, portanto, 
a sessão por mais quarenta minutos, para que cada 
Senador fale por cinco minutos.

Com a palavra o Senador Arthur Virgílio.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Como 

Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, antes de mais nada, Senador José 
Agripino, comunico à Casa que o atual Ministro Ciro 
Gomes foi condenado a pagar indenização ao atual 
Prefeito de São Paulo, José Serra, por ofensas dirigi-
das a esse ilustre homem público.

Sr. Presidente, ser leniente é ter brandura e do-
çura, posturas aceitáveis no relacionamento entre pes-
soas. É civilizado. Não é isso o que há entre Lula, o 
Presidente do Brasil, e o MST, movimento muito mais 
político e muito menos representativo dos que de fato 
não têm terras e querem trabalhar a terra. Aqui pre-
ponderam interesses eleitorais e do pretenso esquema 
de poder do PT.

Esse é o esquema de maior aconchego de Lula. 
Nem de longe, seu compromisso significa trabalhar, 
muito menos governar. Governar não é compatível 
com suas idéias de poder.

“Lula não tem clareza para governar o Brasil,” – no 
entender do dramaturgo Lauro César Muniz – “até por 
problemas de escolaridade”. Quem diz isso é Lauro 
César Muniz, e não eu. “A falta de escolaridade impe-
de a pessoa de entrar em contato com a lógica”  é até 
questionável, mas não fui eu quem disse isso.

Paro para explicar a Lula o que é Lógica. São 
estudos, Presidente, que levam a pessoa a avaliar 
corretamente os fatos e, em conseqüência, ao conhe-
cimento verdadeiro.

No cenário do que poderia ser uma política de 
reforma agrária, Lula optou por uma singular parceria 
com o chamado MST, não recorreu a qualquer orien-
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tação lógica, limitando-se a falsas promessas de am-
pliação de assentamentos rurais. Prometeu, valeu-se 
da propaganda maciça que usa para tudo o mais e 
mandou propagar que seu Governo promove de fato 
uma política de reforma agrária. Política inexistente 
na verdade, encenada com instrumental eleitoreiro-
partidário.

Deu no que deu. Nos três anos de seu malo-
grado Governo, registraram-se no País 770 invasões 
de terras, 55% a mais do que no triênio anterior. Em 
conseqüência, entre 2003 e 2005, houve 72 mortes, 
número também superior às 44 mortes ocorridas em 
igual período antecedente.

Por que Lula falha redondamente na condução do 
que seu Governo ainda insiste em chamar de reforma 
agrária? Diz o editorial de hoje da Folha de S.Paulo 
que há excesso de leniência no trato do problema. Le-
niência e condescendência. 

Pela análise do jornal, que é correta, “é preciso 
desfazer o mito de que esse programa” – se assim 
pode ser chamado – “vai representar emancipação 
econômica para milhares de famílias que pleiteiam um 
lote de terra. Não vai.” 

Independentemente do que se passa no enca-
minhamento de uma falsa política de reforma agrária 
no Governo Lula, a agricultura não atravessa uma 
boa fase.

A mesma Folha de S.Paulo publica hoje matéria 
que reflete bem a crise no campo. Leio o título: “Agri-
cultor endividado quer devolver máquina. Sindicatos 
do Mato Grosso elaboram lista com 729 equipamentos 
agrícolas que donos não conseguem pagar.” 

Se não bastassem as muitas condições climá-
ticas adversas, os lavradores enfrentam ainda pro-
blemas cambiais. Fizeram a semeadura com o dólar 
a R$3,00 e colhem a safra com o dólar lá embaixo, 
hoje a R$2,10.

Neste plenário, são freqüentes as manifestações 
dos Senadores que conhecem a fundo a agricultura, 
como Jonas Pinheiros, Osmar Dias e Ramez Tebet, 
entre outros nomes ilustres.

Fora daqui, o País vive dias de intranqüilidade no 
campo. A todo instante, chegam notícias de novas in-
vasões, muitas em áreas de comprovada produção.

Por conta da leniência e da incompetência do 
Governo Lula, cultivar a terra hoje no Brasil é atividade 
de alta periculosidade. O MST recruta moradores das 
periferias das cidades, entrega-lhes carteirinhas do 
Movimento e uma estrelinha, aquela que era verme-
lha e usada pelo PT, hoje esmaecida, envergonhada 
e propositadamente esquecida.

O quadro nessas invasões é quase sempre o mes-
mo, como agora em que o MST usa chavões do tipo 

Março Vermelho. Março, na verdade, é apenas o mês 
da vez, que se repete e acaba sendo o ano todo.

Narrou-me um lavrador da região Norte Velho 
do Paraná que os invasores chegam de madrugada, 
tomam conta de tudo, expulsam os moradores, sa-
queiam à vontade, derrubam cercas, matam animais 
e desafiam as autoridades.

O fazendeiro é então obrigado a contratar advo-
gado para requerer judicialmente a reintegração de 
posse. É outra novela, em geral em meio a confusões 
e violência.

Quando consegue retomar a terra que é sua, le-
gitimamente sua, o balanço dos prejuízos é grande e 
não há Lula que responda pelos danos causados por 
uma entidade afagada pelo PT.

Com essa nova onda vermelha, por enquanto o 
Março Vermelho, a violência se amplia e já se teme o 
pior. Há fazendeiros dispostos a desistir de tudo, Se-
nador Mão Santa, e, num gesto que lembra o dos fa-
miliares do irmão do Prefeito Celso Daniel, já pensam 
em deixar o Brasil. Aqui, a segurança para o trabalho 
– notem bem, para o trabalho – caminha para se tor-
nar letra morta. 

Responsabilizo o Presidente Lula pela intran-
qüilidade que seu Governo implanta no campo, por 
leniência, incompetência e pela baixa politicagem do 
seu partido.

Sr. Presidente, do mesmo modo, apresentei à 
Mesa requerimento de informações indagando qual o 
volume de recursos declarados pela empresa petrolí-
fera venezuelana – PDVSA, que patrocinou a escola 
de samba Unidos de Vila Isabel, no Rio de Janeiro. O 
ingresso desses recursos no País obedeceu a todos 
os procedimentos legais exigidos pelos órgãos de 
controle e fiscalização do Banco Central? Tenho cer-
teza absoluta que não veio na cueca esse dinheiro, 
deve ter vindo numa operação completamente normal, 
completamente legal, por meio do Banco Central, uma 
operação de câmbio como deve ser.

Então, aguardo uma pronta resposta do Presiden-
te do Banco Central, Dr. Henrique Meirelles.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. PDT – RR) 

– Concedo a palavra ao próximo orador, Senador Sibá 
Machado. A seguir, falarão os Senadores Tião Viana 
e Cristovam Buarque. São cinco minutos para cada, a 
fim de que todos possam falar.

Aguardando desde as 14 horas, o Senador Sibá 
Machado falará agora. 

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
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– Peço desculpas, mas estou aguardando desde as 
15 horas, aproximadamente.

Sr. Presidente, abordo o programa de biodiesel 
do Brasil e trago um discurso escrito para não errar em 
algumas informações que considero importantes. 

A edição da quarta-feira de cinzas do matutino 
O Globo informava-nos do interesse da França pelos 
combustíveis verdes. Segundo a matéria, o governo 
daquele país abriu licitação para produção de um 1,1 
milhão de toneladas de biocombustível somente este 
ano, sendo 950 mil toneladas de biodiesel e 150 mil 
toneladas de etanol. 

Há algumas semanas, o presidente norte-ame-
ricano, George W. Bush, reconhecidamente ligado 
por sociedade aos interesses da indústria do petró-
leo, elogiava o Brasil pelo sucesso na substituição de 
combustíveis fósseis por seus sucedâneos de origem 
vegetal. 

Essas são informações que precisamos desta-
car do ruído de fundo do noticiário cotidiano, por pelo 
menos duas razões, primeiro, porque elas provêm de 
dois países diametralmente divergentes quanto a suas 
preocupações ambientais e quanto a seus interesses 
geopolíticos globais; em segundo lugar, porque, a 
despeito de suas diferenças, as autoridades dos dois 
países convergiram para aquilo que nós, brasileiros, já 
sabemos e defendemos há muito tempo: a constatação 
de que o futuro energético do mundo está inevitavel-
mente ligado ao uso do biocombustível. 

Sr. Presidente, vou citar alguns dados relativos 
à composição da matriz de energia no mundo e no 
Brasil. Petróleo: no mundo, 35,3%; no Brasil, 43,1%. 
Carvão mineral: no mundo, 23,2%; no Brasil, 6%. Gás 
natural: no mundo, 21,1%; no Brasil, 7,5%. Biomassa 
tradicional: no mundo, 9,5%; no Brasil, 8,5%. Energia 
nuclear: no mundo, 6,5%; no Brasil, 1,8%. Energia hi-
droelétrica: no mundo, 2,2%; no Brasil, 14%. Biomas-
sa moderna: no mundo, 1,7%; no Brasil, 23%. Outras 
energias renováveis: no mundo, 0,5%; no Brasil, 0,1%. 
Isso mostra a representação do poder da biomassa na 
matriz de energia. 

Com efeito, a economia brasileira do último quarto 
de século não pode ser estudada nem compreendida 
sem o reconhecimento do papel decisivo do Programa 
Nacional do Álcool na redução de nossa dependência 
ao petróleo importado e, por conseguinte, no equilíbrio 
do balanço de pagamentos. Os dois choques do petró-
leo da década de 70 apanharam nosso País em situa-
ção de grande fragilidade, porque estruturado em uma 
matriz de transportes predominantemente rodoviária, 
apesar da falta de produção significativa do insumo 
energético fóssil. A terrível crise da dívida do início da 
década de 80 e o esforço pela generalização do uso 

do álcool foram as conseqüências, uma negativa e a 
outra positiva, da crise causada pelos dois embargos 
da Opep aos importadores de petróleo. 

É inegável o sucesso do álcool combustível no 
País. Já consideramos como parte da ordem natural 
das coisas o fato, na verdade incomum aí pelo mundo, 
de usarmos, mesmo nos veículos movidos a gasolina, 
uma adição significativa de álcool – da ordem de 20% 
a 25% em volume. Uma vantagem da adição do álcool 
à gasolina, fundamental, mas nem sempre divulgada, é 
o aumento do índice de octanas da mistura, que possi-
bilitou inclusive a abolição do uso do chumbo tetraetila 
como aditivo antidetonante, reduzindo o envenenamen-
to do ar pelos gases de escapamento.

Quer dizer, além de, sendo combustível verde, es-
tar inserido no ciclo do carbono vivo e não liberar para 
a atmosfera carbono retido em fósseis, o álcool implica 
outra vantagem que é ambiental, mais técnica.

A introdução do álcool combustível no Brasil, de 
fato, possibilitou o desenvolvimento de tecnologias 
inovadoras nacionais, tanto na área tecnobiológica, 
com a seleção de novas cepas de cana-de-açúcar, de 
mais elevada produtividade – o que foi realizado com 
a inestimável colaboração da nossa Embrapa –, quan-
to no setor industrial, com melhorias introduzidas nas 
usinas e até no próprio campo, com a mecanização 
da colheita de cana.

É inevitável para mim, neste ponto, dada a minha 
visão da política e da economia, profundamente com-
promissado que estou com o progresso econômico 
que alie o aumento da produção à melhor distribuição 
dos rendimentos, fazendo uma crítica, pequena mas 
incisiva, ao caminho tomado pela indústria do álcool 
em nossa economia. É que, em sua origem, o Proál-
cool previa a possibilidade produção do combustível 
a partir de outros tipos de biomassa como mandioca 
e a inclusão da agricultura familiar entre as fontes de 
fornecimento dos insumos industriais. 

Isso não aconteceu por diversas razões, entre as 
quais a urgência em garantir o suprimento de álcool para 
um parque automobilístico crescentemente integrado 
por veículos a álcool, nos anos 80, e a condução do 
programa, em seu início, por um governo autoritário e 
antipopular. A introdução do álcool combustível, mal-
grado seus méritos ambientais e econômicos, acabou 
por consolidar uma indústria verticalizada e concen-
tradora de renda – infelizmente, o destino de tantas 
boas idéias no Brasil.

Aliás, a atual elevação dos preços do álcool ao 
consumidor é mais uma conseqüência negativa dessa 
concentração do setor. De fato, mais que um efeito de 
entressafra sobre a relação entre oferta e demanda, 
verifica-se que um número pequeno de megausineiros 
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detém excessivo poder sobre o mercado e determina 
os preços à sua conveniência. Isso não ocorreria, por 
certo, se outro houvesse sido o encaminhamento do 
programa do álcool.

Esse erro de política econômica, tão característico 
de nossa história até hoje, de promover o desenvolvi-
mento material sem atentar para as necessidades da 
população nem para a justiça social, temos a chance 
de evitá-lo agora ao iniciarmos a implantação no País, 
sob o Governo popular e democrático do Presidente 
Lula, de um novo e revolucionário combustível que é 
o biodiesel.

Pois eis a grande novidade, Sr. Presidente: com 
a assinatura, dia três de fevereiro, pelo Presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva e pelo Ministro do Desenvolvimento 
Agrário, Miguel Rossetto, dos primeiros contratos de 
compra de biodiesel, começa a se realizar o sonho do 
engenheiro Expedito Parente, que, já no início dos anos 
80, pesquisava na Universidade do Ceará a tecnologia 
de transesterificação de óleos para a produção de um 
sucedâneo nacional do derivado de petróleo mais con-
sumido no País. Cumpre dizer que as necessidades 
de diesel impunham, mesmo nessas décadas de apli-
cação bem-sucedida do Proálcool, um limite à nossa 
capacidade de redução da dependência. 

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – V. Exª me 
permite um aparte? (Assentimento do orador.) Senador 
Sibá Machado, estou ouvindo, com muita atenção, o 
pronunciamento de V. Exª. Congratulo-me pelo pronun-
ciamento, inclusive pela citação do Professor...

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Ex-
pedito Parente.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Expedito 
Parente. Indiretamente, acompanhei um pouco esses 
estudos porque, por trás, financiando por intermédio de 
organismo que dirigiu ou no exercício parlamentar, teve 
uma participação fundamental o nosso colega, Sena-
dor Alberto Silva. O Senador Alberto Silva, na década 
de 70, presidiu a Empresa Brasileira de Transportes 
Urbanos e, a partir daí, começou, na Universidade do 
Ceará, com a participação do Professor Expedito Pa-
rente, a fazer estudos, procurando alternativas para 
combustível no Brasil. Exatamente numa época em 
que nós tínhamos o Proálcool, mas já havia a primeira 
sinalização de que aquele programa poderia não dar 
certo. De modo que eu queria apenas registrar nos 
Anais da Casa, por dever de justiça, a importância 
do engenheiro e nosso colega Senador Alberto Silva 
nessa saga brasileira de encontrar alternativas para 
combustível no Brasil. Muito obrigado.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Agra-
deço a V. Exª, também mesmo por um dever nosso de 
registrar as autorias. Eu desconhecia a participação 

do Senador Alberto Silva nesse período; conheço a 
militância dele atualmente. Faço integrar o aparte de 
V. Exª ao meu pronunciamento.

Sr. Presidente, eu gostaria muito de concluir este 
pronunciamento e pediria a V. Exª que tivesse um pou-
quinho mais de paciência comigo.

Agora um novo horizonte se descortina para o 
Brasil, favorecido pela auto-suficiência em petróleo 
conseguida pela Petrobras e pela implantação efetiva 
do programa do biodiesel. Quatro empresas assina-
ram contrato com o Governo Federal: a Brasil Biodie-
sel, do Piauí, a Granol, de São Paulo, a Soyminas, de 
Minas Gerais, e Agropalma, do Estado do Pará, que 
produzirão um total de 65,3 milhões de metros cúbi-
cos anuais a serem adquiridos pela Petrobras, por 50 
milhões de reais.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Sibá, 
permite um aparte?

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Pois 
não, Senador.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Olha, eu já fui 
professor de Biologia...

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. PDT 
– RR) – Senador Sibá, eu já dei duas prorrogações 
a V. Exª.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Se-
nador Mão Santa, só um instante, antes do aparte de 
V. Exª.

Eu compreendo que já foram feitos aqui sucessi-
vos entendimentos sobre a tarde de hoje. Mas eu pediria 
ao Presidente que pudesse estender o meu tempo para 
que ouvíssemos todos. Eu teria um prejuízo grotesco 
se eu não concluísse aqui o meu pronunciamento, Sr. 
Presidente. Eu compreendo V. Exª, mas, como esta 
Casa tem usado as sessões não deliberativas para 
falarmos à vontade...

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Sr. Presidente, 
V. Exª não tem o direito de cercear a Nação de ouvir o 
pensamento do nosso companheiro Sibá Machado.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – E eu como irmão 
piauiense gostaria de dar uma contribuição.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Peço 
complacência, Sr. Presidente. Eu gostaria de ouvir o 
Senador Mão Santa.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Siba 
Machado, a V. Exª que veio lá de União, eu gosta-
ria de citar Franklin Delano Roosevelt, que governou 
quatro vezes os Estados Unidos: “Todo homem que 
vejo é superior a mim em um determinado assunto e 
eu procuro aprender”. Olha o melhor pronunciamento 
que ouvi foi o do professor José Agripino. Ele falou so-
bre economicidade. Depois de governar o Estado ele 
foi dirigir uma multinacional que trabalhava com tudo 
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isso. E demonstrou da tribuna do Senado, ele ensinou 
aos que fazem a Petrobras, aos que estão cultivando 
os óleos vegetais – atentai bem! – que têm que ver a 
economicidade da solução.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Obri-
gado, Senador Mão Santa. 

Continuo, Sr. Presidente.
Pelo plano, as entregas devem ter tido início já 

no mês passado.
Segundo informa o Ministério do Desenvolvi-

mento Agrário, esses contratos significam a inclusão 
econômica de 40 famílias de agricultores no projeto 
piauiense, de 200 famílias no Pará, e de cerca de duas 
mil famílias em cada um dos outros projetos como os 
de Minas e São Paulo. E isso é somente o começo, 
a primeira roda de contratos. Temos a certeza de que 
projetos do tipo se multiplicarão nos próximos anos, 
com milhares de novos pequenos agricultores sendo 
beneficiados.

Uma das principais vantagens do biodiesel é o 
fato de poder ser produzido a partir de uma grande 
quantidade de oleaginosas, o que permite encontrar, em 
cada área, o vegetal de maior adequação econômica, 
ambiental e até cultural, de acordo com as tradições 
agrícolas locais. Na Bahia, por exemplo, dentro do Pro-
biodisel Bahia, realizou-se um zoneamento do Estado 
que apontou a vocação litoral Sul para a utilização do 
dendê como matéria-prima; da mamona, no Vale do 
São Francisco, e da soja, no Oeste do Estado.

Quem brincou o carnaval da capital baiana, atrás 
do trio elétrico, este ano, talvez não tenha tomado co-
nhecimento imediato, mas já respirou um ar mais lim-
po, porque dez trios elétricos rodaram pelas ruas de 
Salvador queimando mistura de biodiesel. A realização 
inédita foi possível graças a um acordo de cooperação 
entre o Governo do Estado, a Prefeitura de Salvador, 
a Universidade Estadual de Santa Cruz, de Ilhéus, a 
Universidade Salvador e a Empresa de Turismo de 
Salvador juntamente com a Associação dos Produto-
res de Música do Estado da Bahia.

No Paraná também está avançando o projeto para 
a implantação de uma unidade de biodiesel.

O Sr. Magno Malta (Bloco/PL – ES) – Senador 
Sibá Machado, é muito interessante que os trios esta-
vam queimando diesel, mas é lamentável que outros 
queimassem outras coisas e o número de ocorrência 
policial e morte por overdose foram muito grandes. 

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Infe-
lizmente. Mas, já é um começo a redução do impacto 
ambiental.

Sr. Presidente, esses fatos demonstram o poten-
cial de produção e utilização do combustível verde nas 

diversas regiões do país. E não há dúvidas de que as 
experiências se generalizarão. 

Pela Lei nº 22.091, de 2005, a adição do com-
bustível verde ao diesel de origem mineral, desde já 
autorizada na proporção de 2%, passará a ser obriga-
tória nesse percentual, a partir de 2008; em seguida, a 
autorização passará a 5%, fração que será obrigatória 
a partir do ano de 2013. O objetivo final é o de termos, 
em 2020, o biodiesel representando 20% de todo o 
diesel consumido no Brasil. Para tornar possível essa 
progressão, nesse início em que a disponibilização 
do biodiesel ainda sairia mais caro que a do diesel de 
petróleo, foi estabelecida uma tributação específica, 
com isenção integral do PIS e da Cofins, para a agri-
cultura familiar das Regiões Norte e Nordeste, e com 
a redução de quase 90% desses tributos nas demais 
regiões, de modo a tornar atraente o investimento 
nesse produto.

Faço rapidamente, Sr. Presidente, o panorama 
do biodiesel no Acre. Começamos um trabalho para 
incluir o Estado do Acre na rota da produção dos bio-
combustíveis. Uma primeira iniciativa é a reestrutu-
ração de uma usina de álcool conhecida lá como Al-
coobrás, financiada nos anos 80 pelo Banco do Brasil 
e que estava paralisada em função da falência dos 
primeiros investidores. Agora, o Governo do Estado 
retoma essa usina, em um acordo com empresários 
e a participação da comunidade local, criando o Pólo 
Sucroalcooleiro do Acre.

Para a implementação desses investimentos, o 
Acre selecionou empreendedores nacionais e produ-
tores do entorno da usina. Também estão sendo en-
volvidos pequenos agricultores de dois assentamentos 
do Incra onde se localiza a Usina. O novo empreen-
dimento chama-se Álcool Verde e estará produzindo, 
inicialmente, cinco mil hectares de cana. O objetivo é 
chegar aos dezoito mil hectares, valor da sua capa-
cidade plena.

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha.)

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Já 
estou indo para a conclusão, Sr. Presidente. Peço so-
mente mais um instante.

Importante também ressaltar a criação de um 
Grupo de Trabalho do Biodiesel, que vem coordenando 
todos os trabalhos. Esse grupo de trabalho é forma-
do pela Fundação de Tecnologia do Acre – Funtac, a 
Embrapa e a universidade, juntamente com a Eletro-
norte, o Incra e a Secretaria de Assistência Técnica 
do Governo local.

No momento, está sendo concluído o zoneamento 
para o plantio de mamona e dendê. Estudos da Embra-
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pa indicam a possibilidade de cultivo do dendê como 
oleaginosa principal para a produção do biodiesel.

A instalação de duas Unidades de Transterificação 
dos óleos em combustíveis, a adequação e domínio 
tecnológico, bem como a formação de mão-de-obra 
por parte da Funtac e da universidade são iniciativas 
também em execução. Já o Incra está encaminhando 
a implantação de um assentamento exclusivo para o 
plantio de oleaginosas, o futuro assentamento cha-
mado Baixa Verde, voltado para o plantio de dendê e 
mamona, envolvendo a agricultura familiar.

Sr. Presidente, eu sei que V. Exª foi bastante com-
placente comigo. Mas quero falar da minha alegria em 
ver o meu Estado dentro da rota do biocombustível. 

Hoje a União Européia – especialmente a Alemanha 
e outros países que a compõem –, os Estados Unidos 
e a própria fomentação desse combustível na matriz 
energética brasileira fazem com que hoje se necessi-
te de setenta novas usinas de álcool e, com certeza, 
uma produção de mais de quinhentos milhões de litros 
de biodiesel, que vai fomentar a agricultura familiar na 
matriz de energia.

Assim sendo, agradeço a tolerância de V. Exª e 
peço que dê como lido o restante dos detalhes deste 
discurso, porque eu gostaria de utilizá-lo no futuro.

Obrigado, Sr. Presidente.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR SIBÁ MACHADO.
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O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. PDT – RR) 
– V. Exª será atendido nos termos regimentais.

Com a palavra o Senador Tião Viana, conforme 
o acordo, por cinco minutos.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente Augusto Botelho, serei completamente obediente 
ao tempo proposto por V. Exª.

Trago, na condição de cristão católico, um docu-
mento político, apresentado pela Igreja Católica no dia 
de hoje, que diz respeito ao eventual estremecimento 
das relações entre o Governo e a Igreja, especialmente 
por meio da CNBB, no lançamento e debate sobre a 
Campanha da Fraternidade.

O Cardeal Dom Geraldo Majella Agnelo, Arcebis-
po de Salvador, na Bahia, Presidente da CNBB, emi-
te nota que acho mais do que relevante sua leitura. A 
referida nota coloca a polêmica no devido local: o da 
serenidade, de uma relação institucional madura, que 
deve nortear o Governo e a Igreja Católica.

A nota diz o seguinte:

Brasília, 06 de março de 2006.
Nota de Esclarecimento.
Diante das matérias publicadas pelos 

jornais, nos últimos dias, a partir da minha en-
trevista por ocasião do lançamento da Campa-
nha da Fraternidade, quinta-feira, dia 02/0306, 
esclareço o seguinte:

– Em plena consciência da importância 
e do respeito às autoridades constituídas, não 
usei expressões que destoam da dignidade 
que lhes é devida;

– Não utilizei na entrevista termos como 
“politicalha para garantir votos”, nem quis dizer 

que o Governo Lula seja o mais submisso aos 
banqueiros da História do Brasil;

– Reconheço que o Governo do Presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva tem mostrado 
sensibilidade pelos mais pobres da popula-
ção, embora insistamos que a situação de 
desemprego estrutural no País requer medi-
das também estruturais como condição para 
a sua estabilidade;

– A CNBB não está fazendo oposição ao 
Governo, mas apenas chama a atenção para os 
problemas enfrentados pela nossa população, 
principalmente na área social; considera este 
seu dever na missão que lhe é confiada;

– Auguramos que o Bolsa Família, além 
de responder ao direito à alimentação como 
direito fundamental à vida, consiga solidificar 
as mudanças qualitativas que favoreçam a 
uma real inclusão.

Cardeal Geraldo Majella Agnelo
Arcebispo de São Salvador da Bahia
Presidente da CNBB.

Essa é a expressão, em nota, do Presidente da 
CNBB, Cardeal Dom Geraldo Majella Agnelo.

Trago, com muita serenidade, esta nota e faço 
a leitura da tribuna do Senado, porque não ousaria 
o aproveitamento político-partidário dela. Na minha 
condição de cristão católico convicto, responsável por 
ter uma atitude coerente também no meu cotidiano, 
entendo que o limite dessa nota é a confirmação de 
uma relação institucional respeitosa entre a CNBB e 
o Governo do Presidente Lula.
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O reconhecimento de avanços sociais estabe-
lecidos pelos programas sociais – é importante que 
se diga – não são deste Governo, começaram em 
governos anteriores e agora têm o seu horizonte de 
expansão. E, ao mesmo tempo, o respeito àquilo que 
ela julga ser a sua missão natural, que é a missão de 
expansão da atitude social de governo com a atitu-
de da verdadeira inclusão à dignidade, que vai muito 
mais além da relação de amparo social que qualquer 
governo pratique.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Concede-
me um aparte, Senador Tião Viana?

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Com muito 
prazer, concedo o aparte ao Senador Arthur Virgílio; 
depois, ao Senador Flávio Arns e à Senadora Ana 
Júlia Carepa.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) –Senador 
Tião Viana, V. Exª sabe da posição que adoto, que é 
a de procurar não deixar passar em branco inúmeros 
equívocos que vejo perpetrados pelo Governo do Pre-
sidente Lula, que V. Exª defende com tão boa-fé, com 
tanto denodo e com muito equilíbrio. Aproveito para 
ressaltar a admiração que tenho pela sua atuação. V. 
Exª age como um competente coordenador de vonta-
des, como um verdadeiro líder de base governista. V. 
Exª age com respeito pelos seus colegas, é enérgico 
nos momentos necessários e é dotado de uma habi-
lidade que o credencia ao respeito e à admiração da 
Casa. Faço questão de registrar este sentimento que 
tenho como uma demonstração da atenção com que 
acompanho a sua carreira pública. Muito obrigado, 
Senador.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco PT – AC) – Agradeço 
imensamente a V. Exª, que tem como traço de per-
sonalidade política e pessoal tratar de frente todo e 
qualquer assunto, sem nenhum temor pelo juízo de 
valor que se venha fazer. Por isso, conta com a minha 
admiração, amizade e respeito.

Na minha casa mesmo, o debate é claro quando 
é o Senador Arthur Virgílio oposicionista. Tem a minha 
esposa dificuldade de entender, às vezes, a intensi-
dade do confronto de oposição, e eu, como advogado 
de defesa de V. Exª, pela compreensão do que é fa-
zer oposição e os momentos de ira que se tem nessa 
condição.

Concedo a palavra ao Senador Flávio Arns. Em 
seguida, à Senadora Ana Júlia Carepa.

O Sr. Flávio Arns (Bloco/PT – PR) – Senador 
Tião Viana, em primeiro lugar, quero enaltecer a ini-
ciativa de V. Exª em fazer a leitura da nota oficial da 
CNBB sobre as interpretações que aconteceram nos 
meios de comunicação pelo lançamento da Campa-
nha da Fraternidade – aliás, uma campanha extraor-

dinária em relação às pessoas com deficiência, que 
são 25 milhões de brasileiros, de acordo com o IBGE. 
Ao mesmo tempo, quero enaltecer a figura de Dom 
Geraldo Majella Agnelo, atual Presidente da CNBB 
e Cardeal de Salvador, que também foi Arcebispo da 
cidade de Londrina, no Paraná, e, em 1983, portanto 
23 anos atrás, iniciou a Pastoral da Criança, que hoje 
é uma referência no Brasil e no mundo. Muitos países 
do mundo já adotam a Pastoral, que começou lá na 
região de Dom Geraldo, no Município de Florestópo-
lis, que dista setenta ou oitenta quilômetros de Londri-
na. É um grande amigo, uma grande pessoa, alguém 
equilibrado, com vocação e compromisso com a área 
social. Eu diria que a nota de Dom Geraldo é altamen-
te esclarecedora. Ela apazigua as interpretações que 
porventura tenham acontecido após o lançamento da 
campanha. Ao mesmo tempo, quero dizer que temos 
que estar permanentemente abertos para uma refle-
xão sobre todas as nossas ações, independentemente 
de onde venham, para que, em conjunto, possamos 
aprimorar o grande objetivo almejado pelo Brasil, que 
é tornar-se um país desenvolvido, mas principalmente 
justo com todos os brasileiros. Parabenizo a V. Exª.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Muito 
obrigado.

Ouço a Senadora Ana Júlia.
A Srª Ana Júlia Carepa (Bloco/PT – PA) – Serei 

breve, Senador, também para me somar aos parabéns 
que os outros Senadores já lhe deram e dizer que te-
mos aqui uma nota oficial da CNBB que mostra inclu-
sive que a nossa Igreja Católica – também sou cristã 
– sabe muito bem se colocar e corrigir interpretações 
indevidas não só de alguns veículos de comunicação, 
mas também de muitos políticos do Congresso Na-
cional. Isso é importante para que sociedade também 
reflita. A Confederação Nacional dos Bispos do Brasil 
tem de esclarecer as interpretações indevidas. É bom 
que a sociedade reflita sobre o quanto alguns veículos 
de comunicação têm se desvirtuado e alguns deles, 
cada vez mais, até perdido a credibilidade...

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha.)

A Srª Ana Júlia Carepa (Bloco/PT – PA) – ... 
exatamente por atitudes como essa que distorcem 
palavras, tentam impingir a um bispo coisas que ele 
não disse. Quer dizer, se fazem isso com representan-
te da Igreja Católica, imagine V. Exª o que não estão 
fazendo alguns veículos de comunicação. Por isso, 
cada vez mais, perdem credibilidade. Parabéns, Se-
nador Tião Viana.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Agradeço 
a V. Exª, Senadora Ana Júlia Carepa.
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Concluo, Sr. Presidente, dizendo muito obrigado 
à tolerância de V. Exª com os minutos que extrapolei. 
Encerro, lembrando que estamos no período da qua-
resma, caminhando para a Semana Santa e a Pás-
coa. O momento mais forte da Igreja Católica, sem 
dúvida alguma, é essa etapa que se pauta em três 
sentimentos e ações muito fortes: jejum, oração e do-
ação. Seguramente, essa nota esclarece o respeito 
da Igreja Católica a qualquer política social solidária 
e evidentemente impõe uma reflexão mais profunda 
sobre o que é a verdadeira inclusão, que também é 
missão própria da Igreja. Quem anda nos bairros e 
ruas pobres das cidades brasileiras sabe a grandeza 
de uma mensagem da CNBB, exigindo mais de todo 
e qualquer governo.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. PDT – RR) 

– Muito obrigado, Senador Tião Viana.
Solidarizo-me com V. Exª. Creio que essa refle-

xão sobre a CNBB é muito oportuna, principalmente 
porque estamos na quaresma.

Concedo a palavra ao Senador Cristovam Bu-
arque.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, vim falar de um 
assunto que raramente entra no discurso dos demais 
congressistas: a omissão. Vim falar de uma cadeia de 
omissões que o Brasil vem realizando, se é que pode-
mos falar em realizar uma omissão.

A primeira omissão dessa cadeia de sucessivas 
omissões ocorreu quase 100 anos atrás, Sr. Presiden-
te. Há quase 100 anos, o Exército brasileiro conseguiu 
acabar com a rebelião de Canudos. Daquela rebelião, 
um grupo de combatentes foi para o Rio de Janeiro e 
lá criou a primeira favela. A palavra favela, inclusive, 
origina-se de Canudos, daquele movimento. Essa fave-
la se chama Morro da Previdência. Cem anos depois, 
o Exército está outra vez no Morro da Previdência, no 
Rio de Janeiro, junto aos descendentes – mas claro 
que muitos não são descendentes – de Canudos.

Qual foi a primeira omissão, Sr. Presidente? A 
primeira omissão foi que, depois de conseguir acabar 
com a rebelião de Canudos, não se fez uma reforma 
agrária na Bahia, não se conseguiu fazer com que as 
pessoas ficassem nos seus Estados e não emigrassem 
em direção ao Rio de Janeiro. Foi uma omissão que 
gerou tudo isso, mas não foi a única que cometemos 
e que terminou criando a situação que vemos hoje no 
Rio de Janeiro.

A segunda omissão dessa cadeia foi que, trinta 
anos depois, começamos a fazer a nossa industriali-

zação, e ainda sem fazer a reforma agrária. Então, fi-
zemos uma industrialização que, além de concentrada 
em São Paulo, Senador Tuma, não tinha lá na ponta 
do Nordeste, do Norte, nem mesmo do extremo Sul 
condições de segurar a população. Criamos um atrati-
vo, que era a industrialização, Senador Arthur Virgílio, 
em São Paulo, no Rio de Janeiro, no Centro-Oeste, no 
Sudeste, e não criamos atrativos nas outras regiões. 
Era inevitável, por aquela omissão, que as pessoas 
emigrassem e formassem as grandes cidades, o que 
é hoje a maior tragédia e o mais difícil problema a ser 
resolvido. Fizemos uma industrialização concentrada 
e não distribuída, e não fizemos a reforma agrária nos 
lugares não-industrializados nem colocamos ali os ser-
viços sociais necessários.

Outra omissão foi termos gastado todo o dinhei-
ro, inclusive da dívida que contraímos, para viabilizar 
a industrialização, deixando de lado a agricultura na-
quela hora, deixando de lado a educação, a saúde, a 
água, o esgoto, a regulamentação do solo nas cida-
des. Nós – e falo nós brasileiros, mas especialmente 
os dirigentes deste País – fomos omissos e estamos 
pagando por essa terrível omissão.

Fomos omissos também quando abandonamos 
as Forças Armadas nos últimos anos. Temos de re-
conhecer que mesmo o regime militar nunca inves-
tiu o bastante nas Forças Armadas, como vimos em 
outros países. Os salários dos militares nunca foram 
privilegiados, nem no tempo do regime militar, o que, 
de certa forma, é um elogio ao regime militar, mas é 
também essa omissão de não ter profissionalizado 
corretamente as Forças Armadas, de não ter investi-
do nos seus salários e de não ter atraído para elas os 
melhores quadros nacionais.

Essa omissão fez com que, agora, um quartel 
fosse assaltado. Aquilo que parece uma grande humi-
lhação  não para as Forças Armadas, mas para o Brasil 
inteiro, com um quartel sendo assaltado por bandidos 
que conseguem roubar armas  é fruto da omissão. 
Essa omissão não é do Exército, mas dos dirigentes 
brasileiros ao longo do tempo.

Omissão também foi deixarmos de lado as Polí-
cias, não apenas do ponto de vista de equipamentos 
e da formação, mas também do ponto de vista da pro-
moção cívica da nossa Polícia. Se tivéssemos investido 
corretamente na Polícia, quando houvesse um assalto 
a um quartel, não seria preciso que as tropas fossem, 
pois a Polícia iria  aliás, a Polícia nem deixaria que isso 
acontecesse, mas, se acontecesse, ela resolveria. O 
Comandante do Exército daria um telefonema para a 
delegacia ou para o Secretário de Segurança...

(Interrupção do som.)
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O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
...e, em muito pouco tempo, essas armas estariam 
de volta.

Vejam a cadeia de omissões!
E temo mais uma omissão agora: a de que, as-

sustados com a criminalidade, preocupados com a 
perda de controle, como tem ocorrido, açodadamen-
te coloquemos as Forças Armadas em uma posição 
difícil, pela omissão de não resolvermos o problema 
de outra forma. O que vai acontecer no Brasil se as 
Forças Armadas atirarem em civis? Quando vamos 
distinguir qual foi o bandido e qual não foi o bandido 
morto? Quando brasileiros atirarem nos nossos sol-
dados, o que vai acontecer? Qual será a reação do 
Brasil quando as Forças Armadas enfrentarem, de 
fato, a situação – como está acontecendo – e houver 
conflitos armados nas ruas?

Quando vi hoje a primeira página de O Globo, que 
mostra os soldados subindo os morros com o uniforme 
do Exército, confesso que me assustei. À primeira vis-
ta, pensei que fosse uma foto do Haiti, uma foto de um 
país em guerra civil, uma foto de um país ocupado.

Além disso, há uma omissão muito grave: a de 
não saber que, ao colocar o Exército nas ruas, de-
pois ficará difícil levá-lo de volta ao quartel, porque 
ele não pode sair desmoralizado e talvez não consiga 
adquirir dignidade rapidamente, pela dificuldade de 
controlar aqueles meandros das ruas das favelas do 
Rio de Janeiro.

Assomei à tribuna para falar dessa cadeia de 
omissões. Não vamos resolver esses problemas apenas 
com o Exército nas ruas e não tomando as medidas 
necessárias. O Exército foi feito, treinado e preparado 
patrioticamente para defender o Brasil de estrangeiros, 
e nós não nos estamos preparando com as Forças Ar-
madas para, quando houver necessidade, defender-nos. 
Atualmente existe uma base militar norte-americana 
a cerca de cinco a dez minutos de Itaipu, e nós não 
temos força nem para dizer apenas que, se vierem, 
terão que pagar algum preço. De cinco a dez minutos, 
com alguns helicópteros, eles tomam Itaipu.

O que aconteceria no Brasil se Itaipu fosse des-
ligada?

Vim aqui, portanto, Sr. Presidente, dizer dessa 
preocupação, como Senador da República, com todas 
as omissões do passado e com essa omissão que tal-
vez nós, a nossa geração de Senadores, estejamos 
cometendo. Com isso, estamos deixando na história 
uma marca que talvez, daqui a 50 anos, alguém venha a 
incluir como mais uma omissão nessa cadeia repetitiva 
e trágica de omissões dos dirigentes brasileiros.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores.

Agradeço a generosidade de V. Exª, Sr. Presi-
dente, com o tempo adicional. Talvez tenha sido uma 
omissão sua não ter cortado o meu tempo, mas creio 
que foi no sentido de deixar que alguém fale aqui so-
bre esse tema, que foge daquilo que discutimos todos 
os dias, mas pelo menos tenta quebrar essa cadeia 
da omissão.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. PDT 
– RR) – Muito obrigado, Senador.

Prolonguei o tempo de V. Exª porque entendo que 
o Brasil já tem uma guerra civil estabelecida na cida-
de do Rio de Janeiro; agora ficou definida. Em outras 
cidades também.

Concedo a palavra ao Senador Magno Malta.
O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PL – ES. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o que me traz a 
esta tribuna é uma inquietação que me acompanha já 
há vários anos e que a cada dia fica pior, ante o cres-
cimento e o poder avassalador da criminalidade, como 
dizia o Senador Cristovam, em função da omissão dos 
homens públicos e – por que não dizer? –, um pouco 
maior, das famílias.

Digo isso porque nem polícia nem políticos exis-
tem para criar filho de ninguém. Educação de filho se 
faz em casa, e é preciso que as famílias comecem a 
questionar-se sobre o tipo de cidadão que está for-
mando para oferecer à sociedade. São muitos os ca-
sos, Senadora Heloísa Helena, que eu gostaria de 
abordar – ao longo desta semana eu o farei –, mas o 
tempo é pouco.

Gostaria de registrar uma declaração que o Se-
nador João Batista Motta – seria importante que S. 
Exª estivesse no plenário para fazer um aparte – fez 
a um jornal do Estado no sentido de que os últimos lí-
deres ou coordenadores de Bancada do Espírito Santo 
nada fizeram por não terem ligação com o Governador 
nem com o Governo. Necessariamente, coordenador 
de Bancada não tem que ter ligação com ninguém, 
ainda mais no meu caso. Não tenho vocação para 
subserviência.

Quero responder ao Senador dizendo da infelici-
dade da sua entrevista e estou passando ao gabinete 
do Senador João Batista Motta um relatório das minhas 
atividades. Falo da luta da Bancada Federal do Espíri-
to Santo, a partir da questão dos royalties para pagar 
salários atrasados no Estado, de uma série de outros 
acontecimentos, de lutas vencidas pela Bancada Fe-
deral e pelo Governo do Estado. Essa história de que 
é preciso estar ligado ao Governador ou ao Governo 
Federal é balela, só ocorre para quem tem vocação 
para a subserviência. E isso não é do meu tamanho.
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Mandei um ofício ao Ministro da Justiça, Márcio 
Thomaz Bastos, porque o fenômeno da violência, que 
campeia em São Paulo e no Rio de Janeiro, tem se 
agravado bastante, perdeu todos os limites, Senador 
Augusto Botelho, no seu querido Estado do Espírito 
Santo, que tanto o ama. Aliás, agradeço muito a V. Exª 
por ter saído de lá, porque cheguei na sua vaga; vim 
do Nordeste e fiquei no lugar de V. Exª, que foi para 
outro Estado. Muito obrigado. Fui acolhido e recebido 
pelo seu povo, esse povo amado do Espírito Santo, 
que me acolheu de braços abertos.

No ofício eu disse ao Ministro da necessidade de 
o Ministério estar aberto, porque o nosso Secretário 
de Segurança, Dr. Evaldo, por quem tenho profundo 
respeito, vive um momento crítico no Espírito Santo. O 
bonde da criminalidade, comandado a partir dos pre-
sídios, está agindo com uma violência tremenda no 
Estado, onde ônibus são incendiados todos os dias. 
Trago aqui recortes de jornal do Espírito Santo mos-
trando ônibus incendiados. Hoje falei com o Dr. Evaldo. 
Nove dos incendiários estão presos.

Esse bonde é comandado de dentro dos presídios, 
por conta dessa omissão, Senadora Heloísa Helena, 
porque não temos presídios para que o sujeito pague 
a pena com dignidade. O que temos são bolsões de 
miséria, bolsões de seres humanos, lixos humanos. 
Um sujeito que come sua marmita em cima de um 
vaso sanitário é compungido a agir em seu favor, seja 
como for, e em desfavor da sociedade como um todo. 
Precisamos construir presídios que dêem dignidade 
para o indivíduo pagar sua pena.

O Espírito Santo, que tem aumentado tanto a 
sua arrecadação, onde o petróleo tem, graças a Deus, 
brotado e jorrado com tanta força, com tanto granito... 
Os empresários do Fundap no Espírito Santo, chama-
dos pelo Governador, tenho certeza de que coopera-
rão, porque precisamos de um presídio de segurança 
máxima para encarcerar os trinta ou cinqüenta mais 
violentos bandidos e comandantes dessa violência 
contra a sociedade do meu Estado, a exemplo do que 
o Presidente Fernando Henrique fez no Acre para o 
Governador Jorge Viana, irmão do Senador Tião Via-
na. Precisamos elogiar, Senador Arthur, a atitude do 
ex-Presidente Fernando Henrique Cardoso, que não 
deixou de olhar para o Acre porque o Governo era do 
PT, Senador Sibá. Fernando Henrique acompanhou 
toda aquela movimentação e fez um presídio para en-
carcerar a quadrilha de Hildebrando Pascoal e mais 
alguns quadrilheiros. Não importa qual era o Governo 
do Acre, Fernando Henrique foi lá e fez.

A construção desse presídio, feito tão rapidamen-
te, pode também ocorrer no meu Estado, o Espírito 
Santo, para recolher os cinqüenta mais violentos que 
têm comandado esse bonde e colocado a sociedade 

de um Estado pequeno, de um povo trabalhador e pa-
cífico – V. Exª sabe disso –, em estado de pânico.

A sociedade vai receber com muita alegria a no-
tícia de que esse presídio será construído. É preciso 
uma ação enérgica com relação ao sistema carcerário 
tanto do meu Estado quanto do Brasil. 

Senador Romeu Tuma, eu gostaria de ir além com 
este assunto, mas não tenho tempo para tal. Eu tenho 
aqui os recortes, os suspeitos, os incendiários presos... 
Temos a palavra do nosso juiz, Dr. Carlos Eduardo, da 
Vara de Execuções Penais, um juiz honrado, decente, 
um jovem valente, que tem ajudado muito a sociedade 
do Espírito Santo no combate ao crime organizado.

É um terrorismo tão grande, Senador Augusto 
Botelho, que o Ministro Edson Vidigal esteve em meu 
Estado e qualificou a ação como de terrorismo, con-
clamando as autoridades a uma ação enérgica. Terro-
rismo no Espírito Santo!

“Bandidos queimam outro ônibus em Vila Velha”, 
e assim vai. Amanhã, teremos aqui um ato em que pes-
soas virão trazer 1,3 milhão de assinaturas pedindo a 
redução da maioridade penal. Tenho um projeto aqui 
que está apensado a outros que estão com o Senador 
Amir Lando, e eu gostaria que o Senador Amir Lando 
começasse a discutir o assunto, porque a sociedade 
deseja sua discussão.

O Senador Romeu Tuma, o delegado, o “xerife” 
do Brasil, sabe o que tem ocorrido...

(Interrupção do som.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PL – ES) – ... a 
partir da ação de homens de 17 anos, homens de 18 
anos, que geram filhos, que estupram, que têm direito 
a voto e que são chamados de crianças, Senador Sibá 
Machado. Quando a polícia põe a mão neles, logo di-
zem: “Tira a mão de mim! Sou criança, estou protegido 
pelo Estatuto da Criança e do Adolescente!”

Liana Friedenbach, cujo pai estará aqui amanhã, 
é aquela menina que foi estuprada, de que menores 
abusaram durante quatro dias e depois mataram. Pois 
minha PEC, que leva seu nome, Liana Friedenbach, 
pede a redução não para 16, mas para 13 anos. Es-
tou pedindo redução para 13 anos para suscitar a 
discussão, porque, na verdade, não quero nada. Na 
verdade, acho que todo cidadão brasileiro que aten-
tar com crime de sangue contra a integridade física 
de alguém ou crime hediondo de natureza moral a 
partir do estupro deve perder o direito a sua menori-
dade, deve ser considerado maior, para que sofra as 
penas da lei. Se um menino estiver mamando no peito 
da mãe, com um dia de nascido, e saltar do peito da 
mãe, pegar uma escopeta e sair dando tiro na esco-
la, ele vai perder a menoridade. Isso é pedagógico! É 
preciso ensinar isso!
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Não são doze, quinze ou cem assinaturas; são 
um milhão e trezentas mil assinaturas. E agora esta-
mos querendo fazer plebiscito para ver se a sociedade 
quer que feche bingo ou que abra bingo, para ver se a 
sociedade quer ou não quer contravenção. Isso é brin-
cadeira! Basta encomendar pesquisas sobre a redução 
da maioridade penal para se verificar, imediatamente, 
a vontade maciça da sociedade brasileira.

Amanhã vou receber e estarei junto a todos aque-
les que vão trazer um milhão e trezentas mil assina-
turas.

Há um terceiro assunto, que quero discutir aqui 
durante esta semana, que é a redução da pena para 
quem comete crime hediondo.

No Brasil, a única coisa que me falta ver é cho-
ver para cima, porque o resto eu já vi de tudo. Então, 
quer dizer que o sujeito estupra, atenta contra a honra 
de uma família, mete um revólver 38 na boca de um 
trabalhador, chama-o de vagabundo, estupra a mulher 
dele na sua frente e, como não temos condição de 
construir um novo sistema prisional, a única solução 
é colocá-lo na rua.

A sociedade está cada dia mais descrente com a 
classe política. É só o bandido levantar a asa que todo 
mundo se acovarda e anda para trás. É verdade que o 
maior trabalho contra a violência tem de ser preventivo, 
não curativo, na base do enfrentamento. Mas é neces-
sário que haja instrumentos duros. E se não criarmos 
uma lei de exceção para os próximos dez anos neste 
País, vamos ficar reféns e prisioneiros nos próximos dez 
anos. Vamos ter de pedir autorização aos traficantes do 
asfalto para as vans dos nossos filhos passarem para 
eles irem à escola. Vamos pedir autorização a traficantes 
para embarcarmos no aeroporto, para virmos trabalhar, 
porque daqui a dez anos, com essa covardia, com esse 
comportamento mole dos homens públicos do Legisla-
tivo e do Judiciário, o tráfico de drogas e o crime orga-
nizado, infelizmente, vão tomar conta deste País. Eles 
vão dar ordens aos empresários, dizendo para fechar 
a empresa, para abrir a empresa, dizendo quando ela 
pode ou não pode funcionar. Cercarão esta Casa e dirão 
“vocês não trabalharão de terça a sexta-feira”.

Só um cego – que me perdoem os cegos, que 
sabem tudo, pois estudam e lêem. Eu não quero nem 
citar isso. Desculpem-me. Só aqueles que se elegem 
com o dinheiro da contravenção lutam contra o dis-
curso que estou fazendo, dizem não à tese que estou 
defendendo.

Quero pedir ao cidadão brasileiro que está vendo 
a TV Senado que, pelo amor de Deus, mande e-mail 
aos Senadores e aos Deputados Federais falando da 
sua realidade, dos seus medos, dos seus filhos, das 
suas crianças, do tráfico de drogas que campeia no 
seu bairro. Não é preciso dizer o nome de ninguém, 

mas fale sobre essa desgraça que vem se estabele-
cendo. E agora, mamãe – mamãe, me acode! –, va-
mos reduzir a pena e dar progressão de regime para 
crime hediondo?

Com todo o respeito que tenho pelo Ministro 
Márcio Thomaz Bastos, Ministro da Justiça não pode 
ser advogado. Ministro da Justiça tem que ser um ho-
mem do Ministério Público, um delegado, alguém que 
luta pelos interesses coletivos, não individuais. Ama-
nhã ele vai deixar de ser Ministro e voltar a advogar, e 
quanto mais frouxa for a lei, melhor será, quanto mais 
brecha tiver, melhor será, quanto mais filigrana tiver, 
melhor será.

Apelo a você que está em casa para que, pelo 
amor de Deus, façamos uma grande corrente. Estou 
me sentindo como João Batista, falando sozinho no 
deserto neste momento. É preciso...

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Mag-
no Malta...

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PL – ES) – Com 
a palavra o Senador Mão Santa.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Estamos, aten-
tamente, ouvindo V. Exª, que tem pautado sua vida na 
luta contra a criminalidade. Testemunho que, quando 
eu governava o Estado do Piauí, V. Exª nos ajudou a 
combater o crime organizado prendendo o Coronel 
Correia Lima. A Senadora Heloísa Helena disse que 
o Ministro Márcio Márcio Thomaz Bastos advoga de-
fendendo acusados de crimes comuns e financeiros, 
mas quero dar um testemunho. Eu me lembro de que 
ele quis, com o Governador do Piauí, que Beira-Mar 
fosse hóspede daquele Estado. Os três Senadores 
do Piauí nos rebelamos e não permitimos. Ele disse 
que ia fazer cinco penitenciárias de alta segurança. 
Está terminando o mandato do “Lulinha paz, amor e 
mentira” e eu não conheço nenhuma penitenciária de 
alta segurança. Então, além de tudo, o Ministro men-
tiu aqui no Congresso. E eu aprendi com meu pai que 
quem mente rouba.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PL – ES) – Obri-
gado, Senador Mão Santa. 

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Senador...
O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PL – ES) – Com a 

palavra o meu querido Senador Romeu Tuma.
O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Peço descul-

pas ao Presidente, mas estou com o coração aper-
tado ouvindo V. Exª. É claro que há uma evolução ou 
uma involução no processo de diminuir a criminalida-
de. Enquanto a criminalidade cresce, as providências 
decrescem. Então, V. Exª se coloca no âmago desse 
problema. Quando dizem que os praticantes de cri-
mes hediondos podem ir para a rua após cumprirem 
um sexto da pena, estão fazendo um cálculo aritmé-
tico de quantos cabem na cadeia e quantos têm que 
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estar na rua. Ninguém está pensando na sociedade, 
que, amanhã, terá uma reincidência permanente des-
ses criminosos de alta periculosidade. Com um sexto 
da pena, Senadora? Isso é uma violência à alma de 
qualquer cidadão. V. Exª dará 1,3 milhão assinaturas. 
Penso que, a essa altura, há mais de 100 milhões de 
brasileiros aplaudindo essa exigência de V. Exª, para 
que se pense melhor. Hoje, ouvi o Senador Demós-
tenes, nessa tribuna, dizendo que foi encarregado de 
fazer um projeto para modificar o aspecto da progres-
são das penas no caso de crime hediondo. Temos o 
Rio de Janeiro como exemplo. Em São Paulo também 
há crime. Só que as organizações criminosas passa-
ram a comandar quase que o governo democratica-
mente estabelecido. No Espírito Santo, participei de 
operações especiais há alguns anos – 10, 12 anos –, 
e volta a criminalidade a comandar as operações com 
um governo de bem. Paulo Hartung é um Governador 
de bem. Essa omissão ocorre há muito tempo. Sena-
dor Mão Santa, ouvi, no primeiro dia de Governo, que 
seriam feitos no mínimo meia-dúzia de presídios de 
segurança máxima. Pergunto: onde está a pedra fun-
damental do primeiro, Senadora Heloisa Helena? Há 
uma pedra fundamental em Alagoas ou em qualquer 
outro lugar? Não. Senador, não vou mais tomar o seu 
tempo, mas a revolta e a mágoa são grandes. A socie-
dade tem o direito de ser defendida. V. Exª se refere à 
situação daqui a dez anos, eu me refiro a seis meses. 
Não vamos esperar dez anos, porque, em dez anos, 
sem dúvida alguma, o caos será total, e não teremos 
mais como reverter o processo.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PL – ES) – Muito 
obrigado, Senador Tuma. Enriquece muito o meu pro-
nunciamento a sua experiência, o seu conhecimento 
da matéria.

Quero conclamar a sociedade brasileira que nos 
vê a fazer uma grande corrente. Precisamos modificar 
a Constituição brasileira e precisamos inserir prisão 
perpétua neste País para narcotráfico e crime orga-
nizado.

Eu gostaria de contar com os senhores que estão 
em casa me ouvindo. É hora de fazermos coro: prisão 
perpétua! Senhora e senhor que me vêem, que me 
ouvem, que tiveram alguém estuprado na família, bar-
baramente assassinado, que sofreu assalto seguido 
de morte ou crime hediondo cujos autores estão na 
cadeia com a perspectiva de sair – por benevolência 
ou bondade de quem? –, quero conclamá-los a não 
aceitar, a nos levantar, a fazer um grande levante na-
cional em favor da segurança dos nossos filhos, em 
favor da segurança das escolas, daqueles que são 
verdadeiramente donos das praças, que recolhem 
impostos, daqueles que são verdadeiramente donos 
das ruas, que recolhem impostos.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, gostaria de 
ter tempo, mas esta semana tratarei de cada assunto 
desse especificamente. Temos uma dívida com a Po-
lícia Federal. Este País precisava ter mais de 20 mil 
homens na Polícia Federal e tem apenas sete mil.

Quero encerrar parabenizando o Exército, Se-
nador Romeu Tuma. Parabéns para o Exército! As fo-
tografias e a televisão mostram 1.500 homens na rua. 
Parabéns para o Exército! Quando eu falava da tribuna 
da Câmara Federal e do Senado Federal que o Exér-
cito poderia criar unidades, juntamente com a Marinha 
e com a Aeronáutica, para levar para as fronteiras e, 
numa ação conjunta com a Polícia Federal, guardar as 
fronteiras de um País aberto, por onde passam todo 
tipo de contrabando, tráfico de drogas, inclusive tráfi-
co mulheres e crianças, houve reação das Forças Ar-
madas. “O homem pode se contaminar, não estamos 
preparados para isso”. Mas foi só roubar fuzis do Exér-
cito que colocaram 1.500 homens nas ruas. Parabéns! 
Isso quer dizer que o Exército tem efetivo, bem como 
a Marinha e a Aeronáutica, para colocar homens nas 
fronteiras, guardando as nossas fronteiras.

Meu Senador Presidente, Brasília tem sete mil 
marinheiros, e nem mar há em Brasília. V. Exª quer ver 
mais o quê, além de chover para cima? São sete mil 
marinheiros em Brasília, e nem mar há aqui. Temos sete 
mil homens na Polícia Federal, Senador Flávio Arns.

Sr. Presidente, vou encerrar, porque, como esse 
tema é muito vasto e profundo, precisamos tratá-lo com 
profundidade, mas quero parabenizar o Exército, que 
está subindo os morros – imagino que não seja para 
matar civis, mas para proteger as pessoas de bem. Na 
Rocinha, há milhares de pessoas e uma meia-dúzia 
de bandidos que, com intimidação e medo, impõem 
uma situação dolorosa a uma população simples de 
pessoas pobres.

Na guerra, Senador Flávio Arns, quando se toma 
o terreno do inimigo, toma-se o aparelho do inimigo e o 
assume, põe ali a sua bandeira, os seus homens e o seu 
efetivo. O que adianta pôr o Exército na rua e, depois, 
ir embora? Se subiu, chegou no pico do morro, que a 
bandeira seja erguida e lá seja colocado o efetivo!

Por que não há um quartel da Polícia Militar no 
topo ou no meio do morro? Há ali dezenas de pessoas 
pobres, amedrontadas, trabalhadoras querendo sair. 
Indenizem o barraco, coloquem as pessoas em outro 
bairro e, naquela área, façam um quartel, um grupo de 
vigilância, de observação de cima para baixo. Com a 
ajuda das Forças Armadas, tomem conta do aparelho 
do inimigo. São 1.500 homens, mais do que o efetivo 
brasileiro que está no Haiti.

E se esses fuzis não forem recuperados? Será 
uma vergonha. Teremos gasto dinheiro em vão com 
os homens na rua. Mas serviu para algo, Deputado 
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Robson Tuma, meu companheiro na CPMI do Narco-
tráfico. Serviu para entendermos que o Exército pode, 
sim, ajudar a Polícia Federal.

Senadora Heloísa Helena, candidata à Presidên-
cia da República, serviu para começarmos a rediscutir 
nosso conceito de segurança nacional.

O Exército, a Marinha e a Aeronáutica devem ser 
usados em caso de invasão ou de guerra. Não haverá 
nada disso aqui. Quem invade é o narcotráfico, a cri-
minalidade organizada, o dinheiro do bingo, o dinheiro 
do caça-níquel, o tráfico de mulheres e crianças, em 
fronteiras abertas. Esses são os nossos inimigos. Bin 
Laden nunca disse que jogaria um avião neste País. 
Pelo menos, nunca ouvimos uma palavra aberta do 
Bush de que invadirá este negócio aqui. Os nossos 
inimigos são o narcotráfico, o crime organizado.

A ida do Exército às ruas serve para começarmos 
a discutir o conceito de segurança nacional. É preciso 
fazê-lo urgentemente.

Encerro, Sr. Presidente, pedindo desculpas, mas 
agradecido. O assunto da segurança pública é muito 
vasto e doloroso. Tenho aqui depoimentos de mães e 
de pais que sofrem. Imagino que, em seu Estado, a 
angústia permeie o coração de milhares.

Conclamo o senhor, que está assistido à TV Se-
nado agora, a senhora que está me vendo, o jovem, o 
adolescente a fazerem um coro comigo. Mandem e-mail 
ao Senador do seu Estado, ao Deputado Federal, Esta-
dual, ao Vereador. Exijam, cobrem um posicionamento, 
instrumentos vigorosos contra esses desgraçados que, 
por conta da avareza, têm uma vida opulenta em cima 
de um trabalho que não fizeram e em cima do sangue 
e do sofrimento de muitas famílias deste País.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. PDT 

– RR) – Obrigado, Senador.
Concedo a palavra ao Senador Aloizio Merca-

dante, como Líder, por cessão do Senador Romeu 
Tuma.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, hoje saiu um indicador impor-
tante, que sempre foi uma referência no debate político 
e intelectual no Brasil e um dos que mais agrediam a 
nossa sociedade. Refiro-me ao fato de, nas estatísti-
cas internacionais, o Brasil ser sempre um dos países 
com o pior perfil de distribuição de renda do Planeta. 
Éramos o segundo pior país. O cálculo desse indicador 
é feito pelo Coeficiente de Gini, em que uma análise 
estatística mostra qual é a participação da população 
em cada faixa de renda. Quanto mais próximo de um 
estiver esse coeficiente, tanto pior é a distribuição de 
renda. O Brasil tem estado, durante todo o tempo, em 
torno de 0,6%, mostrando que a participação dos po-

bres na renda nacional é muito baixa e que os ricos 
têm uma apropriação completamente indevida da ri-
queza e da renda, mesmo porque a riqueza é mais 
concentrada ainda do que a renda.

A estatística mostra que o Brasil recuou do se-
gundo pior resultado para o décimo. É a melhor posição 
que conquistou ao longo dos últimos 25 anos. E eu, 
como Líder do Governo, poderia me sentir bastante 
satisfeito com esse resultado. Mas não. Penso que o 
fato de o Brasil ter melhorado, e apesar de ser o melhor 
resultado dos últimos 25 anos, é muito pouco. Precisa-
mos encarar a questão da inclusão social, do combate 
à pobreza e da distribuição da renda como a questão 
central do desenvolvimento econômico do Brasil.

Superada a fase de transição da política econô-
mica que encontramos, conseguimos tirar o Brasil do 
FMI, reduzimos a dívida externa em US$41 bilhões, 
em três anos – coisa que não acontece há mais de 
três, quatro décadas na história brasileira –, recupe-
ramos a liberdade de fazer política econômica – hoje, 
o País possui reservas cambiais que o protegem da 
instabilidade financeira internacional ou de turbulên-
cias econômicas –, estabilizamos a dívida pública, que 
vinha crescendo 26% ao ano, e cresceu, nestes três 
anos, 4% ao ano, em média. Se mantivéssemos a tra-
jetória do Governo anterior, a dívida pública seria de 
R$1,650 trilhão. Economizamos R$650 bilhões nesse 
esforço fiscal que o Governo fez, na necessidade do 
superávit, porque conseguimos assegurar uma traje-
tória de queda da taxa de juros, que precisa avançar 
muito mais, pois ainda é insuficiente.

Esses dois avanços, nas contas públicas e nas 
contas externas, estão associados à estabilidade eco-
nômica. A cesta básica tem um dos melhores custos 
para os trabalhadores desde que foi criado o índice 
do Dieese. Quando o Presidente Lula tomou posse, 
cinco quilos de arroz agulhinha custavam R$15,00, e 
hoje custam em torno de R$5,00 ou R$6,00. Se con-
siderarmos o feijão, a carne, o óleo e o leite e com-
paramos com o poder de compra do salário mínimo, 
veremos que o trabalhador, hoje, compra duas vezes 
mais cestas básicas do que comprava quando o Pre-
sidente Lula tomou posse. Portanto, a recuperação do 
poder de compra, que vai ser fortalecida com o melhor 
salário mínimo pago aos trabalhadores nos últimos 25 
anos, no próximo dia 1º de abril, e a queda do custo 
da cesta básica fazem parte do esforço da distribui-
ção da renda.

Igualmente importante é o Programa Bolsa-Fa-
mília. Todas as famílias do País, até o final deste Go-
verno, receberão uma complementação de renda para 
colocar o filho na escola. Tão ou mais importante que 
a complementação de renda, que permite melhorar 
a nutrição e combater a fome dessas famílias, é co-
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locar o filho na escola, porque esse é o passaporte 
para o futuro.

Não só estamos avançando no ensino fundamen-
tal, por meio desse mecanismo, como tenho certeza 
de que o Congresso Nacional, por meio do Senado 
Federal, agora, concluirá com agilidade a análise do 
Fundeb. Temos algumas audiências públicas, e tenho 
certeza de que o Senador José Jorge, Relator da ma-
téria, trabalhará com todo o espírito público que tem 
marcado seu desempenho como Relator de matérias 
importantes. Aprovaremos o Fundeb, repassando mais 
recursos para valorizar os salários dos professores e 
para melhorar a qualidade de ensino. A base de um 
bom ensino é o professor na sala de aula, são os fun-
cionários da escola. É o primeiro passo para melhorar-
mos a qualidade do ensino no Brasil. Há muita coisa a 
ser feita nessa área. Mas não melhoramos a qualidade 
do ensino apenas com o Bolsa-Família e com a valo-
rização do salário dos professores. Estamos também 
abrindo vagas no ensino público superior.

Sr. Presidente, venho do Estado de São Paulo e 
me formei na mesma universidade que o ex-Presidente 
Fernando Henrique Cardoso: a Universidade de São 
Paulo, a USP. Fiz mestrado e doutorado na Universida-
de de Campinas, a mesma universidade do ex-Ministro 
Paulo Renato Souza. Por sinal, trabalhávamos juntos 
na mesma sala, já em 1977, pesquisando Economia 
do Trabalho.

Foram oito anos do Governo do PSDB, a quem 
faço uma indagação. Para todos nós, que vivemos 
tantos anos na universidade – eu, por exemplo, pas-
sei praticamente toda a vida adulta na instituição, há 
quase 30 anos sou professor universitário –, a univer-
sidade é uma instituição que tem 900 anos de história, 
em que a humanidade deposita o que tem de melhor 
em termos de conhecimento para formar profissionais, 
pensar alternativas de desenvolvimento da sociedade. 
Como é possível criar, em oito anos, apenas duas uni-
versidades públicas? Uma delas em 2002, implantada 
pelo Presidente Lula. O nosso Governo, em apenas 
três anos, está criando cinco universidades federais, 
34 campos de extensão universitária e 220 mil vagas 
novas com o ProUni. É incrível! Foi preciso que as-
sumisse a Presidência da República um trabalhador 
metalúrgico, operário, cuja família nunca teve opor-
tunidade de estudar e muito menos de ingressar na 
universidade. O Presidente Lula foi o único que pôde 
estudar no Senai, e todo o seu aprendizado se fez na 
vida, na luta, na discussão, na vida política, partidária, 
sindical, na convivência com intelectuais, com gran-
des homens públicos. Sua Excelência está abrindo as 
portas das universidades públicas para os filhos dos 
trabalhadores que nunca tiveram essa oportunidade. 
Quem neste Senado não andou nas ruas tantas e tan-

tas vezes e viu um jovem dizendo: “Não posso estudar 
porque não posso pagar”?

Essa situação continua nas ruas do Brasil, mas 
pelo menos 220 mil vão poder estudar, se forem bem 
no Enem. E não apenas 220 mil, pois cinco universi-
dades federais, só no ABC, em meu Estado, criarão 
20 mil vagas. Existem, ainda, cursos em Guarulhos, 
em Diadema, em Sorocaba e em Santos, e estamos 
ampliando a rede de ensino público e dando acesso 
à educação de qualidade.

A educação é a base da cidadania e da consci-
ência do povo. A elite manipulou e concentrou a renda, 
a riqueza e o poder porque nunca transferiu conheci-
mento, saber para a população. E é esse acesso ao 
saber, ao conhecimento, que permite hoje a um tra-
balhador ter chance no mercado de trabalho, poder 
produzir por meio de seu emprego, poder progredir 
com a ajuda da sua família, porque a economia será 
cada vez mais complexa, uma economia de informação 
complexa, e o trabalhador tem que ter uma formação 
mais abrangente, mais criativa, tem que se preparar 
para as inovações do mundo do trabalho.

Pois bem, é o Presidente Lula que está olhando 
para a sala de aula. Se isso tivesse sido feito há muito 
mais tempo, seguramente o Brasil estaria melhor na-
queles indicadores que mencionei. De segundo pior 
país do mundo, fomos para a décima posição, o me-
lhor resultado dos últimos 25 anos. Mas ainda é muito 
pouco, Sr. Presidente. É muito pouco. Se olharmos para 
a sala de aula, ampliarmos o Bolsa-Família, recupe-
rarmos o salário mínimo, estimularmos o crescimento 
em emprego, seguramente, colheremos os resultados 
que começam a aparecer, não apenas no IBGE, mas 
também nas estatísticas internacionais.

Concedo um aparte ao Senador Siba Machado.
O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Sena-

dor Aloizio Mercadante, não tive a oportunidade de 
hoje apartear o Senador Antonio Carlos Magalhães. 
S. Exª nos desafiou a ter coragem de falar em defesa 
do Governo. Como eu não tive a oportunidade de falar, 
aproveito o pronunciamento de V. Exª para acrescen-
tar o que ia dizer naquele momento. O jornal Correio 
Braziliense traz a seguinte matéria: “Os juros mais bai-
xos do real serão praticados agora”. E acrescenta que, 
na ponta do lápis, os analistas mais atentos calculam 
que a Taxa Selic chegará, em dezembro deste ano, 
a cerca de 14% e 14,5%. Descontada a projeção de 
inflação de 4,5%, a taxa real cairia para 9,1% e 9,6%. 
Ou seja, a tão sonhada queda para um dígito estará 
programada para agora, e já se discute que amanhã 
o Copom deverá baixar até 1% e que, com o contro-
le inflacionário, certamente o Brasil caminha para a 
redução da taxa de juros. Afirma também a matéria 
que muitos estão dizendo que o lucro dos bancos foi 
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exorbitante. Claro que foi. Mas acredito que não é por 
decreto que o Presidente Lula vai modificar a situação. 
Isto aqui mostra que, inevitavelmente, o dinheiro bra-
sileiro vai migrar dos bancos para o investimento no 
setor produtivo, proporcionando maior distribuição de 
renda, geração de emprego, etc. Era o que eu gostaria 
de acrescentar ao pronunciamento de V. Exª. Voltarei 
amanhã, depois da reunião do Copom, quem sabe 
para tratar novamente do assunto.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Senador Sibá Machado, um dos problemas mais difí-
ceis da economia brasileira é exatamente equacionar 
o problema da dívida pública e da taxa de juros. No 
Governo anterior, a dívida pública, como já expres-
sei, cresceu a uma taxa média de quase 26% ao ano. 
Portanto, cresceu muito rapidamente. E para sustentar 
esse crescimento da dívida, que era alimentada fun-
damentalmente pela taxa de juros... E quero lembrar 
ao Plenário que a taxa de juros chegou a ser 53%, e a 
taxa média de juros do Governo anterior foi em torno 
de 24,5% durante os oito anos. Quando assumimos 
o Governo, a taxa de juros era 27,5%. Essa taxa de 
juros alimentou o crescimento da dívida pública, e o 
Governo anterior financiou esse processo vendendo o 
patrimônio público, privatizando empresas por R$200 
bilhões para amortecer a velocidade de crescimento 
da dívida, aumentando impostos. A carga tributária 
aumentou de 27% para 34% em oito anos.

Nós encontramos, portanto, a dívida pública em 
R$870 bilhões, valor que pressiona a taxa de juros. O 
custo de financiamento do Estado é muito alto. Os in-
vestidores não querem financiar o Estado brasileiro e, 
exatamente pela fragilidade do Estado, impõem taxas 
de juros extremamente elevadas, além do problema 
do controle da inflação do qual a política monetária 
é um dos instrumentos. Eu acho que não deve ser o 
único e que nós deveríamos de ter outros instrumen-
tos complementares.

Nesse cenário, o superávit primário que obtive-
mos, num esforço brutal de contenção de despesa e 
austeridade, permitiu desacelerar o crescimento da 
dívida. De quase 26% ao ano, ela está crescendo 4% 
ao ano nesses três anos. Continua crescendo, mas 
lentamente. E isso está permitindo a redução da taxa 
de juros cair e a criação de uma sinergia positiva: 
quanto mais caem os juros, mais baixa é a trajetória 
de crescimento da dívida. Primeiro estabilizamos a 
relação dívida/PIB para que ela possa cair. E, ao cair, 
nos permite aliviar a capacidade de investimento e 
de gasto público. Podemos reduzir ainda mais a car-
ga tributária. E o Governo começou a reduzir a carga 
tributária para setores estratégicos, como construção 
civil, cesta básica de materiais de construção – quem 
compra e vende a casa própria em 180 dias não paga 

mais qualquer tributo. Mesmo quem não comprar e 
vender, quando for vender, pode reajustar a tabela do 
Imposto de Renda. 

Corrigimos a tabela do Imposto de Renda duas 
vezes em três anos. Estamos corrigindo.

Estamos agora incentivando famílias de classe 
média com uma empregada doméstica a debitar a me-
tade do custo, reduzindo o Imposto de Renda cobrado. 
Era um importante projeto do Senador Renan, apro-
vado e vetado. Penso que essa é contribuição nosso 
também do ponto de vista tributário.

Estamos desonerando a cesta básica, o que fez 
cair o preço dela. Como eu disse, é o menor custo da 
cesta básica desde que o Dieese criou o índice para 
avaliar esse item.

Estimulamos as exportações com redução de 
impostos. Estimulamos alguns setores estratégicos 
da economia. E poderemos avançar nessa direção 
exatamente se a dívida pública cair, se desonerarmos 
o Estado criando não só uma sinergia positiva de re-
dução dos juros, como também reduzindo ainda mais 
a carga tributária. São grandes obstáculos ao cresci-
mento acelerado do Brasil: a dívida pública, a taxa de 
juros e a carga tributária elevada.

A Srª Ana Júlia Carepa (Bloco/PT – PA) – V. Exª 
me concede um aparte?

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Senadora Ana Júlia, concedo-lhe um aparte para 
concluir, que eu não quero, evidentemente, extrapolar 
o meu tempo.

A Srª Ana Júlia Carepa (Bloco/PT – PA) – Certo, 
Senador. Eu quero só parabenizá-lo e dizer que sou 
testemunha dessa ampliação do ensino público, tan-
to no nível superior quanto no nível técnico, em todas 
as regiões do País. Inclusive o Governo revogou a lei 
que, na prática, proibia a expansão do ensino técnico 
no País. Essa lei determinava que só houvesse no-
vas escolas técnicas se elas fossem financiadas pelo 
Estado ou pelo Município. Isso significava, na prática, 
não ter mais escola técnica. Significava, na prática, 
não investir mais no ensino técnico de nível médio da 
nossa juventude. Quero dizer isso porque em municí-
pios importantes do meu Estado estão sendo criados 
cursos, inclusive o curso de Engenharia de Minas. Di-
ferentemente do discurso de alguns que disseram que 
a universidade está sendo privatizada, a empresa Vale 
do Rio Doce, privatizada contra a nossa vontade, está 
doando recursos privados para a criação de universida-
de pública, permitindo a instituição de um curso funda-
mental para uma região, para um Estado, que, mesmo 
sendo a maior província mineral do mundo, não tinha 
um curso de Engenharia de Minas. Os jovens de lá não 
tinham, infelizmente, acesso ao mercado de trabalho. 
Eles precisavam buscar esse curso em outros lugares 
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do País. Agora, será diferente. Os jovens da região, os 
jovens que estão no Pará vão poder ter, sim, a forma-
ção necessária para esse mercado...

(Interrupção do som.)

A Srª Ana Júlia Carepa (Bloco/PT – PA) ...espe-
cífico, técnico, mas, sem dúvida alguma fundamental 
para o País, até porque sabemos o que a mineração 
tem trazido de positivo para as exportações brasileiras. 
O Reitor da Universidade Federal do Pará, um homem 
que conhece o mundo, que tem, além de mestrado, 
o curso de doutorado, que não tem ligação partidária 
nenhuma com o PT, declarou ser Lula o Presidente da 
educação pública no Brasil, por reconhecer que Sua 
Excelência foi o Presidente que mais investiu na edu-
cação pública do Brasil nas últimas décadas.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Agradeço a intervenção da Senadora Ana Júlia, que 
fortalece exatamente o que penso. Se a taxa de juros 
e a dívida pública são o problema econômico e con-
juntural mais delicado do País pelas conseqüências 
que trazem, o problema sociocultural mais relevante, 
o problema estratégico mais relevante, exatamente 
na educação: o desafio de universalizar o ensino. E 
vejam que, nesses três anos, todas as faixas etárias 
aumentaram a escolaridade média, o povo brasileiro 
está estudando mais, em todos os níveis e em todas 
as idades.

Agora, precisamos dar um choque de qualidade 
na escola pública brasileira. E falo pelo meu Estado. 
Quando se analisa a evolução dos exames do Saeb, 
Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica, 
de 1995 a 2005, no meu Estado, nesses dez anos 
em que o PSDB governa o Estado junto com o PFL, 
percebe-se o quê? Que houve uma queda no domí-
nio da língua portuguesa, tanto para a 4ª e 8ª séries, 
quanto para o 3º ano do ensino médio – os três níveis 
avaliados pelo Saeb. Houve uma queda na qualidade 
do ensino da matemática nesses três níveis. Portanto, 
precisamos agora avaliar a qualidade do ensino. Menos 
de 10% dos jovens do meu Estado estão dominando 
como deveriam, de forma adequada, o conhecimento da 
língua portuguesa quando concluem a 4ª série ou o 8º 
ano do ensino fundamental; menos de 10% tem o nível 
adequado que é a avaliação do Saeb estabelece.

Amanhã voltarei à tribuna dando a estatística 
exata de cada um desses níveis.

Na língua portuguesa, menos de 10% dos jo-
vens dominam adequadamente a leitura e a redação. 
E mais grave: 30% das crianças do 1º ano do ensino 
fundamental não estão aprendendo a ler e a escre-
ver. Portanto, além de ampliar, precisamos garantir a 
qualidade do ensino. E se isso acontece no Estado de 
São Paulo, seguramente também acontece em outros 
Estados da Federação.

No meu Estado é particularmente grave, porque 
é o Estado mais rico do País, que tem o Orçamento 
de R$82 bilhões, e não deveria estar nessa situação. 
Há 128 mil professores na rede pública que não são 
concursados. E isso vem se arrastando há mais de 
doze anos. Um professor hoje, com 35 horas/aula, re-
cebe um salário de R$1.200,00 depois de dez, quinze, 
anos de educação.

Assim, creio que temos um grande desafio, que é 
continuar focando a educação como um grande tema, 
não deste Governo. Penso que a educação é política de 
Estado. Faço críticas ao Governo de São Paulo porque 
penso que faltou um olhar atento à sala de aula, à qua-
lidade do ensino, à valorização do professor. O Governo 
Federal está demonstrando que é possível, a partir do 
Fundeb – que vamos aprovar – ampliar o repasse para 
os ensinos fundamental e médio e para a pré-escola a 
partir do ProUni, que criou mais de 210 mil vagas, am-
pliar a rede pública de ensino médio e superior, enfim, 
aumentar o repasse para a merenda escolar.

É por isso, Sr. Presidente, e encerro aqui, que as 
pesquisas mostram, com o crescimento do Presiden-
te Lula, o reconhecimento deste Governo, que está 
melhorando a distribuição de renda, está reduzindo a 
pobreza, está distribuindo melhor a renda do País e 
melhorando a qualidade das políticas sociais.

Agradeço, portanto, a tolerância da Mesa, com a 
certeza de que essa intervenção ajuda uma reflexão 
necessária a este Senado.

Nós precisamos debater políticas públicas e fazer 
avaliação. Eu gostaria de um debate com a Oposição 
para discutirmos, no mérito, as políticas que estão sen-
do feitas. Vamos avaliar os indicadores, vamos discutir 
os resultados. E todos os resultados indicam que esta-
mos reduzindo a pobreza, melhorando a distribuição 
de renda, retomando o controle absoluto da inflação, 
reduzindo o custo da cesta básica, recuperando o 
poder de compra do salário mínimo e do salário mé-
dio da população. Existe muito ainda a se fazer, mas 
muitas coisas estão sendo feitas. E o que está sendo 
feito está melhorando, de forma significativa, a vida do 
povo brasileiro. E é esse o alicerce que sustenta a po-
pularidade do Presidente e a certeza de que estamos 
no caminho certo.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. PDT – 

RR) – Concedo a palavra ao Senador Mão Santa; em 
seguida, ao último orador inscrito, Senador Heráclito 
Fortes. Serão cinco minutos para cada orador para 
encerrarmos a sessão.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente Augusto Botelho, Srªs e Srs. Senadores, bra-
sileiras e brasileiros que nos assistem pelo sistema de 
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comunicação do Senado Federal, o Piauí é um Esta-
do diferente. Atentai bem: este Brasil é grandão, pelo 
Piauí. Isto aqui seria dividido em dois. O pai chegou ao 
filho e disse: “Fica com o sul que eu fico com o norte”. 
Dom João VI ia ficar com o norte. Era o país Maranhão. 
Mandou seu afilhado, seu sobrinho militar tomar conta. 
E nós, em três sucessivos movimentos... 

Atentai bem, Wellington Salgado: Minas teve a 
história do Tiradentes; um movimento contra a derrama. 
Um quinto dos impostos! Senador Heráclito, a derrama 
agora não é um quinto, é a metade! A derrama era um 
quinto; agora é a metade. Cada brasileira e brasileiro 
que trabalham – ó Lula, que pouco trabalhou e pouco 
entende de trabalho – dão metade da vida para o Go-
verno. De doze meses, Senadora Heloísa Helena, seis 
meses – você que está trabalhando aí – são para o Go-
verno. Quarenta por cento de imposto! Correspondem 
a cinco meses 40% de doze meses. E um é de juros 
para os banqueiros do “PB”, do Partido de Lula, que é 
o pai e a mãe dos banqueiros. É a metade, Senadora 
Heloísa Helena! Quem trabalha, atentai!

Minas Gerais se levantou contra isso. Era um quin-
to. Senador Wellington Salgado, levante-se contra esse 
Governo, porque agora é uma banda a derrama!

Mas atentai bem! O Piauí expulsou os portugue-
ses. Na minha cidade, proclamamos a independência 
independentemente de grito de Dom Pedro I. O povo 
de Oeiras tomou o palácio, e, numa batalha sangrenta, 
expulsamos os portugueses para o Maranhão. Bata-
lha sangrenta!

Os baianos fizeram, Senador Wellington Salga-
do, em julho. Nós fizemos em março. Mas esse é o 
Piauí! Senadora Heloísa Helena, Rui Barbosa ganhou 
no Piauí. Nós somos diferentes. E venho trazer aqui, 
Wellington Salgado, isso.

Olha, sou Vice-Presidente do PMDB! Recebi sex-
ta-feira – o Senador Alberto Silva não pôde comparecer 
– o primeiro candidato da prévia, Germano Rigotto. E 
o piauiense, com a mesma bravura cívica e coragem, 
estava lá. Hoje, tivemos o prazer de receber o outro 
candidato, Garotinho. Estava lá o Piauí.

Senador Wellington Salgado, atentai bem, medi-
tai! Este quarteto está perigoso: Presidente dali, Pre-
sidente daqui, Presidente da República e Presidente 
do STF. Nunca dantes houve uma imoralidade como 
essa! Faltam seis meses e pouco para as eleições e 
não tem... É o mesmo que mudar as regras da Copa 
Mundo: mulher pode jogar, Heloísa Helena; só oito, 
vale gol com a mão e não tem bandeirinha.

A Srª Heloísa Helena (P-SOL – AL) – Mulher 
pode jogar.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Sim, mas 
estou dizendo agora, na próxima Copa do Mundo, na 
Alemanha. Foram estabelecidas regras para a Copa.

Ô Wellington Salgado, esses meninos, esse quar-
teto está levando o Brasil para a pior crise. A demo-
cracia é nossa, é do povo. Eles estudam pouco, mas 
houve um homem que estudava muito, Aristóteles, e 
disse na Grécia, onde nasceu a democracia: “O homem 
é um animal político”. E esse homem, animal político, 
sempre buscou uma forma melhor de governo.

Os reis dominaram. Era deus na terra o rei. L’ 
État c’est moi simbolizava o poder de todos. Heloísa 
Helena, e o povo, em quem acreditamos e que repre-
sentamos, foi às ruas e gritou: “Liberdade, Igualdade, 
Fraternidade”. Caíram todos os reis, e nasceu esse 
governo do povo, pelo povo e para o povo.

Atentai bem! Houve um Prefeito de Teresina que 
era Professor, Wall Ferraz, que dizia: “A cidade é o 
povo”. O Senador Heráclito Fortes foi eleito com o apoio 
dele, a Prefeito e a Governador. E eu cantava no Piauí: 
“O povo é o poder”. É o povo! A democracia é do povo, 
atentai bem, homens superados, traquinos, que que-
rem acabar com a democracia! Atentai bem!

O PMDB – desafio esses daí, eles não são mais 
líderes do que nós  só tem um hoje maior do que eu 
lá dentro, que é o Presidente Michel Temer – vou pro-
vocar aqui, Senador Heráclito Fortes, nós devemos 
muito a V. Exª. Aí estão as prévias. O PMDB enfrentou 
os canhões aqui. Ulysses Guimarães contra o Gene-
ral Ernesto Geisel. para poder... Teotônio Vilela, lá das 
Alagoas, com câncer, moribundo. Esse Tancredo Ne-
ves... Eu sou cirurgião! Era um quadro cirúrgico banal... 
Quantos e quantos operei! Ele se imolou, retardou a 
cirurgia para fazer a transição. Juscelino, médico como 
eu, médico de Santa Casa, Prefeitinho, Governador, 
cassado.... É, tem muita história...

Ulysses Guimarães disse: “Ouça a voz rouca das 
ruas!” É o povo! O PMDB é do povo, tem compromisso é 
com o povo, a democracia é do povo. Para os traquinas 
venderem o PMDB? Atentai bem, ó ignorantes, não há 
nada não, já passaram, já estão é podres. O Brasil os 
conhece! Estão podres! A democracia é nossa.

Olha a ignorância, Wellington Salgado! Eu res-
peito Minas, a tradicional família mineira e a história. A 
ditadura, Heráclito, não impediu que o PMDB tivesse 
candidato. Agora, esse PTzinho? Esse PTzinho?

Lembro-me do que disse Ulysses, a quem devo 
fidelidade. E o Senador Heráclito conviveu com ele, é 
irmão dele; o Ulysses morou na casa dele, e eu ouvi o 
Heráclito discursando, fiquei até chateado, porque eu 
era candidato a Deputado Federal, ele chegou com o 
Ulysses, e eu nem pude falar, ele se lembra. Mas Ulysses 
disse, Senadora Heloísa Helena, aos traquinas, desmo-
ralizados, podres da política nacional... Vender o PMDB 
é vender a democracia, que é nossa. Ulysses disse: “A 
corrupção é o cupim da democracia”. Ô homem profeta! 
Então, o papel do PMDB é acabar com esse cupim! Eu 
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sei da história. Eu sei, eu estudei. Se o Lula não gosta 
de estudar, de ler e de aprender... O professor Wall gos-
tava de mim porque era professor de História.

A corrupção é o cupim da democracia. Agora, 
o PMDB vai ser o rabo do PT. Não é mar de lama, é 
oceano.

O Piauí recebeu o Sr. Rigotto. O Presidente não 
foi, mas eu estava lá. Eu sou o Vice-Presidente. O 
Piauí, com a sua grandeza e a sua história, é grandio-
so. Devemos muito a V. Exª, Heráclito. Não sei por que 
V. Exª saiu do PMDB. Ninguém se perde no caminho 
de volta. Mas V. Exª é querido. Aliás, todos os nossos 
votos foram casados. Foi o povo que fez essa união. Na 
vida familiar, estou com Adalgisa, mas, politicamente... 
Foi o povo. Noventa por cento dos meus votos foram 
casados com o do Heráclito Fortes.

O Piauí agradeceu ao Heráclito, que foi um líder 
extraordinário do PMDB num momento difícil, na dita-
dura. Senadora Heloísa Helena, nem a ditadura impe-
diu o PMDB de ter candidatos. É muita ignorância! É 
muita ousadia! Agora, quem está dizendo aqui é este 
homem do Piauí.

Eu podia ter votado contra aquela medida provi-
sória que tirou os direitos dos velhinhos, dos aposen-
tados, das professoras. Calado, eu podia ter fugido. Eu 
podia ter sido comprado. Tentaram me comprar.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Senador Mão 
Santa, me permite?

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Eu podia ter 
calado, mas fiz questão de vir aqui e votar aberto e di-
zer, decepcionado, que três coisas a gente só faz uma 
vez na vida: nascer, morrer e votar no PT.

Fui eu, do Piauí, o primeiro a olhar para José 
Dirceu e dizer: Zé é maligno! O Prefeito de Teresina 
é médico e sabe o que significa isso. Há tumores be-
nignos e malignos, o câncer. Naquele tempo, ele era o 
todo-poderoso. Mas eu sou um homem do Piauí, com 
a coragem dos heróis da Guerra do Jenipapo. O Piauí 
é grandioso, e agradecemos ao Senador Heráclito, 
ele fez o PMDB. 

Senador Heráclito, V. Exª sabia que 966 têm direito 
à votação nessa prévia, com 1.020 votos? É o décimo 
dos 27. Ô Heloísa Helena, não sei como vai o PMDB 
lá de Alagoas. Mas eu quero dizer que do nosso estou 
orgulhoso. Isso é relativo ao número. 

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – V. Exª me 
concede um aparte?

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Mas nós so-
mos os décimos. Talvez os maiores do Nordeste.

Então, quero dizer que já está tudo pronto. Aca-
bem esse negócio aí, essa palhaçada. Olha, isso é 
falta de vergonha. Já li umas cinqüenta biografias, de 
Abraham Lincoln, de Bill Clinton, de Monica Lewinsky. 
É a mesma eleição. Se pegarmos Abraham Lincoln e 

agora, são as mesmas regras. É uma vergonha! Este 
País, nós sabemos – De Gaulle disse –, não é um País 
sério, por essas coisas. Mas, respeitavam-se as regras 
um ano antes. Por que não fizemos isso um ano antes? 
Então, culpamos o Presidente da Câmara e o Presiden-
te do Senado. O País sem ter regras, sem ter lei, sem 
ter normas, sem ter compromisso? Isso é a imagem. 
Por isso esses políticos aí estão sendo vaiados.

Mas o Piauí está preparado e vai ter a prévia. Vai 
ter! Não tememos ninguém, não. Será no dia 19 de 
março. Tem até urna eletrônica. Somos tão avançados, 
Heloísa Helena! Será o primeiro Estado com urnas ele-
trônicas – três!– e já estamos treinando. Agradecemos 
ao Secretário Veloso pelo gesto.

Com a palavra o Senador Heráclito Fortes, que foi 
do PMDB, no tempo em que combatiam os canhões.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Senador 
Mão Santa, V. Exª disse muito bem quando falava à 
Nação sobre a persistência do Dr. Ulysses Guimarães 
em manter acesa a chama da democracia. Quando 
a escolha era pelo Colégio Eleitoral fechado, de car-
tas marcadas, ele teve coragem de lançar a antican-
didatura e saiu com Barbosa Lima Sobrinho, Sobral 
Pinto e outros brasileiros – quero ficar só nesses –, 
percorrendo o Brasil afora, dizendo que ia ao Colégio 
Eleitoral enfrentar o establishment. Trouxe de volta o 
famoso verso de Fernando Pessoa de que “navegar é 
preciso, viver não é preciso”. Ulysses tinha muito sen-
so da história, da sua perspectiva, da perspectiva his-
tórica. Quando o PMDB, juntamente com o PFL, que 
formaram a Aliança Democrática, tomaram o poder, 
ele cunhou uma frase que, naquela época, vivia nos 
gabinetes da quase totalidade dos ministros: “A Pátria 
é o povo, e o povo é o poder”. Era exatamente para 
mostrar que cada um daqueles que ali estavam exer-
cendo, temporariamente, a função de Ministro ou uma 
função em outro escalão de governo estava naquela 
função exatamente por delegação do povo, como diz 
a nossa Constituição Federal. Portanto, acho legítimo 
o desejo que V. Exª vem demonstrando...

(Interrupção do som.)

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – ...esse de-
sejo não é de agora, não é recente – de que o nosso 
querido PMDB de velhas lutas tenha o seu candida-
to próprio, para honrar toda essa história, que tenho 
certeza de que ajudei, em algum momento da vida, a 
escrever. Muito obrigado.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Quero tes-
temunhar a participação de V. Exª , o reconhecimento 
e até o orgulho, porque V. Exª sabe captar amizade 
e captou a amizade das personalidades mais impor-
tantes: Ulysses Guimarães, que vi lado a lado com 
V. Exª, Tancredo Neves, Renato Archer e, por último, 
Luís Eduardo. 
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Mas eu citaria quem me traz aqui: Ulysses. Eu 
não tive o privilégio de conviver com ele tão próximo 
como V. Exª, que me ofereceu um livro sobre ele.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Então, Ulysses 

disse, Presidente Augusto Botelho: “Se faltar coragem, 
acabam todas as virtudes”. E estou com esta coragem 
aqui para defender este PMDB, que é patrimônio. Só 
há democracia com partidos fortes. Entendo que, na 
história contemporânea, o mais forte, de melhor história, 
é o PMDB, na luta pelo renascer da democracia.

Atentai bem! Ó Lula, se manca. Não é possível! 
Pelo menos, se não gosta de ler, contrate uma pessoa 
para rememorar a história. Nem a ditadura impediu o 
PMDB de ter candidato. 

Heráclito Fortes foi eleito Prefeito da capital por 
essa sigla, não é verdade? Em 1972, minha cidade 
enfrentava os campeões e as baionetas e conquista-
va a Prefeitura de Parnaíba, e eu lá, ao lado de Elias 
Ximenes do Prado. 

Então, tirar o PMDB das competições eleitorais, 
Senador Wellington Salgado, é tirar o Brasil da Copa 
do Mundo.

Eu entendo – e entendo bem – que não tem nada 
de poder, não. Isso foi Montesquieu quem disse; ele é 
francês e eu sou do Piauí. Entendo que são instrumentos 
da democracia: instrumento Executivo, instrumento Le-
gislativo e o instrumento Judiciário. O poder é o povo, que 
paga a conta, que é soberano e que decide. Eu, quando 
governei o Piauí, com as bênçãos de Deus, seis anos, 
dez meses e seis dias, rezava: O povo é o poder.

Com a permissão e a generosidade do nosso 
Presidente, concedo um aparte a Minas, porque Minas 
Gerais – libertas quae sera tamen – não pode faltar, 
principalmente em se tratando de um senador que subs-
titui Juscelino Kubitschek nesta Casa, um mineiro.

O Sr.Wellington Salgado de Oliveira (PMDB 
– MG) – Senador Mão Santa, para mim, realmente é 
uma honra muito grande estar aqui representando Mi-
nas. Mas é uma honra também muito grande vê-lo falar 
desta Tribuna sobre a história do PMDB com o Senador 
Heráclito Fortes, que também passou por toda essa 
história do PMDB e que eu admiro muito. Mata-me de 
inveja não ter vivido, ao lado de Ulysses, esses momen-
tos históricos maravilhosos que o Brasil viveu. Mas, ao 
participar aqui deste debate, também acabo voltando no 
tempo e vendo toda a história do PMDB. V. Exª, Senador 
Mão Santa, um grande animal político, digamos assim, 
que tem a sensibilidade de cada momento político que 
acontece, sempre sabe o que o povo quer e sempre está 
ao lado dele. Ao ouvi-lo, muitas vezes, chego a pensar 
contrariamente ao que vinha pensando, porque o PMDB, 
por ser um partido tão grande, com tamanha glória his-
tórica, às vezes paga um preço muito alto também. E 

qual é esse preço? É o de ter um candidato que tenha 
de motivar todo o Partido. Não sei se esse candidato 
vai ser o Garotinho ou o Rigotto, mas, seja lá quem for, 
precisará ter habilidade de motivar este grande Partido 
ao qual pertencemos. V. Exª faz a sua parte no Piauí, 
está motivado, defende candidatura própria, luta por 
isso, acredita, fala da história, do futuro, das coisas que 
estão acontecendo, nas quais não acredita, lê livros e 
os traz para cá. Então, nesses momentos, até questiono 
minhas posições, porque fico realmente procurando um 
candidato que motive as bases. E essa motivação é igual 
paixão quando bate. Nós já vivemos momentos históri-
cos no País em que quando aparece aquele candidato 
ele nem precisa falar. Sentimos isso com o Governador 
Aécio Neves, em Minas. Embora seja do Partido dos tu-
canos, um partido que tem um bico que belisca muito, 
ele foi um candidato que, ao se lançar, já estava eleito, 
porque o povo queria o Governador Aécio Neves na-
quele momento. E assim acontece com os líderes. Eles 
aparecem sem explicação e muitos os seguem, como 
no caso do Senador Heráclito e de V. Exª, que chega-
ram juntos ao Senado normalmente porque o povo está 
com V. Exªs. Então, fico esperando o momento em que 
seja Rigotto ou Garotinho que apareça e desperte essa 
paixão, para que possamos segui-lo.

(Interrupção do som.)

O Sr.Wellington Salgado de Oliveira (PMDB – 
MG) – Falarei mais rapidamente, Sr. Presidente, porque 
realmente foi um momento maravilhoso. Acredito que 
isso acontecerá, Senador Mão Santa, e que teremos 
um candidato que todo o Partido acompanhe.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Senador 
Wellington Salgado, eu lhe agradeço. Quero dizer a V. 
Exª que tirar o PMDB da disputa eleitoral é como tirar 
o Brasil da Copa. Eu me lembro que o Senador Hélio 
Costa era visto como Pelé na política, mas V. Exª en-
trou nesta Casa e como um Amarildo: continua repre-
sentando a grandeza da história política de Minas. E 
mais, porque V. Exª tem representado também aquela 
visão de que educação é a salvação deste País, pela 
sua experiência nessa luta.

Para concluir, Senadora Heloísa Helena, por que 
eu estou aqui? Porque o PMDB é um Partido forte. 
Sou Senador pelo PMDB e me sinto responsável por 
defender esse patrimônio do povo, da democracia. 
Eu defendo isso e ninguém mais tem essa vivência. 
O Presidente do Senado não tem a minha luta, o meu 
sofrimento; o Presidente da Câmara, muito menos; 
nem o Presidente do Supremo Tribunal. E Lula, paz e 
amor, ignorância muita.

Por que estou aqui? O PMDB teve candidato. Eu 
tenho que ser grato. Teve Quércia e Íris, aquela mulher 
brava. Se não tivesse, eu não estaria. Chegamos ao 
segundo turno, e Quércia, mesmo não tendo êxito, ele-

    451ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO  2006 



Março de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 8 07153 

geu, Senadora Heloísa Helena, nove governadores de 
Estado. Um terço. Cinco deles estão aqui, senadores: 
Mão Santa, Maguito, Raupp, Garibaldi e José Maranhão. 
E muitos voltarão. Então, é esta a convicção.

Vamos continuar com o futebol. Time que não 
joga perde a torcida e não ganha. O PMDB tem que 
disputar porque essa é a sua contribuição à democra-
cia, esse é o seu oferecimento ao soberano povo. É o 
povo que decide, é o povo que escolhe. Agora, eu me 
envergonho do povo e da pátria desses vendilhões 
que querem um cigano. O povo está estudando, está 
se conscientizando a respeito desses malvistos da 
democracia...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. PDT 
– RR) – Peço que encerre, Senador.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – ...querem 
vender o PMDB. O PMDB jamais vai ser rabo do PT, 
pai e mãe da corrupção no Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. PDT 
– RR) – Com a palavra o Senador Heráclito Fortes, 
último orador inscrito, por cinco minutos.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, Senadora Heloísa Helena, 
o Senador Mão Santa estava falando há pouco, e eu 
fechei os olhos para poder voltar não a um passado 
distante, mas a um passado recente. Quem ousaria no 
País, do Oiapoque ao Chuí, dizer não no Plenário do 
Senado, mas em qualquer ponto, em qualquer bar, em 
qualquer rua ou esquina que o PT ao menos tivesse 
corruptos em seus quadros. Ele era agredido, apanha-
va. Os militantes, crentes naquilo que defendiam, iam 
às últimas conseqüências.

Nos últimos tempos, Senadora Heloísa Helena, 
outra coisa não ouvimos neste País, no rincão mais 
distante desta tribuna sagrada de Rui Barbosa, que 
não frases dessa natureza.

Hoje, em uma das Comissões, no depoimento 
de um cidadão cuja honorabilidade o PT colocava em 
dúvida, ouviu-se chamar o Partido dos Trabalhadores 
de Partido ligado à corrupção, por ter em seus quadros 
corruptos. E ninguém o defendeu.

Senadora Heloísa Helena, eu até acredito que 
aquele cidadão tenha todos os defeitos, mas o PT 
não pode negar que ele foi seu parceiro na conquista 
de apoio, de base de sustentação, até o dia em que 
esses escândalos estouraram.

O que não podemos, Senador Mão Santa, e digo 
isso com o coração triste, é ver o PT tentar fazer de 
vítima o conterrâneo do Senador Wellington Salgado, 
Marcos Valério, como se ele fosse o culpado de tudo. 
Marcos Valério tem a culpa dele e deve ser condenado, 
mas ele é um laranja usado pelo PT, por qualidades 

que apresentou em outras empreitadas e de que o PT 
tomou conhecimento. Essa falta de solidariedade do 
PT a um ex-aliado seu ainda vai custar caro.

Fico muito triste, meu caro amigo, Senador Flávio 
Arns, por quem tenho o maior respeito. Vejo-lhe com 
os olhos tristes, cabisbaixo, convivendo com essa re-
alidade para a qual V. Exª, em momento algum, con-
tribuiu, tenho certeza.

O PMDB tem hoje em seus quadros os que penam 
no final do mês, com o cheque no vermelho, no Banco 
do Brasil, rolando dívidas, e os que se locupletaram de 
toda essa máquina. Usaram-na e silenciaram; só parti-
ciparam da denúncia quando a Nação foi surpreendida 
com aquela malfadada visita que um empresário fez a 
um gabinete de três metros por três dos Correios. Foi 
a tampa do esgoto que explodiu.

De lá para cá, não há uma semana neste País em 
que escândalos novos não surjam. Parece-me que a 
anestesia do PT com a corrupção – temo isso, Sena-
dora Heloísa Helena – começa a contaminar setores 
da Nação. O PT sabe que está no banco dos réus, 
não quer ficar só e está atrás de companhia. Em mo-
mento algum está procurando punir aqueles que co-
laboraram para que o Partido tivesse a sua memória 
irremediavelmente ferida de morte pela malversação 
dos recursos públicos. A arrogância e a prepotência 
com que comandam alguns setores das finanças na-
cionais é uma prova disso. Os velhos dogmas que em-
polgavam a todos nós nas praças públicas são coisas 
do passado, e o pragmatismo passou a ser a grande 
bandeira daquele Partido que ostentava uma estrela, 
simbolizando o seu posicionamento único, como um 
Partido ímpar no Brasil e no mundo.

Senador Flávio Arns, ouço o aparte de V. Exª.
O Sr. Flávio Arns (Bloco/PT – PR) – Gostaria 

de fazer um pequeno aparte, Senador Heráclito For-
tes, inclusive para dizer que todos nós – sociedade 
brasileira – queremos naturalmente que os fatos le-
vantados sejam apurados, investigados e que as pes-
soas culpadas sejam punidas. Agora, eu gostaria de 
suscitar duas situações que considero fundamentais. 
Apesar dos problemas que aconteceram e que envol-
veram expoentes do PT, infelizmente – e lamentamos 
isso –, existe uma crença de um milhão de militantes 
do PT de que os ideais têm de ser consolidados. A 
bandeira da ética continua sendo fundamental para o 
PT e para a sua militância. Entretanto, não podemos 
confundir bandeira da ética com bandeira de exclusi-
vidade da ética para o PT. É uma bandeira, eu diria, 
que toda a sociedade brasileira tem de perseguir per-
manentemente. Apesar dos problemas, nunca vimos 
no Brasil a Polícia Federal trabalhar tanto quanto nos 
últimos três anos.
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O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Talvez 
porque nunca tivéssemos tido tantos ladrões e tanto o 
que se apurar como agora.

O Sr. Flávio Arns (Bloco/PT – PR) – Eu colocaria 
alguma dúvida nesse sentido. Dom Geraldo, Presidente 
da CNBB, foi claro ao dizer que esse é um problema 
endêmico no Brasil. Eu diria que, pela primeira vez, a 
Polícia Federal teve total liberdade; o Procurador-Geral 
da República, Cláudio Fonteles, e seu sucessor foram 
as pessoas almejadas pela sociedade brasileira, pela 
categoria; e a Controladoria-Geral da República tra-
balhou no combate à corrupção. Quero dizer também, 
Senador, que eu era do PSDB – V. Exª sabe, fomos 
companheiros na Câmara dos Deputados – e assinei a 
CPI da Corrupção, no final do Governo passado. Porém, 
o Governo era muito articulado e conseguiu derrubar 
a CPI que investigaria as privatizações. Infelizmente, 
estamos falando de dezenas de milhões nessa situação 
de hoje em dia. Ali estaríamos falando de bilhões. Por 
isso o problema é endêmico. Na verdade, o Governo, 
na ocasião, conseguiu evitar aquele caso.

(Interrupção do som.)

O Sr. Flávio Arns (Bloco/PT – PR) – De qualquer 
forma, eu diria que, independentemente daquele ou 
deste Governo, desejamos que as instituições se for-
taleçam – Polícia, Ministério Público, Poder Judiciário, 
CPIs –; que as instituições fiquem cada vez melhores 
e que fatos do Governo passado ou deste Governo 
não se repitam, para que tenhamos um Brasil melhor. 
Obrigado.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Con-
cordo em gênero, número e grau com V. Exª. Nutro o 
maior apreço por V. Exª e sei que o que o motivou a 
sair do PSDB e procurar o PT talvez tenha sido a sua 
convicção e a frustração com o comportamento do 
partido em que até então militava.

V. Exª, um homem nacionalmente conhecido por 
suas ligações com a Igreja, participou da campanha, 
defendida pelo PT, de rompimento com o FMI e de não-
adesão do Brasil à Alca, para isso inclusive usando 
setores fortes da Igreja que V. Exª bem conhece. Qual 
não deve ser a situação de frustração de V. Exª ao ver 
que o rompimento com a Alca, prometido ao Brasil, 
era apenas uma falácia eleitoral e que o rompimento 
com o FMI era apenas palanque?

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Herá-
clito Fortes...

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Con-
cederei, em breve, a V. Exª um aparte.

Senador Flávio Arns, já que V. Exª falou em Dom 
Geraldo, imagino a sua tristeza quando, na mensagem 
deste ano, o Secretário da CNBB chamou a atenção, 
puxou as orelhas do Partido dos Trabalhadores pelo 

uso de propaganda massificada, utilizando os recursos 
públicos no início da Campanha da Fraternidade.

Não gostaria que esse debate fosse com V. Exª, 
meu caro Senador, pela admiração que lhe tenho. 
Minha admiração por V. Exª conduz-me diariamente 
a olhar este plenário para vê-lo com aspecto abati-
do, frustrado, triste, porque não foi esse o PT que lhe 
conquistou. V. Exª não deixou o PSDB para entrar em 
um PT que, naquela época, era exclusivista da morali-
dade e que hoje se vê contaminado até as entranhas, 
a partir do Palácio do Planalto até às administrações 
que se sucedem pelo Brasil afora, nesse famigerado 
monstro, como dizia Ulysses Guimarães, que corroía 
a economia nacional durante a noite, que era a infla-
ção ou a corrupção.

A inflação, o Governo de Fernando Henrique 
debelou, e o de V. Exª colaborou. Mas com a corrup-
ção o Governo de V. Exª tem sido conivente, inclusive 
trazendo para o País novas técnicas e novas modali-
dades de prática.

Ouço o aparte do Senador Mão Santa.

(Interrupção do som.)

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Herácli-
to Fortes, permita-me citar Franklin Delano Roosevelt, 
dizendo que cada pessoa que vejo é superior a mim 
em determinado assunto, e nesse particular eu procuro 
aprender. Senador Arns – Evaristo Arns, Flávio Arns 
são santos –,Dom Geraldo entende de teologia, mas 
de saúde eu quero ensinar a ele. Quero dar o atesta-
do de que a endemia passou para uma epidemia: se 
alastrou. Não é mais endemia, não. Eu sou médico. 
Atentai bem, a epidemia é incontrolável, atinge tudo, 
é uma globalização, está no Piauí. Senador Heráclito 
Fortes, documento oficial impresso pelo Detran: Pa-
gue Contas, destacado em letras garrafais, em caixa 
alta, em contraposição ao nome dos órgãos oficiais, 
Banco do Brasil, Caixa Econômica, em letras peque-
nas. O Secretário de Comunicação está ganhando 
do Duda Mendonça na comunicação e na corrupção. 
Está ganhando na mentira. Olha, nunca vi um agen-
te do Governo negociar com o Governo. Atentai bem, 
Senador Heráclito Fortes! Está aqui o documento, do 
Departamento de Trânsito. Segundo a Larousse, o di-
cionário – não é preciso saber outras coisas, o direito 
–, coisa pública é relativa ou pertencente ao povo, à 
coletividade, privado é o que não é público ou não tem 
caráter público, particular, e ética é o conjunto de nor-
mas que orientam a conduta profissional. Secretário 
de comunicação ter uma instituição que se beneficia 
negociando, cobrando e ganhando contas da Agespi-
sa, do Detran, da Cepisa, emprestando dinheiro... De 
endemia, o que D. Geraldo não sabe o que é, do que 
não tem noção, eu entendo.
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(Interrupção do som.)

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – La-
mentavelmente, meu caro Presidente, é isso que ve-
mos pelo Brasil afora.

A Srª Heloísa Helena (P-SOL – AL) – Senador 
Heráclito, V. Exª me concede um aparte?

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Con-
cedo o aparte a V. Exª.

A Srª Heloísa Helena (P-SOL – AL) – Quero até 
pedir desculpas, mas me sinto na obrigação de fazer 
um aparte. Claro que respeito profundamente as con-
siderações feitas pelo Senador Flávio Arns, como res-
peito todas as que são feitas, mas entendo que é algo 
extremamente grave – já falei sobre isto na semana 
passada e, por coincidência, o Senador Jefferson Péres 
tocou no assunto novamente – aquela brilhante frase, 
a análise que foi feita pela, certamente, maior filósofa 
da história contemporânea, Hannah Arendt, sobre a 
banalidade do mal. Penso que uma das piores coisas 
para uma sociedade é quando se banaliza a pobreza, 
a miséria, a violência e a corrupção. Quando se passa 
a encarar com naturalidade a corrupção, penso que 
isso é muito grave para a história de um país. E um 
dos primeiros passos para se banalizar a corrupção é 
a ousadia de estabelecer uma hierarquia entre maior 
e menor corrupção, é banalizar milhões comparando 
com bilhões, é buscar na história outros exemplos de 
corrupção para justificar a corrupção presente. Algumas 
pessoas até riem quando digo, como já disse várias 
vezes aqui, que acho muito ruim para uma sociedade, 
com todo o respeito, carinho e admiração que tenho 
por Dom Geraldo, é algo muito ruim, que beira a ba-
nalização da corrupção, estabelecer-se, para justifi-
car o presente, o conceito endêmico de que assim é 
e, assim, será porque assim já foi no passado. Isso é 
muito grave! Tenho dito várias vezes que, se for para 
se buscar o passado, teremos de ir até Pero Vaz de 
Caminha, que encaminhou uma belíssima carta a Dom 
Manuel solicitando – algo que hoje seria chamado de 
tráfico de influência – que o genro dele, que cumpria 
pena em São Tomé, na África, porque batia em padre 
e roubava igreja, voltasse à Corte com os benefícios da 
complacência do rei. Nós nunca usamos isso e, certa-
mente, jamais permitiríamos – e sempre fui implacável 
quando era Líder do PT e Líder da Oposição ao Go-
verno Fernando Henrique – que alguma liderança do 
PSDB usasse a corrupção do passado, usasse esse 
termo maldito de que a corrupção é endêmica na má-
quina pública para justificar a corrupção do presente. 
Penso que é muito grave quando passamos a esta-
belecer uma hierarquia e a dizer que antes roubavam 
bilhões e que hoje roubam milhões. Não é uma coisa 
qualquer. Milhões não é uma coisa qualquer. Milhões 
não seria uma coisa simplória para nenhum de nós 

que estamos aqui. Imagine o que significam milhões 
saqueados da máquina pública. Sempre digo que, se 
alguém me rouba, posso perdoar, denunciar ou não. 
Se alguém rouba a máquina pública – podem ser mil 
reais, duzentos mil ou milhões –, não tenho o direito 
de perdoar, porque o dinheiro não me pertence. O di-
nheiro público, o aparelho do Estado não é uma cai-
xinha de objetos pessoais em que qualquer pessoa, 
gangue partidária ou personalidade política possa 
mexer conforme sua conveniência. Cada vez que se 
retiram da máquina pública milhões ou bilhões, isso 
significa que crianças irão para as ruas vender o corpo 
por um prato de comida, que jovens serão tragados, 
arrastados para a marginalidade e para o narcotráfi-
co como último refúgio, que crianças ficarão fora da 
escola, que mulheres, na hora do parto, gritando de 
dor, irão perambular pelas filas dos hospitais porque 
não terão acesso à maternidade, ao aparato público. 
É muito grave! Era uma pequena observação que até 
me sinto na autoridade de fazer porque fiz oposição 
de forma implacável ao Governo Fernando Henrique. 
Não me arrependo da forma implacável como o tratei. 
Creio, inclusive, que o Governo Lula perdeu a autori-
dade moral de falar dos crimes contra a Administração 
Pública praticados no Governo Fernando Henrique. 
Eu não perdi. Posso falar quantas vezes quiser, pos-
so esbravejar quantas vezes quiser, sobre o Governo 
Fernando Henrique, sobre o processo de privatização, 
sobre o que entendo que houve de corrupção. O Go-
verno Lula perdeu a autoridade quando não abriu uma 
única auditoria, um único procedimento investigatório 
e quando entregou um atestado de moralidade pública 
ao Governo Fernando Henrique, passando a atacá-lo 
somente quando foi descoberto na lama da podridão 
e da corrupção. Desculpe-me por ter me estendido no 
aparte a V. Exª. Agora, tenha certeza de que não falo 
isso com prazer...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

A Srª Heloísa Helena (P-SOL – AL) – ... porque 
a repercussão da corrupção generalizada do atual Go-
verno é muito grave não para a direita, porque, infeliz-
mente, autorizou setores da direita que condenávamos 
com veemência a fazer discurso em defesa de ética e 
da moralidade, inclusive muitos que nem podiam fazer. 
A repercussão é maior para o que sobrou da esquerda 
socialista democrática, na qual estou. Para nós, seria 
muito fácil estarmos lá nos lambuzando no banquete 
farto do poder, na promiscuidade palaciana, transitan-
do nos banquetes fartos, nas liberações de emendas, 
nas conveniências de cargos, prestígio e poder, mas 
não foi esta a opção que nós fizemos, nem por ato 
heróico e pessoal. Não fiz essa opção por ato heróico 
e pessoal, fiz até para honrar a memória de milhares 
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de militantes da esquerda socialista e democrática que 
enfrentaram adversidades inimagináveis...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Flávio Arns. Bloco/PT – 
PR) – Peço a compreensão de V. Exª para concluir o 
pensamento.

A Srª Heloísa Helena (P-SOL – AL) – Está certo. 
Estou me estendendo mais no aparte, Senador Flávio 
Arns, para não pedir minha inscrição pela Liderança do 
P-SOL. Então, até para não pedir minha inscrição, aca-
bei me estendendo mais no aparte a S. Exª. Então, só 
quero deixar isso registrado. Não se trata de endêmico 
ou epidêmico. Também sou da área da saúde pública. 
Se fosse para fazer um quadro de precisão, eu diria 
que era uma septicemia, que onde toca sai secreção 
purulenta. Então, para nem tratar desses aspectos da 
área de saúde, prefiro dizer que é grave, perverso, cruel 
banalizar a corrupção, comparar cifras da corrupção. É 
extremamente grave que façamos isso, porque é um 
passo para a banalização da corrupção, da pobreza, 
da miséria e da violência. Desculpe-me ter me alon-
gado, mas me senti na obrigação de fazê-lo.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – O pro-
nunciamento de V. Exª, que é testemunha ocular de fatos 
que ocorreram principalmente no Congresso Nacional 
nos últimos anos, é importante para o País. V. Exª fez uma 
afirmativa que é básica: no dia em que o Presidente elei-
to, Luiz Inácio Lula da Silva, telefonou para o Presidente 
que deixava o Governo, Fernando Henrique Cardoso, 
pedindo-lhe que colocasse o Dr. Okamotto como Dire-
tor do Sebrae, pois o queria na próxima administração 
sem que essa nomeação fosse feita no Governo dele  
e foi atendido , perdeu qualquer autoridade.

Ainda há a questão do Banco Central. Buscaram 
nos quadros do PSDB um empresário, banqueiro in-
ternacional que até então criticavam. Eu não discuto 
o Presidente do Banco. Num Governo neoliberal, era 
um homem aceitável e palatável. Mas nessas circuns-
tâncias? O mais grave é que fizeram esse cidadão re-
nunciar ao mandato de Deputado Federal, pelo PSDB 
de Goiás, com 180 mil votos.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Meu 
caro Senador Flávio Arns, agradeço a V. Exª.

O que me estarrece é que, a cada depoente que 
vem e revira as entranhas do Governo, o Governo pro-
cura imediatamente a imprensa ou a própria Comissão 
para descaracterizar, desqualificar o cidadão, queren-
do que a Nação tenha amnésia e não se lembre de 
que todos eles estão sendo convocados exatamente 
porque, direta ou indiretamente, participaram desse 
Governo e cometeram atos indignos. Por isso, estão 
indo à Comissão prestar depoimento.

Por último, lembro ao meu caro amigo Flávio Arns 
que, em duas ocasiões, estivemos perto, Senadora He-
loísa Helena – vamos dizer a verdade –, da instalação 
da CPI da Privatização: uma, no Governo Fernando 
Henrique Cardoso; outra, neste. Por que ela não foi 
instalada? Porque o PT também não o quis. Examinem 
as assinaturas retiradas. Examinem os membros do 
PT que deixaram de assinar a CPI.

Essa história da privatização pode até condenar 
alguns governantes passados, mas deixará em estado 
de privação alguns petistas que comandam há muito 
tempo os fundos de pensão neste País, o grande car-
ro-chefe das privatizações brasileiras.

Mais cedo ou mais tarde, até para a consciência 
tranqüila de todos nós, esses fatos têm que ser pas-
sados a limpo. Não é possível generalizar os episódios 
e fazer com que a Nação pense que corrupção não é 
mal maior, que corrupção é suportável, de acordo com 
um velho slogan usado em governo passado: “Rouba-
se, mas se faz”.

Muito obrigado.

 Durante o discurso do Sr. Heráclito Fortes, 
o Sr. Augusto Botelho, deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Flávio Arns.

O SR. PRESIDENTE (Flávio Arns. Bloco/PT – 
PR) – Agradeço a V. Exª pela participação, Senador 
Heráclito Fortes.

Antes de encerrar a sessão, quero, por obrigação 
inclusive, dizer da propriedade de utilização por parte 
de Dom Geraldo, da CNBB, da expressão endêmico. 
No contexto em que foi usada, ele dizia: “É necessá-
rio que o Brasil praticamente dê uma trombada, vá a 
nocaute, para que o resultado possa ser bom para o 
Brasil na seqüência”.

Então, há que haver um tratamento de choque, 
porque ninguém pode conviver, seja neste Governo, 
seja no governo anterior, seja quando for, com corrup-
ção, porque essa é a chaga que realmente assola a 
sociedade brasileira e que tem que ser combatida não 
só por nós Parlamentares, mas por toda a sociedade. 
Temos o compromisso com a Nação de criar meca-
nismos para que essa vontade nossa se transforme, 
de fato, em realidade.

Agradeço às Srªs e ao Srs. Senadores pela pre-
sença.

O SR. PRESIDENTE (Flávio Arns. Bloco/PT – PR) 
– Os Srs. Senadores Papaléo Paes, Valmir Amaral, Ro-
mero Jucá, Eduardo Azeredo, Valdir Raupp e Romeu 
Tuma enviaram discursos à Mesa, que serão publica-
dos na forma do disposto no art. 203 do Regimento 
Interno, combinado com o inciso I e o §2º do art. 210 
do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
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O SR. PAPALÉO PAES (PSDTB – AP. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – DFSr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, no dia 27 de janeiro de 2006, a agência 
norte-americana de controle de medicamentos, a Food 
and Drug Administration (FDA), aprovou, para comer-
cialização, a primeira insulina inalável do mundo.

Isso representa um grande avanço desde quando 
a insulina foi produzida em laboratório, pela primeira 
vez, tendo chegado ao mercado em 1923.

A Exubera é um produto de ação rápida, que 
praticamente dispensa ou reduz fortemente a neces-
sidade de injeções de insulina, e está prevista para ser 
comercializada no Brasil ainda em 2006.

A Exubera “é uma grande ferramenta para que os 
pacientes percam o medo de utilizar insulina”, afirma 
o professor Nick Freemantle, da Universidade de Bir-
mingham, na Inglaterra, um dos principais estudiosos 
da insulina inalável do mundo.

Muitos pacientes que fugiam do tratamento, com 
horror das injeções diárias, que são consideradas do-
lorosas e constrangedoras, poderão agora seguir seus 
tratamentos com regularidade, reduzindo os riscos de 
graves problemas e enfermidades advindas do diabe-
tes, tais como infarto do miocárdio, derrames cerebrais, 
insuficiência renal e amputação de órgãos.

Um bom diagnóstico, um diagnóstico precoce 
e um tratamento adequado do diabetes certamente 
contribuirão para evitar muitos e graves problemas 
de saúde.

A cada dia esses riscos aumentam, pois as fa-
cilidades da vida moderna, em que quase tudo é au-
tomatizado e não requer esforço físico, contribuem 
para tornar a população mais sedentária, mais obesa 
e mais propensa a diversas doenças como o diabetes 
e as cardiopatias. 

Até um passado recente, a desnutrição era um 
dos principais problemas de saúde pública. Para a 
grande maioria dos países do mundo, pois a obtenção 
de alimentos para suas populações era algo difícil, eo 
que ameaçava a sobrevivência de milhões de seres 
humanos.

O desenvolvimento científico e tecnológico e, 
com os métodos de produção da agricultura moder-
na contribuíram para tornar os alimentos mais abun-
dantes, mais fáceis de serem obtidos e relativamente 
mais baratos.

Essas vantagens e facilidades sociais e econômi-
cas trouxeram uma contrapartida negativa: o aumen-
to generalizado de peso da maioria das populações 
de quase todos os países. A obesidade é hoje uma 
epidemia na maioria das sociedades modernas. As 
pessoas morrem mais por excesso do que por falta 
de alimentos.

Essas populações praticam pouca atividade física 
e se alimentam de forma inadequada, não saudável, 
abusando de alimentos gordurosos, o que contribui 
para o aumento da concentração de glicose no san-
gue e para o diabetes.

Estima-se que 7% dos brasileiros sofrem de dia-
betes, o que significa aproximadamente 13 milhões 
de pessoas. Muitas dessas pessoas nem sabem que 
sofrem de diabetes, o que significa um elevado risco 
para a saúde, pois não se submetem a qualquer tra-
tamento.

A chegada ao mercado da insulina inalável re-
presenta um passo muito importante, um benefício 
muito grande para a melhoria da saúde de milhões 
de brasileiros que fugiam do tratamento médico, trau-
matizados com a possibilidade de tomar injeções de 
insulina por longos períodos.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ao tratar-
mos do tema diabetes, não podemos perder a opor-
tunidade de usar a grande audiência da TV Senado 
e dos demais meios do sistema de comunicação do 
Senado para falarmos dos cuidados com essa doença 
e da prevenção dela.

Procurar uma vida saudável é fundamental para 
prevenir essa doença e para ter uma melhor qualida-
de de vida.

Uma alimentação saudável compreende alimentos 
ricos em fibras, como frutas e verduras, diminuição de 
gorduras e de carboidratos, evitar o chamado “fast food”, 
dando-se preferência à tradicional comida caseira.

Uma alimentação saudável deve diminuir a quan-
tidade total de alimentos em cada refeição, repartin-
do-se a quantidade total por um número maior de pe-
quenas refeições.

Uma vida saudável significa a prática regular de 
atividade física moderada, para prevenir doenças car-
díacas, osteoporose, reduzir o colesterol, a hipertensão 
e combater a obesidade.

Uma vida saudável recomenda ainda manter-se 
ativo, produtivo, participante da vida social, com equi-
líbrio do corpo, da mente e do espírito.

Nada substitui uma consulta a um médico de con-
fiança do paciente, para que se possa desenvolver de 
forma saudável, evitando os problemas da epidemia 
de diabetes, que vem se alastrando por todo o mundo 
e atinge também o Brasil.

Temos aqui no Senado da República muitos Se-
nadores que também são médicos. Tenho plena convic-
ção de que todos, e também os que não são médicos, 
desejamos que todos os brasileiros adotem métodos 
de vida mais saudáveis.

Devemos, em resumo, aproveitar os benefícios da 
ciência, da pesquisa, da tecnologia e as novas desco-
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bertas da ciência, como a insulina inalável, sem perder 
de vista que prevenir é o melhor remédio.

Muito obrigado. 
O SR. VALMIR AMARAL (PTB – DF. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, o Sete de Março é a data comemorativa 
dos fuzileiros navais, bravos integrantes dos contin-
gentes anfíbios da Marinha do Brasil. No mar ou em 
terra, o fuzileiro naval, em sua labuta diária, zela pela 
defesa da Pátria, pelo seu engrandecimento, pela in-
columidade do solo brasileiro, patrimônio generoso de 
cada filha e de cada filho desta terra.

Srªs e Srs. Senadores, o intrépido combatente 
anfíbio da nossa Marinha, o fuzileiro naval é um dos 
tantos heróis anônimos da Pátria, de um Brasil que, 
para a nossa alegria, pode contar com civis e milita-
res ciosos da construção, em seu dia-a-dia, de uma 
nação melhor, porque mais justa, mais solidária, mais 
humana e mais pacífica.

Nossa vocação ao pacifismo tem raízes na His-
tória, e esse nosso compromisso é tão sério que foi 
albergado em nossa Carta Magna, que estatui, em seu 
Artigo 4º, que República Federativa do Brasil rege-se, 
nas suas relações internacionais, pelos princípios da 
não-intervenção, da igualdade entre os Estados, pela 
defesa da paz e pela solução pacífica dos conflitos.

Essa vocação histórica para o pacifismo, para 
a solução diplomática e racional, porque negociada, 
das questões políticas e de soberania; essa vocação 
brasileira para o convívio respeitoso e interdependente 
com os demais Estados da América e do mundo não 
nos desobriga de cuidar do nosso direito à autodefesa, 
pela garantia do estrito respeito às fronteiras, em um 
mundo complexo e instável.

É também nosso dever zelar pelo respeito ao ter-
ritório brasileiro, imenso repositório de riquezas natu-
rais, seja no solo, ou no subsolo, seja em nossa costa, 
seja nas profundezas do Oceano Atlântico.

Srªs e Srs. Senadores, os fuzileiros navais da 
Marinha do Brasil têm cumprido, com desvelo e patrio-
tismo, esse papel histórico de preservação do nosso 
patrimônio e da nossa segurança.

A despeito do nosso inegável pacifismo, consti-
tuinte das relações que travamos com nossos vizinhos, 
estou certo de que nem os fuzileiros navais, nem as 
mais altas patentes das forças armadas olvidam o cé-
lebre aforismo latino: si vis pacem para bellum, ou 
seja: se queres a paz, prepara-te para a guerra.

Os fuzileiros navais, cônscios do seu dever, pre-
param-se diuturnamente para o combate que, se de-
pender do ânimo nacional, jamais virá, muito embora 
a História do Brasil no Século XIX – nomeadamente, a 
guerra que travamos, a contragosto, com a República 
do Paraguai – seja a prova, mais contundente, de que 

a intensa dinâmica das relações internacionais muitas 
vezes nos impõe resultados que, absolutamente, não 
almejamos.

Srªs e Srs. Senadores, permitam-me agora in-
verter o brocardo latino, na melhor lição de Mahatma 
Gandhi, inesquecível líder religioso indiano, que, em 
sua vida, pregou o oposto: se queres a paz, trabalhe 
por ela: pela sua construção, para que deite raízes 
no solo fértil do coração humano, de modo a permitir 
que fraternidade prospere entre os viventes do Pla-
neta Terra.

A Marinha do Brasil, para muito além da vigília 
intermitente, em proteção ao nosso mar territorial, tem-
se empenhado pela pacificação de Estados convul-
sionados, auxiliando os mais sofridos, as populações 
estrangeiras, tantas vezes desgraçadas por guerras de 
guerrilha ou por ruinosos conflitos externos.

Assim foi na República Dominicana, na América 
Central, e na lusófona Angola, Estado africano que 
aprendemos a admirar e que, para a nossa alegria, 
soube dar fim a décadas de guerra civil.

Em todas as missões de paz, muitas vezes sob 
a bandeira das Nações Unidas, como no conturbado 
Haiti dos nossos dias, o fuzileiro naval, rebento altivo e 
corajoso da Pátria Brasileira, orgulha-se por não fugir à 
luta, em obsequioso respeito à letra e ao espírito do Hino 
Nacional. Graças ao seu empenho, milhares de vidas 
têm sido salvas, atualmente, no território haitiano.

Srªs e Srs. Senadores, neste dia 07 de março de 
2006, quero, de todo coração, endereçar o meu mais 
sincero reconhecimento aos fuzileiros navais brasilei-
ros. Desejo, igualmente, homenagear a Marinha do 
Brasil, protetora da nossa riquíssima Amazônia Azul, 
nos litorais do Oceano Atlântico.

Em visita à página da Armada na Internet, depa-
rei-me com a lapidar definição de Raquel de Queiroz, 
que eu faço questão de repetir, neste singelo discurso: 
“Quando se houverem acabado os soldados do mun-
do – quando reinar a paz absoluta – que fiquem pelo 
menos os fuzileiros, como exemplo de tudo de belo e 
fascinante que eles foram”.

Hei de concordar, minhas Senhoras e meus Se-
nhores, com a saudosa romancista cearense, primeira 
ocupante da Academia Brasileira de Letras.

Parabéns aos fuzileiros navais, que encarnam, 
há 198 anos, muito do belo e do fascinante que há em 
nossas Forças Armadas: que o sol lhes seja brando; 
que a brisa lhes seja leve, e que o Atlântico lhes seja 
pacífico.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, o Fundo das Nações Unidas para a In-
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fância – UNICEF – já está distribuindo o seu relatório 
anual Situação Mundial da Infância – 2006, que, este 
ano, com o tema “Excluídas e Invisíveis”, põe em foco 
milhões de crianças que não foram alcançadas pelos 
benefícios de campanhas anteriores ou pelas metas 
estabelecidas em programas de governo ou conven-
ções internacionais. 

Ao escolher o tema do presente relatório, quando 
completa 60 anos de atividades, o UNICEF faz uma es-
pécie de reavaliação, contemplando todos os avanços 
obtidos ao longo das últimas seis décadas, mas voltada 
diretamente para as áreas nas quais ainda subsiste 
uma necessidade crucial de progressos. 

Em sua Mensagem, no citado documento, o Se-
cretário-Geral da ONU, Kofi Annan, lembra os com-
promissos da instituição firmados na Declaração do 
Milênio e especificados nos Objetivos de Desenvol-
vimento do Milênio – ODMs; e destaca que os Obje-
tivos, embora não sejam direcionados exclusivamente 
para o público atendido pelo UNICEF, têm um vínculo 
muito estreito com a proteção da infância. Em relação 
ao Relatório 2006 do UNICEF, Kofi Annan comenta: 
“Este relatório projeta luz sobre vidas em um mundo 
freqüentemente oculto ou negligenciado – um mundo 
de vulnerabilidade e exclusão. E nos convoca a todos 
para que nos manifestemos pelos direitos da criança, 
e para que atuemos em favor daquelas que precisam 
de proteção”.

Para a Diretora Executiva do UNICEF, Ann Vene-
man, o relatório de 2006 destaca os milhões de crian-
ças que não foram alcançados pelos benefícios ou 
avanços já realizados, as crianças “excluídas” ou “invi-
síveis”. “São crianças – enfatiza – que não têm acesso 
adequado à educação, a vacinas que salvam vidas, a 
proteção. Apesar dos imensos esforços empreendidos 
para levar os serviços necessários a todas as crianças, 
milhões delas ainda morrem a cada ano”.

Ela cita também os Objetivos de Desenvolvimento 
do Milênio, inspirados na Declaração do Milênio, ado-
tada em 2000 por 189 países, com metas quantitativas 
para enfrentar a pobreza extrema e a fome, a mortali-
dade materna e infantil, o HIV/Aids e outras doenças, 
além de promover a educação primária universal, a 
igualdade de gêneros e a sustentabilidade ambiental. 
Igualmente procuram estabelecer uma parceria global 
em favor do desenvolvimento. 

“Estamos em um momento crítico dos esforços 
internacionais para a realização desse sonho. As apos-
tas são altas: se atingirmos os objetivos – diz –, cerca 
de 500 milhões de pessoas ficarão livres da pobreza 
até 2015; 250 milhões serão poupados da fome; e 30 
milhões de crianças que viveriam apenas até os cinco 
anos de idade sobreviverão”.

Ao analisar, Sr. Presidente, as causas básicas da 
exclusão, o documento do UNICEF propõe combater 
essa situação com ações em quatro áreas básicas, 
que são: pobreza e desigualdade; conflitos armados 
e Estados frágeis; a elevada incidência do HIV/Aids; e 
a discriminação, que afeta mulheres e meninas, gru-
pos étnicos e indígenas e pessoas com deficiência. 
Os dados desse capítulo demonstram, por exemplo, 
que na Suazilândia uma criança pobre tem cinco ve-
zes mais probabilidade de ter baixo peso que uma 
criança rica; e que, nos países da África Ocidental e 
Central, 55% da população vive com renda inferior a 
um dólar por dia. 

Mais adiante, o documento propõe ações para a 
proteção das crianças, como: comprometimento dos 
governos com a proteção infantil, por meio de recursos 
orçamentários e políticas de bem-estar social; ratifica-
ção e implementação de legislações relacionadas aos 
direitos da criança; condenação efetiva de pessoas que 
cometem crimes contra crianças e fim da criminalização 
de vítimas infantis; disponibilidade de serviços sociais 
básicos a todas as crianças. 

Para promover a efetiva inclusão social desse gru-
pamento, o UNICEF propõe ações governamentais em 
quatro áreas básicas, que compreendem a realização 
de pesquisas para elaboração de programas mais con-
sistentes; a compatibilização das legislações nacionais 
com os compromissos internacionais que tratam do 
público infantil; financiamento e construção de compe-
tência, com a criação de instituições e aprovação de 
orçamentos orientados para a infância; e a adoção de 
programas para remover barreiras, como a utilização 
de postos de serviços destinados ao atendimento das 
crianças em locais remotos ou desassistidos.

Finalmente, Srªs e Srs. Senadores, o relatório do 
UNICEF propõe uma ação conjunta, com ênfase nas 
metas da Agenda do Milênio. “Viabilizar todas essas 
ações – destaca o documento – demandará mais do 
que vontade política ou estratégias bem-intencionadas. 
Nenhum governo, nenhuma agência ou organização 
pode alcançar esses objetivos individualmente. (...) 
Todos nós precisamos não só reconhecer nossa res-
ponsabilidade como parte da solução, mas também 
estar prontos e dispostos a trabalhar juntos em favor 
da criança”. 

O Brasil, Senhor Presidente, é citado algumas 
vezes no documento do UNICEF, que, reportando o 
Comitê sobre os Direitos da Criança, questiona os 
procedimentos de segurança em relação às crianças 
mantidas pelo sistema judiciário. O UNICEF faz refe-
rência explícita aos relatórios de tortura e morte extra-
judiciais em instalações penitenciárias.

Em outros trechos, porém, o Fundo das Nações 
Unidas para a Infância reconhece e até destaca os 
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avanços alcançados pelo Brasil na proteção à infân-
cia. Num deles, destaca, por exemplo, o Orçamento da 
Criança da cidade de Barra Mansa, no Estado do Rio, 
onde um conselho de orçamento participativo, composto 
por 18 meninos e 18 meninas, tem a missão de garantir 
que o conselho municipal atenda às necessidades e 
prioridades das crianças. O relatório cita, também, a 
atuação da Pastoral da Criança, nos últimos 21 anos, 
como fator decisivo para reduzir o número de mortes 
infantis e a fome nas comunidades mais pobres. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o relatório 
Situação Mundial da Infância – 2006, do UNICEF, re-
presenta um documento importante para a divulgação 
das condições em que vivem (e até dos casos em que 
não sobrevivem) as crianças de todo o mundo. Com 
levantamentos sempre atualizados e propostas efeti-
vas de ações em favor da infância, esse documento 
tem balizado muitos programas, governamentais ou 
não, de proteção à criança. Ao cumprimentar o UNI-
CEF pela publicação, quero manifestar minha crença 
de que nosso País continuará lutando para melhorar 
seus índices de proteção e promoção das crianças, 
em conformidade com todas as convenções de que é 
signatário, e demonstrando, na prática, que o direito a 
uma infância feliz e sadia é prioridade de nossas auto-
ridades e de toda a comunidade brasileira. 

Muito obrigado!
O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente,Srªs. e 
Srs. Senadores: Venho à tribuna para requerer que 
conste dos Anais desta Casa de Rui Barbosa, carta 
que encaminhei à revista IstoÉ relacionada à matéria 
“Ministro no Valerioduto” (edição 1898, de 8 de março 
de 2006).

Trata-se de matéria que faz insinuações e afirma-
ções infundadas, tratando como exclusivo um assunto 
que já foi exaustivamente e devidamente esclarecido 
– a campanha eleitoral de 1998. A revista distorce fa-
tos e mistura situações, confundindo a opinião pública 
e atacando minha pessoa. 

Sr. Presidente, para que conste dos anais do Se-
nado Federal, reitero que a carta anexa seja conside-
rada parte integrante deste pronunciamento.

Era o que eu tinha dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado!

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR EDUARDO AZEREDO EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

Matéria referida:

“Ministro no Valerioduto.”

Causou-me estranheza a matéria intitulada “Mi-
nistro no Valerioduto” (IstoÉ, edição 1898, de 8 de 
março de 2006). Primeiro, porque além de inúmeras 
insinuações e afirmações infundadas e maldosas, a 
reportagem traz como “exclusivo” um assunto que já 
tinha sido divulgado, inclusive pela própria revista, e 
devidamente esclarecido.

Os citados “documentos agora descobertos” foram 
entregues à imprensa em outubro passado. E, ao con-
trário do que insinua IstoÉ, comprovam exatamente que 
o sr. Marcos Valério foi meramente reembolsado por um 
adiantamento que permitiu pagamento de dívida com 
o ex-tesoureiro da campanha de 1998, já em vias de 
protesto. Esses mesmos documentos foram enviados 
aos órgãos competentes, justamente, como atestado 
de que nada houve de irregular na operação.

A matéria também volta a citar “documento” que 
comprovaria suposta, absurda e fantasiosa movimenta-
ção financeira naquela campanha. Ora, tal “documen-
tação” foi forjada pelo lobista Nilton Monteiro, autor de 
outras listas mentirosas e cujo prontuário criminal já 
foi amplamente divulgado à opinião pública pela im-
prensa brasileira.

Aliás, o ex-tesoureiro da campanha de 1998, 
apontado como autor do suposto documento, já tes-
temunhou à Polícia Federal e à CPMI dos Correios 
tratar-se de falsificação.

Por fim, não vejo outro objetivo na referida ma-
téria – que muito insinua e pouco informa – que não o 
de misturar situações e fatos, confundindo a opinião 
pública e atentando contra a minha reputação e a do 
ministro Walfrido Mares Guia.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, quando ocorreram os dois grandes cho-
ques de elevação dos preços do petróleo, em 1973 e 
1979, a economia brasileira foi duramente atingida. O 
modelo desenvolvimentista que a norteava, estabele-
cido desde os anos de Juscelino Kubitschek e larga-
mente ampliado durante os anos do regime autoritário, 
apresentava clara opção, no campo dos transportes, 
pelo rodoviarismo, isto é, pelo emprego do caminhão 
movido a diesel como principal modalidade para a mo-
vimentação de cargas. Como o País dependia quase 
integralmente da importação de petróleo, a crise se 
tornou inevitável: boa parte do endividamento que en-
gessou nossas finanças tem origem nesse período de 
gastos crescentes com o insumo energético.

Foi em resposta a esse quadro emergencial que 
o Governo brasileiro lançou o Programa Nacional do 
Álcool, tendo por objetivo reduzir a dependência do 
País em relação aos combustíveis fósseis, derivados 
do petróleo, então extraído, em quantidade pequena, 
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de nosso subsolo, muito aquém das necessidades 
nacionais.

Durante a década de 1980, enquanto as turbulên-
cias internacionais do mercado de energia passavam 
por ondas de acirramento e distensão, o progresso da 
tecnologia do carro a álcool no Brasil se fazia notar. 
Houve um momento em que a maior parte dos auto-
móveis fabricados no Brasil para o mercado interno 
era equipado com motor adaptado para funcionar com 
álcool hidratado. Paralelamente, com a abundância do 
insumo, foi-se adicionando álcool à gasolina para os 
automóveis com motores convencionais, reduzindo-se 
ainda mais o consumo nacional de gasolina.

Não se pode deixar de mencionar, sempre que 
se trata deste assunto, o fato de que a adição de ál-
cool à gasolina granjeou ao Brasil a primazia de ser o 
país que, antes de todos os outros, aboliu o emprego 
do poluente chumbo tetraetila como aditivo antideto-
nante, pelo simples fato de ter o combustível verde 
octanagem mais elevada, apesar de seu menor poder 
calorífico. Quer dizer, o álcool produz menos energia, 
mas esta pode ser melhor aproveitada sem o uso de 
aditivos venenosos.

Mais tarde, em 1988, ocorreu um baque na oferta 
de álcool combustível, que abalou a credibilidade do 
combustível. A crise ocorreu porque os usineiros tinham 
garantia oficial do recolhimento da produção, mas não 
um compromisso forte de entregar suas cotas. Quan-
do os preços internacionais do açúcar tiveram forte 
alta, eles procuraram desviar quase toda sua linha de 
produção para essa commodity, desabastecendo, por 
conseqüência, o mercado interno de combustíveis.

Depois de alguns anos de descrédito, o veículo 
a álcool voltou, aos poucos, a constituir uma opção 
considerada pelos consumidores, na hora da compra. 
Esse prestígio, já restabelecido, foi recentemente re-
forçado por uma nova conquista da tecnologia brasi-
leira, o carro chamado “flex”, que pode funcionar tanto 
com gasolina quanto com álcool. Tem sido tão forte a 
predominância dos modelos flexíveis entre os carros 
novos adquiridos nos últimos meses que o consumo 
de álcool cresceu e causou a atual alta dos preços, 
que aborrece muita gente.

É nada mais que uma constatação da velha lei 
econômica da oferta e da procura. Antes de se revol-
tar com o custo atual de abastecimento do carro com 
álcool, é preciso compreender que os preços continu-
arão a obedecer à lei de mercado quando a próxima 
safra for liberada, lá para o mês de maio, e certamente 
irão para patamar mais baixo. E que é situação melhor 
que a do desabastecimento.

Entretanto, além da contribuição do álcool para a 
redução da dependência brasileira em relação ao pe-
tróleo importado, uma vez que corresponde a cerca de 

160 mil barris diários, ou quase dez por cento da atual 
demanda brasileira, forçoso é reconhecer os esforços 
da Petrobrás na ampliação da capacidade de produção 
nacional do insumo. Com efeito, segundo a empresa, a 
auto-suficiência será atingida em abril deste ano, a partir 
da entrada em operação da plataforma P-50, com capa-
cidade para produzir 180 mil barris diários de petróleo, 
além de 6 milhões de metros cúbicos de gás natural.

Quando a P-50 estiver em pleno funcionamento, 
o que está previsto para daqui a sete ou oito meses, a 
produção brasileira média atingirá um total de 1 milhão, 
910 mil barris diários, superando a demanda estimada 
para o período, que está na faixa entre 1,850 milhão e 
1,9 milhão de barris diários.

Com o desenvolvimento da tecnologia do álcool 
combustível e a da produção de petróleo em águas 
profundas, o Brasil vem se tornando modelo de país 
com uma política energética de longo prazo séria e 
efetiva, ao ponto de chamar a atenção do presidente 
norte-americano, George W. Bush, conhecido por sua 
relutância em apoiar a busca de opções energéticas 
para o petróleo, especialmente as de biomassa, apoia-
das pelos movimentos de defesa do meio ambiente.

Cabe dizer ainda que a indústria de álcool com-
bustível tem ainda um outro mérito na economia de 
insumo energético. Trata-se da utilização de seu sub-
produto, o bagaço da cana, como combustível nas 
usinas para geração de energia elétrica de consumo 
próprio, o que representa mais uma significativa eco-
nomia de derivados do petróleo, de cerca de 3,5 por 
cento da matriz energética nacional.

Além do álcool combustível e da auto-suficiên-
cia de petróleo, é preciso mencionar ainda a grande 
diversificação que vem sendo aplicada a nossa matriz 
energética, com o investimento em fontes como o gás 
natural e o biodiesel. Este último, aliás, deverá trazer, 
para caminhões, ônibus e trens, o que o álcool signi-
ficou para os automóveis: um fator de economia de 
divisas e de redução da poluição atmosférica.

A auto-suficiência na produção de petróleo, a con-
tribuição do álcool e, a partir de agora, do biodiesel, e 
a generalização do emprego do gás natural são fatores 
que haverão de assegurar ao País a energia necessária 
para a retomada do crescimento econômico, quando 
as condições fiscais e monetárias favorecerem mais 
o investimento produtivo. O setor energético, tendo à 
frente a Petrobrás e a indústria alcooleira, entre outros 
empreendedores, tem feito a sua parte.

O Brasil está, em definitivo, livre das crises cau-
sadas pela instabilidade dos principais países exporta-
dores de petróleo. O quadro de inflação e estagnação, 
que marcou os anos 70, não se repetirá.

Muito obrigado.
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O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP. Sem apanha-
mento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores,

Ao aprovar, no dia 17 do mês passado, o Projeto 
que viria a se converter na Lei Complementar nº 121, 
esta Casa tinha a nítida percepção de estar dando 
significativa contribuição para minorar um problema 
que muito aflige a sociedade brasileira.

Com efeito, o furto e o roubo de cargas e de veí-
culos vieram adquirindo, ao longo das últimas décadas, 
proporções absolutamente alarmantes. À medida que 
quadrilhas passaram a se especializar nessas modali-
dades delinqüências, os prejuízos foram avultando de 
maneira insuportável para empresas transportadoras e 
para proprietários de veículos de uso particular. No curso 
dessa dinâmica – e obedecendo à incontrastável lógica 
da economia de mercado –, os prêmios cobrados pelas 
companhias de seguro para dar cobertura a cargas e 
a veículos foram-se elevando os níveis estratosféricos, 
enquanto centenas de empresas privadas de segurança 
eram criadas, visando, especialmente, ao mercado da 
proteção armada ao transporte de cargas.

Mas nem sequer são os enormes prejuízos eco-
nômicos advindos dessas práticas criminosas a maior 
preocupação da opinião pública e das autoridades cons-
tituídas. Muitíssimo pior do que as perdas materiais são 
as perdas de vidas humanas. Isso porque os bandidos 
– para a consecução dos seus intentos, para a satis-
fação da sua ganância – não hesitam em eliminar, de 
modo frio e calculista, um pai de família que labuta ardu-
amente sobre o asfalto, buscando garantir, no ofício do 
volante, o sustento da família. Assim, muitas vezes, no 
lugar de uma carga ou de um veículo que desaparece, 
resta um cadáver jogado ao relento, e, pelo País afora, 
legiões de viúvas e de órfãos desamparados.

O problema adquiriu tal dimensão que o Con-
gresso Nacional entendeu necessária à constituição de 
uma Comissão Parlamentar Mista de Inquérito para se 
debruçar, especificamente, sobre a questão do roubo 
de cargas. Os trabalhos dessa Comissão, que tive a 
honra de presidir, foram objetos de próximo acompa-
nhamento por parte da opinião pública e conduziram 
a importantes conclusões.

Uma das conseqüências do trabalho da CPMI do 
Roubo de Cargas foi a aprovação, no dia 7 de dezem-
bro passado, pela egrégia Câmara dos Deputados, após 
nada menos do que oito anos de tramitação, do Projeto 
de Lei Complementar do ilustre Deputado Negromonte 
que cria o Sistema Nacional de Prevenção, Fiscalização 
e Repressão ao Furto e Roubo de Veículos e Cargas.

O Senado Federal, por seu turno, demonstrando 
grande sensibilidade em relação ao problema, conse-
guiu dar sua aquiescência à iniciativa em poucos dias. 
E, de modo muito significativo, fê-lo pela unanimidade 

dos seus membros que estiveram presentes àquela 
sessão do dia 17 de janeiro último. O insigne Líder do 
Governo, por exemplo, quando a matéria foi colocada 
em discussão, cuidou de ilustrar a gravidade do pro-
blema mencionando dados que são, de fato, impres-
sionantes. Segundo Sua Excelência, apenas em nosso 
Estado de São Paulo, 180 mil veículos são roubados a 
cada ano, o que equivale, ao longo de um período de 
doze anos, ao conjunto da produção automobilística 
do País em um ano.

E, assim, sucederam-se, nesta tribuna, represen-
tantes de todas as agremiações partidárias, expressando, 
em uníssono, seu repúdio a essas modalidades crimi-
nosas de conseqüências tão deletérias e seu apoio ao 
Projeto de Lei Complementar que objetivava aperfeiçoar 
a ação pública de combate a elas, mediante o planeja-
mento e a implantação de uma política nacional articu-
lada entre a União, os Estados e o Distrito Federal.

A todos nós, a proposta afigurou-se conveniente 
e oportuna. Na condição de relator da matéria na Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania ressaltei 
no parecer que aquele colegiado houve por bem apro-
var, algumas das valiosas inovações corporificadas no 
Projeto, como a exigência de que o condutor de veículo 
comercial porte autorização para conduzi-lo, quando 
não for seu proprietário, acarretando, o descumpri-
mento dessa exigência, as penalidades previstas no 
artigo 232 do Código de Trânsito Brasileiro. Outra me-
dida destacada por muitos dos Senhores Senadores 
que discutiram a matéria é a previsão de que o Con-
selho Nacional de Trânsito estabeleça os dispositivos 
antifurtos e outros elementos que deverão equipar os 
veículos novos comercializados no País.

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se-
nadores:

Foi, para mim, motivo de profunda decepção, 
após testemunhar o esforço do Senado Federal para 
dar tramitação célere à matéria, tomar conhecimento, 
no último dia 9, do veto parcial aposto pelo Chefe do 
Poder Executivo ao Projeto de Lei nº 141, de 2005 — 
Complementar, contrariando, assim, o entendimento 
unânime desta Casa, inclusive, portanto, a opinião de 
seu próprio Bloco de Apoio e de seu Líder.

Lamentavelmente, o veto do Executivo descarac-
terizou profundamente aquele Projeto. Foi vetado, por 
exemplo, o dispositivo que autorizava o Poder Execu-
tivo a criar o Fundo Nacional de Combate ao Furto de 
Veículos e Cargas, o qual era destinado a financiar os 
programas e as atividades do sistema correspondente. 
Vetou-se, também, o artigo 6º, que sujeitava, mediante 
sentença condenatória transitada em julgado, os bens 
utilizados para a prática de furto ou roubo de veícu-
los e cargas, para assegurar a impunidade do crime, 
e também para o depósito, a receptação ou a comer-
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cialização da carga roubada à pena de perdimento em 
favor do Fundo recém-mencionado.

O Chefe do Executivo vetou a integração do Re-
gistro Nacional de Veículos Automotores (RENAVAM) 
ao agora criado Sistema Nacional de Prevenção, Fis-
calização e Repressão ao Furto e Roubo de Veículos 
e Cargas. E — especialmente deplorável — vetou o 
artigo 11 do Projeto, que apenava com multas eleva-
das o descumprimento da obrigatoriedade de baixa 
de veículos vendidos ou leiloados como sucata nos 
Departamentos de Trânsito, Circunscrições Regionais 
de Trânsito e demais órgãos competentes.

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se-
nadores:

A sociedade brasileira cansou-se de tomar co-
nhecimento, a cada semana, do desaparecimento de 
inúmeros caminhões e de suas cargas, das mortes 
de motoristas, dos assaltos a ônibus em que todos os 
pertences dos passageiros são levados, dos milhares 
de veículos particulares que são furtados para serem 
transformados ou descaracterizados e vendidos em 
outros Estados ou países vizinhos.

É uma praga que assola as rodovias mais im-
portantes do País e as ruas dos grandes centros ur-
banos, e o cidadão não mais tolera conviver com esse 
estado de coisas.

O Congresso Nacional tratou de dar sua contri-
buição para o enfrentamento desse grave problema. 
Constituímos uma Comissão Parlamentar Mista de 
Inquérito que realizou um trabalho sério e aprofunda-
do, que mereceu o reconhecimento da Nação. Agora, 
aprovamos a criação de um sistema integrado, que 
reúne várias formas de prevenção e repressão num 
todo articulado. Trata-se de uma fórmula abrangente, 
que contribui de modo efetivo, para a melhoria da se-
gurança pública, por proporcionar que sejam imple-
mentadas políticas de combate ao furto e roubo de 
veículos e cargas, além de estabelecer regras eficazes 
para dificultar a ação dos criminosos.

Assim sendo, não podemos acatar o veto parcial 
que muito descaracterizou o Projeto de Lei nº 141, de 
2005 — Complementar, transformado na Lei Com-
plementar nº 121, de 9 de fevereiro de 2006. Volto a 
lembrar que o Projeto em questão foi aprovado nesta 
Casa em votação unânime, com apoio declarado do 
Bloco governista. Conclamo, portanto, os ilustres Pa-
res a rejeitarem aquele veto.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado!

O SR. PRESIDENTE (Flávio Arns. Bloco/PT – PR) 
– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar 
os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. Senadores 
que constará da sessão deliberativa ordinária de ama-
nhã, a realizar-se às 14 horas, a seguinte:

ORDEM DO DIA

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 2, DE 2006 
(Proveniente da Medida Provisória nº 269, de 2005) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 2, de 2006 (prove-
niente da Medida Provisória nº 269, de 2005), 
que altera as Leis nºs 9.986, de 18 de julho 
de 2000, que dispõe sobre a gestão de re-
cursos humanos das Agências Reguladoras; 
10.768, de 19 de novembro de 2003, que dis-
põe sobre o Quadro de Pessoal da Agência 
Nacional de Águas – ANA; 10.862, de 20 de 
abril de 2004, que dispõe sobre a criação do 
Plano Especial de Cargos da Agência Bra-
sileira de Inteligência – ABIN; 10.871, de 20 
de maio de 2004, que dispõe sobre a criação 
de carreiras e organização de cargos efeti-
vos das autarquias especiais, denominadas 
Agências Reguladoras; 11.182, de 27 de se-
tembro de 2005, que cria a Agência Nacio-
nal de Aviação Civil – ANAC; 9.074, de 7 de 
julho de 1995, que estabelece normas para 
outorga e prorrogações das concessões e 
permissões de serviços públicos; cria car-
gos na Carreira de Diplomata, no Plano de 
Cargos para a Área de Ciência e Tecnolo-
gia, do Grupo – Direção e Assessoramento 
Superiores – DAS e Funções Gratificadas 
– FG; autoriza a prorrogação de contratos 
temporários firmados com base no art. 81-
A da Lei nº 8.884, de 11 de junho de 1994, 
e no art. 30 da Lei nº 10.871, de 20 de maio 
de 2004; revoga dispositivos das Leis nºs 
5.989, de 17 de dezembro de 1973; 9.888, 
de 8 de dezembro de 1999; 10.768, de 19 
de novembro de 2003; 11.094, de 13 de ja-
neiro de 2005; e 11.182, de 27 de setembro 
de 2005; e dá outras providências.

Relatora revisora: Senadora Fátima 
Cleide.

Prazo final: 13.4.2006
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2 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 270, de 2005 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 270, de 2005, que abre crédito 
extraordinário, em favor da Câmara dos Depu-
tados, do Senado Federal, da Presidência da 
República, dos Ministérios da Fazenda e da 
Integração Nacional e de Transferências a Es-
tados, Distrito Federal e Municípios, no valor 
global de oitocentos e vinte e cinco milhões, 
novecentos e oito mil, novecentos e sessenta 
e oito reais, para os fins que especifica.

Relator revisor: Senador Tião Viana.
Prazo final: 14.4.2006

3 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 271, de 2005 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 271, de 2005, que autoriza a 
União a prestar auxílio financeiro complementar 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Muni-
cípios, com o objetivo de fomentar as expor-
tações do País.

Relator revisor: Senador Wellington Sal-
gado Oliveira.

Prazo final: 25.4.2006

4 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 3, DE 2006 
(Proveniente da Medida Provisória nº 272, de 2005) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 3, de 2006 (proveniente 
da Medida Provisória nº 272, de 2005), que 
altera as Leis nºs 10.355, de 26 de dezembro 
de 2001, que dispõe sobre a estruturação da 
Carreira Previdenciária no âmbito do Instituto 
Nacional do Seguro Social – INSS; 10.855, de 
1º de abril de 2004, que dispõe sobre a rees-
truturação da Carreira Previdenciária, de que 
trata a Lei nº 10.355, de 26 de dezembro de 
2001, instituindo a Carreira do Seguro Social; 
10.876, de 2 de junho de 2004, que cria a Car-
reira de Perícia Médica da Previdência Social 
e dispõe sobre a remuneração da Carreira 
de Supervisor Médico-Pericial do Quadro de 
Pessoal do INSS, 10.997, de 15 de dezembro 

de 2004, que institui a Gratificação Específica 
do Seguro Social – GESS; 8.112, de 11 de de-
zembro de 1990, que dispõe sobre o regime 
jurídico dos servidores públicos civis da União, 
das Autarquias e das Fundações Públicas 
Federais; e fixa critérios temporários para pa-
gamento da Gratificação de Desempenho de 
Atividade Médico-Pericial – GDAMP.

Relator revisor: Senador Sérgio Guerra.
Prazo final: 25.4.2006

5 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 4, DE 2006 
(Proveniente da Medida Provisória nº 273, de 2005) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 4, de 2006 (proveniente 
da Medida Provisória nº 273, de 2005), que 
abre crédito extraordinário, em favor do Minis-
tério dos Transportes e de Encargos Financei-
ros da União, no valor global de quinhentos e 
dezesseis milhões, cento e trinta e dois mil, 
novecentos e noventa e quatro reais, para os 
fins que especifica.

Relator revisor: Senador João Ribeiro.
Prazo final: 26.4.2006

6 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 5, DE 2006 
(Proveniente da Medida Provisória nº 274, de 2005) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 5, de 2006 (proveniente da 
Medida Provisória nº 274, de 2005), que acres-
centa e altera dispositivos na Lei nº 5.917, de 
10 de setembro de 1973, que aprova o Plano 
Nacional de Viação; revoga o art. 3º da Medi-
da Provisória nº 2.217-3, de 4 de setembro de 
2001; e dá outras providências.

Relator revisor: Senador Romero Jucá
Prazo final: 28.4.2006

7 
SUBSTITUTIVO À PROPOSTA DE EMENDA  

À CONSTITUIÇÃO Nº 12, DE 2003

Primeira sessão de discussão, em se-
gundo turno, do Substitutivo à Proposta de 
Emenda à Constituição nº 12, de 2003, tendo 
como primeiro signatário o Senador Osmar 
Dias, que altera os artigos 21 e 22 da Consti-
tuição Federal, para definir a competência da 
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União no ordenamento do Sistema Nacional 
de Meteorologia e Climatologia.

Parecer sob nº 5, de 2006, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko, oferecendo a 
redação para o segundo turno.

8 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 15, DE 2006 

(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 143  
do Regimento Comum)

Discussão, em segundo turno, do Projeto 
de Lei do Senado nº 15, de 2006, de iniciativa 

da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 

da Emigração Ilegal, que altera o Código Pe-

nal para criminalizar o tráfico internacional de 
pessoas para fins de emigração, e a Lei nº 
9.613, de 3 de março de 1998, para inserir a 

mencionada conduta entre os crimes antece-

dentes da lavagem de dinheiro.

9 
REQUERIMENTO Nº 1.355, DE 2005

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.355, de 2005, do Senador Antonio 
Carlos Magalhães, solicitando ao Ministro de 
Estado da Fazenda informações a respeito 
de operações financeiras eventualmente efe-
tuadas entre o Banco do Nordeste do Brasil 
(BNB) com a empresa controladora do empre-
endimento Beach Park, localizado em Porto de 
Dunas, Ceará, ou com qualquer das empresas 
controladas por ela.

Parecer favorável, sob nº 162, de 2006, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Romeu Tuma.

O SR. PRESIDENTE (Flávio Arns. Bloco/PT – PR) 
– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 21 horas e 25 
minutos.)
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 52ª LEGISLATURA 
 

Bahia Rio Grande do Sul Amazonas 
PFL – Rodolpho Tourinho* S PMDB – Pedro Simon* PMDB – Gilberto Mestrinho* 
PFL – Antonio Carlos Magalhães ** BLOCO-PT – Paulo Paim** PSDB – Arthur Virgílio** 
PFL – César Borges** PTB – Sérgio Zambiasi** PDT – Jefferson Péres** 
   

Rio de Janeiro Ceará Paraná 
BLOCO-PT – Roberto Saturnino* PSDB – Reginaldo Duarte* S PSDB – Alvaro Dias * 
PMR – Marcelo Crivella** BLOCO-PSB – Patrícia Saboya Gomes** BLOCO-PT – Flávio Arns** 
PMDB – Sérgio Cabral** PSDB – Tasso Jereissati** PDT – Osmar Dias** 
   

Maranhão Paraíba Acre 
PMDB – João Alberto Souza *  PMDB – Ney Suassuna *  BLOCO-PT – Tião Viana* 
PFL – Edison Lobão** PFL – Efraim Morais** Sem partido – Geraldo Mesquita Júnior** 
PFL – Roseana Sarney ** 

 PMDB – José Maranhão ** BLOCO-PT – Sibá Machado** S 

   

Pará Espírito Santo Mato Grosso do Sul 
PMDB – Luiz Otávio* PSDB – João Batista Motta* S PSDB – Juvêncio da Fonseca* 
BLOCO-PT – Ana Júlia Carepa** PMDB – Gerson Camata** BLOCO-PT – Delcídio Amaral** 
PSDB – Flexa Ribeiro** S BLOCO-PL – Magno Malta** PMDB – Ramez Tebet** 
   

Pernambuco Piauí Distrito Federal 
PFL – José Jorge* PMDB – Alberto Silva* PTB – Valmir Amaral* S 
PFL – Marco Maciel** PFL – Heráclito Fortes** PDT – Cristovam Buarque ** 
PSDB – Sérgio Guerra** PMDB – Mão Santa ** PFL – Paulo Octávio ** 
   

São Paulo Rio Grande do Norte Tocantins 
BLOCO-PT – Eduardo Suplicy* PTB – Fernando Bezerra * PSDB – Eduardo Siqueira Campos* 
BLOCO-PT – Aloizio Mercadante** PMDB – Garibaldi Alves Filho** BLOCO-PL – João Ribeiro **  

PFL – Romeu Tuma** PFL – José Agripino** PC do B – Leomar Quintanilha** 
   

Minas Gerais Santa Catarina Amapá 
BLOCO-PL – Aelton Freitas* S PFL – Jorge Bornhausen * PMDB – José Sarney * 
PSDB – Eduardo Azeredo** BLOCO-PT – Ideli Salvatti** PMDB – Gilvam Borges** 
PMDB – Wellington Salgado de Oliveira** S PSDB – Leonel Pavan ** PSDB – Papaléo Paes**  
   

Goiás Alagoas Rondônia 
PMDB – Maguito Vilela* P-SOL – Heloísa Helena* PMDB – Amir Lando* 
PFL – Demóstenes Torres** PMDB – Renan Calheiros** BLOCO-PT – Fátima Cleide** 
PSDB – Lúcia Vânia** PSDB - Teotonio Vilela Filho ** PMDB – Valdir Raupp** 
   

Mato Grosso Sergipe Roraima 
PSDB – Antero Paes de Barros * PFL – Maria do Carmo Alves * PTB – Mozarildo Cavalcanti* 
PFL – Jonas Pinheiro **  PMDB – Almeida Lima** PDT – Augusto Botelho** 
BLOCO-PT – Serys Slhessarenko** BLOCO-PSB – Antônio Carlos Valadares** PMDB – Romero Jucá**  
------------------------------------ 

Mandatos 
*: Período 1999/2007 **: Período 2003/2011 



COMISSÕES TEMPORÁRIAS 
 

 
1) Comissão Externa, composta de oito Senhores Senadores e Senhoras Senadoras, com a 

finalidade de acompanhar as investigações sobre o assassinato da missionária norte-
americana naturalizada brasileira Dorothy Stang, que vêm sendo desenvolvidas pela 
Polícia Federal e pela Polícia Militar do Estado do Pará. 

 
(Ato do Presidente nº 8, de 2005) 

 
Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Vice-Presidente: Senador Flexa Ribeiro – PSDB/PA 

Relator: Demóstenes Torres – PFL/GO 
 

Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Eduardo Suplicy – PT/SP 
Fátima Cleide – PT/RO 

Flexa Ribeiro – PSDB/PA 
Luiz Otávio – PMDB/PA 

Demóstenes Torres – PFL/GO 
Serys Slhessarenko – PT/MT 

Sibá Machado – PT/AC 
Prazo Final: 18.3.2005 

Designação: 16.2.2005 
 
 



COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Luiz Otávio – PMDB 

Vice-Presidente: Senador Romeu Tuma - PFL 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

César Borges – PFL 1. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 2. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 4. Demóstenes Torres – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. José Jorge – PFL 
Romeu Tuma – PFL 6. Roseana Sarney – PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 7. João Batista Motta – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Alvaro Dias – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 9. Leonel Pavan – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 10. Flexa Ribeiro – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 11. Teotonio Vilela Filho – PSDB 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Ney Suassuna 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Garibaldi Alves Filho 3. Wellington Salgado de Oliveira  
Mão Santa 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Maguito Vilela 
Gilberto Mestrinho 6. Gerson Camata 
Valdir Raupp 7. Almeida Lima 
José Maranhão 8. Gilvam Borges 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aloizio Mercadante – PT 1. Ideli Salvatti – PT 
Ana Júlia Carepa – PT 2. Aelton Freitas – PL 
Delcídio Amaral – PT 3. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Eduardo Suplicy – PT 4. Roberto Saturnino – PT 
Fernando Bezerra – PTB 5. Flávio Arns – PT 
João Ribeiro - PL 6. Sibá Machado – PT 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 7. Serys Slhessarenko – PT 

PDT 
Osmar Dias 1. Jefferson Péres 

(1) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(2) A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS MUNICIPAIS 

(9 titulares e 9 suplentes) 
Presidente: Senador Garibaldi Alves Filho - PMDB 
Vice-Presidente: Senador Heráclito Fortes - PFL 

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL (4) 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Arthur Virgílio – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 4. Lúcia Vânia – PSDB 

PMDB 
Mão Santa 1. Valdir Raupp 
Garibaldi Alves Filho 2. (vago) (3) 
Ney Suassuna (1) 3. Serys Slhessarenko (1) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Delcídio Amaral – PT 
Sibá Machado – PT 2. Roberto Saturnino – PT 

PDT 
  

(1) Vaga decidida em comum acordo entre o PMDB e o Bloco de Apoio ao Governo. 
(2) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(3) O Senador Hélio Costa afastou-se do exercício do mandato em 8.7.2005 para assumir o cargo de Ministro de Estado das Comunicações. 
(4) O Senador Jonas Pinheiro retornou ao exercício do cargo em 9.12.2005 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Sala nº 19 – Ala Sen. Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-3255, 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 

 



 
1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE MINERAÇÃO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 

Vice-Presidente: Senador Rodolpho Tourinho - PFL 
Relator: 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Rodolpho Tourinho - PFL 1. (vago) 
Edison Lobão – PFL 2. Almeida Lima – PMDB (4) 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Eduardo Azeredo – PSDB 

PMDB 
Luiz Otávio 1. (vago) (3) 
Sérgio Cabral 2. Gerson Camata 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Delcídio Amaral – PT 
Aelton Freitas – PL 2. (vago) (1) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) Vago, em virtude de o Senador Cristovam Buarque não mais pertencer à Comissão de Assuntos Econômicos. 
(2) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(3) O Senador Hélio Costa afastou-se do exercício do mandato em 8.7.2005 para assumir o cargo de Ministro de Estado das Comunicações. 
(4) O Senador Almeida Lima comunicou que passou a integrar a bancada do PMDB a partir de 18.8.2005 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 9:30 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
 

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A  
ACOMPANHAR A EVOLUÇÃO DA DÍVIDA PÚBLICA DOS ESTADOS 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente: Senador César Borges - PFL 
Vice-Presidente: Senador Fernando Bezerra - PTB 

Relator: Senador Ney Suassuna - PMDB 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
César Borges – PFL 1. Jonas Pinheiro – PFL (3) 
Paulo Octávio – PFL 2. José Jorge – PFL 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Lúcia Vânia - PSDB 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Valdir Raupp 
Pedro Simon 2. Gerson Camata 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Eduardo Suplicy – PT 
Fernando Bezerra – PTB 2. Aelton Freitas – PL 
Delcídio Amaral – PT 3. Antônio Carlos Valadares – PTB 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 4. Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 

PDT 
  

Obs: em 19.11.2003 a Subcomissão aprovou o Relatório Final, que será submetido à apreciação da 
Comissão de Assuntos Econômicos, nos termos do art. 73, § 2º, do Regimento Interno do Senado Federal. 
(1) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(2) A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 
 (3) O Senador Jonas Pinheiro retornou ao exercício do cargo em 9.12.2005 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 18:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - LIQUIDAÇÃO DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senador Aelton Freitas - PL 

Vice-Presidente: Senador Fernando Bezerra - PTB 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Edison Lobão – PFL 1. César Borges – PFL 
Romeu Tuma – PFL 2. (vago) (2) 

Sérgio Guerra – PSDB 3. Alvaro Dias – PSDB 
PMDB 

Romero Jucá 1. Ney Suassuna 
Valdir Raupp 2. Maguito Vilela 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. Ideli Salvatti – PT 
Fernando Bezerra – PTB 2. Delcídio Amaral – PT 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(2) O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 

E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 

(21 titulares e 21 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antônio Carlos Valadares - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Marco Maciel – PFL 1. Heráclito Fortes – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 2. José Jorge – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 3. Demóstenes Torres – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 4. Romeu Tuma – PFL 
Flexa Ribeiro – PSDB 5. Eduardo Azeredo – PSDB 
Leonel Pavan – PSDB 6. Papaléo Paes 
Lúcia Vânia – PSDB 7. Teotonio Vilela Filho – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 8. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Wellington Salgado de Oliveira  
Romero Jucá 2. Ramez Tebet 
Valdir Raupp 3.José Maranhão 
Mão Santa 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Maguito Vilela 

(vago) (3) 6. Gerson Camata 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 

Antônio Carlos Valadares – PSB 1. Delcídio Amaral – PT 
Flávio Arns – PT 2. Magno Malta – PL 
Ideli Salvatti – PT 3. Eduardo Suplicy – PT 
Marcelo Crivella – PMR (4) 4. Fátima Cleide – PT 
Paulo Paim – PT 5. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 6. (vago) (5) 

PDT 
Augusto Botelho 1. Cristovam Buarque 

(1) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(2) A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 
(3) O Senador Papaléo Paes deixou de integrar a comissão a partir de 26.10.2005, de acordo com o Ofício GLPMDB nº 405/2005. 
(4) O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(5) O Senador João Capiberibe deixou de integrar o Senado Federal em 26.10.2005, nos termos do Ofício nº 1.236, de 21.10.2005, do Supremo Tribunal 
Federal, e retornou em 28.10.2005, nos termos do Ofício nº 5.025, de mesma data, do Supremo Tribunal Federal. O Senador deixou de integrar 
definitivamente o Senado Federal em 13.12.2005 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Reuniões: Quintas – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 
 



 
2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA 

(5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Paulo Paim - PT 

Vice-Presidente: Senador Marcelo Crivella – PMR (2) 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Lúcia Vânia – PSDB 1. Leonel Pavan - PSDB 
PMDB 

Mão Santa 1. (vago) 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 

Marcelo Crivella – PMR (2) 1. (vago) (3) 
Paulo Paim - PT 2. Flávio Arns – PT 

PDT 
Augusto Botelho 1. (vago) 

(1) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(2) O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(3) O Senador João Capiberibe deixou de integrar o Senado Federal em 26.10.2005, nos termos do Ofício nº 1.236, de 21.10.2005, do Supremo Tribunal 
Federal, e retornou em 28.10.2005, nos termos do Ofício nº 5.025, de mesma data, do Supremo Tribunal Federal. O Senador deixou de integrar 
definitivamente o Senado Federal em 13.12.2005 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 



 
2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA SAÚDE 

(5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Papaléo Paes - PSDB 

Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PDT 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Eduardo Azeredo – PSDB 1. Flexa Ribeiro - PSDB 
 2. Romeu Tuma - PFL 

PMDB 
Papaléo Paes (3)  1. (vago) (2) 
Mão Santa  

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT 1. Paulo Paim - PT 

PDT 
Augusto Botelho  

(1) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(2) O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 
(3) O Senador Papaléo Paes comunicou que passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 1.9.2005 
 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

(5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 
Relator:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Eduardo Azeredo – PSDB 1. Lúcia Vânia – PSDB 
(vago) (4) 2. Demóstenes Torres – PFL 

PMDB 
Papaléo Paes (3) 1. Mão Santa 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT 1. Paulo Paim – PT 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2)  

PDT 
 1. Augusto Botelho 

(1) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(2) A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 
 (3) O Senador Papaléo Paes comunicou que passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 1.9.2005 
(4) O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 
 

 
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 



 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Vice-Presidente: (vago) (2) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Romeu Tuma – PFL 
César Borges – PFL 2. Maria do Carmo Alves – PFL 
Demóstenes Torres – PFL  3. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
José Jorge – PFL 5. Rodolpho Tourinho – PFL 
João Batista Motta - PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Alvaro Dias – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 8. Leonel Pavan – PSDB 
Juvêncio da Fonseca – PSDB (4) 9. Geraldo Mesquita Júnior – Sem partido (6) (cedida pelo 

PSDB) 
PMDB 

Ramez Tebet 1. Luiz Otávio 
Ney Suassuna 2. Gilvam Borges  
José Maranhão 3. Sérgio Cabral 
Romero Jucá 4. Almeida Lima 
Amir Lando 5. Leomar Quintanilha – PC do B (5) (cedida pelo PMDB) 
Pedro Simon 6. Garibaldi Alves Filho 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aloizio Mercadante – PT 1. Delcídio Amaral – PT 
Eduardo Suplicy – PT 2. Paulo Paim – PT 
Fernando Bezerra – PTB 3. Sérgio Zambiasi – PTB 
Magno Malta – PL 4. Patrícia Saboya Gomes - PSB 
Ideli Salvatti – PT 5. Sibá Machado – PT 
Antônio Carlos Valadares – PSB 6. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Serys Slhessarenko – PT 7. Marcelo Crivella – PMR (3) 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(2) O Senador Maguito Vilela encontrava-se licenciado do cargo durante o período de 17.8.2005 a 13.1.2006, tendo sido substituído pelo Senador Romero 
Jucá. O Senador retornou ao exercício do cargo em 16.12.2005. 
(3) O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(4) O Senador Juvêncio da Fonseca comunicou que passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 30.9.2005. 
(5) O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 
(6) O Senador Geraldo Mesquita Júnior comunicou, da Tribuna, em 26.10.2005, que deixou de integrar o P-SOL. 

 
Secretária: Gildete Leite de Melo 

Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 



 
3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ASSESSORAR A PRESIDÊNCIA DO SENADO EM 

CASOS QUE ENVOLVAM A IMAGEM E AS PRERROGATIVAS DOS PARLAMENTARES E DA 
PRÓPRIA INSTITUIÇÃO PARLAMENTAR 

(5 membros) 
 
 

 
3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  
Relator: Geral:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Demóstenes Torres – PFL 1. (vago) 
César Borges – PFL 2. (vago) 
Tasso Jereissati – PSDB 3. Leonel Pavan – PSDB 

PMDB 
Pedro Simon 1. (vago) 
Garibaldi Alves Filho 2. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Serys Slhessarenko – PT 1. Sibá Machado – PT 
(vago) 2. Fernando Bezerra – PTB 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 
 



 
4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 

(27 titulares e 27 suplentes) 
 

Presidente: Senador Gerson Camata - PMDB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho – PDT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Roseana Sarney – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL 

José Jorge – PFL 3. César Borges – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 4. Cristovam Buarque – PDT (8) (cedida pelo Bloco da Minoria)  
Edison Lobão – PFL 5. Marco Maciel – PFL 
Marcelo Crivella – PMR (5) (cedida pelo PFL) (1) 6. Romeu Tuma – PFL 
Teotonio Vilela Filho – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Geraldo Mesquita Júnior – Sem partido (7) (cedida pelo PSDB) 8. Sérgio Guerra – PSDB 
Leonel Pavan – PSDB 9. Lúcia Vânia – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 10. Juvêncio da Fonseca – PSDB 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira  1. Amir Lando 
Ney Suassuna 2. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 3. Gilvam Borges 
Gerson Camata 4. (vago) (4) 
Sérgio Cabral 5. Mão Santa 
José Maranhão 6. Luiz Otávio 
Maguito Vilela 7. Romero Jucá 
Gilberto Mestrinho 8. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. (vago) (6) 

Paulo Paim – PT 2. Aloizio Mercadante – PT 
Fátima Cleide – PT 3. Fernando Bezerra – PTB 
Flávio Arns – PT 4. Delcídio Amaral – PT 
Ideli Salvatti – PT 5. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Roberto Saturnino – PT 6. Magno Malta – PL 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 7. Patrícia Saboya Gomes – PSB (3) 
Sérgio Zambiasi – PTB 8. João Ribeiro – PL 

PDT 
Augusto Botelho 1. (vago) 

(1) Vaga cedida ao PDT, que por sua vez cedeu ao PL, nos termos do Ofício nº 027/05-GLPFL, de 03.03.2005. 
(2) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(3) A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 
(4) O Senador Papaléo Paes deixou de integrar a comissão a partir de 26.10.2005, de acordo com o Ofício GLPMDB nº 405/2005. 
(5) O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(6) O Senador Paulo Paim passou a integrar a Comissão, como membro titular, em substituição ao Senador Cristovam Buarque, nos termos do Ofício nº 
273/2005-GLDPT, de 19.10.2005. 
(7) O Senador Geraldo Mesquita Júnior comunicou, da Tribuna, em 26.10.2005, que deixou de integrar o P-SOL. 
(8) O Senador Cristovam Buarque ocupa vaga cedida pelo Bloco Parlamentar da Minoria à Bancada do PDT, nos termos do Ofício nº 100/05-GLPDT, de 
9.10.2005. 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO E COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(12 titulares e 12 suplentes) 
 

Presidente: Senador Sérgio Cabral – PMDB 
Vice-Presidente: Demóstenes Torres – PFL 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Demóstenes Torres – PFL 1. Maria do Carmo Alves - PFL 
Marcelo Crivella – PMR (1) (5) 2. Romeu Tuma – PFL 
Geraldo Mesquita Júnior – Sem partido (2) (6) 3. Edison Lobão – PFL 
Leonel Pavan - PSDB 4. Reginaldo Duarte - PSDB 

PMDB 
Sérgio Cabral 1. (vago) (4) 
Valdir Raupp 2. Luiz Otávio 
Wellington Salgado de Oliveira 3. (vago) 
(vago) (7) 4. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (3), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Paulo Paim – PT 
(vago) 2. Flávio Arns – PT 
Aelton Freitas – PL 3. (vago) 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. (vago) 

(1) Vaga cedida pelo PFL 
(2) Vaga cedida pelo PSDB 
(3) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(4) O Senador Papaléo Paes deixou de integrar a comissão a partir de 26.10.2005, de acordo com o Ofício GLPMDB nº 405/2005. 
 (5) O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(6) O Senador Geraldo Mesquita Júnior comunicou, da Tribuna, em 26.10.2005, que deixou de integrar o P-SOL. 
(7) A Senadora Íris de Araújo deixa o exercício do cargo em 15.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 
 
 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3276 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente: Senador Flávio Arns - PT 
Vice-Presidente: Senadora Lúcia Vânia - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Marco Maciel – PFL 1. Reginaldo Duarte – PSDB 
(vago) (3) 2. Augusto Botelho – PDT (cedida pelo PFL) 
Lúcia Vânia – PSDB 3. Eduardo Azeredo – PSDB 

PMDB 
Gerson Camata 1. Gilberto Mestrinho 
Wellington Salgado de Oliveira  2. (vago) (2) 
Valdir Raupp 3. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Flávio Arns – PT 2. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Delcídio Amaral – PT 3. Aelton Freitas – PL 

(1) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(2) O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 
(3) O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Sala nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3276 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 
 
 

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 



 
5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE - CMA 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha – PC do B (4) 

Vice-Presidente: Senador Jonas Pinheiro (2) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Heráclito Fortes – PFL 1. Jorge Bornhausen – PFL 
César Borges – PFL 2. José Jorge – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL (2) 3. Roseana Sarney – PFL 
Teotonio Vilela Filho - PSDB 4. Almeida Lima – PMDB (3) 
Arthur Virgílio – PSDB 5. Leonel Pavan – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. Alvaro Dias – PSDB  

PMDB 
Gilvam Borges 1. Ney Suassuna 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Gerson Camata 3. Sérgio Cabral 
Valdir Raupp 4. Amir Lando 
Leomar Quintanilha – PC do B (4) 5. Mão Santa 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Ana Júlia Carepa – PT 2. Fátima Cleide – PT 
Sibá Machado – PT 3. Antônio Carlos Valadares – PSB 
João Ribeiro - PL 4. Ideli Salvatti – PT 
Serys Slhessarenko – PT 5. Flávio Arns – PT 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 

(1) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(2) O Senador Jonas Pinheiro retornou ao exercício do cargo em 9.12.2005. 
(3) O Senador Almeida Lima comunicou que passou a integrar a bancada do PMDB a partir de 18.8.2005 
(4) O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 



 
5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A FISCALIZAR AS AGÊNCIAS REGULADORAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 
Vice-Presidente: Senador Valmir Amaral – PTB (1) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
(vago) 1. (vago) 
Leonel Pavan – PSDB 2. (vago) 

PMDB 
Valmir Amaral - PTB (1) 1. Romero Jucá 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Aelton Freitas – PL 
Delcídio Amaral – PT 2. (vago) 

PDT 
  

(1) O Senador Valmir Amaral comunicou que desfiliou-se do PMDB, filiando-se ao PP, em 18.5.2005 e desfiliou-se do PP, filiando-se 
ao PTB, em 30.09.2005. 
(2) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 



 
5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A ACOMPANHAR O PROSSEGUIMENTO DAS 

INVESTIGAÇÕES REALIZADAS PELA POLÍCIA FEDERAL NO QUE DIZ RESPEITO À 
DENOMINADA “OPERAÇÃO POROROCA” 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 
Vice-Presidente: Senador César Borges - PFL 
Relator: Senador João Alberto Souza - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
(vago) 1. (vago) 
Leonel Pavan – PSDB 2. João Ribeiro - PL (1) 

PMDB 
(vago) 1. Luiz Otávio 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Ideli Salvatti – PT 
Aelton Freitas – PL 2. (vago) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) O Senador João Ribeiro desfiliou-se do PFL e filiou-se ao PL, conforme comunicação de 29.03.2005 
 (2) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
 
 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 



 
6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA - CDH 

 (19 titulares e 19 suplentes)  
 

Presidente: Senador Cristovam Buarque - PDT 

Vice-Presidente: Senador Paulo Paim - PT 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Edison Lobão – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
(vago) (6) 2. Demóstenes Torres – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
José Agripino – PFL 4. (vago) 
Romeu Tuma – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Juvêncio da Fonseca – PSDB 6. Arthur Virgílio – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 7. Alvaro Dias – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Leomar Quintanilha – PC do B (5) 1. Luiz Otávio 
Maguito Vilela 2. (vago) (7) 
José Maranhão 3. Mão Santa 
Sérgio Cabral 4. (vago) (2) 
Garibaldi Alves Filho 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT  1. Magno Malta - PL 

Fátima Cleide – PT 2. Sibá Machado – PT 
Ana Júlia Carepa - PT 3. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Marcelo Crivella – PMR (4) 4. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Paulo Paim – PT 5. Aelton Freitas – PL 

PDT 
Cristovam Buarque  1. Osmar Dias 

(1) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(2) O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 
(4) O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(5) O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 
(6) O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 
(7) O Senador Maguito Vilela passou a ocupar vaga de titular em 18/01/2006, nos termos do Of. GLPMDB nº 12/2005, da Liderança do PMDB. 

 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 

Reuniões: Terças – Feiras às 12:00 horas – Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 

E – Mail: altairgs@senado.gov.br 
 



 
6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA IGUALDADE RACIAL E INCLUSÃO - IRI 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente: Senador Paulo Paim - PT 
Vice-Presidente: Senador Mão Santa - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Heráclito Fortes – PFL 
Reginaldo Duarte – PSDB 2. Alvaro Dias – PSDB 
(vago) 3. (vago) 

PMDB 
Leomar Quintanilha – PC do B (4) 1. Luiz Otávio 
Mão Santa 2. José Maranhão 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Paulo Paim – PT 1. Cristovam Buarque – PDT (2) 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 2. Marcelo Crivella – PMR (3) 

(1) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(2) O Senador Cristovam Buarque comunicou que se desligou do PT em 7.9.2005 e filiou-se ao PDT em 23.9.2005. 
(3) O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(4) O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 
 

 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 

Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 

E – Mail: altairgs@senado.gov.br 



 
6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO - IDO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente: Senador Sérgio Cabral – PMDB 
Vice-Presidente: Senador Leomar Quintanilha – PC do B 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Maria do Carmo Alves – PFL 
Lúcia Vânia – PSDB 2. Sérgio Guerra – PSDB 
(vago) 3. (vago) 

PMDB 
Leomar Quintanilha – PC do B (3) 1. (vago) (2) 
Sérgio Cabral 2. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. (vago) 
Flávio Arns – PT 2. Paulo Paim – PT 

(1) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(2) O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 
(3) O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 
 

 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 

Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 

E – Mail: altairgs@senado.gov.br



 
7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Roberto Saturnino - PT 
Vice-Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 2. Edison Lobão – PFL 
José Agripino – PFL 3. Maria do Carmo Alves – PFL 
Marco Maciel – PFL 4. Rodolpho Tourinho – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Roseana Sarney – PFL 
Alvaro Dias – PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 7. Lúcia Vânia – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Ramez Tebet 
Pedro Simon 2. Valdir Raupp 
Mão Santa 3. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 4. (vago) (4) 
Gerson Camata 5. (vago) (1) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (3), PL) 
Serys Slhessarenko – PT 1. Marcelo Crivella – PMR (5) 
Eduardo Suplicy – PT 2. (vago) (6) 

Mozarildo Cavalcanti – PTB 3. Aelton Freitas – PL 
Roberto Saturnino – PT 4. Ana Julia Carepa – PT 
Sérgio Zambiasi – PTB 5. Fernando Bezerra – PTB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) O Senador Mário Calixto deixa o exercício do cargo em 22.03.2005 em virtude de reassunção do titular. 
(2) O Senador Valmir Amaral comunicou que desfiliou-se do PMDB, filiando-se ao PP, em 18.5.2005 e desfiliou-se do PP, filiando-se 

ao PTB, em 30.09.2005. 
(3) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(4) O Senador Antônio Leite comunicou sua renúncia ao exercício da suplência a partir de 2.8.2005. 
(5) O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(6) A Senadora Serys Slhessarenko passou a integrar a Comissão, como membro titular, em substituição ao Senador Cristovam Buarque, nos termos do 
Ofício nº 274/2005-GLDPT, de 19.10.2005. 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 

E – Mail: luciamel@senado.gov.br 
 



 
7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS  

CIDADÃOS BRASILEIROS NO EXTERIOR 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
Eduardo Azeredo – PSDB 2. Alvaro Dias – PSDB 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira 1. João Batista Motta (2) 
Mão Santa 2. Gerson Camata 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Sérgio Zambiasi – PTB 
Marcelo Crivella – PMR (3) 2. Aelton Freitas – PL 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(2) O Senador João Batista Motta passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 31.8.2005 
(3) O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
E – Mail: sscomcre@senado.gov.br 



 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Romeu Tuma - PFL 1. Marco Maciel - PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 2. Flexa Ribeiro - PSDB 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Ney Suassuna 
Pedro Simon 2. (vago) (2) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Ana Júlia Carepa -PT 1. Cristovam Buarque – PDT (3) 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 2. Aelton Freitas - PL 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(2) O Senador Antônio Leite comunicou sua renúncia ao exercício da suplência a partir de 2.8.2005. 
(3) O Senador Cristovam Buarque comunicou que se desligou do PT em 7.9.2005 e filiou-se ao PDT em 23.9.2005. 
 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
E – Mail: sscomcre@senado.gov.br 



 
8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Heráclito Fortes - PFL 
Vice-Presidente: Senador Alberto Silva - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Demóstenes Torres – PFL 2. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 3. Jonas Pinheiro – PFL 

Marco Maciel – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Juvêncio da Fonseca – PSDB 8. Papaléo Paes – PSDB 
Teotonio Vilela Filho – PSDB 9. Arthur Virgílio – PSDB 

PMDB 
Gerson Camata 1. Romero Jucá 
Alberto Silva 2. Luiz Otávio 
Valdir Raupp 3. Pedro Simon 
Ney Suassuna 4. Maguito Vilela 
Gilberto Mestrinho 5. Wellington Salgado 
Mão Santa 6. Valmir Amaral - PTB(3) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Delcídio Amaral – PT 1. (vago) (2) 
Magno Malta – PL 2. Paulo Paim – PT 
Roberto Saturnino – PT  3. Fernando Bezerra – PTB 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. Fátima Cleide – PT 
Serys Slhessarenko – PT 5. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Sibá Machado – PT 6. Flávio Arns – PT 
Aelton Freitas – PL 7. João Ribeiro - PL 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Augusto Botelho 

(1) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(2) O Senador Roberto Saturnino passou a integrar a Comissão como titular, em vaga existente, nos termos do Ofício nº 327/2005 de 15.12.2005. 
(8) Vaga cedida pelo PMDB ao Senador Valmir Amaral, nos termos do Ofício nº 24/06-GLPMDB, de 31.1.2006. 
 

Secretária: Dulcídia Ramos Calhao 
Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3311-4607 Fax: 3311-3286 
E – Mail: scomci@senado.gov.br 



 
9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO - CDR 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente: Senador Tasso Jereissati - PSDB 
Vice-Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Demóstenes Torres – PFL 
César Borges – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL 

Rodolpho Tourinho – PFL 3. Roseana Sarney – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 4. Eduardo Azeredo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Teotonio Vilela Filho – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
Gilberto Mestrinho 1. Ney Suassuna 
Sérgio Cabral 2. Valdir Raupp 
Garibaldi Alves Filho 3. Luiz Otávio 
José Maranhão 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Romero Jucá  

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. (vago) (3) 
Fátima Cleide – PT 2. Delcídio Amaral – PT 
Fernando Bezerra – PTB 3. Sibá Machado – PT 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 4. Sérgio Zambiasi – PTB 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 5. Aelton Freitas – PL 

PDT 
Jefferson Péres 1. Augusto Botelho 

(1) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(2) A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 
(3) O Senador João Capiberibe deixou de integrar o Senado Federal em 26.10.2005, nos termos do Ofício nº 1.236, de 21.10.2005, do Supremo Tribunal 
Federal, e retornou em 28.10.2005, nos termos do Ofício nº 5.025, de mesma data, do Supremo Tribunal Federal. O Senador deixou de integrar 
definitivamente o Senado Federal em 13.12.2005 

 
Secretário: Ednaldo Magalhães Siqueira 
Reuniões: Quartas – Feiras às 14 horas 
Telefone: 3311-4282 Fax: 3311-1627 

E – Mail: scomcdr@senado.gov.br 



 
10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA - CRA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente: Senador Sérgio Guerra - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Lúcia Vânia – PSDB 1. Reginaldo Duarte – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 2. Alvaro Dias – PSDB  
Sérgio Guerra – PSDB 3. Leonel Pavan – PSDB 
Jonas Pinheiro – PFL 4. Edison Lobão – PFL 
Demóstenes Torres – PFL 5. Roseana Sarney – PFL 
Heráclito Fortes – PFL 6. Rodolpho Tourinho – PFL 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Wellington Salgado de Oliveira  
Pedro Simon 2. Romero Jucá 
Leomar Quintanilha – PC do B (4) 3. Amir Lando 
Gerson Camata 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT 1. Serys Slhessarenko – PT 
Aelton Freitas – PL 2. Delcídio Amaral – PT 
Sibá Machado – PT 3. Magno Malta – PL 
Ana Júlia Carepa – PT 4. Sérgio Zambiasi – PTB 
João Ribeiro - PL 5. Marcelo Crivella – PMR (3) 

PDT 
Osmar Dias 1. Cristovam Buarque 

(1) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(3) O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(4) O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 
 

 
Secretário: Marcello Varella 

Reuniões: Quintas – Feiras às 12 horas –  
Telefone: 3311-3506 Fax:  

E – Mail: marcello@senado.gov.br 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

 
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 23/11/2005) 
 

1ª Eleição Geral: 19.04.1995 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 5ª Eleição Geral: 23.11.2005 
3ª Eleição Geral: 27.06.2001  

 
Presidente: Senador João Alberto Souza (3)  

Vice-Presidente: Senador Demóstenes Torres (4) 

BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA (PFL/PSDB)  
Demóstenes Torres (PFL) GO 2091 1. (vago) (1) MT 2271 
Sérgio Guerra (PSDB) PE 2382 2. César Borges (PFL)  BA 2212 
Heráclito Fortes (PFL) PI 2131 3. MªdoCarmo Alves(PFL) SE 1306 
Leonel Pavan (PSDB) SC 4041 4. (vago) (5)   
Paulo Octávio (PFL) DF 2011 5. Teotônio Vilela F (PSDB AL 4093 
Antero Paes de Barros(PSDB) MT 4061 6. Arthur Virgílio (PSDB) AM 1413 

PMDB 
Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
Ney Suassuna PB 4345 1. Gerson Camata ES 3204 
João Alberto Souza  MA 1415 2. Alberto Silva PI 3055 
Ramez Tebet MS 2222 3. Valdir Raupp RO 2252 
Luiz Otávio PA 3050 4. (vago) (2)   

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PL/PSB) 
Sibá Machado (PT) AC 2184 1. (Vago)   
Ana Júlia Carepa (PT) PA 2104 2. (Vago)   
Fátima Cleide (PT) RO 2391 3. (Vago)   

PDT 
Jefferson Péres AM 2063 1. Augusto Botelho  RR 2041 

PTB 
Mozarildo Cavalcanti RR 4078 1. Valmir Amaral DF 1961 

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(Atualizada em 23.11.2005) 
(1) O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 
(2) O Senador Pedro Simon renunciou ao cargo de acordo com OF nº 101/05 – GSPSIM, publicado no DSF de 14.12.2005. 
(3) Eleito em 13.12.2005, na 1ª reunião, de 2005, do Conselho de Ética. 
(4) Eleito em 13.12.2005, na 1ª reunião, de 2005, do Conselho de Ética. 
(5) O Senador Alvaro Dias renunciou ao cargo de acordo com OF nº 1370/2005-SEM, publicado no DSF de 15.12.2005. 

 
 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 
Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

sscop@senado.gov.br; www.senado.gov.br/etica 
 



CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução nº 17, de 1993) 

 
COMPOSIÇÃO 1 

 
Senador Romeu Tuma (PFL-SP) Corregedor  

Senador Hélio Costa (PMDB-MG)2 1º Corregedor Substituto 

Senador Delcídio Amaral (PT-MS) 2º Corregedor Substituto 

Senador Teotonio Vilela Filho (PSDB-AL)  3º Corregedor Substituto 
Composição atualizada em 14.09.2005 

 
Notas: 
1 Eleitos na Sessão Ordinária de 25.03.2003, nos termos da Resolução nº 17, de 17.3.93. 
2 Afastado em decorrência da posse como Ministro de Estado das Comunicações em 8.7.2005. 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

sscop@senado.gov.br 
 
 
 

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 
1ª Designação: 16.11.1995 
2ª Designação: 30.06.1999 
3ª Designação: 27.06.2001 
4ª Designação 25.09.2003 
5ª Designação 22.03.2005 
6ª Designação 20.04.2005 
7ª Designação 16.05.2005 
8ª Designação 16.05.2005 
 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Ramez Tebet (PMDB-MS) PMDB e Bloco de Apoio ao Governo 

Demóstenes Torres (PFL-GO) Bloco Parlamentar da Minoria  
Alvaro Dias (PSDB-PR) Bloco Parlamentar da Minoria  
Fátima Cleide (PT-RO) Bloco de Apoio ao Governo 

Amir Lando (PMDB-RO) PMDB 
 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 
sscop@senado.gov.br 



CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

1ª Designação Geral : 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 

 
Presidente: Senadora Serys Slhessarenko 

Vice-Presidente: Senador Geraldo Mesquita Júnior 
PMDB 

Senador Papaléo Paes (AP) - PSDB 
PFL 

Senadora Roseana Sarney (MA) 
PT  

Senadora Serys Slhessarenko (MT) 
PSDB 

Senadora Lúcia Vânia (GO) 
PDT 

Senador Augusto Botelho (RR) 
PTB 

Senador Sérgio Zambiasi (RS) 
PSB 

Senador Geraldo Mesquita Júnior (AC) – s/ partido 
PL 

Senador Magno Malta (ES)  
PPS 

Senadora Patrícia Saboya Gomes (CE) – PSB 
Atualizada em 27.10.2005 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

sscop@senado.gov.br 
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